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APRESENTAÇÃO 

 

 

É com satisfação que comunicamos a publicação dos Anais do III Seminário de 

Estética e Crítica de Arte da Universidade de São Paulo - As artes entre urgência e 

inoperância, organizado pelo “Grupo de estudos de estética contemporânea” do 

Departamento de Filosofia da Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas da USP. 

Essa terceira edição do Seminário, realizado em setembro de 2017, foi dedicada à relação 

entre as diferentes artes e os processos coletivos, tais como, no caso brasileiro, as 

manifestações de julho de 2013, a ocupação das escolas pelos alunos secundaristas em 

2015, e as ocupações de áreas urbanas pelo “Movimento dos Trabalhadores sem Teto”, 

desde o fim dos anos 1990; entre outras formas de resistência ao retrocesso político, 

econômico e social, ainda em curso, que determina como natural a ordem neoliberal.  

 Agradecemos aos professores convidados e aos pesquisadores de diferentes 

universidades que apresentaram suas pesquisas sobre as relações entre estética e política. 

Foram examinados os agenciamentos estéticos no sistema das artes ou no espaço público 

evidenciando a mobilidade das fronteiras entre arte e não-arte; os regimes da imagem na 

sociedade das mídias de massa e da rede digital; o dito retorno do real em certa literatura 

e teatro contemporâneos, entre outros temas relevantes no debate estético do presente. 

Agradeço, por fim, aos membros do “Grupo de estudos de estética contemporânea” pelo 

empenho solidário que tornou possível tanto a organização do III Seminário, quanto à 

publicação desses anais: Antonio Luiz Duran; Artur Sartori Kon; Breno Isaac Benedykt, 

Cristina Pontes Bonfiglioli; Daniela Blanco; Fabiano Barboza Viana; Fernanda 

Albuquerque de Almeida; Francisco Augusto Freitas; Paolo Colosso; Patricia Bertucci; 

Pedro Amaral Costa; Renan Ferreira da Silva; Rodrigo Arruda e Ruy Lewgoy  Luduvice. 

 

 

Ricardo Nascimento Fabbrini 

Prof. Dr. Departamento de Filosofia – FFLCH-USP/PGEHA-USP. 

Coordenador do Grupo de estudos de estética comtemporânea. 

São Paulo, dezembro de 2017.  
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Fotografia Documental Conceitual: 

A Exploração Estética e a Impureza das Imagens Fotográficas 

Amanda Areias 

 

Considerações Iniciais 

 
Documental conceitual não é uma construção semântica acidental. Legado da arte 

conceitual, o fenômeno questiona a fotografia documental positivista e assume a subjetividade das 

imagens como aspecto potencializador de novas explorações estéticas. A expressão, ora ativa no 

campo da fotografia documental, ora artística, é responsável por alargar fronteiras, mas também 

por gerar uma série de embates e desconfortos entre as duas áreas do conhecimento. 

A fim de analisar a complexa junção entre “documental” e “conceitual”, será investigado, 

na primeira parte desse trabalho, o percurso semântico dos termos. Faz-se importante colocar que 

os dois vocábulos apresentam, por si só, uma vasta gama de significações e não compete a essa 

pesquisa esgotá-los. Os termos “documental” e “conceitual” serão abordados de forma resumida e 

a partir de sua pertinência para o meio fotográfico - em especial , para a estética do fotográfico - 

numa tentativa de estabelecer um pano de fundo e percurso histórico para a expressão como um 

todo. 

Faz-se perceptível na junção dos vocábulos um conflito de paradigmas que nasce já na 

etimologia das palavras. Para o Oxford English Dictionary, documental/documentário [1] diz 

respeito ao factual, que fornece evidências, o que é dado por meio de provas. Conceitual, por sua 

vez, é proveniente de ou relacionado a conceitos e concepções mentais. Enquanto o documental 

pressupõe a objetividade e toma como base a preservação de fatos reais, o conceitual fundamenta-

se no subjetivo, passível de interpretação. Ambos permeiam a história da fotografia com diferentes 

graus de intensidade. 

O primeiro vocábulo, documental, está presente desde o surgimento do meio. Kossoy 

(1999) usa a expressão “apêndice da história” para ilustrar como a imagem fotográfica surge com 

a forte idéia de “foto-documento” e é desde o início tida como espelho do real e de eventos 

passados. Conceitual, por sua vez, deve ser compreendido a partir do movimento artístico de nome 

análogo que ganha força na década de 60. Na arte conceitual a ideia ou conceito passa a ser o 

aspecto mais importante de um trabalho, meio e experiência estética são colocados em segundo 

plano. 

É da contaminação entre esses dois campos, a fotografia documental e a arte conceitual - 

processo que começa a ficar evidente a partir dos anos dois mil - que surge a expressão 

“documental conceitual”. Considera-se ainda que expressões como “documental imaginário” 

(LOMBARD, 2007) e “nova forma documental” são expressões análogas que surgem dentro de 

um mesmo período na tentativa de significar um fenômeno ainda em desenvolvimento. No Brasil, 

o documental imaginário aparece primeiro na dissertação de mestrado de Kátia H. Lombard (2007) 

para ser emprestado, à posteriori, por Eder Chiodetto (2013) durante o processo curatorial da 

exposição Geração 00 - A Nova Fotografia Brasileira. Paralelamente, em 2011, acontece na Tate 

Modern, em Londres, a exposição Photography: New Documentary Forms, apresentando 

fotógrafos que propunham uma “nova” abordagem para a fotografia documental contemporânea. 

Nos anos subsequentes, a recorrente reflexão sobre o tema, mesmo que de forma indireta, 



 

 

 

 III SEMINÁRIO DE ESTÉTICA E CRÍTICA DE ARTE DO DEPARTAMENTO DE FILOSOFIA DA UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO 4 a 6 de setembro de 2017     10 
 
 

vai ocupar lugar de destaque em meios de comunicação tradicionais como a revista Time e os 

jornais New York Times e The Guardian. O’Hegan (2012), crítico inglês, vê essa virada como um 

“tentativa de sobrevivência da fotografia documental que já vinha experimentando uma longa crise 

não só em relação ao seu papel de retratar o mundo como também em relação à sua forma e função”. 

Miles (2010) caracteriza o fenômeno como uma “prática centrada numa nova consciência sobre os 

limites e possibilidades das tecnologias fotográficas”. 

Elenca-se como exemplo dessa prática o trabalho Heat Maps [2] do fotógrafo irlandês 

Richard Mosse. Lançada em 2017, a série fotográfica foi desenvolvida a partir do uso de câmeras 

de vigilância militares termo-sensíveis e tem como foco o caminho percorrido por refugiados do 

Oriente Médio e Norte da África. O fotógrafo trabalha com temas concernentes ao documental 

social ao mesmo tempo em que desvia seu foco das questões formais da imagem para se dedicar à 

técnica envolvida na sua produção. 

Por meio do trabalho de Mosse, busca-se analisar a prática fotográfica do documental 

conceitual que desponta na contemporaneidade como um deslocamento da estética foto- 

documentarista tradicional em direção a novas estratégias visuais. Cada vez mais fotógrafos têm 

se afastado dos quesitos formais da imagem pra se dedicarem à imagens que questionam o o 

instrumento e a técnica que a produzem. Dessa maneira, esses novos trabalhos não devem ser vistos 

como a foto-representação do mundo, mas sim como investigações que assumem o estado subjetivo 

e impuro da imagem como um instrumento potencializador para explorações e novas produções 

estéticas. 

 

1. Documental e Conceitual: Percurso Semântico dos Termos 

 

Os significados de documental e conceitual construídos gradativamente ao longo da história 

da fotografia correspondem a duas lógicas opostas que, na contemporaneidade, são colocadas lado 

a lado na tentativa de dar sentido a uma terceira corrente ou prática fotográfica ainda em processo 

de organização. O novo conceito não exclui, portanto, o percurso semântico dos termos isolados. 

Entender a fotografia a partir das suas qualidades documentais e a mudança na prática fotográfica 

a partir da arte conceitual é um passo primordial pra o entendimento de expressão como um todo. 

 

1.1. Fotografia, Documento de Múltiplos Sentidos 

 

Na presente reflexão sobre a fotografia documental conceitual destaca-se, em primeiro 

lugar, o significado do termo documental [documentário] e sua relação com a imagem fotográfica. 

O Thames & Hudson Dictionary of Photography define a fotografia documental como sendo: 

Qualquer fotografia que constitui um registro visual. O termo pode se referir a imagens feitas com 

um propósito crítico ou didático, cujo objetivo é documentar um estudo de caso, mas que pode ser 

considerado como tendo um valor estético que vai além de sua função documental. Mais 

especificamente, o termo refere-se a uma abordagem particular que emergiu no século XX, tipificado 

por convenções formais como clareza, frontalidade, imagens centradas, poses estáticas, e um 

engajamento com a realidade motivado por questões políticas e sociais. (HERSCHDORFER, 2015, 

p. 132). 

A definição que a princípio parece evasiva apresenta dois caminhos diferentes para o 

entendimento da fotografia documental. O primeiro diz respeito a um certo “valor documental” 

atribuído a qualquer fotografia e que varia de acordo com o contexto; o segundo aponta para a um 

tipo de fotografia, o fotodocumentarismo, classificado a partir de convenções éticas e formais 
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específicas. A lógica do primeiro, o valor documental, precede e impulsiona o surgimento do 

segundo, a fotografia documental enquanto gênero fotográfico. 

Alguns fatores que ligam a fotografia a noções de “evidência histórica”, “prova”, “fato”, 

“registro do real” precedem o próprio surgimento do meio. Newhall (1949), em seu clássico The 

History of Photography: from 1839 to the present day, chama a atenção para o fato de que a 

fotografia, enquanto um modo de ver objetivo, surge muito antes da imagem ser captada em um 

meio qualquer: 

Imagens provenientes da câmera são possíveis desde a Renascença. Artistas recorreram à matemática 

e à ótica como ferramentas para resolverem problemas de perspectiva e encontraram no fenômeno 

da câmera obscura (literalmente “quarto escuro”) a ajuda mecânica de máximo valor. (1949, p. 09) 

O pensamento positivista que atribuiu objetividade e confiança ao aparato técnico da 

câmera obscura legitimou, da mesma forma, os dispositivos químicos responsáveis por uma 

fixação supostamente autônoma da imagem fotográfica. William Henry Fox Talbot usa na 

introdução de seu livro Pencil of Nature (1844, p. 01), expressões como “simples ação da luz sobre 

papel sensível”, “formado e representado por apenas por meios ópticos e químicos”, “impresso 

pelas mãos da Natureza” para enfatizar a objetividade do meio fotográfico e separá-lo da arte do 

desenho, considerada ofício menor por estar subjugada à ação humana. A foto, pelo contrário, é 

vista desde o seu surgimento como meio transparente que, pela ação da luz, produz evidência 

daquilo que ali esteve. 

A lógica por trás da imagem fotográfica em seu primeiro século é a lógica da indexalidade, 

prova concreta de que determinado momento, espaço ou pessoa aconteceram ou existiram. Tanto 

Rosenblum (2007, p.248) como Roiullé (2009, p.39) apontam ainda para como os fenômenos da 

sociedade industrial e o interesse científico pela imagem fotográfica impulsionaram o 

desenvolvimento de novos aparatos, o aperfeiçoamento da técnica, a conquista da imagem precisa 

e - de especial importância para a estética da fotografia documental - o triunfo do instantâneo [3]. 

Segundo Sanz (2014), o trabalho mais conhecido sobre o instantâneo, o estudo do movimento dos 

cavalos realizado pelo inglês Eadweard Muybrigde, apresentou ao mundo: 

prova irrefutável de que, em dado momento do galope, os animais tiravam por completo suas patas 

do solo. Elas provaram que tanto cientistas quanto artistas poderiam estar equivocados em suas 

análises acerca do movimento do cavalo. Revelaram, assim, o poderoso acesso à realidade que o 

instante fotográfico poderia oferecer. (2014, p.451, grifo nosso). 

Prova, revelação, acesso à realidade, a autenticidade implícita na imagem instantânea, essas 

são ideias que fortificaram o valor documental da foto e serviram de base para a consolidação do 

estilo documental. O gênero que desponta no final do século XIX, ganha força no início do século 

XX através do trabalhos de fotógrafos como Jacob A. Riis (1849 - 1914), Lewis W. Hine (1874-

1940) e August Sander (1876-1964) e firma-se na década de 1930 com projetos como a 

documentação social patrocinada pelo Farm Security Administration, durante a Grande Depressão 

americana [4] e com nomes como Dorothea Lange e Walker Evans (ROSENBLUM, 2007, p.366). 

Se a fotografia-documento do século XIX servia para informar e provar algo, o 

fotodocumentarismo deveria ir além: não só “dar a conhecer”, mas sensibilizar o observador para 

as questões sociais representadas na foto, aliando uma “organização pictorial lúcida com ardente 

compromisso por questões humanistas” (2007, p.341). Seguindo a mesma linha de pensamento, o 

historiador Newhall (1949, p.167) usa a combinação “transmitir +persuadir+convencer” para 

caracterizar a estética da fotografia documental, a imagem que apresenta, ao mesmo tempo, 

veracidade e plasticidade. 

A trajetória histórica do estilo documental é marcada por embates e não cabe aqui esgotá-
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los. Por ora, faz-se importante colocar que o papel da fotografia enquanto documento não foi aceito 

por todos. Movimentos diversos coexistiram desde o princípio e fotógrafos como David Octavius 

Hill, Robert Adamson, Gustave Le Gray, Nadar, Antoine Samuel Adam Salomon, Julia Cameron 

[5], entre outros, esforçaram-se, ainda no século XIX, para elevar as qualidades artísticas da 

fotografia. Da mesma forma, na virada do século, o movimento pictorialista tentou romper com a 

precisão da imagem fotográfica e com a sua função utilitarista de registro/documento introduzindo 

técnicas manuais provenientes da pintura no processo de produção da imagem fotográfica 

(Rosenblum, 2007, p.297). 

Em oposição, a fotografia documental cunhou um estilo próprio, confiante das qualidades 

de nitidez, imparcialidade e veracidade da foto. Enquadrar, portanto, uma fotografia dentro do 

estilo documental, significava assumir a ausência de qualquer manipulação produzida ou não em 

laboratório. A fotografia documental deveria representar a experiência em primeira mão, de forma 

fiel e direta. 

Paradoxalmente, a fotografia documental, ao combinar regras formais de clareza, 

frontalidade, imagens centradas e poses estáticas ao engajamento do fotógrafo com a realidade, 

introduziu no fazer fotográfico a noção de autoria. Aqui duas lógicas antagônicas se somam: sem 

abandonar seu caráter indexal, a foto passou a ser vista ao mesmo tempo como produto do olhar 

do fotógrafo e produto da máquina/câmera. O conceito de “instante decisivo” cunhado por Henri-

Cartier Bresson exemplifica essa idéia: “o que o olho faz é encontrar e enfocar o assunto particular 

dentro da massa da realidade: o que a câmara faz é simplesmente registrar em filme as decisões 

tomadas pelo olho” (1951). 

A fotografia documental teceu, ao longo do século XX, uma relação íntima com os meios 

impressos. Sua lógica foi também largamente adotada pelo jornalismo televisivo e pela publicidade 

(Rosemblum, 2007, p.384), despertando questões concernentes ao caráter ideológico da imagem. 

A dúvida sobre a imparcialidade do fotógrafo na captação de imagens documentais é uma discussão 

que se somou, ao longo dos anos, à temas como os meios de vinculação da foto, a participação do 

referente e a recepção por parte do observador. O debate sobre a neutralidade da imagem 

fotográfica abre assim um caminho para o desenvolvimento da fotografia documental conceitual. 

 

1.2. [Arte] Conceitual, Legado das Ideias 

 

O vocábulo conceitual, assim como “documental”, apresenta, por si só, uma vasta gama de 

significações. Primordial para o presente estudo é entender o uso do termo pelas artes visuais e o 

período em que a arte conceitual organiza-se enquanto corrente artística, as décadas e 1960 e 1970. 

A primeira metade do século XX foi um período de re-significações para o campo das artes. 

O movimento que começou anos antes - em parte pelo advento das imagens técnicas - define-se 

pelo questionamento dos temas clássicos, das cores, da representação das formas, dos rigorosos 

esquemas de luz e sombra dados pela academia e culminou com o abandono definitivo das imagens 

figurativas. 

O que instaura-se no período moderno é uma busca pela identidade, pelas qualidades e 

especificidades do meio, exaltadas na pintura pelo crítico de arte Clement Greenberg e, 

considerando os apontamentos anteriores, reforçadas na fotografia pelo momento decisivo de 

Cartier-Bresson. À fotografia ficou confiada a tarefa de apresentar o mundo, à pintura o encargo 

de experimentar [6] e explorar as suas potencialidades internas e essenciais. Sobre esse período 



 

 

 

 III SEMINÁRIO DE ESTÉTICA E CRÍTICA DE ARTE DO DEPARTAMENTO DE FILOSOFIA DA UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO 4 a 6 de setembro de 2017     13 
 
 

Flores coloca que: 

qualquer elemento relativo à visualidade pura da Pintura - a luz, a cor, a forma, o plano - será 

considerado pelos pintores modernos ponto de partida para sua experimentação plástica. Esse 

processo de crítica tautológica da pintura moderna conduzirá inevitavelmente a uma progressiva 

redução ontológica dessa área: a metodologia pictórica irá eliminar os recursos como se fossem as 

camadas de uma cebola, e restará a simples pintura como essência. (2011, p.39) 

As articulações elaboradas por Clement Greenberg em torno da arte formalista provocaram 

uma reação. É nesse período que despontam movimentos da arte conceitual: Land Art, Body Art, 

Performance, Instalação, dentre outros, correntes de oposição ao movimento modernista-formalista 

greenberguiano (Archer, p.61). 

Segundo Archer (2015, p.68), o conceitual enquanto adjetivo já cabia em vários trabalhos 

do Pop Art e já havia sido abordado pelo artista Henry Flynt na década de 1940. O autor destaca, 

contudo, a importância da publicação “Paragraphs on Conceptual Art”[7] de Sol LeWitts, em 1967, 

para a cristalização do movimento. No texto, LeWitts coloca que: 

A ideia ou conceito é o aspecto mais importante do trabalho. Quando um artista usa uma forma 

conceitual de arte, isso significa que todo o planejamento e toda decisão é feita com antecedência e 

a execução é um caso superficial. A ideia de torna uma máquina produtora de arte. (Lewits apud 

Archer, 2015, p. 68). 

Dematerialization of the Artwork [8], de Lucy Lippard and John Chandler, foi outra 

publicação importante para o movimento. Nela os autores trabalham conceitos como “pós- 

estético”, “arte ultra-conceitual” e discutem o crescente interesse de artistas por uma arte 

intelectualizada. Da mesma forma, em 1969 Joseph Kosuth (apud Skersis, 2016) escreve sobre o 

movimento em “Art after Philosophy” declarando o afastamento da arte das questões estéticas e 

posicionando a arte conceitual como uma meta-disciplina aplicável a todas as outras artes. Terry 

Smith [2011] situa ainda a exposição Conceptual Art, Conceptual Aspects [9] de 1970 como o 

momento de maior destaque a reconhecimento público da arte conceitual. A exposição, curada por 

Donald Karshan, contou com a influência de artistas como Ian Burn e do próprio Kosuth. 

Em resumo, tais publicações e eventos reforçam o estabelecimento da arte conceitual como 

linguagem ou conjunto de ideias, especialmente ideias sobre arte. O que os artistas querem dizer 

não está materializado em um objeto físico. Alguns trabalhos de arte conceitual não apresentavam 

sequer alguma qualidade visual e a maioria de usos e aplicações de meios visuais não são 

considerados um ponto relevante para a completude da obra. Archer (2015) acrescenta que uma 

das consequências desse tipo de abordagem artística é que: 

os significados de um trabalho de arte não repousam necessariamente nela mesma mas emergem 

frequentemente fora do contexto em que são criadas. Esse contexto é tanto social e político quanto 

formal, e questões sobre política e identidade, ambas culturais e pessoais, tem sido primordiais em 

muitas obras de arte desde a década de 1970. (2015, p.08) 

Na concepção de Rouillé (2009), é a recusa por qualquer apreciação estética em conjunto 

com a desmaterialização da obra de arte que fazem da fotografia um importante meio de 

documentação da arte conceitual. Para o autor, o que se vê, num primeiro momento, é a fotografia 

como “vetor” de uma movimento artístico. Phillip Dubois (1993) também ressalta que sem a 

fotografia como meio de registro, alguns trabalhos de Land Art, por exemplo, “permaneceriam 

quase desconhecidos, letra morta para todo o público” (p.283). Mas, ao contrário de Rouillé, 

Dubois defende a idéia de que a fotografia foi, desde o início, material da arte conceitual, “integrada 

à própria concepção do projeto” de vários artistas do período. A relação é ambígua. Ed Ruscha, 

por exemplo, vê a câmera como um simples brinquedo de registro para as fotos de seu livro Twenty-
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six Gasoline Stations (1963). No trabalho Perspective Corrections (1968), de Jen Dibbets, por 

outro lado, a foto é primordial para o questionamento do ponto de vista monocular e ideia central 

da obra (Dubois,1993). Independente da fotografia exercer papel de registro ou meio, a colocação 

de Rouillé (2009) mostra-se coerente com a proposta da arte conceitual: “raramente e fotografia é 

mobilizada sozinha, nunca por ela mesma” (p.314). 

Nasce assim uma fotografia do “tipo” conceitual, imagem construída ou manipulada para 

expressar uma ideia, em oposição ao momento decisivo do fotodocumentarismo. Não significa 

dizer que o conceitual limita-se ao fotográfico, mas em determinado momento o acolhe e o adotada 

como um dos seus suportes. Por situarem seus trabalhos para além de uma “experiência perceptiva 

direta”, artistas do movimento conceitual podiam construir seus trabalhos em meios que envolviam 

tanto a fotografia como a performance, a instalação, o texto, o vídeo, etc. Essa liberdade de escolha 

é que eventualmente direcionou o trabalho de alguns artistas conceituais para o meio fotográfico. 

 

2. Documental Conceitual, a Sistematização do Gênero 

 

No campo da fotografia, transformações e novas materialidades tecnológicas comumente 

impõem a organização de uma linguagem própria sem contudo anular lógicas anteriores. É nesse 

contexto que a prática documental e a arte conceitual se unem. Duas correntes distintas do meio 

fotográfico, uma ligada ao factual e outra ligada ao conceitual, passam, num primeiro momento, a 

coexistir sem contudo compartilharem o mesmo espaço de atuação. É da contaminação entre esses 

dois campos - processo que começa a ser ordenado a partir dos anos dois mil - que surge a expressão 

aqui analisada. Faz-se importante notar contudo, que a sistematização em torno da expressão 

documental conceitual não corresponde cronologicamente a uma prática nova. O documental 

conceitual enquanto adjetivo já cabia em trabalhos anteriores à virada do século XXI. DI BELLO 

e WILSON (2012) usam a expressão “documental” conceitual para classificar, por exemplo, o 

trabalho de foto-colagem The Bowery in two inadequate descriptive systems de Martha Rosler, 

realizado nos anos de 1974-75 [10]. Nesse trabalho a artista reflete sobre a pobreza das imagens 

documentais e sua tendência em generalizar questões de cunho social. 

Melissa Miles (2010), por outro lado, vê uma importante distinção entre a fotografia 

conceitual da década de 1960 e o documental conceitual contemporâneo: 

Assim como o pós-modernismo, fotografia conceitual foi acusada de tratar a câmera como uma 

abertura discursiva neutra através da qual o sujeito é parte da linguagem. [vide o caso de Ed Ruscha 

citado acima]. Hoje o que se encontra é uma outra prática, centrada numa nova consciência sobre os 

limites e possibilidades das tecnologias fotográficas e seu impacto sobre projetos do documental 

conceitual. (2010, p.61). 

A análise de Miles (2010) indica ser uma das primeiras abordagens acadêmicas sobre o 

assunto. A autora trabalha a ideia do documental conceitual no contexto dos fotolivros e a partir 

da noção de arquivo, tomando como referência a concepção de Archival Impulse (2004), do crítico 

de arte Hal Foster. A autora apresenta a definição emitida pelo fotógrafo Martin Parr [11], atual 

presidente da agência de fotos Magnum, e completa: 

Documental Conceitual é caracterizado pelo desejo de explorar uma ideia única e frequentemente 

banal a partir de diferentes ângulos (entrevista com Parr). Ao invés de submeterem-se a eventos 

dramáticos, fotógrafos do Documental Conceitual procuram enquadrar seus temas de acordo com 

uma idéia ou esquema pré-determinado. Processo de repetição e agrupamento são centrais para o 

Documental Conceitual. […]. A ideia central é usar uma série de fotos e há menos ênfase no 

momento fotográfico único. (2010, p.50) 
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Destaca-se que a definição proposta por Miles coincide com o trabalho de Martin Parr [12], 

caracterizado por uma produção fotográfica exaustiva e seriada de um assunto banal além do 

escoamento das fotos no formato impresso de livros. O movimento é de fato significativo, 

especialmente o da auto-publicação de fotolivros. É importante perceber, contudo, que a fotografia 

documental conceitual não está enquadrada exclusivamente nesse formato colocado por Miles, ao 

contrário, é justamente por assumir a subjetividade e questionar padrões impostos à imagem 

documental que a fotografia documental conceitual assume uma variação quase imensurável de 

técnicas e estilos. 

Salvo tais limitações, a pesquisa de Miles deixa algumas pistas importantes para a 

compreensão do documental conceitual que extrapolam as fronteiras do estilo único e da 

publicação impressa. No ensaio sobressai o tema da recepção das imagens. Para a autora, uma 

importante diferença entre a arte conceitual e o documental conceitual é que a primeira tende a 

enfatizar o alcance das mídias enquanto instrumento de manipulação e discurso político de poder, 

ao passo que o segundo coloca seu foco no receptor e na forma como a mensagem é recebida (2010, 

p.63). 

Conceito próximo ao documental conceitual é o documental imaginário[13] explorado por 

Kátia H. Lombard (2007). Lombard toma como objeto de pesquisa o trabalho Paisagem Submersa 

dos fotógrafos brasileiros João Castilho, Pedro David e Pedro Motta (2008), projeto fotográfico de 

cunho documental onde os autores assumem o caráter de criação das fotos, a direção de cena, o 

envolvimento e alteração proposital do instante fotográfico. A autora conclui que fotógrafos dessa 

prática emergente introduzem na sua narrativa visual o uso consciente do imaginário[14]. Nesse 

sentido a prática do documental imaginário vai envolver a representação de um pensamento e não 

mais um referente direto (2007, p.51), a quebra de barreiras entre realidade e ficção (2007, p.52) 

e, em concordância com Miles (2010), a possibilidade de múltiplas interpretações por parte do 

observador (2007, p.55). 

Eder Chiodetto (2011), no processo curatorial da exposição Geração 00 - A Nova 

Fotografia Brasileira[15] apropria-se do termo usado por Lombard para nomear um dos módulos 

da mostra como “Documental Imaginário, Novo Fotojornalismo”. O curador atribui as mudanças 

ocorridas na fotografia documental do período aos diversos avanços tecnológicos e vê o processo 

como construção natural de uma nova linguagem: 

a discussão sobre manipulação, veracidade, banalização que dominou a última década levou a um 

nível de reflexão sobre a fotografia que resultou, ao final, em mudanças paradigmáticas no campo 

experimental, artístico e também no documental, tornando tênue o limite entre esses campos. A crise 

anunciada gerou, na verdade, um grande e fecundo laboratório de experimentações. (2013, p.10) 

Em 2011 acontece na Tate Modern, em Londres, a exposição Photography: New 

Documentary Forms[16]. O texto curatorial apresentava os fotógrafos da mostra, Luc Delahaye, 

Mitch Epstein, Guy Tillim, Akram Zaatari e Boris Mikhailov como artistas que propunham com 

seus trabalhos uma nova abordagem para a fotografia documental contemporânea. O crítico 

O’Hegan (2011), em artigo para o jornal The Guardian sobre a exposição, aponta para como o 

trabalho de Delahaye, fotografias em grande formato sobre conflitos globais, “cruzaram de forma 

desconfortável a fronteira do mercado de arte”. 

Um sintoma de que a prática cresceu é a constante presença de textos e reflexões sobre o 

assunto do documental conceitual, mesmo que de forma indireta, em meios de comunicação 

tradicionais. Para citar alguns exemplos, no final de 2014 a revista Times apresentou na sua versão 

digital uma série de sete capítulos sobre o que chamou de novos “modos de ver” (BICKER & 
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LAURENT, 2014) trabalhados por diferentes fotógrafos ao longo daquele ano. Em 2015, uma 

reportagem do mesmo site intitulada Meet the Artists Who Play With the Rules of Documentary 

Photography (BUTET-ROCH, 2015), apresentou trabalhos que incluíam, entre outras técnicas, a 

manipulação digital, múltipla exposição e foto-montagem. Todas as três técnicas rejeitam o corte 

temporal do instantâneo e propõe a ideia de uma realidade construída e manipulada. 

Ainda em 2015 o portal Lens, da revista New York Times, num artigo de James Estrin 

(2015), propôs uma discussão com diversos fotógrafos, curadores e juízes do Prêmio World Press 

sobre o lugar da ficção na fotografia documental apontando para o fato de que “existe uma luta 

dentro da fotografia documental” entre defensores da ética jornalística e os que advogam em prol 

de novas estratégias visuais e narrativas. O’Hegan (2012) vê essa virada como um tentativa de 

sobrevivência da fotografia documental que já vinha experimentando uma longa crise não só em 

relação ao seu papel de retratar o mundo como também em relação à sua forma e função: “de 

diferentes formas, o trabalho desses artistas são sobre a natureza do fotográfico - sobre o fazer uma 

imagem e não sobre o tirar uma foto”. 

Por fim, os conceitos de deslocamentos apresentados até aqui podem induzir a uma ideia 

equivocada de união e convivência entre os dois mundos: o da arte e o da fotografia documental. 

Na prática não é o que acontece e faz-se necessário esclarecer essa questão. No campo da arte, 

lugar onde o conceitual se encontra melhor estruturado, a associação dos termos não é bem vista. 

No terceiro episódio de uma série de entrevistas sobre fotografia conceitual, produzidas pela revista 

Source Photography Review [17], Lucy Soutter afirma que “toda fotografia contemporânea é, em 

certo sentido, conceitual, e usar o termo para classificar apenas um gênero é dizer que todo o resto 

não partiu de um conceito ou ideia pre- estabelecida”. Na mesma ocasião, Oliver Chanarin e 

Adam Bromberg acrescentam que não pode existir fotografia conceitual porque toda fotografia é 

um conceito, assim como não existe fotografia abstrata porque toda fotografia seria uma abstração 

do que vemos, da realidade. 

Documental conceitual, enfim, é um termo em aberto, e embates no campo teórico são parte 

necessária e natural nesse processo. Vale ressaltar que na contemporaneidade há um deslocamento 

de sentido, do referente para como as imagens são projetadas para o mundo. A reflexão passa agora 

por um alargamento e expansão não se limitando mais ao campo das artes. Essas são pistas, ponto 

de partida para a compreensão de trabalhos contemporâneos como Heat Maps analisado a seguir. 

 

Considerações Finais: a Exploração Estética e a Impureza das Imagens Fotográficas na obra de Richard 

Mosse 

 

Dentro da linha exploratória do documental conceitual, elenca-se para consideração o 

projeto Heat Maps de Richard Mosse [18], nominee [19] da agência de fotos Magnum. O trabalho 

tem como foco a crise dos refugiados na Europa, tema social em grande evidência na 

contemporaneidade. A abordagem de temas concernentes à fotografia documental tradicional 

aliada ao desvio das questões formais das imagens não é novidade em Heat Maps. Em fato, Mosse 

já explorava essas características no seu projeto anterior. Infra [20], série de fotos de 2010, e The 

Enclave[21], vídeo de 2011, utiliza filmes infravermelhos (descontinuados) de origem militar [22] 

para dar visibilidade aos conflitos internos da República Democrática do Congo, embates de ordem 

étnica e territorial comumente ignorados pela mídia. O próprio artista coloca que a escolha da 

técnica veio do desejo de subverter e questionar intencionalmente a validez, competência e função 

da fotografia documental clássica[23]. 
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Mosse[24] repete o processo em Heat Maps voltando-se agora para o tema dos refugiados, 

questão que segundo ele tem sido alvo de banalização por parte dos fotógrafos documentais. Mosse 

passou dois anos e meio - de 2014 a 2016 - viajando entre a Europa, o Oriente Médio e o Norte da 

África para documentar perigosos deslocamentos realizados por migrantes e refugiados num 

contexto de polarização, fortalecimento de movimentos nacionalistas, guerra, mudanças 

climáticas, perseguição e pobreza. O projeto híbrido também envolveu a produção do livro 

Incoming[25] e do vídeo[26] de mesmo nome, que contou com a parceria do cinegrafista Trevor 

Tweeted e do Ben Frost. 

O aparato usado por Mosse tem papel fundamental no desenvolvimento do projeto e na 

construção das imagens. O fotógrafo utiliza câmeras militares termo-sensíveis incapazes de 

distinguir características faciais ou identificar indivíduos específicos. As imagens térmicas são 

capturadas a partir do mapa de calor corpóreo das pessoas - de onde vem o nome do projeto - 

diferente das imagens fotografias convencionais capturadas pelo contraste entre luz e sombra. 

A câmera desenvolvida com propósitos exclusivos de vigilância militar é capaz de detectar 

um corpo a 30 km de distância. Mosse afirma que sua intenção, contudo, não é monitorar a ação 

de refugiados a longas distâncias e sim “usar a tecnologia contra si mesma”[27]. Para ele, ao 

mesmo tempo em que a câmera invade e vigia, também, tira a individualidade das pessoas e as 

transforma em “rastro biológico”, criando um senso de obscuridade e ausência de identidade. As 

imagens finais são equivalentes ao olhar militar sobre os refugiados, o olhar que trata pessoas como 

estatísticas e potencial ameaça: 

usei uma câmera de nível militar projetada para o reconhecimento de campos de batalha e vigilância 

de longo alcance nas fronteiras na tentativa de envolver e levantar questionamentos sobre a forma 

como muitos no Ocidente, incluindo nossos governos políticos, representam e consequentemente 

tratam os refugados[28]. 

Paradoxalmente, é o aspecto não-figurativo das fotografias que lhes confere veracidade. As 

imagens produzidas são imagens do “invisível”, de um rastro biológico, imagem-impressão de algo 

que ali esteve. Como imagens científicas, possuem força argumentativa que conferem um alto grau 

de autenticidade e valor documental às fotos - assim como aconteceu com as primeiras imagens 

técnicas do século XIX. A qualidade dos detalhes nas imagens e a forma com que descrevem o 

espaço são comparáveis, segundo o próprio artista, às pinturas clássicas de Pieter Breughel e 

Hieronymus Bosch. Mas ainda que rica em detalhes, as fotografias de Heat Maps apresentam uma 

outra verdade. São fotografias em preto e branco, de grande formato, muito semelhantes à estética 

dos negativos da fotografia analógica, como uma realidade ao avesso e na espera para ser revelada. 

A preservação identitária do referente garantiu a Mosse o acesso a espaços até então 

proibitivos para outros fotógrafos como, por exemplo, o abrigo de refugiados localizado dentro do 

antigo aeroporto Tempelhof, em Berlim. O uso da uma câmera/dispositivo controlada pelo 

regulamento internacional do tráfico de armas envolveu, por outro lado, um processo logístico caro 

e de alto risco, exigindo a contratação de advogados irlandeses especializados em 

importação/exportação de armas. 

Sobre as especificações técnicas, Mosse[29] revela que a a camera sozinha pesa 23kg e o 

total do equipamento pode chegar a 80kg[30]. Para realizar as panorâmicas de Heat Maps foi 

desenvolvido um braço robótico programado para mover o aparato de forma precisa em terrenos 

sinuosos. As imagens finais são resultado da união de aproximadamente mil fotos - cada uma com 

seu ponto de fuga próprio - tiradas num processo de captura que chegou a atingir 40 minutos. O 

sistema usado desafia o conceito do instantâneo da fotografia documental clássica em pelo menos 
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dois momentos, primeiro ao estender o tempo de captura da foto, segundo ao exigir um tempo de 

construção e colagem do quadro. Sobre essa última etapa, o fotógrafo conta que não se preocupou 

com um rigor técnico mas manteve as imperfeições do processo de colagem como forma de fazer 

visível o meio. 

Concluindo, coincide com aspectos do documental conceitual o caráter híbrido do projeto, 

o planejamento e a intencionalidade do fotógrafo de subverter o meio, bem como sua consciência 

sobre os limites, possibilidades e impactos da tecnologia escolhida. A coleção imagética de Heat 

Maps não possui um caráter figurativo esperado de uma imagem fotográfica, desafia a visão 

enquanto sentido supremo e exige do observador uma forma não convencional de abstração. E, 

principalmente, faz isso porque deixa explícitos os processos culturais que estão por trás da 

visualização e da produção das imagens na contemporaneidade. 

 

Notas 

 

1. As referências de língua inglesa consultadas nessa pesquisa usam o termo documentary photography ou conceptual 
documentary. Na tradução optamos pelo termo fotografia documental conceitual e em alguns momento, sua forma 
mais abreviada ‘documental conceitual’ uma vez que, no Brasil, ‘documentário’ está diretamente associado à produção 
cinematográfica de caráter documental. 
2. Ver [http://richardmosse.com/projects/heat-maps]. Consultado [26 de abril, 2017] 

3. Apesar da consolidação do instantâneo como estética do fotográfico, outras formas de representação do tempo 
foram e continuam sendo exploradas por fotógrafos e artistas do meio. Sobre esse assunto ver Entler (2007). 

4. Aproximadamente 45 mil fotos desse período podem ser acessadas pelo site da Biblioteca do Congresso Nacional 
Americano. Recuperado de [http://www.loc.gov/pictures/search/?st=grid&co=fsa] Consultado [25 de abr, 2017]. 
5. Annateresa Fabris (2008) desenvolve um trabalho extenso sobre a relação entre a fotografia e as artes plásticas, 
sobre a herança artística claramente presente nos primeiros trabalhos com fotografia bem como a recusa de artistas em 
aceitar a “arte mecânica” da foto como meio genuíno de expressão da arte. 
6. Referência feita pelo historiador Ernest Gombrich aos primeiros anos do século XX, período entendido por ele 
como os anos da “arte experimental”.[1950, p.401]. 
7. Publicado pela primeira vez na revista ArtForum, no verão de 1967. 

8. O artigo foi apresentado no final de 1967 e publicado pela primeira vez na revista Art International, 12:2 , em 
fevereiro de 1968. 
9. A exposição aconteceu no New York Cultural Center, Nova York, 1970. 
10. Ver [http://collection.whitney.org/object/8304]. Consultado [24 Abr 2017]. 
11. Ver entrevista em [http://www.americansuburbx.com/2010/05/interview-interview-martin-parr.html]. Consultado 
[14 de Ago, 2017]. 
12. Ver [https://www.martinparr.com]. Consultado [25 Jul, 2017]. 

13. Considera-se que termos como “documental imaginário” e “nova forma documental” são expressões análogos que 
surgem dentro de um mesmo período na tentativa de significar um fenômeno ainda em desenvolvimento. 

14. Lombard trabalha o conceito de imaginário de Gilbert Duran: “o imaginário como o lugar onde estão instalados os 
sonhos, os desejos, os mitos, as crenças, as aspirações, as subjetividades. É também o espaço da criatividade, onde se 
admite a absorção de valores e que se mantém aberto ao paradoxo e à contradição. No imaginário elaboram-se os 
meios representativos, simbólicos, retóricos e racionais, de finalidade defensiva frente à fatalidade da morte” (2007, 
p. 44). 
15. A exposição “Geração 00: A Nova Fotografia Brasileira” foi realizada em 2012 no Sesc Belenzinho, São Paulo. 
Recuperado em [http://ederchiodetto.com.br/geracao-00-a-nova-fotografia-brasileira-texto-do- curador/] Consultado [ 
07 jun 2017]. 
16. Texto curatorial completo recuperado em [http://www.tate.org.uk/whats-on/tate-modern/display/ photography-
new-documentary-forms] Consultado [25 maio 2017]. 
17. Recuperado de [https://www.youtube.com/watch?v=9TvpxG9fLqo]. Consultado[25 Jul, 2017]. 
18. Recuperado de [http://richardmosse.com/projects/heat-maps]. Consultado [24 abr 2017]. 

19. Antes de tornarem-se associados da histórica agência fotográfica Magnum, fotógrafos passam por um processo de 
efetivação que dura quatro anos. O primeiro passo é ser aceito como “nominee member”. Recuperado de 
[https://www.magnumphotos.com/about-magnum/submissions/]. Consultado [08 Ago 2017]. 
20. Recuperado de [http://richardmosse.com/projects/infra]. Consultado [24 abr 2017]. 
21. Recuperado de [http://richardmosse.com/projects/the-enclave]. Consultado [24 abr 2017]. 

22. Em entrevista para John Kelly, Mosse detalha vários aspectos desses projeto, incluindo a técnica empregada e a 
filosofia por trás do trabalho. Recuperado de [https://www.youtube.com/watch?v=QbSDv-5v_x4]. Consultado [05 
Ago 2017]. 
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23. No uso da cor pink Richar Mosse afirma questionar noções de verdade da fotografia de guerra tradicional. Segundo 
o fotógrafo, seu trabalho possui similaridades com a fotografia branco e preto porque assim como essa, introduz uma 
outra forma de ver que não corresponde à realidade dada. Entrevista concedida à Jack Shainman Gallery, NY, em 
ocasião da abertura de sua exposição em fev. de 2014. Recuperado de [http:// 
www.jackshainman.com/exhibitions/past/2014/richard-mosse/]. Consultado [24 Abr 2017]. 
24. Entrevista concedida para o Barbican Centre, Londres, em ocasião do lançamento do projeto, do início de 2017. 
Recuperado de [https://soundcloud.com/barbicancentre/in-conversation-richard-mosse]. Consultado [10 Ago 2017] 
25. Publicado em 20017 pela editora inglesa Mack. Recuperado de [http://www.mackbooks.co.uk/books/1162- 
Incoming.html]. Consultado [16 Ago, 2017]. 
26. Recuperado de [http://richardmosse.com/projects/incoming]. Consultado [10 Ago 2017]. 

27. Texto explicativo do projeto. Recuperado de [http://richardmosse.com/projects/heat-maps]. Consultado [10 Ago 
2017]. 

28. Texto de parede da exposição Incoming, Barbican Centre, Londres, fev. de 2017. Recuperado de [https:// 
www.barbican.org.uk/artgallery/event-detail.asp?ID=19949>]. Consultado [10 Ago 2017]. 

29. Recuperado de [<https://soundcloud.com/barbicancentre/in-conversation-richard-mosse> ]. Consultado [10 Ago 
2017]. 

30. O aparato completo pode ser observado nas imagens compartilhadas pelo fotografo na sua conta de Instagram. 
Recuperado de [https://www.instagram.com/p/BUCiYR1j142/?taken-by=richard_mosse.]. Consultado [15 Ago, 
2017]. 
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Lygia Clark e Jesús Rafael Soto através do conflito espaço-temporal centro e periferia:  

uma análise da forma. 

Amanda Bueno Villar Inocencio Costa 

 

A análise comparada da produção artística de Lygia Clark e Jesús Rafael Soto será guiada, 

aqui, por alguns pares sintéticos, sendo eles “periferia e centro” e “tempo e espaço”. Tanto a forma 

artística de Clark quanto a de Soto desenvolve-se a partir de contextos nacionais e referências 

teóricas distintas. Isto será realizado a partir de um paralelo com a crítica literária de Said, segundo 

o qual: 

Quando lemos com atenção os romances, temos uma visão muito mais sutil e diferenciadora do que 

a visão toscamente “global” e imperial que venho descrevendo até aqui. Isso me leva à quarta 

consequência do que venho chamando de estrutura de atitudes e referências. Ao insistir devidamente 

nas inteirezas de uma obra artística e ao recusar encaixar as várias contribuições dos autores 

individuais dentro de um esquema geral, devemos aceitar que a estrutura que vincula os romances 

entre si não existe fora dos próprios romances, o que significa que apreendemos a experiência 

concreta e particular do “estrangeiro” apenas em romances individuais; inversamente, apenas 

romances individuais podem dar corpo, vida e voz à relação, por exemplo, entre Inglaterra e 

África. Isso obriga os críticos a ler e analisar, e não apenas resumir e julgar, obras cujo conteúdo 

parafraseável pode lhes parecer política e moralmente objetável. (SAID, 2011:138. Grifo nosso). 

Assim, seja no caso dos romances na análise de Said ou, no nosso caso, das produções 

artísticas de Clark e Soto, analisaremos algumas das referências e passagens formais de ambos, 

buscando compreender como circuitos e experiências são rearranjados estruturalmente através das 

formas artísticas dos dois artistas. 

A primeira, brasileira, nascida em Belo Horizonte no ano de 1920, inicia sua trajetória 

artística em 1947 na cidade do Rio de Janeiro com Roberto Burle Marx e Zélia Salgado, tendo, 

portanto, sua primeira formação com um arquiteto e uma artista plástica. Em 1950, viaja a Paris 

por um ano para dar continuidade aos estudos, com a orientação de Arpad Szènes, Dobrinsky e 

Fernand Léger, aprofundando-se acerca da abstração geométrica e suas técnicas, investigando 

elementos como linhas e cores. 

Desdobra-se dessa fase de formação o questionamento do plano proporcionado pela tela – 

o bidimensional – e os elementos abstratos da linha, cor e, especialmente, a moldura. Em seu 

contexto nacional, Clark é participante ativa do momento construtivo brasileiro, em que a arte 

concreta polariza as cidades de São Paulo e do Rio de Janeiro, instigando investigações acerca das 

proposições de Max Bill, Mondrian, para citar algumas referências (COSTA, 2016). É através da 

arte concreta no Brasil que Lygia desenvolverá suas primeiras rupturas formais. 

Soto, por sua vez, inicia seus estudos na Escola de Belas Artes de Caracas no ano de 1942, 

sob a coordenação de Edmundo Monsanto, ambiente de formação para boa parte dos artistas 

venezuelanos. É na escola de Belas Artes que Soto, assim como outros, entra em contato com a 

história e formação da arte venezuelana [1], como por exemplo a tradição figurativa nacional, bem 

como parte das vanguardas modernistas europeias, particularmente a corrente do impressionismo. 

A fim de continuar sua investigação, Soto viaja a Paris em 1950, incentivado por Alejandro Otero, 

onde, segundo este, seria possível entrar em contato com as mencionadas vanguardas. Com este 

movimento, tais artistas dão início às suas formações e ao estabelecimento de um circulo social 

específico, que servirão como base para o restante de suas trajetórias. 

Se Lygia Clark, a partir dos anos 1950, investe na composição e alargamento dos espaços 
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na pintura abstrata, Soto parte para a experimentação da luz, incitada desde o inicio de sua trajetória 

pelo estudo do impressionismo. 

 
SOTO, Jesús. Sem título (paisagem). Óleo sobre tela, 55 x 48 cm. 1949. Coleção Patricia Phelps de Cisneros. 

 

CLARK, Lygia. Composição nº 5. Série: Quebra da Moldura. Óleo sobre tela e madeira,  

106,5 x 91 x 2 cm, 1954. Coleção Patricia Phelps de Cisneros. 

 

O que buscamos relevar com essas duas obras, em particular, são as origens formais e o 

início das experiências na pintura em tela ou em madeira, transmitindo, cada uma a seu modo, suas 

formações e concepções de arte moderna e abstrata, que serão radicalizadas ao longo de suas 

trajetórias. Jesús Soto aposta na luz e no ritmo, através das rápidas e fortes pinceladas, ao passo 

que Lygia Clark busca iniciar, na organização dos elementos pictóricos, o tensionamento do espaço 
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na obra de arte, movimento que também está presente em sua obra “Descoberta da linha orgânica” 

(1954). 

Assim, enquanto o primeiro destaca-se partindo do impressionismo, a segunda procura 

transformar o concretismo, com a coincidência de que ambos, ao longo desse processo, extrapolam 

o plano bidimensional, elaborando suas concepções de espaço e movimento no plano 

tridimensional. Tal elaboração, a partir de suas formações nacionais, dos modos de interpretar e 

reinventar tradições artísticas através de seus estudos e, sobretudo, do modo de dialogar com as 

tradições advindas do “centro”, configura o que nesta pesquisa chamamos de “modernidades 

periféricas” (Sarlo, 2010). Assim, o próprio movimento de releitura e desdobramentos formais 

embasados numa experiência estética configurada, temporal e espacialmente, entre América do 

Sul e Europa, será analisado como desdobramento da experiência periférica da modernidade. 

Tal relação entre centro e periferia é compreendida aqui como um conjunto de relações e 

suas complexidades, envolvendo aspectos geográficos, políticos, econômicos, religiosos e 

artísticos, de modo que, através da forma artística, possa ser analisada pelo prisma de “um conflito 

detectável mesmo nas situações em que a periferia parece limitar-se a seguir humildemente as 

indicações do centro” (GINZBURG, 1991: 7). 

Admitindo tal relação e, singularmente, o modo com que algumas categorias relacionais 

organizam analiticamente a produção de Clark e Soto à luz de seus condicionamentos periféricos 

– como os pares periferia e centro e tempo e espaço –, elegemos, como caminho privilegiado, o 

esforço de compreender a maneira pelo qual tais dimensões internas à forma artística desenvolvem 

relações sociais, “negociando” espaços e temporalidades. Através da negociação podemos traçar 

o momento de ter, como denominador comum, a “teia da vida”, ou seja, discursos e ações e 

relações sociais em que, através da negociação, se pode trazer para o plano da vida cotidiana o 

sublime e o intangível, sendo a arte o elemento que atua como a ponte, o “entrelugar mediatório”. 

Justamente esse entrelugar é que se tem a possibilidade de articular as diferenças entre tempo e 

espaço (BHABHA, 2011: 97). 

É especialmente com essa passagem de planos que Clark e Soto, num movimento duplo, 

colocam-se num circuito internacional e transformam suas produções radicalmente, da 

contemplação para a interação. Esse movimento será investigado aqui a partir das séries Bichos 

(1960–1964) e Vibraciones (1959), pois é a partir dessas duas séries que tais artistas apostam, 

através de suas formas artísticas, na organização espaço- tempo pela interação da obra com o 

público. 

 

CLARK, Lygia. Bichos. Chapas de metal e dobradiças. Dimensões variáveis. Fotografia de Clay Perry, 1965. [2] 
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SOTO, Jesús. Vibraciónes. Óleo sobre tela e fios de arame. 70 x 127 cm, 1959. 

 

 

A partir de chapas de metal articuladas por dobradiças, Clark retira da sua forma artística 

a bidimensionalidade e a contemplação, propondo um novo tipo de fazer artístico através da 

interação. Os Bichos promovem a relação entre o espaço de exposição e a experiência de interação 

do público, que não é mais um espectador, mas um agente interativo. Com essa proposição, a 

artista coloca em prática o que deseja ser uma obra “viva e orgânica”, que integre o espaço e que 

promova o diálogo com o público. 

Bicho tem um circuito próprio de movimentos que reage aos estímulos do sujeito. Ele não se compõe 

de formas independentes e estáticas que possam ser manipuladas à vontade e indefinidamente, como 

num jogo. Ao contrário: suas partes se relacionam funcionalmente, como as de um verdadeiro 

organismo, e o movimento dessa parte é interdependente. Nessa relação entre você e o Bicho há 

dois tipos de movimento. O primeiro, feito por você, é puramente exterior. O segundo, do Bicho, é 

produzido pela dinâmica de sua própria expressividade. O primeiro movimento (que você faz) nada 

tem a ver com o Bicho, pois não pertence a ele. Em compensação, a conjugação de seu gesto com a 

resposta imediata do Bicho cria uma nova relação e isso só é possível graças aos movimentos que 

ele sabe fazer: é a vida própria do Bicho. (CLARK, 1997: 121. Grifo nosso). 

Em sua organicidade, os Bichos são coatuantes, a cada interação, de uma nova relação, 

promovendo tempos e espaços únicos e irreplicáveis, já que cada movimento é resultado de uma 

interação específica, moldando não só a forma artística em si (as chapas de metal). De maneira 

cíclica, são transformados também o espaço e o tempo, na medida em que todos esses elementos 

passam a ser moldáveis. 

Assim como a partir da série Bichos Lygia Clark reinventa suas tradições e coloca seus 

questionamentos numa forma artística, a fim de promover novas relações, Jesús Soto, a partir de 

sua ida a Paris, busca, através de suas elaborações formais, criar relações entre seus elementos 

plásticos – como o espaço e o ritmo – com o movimento do espectador, como quando relata que: 

Havia uma preocupação maior pelos elementos e não pelas relações. Desde muito jovem, desde que 

cheguei à Paris e tudo isso começou a me interessar, a minha ideia foi de me preocupar com as 

relações e não com os elementos. Por tomar essa posição, os elementos são como signos: pode ser 

os fios de nylon, que é talvez mais transparente, mais perto de uma ideia de abstração do espaço, 

algo que permita a passagem da luz. (SOTO apud RAMOS, 2007: 318. Tradução nossa [3]) 

Assim, a série Vibraciones promove em sua forma a sobreposição de planos, mesclando 
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materiais como madeira, acrílico, nylon, arames de aço, entre outros. Tal sobreposição permite, 

iniciado com a interação do espectador, o criar do movimento, de maneira que a obra apenas 

configura suas “vibrações”, à medida que é o movimento do público que atribui às estruturas 

metálicas as repetições, composição óptica que corrobora na vibração. 

Temos, primeiramente, por meio de cada uma das séries, um jogo entre o tempo e o espaço 

que é mediado pelo público, tendo em vista que o movimento, a relação, se dá apenas com a 

interação, configurando ao público de arte o caráter único da obra. A cada relação, as categorias 

“tempo e espaço” são manipuladas de modo que são irreplicáveis e únicas, pois são, 

invariavelmente, compostas pela participação do público. Assim, a organicidade dos Bichos 

também está presente em Vibraciones quando ambos se moldam através da interação, ganhando 

movimento e ritmo e, à medida que movimenta, molda novamente o espaço. 

É com essa manipulação de tempo e espaço que a forma artística de Clark e Soto negociam 

temporal e espacialmente as relações entre centro e periferia, nos permitindo elaborar como 

hipótese que é a interatividade da obra artística o elemento chave para negociar tal relação. Porém, 

a interatividade por si só não basta, à medida que é necessário que esteja presente, na própria forma 

artística, a disposição de ambientar a interação como meio de configurar novos tempos e espaços, 

ou seja, é a forma artística o primeiro elo, e a interação, o segundo, sendo ambos agentes 

negociantes. 

Se a interatividade corrobora o movimento, espaço e tempo da obra, e portanto a participação 

do público é ativa no ato artístico da série Bichos e Vibraciones¸ o público ganhará cada vez mais 

destaque na obra de ambos os artistas. Lygia Clark irá a partir dos anos 1960, sobretudo a partir 

de 1963 com a obra Caminhando, desenvolver uma forma artística que não só promova a interação 

do público, mas que tenha em sua essência a participação. Em sua série de Objetos Sensoriais 

(1966), a obra de arte deixa de ser obra, tornando-se “proposições”, a artista passa a ser 

“propositora” e o público o “participante”. 

Eu permaneci muito tempo nesse pesadelo e subitamente, quase que por casualidade, novas 

possibilidades me apareceram: “Quase que por casualidade”, como em cada etapa do meu trabalho, 

mas tal casualidade não é se não aparente: os Bichos moles representam uma longa germinação de 

tais ideias em mim. Eu denominei essa fase do meu trabalho, a mais variada de todas, de Nostalgia 

do corpo. Eu compreendi que uma das propriedades de Caminhando estava então sendo 

radicalizada: a proposição (pois a palavra “obra” denota passividade do resultado de um trabalho 

anterior, e portanto já não era conveniente) nos faz tomar consciência de nosso próprio corpo. Eu 

reuni um grande número de materiais sem nenhum valor que, quando eu os tocava, a redescoberta 

tátil provocava um trauma estimulante. (CLARK, 1997: 188. Grifo nosso). 

Elaborando formas artísticas com diversos materiais como conchas, sacos plásticos, água, 

bolinhas de ping-pong, fitas elásticas, pedras, Clark retira de vez da obra de arte seu caráter 

contemplativo e, mais ainda, elabora como movimento o “ato artístico”, ato este que apenas se dá 

com o participante. Por meio da manipulação dos Objetos Sensoriais se torna possível que o 

participante atribua o significado à obra, seu ritmo, sua densidade e intensidade e, sobretudo, crie 

sua própria relação com aquele objeto. 

Se anteriormente tínhamos em Bichos uma reciprocidade relacional, em Objetos Sensoriais 

temos a construção de um objeto que permite ao público o estabelecer da relação por completo, 

envolvendo essencialmente sua corporalidade no fazer artístico. 



 

 

 

 III SEMINÁRIO DE ESTÉTICA E CRÍTICA DE ARTE DO DEPARTAMENTO DE FILOSOFIA DA UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO 4 a 6 de setembro de 2017     26 
 
 

 

CLARK, Lygia. A casa é o corpo. Materiais diversos, dimensões variáveis, 1968. 

 

 
SOTO, Jesús Rafael. Penetrable. Tinta de aço, alumínio e tubos plásticos  

508 x 508 x 508 cm, 1990. Coleção Patricia Phelps de Cisneros. 

 

Assim como Lygia, Soto investirá no corpo do público o centro do fazer artístico a partir de 

sua série Penetrables, ao compor estruturas organizadas por tubos finos de plástico, prendendo-os 
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do teto ao chão do ambiente, convidando o público a penetrar em seu interior [4]. Através do 

contato do corpo com os tubos plásticos, o movimento do participante é então a chave para 

desencadear as vibrações e sentidos, variáveis de acordo com as cores, formas e sons produzidos 

por cada um dos Penetrables. 

Se a forma artística de Lygia Clark chama atenção pela descentralização da obra em si, 

transformando-a apenas num meio que seja passível de criar relações e significações próprias a 

cada participante, os Penetrables de Soto evocam, a partir de cada interação ritmo próprios, a 

imaterialidade da obra (Filho, 2005), ao passo que é o movimento no espaço o elemento central 

dessa interação. 

A desconstrução da forma artística realizada por ambos abre novos caminhos para a 

interação do público e, um pouco mais além, a inclusão do corpo nessa interatividade, 

proporcionando ao fazer artístico um objeto que seja transpassado de relações, formais e 

subjetivas. Se Lygia Clark elabora uma forma artística que promova a “tomada de consciência do 

nosso próprio corpo”, Jesús Soto irá através de sua forma fazer com que o corpo seja o elemento 

que possibilite a tomada de consciência do espaço. Ainda assim, o tempo torna-se essencial para 

ambos, tangenciando toda a ação. 

Com as similitudes também temos as diferenças apresentadas por cada trajetória e 

transformações nas formas artísticas. Ao longo de cada caminho, conceituações e referências 

particulares são adquiridas e interpretadas de modos únicos, sobretudo a partir dos contatos com a 

capital francesa e inglesa entre 1960 e 1970. 

Para o desenvolvimento das cores, ritmos e sobreposições de materiais, Soto logo ao chegar 

a Paris no ano de 1950, inicia os estudos em música sob a orientação do violonista francês 

Alexandre Lagoya (1929–1999), momento que aprofundará seus conhecimentos sobre a música 

barroca, especialmente da teoria de Johann Sebastian Bach (1685–1750). A partir da teoria 

bachiana o venezuelano questiona as possibilidades de disposições de cores e maneiras de criar 

movimentos a partir desse elemento gráfico, de modo que: 

Cada valor musical era um número, e, utilizando-se parâmetros cujas medidas nos correspondiam 

às tradicionais, era possível produzir uma música completamente diferente. Seguindo esse exemplo, 

resolvi codificar os elementos plásticos e restringir-me ao uso de oito cores. A cada cor correspondia 

um número. Eu queria eliminar toda subjetividade ligada ao gosto pessoal, inclusive ao meu 

(SOTO apud JIMÉNEZ, 2014: 79, Grifo nosso). 

Buscando criar um sistema para a disposição dos elementos em suas obras, Jesús Soto 

procura atribuir o máximo de objetividade para sua produção, confluindo ao máximo para uma 

construção objetiva do movimento e do espaço ali representados. Ao contrário, por exemplo, do 

que propusera Clark a partir de seus Objetos Sensoriais, visando, sobretudo, o alcance da 

subjetividade do participante do fazer artístico. 

A cor se torna elemento passível de sistematização, ganhando um novo plano de significado 

quando, através desse sistema, é utilizada unicamente para criar tensionamentos rítmicos e 

espaciais. Tomando a análise de Ariel Jiménez sobre a obra do artista brasileiro Willis de Castro: 

“é que a cor tem como função principal dotar a superfície pictórica de uma força, uma tensão que 

a torna dinâmica, ativa e, sobretudo, psicologicamente eficaz.” (Jiménez, 2010: 26). 

Transpondo do pictórico para o abstrato, esse dinamismo foi ensejo de constante reflexão 

do artista venezuelano, particularmente pela sua formação inicial em artes plásticas e o 

considerável contato com a vanguarda impressionista europeia. Desde suas primeiras obras 

pictóricas inspiradas em Cezánne – como a primeira analisada neste artigo até suas construções 
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ambientais – a cor para Soto se transforma num jogo de luzes, elaborando a perspectiva, a 

geometria e o cubismo como integrantes que, quando combinados, aliam-se para proporcionar 

movimento, através do seu “estudo profundo das relações espaço-temporais” (SOTO apud 

RAMOS, 2007: 310. Tradução nossa). 

O estudo das cores e os movimentos possíveis no plano, seja bidimensional ou 

tridimensional, é, para o venezuelano, de alta complexidade, envolvendo a dificuldade de seu 

posicionamento periférico. Se anteriormente elaboramos como hipótese a “modernidade 

periférica” acerca das formações artísticas e sociais, Soto coloca como questão de sua formação a 

própria incidência da luz como variante das maneiras de percepção do mundo e, sobretudo, de 

experienciar o espaço: 

Através da janela do tem vi as árvores cinzentas, nevoeiro, então eu entendi. Essa luz dos 

impressionistas era a luz de Paris, da França de certo modo. Me dei conta porque esse problema 

luminoso não poderia ser resolvido na Venezuela com um estudo direto da realidade. Devia ser feito 

como Raverón, que não se importava essa realidade, a pintura nos trópicos. A luz de Reverón é a 

luz dos impressionistas, a qual não tem nada a ver com a luz de Macuto. É uma luz branca, lisa, 

esfuminada. Uma luz onde os elementos são destruídos por esta ambiguidade e fluidez. A luz que 

desenha os objetos como uma faca. Estas diferenças luminosas em diferentes latitudes compreendi 

melhor com minhas frequentes viagens. (SOTO apud RAMOS, 2007: 313. Tradução nossa [5]). 

Mais do que um modo de relacionar-se com o ambiente e o mundo a sua volta, a luz para 

Soto integra todo o modo de conhecimento e composição de sua obra, intrínseca ao movimento, 

ritmo e vida. Assim, sua transitoriedade e circulação, entre o eixo periferia e centro, corrobora não 

só em sua trajetória, mas também em sua forma artística. 

É assim que concebo a luz, como uma espécie de intermediário entre a energia e a matéria. A energia 

é absolutamente sublime, enquanto a luz já é uma perda inicial da velocidade... É como se a energia 

fosse se tornando gradualmente menos sublime até chegar a matéria, seu estado menos sublime. 

(SOTO apud JIMÉNEZ, 2015:147). 

Sendo a cor prismas de luz e, a luz, por sua vez, o tempo em sua materialidade, para a 

construção do espaço dentro da obra de arte outro importante referencial para a conceituação de 

Soto encontra-se na filosofia, como a produção do francês Gaston Bachelard (1884–1962). Desde 

que chega à Paris, Soto busca na filosofia da ciência modos de compreender o espaço e o tempo 

e, de maneira mais centrada, os fazeres científico e artístico. Assim, o venezuelano não apenas 

constrói seu repertório de investigação mas a base de suas interpretações, à medida que sua 

produção da forma artística constrói visões tais como a que Bach “não era um músico barroco; era 

antes um estruturalista” (SOTO apud JIMÉNEZ, 2014:136) e o espaço diferenciava-se da teoria 

filosófica, pois: 

Na verdade, o conceito de vazio não existe em mim. Penso que o universo é uma plenitude (me 

refiro a entidade universal independentemente do nosso pequeno universo de quinze mil milhões de 

anos, a qual provavelmente esta é a metade de sua existência). Penso que não tem limite, como não 

teve princípio não terá final. A nós nos custa muito, porém, pensar a infinitude. Temos vivido dentro 

desse outro pequeno, transformável universo, que de certa maneira se manifesta através de formas. 

Temos nos preocupado sempre mais com a forma do que as relações preexistente e as quais essas 

formas são tributárias, e esse espaço infinito, disforme, de onde evolui outro universo parcial.” 

(SOTO apud RAMOS, 2007: 320. Tradução nossa [6]) 

Se as construções analíticas do próprio Soto acerca do espaço, em sua finitude e infinitude, 

parecem abstratas a um olhar externo, é apenas quando buscamos compreender as dimensões 

espaço-temporais de sua forma artística que tais relações se tornam possíveis. A investigação 

formal é justamente atravessada pela investigação espacial, entre o tangível e o intangível. Cada 

camada de acrílico, arame, cor, entre outros, constitui a formação do espaço para o venezuelano, 
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criando sua própria metafísica. 

Bom, tenho medo da má interpretação, pois para mim a metafísica é a física por descobrir. É a física 

desconhecida. E não o que não há existido e não existirá nunca. (...) Os meios utilizados para 

demonstrar os estados quantificáveis do universo nos relevam insuficientes para estudar o estado 

sensível deste universo. A forma da consciência do universo abstrato, imaterial, faz com que o objeto 

de arte se desintegre cada vez mais na mão do artista. (SOTO apud RAMOS, 2007: 321. Tradução 

nossa [7]). 

Assim, a própria investigação do espaço quando realizada na forma de arte desintegra-se do 

artista e passa a habitar outras formas de consciência. Perde-se a materialidade, passageiramente 

construída no fazer artístico, promovendo a experiência de tempo de espaço em seu estado 

sensível. 

Com a desmaterialização através da investigação do universo, atravessada pelas 

características formais da obra de arte, o artista venezuelano constrói a descentralização do objeto 

de arte, ao passo que transfere para o público a interação. Movimento muito similar ao da artista 

brasileira que, com referências e caminhos distintos, busca promover relações semelhantes. 

Se para Soto o referencial teórico está na filosofia e nas teorias musicais, Lygia Clark a partir 

de seus estudos franceses (e suas constantes viagens entre Brasil, Inglaterra, França, Alemanha, 

entre outros países), aproxima-se da investigação das subjetividades e da forma artística como uma 

maneira de alcançá-la. 

Após sua formação na capital francesa em 1947, a artista retorna ao Brasil e integra-se ao 

circuito nacional, entre as vertentes construtivas dos paulistas e cariocas, dialogando fortemente 

com o desenvolvimento da arte concreta no país e, a partir de 1959, cosignatária do Movimento 

Neoconcreto8. O contexto nacional para a artista é palco para desenvolver sua arte abstrata e 

construtiva, experimentando formas e, especialmente a partir de 1960, produzir com respaldo seus 

“Não-Objetos”9. Neste momento os movimentos nacionais construtivos, nos quais Lygia delineava 

sua trajetória e produção artística, propunham-se a dialogar com a produção teórica do 

fenomenológico Merleau Ponty (1908–1961), por exemplo, característica que carregará ao longo 

de suas futuras investigações. 

Após sua formação nas artes plásticas baseada em técnicas abstrato-geométricas e na 

arquitetura com Roberto Burle Marx, a quem sempre atribuiu o título de ter sido seu grande mestre 

(CLARK, p.351, 1997), Lygia Clark passa a cultivar novos objetos na composição do fazer 

artístico e maneiras de relacioná-los temporal e espacialmente. Sua produção no Brasil é rica em 

propor novas relações entre a obra de arte e o público, que será radicalizada ao longo dos anos 

1960 e 1970, com seus Objetos Sensoriais, Objetos Relacionais e, por fim, o projeto Estruturação 

do Self. Com tais proposições, a artista encontra na sensorialidade e interatividade o caminho para 

ampliar as relações entre arte e sociedade, sobretudo entre sujeito e objeto, explorando a 

subjetividade dos participantes. 

A subjetividade e a corporalidade são provocadas à ação a cada manipulação dos Não-

Objetos da artista brasileira, estimulando também novas relações entre tempo e espaço no 

ambiente, na medida que tais objetos passam a integrar o espaço, e não mais ocupar um lugar físico 

do ambiente expositivo, promovendo o movimento no passo e no descompasso de cada indivíduo 

participante. 

Nesta fase sensorial de minhas pesquisas, mesmo que o próprio objeto não tenha significado senão 

quando da intervenção do participante, continua sendo uma conexão indispensável entre a sensação 

e os participantes. As pessoas reencontram seus próprios corpos através das sensações táteis 

operadas nos objetos exteriores a elas. Na seguinte fase, que eu já comentei no princípio deste 

artigo, as pessoas se tornam o suporte da “obra” e o objeto se incorpora: ele desaparece. Por 
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oposição às experiências precedentes, eu denominei essa fase de O corpo é a casa, na qual as pessoas 

se convertiam na estrutura vivente de uma arquitetura celular, na malha de um tecido infinito, e o 

que resta do objeto (elásticos, folhas de plásticos, sacos de jutas e redes) já está completamente vazio 

de significado e sem possibilidades de recobrar vida senão através do suporte humano. (CLARK, 

Lygia. 1997: 222-223. Grifo nosso). 

A fruição sensorial despertada pela manipulação de cada objeto e, num momento seguinte, 

a transformação dessa sensorialidade num diálogo com a subjetividade, faz com que a obra 

clarkiana coloque-se como mediatória. Já no o decorrer de sua produção, assim como Soto 

desenvolve em Penetrables a forma artística que, a cada passo da interação o participante é 

convidado a atribuir às frequências luminosas ali criadas, diluindo a imagem e criando o sentido, 

Clark ao propor a Estruturação do Self (1976–1988) transforma sujeito e objeto num só, criando 

ritmos e espaços próprios ao momento de criação e participação. 

Para a concepção da obra de arte como elo entre o público, participante, e sua subjetividade, 

Lygia passa a investigar as escolas de psicologia e psicanálise europeias, sobretudo no momento 

em que reside em Paris entre 1970 e 1976. A artista passa a consultar-se com Pierre Fedida (1934–

2002), importante psicanalista francês (Riviera, 2008), e mergulha nos estudos sobre a Anti-

Psiquiatria de Ronald Laing (1927–1989), além de investigar as relações entre o espaço clínico e 

a terapia, entre outras diversas relações presentes nas teorias de George Groddeck (1866–1934), 

Sándor Ferenczi (1873–1933), Donald Winnicott (1896–1971) e Michel Balint (1896–1970). 

Durante esse período, Lygia Clark desenvolve sua forma artístico-terapêutica enquanto professora 

do curso de Comunicação Gestual na Sorbonne (Rolnik, 2011). 

O artista está interessado em trabalhar com psicanalistas, dando seu material ligado diretamente ao 

corpo para regredir pacientes e fazê-los tomar consciência do próprio corpo. Material esse colhido 

de dentro do próprio artista, que viveu sua própria regressão e crescimento através de sua elaboração, 

tendo o que Laing chama de acidentes psicóticos. (...) O curioso é que se expressar através da arte 

foi até hoje um meio de recuperação para os doentes mentais. Mas aí, o expressar-se era ainda 

uma projeção e hoje já não se trata de projeção, mas do contrário, de introversão. (CLARK, 

1997: 264. Grifo nosso). 

Procurando fazer o sujeito voltar-se para seu interior através de objetos e experiências 

sensoriais, Clark desenvolve como técnica o processo de descentralização do objeto, tornando-o 

caminho para a experiência. Dialogando com um vasto referencial psicanalítico e psiquiátrico, 

levantamos como hipótese que a artista elabora em sua forma artística a união também com seu 

referencial arquitetônico, adquirido em seus anos de formação inicial, correlacionando a 

subjetividade e a construção do espaço como meios de interação entre a obra de arte e o público. 

Soto, por outro lado, ao dialogar com a filosofia da ciência e teoria musical, faz emergir em 

sua obra a sistematização e organização de elementos formais na composição de suas composições, 

desprendendo-se ao máximo de elementos que confiram o julgamento pelo “gosto”, de modo que 

possam ser orquestrados a fim de criar no espaço a desmaterialização da obra em prol da 

experiência. 

Levantamos aqui como hipótese que Clark e Soto, cada um a seu modo, retiram do objeto 

artístico a centralidade da contemplação, desvencilhando suas formas artísticas do julgamento 

estético através do gosto, realocando-o através da interatividade como pré-requisito da experiência 

e, sobretudo, da significação da obra em seu estado final. Ao retirar da obra de arte a questão do 

gosto, ambos negociam também a transitoriedade da obra entre centro e periferia, colocando ao 

público, através da experiência, a dimensão de significação da obra. Assim, a participação do 

público é elemento indispensável para “ativar” as técnicas e referências ali construídas e, 

finalmente, alcançar sua “completude” formal: 
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De todo modo, as proposta cinéticas distanciavam-se da concepção modernista de obra de arte, 

segundo a qual o que era para ser experimentado da obra encontrava-se estritamente em seu interior, 

em seus elementos compositivos, e independia do lugar ou da situação na qual ela se encontrava. 

Restava ao espectador a tarefa de contemplá-la, de analisá-la, mas não de “completá-la” por meio 

de uma interação ou de uma percepção mais sensível e menos intelectual. Já no caso da arte cinética, 

a experiência da obra existia necessariamente no espaço e tempo vivenciados pelo fruidor e visava, 

muitas vezes, a uma transformação radical do comportamento. (COUTO, 2016: 208). 

Entre a arte-terapia de Clark e o cinetismo de Soto encontramos, a despeito de suas 

dissonâncias, a participação do público como essencial para sua significação. Assim, mesmo com 

seus encontros e desencontros em suas trajetórias artísticas e sociais, é na forma artística que 

ambos, ao modificarem a obra de arte de seu plano contemplativo e, especialmente ao propor que 

o público seja o personagem que atribua o valor à experiência artística, de modo que: 

É a adesão recíproca dos elementos e fatores, dando lugar a uma unidade superior; mas não se 

confunde com a simplicidade, pois uma obra pode ser contraditória sem ser incoerente, se as suas 

condições forem superadas pela organização formal. (CANDIDO, 2000, p.37) 

A desconstrução da obra como centro do fazer artístico é o que garante analiticamente uma 

organização formal entre Lygia Clark e Jesús Rafael Soto, nos permitindo refletir acerca das 

negociações entre tempo e espaço, e a relação entre centro e periferia, ao passo que ambas, em 

suas semelhanças e diferenças, rearranjam estruturalmente tais relações transferindo-o para o 

público a ação. Tais formas artísticas e trajetórias foram aqui elaboradas como únicas para refletir 

sobre a negociação entre centro e periferia, mediando relações entre a América do Sul e Europa, 

tensionando as mais diversas temporalidades e espacialidades. 

 

Notas 

1. Em seu período de formação venezuelana destacamos os contatos com Alejandro Otero, Pascual Navarro (fundados 

do grupo Los Disidentes), Carlos Cruz-Diez, Luis Guevara Moreno, entre outros. Como referências para a história da 

arte e crítica venezuelana destacamos Jiménez (2008), que será base para esta investigação. 

2. Presentes da fotografia, Paul Keeler e David Medalla, fundadores da Signalz Bulletin e da Signals Gallery em 

Londres, entre os anos 1964-1966. 

3. “Había unan preocupación mayor por los elementos y no por las relaciones. Desde muy joven, desde que llegué a 

París y todo esto empezó a interesarme, mi idea há sido La de invertir esos valores, la de preocuparme de lãs relaciones 

y no de lós elementos. Al yo tomar esa posición, lós elementos son como signos: puede ser aquele hilo de nylon, que 

es tal vez más transparente, ló más cercano a uma Idea de abstración em el espacio, algo que hace que la luz pase” 

(SOTO apud RAMOS, 2007: 318). 

4. “Era pequeno, mas as pessoas podiam entrar e se divertir muito, elas brincavam dentro dele. Era um penetrável 

metálico que ia do teto até o chão, com varetas de arame sem pintura, o que lhes dava uma tonalidade prateada muito 

bonita” (SOTO apud JIMÉNEZ, 2014: 142-143). 

5. “A través de la ventanilla del tren vi los árboles grisáceos, la niebla, entonces entendí. Esa luz de los impresionistas 

era la luz de París, de Francia em cierto modo. Me di cuenta por qué esse problema luminoso no podía resoverlo em 

Venezuela con un estudio directo de la realidad. Habría que hacer como Reverón, a quien no le importó esa realidad, 

al pintar en el trópico. La luz de Reverón es la luz de los impresionistas, la cual no tiene nada que ver con la luz de 

Macuto. Es una luz blanca, fluida, esfuminada. Uma luz donde los elementos están destruidos por esa ambigüedad y 

fluidez. La luz de aquí dibuja los objetos como com un cuchillo. Esas variantes luminosas em diferentes latitudes las 

he comprendido mejor com mis frecuentes viajes.” (SOTO apud RAMOS, 2007: 313). 

6. “En realidad, el concepto de vacío no existe en mí. Pienso que el universo es una plenitud (me refiero a la entidad 

universal independientemente de nuestro pequeño universo de quince mil millones de años, el cual probablemente 

esté a la mitad de su existencia). Pienso que no tiene límite, como no tuvo principio ni tendrá final. A nosotros nos 

cuesta mucho, sin embargo, pensar la infinitud. Hemos vivido dentro de este outro pequeño, transnosmable universo, 

que de cierta manera se manifiesta a través de formas. Nos hemos ocupado siempre más de la foma que de las 
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relaciones preexistente a las cuales esas formas son tributárias, a esse espacio infinito, informe, donde evoluciona 

outro parcial universo”. (SOTO apud RAMOS, 2007: 320). 

7. “Bueno, le tengo miedo a la mala interpretación, porque para mí la metafísica es la física por descubrir. Es la física 

no conocida. Y no lo que há existido ni existirá nunca (...) Los medios utilizados para demonstrar los estados 

cuantificables del universo nos resultan insuficientes para estudiar el estado sensible de dicho universo. La forma de 

conciencia de um universo absracto, inmaterial, hace que el objeto como forma de arte se desintegre cada vez más em 

la mano del artista. (SOTO apud RAMOS, 2007: 321). 

8. “A partir das críticas formuladas na experiência com o concretismo paulista, o Movimento Neoconcreto tem como 

marco o lançamento do Manifesto Neoconcreto em 1959, em conjunto com sua primeira exposição de Arte 

Neoconcreta, em março de 1959 no MAM-RJ. O manifesto é diagramado por Reynaldo Jardim e Ferreira Gullar, e 

lançado na capa do Suplemento Dominical do Jornal do Brasil, fazendo parte assim da circulação pública de seus 

propósitos e ideais. Assinado por Amilcar de Castro, Claudio Mello e Souza, Ferreira Gullar, Franz Weissmann, Lygia 

Clark, Lygia Pape, Reynaldo Jardim e Theon Spanudis, o documento realiza a abertura da exposição que contou com 

a participação de outros artistas, como Aluísio Carvão, Décio Vieira, Hélio Oiticica, Hércules Barsotti, Ivan Serpa, 

Osmar Dilon e Willys de Castro.” (COSTA, 2016: 26). 

9. A Teoria do Não-Objeto, elaborada por Ferreira Gullar em 1960, descrita, desde sua concepção e formulações 

teóricas em Jiménez (2013). 
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Experiência estética, corpo e presença:  

a potência política da dança enquanto prática artística não-institucional 

Ana Rita Nicoliello Lara Leite 

 

1 Introdução 

 

Minha pesquisa em estética e filosofia da arte tem se pautado, ultimamente, pelo seguinte 

questionamento, que remonta às origens históricas da arte e que dificilmente será respondido de 

modo satisfatório: qual é a função da arte em nossa sociedade ocidental contemporânea? Digo que 

essa pergunta nos convida a retroceder às origens da arte, porque, nos primórdios, talvez ela nem 

sequer pudesse ser formulada. A arte, nas sociedades primitivas, claramente tinha uma função: 

como parte integrante dos ritos religiosos e sociais, ela servia à comunidade da qual era fruto, 

estetizando processos coletivos de pertencimento à natureza e ao grupo através da intensificação 

das experiências perceptuais concreta daqueles indivíduos.  

Paulatinamente, a arte foi ganhando autonomia em relação à religião e aos ritos cívicos 

nas sociedades ocidentais, com a crescente complexificação dos processos formais, mas não 

deixou de ter uma função social assegurada, que foi cambiando ao longo dos séculos. Como aponta 

o historiador da arte Ernst Gombrich (2013, p. 594) em relação às artes visuais e plásticas, a 

comunidade continuou a atribuir aos artistas determinadas tarefas: no século XVII e XVIII, por 

exemplo, não mais a confecção de máscaras ritualísticas ou a construção de catedrais, mas, 

segundo os ideais humanistas e aristocráticos da época, a feitura de retratos que conservavam a 

memória de grandes personalidades, a reprodução de fatos históricos como forma de registro 

(sempre parcial e tendencioso) dos acontecimentos, a construção de grandes edifícios para a 

demonstrar o poder do estado, a representação fiel da natureza para provocar sentimentos de 

harmonia e beleza.  

Com a invenção da fotografia e posteriormente do filme, no século XIX, mecanismos 

técnicos capazes de reproduzir o real, o movimento e o próprio tempo, os artistas tiveram de se 

organizar em movimentos de vanguarda e atribuírem a si mesmos suas funções sociais, 

principalmente em relação à própria tradição da pintura e à história da arte. Pautados pela ideia de 

que não mais reproduziam o real mas produziam outras realidades, autônomas por si mesmas, cada 

movimento de vanguarda explorou a liberdade de criação e as possibilidades de inovação em 

relação aos tradicionais conceitos da história da arte, rompendo com ideais bem delimitados que 

definiam o que era e o que não era uma obra de arte, principalmente em termos de expertise 

técnica e domínio de procedimentos formais pelo artista.  

Concomitante às grandes mudanças econômicas, sociopolíticas e tecnológicas 

decorrentes do desenvolvimento da ciência moderna e da consolidação do sistema capitalista de 

produção, distribuição e consumo de bens, o lugar da arte no contexto social foi radicalmente 

transformado: surge o mercado da arte e as instituições artísticas ganham relativa independência 

do estado, sendo instaurado um novo e peculiar regime de circulação das obras.  

Se por um lado, todas essas transformações garantiram, em tese, uma liberdade artística 

nunca antes imaginada e reforçaram um locus de autonomia para arte em relação à moral, à 

religião, aos valores tradicionais e ao estado – o que poderia resultar em uma verdadeira 

democratização das experiências artísticas –, por outro produziram um efeito perverso: isolaram a 
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arte num ambiente social restrito a iniciados, dominado por um discurso extremamente 

especializado e delimitado por critérios socioeconômicos muitas vezes mascarados sob a aparente 

liberdade do mercado e das instituições.  

Nesse contexto, a questão sobre a teleologia da obra de arte pode ser assim reformulada: 

como democratizar a arte? Não se trata, portanto, de atribuir à arte uma função, vinculando-a 

novamente a ideais ou valores que tolhem a criação artística livre, mas de reconhecer a sua 

importância e potencial estético, comunicativo e crítico, reafirmando a necessidade de abertura de 

espaços intensivos e democráticos de circulação e fruição estética.  

Como referência teórica, utilizo as considerações estéticas do filósofo pragmatista norte-

americano John Dewey, desenvolvidas principalmente no nono capítulo do livro Experiência e 

Natureza (1925) e no livro Arte como Experiência (1934), em que toma a experiência estética 

como balizadora de seu pensamento sobre a arte em geral. Como material prático de análise, tomo 

a dança, mais especificante, a prática de dança contemporânea denominada Contato Improvisação, 

em que podemos notar esses questionamentos teóricos operando na própria estrutura formal de 

composição de movimentos, como veremos a seguir. A dança, ademais, abre caminho para a 

discussão acerca do papel do corpo enquanto agenciador de processos estéticos e, ao mesmo 

tempo, políticos, já que não lida apenas com o corpo belo, enquadrado e virtuoso, mas engloba 

também o seu estudo anatômico, fisiológico, relacional, emocional, simbólico, social, filosófico, 

educacional, reformulando, então, seu caráter estético.  

É preciso ressaltar, por fim, que não pretendo desenvolver um pensamento de aplicação 

da teoria deweyana à prática do Contato Improvisação, mas, ao contrário, pensar a própria prática 

a partir de um material teórico produzido por dançarinos e a partir da minha própria vivência como 

dançarina e improvisadora, o que suscita questões filosóficas acerca da natureza da percepção, da 

constituição da experiência estética e das implicações políticas que ela pode gerar. A filosofia da 

arte parece ser apenas possível nesse segundo registro, se não quiser cair na armadilha tão bem 

exposta por Gombrich (2013, p. 630) de que “quanto mais generalizamos sobre arte mais provável 

estarmos errados”.  

 

 

2 A teoria: a estética da experiência 

 

 John Dewey não tem a pretensão de definir a arte por seus elementos essenciais, porque 

o que está em jogo, para ele, não é propriamente um tipo de objeto com determinadas 

características, mas um tipo de relação especial que um indivíduo, sempre inserido num contexto 

social mais abrangente, pode participar com outros objetos, outras partes da realidade. Interessa 

entender, portanto, o que esse tipo de relação promove na experiência individual e coletiva, o que 

a diferencia de outras relações cotidianas e porque ela é tão valorizada em diversas culturas. Essa 

relação que Dewey quer investigar é a experiências estética.  

Uma experiência estética, em termos bastante naturalistas, é uma fase final da contínua 

experiência do viver, em que a criatura humana se encontra numa espécie de equilíbrio dinâmico 

com seu meio, de modo que pode sentir a articulação de seus aspectos mentais, emocionais e 

sensíveis num todo integrado e com sentido. Este sentido, contudo, não é dado de antemão, como 

se fosse possível prever uma finalidade última, estável e imutável para a vida, mas construído no 

próprio processo experimental como algo mutável, transitório e temporário. A experiência estética 

é uma experiência satisfatória, não apenas num nível superficial de agradabilidade e prazer, mas 
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num nível profundo de presença e integralidade, já que é um momento posterior, na constante 

espiral temporal da experiência, ao desenvolvimento simbólico e instrumental da experiência 

sensitiva primária em razão da necessidade de resolução de problemas postos pela constante e 

variável relação com o ambiente e com o outro. Resumindo, o que caracteriza e distingue a 

experiência estética é o sentimento de satisfação presente quando finalizamos um intenso processo 

de trabalho e somos capazes de articulá-lo, retroativamente, em uma experiência completa, 

integrada e com sentido. 

Para Dewey, esse sentimento não é próprio da arte, podemos senti-lo em vários âmbitos 

da vida. A peculiaridade da arte, então, é que nela esse aspecto geral da natureza humana, tão 

disperso nas experiências cotidianas, é intensificado: trata-se de um conjunto de processos 

produtivos que são conduzidos com a principal finalidade de proporcionar experiência sensível 

intensificada e que, por isso, engaja tanto o nível simbólico quanto o nível físico de nossa 

constituição humana, possibilitando, assim, o enriquecimento criativo de nossa experiência no 

mundo.  

Por causa desse rico potencial que os processos artísticos têm sobre as experiências 

individuais, eles são valorizados em nossa civilização e acabam, também, provocando um efeito 

peculiar na experiência coletiva: a arte é uma forma de comunicação, pois é através dela que os 

significados coletivos são fixados e compartilhados de uma maneira mais direta e imediata. Além 

disso, tem uma interessante potência crítica, de fazer emergir significados latentes no mundo, que 

passam a ser percebidos coletivamente a partir do resultado do trabalho do artista de manipulação 

e reorganização de qualidades sensoriais imediatas.  

Essa postura metodológica adotada por Dewey de não visar a essencializações e a 

imposição de conceitos filosóficos como ideais ou normas a serem seguidas por artistas, é 

interessante, pois permite que a teoria estética permaneça aberta tanto à arte do futuro, quando à 

arte do presente e do passado que nunca foram consideradas em teorias estéticas tradicionais. 

Permite, por exemplo, o trabalho filosófico com categorias artísticas que não lidam com a quiçá 

ultrapassada noção de objeto estético, como a performance, o happening e a dança, com produções 

artísticas que provocam mais perturbação e perplexidade do que prazer pela beleza, pureza ou 

graciosidade, com produções que exploram materiais não convencionais, inclusive materiais 

conceituais ou a própria história da arte, e, por fim, com produções artísticas não-eruditas, não-

institucionais e populares que têm sido sistematicamente segregadas de análises estéticas.  

A teoria pragmatista de Dewey, ao mesmo tempo em que funciona como uma descrição 

abrangente da experiência estética, e não de um conjunto delimitado de objetos estéticos, é, em 

certa medida, normativa: ela funciona como um ideal prático de transformação de nossas 

experiências, no sentido de torná-las mais estéticas. Essa tarefa decorre, como bem lembra Richard 

Shusterman (1988, p. 15), filósofo que resgata a estética deweyana no contexto atual, do papel 

abrangente atribuído à filosofia pelo pragmatismo: tornando-a engajada, remodelar os conceitos 

para melhor aproveitamento e fruição da experiência.  

Nesse sentido, a estética ou filosofia da arte, além de nos incitar a buscar e cultivar 

experiências estéticas em nossas relações com os objetos, tem também uma função crítica: a de 

denunciar as limitações e inoperâncias das instituições artísticas e apontar para modos de reformá-

las e democratizá-las, indicando possíveis agenciamentos estéticos que fogem a sistema já 

consagrados de circulação das obras de arte e, com isso, abrindo espaço para uma reconstrução do 

próprio sentido da realidade social.  
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3 A prática: a dança de Contato Improvisação como campo de investigação 

Artistas modernos e contemporâneos parecem estar cada vez mais cientes das 

complicações advindas do princípio da autonomia da arte e vêm constantemente tensionando as 

fronteiras entre arte e vida, arte e sociedade, por meio da combinação de materiais propriamente 

artísticos, tanto formais quanto conceituais, a materiais cotidianos, ao corpo, à política, à ética, à 

ecologia, às mídias. Revendo com generosidade a ideia de Anne Cauquelin (2005, p. 81) de que a 

arte contemporânea perdeu seu conteúdo propriamente estético, num contexto em que vale mais a 

imagem que ela suscita nos circuitos específicos de comunicação, é preferível acreditar, como 

defende Kátia Canton (2009, p. 9), que o conteúdo estético da arte está se transformando, em 

virtude das próprias transformações sociais, das relações com outros campos da vida e da busca 

de novos sentidos estéticos e simbólicos, sentidos fragmentados, abertos, que se constroem numa 

lógica do presente. 

Para que a discussão não fique limitada pela generalidade, gostaria de pensar sobre esse 

fenômeno em um nicho artístico específico: a dança. Esta arte, sistematicamente ignorada por 

filósofos [1], nos fornece um campo interessante de pensamento qualitativo (DEWEY, 1931, pp. 

93-116), isto é, pensamento que não se articula linear e racionalmente, mas que opera com 

qualidades retiradas e organizadas na experiência sensível. Na dança, o pensamento qualitativo 

tem como conteúdo o corpo, desenvolvendo-se, então, experimentalmente sobre e no próprio 

corpo do bailarino – uma reflexividade e coincidência que caracteriza esta específica forma de arte 

[2]. Em outras palavras, podemos dizer que o bailarino pensa o corpo em primeira pessoa, isso é, 

engaja sua própria experiência corpórea individual em sua investigação sobre o corpo. Assim, o 

pensamento qualitativo envolvido na dança é uma espécie de consciência corporal: a tomada de 

consciência do corpo que dança, não enquanto um mero objeto estético que se move no espaço, 

mas enquanto um organismo vivo, um mecanismo funcional, que se articula para proporcionar 

experiências estéticas.  

A dança, todavia, é uma atividade que pode ter conotações tanto artísticas, como 

recreativas e terapêuticas. Numa análise histórica da dança, o filósofo Roger Garaudy (1980) e o 

historiador Paul Bourcier (2001) apontam que esses três aspectos estavam associados nas danças 

primitivas. Nos rituais religiosos e cívicos, essa atividade celebrava a unidade humana, numa 

relação tanto externa de pertencimento à natureza e ao grupo social, quanto interna de 

concatenação entre corpo e mente em movimentos improvisados, que eram, ao mesmo tempo, 

estéticos, catárticos, prazerosos e coletivos.  

A ideia de tornar a dança uma arte surge por volta do século XIII, quando a revitalização 

pelo cristianismo dos conceitos platônicos de tendências depreciativas do corpo acabou por 

associá-lo ao pecado e banir a dança do ambiente religioso e social. Foi então que se desenvolveu, 

no seio da nobreza, uma dança de entretenimento composta por jogos rítmicos e formais, que 

posteriormente originou o que hoje conhecemos como o balé clássico. No entendimento de 

Garaudy (1980, pp. 13 e 27), a dança autônoma foi instituída num contexto de clara divisão de 

classes, e sua potência agregadora acabou se degenerando em uma demonstração de virtuose 

técnica e beleza formal, restrita a setores sociais abastados e a idealidades estéticas muito distantes 

da vida real.  

Nos séculos XIX e XX, artistas da dança passaram, paulatinamente, a questionar alguns 

aspectos dessa segregação social, econômica e formal da dança. Nomes como Rudolf Laban, 

Isadora Duncan e Martha Graham foram importantes para que a Dança Moderna se consolidasse 
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num espaço dominado pelo Clássico. Mas um movimento que radicalizou essa crítica foi a Dança 

Pós-Moderna, das décadas de 60 e 70, nos EUA (BANES, 1987, pp. xiii-xv). Dançarinos como 

Steve Paxton, Trisha Brown, Yvonne Reiner, Lucinda Childs, David Gordon, entre outros, 

propuseram reconsiderações sobre o medium da dança, sobre sua história e sobre novos usos do 

tempo, do espaço e do corpo.  

É nesse contexto que a beleza e a virtuose técnica deixam de ser os objetivos principais 

da dança e o corpo humano torna-se seu tema principal. Diferente de tudo o que já tinha sido feito 

até então, os artistas pós-modernos pretenderam investigar o corpo natural a partir do corpo 

cotidiano, ainda não conformado e codificado pelas técnicas de dança. Exploraram, assim, as 

possibilidades de uso de performers não-bailarinos, de ações não distorcidas pela teatralidade, da 

nudez, do erotismo e da soltura descontrolada de energia pura. Também é nessa época que 

assumem uma postura mais política em relação às suas criações, invocando questões como 

participação, democracia, cooperação e ecologia. Percebe-se, assim, que aqueles três aspectos da 

dança, dissociados com a dança autônoma e erudita – o estético, o terapêutico e o recreativo –, 

passam novamente a entrar na pauta de investigação dos dançarinos pós-modernos.  

O Contato Improvisação surge neste cenário, em 1972, quando o bailarino Steve Paxton 

começa a se utilizar da improvisação em duetos para explorar materiais decorrentes da soltura do 

peso dos parceiros uns sobre os outros [3]. A ideia era explorar as relações de peso do corpo 

orgânico submetido a forças físicas, como a gravidade e as forças centrípeta e centrífuga, a partir 

do contato físico com outro corpo; em outras palavras, a perda e o ganho de equilíbrio dinâmico 

de uma massa corpórea, com centro de gravidade cambiante, em função da mudança constante do 

ponto de contato entre dois corpos. Uma ideia bastante simples – e física – que se desdobrou em 

uma prática com significados mais amplos.  

Quando um bailarino solta seu peso no corpo de outro, ele explora novas possibilidades 

espaciais – como ficar de ponta cabeça, girar, ser arremessado, perder o equilíbrio, cair no chão 

etc – o que causa um risco real ao seu corpo. Para Paxton, esse risco real adrenalizante convoca 

reações corporais reflexas, ligadas ao instinto primitivo de sobrevivência: prestes a cair e se 

machucar, o corpo deve responder de forma quase automática para se proteger – uma atividade 

que não é propriamente consciente, isto é, não passa pela deliberação racional. Contudo, pode-se, 

com intenso treinamento, tomar consciência dessas respostas automáticas e aperfeiçoá-las, para 

que o estado adrenalizado não interfira na orientação das respostas, de modo que elas sejam as 

mais eficientes possíveis, ou seja, exijam o mínimo de esforço e o máximo de organicidade, 

considerando o fator de alteridade presente. E quem observa a dança pode perceber esteticamente, 

em tempo real, o processo pelo qual as respostas automáticas são examinadas e aperfeiçoadas.  

Embora tenha surgido num contexto artístico especializado, isto é, tenha se originado das 

investigações de um bailarino renomado, que já tinha sido solista da companhia do famoso Merce 

Cunningham e que estava engajado em movimentos artísticos radicais, como o da Judson Church 

Dance Theater e, mais tarde, o do Grand Union, o CI se desenvolveu e se desenvolve à parte desse 

cenário da arte tradicional, da dança institucional ou erudita.  

Primeiramente porque a expertise no Contato Improvisação não é adquirida pela 

aprendizagem de uma técnica de dança, mas pelo treinamento da percepção e consciência corporal. 

Consequentemente, não há restrição da participação de pessoas que não sejam propriamente 

bailarinos, nem exigência de um corpo ideal e pressuposição de um objetivo formal como resultado 

do trabalho de treinamento. Por isso, os conhecimentos não são transmitidos nos moldes 

institucionais, mas por meio de Festivais, Workshops ou Jams [4], o que exige uma posição mais 
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horizontalizada do condutor ou instrutor da prática, que não ensina, mas cria um ambiente em que 

as habilidades técnicas possam ser investigadas e desenvolvidas subjetivamente.  

Por outro lado, as performances de CI, quando consideradas num contexto artístico, 

tampouco exigem uma espetacularidade que delimita bem o espaço entre o produto estético final 

e as práticas preparatórias de treinamento. O CI não visa a obtenção de formas estéticas estáticas 

e pré-definidas que agradam a percepção, mas sim a intensificação da percepção e de um estado 

de presença expandida, isto é, a intensificação de processos vitais naturais que podem finalmente 

ser gozados por si mesmos nessas práticas específicas de dança. A forma estética na Improvisação 

de Contato advém e emerge como resultado de processos organizados de energia [5], bem aos 

moldes deweyanos. Os espectadores de CI serão, então, levados, a partir do quadro formal criado 

pela improvisação, a mergulhar na subjetividade dos dançarinos, a compartilhar com eles a 

experiência de um corpo responsivo e a sentir a dança como tátil (SILVA, 2014, pp. 49, 93).  

De todo modo, é interessante notar como a dança de Contato Improvisação, com 

princípios tão físicos e tão baseados na concretude do corpo, da percepção e das relações com o 

outro, acaba por fazer emergir, pela forma, alguns significados sociais. Como destaca Sally Banes 

(1987, pp. 67-68) em tradução livre: “a forma ela mesma quase parece incorporar metáforas para 

relações sociais abstratas, trazendo o senso moral do espectador na cena junto com os corpos”.  

Esse senso moral que parece ser invocado pela própria forma da dança CI está ligado a 

um aspecto muito bem salientado pelo filósofo José Gil (2003, p. 113), quando tratou deste tipo 

de dança em seu livro Movimento Total: “o CI mostra claramente que o corpo do bailarino inicia 

sem parar um processo de devir-outro”. Isso se dá porque as improvisações pressupõem 

concretamente a alteridade numa distância mínima, que é o contato físico com outro corpo. Elas 

exigem, para que nenhum dos dançarinos se machuque realmente, a constante negociação não 

vertical entre dois centros autônomos de decisão. Para que os movimentos do dueto possam ser 

articulados num fluxo contínuo, é exigido dos bailarinos uma espécie de diálogo silencioso não 

impositivo. Essa negociação não vertical é, dessa forma, um pressuposto técnico e formal do CI 

que possui inegavelmente um caráter político. Citando novamente Banes em tradução livre (1987, 

p. xx): 

Concernido a técnicas físicas de queda, a situações de dueto, e à improvisação física, sua forma tem 

conotações sociais e políticas. Sua performance parece projetar um estilo de vida, um modelo para 

um mundo possível, na qual a improvisação significa liberdade e adaptação, e o suporte significa 

confiança e cooperação. 

Um primeiro aspecto desse princípio técnico-político diz respeito à exigência de respeito 

à diferença. O CI é uma dança que coloca em questão um problema muito caro às danças 

tradicionais, relacionado à acessibilidade. Ainda hoje, preservamos no seio social a ideia de que 

um corpo idealizado é essencial para que se seja um bailarino. A dança, enquanto uma forma de 

arte, é eminentemente negada a quem não possui uma conformação corpórea que envolve magreza, 

flexibilidade, força e porte atlético, o que exige, muitas vezes, uma verdadeira mutilação do corpo 

por parte daqueles que se engajam na tarefa de se tornaram bailarinos profissionais. O Contato 

Improvisação é uma forma de dança que não limita a participação a priori de nenhuma pessoa, 

que não exige um tipo físico ideal e que preza pelo respeito aos limites do corpo de cada um. O 

corpo que a prática do CI exige é um corpo de experiência (SILVA, 2014, p. 43), e não um corpo 

objetificado na beleza e na virtuose.  

Outro aspecto desse princípio técnico-político é a equidade entre os contatistas no 

processo de negociação do movimento. O que comanda a dança de CI é uma espécie de terceira 
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força inconsciente, que surge no próprio ato de dançar, e não a vontade consciente de um dos 

parceiros, imposta sobre a vontade do outro, de fazer determinado movimento. É essa terceira força 

que dita tanto o que deve ser feito como quem deve assumir a posição passiva e ativa em 

determinado momento da dança. Isso nos remete ao ideal democrático de construção social 

intersubjetiva, igualitária e horizontal, sem apelo à autoridade e baseada no diálogo e no consenso 

entre os próprios atores sociais. O Contato Improvisação cria um espaço estético-político, mesmo 

que micro, onde pode ser praticada a associação humana fraterna, na qual o fluxo do movimento 

dos corpos funciona como o consenso silencioso e onde o próprio poder se movimenta, 

acompanhando o jogo dialógico de perguntas e respostas entre os corpos em contato. 

Por fim, o terceiro aspecto desse princípio técnico-político que merece ser destacado se 

refere à desconstrução de papéis de gênero. O Contato Improvisação foi um importante marco, no 

universo da dança a dois, no quesito de não associar a figura feminina à passividade, papel social 

que vem sendo constantemente atribuído às mulheres e que contribui para nossa 

despotencialização, fragilização e exclusão dos processos de tomada de decisões coletivas.  

Nas danças de salão tradicionais, os papéis do parceiro masculino e feminino costumam 

ser delimitados de antemão, o primeiro associado à condução e o segundo à disponibilidade. Há, 

portanto, uma regra clara sobre a tomada de decisões. Também no balé clássico vemos essa divisão 

de gênero: num pas de deux, a bailarina é sempre aquela que é carregada e o bailarino aquele que 

a suporta, existem passos de balé que são executados principalmente por homens, como os saltos 

e os giros que demonstram força e vigor físicos (os tours en l’air, por exemplo), e outros por 

mulheres, aqueles geralmente relacionados à delicadeza e fragilidade (como os deboulés, os pas 

de chat e os developés), além de que somente as bailarinas usam as sapatilhas de ponta – um 

instrumento torturante para alongar as pernas e formalizar a leveza.  

Mas um dueto de CI, ao contrário, é claramente desestabilizador dos papéis de gênero 

habitualmente atribuídos a dançarinos e dançarinas, porque os papéis ativo e passivo não estão 

estabelecidos de antemão, eles também devem ser negociados a cada momento da dança. Ambos 

os gêneros executam papéis de condução e de disponibilidade, ambos exercem a função de suporte 

e tanto homens quanto mulheres podem voar (quando um dos parceiros sustenta o outro no ar). 

Um dueto pode ser dançado por dois homens, duas mulheres, um homem e uma mulher, enfim, o 

gênero simplesmente é algo que não importa numa prática de CI, desde que o corpo esteja pronto 

para suportar o parceiro, quando necessário, e tomar a frente da atividade, quando demandado.  

Todos esses aspectos ressoam, então, com uma afirmação de Garaudy (1980, p. 52) de 

que “a dança só reencontra seu grande estilo quando é a expressão, ou a esperança, de uma vida 

coletiva”. 

 

 

4 Conclusão 

 

Defendi, nesse trabalho, seguindo a linha deweyana, que ainda é pertinente nos 

perguntarmos pela função social da arte num cenário em que ela parece estar ainda encapsulada 

por sistemas institucionais e mercadológicos de circulação e distribuição, que entravam a abertura 

a processos produtivos e fruitivos mais horizontais e acessíveis. Defendi, também, que a postura 

filosófica adotada por John Dewey, de deslocar o conceito de obra de arte do objeto para a 

experiência, é bastante interessante para pensarmos sobre o papel mais engajado de uma teoria 

estética: ao invés de simplesmente descrever um campo de objetos, um esteta pode auxiliar na 
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consolidação de experiências estéticas coletivas, desempenhando uma função, ao mesmo tempo, 

crítica e programática. Isso não significa, de modo algum, que pretendi vincular ou subjugar a arte 

ao político, nem defender uma arte engajada, mas apenas reconhecer seu intrínseco valor político 

e pensar em como isso pode contribuir para uma construção social mais livre e democrática.  

Escolhi a dança como campo de estudo prático, porque ela traz um aspecto interessante 

para a análise dos agenciamentos estéticos, que é a dimensão do corpo. Ao contrário de outras 

modalidades artísticas, na dança o produto, o material e o artista coincidem, de modo que é possível 

uma investigação sobre o material a partir de uma perspectiva em primeira pessoa: para entrar na 

posse de seu material, o artista da dança precisa entrar na posse de si mesmo. Isso provoca 

mudanças na percepção do corpo, do outro e do ambiente, e abre possibilidades concretas para 

agenciamentos que são, ao mesmo tempo, estéticos e políticos.  

Um exemplo desse tipo de agenciamento híbrido é o que ocorre na dança de Contato 

Improvisação, que invoca o ideal democrático como condição de possibilidade. Diferentemente 

de outras formas de danças, que podem incorporar simbolicamente significados políticos das 

experiências humanas, o Contato Improvisação traz em sua própria forma e material conotações 

políticas de igualdade, horizontalidade, disponibilidade, escuta, respeito e consenso. Além disso, 

essa prática desafia o conceito de “autonomia da arte”, ligando, na atividade de dançar, aspectos 

artísticos – formais, técnicos e estéticos – a aspectos recreativos e terapêuticos. A prática do 

Contato Improvisação, então, ainda que num âmbito restrito, acaba realizando uma comunidade 

de experiência, em que a aprendizagem e o respeito são incentivados e em que arte e vida não 

precisam se opor.  

 

 

Notas 

 

1. O fato da dança ser raramente examinada por estetas talvez denuncie o persistente distanciamento filosófico do 

corpóreo, mesmo na subárea de estética cuja origem e âmbito de investigação são inseparáveis da dimensão somática.  
2. Essa reflexividade não acontece apenas na dança, mas em todas as artes que tomam o corpo do artista como o 

principal material estético, como a performance e, em alguns casos, os happenings e as artes cênicas.  

3. A performance de um grupo de homens, incluindo Steve Paxton, denominada Magnesium, apresentada em janeiro 

de 1972 no Oberlin College é geralmente identificada como o trabalho seminal de Paxton que disparou o movimento 

do Contato Improvisação (nesse sentido, BANES, 1987, p. 64; para uma descrição detalhada da performance, cf. 

NOVACK, 1990, pp. 28-29). Mais tarde, no mesmo ano, Paxton convidou alguns alunos e colegas para duas semanas 

de convivência, práticas e trocas, o que resultou na delimitação mais precisa dessa forma de dança. Dentre os 

dançarinos envolvidos, estavam Barbara Dilley, Mary Fulkerson, Nancy Stark Smith, Curt Siddall, Daniel Lepkoff, 

David Woodberry e Nita Little, além de Steve Christiansen como o videomaker do grupo (NOVACK, 1990, p. 

30). O vídeo Fall after Newton, disponível em https://www.youtube.com/watch?v=iCOlUDFbGek, acessado em 

março de 2017, também é uma importante fonte para o estudo das origens do Contato Improvisação. Nele, 

podemos acompanhar, com a narração do próprio Paxton, a trajetória da dançarina Nancy Stark Smith nos 

primeiros anos de desenvolvimento do CI. 

4. Jams são encontros informais em que se dança livremente, sem que haja uma condução específica para a prática, 

como num workshop ou em uma oficina, por exemplo. A palavra vem do ambiente musical do jazz, no qual Jam 

significa Jazz After Midnight: os músicos de jazz costumavam, após os shows, encontrarem-se para sessões de 

improviso livre. Outra forma de disseminação dos conhecimentos envolvidos na prática de CI é mediante a revista 

Contact Quarterly, ainda em circulação (disponível em https://contactquarterly.com/, acessado em março de 2017). 

É interessante como Steve Paxton e seu grupo conseguiram, por meio da criação da revista, promover a unidade e a 

educação da comunidade praticante do CI ao redor dos Estados Unidos e do mundo, principalmente em virtude de sua 

rápida disseminação a partir de meados da década de 70, evitando a institucionalização da prática em uma escola ou 

técnica de dança, com regras, hierarquias, provas etc, ou transformá-la em uma marca registrada de Steve Paxton e de 

seu grupo. A revista foi, então, uma alternativa que preserva o caráter democrático e horizontal do CI, sem deixar, 

contudo, de garantir a unidade e identidade do movimento – uma forma também de garantir a segurança e a integridade 

física de seus praticantes (NOVACK, 1990, pp. 37-39). 
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5. Nesse sentido, Novack destaca: “Choreographic elements such as organization of space, establishment of 

movement themes, or the use of dramatic gesture are seldom pursued intentionally, but choreographic shaping 

does arise from the dynamic of changing personnel and the emergence of particular moods and qualities in the 

improvisation (NOVACK, 1990, pp. 52-53). 
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Um corpo que ri:  

paradoxos de um corpo-professora 

Ana Rita Ferraz 

 

1. Despejadamente: um corpo 

O objetivo é descrever a produção de um corpo que ri desde as encruzilhadas máscara-

bufão (Brondani, 2014) e corpo-professor (Ferraz, 2013). Propositadamente, a expressão corpo-

professor é utilizada no masculino para ressaltar a hegemonia de um discurso egocentrado e 

falocêntrico no campo educacional e mais especificamente na academia. Um corpo-professor é um 

rosto (Deleuze & Guattari, 1996, p.36): uma sobrecodificação calibrada pelas forças que circulam 

neste campo, mantendo um mínimo de variação; uma função social prescrita e prescritiva que não 

cessa de ser produzida pelos sistemas de modelização em curso na academia, com fins à 

manufatura de um corpo-organismo. 

Por outro modo, uma máscara-bufão é um corpo que ri. Um corpo que ri vaza o registro 

codificado do rosto para invenção de uma língua própria. Intrusa. Um corpo que ri é, parafraseando 

Fernando Pessoa (1999), tal qual um copo que entorna despejadamente. Logo, acontece sem 

quaisquer pudor ou reserva; portanto, corpo sem limites, excessivo. À vista disto, um corpo que ri 

não é um corpo-professor, na medida em que um corpo que ri careteia, flui e desterritorializa 

procedimentos espacializantes que asseguram a sisudez, ou a dureza deste corpo-professor, 

configurado por ordenadas que determinam um fundamento formal e moral da subjetividade, 

fixando-a. Ora, todo rosto tem buracos por onde escapa um corpo. Notadamente, ao escapar, um 

corpo que ri põe em risco a estabilidade dos sistemas e as suas morfologias.  

O riso é, pois, um risco na academia. Um risco é uma probabilidade e também uma linha, 

um sulco ou uma fenda. Para Nietzsche (2001, p. 217) “A graciosa besta humana perde o bom 

humor, ao que parece, toda vez que pensa bem; ela fica ‘séria’! E ‘onde há riso e alegria, o 

pensamento nada vale’:- assim diz o preconceito desses ‘graves pensadores’ contra toda ‘gaia 

ciência”. A academia, território do pensamento grave, cultiva com persistência, uma ciência 

sisuda. Nas salas de aula, corpos lassos de consciência escrava e vontade cativa não são incomuns. 

Não obstante, algo sempre escapa por mais duros que sejam os controles; e um corpo que ri, 

contrariamente à gravidade de um corpo-professor, acontece corrompendo os frames legítimos 

(com efeito de lei) que distinguem universais de universais, para experimentação de modos de 

subjetivação e de individuação que se realizam como fluxos contínuos em encruzilhadas 

institucionais, culturais, técnicas, sociais.  

Inspirada pelo texto de Bakhtin (1999) “Cultura Popular na Idade Média e no 

Renascimento: o contexto de François Rabelais”, pela obra de Deleuze (2007, 1988, 1976, 1974) 

e da professora Joice Brondani (2010, 2017) parti em busca de um corpo que ri, arriscando a 

experimentação de uma máscara-bufão, movida pelas questões: como fazer caretear um corpo-

professor? Como a experimentação de um corpo que ri poderia tensionar as políticas de forças, 

que são também políticas de forma, na academia e na sala de aula? Como fazer persistir as 

intensidades produzidas pela máscara-bufão para corromper a racionalidade estéril que produz 

formas na academia?  

A opção por uma pesquisa-experimentação (Ferraz, 2013) implica querer o acontecimento: 

“[...] uma espécie de salto no próprio lugar de todo corpo que troca sua vontade orgânica por uma 
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vontade espiritual, que quer agora não exatamente o que acontece, mas alguma coisa no que 

acontece.” (Deleuze, 1974) Querer o acontecimento não se limita, por este modo de pensar, a uma 

ocorrência fática, mas dele se quer o que escapa como uma linha abstrata, guardando do 

acontecimento seu fulgor; caso contrário seria apenas um acontecido. Querer o acontecimento 

resulta, pois, num gosto pela impermanência das formas, contrariando um corpo-professor, cujo 

contorno é dado pelas rígidas codificações forjadas na vida social.  

Este texto descreve a minha participação no curso “Máscara bufão”, 2011, da Companhia 

Buffa de Teatro, Salvador-Bahia, coordenado pela professora-pesquisadora Joice Brondani. Foi 

quando finalmente consenti a presença da besta que paradoxalmente eu temia e desejava, por efeito 

de um fascínio que surgira nas pesquisas sobre o riso e espetáculos teatrais, especialmente o texto 

de Michel de Ghelderode (1968), “Escola de Bufões”, cujo protagonista é um mestre bufão que 

tem como segredo da sua arte, a crueldade. Temia o cru, acostumada que estava (que estou) a uma 

vida de condimentos; ademais, “Os bufões são representações de um imaginário que transborda, 

que excede e que renova. Representam a síntese de uma compreensão de mundo e quem porta tal 

máscara deve vestir tal compreensão. (Brondani, 2017, p.21) Uma máscara-bufão me conectaria 

com fluxos de virtualidades intensivas que me forçariam a pensar e a sentir desde a potência do 

não-pensado, do não-sentido, do não-lembrado. 

 

 

2. Máscara-corpo 

Na medida em que este texto se refere à experiência da oficina “Máscara Bufão”, é 

fundamental conhecer alguns conceitos imbricados no trabalho da professora Joice Brondani. Num 

texto intitulado “Bufão: máscaras e conexões rituais” (2017), ela dá a conhecer expressões da 

máscara-bufão em ritos da antiguidade e na praça pública medieval, associando-a ao universo 

mítico de Dioniso, ao cortejo de Sátiros e a Exu. Distingue, associados à máscara bufão, aspectos 

ritualísticos e mercadológicos, estes últimos relacionados ao profissional ator. Para a pesquisadora, 

“[...] tenta-se compreender como a máscara tomada por um profissional pode trazer consigo uma 

forte emanação energética festiva ritualística”. (id. p.16) Um corpo-máscara é, pois, o acesso ao 

universo do imaginário: 

A máscara física são os circuitos energéticos e musculares potencializados e habitados não somente 

pela pessoa, enquanto consciência, mas com subjetividades vindouras do Fundo Comum dos Sonhos 

agenciadas pelo Fundo Poético Comum. Essas potências, juntas, constituem um link para adentrar 

o universo do imaginário. (id. 17) 

O Fundo Comum dos Sonhos é uma expressão cunhada por Barchelard e diz respeito a 

“[...]um espaço imaterial no qual passado, presente, fantasia, história, realidade e imaginação 

comungam” (Brondani, 2010, p. 33); enquanto o Fundo Poético Comum, conceito tomado de 

Lecoq, é um espaço semelhante ao primeiro na sua imaterialidade, mas que se realiza no corpo do 

ator. Assim, este entrecruzamento funciona, para a autora, “como reservatório/motor da 

ação/imaginação/ação”. (id. p.34) Composição que, assentada na tríade jogo-festa-ritual, linka a 

máscara-bufão e o universo do imaginário.  

Mas que potências são ativadas na máscara-bufão? Personagem das encruzilhadas, o bufão 

encarna o princípio do realismo grotesco (Bakhtin, 1999). O seu corpo é metamorfose e 

abundância de signos e de imagens em movimento, por isso, corpo disforme. Ele é variação 

incessante de formas e atravessamento de intensidades. Corpo poroso. Corpo esburacado. Como 

porosos e esburacados são todos os contornos. No bufão, contudo, os corpos se escapam como 
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bufa, e mesclam-se na ambiguidade do dentro/fora incessantemente. O bufão não é. Ou melhor, é 

um nós que se diferencia em múltiplos corpos e vozes. Sem qualquer intenção de ser. Sem qualquer 

intenção de fazer, quer apenas rir e afirmar a satisfação das suas necessidades carnais. Ressalta 

Bakhtin (1999), contudo, que não se trata de um corpo individualizado e fisiológico, na medida 

em que até o Renascimento, período ao qual se vinculam suas pesquisas, os corpos não estão 

completamente singularizados e a vida corporal possui um caráter universal e cósmico, ainda que 

o particular e o universal componham uma unidade contraditória. Ou seja: “O corpo e as coisas 

individuais não coincidem consigo mesmo, não são idênticos a si mesmos, como no realismo 

naturalista dos séculos posteriores”. (id., p. 21) A imagem do realismo grotesco caracteriza-se, 

pois, por uma metamorfose ainda incompleta: “A individualidade é mostrada no estado de fusão; 

agonizante já, mas ainda incompleta”.(id., 23) 

Neste mundo ambivalente e utópico atua o bufão, transformando tudo em objeto de 

derrisão, sem qualquer motivação moral. Sua gramática é jocosa e alegre; sua linguagem livre, 

obscena e grosseira. Toda palavra é corpo. A paródia e as injúrias têm papel predominante no jogo 

cômico que conduz. É o provocador supremo. É a máscara corporal do louco que se diverte com 

a própria dor. Nos carnavais, o bufão desfilava com a coroa real, representando o mundo às 

avessas: “Era o rei, o reprodutor (encarnando a fertilidade do ano) e ao mesmo tempo a carne 

sacrificada, que ia ser golpeada e cortada para fabricar salsichas e patês” (Bakhtin, 1999, p. 176).  

O bufão faz a festa da carne e encarna a cosmovisão carnavalesca, procedendo por 

destronamento e coroação incessantes de tudo que é abstrato e que tende para os altos. O princípio 

do baixo material e corporal (Bakhtin, 1999), imagem do universo grotesco, implica nessa 

aproximação ao que é vivo e material, por isso a relevância das partes baixas do corpo, assim como 

dos orifícios por onde entra e sai o mundo. Os baixos referem-se à fertilidade, à abundância e ao 

nascimento, razão pela qual tudo o que é abstrato, espiritual, elevado e ideal é degradado e levado 

ao plano material e corporal para ser regenerado; e mais uma vez rebaixado, de maneira que a vida 

se faça em movimento.  

Assim, a experimentação da máscara-bufão implicou acessar na musculatura corporal este 

mundo às avessas. Seguem trechos da descrição de como um corpo-professor, através do teatro 

físico, produziu rasuras nas forças gregárias, diferenciando-se como corpo que ri [1]. (Ferraz, 

2013, p. 58-60) 

Conduzida pela mestra Joice Brondani experimentei espaços limiares nos quais a palavra se fazia 

corpo e vice-versa. Predominavam a escatologia, a paródia e a blasfêmia, assim como as torções. 

Meu corpo foi levado à exaustão através do teatro físico, e cada forma arrancada transgredia as 

marcas que me referenciavam como pessoa. Então, eu era a cada instante provocada para explorar 

planos distintos, corporalmente, de modo que nenhuma forma permanecesse. Nenhum sistema de 

códigos estava a salvo. Meu corpo tornava-se avesso à normatização, e quanto mais o acessava mais 

facilmente descobria nele outras intensidades. [...] 

Interessava à mestra o instinto, a energia, o corpo e a voz do animal; a ancestralidade festiva e 

prazenteira do carnaval pela potencialização das partes baixas do corpo. Ela gritava: ‘Tragam o 

carnaval para o corpo’. Especialmente para as partes baixas do corpo. Tudo era movimento e jogo. 

O monstro ia surgindo gradativamente e ocupando o seu lugar em mim pela intensificação das 

deformações físicas acessadas através da experiência com a animalidade, com o humano 

carnavalizado, com elementos da natureza. Joice pedia que não forçássemos as deformações; elas 

surgiriam na experimentação da carne, como busca do melhor corpo para instalação de um devir. 

[...] 

Pois as intensidades atravessavam-me como linhas sem registro, arrancando sons. Cada forma tinha 

uma sonoridade que não era imposta, mas vinha junto. Todo corpo era percorrido por um movimento 

intenso de fluxos energéticos que não possibilitavam a estabilidade das formas, ou do corpo 

organizado. As formas entravam em colapso, pela extenuação. Havia uma tênue linha entre a 
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exaustão profunda e a excitação exagerada. Neste lugar, no limiar, habitávamos em potência que 

produzia mais potência. [...]  

De olhos fechados podia ver e sentir meus órgãos se contraindo e dilatando, deformando-se como 

se um bloco de forças invisíveis incidisse sobre eles. Eles cediam com o mínimo de resistência. Ao 

deformar um, outros eram afetados, como um conjunto sincrônico. E é preciso dizer que o encontro 

durava quatro horas e iniciávamos com pelo menos 40 minutos de alongamento. Durante o resto do 

tempo não havia intervalo para descanso ou mesmo para beber água. A sede e o calor, também, 

atuavam como ativadores de sensações e aguçavam os nossos sentidos. Se havia um objetivo era a 

desorganização dos nossos corpos/organismos e a destruição de qualquer rosto que se sobrepusesse 

a nossa cabeça animal. 

O poeta Paul Valéry narra que quando a cobra mordeu o próprio rabo, assustou-se: “Isto 

também sou eu?”! Se, entretanto, ao morder o próprio rabo, ao invés de assombro a cobra 

gargalhasse certamente a questão do ser seria uma falsa questão, assim como conjectura Maillard 

(1998, p. 134) sobre a obra de Shakespeare, Hamlet: “[...] se Hamlet tivesse sido capaz de rir [2] 

depois de haver perguntado pelo ‘ser’, a questão se dissolveria. O dilema, a dúvida metafísica, não 

tem resposta”. Na cosmovisão carnavalesca as fronteiras se embaralham, e as hierarquias cedem 

ao alegre cortejo bufo. Nesta, a questão do ser idêntico a si mesmo e o sentido único cede ao 

relativismo e à ambiguidade pelo rebaixamento, pelo riso e pelo escárnio. O riso é sempre universal 

e derrisório. Ri-se da tolice de uma “coincidência estúpida consigo mesmo” (Bakhtin, 1999, p. 35). 

Assim, a máscara-bufão produzia uma diferenciação intensiva que transformava esse 

dever-ser imposto por um corpo-organismo numa condição autogerativa de potência, e o meu 

corpo fazia-se um fluxo de sensações. Muitos foram os momentos nos quais as imagens produzidas 

não se efetuavam como pensamento, mas eram vividas como uma cognição sensível com alto grau 

de variação, de heterogeneidade e conectividade. A experiência realizava-se como um circuito 

ininterrupto de efetuação de formas que, contudo, não permaneciam. Esta plasticidade, incitada 

pela condutora, arrancava do acontecimento alegria e paixão – que acontecia mais por rasura deste 

que por um distanciamento.  

Não se tratava de imitar ou de representar, fazendo de conta. Então, quando em devir-animal nossos 

sentidos se aguçavam e assumíamos um estado de prontidão: éramos aves, felinos, vermos, amebas. 

Não nos tornávamos aves, felinos, vermos, amebas como efeito de uma Figuração, contudo. Mas 

experienciávamos um limiar onde todos os corpos acontecem como virtualidade e forças em colisão. 

Em devir-água experimentava flexibilidade e fluidez. Em devir-fogo minha pélvis e minhas 

entranhas ardiam, movimentando-se num ritmo frenético que erotizava o meu corpo. Em devir-terra 

eu me conectava com as energias que advinham do atrito do corpo com as asperezas e umidade do 

solo. [...] 

O papel de Joice era levar-nos a este estado tenso e disjuntivo de forças, mantendo-o: num ponto 

abaixo cairíamos na representação, e acima dele agiríamos de modo espontaneísta, como “fios 

eletrificados e soltos”. Um devir-monstro surgia na justa fronteira, produzindo e alimentando-se da 

dis-formidade. Um corpo que briga entre as Figurações para aparecer, por isso, (in)tensivo. “Só há 

movimento. Você é movimento”, ela gritava. De repente, eu era vida sem forma, mas algo me 

conectava como existência: matéria e força. [...]  

Arrastávamo-nos pelo chão, em blocos: “Busquem outras possibilidades. Não economizem nos 

gestos e na exploração do espaço. Tirem a energia do solo, não deixem o cansaço vencer”. 

Persistíamos nesse fio tensivo, a fim de que o corpo organizado não se sobrepusesse e que a carne 

fosse dominante. [...] 

A cada momento Joice grita consignas, conduzindo nossa imaginação. O objetivo é criar imagens e 

encarná-las: ser a imagem. Então criamos raízes nas mãos, nos pés; fomos raízes, fomos troncos; 

fomos barro, areia e lama; fomos pâncreas, rins e cu. Nosso sangue foi lama, nossos órgãos eram 

lama. Ela lembrava: “Não psicologize. Você é”. Mostrava-nos gravuras com os órgãos internos ao 

corpo físico e nos convidava, durante os movimentos, a senti-los e imaginá-los, dobrando-se, 

contorcendo-se, deslocando-se. Em algum momento, com o carnaval no corpo, possuídas, ela 

gritava: “Não há pele, só os órgãos em movimento”. As imagens das minhas vísceras se desfaziam 

em feixes de luz.  
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Uma dupla dinâmica do acontecimento, então, se realizava: primeiro a expressão no corpo, 

ou a conformação num estado de corpo – acontecimento como predicado, na medida em que a 

efetuação dá-se como encarnação, ainda que, advirta Deleuze (2003, p.24), não se possa “[...] 

confundir o acontecimento com sua efetuação espaço-temporal num estado de coisas”-; e 

instantaneamente, sua duplicação, sua contra-efetuação, aquilo que do acontecimento escapava e 

que não era capturado pelo conceito – o registro num diário de campo, por exemplo, só foi possível 

findo o curso, na medida em que as energias circulantes puderam resultar conexões de baixa 

intensidade para produção de sentidos. Para Brondani (2010), este trabalho imprime traços no 

corpo transformado, formando o que denomina de “uma espécie de musculatura afetiva”. (p. 94) 

Logo, afetos e comoções impressos na musculatura permaneciam ao longo da semana de 

curso como microfluxos que produziam um modo de potência em ato. Não me era possível um 

pensamento descolado do corpo, mesmo porque as dores se constituíam num outro modo de 

ativação, consequentes da falta de condicionamento físico para suportar os exercícios e torções 

vigorosos, mantendo-me conectada a esta máscara-bufão durante os dias. Uma musculatura afetiva 

produzia um corpo ativo que ainda hoje pode ser acessado em sala de aula: são intensidades 

menores que fazem circular micropolíticas e afetos livres. O jogo incita um corpo-bufão, 

especialmente jogos não jogados, ou jogadas que subvertem a formalidade das relações que atam 

um corpo-professor a um corpo-aluno, desde os discursos, políticas e práticas pedagógicas na 

academia. 

Esta musculatura afetiva permite em alguns momentos linkar o universo do imaginário, 

que habita o Fundo Comum dos Sonhos; e ainda, abrir portas, acessando a “emanação energética 

festiva ritualística” no jogo-academia, a fim de incitar novas jogadas para composição de uma 

gramática que inventa sua língua própria, de formas materiais e simbólicas. Isso significa, na sala 

de aula, conferir materialidade ao texto, procedendo seu destronamento com vista à um texto vivo 

e aberto.  

Muitos podem ser os modos para acessar esta musculatura, mas nada mais vigoroso que o 

coro. Quando da experimentação da máscara-bufão, nos momentos nos quais a energia corporal 

diminuía éramos chamadas aos baixos e incitadas a compor um coro [3]. A fricção dos corpos 

suados, o som animalesco, a escatologia, grosserias, imprecações, blasfêmias, os sons produzidos 

pelo animal nos tornava um único corpo, instável e disforme, mantinha-me diferenciada, 

entretanto, no alegre cortejo bufo:  

Através da experiência coletiva éramos dilatadas e atravessadas por fluxos que nos integrava num 

plano existencial vibrante e alegre. No momento que o coro se fazia todo cansaço era transformado 

em um circuito energético de mais potência e alegria. A sensação era de transbordamento, de um 

grande corpo cósmico habitado pela diferença. Não havia representação possível, pela falta absoluta 

de referências. Aliás, a única referência possível era a matilha. (Ferraz, 2013) 

Um devir-animal, vizinhança entre o homem e o animal (Deleuze & Guattari, 2012), no 

qual imperava a multiplicidade, agia e nos projetava em formas livres. Um devir-animal faz 

proliferar devires imperceptíveis e impessoais não capturados pelos esquemas representacionais, 

produzindo micropolíticas e micrológicas que atuam em territórios concretos. Mas não apenas um 

devir-animal era acessado na máscara-bufão; outros, como devir-criança, devir-mulher, devir-

vegetal e toda sorte de intensidades que escorregam entre, nos subsolos. Todos múltiplos que só 

agem por contágio, rapinando, sabotando e corrompendo. 

Então, uma das chaves para acessar esta musculatura afetiva é o grupo. Corpos lassos de 

vontade cativa na sala de aula. Corpos-alunos isolados e capturados por uma organização lógico-

racional. Porque um corpo-professor é o complementar direto de um corpo-aluno, ambos fixados 
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num modelo através de políticas e práticas normativas. A mesma máquina que produz o corpo-

professor produz o corpo-aluno, podendo-se falar em políticas de produção corpos na academia – 

produção de unidades funcionais que tendem à estabilização. Uma engrenagem que produz e é 

produzida pela supraestrutura atuante: forças e formas que engendram significações a priori, 

produzidas por uma maquinaria que não cessa de controlar a variação e estabelecer distinções. Um 

corpo-professor, assim, funciona como um dispositivo de captura, e deste modo não se distingue 

de outros corpos-organismos. Na sala de aula ele trabalha a favor de modelos representacionais e 

pela lógica das semelhanças e analogias. Logo, um corpo-professor é uma máquina de produção 

corpos e vontades cativas.  

Por outro lado, quando um corpo que ri acontece pode produzir potências, ampliando 

conexões por contágio. E uma aula assim acontece como agenciamento coletivo – multiplicidades 

heterogêneas que possibilitam conexões de naturezas distintas. Quando o coro é chamado os 

corpos fazem alianças com as forças livres. 

 

 

3. Crueldade: o segredo 

Um corpo-professor e uma máscara-bufão: condição problemática que produz políticas de 

efetuação e também de contra-efetuação, de controle e de contra-controle, ainda que o grau de 

variação das formas seja objeto de persistente monitoramento na academia. Por isso o conectivo 

conjuntivo “e” para ressaltar as multiplicidades heterogêneas de naturezas distintas. Não se trata 

de descartar uma em favor da outra, mas cartografar o jogo de forças em questão. Além disso, mais 

uma vez remetendo ao princípio grotesco, ou da carnavalização, o riso não digladia com o 

pensamento sério, mas contra o dogmatismo e a fixidez. O riso, pelo caráter de ambivalência, 

incorpora o sério, ganhando vigor no jogo destronamento-coroação. 

E o que vigora neste desacordo é pólemos: princípio gerativo cuja única invariância é o 

próprio movimento. Assim sendo, o mais ativo é o panta rei heraclitiano: tudo flui, tudo está em 

contínuo movimento. Então, um corpo-professor também varia, e ao variar dribla a máquina de 

produção de corpos-organismos que ele mesmo é. Varia quando atravessado por micro-rachaduras 

por onde escapam devires menores. Por tal modo, um corpo-professor e uma máscara-bufão não 

cessam de acontecer, produzindo fluxos, devires, saltos, buracos, dobras, afetos, na medida em 

que o destino do homem, segundo Deleuze e Guattari (1996), será escapar ao rosto, desfazê-lo por 

devires-animais.  

Na sala de aula, um embate de forças e formas no qual muitas vezes vence o excesso de 

significação. Frequentemente, o peso das determinações faz viger um corpo-professor que atua 

limitando a diversidade e a expansão das conexões, visto que um corpo-professor não é o corpo de 

uma professora, mas um diagrama de forças que atuam de modo microfísico e micrológico para 

efetuação das políticas que forjam, na academia, subjetividades assujeitadas e corpos dóceis cujo 

desejo é capturado e controlado pela mesma máquina que os produz – máquina de produção das 

formas sociais que visa o conhecimento verdadeiro e universal. Um corpo-professor, assim, se 

cristaliza em formas - forma-escrita, forma-pesquisador, forma-discurso, forma-academia -; 

digam-se formas dóceis e úteis.  

Um corpo-professor, todavia, dá visibilidade às tensões que atravessam a academia, e a 

vida cotidiana acadêmica é invadida por um embate de ritmos estrangeiros. As virtualidades, mas 

também as linhas molares são intensificadas. As forças liberadas podem seguir criando variações, 

ou podem atualizar os clichês: 
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Quando o corpo visível enfrenta, como um lutador as potências do invisível, ele apenas lhes dá sua 

visibilidade. É nessa visibilidade que o corpo luta ativamente, afirma uma possiblidade de triunfar 

que não possuía enquanto essas forças permaneciam invisíveis no interior de um espetáculo que nos 

privava de nossas forças e nos desviava [...]. Quando a sensação visual confronta com a força 

invisível que a condiciona, libera uma força que pode vencer esta força, ou então pode fazer dela 

uma amiga (Deleuze, 2007, p. 67). 

O clichê é como o acontecido, uma série de já vividos, já lembrados, já representados, uma 

série de coincidências consigo mesmo. Sem dúvida, ainda que não possamos nos livrar dos clichês 

podemos, como já referido, criar estratégias para desfigurá-lo, investindo nas artes da rapinagem, 

da sabotagem e da corrupção, rumo aos baixos produtivos. Um corpo-professor não é corpo de um 

professor, mas com ele se confunde. Quando isso acontece, o professor esquece o segredo da sua 

arte como aconteceu com o mestre Folial no texto “Escola de Bufões”, de Michel Ghelderode 

(1968).  

O mestre Folial, um velho bufão que vive num castelo abandonado do século XIII, 

preparando bufões para os tronos de monarcas europeus, esqueceu o segredo da sua arte, ambição 

do astuto bedel Galgut. Decaído pela velhice, Folial sente-se retornando à condição humana; 

retornar à condição humana é ceder a este corpo-organismo que se instala por força de lei. Já não 

recorda o segredo e, na avidez de por fim a farsa, desabafa:  

FOLIAL – Sim! Eu chutaria o cu dos relógios com a minha bota. Como tu, tenho pressa de acabar. 

Com o quê? Ora, com esta impostura que é meu ensino! Esta folia, digna do meu nome, de acreditar 

que um homem pode ensinar a outros!...  

GALGUT – Mestre, nas árvores das Américas, os viajantes viram com frequência um velho macaco 

rodeado por jovens macacos barulhentos. Este concílio simiesco, vede, é apenas um efeito desta 

escolástica, em voga por toda parte. (Ghelderode, 1968, p. 07, mimeo) 

Então, ensinar é um embuste que, entretanto, anda em voga por todo lado. Se a arte do 

mestre não é o seu ensino, o que faz ali? Ao cair do pano, finalmente o leitor-espectador defronta-

se com o grande segredo, quando o mestre rasga as suas carnes e a dos seus pupilos com chicotadas, 

a fim de que não se tornem palhaços de quermesses. Horrorizada, a horda de bufões corre noite 

adentro enquanto o velho mestre se chicoteia e gargalha sentindo suas forças retornarem. Tal qual 

o Zaratustra de Nietzsche - “Ó solidão! Solidão, minha pátria! Quão feliz e meiga me fala tua voz 

[...] Agora, eu vos mando perder-vos e achar-vos a vós mesmos; e somente depois que todos me 

tiverdes renegado, eu voltarei a vós” (Nietzsche, 2003, p. 105, 221), Folial alegra-se: “Há, há! 

Então se tornaram sábios finalmente. Escutai vosso velho Mestre; escutai... Em verdade, vos digo... 

O segredo de nossa arte, da grande arte, de toda arte que queira durar? É a CRU-EL-DA-DE”. 

(Ghelderode, 1968, p. 07, mimeo) 

Uma política e uma poética da crueldade, então, é o grande segredo que surge apenas com 

o dilaceramento das carnes. Crueldade para Artaud (1985, p. 133) tem “[...] sentido de apetite de 

vida, rigor cósmico e necessidade implacável, no sentido gnóstico de turbilhão de vida que devora 

as trevas [...]”. A máscara-bufão apontava para esta voragem de forças e para a experiência do não 

processado – cru, derivado do latim “crudus, de cruor, sangue, quase cruentus, cheio de sangue 

[...] não preparado, no estado natural; [...] bruto, tosco, não lavrado.” (Carneiro, 1836, p.332) 

Como, então, um corpo-professor, forjado para uma vida moral e racional, nos limites do conceito 

e do excesso de significações, acessar a experiência do cru?  

Aqui é colocada uma questão de método. Na perspectiva de uma máscara-bufão na qual a 

palavra é corpo, o fazer não pode anteceder o como fazer. Método é caminho; se previsto, um 

caminho já caminhado, um acontecido, ainda que se reconheça um lugar aonde chegar, 

determinado nas coordenadas da formação acadêmica – isto é o que distingue as instituições de 
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ensino. Este ponto fixado é, também, o que converte a errância dada no plano da vida vivente em 

caminhos retos e, logo, em modos de pensar invariáveis e empobrecidos. Nesta condição, forma e 

força são tomados distintamente, com premência da representação e da recognição. Por ato de 

recognição Deleuze (1988, p. 221) compreende "o exercício concordante de todas as faculdades 

sobre um objeto suposto como sendo o mesmo: é o mesmo objeto que pode ser visto, tocado, 

lembrado, imaginado, concebido". Isso resulta no reconhecimento de quadros de referência dados 

a priori que adotam a identidade como princípio geral para garantia da unidade porque é sempre 

um sujeito idêntico a si mesmo quem opera o reconhecimento. Desta maneira, leis e princípios 

invariantes definem sujeito e objeto como polos opostos e distintos, investindo num pensamento 

binário e excludente, a exemplo de outros pares: inclusão e exclusão, dentro e fora, forma e força, 

conteúdo e forma. E é essa tímida variação que vige na educação, homogeneizando fluxos na 

forma-aluno, forma-professor, forma-pesquisador-escritor, forma-aula, forma-escola, forma-

currículo, forma-texto, forma-academia. E, afinal, mais uma vez citando Deleuze, “A forma da 

recognição nunca santificou outra coisa que não o reconhecível e o reconhecido; a forma nunca 

inspirou outra coisa que não fosse conformidade”. (id., p. 223) Se uma máscara-bufão incita uma 

dinâmica variável, contudo, ao pensamento binário sobrevém um movimento tensivo e o método 

se faz como jogo e invenção. 

 

 

4. Arte bufa  

Da experimentação da máscara-bufão surgiu uma personagem (costumo dizer, um outro 

modo de expressão vital), batizada como Terugo. Surgiu da incorporação de deformações forjadas 

pela combinação de circuitos energéticos e corporais: imagem animal - instinto, energia e sons; 

dinâmicas de elementos como terra, fogo, água; e finalmente o carnaval. Ressalta-se que apenas 

após a construção energético-muscular deste corpo-bufão foram sobrepostos “apoios concretos” 

para conforto e intensificação dos aspectos grotescos adquiridos no processo anterior, tudo em 

acordo com a metodologia desenvolvida por BRONDANI (2010). Assim, para modelagem das 

formas foram acrescidos: corcunda, calos ósseos, dentadura, pedaços de tecidos e de espuma, 

maquiagem e roupas. Não apenas adereços sobrepostos ao corpo, mas um conjunto que juntamente 

com a voz funciona de modo orgânico. Sobre esta transformação, Brondani (2010, p.102), 

comenta:  

A indumentária completa do bufão cobre quase todo o corpo do pesquisator; é composta de 

acessórios, vestimentas e maquiagem que jamais exploram a sensualidade, mas o obsceno, a 

sexualidade, o instinto, a sátira e o farsesco. Com sua aparência grotesca, o bufão incita no público 

instintos contraditórios, tanto sexuais, por invadir o espaço com sua própria energia sexual, quanto 

de piedade, temor, medo, alegria e asco.  

Desde esta experiência, as forças livres Terugo seguem como virtuais, compondo uma 

musculatura afetiva que pode ser acessada por um processo de linkagem. Não se trata, contudo, de 

andar e de falar como um bufão, mas da duração da potência que permanece como uma cartografia 

caótica de sensações e intensidades, incitando jogadas e fugas imprevisíveis, produzindo línguas 

desconhecidas e nexos heterogêneos. A força vital Terugo reside abaixo do umbigo - “Aos poucos 

ela vai pedindo que coloquemos todas as imagens produzidas num ponto abaixo do umbigo”. 

(Ferraz, 2013) Mas é preciso observar que não basta colocar uma indumentária porque 

necessariamente isso não depende de uma vontade deliberada, ou de uma simples representação: 

Terugo pede passagem e às vezes força uma instalação. Entretanto, é preciso ter cautela: apenas 

os deuses e a caveira riem sem cessar. 
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Na academia, lugar por excelência de um corpo-professor, enquanto fora das salas de aula 

os encontros acontecem e se pode experimentar a liberdade de ser em corpo e potência, nos espaços 

formais o controle se exerce com mais rigor. Nos departamentos, políticas de corpo se realizam de 

modos distintos: no campo das artes as experimentações corporais se constituem o próprio fazer 

de professores e estudantes, especialmente as artes do espetáculo; no campo da saúde o corpo é 

fixado como corpo-doença; nas ciências humanas, corpo-história e cultura; na educação, corpo-

aprendizagem. Destaque-se que, com algumas exceções no campo da arte, investe-se numa 

representação do corpo-indivíduo circunscrito no interior de práticas discursivas de caráter 

cientificista.  

Seguem agora algumas narrativas de experimentações corporais realizadas no âmbito da 

academia, nos espaços formais, utilizando a energia despertada pela máscara-bufão num corpo-

professor, a fim de incitar perplexidades e tensionamentos para movimentar as forças políticas no 

plano molecular. Ressalto que tais fatos não aconteceram nos departamentos de arte, mas de 

educação e de ciências humanas. 

Em 2008, num “Simpósio Memória, (Auto)biografia e Formação”, Departamento de 

Educação da Universidade do Estado da Bahia, apresentamos, eu e uma dançarina que possui 

deformidades física e usa cadeira de rodas, a comunicação “Deusas dançarinas: história de 

formação no realismo grotesco”. Fizemos uma apresentação performática, na qual eu acentuei com 

um lápis crayon preto os contornos do vitiligo que cobre o lado esquerdo do meu pescoço, ombro 

e mama. Estava, como ela, em uma cadeira de rodas. Ao invés da leitura do texto, poemas gravados 

em áudio – “O torso arcaico de Apolo” de Rainer Maria Rilke, e “Caveira” de Cruz e Souza; entre 

os poemas e ao final deles, gargalhadas mixadas. Silêncio na sala. Saímos de cena. A coordenadora 

agradeceu. Convidou as colegas que apresentariam em seguida. O data show quebrado. As colegas 

desculparam-se pelo equipamento. Silêncio.  

Comentários de um professor e de uma professora, respectivamente: “foi lindo”; “até agora 

não consigo pensar”. Solicitei, posteriormente, um registro sobre o acontecido à professora que 

fez o segundo comentário. E, também, impressões da coordenadora da mesa, ambas já distanciadas 

do evento, na medida em que ninguém mais se pronunciou até o final da mesa que constava de três 

apresentações:  

Os movimentos revelam a potência de um corpo com uma configuração estranha, que se expande 

através da dança. A gente se sente pequeno diante dessa força que emana da gestualidade e da 

performance, quebrando paradigmas, deslocando o olhar que se tem sobre o corpo do outro. Algo 

irrompe no espaço acadêmico e se distancia do nosso fazer pedagógico do dia-a-dia. Percebemos 

isso a partir de outros níveis não captados pela racionalidade. O corpo do outro, com seus fortes 

limites e possibilidades, mobiliza nosso próprio corpo e nos conduz a uma compreensão muito maior 

da vida, em seus contornos, suas formas e seus múltiplos discursos e linguagens. (Maria Antônia 

Ramos Coutinho apud Ferraz, 2013, p. 132) 

A coordenadora da mesa recorda-se que foi uma “apresentação impactante”, mas que a 

academia não parece estar preparada - referindo-se aos comentários posteriores ao Simpósio, feito 

por alguns presentes na comunicação, quanto à inadequação para a temática da mesa – as demais 

trataram de escuta e de crenças na educação. Não se davam conta, todavia, de que corpo liso, sem 

buracos, um corpo-organismo não pode escutar; assim como das crenças nos princípio da 

identidade e da não contradição, fundamentos deste mesmo corpo-organismo. 

Estratégia similar, de realçar o contorno no vitiligo com lápis, utilizei em aulas sobre 

Educação Inclusiva. Entrava em sala com o corpo pintado à mostra e não me referia ao traçado. 

Interessante notar que os estudantes não mencionavam o fato inusitado e faziam força para não 
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reparar. Eu fingia não observar o desconforto. Ao final da aula (propositadamente, a fim de que o 

desconforto não se resolvesse em explicações) tirava a blusa e ficava com uma camiseta que punha 

ainda mais à mostra o meu corpo marcado: “agora começa a aula”. Acerca de um vídeo exibido, 

no qual eu e a dançarina em cadeira de rodas apresentávamos a performance “Deusas dançarinas”, 

um estudante do curso de história escreveu no seu diário de aula:  

Me senti representado ali, tocando uma na outra, transpondo a deficiência uma para a outra, muito 

belo, profundo e ao mesmo tempo horrível e aterrorizante. [...] Ela mostrava o vídeo de um filme 

com pessoas deficientes e deformadas; um choque para qualquer um. Parecia que ela tinha 

adivinhado ou lido meu diário, ou minha mente. Sempre tive problemas com deficiência; é algo forte 

em mim. Tenho medo, nojo, não sei definir com clareza para combater; mas no fundo é medo de 

passar para mim, de ser igual, porém ao mesmo tempo um desejo de entrar na vida, de lutar contra 

esse sentimento. (Diego Bispo, apud Ferraz, 2013, p.119) 

Interessante notar o silêncio que sobrevém quando um corpo que ri, ri. Um corpo que ri 

atua por rapinagem tirando de assalto, referências. Os códigos se embaralham, as relações 

naturalizadas entre significante e significado são corrompidas, e uma convocação afetiva é 

disparada. Um corpo que ri é monstruoso. O monstro provoca fascínio, temor, nojo e riso. Neste 

caso, o riso ficava suspenso na medida em que não se ri do que desperta piedade; e nos relatos 

acima, o vitiligo e uma deficiência física incitavam a compaixão. O nojo e o temor do contágio 

resultavam da impureza do corpo, porque impuro é todo corpo que se desvia do lugar que lhe é 

assegurado na cultura histórica; corpo idealizado, abstrato e universal que põe em risco as 

configurações dos sistemas aonde [4] acontecem.  

Quando, entretanto, um corpo-vitiligo, condensado em uma taxionomia que traduz a crença 

num arquivo universal, rasga o rosto performaticamente, produzindo fissuras nos adensamentos 

da forma-doença para se expandir, diparando blocos de sensações, a dimensão moral, sobretudo, 

é atingida. Porque é importante registar que um corpo-vitiligo pode ser apenas um rosto; porque 

um corpo-vitiligo só ri quando a organização é corrompida, o que vale para todo corpo-deficiente. 

Mais que uma extravagância, quando o rosto é rasgado na cena pública, intensificam-se os fluxos, 

degradando-se para regenerar.  

Por ocasião do seminário “Quando o corpo é festa”, organizado pelo “Grupo de Pesquisas 

Artes do Corpo: memória, imagem e imaginário”, do qual faço parte, Terugo entrou em cena para 

apresentação do texto de matiz paródica “Elogio aos mestres”, de minha autoria. O travestimento 

foi feito e Terugo entrou no auditório ao som de uma percussão que tocava samba. Nos corredores 

funcionários se afastavam atemorizados. O bufão carregava um saco com lixo que foi despejado 

em frente ao público formado por estudantes e professores, a maioria do curso de educação física. 

O texto impresso em papel de arroz era comido a cada folha lida, juntamente com pedaços de 

chocolate que se misturavam ao lixo. Teurgo regurgitava e usava a inadequação de uma dentadura 

que pulava da boca e era colocada para dentro, para provocar o público que reagia com nojo. O 

texto fazia o rebaixamento dos altos valores cultivados na academia. Vez por outra, risadas; mas 

na maior parte do tempo o silêncio reinava. Dentre os presentes, estudantes que estariam comigo 

durante todo o semestre – o evento aconteceu na primeira semana de aula. Após a performance 

retirei o apoio cênico e retornei ao auditório para compor a mesa. Nenhuma questão ou comentário, 

assim como aconteceu durante todo o semestre. A mesma performance ousei numa outra 

oportunidade na Universidade Federal da Bahia, na Faculdade de Educação. Mais uma vez, apenas 

o comentário de um cordelista e de um colega do Artes do Corpo. Silêncio. 

O silêncio. A falta de um rosto-referência emudecia. Entretanto, por sob a carapaça ainda 

era possível se entrever um corpo-professor aderido ao corpo de uma professora. Um corpo-
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professor e uma máscara-bufão. Novamente o elemento de ligação “e” ganha visibilidade no corpo 

grotesco como excesso de positividade e produção de imagens esvaziadas. Na taxionomia dos 

corpos, uma gargalhada atravessava o arquivo. Quando se gargalha não se pensa: apenas o fluxo 

de sensações.  

Em 2013, durante a defesa da minha tese “Variação das formas na cena educacional: 

experimentação e corpos (im)possíveis”, usei do mesmo artifício de pintar o vitiligo e tirar a blusa. 

Pintei toscamente a boca com um batom vermelho, na frente do público, deixando-a bastante 

borrada [5]. Pedi licença para ler o texto da defesa, cumprindo com rigor a liturgia prescrita para 

o ritual. Finda a leitura, rasguei o texto impresso em papel de arroz e o comi enquanto elevava uma 

grande taça de vinho de missa (presente de um amigo frei) servido para a cena: uma comunhão 

profana para fazer da palavra, corpo. Papel e vinho foram servidos para os professores da banca – 

dos cinco, três comeram e brindaram. Desapercebidamente coloquei a garrafa de vinho ao meu 

lado e bebi enquanto ouvia as observações da mesa.  

Os debates ocorreram como em toda defesa de tese. Nenhum comentário sobre o corpo, 

mas risos quando comi papel. O banquete é uma das imagens do riso rabelaisiano [6]. Expressa a 

sensação carnavalesca do mundo. Nele dá-se a concretização da abundância e da renovação: 

engole-se o mundo, destruindo-o, para renová-lo. Gargântua, protagonista do romance de Rabelais 

(2003), ao nascer, exclamou em voz alta: “Beber! Beber! Beber!”. (p.48) Toda sua trajetória 

burlesca é comer, beber e satisfazer funções corporais. Já no prólogo de Gargântua, o autor adverte 

que seu livro cheira mais a vinho que a azeite: “O odor do vinho, ó, como é mais saboroso, mais 

agradável, mas atraente que o do azeite”. (id. p.27) Bakhtin (1999), acerca desta referência de 

Rabelais, opõe a seriedade do azeite (das lamparinas que iluminavam a mesa dos estudiosos) à 

verdade livre e sem medo que emerge com o vinho e nas praças públicas. A embriaguez daqueles 

que provam do licor da vinha excita à mania dionisíaca e no transe realiza-se a purificação, 

aproximando o humano do divino.  

Presidido por Dioniso, o banquete era visto como lugar de expressão de “ [...]uma verdade 

interiormente livre, alegre e materialista” (Bakhtin, 1999, p. 249), onde todos celebravam a vida 

coletiva. Ainda a personagem “boca” de Beckett, que fala frases desconexas e por vezes grita ou 

gargalha, rebaixa o pensamento abstrato na universidade, representado pela bocarra e pela 

verborragia: uma boca sem corpo, um corpo despedaçado, uma palavra sem materialidade. Da tela 

para minha própria boca pintada, o ritual de degradação continuou com um texto que seguia o rigor 

acadêmico. O paradoxo foi mantido até o final, atentando-se para o fato de que a boca aberta é a 

representação do limiar, território do riso carnavalizado. 

Uma outra experiência foi feita em 2016 com o “Sympósium [7] Riso e Humor nos 

Intestinos da Academia”, realizado mais uma vez na Universidade de Feira de Santana, pelo Grupo 

Artes do Corpo em parceria com o Colegiado de Psicologia. Foram realizados cinco encontros - 

um por semana. Quatro conferências com professores convidados das universidades UFRGS, USP, 

Universidade do Minho e Joice Brondani, e uma mesa comigo e dois colegas da UEFS. As falas 

relacionam educação e riso. Pela falta de recursos, eu montava um arsenal tecnológico para acesso 

ao Skype, improvisado, e que não raras vezes provocava o riso pela inadequação – virava o 

computador para o público de modo que o convidado pudesse manter contato visual com os 

presentes; para fazer alguma pergunta ao professor era necessário ajoelhar-se diante do 

computador a fim de que ele escutasse (para os baixos); se a conexão dava problemas eu sinalizava 

com as mãos: a fala era repetida ou eu tentava traduzi-la para o público (estudantes de vários cursos 

da universidade). O riso comparecia pelo inusitado da obra. A divulgação foi feita por cartazes, 
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um folder e dois outdoors localizados na entrada e na saída do campus – local conhecido como 

portal (fronteiras não são atravessadas impunemente). Destaque para a charge feita pelo artista 

Alexandre Cabral: um grande intestino ao centro com uma plaquinha em cima - “universidade 

intestinal” de onde saiam pequenas moscas; lado esquerdo superior, ativistas sisudos com placas 

de reivindicação de verbas para a educação; lado superior direito uma sala de aula com um 

professor igualmente sisudo, escrevendo o alfabeto num quadro, e alunos sem rosto; na parte 

inferior, na saída do intestino, uma bocarra gargalhando, que bem poderia ser um ânus, da qual 

saíam pessoas em festa. Esta era a imagem que também estava nos cartazes e folders. O evento 

também foi divulgado na página da universidade. Conseguimos em média 30 estudantes por 

encontro e apenas um professor em uma das palestras.  

Na mesa redonda tratamos dos temas charge e humor, pornografia e o corpo grotesco na 

sala de aula. Neste último, enquanto cantarolava uma música interpretada por Nara Leão, que com 

voz suave critica a sociedade burguesa e a universidade, “Little Boxes”, dispus na mesa elementos 

para maquiagem e um espelho, e tirei a blusa ficando com uma camiseta de alças. Ao som dos 

poemas já referidos, fiz o contorno do vitiligo e pintei o rosto, borrando todo o conjunto ao final 

quando das gargalhadas do áudio. As discussões sobre os temas tratados foram calorosas, mas 

nenhum comentário sobre o meu corpo e cara borrada. Um corpo que ri desnaturaliza o corpo-

organismo e o corpo-professor; e frente ao público atônito, escapa de qualquer interpretação. 

 

 

5. Quando cai o pano 

Um corpo-professor e um corpo que ri estarão sempre numa relação paradoxal. Não 

necessariamente a expressão destas tensões precisa acontecer de modo performático. A 

musculatura afetiva e o acesso ao universo imaginal podem ser ativados na cena cotidiana da 

academia em pequenos gestos e provocações para degradação do que vigora separado da vida 

corporal e material, dessacralizando rituais. A representação persiste separando um corpo da sua 

potência para domesticação da besta que somos e consequente controle da variação. Um corpo que 

ri contraria esta lógica. O riso e a estética do grotesco, encarnados no bufão, foram, pois, aqui 

tomados como modos afirmativos da potência de vida, em acordo com Deleuze, para quem “A 

dança afirma o devir e o ser do devir; o riso e as gargalhadas afirmam o múltiplo e o um do 

múltiplo; o jogo afirma o acaso e a necessidade do acaso” (Deleuze, 1976, p.161). 

Quanto ao silêncio que se seguiu às intervenções performáticas, no livro “O Neutro”, 

Barthes (2003, p.49) distingue “tacere = silêncio verbal ≠ de silere: tranquilidade, ausência de 

movimento e de ruído.” O autor advoga o direto ao silêncio e adverte que muitas vezes o silere é 

utilizado para burlar paradigmas, o que invariavelmente o levaria a se solidificar em signo: “[...] 

que o jogo da fala e do silêncio não seja sistemático: que para contrariar a fala dogmática, não se 

produza um silêncio também dogmático”. (id., p.62) O silêncio, então, aparece como a experiência 

de poder dizer e de calar; uma oscilação da potência em ato-inação e não pensamento. Todavia, 

Barthes faz um alerta: a produção do silêncio como burla resulta apenas no recrudescimento do 

signo, ou de posições.  

Há, então, que se perguntar, então, sobre qualquer intencionalidade presente nas 

performances narradas. Um corpo que ri despejadamente, assim como uma ciência gaia, ou gaiata, 

não poupa a si mesma do escárnio “[...] para satisfação do corpo e benefício dos rins”. (Rabelais, 

2003, p. 27)  
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Notas 

1. Apontamentos de campo utilizados na Tese “Variações da forma na cena educacional: experimentações e corpos 

(im)possíveis”. (FERRAZ, 2013) 

2. Em espanhol, “reírse”, como consta no texto original, significa rir de si mesmo. 

3. Éramos quatro mulheres no curso. Enquanto os cursos de palhaço e commedia dell’art tiveram uma grande procura, 

no bufão apenas quatro. Segundo a mestra Joice, você não escolhe um bufão, ele te escolhe. 

4. Advérbio usado propositadamente para indicar um lugar que não cessa de acontecer como movimento de forças. 

Aqui objetiva desconstruir a noção de ordenadas espaciais fixas, traduzidas pelo advérbio de lugar “onde”. 

5. Enquanto as pessoas chegavam era exibida numa tela trecho da pela “I not” de Samuel Beckett. Na tela escura 

apenas uma grande boca pintada de banco, falando frases sem nexo, em inglês. 

6. Relativo a François Rabelais, cuja obra é estudada por Bakhtin (1999). 

7. Banquete festivo da Grécia Antiga. 
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Memórias silenciadas:  

a Mnemosyne de Aby warburg no etnodesign da coleção Perseverança 

Anderson Diego da Silva Almeida 

 

1. Introdução  

A imagem aciona mnemonicamente a herança indelével, não com uma 

tendência primariamente protetora, mas com a inserção na obra de arte, 

formando o estilo, o ímpeto pleno da personalidade crédula, tomada pelo 

phóbos passional e abalada pelo mistério religioso – assim como, por 

outro lado, a ciência, ao fazer seus registros, grava e transmite a 

estrutura rítmica na qual os monstros da fantasia se tornam os 

condutores da vida que determinam o futuro (WARBURG, 2015, p. 365). 

O ponto central deste artigo é a questão do anacronismo, a partir do Atlas Mnemosyne, que 

estabelece relações entre diferentes tempos históricos e não separa as fronteiras entre passado, 

presente e futuro em um encadeamento linear. A imagem, ao fazer referência ao passado, promove 

uma sincronia com o presente por meio da memória. Esse pensamento é adverso à histórica 

tradicional, que privilegia a objetividade eucrônica e propõe outra, das descontinuidades, de um 

tempo que atua em várias sequências. 

Um corte, uma incisão profunda nas diferentes camadas de tecidos formadas pelo acúmulo 

de imagens produzidas pela humanidade ao longo das eras. Uma incisão que permitiu que essas 

imagens, antes estratificadas e organizadas em camadas, irrompessem e se misturassem em fluxos 

e refluxos ininterruptos. Assim pode ser percebida, metaforicamente, a contribuição de Aby 

Warburg (1866–1929) para a história da Arte.  

Ao abordar a história da arte como uma história cultural, retirando as imagens dos cômodos 

onde antes eram adequadamente alojadas, dispondo-as em um mesmo espaço a partir de novos 

critérios curatoriais – como exemplos o Atlas Mnemosyne e o conceito de Pathosformel –, Warburg 

contribuiu para que as imagens fossem percebidas não em função de categorias hierarquizantes ou 

de paradigmas estéticos, mas em função da memória. 

Dessa forma, podemos concluir que, segundo afirma Samain (2011, p. 40), para Warburg 

as imagens:  

[...] não são meros ‘objetos’, nem apenas cortes no tempo e golpes no espaço. São ‘atos’, memórias, 

questionamentos e, até, como logo veremos, visões e prefigurações. Se as imagens são nossos 

próprios olhos, elas são, também, os reflexos e os rastros de uma longa história de olhares que nos 

precederam, os fluxos e refluxos do presente, as pistas e as antevisões da longa aventura humana. 

A partir da teoria da temporalidade anacrônica proposta por Aby Warburg, cujo 

pensamento contradiz a história tradicional e cria outra, de memórias sobrepostas e de tempos 

heterogêneos, este artigo constrói uma narrativa a respeito das relações estabelecidadas entre os 

campos do design e da arte. 

Ao nos apropriarmos do conceitos warburguaino, ousaremos em aplicá-los com a 

finalidade de entendermos como se coportam as imagens em tempos diferenciados. É nesse 

entremeio que a ideia de montagem, que capacita o historiador da arte, retoma espaços 

diversificados através de diferentes fontes documentais e constroi uma nova perspectiva de 

contexto histórico. 

A Coleção Perseverança, originada do “Quebra do Xangô” (Ato que culminou com a 

quebra de todos os terreiros de candomblé, no Estado de Alagoas, principalmente da cidade de 
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Maceió em 1912. O motim foi organizado por um grupo de ex-combatentes, contrários à gestão 

do então Governador, Euclides Malta. A coleção surge dos artefatos que não foram destruídos e 

queimados em praça pública. Possui mais de 200 objetos e sua história é conhecida a partir de um 

episódio silenciado, até os dias atuais, repleto de violência e disparidades. Porém, ao retormarmos 

toda essa contextualização escurecida, Warburg, com sua base conceitual, permitirá compreender 

a coleção além dos vínculos sociais, políticos e econômicos.  

Surge, com isso, a necessidade de interpretação dos códigos impressos e da plasticidade 

dos artefatos. Contudo, utilizaremos a relação entre a ideia de Mnemosyne e de Etnodesign para 

exmplificar como se estabelece esse imbricamento entre a dialética e os anacronismos das 

imagens. 

 O Atlas Mnemosyne lançou ao universo da história da arte a possibilidade da construção 

de um olhar alheio aos métodos de catalogação ou à mais formal análise estilística. Esse novo 

formato de organização de imagens, pensado por Warburg e que integrava a sua biblioteca, 

consiste em pranchas enumeradas preenchidas por conjuntos heterogêneos de imagens. A maneira 

como as imagens foram dispostas indicam os trânsitos que os olhares podem percorrer, realizando 

diferentes leituras. Da mesma forma, as imagens selecionadas para compor cada conjunto 

dialogam, apesar dos lapsos temporais existentes entre elas, já que pertencem a épocas e locais 

distintos. 

A consciência de que as imagens equivalem, segundo Mattos (2006), a “arquivos da 

memória coletiva” fez com que Aby Warburg empreendesse, nos últimos anos de sua vida, a 

incansável tarefa de inventariar as imagens produzidas pela civilização ocidental ao longo da 

história. Alheio aos cortes temporais ou às fronteiras geográficas, Warburg organizava as imagens 

em pranchas a partir de relações mediadas pela memória, reforçando o princípio de que cada 

imagem traz consigo tanto a memória da sua gênese, mas também a capacidade de agregar novas 

memórias ao longo de sua sobrevivência, reinserindo-se em novas realidades culturais ou em 

novos espaços geográficos. 

As transformações que recaem sobre as identidades tornam a memória fluida, permitindo 

que as imagens que outrora registravam as angústias subjetivas do artista (o indivíduo) e as 

influências do corpo social em sua obra (o coletivo) não estejam limitadas a um único contexto ou 

participem da construção de identidades restritas a uma única realidade, sem evidenciar influências 

do passado ou sem reverberar no porvir. Essa fluidez pode ser observada nas pranchas do Atlas 

Mnemosyne a partir da forma atemporal e acronológica como as imagens são organizadas. 

Para Aby Warburg, as imagens possuem memórias, desenvolvidas num processo de 

anacronismos. A Nachleben (pós-vida) e a Pathosformeln (fórmula de pathos) intríseca em cada 

análise permite ao historiador da arte debruçar-se por um contetxto histórico interdisciplinar 

repleto de significados. Sob todo o escopo conceito descrito à cima, este artigo apresenta um breve 

recorte de pesquisa doutoral, em andamento, ao mostrar, através da Mnemosyne e do Etnodesign, 

os indícios e as memórias de um dos mais de 200 objetos que compõe a Coleção Perseverança. 

Assim, a partir do método warburguaino, a proposta é desenvolver uma montagem com a 

finalidade de interpretar as relações de tempos e espaços heterogênios entre os campos do design 

e da arte. 

 

2. A dialética e o anacronismo das imagens 

[...] a imagem é aquilo em que o ocorrido encontra o agora num 

lampejo, formando uma constelação. Em outras palavras a 
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imagem é a dialética na imobilidade. Pois, enquanto a relação do 

presente com o passado é puramente temporal e contínua [...] 

(BENJAMIN, 2006). 

Em seu livro Passagens (2006), Benjamin ressalta que a imagem dialética é construída a 

partir de movimentos contraditórios. Entre o passado e presente há um choque, por sua vez, um 

intervalo, instaurando, assim, uma fruição mais dinâmica, o agora é como um relâmpago, uma luz 

que jamais será apreendida. Dessa forma, a tensão se mantém, e o autor ainda afirma que a imagem 

se potencializa a partir de relações que se contradizem, chamadas de Outrora (Gewesene) e Agora 

(Jetzt).  

Benjamin acrescenta que a “dialética da imagem” possui uma particularidade própria, 

porque atravessa os tempos, imobilizando-os por um momento, funcionando como um tempo 

turbulento, que contraria a continuidade e instaura um pensamento partidário da descontinuidade. 

Essa dialética corresponde a uma falta de concordância da imagem consigo mesma, o que conduz, 

sempre, a uma complexidade de que é portadora, já que sua instabilidade é capaz de promover 

rupturas que se compõem de memórias sobrepostas. Assim, Benjamin (2006, p. 508) menciona 

que, 

La imagen no se reduce a un mero acontecimiento del pasado ni a un bloque de eternidad despojada 

de las condiciones de ese devenir. Ostenta una temporalidad de doble faz a la que Benjamín 

denominó “imagen dialéctica” y cuyos correlatos, el anacronismo y el síntoma, son vehículos de 

paradojas que se complementan o incluso se superponen. 

A afirmação à cima é um pensamento partidário da descontinuidade, pois os resultantes 

dos encontros dialéticos ocorrem em uma mescla de tempos que se constróem em camadas, 

produzindo um mal-estar. A dialética possui relações com a memória, o que, para Benjamin 

(2006), seria como constelações, ora se aproximando, ora se afastando, para produzir significações 

ao inconsciente. O encontro dos tempos torna os acontecimentos históricos mais legíveis e visíveis, 

uma vez que nos demonstra que o passado retorna ao presente por meio da memória, que se faz 

presente na imagem, como um “cristal do tempo”. 

A imagem nos mostra as várias facetas desse tempo ao questionar o presente e estabelecer 

relações com o passado. É justamente desse conflito que não se fecha que temos o presente 

emergente da historicidade, da significação sintomática, da experiência e da memória errática. 

Esse pensamento contradiz as convenções tradicionais que se utilizam de fronteiras e dividem os 

períodos em tempos lineares. 

O passado a que Benjamin regressa não é fechado, mas aberto e alimenta um compromisso 

com o futuro, para ele deve-se “tomar a história a contrapelo.” Essa proposição pensa a memória 

de forma involuntária, pois todos os tempos nela serão traçados, feitos e desfeitos já que o “Outrora 

se encontra com o Agora em um relâmpago para formar uma constelação em lampejos” 

(BENJAMIN, 2006, p.203). 

O papel do historiador deveria ser o de desmontar a história e montar sua historicidade, de 

interpretar as imagens e não os acontecimentos, ser como um “trapeiro”, que busca, nos vestígios, 

os restos, para criar com esses detritos os verdadeiros objetos da história. O que o autor propõe é 

repensar a história a partir da dinâmica da imagem dialética, que é um pensamento do fragmento, 

da memória e da alegoria, o que desestabiliza a noção de tempo linear. Esse é um modo de pensar 

o tempo de forma não cronológica, pois o passado e o presente estão diretamente conectados e 

produzem um choque, como um relâmpago. Essa luz, entretanto, jamais será apreendida, pois se 

apresenta em forma de constelações. De acordo com Benjamin (2006, p. 504) :  
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[...] imagem é a dialética na imobilidade. Pois, enquanto a relação do presente com o passado é 

puramente temporal e contínua, a relação do ocorrido com o agora é dialética – não é uma 

progressão, e sim uma imagem que salta. Somente as imagens dialéticas são imagens autênticas (isto 

é: não-arcaicas), e o lugar onde as encontramos é a linguagem. 

A imagem possui várias temporalidades, é de dupla face, como um cristal, desde o 

momento de sua produção até o de sua análise, e seu arcabouço é velado porque envolve o 

momento de sua recepção. O que produz uma dinâmica alegórica dissociativa, que possui na 

memória seu principal elemento e atravessa o campo das sensações. Esse é um objeto importante 

para se pensar sobre a forma como o tempo se apresenta na história da arte, constituindo-se não 

como um mero acontecimento do passado, mas em constante devir. 

Do ponto de vista do tempo anacrônico, podemos dizer que a imagem instiga nosso olhar, 

porque é como um “olho voraz” que toca o outro. Essa visão se incorpora ao movimento entre o 

olho e a boca, a partir do momento em que o olho já não mais vê. Dessa maneira, a palavra dialética 

se articula com o sintoma e produz algo que ultrapassa o sentido puramente clínico, discutido por 

Georges Bataille na revista Documents 24 e que Didi-Huberman (1995, p. 358) analisa no livro 

La ressemblance. A imagem assim se desdobra para além de sua própria visibilidade, logo, a 

memória do espectador é involuntária e alimenta um compromisso com o futuro, o que faz com 

que surja outro fluxo de entendimento sobre sua natureza e sua sobrevivência.  

Dentro dessa perspectiva, a imagem possui uma energia residual, um vestígio de vida 

passada, como uma morte fantasmal que triunfa na chamada cultura do Renascimento, uma vez 

que Aby Warburg, do qual discorremos nos próximos tópicos, vai buscar nos gregos a base para 

analisá-la. Para ele “o Renascimento é impuro – a sobrevivência seria a maneira warburguiana de 

denominar o modo temporal dessa impureza” [...] (DIDI-HUBERMAN, 2013, p. 67). 

A partir do Renascimento, Warburg pode constatar que o sintoma permite que 

compreendamos o presente em sincronia com o passado e, assim, entendamos a história não de 

forma linear ou fixa, mas como um ponto que pode ser deslocado, já que a história se remexe e se 

difere dela mesma. 

 

3. Pathosformel: a memória sobrevivente 

Se as imagens são nossos próprios olhos, elas são, também, os 

reflexos e os rastros de uma longa história de olhares que nos 

precederam, os fluxos e refluxos do presente, as pistas e as 

antevisões da longa aventura humana (SAMAIN, 2011). 

 Existe a possibilidade de vislumbrar uma etimologia comum entre imagens e que continua 

atuante independente da época? Para o historiador da cultura e da arte, alemão, Abraham Moritz 

Warburg, mais conhecido como Aby Warburg, a resposta é sim, pois há uma espécie de étimo 

entre imagens que por vezes vem à tona independentemente do período histórico. 

Para Warburg, as imagens se entrecruzam em um ritmo de sobrevivências (Nachleben) que 

se baseiam nos gestos como cristais de memória histórica, carregam marcas do tempo, e estão 

abertos a nos afetar. São fórmulas emotivas que condensam figuras, expressões e conteúdos 

carregados de emoções e afetos primitivos que sobrevivem ao longo do tempo e são classificados 

de Pathosformel.  

Tal como Walter Benjamin pensou a história, a partir da categoria operatória de imagem 

dialéctica, foi de forma correspondente que Warburg procurou, a partir do conceito de 

Pathosformeln, uma representação também “imaginal” da história da arte e é precisamente através 

delas, como médium, que construiu, pelo método da montagem, o seu Atlas Mnemosyne. Warburg 
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concebe a investigação iconográfica e das imagens como uma dinamologia, que tanto Gombrich 

(1987) como Agamben (2006) esclarecem nos seus textos, a partir dos estudos de Warburg sobre 

o Renascimento e o modo como ele “olhava” para a Antiguidade. 

Warburg entrevê o conceito de sobrevivência, Nachleben, uma pós-vida das imagens 

“quando seus elementos se transportam de uma cultura e de uma época para outra” (BAITELLO, 

2010, p. 60), ou seja, uma espécie de etimologia comum rizomática entre imagens. Essa 

transmissão muitas vezes ocorre por uma mobilização inconsciente de forças emotivas, 

movimentos fósseis psíquicos imperceptíveis e ondas de memória. Esses movimentos migratórios 

de formas, Pathosformeln, são “movimentos cristalizados” (MICHAUD, 2013), aparecem de 

tempos em tempos, não obedecem quaisquer ordem cronológica e, por meio de combinações 

múltiplas, inclusive contraditórias, agem morfologicamente. 

Como um corte e uma incisão profunda nas diferentes camadas de tecidos formadas pelo 

seu acúmulo, produzidas pela humanidade ao longo das eras, as imagens, antes estratificadas e 

organizadas em sobreposições, irrompem e se misturam em fluxos e refluxos ininterruptos. Assim 

pode ser percebida, metaforicamente, a contribuição de Warburg para a história da Arte.  

A imagem possui várias temporalidades, é de dupla face, como um cristal, desde o 

momento de sua produção até o de sua análise e seu arcabouço é velado, porque envolve o 

momento de sua recepção. O que produz uma dinâmica alegórica dissociativa, que possui na 

memória seu principal elemento e atravessa o campo das sensações. Esse é um objeto importante 

para se pensar sobre a forma como o tempo se apresenta na história da arte, constituindo-se não 

como um mero acontecimento do passado, mas em constante devir. 

Uma vez que o passado e o presente coexistem, não em linearidade, mas simultaneamente, 

a partir daí, a dialética temporal provoca um mal-estar, tal como um sintoma e leva a uma análise 

mais crítica, ao desmontar a falsa historicidade e propor outra. Aquilo que estava 

irremediavelmente perdido, através da memória se ilumina como um cristal em fulguração, porque 

estar em frente às imagens dialéticas é como estar diante de um tempo dinâmico: 

É assim, como uma imagem que lampeja no agora da cognoscibilidade, que deve ser captado o 

ocorrido. A salvação que se realiza deste modo - e somente deste modo - não pode se realizar senão 

naquilo que está irremediavelmente perdido no instante seguinte (BENJAMIN, 2006, p. 504) 

Ao abordar a história da arte como uma história cultural, retirando as imagens dos cômodos 

onde antes eram adequadamente alojadas, dispondo-as em um mesmo espaço a partir de novos 

critérios curatoriais, como exemplos o Atlas Mnemosyne e o conceito de Pathosformeln, Warburg 

contribuiu para que as imagens fossem percebidas não em função de categorias hierarquizantes ou 

de paradigmas estéticos, mas em função da memória. 

Revela-se, assim, a condição mnemônica presente nas imagens, ou seja, a percepção de que 

estas possuem mecanismos ligados à memória. Dessa forma, a vitalidade das imagens não está 

vinculada apenas às condições necessárias à sua preservação física, mas ao princípio de que 

possuem uma memória coletiva que supera a própria ação do tempo. A essa memória coletiva 

presente na imagem não cabem categorizações e seccionamentos históricos ou estilísticos, já que 

o processo de fluxo ocorre de forma não linear e independe das fronteiras temporais e geográficas.  

Segundo Mattos (2006, p. 221), Warburg demonstrou uma grande preocupação pelas 

“questões de psicologia da imagem, isto é, para investigações a respeito das formas assumidas 

pelas imagens e das razões que determinam suas transformações no tempo”. 

Daí, esta questão: como resistir e não apagar as chamas vivas contidas nas imagens de 

nosso cotidiano, neste momento de dilúvio imagético que nos leva, nos arrasta, nos cega, nos 
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silencia e nos afoga? Como fazer reviver as imagens dentro de nós? Como reinvesti-las de seus 

autênticos valores de uso? É a partir deste contexto diacrônico, imbricado de memória e 

representações, sem linearidade, que será possível uma leitura da Coleção Perseverança, aqui de 

dois artefatos num universo de mais de 200 peças, ao apresentarmos o Etnodesign africano, como 

o estudo da forma e dos códigos presentes na plasticidade. 

 

4. Etnodesign africano: uma leitura diacrônica da Coleção Perseverança 

As imagens de que nossa memória é feita, portanto, tendem a 

formar-se incessantemente, no curso de sua transmissão histórica, 

fixadas em espectros, e é justamente para restaurá-las a vida. As 

imagens estão vivas, mas são feitas de tempo e memória, sua vida 

é sempre nachleben, sobrevivência, e constantemente ameaçadas 

no processo de assumir uma forma espectral (AGAMBEN, 2010, 

p. 23, tradução do autor). 

O Etnodesign é um campo de pesquisa que possibilita aos historiadores aproximar-se do 

contetxto cultural das etnias, com a perspectiva de entender a produção de signos. Dentro dos 

estudos artísticos aquele conceito tem se desdobrado em diversas vertentes, as quais permitem a 

compreensão das memórias e representações que os objetos fabricados possuem ao longo do 

tempo.  

Entender o Etnodesign africano implica refletir sobre a memória atrelada aos artefatos, o 

discurso construído pelas etnias para compor suas formas de sobrevivência através da relação entre 

o individual e o coletivo, entre o tempo e a história, que em Le Goff (2003), tem-se como a 

memória social estabelecidas no entendimento das informações decodificadas. 

Não interessa, no Etnodesign africano, a diferenciação entre tipos de arte, mas o teor 

simbólico que o objeto artístico carrega. Dentro deste aspecto, o Etnodesign se aproxima da arte 

através da forma, que Segundo Herbert Read (1981, p. 69) “é a aparência dada a um artefato pela 

intenção e pela ação humana”. Esta forma é que nos permite a conexão entre a Mnemosyne e a 

Pathosformel, de Warburg, com a finalidade de construir uma narrativa, anacrônica, através da 

memória e a pós-vida das imagens no Etnodesign da Coleção perseverança. 

O Atlas Mnemosyne lançou ao universo da história da arte a possibilidade da construção 

de um olhar alheio aos métodos de catalogação ou a mais formal análise estilística. Esse novo 

formato de organização de imagens, pensado por Warburg e que integrava a sua biblioteca, 

consiste em pranchas enumeradas preenchidas por conjuntos heterogêneos de imagens. A maneira 

como as imagens foram dispostas indicam os trânsitos que os olhares podem percorrer, realizando 

diferentes leituras. Da mesma forma, as imagens selecionadas para compor cada conjunto 

dialogam, apesar dos lapsos temporais existentes entre elas, já que pertencem a épocas e locais 

distintos. 

A consciência de que as imagens equivalem, segundo Mattos (2006, p. 224), a “arquivos 

da memória coletiva” fez com que Warburg empreendesse, nos últimos anos de sua vida, a 

incansável tarefa de inventariar as imagens produzidas pela civilização ocidental ao longo da 

história. Alheio aos cortes temporais ou às fronteiras geográficas,   Warburg organizava as imagens 

em pranchas a partir de relações mediadas pela memória, reforçando o princípio de que cada 

imagem traz consigo tanto a memória da sua gênese, mas também a capacidade de agregar novas 

memórias ao longo de sua sobrevivência, reinserindo-se em novas realidades culturais ou em 

novos espaços geográficos. 
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As transformações que recaem sobre as identidades tornam a memória fluida, permitindo 

que as imagens que outrora registravam as angústias subjetivas do artista, o indivíduo, e as 

influências do corpo social em sua obra, o coletivo, não estejam limitadas a um único contexto ou 

participem da construção de identidades restritas a uma única realidade, sem evidenciar influências 

do passado ou sem reverberar no porvir. Essa fluidez pode ser observada nas pranchas do Atlas 

Mnemosyne a partir da forma atemporal e anacrônica como as imagens são organizadas, como 

ilustra a prancha 79 (figura 1). 

 
Figura 1: Prancha 79, intitulada Messe 

Fonte: SAMAIN, 2011 

 

A composição da prancha de número 79 reúne 22 imagens, todas reproduções fotográficas 

em preto e branco e apresentando diferentes dimensões. As imagens poderiam ser organizadas 

sobre a prancha inúmeras vezes, permitindo a cada organização a construção de novos circuitos 

para a leitura imagética. Logo, o processo curatorial exercido por Warburg para a montagem de 

cada prancha não ficava limitado à seleção das imagens.  

A curadoria era também orientada por aspectos conceituais que determinavam a posição 

de cada figura, situando-as como partes estruturantes de um ensaio visual que ignorava os limites 

impostos tanto pelo tempo como pelas diferentes realidades culturais. Assim, para Samain 2011, 

p. 40): 

Da diversidade de tamanho das imagens, passa-se a outra constatação: Warburg convocou, na 

prancha 79, figuras pertencendo a tempos e contextos históricos múltiplos. Mesmo na confusão dos 

elementos que nos são dados para observar, podemos logo reconhecer, na parte esquerda, pinturas, 

afrescos e xilogravuras datando do renascimento florentino e, na parte direita, reproduções de 

fotografias e recortes de ilustrações jornalísticas remetendo, desta vez, a acontecimentos do começo 

do século XX.  

Seu Atlas denominado consiste numa montagem de pranchas, cada uma das quais, por sua 

vez, consiste num arranjo de imagens justapostas sobre um pano preto, deixando intervalos entre 

si. A partir de uma seleção de documentos dos mais variados, que iam da “alta” cultura, como 

reproduções de obras de arte, até a “baixa” cultura, como mapas, fotos de rituais, de objetos 

indígenas, etc.; Warburg recolhe, tal qual um etnógrafo, elementos de variadas experiências 

vividas e/ou estudadas por ele do que ele entende por história da arte a partir da realidade.  

Nesta montagem, cada pequeno elemento cobra um valor especial. Philippe-Alain Michaud 

(2013, p. 86) salienta que o objetivo da Iconologia de Warburg seria “(...) não a significação das 
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figuras – esse é o sentido que lhe dera Erwin Panofsky, mas as relações que essas figuras mantêm 

entre si, em um dispositivo visual autônomo, irredutível à ordem do discurso”  

Warburg apresenta os traços comuns nos objetos e nas expressões gestuais das pessoas, 

que falariam da existência de traços universais próprios a um homem universal primitivo que teria 

existido, pondo-nos, ao mesmo tempo, em contato com o estranho de outras culturas e épocas. 

Entre as culturas existem intervalos geográficos e temporais, intervalos que Warburg representa 

em suas pranchas através dos intervalos de pano preto entre as imagens.  

Ao colocar imagens diferentes lado a lado e com um traço em comum, Warburg nos fala 

de uma historicidade por intervalos, por camadas de tempo e de espaço. Entre as imagens 

transmitem-se ondas afetivas, psicológicas, sociais, antropológicas, linguísticas, simbólicas, 

míticas que “ligam” uma imagem à outra, ligação essa que depende dos significados atribuídos 

por cada espectador a elas, que assim, constrói sua própria visão da história da arte. Warburg cria 

uma série de categorias de análise que dão sustentação teórica a sua peculiar apresentação visual 

da história da arte que fundamentam a sua Iconologia, cuja paternidade foi atribuída, durante anos, 

a Panofsky. Conceitos como o de “sobrevivência”, o quê de outras culturas sobrevive na atual, ou 

de Pathosformeln, formas afetivas, relacionadas aos traços que se repetem, dão à história da arte 

uma perspectiva impregnada de afetos, que se encontra longe da objetividade. 

Em Warburg, verifica-se uma mobilização de fronteiras além do mundo da arte, em direção 

aos espaços da não-arte. Ele não fica preocupado com o resultado da obra, nem com o começo e o 

fim, nem com a cronologia linear ou espacial. Ele trabalha com uma lógica não aristotélica, uma 

lógica rizomática próxima à proposta por Deleuze e Guattari (2006). Diz Cecília Cotrim (2008) 

que a atualidade da obra de Warburg consiste no estar “entre”: entre o presente e o passado; entre 

o Oriente e o Ocidente; entre a Europa e a América; entre a história da arte e a arte; entre o Um e 

o Outro. E tudo isto trabalhando com a idéia de alteridade e de diferença. 

Assim, Didi-Huberman (2013, p. 406), conclui que “Mnemosyne é um objeto de vanguarda 

por ousar desconstruir o álbum de recordações historicista das “influências da Antiguidade”, para 

substituí-lo por um atlas da memória errática, pautada pelo inconsciente, saturada de imagens 

heterogêneas, invadida por elementos anacrônicos ou imemorais, assediada pelo tom negro das 

telas ao fundo, que amiúde desempenha o papel de indicador de lugares vazios, de elos perdidos, 

de lacunas da memória.  

Sendo a memória feita de buracos, o novo papel atribuído por Warburg ao historiador da 

cultura é o de intérprete de recalcamentos, “vidente” [seher] dos buracos negros da memória. 

Mnemosyne é um objeto intempestivo, por se atrever, na era do positivismo e da história triunfal, 

a funcionar como um quebra-cabeça ou um jogo de tarô desproporcionais, configuração sem 

limite, número infinitamente variável de cartas por jogar. Nele, as diferenças nunca são 

reabsorvidas numa entidade superior: como no mundo fluido da “participação”, elas são animadas 

por suas ligações, descobertas – através de uma experimentação sempre renovada – pelo 

cartomante desse jogo com tempo. 

Faz-se necessário, sob esse cenário, pensarmos o descascamento fenomenológico da 

imagem, compreendê-las analiticamente de maneira arqueológica, escavando camadas e 

encontrando uma possível pós-vida da Pathosformel, o que apresentamos, a seguir, nas pranchas 

1 e 2, através de dois objetos pertencentes à Coleção Perseverança. 
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Figura 2: Prancha 1 – bolsa tipo capanga 

Fonte: Arquivo Pessoal 
 

A bolsa é formada por figuras geométricas como triângulos, em parte emoldurados, em 

parte rompidos por linhas em zigue-zague. Confeccionada com miçangas [1] nas cores azul claro, 

azul escuro, marrom, branca, verde, vermelha e cor-de-rosa sobre tecido de algodão, arrematado 

em fios de lã vermelha. A bolsa tem como pingentes sete moedas [2] enfiadas em linha de algodão, 

canutilhos de alpaca, seguis [3] e miçangas azul-marinho – três de cinco centavos da República 

del Paraguay e quatro de 100 réis da República dos Estados Unidos do Brasil. Integra, 

possivelmente, indumentária dos orixás Xangô e/ou Oxum.  

O faber possui influência da arte do bordado com miçanga da República dos Camarões, 

indumentária do século XIX. A ausência de uma das moedas representa a configuração do 

“Quebra-Quebra” ocorrido em 1912, sendo esta peça um das poucas que não foram queimadas 

em praça pública, na noite de 1 de fevereiro do referido ano. A geometria, tão presente na arte 

africana, também é algo que de imediato remete aos códigos étnicos que serviram de inspiração 

para diversos artistas, dentre eles Picasso e Modigliani.  
 

 
Figura 3: Prancha 2 – Caboblo 

Fonte: Arquivo Pessoal 
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Figura de caboclo [4] modelada em gesso, totalmente pintada de prateado, com traços 

relacionados ao romantismo da literatura brasileira, o Caboclo é característico dos terreiros de 

tradição angolana. A imagem é de um indígena matando uma cobra. O Etnodesign da escultura 

permite-nos aproximar sua forma de outras imagens, como podem ser vistas, na prancha 2. Entre 

as imagens estão um cocar indígena, que segundo apresentado na peça, faz alusão a um índio 

brasileiro, além das refências que podemos conectar com a Pathosformeln de Laocoonte, no 

detalhe da cobra, do lado esquerdo de ambas imagens, e a estrutura corporal do índio brasileiro, 

retratado por Debret, inspirado em traços europeus. 

 

Considerações finais 

 

Quando nos deparamos com imagens atualmente, estamos frente a um produto da cultura 

cujo conteúdo é profundo e metamorfoseante. Sob essa constituição, torna-se equivocada a tarefa 

de esgotar possibilidades analíticas, o que muitas vezes é incompreendido por racionalistas severos 

que enxergam na incompletude uma descaracterização científica.  

Quando Agamben (2010) afirma que a ciência de Warburg é uma “ciência sem nome” 

denota o caráter transdisciplinar de seu “fundador”, estudioso em áreas tão diversas e interessantes 

como História da Arte, Arqueologia, Filologia, Medicina, História da Religião, Antiguidade, entre 

outras, necessárias para escavar as camadas e percorrer os meandros constituintes da imagem, onde 

residem pequenos fragmentos de memória ou mesmo seus lastros imemoriais. Desta feita, como 

seria possível delimitar um mecanismo que tem no devir, nos contrastes e polaridades culturais 

seu cerne? Warburg, além de alertar sobre nossa incapacidade para tal feito, sua biblioteca de 

Ciências da Cultura nunca cessou de crescer, mostra que as camadas das imagens são infinitas e 

complexas, que por detrás de uma “simples” imagem como uma fotografia publicitária ou uma 

obra Renascentista existem inúmeras projeções, formas e forças dinâmicas que são antagônicas, 

polarizadas, anacrônicas e indisciplinadas, na melhor acepção da palavra. 

Ao nos depararmos com uma imagem, portanto, estamos diante de um tempo anacrônico e 

complexo – o tempo das imagens, o pretérito das formas sobreviventes e fantasmáticas que contém 

seus subterrâneos, seus “étimos” (CANIZAL, 2004), que convocam não um olhar imanente, 

superficial e determinístico, mas sim um olhar que descasca o fenômeno camada por camada, que 

opera arqueologicamente e não pretende amputar faixas rizomáticas importantes para sua 

compreensão. A pós-vida das fórmulas patéticas sobrevivem por um mecanismo iconofágico entre 

imagens e pessoas, em via de mão dupla (BAITELLO, 2005), além da atuação de um profundo 

componente psíquico, tanto que Warburg, segundo Didi-Huberman (2013, p.245) nunca deixou de 

clamar por uma “psicologia da cultura” e, assim como Jung, se interessava pelas transmissões 

simbólicas, crenças e mitos. Nesse território pantanoso e movediço que é a imagem, a 

incompletude e falibilidade em relação à análise interpretativa são acompanhantes quase 

onipresentes dos pesquisadores. Entretanto, mesmo sob esse perspectiva multidisciplinar, não 

significa que possa haver desgarramento de perspectivas teóricas e metodológicas, tampouco é 

impossível aferir possíveis significações nas imagens. 

O que almeja Warburg é a escavação em busca de étimos, o descortinar das camadas 

imagéticas que fervilham, trazem suas pós-vidas e complexificações que são possivelmente 

intermináveis, assim como seu Atlas Mnemosyne.  

Uma história da arte mostrativa, uma montagem suja, aleatória, de imagens polissêmicas, 

que abre sentidos novos para cada espectador e até para o historiador-artista. Entre as imagens, 
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que funcionam como sintomas, formam-se linhas de força, tensões que mudam a cada novo arranjo 

envolvendo elementos culturais, choques e afinidades com o estranho num sistema de forças em 

equilíbrio instável, precário, provisório que leva as coisas ao limite, que excede a própria estrutura. 

Warburg concebia a história da arte como uma espécie de “apêndice” da história da cultura. 

Ou, se quisermos empregar a terminologia que lhe era própria, como parte constitutiva de uma 

ambiciosa ciência da cultura, entendendo-se por cultura uma espécie de “entidade unitária” 

composta por “arte, literatura, filosofia e ciência”, mas também por “superstições a atividades 

manuais” (GINZBURG, 1999, p. 48). 

Muitas são as funções ou definições atribuídas à imagem: meio de expressão, comunicação, 

registro histórico, cópia do real, simulacros, entre infinitas outras. Para Flusser (2007), imagens 

são superfícies que representam algo e como tal, possuem um conteúdo passível de leitura. Estas 

superfícies (fotografias, pinturas, vitrais ou inscrições rupestres) possuem uma quantidade 

ilimitada de informações que contam e carregam o mundo em que vivemos. São, portanto, 

elementos importantes do processo de comunicação humana. 

Este pequeno recorte, de projeto de doutorado, em forma de artigo, cumpre com seu 

objetivo quando experimenta falar da cronicidade das imagens e dos diferentes tempos históricos 

que elas são lidas. A Coleção Perseverança e os dois objetos, apresentados nas pranchas 1 e 2, 

possuem essa cronicidade quando trazemos à tona o seu Etnodesign repleto de simbolismos e 

códigos que precisam ser lidos e conectados com outros contextos. 

Cada detalhe dos artefatos, escolhidos para a construção desta narrativa, colocado ao lado 

de outras imagens, permitiu-nos experimentar e compreender o pensamento warburguiano através 

de uma história da arte repleta de possibilidades, que leva em conta a representatividade e a 

afetividade intríseca nas memórias. A Mnemosyne estabelecida aqui, possibilita a compreensão de 

que é possível ir mais adiante na Pathosformel das imagens, associando-as em novas 

interpretações. 

 

 

Notas 
 

1. Nas grasslands ou savanas dos Camarões, o emprego da miçanga – que desde a antiguidade era importada da região 

mediterrânea pela África e, posteriormente, também da boêmia – era reservado exclusivamente à ornamentação das 

insígnias reais (ANDRADE, 2015). 

2. A presença de moedas do Paraguai evidencia a possibilidade de, entre os participantes dos xangôs alagoanos, existir 

ex-combatentes da Guerra do Paraguai. Alagoas enviou grande contingente de soldados negros que, depois de 

finalizada a Guerra, foram libertados. A Guerra do Paraguai, com início em 1864 e término em 1870, foi usada como 

pretexto para retardar a extinção da escravidão. (ANDRADE, 2015).  

3. As contas de vidro (miçangas) nas escavações arqueológicas realizadas em terras d’África são encontradas em todo 

o trajeto das rotas comerciais através do Saara até Dienne, no Mali. É provável que os primeiros comerciantes tenham 

sido os persas, árabes, que as trocavam por marfim, ouro, chifres de rinoceronte e escravas. A partir do século XVI, 

os portugueses começaram a exportar contas de vidro europeias para a África. Nos séculos seguintes, houve a 

participação de ingleses, holandeses, franceses, belgas e alemães, que levaram para o continente africano contas de 

vidro provenientes de Veneza, Amsterdã e Jablonec nad Nisou, na República Checa. Possuem significado religioso, 

mágico e como indicativo da idade, do status ou do vínculo do indivíduo a um determinado grupo. A presença da 

conta de vidro nos xangôs alagoanos representa o alto estágio da ritualística e sua perfeita identidade com a África. O 

mais presumível é que o faber vivia em Alagoas e os objetos eram manufaturados em terras alagoanas (ANDRADE, 

2015). 

4. A palavra caboclo é a denominação ao gentio manso. Começou-se, desde o início da colonização do Brasil, a chamar 

“caa-boc”, que quer dizer “tirado ou procedente do mato”, donde nos veio o vocábulo cabôco, como ainda hoje o 

pronuncia o nosso homem rústico, ou caboclo, como já o adotaram os gramáticos do português brasileiro (ANDRADE, 

2015). 

 



 

 

 

 III SEMINÁRIO DE ESTÉTICA E CRÍTICA DE ARTE DO DEPARTAMENTO DE FILOSOFIA DA UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO 4 a 6 de setembro de 2017     66 
 
 

Referências bibliográficas 

AGAMBEN, G. Aby Warburg et la Science sans Nom. In: Dans: G. Agamben, La Puissance de la Pensée. p. 107-

126. Paris: Bibliothèque Rivages, 2006. 

______. Ninfas. Valencia: Kadmos, 2010 

ANDRADE, Fernando Antônio Gomes de. Legba: a guerra contra o xangô em 1912. Brasília: Senado 

Federal/Conselho Editorial, 2015. 

BAITELLO JR., Norval. A serpente, a maça e o holograma: esboços para uma Teoria da Mídia. São Paulo: Paulus, 

2010. 

______. A era da iconofagia: ensaios de comunicação e Cultura. São Paulo: Hacker Editores, 2005. 

BENJAMIN, Walter. A Modernidade. In: Obras Escolhidas de Walter Benjamin, v. 3. Lisboa: Assírio & Alvim, 

2006. 

BENJAMIN, Walter. Passagens de Walter Benjamin. TIEDEMANN, Rolf; BOLLE, Willi; MATOS, Olgária Chaim 

Feres (Org.). Trad. Irene Aron e Cleonice P. B. Mourão. Belo Horizonte: UFMG/Imprensa Oficial de São Paulo, 

2006. 

CANIZAL, Eduardo Peñuela . Olhar à deriva. São Paulo: Annablume, 2003. 

COTRIM, Cecília. Curso Aventura e Deriva na Arte Contemporânea. Doutorado em História da Arte. PUC/RJ: Rio 

de Janeiro, 01/2008. 

DELEUZE, Gilles; GUATTARI, Félix. “Introdução: Rizoma”. In: Gilles Deleuze et Félix Guattari: Mil Platôs. 

Capitalismo e Esquizofrenia. Vol.I. Trad. Aurélio Guerra Neto e Célia Pinto Costa. Editora 34, São Paulo, 2006. 

DIDI-HUBERMAN, Georges. A imagem sobrevivente: história da arte e tempo dos fantasmas segundo Aby 

Warburg. Rio de Janeiro: Contraponto, 2013. 

______.La ressemblance informe: ou le gai savoir selon Georges Bataille. Paris: Macula, 1995. 

FLUSSER, Vilém. O mundo codificado. Trad. Raquel Abi-Sâmara. São Paulo: Cosacnaify, 2007. 

GINZBURG, Carlo. De A. Warburg a E. H. Gombrich: Notas sobre um problema de método. In: Mitos, emblemas, 

sinais: morfologia e história. São Paulo: Cia. das Letras, 1999. 

GOMBRICH, E. An Intelectual Biography. Oxford: Oxford, 1987. 

LE GOFF, Jacques. História e Memória. Bernardo Leitão (trad.). 5. ed. Campinas, SP: Editora UNICAMP, 2003. 

MATTOS, Claudia Valladão de. Arquivos da Memória: Aby Warburg, a História da Arte e a Arte Contemporânea. 

In: II Encontro de História da Arte IFCH / UNICAMP, 2006. Disponível em: 

<http://www.unicamp.br/chaa/eha/atas/2006/DE%20MATTOS,%20Claudia%20Valladao%20%20IIEHA.pdf>. 

Acesso em: 20 de mai. 2017. 

MICHAUD, Philippe-Alain. Aby Warburg e a imagem em movimento. Rio de Janeiro: Contraponto, 2013. 

READ, Herbert. As origens da forma na arte. Rio de Janeiro: Zahar, 1981. 

SAMAIN, Etinene. As “Mnemosyne(s)” de Aby Warburg: Entre Antropologia, Imagens e Arte. In: Revista Poiésis, 

n. 17, p. 29-51, Jul de 2011. Disponível em:< 

http://www.poiesis.uff.br/PDF/poiesis17/Poiesis_17_EDI_Mnemosyne.pdf>. Acesso em: 23 de abr. 2017. 

WARBURG, A. Histórias de fantasmas para gente grande: escritos, esboços e conferências. São Paulo: Companhia 

das Letras, 2015. 

  



 

 

 

 III SEMINÁRIO DE ESTÉTICA E CRÍTICA DE ARTE DO DEPARTAMENTO DE FILOSOFIA DA UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO 4 a 6 de setembro de 2017     67 
 
 

Desvios do espetáculo no ambiente urbano:  

a arte contemporânea entre a ética e a estética 

André Leal 

 

1. Introdução – Sujeitos à sociedade de consumo espetacular 

 

O sujeito à modernidade é costumeiramente visto como conformado por fluxos, em estado 

de transformação potencialmente constante. Em seu livro canônico A sociedade do espetáculo Guy 

Debord (1997, p. 47) já afirmava que a essência do espetáculo é a mudança e que o que este oferece 

de perpétuo “deve mudar com sua base. O espetáculo é absolutamente dogmático e, ao mesmo 

tempo, não pode chegar a nenhum dogma sólido”. Assim, temos que lidar com essa flexibilidade 

dos dogmas a cada mudança de contexto, seja ele social, espacial ou político – o ano de 2016 é 

bastante exemplar desse tipo de reconfiguração dos dogmas políticos inclusive em nível mundial. 

Portanto, se a contingência é uma das principais características da sociedade secular moderna, em 

sua forma espetacular ela se torna de fato seu princípio motor, mas sempre imposta de uma maneira 

velada que pretende ser vista como única e eterna, por mais móvel que seja. 

Na introdução do livro Who comes after the subject?, que apresenta contribuições dos 

principais filósofos franceses contemporâneos para o entendimento do lugar de nós sujeitos à 

modernidade, Jean-Luc Nancy, um dos organizadores, apresenta a definição de Hegel de sujeito 

filosófico, ela própria contingente ou atravessada por pulsões na maioria das vezes inomináveis e 

fugidias como os próprios sintomas. Segundo Nancy (1991, p. 06, tradução nossa), a melhor 

definição de sujeito filosófico, ou metafísico, ainda seria a proposta por Hegel: “aquele que é capaz 

de manter em si mesmo sua própria contradição”. E que tal contradição seria também o que liga 

os indivíduos em sociedade, já que esta contradição está fora de nós e deve ser continuamente 

reapropriada pelos sujeitos à sociedade moderna ocidental. Jaques Rancière (1991, p. 249, 

tradução nossa) também esclarece essa ideia hegeliana da contradição, quando afirma que 

deveríamos lembrar a própria definição de sujeito, que seria 

a arte, para cada um de nós, de acertar as contas com a confusão dos tempos e a paixão das 

expectativas e arrependimentos que emergem dela, uma arte do presente cada vez mais necessária 

já que perdemos a garantia de uma presença claramente delineada de um sujeito capaz de preceder 

a si mesmo. 

Nancy (1991, p. 07, tradução nossa) nos fala ainda de uma presença que ocorre quando se 

estabelece a ideia de um ‘sujeito’, quando “ele [it] se torna presente. Ele [it] é o que vem 

indefinidamente para si mesmo, nunca para de vir, de chegar: o ‘sujeito’ que nunca é o sujeito de 

si mesmo”. É essa presença que novamente nos liga socialmente, cuja base seria a “liberdade como 

a própria experiência de vir à presença [coming into presence]” e ainda que este “vir à presença” 

seria algo “em comum”, que ocorre no espaço social e seria, portanto, plural, “‘em cada caso nosso’ 

tanto quanto ‘meu’. Essa comunidade sem a essência de uma comunidade, sem um ser comum, é 

a condição ontológica da existência como uma presença-para [presence-to]” (NANCY, p. 08, 

tradução nossa). Segundo esses autores, portanto, a própria ideia do sujeito à modernidade, de 

modo geral, é contingente e perpassada por fluxos, uma subjetividade que está em constante 

conformação – a tradução de ser em inglês, being, que também é um verbo, é particularmente 

ilustrativa dessa ideia e impossível de ser traduzida diretamente por ‘ser’, já que este é estático e 
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conformado. Para tomar emprestado de Caetano Veloso, a palavra chegança seria mais 

interessante para definir esse assujeitamento em constante transformação que caracteriza nosso 

estado de incerteza enquanto sujeitos à sociedade de consumo espetacular. 

Uma outra característica fundamental dessa sociedade é a vida urbana onde os encontros 

reforçam ainda mais as relações intersubjetivas que nos assujeitam em contato com nossas próprias 

contradições e com as dos outros. Se no começo do século 20 Walter Benjamin (1989, p. 111) já 

falava do choque que a sociedade moderna impõe àqueles que a ela estão sujeitos, hoje em dia tal 

situação só se aprofundou e estamos a cada esquina saltando sobre as contradições que acabam 

por nos tornar indiferentes às mazelas sociais. A arte desde o advento da modernidade sempre 

tratou dessas questões, basta pensar nas temáticas sociais do realismo no século 19 quando os 

proletários ganharam forma na produção artística de Courbet e Daumier, por exemplo. Na segunda 

metade do século 20 a exploração artística de nossa condição urbana só se ampliou e atualmente a 

relação entre arte e cidade é quase uma vertente artística de direito próprio que atua diretamente 

na relação entre as contradições sociais desse meio e nossa própria subjetividade contingente que 

se estabelece nesse contato. A seguir veremos algumas produções artísticas que de diferentes 

maneiras se relacionam diretamente com o ambiente urbano e que tratam das questões 

apresentadas até aqui. 

 

 

2. Hélio Oiticica e a ética no ambiente urbano 

 

Hélio Oiticica é um artista de importância fundamental para essa relação, já que no final 

de sua vida sua produção se volta cada vez mais para o ambiente urbano e as relações sociais que 

ali se estabelecem. Mesmo seu Parangolé, artefato relacionado às pesquisas pictóricas e 

cromáticas do artista, é nomeado quando Oiticica se depara com um abrigo de um morador de rua 

em seu percurso cotidiano. Assim, o Parangolé pode ser visto também como um modo de 

identificação de práticas subversivas na cidade e de fato seu uso tensionou muitos limites 

institucionais artísticos, desde a interdição da entrada dos passistas da Mangueira no MAM-RJ, na 

exposição Opinião 65, até mais recentemente, na Bienal de São Paulo de 1994, quando Luciano 

Figueiredo levou passistas para tirarem os Parangolés de sua estaticidade, de acordo com o relato 

de Wally Salomão (2003, pp. 64-65). De qualquer modo, a descoberta do nome da obra por Oiticica 

é fruto do olhar do artista para os espaços conflitivos da cidade do Rio de Janeiro. Ele afirma que 

ela se deu por acaso, quando voltava da Quinta da Boa Vista, 

e na Praça da Bandeira havia um mendigo que fez assim uma espécie de coisa mais linda do mundo: 

uma espécie de construção. No dia seguinte já havia desaparecido. Eram quatro postes, estacas de 

madeira de uns dois metros de altura, que ele fez como se fossem vértices de retângulos no chão. 

Era um terreno baldio, com um matinho, e tinha essa clareira que o cara estacou e botou as paredes 

feitas de fio de barbante de cima a baixo. Bem feitíssimo. E havia um pedaço de aniagem pregado 

num desses barbantes, que dizia: ‘aqui é...’ e a única coisa que eu entendi, que estava escrito, era a 

palavra ‘Parangolé’. Aí eu disse: é essa a palavra. (OITICICA apud FAVARETTO, p. 117) 

A relação entre ética e estética também comparece em outras produções e escritos do 

artista, principalmente na relação que ele estabelece com os sambistas e até mesmo traficantes de 

drogas da Mangueira. Em relação a seu B33 Bólide-Caixa 18 Homenagem a Cara de Cavalo, 

Oiticica afirma se tratar de um “momento ético”, pois “o caso de Cara de Cavalo tornou-se um 

símbolo de opressão social sôbre aquele que é ‘marginal’ – marginal a tudo nessa sociedade; o 

marginal” (OITICICA, 1968, p. 01). Ele afirma ainda que 
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o problema do marginal seria o estágio mais constantemente encontrado e primário, o da denúncia 

pelo comportamento cotidiano, o exemplo de que é necessária uma reforma social completa, até que 

surja algo, o dia em que não precise essa sociedade sacrificar tão cruelmente um Mineirinho, um 

Micuçu, um Cara de Cavalo. Aí, então seremos homens e antes de mais nada gente (OITICICA, 

1968, p. 03) 

A ligação entre a revolta individual do ‘marginal’ e a revolução social também é levada 

em conta por Oiticica, justificando o que ele chama de “todas as revoltas individuais contra valores 

e padrões estabelecidos: desde as mais socialmente organizadas (revoluções, p. ex.) até as mais 

viscerais e individuais (a do marginal, como é chamado aquele que se revolta, rouba e mata)” 

(OITICICA, 1986, p. 82). O próprio crime seria uma busca por felicidade, segundo o artista, que 

alinha tal revolta à sua produção estética se colocando ao lado das sublevações contra o sistema 

vigente. 

Como é verdadeira a imagem do marginal que sonha ganhar dinheiro num determinado plano de 

assalto, para dar casa à mãe ou construir a sua num campo, numa roça qualquer (modo de voltar ao 

anonimato), para ser ‘feliz’! Na verdade o crime é a busca desesperada da felicidade autêntica, em 

contraposição aos valores sociais falsos, estabelecidos, estagnados, que pregam o ‘bem-estar’, a 

‘vida em família’, mas que só funcionam para uma pequena minoria. Toda a grande aspiração 

humana de uma ‘vida feliz’ só virá à realização através de grande revolta e destruição [...]. O 

programa do Parangolé é dar ‘mão forte’ a tais manifestações. (OITICICA, 1986, p. 82) 

Outro artista do período que trabalhou diretamente na relação entre espaço urbano e 

questões éticas foi Gordon Matta-Clark, que com seus emblemáticos cortes de edifícios, entre 

outras ações, apontava para as feridas urbanas e as contradições do planejamento urbano na cidade 

capitalista, como veremos de maneira mais aprofundada adiante. Esses dois legados do período 

das chamadas ‘neovanguardas’ frutificam atualmente em uma série de produções contemporâneas 

que unem todas essas questões e ressignificam nossa relação com as cidades nas vivemos. 

 

 

fig. 1 Lara Almárcegui, Restaurando el mercado de Gros unos días antes de su demolición,  

San Sebastián, 1995. fonte: ALMÁRCEGUI, 2008 
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3. Ativações das memórias e violências arquitetônicas e urbanas 

 

A artista espanhola Lara Almárcegui, em uma atuação que recupera diretamente o legado 

de Matta-Clark, realiza diversas ações que ressignificam edifícios e espaços urbanos por meio de 

diferentes abordagens. Em Restaurando el mercado de Gros unos días antes de su demolición 

(1995) [fig.1], por exemplo, ela restaurou durante um mês um edifício dos anos de 1930 que 

abrigava um mercado e que seria demolido ao final do processo. Assim a artista ressaltava também 

os aspectos sociais que circulavam entorno ao edifício na cidade basca de San Sebastián – a vida 

comunitária inerente a um mercado popular, como a própria artista afirma (ALMÁRCEGUI, 

2008). Desse modo, Almárcegui em um só lance ressalta a possibilidade de uso e transformação 

daquela construção e a importância que ela tem na vida comunitária da população local, além é 

claro da violência que a demolição implica, ainda mais quando é a especulação imobiliária que 

guia tal processo. Dois anos depois, a artista ocupou durante uma semana uma estação ferroviária 

de uma pequena cidade espanhola e a converteu em um hotel gratuito, reinserindo o edifício na 

vida da população local que tentou mantê-lo funcionando depois de terminada a ação da artista. 

Também realizado em uma pequena localidade espanhola, Fuentes de Ebro, a ação Hotel de 

Fuentes de Ebro (1997), teve a virtude de destacar a estação ferroviária abandonada para a 

população local e ressignifica-la enquanto ‘dejeto’ arquitetônico (ALMÁRCEGUI, 2008). 

Em outros trabalhos, Lara Almárcegui propõe que nossos olhares se voltem também para 

os espaços abandonados das cidades, os terrenos baldios onde o mato cresce livremente e que 

muitas vezes não cumprem sua função social pois estão aguardando a valorização fundiária para 

serem revendidos por altos valores. Esses terrenos que são cavidades urbanas ou mesmo entraves 

e ninhos de bichos peçonhentos estão plenos de possibilidades de usos os mais diversos e a artista 

realiza guias com terrenos baldios ‘interessantes’ em diversas cidades, como Amsterdã, Londres, 

São Paulo. Em algumas cidades, como Bruxelas e Madrí, ela conseguiu inclusive abrir alguns 

terrenos baldios para o público por curtos períodos de tempo, demonstrando na prática sua 

potencialidade como espaços públicos e promovendo a memória histórica e social desses espaços 

abandonados da cidade. A artista realizou também algumas hortas comunitárias urbanas em 

diferentes cidades, mais uma vez aproximando a população local desses espaços abandonados e 

ainda promovendo o encontro entre diversos atores sociais. 

Por fim, cabe destacar outra vertente da produção de Lara Almárcegui que se dirige 

diretamente à arquitetura e aos mecanismos que ocultam seu próprio processo de construção. Em 

algumas ocasiões a artista reuniu os materiais de construção de um edifício e os colocou ao seu 

lado ou mesmo dentro dele, nas diversas versões de seus Materiales de construcción [1] realizadas 

nas cidades francesas de Phalsbourg (2000) e Dijon (2005), por exemplo. No primeiro caso ela 

organizou ao lado de uma caixa d’água que seria demolida os materiais de que estava feita, 

realizando assim também um arco ‘transtemporal’, já que aquele era o passado da construção – 

antes de ser construída – e também seu futuro, já que iria voltar a esse estado dali a pouco tempo 

(ALMÁRCEGUI, 2008). Na Bienal de Veneza de 2013 a artista realizou outra versão de seu 

Materiales de construcción. Almárcegui colocou dentro do pavilhão espanhol da mostra os 

materiais de que está feita a construção, mas transformados em entulho da maneira como se trata 

esse rejeito em Veneza, como se o edifício tivesse sido demolido mas seguisse contendo os 

materiais dessa demolição (CASADO, 2013). 

A questão das visibilidades dos processos urbanos, sejam eles físicos como na produção 

de Almárcegui, sejam sociais é outro ponto importante na abordagem aqui proposta. Um artista 
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carioca que promove o encontro desses dois processos em suas obras e ações é Guga Ferraz, que 

revela os processos de transformação urbana pelos quais o Rio de Janeiro passou e que hoje já 

estão esquecidos pela população. O desmonte do morro do Castelo, área da primeira ocupação da 

cidade, é revelado em duas obras emblemáticas do artista. Em Até onde o mar vinha até onde o 

Rio ia, o artista espalha sal grosso nos limites das antigas praias no centro do Rio, como na rua de 

Santa Luzia (2010) [fig. 2] e no Passeio Público (2014). Já em Até onde o morro vinha até onde o 

Rio ia (2014), Guga Ferraz simula a topografia do morro do Castelo dentro da galeria do Palácio 

Gustavo Capanema, construído justamente na esplanada aberta com a derrubada do morro. Assim, 

o artista revela os limites artificiais em contraposição aos naturais, nos lembrando que a forma 

urbana da cidade atual foi estabelecida de acordo com rigorosos projetos. Tal projeto serviu 

também ao capital, já que o desmonte do morro do Castelo retirou do centro da cidade a população 

pobre que ali vivia e abriu a atual avenida Rio Branco para conectar o porto ao centro financeiro e 

ainda ‘embelezar’ a cidade de acordo com os modelos europeus da época. Em outras obras, como 

Rendido (2008) e Galdino armado (2011), o artista se dirige diretamente às populações 

vulneráveis, com lambe-lambes que expõe aos passantes homens enfileirados como presidiários 

ou ainda o indígena Galdino que foi queimado por jovens de classe alta em Brasília na década de 

1990, respectivamente. Em Roma de Nero (2007/2008) Ferraz mapeia os ônibus incendiados em 

revoltas populares e ‘incentiva’ tal prática por meio de adesivos que cola em pontos de ônibus – 

na série Ônibus incendiado –, além de diversos outros trabalhos que se dirigem diretamente à 

questão da violência urbana. 

 

fig. 2 Guga Ferraz, Até onde o mar vinha até onde o Rio ia, rua de Santa Luzia, 2010. foto Marcio Arqueiro 
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Outro artista carioca que coloca o dedo diretamente nas feridas urbanas é Ronald Duarte, 

que no auge dos conflitos entre facções rivais do tráfico em Santa Tereza, bairro onde mora e 

trabalha, lavou as ruas do bairro com um caminhão pipa com água vermelha. As reações agressivas 

da população à ação O que rola você vê (Banho de Sangue) (2002) demonstram como ele acertou 

em cheio um nervo exposto da sociedade que se revolta mais com uma ação artística do que com 

a própria violência dos tiroteios entre traficantes e policiais. Em Fogo Cruzado (2002) [fig. 3], 

Duarte ateou fogo a 1,5 quilômetro do trilho do bondinho que cruzava o bairro, também expondo 

a violência à qual a população da região estava sujeita e que era naturalizada por todos – desde o 

poder público até os meios de comunicação. 

 

fig. 3 Ronald Duarte, Fogo Cruzado, Santa Teresa, 2002. foto Wilton Montenegro 

O artista aponta assim não somente para aquilo que o poder público deseja esconder da 

sociedade, como ele próprio afirma (DUARTE, 2013, p. 100), mas também para a própria 

sociedade que assiste passiva às atrocidades que ocorrem nesse ambiente e ao mesmo tempo se 

incomoda com uma atuação que ressignifica esteticamente essas mesmas atrocidades. Um duplo 

efeito que é difícil de se prever, mas que parece ser comum na produção de Duarte. Outra obra de 

profundo impacto social e que revela as mazelas que são escondidas pela ordem social dominante 

é A sangue frio (2003), quando o artista espalhou pelas calçadas do centro da cidade pedras de 

gelo com corante vermelho enroladas em cobertores de feltro como os utilizados por moradores 

de rua. À medida em que o gelo derretia os cobertores começavam a ‘sangrar’, como se um 

morador de rua estivesse sangrando enrolado em feltro. Tal ação novamente nos faz lembrar da 

existência dessa população à margem da margem econômica e social e que os ‘choques’ sociais 

nos fazem naturalizar, como o processo de assujeitamento na cidade moderna que Benjamin 

identifica em seus escritos. 

 

4. Ética e estética depois das neovanguardas 

 

Um ponto fundamental na compreensão da dimensão ética que emerge da produção estética 

dos dois artistas é o de como podemos interpretar a violência de certas ações deles. Em Matta-

Clark, a ‘violência’ de seus cortes como em Splitting, ecoa também questões levantadas por artistas 
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contemporâneos a ele, como a performance Shoot (1971) de Chris Burden, quando o artista se 

deixou levar um tiro de raspão no braço dentro de uma galeria de arte. A violência presente nessas 

ações, porém, não é direta, apesar de que na ação de Burden ela seja menos metafórica. Trata-se 

de expor a relação que estabelecemos com os diferentes tipos de violência que nos atingem na 

sociedade e que são naturalizados principalmente pela difusão pelos meios de comunicação, como 

indica Frazer Ward a respeito de Shoot [2]. Para ele, a obra foi “um evento colaborativo; Burden 

não atirou em si mesmo, foi um amigo que atirou nele e o público se reuniu para ver aquilo 

acontecer” (WARD, 2001, p. 116, tradução nossa). A passividade do público que permitiu que 

aquele evento – violento – ocorresse, revela “o público, não como uma categoria empírica, mas 

como uma zona cinzenta, definida pela suspensão do julgamento e da escolha. O que eu devo fazer 

nessa situação? Assistir” (WARD, 2001, p. 115, tradução nossa, grifos do autor). 

De acordo com Stephen Walker (2009, p. 119, tradução nossa), essa ‘zona cinzenta’ que 

Ward aponta como sendo a posição do público nesse trabalho também “demonstra como Shoot 

revelou o que Matta-Clark chamava de ‘dependências internas de um sistema estrutural’ dentro de 

um dado tecido social”. No caso de Burden esse sistema é o próprio público e sua inserção social 

como telespectador. Já para Matta-Clark são os edifícios abandonados, o tecido urbano 

fragmentado e as populações marginalizadas socialmente que ele toma como sistema estrutural. 

Do mesmo modo que as estruturas físicas da arquitetura são alteradas para reposicionar o público 

diante do objeto estático, as estruturas sociais são abaladas para revelar as ambiguidades 

encobertas pelo sistema espetacular. Tanto em Matta-Clark quanto em Oiticica são essas estruturas 

que são recodificadas para abrir os limites da experiência ao público, colocando-lhes sua posição 

ambígua dentro dos diversos sistemas sociais aos quais estamos todos sujeitos. 

Para trazer a discussão para o presente, vale a pena entrarmos na crítica que Claire Bishop 

faz à ‘estética relacional’ do crítico e curador francês Nicolas Bourriaud. Em seu curto mas 

instantaneamente canônico livro, o pesquisador define práticas artísticas contemporâneas 

‘relacionais’, nas quais os artistas propõem modos de convivência que escapam à lógica do 

capitalismo e da circulação de mercadorias, apresentando “modelos de universos possíveis” 

(BOURRIAUD, 2009, p. 18). As relações que os artistas elencados por Bourriaud estabelecem, 

porém, são usualmente restritas a pequenos círculos que participam do mainstream da arte 

contemporânea – um jantar em uma galeria nova iorquina promovido por Rirkrit Tiravanija por 

exemplo, não estabelece comunidade alguma para além daqueles que já costumam frequentar tais 

espaços da arte contemporânea. 

Claire Bishop em seu artigo Antagonism and relational aesthetics, propõe outros modelos 

‘relacionais’ de produção artística que se revertam de fato em uma politização do público, como 

os trabalhos de Thomas Hirschhorn e de Santiago Sierra que, para ela, acentuam e sustentam as 

diferenças e os antagonismos sociais existentes nas sociedades e nos contextos culturais. As 

performances e instalações criadas por esses dois artistas “são marcadas por sensações de 

incômodo e desconforto, ao invés de pertencimento, pois reconhecem a impossibilidade de uma 

‘microutopia’ [termo que Bourriaud utiliza amplamente em seus escritos] e, ao contrário, 

sustentam uma tensão entre observadores, participantes e o contexto” (BISHOP, 2004, p. 70, 

tradução nossa). Para ela, no estágio atual da sociedade capitalista, não seria “mais suficiente dizer 

que a ativação do observador tout court é um ato democrático, pois toda obra de arte – até as mais 

‘abertas’ – pré-determinam o nível de engajamento que o observador poderá ter com ela” 

(BISHOP, 2004, p. 78, tradução nossa) e, portanto também o grau de politização que derivará de 

suas propostas. Para Bishop, a subjetivação que deve emergir das práticas politizadas atualmente 
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são as que têm como modelo de subjetividade “não o fictício sujeito unificado de uma comunidade 

harmoniosa, mas um sujeito dividido formado por identificações parciais abertas ao fluxo 

constante” (BISHOP, 2004, p. 79, tradução nossa), ideia muito próxima à definição de sujeito e 

subjetividade na sociedade contemporânea que definimos no começo. 

Vamos nos dirigir agora aos dois últimos artistas dessa exposição, mais integrados ao 

sistema artístico internacional, mas que igualmente tensionam as certezas que temos dos ambientes 

urbanos contemporâneos. Krzysztof Wodiczko vem realizando há cerca de três décadas uma 

produção que contesta diversos simbolismos da sociedade capitalista. Ele é mais conhecido por 

suas projeções em grande escala nas fachadas de edifícios e monumentos públicos em diversas 

cidades do mundo e por seus objetos relacionais para ambientes urbanos que também retomam 

práticas de Matta-Clark. Uma de suas primeiras proposições de projeções em espaços públicos foi 

elaborada na década de 1980 para a Union Square em Nova Iorque, que então passava por um 

grande processo de ‘renovação urbana’ empreendido pela prefeitura, mas que tinha como objetivo 

justamente a abertura da região para o mercado imobiliário de alto padrão, sem maiores 

preocupações com as populações pobres que habitavam a área na época. Rosalyn Deutsche (1998) 

relata o processo de maneira bastante detalhada e como Wodiczko propunha intervir diretamente 

na imagem ‘harmoniosa’ que a prefeitura da cidade em comum acordo com o mercado imobiliário 

pretendia construir. Wodiczko, que não chegou a realizar o trabalho na época, mas apenas depois 

em outras cidades, iria projetar nos monumentos da praça imagens de mendigos que ali viviam, 

assim como seus objetos característicos, como carrinhos de supermercados e sacolas com seus 

pertences, fundindo a imagem dos moradores de rua às das estátuas. 

Desse modo, os monumentos que celebram a ideologia de ‘liberdade’ estadunidense, 

incluindo uma estátua de George Washington, e que estavam ganhando um papel ainda mais 

celebratório no projeto de renovação da área e na venda dos empreendimentos imobiliários que 

estavam sendo construídos, se voltariam para as populações que eram excluídas do processo. Com 

a transformação da região e a erradicação dos grandes cortiços que ali existiam o número de 

moradores de rua cresceriam significativamente, algo que a prefeitura de Nova Iorque preferiu não 

levar em conta, muito pelo contrário. Wodiczko, assumindo a transitoriedade simbólica dos 

monumentos de modo geral, algo que perpassa a principal parte de sua produção, iria ressignificar 

essas estátuas em favor daqueles excluídos pelo capital nas grandes cidades contemporâneas, cada 

vez mais construídas em favor de seu próprio espetáculo. 

Wodiczko atua aqui no sentido de denunciar aqueles que são as vítimas ‘invisíveis’ da 

especulação imobiliária e do processo de gentrificação que nesse processo nova-iorquino ganha 

um caráter positivo dentro da visão empresarial da construção urbana. Guga Ferraz também afirma 

em relação às suas investigações sobre o desmonte do morro do Castelo que a obra fala  

dessa coisa de transformar a natureza e de transportar pessoas e a pobreza de um lado para outro, 

falo da remoção de gente. Acho bem violento o fato do morro não estar aqui. Esse é só um dos 

absurdos que aconteceram no Rio em prol desse desenvolvimentismo. (FERRAZ, 2014) 

Para Deutsche (1998, p. 12, tradução nossa), Wodiczko 

contesta a crença de que os edifícios monumentais são estruturas estáveis, transcendentes, 

permanentes que contém significados essenciais e universais. As Homeless Projections proclamam, 

ao contrário, a mutabilidade de sua linguagem e chama atenção para as mudanças de usos para as 

quais servem, enquanto são continuamente recolocadas em novas circunstâncias históricas e 

enquadramentos sociais. 

Por um lado há a retomada da ideia de ‘dar mão forte’ aos excluídos dos processos 

capitalistas nas grandes cidades como indicado por Oiticica acima em relação aos ‘marginais’. Por 
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outro, podemos retomar questões apontadas por Benjamin sobre a história e a transmissão cultural 

subjacente a ela. Se a história é construída pelos vencedores e todo monumento cultural não está 

isento da barbárie que o engendrou (BENJAMIN, 1985, p. 225), Wodiczko reforça este aspecto 

dos monumentos em sua produção. Uma de suas ações mais conceituais e de longo prazo inclusive 

é um ‘ataque’ aos monumentos de guerra que estão espalhados pelas cidades. Ele propõe inclusive 

um ‘envelopamento’ do Arco do Triunfo parisiense para subverter seu papel como memorial de 

guerra e transforma-lo em um memorial ‘anti-guerra’ em seu Arc de Triomphe: World Institute for 

the Abolition of War, A Proposal (2010). Aqui podemos nos dirigir novamente a Gordon Matta-

Clark que, para definir sua produção, propôs o termo non.u.ment que se refere às casas comuns 

que ele cortava, mas que pode ganhar outro sentido de acordo com outras produções, como é o 

caso de Wodiczko e sua atuação com os monumentos públicos. A subversão dos monumentos que 

ele realiza não só realiza uma ‘história à contrapelo’ benjaminiana (BENJAMIN, 1985, p. 226), 

indo ao encontro da ‘corveia anônima’ que contribuiu para sua existência – com os sem-teto de 

Wodiczko isso fica praticamente explícito – mas também traz o sentido simbólico desses 

monumentos para o nível de um acontecimento ordinário, igualando-os às edificações em vias de 

destruição que Matta-Clark cortava [3]. 

Uma outra obra de Wodiczko que deve ser mencionada é uma projeção que ele realizou 

em Londres em 1985 na fachada da embaixada sul-africana (JONES, 2012) [fig. 4]. Autorizado 

pelas autoridades para realizar uma projeção nas estátuas de Trafalgar Square dentro da 

programação de uma grande exposição sua, ele redirecionou um dos projetores para a platibanda 

da embaixada, local que vinha reunindo cotidianamente manifestantes contra o apartheid e a 

ligação do governo de Margaret Thatcher com o regime. A imagem de uma suástica foi projetada 

sobre a inscrição ‘boa esperança’ da platibanda, causando enorme alvoroço nos passantes da 

região. Ele logo recebeu apoio dos manifestantes, mas em cerca de duas horas a polícia apareceu 

acusando-o de ‘desfigurar’ a fachada do edifício. A urgência do tema foi destacada por essa ação 

de Wodiczko, que se coloca aí ao lado das manifestações políticas propriamente e reivindica um 

papel ativo para a arte pública frente às contradições sociais que estão presentes a cada esquina 

das grandes cidades como destacamos constantemente até aqui. 

 

fig. 4 Krzysztof Wodiczko, South Africa House projection, Londres, 1985.  

fonte: https://krzyztofwodiczko.squarespace.com/public-projections/#/south-africa-house-projection/ 
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A tomada de posição política é algo que aparece com cada vez maior frequência na arte 

contemporânea e tal atuação no espaço urbano é ainda mais necessária, sendo que os artistas aqui 

analisados, mesmo que não realizem obras panfletárias, são bastante politizados e se posicionam 

politicamente de maneira firme – algo que em tempos de golpes e destruição da democracia 

brasileira ficou ainda mais claro. De qualquer forma, cabe ainda a lembrança a um grupo de 

ativistas que surgiu no Rio de Janeiro em meio às manifestações das chamadas ‘jornadas de junho’ 

de 2013. O coletivo Projetação começou a realizar projeções em empenas de edifícios ao longo 

dos trajetos dos atos, sempre com mensagens significativas dentro do contexto político da época, 

como em relação ao preço das passagens – estopim das manifestações – como ‘cadê o Amarildo’, 

entre tantos outros temas latentes da época. Algo a ser verificado posteriormente é se eles tinham 

conhecimento da obra de Wodiczko, que atualizam de maneira bastante potente e com todo o 

mérito artístico e cultural que também está na obra do artista polonês. 

Por fim iremos nos dirigir a uma produção que não é marcadamente urbana como as 

anteriores, mas que se insere na cidade e intervém diretamente nas circulações de bens de consumo 

e pessoas na sociedade contemporânea. Como exposto a partir de Bishop (2004) anteriormente, o 

artista espanhol Santiago Sierra tem uma produção que desvenda as contradições da sociedade 

capitalista e trabalha para aprofunda-las, e não adocica-las, como ocorre no mainstream artístico e 

em especial com os artistas ligados à estética relacional de Bourriaud. Na Bienal de Veneza de 

2001, Sierra contratou mais de 100 de imigrantes africanos que estão espalhados pela cidade 

italiana vendendo artigos falsificados ou de baixo valor comercial para que tivessem seus cabelos 

tingidos de loiro. A obra, 133 personas remuneradas para teñir su pelo de rubio [fig. 5], que se 

pode dizer ‘imaterial’ ou mesmo performática, ganhou as ruas da cidade quando os imigrantes 

voltaram a colocar suas barracas com suas bolsas Louis Vitton chinesas para vender para os 

turistas. Assim, do mesmo modo que Ronald Duarte chama a atenção para a invisibilidade das 

crianças de rua do Rio de Janeiro, Sierra coloca o dedo nessa ferida do sistema capitalista 

contemporâneo, que ao mesmo tempo reprime e incentiva esse tipo de comércio ilegal. Hoje em 

dia com a crise de refugiados asiáticos e africanos que emerge nas cidades europeias, tal obra 

ganha ainda mais potência e até mesmo um caráter premonitório, já que a situação na época não 

era tão dramática quanto atualmente. A obra de Sierra reverbera no espaço público trazendo à tona 

as contradições que os poderes públicos teimam em esconder, como diria Ronald. Outras obras de 

Sierra também têm repercussões urbanas pois atuam com populações vulneráveis como as 

prostitutas e os viciados em drogas que o artista contrata para terem seus corpos tatuados como em 

Línea de 160 cm tatuada sobre 4 personas (2000) e Línea de 10 pulgadas rasurada sobre las 

cabezas de 2 heroinómanos remunerados con una dosis cada uno (2000), respectivamente. Em 

outras obras, Sierra se dirige diretamente às relações de trabalho precárias no capitalismo e ao 

papel dos imigrantes sem papeis nesse sistema de relações trabalhistas. Em Muro de una galería 

arrancado, inclinado a 60 grados del suelo y sostenido por 5 personas (2000) o artista contrata 

cinco pedreiros por 700 pesos mexicanos para segurarem por cinco dias, durante oito horas, uma 

parede da galeria inclinada a 60 graus, trazendo também Matta-Clark para as relações trabalhistas 

precarizadas do começo do século 21. Já em outras ocasiões, Sierra contratou imigrantes ilegais 

em diferentes cidades do mundo para permanecerem dentro de caixas de papelão em galerias de 

arte. Em Trabajadores que no pueden ser pagados, remunerados para permanecer en el interior 

de cajas de cartón (2000), refugiados chechenos que recebem auxílio do governo alemão e por 

isso não podem trabalhar, foram contratados para permanecerem em caixas por quatro horas 

diárias ao longo de seis semanas. 
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fig. 5 Santiago Sierra, 133 personas remuneradas para teñir su pelo de rubio, Veneza, 2001. 

fonte: http://www.santiago-sierra.com/200103_1024.php 

Vimos, portanto, alguns modos de ativação das contradições e conflitos nos espaços 

urbanos contemporâneos que os artistas realizam. Se este é o hábitat da humanidade, ele é também 

o local onde nossas subjetividades entram em contato com as outras e se conformam por meio dos 

processos de subjetivação expostos na introdução do presente artigo. Se nos (con)formamos 

enquanto sujeitos ao lidar com nossas próprias contradições em contato com as dos outros, essas 

produções servem para expor as contradições que a ordem espetacular insiste em esconder no 

tecido urbano por meio de ações como as de renovação urbana que ocorreram na Union Square 

novaiorquina e que estão a todo vapor na região portuária do Rio de Janeiro, ou na chamada 

Cracolândia paulistana. A arte ainda é um dos mais potentes artifícios de ativação dessas 

contradições, um modo de expor o nervo e fazer aparecer as feridas abertas desses processos que 

escapam ao nosso controle e são impostos de cima em favor de minorias privilegiadas ‘amigas do 

poder’. 

 

Notas 

1. Lara Almárcegui realiza versões tanto físicas quanto ‘virtuais’ em projetos que chama de Materiales de 

construcción. Aqui nos referimos às versões físicas nas quais a artista leva para dentro ou ao lado de determinada 

construção os materiais na quantidade estimada de que a construção está feita, ou seja, espelha fisicamente – mesmo 

que o procedimento não seja literal – o edifício que normalmente será demolido ao qual a artista se refere. No entanto 

existem também as versões ‘virtuais’ dessa mesma ação, nas quais a artista tenta estimar o peso de uma cidade, como 

realizado na 27a Bienal de São Paulo em 2006. Ali Almárcegui apenas apresenta na parede do espaço expositivo uma 

lista com os materiais de que está composta a cidade e o respectivo peso estimado na área da cidade de acordo com 

uma série de cálculos que tentam aproximar a estimativa da realidade, mesmo que a obra ao fim e ao cabo não tenha 

compromissos com nenhuma verdade científica. 

2. O crítico afirma que “Shoot dependia [...] da passividade e do voyeurismo” do público e ao mesmo tempo em que 

evoca questões sobre os agentes envolvidos na ação e da responsabilidade compartilhada que deriva de sua atuação. 

Essa responsabilidade também surge da relação que a obra estabelece com o minimalismo, como ressalta o crítico, 

pois “oferece um comentário sobre a ‘ausência de sangue’ [bloodlessness] nas investigações fenomenológicas do 

minimalismo e introduz questões sobre as consequências e sobre a participação e a responsabilidade tanto do artista 

quanto do observador”. Ward ainda afirma que a violência da guerra do Vietnã não deixa de ser um importante 
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elemento da obra, mas que traz justamente a questão da mediação de sua violência por meio da transmissão televisiva, 

da mesma forma que toda cultura armamentista dos EUA também emerge dessa interpretação. (WARD, 2001, pp. 

115-130, tradução nossa) 

3. ver a obra Splitting (1974) de Matta-Clark, na qual o artista corta ao meio uma casa tipicamente anônima do subúrbio 

de Nova Iorque que iria ser demolida dali a alguns meses e que é convertida por meio desse gesto simples do artista 

em um monumento, ou non.u.ment, para as populações pobres que estavam sofrendo com o processo de gentrificação 

da cidade na época. 
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Discrepar para criar:  

a realização do Salón Independiente  

Anelise Valls Alvarez 

 

1. Introdução 

 

A história cultural do México até 1990 se fez sob solavancos e registros que estavam ou 

marginalizados ou sob abandono na maioria das vezes. Diante deste marco característico, implica-

se constantemente um resgate ou reencontro das genealogias. Esta mesma ausência de 

historiografia local do final do século XX causou uma exclusão da arte mexicana do circuito de 

participação de várias exposições. O passado recente esteve marginado da história a tal grau que a 

arte mexicana contemporânea parecia ser nula. Evidentemente, a produção toda esteve ávida de 

uma reconstituição, revisão e sistematização efetivas que a livrasse da limitação cronológica e a 

restituísse cheia de sentido a uma nova narrativa. Obras e histórias que haviam sido esquecidas ou 

expulsas da “cultura nacional” devem ser convocadas e recapturadas numa investigação sobre o 

período que passa por arquivos de artistas, de críticos, museógrafos, curadores, historiadores de 

arte e todos aqueles que podem pôr à luz construções do passado artístico. 

É neste sentido que produzimos este presente trabalho, com o objetivo de apresentar e 

compreender uma certa geração de grupo ou coletivo de artistas que marcou a história da arte 

mexicana com acontecimentos que se dão dentro e fora da arte oficial. Interessa-nos tratar desta 

forma específica de criação na qual os artistas se organizaram para fazer visível suas preocupações 

conceituais e contextuais e, sobretudo, a maneira pelas quais operaram para obter seus resultados. 

Mais particularmente, detemo-nos na criação coletiva do Salón Independiente que nos anos de 1968 

a 1970 se fez via acordos e decisões que desenvolveram dinâmicas e processos baseados em 

experimentações plurais e compartilhadas cujos fatores envolvidos nos processos foram múltiplos 

e estavam na ordem da realidade social, econômica e política vivida e sentida em que ideias e 

valores estavam em tensão. Criadores de diferentes campos de conhecimento, conduzidos por uma 

carga interdisciplinar, possibilitaram uma nova prática que fez parte de um desejo de  uma  

realidade  diferente  com representações  artísticas  que  expressavam uma dissidência com as 

políticas culturais da época e a uma reação a todo tipo de violência e imposição moral do Estado 

Nação. 

 

 

2. Antecedentes 

 

A situação mexicana nos anos 50 não era das mais favoráveis e respiráveis com o seu ar 

exacerbadamente nacionalista que se sentia em todos os campos de atividades, inclusive nas 

correntes artísticas. Frente a este panorama mexicano e à dificuldade de fazer valer o valor das 

obras e da arte em geral, foi se construindo neste ambiente desfavorável batalhas que iam de 

encontro à arte oficial e que conseguiram mudar a situação no meio artístico. Vale ressaltar alguns 

nomes que obtiveram êxito substancial frente a tantas adversidades, a saber, Vicente Rojo, Manuel 

Félguerez, Fernando García Ponce, Alberto Gironella, José Luis Cuevas, Lilia Carrillo, entre tantos 

outros. Essas atitudes e posições insurgentes na arte mexicana se alvoroçavam diante das correntes 
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internacionais que adentravam o México de forma galopante e brusca cujas consequências foram 

marcantes nesses anos e depois [1]. 

O repúdio à pintura mural nacionalista gerou uma união dos artistas que entre si produziam 

e nutriam forças para escapar do estrangeirismo e da tradição impostas pela crítica oficial. Com 

efeito, foi uma instância oficial com a criação da Secretaría de Educación Pública Federal no 

começo dos anos de 1920 e a nomeação de José Vasconcelos como reitor da Universidade do 

México (que passa a coordenar a política educativa do governo) que proporcionou os muros e o 

financiamento de suas obras. Como na maioria dos países latino-americanos, o grande promotor 

do terreno artístico era o governo. De fato, a pintura de cavalete foi substituída pelo muralismo: 

foi ela que se tornou a plataforma pela qual se exaltaram os valores do passado e do presente histórico 

do México. Através de imagens simbólicas ou alegóricas que ilustravam a situação política e social 

da nação se tentava comunicar e difundir novas formas e valores capazes de criar um novo 

imaginário para a sociedade com uma identidade independente, nacionalista e pós-revolucionária. 

Vale lembrar que nesta mesma época foi também criada a Escuela Mexicana de Pintura. O que de 

fato tais espaços independentes alcançaram foi estabelecer-se como peças fundamentais do campo 

artístico do México uma vez que ao unir-se e apoiar-se entre si e com os artistas que promoviam o 

rompimento com a Escuela Mexicana de Pintura, ajudaram a alcançar o projeto da modernidade 

ao qual se aspirava. 

No início dos anos 50 surge a Generación de la Ruptura, grupo de pintores, escultores, 

literatos e arquitetos que não se sentiam herdeiros ideológicos da Revolução2. Ancorados em outro 

tipo de rebelião, tal grupo buscava incorporar em seus trabalhos valores mais cosmopolitas e sem 

vínculo político que ampliasse a temática e estilo mais além do imposto pela Escuela Mexicana de 

Pintura. Esta abertura deu origem a um novo pensamento criativo e permissão à efetivação de 

novas tendências e sobretudo houve um avanço da organização de artistas para se apresentarem 

em galerias independentes. Esta geração buscava converter-se em uma instância de difusão 

artística para legitimar-se no campo intelectual em oposição à Escuela Mexicana de Pintura. 

Nesta mesma década, surgem outros espaços independentes de arte, entre os quais, os mais 

marcados são a Galería Prisse, Galería Tussó, Galería Proteo e a Galería Antonio Souza; nos anos 

60 elas desaparecem. De toda forma, como nos lembra Bourdieu: 

Assim, à medida que se multiplicam e se diferenciam as instâncias de consagração intelectual e 

artística, tais como as escolas, as academias, os salões, as associações científicas e culturais, e, 

também, as instâncias de difusão cultural, tais como as editoras, a imprensa, os museus etc., e também 

à medida que o público se estende e se diversifica, o campo intelectual torna-se um sistema cada vez 

mais complexo e mais independente das influências externas (BOURDIEU, 2002, p. 22). 

Desta maneira, a configuração dos espaços independentes de arte no México acontece por 

conta de insatisfações com o governo, com repressões e desigualdades3, e passam a ser espaços de 

difusão de artistas imersos ou não na arte oficial; são espaços decisivos para que o exterior 

conhecesse a arte produzida nacionalmente e que apresentasse linguagens e expressões pictóricas 

diferentes das já famosas e legitimadas. Cuauhtémoc Medina assinala que nesta época se dá um 

“(…) questionamento dos limites repressivos e produtivistas que constituíam a identidade 

burguesa (…) definidas pela ruptura com as convenções do centro ‘normativo’ da sociedade” 

(CUAUHTÉMOC , 2007, p. 90). 

Passada a década de 50, o final dos anos 60 teve uma série de fatores que engendraram 

manifestações contra o governo de Gustavo Díaz Ordaz. Com efeito, é na Universidad Nacional 

Autónoma de México, com o Movimiento Estudiantil del 68, onde se gestam as primeiras 
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dissidências e transgressões ao controle que o governo exercia através da censura. Os artistas 

reagiram marcadamente contra a repressão do governo da república; o Movimiento Estudiantil del 

68 foi o gatilho de mudanças e resistência artístico-culturais que estava ocorrendo que ajudou 

significativamente nas mudanças de trabalho que os artistas realizavam e igualmente motivou a 

criação de outros espaços independentes de arte com grupos de artistas que tinham por objetivo 

enfrentar a hegemonia oficial. 

O peso da instância governamental aliada ao mundo oficial dos artistas ainda se fazia 

presente e 

(..) a fixação de todo artista mexicano era ser reconhecido e aceito no Instituto Nacional de Bellas 

Artes. A alma de Tamayo não descansou até que pôde pintar ele mesmo muros no palácio de 

mármore (teatro nacional e salas de exibição) que é a sede deste instituto. E para os artistas 

insurgentes dos anos cinquenta o assalto ao palácio de mármore se converteu em um verdadeiro 

símbolo. Por isso se pode dizer que o registro oficial de morte da pintura mural e da velha escola 

mexicana firmou-se na exposição Confrontación 66, que teve lugar precisamente no Palácio de 

Bellas Artes; a nova pintura mexicana era um fato dez anos antes, mas a promoção oficial havia 

continuado negando-a e apenas pouco a pouco aceitava inclui-la em mostras enviadas ao estrangeiro; 

naquela ocasião, em troca, os lugares de honra estiveram destinados à nova arte mexicana, enquanto 

os epílogos da velha escola se acomodaram nos lugares menos favorecidos (MANRIQUE , 2000, p. 

78) 

À luz desta situação mexicana, podemos entender o fenômeno do Salón Independiente, seu 

valor cabal e sua importância. Em 1968, um grupo de artistas – das mais variadas tendências e 

com pintores tanto desconhecidos no cenário mexicano como também os já de renome – uniu-se 

identificados unicamente pela reprovação ao mundo oficial ditado das artes. A gota d’agua na época 

foi a inconformidade com a lógica e o sistema de seleção empregado pelo Instituto de Bellas Artes 

para uma exposição no palácio de mármore, a exposição Solar. Em outubro deste mesmo ano, 

outro ocorrido importante foi a matança em Tlatelolco na qual mais de 300 pessoas foram mortas. 

A Plaza de las tres Culturas foi cenário de um grande massacre de cidadãos, em sua maioria 

estudantes, que perderam a vida por causa de repressões das forças policiais. A organização dos 

Jogos Olímpicos em meio a tantas dificuldades foi a detonante final para os diversos protestos que 

inflamavam os ânimos de todos. Tais fatores reforçaram a reação dos 35 artistas plásticos e visuais 

do grupo que se expressaram em uma organização autônoma. Ora, 

O Salón Independiente se constitui a partir deste movimento social. Inicialmente os artistas 

participaram na Exposición Solar convocada por Bellas Artes a nível nacional. Posteriormente se 

levou a cabo uma seleção de artistas que passaram a integrar o Salón Independiente fazendo-se 

presente tanto no México como no exterior (KERMES, 1994, p. 22). 

A presença oficial que era majoritariamente promotora de arte até então, se dava em locais 

bem específicos e nos principais lugares do país: nas salas de exibição do Palacio de Bellas Artes, 

nas salas do Museo de Arte Moderno, no Salón de la Plástica Mexicana, entre outras. Toda a 

atividade artística importante tinha um lugar na cidade do México. Há de se considerar também a 

atividade da Universidad de Mexico que se fez sentir por duas instituições: o Museo Universitario 

e a Casa del Lago. 

 

 

3. Realização do Salón Independiente 

 

Ora, se o campo fértil à dissidência e pluralismo recorreu a uma estrutura distinta da 

exibição oficial cuja operar de maneira coletiva se deram em espaços “alternativos”, é notável, 

pois, tomar a primeira manifestação da discrepância apresentada na primeira edição do Salón. 



 

 

 

 III SEMINÁRIO DE ESTÉTICA E CRÍTICA DE ARTE DO DEPARTAMENTO DE FILOSOFIA DA UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO 4 a 6 de setembro de 2017     82 
 
 

Contra a primeira convocatória oficial lançada da Exposición Solar organizada para a XIX 

Olimpíada em que podiam participar pintores escultores, desenhistas, gravadores e aquarelistas, 

jovens artistas decidem suspender suas contribuições com o aparato de consagração tal como 

existia. 

 

 

 

Figura 1: Logotipo das XIX Olimpíadas também conhecida como Los juegos de la Paz.  

Fonte: http://rapidas23.webcindario.com/res-mexico1968.htm 

 

Em junho de 1968, o Instituto Nacional de Bellas Artes convocou artistas para participar 

do evento que estava na agenda das XIX Olimpíadas, a Exposición Solar, cujo tema era o sol por 

tratar-se de símbolo de força vital e lucidez comum a todas as culturas do México. Quem viesse a 

participar ou presenciar os Jogos Olímpicos poderia observar “entre outras conquistas pacíficas, 

esta demonstração de luz e força criadora”. 

Trinta e cinco artistas – dentre os quais figuravam Carlos Mérida, Rufino Tamayo, Jesús 

Reyes Ferreira, José Luis Cuevas, Gunther Gerzso, Leonora Carrington, Alberto Gironella, 

Enrique Echeverría, Rafael Coronel, Francisco Corzas e Rodolfo Nieto – rechaçaram a 

convocatória em 9 de agosto sobretudo por considerar a divisão de mostra em suportes técnicos 

antiquados por sua “pureza” (pintura, escultura, gráfica e aquarela 

– com prêmios para primeiro, segundo e terceiro lugar de cada categoria). Com a publicação de 

uma carta aberta sugeriram algumas reformulações que avaliavam pertinentes, tais como a 

ignorância da arte contemporânea nesta subdivisão simplista da arte descaracterizada da liberdade 

do artista e caracterizada na competitividade e espírito comercial, e a ausência do convite pessoal 

aos participantes que equivalia a uma falta de reconhecimento de sua obra e trajetória. De sua parte, 

o Instituto respondeu com reajustes e modificações parciais de alguns pontos objetados pelo grupo 

artístico dissidente. 

Sem dúvidas, era o ano da discrepância: sob o contexto do Movimento Estudantil, o 

massacre de Tlatelolco e a crítica ao aparato do Estado, uma onda de jovens artistas dá as costas ao 

museu e a todo o tecido institucional e busca “novas formas de relação entre a arte a sociedade em 

evolução”. Contra as atitudes repreensivas do governo, um grupo decide instalar seu próprio salão 

a fim de distanciar-se do condicionamento e restrição, e buscar novas formas de expressar-se que 

iam ao encontro de novos discursos estéticos. 

Inspirados na ideia de autogestão e autonomia, ocuparam o Centro Cultural Isidro Fabela, 

melhor conhecido como Casa del Risco, onde então ocorre a primeira exposição do Salón 

Independiente que teve reunidos trabalhos de mais ou menos 45 artistas, muitos protagonistas do 

que a historiografia da arte denominou La Ruptura. São alguns deles: Felipe Ehrenberg, Francisco 

Icaza, Francisco Moreno Capdevilla, Helen Escobedo, Manuel Felguérez, Roger von Gunten, 

Alberto Gironella, Rafael Coronel e Vicente Rojo. 
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Figura 2: inaugurado em 1963 o Centro Cultural Isidro Fabela agora denominado Museo  

Casa del Risco era um centro independente situado no centro de San Ángel. 

Este grupo de artistas mostrou sua solidariedade com o Movimento Estudantil e pintou 

sobre lâminas caneladas que cobriam o monumento a Miguel Alemán, na esplanada da reitoria da 

UNAM o que veio a se chamar o Mural Efímero4. O conjunto de pinturas dava a impressão de uma 

colagem de quadros, que longe de integrar uma unidade, possuíam cores de forte expressão e 

faziam referência aos acontecimentos de maneiras ora mais direta ou mais indireta. Vale lembrar 

que: 

(...) o artista é um cronista de sua época ou deveria sê-lo posto que de que se nutre um artista? Meu 

sentir é que o muralista é quem melhor entende o problema social já que ao trabalhar nos muros, em 

grandes espaços abertos, pode expressar-se melhor e descobrir sua identidade ao firmar a obra em 

vários lados. É o artista que tem o valor de enfrentar qualquer assunto, diferente de quem se esconde 

por temor a dar a cara e ser reconhecido evitando todo compromisso (KÉRMES, 1994) 

Aparte do Salón Independiente, se realizaram outras atividades paralelas à programação 

que buscavam igualmente rechaçar tudo que era estabelecido enquanto arte oficial. O Mural 

Efímero ocorrida na cidade universitária certamente foi uma dessas atividades de resistência, bem 

como a Obra 68 que correspondentemente ao mural coletivo também fazia denúncias e expunham 

as manifestações dos artistas das repressões sofridas pelos estudantes por parte do governo na 

época. Com efeito, pode-se afirmar que o conjunto destes projetos pretendia alçar a busca de uma 

vanguarda no México e registrar de modo público a reprovação ao autoritarismo e controle estatal. 

Com exceção de Jesús Reyes Ferreira, artista premiado na participação da exposição, todos 

os demais formaram um grupo independente e levaram a cabo sua exposição em datas paralelas às 

das Olimpíadas. 

A julgar pelas obras que inauguram LED, a instalação de Helen Escobedo (Corredor Blanco,1969), 

a de Marta Palau (Ambientación Alquímica,1970) e as de Alejandro Jodorowsky (Fábulas Pánicas, 

1967), os artistas afirmavam sua modernidade através do uso de técnicas mistas, instalações, a 

gráfica urbana e as histórias pop de caráter contra cultural, integrando os símbolos da era espacial, da 

aldeia global e do hipismo, respectivamente (SPRINGER, 2007). 

O desejo da renovação estética, aliado à liberdade, elevam as formas de enfrentar os 

acontecimentos sócio-políticos lamentáveis de 68 em uma coletividade completamente diversa em 

suas inclinações temáticas e formais5. Tal “produção artística que iniciou com a formação do Salão 

Independente, não encaixou nas políticas culturais de um Estado acostumado à encenação 

museológica do nacional” (DEBROISE, O; MEDINA, C., 2007, p.21). Como única via para expor 

com liberdade as inquietações criadoras dentro da arte contemporânea resultava a contra cultura. 

O ponto a considerarmos aqui é principalmente encarar que o Salón Independiente funcionou como 

gatilho potente para eventos posteriores e foi a expressão maior e direta de um esforço inicial e 
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conjunto de romper velhas barreiras oficiais e tradicionais para uma abertura sem volta6. 

O Salón Independiente de 1968 não contou com uma temática determinada e tampouco 

com curadoria ou museografia. A determinação dos espaços foi feita através de sorteio e cada 

artista doou uma obra a fim de que o que fosse arrecadado com sua venda suprisse os gastos da 

montagem e publicidade da exposição. De fato, o Salón resultou como um mostra de criações 

plenamente individuais. Devido à pressa das circunstâncias, a primeira exposição do Salón não 

contou com catálogo das obras expostas. 

A liberdade de expressão estética imperava e desligava-se de todas as convenções com as 

quais podia se paralisar. Tomando aspectos formais de vários movimentos como Cubismo, 

Fauvismo, Abstracionismo, Surrealismo, Expressionismo Alemão, Action Paiting e o 

Informalismo em geral, os artistas combinam a seus próprios estilos que ganham foras mistas de 

expressão cujo desenvolvimento desempenha um papel importante na relação de tendências 

artísticas e seus criadores. 

Paralelo à exposição das obras plásticas, um conjunto de atividades foi organizado que 

ocorreram durante o tempo da mostra, com mesas redondas, conferências, palestras e exibição de 

filmes7. Ao final, somados os esforços dos artistas participantes e organizadores, o discurso livre e 

fresco, o entusiasmo e abertura do público fez o resultado final extremamente conveniente e exitoso. 

Passado a primeira edição, em 1969 ocorreu a segunda, que se apresentava mais branda na 

oposição às atitudes político-sociais e estéticas vigentes no México e que chama a atenção por dois 

aspectos: 

(...) por um lado, o amplo espaço disponível e a excelente mise em scéne do museógrafo, por outro 

lado, a magnitude das obras expostas. A maioria dos pintores se deixou seduzir pelas grandes 

superfícies postas a sua disposição, e poucos souberam adequar a concepção de sua obra ao formato 

em que a realizaram [REUTER, 1969]. 

Um dos pontos mais altos foi prever com antecedência local e dia que seria feita a 

montagem da exposição. Depois de experimentar no ano anterior adaptações e improvisações ao 

espaço não tão bem planejado, nesta nova exposição foi produzido obras especialmente elaboradas 

para o evento, que implicada então em uma escolha certa e específica. O local do segundo Salón 

foi o Museo Universitario de Ciencias y Arte (MUCA). Todo o aspecto financeiro foi feito por 

conta membros do Salón. Alguns artistas que haviam participado da exposição anterior, não 

entraram como membros da segunda exibição, tais como: Antonio España, Rafael Coronel, 

Alberto Gironella, Pedro Preux, Franscisco Corzas, Lucinda Urrusti, Bartolí, Arnoldo Belkin, 

Benito Messeguer, Enrique Echeverria, Iker Larrauri, entre outros. A direção do evento esteve a 

cargo de dirección de Juan José Gurrola, Alejandro Jodorowsky e Carlos Monsiváis. Além disso, 

diferente da primeira exposição, nesta ocasião se elaborou um catálogo do evento. Seu título era 

La Universidad Nacional Autónoma de México y el Salón Independiente presentan la segunda 

exposición del SI, foi elaborado por Brian Nissen e era todo em preto e branco, papel rústico e bem 

simples, como comportava os escassos recursos econômicos dos membros do Salón. 

Com a experiência adquirida com os dois anos de eventos, a fim de manter a unidade, o 

grupo do Salón Independiente, na assembleia de 22 a 25 de abril de 1969 decide tornar pública 

seus princípios, afirmando: 

1º.- El Salón Independiente ratifica su declaración inicial de no concurrir a exposiciones nacionales 

o internacionales que tengan un carácter competitivo: “El otorgamiento de premios en un evento 

cultural sólo sirve para fomentar el espíritu comercial; es decir, redunda en beneficio de la 

valorización mercantil de una obra de arte. 

2º.- Los miembros del Salón Independiente no aceptarán participar en exposiciones en las cuales el 

arte se divida en secciones o géneros: “El arte contemporáneo se caracteriza precisamente por la 



 

 

 

 III SEMINÁRIO DE ESTÉTICA E CRÍTICA DE ARTE DO DEPARTAMENTO DE FILOSOFIA DA UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO 4 a 6 de setembro de 2017     85 
 
 

libertad con que el creador se sirve de todas las técnicas y materiales a su alcance para la realización 

de su obra. Por consiguiente organizar una exposición en secciones por técnicas o materiales 

empleados por el artista, además de demostrar un criterio estrecho, es un atentado contra la libertad 

creadora, y una limitación inaceptable. 

3º.- Nuestro Salón tiene un carácter internacional, tanto por las diversas nacionalidades de sus 

miembros fundadores como por sus propósitos de intercambio y colaboración con artistas de otros 

países. Por lo tanto no aceptamos asistir a eventos en los que el arte esté clasificado por países. Las 

103 divisiones por naciones en los eventos artísticos como en las Bienales de París, Sao Paulo, 

Venecia, etc., son inaceptables, pues entran en juego nacionalismos que nada tienen que ver con el 

arte. 

4º.- El Salón Independiente participa de las manifestaciones de protesta de numerosos grupos de 

artistas que en todo el mundo rechazan el sistema de jurados que funcionan actualmente, pues dicho 

sistema se presta generalmente a manipulaciones por intereses ajenos al arte. En consecuencia, los 

artistas de este Salón solamente participarán en todos aquellas exposiciones nacionales e 

internacionales que no adolezcan de los defectos arriba mencionados (FAVELA, 1973, p. 188-189). 

Estas formas de conduta obrigatórias, conduziam os integrantes do grupo a reafirmar suas 

convicções e estabelecer princípios de organização que norteavam os seus integrantes, além de ser 

possível encontrar nestes princípios os primeiros argumentos da objeção da convocatória da 

participação na Exposición Solar. 

O terceiro Salón se deu em dezembro de 1970. Nesta edição, a sintonia dos participantes e 

membros já não estava tão afinada assim, fora minada por deserções e críticas. Mesmo assim, o 

ávido interesse dos jovens artistas por reconhecimento e o entusiasmo de novas criações fez com 

que acontecesse mais uma vez a exposição. A proposição de Gilberto Aceves Navarro, membro 

fundador do Salón e naquela época o diretivo do grupo era criar uma exposição completamente 

singular feita unicamente a partir de cartão, papel e cor. 

Se tratava de expor a forma que cada um deles transformava, mediante sua enorme sensibilidade 

estética diversa, materiais tão elementares e pobres como o cartão e o papel, em obras de ricas 

expressões estéticas. Neste sentido, os mesmos artistas definiram sua posição como o evento a 

realizar, com o lema que formularam: “um material comum, pobre, mas luxuoso no conceito; 

quarenta artistas unidos pela natureza do material mas separados pela liberdade de sua imaginação 

criadora (JUÁREZ, 2013, p. 145). 

Assim, mediante a proposta de uso de material efêmero e barato, todos aderiram em seus 

trabalhos tal formato. O projeto discutido e elaborado pautava uma grande instalação na qual 

haveria um total de seis salas de exposição. Cada uma delas reunira diversos artistas participantes. 

Não havia regras e condições de participação, alternaram-se artistas nacionais e estrangeiros. Ao 

final de terceira edição, os propósitos de liberdade pareceram estar conquistados e firmados de 

maneira irrefutável. 

No ano de 1971, se desfez o Salón Independiente por uma série de motivos. O que importa 

assinalar aqui, no entanto, é que sem dúvida houve uma contribuição muito potente e 

enriquecedora na atmosfera no país no qual os artistas se fizeram sentir e experimentaram a partir 

de diversas tendências estéticas na contramão de uma ideologia política importada por uma 

convenção desde a constituição do muralismo e da Escuela Mexicana de Pintura. Com o surgimento 

e a aceitação dos preceitos estabelecidos pela Generación de la Ruptura, testemunhou-se uma 

suavização nas criações da arte nacional. Por fim, ao final da década de 70 também se 

experimentou outros modelos que se forçavam a destoar da intolerância social e cultural que se 

vivia. Ainda assim, o desdenho aos espaços coletivos por parte da estruturante e firme exibição 

oficial se fez valer e muito forte com clima de repressão governamental às dinâmicas artísticas que 

discrepavam com vivacidade e que se prolongariam até o final dos anos 80. 
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4. O catálogo La Era de la discrepancia 

 

“Como se escreve a história do que foi mantido à margem da história? Como entender o 

desvanecimento de um momento cultural e as possibilidades que abre seu resgate público?” 

(DEBROISE, O; MEDINA, C., 2007, p. 22). Como um projeto de resgate e memória do passado 

histórico que foi marginalizado, com a riqueza de materiais diversos que são apresentados ao 

público, junto à recuperação e restauração de obras, bem como com os arquivos e base de dados 

disponíveis, no ano de 2007 foi lançada a exposição La era de la discrepancia, bem como o seu 

catálogo que leva como subtítulo Arte e cultura visual em México, 1968-1997. Neste, nos são 

dadas possibilidades de entendimento do desvanecimento cultural ocorrido no México que busca 

incidir sobre a própria contemporaneidade, atualizando-a e recriando-a. A exposição, nasce, assim, 

de um projeto voltado essencialmente à produção de conhecimento cuja publicação panorâmica do 

catálogo é a tentativa sistemática de pôr em processo a representação histórica mexicana e de fazer 

presente o que só era memória acadêmica. “Ante o descuido institucionalizado do período, era 

necessário representar uma exposição que operasse como reativação e socialização da 

memória”(DEBROISE, O; MEDINA, C., 2007, p.22). Assim sendo, tal mostra convocava a 

discrepar de cânones e paradigmas dentro e fora do mundo da arte, estendendo-se, portanto, aos 

domínios políticos, econômicos, sociais, bem como culturais. Em outras palavras, essa 

discrepância que não se restringia à estética, considerava todo a conjuntura suscetível a uma série 

de contradições da situação atual, cujas propostas, criações e trabalhos artísticos portavam tal 

relato do México de maneira crítica e eficaz. Assim, artistas providos de uma ferrenha autocrítica 

de suas práticas, de diversas gerações, vindos dos mais vários contextos culturais, em desacordo 

com os usos tradicionais da arte, se erguem numa transformação do sentido de produzir arte em 

uma busca nova de legitimidade da mesma. 

Conforme afirmam Debroise e Medina: 

A adoção de práticas não tradicionais derivava, mais que de uma convicção, de uma dúvida geral 

acerca do que poderia ser artisticamente possível em um país periférico, cujas genealogias culturais 

e construções históricas já não serviam para compreender um presente que se imbricava com o 

mainstream (DEBROISE, O; MEDINA, C., 2007, p.20). 

A fim de sanar a falta de investigação e documentação sobre a arte mexicana do fim do 

século XX, “a ausência de referentes públicos sobre o processo artísticos local, a ausência de 

coleções e/ou publicações sobre o processo artístico local” [DEBROISE, O; MEDINA, C., 2007, 

p.22], a Universidade Nacional Autônoma de México (UNAM) aceitou a desafiante proposta de 

criação deste material que é de grandiosidade para historiadores, críticos, artistas, curadores bem 

como para o público em geral. Tal volume dá suporte para um processo de transição entre a arte 

de uma escola mexicana apoiada pelo Estado e a integração no circuito internacional da arte. 

Em uma estrutura de nove capítulos e um apêndice documental que oferece informações 

que põe em contextos as obras dos artistas selecionados, o catálogo inclui ensaios dos curadores 

acima citados e outros colaboradores. Os nomes conferidos a cada núcleo temático são: Salón 

Independiente; Movimiento Pánico; Sistemas; Márgenes conceptuales; Estrategias Urbanas; 

Insurgencias; La identidad como utopía; La expulsión del paraíso, e Intemperie. A disposição 

destas “zonas”, que numa primeira aproximação poderia insinuar uma ordem cronológica e 

compartimentos estagnados, se revela funcionando como possíveis eixos que não têm a intenção 

de esgotar as significações das obras que abarcam. 

O relato é marcado por descontinuidades. Se a ideia não é uma mera periodização, mas sim 
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tendências histórias que engendram um maior sentido, vemos na seção do Salón Independiente, 

primeira do catálogo, uma oportunidade para assinalar o sentido das unidades. Tomamos os 

acontecimentos que reúnem este núcleo temático como uma mudança representativa das dinâmicas 

artísticas assistidas no México. As transformações culturais e choques políticos, as agrupações 

artísticas que emergem na tentativa de sobreviver ao clima de repressão e intolerância, associadas 

à organização de oposição do aparato cultural do regime, aportam na fundação do Salón 

Independiente. Este tema do setor “independente” é um dos centrais com os quais o catálogo da 

exposição fica às voltas e que, portanto, nos serve de base para compreender este instrumento de 

difusão criado pelos próprios artistas e agentes do mundo das artes – críticos, curadores, 

promotores – que afirmam nessa nova construção uma promessa de mudança cultural e política. 

A missão dos “independentes” centra-se nas estratégias de autogestão na quais a produção 

contemporânea não requer a mediação exclusiva e única do museu, ao contrário, concentra o 

pensamento nas condições locais e regenera a discussão com transcendência do discurso e práticas 

artísticas por uma via que absorve a discrepância em sua reformulação. 

 
 

Figura 3: Exibição da página do catálogo La era de la discrepancia: arte y cultura visual en México, 1968-1997, 2007. 

La era de la discrepância: arte y cultura visual en México, 1968-1997 se apresenta como 

um projeto de resgate e memória do passado histórico que foi marginalizado. Com a riqueza de 

materiais diversos que são apresentados ao leitor e público, com a recuperação e restauração de 

obras, bem como com os arquivos e base de dados disponíveis, depois deste catálogo nos são dadas 

possibilidades de entendimento do desvanecimento cultural ocorrido no México que busca incidir 

sobre a própria contemporaneidade, atualizando-a e recriando-a. 

 

 

5. Conclusão 

 

Na década de 1970 são vários os projetos que tentam dar continuidade à tarefa inicializada 

pelos Salones Independientes. Podemos citar alguns: Centro de Arte Independiente Las Musas, la 



 

 

 

 III SEMINÁRIO DE ESTÉTICA E CRÍTICA DE ARTE DO DEPARTAMENTO DE FILOSOFIA DA UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO 4 a 6 de setembro de 2017     88 
 
 

Cooperativa de Cine Marginal, Arte Outro, entre outros. Suas semelhanças se tocam por serem 

projetos criados na marginalidade, por refletirem processos culturais e preocupações estéticas 

atuais que, enquanto projetos artísticos e culturais, desempenharam um papel importante na 

recomposição do panorama cultural posterior à Generación de la Ruptura. Ademais, uma sucessão 

de grupos independentes se estabelece e se define no final do século XX. Esta discrepância política 

e social se viu presente em grupos como Tepito Arte Acá, Proceso Pentágono, La Compañía, 

Março, Germinal, Fotógrafos. Tais coletivos foram respostas a um contexto posterior à matança 

de Tlatelolco e ao estancamento do meio artístico cujo horizonte passou a ser a experimentação 

artística como uma forma de renovação e recriação de formas já usuais e comprometidas de certa 

maneira. 

Infelizmente, no início dos anos 80 a maioria destes grupos começou a desaparecer devido a 

diversos fatores que passaram desde a militância de alguns grupos em movimentos políticos e 

sociais até o próprio esgotamento das propostas artísticas de outros. Com efeito, “la principal 

aportación del trabajo conjunto fue la práctica de una libertad sin la cual no hubieran tenido el afán 

de crear un arte nuevo, con nuevos públicos y nuevas formas de recepción” (VÁZQUEZ apud 

DEBROISE, 2007, p. 196). 

Certamente as portas dos espaços independentes estavam abertas a toda sorte de artistas 

que não se encontravam contemplados ou formatados aos espaços oficiais, tomando para si uma 

nova posição onde reintegram e reassumem papeis na cena artística com seus afazeres que operam 

mudanças significativas. 

A fim de fomentar a prática da autogestão, também como uma forma de estimular a 

circulação de arte emergente, os planos e projetos dos espaços e grupos independentes e 

alternativos tinham em suas exposições avanços visíveis que estabeleciam diferenças com as 

práticas hegemônicas que alçavam inclusive visões distintas das oficiais que resultavam no 

benefício da sociedade mexicana. Ao mesmo tempo que se distanciam das posições políticas e 

culturais de pensamento hegemônico, os espaços independentes, assim como foi o Salón 

Independiente, são manifestações necessárias de resgate, revalorização e expressão visual própria 

sobre a arte e a cultura. 

 

 

Notas 

 

1. Vale assinalar que na década de 40, a entrada de intelectuais, pintores, escritores, científicos sobretudo espanhóis 

também teve sua influência por enriquecer a cultura mexicana cujo resultado foi um aumento significativo de galerias 

e espaços para a difusão da arte – em 1941 havia registrado apenas 6 galerias, ao passo que em 1956 o número já 

estava em 25. 

2. Em 1935, surge o primeiro espaço independente de arte destinado a promover a produção que não participava dos 

circuitos oficiais: a Galería de Arte Mexicano. Aliada a tal abertura houve a crise da Escuela Mexicana de Pintura e 

o surgimento da chamada Generación de la Ruptura. Estas criações são reforços de elementos atuantes no contexto e 

ocupam um papel determinante na promoção das artes.  

3. Podemos pontuar a Revolução Mexicana que acontece pelo fato de Porfirio Díaz ficar no poder por mais de 30 

anos, ainda que tenha havido avanços econômicos. 

4. Raúl Kamffer produziu o curta-metragem Mural Efímero que registra o processo de protesto na Cidade Universitaria 

da UNAM. Cf: http://www.filmoteca.unam.mx/cinelinea/videos/video37.html Vale assinalar aqui igualmente os nomes 

dos que pintaram sobre as lâminas de zinco: Guillermo Meza, Lilia Carrillo, Benito Messeguer, José Luis Cuevas, 

Fanny Rabel, Manuel Felguérez, Pedro Preux, Jorge Manuel, Roberto Donis, Mario Orozco Rivera, Miguel Hernández 
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Urbán, Electa Arenal, Alfredo Cardona Chacón, Gustavo Arias Murueta, Ricardo Rocha, Carlos Olachea, José Muñoz 

Medina, Francisco Icaza, Adolfo Mexiac y Manuel Pérez Coronado, entre outros. 

5. O contexto político constituía-se com o nome de Gustavo Díaz Ordaz que se encontrava no final do governo, e 

malgrado o descontentamento da população, o modelo econômico e de autoritarismo continuavam replicando-se. 

Depois da tragédia de 2 de outubro de 1968, os protestos transcenderam todos os níveis sociais e culturais. A atmosfera 

no país era de esgotamento de um período monopolítico. 

6. Durante todo o ano de 1969 apareceram notas em jornais do México sobre o que havia declarado algum artista sobre 

sua posição e cidadão solidário sobre a o contexto social, político e artístico do país, bem como sobre a conveniência de 

participar ou não da Bienal de São Paulo daquele ano, se a arte ela elitista ou para as massas, o papel das galerias e a 

política oficial em torno das artes. Os leitores dos jornais mexicanos se inteiraram da existência de uma parte da 

população que até então era marginalizada e que estava desempenhando uma função bastante pertinente naquele 

momento em um cenário que fazia muito tempo careciam os artistas. 

7. Em 1969 também foi feito o curta-metragem Salón Independiente. Nele, há duas versões que compartilham o 

mesmo espaço, quais sejam, de um lado os pintores Rojo, Cuevas, Felguérez e García Ponce que participavam da 

consolidação do espaço alternativo de arte do Salón e, de outro, jovens cineastas tais como Ripstein, Cazals, Pérez 

Turrent e Paul Leduc cque respondiam ao coletivo Cine Independiente de México. O Salón Independiente foi filmado 

por Rafael Castanedo – com o apoio de Ripstein e Cazals – como uma espécie de brinde ou comemoração da criação 

do coletivo de filmagem e como um agradecimento pelo apoio que os artistas tiveram. No curta-metragem, mediante 

a filmagem da exposição os cineastas recorreram ao humor e ao auto escárnio para mostrar a nova geração de criadores 

que não estava, portanto, constituída por um só grupo acrítico. 
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Performances urbanas:  

A forma artística das intervenções urbanas  

Antonio Rodrigues 

 

Introdução 

As intervenções urbanas são aqui compreendidas por uma distinção entre práticas mais 

poéticas e práticas mais aguerridas dentro das cidades, ambas ligadas à produção estética como 

um regime de resistência consciente, a dos artistas dedicados ao ativismo e inconsciente, subscrito 

a todas as práticas sociais que utilizam-se de “táticas de agir no campo do outro”, (CERTEAU, 

2014). 

O interesse das performances neste contexto se dá por elas apresentarem-se como uma 

propriedade cambiante, emitirem códigos múltiplos, serem limítrofes, terem uma mensagem, mas 

que não é controlável. Também por abrangerem o corpo e a arquitetura ao circunscrever um campo 

de intervenções proeminente no espaço urbano atual com a experiência da dualidade e da 

inconstância que demove os mecanismos de tradução e produz deslocamento dos fluxos 

normatizados. 

As intervenções urbanas no seu viés ativista, normalmente se organizam como 

singularidades para a constituição ou a recuperação de espaços nas cidades, isto possibilita colocar 

também em evidência outras produções artísticas que subjazem às práticas do cotidiano. Assim, se 

transpusermos o abismo que separa conceitualmente as experiências comuns das experiências 

estéticas, será possível entender a grande quantidade de poéticas geradas nos simples fazeres da 

vida cotidiana. A busca de uma forma artística determinada para estas práticas evidencia a 

existência de um regime de estetização que organiza a absorção delas pelo sistema e elas 

constituem um índice de crise na medida em que se configuram como “intervenções”, ao se 

mostrarem mais criativa do que mecânica e mais participativa do que passiva. 

As intervenções urbanas que têm uma forma artística reconhecida, normalmente fundadas 

nas artes plásticas e na música normalmente são chamadas para exibições como parte de eventos 

institucionais e desta maneira assumem um caráter mais espetacular que diminui sua dimensão 

política. Ao contrário, algumas práticas artísticas onde a forma artística não é facilmente 

estabelecida mantém muito esta dimensão, mas estão sujeitos ao desaparecimento enquanto valor 

crítico ou estético devido a efemeridade de sua existência que se funda no acontecimento. 

No conjunto das práticas estéticas observadas na cidade, as que apresentam maior 

resiliência tendem a sustentar um viés crítico e intervencionista. Elas recuperam o trabalho de 

corpo aliando-o a dispositivos auxiliares e tem a forma artística instável como as performances, é 

uma maneira interventora de abordar o espaço urbano que funda-se na ambiguidade da ação e no 

plano tático como forma de interação, mas se separam das atividades artísticas consideradas como 

expressões limítrofes, como a pichação por exemplo. 

Independentes de possuírem ou não uma forma artística, as expressões humanas que se 

destacam no espaço urbano como intervenção, acabam por se subdividirem em legítimas e 

ilegítimas. As que se renderem aos eventos nas formas de espetáculos são encerrados nas novas 

galerias e instituições sociais e museológicas. Atualmente as instituições voltadas para a cultura 

são remodeladas e integradas à lógica do consumo, oferecem maior acesso público e respondem 

pela criação de uma modalidade de pertencimento que agrega consumidores culturais cada vez 
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mais passivos. Por meio de atividades múltiplas aliadas a uma pluralidade de jogos de lazer, estes 

equipamentos dispersam a crítica ao se colocarem a serviço da comunidade. 

 

 

Relações oportunas e oportunistas 

Trabalhar as performances como possibilidade de resistência dos corpos na cidade e 

também como uma ação que tem resiliência no campo da arte, seja pela dificuldade de 

representação, devido ao seu caráter efêmero, seja pelo seu aporte centrado nos acontecimentos 

possibilita atuar e captar as ressonâncias no cotidiano das pessoas, expondo os fragmentos 

aparentemente inúteis, mas que evidenciam uma perspectiva crítica de ações produtivas do 

cotidiano. 

Aliada a dispositivos que podem evidenciá-la ou aumentar sua ambiguidade como 

acontecimento apartado das relações normais, a performance artística apresentada como 

intervenção urbana possui uma forma cuja efemeridade equipara-se à das poéticas produzidas nas 

práticas cotidianas e, nesse sentido, suas relações com as políticas culturais e públicas são também 

semelhantes: feitas de astúcias e de dissimulações, não tem limites precisos, são do tipo tático, 

como expressa Michel de Certeau: “Sua apreciação engraçada ou artística refere-se também a uma 

arte de viver no campo do outro”.(CERTEAU, 2014, p. 81). Há em ambas ao romperem-se certos 

limites operatórios, tanto a possibilidade de cooptação como de criminalização. 

A forma artística responde a este duplo interesse; se por um lado a efemeridade da proposta 

pode intensificar a instância política, mas perder-se no ambiente heterogêneo da cidade 

contemporânea, por outro, as formas derivadas de experiências artísticas de sucesso, podem ser 

cooptadas por sistemas de agenciamento onde o público é inserido num panorama de padronização 

do gosto ditado pela mediação cultural institucionalizada. As possibilidades de participação 

surgidas com a emergência de uma instância pública conectada em rede mundial, ao invés de 

expandirem as experiências, atualizam a relação hierárquica entre instituição e público em que se 

agrava a crise do papel regulador do Estado por meio de programas culturais. 

Os processos de agenciamento evidenciam uma relação interdependente entre artistas e 

instituições culturais, que podem ser lidas como uma síntese do posicionamento dos artistas e das 

instituições nesta questão, como segue: um artista, na cidade, fora dos museus, desimpedido, 

completamente puro, operando as suas performances a partir de suas singularidades, de suas 

subjetividades, que ainda não foi cooptado até esse momento. Numa segunda fase, o sistema 

interfere e coopta com as suas várias formas de ação e agenciamento. Esta distensão para um limite 

de purismo realça na realidade o fato de que não há agentes ingênuos neste processo. Pensar esse 

contexto, excluindo as contradições entre fazer uma produção crítica e aceitar ser assimilado pela 

instituição, é admitir que pudesse existir lugar para certa ingenuidade em acreditar que os artistas 

estão assimilados só quando passam a ser o foco de exposições nacionais ou internacionais e afins. 

Na realidade, eles agem mais numa relação de oportuno e oportunista em que se beneficia, mas 

promove a instituição que impõe determinações. 

A partir das práticas performáticas nas ruas que normalmente se desdobram em diálogos 

com grupos e participações em ações de vários tipos, surge o interesse por pensar a partir das 

contradições inerentes a qualquer arte e as artes surgidas também em circunstâncias desligadas da 

noção de sistemas. Muitos destes coletivos de artistas também se sentem valorizados quando são 

convidados por uma instituição das artes podendo assim ser incorporados, num jogo que se 

enquadra pela perspectiva do artista na seguinte lógica: “eles me usam, mas eu também uso o 
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espaço deles”. 

 

 

Estética e reconhecimento 

Temos que reconhecer que o ser humano é intrinsecamente contraditório, as instituições 

são igualmente contraditórias, os artistas também o são. Assumir as contradições e ambiguidades 

parece tornar as ações, as práticas e os fenômenos urbanos mais ricos; inclusive para que se possa 

distinguir as camadas mais sutis. Esse ponto de vista das contradições é uma contribuição do pós-

estruturalismo contra as grandes narrativas que vai se delinear nas intervenções urbanas pelas 

ações via táticas, eventos, acontecimentos que nos permite estabelecer a compreensão de uma 

estrutura mínima na qual se assenta a situação da performance no território da cidade hoje. 

A produção estética está sempre ligada a um sistema de produção local que atualmente está 

vinculada a uma estrutura globalizada. Assim, o caráter cultural recai sobre o “objeto” produzido 

como forma de expressão e pensamento de localidades determinadas. Tais localidades podem estar 

no centro do sistema ou ocupar suas bordas, apresentando-se como lugares de exceção onde as 

produções estéticas parecem demandar mais do valor cultural próprio o que permite servirem-se 

de estratégias mais livres de utilização dos recursos locais; por isso imprimem um caráter mais 

político às produções como forma de reconhecimento. Há, no entanto, um pensar dominante 

que permeia também estes locais e pela repressão e anulação das dinâmicas livres das práticas, 

faz com que essas produções não sejam simplesmente volatizadas em um bem comum, mas 

amarradas a conteúdos cujas determinações são controladas por categorias e projetadas para, no 

fim, recair sobre uma constante produção de consensos. 

A experiência urbana é a experiência cotidiana da vida ativa na cidade, sujeita as 

sistematizações que colocam tudo em categorias e se diferencia da experiência estética que busca 

evidenciar as práticas do dia-a-dia enquanto portadoras de uma subjetividade camuflada, em estado 

de latência. Cabe portanto, para a produção estética imbuída de um sentido crítico, a escolha de 

transpor a força do ordem racionalizante impondo sua forma à intervenção no sentido de 

reconfigurar um topos particular do pensamento através de táticas objetivas da produção artística. 

Se isso ocorre é porque elas promovem estados de suspensão das certezas, o que envolve riscos e 

novidades, mas favorece a entrada numa relação em que as definições não cerceiam a saída de si, 

e inserem falhas nos ritmos e nos fluxos, expondo contradições escamoteadas. 

Para se constituir como um elemento de resistência e de reconhecimento, a prática dentro 

da produção cultural precisa evidenciar o fazer individual e afastar seu processo produtivo da 

padronização, com o objetivo de “constituir um espaço dentro do qual o indivíduo pudesse 

finalmente manifestar a totalidade de sua experiência e inverter o processo desencadeado pela 

produção industrial” (BOURRIAUD, 2011, p. 13), o que significa inventar espaços na vida 

cotidiana que se subtraiam à dominação do poder. 

Embora enfeixada em um sistema que visa à pasteurização do pensamento e da identidade 

cultural em todo o globo, a produção estética do século XX esteve alinhada a todos os recursos 

das práticas artísticas e assimilou transformações tecnológicas no mesmo ritmo em que estas 

apareciam, em muitos casos serviram de campo de experiências que redundaram em 

desenvolvimento das linguagem e das técnicas. Este contexto trouxe para o campo das artes a 

operacionalidade das produções desviacionistas contidas no cotidiano, evidenciando a relação 

local/global a partir de táticas aparentemente desinteressadas e particulares da produção estética, 

mas com conteúdo político, social e urbanístico. 
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A Performance como forma artística da intervenção 

Intervenções urbanas são movimentos de interferência e interação no ritmo cotidiano dos 

espaços públicos que são, por sua vez, limitados por normas e práticas que configuram as cidades 

contemporâneas. Espaços onde se garante o livre fluxo de mercadorias e de serviços mais do que 

a existência afetiva de sujeitos relacionais. Controlado por mecanismos de vigilância contínua a 

saída do modus operandi se constitui em ameaça à segurança e a ida às ruas não se dá como um 

encontro com os benefícios da vida pública. O espaço público é incerto, “o sujeito que ali se arrisca 

é indeciso, é por isso que ele se esconde por trás de uma máscara." (MONGIN, 2009, p. 69). 

A performance urbana, como intervenção é um procedimento estético que se utiliza do 

corpo e mantém liberdade de leitura suficiente para garantir boa parte de seu sentido relacional e 

histórico. Embora traga um movimento novo para um espaço em que já existem coisas 

acontecendo, ela se realiza e se modifica no momento do encontro e a partir da participação do 

outro. É um movimento que se inicia como proposta artística, mas pode de imediato ter uma leitura 

política pela ocupação do espaço público com corpos que se dispõem a reconfigurar as 

especificidades do lugar. A performance, cuja forma artística é reconhecida instaura no espaço do 

cotidiano urbano um realinhamento das forças subjetivas contidas nas estruturas e nos sujeitos e 

os traz para a região de confronto das ideias; configurando um espaço de troca de afetos. Corpo e 

espaço se confrontam e se completam e o performer leva a consciência de que "o espaço é um 

prolongamento do corpo, as coisas estão em círculo ao seu redor" (MONGIN, 2009, p. 63). 

A performance, como forma de manifestação artística, se alinha a movimentos culturais de 

resistência e, embora subsista no tempo apenas em partes e sob a forma de registros, é observada 

de perto pelo sistema, pois empresta sua fisionomia para muitos eventos urbanos contestadores. 

Na rua incorre no risco de ser criminalizada por ajustar-se às poéticas iminentes no cotidiano como 

força de produção política descolada dos modos de assujeitamento e de objetificação da lógica 

capitalista. Ela se aproveita das relações próprias dos ambientes urbanos pela expressão dos corpos 

e se apresenta sob a forma de uma infinidade de trajetórias possíveis que “indissociáveis da 

mobilidade corporal, desenham um imaginário, um espaço mental e permitem uma liberação, uma 

emancipação" (MONGIN, 2009, p. 61). Esta liberação reconstrói a dimensões políticas das 

experiências urbanas pois além dos termos opostos normalmente colocados em tensão - como 

centro e periferia, dentro e fora, interior e exterior – surge como indicador novo que baralha as 

regras e é preciso encontrar outro ritmo entre esses opostos para uma integração. 

A distensão do pensamento pelo fazer antiprodutivo, característico da experiência estética, 

que de alguma maneira esgarça as normatividades, organiza um movimento de subjetivação [1], 

sem ser reparadora, conciliadora ou compensatória. A partir desse enfoque, não é de todo 

impensável uma transformação das características passivas da atuação do sujeito frente a uma 

lógica produtiva e à formas normatizadas de comportamento social. Intervenções, como as 

performances artísticas, portanto, são ocasiões que tornam possíveis experiências urbanas que por 

jamais ser consumadas, acabadas ou totalizadas são fluidas e se reconstituem a cada momento por 

cada participante, e aliam-se as enumerável de singularidades. 

 

 

Derivas performáticas 

O conceito de deriva agregado a performance articula a abordagem das práticas urbanas 

historicamente dada por exemplo pela Internacional Situacionista, com as pesquisas recentes sobre 

arte efêmera e política, por artistas brasileiras como as “fuleragens” , de Bia Medeiros (UNB), 
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da “performance socialmente engajada” da pesquisadora Tânia Alice (UNIRIO), e das “poéticas 

do desmonte” da pesquisadora Marta Baião (ECA-USP). 

Desta forma a intervenção analisada aconteceu como uma caminhada pelas ruas e praças, 

sem um percurso antecipadamente marcado e busca-se “o caminhar errático” (BAIÃO, 2016). 

Essas práticas trazem no nível teórico, as referência nos conceitos de “incorporação” e de 

“comportamento restaurado” de Schechner, bem como nas possibilidades de abusar da 

arbitrariedade entre significantes e significados encontrados na filosofia de Derrida ou nos efeitos 

políticos que a presença do sensível evoca, dimensão a que se dedica a antropóloga indiana Veena 

Das, para quem a interferência e a restauração não são atos heróicos, mas podem se dar no 

cotidiano. Há também o interesse despertado pelas situações de conflitos sociais, novas fronteiras 

sutis demarcadas dentro do espaço urbano e de hibridizações culturais, que vêm sendo tratadas em 

arcabouços teóricos como o pós-colonialismo, sobre o qual refletem autores como Stuart Hall. 

Qualquer abordagem acerca de uma localidade produzirá o entendimento de que cada qual 

possui sua peculiaridade. Mas os seus usos e costumes seguem prescrições para os caminhos e os 

modos de caminhar, reais e imaginários praticados ali. São reações subscritas às práticas como 

forma de subjetividade compartilhada. Propor caminhadas como intervenção é uma maneira de 

vivenciar o espaço para encontrar novos sentidos nos rumos prescritos para a vida urbana. Estes 

novos sentidos concorrerão com os já introjetados nos praticantes do espaço pelas formas de uso, 

pelas estruturas arquitetônicas e urbanísticas, pelas mídias, por busca de segurança e comodidade 

e pelas relações possíveis, possibilitando assim, novas experiências e reflexões. 

Entendida como “performance urbana” esta intervenção procura reconstruir novas 

maneiras de se relacionar com o espaço de forma mais sensível e perceptiva, ativando o que 

encontra no percurso, com algum dispositivo de expansão e com o próprio movimento do corpo. 

O sentido crítico das relações com a cidade é retomado por atitudes de inversão, interrupção do 

fluxo ou inserção de novos ritmos das passadas. Ao contrário dos deslocamentos como lazer ou 

trabalho que assimilam as formas existentes e as utilizam apenas como estruturas invioláveis. Para 

transformar essas atividades em práticas estéticas (CARERI, 2013), necessitamos de alguns 

recursos, como a leitura das práticas da região e da escolha de dispositivos capazes de agregar 

novos sentidos simbólicos - dispositivos que possam parecer comuns, mas que, através de 

pequenas alterações, passam a ser vistos como incomuns e a causar estranhamento, ou mesmo 

concorrer em equivalência com os inúmeros já existentes, alguns inativos, outros bastante ativos. 

Em qualquer caminhada disputamos espaço com os praticantes locais, com os veículos, 

inúmeros obstáculos “naturais” além dos instalados pelo comércio local em forma de propaganda, 

ou mesmo bancas de “camelôs”, obras públicas e pelo ritmo instaurado pela lógica urbana 

onipresente. O lugar se constitui historicamente por suas práticas, mas o espaço urbano tem a sua 

história atravessada por inúmeros interesses que nem sempre são locais. Para Certeau, existe uma 

lógica escondida nas práticas do cotidiano urbano e nos fazeres artesanais que, constantemente, 

murmuram o futuro da ciência. Isso significa dizer que há uma grande reserva de saber contida nas 

artes do fazer que deve ser inventariada pela ciência antes de se tornar legítima. 

Na cidade contemporânea, não é tarefa fácil nos perdermos. Isso exige um trabalho de 

concentração e desprendimento que só a prática constante pode favorecer. Todas as suas formas, 

ritmos e caminhos encontrados remetem a um reconhecimento e há um retorno ao estado de 

consciência expandida, para o estado normatizado. Quando menos se espera, a caminhada, 

contrariando a proposta performática, integra-se ao ritmo do lugar. 
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Dispositivo 

A utilização de aparatos extras para a ampliação do corpo e da ação é muito característica 

das performances, principalmente quando se trata de uma abordagem do espaço urbano. É 

possível, através destes recursos, aumentar a ambiguidade da ação e, com isso, permear mais os 

movimentos do performer no movimento normal dos participantes. Portanto, a intervenção 

performática que serviu de objeto para estas reflexões foi planejada, com a utilização uma moldura 

dourada com padrões clássicos de 80 cm X 120 cm, com passe-par-tout branco. O interior, 

contudo, era vazio, evidenciando uma condição de dentro e fora, um espaço de onde se observa e 

se enquadra os elementos do espaço, um dispositivo de auxílio que exerce a força das relações de 

inclusão e exclusão. 

O dispositivo permite expandir o corpo, os movimentos e brincar com a leitura do público 

encontrado. É possível também por meio dele graduar o encontro, fazendo com que ele se 

intensifique ou se dilua. A ação procurou entender esta prática como uma performance de longa 

duração, que se utiliza do corpo para uma ocupação “em deslocamento” que, com seus 

dispositivos, dispara a produção de novos ritmos, visualidades e relações. 

O público encontrado faz a interpretação das performances para o seu próprio perfil cultural 

e tem uma variação enorme de acordo com o lugar por onde se desloca. Nesse sentido, o dispositivo 

ajuda a combinar os fragmentos nesta leitura e “cria algo não sabido no espaço organizado por sua 

capacidade de permitir uma pluralidade indefinida de significações” (CERTEAU, 2014, p. 241). 

Na cidade, existem e conjugam-se vários campos preparados para atividades específicas e que 

corroboram com a ideia de que as práticas artísticas, como aparato cultural de uma política de 

reconhecimento e cidadania, não são propostas como um valor transversal e nem mesmo são 

permitidas em alguns desses campos, sendo quase que desconhecidas em muitos deles. 

O Deslocamento com a moldura que denomino, em algumas publicações nas redes sociais, 

de “reenquadrando a cidade”, permite tornar a performance uma intervenção bastante distinta de 

outras formas de atividades artísticas no espaço público urbano ou mesmo confundir-se com as 

várias práticas da cidade como poéticas do cotidiano, cuja expressividade latente, ligadas às formas 

de fazer, são como táticas de formação do self ou de subjetividades alternativas. Muitas atitudes 

isoladas dentro de um complexo jogo das relações de produção são constituídas por indivíduos ou 

por grupos que se utilizam de recursos corporais como elemento principal e agregam as 

ferramentas de suas atividades, como recursos para expandir seu espaço e influir no “entorno”. 

Essas atividades são normalmente esmagadas entre atividades “oficiais” e recuam o tempo 

todo diante delas, mas não cessam. Aparecem como atitudes diferenciadas dentro de um fazer 

constante que não se auto determinam como Arte, mas que exibem e emitem indicadores estéticos 

e produzem uma gama de significados interferindo no ritmo, tanto ou mais do que as atividades 

propriamente elaboradas como eventos artísticos. Para entendê-las dessa maneira seria necessária 

uma coletânea de registros e reflexões elaboradas, o que seria uma forma de traduzi-las 

destacando-as de seus contextos. É necessário observá-las de perto e no contexto do lugar em seu 

próprio momento de jogo e de circunstâncias. Seus procedimentos não partem de uma 

intencionalidade aparente. São constituintes de uma sabedoria ligada ao senso comum, “uma outra 

voz que fala.” (CERTEAU, 2014). 

 

 

Deslocamento na cidade 
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A influência do lugar sobre o corpo perceptivo e atuante, nessas condições, é total e produz 

um entrar e sair da persona, de maneira incontrolada. A intenção choca-se com a realidade 

encontrada e modifica os estados perceptivos e corporais, abrindo exceções nas quais novos 

comandos se tornam possíveis. Muitas das escolhas de ritmos, direções e espaços de ações, mais 

relacionais ou mais propositivas, sofrem interferência direta do local. 

No trajeto percorrido, localizado na região central de São Paulo, como objeto de análise, o 

ritmo do percurso precisou ser aumentado por conta da grande quantidade de moradores de rua ali 

existentes. Isto se deve tanto pela percepção de perigo quanto à incapacidade, mesmo imerso na 

persona, de suportar os encontros efetivados. 

Ações relacionais, ou expansivas, são criadas nos momentos em que se intensifica a 

condição performática. Por meio de operações mais poéticas e menos comuns, reduz-se a 

ambiguidade para forçar o entendimento ou aproximar a leitura da prática oferecida como uma 

“coisa” não natural acontecendo no espaço de convivência comum. A análise desses movimentos 

nas ruas procura se servir de relatos e reflexões no sentido de que a caminhada constrói-se como 

se constrói um texto. Para Michel de Certeau, a construção da escrita tem uma similaridade com a 

construção de percursos pelo caminhante, ambas significam a descoberta de caminhos num 

território inseguro e cambiante. 

O sentido geral do deslocamento vai se constituindo por duas espécies de astúcias que 

criam suas próprias expectativas. Uma que procura organizar um espaço legível (a performance) 

e outras, que se desembaraçam da regularidade dos códigos fixos e criam uma nova forma de 

leitura (espectador). Neste encontro, a forma artística pode se constituir. Seu sentido “não é, 

portanto definido por um depósito, por uma intenção ou por uma atividade autoral”. As leituras 

agregam material de apoio para os próximos passos do performer, e quanto mais se relaciona mais 

ganha significado para a prática, cuja leitura “ordena-se conforme códigos de percepção que lhes 

escapam” (CERTEAU, 2014, p. 242). 

A produção de uma performance nas ruas em sua singularidade de experiência estética 

pode se dar, também, como sobredeterminação às produções existentes, “se não puder contar 

com o fato de já existir, multiforme embora sub reptícia ou reprimida, uma outra experiência que 

não é a da passividade” (CERTEAU, 2014, p. 244), e assim trazer um outro totalitarismo com a 

pretensão de criar condutas diferentes, capazes de substituir as políticas públicas ou os 

entendimentos já construídos no lugar. 

O performer é notado pelo seus aspectos ou gestos, forma-se então, um vínculo através do 

olhar, basta sustentá-lo um pouco e a relação se completa e se expande para aproximação física, 

os comentários sobre as primeiras impressões que são ligadas a referencialidades de cada um no 

processo de reconhecimento. A acolhida nos espaços mais degradados, é muito mais intensa e 

parece se dar por uma identificação com a natureza afetiva do performer como um elemento 

externo que desliga da realidade. A vida nestas regiões mantém guardadas algumas formas de 

entendimento das práticas artesanais, o que pode ajudar no processo de identificação porque o 

artesanato não esconde seus atributos, ele não tem uma aura paralela que o substitui, tem uma 

relação de uso estético ou funcional muito clara. É uma ponte para a complexidade. 

Por outro lado, onde as manifestações e os eventos artísticos e culturais são mais comuns, 

parece que há uma identificação da própria vida com a representação que o performer apresenta e 

que se afasta da afetividade, uma identificação cujas referências são os simulacros que compõem 

a realidade cotidiana destes lugares. 

Durante todo o tempo do deslocamento, a moldura e o corpo foram ativados como índice 
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de expressão; entendimento e reconhecimento sendo apoiados em suas ambiguidades naturais. É 

preciso considerar que a moldura pesa mais de cinco quilos e seu formato é regular, mas de difícil 

transporte. Ao longo da ação, o movimento da moldura ao redor do corpo é sempre constante, 

inclusive para evitar ferimentos. A característica principal desse acessório é nunca permanecer em 

estado de repouso, como elemento não ativado, senão intencionalmente. 

 

 

O estado performático 

O estado performático, diz respeito a constituição de um ser outro que nos habita e 

compartilha as emoções e as sensações. É o produto de uma intencionalidade constante que move 

o corpo, os dispositivos e as relações. 

No deslocamento, é importante manter a permanência do estado performático mesmo em 

locais totalmente isolados porque a intervenção ocorre também entre o percurso e o performer, 

portanto, uma relação com a cidade e seus elementos e não exclusivamente com um público. Não 

se resume a uma perspectiva de encontro pessoal com observador, público ou participantes de toda 

ordem. O objetivo da performance é, antes de tudo, a reflexão; por isso ela parte de uma razão 

determinada que constitui um mote inicial e deixa abertura para todas as contingências possíveis. 

Essa abertura para o indeterminado a reconstrói constantemente. 

A iminência de encontros explosivos ou de acidentes graves, como a passagem por pontes 

e passagens subterrâneas inusitadas é constante, mas restitui a vida ao trajeto urbano. São 

momentos de solidão e desafeição. A cidade nos empurra para estados emocionais de relação 

ininterrupta com o outro, mesmo que esteja vazia. A perspectiva de uma ação artística relacional 

como a performance urbana, quando carece de um público definido que a recepcione, acaba se 

amparando nas características físicas do percurso e nos sons da cidade, incessantes e perturbadores. 

Um longo perímetro assim percorrido produz esvaziamento, impaciência e angústia. 

O movimento constante da moldura é um recurso tanto para provocar o estranhamento, 

como para suportá-la durante o percurso. Neste processo, descobrimos inúmeras maneiras de 

segurar, interagir e criar evoluções com ela, o corpo e os elementos encontrados, como as dobras 

e reentrâncias arquitetônicas, os objetos que são comuns na rua e as superfícies das paredes que, 

muitas vezes, possuem uma qualidade de espelhamento. Algumas posições são mais confortáveis 

e algumas, muito incômodas, embora sejam as que mais produz resultados, pois rompem com a 

ambiguidade e provocam a aproximação com uma leitura artística. 

Para o observador, um indivíduo transportando uma moldura não apresenta nenhuma 

singularidade em face das variedades de atividades semelhantes que se encontram na cidade, mas 

se este indivíduo caminha mais vagarosamente, ou altera constantemente seu ritmo e a moldura, 

ou qualquer objeto que ele porte, começa a se movimentar ao redor de seu corpo e propor 

interferências no lugar, parecerá um evento singular que se destaca e merece atenção. 

Em regiões de público muito denso, a passagem com este objeto grande é incômoda e 

chama a atenção pela forma, mas é a interferência no fluxo que mais provoca reações, por exemplo, 

nas calçadas estreitas impede a passagem rápida que é muito comum aos habitantes de regiões 

comerciais das grandes cidades em suas práticas cotidianas, causando reação de confronto; mesmo 

que já estejam acostumados a inúmeras interferências que se instalam nas calçadas, próprias das 

atividades. O primeiro reflexo é a raiva, mas como o performer toma o cuidado de usar os 

movimentos a seu favor, um elemento que poderia, em condições normais, ser um empecilho, vira 

uma ilustração, uma coisa divertida, um show à parte no lugar carente de afetividade e com apelos 
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comerciais ostensivos. 

Neste aspecto a atenção do espectador se torna uma coisa curiosa, pois embora reconheça 

a passagem como uma atividade pouco normal, como alguma “coisa estranha”, se recusa a olhar 

como espectador; normalmente corrigem a atenção e seguem os seus rumos as vezes voltam-se 

para conferir se “perderam” alguma coisa. 

Quando percebem que é uma atividade artística, ou uma intervenção, olham com mais 

atenção, compartilham com companheiros, comentam em voz alta e, havendo um aglomerado 

maior de pessoas, é possível ouvir comentários, perceber ações de fotografar, filmar com celulares 

e algumas brincadeiras a partir da intervenção. Vendedores de lojas parecem ter a percepção mais 

aguçada para os gestos inusitados no espaço e são os que mais fazem comentários e alguns 

movimentos de interação, como gesticular imitando o performer ou interpelar de forma maliciosa 

a ação proposta. 

 

 

A forma artística e o senso comum 

A recepção também pode ser entendida como uma forma de participação e desdobramento 

da ação. Perceber essas particularidades é muito gratificante, porque muita das reflexões são 

elaboradas nestes momentos de encontro, outras vêm com a elaboração posterior, quando 

procuramos traduzir e construir uma narrativa textual as circunstâncias nos voltam à mente e se 

reconstituem, emergindo de percepções que no momento eram muito sutis. É uma reconstituição 

do percurso, desta vez mental. 

Stuart Hall (2013), identifica a existência do senso comum como a determinação mais 

natural de assujeitamento a um sistema, assim como a autonomia, pois ambas se inscrevem num 

regime de assimilação total das normas por ele determinadas. Trata-se de uma naturalidade de agir 

com suprema incorporação das regras, não há estranhamento nas formas determinadas para o 

complexo jogo social ao qual se somam as heterogeneidades pós-coloniais e as margens ativas, 

mesmo que elas sejam contraditórias. Assim, “as identidades são constituídas dentro de uma 

relação de poder” (HALL, 2013, p. 295). 

As atividades que indicam a existência de um senso comum partem dos contextos 

preparados cotidianamente na pluralidade de lugares, culturas e tarefas, como as maneiras e 

comportamentos ligados aos trajetos, às formas de recombinar ritmos e tempos, nas querelas das 

relações comerciais e no compartilhamento do espaço em trânsito ou utilizando-se do transporte 

público. Subjetivamente, também, esse senso comum parece ser responsável por uma readequação 

intensa dos interesses e das possibilidades de cada indivíduo ou grupo. São relações que se 

estabilizam em contato como o outro como presença física ou como determinação que comanda 

os movimentos. 

A distensão desse movimento da performance urbana da maneira como é percebida, 

permite compreender que existem forças que subjazem à normatividade e se expressam livremente, 

mesmo que inconscientemente, e não necessitam ser constituídas como arte. Elas são efêmeras, 

singulares e podemos vê-las como uma reserva de novos conteúdos políticos e estéticos, uma 

constante produção de diferenças. Pela perspectiva de experiência artística efêmera da 

performance, há ainda um “outro”, não acessível no lugar, o terceiro excluído que deixa de 

interagir, restando um único público encontrado no local que se torna seu parceiro na ação ou seu 

espectador. 

Convivemos com a dificuldade de localizarmos o que é artístico e o que não é, num 



 

 

 

 III SEMINÁRIO DE ESTÉTICA E CRÍTICA DE ARTE DO DEPARTAMENTO DE FILOSOFIA DA UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO 4 a 6 de setembro de 2017     99 
 
 

contexto em que muitos indicadores emitem significados diferentes o tempo todo. A forma artística 

é uma substância que dá corpo as expressões por isso, parece haver uma necessidade de “entender” 

a manifestação apenas quando ela se predetermina numa forma que reúne elementos e sobrepujam 

as práticas locais. Quando são espontâneas, as ações não agregam valor muito facilmente. Para 

entender essas práticas pelo viés dos seus praticantes, parecem ser necessárias outras formas de 

assimilá-las, por outros modelos de narrativas, por significantes que permaneçam alojados nestas 

estruturas e que não sejam traduções de uma perspectiva estetizante ou essencialista. 

O que essa análise identifica na relação entre formas de produção estética engajadas e 

maneiras de fazer está inserido no jogo de produção cultural, cujo sistema de agenciamentos 

auxilia na tarefa de cultivar os tipos de trabalho capaz e disposto, moral e politicamente, de se 

subordinar à disciplinas, à lógica e á coerção de um modo econômico de produção do 

desenvolvimento capitalista. 

 

 

Conclusão 

O entendimento da performance artística como um campo de transição entre o fazer 

artístico e o não artístico, mostrando sua convergência e a sua maneira de se colocar como 

ambiguidade ou como significação cambiante, permite enfeixar as relações expansivas do 

cotidiano urbano como produção poética. Mesmo carentes de uma forma artística há um 

importante conjunto de indicadores relacionais que emergem dessas poéticas. 

A escolha da moldura como “dispositivo” é uma opção acertada, porque ela produz 

significações precisas quando exigimos dela essa leitura, por exemplo um objeto conhecido, útil e 

desejado. Ela também guarda uma significação impossível de mobilizar, que é a da sua própria 

forma clássica que define um estilo e um uso. Normalmente, as pessoas perguntam durante a ação 

onde está o conteúdo, o interior dela. A ação do performer fica responsável por causar essa 

porosidade na significação que, no entanto, não perde seu lastro histórico. A ação se foca na 

distensão do espaço comum e a significação quase que se reduz a este jogo de ambiguidades entre 

uma atividade artística e um simples carregador. 

Por exemplo, andar no meio de uma calçada muito movimentada segurando o quadro em 

frente ao rosto com os braços esticados tem uma leitura instantânea de intervenção. A leitura se 

liga ao universo da arte, da fotografia e às práticas populares dos selfies com celulares, além dos 

comentários e as interações são nesse sentido. O quadro leva à ideia de enquadramentos e permite 

identificar no público o primado de escolhas dicotômicas constantes. Como performance, é 

expressão que se dá no relacional e no afetivo imediato, perdendo-se logo em seguida como 

materialidade durável ou perene. Mas a afecção que se traduz em formação de subjetividade, 

sobrevive livremente à medida que a materialidade não permanece como modelo e âncora dos 

sistemas interpretativos. A duração de uma obra parece caminhar no rumo da fabricação de 

modelos e nas possibilidades de se introduzir num conjunto de significados, criando essências para 

as traduções autorizadas que anulam o significado relacional. 

Tendo em vista sua efemeridade formal, que relega a sua subsistência a registros parciais 

e reflexões posteriores outras obras redundam do desdobramento da ação; os registros e mapas 

posteriores são responsáveis por outras zonas de afecção autônomas. São obras estranhas às ações 

do performer, são outras produções em outros lugares que dependem de artifícios para construir 

uma ligação como o momento de ação. Performance tem que levar conta que o espaço urbano 

contemporâneo produz registros constantemente. 
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Na cidade é possível separar as ações praticadas como performances urbanas ou 

performances artísticas no espaço urbano. A região cambiante que emerge na prática de ambas 

permite facilmente que elas troquem de lugar. Na realidade, as distensões sempre necessitam de 

um motor externo e, quando alguma coisa internamente mobiliza a ação do grupo de pessoas, ou 

mesmo do indivíduo, em sua singularidade, isso diz respeito mais à explosão de algum conflito, 

de felicidade ou de acontecimentos súbitos. Nessas circunstâncias, embora sejam acontecimentos 

não recorrentes e estranhos ao cotidiano do lugar, eles se naturalizam rapidamente. 

Políticas públicas pré-determinam meios exclusivos através dos quais se permite exercer 

as práticas da expressão, das relações de trocas culturais e da cidadania no espaço urbano. Diante 

deste quadro, como afirma Hall, para identificar pontos de possíveis articulações, e diante das 

diversidades culturais que se formam nas camadas da democracia, às vezes reunidas em torno do 

conceito de liberdade de expressão, devemos evitar que processos identitários de afirmação da 

diferença mantenham a afirmação política de uma diversidade radical. Ao contrário, “deve-se 

tentar construir uma diversidade de novas esferas públicas nas quais todos os particulares serão 

transformados ao serem obrigados a negociar dentro de um horizonte mais amplo” (HALL, 2013. 

p. 97). 

A intenção que mobiliza as ações do cotidiano urbano é da natureza da produção e não da 

expressão, talvez seja esse o limite que raramente é rompido e que possibilitaria uma abrangência 

estética das práticas urbanas cotidianas. Nas determinações que constroem as subjetividades pelo 

sistema capitalista, excluímos a participação, em favor da passividade e de traços identitários fixos, 

os quais são constituídos dentro das relações de poder. A participação ativa na vida social remete 

às características políticas das relações e disso, possivelmente, deriva seu cerceamento ou a 

participação através de agenciamentos institucionalizados. 

 
Notas 

1. Para Alain Tourane (2006, p. 166), o processo de subjetivação é “a construção, por parte do indivíduo ou do grupo, 

de si mesmo como sujeito”. 
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Tragédia e comédia em Alenka Zupančič:  

psicanálise, estética e política  

Artur Sartori Kon 

 

A célebre frase de Marx segundo a qual a História se repetiria sempre, primeiro como 

tragédia e depois como farsa, tem sido ela mesma repetida à exaustão desde a publicação do seu 

18 Brumário, por exemplo entre a esquerda brasileira desde o ano passado, para apontar uma 

semelhança entre o Golpe Militar de 1964 e o Golpe Parlamentar a que assistimos, embora 

frequentemente a farsa adquira tons profundamente trágicos. Slavoj Žižek, dando o título Primeiro 

como tragédia, depois como farsa para um de seus livros, recomenda “lembrar que, na introdução 

de uma edição da década de 1960 de O 18 de brumário, Herbert Marcuse deu mais uma volta no 

parafuso: às vezes, a repetição disfarçada de farsa pode ser mais aterrorizante do que a tragédia 

original”. Essa mesma mistura era apontada pelo filósofo esloveno nos “dois eventos que 

marcaram o começo e o fim da primeira década do século XXI: os ataques de 11 de setembro de 

2001 e a crise financeira de 2008”, vistos por ele como duas mortes da utopia neoliberal de Francis 

Fukuyama (2011, p. 18). Abrindo o livro, ele avisava: “A intenção do título deste livro é ser para 

o leitor um teste de QI elementar: se a primeira associação que lhe vier à cabeça for o clichê 

anticomunista usual (“Tem razão; depois da tragédia do totalitarismo no século XX, todo esse papo 

de volta ao comunismo só pode ser farsa!”), então eu o aconselho sinceramente a parar por aqui” 

(ibid., p. 15).  

De todo modo, o trágico e o farsesco ou cômico parecem pulular na política do século XXI, 

atrelados sobretudo às constatações de um tempo do fim: fim da história, das ideologias, do projeto 

moderno, da crença na possibilidade de um mundo radicalmente outro. Um tempo sem saída nos 

obrigaria a uma séria tarefa de desilusão, sobriedade e conformação (seja para melhor aceitar o 

mundo como está dado, na ideologia neoliberal da “pós-história”, seja para buscar possibilidades 

realmente existentes de mudança, sem pretensões desmedidas, como na busca Por uma esquerda 

sem futuro do crítico marxista T. J. Clark). Comédia e tragédia seriam apenas dois modos de ver 

essa tarefa, decidindo-se pelo luto melancólico em relação às ilusões perdidas ou pela alegria de 

um novo tempo das desilusões. Essa referência a duas categorias fundamentais da estética teatral 

pode parecer mero caso de abuso pelo senso comum, pouco digna de ser investigada mais a fundo. 

Buscaremos aqui recorrer ao pensamento de uma colega de Žižek [1], a filósofa Alenka Zupančič, 

para refutar essa ideia, mostrando como o esmiuçamento de um pensamento estético diz muito 

sobre o discurso do capitalismo atual, bem como sobre a possibilidade de a experiência estética 

apresentar uma força indutora de posições subjetivas de alta voltagem ética e política. Mas para 

isso será preciso construir uma distinção fundamental entre a verdadeira tragédia e o senso comum 

sobre o trágico, entre a verdadeira comédia e o senso comum sobre o cômico, entendendo esse 

senso comum como ideologia em relação à qual a obra de arte pode se colocar dissensualmente. 

 

1.  

Se a filósofa dedicou um livro especificamente à comédia (ao qual nos voltaremos mais 

adiante), a reflexão de Zupančič sobre a tragédia se encontra no livro Ética do Real, em que a 

filósofa parte da aproximação entre o pensamento sobre a ética em Kant e Lacan para desenvolver 

sua própria visão sobre temas como liberdade, causalidade, o Mal absoluto e o ato. Contudo, o 
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último e maior capítulo do livro trata justamente do pensamento lacaniano sobre a tragédia. A 

filósofa expõe a relação entre os dois campos explicando como em Lacan “a ética, assim como a 

tragédia, é abordada em relação a outra noção central, a de desejo. Qualquer ligação que haja entre 

ética e tragédia surge dessa noção” (mas “deve-se também ter em mente que, na teoria lacaniana, 

há uma ligação muito direta entre desejo e comédia”, 2003a, p. 173). Também é necessário 

explicitar que “Hamlet não está aqui para ilustrar algum modelo de conduta ética. Nem Antígona 

ou Sygne de Coûfontaine. Eles estão aqui porque todos eles incorporam certo impasse do desejo, 

bem como certo modo de lidar com esse impasse” (ibid., pp. 173-4).   

Lembremos o imperativo ético da psicanálise lacaniana: “não ceder de seu desejo”. E, no 

entanto, o desejo é definido a partir da impossibilidade de satisfação de uma demanda, ou melhor 

dizendo a partir da diferença entre uma demanda e a sua satisfação. Uma formulação possível 

dessa diferença está na “Coisa”: “absolutamente isolada e separada tanto do Simbólico quanto do 

Imaginário, das Ding aparece como um Real inacessível, ou melhor, como o Real, o acesso ao 

qual pode requerer o mais alto preço” (ibid., p. 174). Uma equivalência entre a ética da tragédia e 

a da psicanálise faria referência “precisamente ao preço que o sujeito tem que pagar para ter acesso 

a esse Real” (ibid.). Podemos pensar no preço pago por Édipo por seu desejo de saber, ou por 

Antígona por seu desejo de enterrar o irmão: em ambos os casos vemos certo fracasso na satisfação 

do desejo, o qual “está essencialmente ligado à figura da falta (que se origina no fato de que a ação 

nunca alcança a Coisa que o desejo tem como alvo” (ibid., pp. 189-90) e sem o qual dificilmente 

poderíamos chamar uma tragédia de tragédia, digna de terror e piedade, como queria Aristóteles. 

“A tragédia é essencialmente a dor dessa diferença” entre demanda e satisfação, diferença chamada 

desejo, “ela explora seu escopo, seu espaço, e ela a explora pela relação entre as circunstâncias 

objetivas e a singularidade subjetiva constitutiva do herói ou da heroína” (2008, p. 129). 

Uma leitura convencional diria que o que se almeja com a catarse é justamente purgar o 

sujeito desse desejo que o tira de si, que o faz almejar mais do que é possível alcançar, tornando-

o incapaz de se colocar como cidadão partícipe da pólis. Vão nesse sentido as teorias que vêm na 

tragédia a expressão de uma visão pessimista sobre a vida, uma representação ou exposição de 

uma suposta condição humana fundamental – o homem estaria destinado a desejar aquilo que não 

pode obter, e portanto ao sofrimento e à insatisfação, à alienação em relação ao Real inacessível – 

e no trágico seu componente principal, no sentido da “lamentação da natureza trágica da condição 

humana” (2003a, p. 175), encarnada pela exclamação me phynai, “antes não ter nascido”. Pelo 

contrário, para Lacan, “a essência da tragédia não está em exibir essa suposta divisão trágica do 

sujeito humano; antes, está no fato de que o herói ou heroína trágico é precisamente alguém que 

(voluntariamente ou não) embarca no caminho de abolir a divisão em questão” (ibid.). Trágica não 

é a divisão (introduzida no sujeito pelo significante), reconhecê-la é “uma experiência comum que 

pode trazer certa quantidade de frustração e todo tipo de neurose, mas não é em si equivalente ao 

que pode com justiça ser chamado de ‘experiência trágica’” (ibid.). Pelo contrário, Zupančič 

denuncia “a glorificação dessa divisão como ‘trágica’”, a posição da “grandeza patética da 

existência humana como resultando dessa ferida em seu cerne”, como “contraparte ideológica de 

toda ordem (política) existente”, cuja mensagem seria simplesmente: “ao invés de perseguir seus 

desejos, você deveria renunciar a eles, aceitar a impossibilidade trágica que jaz em seu cerne, e se 

juntar ao caminho do bem comum” (ibid.). Aí estaria, segundo a filósofa, o distinto tom político 

subjacente à Ética da Psicanálise de Lacan, que afirma que “não há absolutamente razão alguma 

pela qual nós deveríamos nos fazer garantidores do sonho burguês”, o qual consistiria em ligar “o 

conforto individual ao serviço dos bens (bens privados, bens familiares, bens domésticos, os bens 
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de nosso ofício ou profissão, os bens da comunidade etc.” (ibid.). O objetivo da análise, como da 

tragédia [2], não é “nos ajudar a fazer as pazes com os sacrifícios que a sociedade inflige sobre 

nós, nem compensar por esses sacrifícios com a satisfação narcísica ligada a nossa consciência da 

‘divisão trágica’ que nos cinde e nos previne de jamais estar plenamente satisfeitos” (ibid., p. 176).  

Para compreender essa objeção, é preciso levar a sério a ideia de uma ética da tragédia, 

para além de certas leituras convencionais, confortáveis, que serão rejeitadas por Zupančič: por 

um lado, a de que Antígona “teria agido ainda mais eticamente caso tivesse renunciado a sua busca 

por enterrar seu irmão e salvado o reino”, ou seja, “a dimensão da lei”; por outro, talvez a leitura 

mais comum seja a defesa de Antígona como “uma ativista, lutando pelos ‘direitos humanos’ que 

estão sendo pisoteados por um estado tirânico”, “a dimensão de uma simples transgressão da lei” 

(2000, p. 58) [3]. Zupančič (ibid., p. 63) cita Žižek, para quem “devemos nos opor a toda tentativa 

de domesticá-la, de domá-la ocultando a estranheza assustadora, um caráter patético de sua figura, 

fazendo dela uma protetora gentil da família e do lar que evoca nossa compaixão e se oferece como 

ponto de identificação”. A heroína insiste, monstruosamente, em seu desejo apesar de saber que 

ele pode destruir a pólis, de que ele não corresponde ao desejo do demos (Žižek publicou 

recentemente sua própria versão da peça, explorando esse ponto – talvez esteja aí seu fracasso 

como dramaturgo). Do mesmo modo, Zupančič ressalta um ponto frequentemente ignorado na 

tragédia de Édipo: “é o coro que canta me phynai [antes não ter nascido], não Édipo”, cuja atitude 

“difere significativa das visões expressas” pelos representantes do demos: o herói “não se deixa 

ser levado por qualquer glorificiação da falta-de-ser: o que sua posição glorifica, antes, é o ‘ser de 

um proscrito’”, o que é visível pelo fato de que, ao final de Édipo Rei, ele “não escolhe o suicídio”, 

mas sim “continuar sua existência como proscrito cego, sem direção” (2000, pp. 178-9). 

Assim, “o ‘não ceder de seu desejo’ não é simplesmente estranho ao que a expressão ‘ceder 

de’ implica. Antes, ele implica que para preservar uma coisa, está-se pronto para ceder tudo o 

mais” (ibid., p. 258). Por isso a base da ética não é, e nem pode ser, “um imperativo que nos 

comanda a endossar nossa finitude e renunciar a todas as aspirações ‘mais elevadas’, ‘impossíveis’. 

Isso não simplesmente porque isso implicaria em ceder ao necessário – a aposta é mais radical: o 

infinito não é impossível de se obter; antes, é impossível para nós escapar totalmente a ele” (ibid., 

p. 249). Se o Real é impossível, “o fato de que ‘ele (nos) acontece’ não refuta essa impossibilidade 

básica: o Real acontece para nós (nós o encontramos) como impossível, como ‘a coisa impossível’ 

que vira nosso universo simbólico de cabeça pra baixo e leva à reconfiguração desse universo”; o 

impossível “tem efeito sobre o campo do possível” e “é aí que a ética entra no jogo, na questão 

imposta a nós pelo encontro com o Real: agirei eu em conformidade com o que me jogou ‘fora dos 

eixos’ [Hamlet], estarei disposto a reformular o que até agora foi a fundação da minha existência?” 

(ibid., p. 235). Zupančič nota que é isso o que Alain Badiou chama “fidelidade ao acontecimento”; 

já “para Lacan, a ênfase deve ser colocada no desejo (‘você agiu em conformidade com o desejo 

que te habita?’), pois é o desejo que almeja o impossível, o Real” (ibid.). Em seus seminários 

posteriores, a pulsão virá ocupar o lugar do desejo nessa ética. Nesse sentido, Zupančič insiste que 

não podemos negar toda dignidade ética a alguém que está disposto a morrer (e matar) para realizar 

sua fantasia. Claro, nós frequentemente negamos isso; nós o negamos mais e mais frequentemente, 

pois isso soa ‘anacrônico’. Aqueles que praticam tal ética hoje são chamados terroristas, fanáticos, 

fundamentalistas, loucos... Nós somos (pós-)modernos, nós sabemos muito, nós sabemos que todas 

essas pessoas estão morrendo e matando por algo que não existe. Claro, nós todos temos nossas 

fantasias e nossos desejos, mas nós temos muito cuidado em não realizá-los – nós preferimos morrer, 

antes de realizar nosso desejo. (…) nós nos precipitamos em direção à morte para evitar essa 

realização, para finalmente podermos ‘viver em paz’, abrigados do gozo, abrigados da pulsão que 

nos faz fazer coisas que vão contra nosso bem-estar (ibid., p. 254).  
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Desse trecho, duas importantes observações finais a respeito da tragédia podem ser tiradas. 

Primeiro, que o percurso trágico se dá a despeito de nosso bem-estar e, poderíamos dizer também, 

a despeito de nossa vontade consciente: o herói trágico não é aquele que busca produzir um 

acontecimento (Zupančič chama essa tentativa de terror [4]), o Real (o acontecimento) “não tem 

um sujeito (no sentido de uma vontade que o quer), mas é essencialmente um subproduto da ação 

(ou inação) do sujeito – algo que este produz, mas não como ‘seu’, como uma coisa na qual ele 

seria capaz de se reconhecer”; isso é, “não existe herói do acontecimento” (ibid., p. 238). Outra 

forma de entender isso é pensar que “mesmo que a pulsão seja de certo modo ‘o alvo’ do processo 

analítico [ou da tragédia], não é possível o escolher diretamente, ao invés do desejo e sua lógica. 

Para chegar na pulsão, é preciso passar pelo desejo e insistir nele até o derradeiro fim” (ibid., p. 

239). Em segundo lugar, se a dignidade ética não está no sacrifício, no ascetismo, na busca do 

desprazer, se Zupančič nota que “não é que o prazer seja proibido [ou o desprazer imposto] ao 

sujeito ético, antes ele perde seu poder de atração para esse sujeito” (ibid., p. 8), não parece haver 

algo profundamente não-trágico na tragédia, algo como um final feliz? [5] 

 

2. 

Na introdução a The Odd One In (a edição espanhol não tenta traduzir o jogo de palavras 

do título, oferecendo simplesmente Sobre la comedia), Zupančič lembra como em nossos tempos 

“Hollywood está produzindo enormes quantidades de ‘comédia’, bem embaladas para agradar 

diferentes públicos: comédias românticas, comédias de humor negro, comédias adolescentes, 

comédias familiares, comédias populares, comédias de escritório...” (2008, p. 7). A alegria, a 

felicidade, o bom-humor estão na ordem do dia, é preciso manter “uma atitude positiva”. Mas é 

preciso também manter uma certa bem-humorada distância, uma ironia jocosa em relação a toda 

forma de fanatismo rígido (ibid., p. 4) [6]. Ora, não só “poder-se-ia facilmente mostrar que a 

distância irônica e o riso frequentemente funcionam como condição interna de toda verdadeira 

ideologia, caracterizada por tentar evitar a repressão ‘dogmática’ direta, tendo controle firme sobre 

nós precisamente ali onde nos sentimos mais livres e autônomos”; ainda mais, vivemos em tempos 

“nos quais a liberdade e o livre-arbítrio, o bom humor, uma ‘atitude positiva’ e uma distância em 

relação a toda ideologia se tornaram o modo principal da ideologia dominante” (ibid). Diferenciar 

a “verdadeira” comédia de sua (falsa) “apresentação romântico-humanista” (ibid.), a “subversiva” 

da “conservadora” (ibid., p. 30), é um dos objetivos fundamentais da filósofa nesse livro. Para ela,  

uma boa comédia é – e sempre foi – uma coisa razoavelmente rara. E talvez não haja nada mais 

estranho e hostil ao espírito cômico do que precisamente um clima que glorifica tão altamente todo 

tipo de entretenimento, promove a felicidade como Significante-Mestre, e conta com o imediatismo 

de nossos sentimentos como o terreno para uma imediação/naturalização ideológica de diferentes 

relações sócio-simbólicas. É como se o imperativo de entretenimento, o “pensamento positivo”, e o 

imediatismo bloqueassem o coração da comédia, seu brilho, e tivessem cegado o fio sobre o qual 

tanto a comédia quanto a nossa sensibilidade a ela viviam e prosperavam (ibid., pp. 8-9). 

Para esclarecer essa diferença, recorreremos a uma das cenas cômicas paradigmáticas 

trabalhadas por Zupančič, a do nobre, o barão que escorrega em uma casca de banana, 

“demonstrando assim que até mesmo ele está submetido às leis da gravidade”; e contudo “no 

instante seguinte ele está de pé novamente e andando por aí arrogantemente, não menos seguro da 

altitude de Sua Alteza, até o próximo acidente que novamente tentara ‘aterrá-lo’, e assim por 

diante” (ibid., p. 29). A versão ideológica do pensamento sobre o cômico veria aqui “uma ideia 

abstrata-universal (a crença na natureza elevada de sua própria personalidade aristocrática) 

minada, para nosso divertimento, por intrusões da realidade material”, ou ainda “uma perfeição 
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abstrata desmentida pelas fraquezas e limitações humanas às quais esse VIP está sujeito não 

obstante” (ibid.). É assim que a filósofa descreve o discurso de certas comédias que na verdade 

ficam presas no meio do caminho em direção ao cômico: nós temos que aceitar o aspecto material, 

físico, concreto e humano das coisas, senão seremos carregados para uma idealidade abstrata 

perigosa, um extremismo, se não mesmo fanatismo (por exemplo, o de esquecer nossas próprias 

limitações e nossa mortalidade) – como se essa perspectiva de combinar o universal e o concreto, o 

aristocrata e o homem, não fosse em si totalmente abstrata. Esse mecanismo perde o fôlego 

precisamente no ponto em que a verdadeira comédia começa, e deixa todos os universais, cujo lado 

humano tenta expor, fundamentamente intocados em sua pureza abstrata, já que a sujeira é absorvida 

pelo lado humano, que então é perdoado como pertencendo ao ‘mal necessário’ (ibid., p. 31). 

A filósofa aponta o que há de mais problemático e conservador nesse discurso: “o fato de 

que oferece ao público, por meio do aspecto ‘humano’, uma identificação com o barão como Ideal 

do Eu, que enquanto tal permanece não apenas intocado, mas até mesmo reforçado”, uma vez que 

“nós nos identificamos com as fraquezas do herói, mas seu chamado elevado (...) permanece tanto 

mais objeto de respeito e fascínio (ao invés de ser objeto do riso cômico)” (ibid.). Ora, contra essa 

visão, é preciso apontar que o que torna o barão da esquete cômica realmente humano não é o fato 

de escorregar na casca de banana, mas “precisamente a crença inabalável do barão em si mesmo e 

sua própria importância: isso é, sua presunção” (ibid). Aqui, “o próprio Ideal do Eu se revela o 

objeto parcial (cômico), e deixa de ser algo com que nós nos identificamos”, ou seja, “o Ideal do 

Eu diretamente é uma fraqueza humana – o que quer dizer que, nesse tipo de comédia, o processo 

de identificação com o aspecto parcial é, em virtude de seu caráter cômico, sempre também o 

processo de desidentificação” (ibid., p. 32). Por isso, devemos lembrar que “o que é realmente 

engraçado e nos faz rir mais (...) não é simplesmente que o barão caia (...) mas, muito mais, que 

ele se levanta dali e segue a vida como se nada tivesse acontecido”; aquilo que é risível é ao mesmo 

tempo o que é indestrutível: “esse próprio movimento da universalidade concreta” (ibid., p. 30).  

Aqui Zupančič se baseia na reflexão hegeliana sobre a comédia na Fenomenologia do 

Espírito, onde a comédia seria o ponto mais tardio, mais concreto da “Religião da Arte”. Na 

comédia não se trata, portanto, de opor o universal abstrato ao particular concreto, mas ao universal 

concreto. A verdadeira comédia da casca de banana teria a seguinte fórmula: “um aristocrata que 

crê que é real e intrinsecamente um aristocrata é, nessa crença mesmo, um homem tolo comum”, 

de modo que “o próprio aspecto universal do conceito de aristocracia produz sua própria 

humanidade, corporeidade, subjetividade” (ibid., pp. 31-2). Numa falsa comédia, “o universal 

abstrato e o concreto não trocam de lugar e não produzem um curto-circuito entre eles; ao invés 

disso o concreto (...) permanece externo ao universal, (...) como companheiro indispensável do 

universal, seu necessário suporte físico” ; com isso entende-se que uma comédia ser verdadeira ou 

falsa, subversiva ou conservadora, “não é uma questão de o que (qual conteúdo) é submetido ao 

tratamento cômico – Madre Teresa, Lênin, machismo, feminismo, a instituição da família ou a 

vida de um casal homossexual – é uma questão do modo do processamento cômico em si” (ibid., 

p. 30). A filósofa alerta principalmente contra a ideia de que a comédia verdadeiramente 

libertadora “riria de si mesma”, pois “a paródia direta de si mesmo e das próprias crenças pode 

florescer muito bem dentro do paradigma conservador de combinar o concreto e o universal”, de 

modo a “promover a mesma ideologia cujo lado humano e fraquezas estão sendo expostos” (ibid., 

p. 33). É o que mostrariam “vários exemplos em diversas veias da comédia hollywoodiana, nas 

quais a derrisão de nossas próprias crenças e do ‘American way of life’ produz a própria distância 

necessária para sustentar essas mesmas crenças e esse mesmo modo de vida” (ibid.). 
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Donde ser possível fazer comédia verdadeira, subversiva, a partir daquilo que é mais caro 

ao projeto político da esquerda de que Zupančič faz parte; a própria ideia de Revolução, como 

mais nobre das aspirações, pode tornar-se objeto cômico. Há dois momentos no livro em que esse 

é o caso. O primeiro parte de ensaio de Kleist “Sobre a produção gradual de pensamentos enquanto 

se fala”, em que o escritor conta uma anedota ocorrida no contexto da Revolução Francesa, quando  

o Rei ordenara que os Estados se dispersassem, [o Mestre de Cerimônias] retornou ao salão onde 

ainda estavam reunidos e perguntou se tinham ouvido a ordem real. “Sim”, replicou Mirabeau, “nós 

ouvimos a ordem do Rei.” – Estou certo que começando assim (...) ele ainda não pensara nas 

baionetas com que terminaria. “Sim, meu caro senhor”, repetiu, “nós ouvimos.” – Como vemos, ele 

ainda não está bem seguro do que pretende. “Mas com que direito...” ele continua, e de repente uma 

fonte de ideias colossais se lhe abre, “você dá ordens aqui? Nós somos os representantes da nação.” 

– Era o que ele precisava! – “A nação não recebe ordens. Ela as dá.” – “E pra me fazer perfeitamente 

claro pra você...” – E só agora ele encontra palavras para expressar quão plenamente sua alma se 

armou e está preparada para resistir – “diga ao seu rei que não nos moveremos daqui a não ser que 

sejamos forçados a isso por baionetas.” – Ao que, contente consigo, sentou (apud ibid., p. 120). 

A filósofa compara o caso com a clássica ideia bergsoniana da união cômica de “espírito 

vivo” e “automatismo da linguagem”, para concluir que “cômica é precisamente sua implicação 

mútua – isso é, a parte desempenhada pelo automatismo na própria constituição do espírito 

(revolucionário) genuíno”, o qual (contra Bergson) “não é nem um pouco menos autêntico e vivo 

por conta desse automatismo; pelo contrário, ele vem à vida com ele” (ibid.). Há que “assumir e 

tolerar a comédia no que diz respeito a iniciativas revolucionárias”, não ridicularizar “as ‘puras 

coincidências’ que podem às vezes levar a movimentos revolucionários, (...) as posturas 

envolvidas nas iniciativas coletivas, em seu seguir e repetir ‘cegamente’, automaticamente, 

digamos, essa ou aquela ‘linha partidária’ ou gesticulação” (ibid). Pois o nonsense da comédia está 

“quando e onde um sentido nos surpreende”, pois “as coisas fazem sentido de um modo muito 

errático”, ou ainda “o próprio sentido é um erro, um produto do erro; o sentido tem a estrutura de 

um erro” (ibid., pp. 180-1). Na tragédia uma demanda não encontra satisfação; aqui a satisfação 

precede e ultrapassa a demanda [7]. 
O outro caso parte da reflexão de Marx no 18 Brumário, segundo a qual “as revoluções 

proletárias criticam-se constantemente, se interrompem continuamente em seu próprio caminho, 

voltam para o aparentemente conseguido para começar de novo, ridicularizando com impiedosa 

minuciosidade as insuficiências, fraquezas e vilezas de suas primeiras tentativas”; por isso elas 

pareceriam “derrubar o adversário apenas para que ele possa tirar novas forças da terra e ressurgir, 

mais gigantesco diante deles” (apud ibid., p. 153). Para Zupančič, podemos ver nessa repetição 

“uma dimensão cômica específica, bem diferente daquela a que Marx se refere como ‘farsa’”, pois 

não é se trata de repetição vazia, de “revolução a serviço da perpetuação do existente, mas uma 

tentativa teimosa de fazer algo contra todas as probabilidades, que, por seu caráter repetitivo, deixa 

o campo do heroico e adentra um território mais próximo do cômico – não porque continua 

fracassando, mas porque continua insistindo” (ibid., pp. 153-4). O que mostra, contra o estereótipo 

do gênero, que a comédia nem sempre tem final feliz, ou melhor, que o final feliz “acompanha 

certa decepção, já que implica o fim da comédia e de seu prazer específico” (ibid., p. 130). 

 

3. 

Por incrível que pareça, pudemos encontrar muitas semelhanças entre tragédia e comédia 

de acordo com Alenka Zupančič, que as lê como dois caminhos que pode tomar “a ambiguidade 

central em obra no impossível envolvido no desejo” (2003a, p. 179). Essas afinidades começam 

por aquilo que elas recusam, suas versões falsas, conservadoras, ideológicas: a tragédia e a 
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comédia como gêneros que enfatizam a finitude humana, que “nos convidam – ou mesmo forçam 

– a reconhecer e aceitar o fato de que nós somos seres finitos, contingentes”, que “nos ensina que 

nós somos apenas humanos, com todos nossos defeitos, imperfeições e fraquezas” (2006a, p. 189). 

A filósofa lembra que “por bastante tempo, muito trabalho filosófico crítico tem sido dedicado a 

vários modos de minar a metafísica da infinitude, e da transcendência; nós não devemos deixar 

passar o fato de que há também um corpus (moderno) considerável do que eu chamaria uma 

metafísica da finitude na qual (...) a finitude aparece como nossa (contemporânea) grande-

narrativa” (ibid., p. 190). À medida que essa narrativa “usa a finitude como seu Significante-

Mestre, ela aparece precisamente como o fechamento daquilo que dizem resistir todo fechamento”, 

o que seria perceptível “na duplicação de uma descrição pela prescrição”, isso é, “na passagem de 

‘Nós somos seres limitados, divididos, expostos’ para “Seja limitado, dividido, exposto!’ (isso é, 

você tem que aceitar isso) – pela qual a última constitui a parte ética do pensamento contemporâneo 

a respeito da finitude humana”; haveria aí um “imperativo do possível” (2008, p. 51).  

Poderíamos juntar essa reflexão com outras em que Zupančič afirma que “o capitalismo 

(...) é sobretudo o discurso do possível”, discurso cujo “slogan fundamental poderia ser expresso 

nesses termos: ‘o impossível não é possível’” (2006b, p. 171) [8], “como se estivéssemos lidando 

com algum deleite perverso em relação ao fato de que nós finalmente alcançamos o ponto onde 

nada (de outro) é possível, e assim podemos aproveitar em paz as nossas vidas” (2003b, p. 81). 

Contra essa posição não se trataria de afirmar um “imperativo do impossível, de forçar a si (ou aos 

outros) além dos limites do humanamente possível” (como a posição lacaniana por vezes seria 

descrita ou criticada), isso é, o que chamamos antes de “terror”, mas sim de afirmar que “o 

impossível acontece” (ibid.). Seria esse o ponto fundamental da teoria lacaniana do Real: “que não 

há tempo ou lugar certo para ele” (ibid., p. 177). É preciso combater “a fantasia de ‘um outro lugar 

e um outro momento’ que sustenta a ilusão de um encontro possivelmente bem-sucedido”, a qual 

transforma “o ‘impossível que aconteceu’ em ‘não é possível acontecer’ (aqui e agora)” – “como 

se só pudesse acontecer em um futuro distante, ou em algum tempo e espaço inteiramente 

diferente” – negando o que já aconteceu numa tentativa “de submetê-lo ao esquema transcendental 

existente da fantasia do sujeito” (ibid). O exemplo paradigmático proposto pela filósofa é 

o filme As pontes de Madison [de Clint Eastwood]: o que temos aqui é um feliz encontro amoroso 

entre duas pessoas, cada uma das quais bem estabelecida em suas vidas: ela como dona-de-casa e 

mãe, ligada à família (imóvel, por assim dizer); ele como fotógrafo de sucesso que se move e viaja 

por aí o tempo todo. Eles se encontram por acaso, e se apaixonam profundamente – ou é o que nos 

pedem para acreditar. Mas qual é a reação deles a esse encontro? Eles imediatamente mudam a 

ênfase de ‘o impossível aconteceu’ para ‘isso não pode acontecer’, ‘isso é impossível’. Uma vez que 

ela está sozinha no momento de seu encontro (seu marido e filhos estão fora essa semana), e já que 

ele tem que ficar na região de qualquer modo, para completar sua reportagem, eles decidem passar 

a semana juntos, e então dizer adeus para nunca mais se ver. Descrito dessa forma, isso parece uma 

Aventura casual (e, eu diria, é o que é). O problema, porém, é que o casal percebe a si mesmo, e é 

apresentado a nós, como se estivesse vivendo o amor de suas vidas, a coisa mais importante e 

preciosa que jamais aconteceu em sua vida amorosa. Qual o problema ou a mentira dessa mise en 

scène fantasmática? O fato de que o encontro é ‘desrealizado’ desde o momento em que acontece. 

É imediatamente inscrito e confinado em um tempo e espaço discretos, estritamente definidos (uma 

semana, uma casa – sendo esse o seu “outro tempo, outro lugar”), destinado a se tornar o mais 

precioso objeto de suas memórias. Poderíamos dizer que mesmo durante o tempo em que seu 

relacionamento ‘está acontecendo’ ele já é uma memória: o casal o vive como já perdido (e todo o 

pathos do filme emerge daí). O real do encontro, o ‘impossível que aconteceu’, é imediatamente 

rejeitado e transformado em um objeto que paradoxalmente incorpora a própria impossibilidade do 

que aconteceu. É um objeto precioso que se coloca em uma caixa de joias, a caixa da memória. De 

tempo em tempo se abre a caixa, e se encontra grande prazer em contemplar essa joia que brilha em 

virtude do impossível que ela encarna (ibid., pp. 177-8). 
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Quem não viu o filme certamente não achará essa história muito surpreendente ou inédita. 

Esse modelo fílmico é dominante, e corresponde a outra distorção própria do senso comum, a de 

“sublimação”. Habitualmente ela é entendida como o modo pelo qual a criação artística “se 

submete às exigências de certos valores pré-existentes, socialmente reconhecidos, assim 

transformando certas pulsões socialmente inaceitáveis em algo que não apenas é socialmente 

aceito, mas também altamente valorizado e admirado” (ibid., p. 73). Zupančič faz questão de frisar 

que a ideia de Lacan é justamente o contrário: “a sublimação deve ser pensada como um problema 

da ética porque ela cria valores (...), não simplesmente aderindo aos valores já existentes” (ibid.) 

[9]. Assim, “ao ‘sublimar’ a paixão de Antígona, [Sófocles] criou um espaço de liberdade (...) 

dando um valor incontestável à ‘paixão irracional’ do ato” da heroína, e não virando as costas a 

sua pulsão em prol de algo mais aceitável; pelo contrário, fazendo “dessa própria paixão algo 

aceitável (ou pelo menos concebível”, isso é, criando “um certo espaço, cena ou ‘palco’ que nos 

permite valorizar algo que está situado além do princípio de realidade, bem como além do princípio 

do bem comum” (ibid., p. 78).  

Lembremos o já citado comentário de Žižek sobre Antígona, contra “toda tentativa de 

domesticá-la, de domá-la ocultando a estranheza assustadora, (...) fazendo dela uma protetora 

gentil da família e do lar que evoca nossa compaixão e se oferece como ponto de identificação”. 

Ora, não seria essa domesticação justamente a redução do trágico ao (melo)dramático, 

compreendido como o paradigma típico da dramaturgia hollywoodiana (bem como das novelas 

globais, e mesmo da maior parte do teatro produzido hoje)? Assim, permitindo-nos uma 

contribuição para além do que foi pensado por Zupančič, mas seguindo o exemplo cinematográfico 

fornecido por ela, daremos aqui à forma estética dessa metafísica da finitude (ou do princípio de 

realidade) justamente o nome de drama. Talvez o horror do nosso tempo não tenha a ver com ele 

ser trágico ou cômico/farcesco, mas justamente não ser nem um nem outro; talvez o pior é 

estarmos presos num melodrama, que pode até se disfarçar de tragédia ou comédia, mas não passa 

de um desgastado roteiro dramático restrito ao realismo do possível. 

 

Notas 

Pesquisador contratado através do processo nº 2017/04905-9, Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo 

(FAPESP). 

1. Ambos fazem parte, juntamente com Mladen Dolar, Renata Salecl e outros pensadores, da chamada Escola de 

Liubliana, conhecida por trabalhar conjugando psicanálise lacaniana e a filosofia do idealismo alemão para propor um 

diagnóstico do tempo presente, frequentemente a partir de sua produção cultural, inclusive seu lado pop. 

2. Nas palavras do psicanalista e artista de teatro francês François Regnault (2001, p. 90): “Vocês percebem para que 

serve a tragédia: para nos lembrar, a nós sujeitos da ciência, votados ao serviço dos bens, que tipo de ultrapassagem 

do limite supõe a experiência de nosso desejo”. 

3. O herói também não é vítima inocente: “a maior ofensa que se pode fazer a um verdadeiro herói trágico é considerá-

lo inocente; para grandes personagens trágicos, é uma honra ser culpado (2000, p. 173). Para Lacan, o mais trágico da 

tragédia moderna é justamente que essa culpa, essa dívida, últimos refúgios de nosso ser, também podem ser tomados 

de nós. 

4. “O terror acontece quando se toma o efeito que o acontecimento (ou o ‘encontro com o Real’) tem sobre o sujeito 

como seu objetivo imediato, acreditando que ao produzir esse efeito se produzirá também o próprio acontecimento, o 

Real. Dessa perspectiva, podemos definir com maior precisão o limite no qual a ética é transformada no terror, ou no 

desejo obscuro de catástrofe. O último acontece se nós ‘esquecemos’ que o Real e o Acontecimento não são neles 

mesmos categorias éticas, e se nós os tomamos como um tipo de substituto, um tipo de equivalente moderno da noção 

do Bem supremo que deve ser realizado a qualquer preço. Quer dizer, nós recaímos no terror se entendemos que o 

termo ética se refere à elaboração de uma estratégia destinada a forçar o encontro com o Real, o Acontecimento, a 

acontecer; se nós o vemos como um método para a produção do impossível. (…) Se Kant diz que, em um ato ético, o 

bem-estar não é relevante, e se nós entendemos isso como uma injunção para agir contra nosso próprio bem-estar e 
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contra o bem-estar de outros (para fazer o ético sequer possível), nós nos encontramos pegos pela garganta nas 

armadilhas do ‘simulacro’ da ética, o terror” (2000, p. 236).  

5. Novamente o caso de Édipo é exemplar, pois o rei “foi enganado precisamente por seu acesso à felicidade, ‘tanto a 

felicidade conjugal e a de seu emprego como um rei, de ser o guia para a felicidade do Estado’ [Lacan no Seminário 

VII], isso é, a felicidade relacionada ao ‘serviço dos bem’”; cegando-se, Édipo estaria abdicando justamente daquilo 

que o cativou, essa “felicidade” enganosa (2003a, p. 176). Não à toa, Zupancic nos lembra que “a tarefa da psicanálise 

não é de forma alguma assegurar que o sujeito finalmente subscreverá ao ideal dessa ou daquela autoridade. 

Deveríamos antes dizer que, uma vez que as coisas chegaram a esse ponto (de produzir uma neurose, por exemplo), 

elas só podem ir adiante” (ibid., p. 179). Ou seja, “a psicanálise não está aqui para reparar o dano, para ajudar a 

máquina social a funcionar mais tranquilamente e para reconstruir o que quer que tenha sido mal construído. Ela está 

aí para nos levar mais longe no caminho em que nossos ‘problemas’ nos colocaram, está aí como ‘guardiã’ do outro 

caminho, o que consiste em encontrar nosso caminho em torno de nosso desejo. Emblemático desse ‘outro caminho’ 

é a história de Édipo que, embora sem saber, pisa fora do abrigo da interdição, é levado a ceder a coisa que o cativava, 

e entra no campo onde ‘o absoluto domínio de seu desejo é encenado... algo que é apresentado suficientemente pelo 

fato de que ele é mostrado como sendo inflexível até o fim, tudo demandando, nada cedendo, absolutamente 

irreconciliado’ [S VII]. Isso é o que torna possível para Lacan insistir no fato de que a renúncia dos bens e do poder 

que deveria ser uma punição ‘não é, de fato, uma’ [ibid.]. Consequentemente, a tragédia, pelo menos na perspectiva 

do que Lacan chama a dimensão trágica da experiência analítica, não é necessariamente tão ‘trágica’ assim, mas pode 

produzir o tipo de liberação que tem lugar no caso de Édipo” (ibid.). 

6. É o que ensina o livro O nome da rosa, de Umberto Eco, ao imaginar que um monge fanático esconderia a única 

cópia restante do lendário segundo livro da Poética de Aristóteles, na qual o grande filósofo grego, autoridade para a 

filosofia medieval dominante no contexto da narrativa, discutiria e legitimaria a comédia: “Jorge está convicto de que 

o riso é invenção de Satã, minando toda crença religiosa firme. Se os conteúdos da obra aristotélica sobre a comédia 

se tornassem amplamente conhecidas, isso destruiria as próprias fundações da ordem cristã. O adversário de Jorge e 

herói da história, o esclarecido monge William de Baskerville, defende o riso como um aspecto essencial do gênero 

humano, vendo a Cristandade, como empreendimento cultural-intelectual, ameaçada precisamente pelo fanatismo 

como o de Jorge” (ibid., p. 4). 

7. A tragédia se situa no ponto da demanda, endereçada ao Outro; e desse ponto só há um modo verdadeiro pelo qual 

é articulada a discrepância entre essa demanda e a subsequente resposta/satisfação: como desejo e sua não-satisfação 

constitutiva. (...) A comédia, por outro lado, se situa no ponto da satisfação; e desse ponto também só há um modo 

verdadeiro pelo qual é articulada a discrepância entre essa satisfação e a demanda que deveria corresponder a ela: 

como jouissance, gozo ou “mais-satisfação”. (...) A comédia muda a sequência supostamente natural, na qual 

começamos com a demanda e terminamos com a satisfação mais ou menos inadequada. (…) Em outras palavras, na 

comédia não é a satisfação que corre atrás da demanda, nunca capaz de alcançá-la plenamente; é, antes, que a satisfação 

imediatamente ultrapassa a demanda, de modo que agora essa última tem que cambalear atrás da satisfação. (...) Essa 

mais-realização pode perfeitamente ser produzida pelo fracasso, por um equívoco, um erro, pelo desentendimento (e 

normalmente é), mas desde o momento que acontece ela muda a própria estrutura do campo. O campo da comédia é 

essencialmente um campo no qual a resposta precede a questão, a satisfação precede a demanda. Não apenas nós (ou 

as personagens cômicas) não recebemos o que pedimos, ainda por cima (e não ao invés disso) nós recebemos algo 

que nem sequer pedimos absolutamente (ibid., pp. 131-2). 

8. “É só pensar em quantas empresas gostam de se propagandear com o lema: “o impossível não faz parte de nosso 

vocabulário”. Mas a contraparte psíquica disso – no lado dos sujeitos emergindo desse discurso como seus produtos 

– é ou um tédio geral, ou a alternação entre apatia e atividade frenética” (ibid.). 

9. “É importante notar que, nesse discurso a respeito do ‘fim das ideologias’, a ideologia é identificada como um 

monstro espectral que pode nos fazer sacrificar nossas vidas por uma Causa. Isso é: a ideologia é definida precisamente 

em termos de sublimação” (ibid., p. 79). 
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Popular, näif, brüt, primitiva: delimitações para o mesmo lugar  

Barbara Passeau 

 

1. Ausências na história da arte brasileira 

“A arte popular não é branca. Tampouco cristã. Ou não é suficientemente cristã”. 

Eduardo Subirats, 2005  
 

O debate acerca a tensão entre a arte erudita e a arte produzida por aqueles que estão fora 

de seu circuito não é novo, embora tampouco esteja esgotado. O interesse acadêmico pela estética 

popular marca todo o século XX e mantém-se vivo até hoje, institucionalizado e mercantilizado 

pelos campos da arte e da indústria do entretenimento, em sua tênue separação pós-moderna. Vale, 

aqui, pensarmos na pós-modernidade como proposta por Canclini, não como uma substituição da 

modernidade, uma nova etapa, mas uma  

maneira de problematizar os vínculos equívocos que ele (o mundo) armou com as tradições que quis 

excluir ou superar para se constituir (1989, p.23).  

Na citada obra, Culturas Híbridas, o antropólogo e crítico cultural argentino traz como 

uma das referências para sua argumentação a maneira como é exposta a arte não acadêmica nos 

museus mexicanos, que segundo o autor, oscila entre a ritualização histórica e antropológica 

dos objetos populares ou tradicionais e a espiritualização esteticista do patrimônio. A 

primeira armadilha pressupõe que os objetos sejam símbolo de uma cultura de raiz, tradicional, 

cujo passado simbólico deve ser preservado e não questionado, permitindo, nesse sentido, um 

paralelo claro com os estudos folclóricos brasileiros, ainda reproduzidos na tentativa de 

valorização de uma identidade nacional; já a segunda, enfocaria exclusivamente as características 

formais das obras e as retiraria de seu sentido original, criando a ilusão de que o impulso criativo, 

principalmente o que está fora da academia, possa ser isolado do contexto no qual o artista está 

inserido ou de suas influências sociais. Em ambas, portanto, há um distanciamento e, 

principalmente, uma falta de perspectiva social e histórica que retira do artista não acadêmico a 

sua força política. Fica latente, assim, a importância de continuarmos debatendo o lugar do popular 

na história da arte – se é que há um lugar próprio – para que as manifestações não sejam 

simplesmente absorvidas pela cultura erudita e submetidas às suas regras estéticas e morais, nem 

tampouco registradas apenas pela indústria cultural, em uma nova colonização. 

 
Figura 1: Cerimônia de encerramento das Olimpíadas de 2016, em menção à obra  

de Mestre Vitalino e Isabel Mendes da Cunha. Foto: Getty Images 
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Se o historiador é necessariamente um selecionador (Carr, 2011), é justamente pela revisão 

das seleções passadas que podemos recontar a nossa história no presente para que as suas ausências 

não perdurem no futuro. Vale pontuar, especificamente no âmbito das artes populares brasileiras, 

o relevante trabalho que fizeram nas últimas décadas pesquisadores como Lélia Coelho Frota, 

Silvia Coimbra, Ângela Mascelani, Maria Lúcia Montes, Jacques van de Beuque e Emmanuel 

Araújo, para citarmos apenas alguns exemplos e inspirações dessa e de outras pesquisas que 

pretendem manter viva a discussão acerca da arte fora da academia. Tais contribuições, no entanto, 

se inserem em uma história da arte ainda bastante recente, que precisa ser periodicamente contada 

para que possa incluir as suas multiplicidades. A seguir, portanto, iremos observar como a arte 

brasileira não acadêmica foi estudada nos últimos anos e catalogada pelo circuito institucional para 

que, por fim, possamos refletir sobre sua totalidade estética, política e cultural, tendo a consciência 

e o respeito de quem conta a história de um outro. 

  

 

1.1. História do povo: primitivismo 

Embora hoje já cause um estranhamento imediato, o termo “primitivo” foi extensamente 

utilizado pela academia desde pelo menos o século XIX para distinguir as sociedades europeias 

contemporâneas e suas culturas de outras sociedades e culturas que eram até então consideradas 

menos civilizadas (Harisson, 1998, p.5). Ao se referir às características estéticas de tais culturas, 

portanto, os implícitos juízos de valor eurocêntricos eram mantidos: segundo o próprio Dicionário 

Oxford de Arte, a arte primitiva “não raro refere-se a uma produção menos sofisticada” (2007, p. 

32). 

Tal produção menos evoluída em uma linha histórica, no entanto, foi largamente utilizada 

pelos artistas de vanguarda do século XX, dentre os quais destaca-se, tanto pela polêmica quanto 

pelos resultados gerados, Pablo Picasso (1881 – 1973). A influência primitivista em seus trabalhos 

nunca foi negada pelo artista, e pode ser vista, além das esculturas em cerâmica claramente 

referenciais aos artefatos africanos e ibéricos, em pinturas como Les Demoiselles D’Avignon 

(1907). A recepção da obra trouxe uma extensa discussão entre críticos e historiadores, que se 

dividiam em argumentações sobre a apropriação indevida da estética de povos primitivos e a 

possibilidade de o artista ter, ao modo primitivo, desenvolvido uma conexão mais direta com seu 

inconsciente e, portanto, produzir uma estética mais intuitiva e menos moldada pelos moldes 

canônicos das escolas de belas artes. Tal dicotomia fomentou o debate por décadas e motivou, 

dentre outras, a exposição Primitivism in the 20th Century Art, inaugurada em 1984 pelo MoMA 

(Museum of Modern Art de Nova York), que colocava lado a lado obras canônicas e primitivas no 

cubo branco. Marco da inserção da arte não acadêmica nesse espaço, os documentos também nos 

mostram que a tensão acima citada não movimenta apenas o trabalho do artista, mas também do 

curador. O catálogo da mostra é composto por cinco prólogos que, como nos alerta Canclini (1989, 

p.53), apenas demonstra um cuidado excessivo da instituição, como se quisesse precaver o seu 

público ou justificar demais as suas escolhas e a exposição dos objetos que poderiam não se 

justificar como arte. O antropólogo ressalta ainda a fala da diretora do Museu, Suzanne Page, que 

explica ter dado à exposição o título de Les singuliers de l’art porque os participantes, singulares, 

são “indivíduos livremente proprietários de seus desejos, de suas extravagâncias, que impõem 

sobre o mundo o selo vital de sua irredutível unicidade” (Page apud Canclini, 1989, p.53). As 
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extravagâncias e os desejos, portanto, se oporiam, ainda que de forma subliminar, à civilização da 

arte cultural ou civilizada.  

Para evitar as relações de superioridade, portanto, desde o final do século XX tem-se dado 

preferência a uma designação geográfica da cultura a ser estudada – como, por exemplo, Arte 

Indígena ou Arte Afro-brasileira, no caso brasileiro, embora tal transição seja mais uma escolha 

do crítico e do historiador em questão do que uma unanimidade acadêmica. Vale ainda pensarmos 

que a narrativa histórica brasileira recente faz com que ainda nos deparemos com a utilização de 

“arte primitiva” como sinônimo de arte popular e näif em nossos principais guias teóricos, como 

a História Geral do Brasil (1983, p. 810) de Walter Zanini.  

 

 

1.2. Inocência do povo: näif 

A arte näif, por sua vez, é hoje mais associada à pintura, embora a História Geral do Brasil 

(Zanini, 1983, p.810), acima citada, também enquadre escultores como Mestre Vitalino (1909 – 

1963) nessa categoria. Importada da França, a classificação cujo precursor seria Henri Rousseau 

(1844 – 1910), procurou englobar os artistas autodidatas, cuja inocência do contato direto com os 

seus impulsos criativos, a exemplo dos primitivos, resultaria em uma estética ausente de 

complexidades tridimensionais e perspectivas, além de cores básicas e chapadas. Embora 

associada primeiramente às origens rurais de seus produtores, a arte ingênua, na tradução 

brasileira, também trouxe expoentes das camadas populares urbanas, a exemplo de Heitor dos 

Prazeres (1898 – 1967), cuja obra teve grande destaque em nosso circuito institucional, ao lado de 

nomes como Djanira (1914 – 1979) e Cardosinho (1861 – 1947). 

Klintowitz, em seu estudo Arte Ingênua Brasileira, nos diz que “É necessário retomar um 

pouco da inocência que a sociedade nos retira em troca da civilização.” (1985, p.7). Tal afirmação 

nos leva tanto ao encontro, mais uma vez, da dicotomia entre ingenuidade herdada de um 

primitivismo e a civilidade que pode podar a criatividade, quanto à possibilidade de que essa 

inocência seja retomada e não necessariamente herdada. Assim, o pesquisador nos apresenta o fato 

de que, se antes representava principalmente a produção amadora, hoje a arte ingênua é uma 

escolha estética que pode ser legitimada por pintores eruditos, que aproveitam a plasticidade de 

uma criação “menor” para sua expressão estética. Segundo Clarival do Prado Valladares, 

primitivista ou ingênuo é o artista que utiliza as características da construção artística do genuíno, 

voltado para o consumo da classe burguesa (Valladares, 2000). 

 

 

1.3. Ensinamento do povo: folclore 

Desde os séculos XVII e XVIII, quando barroco e rococó ditavam as regras da arte 

ocidental, temos as “primeiras manifestações da mão indígena, da mão afro, da mão dos 

portugueses das camadas populares” (Frota, 2005, p.25), principalmente no mobiliário e na 

arquitetura. A sistematização das expressões dessas camadas ditas populares, porém, tem início no 

final do século XIX, quando, em 1873, o maranhense Celso de Magalhães publica uma coletânea 

de artigos sob o título Poesia Popular Brasileira. O autor reconhece a influência miscigenada das 

nossas origens – entre portuguesa e africana, negando a indígena – ainda em uma perspectiva 

evolucionista que lembra o pensamento primitivista: “Se há na raça humana alguma coisa de 

bestial – o africano a possui” (Magalhães, 1873, p.44), diz. A ele, segue-se Silvio Romero, 

sergipano também folclorista e crítico literário, que publica a História da Literatura Brasileira em 
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1888. Apesar de defender uma análise científica das obras brasileiras, admirador que era do 

pensamento positivista, sua narrativa é claramente marcada por juízos de valor e da pretensão 

canônica dessa história. Ambos inauguram o estudo do popular sob a ótica do folclore, que 

pressupunha o anonimato da produção coletiva de comunidades tradicionais, atrasadas, ou que, 

segundo Mascelani (2009) estão ligadas às paisagens culturais da comunidade agrária, considerada 

antiga em uma sequência histórica. Diferentemente da apropriação ou releitura da estética 

primitiva e näif pelos acadêmicos, nesse momento a relação com o outro é de resgate: as expressões 

do folclore fazem parte da identidade nacional e, portanto, devem ser compiladas pela academia e 

reunidas como memória, às vezes pitoresca. Vale pontuarmos também que, apesar de ambas as 

obras terem como foco a literatura, a perspectiva folclórica é replicada para o resgate de outras 

expressões artísticas, como a música, a dança, a vestimenta e a escultórica, sejam elas ritualísticas 

ou não.  

Exemplo de como o pensamento folclorista encaminhou outros desdobramentos sobre os 

seus alicerces é o reconhecido trabalho do Movimento Modernista, por meio principalmente da 

Missão de Pesquisas Folclóricas, favorecida pelo nexo relacional que começava a se estabelecer 

entre o universo erudito e o das classes populares (Frota, 2005, p.31). Não se trata ainda de uma 

inteira autonomia da estética popular (seria questionável se mesmo na contemporaneidade é 

possível falar dela), mas uma aproximação formal criada por nomes como Di Cavalcanti (1987 – 

1976), Cândido Portinari (1903 – 1962), Lívio Abramo (1903 – 1993), Tarsila do Amaral (1886 – 

1973) e Vitor Brecheret (1894 – 1955), que extrapolam o retrato caipira nos padrões da herança 

europeia como os de Almeida Júnior (1850 – 1899), por exemplo, e que favorecem a circulação 

dessa estética entre a intelectualidade e o mercado da arte. É nesse cenário que Mario de Andrade 

idealiza a referida Missão, em 1938, com expedições organizadas a algumas cidades de 

Pernambuco, Paraíba, Piauí, Ceará, Maranhão e Pará. O objetivo era retratar as mais diversas 

expressões populares, especialmente em dança e música. Os padrões estéticos e acadêmicos, 

porém, ainda escapam nas narrativas dos pesquisadores. O primeiro caderno de divulgação 

artística, publicado em 1944 e assinado pelo coordenador das viagens, Luis Saia (1911 – 1975), 

impressiona pelo título: Escultura Popular Brasileira. A expectativa de uma análise artística mais 

abrangente, porém, é frustrada logo no início, já que o trabalho aborda apenas ex-votos, objetos 

direcionados às entidades religiosas como agradecimento a um pedido atendido, encontrados na 

Paraíba e em Pernambuco. As obras, conhecidas como “milagres” pelas comunidades produtoras 

pesquisadas e adotadas nesse termo pelo autor, se contrapõem, segundo ele, à escultura tradicional 

católica por sua indicação plástica: enquanto essa última seria naturalista, os milagres, aqui 

classificados como esculturas primitivas ou neoprimitivas, têm apenas símbolos de partes do 

corpo, herança da cosmologia de origem africana que, ainda segundo o autor, é característica das 

esculturas populares. Diz Saia  

É sabido que para os afronegros em geral, como para quase todos os povos primitivos do mundo, 

qualquer acontecimento tem sempre uma explicação de ordem mágica. (1944, p.11) 

A ênfase na subjetividade coletiva e ritualística, mais uma vez, retira a autonomia estética 

das produções populares, além de resumi-las a seus artefatos de uso cotidiano em detrimento de 

uma análise artística mais abrangente. Embora tenha partido da pretensão de catalogar a produção 

popular, a Missão, no âmbito das artes visuais, olha para um recorte e o toma como todo. É preciso 

reconhecer, no entanto, que mesmo esse breve vislumbre de alteridade foi fundamental para que 

mais pesquisas se desenvolvessem no campo das artes e da antropologia, fomentando a formação 

da bibliografia sobre a arte popular brasileira a que se recorre ainda hoje. 
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1.4. Pertencente ao povo: popular 

Apenas três anos após a Missão de Pesquisas Folclóricas, as exposições sobre arte popular 

começaram a ser frequentes nas capitais brasileiras. Completando 70 anos em 2017, a 1ª Exposição 

de Cerâmica Pernambucana foi organizada pelo pintor, gravador e arte-educador recifense 

Augusto Rodrigues (1913 – 1993), na Biblioteca Castro Alves, no Rio de Janeiro. Considerada a 

“descoberta” de Mestre Vitalino (1909 – 1963), a ocasião foi a primeira a exibir as esculturas do 

então artesão no circuito institucional, contribuindo definitivamente para a aceitação de sua 

carreira e, mais do que isso, da estética popular. Vale pontuar que a cerâmica de Mestre Vitalino 

nunca deixou de ser comercializada nas feiras como artesanato e que, apesar do interesse de vários 

colecionadores pela sua obra, ele faleceu nas mesmas condições econômicas e sociais de sua 

origem. 

Independentemente da carreira individual dos artistas populares, que se assemelham muito 

entre si, a curadoria de Rodrigues foi fundamental para movimentar o pensamento acadêmico 

acerca da produção não acadêmica. A exposição foi o disparo para um extenso e transformador 

trabalho: o de Piero Maria Bardi e, principalmente, Lina Bo Bardi. Em 1949, o diretor fundador 

do MASP (Museu de Arte de São Paulo), trouxe a referida exposição para a capital paulista, sob o 

título de Arte popular pernambucana – a terceira circulante do então recém-inaugurado museu, o 

que só enfatiza a preocupação curatorial em dar relevância ao tema. Nesse mesmo ano, P. M. Bardi 

escreve a Renato de Almeida, secretário-geral da Comissão Nacional do Folclore, órgão criado na 

época pela recomendação da UNESCO, com a missão de se dedicar ao estudo e resgate do folclore 

brasileiro: 

Estamos muito consciôs [sic] da importância da preservação do folclore nacional e temos em nosso 

programa de atividades várias manifestações neste sentido, inclusive o desejo de organizarmos uma 

seção permanente de arte popular em nossas salas de exibição (Pedrosa in Pedrosa;Toledo;González, 

2016, p.29) 

O uso do termo folclore é questionado pelos próprios estudiosos ao longo do 

desenvolvimento de suas pesquisas, que têm como fundamento principal as viagens de Lina Bo 

Bardi pelo Brasil, especialmente depois de sua estadia na Bahia, estado que estava mais voltado 

às tradições populares do que ao abstracionismo geométrico que vigorava no eixo Rio-São Paulo 

naquela década de 1950. O material coletado deu à Lina a possibilidade de criar as exposições 

Bahia no Ibirapuera, de 1959, simultânea à 5ª Bienal de São Paulo, e Nordeste, no Solar do Unhão 

de Salvador, em 1963. Deram também à arquiteta as bases de suas ideias sobre uma filosofia do 

design brasileiro, já mais engajada, influenciada ainda pelo Centro Popular de Cultura (CPC), 

grupo ligado à União Nacional de Estudantes (UNE), cujo manifesto, datado de 1962, aborda o 

conceito de “arte do povo”. Uma breve explicação sobre esse conceito merece ser feita para que a 

posição de Lina seja também melhor compreendida: a arte do povo, segundo o manifesto, seria 

feita em comunidades economicamente atrasadas, por anônimos e com nível de elaboração 

primário. Ela seria, por sua vez, oposta à “arte popular”, que seria direcionada à população dos 

centros urbanos desenvolvidos, em um trabalho de especialistas, no qual os artistas constituem um 

estrato social diferente do público. A evolução dessas resoluções seria a “arte popular 

revolucionária”, que pressupõe a consciência e a utilização do didatismo para fácil apreensão do 

público (Garcia, 2004, p. 10), em uma adaptação do nacional-popular que procura uma pedagogia 

estética. Embora a postura de Lina não utilizasse exatamente dessas separações político-

pedagógicas, elas claramente fomentaram a sua idealização de um museu-escola, para citar um 
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exemplo, que extrapolaria a função tradicional do espaço da arte e a levaria para um outro campo. 

Tal projeto não foi executado, no contexto histórico do Regime Militar brasileiro, mas a 

materialização do ideário da artista se expressou em suas exposições e curadorias, dentre as quais 

vale destaque A Mão do Povo Brasileiro, de 1969, que trazia a teatralidade de Bahia no Ibirapuera 

e a “apresentação de objetos do ponto de vista de uma identidade artesanal e industrial do design” 

(González in Pedrosa;Toledo;González, 2016, p.47), dando continuidade à proposta do Solar do 

Unhão. Um ambiente de feira livre, com peças expostas em vitrines, procurava deixar o objeto 

artístico mais próximo do seu lugar de origem.  

Se a ousadia de seu posicionamento foi muito elogiada, houve também quem criticasse os 

seus “equívocos”, como o antropólogo e historiador Antonio Riserio (Riserio in 

Pedrosa;Toledo;González, 2016, p.58), cujo argumento é a ausência de caráter científico e 

antropológico em seu trabalho, apesar desses serem por ela advogados. A espacialidade da 

exposição e a sua forma de feira livre une objetos do sertão e do litoral, vestimentas de orixás e 

roupas de vaqueiro, contribuindo para uma pasteurização das diferenças culturais desses grupos 

em uma ilusão do que seria o Nordeste brasileiro. Um trecho de seu compilado Tempos de 

Grossura: o design do impasse, livro no qual começou a trabalhar em 1980, vale a leitura.  

O reexame da história recente do país se impõe. O balanço da civilização brasileira “popular” é 

necessário, mesmo se pobre à luz da alta cultura. Este balanço não é o balanço do folklore, sempre 

paternalisticamente amparado pela cultura elevada, é o balanço “visto do outro lado”, o balanço 

participante. (...) Uma massa que inventa, que traz uma contribuição indigesta, seca, dura de digerir. 

(1994, p.12) 

O que teríamos de tão duro para digerir nessa produção? Caracterizá-la como dura, bruta, 

não seria justamente isolá-la do seu potencial político, ou seja, dos traços da cultura do artista 

impressos na obra? É curioso observar que a ingenuidade é muitas vezes colocada como elogiosa 

aos produtores não acadêmicos, como se valorizasse a sua obra. A genialidade do popular se 

encontraria justamente nessa pureza de espírito.  

Tal postura pode ser vista em outras exposições que se seguem ao longo do século XX, 

cujo detalhamento não é necessário e nem possível no presente artigo, mas que merecem alguns 

destaques. No prefácio do catálogo da mostra Arte Popular Brasileira, de 1976, por exemplo, 

Roberto Pontual nos diz: 

O que me passa mais constantemente pelos olhos e me obrigada à análise são as obras que nascem 

de um esforço consciente, diria deliberado, de fazer arte, de criar objetos especiais, distintos daqueles 

que cercam o cotidiano, de afirmar intenções, com maior ou menor sofisticação, mas sempre alguma 

sofisticação. (1976, p.7) 

Ele compara o seu trabalho ao criticar uma arte acadêmica, ou seja, consciente, de uma arte 

popular, não consciente. Mas de onde é tirada essa premissa? Talvez de uma observação pouco 

participante, que não dá voz ao produtor e apenas o olha como se novamente o colonizássemos.  

Vale observar, é claro, o período histórico de que estamos tratando e a já referida 

contribuição de inúmeros pesquisadores para que o caráter folclorista da arte popular não seja mais 

reproduzido no circuito institucional atual. A história recente, no entanto, nos faz observar a 

manutenção de alguns olhares, dentre os quais pode ser interessante citar a reelaboração de A Mão 

do Povo Brasileiro, feita em 2016. A mostra foi uma “reencenação”, nas palavras de Heitor 

Martins e Adriano Pedrosa (Pedrosa;Toledo;González, 2016, p.28), da já citada exposição de 1969, 

que não havia deixado nenhuma publicação – as aspas podem nos transportar diretamente para as 

ideias de Canclini, para quem a teatralização da cultura “antiga”, característica dos museus de 

antropologia, é uma forma de distanciamento espaço-temporal da produção em questão. 
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Reelaborar a exposição, portanto, pode ser uma forma de trazê-la em forma de resgate, como se a 

mão do povo brasileiro não estivesse mais trabalhando e em constante mutação. 

 

 

1.5. Imaginário do povo: Brüt 

Não é apenas Lina Bo Bardi que vê as contribuições não acadêmicas como duras de digerir. 

A definição de Art Brüt utiliza uma metáfora muito similar, de uma pedra não polida, bruta, para 

caracterizar o seu escopo. O termo teve origem em fins de 1940, quando o artista Jean Dubuffet 

(1901-85), num contexto de recusa à cultura do sistema tradicional das artes, começou uma coleção 

de obras que entendia como tendo sido geradas pela invenção pura. As suas peças eram produzidas 

por pacientes psiquiátricos, moradores de asilos, prisioneiros e pessoas que experimentaram 

alguma forma de marginalidade, ou, em suas palavras, “aqueles que têm a ousadia de exercê-los 

(os dons) em toda a sua pureza e liberdade e subtrair-se, dessa forma, do condicionamento social” 

(1981, p.33).  

No Brasil, é possível vermos o termo traduzido como Arte Incomum, que, segundo 

Mascelani  

Nas artes ditas do imaginário, ou incomum – nas quais a ênfase recai sobre a subjetividade do artista, 

seus sonhos, tormentos e devaneios – as criações parecem nascer de um intenso e, às vezes, 

perturbador debate interno cujos sentidos nem sempre estão acessíveis ao público. (2009, p.37) 

Dentre outras exposições que se utilizam dessa categoria em suas curadorias, vamos nos 

deter à Bienal de Arte Incomum, organizada em 1981, na ocasião da XVI Bienal de São Paulo, no 

Pavilhão Armando Arruda Pereira, em São Paulo. Tal mostra foi citada como responsável por 

conscientizar o público brasileiro da linguagem de “artistas que se distinguem claramente dos 

ingênuos ou primitivos, não se podendo admitir, por mais fortes razões, sua inclusão no circuito 

da arte erudita ou cultural”, segundo Walter Zanini (1983, p. 808), em um dos compêndios que é 

ainda hoje a referência na história da arte no Brasil. 

É esse mesmo autor, que foi ainda curador geral da citada Bienal, que nos diz que os  

autores, sejam eles doentes mentais ou indivíduos desatados dos contextos normais da visualidade, 

sabem fazer fluir da lógica de seus mundos inconscientes uma grande força libertária (1981, p.7).  

É precisamente essa justificativa curatorial que faz com que tal exposição seja um dos 

marcos centrais desse artigo. Explico: ao lado de mais de 30 outros artistas expostos na ocasião, 

alguns pacientes do Centro Psiquiátrico Pedro II, no bairro carioca de Engenho de Dentro [1] e da 

Escola Livre de Artes Plásticas do Juquery [2], figuravam, para citarmos apenas dois exemplos, 

Antonio Poteiro e Geraldo Telles de Oliveira, o GTO, nomes já consagrados pelo circuito 

institucional da arte e que exemplificam a flexibilidade dos rótulos que podem ser aplicados aos 

artistas não acadêmicos. O que separa o pintor de outros näifs, por exemplo? Ou então o ceramista 

de outros escultores (populares ou não) de temática fantástica, como Manuel Galdino [3]? Vale 

nos determos brevemente pela obra de ambos os artistas para aprofundarmos tal reflexão. 

 

 

2. A incomunicabilidade de Antonio Poteiro e Geraldo Oliveira Telles 

Antonio Poteiro (1925 – 2010) foi ceramista e pintor, imigrado de Portugal para o Brasil 

com apenas um ano. Viveu em São Paulo, Minas Gerais e Goiás, onde instaurou seu ateliê. 

Aprendeu o ofício com o pai e a produção dos utilitários lhe rendeu seu nome artístico, mas foi 

com a escultura que começou a ser realmente conhecido no meio, por sua poética que une o sagrado 

com os animais e dá vida a sonhos geradores de humanidade, como em O Abraço (Frota, 2005). 
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Figura 2: A Ceia no Inferno, 1989. Antonio Poteiro. 

 

 

Figura 3: O abraço, 1985. Antonio Poteiro. Reprodução fotográfica. Fonte: (Frota, 2005, p.53) 

Começou a pintar na década de 70, sem desenho prévio. Alegava ser primitivo, mas não 

ser mais puro por já ter morado em outros lugares que lhe conferiram uma vivência muito grande. 

Sobre Uberlândia, por exemplo, disse ele: 

Tenho outro quadro, Hitler nascido em Uberlândia, Minas Gerais. Uberlândia é uma cidadinha que 

tudo que é melhor no mundo existe lá. É um povo orgulhoso, muito cheio de si e racista. (...). Quero 

por Hitler como filho de uma lavadeira mulata. (1981, p.57) 
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É inegável, portanto, a sua consciência política, apesar da estética considerada näif. A Ceia 

no Inferno (Figura 2) é só mais um exemplo de sua ácida ironia, denunciada pelas notas de yens e 

libras na porção inferior da pintura, cujo título pressupõe uma cena católica.  

Já Geraldo Oliveira Telles (1913 - 1990) é natural de Minas Gerais, tendo produzido boa 

parte das suas obras em Divinópolis. Trabalhou na lavoura, foi ajudante de guarda-sanitário, 

roldante, fundidor e funileiro, segundo o Catálogo da Bienal de Arte Incomum (1981, p.74), antes 

de começar a esculpir. Ele mesmo dizia que sua inspiração eram sonhos recorrentes, e a forma de 

suas esculturas, quase sempre em mandalas, nos levam a uma associação direta com as teorias do 

inconsciente coletivo de Carl Gustav Jung. 

 
Figura 4: sem título, década de 1970. G.T.O. Reprodução fotográfica. Fonte: [Escultores Mineiros, 2011] 

 

Figura 5: sem título, década de 1970, detalhe. G.T.O.  

Reprodução fotográfica. Fonte: [Escultores Mineiros, 2011] 
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Uma observação mais detalhada, porém, nos chama a atenção para outros detalhes. As 

figuras tocam-se pelas extremidades, como mãos, pés e cabeças, formando elas mesmas elos 

infinitos (Frota, 2005), como se fossem correntes humanas, o que pode ser uma referência ao seu 

trabalho com metais pesados antes da arte e, mais ainda, uma representação das relações entre fuga 

e liberdade. As formas humanas também não são estáticas: rezam, suplicam, apoiam o outro, 

sempre se segurando de alguma instabilidade que parece prestes a chegar. A própria Lélia Coelho 

Frota diz que há uma perpétua inversão em sua poética: paz/guerra, paraíso/inferno (2005, p. 223). 

Analisar detalhadamente a obra de cada um desses artistas nos exigiria ao menos um 

trabalho monográfico, mas, desde já, podemos levantar questões que podem apontar caminhos de 

interpretação para suas poéticas e possíveis relações políticas e culturais que as tenham 

influenciado. Tais conexões seriam inviáveis se corroboramos com a visão de que sua produção 

artística é fruto de uma conexão direta – e quase mágica – com os seus inconscientes, como 

pressupõe a terminologia da arte incomum e, porque não, de todos os demais rótulos anteriormente 

aqui abordados. 

 

 

3. Incomuns, independente do rótulo 

A história da arte brasileira canônica pode, assim, suprimir poéticas outras e perpetuar uma 

narrativa aos moldes europeus, colonizando as próprias criações ao não discuti-las. A tensão 

inicialmente trazida no presente artigo estará sempre presente nas tentativas acadêmicas de inserir 

no discurso institucional algo que não encontra um lugar já pronto pelos moldes institucionais. 

Canclini nos diz que mudar as regras da arte não é só um problema estético, mas que questiona 

também as estruturas com que os membros do mundo artístico estão habituados a se relacionar e 

também os costumes e crenças dos receptores (1989, p.39). Pensar nessas estruturas, portanto, é 

entender a ilusão criada pelas categorias nas quais se costumam agrupar os artistas não acadêmicos, 

que por serem populares, ingênuos, primitivos ou incomuns parecem ter uma conexão direta com 

a sua criação, o que os aliena de seu potencial político e cultural e, principalmente, reforça a 

marginalidade de sua criação. O fato de serem autodidatas faz com que não tenham a princípio as 

regras da academia guiando a sua expressão, mas ignorar a existência de outras regras, como a do 

mercado ou de sua cultura – seja ela local ou almejada - é privá-los de sua força libertária e 

pressupor uma unicidade inexistente na sociedade brasileira. Se pensarmos na tríade proposta por 

Panofsy (2014, p. 36), de que toda a obra de arte é feita de forma, ideia e conteúdo, estaríamos, à 

nossa mercê, excluindo a terceira parte desse tripé, desequilibrando-o.  

Mais uma vez, vale também recorrermos às ideias de Canclini, que nos lembra de como os 

museus têm uma “violência que exercem sobre os bens culturais ao arrancá-los de seu contexto 

originário e reordená-los sob uma visão espetacular da vida” (1989, p.160). Não estaríamos 

espetacularizando a produção dos artistas que estão à margem da cultura canônica por não nos 

aproximarmos devidamente de sua cultura, julgando assim que são aculturados? Afinal, como nos 

disse Maria Lúcia Montes, “O imaginário não existe fora de um contexto real da experiência 

humana, num vazio histórico ou social, mas, ao contrário, dele depende para sua expressão.” 

(2012, p.24). Não pretendo aqui defender a inexistência de rótulos que nos ajudam a historicizar a 

nossa cultura, apenas propor uma reflexão sobre a maneira como os agrupamentos não acadêmicos 

tem sido utilizados de uma forma talvez superficial, talvez seguindo uma lógica do entretenimento, 

mas que, sem dúvida, nos leva a uma apreciação rasa da produção artística brasileira, amparada, 

por vezes, das explicações dos museus de etnografia, folclóricos, ou da total ausência de contexto 
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das galerias, que dão à estética autonomia maior do que ao próprio artista. Uma revisão constante 

de nosso trabalho ao olhar a produção outra é necessária para que os vazios não sejam perpetuados 

e, mais do que isso, a história brasileira não seja alvo de uma permanente e repetida seleção. 

 

 

Notas  

1. O trabalho artístico no centro psiquiátrico foi coordenado pela psicóloga Nise da Silveira desde 1944. As obras do 

núcleo podem hoje ser encontradas no Museu de Imagens do Inconsciente. Informações sobre a instituição e o trabalho 

desenvolvido podem ser encontradas aqui: [http://enciclopedia.itaucultural.org.br/instituicao222326/museu-de-

imagens-do-inconsciente]. Consultado [26 de maio de 2017]. 

2. A escola, por sua vez, teve como figura central o médico e crítico de arte Osório Thaumaturgo Cesar, que iniciou 

seus trabalhos ainda na década de 20. Recuperado de [http://revistapesquisa.fapesp.br/wp-content/uploads/ 

2016/09/078-083_Psico-e-arte_247.pdf]. Consultado: [26 de maio de 2017]. 

3. Manoel Galdino de Freitas é artista do núcleo ceramista do Alto do Moura, do qual pertence também Mestre 

Vitalino, que rompe com a tradição das crônicas cotidianas da região ao criar figuras híbridas, carregadas de simbioses 

e de um imaginário fantástico. (Coimbra, Albuquerque, Duarte, 2010; Frota, 2005) 
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Yukio Mishima e Nathalie Gassel:  

o fisiculturismo como processo artístico  

Camila Ribeiro de Almeida Rezende 

 
1 Introdução 

Partindo da proposta de se pensar experimentações artísticas em meios dos quais as 

narrativas dominantes estão postas em cheque, o artigo busca refletir sobre o fisiculturismo e sua 

capacidade de alocar discursos não hegemônicos acerca do corpo. Essa possibilidade de análise é 

baseada nas práticas artísticas de Yukio Mishima e Nathalie Gassel, que serão discutidas ao logo 

do artigo. A crítica principal proferida por esses artistas recai sobre o pensamento dicotômico entre 

corpo e mente, que reverbera não apenas em nossos modos de operar na sociedade — exaltando a 

prática intelectual e tudo o que é ligado à razão, e marginalizando o que é relativo ao corpo e às 

emoções. A reverberação dessa dicotomia atinge diretamente a produção artística e acadêmica, 

criando um discurso dominante sobre os corpos.  

É possível perceber um domínio de abordagens acadêmicas que interpretam os corpos 

cultuados como carentes de discursos críticos, sociais e subjetivos. Essas abordagens findam o 

hibridismo e a pluralidade desses corpos descartando qualquer aproximação com a arte e a 

filosofia. Este artigo buscará investigar as quebras desses estereótipos e a possibilidade de 

subversão desses discursos. A intenção é pensar como a arte e a filosofia podem dialogar com 

práticas à princípio desconexas, devido a um julgamento valorativo internalizado, e como essas 

práticas podem contribuir para repensar o próprio ato artístico e filosófico.  

Ao analisarmos os debates acadêmicos acerca do fisiculturismo no esporte, na psicologia, 

na medicina e na sociologia, é possível identificar o estigma que o persegue e os recortes de 

investigações recorrentes: a psicologização dos corpos; julgamentos valorativos e éticos quanto ao 

uso de anabolizantes; perda de um padrão “humano” referente a estética “esperada” do corpo; 

apagamento da feminilidade no que tange as mulheres; e a falta de uma postura crítica quanto a 

alienação ocasionada pela cultuação e exaltação do corpo. O fisiculturismo é, em suma, uma 

prática bastante questionada quanto sua “função”, como pode ser visto neste trecho de Jean-

Jacques Courtine Os stakhanovistas do narcisismo: Body-building e puritanismo ostentatório na 

cultura americana do corpo (1995):  
Estranho espetáculo, entretanto: corpos inchados, artificialmente bronzeados, cuidadosamente 

depilados e lubrificados, alinhados sobre o palco segundo um ritual que lembra os concursos de 

beleza femininos; mulheres mutantes, cujo sexo se apaga sob a capa de músculos. Curiosas posturas, 

que pensam ressuscitar a estatuária clássica, justamente quando o desmedido das anatomias ergue-

se como uma injúria à arte do escultor antigo. Insólitas massas musculares, puramente decorativas, 

que não servem para correr, nem para arremessar, e que rompem assim com tudo aquilo que, dentro 

da lógica esportiva, associa músculo a movimento. (COURTINE, 1995, p. 83) 

É possível evidenciar diferentes discursos sobre o fisiculturismo na produção acadêmica 

que se debruçam sobre esses focos de análise. São possibilidades de abordagem coerentes e 

plausíveis, mas não são as únicas. Por meio das obras de Yukio Mishima e Nathalie Gassel, é 

possível uma ampliação que conecte o fisiculturismo com a arte e com a filosofia. 

Antes de mais nada, é necessário um breve paralelo entre o esporte e a arte, para 

demonstrar, primeiramente, a aproximação entre estes dois campos. Hans Ulrich Gumbrecht 

consegue traçar essa relação de uma forma bem clara e instigante na obra Elogio da beleza atlética 

(2007). Para o teórico, a experiência estética ocasionada por um evento esportivo é da mesma 

natureza da arte, mas “[...] na academia mundial, o esporte, como fenômeno social ou cultural, é, 

quando muito um assunto periférico.” (GUMBRECHT, 2007, p. 24).  

Esse aspecto periférico, segundo ele, está relacionado a percepção do esporte como a “mais 

bela marginalidade da vida”. Essa ideia de marginalidade não caracteriza exclusivamente a 
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ausência de uma função prática do esporte na vida cotidiana. Se assim fosse, as artes visuais, a 

literatura e a música também seriam consideradas marginais e não o são (GUMBRECHT, 2007, 

p. 27). Esse estereótipo de marginalidade, a meu ver, está atrelado à visão metafísica, à mesma 

dicotomia corpo e mente, que torna a mente o centro de importância e o corpo periférico e marginal 

a ela. Nas palavras de Gumbrecht:  
Para um intelectual norte-americano, pode ser “moderno” se apresentar como torcedor do Boston 

RedSox [...] mas confessar que assistir a esportes é uma parte central da sua vida o fará parecer 

patético aos olhos dos colegas. (GUMBRECHT, 2007, p. 27) 

Gumbrecht apresenta um fértil olhar sobre o esporte e assume que o mesmo possui uma 

realidade sólida e primária, que está além e aquém de um puro espetáculo de mídia. A visão 

reducionista do esporte o faz, na maioria das vezes, atuar como alvo de crítica e não como 

instrumento dela. Nas produções dos artistas que irei apresentar neste artigo é possível perceber 

essa ideia da prática esportiva como instrumento de crítica pois Mishima questiona o pensamento 

metafísico sobre o lugar do corpo e a relação entre criador e criatura; Gassel, mais focada no 

gênero, atua indagando os papéis sociais e de poder atribuídos aos corpos sexuados. Ambos 

utilizam o esporte (fisiculturismo) para modificar o corpo, tornando-o um meio de expressão em 

que a transfiguração estética do pensamento e do esforço se configura como performance. Há, 

portanto, um deslocamento da performance esportiva para uma performance artística, como 

podemos perceber no discurso de Gassel a seguir: 
Meu corpo revisto como uma mecânica à serviço do meu projeto. Mecânica das performances 

efêmeras, sensível aos estados de alma e abalada pela gestão do meu tempo, dos meus esforços, das 

minhas prioridades do momento e de todos os senões fisiológicos, químicos que vêm sobrecarregar 

uma vontade e colocar em xeque uma iniciativa — o menor detalhe de um músculo difícil a 

congestionar, de um músculo frio, recalcitrante quando o demandamos performar. Essa desfiguração 

refigurante do corpo não é mais uma performance ocasional, mas uma exigência contínua de 

transformação, de ascensão em direção a um ideal físico de reestruturação do traçado, do estilo da 

carne em conformidade com uma potência efetiva e estética. [...] O esporte é constrangimento, pois 

o jogador se submete ao jogo, aquele que joga (sobretudo profissionalmente) se compromete na sua 

prática, e se priva da liberdade de abandonar a outras ocupações sob pena de se excluir da sua própria 

vitória, de sua vitória íntima. O esportista fixou o tempo necessário ao cumprimento do que se torna 

então sua tarefa, de certa forma sua virtude — seu corpo colocado em ação, seu corpo super treinado, 

bestializado, seu corpo enquanto performance a se alcançar, seu corpo ferramenta utilizada para fins 

de hipertrofia muscular — sua questão. (GASSEL, 2005, p. 82, tradução nossa) [1] 

Mishima, em As férias de um romancista (1955), também faz uma correlação entre o 

esporte e arte afirmando que: 
A alegria dos esportes, por ser de graça, pelo consumo de esforço e liberação de energia, em certos 

aspectos apresenta uma forte semelhança com as artes. Não deve existir coisas que se pareçam tanto 

quanto as artes e os esportes. (MISHIMA, apud KUSANO, 2006, pp. 410-411) 

Gumbrecht, relaciona o culto ao corpo contemporâneo com a ideal grego da união entre 

corpo e mente, e corrobora com a ampliação do entendimento do esporte e sua ligação com a 

filosofia: 
Deixe sua imaginação levá-lo de volta àquele espaço cercado de colunas de um ginásio da Grécia 

antiga, onde cidadãos e seus filhos esculpiam os corpos com exercícios e onde a nudez era uma 

condição para a atividade. O ginásio também inspirava conversas intelectuais, o que provavelmente 

explica porque tanto a Academia de Platão quanto o Liceu de Aristóteles desenvolveram-se ao lado 

de ginásios. Mas, como sabemos pelos Diálogos de Platão, as trocas intelectuais nunca se afastaram 

da permanente admiração pela beleza dos corpos esculpidos.  

Quais eram os objetivos desses jovens gregos (e não tão jovens assim) que passavam tanto tempo 

esculpindo seus corpos, e quais eram as limitações que eles enfrentavam para atingir esses objetivos? 

Embora essas perguntas não pareçam ter perturbado muito os gregos, tentemos respondê-las com 

base numa academia de Los Angeles atual. (GUMBRECHT, 2007, p. 110) 

O autor prossegue argumentando que, se deixarmos de lado o condicionamento físico e a 

saúde como as duas principais motivações que levam um indivíduo a praticar a musculação, 

chegaremos a dois outros tipos de transformação corporal que é possibilitada por essa prática. 
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Esses dois tipos, para Gumbrecht, podem ser exemplificados por meio de duas eminentes 

personalidades de nosso tempo: o fisiculturista, ator e político Arnold Schwarzenegger e uma das 

principais teóricas das questões contemporâneas do feminismo, a filósofa Judith Butler.  
Se a modalidade de fisiculturismo de Schwarzenegger envolve uma progressão gradativa na direção 

de um ideal (um ideal que, estranhamente, encaixa-se na fórmula nietzschiana de “tornar-se o que 

você é”), quero associar a segunda modalidade de fisiculturismo a filósofa Judith Butler [...] Em vez 

de pensar na meta da transformação do corpo como uma conformação a figuras que já existem, o 

fisiculturismo, segundo Butler, tem o potencial de produzir uma infinidade de formas novas e 

híbridas que afastem os corpos dos tipos femininos/masculinos tradicionais (GUMBRECHT, 2007, 

pp. 111-112) 

A objetivo deste artigo é exatamente o mesmo identificado no livro de Gumbrecht: uma 

ânsia de refletir sobre o fascínio que estes corpos exercem. Tal como ele se questiona: “o que é 

que tanto fascina os espetadores de esporte, além das vitórias, derrotas e recordes quebrados?”. 

(GUMBRECHT, 2007, p. 108.). O meu princípio indagativo é o mesmo: o que move os 

fisiculturistas a modificarem os seus corpos de maneira tão extrema? Será que é somente 

narcisismo? [2] Qual a profundidade existente na superfície do corpo? 

 

 
2 Yukio Mishima 

Partindo então dessa breve explanação sobre as problematizações e tensões que o 

fisiculturismo permite, inicio agora uma reflexão sobre a possibilidade de interpretação dessa 

prática abarcando a arte e a filosofia. Tal aproximação foi possível diante do autorretrato literário 

Sol e Aço (1968) de Yukio Mishima. Ele não somente escreveu sobre o fisiculturismo, mas o 

tornou presente no próprio corpo tratando-o como prática artística. Antes de mais nada, assumo 

que a tarefa de fazer uma breve apresentação de Mishima, que possibilite um entendimento mais 

claro de sua trajetória facilitando a investigação do fisiculturismo em sua obra, é uma tarefa 

bastante problemática. Pois há muitas possibilidades de enfoque em seu percurso como escritor, 

artista e como ser humano. Acredito que cada uma delas poderia contribuir para o entendimento 

de sua relação com fisiculturismo e de como essa relação se transformou em obra. Contudo, no 

espaço reduzido deste artigo não será possível adentrar em distintos contextos, mas apenas dar 

uma perspectiva geral que poderá estar suscetível a um reducionismo.[3] 

Em resumo, o que julgo ser relevante evidenciar é que Mishima, além de ser um dos mais 

importantes representantes da literatura japonesa, é também considerado um artista, intelectual, 

novelista, dramaturgo, poeta, ator e atleta. Transitou por diversos tipos de manifestações artísticas 

e, sobretudo, buscou extinguir o espaço entre vida e arte. Esse viés de investigação que preconiza 

sua intenção de fazer se si e de sua vida uma obra de arte, é evidente em seu discurso literário e 

corporal, como também é percebido por outros pesquisadores. Paulo Leminski destaca: “Mais que 

fazer apenas obras de artes, Mishima quis se fazer todo, corpo, história e vida, uma obra de arte 

[...].” (LEMINSKI, 1985, p. 111). Na mesma linha de pensamento, Maurice Pinguet afirma: 

“Desde o romantismo, um escritor não compõe menos suas atitudes que suas frases: Mishima se 

esforça para isso, ele gostaria de tornar-se estátua, monumento.”. (PINGUET, 1986, p. 412). 

Portanto, a perspectiva de análise que proponho neste artigo, é sobretudo voltada para a mudança 

de foco de Mishima, que ao produzir arte passa a vivê-la, sendo artista e obra de si mesmo. 

Mishima nasceu em 1925 e cometeu o seppuku (suicídio ritual da classe samurai) em 1970 

como obra final. Dois anos antes de pôr fim a sua existência, Mishima escreve a obra Sol e aço, 

que ele denomina de confidência crítica, “explicação pictórica do meu quase fatal pensamento 

dualístico.”. (MISHIMA, apud KUSANO, 2005, p. 415). Em Sol e aço o artista evidencia seu 

projeto de colocar o corpo e a literatura no mesmo patamar de importância. É a partir das suas 

confissões críticas nessa obra que será possível pensar um outro viés analítico não só para o culto 

ao corpo, mas para os territórios de inserção da arte. Seu suicídio é o ponto chave que permite a 

investigação de sua vida como uma grande performance. Pois, como escritor, ele quis fazer parte 
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da própria tragédia literária, e como artista ele quis ser escultor e escultura de si, propondo, 

portanto, a destruição do corpo como parte da obra.  
Na literatura, a morte é mantida em cheque, mas ao mesmo tempo, usada como uma força condutora; 

a força é empregada na construção de ficções vazias; a vida é mantida na reserva, misturada com a 

morte na medida exata, tratada com preservativos e esbanjada na produção de obras de arte que 

possuem uma horrível vida eterna. A ação é morrer com a flor; literatura é criar uma flor imortal. E 

uma flor imortal, evidentemente, só pode ser uma flor artificial. 

Assim, combinar ação e arte é combinar a flor que fenece e a flor que dura para sempre, misturar 

dentro de um indivíduo os dois desejos mais contraditórios da humanidade, e os respectivos sonhos 

da realização desses desejos. (MISHIMA, 1985, pp. 48-49) 

O incômodo pela incapacidade da literatura em lidar de forma real com a vida, a morte e o 

corpo, o faz buscar a ação como saída. A ação isolada não permitiria a totalidade da arte e nem 

tampouco a literatura sem a ação. A mistura de ambas concretizaria o resultado ao qual ele 

almejava: uma forma de arte que abrangesse verdade, vida, morte e corpo, e que não fosse um 

“simulacro”, mas algo que findasse na imortalidade. Sua morte é a junção da flor que fenece (ação) 

com a que dura para sempre (literatura), fazendo ecoar o questionamento: o que significa encerrar 

a obra como Mishima encerrou? 
Entretanto, por mais que se acumule obras de arte, para o autor é o mesmo que amontoar 

excrementos. [...] 

Para colocar em prática, de algum modo, o meu desejo de tornar o corpo e o meu espírito em coisas 

iguais, pensei em destruir na base a credulidade moderna em relação à literatura. 

Os contrastes extremos e a combinação coercitiva da efemeridade do corpo com a tenacidade da 

literatura, ou então, da indistinção literária com a solidez corporal, é o meu sonho desde antanho. 

Provavelmente, isso não foi planejado por nenhum escritor europeu antes. Se isso for realizado por 

completo, se tornara possível a união do criador e da criação, falando ao estilo de Baudelaire, “a 

combinação do condenado à morte e o seu carrasco”. (MISHIMA, 1970, apud KUSANO, 2006, p. 

422) 

Outro aspecto relevante a destacar é a influência de Nietzsche na obra e no pensamento de 

Mishima. Em sua primeira viagem para fora do Japão, o artista teve contato com a Grécia, e de lá, 

regressou incomodado com o quanto o corpo era desprezado: “A Grécia curou a minha auto 

aversão e solidão, convocou uma ‘vontade de saúde’ nietzschiana e com o coração alegre retornei 

ao Japão.” (MISHIMA, apud KUSANO, 2006, p. 408). Mishima ainda completa: 
Creio que de fato eu via a arte grega sob a ótica nietzschiana. Um brilho que por mais que se procure 

parece sem sombras, serenidade completa e, por vezes, alegria, vivacidade e jovialidade. Fiquei 

impressionado que tais coisas não fossem apenas aparências, mas ocultavam o fato mais 

“misterioso”. E passei até mesmo a julgar que a coisa mais superficial é a mais profunda. Porque eu 

estava farto da análise psicológica e não podia acreditar que as questões humanas precedessem todas 

daí. (MISHIMA, apud KUSANO, 2006, p. 407) 

Mishima, após esse contato com a Grécia, começa então a questionar o pensamento que 

demarca o corpo como superficial e a mente como profunda. Essa experiência se configura como 

um marco em sua obra, é o início de sua procura pela intelectualização da carne. Uma união entre 

o corpo e a mente, como podemos observar no trecho de sua obra Sol e aço: 
Mas por que será que as pessoas sempre buscam as profundezas, o abismo? Por que o pensamento, 

como um fio de prumo, só se ocupa com uma descida vertiginosamente vertical? Por que é que não 

é possível para o pensamento mudar de direção e ascender na vertical, sempre para cima, até a 

superfície? Por que razão a área da pele, que garante nossa existência no espaço, é tão desprezada e 

relegada aos ternos favores dos sentidos? Eu não conseguia compreender as leis que governam o 

ímpeto do pensamento, o modo como sempre se perdia em profundezas vertiginosas cada vez que 

pretendia ir mais fundo; ou quando, visando as alturas, se perdia na luz dos céus sem limite, 

igualmente invisíveis, negligenciando indevidamente a forma corporal. Se a lei do pensamento é que 

deve procurar profundezas, quer se estenda para cima ou para baixo, então me parecia ilógico demais 

que as pessoas não descobrissem profundidades na “superfície”, aquela fronteira vital que garante 

nossa distância e nossa forma, dividindo nosso fora do nosso dentro. Por que não seriam atraídos 

pela própria profundidade da superfície? (MISHIMA, 1985, pp. 22-23) 
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Durante dez anos de sua existência, Mishima pratica o fisiculturismo a fim de construir 

uma obra de arte orgânica. Essa prática, pouco investigada em sua trajetória de produção, buscou 

sobretudo ir contra o pensamento cartesiano que dicotomiza o corpo e mente. Ele reivindica um 

corpo subjugado pela prática intelectual e descobre na prática corporal um novo saber, que nem a 

literatura e nenhuma outra prática dita da “mente” poderia lhe proporcionar, pois, era um saber 

vivenciado pela carne. Essa sua busca por algo além do intelecto se concretizou no corpo por meio 

do fisiculturismo. Não é a procura por preconizar o corpo em detrimento da mente, não é uma 

troca de polaridade, é uma busca em lidar com a dicotomia sem escolher um dos polos, como fica 

evidente neste texto do artista: 
Mas eu começava a me cansar, cada vez mais, com o dualismo da carne e do espírito, assim me 

ocorreu pensar por que uma coisa assim deveria acontecer no interior do espírito e vir acabar em 

seus limites extremos. [...] Uma vez que minha carne na infância tinha se manifestado sob uma 

aparência intelectual, corroída pelas palavras, não seria possível reverter o processo — estender o 

intuito de uma ideia do espírito para a carne até que todo o ser físico se tornasse uma armadura 

forjada com o metal desse conceito? (MISHIMA, 1985, pp. 15-16) 

Ao cultivar o espaço mais periférico de seu ser — a pele e o músculo —, esse artista 

extrapolou o limite meramente particular e narcísico, e tocou a alteridade por meio de um suporte 

perceptível aos olhos. Mishima então passou a carregar no próprio corpo o fruto de seu trabalho. 

Materializou na carne o discurso e o expandiu para além do campo da escrita literária. Como 

aponta Kusano: 
Mihima não queria mais ser um escritor alienado; com o corpo bronzeado e os músculos salientes, 

perdera o seu complexo de inferioridade física. Agora mais interessado no mundo físico, desejava 

simplesmente coexistir com os outros. (KUSANO, 2006, p. 412) 

Ao se valer do fisiculturismo como processo artístico, Mishima contesta a noção de 

artístico pré-estabelecida e historicamente sedimentada. Articula uma prática não inserida no meio 

da arte, a permeia de conceitos filosóficos e de uma poiética particular, rompendo assim, com as 

lógicas dicotômicas: corpo/mente, arte/vida, artista/obra, ficção/realidade. Ele constrói um corpo 

monumento por meio dos parâmetros clássicos de beleza e o destrói em plena glória, convertendo-

se desse modo em um antimonumento.  

 

 

3 Nathalie Gassel 

Trinta e cinco anos depois do suicídio de Mishima, em outro contexto geográfico e cultural, 

a artista belga Nathalie Gassel (1964), fisiculturista e ex-campeã de boxe tailandês, publica em 

2005 a obra A construção de um corpo pornográfico. O pensamento artístico de Mishima, 

conforme ele havia almejado, alimenta o conceito fundamental na obra dessa artista. Gassel faz 

questão de tornar explícita a influência dele em sua obra. Ela se inspira e compartilha da mesma 

ânsia que o arista japonês: unir corpo e palavra; unir o que fenece e o que permanece; confrontando 

a perenidade das obras com a efemeridade do corpo; e, principalmente, questionando a crença do 

lugar que cada um ocupa. 

Acredito que a obra de Gassel é a prova de que a prática fisiculturista de Mishima se desloca 

do mero campo pessoal e narcísico, para semear no outro um questionamento sobre o lugar e o 

espaço que o corpo habita. Suas últimas palavras publicadas pouco antes de seu suicídio no artigo 

Os vinte e cinco anos dentro de mim: o compromisso que não realizei,[4] corroboram com essa 

perspectiva e evidenciam seu desapontamento em preconizar o intelecto em detrimento do corpo. 

Reforçam sua intenção de não apenas produzir obras de arte, mas, ser em si mesmo uma obra de 

arte. 

Se Mishima sentiu a necessidade de fazer as palavras virarem carne, Gassel se move a 

tornar essa carne expressa por meio das palavras. Na arte, ambos artistas encontraram um espaço 

frutífero para articular filosofia, literatura e corpo. 
O que nos tensiona — as veias, as fibras, lisas ao tocar, rugosas ao olhar — atrai uma atenção 

sensual. Ainda mais se o corpo na sua clareza, na sua transparência, é desnudado. Existe uma torsão 
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na forma, um movimento, que traduzem a presença do suor e do sangue brotando, impulsionam e 

estimulam o desejo. Numa relação de potência dos corpos que não traduzem o intelecto, o espírito, 

numa relação profana, eu dou voz à carne. Eu sou ela, inteiramente reduzida a essa força 

vivificadora. Ainda mais se ela me lisonjeia, eu estou pronta para conferi-la mais espaço, numa 

amizade corpo-espírito. 

Como chegamos a acordar importância à força, a impor a aparência como uma decisão? O erotismo 

é a origem da motivação. O impacto do sexo, matéria de poder, e o volume estriado das fibras. 

(GASSEL, 2005, p. 52, tradução nossa) [5] 

A carne é meu motor, eu ainda não consigo organizar sua abundância a vê-la em profusão para me 

suprir. Eu tendo em direção a ela, esse nirvana, eu a persigo em seus aspectos mais exaltantes, eu a 

desenho com as palavras dos meus textos, tanto a desejo. Eu a projeto continuamente, diante da 

minha vista, como o pintor seu modelo: ele aspira eternizá-lo numa aura ideal, sua obra quer o que 

culmina. Perseguir com a exigência solene as impressões do meu apetite: que essa força seja o amor 

erigido em um movimento de vida. O esportista está perto do seu corpo e de seu sexo, ele é 

competitivo, ele visa a performance na sua ação. Que seu impulso e seu ardor sejam glorificados 

para toda a eternidade, é a grande utopia do artista. (GASSEL, 2005, p. 36, tradução nossa) [6] 

 Gassel compartilha do mesmo incômodo que Mishima, só que em uma posição inversa. 

Como aprendera a linguagem do corpo precocemente, antes que vislumbrasse a beleza das 

palavras, busca dar a esse corpo físico a graça e plenitude intelectual. Mishima, ao ter o domínio 

das palavras antes do corpo, percebe que a beleza do intelecto era abstrata, sente a necessidade de 

encarná-la, de torná-la palpável. Foi, portanto, o corpo, o caminho para esse equilíbrio. Ambos se 

incomodam com a dicotomia existente entre corpo e pensamento, e enxergam a pobreza da 

exaltação de um em detrimento do outro. Gassel afirma seu incômodo com o pensamento 

estereotipado acerca do fisiculturismo. É comum na sociedade a ideia de que o tempo da malhação 

é um tempo mal utilizado, que poderia estar sendo investido para o estudo, para o trabalho. Desse 

modo, as pessoas que gastam muito tempo com isso são vistas como incultas que só conseguem 

se fixar na imagem do corpo hipertrofiado. 

Mishima percebia esse clichê do corpo cultuado e as imposições de estereótipos sobre ele. 

Esse corpo era fadado à incompetência intelectual como se a administração e construção da carne 

estivessem atreladas a um déficit de intelecto. O uso que Mishima faz desse clichê demostra, 

sobretudo, a sua ânsia de estabelecer um novo significado para esse corpo, apropriando-se do 

próprio estereótipo para camuflá-lo de mistério: “Assim, meu corpo, ao mesmo tempo em que 

seria produto de uma ideia, também serviria como a melhor vestimenta para esconder a ideia” 

(MISHIMA, 1985, p. 17). Consequentemente, a leitura desse corpo deixa de ser instantânea e 

acessível à lógica comum e se desloca para algo minuciosamente pensado, somete acessível 

àqueles que fossem capazes de decifrar na sua obra a profundeza da superfície: 
Assim como o músculo é a melhor vestimenta para as palavras ficaram invisíveis, assim o melhor 

manto de invisibilidade para o corpo é o uniforme [...] aos olhos dos outros, o homem que usava um 

uniforme se tornava, simplesmente, um combatente. Fossem quais fossem sua personalidade e 

pensamentos particulares, fosse um sonhador ou um niilista, pródigo ou avarento, [...] ele era, antes 

e mais nada, simplesmente, um combatente. (MISHIMA, 1985, p. 70) 

Com a literatura, Mishima se diferenciava dos outros. Com o corpo, sua busca era pela 

igualdade. O uniforme é exatamente essa possibilidade: aos olhos dos outros, quem o usa é apenas 

mais um sobre a mesma vestimenta que anuncia um enredo. O enredo comum ao fisiculturismo é 

exatamente esse estereótipo de que Gassel fala: o culto ao corpo leva a máscara de um corpo 

inculto. “Eu me comporto com o outro não implicando nada do que eu sou, escondendo, sendo 

incognoscível, irreconhecível. Eu uso a máscara, uma máscara contínua.” [7] Gassel relembra 

Mishima em Sol e aço, fazendo referência direta a essa ideia de uniforme que ele retrata: “[...] eu 

estou nele [o músculo] como numa vestimenta militar, um uniforme de combate.” (GASSEL, 

2005, p. 58). Para Gassel, é como se a carne se encontrasse somente do lado onde falta o intelecto. 

“Ela não se mistura com o que a rejeita, ela não tem o controle. Ela está inteiramente do lado do 

coração e dos sentidos, desprovida de razão.”. (GASSEL, 2005, p. 67, tradução nossa) [8] A artista 

ainda completa: 
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Em certos lugares eu me sinto abrutalhada pela presença vulgar da ausência de espírito, de 

intelectualidade. Certas vezes essa ausência e esse vazio se tornam para mim o signo de exaltação. 

Geralmente se trata de intelectualizar o corpo e de corporificar o intelecto, de duplicar a exposição, 

a presença.  

Eu desejava um avanço fulgurante me levando aonde eu quisesse. Eu vim como numa queda ao 

desejo carnal, a algo que se mostra ser às vezes um elogio da vulgaridade e seu contrário. O prazer 

imediato, generoso, vulgar, ao mesmo tempo o eterno aglomerado da sua mediocridade. (GASSEL, 

2005, p. 67, tradução nossa) [9] 

 
4 Considerações finais 

O que acredito ser relevante acrescentar é a capacidade de desterritorialização e 

interdisciplinaridade das obras de Mishima e Gassel. Além de unir certos aspectos de práticas 

artísticas corporais como a body art, a performance e a body modification, emergentes nas décadas 

de 1950/1960, estabelecem uma relação direta com a Arte Grega, identificada na estética do corpo 

e no discurso de reviver o ideal clássico: “Os gregos acreditavam no exterior. O interior cogitado 

pelos gregos preservava sempre a simetria em ambos os lados com o exterior.”. (MISHIMA, apud 

KUSANO, 2006, p. 404).  

A busca de Mishima e Gassel não foi apenas por uma mudança do polo da dicotomia — 

trocar o intelecto pelo corpo — mas sim estabilizá-los tornando-os equivalentes. A obra de Gassel 

é mais voltada para o questionamento do papel social do corpo feminino, demonstrando seu 

incômodo com os corpos generificados. Sua busca se dá na “[...] intenção de um corpo livre, 

desnaturalizado, revisto e corrigido por um ideal e uma prática, um exercício com objetivo de 

performance. É a revisitação radical de uma imagem.” [10] Mishima se volta mais a um 

questionamento do papel secundário que os intelectuais de sua época atribuíam ao corpo. Em sua 

obra é perceptível matrizes de influências do Teatro Nô japonês, ao qual ele desenvolveu uma 

importante produção.  

É possível por meio das obras desses artistas uma outra percepção dos corpos cultuados. O 

corpo que emerge desse contexto é de tal modo saturado de estereótipos que parece não ter mais 

segredo. Porém, múltiplas subjetividades surgem e, por meio das produções periféricas à “alta-

cultura”, tentam dar visibilidade às suas práticas discursivas. Urge então questionar o modelo 

hegemônico de produção intelectual e os modelos se sujeitos, assim como Louro (2003, p. 42) 

acredito que “muito mais do que um sujeito, o que passa a ser questionado é toda uma noção de 

cultura, ciência, arte, ética, estética, educação.”.  

 

 
Notas 
1. “Mon corps revu comme une mécanique mise au profit de mon projet. Mécanique aux performances éphémères, 

sensible aux états d'âme et bouleversée par la gestion de mon temps, de mes efforts, de mes priorités du moment er de 

tous les accrocs physiologiques, chimiques qui viennent encombrer une volonté et mettre en échec une initiative — le 

moindre détail d'un muscle difficile à congesrionner, d'un muscle froid, récalcitrant quand on lui demande une 

performance. Cerre défiguration refigurante du corps n'est plus une petformance·occasionnelle mais une exigence 

continue de transformation, d'ascension vers un idéal physique d'une restructuration du tracé, du style de la chair, en 

conformité avec une puissance effective er esthétique. (...) Le sport est contrainte, car le joueur se contraint au jeu, 

celui qui joue le sport (surrour professionnellement) s'engage dans sa pratique, er se prive de sa liberré de vaquer à 

d'autres occupations sous peine de s'exclure de sa propre victoire, de sa victoire intime. Le sportif a fixé le temps 

nécessaire à l'accom plissement de ce qui devient alors sa tâche, en quelque sorte sa vertu — son corps mis dans 

l'action, son corps surentraîné, besrialisé, son corps en tant que performance à accomplir, son corps outil utilisé à des 

fins d'hypertrophie musculaire — à son enjeu.”  

2. Essa questão do narcisismo tem um aspecto circular, pois o narcisismo, do contrário que se costuma pensar, não é 

mero fechamento sobre si, mas também uma demanda pelo olhar do outro. 

3. Para um contato mais aprofundado das relações de Mishima com a arte e a filosofia indico minha dissertação de 

mestrado: REZENDE, Camila Ribeiro de Almeida. (2017). Yukio Mishima e Nathalie Gassel: conexões entre 

fisiculturismo e arte. Dissertação de mestrado, Universidade Federal de Juiz de Fora, Instituto de Artes e Design, 

Programa de Pós-Graduação em Artes, Cultura e Linguagens, Juiz de Fora, Minas Gerais, Brasil. 
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4. Parte do artigo encontra-se traduzido na obra de Darci Kusano (2006). Yukio Mishima: o homem de teatro e de 

cinema. 

5. “Ce qui nous tend — les veines, les fibres, lisses au toucher, rugueuses à l'œil — attire une attention sexuelle. 

D'autant plus si le corps dans sa clarté, dans sa transparence, est mis à nu. Il y a une torsion de la forme, un mouvement 

qui traduisent la présence de la sueur et du sang affleurant, et provoquent impulsion et stimulation de désir. Dans un 

rapport de puissance des corps qui ne traduisent pas l'intellect, l'esprit, dans un rapport profane, je donne la parole à 

la chair. Je suis elle, entièrement réduite à cette force vivifiante. Davantage en accord avec elle si elle me flatte, je suis 

en mesure de lui accorder plus de place, dans une amitié corps et esprit.” 

Comment en vient-on à attacher de l'importance à la force, à poser son apparence comme une décision? L'érotisme est 

l'origine de la motivation. Limpacr du sexe, matière de pouvoir, et le volume strié des fibres.” 

6. “La chair est mon moteur, je ne parviens pas encore à organiser son abondance à mes côtés, à la voir couler à 

profusion pour me combler. Je tends vers elle, ce nirvana, je la traque dans ses aspects les plus exaltants, je la dessine 

avec les mots de mes textes, tant je la désire. Je la projette continuellement devant ma vue, tel le peintre son modèle : 

il aspire à l'érerniser dans une aura idéale, son ceuvre veut ce qui culmine. Traquer avec une exigence soutenue les 

empreintes de mon appétence: que cerre force soit l'amour érigé en un mouvement soutenu de la vie. Le sportif est 

proche de son corps et de son sexe, il est compétitif, il vise la performance dans son action. Que l'impulsion et sa 

fougue soient glorifiées dans l'éternité, c'est la grande utopie de l'artiste.”  

7. GASSEL, 2005, p. 75, tradução nossa. “Je me comporte avec autrui em n'impliquant rien de ce que je suis, en 

cachant, em étant inconnaissable, méconnaissable. Je porte le masque, un masque continu.” 

8. “La chair sans esprit est davantage présente. Elle nous sauce au visage, nous assaille de son clinquant, de ses 

poudres, de ses rouges à lèvres, de sa fragilité, de son théâtre. Elle nous écœure et sensuellement nous rassasie, comme 

si la chair ne pouvait se trouver que du côté où manque l'intellect, et si cette chair-là, à laquelle manque l'esprit, donnait 

plus d'elle-même. Elle ne se mélange pas à ce qui la nie, elle ne possède pas le contrôle. Elle est entièrement du côté 

du coeur et des sens, dépourvue de raison. La vulgarité sensuelle s'apprécie à dose modérée, courte et réitérée, nous 

fuyons ses mensonges au moment même où ils nous subjuguent.”  

9. “Dans certain lieu. je me sens abrutie par la présence vulgaire de l'absence d'esprit, d'intellectualité. Parfois, cette 

absence et ce vide deviennent pour moi le signe de l'exaltation. Plus généralement, il s'agit d'intellectualiser le corps 

et de corporiser l'intellect, de doubler l'exposition, la présence. Je souhaitais une avancée fulgurante, me menant où je 

voulais. J'en vins comme dans une chute au désir charnel, à quelque chose qui se trouve être à la fois un éloge de la 

vulgariré et son contraire. Le plaisit immédiat, généreux, du vulgaire, en même temps, l'érernel agtégat de sa 

médiocrité.”  

10. GASSEL, 2005, p. 83, tradução nossa.“C'est l'intention d'un corps libre, dénaturé, revu et corrigé par un idéal et 

une pratique, un exercice en vue d'une performance. C'est la revisitation radicale d'une image.” 
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Pós-Dramaturgia ou terrorismo do Pós-Dramático  

Carlos Canhameiro 

 

“É simples, o ser humano produz obras; pois bem, a gente faz com 

elas o que tem que ser feito: a gente se serve delas.” – Serge Daney 

 

1. Quem tem medo do teatro pós-dramático? 

A pergunta é banal mas algumas apreciações críticas ao livro Teatro Pós-Dramático do 

autor alemão Hans-Thies Lehmann me faz acreditar que estamos de fato navegando em um mar 

de conservadorismo no teatro contemporâneo e que o livro assim como o termo tem causado uma 

onda de apego ao textocentrismo [1] e ao teatro dramático como única forma de expressão cênica 

viável (e compreensível). Exagero, de fato. Ao falar de teatro é preciso dizer qual teatro, ao falar 

de críticas ao livro, preciso mencionar quais críticas e quais autores. A segunda tarefa é menos 

árdua. O livro de Lehmann, escrito em 1999, foi lançado no Brasil em 2007 (esse intervalo de 

quase dez anos diz um pouco sobre nossos caminhos cênicos) pela já falecida editora Cosac Naif. 

Longe de querer registrar um resumo de uma obra de mais de quatrocentas páginas, Lehmann, o 

autor mesmo, afirma que “o adjetivo 'pós-dramático' designa um teatro que se vê impelido a 

operar para além do drama, em um tempo 'após' a configuração do paradigma do drama no 

teatro” (LEHMANN, 2007, pg. 37), e em seu livro analisa obras teatrais no eixo Europa-EUA 

principalmente, entre os anos 1970 e 1990, período em que o próprio Lehamnn cita ser também 

reconhecido pela denominação teatro pós-moderno. 

Sem grandes alardes ao intento do autor, o livro se debruça em peças teatrais que expurgam 

o texto dramático de suas concepções principais e traça possíveis signos presentes nessas obras 

para então adjetivá-las de “pós-dramáticas”. Desde então não foram poucos os autores que 

criticaram duramente essa nova categoria teatral e muito menos suas repetições “estéreis e 

herméticas” em diversos países. Muitas vezes impulsionados pela excessiva crítica ao pós-

moderno - esse “ismo” dado como projeto fracassado do ainda não compreendido (e realizado) 

modernismo. O teatro pós-dramático e todas as suas experiências cênicas – nos mais diversos 

locais com os mais diferentes realizadores – na visão desses críticos, parece dialogar com a noção 

de pastiche de Jameson, sendo apenas “a imitação de um estilo singular ou exclusivo, a utilização 

de uma máscara estilística, uma fala em língua morta […] uma paródia que perdeu o senso de 

humor” (JAMESON, 1982, pg. 18). De tal modo que o pós-dramático seria o pastiche do teatro 

moderno. Patrice Pavis, renomado teórico francês, em seu livro A Encenação Contemporânea, não 

poupa palavras: 

“A arte conceitual tem a tentação inversa [em relação à tentação decorativista][2]: esta última 

consiste em reduzir ao máximo a sensualidade do teatro, sua percepção ecumênica, com dizia 

Barthes, para apelar à reflexão abstrata do espectador e às convenções cênicas. A encenação atual 

de textos contemporâneos é, frequentemente, conceitual, e não apenas por razões de economia, em 

todos os sentidos do termo, mas por uma espécie de terrorismo do pós-moderno ou do pós-

dramático. A desconstrução, quando não cai no mesmo defeito, denuncia muito essa obsessão de 

nossa época pela desmontagem de conceitos e representações.” - (PAVIS, 2010, pg. 364) 

Peço desculpas pela longa citação, entretanto a comicidade dos termos a fez necessária. Os 

terroristas do pós-dramático foram enfim denunciados! Pavis dedica em seu livro um capítulo 

com o título “doenças da encenação” (PAVIS, 2010) em que destila o pior do adjetivismo à cena 

experimental, não escondendo (ou talvez se escondendo em seu conservadorismo) sua predileção 



 

 

 

 III SEMINÁRIO DE ESTÉTICA E CRÍTICA DE ARTE DO DEPARTAMENTO DE FILOSOFIA DA UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO 4 a 6 de setembro de 2017     132 
 
 

pelo teatro dramático, pelo teatro com sentido claro e objetivo: “A encenação tinha como função, 

'nos seus primórdios', fazer passar o sentido do texto para o palco, utilizar a representação como 

um meio para explicar a peça. Esclarecer, tornar sensível o sentido da peça não é uma tarefa 

desprezível nem mesmo inútil, mas, no entanto, não é a finalidade do trabalho teatral” (PAVIS, 

2010, pg. 365). Na esteira da crítica ao teatro pós-dramático, outro autor francês, Jean-Pierre 

Sarrazac, em seu livro Léxico do drama moderno e contemporâneo [3] consta um verbete dedicado 

ao pós-dramático, escrito por Jean-Loius Besson, cuja parágrafo final indica as preocupações do 

autor:  

“Qual será a memória desse teatro na ausência de um texto que , até aqui, cumprira essa função? 

O vídeo? Uma partitura ainda por ser criada na qual estariam consignados dança, música, texto e 

os múltiplos elementos do espetáculo? Talvez o pós-dramático venha a ser um teatro sem memória 

ou cuja memória será necessariamente fragmentária.” (SARRAZAC, 2012, pg. 147) 

Os dois autores franceses, com inúmeros livros lançados que ajudam a elucidar o teatro 

moderno, não conseguiram se furtar de criticar de maneira pueril as experiências cênicas que 

supostamente poderiam se encaixar nos signos dados por Lehmann ao teatro pós-dramático. 

Órfãos, como já dito, do textocentrismo, da cena à serviço da dramaturgia, dos atores 

enclausurados em personagens “reais” - viúvos de Constantin Stanilasvsky – atacam e atacaram 

sem constrangimento o teatro para além do drama. Pavis chega mesmo a ser machista em uma de 

suas passagens sobre as “doenças da encenação”:  

“Uma crise aguda de 'juvenismo' afeta a paisagem atual, especialmente na Alemanha. Os intendaten 

(diretores de teatro) procuram avidamente as pessoas jovens, sobretudo se são do sexo feminino, 

para confiar-lhes alguns pequenos trabalhos cênicos, na esperança de que se tornem, um dia, um 

novo Peter Stein…” (PAVIS, 2010, pg. 364) 

 Palavras que aumentam o leque das críticas anunciadas no início desse texto. Críticas que 

se repetem quase sempre da mesma maneira: experimentalismo vazio, sem consideração ao texto, 

sem narrativa, sem personagem, sem ação, excesso de efeitos multimídias em detrimento à fábula, 

ao trabalho do ator, a interpretação do texto, a criação da personagem, etc; revelando o total apego 

às formas consolidadas (e usadas à exaustão) pelo teatro dramático, pelo teatro textocêntrico. 

Como se a busca, as experiências cênicas que fujam da dramaturgia clássica (ainda que escrita nos 

dias de hoje!) fossem apenas para revelar o “novo Peter Stein” das redondezas; ou faziam coro ao 

capitalismo tardio e não dispunham de nenhum poder crítico as formas de poder vigentes.  

As críticas ao livro de Lehmann não foram muito diferentes no Brasil, Iná Camargo Costa 

[4], Sérgio de Carvalho [5] (que já a faz no próprio prólogo do livro de Lehmann), Maria Silvia 

Betti [6], Alexandre Mate [7], entre outros artistas e pensadores do teatro na cidade de São Paulo, 

apontaram suas flechas para o pós-dramático. Críticas que em geral abandonavam os preceitos da 

obra de Lehmann para cair em generalizações infrutíferas ou defesas conservadoras do teatro épico 

brechtiano. Provavelmente porque o autor alemão afirma que “o teatro pós-dramático é um teatro 

pós-brechtiano” (LEHMANN, pg 51) e dentro do teatro de grupo de São Paulo, o teatro épico de 

Bertolt Brecht seja um forte paradigma da liturgia cênica. E o alvo ajuda-me a dimensionar qual 

teatro apontei no início do texto. No caso o teatro de grupo praticado na cidade de São Paulo. 

Ainda que as críticas citadas sejam de autores franceses, o empréstimos delas à cena paulistana 

encontra coro em diversos artistas e críticos de teatro. Talvez seja parte da décadence do pós-

moderno apoiar-se na fragmentação das certezas e na pluralidade das experiências como forma de 

fugir de definições mais assertivas. Digo isso como desculpas prévias em tentar enclausurar o 

Teatro mencionado no início. Ainda que o termo teatro contemporâneo não dê conta das criações 

realizadas nesse campo das artes, nem na cidade de São Paulo, e por pressuposto, muito menos no 
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ocidente; é ao teatro contemporâneo do eixo Rio de Janeiro-São Paulo, realizado por artistas e 

coletivos fora da estruturas comerciais de produção, ao qual me refiro. 

 Há nas críticas, especialmente no eixo ao qual me refiro, uma revisão/apropriação das 

mesmas críticas ao pós-moderno, ao gosto de Jamenson ou Habermas, em de que o projeto da 

modernidade (teatro moderno) ainda não tenha acabado e que o pretenso pensamento pós-moderno 

(pós-dramático) ainda estaria preso aos pressupostos da modernidade. O que não pode ser 

descartado, apenas talvez melhor dimensionado. Ainda como Andreas Huyssen escreve, se o que 

pode ser dito sobre o pós-dramático é a mesma ladainha sobre o ecletismo da cena, os signos 

esvaziados, a confusão de códigos, abandono da reflexão sobre os problemas políticos, éticos e 

estéticos combinado com amnésia estética (HUYSSEN, 1984) então seria melhor juntar-se ao coro 

dos que lamentam a perda de qualidade e proclamam o declínio do texto dramático desde os anos 

60. 

Ora, a negação do texto como elemento no topo da escala hierárquica da criação cênica não 

é novidade ou mesmo foi revelada a partir de Lehmann. Tadeuz Kantor, em seu Teatro da Morte, 

já denunciava tal monarquização da dramaturgia, na década de 1950, no manifesto 'teatro 

complexo':  

“O teatro não é um aparelho de reprodução da literatura.  

O texto dramático possui sua própria realidade autônoma.  

O texto dramático não é senão um elementos 

que se apresenta por si 

totalmente pronto 

fechado 

e indivisível” (KANTOR, 2008, pg. 47) 

O encenador e artista plástico polonês (hoje celebrado no mundo das artes!) é um mísero 

exemplo que poderia ser somado a inúmeros criadores que clamaram para si um teatro 

independente do texto ou que o texto não fosse o senhor da cena, como Bob Wilson, Julian Beck 

e Judith Malina (Living Theater), Antonin Artaud, Jan Fabre, Angelica Liddell, Ariane 

Mnouchkine (Le Théâtre du Soleil); no Brasil, realizadores como Gerald Thomas, Verônica 

Fabrinni, Marcio Aurelio, Antunes Filho, etc [8]. Acredito que haja mesmo um relutância crítica 

em aceitar o pressuposto simples dado por Lehmann para circunscrever um teatro para além do 

texto. “O passo para o teatro pós-dramático é dado quando todos os meios teatrais para além da 

linguagem veem-se instalados em pé de igualdade com o texto, ou podem ser sistematicamente 

pensados sem ele” (LEHMANN, 2007, pg. 38), de modo que a simples possibilidade de existir um 

teatro que prescinda do texto fosse em si uma constituição contrária a essência do teatro moderno 

ou um render-se ao pastiche e ao experimentalismo vazio (acaso isso fosse possível). 

Não se trata aqui de um elogio apaixonado ao livro de Lehmann ou ao teatro pós-dramático 

e muito menos uma defesa cega que buscasse impedir as críticas a ele ou as peças criadas a partir 

desses possíveis preceitos. Estranha-me a veemência em desqualificá-las de antemão. O ardor em 

ver a defesa do teatro dramático como única vertente verdadeiramente crítica na criação cênica – 

e convém fazer um distinção entre teatro dramático e drama burguês, quando no segundo está o 

surgimento do drama moderno, como explicita Peter Szondi em seu livro Teoria do Drama 

Moderno [1880-1950] e no primeiro está a idéia do teatro criado a partir de uma dramaturgia, de 

um texto teatral, que engloba, sim, desde a tragédia grega até as peças de Nelson Rodrigues. Como 

se qualquer teatro que prescinda do texto esteja operando na chave da alienação e diversão 

burguesa. Como se qualquer experimentação para além do drama seguisse uma cartilha pré-

definida de autores pós-modernos (essa generalização esvaziada) e que não é posta em contradição, 
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justamente o oposto, é amalgamada em um balaio de gatos cujo rótulo de pós-dramático é 

suficiente para descartá-la. Continuando a parafrasear Huyssen em seu artigo Mapeando o pós-

moderno, “embora possa ser perturbadora, a paisagem do pós-dramático nos circunda. Ela 

simultaneamente delimita e amplia nossos horizontes: é nosso problema e nossa esperança.” 

(HUYSSEN, 1984, pg 16). 

Adoraria ter a esperança da existência de “terroristas do pós-dramático” e que com suas 

encenações esvaziadas estivessem propondo a destruição do drama como princípio teatral. Uma 

rápida olhada nos guias de programação teatral dará conta da quantidade de peças que rezam a 

cartilha do textocentrismo! O drama vai muito bem, obrigado. Shakespeare, Ibsen, Plínio Marcos, 

Lagarce, Sarah Kane, Brecht, Newton Moreno, Arrabal, Beckett, Heiner Müller, Jelinek e a lista 

segue com dramaturgas e dramaturgos que estão em cartaz. Vivos ou mortos. A dramaturgia segue 

seu trilho histórico e quase ininterrupto de definidora do teatro. Dramaturgos seguem escrevendo. 

O drama continua vencendo a despeito das teorias pós-modernas.  

“No fim das contas, é a constelação dos elementos que decide se um fator estilístico deve ser lido 

no contexto de uma estética dramática ou pós-dramática. E evidente que hoje em dia seria 

impensável um Lessing que pudesse desenvolver "a" dramaturgia de um teatro pós-dramático. 

Desaparece assim o teatro da projeção de sentido e da síntese, e com isso a possibilidade de uma 

interpretação sintetizadora. Se o que persiste não é senão work in progress, são possíveis respostas 

perturbadoras e perspectivas parciais, mas não uma orientação e muito menos preceitos. Cabe à 

teoria abordar aquilo que se constituiu com conceitos, não postulá-lo como norma.” (LEHMANN, 

2007, pg ) 

Ainda que esteja lançando mão de grandes trechos do livro de Lehmann, eles servem para 

acentuar o que já é óbvio dentro das escritas teatrais: as teorias formuladas sobre a cena estão 

sempre a posteriori. A poética de Aristoteles veio depois das tragédias de Sófocles, Eurípides e 

Ésquilo. As demandas hoje chamadas de pós-dramáticas atendem a um conjunto tão amplo de 

escolhas cênicas que ainda será necessário muito teoria para conceituá-las. É preciso rever se as 

críticas aqui apontadas não estão a serviço de um conservadorismo formal (e mesmo intelectual) 

do que dispostas a friccionar as “mudanças de sensibilidade” da sociedade contemporânea. Quanto 

ao descarte (ou obsolescência) do teatro pós-dramático, convém retomar algumas palavras de 

Adorno, assim como retormar o que é também próprio daquilo que insistimos chamar arte: “A 

posteridade das obras, sua recepção enquanto aspecto de sua própria história, situa-se entre a 

recusa de deixar-se compreender e a vontade de ser compreendida; esta tensão é o ambiente da 

arte” (ADORNO, 2008, pg 70). 

Por outro lado, para não desacreditar a escrita cênica (ainda que ela esteja funcionando a 

todo o vapor e nunca se tenha escrito tanto para teatro) e pensar modalidades dramatúrgicas que 

consigam ou pelo menos se esforcem em dar conta do assim nomeado teatro pós-dramático, creio 

que a subversão da ordem cronólogica do papel do dramaturgo em relação à cena possa gerar um 

outro gênero literário: a dramaturgia da pós-produção. Ainda em processo incipiente de pesquisa, 

acredito que o diálogo entre o teatro pós-dramático (a cena em chave pós-moderna) e a pós-

produção poderia gerar uma dramaturgia posterior ao fenômeno no palco. 

 

 

2. Dramaturgia da/na Pós-Produção 

 

“Quando se fala de um teatro "para além" do drama, convém notar que há diretores que encenam 

textos dramáticos tradicionais com uma tal mobilização de recursos teatrais que se produz uma 

desdramatização. Se nos textos encenados a ação é posta totalmente em segundo plano, resulta da 
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lógica estético-teatral que a temporalidade e a espacialidade próprias do processo cênico tenham 

maior destaque. Trata-se mais da representação de uma atmosfera e de um estado de coisas. Uma 

escritura cênica prende a atenção, de modo que a ação dramática propriamente dita se torna 

secundária.” (LEHMANN, 2007, pg. 123) 

Sem o desejo de responder à preocupação de Jean-Loius Besson sobre as memórias do 

teatro pós-dramático, ou se as gravações das peças em vídeo terão qual poder e influência no teatro 

do futuro, os caminhos dramatúrgicos atuais – dramaturgia como escrita da cena –, me pareceram 

mais importantes de serem colocados na mesa. Se para Serge Daney “só será guardado o que 

puder ser refeito” (DANEY, 1991), e o teatro está sendo refeito desde sua existência como 

dramaturgia, qual será a dramaturgia do pós-dramático? Haverá uma dramaturgia do pós-

dramático? Se encenadores alteram textos clássicos de tal maneira que conseguem “desdramatizá-

los” o que seria esse novo texto cuja a representação da atmosfera e estado das coisas estão acima 

da ação, das personagens, do drama propriamente dito? É a dramaturgia como a conhecemos hoje 

é verdadeiramente completa só quando levada ao palco?  

Não acredito na resposta positiva a segunda pergunta. Hamlet é completo como literatura. 

Casa de Bonecas é completa como literatura. Ainda que a dramaturgia seja um gênero literário 

diverso, ler uma peça de teatro não a torna incompleta. O palco acrescenta o que é da alçada do 

teatro: o encontro entre espectador e a cena. As peças didáticas de Bertolt Brecht são explicitas em 

seus intuitos quando lidas. Em cena, elas são outra experiência. Insisto no ponto para continuar a 

indagar qual será a literatura do teatro pós-dramático, aquele que abdica da dramaturgia ou aquele 

que lança mão de textos clássicos para alterá-los em cena de tal modo que se tornem 

irreconhecíveis.  

“Os artistas da pós produção inventam novos usos para as obras, incluindo as formas sonoras ou 

visuais do passado em suas próprias construções. Mas eles também trabalham num novo recorte 

das narrativas históricas e ideológicas, inserindo seus elementos em enredos alternativos.” 

(BORRIAUD, 2009, pg. 49)  

 Em 1998, o curador, filósofo e crítico de arte, Nicolas Bourriaud, lançou o livro “Estética 

Relacional”, em que, por linhas gerais, analisa uma gama de artistas plásticos contemporâneos, 

entre eles Dominique Gonzalez-Foerster, Pierre Huyghe, Rirkrit Tiravanija, Maurizio Cattelan, 

etc; e constata que em todos a ideia de arte como um campo de trocas é comum. Com isso, o crítico 

francês chega à definição da estética relacional como "uma arte que toma como horizonte teórico 

a esfera das relações humanas e seu contexto social mais do que a afirmação de um espaço 

simbólico autônomo e privado" (BORRIAUD, 2009, pg. 22).  

O seu livro seguinte "Pós-Produção: Como a arte reprograma o mundo contemporâneo", 

lançado em 2004, continua o raciocínio de "Estética Relacional" sob nova ótica. Enquanto no 

primeiro livro o foco está no aspecto de convivência e interação da arte contemporânea, o segundo 

trata das formas de saber que constituem essa produção, especialmente àquelas vinculadas à 

estrutura em rede da internet, que geram um campo infinito de pesquisa para os artistas. Desse 

modo, o livro "Pós-Produção" torna-se um prolongamento e complemento de “Estética 

Relacional”. 

Seu título (pós-produção), um termo técnico usado no mundo da TV, do cinema, do vídeo 

e da música, designa o conjunto de tratamentos dados a um material registrado: a montagem, o 

acréscimo de outras fontes visuais ou sonoras, as legendas, as vozes off, os efeitos especiais, etc. 

A partir desse princípio técnico o autor mostra como entender e interpretar as novas manifestações 

artísticas em nossa época, abordando as relações entre a cultura e a obra em particular. Todas essas 

práticas, embora muito diferentes em termos formais, recorrem a formas já produzidas. Elas 
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inscrevem a obra de arte numa rede de signos e significações, em vez de considerá-la como forma 

autônoma ou original. Diz Bourriaud:  

"uma quantidade cada vez maior de artistas vem interpretando, reproduzindo, reexpondo ou 

utilizando produtos culturais disponíveis ou obras realizadas por terceiros. Essa arte da pós-

produção corresponde tanto a uma multiplicação da oferta cultural quanto - de forma mais indireta 

- à anexação ao mundo da arte de formas até então ignoradas ou desprezadas. Pode-se dizer que 

esses artistas que inserem seu trabalho no dos outros contribuem para abolir a distinção tradicional 

entre produção e consumo, criação e cópia, ready-made e obra original. Já não lidam com uma 

matéria-prima. Para eles, não se trata de elaborar uma forma a partir de um material bruto e sim 

de trabalhar com objetos atuais em circulação no mercado cultural, isto é, que já possuem uma 

forma dada por outrem. Assim, as noções de originalidade (estar na origem de…) e mesmo de 

criação (fazer a partir do nada) esfumam-se nessa nova paisagem cultural."(Borriaud, 2009, pg. 

07) 

No que procuro chamar de pós-dramaturgia o ponto de partida é a apropriação da prática 

da pós-produção, reinterpretada por Nicolas Bourriaud, para investigar montagens teatrais 

contemporâneas (pós-dramáticas). Montagens que em princípio partiram de textos dramatúrgicos 

consagrados.  

O foco principal está na dramaturgia dessas montagens: como elas se alteraram e quais 

foram essas alterações, tanto nos diálogos quanto nas rubricas. Como os dramaturgos, diretores e 

atores de processos pós-dramáticos interferiram na obra original a ponto da cena ser uma nova 

peça, com uma nova dramaturgia. Em que ponto o processo de pós-produção pode gerar uma nova 

dramaturgia, que talvez ainda precise ser escrita em detalhes: como literatura, dando conta 

inclusive de transcrever (ou transcriar) as opções de encenação em rubrica, em texto. 

A escrita dramatúrgica há algum tempo dispõe de outras liturgias. Não se escreve para 

teatro apenas em uma escrivaninha, com um/a computador/máquina de escrever. O dramaturgo já 

foi posto em contato com a cena in loco nos processos colaborativos (especialmente a partir dos 

anos 90), tendo que lidar com uma escrita compartilhada, onde atores, diretores, cenógrafos, 

figurinistas, iluminadores, etc, podem interferir/sugerir cenas, diálogos, temas, etc. O processo de 

adaptação de obras literárias também hoje é compreendido como uma criação dramatúrgica 

autônoma, onde o dramaturgo não mais parte da página em branco e sim de um material dramático 

já definido. Há casos onde a figura do dramaturgo desaparece por completo, a cena é de tal modo 

coletiva que não detém mais a assinatura do texto um único artista. O teatro-documentário também 

traz outras formas e conteúdos para a escrita da dramaturgia e é dentro deste contexto que pretendo 

verificar uma nova liturgia de criação dramatúrgica: como alguns grupos de teatro lidam com a 

adaptação/montagem de textos clássicos. 

O que aqui intitulo provisoriamente como “dramaturgia da/na pós-produção” trata-se do 

desejo de investigar montagens teatrais tendo como filtro alguns conceitos presentes na obra de 

Nicolas Bourriaud. Escrevendo a cena, comparando-a com os textos originais, apontando as 

diferenças, os enxertos, os intertextos presentes e transcrevendo as ações cênicas dos atores e as 

opções de encenação em cada obra. Compreendendo como uma montagem pode gerar uma 

dramaturgia diferente, não mais preocupada com a fabulação linear, aberta não só aos fragmentos 

autônomos como também à multiplicidade de matérias (formas) disponíveis na arte 

contemporânea. Tratar as montagens, em primeira instância, não mais como adaptações 

dramatúrgicas e sim como novas peças, com novas camadas que as alteram de tal modo que não 

podem mais ser consideradas adaptações. Uma pós-dramaturgia. E, aqui, o termo pós é utilizado 

nos mesmos preceitos de Bourriaud:  

"o prefixo pós não indica nenhuma negação, nenhuma superação, mas designa uma zona de 

atividades, uma atitude. Os procedimentos aqui tratados não consistem em produzir imagens de 
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imagens - o que seria uma postura maneirista - nem em lamentar que tudo já foi feito, e sim em 

inventar protocolos de uso para os modos de representação e as estrutura formais existentes. Trata-

se de tomar todos os códigos da cultura, todas as formas concretas da vida cotidiana, todas as obras 

do patrimônio mundial, e colocá-las em funcionamento. Aprender a usar as formas, como nos 

convidam os artistas que serão aqui abordados, é, em primeiro lugar, saber tomar posse delas e 

habitá-las." (BORRIAUD, 2009, pg 07) 

Ao lançar mão das definições de pós-produção, de Bourriaud, é possível fazer das mesmas, 

protocolos de uso para os modos de investigação não dos artistas ligados às artes plásticas, listados 

em seus livros, mas sim dos processos dramatúrgicos das montagens abordadas. Não se trata de 

aplicar ipsis litteris a pós-produção como tábula-rasa e sim entender os conceitos como 

fomentadores da possibilidade proposta. Entender as práticas contemporâneas dramatúrgicas não 

mais preocupadas com a ideia de original, singular, e sim em como reorganizam elementos já 

existentes, dando a eles novos sentidos. Esse procedimento pós-produtivo, pode ser uma marca 

importante de parte do processo de produção da dramaturgia contemporânea.  

 Aplicando, desse modo, uma perspectiva dialética ao estudo das relações entre as peças, 

suas encenações e o retorno das mesmas como dramaturgia. Levantar e discutir possíveis tensões 

e aproximações que se apresentem entre a especificidade do formato dramatúrgico que caracteriza 

as peças e as encenações a que foram remetidas. O foco localiza-se nas relações entre o texto e a 

encenação; e dar atenção nos pontos de aproximação e de afastamento entre falas, ações cênicas e 

suas realizações no palco, que possibilite a construção de uma abordagem cuja força provenha da 

análise das relações entre essas esferas usualmente tratadas de maneira isolada. 

“as sucessivas mudanças na dramaturgia se deram sem conexão direta com as mudanças no campo 

da encenação. Isso acarretou uma série de lacunas que passaram a construir um novo foco de 

atenção dentro da dinâmica histórica das transformações observadas no teatro” [9] 

Dialogando com Peter Szondi e Raymond Williams, o formato drama, percebido como um 

conjunto estável e estático de significados, foi se tornando cada vez mais problemático, gerando 

uma série de lacunas que passaram a demandar solução cênica prática. Talvez seja o momento do 

caminho inverso e colocar as soluções cênicas práticas dentro de um novo formato drama.  

 

2.1 Guatarri e a arte coletiva 

A primeira centelha desta proposta é a criação dramatúrgica contemporânea dentro de 

parâmetros tão abertos: a quase negação do texto dramático no teatro pós-dramático de Lehmann, 

a pós-crise do drama de Peter Szondi, dentro do léxico do drama de Jean-Pierre Sarrazac, a 

dramaturgia das imagens de José Sanches em contraponto da permanência do trágico em Raymond 

Williams e da sociedade do espetáculo de Guy Debord; e preciso usar et cetera para dar cabo da 

abertura dos parâmetros ao mesmo tempo elencar alguns dos autores com quem a pós-dramaturgia 

possa dialogar. Entretanto, a centelha encontra maior combustão nos escritos de Felix Guatarri, 

que dialogam sobremaneira com Nicolas Bourriaud, que por sua vez dialogam exatamente com 

essa multiplicidade de referências e a impossibilidade de fechar a criação em um indivíduo. 

Bourriaud, ao falar dos limites da subjetividade individual, dentro do pensamento guattariano, 

problematiza a criação coletiva e individual: 

“a ideologia dominante quer que o artista seja sozinho, sonha com o artista solitário e indômito: 

‘só se escreve sozinho’, ‘é preciso se afastar do mundo’, blablabla... Essas imagens confundem duas 

ideias distintas: a recusa das regras comunitárias vigentes e a recusa do coletivo. [...] Não se fica 

louco sozinho, porque nunca se pensa sozinho, exceto para postular que o mundo possui um centro. 

Ninguém escreve, pinta ou cria sozinho. Mas é preciso fazer de conta.” (BORRIAUD, 2009, pg. 

113) 
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A dramaturgia na/da pós-produção abriria mão deste fazer de conta para entregar-se à 

subjetividade individual inseparável do conjunto das relações sociais, tal como os problemas 

ligados ao ambiente são indissociáveis do conjunto das relações de produção. Nesse contexto, 

Guattari propõe que os modelos românticos ainda vigentes para descrever a arte moderna são 

obsoletos. A subjetividade guattariana fornece à estética um paradigma operacional, que por sua 

vez, me parece legitimado pela prática dramatúrgica dos últimos anos. 

O diálogo com o pensamento guattariano parte dos próprios livros de Nicolas Bourriaud, 

onde parece encontrar paralelos com sua interpretação da arte contemporânea. É possível então 

debruçar-se sobre o mesmo material filosófico afim de encontrar paralelos para interpretar/ler 

processos de criação teatral no entorno próximo, e neles lançar luz nas interferências coletivas, na 

multiplicidade de materiais que resultam a cena, menos interessado em seus significados objetivos 

e sim na manipulação deles para a execução da própria cena; e com o objeto iluminado, transformá-

lo em literatura e deixa-la seguir os processos de aberturas de perspectivas, como diz Guattarri, 

em As Três Ecologias: 

“Deveria ser [...] como na pintura ou na literatura, domínios onde cada performance concreta tem 

a vocação de evoluir, inovar, inaugurar aberturas de perspectivas, sem que seus autores possam se 

valer de fundamentos teóricos garantidos ou da autoridade de um grupo, uma escola, um 

conservatório ou uma academia.” (GUATTARI, 1990, pg. 30) 

 Em outras palavras, o dramaturgo poderá aceitar outro papel a ser desempenhado na cena 

pós-dramática e escrever sua literatura a partir da cena já apresentada? Seria essa uma das 

memórias do pós-dramático ou uma outra obra, autônoma? 

 

Notas 
1. Quando a cena é criada a partir do texto dramático e está unicamente a serviço do texto. 

2. Comentário do autor. 

3. O livro é organizado por Sarrazac, com artigos de diversos autores. 

4. Professora aposentada do Departamento de Teoria Literária e Literatura Comparada da Universidade de São Paulo. 

Iná dedicou a vida acadêmica ao estudo da dramaturgia e do teatro, tornando-se referência para os estudos sobre Brecht 

e o teatro épico no Brasil. 

5. Diretor, autor e crítico. Encenador voltado aos recursos épicos do espetáculo, um dos fundadores da Companhia do 

Latão. Colabora, eventualmente, para jornais e revistas, como crítico ou ensaísta do universo das artes cênicas. 

6. É professora Livre Docente ref. MS-5, e atua no Programa de Pós Graduação em Estudos Linguísticos e Literários 

em Inglês, ligado ao Departamento de Letras Modernas da Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas. 

7. É mestre em Teatro pela ECA/USP e doutor em História Social pela FFLCH/USP. Professor do Instituto de Artes 

da Unesp e pesquisador do Núcleo Paulistano de Teatro de Grupo. 

8. Ciente que grande partes desses artistas fizeram criações teatrais a partir de dramaturgias clássicas ou não (e ainda 

fazem até hoje). 

9. BETTI, Maria Silvia. Texto de contracapa do livro Drama em Cena, de Raymond Williams. 
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La crónica, otra vez:  

Historia y la imagen de América en José Lezama Lima y Laura Huertas Millán  

Carol Illanes L. 

 

“La imagen como un absoluto, la imagen que se sabe imagen, 

 la imagen como la última de las historias posibles” 

José Lezama Lima, Las imágenes posibles. 

 

La imagen de América de Laura Huertas Millán [1] inicia en el exterior de una extensa 

edificación, el vivero tropical del Jardin des Plantes de la ciudad de Lille en Francia [2], la locación 

que escogió para su obra Viaje en tierra otrora contada (2011). En esta pieza audiovisual de 22 

minutos la artista nos presenta una ficción etnográfica desde la perspectiva de los Cronistas de 

Indias, una adaptación libre de las crónicas de Charles de la Condamine, Bernal Díaz del Castillo, 

Antonio Vieira, Jean de Léry y Hans Staden. Estos escritos aparecen en la forma de un solo texto, 

una voz en off masculina susurrante que nos acompaña durante todo el video contando su 

experiencia en estas tierras extrañas.  
Habiéndome comprometido a trazar el mapa del curso del Amazonas –inicia– encontré una solución 

contra la inacción que una navegación tranquila me hubiera proporcionado. Debía estar 

continuamente pendiente de la brújula. Reloj en la mano, anotaba los cambios del curso del río, 

anotaba la altura meridiana del sol, también subía el barómetro. Me encontraba en el Nuevo Mundo. 

Alejado de todo comercio humano. En un laberinto de lagos de ríos y de canales que se adentran en 

todas direcciones hacia una selva inmensa que solo ellos hacen accesible (VIAJE EN TIERRA 

OTRORA CONTADA, 2011). 

Pero solo vemos esta moderna arquitectura, a la que nos adentran lentamente con el sonido 

de un oleaje. Lo que comienza a describir luego es una silenciosa procesión, el ingreso a un mundo 

ajeno, infamiliar e incivil. Allí las criaturas se escoden esperando acechar. Nada es “humano” pero 

todo vive, respira y late. El hablante expresa la atención capturada por los nuevos árboles y hierbas, 

múltiples y exuberantes, que no existen en sus tierras. Somos llevados a observarlas con detención 

bajo distintos planos de acercamiento. Este pacífico recorrido es acompañado por ruidos de 

pájaros, insectos y percusiones que aumentan progresivamente el misterio de lo que veremos: los 

nuevos animales y los nuevos hombres. Al caer la noche la voz describe el “genio y carácter de 

estos salvajes”: “La base de su carácter es la insensibilidad. Les dejo decidir si tenemos que 

honrarla con el nombre de apatía o envilecerla con el nombre de estupidez” (Ibídem). Un sujeto, 

cuyo género no logramos distinguir, arrastra un hacha y se acerca mirando a la cámara hasta que 

su rostro, pintado con los mismos diseños militarizados de su ropa, cubre toda la pantalla.  
Unas veces glotones hasta la voracidad y otras, sobrios por necesidad. Pusilánimes y cobardes en 

exceso, salvo si la embriaguez les enajena. Enemigos del trabajo, son indiferentes a cualquier tipo 

de gloria. Sin ninguna preocupación por el futuro, a veces se dejan llevar por una felicidad pueril 

que exteriorizan mediante saltos y carcajadas desmesuradas, inútiles y sin propósitos. No tienen 

palabras para expresar las ideas abstractas y universales: claro ejemplo de la poca evolución llevada 

a cabo por los espíritus de estos pueblos (…) Tiempo, duración, espacio, virtud, justicia, ingratitud. 

Todas estas palabras no tienen equivalente en sus idiomas. (Ibídem). 

Al hablar de los pájaros un personaje enmascarado de murciélago voltea y nos sorprende 

en medio de oscuridad, el sujeto que la lleva se mueve como un felino, sin dejar de mirarnos, como 

si estuviese a punto de escapar o atacar. Luego es el turno del loro que nuestro hombre describe 

resaltando su audacia. Es encarnado por otro ser antropomorfo, un pájaro-persona cubierto de 

plumas negras que abre sus alas mirándonos de frente, posando para nosotros. Su movimiento es 
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pausado y teatral, como si quisiera adoptar una postura escultural. Es uno de los momentos 

estéticamente más vigorosos del video.  
El murciélago, el pájaro, los naturales, son animales y también humanos. En el video todo nos mira 

de frente, todo personaje nos enfrenta recreando una distancia y una frialdad que busca, en buena 

medida, enfatizar la figura del observador. Esto es crucial visual y narrativamente en la pieza. 

La imagen de América de Laura Huertas Millán es frontal y nítida: fuimos cronistas 

exploradores –nos dice–, geógrafos, naturalistas, científicos, soldados, jesuitas, conquistadores 

hambrientos; contamos en primera persona la experiencia del Nuevo Mundo de estos ‘nuevos 

monstruos’. Nuestros miedos que hasta ahora no tenían cuerpo ahora tienen plumas, colmillos y 

nos miran fijo ¿Dónde está aquí la diferencia y la reiteración? Millán toma iconos visuales 

revisitados y nos devuelve algo diferente, algo “íntegro” Sostengo que Viaje en tierra otrora 

contada evade la idea de construir una imagen meramente denunciante –es decir en virtud a ilustrar 

algo así como la “historia de la violencia”, como lo haría según una lectura poscolonialista. El 

concepto de ficción etnográfica es realmente conveniente para describir su operación; no estamos 

ante un retrato, sino ante una especie de reflejo de algo excesivo que nos devuelve “otra cosa”, 

algo inquietantemente “verdadero”. No se trata simplemente de desdoblar la mirada del otro, una 

reconstitución de escena como caricatura de ese impúdico ojo totalizador del Viejo Mundo creador 

de alteridades, deseoso de lo exótico. Estamos más bien ante una pregunta hecha imagen, la 

pregunta de qué significa su insistencia en nuestra historia. 

Esta insistencia la percibimos en palabras de José Lezama Lima (1910-1976), como una 

“red de imágenes que conforman una imagen”, que ha decantado como relato igualmente 

originario: con toda su ficción contenida, estas imágenes ocupan un lugar en la historia de este 

“continente barroco”, percibimos en ella una fuerza que busca traspasar el siempre recatado tiempo 

de la Historia.  

Esperando no ser víctima de sus fantasmas, la historia escapa de estos síntomas 

“transhistoricos”. Esas pulsiones no identificables en un tiempo datable, son las que parece 

describir Didi-Huberman cuando nos habla del lugar del anacronismo y la necesidad de una 

antropología del tiempo:  
Os homens são diversos, os homens modificam –mas os homens duram no tempo se reproduzindo, 

logo, se assemelhando uns aos outros. Nós não somos apenas estranhos aos homens do passado, 

somos também seus descendentes, seus semelhantes: aquí se faz ouvir, no elemento do inquietante 

estranhamento, a harmonia das sobrevivências, este “trans-histórico” do qual o historiador 

necessita, embora saiba que dele deveria desconfiar. Aqui estamos “precisamente no ponto onde 

acaba o dominio do verificável”, precisamente no ponto “onde comença a se exercer a imputação 

de anacronismo”: estamos diante de um tempo “que não é o tempo datas”. Esse tempo, que não é 

exatamente o passado, tem um nome: é a memoria. E ela que decanta o passado de sua exatidão. E 

ela que humaniza e configura o tempo, entrelaça suas fibras, assfura suas transmissões, devotando-

o a uma impureza essencial” (DIDI-HUBERMAN, 2015, p.40-41). 

Esta pulsión en las imágenes citadas parece no reducirse a las “heridas” de la América de 

la conquista. Esta obra audiovisual condensa las capas de ficción de ese relato originario, 

traduciéndolas en una especie de imaginario mitológico contemporáneo, todavía eficaz, que 

parecieran marchar al unísono en una sola imagen caleidoscópica.  

Obras como esta actualizan aquello que nunca ha dejado de inventarse, la imagen del 

continente americano, precisamente por su carácter particular e irresoluto. Dar rienda a esa 

reinvención depende de un concepto particular de Historia, que busque imbricarse con la imagen 

hasta ser totalmente absorbida por ella, perturbando tanto la estructura del tiempo como los límites 

del lenguaje. El pasado, en la conjugación de estas condiciones, termina convirtiéndose en un 

campo dinámico inaudito.  
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Allí es donde entra la pertinencia del pensamiento de José Lezama Lima, quien pensó el 

pasado en estos términos, encontrando “otro” sentido de continuidad en la historia:  
“Recordar es un hecho del espíritu, pero la memoria es un plasma del alma, es siempre creadora, 

espermática, pues memorizamos desde la raíz de la especie. Aún en la planta existe la memoria que 

la llevará a adquirir la plenitud de su forma, pues la flor es la hija de la memoria creadora” 

(LEZAMA LIMA, 1988, p. 219) 

Su teoría, desarrollada en múltiples escritos ensayísticos y literarios fue audazmente 

condensada en las conferencias que dictó en La Habana en 1957 y articularon, a fines del mismo 

año, la publicación La expresión americana. [3] En este lugar articulará las referencias al pasado 

colonial y prehispánico de manera sistemática y metódica: ideas que venía desenvolviendo hace 

años maceraban finalmente en la tarea de que lo tejido fuera la imagen de América.  

Su narración iba desde el relato originario maya del Popol Vuh al barroco americano, del 

periodo romántico al arte popular del siglo XX, con personajes que escogía por su audacia, 

determinación, carisma, angustias y tormentos. Artistas, independistas, personajes literarios y 

mitológicos, sin diferenciación, hilvanados mediante sustituciones y metáforas para lograr una 

imagen integral. Intentaba en ella, usando sus palabras, una “forma en devenir del hecho 

americano”, un nuevo saber a partir del pasado histórico. Irlemar Chiampi describe, esta operación 

de “contrapunto” propuesta por Lezama, de manera ejemplar: 
El contrapunto instaura la libertad de la lectura del sujeto metafórico para componer lo que él llamó 

“red de imágenes que forma la Imagen” (las imágenes posibles). En vez de relacionar los hechos 

culturales americanos por la relación causa-efecto, denunciando una progresión evolutiva, su 

contrapunto se mueve, erráticamente, para adelante y para atrás en el tiempo, en busca de analogías 

que revelen el devenir. Compara así nuestros textos con los de otras culturas alejadas en el tiempo 

y en el espacio. La técnica no es nueva, evidentemente, y forma parte de cualquier ejercicio de 

crítica comparativa, pero Lezama le imprime una dosis extra de imaginación personal que le 

confiere el estatuto de una verdadera fábula intertextual (CHIAMPI, 1993, p. 17)  

La pulsión que permitió dar origen a los textos de Lezama mencionados –que naturalmente 

oscila entre las necesidades epistemológicas e ideológicas de su creador– provenía de una 

búsqueda de configurar un método para expresar un potencial político-filosófico en la poesía. En 

la historia del continente americano encontrará una dificultad –concepto clave con el que comienza 

el primero y más célebre de sus ensayos “Mitos y cansancio clásico”– inagotablemente seductora. 

Esa dificultad era el motor de su sistema teorético con y desde las imágenes a partir del lenguaje 

poético, que para sus efectos debía ser reconocida y abrazada por el lenguaje de la historia como 

disciplina.  

Lezama, como la mayoría de los intelectuales hispanoamericanos de la época, formaba 

parte de la corriente americanista que ya desde los años 40 había integrado los conceptos de 

mestizaje y transculturación como parte de la cultura de América, continuando un siglo de la 

pregunta por la identidad, su particularidad, su lugar en la historia y, por supuesto, su destino. [4] 

Así, su intento por realizar un recorrido por la “expresión de una historia de la imaginación 

americana” –su real objeto de reflexión– era en un sentido, coetáneo a los esbozos de época que 

descartaba un “espíritu” continental o nacional. Pero las certezas que desfilaban hace casi un siglo 

de tradición americanista eran una base suficiente para llevar más lejos su pensamiento. 

Sus motivaciones encontraban razón también en un contexto específico decisivo, el álgido 

escenario político cubano de los años cincuenta (hacia el final de la dictadura de Fulgencio Batista, 

culminado entre múltiples enfrentamientos entre guerrillas y el ejercito), cuya frustración cultural, 

hacían de la idea de una imagen orientadora una meta urgente. [5] La manera en la que desarrollará 

esto sin embargo se caracteriza, como era su carácter, por su oblicuidad: proyectar rasgos del 

americano en diferentes expresiones de su tradición cultural, desde la cultura prehispánica hasta la 
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vanguardia modernista. Esta operación no implicaba fijar necesariamente una “esencia” sino 

esbozar su trayectoria. Solo de esta manera el podría reconstruir algún sentido en la Historia [6] 

Lezama llevaba más dos décadas de textos que hablaban del potencial de la “hipóstasis” de 

la poesía, su interés estaba en cómo las imágenes participan de la Historia, la fuerza que en cierto 

repertorio histórico las vuelve poderosas. Un antecedente importante es lo que realizará en Las 

imágenes posibles, un texto lleno de analogías que buscan conceptualizar esto utilizando múltiples 

referentes mitológicos, históricos y literarios. Allí esboza lo que entiende por imagen, metáfora y 

semejanza –conceptos fundamentales que pondrá en obra en La expresión americana 

posteriormente. La imagen aparece allí descrita como una sustancia “una huella o una estela que 

se cierran con la dureza de un material extremadamente cohesivo” (LEZAMA, 1981, p. 218.). Esta 

sustancia está formada por la red de imágenes mencionada “un todo que ni exhala ni absorbe”: 

“pues la red de las imágenes forma la imagen, y aquel desfile de guerreros de distinto uniforme se 

convierte ahora en el primero que llega a la puerta o en el que se aleja desmesuradamente” (p. 

219). Es decir, como un cuerpo, la imagen configura un todo inquebrantable que puede a la vez 

exponerse como decantación. [7] 

¿Podemos todavía reconocer parte del impulso lezameano en obras como la de Laura 

Huertas Millán? ¿No es acaso América como pregunta fundacional y al mismo tiempo siempre 

inédita, una matriz en sí misma suficientemente compleja para impulsar un esbozo de ese devenir 

del que el autor habla?  

La imagen audiovisual contemporánea y, particularmente el video experimental, ya ha 

desnudado de tal manera los recursos representacionales y retóricos que ha logrado invertir los 

antiguos recelos éticos de la ficción aprovechándola en todas sus formas. Pero esto no nos autoriza 

a reconocer el programa que el autor propone.  

Laura Huertas Millán se propone trabajar en torno a las imágenes más referida de la historia 

de la América prehispánica. En su camino por recorrerlas va calcando el estereotipo del sujeto 

cronista-explorador pero, sobre todo, de su forma de mirar. Al subrayar de manera casi 

pornográfica las figuras construidas por esta específica forma de observación (la narración en 

imágenes), demarca una exagerada distancia con ellas, las que podemos mirar por un momento 

casi como objetos. Esta distancia le permite a la artista “limpiar” una zona ahora fértil para poner 

en obra su propia “plasticidad” con y sobre ellas. Lezama diría que es allí es donde nace la nueva 

imagen, una sola gran composición. El punto de inicio está siempre en la mirada, una forma de 

mirar la efigie de su propia ontología.  

Por su parte material textual que Laura Huertas Millán escoge para elaborar dicha mirada 

demuestra una decisión ampliamente consciente. Se trata de un tipo de texto con una naturaleza 

histórica –pero sobre todo, simbólica– única y que tiene la capacidad de condensar precisamente 

el poder histórico e inaudito de la retórica. Encontramos en este material la palabra de cronistas 

muy diversos –un orador, un pastor calvinista, un geógrafo, un marinero, un conquistador–, pero 

que comparten un tipo de escritura que proviene justamente de la idea de la exploración. Lezama 

reconocía en los relatos de los Cronistas de Indias las raíces de la imaginación americana, veía en 

ellos un principio de reconocimiento, desarrollado por medio de la comparación que, al unir las 

dos realidades (la propia y la explorada), producía en una imagen inédita contenedora de una suerte 

de soberanía fantástica:  
Es muy significativo que tanto los que hacen crónicas sin letras, un Bernal Díaz de Castillo, como 

los misioneros latinizados y apegados a las sutilezas teologales, escriben en prosa de primitivo que 

recibe el dictado del paisaje, las sorpresas del animal si descubierto, acorralado. Se percibe en las 

primeras teogonías americanas, aun en los cantos guerreros, un no resuelto, un quedarse extasiado 

ante las nuevas apariciones de las nubes. Es muy curioso que en las tribus precortesinas hay el 

convencimiento de que alguien va a venir, se está en la espera de la nueva aparición. Sin embargo 

en los cronistas el asombro está dictado por la misma naturaleza, por un paisaje que ansioso de su 
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expresión se vuelca sobre el perplejo misionero, sobre el asombrado estudiante en quien la aventura 

rompió el buen final del diploma de letras. (LEZAMA, 1988, p. 226)  

La forma de esta escritura, citada y hábilmente recreada en la pieza audiovisual de Huertas 

Millán, tiene entonces una naturaleza particular y decisiva. Como recuerda Emilio Bejel, los 

cronistas de América crean una manera propia de referir lo que ven, una prosa primitiva y directa, 

protagonizada por imágenes determinadas: “Estos cronistas tenían que agudizar la imaginación 

que traían de Europa para poder interpretar metafóricamente el nuevo paisaje y dar primeras 

versiones europeas del Nuevo Mundo” (BEJEL, 1991, p.135). Los sujetos recurrían a la 

comparación y las semejanzas con sus tierras originarias, poniendo en tensión y diálogo “lo 

conocido e invisible (la imagen europea) con lo desconocido visible (el nuevo paisaje)” (Ibídem.).  

Pero no solo eso, en dicho ejercicio, nos dice Lezama, ponían en obra una operación 

inmensamente creativa, un proceso metafórico que los convertía en “sujetos metafóricos”, que 

crean la cultura en su escritura. El tejido creado permite así una unificación que antes no existía. 
Por eso es que las metáforas del Cronista de Indias no son simples comparaciones, sino la creación 

de la cultura y la historia del Nuevo Mundo naciente, un proceso como él que crea un poema de un 

recuerdo pasado y una comparación de dos desigualdades (Ibídem). 

La reelaboración de esta prosa en la obra de Huertas Millán, en forma de un texto 

condensado y coherente, unifica e intensifica la naturaleza de su referente. La crónica creada por 

ella envuelve a dicho referente en una especie de espiral de ficciones que parece buscar 

desorientarnos de aquellas desigualdades distinguibles. La dislocación geográfica inicial recreada, 

va en esta misma línea: América travestida en este residuo manierista de la Francia actual. Dos 

lugares y dos tiempos que intentan tensionarse en una misma imagen. Ambas cuestiones parecen 

querer empujarnos a pensar otro tipo de temporalidad. Ese es el “posicionamiento ético-estético” 

de la artista. La imagen de América creada por Laura Huertas Millán, diría Lezama, no solo va 

contracorriente de la lógica de la causalidad que ha regido a la disciplina de la Historia occidental 

con mayúscula, [8] pareciera dar un paso más ¿podemos pensar la obra desde su pulsión 

historiográfica? 

Emilio Bejel explica que para Lezama “el escribir o reconstruir la historia es una especie 

de ficcionalización necesaria y creativa que requiere un constante reinventarse” (BEJEL, 1991, p. 

131). La historia cultural no es sino, entonces, un “deslizamiento de la ficción”. “Un hecho 

histórico nunca se reconstruye exactamente si no se reinventa o recrea. Reconstruir el pasado sería 

tratar de volver circularmente a un lugar de origen que ya se ha escapado para siempre” (p. 132). 

En su ejercicio de reconstrucción imaginaria del pasado lo ficcional cumple entonces, un rol 

fundamental: 
una ficción de historia por la que la palabra imaginaria pueda transfigurarse en palabra histórica y, 

desde ahí, causar los efectos sobre el imaginario colectivo (…) Los sucesos y personajes históricos 

reinventados pasan de ser soportes de veracidad a ser alegorías, representaciones o metáforas de un 

destino americano común, que enfatizan la legitimidad de la imaginación como memoria colectiva 

y transforman, de paso, los modos tradicionales de reflexión americanista sobre la historia 

(MATAIX, 2004 p. 147) [9].  

La historia se presenta para Lezama entonces como un gran repertorio, como un cúmulo de 

material poético disponible a ser reconstituido. La matriz literaria le permite reinterpretar lo real, 

haciendo de los datos específicos algo irrelevante en comparación al trabajo ficcional en torno a 

las figuras a ser retratadas. A Lezama le interesaba subrayaba el carácter diverso de América pero 

con un llamado a transformar, a “romper las unidades culturales para luego soldarlas en un 

producto nuevo” (BEJEL, 1991, p. 129).  

Con su “historia en la imago”, eligiendo los momentos de la tradición americana que fueron 

específicamente capaces de crear imágenes, Lezama extrema su perspectiva epistemológica 
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pretendiendo hacer del historiador un narrador: cada vez que nombramos el pasado, lo estamos 

imaginando nuevamente (p. 133). Lezama se entrega a la ficción, asumiendo que no es posible 

acceder a una objetividad del “hecho americano”. Como describe Irlemar Chiampi: 
Lezama no pretende descalificar la veracidad de la imagen sino traer el historicismo al plano del 

lenguaje (…) todo discurso histórico es, por la propia imposibilidad de reconstruir la verdad de los 

hechos, una ficción, una exposición poética, un producto necesario de la imaginación del historiador 

(…). Así, si la historia y la poesía se confunden en la misma ‘mentira poética’, ¿qué puede restar 

verdad a la operación del logos poético? (CHIAMPI, 1993, p. 16-17).  

El discurso historiográfico para él no debe esconder, por tanto, su carácter retórico, la 

condición ficcional inherente a todo discurso, debe en cambio exponer su dimensión poética. [10] 

Lezama llama, dice Remedios Mataix, a “«un tipo de imaginación dentro de una cultura», esto es: 

el estatuto imaginario que confiere a la historia caracteres de fábula fundacional” (MATAIX, 2004, 

p. 153).  

Lezama quería contestar a la lógica del historicismo hegeliano, este era su gran “enemigo”, 

un concepto de historia a partir de la exposición del espíritu como razón y autoconocimiento de 

ella, la versión universalista de la historia cuyo devenir causal sería el motor de su sentido 

progresivo y evolucionista:  
oponer a esta concepción una visión histórica orientada no por la razón –que sólo condice a un deber 

ser–, sino por otro logos: el logos poético. De ahí la proposición de un ‘contrapunto de imágenes’ –

actividad metafórica por excelencia– que permite señalar el poder ser (la imago) y abarcar, 

contrariamente al logos hegeliano, las múltiples formas de lo real, sin las constricciones de un a 

priori rígido al cual deben someterse todos los hechos (CHIAMPI, 1993, p. 15).  

Esta respuesta estuvo motivada por la reducción de Hegel de América a una geografía, a 

un mundo natural “fuera de la historia”. El yugo de Hegel en la comprensión de la Historia era lo 

que denominaba el “complejo de inferioridad” del americano. Por otro lado Lezama concebía a la 

naturaleza, incluyendo en ella el paisaje, también de manera opuesta a Hegel: mientras que para 

este era algo este inerte y estático, para Lezama era una real contenedora de espiritualidad. En uno 

de los pasajes de “Mito y cansancio clásico” Lezama apunta: 
Esa imaginación elemental propicia a la creación de unicornios y ciudades levantadas en una lejanía 

sin comprobación humana nos ganaban aquel calificativo de niños con que nos regalaba Hegel en 

sus orgullosas Lecciones sobre la Filosofía Universal, calificativo que se nos extendía muy al 

margen de aquella ganancia evangélica para los pequeñuelos, sin la cual no se penetraba en el reino” 

(…) “En desgano americano hay como un vivir satisfecho en la lejanía, en la ausencia, en el frío 

estelar ganando las distancias dominadas por el impersonal rey del abeto (LEZAMA, 1988, p. 226) 

La obra de Laura Huertas Millán tiene, para efectos de lo que Lezama planteaba, un pulso 

historiográfico. ¿No habrá otras formas posibles de historia? (…) no habrá un tiempo para los 

síntomas en la historia de las imágenes del arte –dice Didi-Huberman citando a Herder (DIDI-

HUBERMAN, 2013, p. 24). Miramos el desenvolvimiento de la historia del arte y nos 

preguntamos ¿Cómo es posible pensar otro tipo de relación entre historia e imagen? 

Existen varias conjeturas de por qué Lezama no fue recibido internacionalmente de la 

manera en que su pensamiento indudablemente merecía. Las ideas que Julio Cortázar desarrolla 

en torno esto son quizás las más dedicadas y coherentes. La fuerza de los escritos lezameanos, a 

su juicio a la altura de Jorge Luis Borges o Octavio Paz, se vieron en general opacados por razones 

de dificultad instrumental [11], su hermetismo escritural opera tanto en el sentido de que adentrarse 

en su obra implica zambullirse en un sistema poético que “combina vertiginosamente” formas 

“históricas, psíquicas y literarias”, como en un sentido formal de la escritura misma. “A ello se le 

suman –expone Cortázar– los falsos ascetismos o las solemnes anteojeras de la especialización 

mal entendida” (CORTÁZAR, 2010, p. 2). Una resistencia que el autor detecta como una actitud 
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subconsciente a la “mezcla de aguas” (forma con la que se refiriere a la hibridez de los géneros 

presentes en la prosa lezameana).  

Otro motivo apunta es nuestro subdesarrollo político traducido tanto en la separación de 

Cuba de América Latina (como muchos otros artistas Lezama se vio obligado a trabajar en 

aislamiento, pocos se salvaron de ello como Alejo Carpentier y Wilfredo Lam, conocidos en el 

contexto internacional antes de la revolución cubana); como también la dificultad que representaba 

para algunos las incorrecciones formales de sus textos, motivo de radical desprecio según Cortázar 

del que llama el “lector superficialmente refinado”. “El subdesarrollo tiene uno de sus índices en 

lo quisquillosos que somos para todo lo que toca la corteza cultural, las apariencias y chapa en la 

puerta de la cultura” (Ibídem). [12]  

El legado de Lezama fue impulsado a contramarea de esto. Cortázar, intentando explicar 

su profunda seducción por las ideas del autor, lo describió como poseedor de una “insólita 

ingenuidad”: 
“Una ingenuidad americana, insular en sentido directo y lato, una inocencia americana. Una ingenua 

inocencia americana abriendo eleáticamente, órficamente los ojos en el comienzo mismo de la 

creación. Lezama Adán previo a la culpa (…) Un primitivo que todo lo sabe” (p. 5).  

Teorías como las de Lezama Lima, su sistema en la actualidad (un método que busca 

oponer filosófica y políticamente a la idea del desarrollo progresivo de una Historia universal) 

parece encontrar su reinvención en piezas de arte contemporáneo como la de Laura Huertas Millán, 

que reflexionan sobre las imágenes posibles de América: ante una historia del arte que tanto 

pretende distanciarse de la obra, Lezama propuso un sistema que “corría de la mano” a ella.  

Nunca pronunció una palabra directa hacia historia del arte misma, esta era más bien 

utilizada como un insumo, una fuente de recursos en ocasión de erradicar la distinción entre la 

visualidad y la palabra, entre –si queremos estirar este razonamiento– obra e Historia. Al gran 

itinerario de imágenes rescatadas le da en cambio un estatuto especial, el más importante de todos. 

Su teoría de la imagen solo “tomó forma” cuando se propuso pensar la historia de América. La 

mirada al continente bajo esta teoría, al momento de leer obras específicas contemporáneas que 

comparten el mismo deseo, amplían y complejizan de manera excepcional su lectura. Interpretado 

su método en la actualidad mediante ellas, se abre una mirada inquieta para pensar las 

equivalencias y tensiones entre la historia y las imágenes en una actual historia del arte.  

Trabajando “la materia histórica” en sus imágenes, Lezama mudó el relato historiográfico 

a una matriz que permitía construir la Historia con horizontes plenamente creativos, integrando 

esto en su misma en su escritura, la que permite ver performativamente contenida toda su poética. 

En esta línea Laura Huertas Millán cita y reconvierte al mismo tiempo una determinada 

manera histórica de contar con imágenes, por medio de figuras altamente simbólicas y sintéticas. 

Estas operan como materia para la creación de una nueva imagen, que busca leer el pasado en 

clave de lo que José Lezama Lima llamó con el oxímoron “causalidad retrospectiva”: la creación 

de alguna “continuidad” hacia el pasado a partir del material histórico imaginario disponible en él.  

 

Notas 

1. Laura Huertas Millán (1983). Nacida en Bogotá, Colombia, es cineasta y artista plástica, estudió en la Escuela de 

Bellas Artes de París y en el Fresnoy. Sus trabajos han sido difundidos internacionalmente en espacios de arte 

contemporáneo como el Museo Guggenheim en New York, el Palais de Tokyo, MAMBO Colombia, Haus der 

Kulturen der Welt, CCCB Barcelona, AwZ en Viena, Laboral (Gijón, España). Sus films circulan también en festivales 

de cine como el FIDMarseille, Videobrasil (Premio Resartis), FICUNAM, Bienal de la Imagen en movimiento 

(Mención del jurado).  

2. Uno de varios de los invernaderos del Jardin des Plantes. El vivero tropical fue construido en 1970 y tiene una 

extensión de 1,200 m², con cerca de 12,000 plantas. 
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3. Las cinco conferencias son pronunciadas en enero de 1957, contexto de la pronunciación de las cinco conferencias 

en la Ciudad de la Habana, auspiciadas por el Instituto de Cultura, para publicarse como libro en diciembre del mismo 

año. 

4. Irlemar Chiampi declara: “no existió intelectual prominente en su tiempo que permaneciera indiferente a la 

problemática de la identidad. Ya fuera con la pasión vehemente o con la frialdad cientificista, con optimismo o 

desaliento, con visiones utópicas o apocalípticas, nacionalistas o hispanofóbicas, progresistas o conservadoras, los 

ensayistas del continente americano expresaron –como en un texto único– su angustia ontológica ante la necesidad de 

resolver sus contradicciones de una manera que certificara su identidad”. CHIAMPI, 1993, p.9. 

5. Lezama lideró por más de 10 años el grupo de artistas y poetas que dieron vida a la revista Orígenes. La mayor 

materialización de la “operación de rescate de la dignidad nacional” de los origenistas se recuerda en conferencias de 

Cintio Vitier sobre Lo cubano en la poesía, también dictadas en 1957. (MATAIX, 2004, p. 150). 

6. Aquí Lezama marca una distancia con la visión de uno de sus más grandes referentes Oswald Spengler, 

particularmente su texto “La decadencia de Occidente” donde defendía la existencia de distintas culturas en diferentes 

etapas de desarrollo paralelamente. Lezama acoge esta idea, pero al contrario de Spengler, no concibe la historia como 

la repetición de ciclos, sin objetivo histórico, sino como algo dinámico que nunca se repite. 

7. En este texto Lezama dedica algunas líneas a una condición inherente en la imagen como representación de un real 

nunca disponible: “si el ser tomase proporcionada posesión del cuerpo o si el cuerpo fuese su justa y absoluta morada, 

la imagen desaparecería o habitaría una planicie sin cogitación posible (…) Al mismo tiempo que por la imagen puede 

trazar las proporciones, ocupaciones y desigualdades del ser en el ente. Las imágenes como interposiciones naciendo 

de la distancia entre las cosas. La distancia entre las personas y las cosas crea otra dimensión, una especie de ente del 

no ser, la imagen, que logra la visión o unidad de esas interposiciones” (…) “Así esa distancia, esa ausencia de las 

cosas, no es su enemistad, sino una llaneza de inmediato, donde deslizamos el espejo que suda rocío de enigmas y la 

lenta transpiración o vapor de las imágenes”. LEZAMA, 1981, p. 192. 

8. La que Hans Belting resume: “Quando os estilos artísticos foram declarados formas de concepção dos estilos da 

vida e de pensamento apenas para aumentar a jurisdição da propia explicação histórica, o exame da forma, numa 

versão sorprendente de causa e do efeito, penetrou a partir de então no exámen histórico geral: o espíritu do tempo 

como estilo do tempo, assim como, por outro lado, o estilo do tempo como fisionomía do espíritu do tempo. A historia 

da arte como historia universal, foi declarada simplemente como sincrónica, embora se evitase prudentemente toda 

prova a ese respeito que ameacasse a interpretação histórica idealista” (BELTING, 2006, p. 203) 

9. Sobre esto destaca Irlemar Chiampi, la “voluntad totalizadora”, impulsada por el espíritu de resistencia ante el 

mencionado abatimiento cultural, es uno de los elementos que diferenció a Lezama de sus coetáneos. Esto se reflejó 

concretamente en la perspectiva de incluir a los Estados Unidos en su relato –más extraño aún para un cubano–, 

haciendo de América una unidad geográfica indivisible “anterior a la historia” (a diferencia de los ensayistas 

hispanoamericanos como Pedro Henríquez Ureña, Jose Vasconcelos, Arturo Uslar Pietri, entre otros). 

10. El carácter intrínseco de la relación entre historia y ficción que Didi-Huberman recalca en la actualidad: “De 

mesmo modo que a historia da arte como ‘ciencia’ é incapaz de camuflar até o fim a ambivalencia de seu propio nome, 

que supõe a trama das ficçoes (contar histórias), tanto quanto o saber dos acontecimientos reais (fazer historia) (…) 

Muitos insistirán neste ponto: a historia constrói intrigas, a historia é uma forma poética, ate mesmo uma retórica do 

tempo explorado” (Refiriéndose a los trabajos de P. Veyne, P. Ricoeur, J. Rancière) (DIDI- HUBERMAN, 2015, p. 

42).  

11. Al inicio Cortázar declara “leer a Lezama es una de las tareas más arduas y con frecuencia más irritantes que 

puedan darse”. A diferencia de los escritores nombrados que le “llevan la ventaja” de “ser meridianos, casi apolíneos 

desde el punto de vista del perfecto ajuste expresivo” (CORTÁZAR, 2010, p. 1). 

12. Irlemar Chiampi confirmará este punto en su introducción a La expresión americana, tras la comparación de 

algunos de sus manuscritos, se descubrió la intención que Lezama ponía en algunas ocasiones de escribir 

incorrectamente los nombres propios extranjeros.  

 

Fuentes 
Laura Huertas Millán “Viaje en tierra otrora contada”, 2011, 23', HD 2K. Trailer disponible en: 

https://vimeo.com/80478192 
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Fotografia, Arte e Tecnologia:  

relações preliminares a partir de três fotógrafos  

Cristina Pontes Bonfiglioli 

 

1. Introdução 

Em 1981, ao completar 30 anos de idade, Peter Galassi (1951 - ) foi indicado como 

assistente do então Diretor do Departamento de Fotografia do MoMA de Nova Iorque, John 

Szarkowski. Sua primeira exposição naquele museu foi realizada no mesmo ano: Before 

Photography: Painting and the Invention of Photography, A exposição ficou em exibição entre 9 

de maio de 1981 e 9 de maio de 1982, sendo montada em quatro museus norte-americanos 

diferentes: The Museum of Modern Art, New York, New York (May 9 — July 5, 1981); Joslyn 

Art Museum, Omaha, Nebraska (September 12 - November 8, 1981); Frederick S. Wight Art 

Gallery, University of California, Los Angeles, California (January 4— February 21, 1982); The 

Art Institute of Chicago, Chicago, Illinois (March 15 - May 9, 1982). 

Após a abertura, a teórica e crítica de arte Rosalind Krauss (1941 - ) atacou duramente a 

tese que orientou a curadoria da exposição em artigo publicado em Janeiro de 1982 pela influente 

Art Journal, periódico de prestígio da College Art Association, fundado em 1941. Desde então, o 

catálogo da exposição e o artigo estabelecem um diálogo que constitui referência bibliográfica 

emblemática para a discussão sobre as relações entre Fotografia e Arte, especialmente no que se 

refere à história da fotografia e ao modo como a fotografia constitui-se como expressão artística 

reconhecida pelo sistema da arte. 

A tese de Galassi (1981) é a de que existe uma continuidade entre a pintura de paisagem e 

as técnicas que seus artistas utilizavam para produzi-la (câmera escura, o esboço em lápis de 

carvão/grafite ou esboço em tinta a óleo, ambos elaborados em campo, seguidos da finalização da 

obra no estúdio) e a invenção da fotografia (entendida como técnica aprimorada de esboço ou 

rascunho ou fonte de modelos e esquemas de formas naturais – do corpo humano à paisagem). 

Para o autor, há uma motivação para a invenção da fotografia que advém do papel estético 

da pintura e não apenas de contingências técnicas e científicas que permitiram seu aparecimento. 

Ele defende que a fotografia é “filha legítima da tradição da pintura ocidental”, justificando que a 

fotografia originou-se da transformação da pintura a partir da perspectiva renascentista que 

introduz a questão do olhar, dos modos de ver e, portanto, da visão como princípio organizador e 

norteador da pintura enquanto expressão artística. O autor dirá que 

O sistema de visão renascentista estabeleceu a visão como uma base racional da criação de imagens. 

Inicialmente, no entanto, a perspectiva foi concebida apenas como uma ferramenta para construir 

três dimensões a partir de duas. Não muito mais tarde, essa concepção foi substituída - como padrão 

comum e intuitivo - pelo seu oposto: a derivação de uma imagem francamente plana de um 

determinado mundo tridimensional. A fotografia, que é capaz de servir apenas ao último sentido 

artístico, nasceu dessa transformação fundamental na estratégia pictórica. A invenção da fotografia 

deve então coincidir com ou suceder pela acumulação de experiências pictóricas que marcam o 

período crítico de transformação do procedimento normativo da era de Uccello para a de Degas. 

(Galassi, 1981, p. 18; tradução livre) [1]  

Essa virada técnica da representação na pintura é, para o curador, uma característica do 

modo de ver fotográfico. Ou seja, Galassi (1981) afirma que o modo de ver já estava “impresso” 

ou “expresso” nas pinturas do século XIX, antes mesmo da fotografia surgir, e que foi esse modo 

de ver, já instalado culturalmente, que permitiu ou impulsionou a invenção da fotografia. 
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O curador procura usar as obras da exposição – quadros e fotografias, inclusive uma 

estereoscopia – para provar sua tese de uma “evolução” da expressão estética da pintura para a 

fotografia. Isso implica compreender que há apenas uma mudança na técnica e não no modo de 

pensar a visibilidade e expressá-la, pois esta já estaria presente na pintura, especialmente a pintura 

de paisagem. Para o autor, a pintura de paisagem é a responsável por essa transformação dos modos 

de olhar e de expressar o que o pintor vê ao sair com seu cavalete ou com seu bloco de esboços 

para passeios em busca de temas. 

Galassi (1981) argumenta, assim, que as experimentações pictóricas de pintores como 

Jean- Baptiste-Camille Corot (1796 – 1875), John Constable (1776 - 1837), John Linnell (1792 - 

1882), Thomas Jones (1742 - 1803) e Friedrich Wasmann (1805-1886) estabelecem uma nova 

sintaxe “of immediate, synoptic perceptions and discontinuous, unexpected forms. (…) It is the 

syntax of an art devoted to the singular and contingent rather than the universal and stable. It is 

also the syntax of photography.” (Galassi, 1981, p. 25). Ou seja, para o curador é o surgimento 

desse novo valor estético que permite a aceitação da fotografia, primeiro como técnica ainda 

associada à pintura e depois como arte independente. Tenta, desse modo, provar com a exposição 

que a visibilidade que a fotografia permite/produz/expressa já existia na pintura de paisagem do 

século XIX. E é a essa afirmação que Krauss (1982) irá se opor enfaticamente. 

Krauss (1982) contrapõe-se não apenas à ideia de evolução linear e progressiva proposta 

por Galassi (1981), mas aponta com clareza para fatos da História da Fotografia que indicam haver 

um descompasso entre as diversas categorias tradicionais da pintura e da História da Arte e a 

fotografia enquanto forma artística. Para ela, não há autor, nem obra, nem mesmo preocupação 

com a representação da paisagem enquanto espaço urbano ou natural. A fotografia surge como 

registro documental em Timothy O’Sullivan (c. 1840-1882), Eugène Atget (1857-1927) e Auguste 

Salzmann (1827-1872), desvinculada daqueles conceitos, caros à História da Arte, e aproximar 

suas produções de uma continuação da História da Arte é forçar uma significação e uma 

interpretação que tais registros não comportam. O’Sullivan é fotógrafo para estudos geológicos a 

serviço de expedições geológicas e geográficas governamentais; Atget realiza uma tipologia de 

lugares e cenários urbanos para comercializar junto a pintores; e Salzmann é fotógrafo de viagens 

e locais pitorescos, trabalho de documentação visual com o objetivo específico de transformar suas 

fotografias em vistas estereoscópicas para fins comerciais. 

Krauss (1982) derruba, um a um, os argumentos da tese de Galassi (1981) e critica a 

estratégia discursiva que faz ver em toda fotografia um modo de reforçar e legitimar a História da 

Arte, negando à própria fotografia a peculiaridade da sua história enquanto técnica e enquanto 

expressão artística que experimentou reconhecimento e independência da pintura desde seus 

primórdios. 

É nesse sentido que exploraremos um grupo específico de imagens, visando discutir os 

limites dos aspectos representacionais e não representacionais da imagem técnica e tecnológica, 

abordando a produção dos fotógrafos Federico Winer (1973- ), Mishka Henner (1976-) e Rodrigo 

Baleia (1971- ). Embora parecendo fotografias, as imagens de Winer e Henner são produzidas com 

a ajuda de camadas de tecnologia que jogam com a ideia de verdade e ficção na representação e 

pretendem simular tanto aspectos estereoscópicos caros à História da Fotografia, como emular 

características plásticas da pintura. 

Usando um meio tradicionalmente considerado como um documento de eventos reais que 

ocorrem na frente das lentes, as intervenções plásticas dos artistas através de novas tecnologias de 

imagem, especialmente softwares gráficos, são exemplos de como a visão clássica da imagem 
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produzida tecnicamente pode ou não contrastar com maior ou menor intensidade com a nova 

produção tecnológica de imagens (algumas vezes chamada de pós-fotografia). Tais produções 

contemporâneas podem tanto apelar visualmente às imagens de ficção científica, como remeter à 

formas tradicionais da pintura ou da arte moderna. Mas seria essa interpretação uma naturalização 

da História da Arte para toda manifestação que parte de um sistema da arte fortemente vinculado 

ao mercado que visa lucro, ao museu que se pretende espaço educativo e de entretenimento, ao 

consumo de sensações fáceis? 

Por outro lado, tanto as produções de Winer e Henner como a fotografia de Baleia parecem 

enfatizar também as ideias seminais de Kazimir Malevich (1878-1935) sobre o suprematismo, isto 

é, a relevância da sensibilidade como forma artística contra o valor normativo de um racionalismo 

estetizante e puramente conceitual nas artes. Ao mesmo tempo em que fortalecem a forma sensível 

em detrimento do conteúdo-conceito, Winer, Henner e Baleia parecem questionar a referência da 

imagem e sua relação com a verdade visual. O modo escolhido para abordar esse conjunto de 

imagens pode contribuir para pensar as relações epistemológicas entre arte, técnica e tecnologia 

na cultura visual (Bildwissenschaft) e sua importância para o desenvolvimento de novas teorias da 

imagem que ultrapassem os limites impostos tanto por uma História da Arte quanto por uma 

História da Fotografia. 

 
2. Técnica e tecnologia em função da arte 

2.1. Rodrigo Baleia 

Rodrigo Baleia é um fotógrafo brasileiro especializado em temas socioambientais. As 

imagens selecionadas para este estudo foram feitas em julho de 2010, durante três dias 

consecutivos, com uma câmera digital SONY HX30V a partir da janela de um CESNA Caravan 

(C208) pertencente à ONG ambientalista Greenpeace. O fotógrafo também produziu um vídeo 

disponível em https://vimeo.com/52335763 (Acesso em 17 Jul. 2017) no qual é possível 

acompanhar o processo de produção das imagens aéreas. É possível vê-lo tomando decisões, como 

a troca de lentes, ou fazendo pausas para lidar com a náusea provocada pela movimentação da 

aeronave em suas arremetidas e curvas intensas. Na maior parte do tempo, contudo, o fotógrafo 

explica que o avião “segue reto”, pois fazer retornos significa consumo a mais de combustível e 

horas a mais de voo. É preciso estar atento ao programa de traslado e cumprir com as normas da 

aviação brasileira. 

Baleia afirma que não faz mais imagens aéreas desse modo – a partir de um avião. Adquiriu 

um drone – o DJI Phantom 4 Pro - e desde então tem preferido fotografar a partir do aparelho. Em 

entrevista por Facebook Messenger, o fotógrafo chega à seguinte conclusão sobre o modo de 

fotografar a partir de avião e a partir do drone: 

Oito horas e meia voando só na Amazônia. Seus olhos se educam a percebê-la diferente. Na verdade, 

perceber o mundo. E as fotos que não conseguia fazer em 90 graus, agora consigo com drone. É 

show. Antes, as fotos em 90 graus eram só uma viagem ao olhar pela janela [do avião]. (Baleia, 16 

Fev. 2017) 

O fotógrafo conta que o editor de fotografia da ONG ambientalista pedia sempre imagens 

documentais que comprovassem a denúncia a partir da qual as demandas ambientalistas seriam 

feitas. Baleia diz que sempre encontrou dificuldade nesse tipo de “briefing”, pois entende que é 

impossível produzir imagens documentais sem nenhum apelo ou nenhum respaldo estético. Para 

ele, fotografar é ver o mundo de um modo distinto daquele que se vê com os próprios olhos. É 

procurar nuances e detalhes que apenas o enquadramento enquanto concentração de atenção pode 
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Figura  2  
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mostrar. O processo de construção da imagem já se dá aí, nesse momento de busca, ao qual Flusser 

(1994) denomina gesto fotográfico, de composição da imagem fotográfica. Há uma imagem 

imaginada e aquela que o olho do fotógrafo busca ao olhar pela objetiva. O que se enquadra precisa 

encontrar eco no que se imagina ou então precisa causar o espanto do encontro único, não 

imaginado, mas que surpreende o fotógrafo e o faz disparar o obturador da câmera. 

Nas duas imagens escolhidas (Figuras 1 e 2) para este estudo vê-se a superfície do solo 

onde antes havia cobertura florestal. O tom alaranjado da terra é destacado por linhas paralelas 

desenhadas pelo maquinário que prepara o solo para plantio de pasto, em uma das imagens (Figura 

1). Em outra, vê- se o percurso do maquinário por entre troncos chamuscados ou totalmente 

queimados de árvores. (Figura 2) Em ambas as imagens há, na superfície, a geometria e o contraste 

sutil entre poucos tons de cores. Ao conhecer o contexto, passa-se a compreender a mudança 

drástica que a paisagem sofreu por ação antrópica. Percebe-se, assim, uma preocupação em 

conciliar a denúncia, que é da ordem discursiva, construída a partir de ação política, e a 

experiência sensível, que é da ordem da percepção, do encontro entre corpo e espírito que 

fotografam juntos aquilo que os olhos veem, ao mesmo tempo em que a mente interpreta. A 

visibilidade expressa na imagem apresenta esse encontro, característico do gesto fotográfico. 

 

2.2. Federico Winer 

Federico Winer (1973 - ) é um artista argentino que desenvolveu o projeto fotográfico 

Ultradistancia entre 2014 e 2016. Nessa série, diz explorar as fronteiras entre fotografia de viagem, 

geografia, urbanismo e arte digital. Para ele, o trabalho é resultado de uma reflexão sobre as 

possibilidades de se viajar sem se mover, sem o deslocamento real do corpo, algo que se tornou 

conciliável pelas novas tecnologias e a criação da imagem satelital, “ambas ao alcance das pontas 

de nossos dedos”. No seu entendimento, as imagens que produz são manifestos de um olhar à 

extrema distância, caro a fotógrafos, viajantes, geógrafos e filósofos. 

Quando criado em 2014, o projeto possuía um website que permitia a visualização de todas 

as imagens feitas por Winer por meio da intervenção com software, em recortes específicos dos 

registros da superfície da Terra produzidos pelo Google Earth. Entretanto, em 18 de abril de 2017, 

o website do projeto sofreu uma alteração radical, reduzindo o número de imagens disponíveis 

para visualização e exibindo apenas imagens cuja compra é possível. Isto se deve ao 

estabelecimento de uma parceria entre o artista e o Google a partir de abril de 2017, o que fez com 

que o Projeto Ultradistancia, que se utiliza do software do Google, sofresse restrições devido a 

diretos autorais. As imagens fotográficas que antes eram acessadas e baixadas facilmente, 

desapareceram e URLs salvas anteriormente não abrem, indicando erro. Assim, o website da série 

Ultradistancia exibe, hoje, uma edição limitada de 24 fotografias, cujos preços para aquisição 

aparecem dispostos ao lado de cada imagem. A mensagem de abertura explica: 

Empolgado em anunciar que o meu projeto ULTRADISTANCIA foi convidado pelo Google para se 

associar como uma das principais histórias mundiais a ser apresentada no novo Google Earth, 

lançado em 18 de abril em todo o mundo. Na Voyager, a ferramenta de turismo guiado do novo 

Google Earth, você pode "ver geografias de uma maneira nova com Ultradistancia de Federico 

Winer", CIDADES, AEROPORTOS, RENDIMENTOS e LUGARES SELVAGENS. Você pode 

visitar o novo site ULTRADISTANCIA.COM e visitar a Terra como uma obra de arte no novo 

Google Earth.(Winer, Abr. 2017) [2]  

Assim, as imagens alvo deste ensaio tiveram de ser recuperadas via matérias jornalísticas 

em cadernos de jornais internacionais que evidenciam sua existência por meio da cobertura  
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Figura 3 

 

 

 

 

Figura 4 
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jornalística de exposições do artista ao redor do mundo. 

A série Ultradistancia consistia em temáticas variadas: cidades, paisagens naturais, 

aeroportos, ilhas, vulcões. As duas imagens escolhidas pertencem às séries Cities e Monsters. Em 

uma das imagens (Figura 3), vemos parte da cidade de Brasília por meio de formas geométricas 

que estão particularmente destacadas por cores fortes e contrastes vibrantes. Não está claro que 

critérios Winer utiliza para escolha das cores de suas imagens, especialmente na coloração das 

áreas urbanas. Mas percebe-se o desenho dos prédios que compõem a área da foto, correspondendo 

à Biblioteca Nacional de Brasília e ao Museu Nacional de Brasília. Na segunda imagem (Figura 

4), a ilha artificial de Pearl-Qatar, em Doha, Qatar, onde foi erguido o conjunto habitacional Viva 

Bahryia. A visão vertical (aquela que Baleia denomina 90 graus) com coloração e contrastes 

intensificados mostra o contorno rebuscado de um monstro com face voltada para a esquerda e 

cauda contorcida à direita da imagem, destacando-se de um fundo escuro, como se emergisse das 

profundezas misteriosas do oceano. 

De certo modo, o trabalho de Winer parece ter ganho momentum dentro de um mercado 

ávido por novidades de fácil aquisição. Ainda, o modo acelerado da produção e reprodução de suas 

imagens, processo que pode ser acompanhado pelo vídeo em seu website, apontam para a 

constituição de um modelo ou esquema ou solução visual de fácil apelo, transformando quase em 

cliché a imagem aérea submetida à manipulação por softwares. 

O aspecto evidenciado por Krauss (1982) sobre a questão da autoria na fotografia em geral 

- característica determinante da obra de arte - é bastante notório na produção de Winer. Suas 

imagens fotográficas são produzidas por meio da combinação de vários programas 

computacionais que “manipulam” a imagem e atuam em diversos níveis de complexidade – dos 

softwares que compõem a produção satelital do Google Earth, cujas imagens finais são 

constituídas a partir da composição de imagens produzidas por um conjunto de satélites e de 

programas associados aos mesmos a partir de várias organizações internacionais: U.S. Geological 

Survey (USGS); PGC/NASA; IBCAO; Data SIO; NOAA; U.S. Navy; NGA; GEBCO; Landsat; 

Copernicus - aos softwares de uso individual e que podem ser instalados em computador pessoal, 

mediante assinatura mensal ou anual. 

As soluções visuais que Winer encontra remetem às de Andreas Gursky, como a série 99 

cent, e à série On the Beach de Richard Misrach, mas também à Edward Burtynsky e sua série 

Manufatured Landscapes. Nesses trabalhos, os fotógrafos destacam a repetição das formas 

geométricas pela evidência de linhas e cores saturadas e a distância entre o assunto e a lente da 

câmera contribui para essa experiência perceptiva. 

A paisagem produzida por Winer parece vista de uma arquitetura exótica, remetendo a 

mandalas, que por sua vez, remetem àquelas feitas com asas de borboletas de Damien Hirst ou 

mesmo sua série Black Scalpel Cityscapes, de 2014. Nas imagens de Winer, a paisagem aparece 

como bordados do oriente, ora ressaltando formas curvas e orgânicas, ora o brutalismo das linhas 

retas, a dureza da geometrização do espaço artificialmente constituído. De modo geral, poder-se-

ia dizer que a serialidade e a repetição são temas de muitos artistas e fotógrafos contemporâneos, 

muitos deles associados à arte pop. 

Contudo, ao que parece, a produção de Winer ainda não é industrial e ele faz todo o 

processo de pesquisa de imagens no Google Earth, recorte e tratamento totalmente sozinho. 

Escolhe papel e amplia a imagem e depois a emoldura, participando pessoalmente e diretamente 

em cada etapa da escolha dos componentes/elementos de sua produção. 

A apropriação do Google Earth por Winer remete também a Richard Prince (1949 - ) e sua 
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apropriação de fotografias publicitárias do cigarro Marlboro na década de 70. Há, ainda, alguma 

remissão às propostas de Spencer Tunick (1967 - ) e suas instalações em larga escala com corpos 

nus pintados e geometricamente dispostos na paisagem. 

A maior diferença, contudo, diz respeito ao corpo do fotógrafo, o que também pode ser dito 

da produção de Henner, abordada no próximo item. Winer justifica que é possível viajar pelo 

mundo sem sair do sofá, sem sair de sua casa, apenas visitando os locais pela “janela” de seu 

computador. Em suas declarações, contudo, enfatiza que ele mesmo é um grande viajante, que já 

esteve em muitos lugares, alguns dos quais escolheu para transformar em imagens ampliadas do 

Google Earth. 

De acordo com Merleau-Ponty (1999), essa experiência de “segunda ordem” difere 

ontologicamente da experiência originária, enquanto experiência primeira de encontro sensível 

que enfatiza a relação intrínseca ao Ser no mundo: somos sujeito que pensa e corpo que vê (somos 

videntes-visíveis). Essa relação primeira com o mundo só é possível em presença do mundo. A 

mediação, isto é, a relação indireta do observador com a paisagem por meio de imagens técnicas 

(mecanicamente ou tecnologicamente produzidas) implicaria uma perda dessa experiência, pois 

não estamos em relação direta com o mundo, mas em relação mediada. 

Por outro lado, poder-se-ia explorar essa outra relação direta: do observador com a imagem 

técnica, com a fotografia que essa imagem apresenta. Nesse sentido, há percepção e, portanto, 

experiência visível, corporal, que remete a imaginário e à imaginação. É esse aspecto ficcional que 

a fotografia de Winer desperta. A viagem de que fala é metafórica, é um “como se”. Sua proposta 

parece, assim, remeter às imagens de Salzmann, enquanto experiência de uma viagem imaginada, 

não vivida como deslocamento físico real daquele que observa. E ao invés da estereoscopia, uma 

visão no plano que remete à visibilidade em três dimensões ou o que se convencionou denominar 

“bird-eye view” (vista panorâmica). 

 
2.3. Mishka Henner (1976- ) 

Mishka Henner é um artista belga que mora e trabalha em Manchester, na Inglaterra. Seu 

trabalho já foi comparado ao de Marcel Duchamp (1887-1968), devido à sua apropriação de novas 

tecnologias visuais como o Google Earth, Google Street View, e o YouTube, e pela sua adoção do 

print-on-demand (POD), como modo de superar os modelos tradicionais de publicação, algo 

que também aparece em Winer, mas que não sabemos ao certo indicar qual dos fotógrafos aderiu 

primeiro a essa tendência, cada vez mais presente na fotografia contemporânea. 

Em 2012, Henner começou a pesquisar sobre os campos de exploração de petróleo e as 

áreas de engorda de gado confinado (feedlots) nos Estados Unidos. Sua pesquisa culminou com a 

publicação de seu trabalho em matéria de destaque na edição internacional da Revista Vice 

intitulada Hopelessness, em dezembro de 2012. Em artigo escrito para o Los Angeles Times, 

Henner descreveu como iniciou seu trabalho nas séries: 

Primeiro, encontrei essas áreas confinamento de gado no Google Earth e não tinha ideia do que 

estava vendo. A massa e a densidade dos pontos em preto e branco pareciam quase microbianas. 

Para entender o que eram, eu tinha que aprender sobre a indústria da carne e seus métodos para 

maximizar o rendimento na quantidade mínima de tempo para o maior lucro [...] A indústria da carne 

é um tema de elevada carga moral e ética. Mas quando penso nessas imagens, não vejo fazendas 

gigantescas, vejo uma atitude em relação à vida e à morte que existe em toda cultura contemporânea. 

Essas imagens refletem um projeto e um horror que se encontram no coração do nosso modo de 

vida. (Henner, 2015) [3]  
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Figura 5 

 

 

Figura  6  
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Discutindo a série Feedlots para a revista eletrônica Edible Geography, Nicola Twilley 

ponderou: 

Em uma era de leis "ag-gag" [4], em que os produtores de carne em escala industrial persuadiram 

vários legisladores estaduais condescendentes a tornarem crime o ato de documentar instalações de 

animais com intenção difamatória, a constelação artificial de satélites da Terra pode ainda fornecer 

a única documentação de paisagens que o agro-negócio preferiria manter escondido. Redefinir o ato 

da fotografia não é apenas uma presunção filosófica neste caso; é um avanço necessário para dar 

continuidade ao trabalho do fotógrafo que nos ajuda a ver o mundo. (Twilley, 2013) [5]  

 Em 2014, as séries sobre Feedlots e Oil Fields de Henner foram indicadas para o prêmio 

Prix Pictet. Em entrevista a Robert Shore, em 2015, Henner justifica sua abordagem da fotografia: 

Se você me acompanhasse por duas semanas, você não pensaria em um milhão de anos que o que 

eu faço é fotografia. É outra coisa. É um amálgama de coleta de informações, agregação de dados, 

criação de imagens e empacotamento. (Shore, 2015) [6]  

Na imagem que se refere ao gado confinado, vê-se um imenso contorno avermelhado que 

lembra a forma de um coração humano (Figura 5). Ao redor, áreas claras, embranquecidas e 

algumas zonas quadriculadas, amplas. Leva-se um tempo para compreender a partir da legenda 

que a área vermelha se refere à concentração de fluidos corporais do gado abatido e que os 

pequenos pontos dentro das áreas quadriculadas referem-se a cada boi em confinamento, 

aguardando engorda para o abate. 

A outra imagem (Figura 6) mostra uma linha sinuosa que recorta ou atravessa uma ampla 

área em tons de verde. Não fica claro pela imagem se se trata de rio de água ou de escoamento de 

resíduo advindo da exploração de petróleo. O que fica notório em ambas as imagens é o caráter da 

distância, a beleza das formas e do contraste de cores, que não foram adicionadas artificialmente 

por meio de programas de computador, mas intensificadas pelos próprios programas 

computacionais satelitais, como explica Henner: 

Essas fotos foram feitas combinando centenas de capturas de tela de alta resolução de software de 

imagem de satélite acessível ao público. Os resultados são impressões de grande clareza e detalhes 

que capturam os efeitos do confinamento de gado nas propriedades rurais. (Henner, Feedlots, 2015) 

[7]  

Está claro, assim, que o modo de produção de imagens de Henner difere bastante do de 

Winer, pois o primeiro concentra imagens de um mesmo satélite sobre uma mesma região para 

que a própria “paleta” de cores do programa satelital produza contraste entre cores. Já Winer, 

parece adicionar coloração por meio de outros programas digitais. 

 

 

3. Considerações finais 

As imagens aéreas produzidas pelos três fotógrafos foram concebidas a partir de buscas 

distintas. Baleia foi contratado como fotojornalista para documentar a devastação da floresta 

amazônica; Henner interessou-se pela exploração de paisagens naturais a partir de indústrias 

específicas – a do petróleo e a da carne - e sua pesquisa conduziu-o às imagens que recortou do 

banco de imagens satelitais que constituem o Google Earth. Já Winer parece ter encontrado um 

filão dentro do mercado de arte de print-on-demand a partir de trabalhos de fotógrafos 

contemporâneos diversos, como Gursky, Mirasch, Burtynsky e mesmo Henner, levando às últimas 

consequências o processo de seriação, de repetição e de intervenção por software que já existia na 

fotografia contemporânea. 

A fotografia de Henner possui uma preocupação política que se expressa por meio da 
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intervenção na imagem satelital, utilizada como possibilidade de ver aquilo que a janela do avião 

não permite, devido a constrições de regulamentação aérea ou de organização do voo ou traslado 

ou ainda às leis anti-denúncia (ag-gag laws). De todo modo, um avião não poderia viajar a qualquer 

altura, em qualquer direção. Ele precisa ter rota e autorização, além de uma autonomia de percurso 

dependente das características do avião, do voo e do combustível. Assim, a visibilidade do satélite 

é mais ampla, ainda que em outra série, Henner tenha descoberto países que não autorizam a 

visibilidade satelital, inclusive, fato que mostra que mesmo para o Google há negociações de 

visibilidade em relação à soberania de diversos territórios do planeta. 

Baleia fica, então, restrito a essas possibilidades materiais do vôo – basicamente os limites 

de autonomia e de conformidade às regras da aviação brasileira. Seu olho não depende apenas do 

olho da câmera, mas da amplitude e liberdade de “voo de pássaro” que o avião permite. 

Henner pode, por outro lado, esmiuçar sua pesquisa, pois a quantidade de satélites que 

escrutinam a superfície do globo terrestre permite a experiência do “panóptico”, enquanto metáfora 

para um olho que a tudo vê, ou a possibilidade de visibilidade quase total e simultânea. Sua 

pesquisa configura-se como especialização de foco e atenção ao que é visto, em busca do assunto 

que o intriga – no caso, os feedlots e os oil fields. 

 Em comparação com os dois fotógrafos, as imagens de Winer parecem ser o resultado de 

um ato simplificado de recorte por coloração e contraste. O fotógrafo parece ter encontrado uma 

fórmula de sucesso em que o que antes era inusitado e único, torna-se cliché e em vez de produzir 

espanto, promove uma moda, um modo comum de se olhar a superfície da Terra, sem crítica, nem 

tomada de posição política: o que vale é a infinita paleta de cores e contrastes que o software 

permite. 

Ainda, a produção imagética dos três fotógrafos endossa a argumentação de Krauss (1982) 

sobre a desvinculação da fotografia da arte, isto é, como expressão artística cuja história se 

constitui independente da pintura. A fotografia à distância, seja feita por intervenção em imagem 

satelital ou por registro a partir de avião, mostra uma variedade de funções, finalidades e efeitos 

que não são comparáveis aos da pintura. 

A liberdade criativa com a qual a visibilidade fotográfica se expressa hoje parece ter sido 

iniciada quando de sua popularização via vistas estereoscópicas e padrões de paisagens foram 

ampliadas vertiginosamente já no final do século XIX. 

Ainda que Malevich seja um pintor, suas paisagens em nada se pareciam com representação 

tradicional da pintura de paisagem, tal qual o homônimo gênero de pintura se definiu. Sua proposta 

de pintar a sensibilidade por meio das formas parece dialogar por um lado com a crítica de Krauss 

(1982) à Galassi (1981), pois poderia ser possível contar uma história da fotografia a partir do 

suprematismo e não da pintura de paisagem. Além disso, o suprematismo parece também apontar 

para uma relação entre a pintura inspirada pela distância que realça a forma e promove outro tipo 

de percepção, muito mais conciliável com a visibilidade promovida pela fotografia do que a pintura 

de paisagem. 

 
 

Notas 

1. “The Renaissance system of perspective harnessed vision as a rational basis of picture-making. Initially, however, perspective 

was conceived only as a tool for the construction of three dimensions out of two. Not until much later was this conception replaced 

— as the common, intuitive standard — by its opposite: the derivation of a frankly flat picture from a given three-dimensional 

world. Photography, which is capable of serving only the latter artistic sense, was born of this fundamental transformation in 

pictorial strategy. The invention of photography must then coincide with or succeed the accumulation of pictorial experiment that 
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marks the critical period of transformation from the normative procedure of Uccello's era to that of Degas's.” (Galassi, 1981, p. 18) 

2. “Excited to announce that my project ULTRADISTANCIA was invited by Google to partner as one of the world leading 

storytellings to be featured in the new Google Earth, launched April 18th worldwide. In Voyager, the guided tour tool of the new 

Google Earth you can "see geographies in a new way with Federico Winer’s Ultradistancia", CITIES, AIRPORTS, RENDERINGS 

and WILD PLACES. You are welcome to visit the new ULTRADISTANCIA.COM website and visit the earth as a work of art in 

the new Google Earth.” (Winer, Abr. 2017) 

3. “I first came across these feedlots on Google Earth and had no idea what I was seeing. The mass and density of the black and 

white dots seemed almost microbial. To understand what they were I had to learn about the meat industry and its methods for 

maximizing yield in the minimum amount of time for the highest profit [...] The meat industry is a subject loaded with a moral and 

ethical charge. But when I think of these pictures, I don't just see gigantic farms, I see an attitude toward life and death that exists 

throughout contemporary culture. These images reflect a blueprint and a horror that lie at the heart of the way we live.” (Henner, 

2015) 

4. Cunhado por Mark Bittman em uma coluna de abril de 2011 no New York Times, o termo "ag-gag" é usado para descrever uma 

classe de leis anti-denúncia relacionadas ao setor agrícola. Geralmente refere-se a leis estaduais nos Estados Unidos, Austrália e 

vários outros países, que proíbem o ato de filmar ou fotografar de modo encoberto as atividades de fazendas sem o consentimento 

de seus donos – tendo particularmente como alvo as ONGs que denunciam abusos de direitos dos animais nessas instalações. 

5. “In an era of “ag-gag” laws, in which industrial-scale meat producers have persuaded several compliant state legislatures to make 

the act of documenting animal facilities with defamatory intent a crime, Earth’s manmade constellation of satellites may yet provide 

the only documentation of the landscapes that agri-business would rather keep hidden. Redefining the act of photography is not 

just a philosophical conceit in this instance; it is a necessary progression to continue the photographer’s work of helping us see the 

world.” (Twilley, 2013) 

6. “If you followed me for two weeks you would not in a million years think of what I do as photography. It’s something else. It’s 

an amalgamation of intelligence gathering, data aggregation, image making and packaging.” (Shore, 2015) 

7. “These pictures were made by stitching together hundreds of high-resolution screen shots from publicly accessible satellite 

imaging software. The results are prints of great clarity and detail that capture the effects of feedlots on the land.” (Henner, Feedlots, 

2015) 
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O drama de confinamento em ‘Sequestrados de Altona’, de Jean-Paul Sartre  

Danieli Gervazio Magdaleno 

 

Na modernidade, o gênero dramático se caracteriza por um movimento voltado para a 

própria interioridade, depois de não se realizar plenamente no exterior. Mas o drama é aquele que 

se utiliza da palavra para expressar o interior do personagem, o que implica ação, pois é na medida 

em que o personagem age que vem à tona o seu próprio interior. O problema que nasce no drama 

moderno é como tornar isso possível, caso o personagem não se volte para o exterior.  

Desse modo, o desenvolvimento objetivo da ação dramática dá lugar, sobretudo, ao 

desenvolvimento das paixões, ou seja, ao desenvolvimento subjetivo do personagem. No drama 

moderno, tendemos a encontrar o aprofundamento de características subjetivas frente às 

características éticas, de modo que  

o estágio final do drama moderno se articula, portanto, entre a sustentação da individualidade 

(enquanto ideal moderno correspondendo ao princípio da liberdade subjetiva) e sua inserção na 

sociedade (racional, que incorporou nela mesma a universalidade subjetiva) [HEGEL, 2004, p. 220]. 

Comunicar ao leitor o sentido da obra é a principal característica da literatura de Sartre, 

que não vê na passividade e isolamento do drama moderno a possibilidade para alcançar êxito 

nesse quesito, o que nos leva a questionar como o autor entende e lida com a linguagem. Segundo 

Gerd Bornheim, ao falar sobre a linguagem na filosofia de Sartre, o existencialismo deve ser visto 

da forma mais ampla possível, para abranger “todo e qualquer tipo e qualquer fenômeno de 

expressão: o gesto, o próprio olhar, é linguagem. Existe, pois, uma expressividade larval, uma 

“linguagem primitiva” [BORNHEIM, 2007, p. 266], e a palavra articulada se instaura tão somente 

como produto derivado e secundário. Todavia, qualquer forma de expressão está vinculada a algo 

exterior ao homem. Nesse sentido, a linguagem só se constitui como tal na medida em que seja 

intersubjetividade, em outras palavras, ela emerge porque o homem está sempre em relação com 

outros homens. Uma relação, desse modo, constitui-se paradoxalmente, entre sujeito e objeto; o 

mesmo se aplica à linguagem literária, sobretudo ao drama, pois, enquanto gênero literário, o 

drama só se constitui através da relação entre sujeito e objeto. 

O olhar do outro é como um espelho, sempre crítico. Na relação intersubjetiva, a linguagem 

nos transforma em objeto diante do outro. Assim, a linguagem parece originar-se do embate com 

o outro. Como afirma Bornheim, para Sartre a relação intersubjetiva “se dá essencialmente no 

conflito: ou bem sou objeto para o outro, ou então reajo e transformo o outro em objeto para mim; 

no primeiro caso perco a minha subjetividade, no segundo a reconquisto” [BORNHEIM, 2007, p. 

262]. Cumprindo um papel fundamental no teatro, a problemática do Outro também é de 

fundamental importância para a compreensão da ética em Sartre. Segundo Franklin Leopoldo e 

Silva, “é preciso também entender que o sujeito faz-se outro em função dos outros, isto é, o 

processo de tornar-se sujeito é vivido em regime de intersubjetividade e a experiência subjetiva é 

sempre experiência intersubjetiva” [LEOPOLDO E SILVA, 2012, p. 29].  

Entretanto, o outro não pode justificar minha existência, é preciso algo inexistente, algo 

que transcenda a condição contingente do indivíduo, que possa justificar a ação. Como enfatiza 

Franklin Leopoldo e Silva, “nunca um existente pode justificar a existência de outro existente” 

[LEOPOLDO E SILVA, 2004, p.96]. 

Assim, em O Ser o Nada Sartre afirma: “necessito do Outro para captar plenamente todas 

as estruturas de meu ser; o Para-si remete ao Para-outro” [SARTRE, 2011, p. 291], que, por sua 
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vez, não é somente aquele que vejo, mas aquele que me vê, e nesse processo, “o que encaro 

constantemente através de minhas experiências são os sentimentos do Outro, são as ideias do 

outro” [SARTRE, 2011, p. 297]. 

É a intersubjetividade que permite ao homem dizer o que é e o que os outros são,  

o outro é indispensável à minha existência tanto quanto, aliás, ao conhecimento que tenho de mim 

mesmo. Nessas condições, a descoberta da minha intimidade desvenda-me, simultaneamente, a 

existência do outro como uma liberdade colocada na minha frente, que só pensa e só quer ou a favor 

ou contra mim [SARTRE, 1984, p. 16]. 

Ou seja, na perspectiva sartriana, o conceito do Para-si é utilizado para denotar o caráter 

que é próprio ao eu – aquele que se conhece de maneira consciente – em oposição ao resto da 

realidade que é Em-si. A consciência de algo é necessariamente um ato do Para-si, que se refere a 

si mesmo. A consciência que tenho de mim é profundamente modificada pelo Outro, a experiência 

da vergonha, por exemplo, faz-me descobrir essa presença de uma consciência exterior à minha; 

nesse sentido, podemos dizer que o Outro é um evento que chega bruscamente ao Para-si por meio 

de sentimentos como a raiva, vergonha ou mesmo aversão. Também é importante lembrarmos que 

o corpo é uma das dimensões essenciais do Para-outro, porque existe essencialmente quando é 

visto pelo outro. 

Essa é a razão pela qual Sartre parece ter se empenhado em preservar o gênero dramático 

diante de investidas épicas e líricas sofridas pelo teatro de fins do século XIX em diante; o teatro 

existencialista, por exemplo, se utiliza da racionalidade dos personagens para formar discursos 

coesos acerca da condição humana, muito diferente da irracionalidade inerente a esta mesma 

condição, que é defendida por alguns dramaturgos contemporâneos a Sartre, que mostra a 

precariedade do homem perante um universo que faz dele mero grão de areia. Os dramaturgos 

dessa temática tomam a posição de desespero e de revolta através de raciocínios fragmentados e 

muitas vezes até mesmo irracionais; quando nada tem sentido, o pensamento discursivo também 

perde todo o significado. Esse teatro não fala mais do absurdo da condição humana, apenas expõe 

o absurdo tal como é, o que mostra a diferença entre o drama existencialista e o Teatro do Absurdo, 

por exemplo.  

O caráter de esclarecimento das situações através do que é descrito na literatura também 

implica levar em conta a dimensão histórica das obras de um romancista, porque tanto teatro 

quanto literatura revelam um comprometimento com o mundo através da descrição de seu 

momento na história. Entretanto, o teatro parece alcançar um ponto a mais no quesito de 

esclarecimento, pois o ator sobe em cena para levar reflexão à subjetividade do outro, ao passo 

que, quando lemos um livro, a reflexão pode se voltar à nossa própria subjetividade.  

Em ambos os casos a reflexão pode levar o homem a assumir sua fragilidade e 

contingência, configurando-o como sujeito histórico, aquele que admite estar inserido em uma 

situação, mas que por isso mesmo pode afirmar que a história não o limita. Esse é o ponto central 

da ética em Sartre. 

Nesse sentido, para Sartre não parece haver uma crise nos aspectos formais do drama 

contemporâneo, mas um processo natural que se mostra satisfatório, por provocar no leitor a 

tomada de consciência de seu tempo, em O que é literatura? Sartre afirma: “escritura e leitura são 

as duas faces do mesmo fato histórico, e a liberdade à qual o escritor nos incita não é uma pura 

consciência abstrata de ser livre. A liberdade não é, propriamente falando; ela se conquista numa 

situação histórica” [SARTRE, 2015, p. 57].  

Esta é razão pela qual o teatro de Sartre se caracteriza por ser um teatro de situações, 
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versando sobre a liberdade como princípio constitutivo de uma moral voltada para o indivíduo, ou 

seja, um teatro marcado pelo momento de livre escolha em determinadas situações. As cenas 

devem mostrar o momento de formação do personagem, como ele reage às situações e como 

enfrenta a contingência humana, mostrando que o caráter do personagem é determinado e 

constituído por suas próprias ações. 

Ao contrário do que acontece com os romances, Sartre não tem uma obra em que 

sistematiza o gênero dramático. É em Um teatro de situações que conhecemos um pouco mais o 

que o autor pensa sobre o teatro através de textos e entrevistas de diferentes momentos, o que 

também nos mostra o desenvolvimento da forma dramática em seu teatro e a mudança em sua 

concepção sobre a forma dramática. Em textos como O que é Literatura?, Sartre sistematiza o seu 

pensamento sobre a literatura narrativa, entretanto não faz o mesmo com o teatro, apesar de 

compreendê-lo como importante para uma tomada de consciência do indivíduo sobre a sua 

condição enquanto homem.  

Não podemos implicar uma subordinação do teatro à literatura épica, principalmente ao 

romance. Ao contrário, podemos dizer que cada gênero literário desemboca em formas de 

linguagem que permitam ao homem o reconhecimento de sua própria constituição, determinando 

o tipo de engajamento próprio a cada manifestação artística. Todavia é importante o 

reconhecimento de que o teatro tem uma especificidade no pensamento de Sartre e é através do 

conjunto de sua obra que tentaremos encontrar essa especificidade. 

Em Os sequestrados de Altona, somos introduzidos aos poucos na história que se desenrola 

em progressão dramática. O primeiro ato mostra uma sala grande e com móveis estilo alemão do 

século XIX e algumas portas ao fundo, onde conhecemos Leni, Werner e Johanna. O relógio 

alemão marca três horas e Werner se levanta precipitadamente; esperam que algo aconteça, que 

alguém chegue, ao mesmo tempo em que se perguntam quem será o primeiro a ser torturado e 

como será a tortura. Leni acusa Werner de quase ceder aos caprichos de sua esposa, ao que Werner 

se enfurece. 

Os dois irmãos passam a falar sobre o pai, que provavelmente não se salvará do que a 

tortura lhe causou. Leni busca a bíblia e a coloca sobre a mesa, para o caso de ser necessário fazer 

um juramento. 

A segunda cena começa com a entrada do pai, que diz estar condenado. Os outros na sala 

pouco se manifestam porque já sabem o que vai lhe acontecer. Ele dá a entender que terá seis 

meses de vida para poder colocar os negócios em ordem. Parece querer se matar, mas antes 

pretende colocar seu filho, Werner, cuidando da casa e da empresa de construções navais.  

Werner diz que não quer o cargo, mas que fará o que ele quiser. Isso porque diz não saber 

dar ordens; quando fita alguém nos olhos, ele vê outra pessoa como ele. Ao ouvir que o filho sente 

empatia pelos subordinados, o pai o manda olhar para a testa quando falar com outras pessoas, 

assim não se compadece com o olhar do outro. Werner continua a conversa dizendo que não sabe 

mandar, que é muita responsabilidade dirigir centenas de homens em uma fábrica como a da 

família. Por esse motivo, o pai faz todos jurarem sobre a bíblia que farão as coisas como quer o 

seu desejo, mesmo depois que ele morrer, como o de continuarem morando sob aquele teto, juntos, 

por toda a vida. 

Johanna o enfrenta, diz não aguentar mais o que se passa em seu casamento por conta da 

interferência do sogro e diz que assim que o pai morrer, ela e seu marido irão embora da casa. Com 

essa discussão descobrimos, por meio de Johanna, que seu cunhado, Frantz, não morreu, que foi 



 

 

 

 III SEMINÁRIO DE ESTÉTICA E CRÍTICA DE ARTE DO DEPARTAMENTO DE FILOSOFIA DA UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO 4 a 6 de setembro de 2017     165 
 
 

tudo uma farsa e que está escondido no casarão. Também descobrimos que faz treze anos que o 

pai não vê Frantz, porque o próprio filho não quer. 

Depois de Johanna muito insistir, Leni dá a ela a chave do quarto onde está o irmão, ela 

sobe as escadas para ir até ele, mas Frantz não abre, a porta parece estar trancada por dentro. 

Enquanto Leni e Johanna conversam sobre o “sequestrado”, o pai pergunta ao filho advogado o 

que aconteceria se alguém vasculhasse a casa e tomasse o caso como sequestro. 

O pai mostra e discute vários argumentos judiciais com os filhos, para que eles não partam. 

Um dos argumentos utilizados por ele é de que, se forem embora e o caso de Frantz vier a público, 

a prisão de todos é certa, até mesmo por causa da certidão de óbito de Frantz, que fora falsificada. 

Werner concorda com o resto da família e tenta rebater as ideias do pai, acaba demostrando certo 

ciúme do irmão, mas ele acaba sempre sendo convencido. 

Johanna não sabe o real motivo para Frantz estar escondido e faz perguntas sobre isso. 

Nesse momento, a peça faz um flashback, mostrando Frantz como uma rememoração do pai, que 

é o único a ver o filho vestido com roupas de soldado, os outros não o veem. Frantz traz na mão 

uma garrafa de champanhe e a bebe. Sabemos pelo patriarca da família que nas primeiras semanas, 

depois de voltar da guerra, Frantz não dizia nada, apenas bebia. Esse recurso épico ilustra ações 

que não poderiam ser trazidas ao palco de outra forma, além de ajudar o público a acompanhar o 

que de fato se passou. 

Por ruídos de rádio que se ouve ao fundo, também sabemos que Frantz foi acusado de 

torturar e matar pessoas durante a Segunda Guerra e que por isso pagaria uma pena alta na prisão. 

Outro momento importante se dá quando o pai fala sobre a culpa que os alemães carregam. O pai 

conta que a escolha do filho por ser soldado começou depois que havia vendido algumas terras 

para os alemães, terras que serviriam como campo de concentração. Não demonstra pena nem 

culpa, pois, segundo ele, os prisioneiros são o que fizeram de si próprios.  

O pai e Frantz continuam a discutir por meio do flashback. Ficamos sabendo que Frantz 

escondeu um rabino em seu quarto, e que o motorista da casa, que era um nazi, soube do ocorrido. 

O pai conta como conseguiu o telefonema do tenente Goebbels. Johanna o tira de sua rememoração 

ao dizer que, se não foi o motorista, só podia ter sido o pai que entregou o prisioneiro: 

O Pai – Cumpri a minha palavra. Tinha obtido que o prisioneiro não fosse punido. Podia imaginar 

que o matariam à vista do meu filho? 

Johanna – O caso passou-se em 41, pai. Em 41 era prudente prever todas as hipóteses [...]. Era um 

jovem puritano, uma vítima de Lutero, que queria pagar com o seu sangue os terrenos que o pai 

vendera. O pai transformou-lhe os planos. Deixou-lhes apenas uma brincadeira para menino rico. 

Com perigo de morte, bem entendido... mas para o parceiro. Frantz compreendeu que tudo lhe era 

permitido, porque a importância dele não era nenhuma [SARTRE, 1963, p. 45]. 

Frantz teve que se declarar culpado por uma agressão que ocorreu em 1946, logo após sua 

volta, quando um soldado alemão se enfureceu com Leni e a quis violar. No mesmo estilo 

flashback, aparecem dois soldados alemães e o pai conversa com eles. Ele agradece ao general 

Hopkins pelo visto que concedia a Frantz para sair do país e se esconder na Argentina. 

Descobrimos que o pai concorda com tudo porque os americanos prometeram reerguer a sua 

fábrica. 

Em Um teatro de situações, Sartre diz sobre a peça: 

Significa que é sobre este ser-destruidor que virão enxertar-se meu temperamento peculiar e meus 

caprichos. Do mesmo modo, e paz, a condição humana (o ser-para-morrer etc.) é o fundo sobre o 

qual aparece o temperamento de cada um. Todavia, a destruição não fica por aí: nesta destruição, o 

homem é também um utensílio destruidor-destrutível. Ele cessa de ser realidade humana porque 

perde suas possibilidades singulares [SARTRE, 2005 c, p.156]. 
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Quando o flashback termina, Joanna tenta mostrar a Werner como seu pai o manipula e lhe 

pede para ir embora, mas ele a contraria e jura sobre a bíblia que ficará. Johanna se decide a ir 

embora mesmo que sozinha, mas ainda não considera ter perdido a partida. 

Quando todos saem, o pai pede a Leni que conte a Frantz sobre seu estado de saúde, que 

não anda bem. Leni pergunta se o pai não está sendo duro demais com Werner, ele responde que 

a dureza traz mais resultados, aproveitando o momento para acusar Leni de ser dissimulada e de 

ter falado mal dele para Frantz. Leni diz para ele ir até o quarto e ver com os próprios olhos a 

situação de seu filho, mas o pai sente medo e não sai do lugar, ao mesmo tempo em que suplica 

por uma única visita a Frantz. Nesta cena, percebemos que Leni parece ter problemas, não só com 

os irmãos, mas com o próprio pai. 

Na próxima cena, em uma sucessão de movimentos dos personagens que entram e saem do 

cenário, Leni fecha todas as vidraças e deixa a sala na penumbra, depois vai até o quarto de Frantz, 

que fica ao lado direito e não em cima da escada como os personagens acreditavam. Bate na porta 

como um código, ela se abre e Leni entra. Logo depois aparece Johanna e tenta bater na porta do 

mesmo jeito que Leni fez anteriormente, mas o pai chega e acende a luz, fazendo Johanna ter um 

sobressalto. O pai tenta fazer um interrogatório, mas é ele quem acaba sendo interrogado; por fim, 

o pai apenas pede a ela que, se conseguir falar com Frantz, que ela diga que o patriarca da família 

está morrendo.  

O segundo ato começa no quarto de Frantz. Todas as portas têm trancas de ferro, a cama 

não tem lençóis nem colchão, apenas um cobertor dobrado, em um canto se acumulam móveis 

partidos e alguns bibelôs deteriorados. Em uma das paredes há um grande retrato de Hitler, em 

outra, em letras de imprensa desenhadas à mão, está escrito ‘Don't disturb’ (não perturbe). Em uma 

mesa encontram-se taças, garrafas de champanhe e cascas de ostras. 

Quando Leni entra, Frantz faz um discurso: 

Habitantes encobertos dos telhados, atenção! Habitantes encobertos dos telhados, atenção! Estão-

vos a mentir. Dois bilhões de falsas testemunhas! Dois bilhões de testemunhas falsas por minuto! 

Ouvi a queixa dos homens: “Fomos traídos pelos nossos atos, pelas nossas palavras, pelas nossas 

porcas vidas!”. Decápodes, eu testifico que eles não pensavam o que diziam e que não fariam o que 

queriam. Declaramo-nos inocentes, em pleno tribunal. E não condeneis sobretudo baseado em 

confissões, mesmo assinadas; dizia-se naquele tempo: “O réu acaba de confessar; logo, está 

inocente”. Prezados ouvintes, o meu século foi uma contínua venda ao desbarato – a então liquidação 

da espécie humana foi então decidida em alta esfera. Começou-se pela Alemanha, que foi roída até 

os ossos (enche o copo). Uma só pessoa fala a verdade: o titã despedaçado, testemunha ocular, 

regular, secular, in saecula saeculorum. Eu. O homem morreu, e sou eu a sua testemunha. Ó séculos, 

eu vos direi o sabor do meu século, e vós absolvereis os réus [SARTRE, 1963, p. 62]. 

 Ele usa uma farda esfarrapada. Leni tenta conversar, mas Frantz se mostra irritadiço, 

mesmo angustiado. Seu discurso é feito em um gravador; quando a fita acaba Frantz troca palavras 

com Leni. A irmã diz estar com medo, mas ele furiosamente bate no letreiro que ficava na parede. 

Há qualquer coisa de esquizofrênico em suas falas. Ele pensa que o medo que Leni sente pode ter 

sido provocado por algo preparado em Moscou ou Washington. Ao fim, Frantz diz que é um mártir. 

Leni sai e deixa Frantz só, que parece ainda mais louco sozinho. Frantz adormece e tem a 

visão de um soldado; após a visão terminar, Frantz acorda aos gritos. Logo depois ele ouve baterem 

na porta, corre e abre, pensando que fosse a irmã; ao abrir, recua vendo Johanna. Frantz ameaça 

Johanna, mas mesmo assim ela não vai embora; ele então começa a falar com o retrato de Hitler. 

Parece tratar a imagem do mesmo modo como fala com seu pai em seus devaneios, Johanna pede 

que ele ressuscite. 

Todos são covardes: 
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Johanna – (com uma grande decepção) Oh! Frantz! Como você é covarde! 

Frantz – (endireitando-se com violência) O quê? (Domina-se com um cinismo laborioso) 

Admitamos, sou sim senhor. E daí? [...] O heroísmo, isso é comigo. Mas os heróis... enfim, você 

sabe o que são. 

Johanna – Não sei. 

Frantz – bem, há-os de todas as espécies: polícias e ladrões, militares e civis – civis, poucos -, 

Covardes [...] [SARTRE, 1963, p. 86]. 

Frantz acredita que a Alemanha esteja em ruínas, pois Leni mente ao ler os jornais para ele. 

Johanna descobre que ela manipula o irmão para que ele não saia de seu esconderijo. Frantz 

conversa com a plateia e diz que vai desmascarar a verdadeira mentirosa, sua cunhada. Frantz diz 

que os sequestrados se entendem e acusa Johanna de sequestrar a si própria. 

No terceiro ato, Johanna conversa com o pai e conta que viu Frantz cinco vezes, diz também 

que em vários momentos teve que mentir ao cunhado, mesmo que ela não goste de mentiras. Além 

do mais, diz que as mentiras têm papel importante na vida de Frantz, mas o pai diz que apenas a 

verdade poderá tirá-lo da situação esquizofrênica em que se encontra. 

Johanna não aguenta esconder o segredo do marido e conta a Werner que esteve com 

Frantz. Os dois acabam por brigar; ele acredita que a esposa e o irmão estejam tendo um caso. 

Johanna diz que quer ir embora porque Frantz desperta o terror de anos atrás, coisas que deviam 

ter sido superadas e não trazidas de volta. 

No quarto ato Frantz volta a quebrar a quarta parede ao aparecer sozinho em seu quarto. 

Ele fala de sua vida e descobrimos que está apaixonado por Johanna. Frantz diz que não dorme, 

prefere velar enquanto Johanna e Werner fazem amor; já são sessenta horas acordado. Os dois 

estão cada vez mais próximos; nessa aproximação, Johanna não consegue mais deixar Frantz de 

lado. 

No quinto e último ato, o cenário é o mesmo do começo da peça. O pai e Frantz entram na 

sala, cada um por uma porta, Frantz traz o gravador de som. Os dois trocam acusações, então 

Frantz pede ao pai que jure sobre a bíblia que não irá julgá-lo, depois coloca o gravador em uma 

das mesas. 

Frantz confessa que desejava a ruína da Alemanha, também diz que se esqueceu dos dois 

prisioneiros que vieram até a casa para chantagear o pai, mas que não tinha mais importância, uma 

vez que já foram silenciados. 

Segundo Annie Bourguignon, 

estes comportamentos resultam de má-fé. No pensamento de Sartre, a má-fé é um conceito preciso. 

Contudo, esses personagens são muitas vezes de má-fé em um sentido mais banal e cotidiano. Eles 

não são honestos, ao invés, eles mesmos se acalmam com ilusões confortáveis [BOURGUIGNON, 

2011, p.154]. 

Na última cena, Frantz se despede dos irmãos e da cunhada, seu pai o levará a Hamburgo. 

Frantz deixa o gravador para Johanna ouvir sua última gravação, de 17 de dezembro de 1953. O 

pai faz um sinal e eles vão embora. 

As escolhas que fazem os personagens do teatro sartriano nunca são neutras sobre o plano ético. 

Eles são julgados, não por Deus, certamente, mas conforme a visão de mundo hegeliano e marxista, 

pela história. No entanto, não é incomum que eles também sejam considerados como partes de um 

valor que eles mesmos reconhecem [BOURGUIGNON, 2011, p.154]. 

O que diz Bourguignon explica o que acontece ao final da peça. Depois de irem, Leni conta 

à Johanna o provável destino dos dois: iriam se jogar com o carro na ponte Teufel, que fica a 

caminho de Hamburgo. Desse modo, podemos dizer que Leni e Johanna tenham matado Frantz. 

Leni matou-o lentamente, principalmente por sua pequena loucura, Johanna matou-o porque tinha 
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como base a verdade, mas Frantz também não suportou a verdade. Ele não suportou a falsidade, 

porque ela era a loucura, mas também não suportou a verdade, porque ela era a morte. “O autor 

condena o velho Gerlach porque ele é ‘quem pensa contra e que é levado a agir a favor’” 

[BOURGUIGNON, 2011, p.154]. 

Ao analisarmos a peça como um todo, vemos que cada personagem tende à introspecção, 

à aceitação das ordens do patriarca da família. Há elementos épicos, que, como em outras peças 

de Sartre, também são colocados em cena através da retrospecção ao passado por meio de 

flashback. É aqui que vemos como Sartre recupera a forma dramática ao impor o confinamento, 

também inserindo circunstâncias que possibilitem a ação. Nesse caso, a virada se deve a Johanna, 

personagem que não é propriamente da família e que não está contente com a situação em que se 

encontra e que foi exposta contra sua própria vontade. 

Podemos vincular a peça a outras que se convencionou chamar de drama de confinamento. 

Essa temática nega aos homens a possibilidade de se fecharem em sua própria interioridade, já que 

muitas vezes trancados em um ambiente pequeno e sem saída os personagens se veem obrigados 

a dialogar. Desse modo, a fala de um atinge diretamente o outro e o tira de sua passividade, sem 

escolha além de retrucar, para fugir da situação de isolamento e favorecendo a inter-relação que é 

cara à forma dramática.  

Isso porque o drama moderno se caracteriza pela incapacidade de comunicação dos 

indivíduos, que consequentemente se fecham em si mesmos e contrariam o princípio constitutivo 

do gênero dramático, ou seja, a inter-relação dos personagens e as decisões refletidas em suas 

atitudes. Segundo Peter Szondi, em Teoria do drama moderno, os dramas anteriores ao século 

XIX não conheciam o aprofundamento da introspecção. O diálogo, com suas perguntas e respostas 

não era algo problemático. O drama de confinamento recupera o diálogo e os conflitos, mas acaba 

por tornar o dramaturgo visível novamente. O personagem fala, mas contra a sua vontade, ele tende 

a continuar em seu silêncio. O dramaturgo se torna o eu-épico, por conduzir a ação dos 

personagens.  

No drama de confinamento, a encenação não pode ocorrer de modo artificial, mas deve 

assegurar a possibilidade dramática dos personagens. A distinção entre o acidental e o proposital 

é indispensável para o êxito ou não da peça. 

No entanto, é preciso levar em conta que o confinamento só é justificável quando se 

assegura o curso do drama sem que seja necessário recorrer a fatores externos. Isso acontece em 

Os sequestrados de Altona, uma vez que os personagens não podem partir da casa da família, 

graças ao irmão, que arruinará a vida de todas as pessoas envolvidas, caso seja encontrado. 

A diferença entre o confinamento das peças de até então e o confinamento desenvolvido 

na modernidade é que o último insere conteúdos que entram em contradição com o cerne do drama, 

por isso Sartre vê a necessidade de legitimar a forma dramática em suas peças.  

Podemos dizer que a principal característica do drama existencialista, como constatamos 

em Os sequestrados de Altona, é configurar-se através do estranhamento do homem quanto à sua 

própria situação. Sendo assim, esse teatro visa mostrar os principais conceitos da filosofia 

existencialista e os problemas que envolvem a existência humana, sobretudo por meio da máxima: 

a ideia do homem jogado no mundo sem nada que justifique e o salve de sua existência contingente. 

Essa temática, no caso da peça aqui analisada, faz com que o confinamento seja de caráter 

acidental, pois os personagens apenas chegaram àquela situação sem que tivessem escolhido 

verdadeiramente estar ali. Por isso a revolta e vontade de mudar a realidade em que se encontram, 

principalmente da personagem Joahana, que lança aos outros seu olhar de forasteira. 
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Em Um teatro de situações, Sartre afirma que não concebeu o caso do personagem 

principal, Frantz, como puramente psicológico, mas como o de um jovem que desde cedo foi 

submetido ao poder de seu pai. Ele não podia escapar da contradição entre ser o futuro chefe de 

uma das maiores indústrias navais do mundo e ser ao mesmo tempo irresponsável perante os olhos 

da família, principalmente por não se engajar nos negócios que sua futura herança lhe impunha.  

No teatro que Sartre defende deve haver uma distância objetiva que forneça exemplos de 

diversas perspectivas de atuação, mas também apresente situações que sejam relevantes para o 

público. Isso porque “a linguagem teatral deve sempre voltar-se para a ação, não para o realismo 

ou a expressão psicológica; ela exige o gesto e precisa contribuir diretamente para a montagem de 

um esquema de engajamento” [CARLSON, 1997, p. 385]. O assunto deve ser relevante para o 

público, mas ao mesmo tempo deve distanciar-se dele para que se veja de uma perspectiva 

diferente. Sartre retoma o confinamento, por meio dos crimes de guerra cometidos por Frantz, não 

apenas para salvar o drama da crise, mas para tratar de questões cruciais para a existência humana, 

de forma que o espectador tenha consciência e associe o assunto tratado com o tempo em que vive. 

Vale lembrar que a primeira encenação de Sequestrados de Altona ocorreu em 1959, momento em 

que a sociedade ainda descobria os horrores que a Segunda Guerra havia cometido. 

A distância objetiva do assunto tratado na peça e a apresentação de situações são os pontos-

chaves das peças de Sartre. Marvin Carlson nos fala um pouco sobre o conceito de situação no 

teatro sartriano:  

No final da década de 1940, Sartre burilou a ideia de um ‘teatro de situações’ em substituição ao 

“teatro de caráter”. Em “Forger des mythes” (Criação de mitos, 1946), ele acena com a esperança 

de que, nesse drama, os jovens autores franceses retornem à tragédia ‘como entendiam os gregos’ – 

na afirmação de um direito hegeliano. À diferença do drama de tese ou do drama derrotista do 

naturalismo, o novo teatro apresenta ‘o homem livre em meio às suas próprias situações, escolhendo, 

quer queira, quer não, pelos outros quando escolhe por si mesmo’. Essa escolha, resultado da vontade 

livre e feita em face do ‘absurdo do mundo’, envolve as questões mais fundamentais de como o 

homem vê e define a si mesmo, podendo por isso assumir a significação de mito moderno 

[CARLSON, 1997, p. 384]. 

Segundo Marvin Carlson, Sartre “considerava o drama um retrato do processo de 

engajamento, que lidava não com fatos, mas com ‘direitos’” [CARLSON, 1997, p. 383]. Nesse 

sentido, o teatro deve estar voltado para a ação e não para a expressão psicológica. Podemos dizer 

que Sartre fixa os pilares de seu teatro em conceitos como os de engajamento, situação, liberdade 

e escolha; indo contra o teatro de caracteres, coloca em cena a situação-limite, o momento em que 

o personagem se mostra livre, que em última instância pode significar até mesmo a morte, por 

escolha do próprio personagem. 

Segundo Sartre, o teatro exige certa distância do objeto que é evocado, por isso, quando 

questionado sobre a atualidade da peça, o dramaturgo afirmou: 

Embora nós não sejamos alemães, embora nossos problemas sejam diferentes dos problemas deles 

no momento do nazismo, há entre os alemães e nós sentimentos bem semelhantes. Nós nos 

encontramos, em relação a eles, na mesma situação em que se encontram os argelinos em relação a 

nós [SARTRE, 2005 c, p. 348].  

Se a peça de fato surtiu o efeito que o autor esperava, os franceses que assistiram a ela 

pouco a pouco se reconheceram naqueles alemães, na culpa que carregavam.  

Sartre nos mostra toda a família ao redor do soldado, bem como Frantz, o jovem que viu e 

fez coisas, mas que, ao voltar, se calou. Sartre tentou mostrar não somente à França, mas a toda a 

Europa do pós-guerra, que é possível desmistificar o militarismo e que Frantz é o exemplo.  

Em Diário de uma guerra estranha, Sartre afirma que a vida dos reservistas 
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é algo do passado, todas as suas preocupações são algo do passado. O que esperavam já não têm de 

esperar, a própria expectativa perdeu seu sentido. De modo que a entrada dele na vida militar é 

bastante semelhante a uma morte, já que está acompanhada do despojamento de uma vida que, por 

sua vez, perdeu seu sentido em suspenso absoluto [SARTRE, 2005 a, p.30]. 

A peça não falhou em sua composição dramática, porque os personagens não permanecem 

isolados pela culpa que os atormenta, muito menos quanto à tomada de consciência sobre “a 

responsabilidade do soldado e as circunstâncias que o conduziram a ir tão longe, um caso de 

consciência que sempre existirá em todos os lugares” [SARTRE, 2005 c, p. 366]. 

E continua: 

é também verdade que a guerra fornece justificativas. Todos nós temos justificativas para estar na 

guerra, para não fazer nada, para nos entediam, para nos lembrarmos de mil pequenas permissões 

covardes, [...] nós sempre participamos dos acontecimentos mundiais, não se passa um minuto sem 

que façamos história, mas a guerra faz com que todos sintam a própria historicidade [SARTRE, 

2005 c, p.394]. 

O que mais fica claro na peça é que o personagem precisa buscar agir com aquilo que tem 

a sua frente. Quando olhado por essa ótica, o homem parece muito mais o ser feito do que o buscar 

fazer que o existencialismo defende; podemos dizer que há aquelas características hereditárias, há 

a classe, a raça, a língua e a história da qual faz parte, isso só para citar as características mais 

gerais, porém, “é nossa liberdade mesmo que deve constituir previamente a moldura, a técnica e 

os fins em relação aos quais as coisas irão se manifestar como limites” [SARTRE, 2011, p. 594]. 

O ser livre é aquele que tem a oportunidade de realizar seus projetos e, como vimos, projetar-se 

tem profunda ligação com o que é real. 

Assim em um projeto ou ao se engajar, o homem teve autonomia de escolha. Segundo 

Sartre, “o êxito não importa em absoluto à liberdade” [SARTRE, 2011, p.595], mas quando a 

escolha se assemelha ao fazer, há, pelo menos, o começo de realização dessa ação, distinguindo o 

projeto do puro desejo ou sonho que não encontra na realidade algo em que se apoie.  

Mas em um outro nível, podemos dizer que minha liberdade encontra uma barreira 

instransponível. A presença do outro apresenta a mim certas determinações que eu sou sem mesmo 

ter escolhido. “A partir do momento em que outra liberdade que não a minha surge frente a mim, 

começo a existir em uma nova dimensão de ser” [SARTRE, 2011, p. 642], nossa liberdade não 

apresenta um fundamento para esse limite que nos apresenta através do outro, mas esse limite não 

se dá por meio da ação dos outros, já que “até mesmo a tortura não nos despoja de nossa liberdade: 

é livremente que sucumbimos a ela” [SARTRE, 2011, p. 643]. Qualquer coisa que se apresenta 

como uma barreira em meu caminho, só terá sentido com a minha escolha.  

Não há indivíduo antes do outro, ele se constrói à medida que se relaciona com o mundo 

que o circunda. Nesse sentido, Sartre se opõe a Husserl, que vê a experiência de modo individual. 

Para Sartre a fenomenologia husserlina faz uma redução da fenomenologia, 

um indivíduo, seja ele quem for, ou um grupo, ou um conjunto qualquer, é uma encarnação da 

sociedade total enquanto ele tem de viver o que ele é. Aliás, é apenas porque podemos conceber o 

jogo dialético de uma totalização de envolvimento, isto é, de uma totalização que se estende ao 

conjunto social, e de uma totalização de condensação, o que chamo de encarnação, que faz com que 

cada indivíduo seja, de certo modo, a representação total de sua época [SARTRE, 2015 b, p. 99]. 

Também não podemos perder de vista que há uma vontade que é alheia a mim. Segundo 

Sartre, 

o verdadeiro limite à minha liberdade está pura e simplesmente no próprio fato de que um outro me 

capta como outro-objeto, e também no fato, corolário do anterior, de que minha situação deixa de 

ser situação para o outro e torna-se forma objetiva, na qual existo a título de estrutura objetiva 

[SARTRE, 2011, p. 643]. 



 

 

 

 III SEMINÁRIO DE ESTÉTICA E CRÍTICA DE ARTE DO DEPARTAMENTO DE FILOSOFIA DA UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO 4 a 6 de setembro de 2017     171 
 
 

É essa objetivação que o outro tem de mim que é um limite à minha liberdade, assim a 

existência do outro apresenta a minha situação como tendo um lado de fora e é nisso que não posso 

interferir de modo algum. O homem, sendo liberdade, existe frente a outras liberdades, nessa 

compreensão o outro não aparece a mim como um limite. Portanto,  

essa característica não se apresenta como uma resistência interna, mas, ao contrário, é experimentada 

na e por sua própria inapreensibilidade. Portanto, trata-se, afinal, não de um obstáculo frontal que a 

liberdade encontra, mas de uma espécie de força centrifuga em sua própria natureza, uma fragilidade 

em sua constituição que faz com que tudo quanto a liberdade empreende tenha sempre uma face não 

escolhida por ela, uma face que lhe escapa e, para o outro, será pura existência [SARTRE, 2011, p. 

645]. 

Em Sequestrados de Altona, observamos elementos épicos e outros de cunho lírico que 

levam os personagens à introspecção, mas todas mantiveram a forma dramática, como poucos 

dramaturgos do século XX buscaram fazer. O movimento entre o real e o imaginário, entre o ético 

e o estético, acontece em toda obra de arte, mas é na literatura que isso se mostra mais claro, uma 

vez que a literatura é significante. Por ser significante, o escritor se compromete, à medida que 

vemos como ele pretende mostrar a realidade que o cerca, ou seja, se compromete pelo que diz e 

como diz. Assim, a literatura engajada de Sartre não se limita à crítica que comumente tem sofrido, 

a de que sua literatura é panfletária mas não está associada diretamente com a política partidária. 

Segundo Sartre, o engajamento não se restringe à política e não interfere no estilo literário. Ele é 

concreto e, ao mesmo tempo, permite que a arte se realize, porque insere o real na obra literária e 

força o leitor a pensar sobre o mundo que o circunda.  
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Paisagens de memória:  

entre visíveis e invisíveis, visibilidades e invisibilidades  

Eduardo Augusto Alves de Almeida, Gisele Dozono Asanuma e Felipe Góes 

 

1. Introdução 

A pintura de paisagem é um gênero clássico da História da Arte ocidental, de tradição 

europeia, que ganhou fôlego com as excursões impressionistas, quando os pintores transitavam 

com maior liberdade, dispunham-se diante da natureza e imprimiam na tela uma conformação 

imagética daquilo que, por sua vez, os impressionava. Um século e meio depois, o artista Felipe 

Góes também se coloca diante de telas com intuito de pintar paisagens [1]. Faz isso em seu ateliê, 

na cidade de São Paulo, onde não há campos, montanhas ou praias a serem observados. A única 

vista possível, a partir de um pequeno terraço, mostra um panorama de prédios próximos e 

distantes, que o pintor ignora; suas paisagens são feitas a partir da memória. Não necessariamente 

lembranças específicas, mas impressões que por alguma desrazão o artista carrega consigo e que 

deixa tomar forma enquanto pinta. As cenas se fazem e desfazem ao longo de quantos dias forem 

necessários. Nem sempre uma camada de tinta oculta a outra por completo, dada a diluição pouco 

saturada, e o que se vê pode ser um apanhado de tempos e espaços superpostos, translúcidos, 

consecutivos. Enquanto cobre a tela, Felipe Góes descobre composições possíveis, raramente 

planejadas de antemão. Ou será que tais imagens já foram imaginadas no passado e ganham forma 

pictórica por meio da criação artística? O que ocorre, no sentido de reprodução de realidade e 

produção ficcional, quando a referência da pintura não é mais a paisagem posta diante do artista, 

mas um registro subjetivo recente ou muito antigo, que habita a sua memória? Qual é a relação 

dela com o real, tal como alguns pensadores contemporâneos o têm definido? Suas pinturas são 

espaços reais, ficcionais, ilusórios, materiais, visuais, virtuais? Se pelo menos desde o 

impressionismo já não cabe falar em “janelas para o mundo”, ainda podemos perguntar a respeito 

das pinturas de Felipe Góes: o que elas dão a ver e o que permanece invisível, em especial quando 

as pensamos em termos de regimes de visibilidade? O que o seu processo criativo permite pensar 

a respeito da memória e do esquecimento, que constituem um modo de fazer arte, história, cultura 

e, por consequência, realizar o real, dando forma a ele? Se o processo criativo pode ser um 

mecanismo de enfrentamento de obstáculos, qual é a natureza dos obstáculos em pintura? Que 

perguntas uma pintura lança ao mundo? Qual discurso estabelece? Como lidar com a oscilação 

entre recursos materiais e recursos teóricos no longo processo de depuração de um trabalho? É na 

materialidade que a imagem se torna visível? Enfim, como esse gesto criador nos ajuda a pensar 

os visíveis e os invisíveis, os regimes de visibilidade e invisibilidade, as memórias e os 

esquecimentos, os arquivos e as suas lacunas?  

 A análise do processo criativo de Felipe Góes se faz aqui em diálogo com o artista e uma 

pequena seleção das suas pinturas, e se apoia em estudos da estética e da história da arte que 

apresentam inquietações semelhantes. Como vimos, perguntas não faltam. Não é nossa intenção 

responder a tamanho questionamento, muito menos a um tão complexo, mas ele serve para guiar 

o percurso investigativo. Sabemos que a influência da memória na produção pictórica é um 

problema antigo, e não há respostas apropriadas que não sejam também insuficientes. Em Arte e 

Ilusão, por exemplo, Gombrich (2007, pp. 33-34) cita casos de John Constable – para quem a arte 

recorda uma cena, no sentido de que sugere o seu acontecimento – e Winston Churchill – para 
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quem o movimento do artista ao olhar o assunto da pintura, depois a paleta e finalmente a tela já 

implica uma série de codificações e decodificações que atravessam a memória do pintor. 

As paisagens de memória de Felipe Góes se contrapõem à noção de excelência de uma 

memória visual que pode, mesmo em um espaçamento de tempo variado, reproduzir o que foi 

visto. Suas pinturas exigem algum distanciamento dessa memória; elas contam com um 

esquecimento operativo, uma deriva que se apresenta justamente como a incerteza de uma imagem. 

Se não atuam segundo linhas e certezas, se não se reduzem a leituras cifradas ou ao reconhecimento 

imediato da realidade, a que vêm e o que mostram? Elas são menos do que as torna visíveis ou são 

mais do que o seu objeto físico? 

Entre a memória e o esquecimento existe algo que perdura na linguagem – uma espécie de 

latência que se transmite pela própria transmissibilidade (Agamben, 2015). Isso nos permite supor 

que toda memória constitutiva da arte contém em si algo imemorial, que advém pela representação 

– por aquilo que se apresenta uma vez mais –, mas que não está dado a princípio. Uma espécie de 

invisível, impensável e indizível, que não é pressuposto, e que só passa a ser visível, pensável e 

dizível pelo ato de criação que o apresenta. Quando finalmente o visível se apresenta, resta nele 

algo daquela invisibilidade?  

Enquanto trabalha, o pintor também pode manifestar a necessidade da insurgência e querer 

des-ver, des-pensar, des-dizer, ou seja, desconfigurar os modelos-padrão, recusar os pressupostos, 

profanar os fundamentos que de alguma maneira esfriam a potência transgressora da sua arte. 

Haveria alguma insurgência nessa arte de recuperar lacunas da memória fadadas ao esquecimento? 

Com a sua poética, Felipe Góes consegue, em alguma medida, tornar inoperantes as operações 

tradicionais da pintura de paisagem? Quer dizer, podemos falar de uma inoperatividade em relação 

à pintura de paisagem como foi realizada ao longo da história da arte? A saber que “inoperatividade 

não significa, de fato, simplesmente inércia, não fazer. Trata-se, antes, de uma operação que 

consiste em tornar inoperativas, em desativar ou des-oeuvrer todas as obras humanas e divinas” 

(Agamben, 2007, p. 43). Nesse caso, “obra” se refere ao habitual, pressuposto, que apresenta forma 

conhecida e de algum modo pré-determinada. Será que, ao recusar o procedimento de ver e 

reproduzir de imediato uma realidade dada, Felipe Góes desativa certa convenção das pinturas de 

paisagem? 

Por fim, veremos o que essas pinturas permitem pensar a respeito do saber e do não saber, 

dos embates entre visível e legível na história da arte, das lacunas e incertezas da imagem. 

 

 
Figura 1 Felipe Góes. Pintura n. 264 (2015). Acrílica e guache sobre tela (40 cm x 30 cm). 
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2. Pintura de paisagem: realidade ficcionada 

Ao longo da história da arte, a pintura de paisagem esteve de algum modo associada à 

apresentação de uma realidade próxima, distante ou mesmo inacessível a seu espectador, enquanto 

o pintor seria uma espécie de testemunha do que encontrava à vista. O caso brasileiro é um tanto 

peculiar: a começar pelo retrato europeizado feito por Frans Post no século XVII, de céu 

melancólico nada comum aos trópicos, como uma espécie de tradução enviesada. O início do 

século XIX viu as descrições realistas de Jean-Baptiste Debret, com propósito documental, e a 

tranquilidade idílica, algo moralista, de Nicolas Antoine Taunay. Esses três artistas retratavam o 

exótico novo mundo aos curiosos europeus interessados nas suas viagens pitorescas. Cada um à 

sua maneira revelava mistérios da fauna e da flora locais, dos índios, dos negros e da colonização 

em geral. 

 Nesse mesmo século XIX a Europa conheceu Vincent Van Gogh, que já não tratava de 

testemunhar a realidade, mas de ensinar a vê-la. Nas cartas remetidas ao irmão Théo, lemos o seu 

desejo de mostrar aos outros como a paisagem do campo deveria ser vista. Os impressionistas, 

contemporâneos seus, lidavam com aspectos da luz que emanava das paisagens. Poucos anos 

depois, Cézanne quis enxergar além da impressão, analisando a estrutura das composições. De 

volta ao Brasil, na primeira metade do século XX, chegamos a Alberto da Veiga Guignard, que 

escapa do compromisso mais “realista” e pinta os morros de Minas Gerais como montanhas 

tenebrosas permeadas de balões e casinhas coloridas, outras vezes cria paisagens esquemáticas, 

quase como mapas, o que faz suas pinturas tão idealizadas quanto fantasiosas. 

 Fazemos aqui um recorte problemático da história da pintura, porém mesmo essa frágil 

conexão nos ajuda a perceber um comum: para aqueles artistas, a paisagem é uma referência 

exterior a ser investigada e transformada em obra. A subjetividade, por mais presente que estivesse, 

ainda obedecia à objetividade dos estímulos de fora, postos diante do pintor. Inclusive em 

Guignard, cujos prédios e cidades reais são reconhecíveis, incrustados num entorno fabulado. 

 Felipe Góes parte de outro princípio. Não tenta representar uma realidade dada nem 

específica, e seu testemunho é duvidoso. As referências das suas pinturas provêm exclusivamente 

da memória: lugares, pessoas, obras de arte, imagens inventadas, sonhadas, difusas, paradoxais, 

indiscerníveis. Que não se apresentam previamente para serem retratadas; elas surgem durante o 

pintar, como se o gesto criador na superfície da tela fosse também um pensamento que se 

materializa na matéria e pela matéria. Pensamentos e imagens que se mesclam, sobrepõem, 

debatem, aparecem ou desaparecem, escondem-se, enganam, sugerem. Que realidade (re)tratam? 

Qual é a sua relação com realidades outras? Qual é o seu compromisso com a ideia de real? 

 Francis Bacon, uma das referências de Felipe Góes, explica ao crítico David Sylvester que 

o pintor inicia seu trabalho pelo tema. Cria para ele uma estrutura artificial em que aprisiona a 

realidade desse tema. O resíduo da pintura seria a sua realidade, que na maioria das vezes quase 

não tem relação com o ponto de partida. Essa estrutura artificial – que também podemos chamar 

de “ficcional” – é fruto da inventividade do pintor. Pois para Bacon só caberia falar em realismo 

de uma pintura no sentido da invenção real de uma maneira de encerrar a realidade numa forma 

artificial (Sylvester, 2007, pp. 179-182). Quando mais artificial, maior a possibilidade que pareça 

real (Sylvester, 2007, p. 148). 

 Para Hal Foster (2014), entre o olhar (do pintor, no nosso caso) e o sujeito da representação 

(a paisagem) existe um anteparo-imagem (a pintura). “Imagem” porque a realidade da pintura se 

encontra na matéria pictórica e assim conforma a sugestão de um sentido imagético. Que só pode 

ser apreendido porque se apresenta apoiado no anteparo, ou seja, em um aparato cultural que, junto 
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da interpretação, transforma aquela sugestão da imagem em significado. A imagem dá a ver; o 

anteparo ensina a ver. No caso da pintura, eles são coincidentes e inseparáveis. 

 A realidade da pintura compartilha conteúdos simbólicos com outras realidades da vida e 

vice-versa, assim ambas se influenciam. Elas configuram um regime de visibilidade no sentido de 

que são vistas e dão a ver; apreendemos sentidos e significados numa pintura tanto porque fomos 

educados a vê-la quanto porque ela própria nos ensina a olhar. “Regime”, nesse sentido, implica 

jogos de poder e submissão, direitos e deveres, controle e insurgência no registro do visível. 

 Por sua vez, dizemos “realidade” e não “real” da pintura. Isso porque, de acordo com Foster 

(2014, p. 137), o real não pode ser representado. Ele seria o assimbólico, ou a negação do 

simbólico, e mesmo a palavra “real” já não condiz com a sua natureza ideal/utópica porque o 

coloca na linguagem. 

 As pinturas de paisagem não seriam representações do real – jamais poderiam, uma vez 

que são formas de realidade criadas e dispostas numa realidade. Essas pinturas são como a falha 

do real: a realização em que o real deixa de ser assimbólico para se conformar em linguagem 

pictórica. A realização do real na forma artística nos deixa perceber a sua estrutura ficcional; que 

é construída como um anteparo a sustentar os sentidos e significados da imagem. Uma estrutura 

de tempo, espaço e discurso. Isso significa que ver e apreender uma paisagem implica uma 

produção intelectual que remonta a tempos passados, a qual nos possibilita interpretar e 

compreender seus significados. Implica, consecutivamente, o veículo pelo qual a tradição perdura, 

que sustenta a seu modo o anteparo e determina como vemos, o que vemos, por que vemos isso e 

não vemos aquilo etc. 

 Nesse sentido, a pintura de Felipe Góes se ancora na realidade que é exterior a ela de 

maneira similar a daquelas citadas anteriormente, com exceção de que o seu propósito é diverso. 

Se ela se constitui num embate de memórias e gestos, as demais buscam olhar e reproduzir quase 

imediatamente. Esse “olhar e pintar” apresenta um lapso breve, quase imperceptível, que é uma 

espécie de ponto cego entre a paisagem e a sua imagem. É breve no tempo e amplo nas 

possibilidades criativas, pois é nesse instante em que o pintor tira os olhos da paisagem e os 

encaminha à tela que a imagem se faz de um jeito – que permanecerá visível – e não de outro. Esse 

outro jeito, ou seja, as possibilidades não realizadas, permanecerá invisível, desconhecido 

inclusive pelo próprio pintor, talvez esquecido em sua memória.  

O lapso, no caso de Felipe Góes, é todo amplo: suas memórias advêm de tempos variados, 

por vezes irreconhecíveis, incontáveis e não localizáveis, e essa espécie de caos ordena aos poucos 

uma imagem na tela, configurando suas próprias invisibilidades – ou impossibilidades de se 

tornarem visíveis. Um lapso que notamos e podemos problematizar. 

 Também notamos, por meio do processo criativo de Felipe Góes, a existência do anteparo 

e a sua natureza ficcional. O mesmo tipo de anteparo que se encontra no trabalho dos demais 

artistas, com a diferença de que, no caso aqui investigado, fica evidente que as pinturas de 

paisagem dão a ver menos a paisagem em si e mais a realidade que a produz, a realidade que ela 

própria produz e a realidade de quem a observa. Nesse sentido, as pinturas de Felipe Góes são 

menos uma representação de um cenário exterior a elas e mais “pinturas sobre pinturas de 

paisagem”. Por explicitarem certo mecanismo de produção da realidade pictórica, poderíamos 

dizer que elas são menos ilusórias do que as pinturas daqueles outros artistas, embora todas elas 

não deixem de ser uma invenção, uma produção ou uma realidade ficcionada. 
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Figura 2 Felipe Góes. Pintura n. 271 (2015). Acrílica e guache sobre tela (40 cm x 30 cm). 

 

3. Do real à inoperatividade 

Alain Badiou (2017) fala do real de maneira bastante similar a Hal Foster, em parte porque 

ambos se baseiam em premissas lacanianas. É inclusive de Jacques Lacan que ele toma emprestada 

a definição de real, que seria o “impasse da formalização” (Badiou, 2017, p. 28). Pois para Badiou 

o real também é aquilo que não tem forma, ou melhor, é a falha da conformação, quando a forma 

é impossível sem que a “natureza” do real seja comprometida. O real não estaria na tela, mas 

naquilo que dela escapa e, por isso, torna possível a sua realização. Pois é somente porque algo do 

infinito real falha à formalização que a própria pintura ganha forma finita; caso contrário seria uma 

totalidade inapreensível, absoluta, caótica. 

 Acontece que a formalização traz consigo mecanismos que mantêm em operação o regime 

de visibilidade, com seus jogos de saber e jogos de poder. Enquanto dá a ver uma imagem e retifica 

o seu anteparo, a pintura funciona como um dispositivo daquele funcionamento. “Dispositivo” 

como na filosofia foucaultiana, que remonta à positividade hegeliana, e que Giorgio Agamben 

retoma para produzir uma dobra. Ele chama de dispositivo “qualquer coisa que tenha de algum 

modo a capacidade de capturar, orientar, determinar, interceptar, modelar, controlar e assegurar os 

gestos, as condutas, as opiniões e os discursos dos seres viventes” (Agamben, 2009, p. 40). 

 A pintura que reitera o seu regime de visibilidade opera como um dispositivo na medida 

em que assegura um processo de subjetivação. “O termo dispositivo nomeia aquilo em que e por 

meio do qual se realiza uma pura atividade de governo sem nenhum fundamento no ser. Por isso 

os dispositivos devem sempre implicar um processo de subjetivação, isto é, devem produzir o seu 

sujeito” (Agamben, 2009, p. 38). 

 As paisagens de Taunay, por exemplo, por se recusarem a mostrar os conflitos violentos 

da colonização produzem sujeitos-espectadores alienados dessa realidade. O regime de 

visibilidade a que estão sujeitados os impede de ver – não porque está invisível, mas porque não 

conseguem perceber aquela violência no visível do entorno. Esse espectador foi educado a não 

ver. 

 Nossa questão aqui toma o caminho inverso: será que o indiscernível – o irreconhecível e 

não localizável – nas pinturas de Felipe Góes é capaz de desativar dispositivos da visibilidade e 

tornar visíveis os invisíveis? Que não são os elementos figurativos ou abstratos da pintura, 
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reconhecíveis ou não, mas os próprios mecanismos do seu anteparo que possibilitam o 

reconhecimento / discernimento e o não reconhecimento / não discernimento? Esses mecanismos 

indicariam o real da pintura? Seriam essa espécie de ponto impossível que oferece acesso ao real, 

o qual é, por natureza, também impossível de acessar? 

 Nesse sentido, a pintura de memória conseguiria realizar uma inoperatividade, ou seja, 

tornaria inoperativo um modo de pensar e criar a pintura de paisagem, desativando mecanismos / 

dispositivos tradicionais do gênero. Ela teria algo como um contradispositivo capaz de combater 

processos internos de formalização da imagem e, assim, profanar o gesto criativo do pintar. 

 Um paradoxo: ao mesmo tempo em que desativa uns, a pintura de Felipe Góes coloca 

outros dispositivos em operação, por isso é tão insurgente quanto controladora. Ao mesmo tempo 

em que torna visível certo regime de visibilidade, ela dá sequência ao jogo, pois não pode escapar 

da forma imagética. 

 Traçando um paralelo com o que Agamben escreve sobre o poema ser uma “operação 

linguística que consiste em tornar a língua inoperativa, em desativar as suas funções comunicativas 

e informativas, para abrir a um novo possível uso” (Agamben, 2007, p. 44), diríamos que aquela 

operação da pintura de Felipe Góes ocorre na própria visibilidade, que por sua vez atua sobre o 

poder ver. O que ela tem de poético se apresenta na medida em que torna inoperante a própria 

visibilidade, que passa a ser perceptível. Nesse sentido, mais do que uma atividade estética, a 

pintura é também política, uma vez que “torna inoperativo e contempla os sentidos e os gestos 

habituais dos homens” (Agamben, 2007, p. 45). 

 

 
Figura 3 Felipe Góes. Pintura n. 276 (2015). Acrílica e guache sobre tela (40 cm x 35 cm). 

 

4. Rasgadura da imagem: pinturas de uma contralembrança 

As paisagens de Felipe Góes inquietam porque recusam critérios da história da arte. Não 

temos pistas que localizem épocas, não decodificamos coordenadas geográficas. As cores 

tampouco reproduzem identificações visuais, desmanchando aproximações assimilativas. Essas 

pinturas não querem ser apenas a síntese de uma ideia, representação de um período, reprodução 
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de uma paisagem. Elas podem mais. Querem ampliar os sentidos do mundo? Querem dar a ver 

algo que toque o indizível e o impensável? Se o artista não coloca em operação aquilo que está 

vendo, tampouco se pauta apenas no que não vê. Ativa uma memória que tenta sobreviver ao 

esquecimento e se apresenta a cada pincelada, como se com as camadas de tinta ele não soterrasse, 

mas, ao contrário, escavasse o passado para livrar do soterramento uns poucos lampejos. Ainda 

assim, seus gestos não se propõem a revelar algo, mas a sustentar certo velamento, uma névoa de 

sentido em estado onírico. A translucidez das suas camadas de tinta mostra ao mesmo tempo em 

que oculta, torna a imagem visível enquanto os significados habitam uma espécie de invisibilidade. 

A memória emerge como algo imemorial. 

Barthes questiona se uma imagem do passado reaviva a memória ou se, ao invés disso, 

reduz toda a memória ao instante retratado. Para ele, “não somente a Foto jamais é, em essência, 

uma lembrança (...), mas também ela a bloqueia, torna-se rapidamente uma contralembrança” 

(Barthes, 2015, p. 78). Os acontecimentos viriam ao presente como fatos: esclarecidos, limpos de 

contradição, exceto pelas dúvidas já previstas. Restaria, assim, um discurso revisado, domesticado, 

verossímil o suficiente para ser reproduzido ao infinito da história. Pois não estaria nessa infinita 

reprodução a sua finitude? A quem interessa o perfeito encadeamento dos fatos? A que interessa 

a coerência débil, a coesão e a continuidade linear que destituem qualquer ímpeto de rever e 

ressignificar o passado? 

Didi-Huberman contrapõe duas ideias: o saber ver e o ver sem saber. Ele quer pensar 

criticamente o domínio do saber lógico sobre a imagem, que no geral restringe o ver. Discorre 

sobre o trabalho de Kant em enunciar uma rede de saber, limitada a categorias representativas, que 

por sua vez limita o sujeito do saber. Didi-Huberman explica que o caráter classificatório do saber 

é composto por “palavras mágicas” eficazes em “resolver tudo, isto é, dissolver, suprimir o 

universo das indagações a fim de lançar à frente, com um otimismo às vezes tirânico, um batalhão 

de respostas” (Didi-Huberman, 2013, p. 14). O autor insiste que se suspeite da resposta mágica 

para encontrar sua falha, mesmo que para isso seja necessário abrir mão do confortável lugar do 

sujeito do saber, arriscando-se no não saber. 

Quem escolhe saber somente terá ganho, é claro, a unidade da síntese e a evidência da simples razão; 

mas perderá o real do objeto, no fechamento simbólico do discurso que reinventa o objeto à sua 

própria imagem, ou melhor, à sua própria representação. Ao contrário, quem deseja ver, ou melhor, 

olhar, perderá a unidade de um mundo fechado para se encontrar na abertura desconfortável de um 

universo agora flutuante, entregue a todos os ventos do sentido; é aqui que a síntese se tornará frágil 

a ponto de se pulverizar; e o objeto do ver, eventualmente tocado por uma ponta de real, 

desmembrará o sujeito do saber, votando a simples razão a algo como sua rasgadura. Rasgadura 

seria então a primeira palavra, a primeira aproximação para quem renuncia às palavras mágicas da 

história da arte (Didi-Huberman, 2013, p. 186). 

Para voltar os olhos na direção do real, mesmo sabendo que é impossível vê-lo, é necessário 

rasgar uma dada situação. Pretender a imagem como rasgadura. A rasgadura do saber constituído, 

do legível, do comprovado. Ao limitar o saber por falta de provas, fica de fora tudo o que escapa 

dos critérios comprobatórios, e que habita a lacuna das imagens, dos saberes e da própria história. 

Por que a certeza, nos saberes constituídos pela história da arte, faz-se pela leitura da 

imagem? Ver implica saber ler a imagem, atribuir-lhe sentidos esperados, classificá-la conforme 

o período, as tendências, o contexto político? Dar-se por satisfeito, se a análise é concluída com 

maestria, implica desenvolver pesquisas que apenas reiteram discursos e métodos já existentes? 

Como arriscar outras perguntas sobre antigas questões? Como avançar sobre a insuficiência do 

legível? “Pousar o olhar sobre uma imagem da arte passa a ser então saber nomear tudo que se vê 

– ou seja, tudo que se lê no visível. Existe aí um modelo implícito da verdade, que sobrepõe 



 

 

 

 III SEMINÁRIO DE ESTÉTICA E CRÍTICA DE ARTE DO DEPARTAMENTO DE FILOSOFIA DA UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO 4 a 6 de setembro de 2017     179 
 
 

estranhamente a adequatio rei et intellectus” (Didi-Huberman, 2013, p. 11). Assim, parece urgente 

expandir as categorias não apenas para reinventar critérios classificatórios, realocar distribuições 

e produzir novos fechamentos. Mas abrir para continuar abrindo e deixar aberto, sustentar essa 

abertura, afirmar a dúvida, o paradoxo e a ambiguidade. Não querer elucidar ou tornar tudo visível, 

mas sustentar o saber do invisível, do obscuro, do translúcido. O saber insano. 

Saber, mas também pensar o não-saber quando ele se desvencilha das malhas do saber. Dialetizar. 

Para além do próprio saber, lançar-se na prova paradoxal de não saber (o que equivaleria exatamente 

a negá-lo), mas de pensar o elemento do não-saber, que nos deslumbra toda vez que pousamos nosso 

olhar sobre uma imagem da arte. Não se trata de pensar um perímetro, um fechamento – como em 

Kant –, trata-se de experimentar uma rasgadura constitutiva e central: ali onde a evidência, ao se 

estilhaçar, se esvazia e se obscurece (Didi-Huberman, 2013, pp. 15-16). 

 A pintura de Felipe Góes aponta para essa suspensão do saber esclarecido e dado a ver. Ela 

produz inexatidões que se pode experimentar e habitar. Não representa nem reapresenta uma 

realidade dada, apenas sugere, por meio de indícios e graus de abertura, uma realidade ainda por 

saber; lugares a conhecer e onde o olhar pode se perder. Pois quando o olhar finalmente se perde 

– quando ele não sabe – é que pode encontrar o outro, o desconhecido, o inominável, o indizível, 

o impensável. É assim que o olhar pode ver o invisível. 

O acontecimento visual do quadro só advém a partir dessa rasgadura que separa diante de nós o que 

é representado como lembrado e tudo que se apresenta como esquecimento. As mais belas estéticas 

– as mais desesperadas também, pois em geral estão votadas ao fracasso ora à loucura – seriam então 

as estéticas que, para se abrir inteiramente à dimensão do visual, gostariam que fechássemos os olhos 

diante da imagem, a fim de não mais vê-la, mas de somente olhá-la, e não mais esquecêssemos o 

que Blanchot chamou "a outra noite", a noite de Orfeu. Essas estéticas são sempre singulares, se 

desnudam no não-saber, e nunca hesitam em chamar de visão o que ninguém desperto vê. Mas para 

nós, historiadores e historiadores de arte, nós que desejamos saber, nós que despertamos toda manhã 

com o sentimento de uma visualidade do sonho soberana mas esquecida, só resta a escrita ou a 

palavra falada para fazer desse esquecimento um suporte eventual do nosso saber, seu ponto de fuga 

sobretudo, seu ponto de fuga rumo ao não-saber (Didi-Huberman, 2013, pp. 205-206). 

As pinturas de memória jogam com a lógica: ainda que não a rejeitem por completo, tentam 

extrair potências da imagem, escavando o tempo, rasgando o legível e o visível. 

 

 
Figura 4 Felipe Góes. Pintura n. 288 (2016). Acrílica e guache sobre tela (140 cm x 120 cm). 
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5. Olhar criativo 

O olhar não deve ser entendido como uma atitude passiva, que apenas recebe as afetações 

provocadas pelas artes visuais; o olhar responde a elas. Na medida em que é educado a ver e a não 

ver, ele devolve visíveis e não visíveis, configurando regimes de visibilidade. Se o que é dado a 

ver também ensina a ver, o visto institui aspectos e perspectivas.  

No limite, não se trata da subjetividade de um sujeito em contato com um mundo – é essa relação 

“homem-mundo” que possibilita a existência de ambos. Em outras palavras, sujeito e mundo passam 

a existir no instante em que se encontram, e é desse encontro que provém a experiência subjetiva 

(Almeida & Góes, 2015, p. 212). 

Os visíveis e não visíveis das pinturas de Felipe Góes não estão na pintura em si, como se 

bastassem a ela. Eles se produzem na relação com o espectador, que dirige seu olhar criativo à 

imagem apresentada e apresenta sua própria visibilidade. Olhar que cria a partir de sugestões 

imagéticas, que olha formas e conforma sentidos e significados. 

Em tempos de apagamento de fronteiras e valorização das nuances, cabe rever a organização do 

mundo e a noção de sujeito que o habita, assim como o impasse entre os polos individual e social, 

público e privado, normal e estranho, realidade e ficção, figurativo e abstrato. Essa nova paisagem 

permanece borrada, indefinível e impura. Permanece dissolvida, e, na dissolução, encontra novas 

formas de composição (Almeida & Góes, 2015, p. 219). 

O visível contém algo de invisível, assim como o invisível contém algo de visível; se esses 

termos não bastam em si mesmos e se fazem na relação com o olhar, não são absolutos. Não existe, 

dessa maneira, visibilidade ou invisibilidade totais. O visível de um pode permanecer oculto para 

o outro e vice-versa. 

 

6. Entre fazer, olhar e dizer 

 Se o invisível é também um pouco indizível e impensável, seria possível transpor o visível 

para uma ordem de discurso verbal e racional? Traduzir a ambição da imagem, seja ela qual for; 

fazer a pintura algo além da tinta sobre tela; pensar e falar sobre o trabalho do artista; pensar e 

falar a partir do que a pintura mobiliza. Todas essas operações implicam transposição de saberes 

por meio de linguagens, lógicas e procedimentos específicos, que entretanto não se pode apartar 

uns dos outros. O que existe, afinal, são as trocas, os movimentos, as intensidades entre este e 

aquele: o discurso crítico e a imagem na tela, a vontade do artista e a apreciação do público, a força 

do gesto criador e a autoridade institucional etc. 

 Uma pergunta ambígua de Felipe Góes sugere essas inquietações. Ele quer saber: “qual 

discurso estabelece silenciosamente uma pintura?” (Góes, 2016, p. 130). Ora, de que sujeito 

estamos falando? É a pintura que estabelece o discurso ou é o discurso que estabelece a pintura? 

Como é possível haver um discurso silencioso, um discurso que não diz? 

 O artista nos instiga a pensar se o desenvolvimento da pintura ocidental poderia existir 

apartado da produção discursiva que o acompanha (Góes, 2016, p. 130). Para dizer de outro modo, 

não existe pintura, na tradição de origem europeia, independente do anteparo que a sustenta 

enquanto pintura. Por conta disso, Góes (2016, p. 131) defende, apoiado na teoria de Giulio Carlo 

Argan, a possibilidade de uma pintura ser ao mesmo tempo produto e catalisadora de um discurso 

intelectual. 

 Nessa relação entre pintura e discurso, existiria alguma maneira de preservar o que é 

próprio da linguagem pictórica? É possível que sim. Porque a produção discursiva não dá conta da 

amplitude da pintura; mesmo que fosse possível determinar uma totalidade para a pintura haveria 

ainda o ponto que escapa às palavras, que não pode ser traduzido na linguagem verbal nem 
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organizado na lógica da exposição intelectual. Seria o ponto indizível e impensável da pintura, que 

também é um pouco invisível, no sentido de que os olhos veem sem identificar, rotular, explicar. 

 A pintura de Felipe Góes parece explorar essas possibilidades de falha da ordem visível 

quando sustenta uma tensão ambígua entre a figura e a abstração, ou entre a sugestão e a 

apresentação das formas. São pontos em que os olhos do espectador podem se perder; onde os 

olhos podem duvidar da imagem e da sua própria habilidade de ver. 

 Essa força é menor nas pinturas majoritariamente abstratas e também naquelas em que 

predominam as formas figurativas rapidamente identificáveis. Entre esses dois “polos”, por assim 

dizer, existe um meio-termo, no qual a ambiguidade da imagem põe em evidência a fragilidade do 

visível. Tal paradoxo, que apresenta uma espécie de visível invisível, por vezes se perde na 

figuração ou na abstração por demais evidentes, cedendo lugar a uma chave interpretativa 

conveniente ao discurso tradicional sobre a produção de pinturas, que as divide em formas 

correspondentes ou não à realidade exterior a elas. Se na abstração das suas primeiras pinturas a 

“paisagem” era apenas uma sugestão de leitura, na figuração que surgiu depois ela determina boa 

parte da interpretação e a insere numa construção discursiva própria da história da arte, seja para 

reiterá-la, seja para a contrapor. 

 

 

Figura 5 Felipe Góes. Pintura n. 291 (2016). Acrílica e guache sobre tela (Díptico. 275 cm x 210 cm). 

 

7. Ponto de fuga 

 A título de considerações finais: o que faz, então, o artista? Se ele se libertou das 

representações tradicionais e não está mais fadado à existência velada por trás das telas, a que 

estaria a se dedicar quando pinta? Felipe Góes parece intencionar um exercício de seu ofício de 

pintor a favor de neutralizar a narração, a ilustração e até mesmo a figuração. Tal como Deleuze 

escreve sobre Francis Bacon: 

Tudo está, então, em relação com forças, tudo é força. É isso que constitui a deformação como ato 

de pintura: ela não se deixa reduzir a uma transformação de forma, nem a uma decomposição dos 
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elementos (Deleuze, 2007, p. 65). 

 Arriscamo-nos a dizer, nesse sentido, que o artista está em busca de invisibilidades, 

tentando calibrar seus gestos a fim de captar intensidades e pintar as forças. Não mais apresentar 

o visível, mas tornar visível, investir diretamente contra o clichê, o obviamente legível, 

contornando sua representação. Fissurar a imagem e extrair dela contra-imagens. Uma reforma da 

imagem. Desse modo, as pinturas de Felipe Góes apontariam para a possibilidade de “liberar a 

vida ali onde ela está aprisionada, traçar linhas de fuga” (Deleuze, 1992, p. 176). Linhas de fuga 

que escapam às paisagens do visível, atravessando os territórios da memória e do esquecimento, 

entre limiares, passagens, epifanias, imagens, imaginações, imaginários. Que não localizam o 

espectador no tempo nem no espaço; elas o convidam a se perder, instaurar outras relações com o 

entorno pictórico, outros modos de apreender a imagem e de existir com elas, nelas, por meio 

delas. E especialmente, contra elas! Suas pinturas escapam dos contornos todos que comumente 

se deseja para determinar a ordem geral da realidade. Ativam certa inoperância do pensamento, 

ambicionam ser uma pintura como contralembrança. E, nesse sentido, como diria Francis Bacon, 

cerebralmente pessimista, mas nervosamente otimista, uma espécie de ato de fé vital (Deleuze, 

2007, p. 65). 

 Se ao olhar para as pinturas de Felipe Góes for possível ver além do visível e do não visível, 

de modo a perceber o que delas escapa, talvez assim seja possível apreender as condições de sua 

conformação, ou seja, aquilo que possibilita a sua realização. Como se pudéssemos ignorar a 

estrutura ficcional e a perspectiva ilusória das imagens e da própria cultura que educa o olhar para, 

assim, saber que além existe um ponto de fuga, um ponto de impossível, que é similar àquela ideia 

de real de Foster, Badiou e Agamben.  

O real não está na arte, assim como não está em nada, e é por sua falta que a arte se realiza. 

Em outras palavras, o real está no ponto em que a arte falha. Foster fala de um encontro faltoso, 

como se pudéssemos quase tocar o real através dos buracos provocados pelo trauma (Foster, 2014, 

pp. 128-131). Badiou o chama de “impasse da formalização” (Badiou, 2017, p. 28). Agamben dirá 

que o desaparecimento é o único modo em que o real pode se afirmar peremptoriamente como tal 

(Agamben, 2016, p. 52). E nós diríamos que o real é aquilo que, subtraindo-se a realidade (da 

obra), permite a esta realizar-se. 

Uma ideia de real que escapa ao saber e que antecede a própria imagem e o seu anteparo, 

o visível e o invisível, as visibilidades e invisibilidades que governam o olhar, e que pelo olhar 

governam o viver dos homens no mundo. 

 

 

Nota 

Mais imagens das pinturas de Felipe Góes podem ser vistas no site oficial do artista: www.f-goes.com 
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Sentir a crueldade: recepção e fruição estética na obra de Antonin Artaud  

Eli Borges Júnior e César Shishido 

 

Introdução: o autor e a obra 

 

Não seria exagero sustentar que parece ser impossível compreender a obra de Antonin 

Artaud sem que recorramos ao desenrolar de sua própria vida. Nascido em 1896 e morto em 1948, 

atuou em diversos campos da arte: foi ator, diretor, teórico de teatro, escritor e dramaturgo, além 

de escrever poemas, produzir pinturas e desenhos e trabalhar com cinema. Artaud era um inquieto 

ao se ver diante do que era realizado e defendido pela arte de seu tempo. Talvez tenha sido 

justamente esse desconforto que o levaria a ser internado repetidas vezes em asilos psiquiátricos 

entre setembro de 1937 e maio de 1946 [1], sendo ali submetido a diversos tratamentos, entre os 

quais, os famigerados eletrochoques que lhe causariam severos e irreparáveis danos 

psicológicos.[2] 

Seus escritos e suas ideias transgressoras acabaram por extrapolar os limites do campo das 

artes, inspirando a filosofia de grandes pensadores como Jacques Derrida, Michel Foucault e Gilles 

Deleuze [3]. No contexto da história da arte e da literatura francesas, Artaud encontra-se filiado a 

uma corrente de artistas e poetas que procuraram conceber obras que tinham como objetivo o 

desconforto, a destruição, o desequilíbrio, baseando-se, em boa porção dos casos, na exploração 

de temas muitas vezes considerados não poéticos ou líricos. Nesse sentido, podemos destacar, por 

exemplo, os “poetas malditos” do século XIX, como Baudelaire e Rimbaud, os quais, ainda que 

de forma diversa, exploraram em suas obras o elemento transgressor da linguagem e da destruição 

do discurso verbal. Essa admiração de Artaud, sobretudo por Rimbaud, Jarry e Lautréamont, seria 

expressa de modo veemente em sua magnum opus, Le théâtre et son double [4], no texto intitulado 

En finir avec les chefs-d’oeuvre [5]: 

Nossa admiração literária por Rimbaud, Jarry, Lautréamont e alguns outros – que levou homens ao 

suicídio, mas que se reduz, para outros, a conversas de bar – faz parte dessa ideia de poesia literária, 

da arte separada, da atividade espiritual neutra, que nada faz e nada produz (...) (Tradução nossa) 

[6]. 

Enlevada pela inspiração desses poetas, Le théâtre et son double seria publicada no ano de 

1938, meses depois de Artaud ingressar como um dos célebres pacientes do hospital psiquiátrico 

de Sotteville-lès-Rouen, no norte da França. A singularidade do momento não poderia ter sido 

expressa com mais força do que aquela manifesta por seu texto. A obra é uma compilação de 

diversos artigos e textos teóricos elaborados ao longo da década de 30, revelando elementos de sua 

concepção teatral desenvolvida desde a década de 20, período no qual atuou e encenou diversos 

espetáculos, tendo inclusive, assumido a direção do prestigioso Teatro Alfred Jarry em Paris. Seu 

texto esmiuça os pontos nevrálgicos de sua ideia de encenação, sobretudo em relação ao chamado 

“Théâtre de la Cruauté” [7]. Iniciando-se pelo potente prefácio “Le théâtre et la culture”, a obra 

é composta por quatorze partes nas quais a escrita artaudiana revela sua dissidência contra a norma, 

contra o chamado consenso então prevalecente no teatro de seu tempo, voltando-se ao ato de 

questionar a estrutura que sustenta a atividade teatral europeia e rompendo, assim, com a 

estagnação e o falso equilíbrio que reinava à época. Vale lembrar que todos os textos compilados 

em Le théâtre et son double foram redigidos durante a década de 30, ou seja, num período entre-
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guerras em que, portanto, tilintariam as centelhas que logo explodiriam com a Segunda Guerra 

Mundial. 

Para Artaud, o período em que estava vivendo era marcado por uma certa ideia de 

embaralhamento, caos, um contexto em que a noção de cultura em ação seria algo artificial, no 

mesmo sentido em que se mostraria artificial a separação entre cultura e civilização. Parece ser na 

chave de uma crítica a essa espécie de separação que Artaud anuncia que o teatro por ele proposto 

visa despertar as pessoas a fim de retomar um caráter “violento” da encenação. Isso seria 

conquistado a partir de uma forma teatral, seu Théâtre de la Cruauté, que se anteporia – ao menos 

em suas intenções – a um teatro de fundo psicológico, organizado pela centralidade do texto e, 

portanto, débil em sua capacidade de afetar diretamente o espectador. O exemplo emblemático 

seria a obra de Racine, um teatro que, baseado no discurso verbal, teria desacostumado o 

espectador a viver em cena experiências que, de fato, pudessem promover essa tal violência, 

despertando-lhe a ação.  

É nesse sentido que a proposta artaudiana parece concentrar-se justamente nos mecanismos 

capazes de estabelecer uma comunicação mais direta entre cena e público, algo que fosse capaz de 

solapar a frieza da palavra, mesmo passar por cima dela, pois não mais se ampara no diálogo par 

excellence, em sua métrica bem elaborada ou sua musicalidade aprazível. O que pretende é, sim, 

destruir tudo isso, instaurando um teatro que não sobrevivesse mais na superfície de dramas 

humanos ou historietas de deuses importadas dos tempos da Hélade, mas como “um teatro em que 

imagens físicas violentas triturem e hipnotizem a sensibilidade do espectador” [8] (ARTAUD, 

2006, p. 93). Le théâtre et son double será, pois, uma espécie de “manifesto-manual”, o qual, ao 

mesmo tempo em que proclama a necessidade de uma profunda reforma do teatro – e, em última 

instância e ambiciosamente, da própria arte e da civilização –, fornece também um conjunto, quase 

sistemático, de recomendações a serem postas in práxis no sentido de se alcançar tal efeito 

destruidor. Mas como Artaud organizaria isso em termos de encenação? Ou seja: como pretende 

rearticular seus elementos a fim de propiciar uma violenta e, por isso, sensibilizadora fruição? 

 

 

A crueldade e a peste: um teatro do sentir 

 

Já no primeiro manifesto do Teatro da Crueldade [9], Artaud se preocupa em delimitar 

cada aspecto da encenação, trazendo uma espécie de roteiro acerca dos elementos primordiais do 

que seria por ele chamado de Teatro da Crueldade: a “técnica”; os “temas”; o “espetáculo” (em 

dois tópicos distintos, ambos contendo o mesmo nome); a “encenação”; a “linguagem da cena”; 

os “instrumentos musicais”; a “luz - as iluminações”; a “roupa”; a “cena - a sala”; os “objetos” - 

as “máscaras” - os “acessórios”; o “cenário”; a “atualidade”; as “obras”; o “ator”; a 

“interpretação”; o “cinema”; a “crueldade”; o “público”; e, por fim, o “programa”. 

Pela simples leitura dos tópicos acima, é possível observar que a preocupação de Artaud 

voltava-se para uma espécie de teatro “total”, no qual, de fato, a palavra apenas é um de seus 

elementos, sendo acompanhada pela diversidade de linguagens não verbais que inundam a cena e 

mergulham o espectador em um espaço vivo, real e não meramente “representativo”. Como ponto 

nevrálgico dessa concepção, linha que costura todos esses elementos, forja-se a crueldade, segundo 

o autor um tópico mesmo fundamental para a construção de sua cena, afinal: 
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Sem um elemento de crueldade na base de todo espetáculo, o teatro não é possível. No estado de 

degenerescência em que nos encontramos, é através da pele que faremos a metafísica entrar nos 

espíritos [10] (ARTAUD, 2006, p. 114). 

 O que parece sobressaltar nesse breve comentário de Artaud é não só uma acentuada 

premência de reorganização da forma teatral a partir da superação dos modelos clássicos da 

representação dramática – sobretudo das tragédias do século XVI ou das comédias de costumes –

, mas também os modos pelos quais o teatro pode se posicionar verdadeiramente como um meio 

de sensibilização, de afetação daquela figura que, em certa medida, Artaud resiste em chamar de 

“espectador”. É nesse sentido que ele parece pretender romper com a ideia de “representação”, de 

mimesis do mundo e dos dilemas da mundaneidade. Artaud intenta resgatar uma dimensão há 

muito – milênios, de fato – perdida no teatro, uma dimensão que só as formas rituais, aquelas que 

se valem de um apelo ao sobrenatural, poderiam acessar. Não à toa o seu profundo interesse por 

certas comunidades indígenas no México e seu encantamento pelas formas de acesso ao 

transcendental [11]. 

 Por meio da crueldade, de uma cena violenta, Artaud quer dissolver uma certa apatia que 

havia recaído sobre o espectador, que havia tomado conta do que se poderia caracterizar como a 

“recepção” no teatro de seu tempo. Vale salientar que, embora nos valhamos desse termo para 

refletir sobre a fruição em seu teatro, não é ele o mais adequado: em outras palavras, “recepção” 

aqui, a rigor, parece não fazer muito sentido, pois o espectador da cena cruel é muito mais aquele 

que “sente” a cena. Não é, assim, alguém que “recebe” a palavra proclamada pelo ator, interpreta-

a e concebe a sua “opinião” sobre a cena, ou mesmo a percebe a partir da descrição dos sentimentos 

das próprias personagens; esse é um processo por demasiado racional e que envolveria justamente 

o tipo de fruição das artes dramáticas tradicionais. Artaud busca a superação disso a partir de um 

“teatro do sentir”, um teatro que, portanto, exceda os limites da configuração lógica, discursiva, 

da representação clássica.  

Levar ao palco uma representação, fundamentada sempre na primazia da palavra, da lógica 

discursiva, seria, para Artaud, um modo pelo qual arte e vida se separariam, forma em que o 

espectador não mais compartilha daquilo que é posto em cena. Por isso é necessário resgatar essa 

ligação com o teatro de outrora, eminentemente com sua forma trágica originária, perdida com a 

representação em seus moldes clássicos. A crueldade na cena é uma forma de promover esse 

vínculo, um vínculo mesmo profundo, a partir do qual o artista e o espectador não se submeteriam 

mais a uma experiência que não fosse aquela por eles próprios vivida, uma fruição que acabaria 

por direcionar seus “gritos raivosos” e “por toda uma face do discurso, destrói uma tradição que 

vive na diferença, na alienação, no negativo sem ver a sua origem nem a sua necessidade” [12] 

(DERRIDA, 2011, p. 287). A concepção de Artaud sobre crueldade, contudo, vai além: não se 

trata, portanto, apenas de mais um conceito sobre uma forma teatral: como afirma Derrida, a 

proposta artaudiana traz-nos a ideia de “fechamento da representação”, com a recusa frontal à 

mimesis, a esse caráter de imitação da vida real, a qual, justamente por ser imitação, deixaria a 

própria possibilidade de sê-lo na realidade. Sobre esse ponto, Derrida afirmaria: 

Pensar o fechamento da representação é pensar o trágico: não como representação do destino, mas 

como destino da representação. A sua necessidade gratuita e sem fundo (DERRIDA, 2011, p. 365). 

Uma vez anunciada a luta contra a centralidade do texto, Artaud defende como instrumento 

de ataque o uso de outras linguagens para além da verbal: daí o seu interesse por formas 

alternativas capazes de acessar a crueldade e trazê-la para a cena. Em outros textos de Le théâtre 

et son double, nas chamadas Lettres sur le langage [13], Artaud aborda a questão da “linguagem 
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das palavras” e da sua proposta de criar uma cena em que a linguagem fosse diversificada, 

reforçando, assim, a ideia de que o teatro se compõe de uma pluralidade de aspectos que 

proporcionam uma experiência indissociável da própria vida: 

Não está provado, de modo algum, que a linguagem das palavras é a melhor possível. E parece que 

na cena, que é antes de mais nada um espaço a ser ocupado e um lugar onde alguma coisa acontece, 

a linguagem das palavras deve dar lugar à linguagem por signos, cujo aspecto objetivo é o que mais 

nos atinge de imediato [14] (ARTAUD, 2006, pp. 125-126). 

É forçoso, contudo, esclarecer que, em Le théâtre et son double, Artaud não rejeita 

propriamente a palavra escrita no teatro, mas propõe uma linguagem que seja capaz de produzir 

uma cena em que o significante seja operado de forma a exprimir o corpo e o inconsciente, em 

espécies de outra realidade da qual estamos alienados e separados. É nesse sentido que, segundo 

Cassiano Quilici, a poética de Artaud propõe o investimento “nos espaços e fraturas entre os 

códigos”, uma poética “arejada pela ‘não forma’ e pelo ‘não sentido’” (QUILICI, 2004, p. 39), de 

modo que os desequilíbrios criados por sua nova linguagem nos levem a um espaço de incertezas 

e de destruição, próximo ao contexto de um ritual primitivo [15]. 

Esse espaço será, pois, o reino de toda a crueldade, terra de instabilidade, campo de batalha 

entre os fantasmas sem rosto do inconsciente. Talvez seja justamente essa noção que levaria Alain 

Virmaux a definir a crueldade em Artaud como “a expressão do conflito primordial e incessante 

que dilacera o homem e o mundo” (VIRMAUX, 2009, pp. 43-44). Arena desse conflito, a mise en 

scène de Artaud, com vistas à sensibilização do espectador, dever-se-ia projetar sobre a esfera 

desse inconsciente trabalhando com suas pulsões de morte [16]. Ao mesmo tempo, na medida em 

que promove uma experiência inconsciente, não deixaria, por consequência, de promover também 

uma vivência sensível profunda, algo que se manifestaria na própria pele, tanto do artista como do 

espectador. A partir do corpo, como observa Quilici, essa experiência irá “irradiando-se e 

repercutindo por múltiplos planos: afetivos, sensoriais, imaginários, racionais, intuitivos etc.” 

(QUILICI, 2004, p. 39). 

É nesse sentido que Artaud recorre à figura da peste como metáfora do subversivo, capaz 

de abalar os padrões convencionais da sociedade, em especial no que se refere a seus valores 

individuais. A situação do pestífero, por ter sua morte envolvida sem a destruição da matéria, é 

associada por Artaud “ao estado do ator integralmente penetrado e transtornado por seus 

sentimentos, sem nenhum proveito para a realidade [17] (ARTAUD, 2006, p. 20). 

Evocando Agostinho de Hipona, em A Cidade de Deus [18], Artaud traça um paralelo entre 

a ação envolvida pela peste e aquela provocada pelo teatro, afirmando que ambas provocam, ao 

mesmo tempo, profundas modificações no espírito de um indivíduo e de uma coletividade. A 

analogia entre a peste e o teatro é construída especialmente a partir da ideia de epidemia, sobretudo 

no que se refere aos efeitos causados nas pessoas, independentemente de questões de ordem social, 

cultural ou econômica. Em ambos, emerge a busca de uma sensibilidade em um ambiente rodeado 

por sujeitos alienados, levando em consideração o contato e a ampliação do efeito causado por 

suas ações. Segundo Artaud: 

Santo Agostinho em A Cidade de Deus acusa essa semelhança de ação entre a peste que mata sem 

destruir órgãos e o teatro que, sem matar, provoca no espírito não apenas de um indivíduo, mas de 

um povo, as mais misteriosas alterações [19] (ARTAUD, 2006, p. 22).  

Artaud enfatiza que a peste tem a capacidade de trazer à tona elementos adormecidos nos 

sujeitos, de modo que sua ação possibilita a concretização de uma desordem que, por sua vez, 

acaba por provocar gestos extremados e enérgicos. O poder do teatro, para Artaud, reside na 

capacidade da encenação de provocar uma perturbação não apenas no ator que está em cena, mas 
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também no espectador, que, inicialmente em uma espécie de posição passiva, acaba por ter o seu 

inconsciente [20] atingido. O teatro, em modo idêntico à peste, “é portanto uma formidável 

convocação de forças que reconduzem o espírito, pelo exemplo, à origem de seus conflitos” [21] 

(ARTAUD, 2006, pp. 26-27). Uma peça de teatro, portanto, para Artaud, deveria ter essa 

configuração, pois o teatro não serviria para fins de mero e puro entretenimento. 

Se em um momento inicial é possível delinear uma separação entre indivíduo e peste, a 

partir do momento em que a peste acomete o indivíduo não há mais como se distinguir um do 

outro: não há mais um sujeito passível à doença e uma doença capaz de acometê-lo; são, com 

efeito, indiscerníveis. É nesse sentido que o espectador de teatro em Artaud é como o pestífero: ao 

ser atingido pela doença, ele não é mais simplesmente um espectador; deixa, sim, essa condição 

para assumir a própria condição de pestífero, condição em que se confunde com a própria doença. 

Ali ele se confunde com a própria cena: tal é a violência dessa última que seria praticamente 

impossível ao espectador arbitrar acerca dessa influência sobre si mesmo. O teatro de Artaud não 

se pretende, portanto, um teatro reflexivo, um teatro da “consciência”; a natureza de fruição do 

espectador não passa pela égide do raciocínio lógico ou do entendimento, mas se configura como 

uma “outra cena do inconsciente” [22].  

Ao viver a crueldade e a peste em cena, o espectador torna-se parte dessa última. Por isso, 

no teatro intencionado por Artaud, o fruidor parece romper, em certa medida, o modelo clássico 

de fruição nas artes – e inclusive no teatro tradicional – articulado sempre na dualidade 

sujeito/objeto. No teatro da crueldade, não há um objeto a ser fruído, muito menos um sujeito a 

fruir, o sujeito torna-se a própria fruição. A crueldade não reside em uma imagem-objeto a ser 

fruída pelo espectador; ela confunde-se com o próprio espectador: o espectador é a própria 

crueldade no momento da encenação, ele torna-se crueldade. Talvez seja isso que tenha levado 

Jacques Derrida a anunciar as seguintes palavras acerca do teatro de Artaud:  

O público não deveria existir fora da cena da crueldade, antes ou depois dela, não deveria nem 

esperá-la, nem contemplá-la, nem sobreviver-lhe, nem mesmo existir como público (DERRIDA, 

2011, p. 258). 

É nessa esteira que talvez não seja hiperbólico constatar que Artaud está em busca de um 

espectador pré-euripidiano, aquele da tragédia em sua forma originária. Buscando sobrepujar o 

drama e seu formato de representação, parece, em outros termos, querer instaurar uma fruição que 

supere por completo a necessidade do pensar, a chancela do inteligível. Por isso seu teatro deve ir 

ao mais profundo e indomável âmago do ser: o inconsciente. Essa forma originária é aquela do 

ritual ditirâmbico, em que sequer existe a figura de um “espectador” – se fôssemos tratar o termo 

com o rigor que lhe é devido –, mas sim a de verdadeiros participantes de uma cena que é, muito 

mais, uma própria celebração religiosa. Ali, audiência, no thêatron, e coro trágico, na orkestra, 

reúnem-se num só palco: o “palco interior da vidência” (GUINSBURG in NIETZSCHE, 2007, p. 

155), é nele que os sentimentos mais latentes ganham vida, explodem nos seus mais apaixonados 

efeitos. É na perseguição desse pathos trágico, de uma fruição do sentir e não mais do pensar, de 

um teatro que no limite pretende-se quase que um ritual [23], que parece se concentrar o também 

apaixonado Artaud: a crueldade e a peste serão, ao mesmo tempo, duas metáforas e dois 

dispositivos para isso. 

Nessa espécie de vinculação entre plateia e cena, Artaud busca estabelecer uma espécie de 

“cura cruel” por meio da qual o ator representaria a vida, ao passo que o espectador deveria ter 

seus nervos triturados. Trata-se, na verdade, de uma cura marcada pela destruição, como nos 

lembra Virmaux (VIRMAUX, 2009). É pela expressão da própria crueza da vida em cena, sem 
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representá-la – e, portanto, sem torná-la distante de si mesmos – que ator e espectador, irmanados 

pelo sentir do sofrimento, serão, assim, partes constituintes de um só palco, do palco do 

inconsciente. Ali, inundados pela crueldade e acometidos da mesma peste, soçobram em uma só 

multidão: a rigor, desaparecem os próprios limites entre cena e plateia. Talvez também nesse 

sentido Derrida nos fale de um desaparecimento do público. Parece ser, em última instância, essa 

espécie de efeito trágico comum a que seu teatro sobretudo se dispõe. 

Partindo de uma ideia de que o teatro deva se conectar “magicamente” com a realidade e 

no âmbito de uma proposta de rompimento da sujeição do teatro ao texto, Artaud procura elaborar 

algo que denomina “linguagem única”, a qual se localizaria entre o gesto e o pensamento. Por essa 

nova linguagem, o escritor francês deseja conferir um novo tratamento à palavra, desarticulando o 

equilíbrio habitual do texto e da voz a fim de explorar novas nuances, como o trabalho com o grito. 

Ganhariam uma notável atenção também os recursos das novas tecnologias de comunicação da 

época, dados sobretudo pelo avanço da eletricidade. É nesse contexto, vale destacar, no qual 

surgiriam, por exemplo, as futuras peças radiofônicas de Artaud, assim como as ditas 

“glossolalias”, nova linguagem que privilegiaria muito mais uma espécie de gesto vocal, sem uma 

articulação morfológica ou sintática organizada e pautado pela variação da altura e da intensidade 

da voz. Tudo isso, portanto, acompanhado pelos primeiros passos da eletrônica e das inúmeras 

potencialidades que essas trariam especificamente ao âmbito do teatro no século XX. [24] 

 Somem-se a essas tecnologias os dispositivos de iluminação cênica, a que Artaud dedicaria 

importantes elaborações. Além dessas, recorreria ao uso de tecnologias recém inventadas, como o 

Ondes Martenot, instrumento eletroacústico com um som bastante particular e raro para a sua 

época [25]. Ao papel dessas tecnologias de iluminação e sonoplastia Artaud dedicaria, sobretudo, 

partes específicas de seu Le théâtre et son double. Para compor essas inovações, Artaud projeta 

um novo espaço de cena, privilegiando a sala de espetáculo como um ambiente único. Com a 

supressão dos níveis do palco e do público, busca, assim, possibilitar a comunicação direta com o 

espectador, aproximando-o do ator, de modo a facilitar a concretização do efeito desejado pelo 

Teatro da Crueldade. 

Os conceitos de crueldade e peste serão, assim, importantes fundamentos do projeto 

artaudiano de refundação da própria cena. Mas, embora centrada no âmbito do teatro, a crítica de 

Artaud dirige-se também, em uma perspectiva mais ampla, ao conceito tradicional de cultura, 

sobretudo nesse período posterior à Primeira Guerra Mundial, em que a França e outros Estados 

europeus foram marcados por movimentos de defesa de um certo “padrão cultural”. Artaud 

defende uma ideia de cultura como “protesto”, protesto esse “contra o estreitamento insensato que 

se impõe à ideia da cultura ao se reduzi-la a uma espécie de inconcebível Panteão” (ARTAUD, 

2006, p. 4). Artaud, portanto, faz uma crítica direta à chamada idolatria cultural, dentro de uma 

postura contrária à noção que dissocia o domínio da cultura e de seus pontos de ruptura – a esfera 

da arte – em relação ao domínio da vida.  

Há que aproximar esses domínios e o Teatro da Crueldade é um dos meios para isso. Além 

de uma superação da arte como mimesis do mundo – o que em certa medida explica sua filiação 

inicial e sua proximidade aos surrealistas –, bem como a articulação de outras linguagens, Artaud 

sugere um passo ainda mais audacioso: instituir uma relação outra entre obra e espectador. Seu 

conceito de “crueldade” e o modo como o opera na formulação de um novo teatro parece dissolver 

os limites entre sujeito observador e objeto observado, denotando um certo rompimento da 

frontalidade responsável por separar um do outro no âmbito do teatro clássico. É nessa chave, 

talvez, que poderíamos compreender o projeto de um teatro que não mais representa os dramas 
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humanos, mas sim que os pretende viver em cena, sem deixar ao mesmo tempo de ser teatro. Os 

Cenci será, pois, uma de suas mais importantes tentativas de execução. 

 

 

Os Cenci: laboratório da crueldade [26] 

 

Por fim, interessante é perceber como Artaud propõe alinhavar, na prática da cena, os 

elementos da crueldade e da peste. Seu principal laboratório partiria da adaptação de um texto 

escrito em inglês por Shelley, já também adaptado anteriormente para o francês por Stendhal, 

chamado The Cenci. Concebida em 1935 e encenada pela primeira vez em 6 de maio de 1935 no 

Teatro Folies-Wagram, Les Cenci consiste em uma releitura da história trágica que seria 

protagonizada pela família Cenci, um dos mais importantes clãs da Roma do século XVI. O texto 

tem como principal personagem Béatrice Cenci, vítima das mais terríveis atrocidades cometidas 

pelo seu próprio pai, na obra nomeado por “Senhor Cenci”. 

Com efeito, a primeira impressão que talvez acometa o leitor da obra seja uma certa 

inquietação relacionada à própria forma da peça. Diante dos diversos escritos de Artaud contra a 

predominância da palavra no teatro francês de sua época, causa inicialmente espantamento o fato 

de que Les Cenci organiza-se como uma peça na qual Artaud detalha textualmente todo o enredo, 

em uma dramaturgia que, à primeira vista, não se desvencilharia do padrão lógico discursivo 

mirado por sua crítica [27].  

No entanto, a extensão do texto e uma visível preocupação com seus pormenores parece, 

ao cabo, não comprometer a proposta crítica de Artaud. Isso porque, como dissemos, a palavra não 

é por ele negligenciada, mas, pelo contrário, ela também faz parte de seu projeto de teatro da 

crueldade. A palavra adquire ali, na verdade, uma forma “encantatória”, ressignificada, 

distanciada, portanto, da mera necessidade mimética e de verossimilhança com a realidade. Como 

autenticam Silvia Fernandes e Jacó Guinsburg, em prefácio da coletânea de textos Linguagem e 

Vida, “Artaud não propõe a supressão da palavra no teatro, mas planeja subordiná-la à cena, 

modificando sua função” (FERNANDES; GUINSBURG in ARTAUD, 2011b, p. 21) 

Em Les Cenci, Artaud traça com detalhes os movimentos dos atores, o cenário, o espaço e 

as marcações cênicas em um tecido dramatúrgico minuciosamente cosido. Como nota Florence de 

Mèredieu, há mesmo uma “coreografia de movimentos” elaborada para a peça: a cena I do ato III 

seria, por exemplo, dividida em 76 movimentos, cada um deles descrito a partir de anotações 

precisas definidas pelo próprio autor. No entanto, tais movimentos não se referem, no limite, a 

uma reprodução mimética da realidade, mas sim à construção de uma certa desordem ordenada, 

previamente concebida para a cena. Sobre as marcações de Les Cenci envolvendo uma multidão 

de personagens, vale transcrever os termos de Artaud ao comentar a encenação do texto, conforme 

excerto extraído do livro de cena da peça, arquivado na Bibliothéque nationale de France (BnF) e 

reproduzido por Florence de Mèredieu em seu livro Eis Antonin Artaud: 

Aqui a multidão inteira, como se houvesse recebido um soco direto no estômago, respira e exala em 

seguida um grande grito; depois ela se lança desordenadamente para todas as saídas. Béatrice retorna 

seu movimento giratório e fica agora diante da multidão (ARTAUD apud MÈREDIEU, 2011, p. 

501). 

Os apontamentos feitos por Artaud revelam a sua preocupação em construir uma cena na 

qual, de um lado, há uma intensificação da sensibilidade física e corporal dos atores, seja pelas 

ações precisas voltadas ao próprio trabalho com o movimento e a voz, seja pelo efeito causado por 
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tais ações. De outro, Artaud pretende integrar a essa operação com os atores, um trabalho 

específico com os espectadores, os quais, não mais separados fisicamente da cena como no teatro 

tradicional, devem então ser incorporados a essa nova organicidade da cena.  

Como forma de adentrar o caos de tal multidão de personagens, Artaud recorre às imagens 

e potencialidades sonoras que, como dissemos anteriormente, serão importantes instrumentos na 

concepção de linguagens outras, para além dos formatos verbais. Nessa direção, pois, Michel 

Corvin assinala que: 

Artaud quis combinar a mestria das novas técnicas de iluminação e de som (Ondas Martenot, 

multiplicação de altos-falantes na sala), com uma direção física dos atores (coro e indivíduos) que 

não deixaria nada ao acaso [28] (Tradução nossa). 

A partir desses recursos, capazes de levar ao palco os episódios de intenso sofrimento aos 

quais Cenci pai submete a filha, Artaud busca aportar à cena essa espécie de experiência violenta, 

capaz de tocar o mais profundo âmago do espectador. Mas esse acesso à sua profundidade, seu 

inconsciente, esse despertar de suas pulsões de morte não seriam, no entanto, causados por uma 

forma de “identificação” entre espectador e ator em cena. Esse parece ser um registro do drama 

tradicional, em que o espectador vive e compreende o enredo a partir da descrição da visão de 

mundo de suas personagens.  

Embora Artaud seja minucioso ao assinalar como deveria ser composta a cena para que 

essa expressasse a inteireza da crueldade pretendida, sugere-se aí um elemento muito interessante 

justamente por sua paradoxalidade: as imagens que pretende criar em cena, sobretudo por meio 

dos dispositivos tecnológicos de que dispõe, não são a consequência de um trabalho elaborado de 

imitação da realidade. Artaud, como dissemos, não está preocupado, ou mesmo não pretende, 

representar no palco o mundo, ser fiel aos ditames da lógica, nem no encaminhamento do enredo 

nem na psicologia das personagens.  

Suas imagens – as de Les Cenci são o exemplo mais emblemático deles – são muito mais 

uma forma de manifestação da crueldade no palco, um dispositivo para ela. E, na medida em que 

a própria crueldade também é um dispositivo, porta de acesso ao inconsciente, busca-se nessas 

imagens uma espécie de experiência única, capaz de bastar-se em si mesma. E por isso ela sugere 

se afastar de uma “identificação”. Daí ser possível prescindir da razão. A cena de Les Cenci não é, 

portanto, uma cena inteligível, explicável por meios lógicos: ramifica-se, sim, em dimensões 

inapreensíveis pelo caos da inconsciência.  

Ao promover esse espaço ao mesmo tempo familiar e inapreensível tanto ao ator quanto 

ao espectador, Artaud situa-os no mesmo plano, no plano desse palco do inconsciente. É nele em 

que Cenci assassina o próprio filho, furta a inocência a Béatrice, assim como é nele em que o 

espectador, não mais alteridade, vive e sente a sevícia e o perverso. Pois é apenas nele em que a 

crueldade e a peste podem ser fruídas na sua mais terrível expressão; é ali que todos são acometidos 

pelo mesmo mal e, irmanados pelo sofrimento, podem vislumbrar uma certa redenção. Redenção 

porque, malgrado o tom pessimista e o ânimo agitado com que proclama a destruição do panteão 

da arte de seu tempo, Artaud sugere buscar uma possibilidade de emancipação da dureza do 

mundo: a crueldade e a peste serão uma via para expiação dos pecados, a vivência de um pathos 

que parece promover a purificação pela sua própria dimensão trágica, espécie de catharsis 

moderna que não deixa de denunciar, em seus recônditos, uma certa esperança, esperança de ver 

a arte como única solução para a vida.  
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Notas  
Artigo decorrente de investigações financiadas pela bolsa de doutorado Processo nº 2016/03588-7, Fundação de 

Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo (FAPESP). As opiniões, hipóteses e conclusões ou recomendações 

expressas neste material são de responsabilidade dos autores e não necessariamente refletem a visão da FAPESP. 

1. Para mais sobre o tema, ver o aprofundado estudo biográfico realizado por Florence de Mèredieu (MÈREDIEU, 

2011). 

2. Alguns excertos aqui apresentados são uma versão aprimorada de trechos da dissertação defendida por um dos 

autores do presente artigo. Ver SHISHIDO, 2015.  

3. Ver sobretudo as seguintes obras: de Jacques Derrida, L’écriture et la différence; Artaud: portraits et dessins (escrito 

com Paule Thévenin); Artaud le Moma; de Michel Foucault, Histoire de la folie; e de Gilles Deleuze, Logique du 

sens; Mille Plateaux: capitalisme et schizophrénie 2 (escrito com Félix Guattari); Critique et clinique; e L’Anti-Oedipe 

(também com Guattari). Acerca da influência de Artaud sobre os trabalhos de Derrida e Deleuze, ver artigo de Anne 

Tomiche, sob o título Artaud-Deleuze-Derrida (TOMICHE, 2016, pp. 152-177). Em relação a Foucault, cabe destacar 

o artigo de Jean-François Favreau, Artaud mis en scène par Foucault (FAVREAU, 2016, pp. 178-206). Ambos os 

artigos foram publicados na revista Les Temps Modernes, edição de janeiro-abril 2016, números 687-688, em edição 

dedicada inteiramente a Artaud, com o título L’énigme Artaud.  

4. O Teatro e seu Duplo, na versão em português. No Brasil, com tradução de Teixeira Coelho para a editora Martins 

Fontes: ver ARTAUD, 2006. 

5. Na tradução brasileira: “Acabar com as obras-primas ” (ARTAUD, 2006, p. 83). 

6. Aqui optamos por readequar a tradução brasileira, haja vista a imprecisão de alguns de seus termos quando vertidos 

para o português. No original: “Notre admiration littéraire pour Rimbaud, Jarry, Lautréamont et quelques autres, qui 

a poussé des hommes au suicide mais qui se réduit pour les autres à des parlotes de café, fait partie de cette idée de la 

poésie littéraire, de l’art détaché, de l’activité spirituelle neutre, qui ne fait rien et ne produit rien (...)” (ARTAUD,  

2012, pp. 120-121). 

7. Na tradução: “Teatro da Crueldade” (ARTAUD, 2006). 

8. No original: “un théâtre où des images physiques violentes broient et hypnotisent la sensibilité du spectateur pris 

dans le théâtre comme dans un tourbillon de forces supérieures.” (ARTAUD, 2012, p. 128).  

9. Texto originalmente publicado no número 229 da Nouvelle Revue Française, de 1º de outubro de 1932 e que viria 

a integrar Le théâtre et son double. 

10. No original: “Sans un élément de cruauté à la base de tout spectacle, le théâtre n’est pas possible. Dans l’état de 

dégénérescence où nous sommes, c’est par la peau qu’on fera rentrer la métaphysique dans les esprits” (ARTAUD, 

2012, p. 153).  

11. Artaud viajou para o México no ano de 1936, onde proferiu conferências e entrou em contato direto com os índios 

Tarahumaras, participando de rituais e cerimônias de iniciação. Escreveu textos sobre essas experiências, o principal 

deles chamado Les Tarahumaras. Há também alguns outros organizados sob o título Textes Mexicains. Todos eles, 

junto a outros vários escritos, compõem o volume Oeuvres, organizado por Évelyne Grossman e publicado pela 

Gallimard. Ver ARTAUD, 2010. 

12. Itálico do autor. 

13. Traduzido para o português como “Cartas sobre a Linguagem” (ARTAUD, 2006, p. 123). 

14. No original: “Il n’est pas absolument prouvé que le langage des mots soit le meilleur possible. Et il semble que 

sur la scène qui est avant tout un espace à remplir et un endroit où il se passe quelque chose, le langage des mots doive 

céder la place au langage des signes dont l’aspect objectif est ce qui nous frappe immédiatement le mieux” (ARTAUD, 

2012, p. 166). 

15. Sobre os ritos primitivos, ver QUILICI, ao tratar dos trabalhos de Lévi-Strauss: “A questão da eficácia simbólica 

dos ritos primitivos também foi abordada pelo antropólogo que, num ensaio clássico, chega a comparar a cura 

xamânica com os métodos da psicanálise” (QUILICI, 2004, p. 42). 

16. É nesse sentido que Philippe Willemart, por exemplo, destaca que Artaud “inventou o teatro da crueldade, que 

visava justamente remoer e revelar as pulsões destrutivas e de morte do homem para provocar essa mudança” 

(WILLEMART, 2009, p. 119). 

17. No original: “à l’état de l’acteur que ses sentiments sondent intégralement et bouleversent sans profit pour la 

réalité” (ARTAUD, 2012, p. 35).  

18. De Civitate Dei, no original. Ver tradução para o português: AGOSTINHO, 1996. 

19. No original: “Saint Augustin dans la Cité de Dieu accuse cette similitude d’action entre la peste qui tue sans 

détruire d’organes et le théâtre qui, sans tuer, provoque dans l’esprit non seulement d’un individu, mais d’un peuple, 

les plus mystérieuses altérations” (ARTAUD, 2012, p. 37). 

20. Termo empregado por Artaud em uma acepção comum, sem qualquer referência ao conceito introduzido por 

Sigmund Freud. 

21. No original: “est donc un formidable appel de forces qui ramènent l’esprit par l’exemple à la source de ses conflits” 

(ARTAUD, 2012, p. 43). 

22. Expressão empregada por César Shishido em sua dissertação de mestrado. Ver SHISHIDO, 2015. 

23. Sobre a relação entre o teatro de Artaud e a dimensão ritualística, ver QUILICI, 2004.  
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24. Para mais detalhes sobre a participação dessas tecnologias na cena teatral do século XX, ver BORGES JÚNIOR, 

2014. 

25. As Ondas Martenot podem ser consideradas como um dos primeiros instrumentos musicais eletrônicos, sendo 

uma espécie de "teclado", capaz não só de apresentar uma escala extensa de notas, mas também de mudar o timbre 

delas (dos mais graves de um violoncelo aos mais agudos de um violino). Sobre seu funcionamento, recomenda-se o 

vídeo em que o próprio Maurice Martenot, criador do instrumento, demonstra as diversas possibilidades de sons que 

por esse podem ser produzidos: <https://www.youtube.com/watch?v=f4phKWMaOr0>. Acesso em: 02 ago. 2017. 

26. Entre os anos de 2014 e 2016 realizamos um estudo aprofundado desse texto de Artaud, o que nos exigiu a sua 

tradução integral do francês (para uso interno e, portanto, ainda não publicada). Excertos de Os Cenci foram tomados 

como inspiração em práticas de nosso grupo de experimentação artística, AION, dirigido por Eli Ridolfi (Eli Borges 

Junior) e composto, como membros permanentes, por César Shishido e Renata Lamata.  

27. Nesse sentido, Michel Corvin, em dossiê contido na publicação de Les Cenci pela Ed. Gallimard (2011), afirma: 

“Même chez les admirateurs d’Artaud on rencontre souvent une réaction de gêne devant Les Cenci, comme si le 

théoricien du Théâtre et son Double s’était renié lui-même en mettant en scène une pièce à texte, et on lui objecte les 

nombreux écrits où il a marqué son territoire en rejetant du théâtre, croit-on, le langage parlé au bénéfice de la magie 

et de l’indicible, voire de l’impossible” (CORVIN in ARTAUD, 2011a, p. 137). 

28. “Artaud a voulu combiner la maîtrise de nouvelles techniques d’éclairage et de son (Ondes Martenot, 

multiplications des enceintes acoustiques dans la salle), avec une direction physique des acteurs (choeur et individus) 

qui ne laisserait rien au hasard” (CORVIN in ARTAUD, 2011a, p. 143, itálico no original). 
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Erico Verissimo em viagem: interfaces entre ficção e realidade em Gato preto em campo de 

neve (1941) e A volta do gato preto (1946)  

Fernanda Boarin Boechat 

 

A relação entre a produção literária existente e a realidade extraliterária foi, e ainda é, 

investigada em diversas áreas de pesquisa; no âmbito dos Estudos Literários, naturalmente, mas 

também em áreas como a História, Antropologia, Pedagogia, Neurociência, Psicologia Cognitiva 

[1], entre outras. Assim como na educação básica de diversos países se incorpora ao currículo a 

disciplina de Literatura, ou ao menos conteúdos relacionados à literatura, pesquisadores de 

diversas áreas preocupam-se em investigar em que medida a leitura literária poderia contribuir 

para que, por meio da formação de cidadãos leitores, configure-se uma sociedade mais crítica, 

mais tolerante, mais democrática, e até mesmo mais pacífica. [2] Nesse sentido, projetos de 

incentivo à leitura de literatura são instituídos como tentativa de transformação social, e como 

modo de preservar os direitos culturais do cidadão em sociedades estratificadas, especialmente 

onde a desigualdade social é imensa, como no Brasil. [3] 

Um outro viés de pesquisa relevante quando se trata da relação literatura e sociedade é 

aquele que se concentra em observar em que medida a produção literária (ou determinada produção 

literária) desempenha um papel (positivo ou negativo, legítimo ou condenável) nos processos de 

formação dos Estados-nação, quanto à constituição de um imaginário a ser partilhado e cultivado 

pelos povos que os integram. Tal relação incorpora, em especial, as discussões em torno da ideia 

de cultura, de modo que se destaca, nem sempre de modo suficientemente crítico, a produção 

literária existente como patrimônio cultural de uma sociedade, inclusive em vista de sua formação 

política.[4]   

Quando se trata da produção literária existente, em vista das outras artes, é possível 

afirmar que o fato de a literatura ser constituída pela linguagem natural, mas não se dar somente 

sob o uso da linguagem natural nas dinâmicas sociais estandardizadas e correntes no cotidiano, faz 

com que ela seja um meio privilegiado não só para a construção do sujeito, mas também para a 

elaboração de um espaço crítico articulado pela linguagem natural, também para além de seu uso 

literário.  

Nesse sentido o crítico brasileiro Antonio Candido (2004, p. 177), no ensaio “O direito à 

literatura”, trata justamente da ideia de direito à literatura ligada à ideia de construção: 

[t]oda obra literária é antes de mais nada uma espécie de objeto, de objeto construído; e é grande o 

poder humanizador desta construção, enquanto construção. [...] o caráter de coisa organizada da 

obra literária torna-se um fator que nos deixa mais capazes de ordenar a nossa própria mente e 

sentimentos; e, em conseqüência, mais capazes de organizar a visão que temos do mundo. [...] a 

organização da palavra comunica-se ao nosso espírito e o leva, primeiro, a se organizar; em seguida, 

a organizar o mundo. (CANDIDO, 2004, p. 177) 

Vale destacar que Candido observa (e daí supõe) que a linguagem que organiza e constrói 

a obra literária é a mesma capaz de organizar a visão e a compreensão que temos do mundo. Essa 

linguagem que comunica é também a linguagem que nos define enquanto sujeitos individuais e 

sociais. Nesse sentido, o direito à literatura não condiz apenas à possibilidade de acesso a um bem 

cultural específico. Trata-se do direito ao acesso a um discurso [5] que pode ser também alcançado 

através da leitura de literatura.  
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Como pontua a antropóloga francesa Michèle Petit (2013) na obra Leituras: do espaço 

íntimo ao espaço público:  

[c]ada um de nós tem direitos culturais: o direito ao saber, mas também o direito ao imaginário, o 

direito de se apropriar dos bens culturais que contribuem, em todas as idades da vida, à construção 

ou à descoberta de si mesmo, à abertura para o outro, ao exercício da fantasia, sem a qual não há 

pensamento, à elaboração do espaço crítico. (PETIT, 2013, p. 23) 

Em diálogo com os apontamentos destacados de Candido e Petit, compreendemos, 

portanto, a literatura não apenas como um objeto artístico, mas especialmente como uma voz 

discursiva que – em vista de sua dimensão estética e seu suporte material, a linguagem natural – é 

capaz de influir de maneira muito específica em construções individuais e sociais. É dessa maneira 

que acreditamos que a atenção reflexiva ao discurso literário pode constituir forma de acesso a um 

médium [6] que, por se constituir pela linguagem natural e dar-se sob dinâmicas que 

problematizam os usos da linguagem natural, é capaz de incorporar e incentivar transformações 

no mundo da vida, aqui compreendido como Lebenswelt no sentido habermasiano [7]. 

Observamos, portanto, em que medida a literatura se constitui como forma textual que concretiza 

e representa de forma imanente dinâmicas discursivas e, ao mesmo tempo, como enunciado que 

participa de outros discursos (extra)textuais.  

A discussão no âmbito dos Estudos Literários que trata da essência ou da natureza da 

literatura a partir do Renascimento tem como elemento central a mímesis de Aristóteles (2005), ao 

qual frequentemente foram associadas as manifestações de Platão sobre o estatuto do poeta em A 

República [8]. Assim, a busca por essa especificidade desde a Antiguidade até as investigações 

atuais está associada, mais recentemente, à oposição realidade/ficção.  

Para tratarmos da oposição mencionada, gostaríamos de dialogar brevemente com parte 

da reflexão do teórico da literatura alemão Wolfgang Iser (1996) em O fictício e o imaginário. 

Iser, um dos fundadores da Estética da Recepção juntamente com Hans Robert Jauss, desenvolveu 

suas reflexões no âmbito da Teoria da Literatura para além da Escola de Constança, de modo que 

sua reflexão alcança, posteriormente, a partir da atitude básica de entender dinâmicas literárias em 

seus aspectos comunicativos, uma dimensão assumidamente mais ampla e abrangente.  

Na referida obra, Iser problematiza a validade da reflexão que se apóia na oposição 

realidade/ficção, já que, segundo o autor, o texto literário, quando concebido como ficção (e assim 

amplamente compreendido nos Estudos Literários), passa, segundo esse prisma de oposição, a ser 

concebido como desprovido de realidade. Nesse sentido, ele aponta como insuficiente a reflexão 

que se contenta em dizer que a realidade alimenta a ficção e vice-versa ou ainda que o ficcional 

contém elementos do real e o real do ficcional. Para ele, a insuficiência resultante das abordagens 

que se apóiam nessa relação dupla só pode ser resolvida se ela é substituída por uma tríplice 

relação: fictício, real e imaginário.  

Assim, Iser argumenta:  

[...] como o texto ficcional contém elementos do real sem que se esgote na descrição deste real, então 

o seu componente fictício não tem o caráter de uma finalidade em si mesma, mas é, enquanto fingido, 

a preparação de um imaginário (die Zurüstung eines Imaginären). (ISER, 1996, p. 13) 

A tríplice relação proposta por Iser – fictício, real e imaginário, elementos que podem 

corresponder respectivamente a um ato revestido de intencionalidade, ao mundo extratextual e, 

por fim, a algo difuso e que deve ser compreendido como um funcionamento – consegue trazer à 

luz o fictício do ficcional, de modo a afastar esta categoria da noção de que seja o oposto da 

realidade. Assim, ela revela uma dimensão importante, já que no texto ficcional há muita realidade 
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que não só pode ser identificada como realidade social, mas que é também de ordem sentimental 

e emocional. O autor ressalta que essas realidades diversas presentes no texto literário não são 

ficções e nem passam a ser quando incorporadas na ficção literária.  

Por outro lado,  

também é verdade que essas realidades, ao surgirem no texto ficcional, não se repetem nele por 

efeito de si mesmas. Se o texto ficcional se refere portanto à realidade sem se esgotar nesta 

referência, então a repetição é um ato de fingir, pelo qual aparecem finalidades que não pertencem 

a realidade repetida, nele então emerge um imaginário que se relaciona com a realidade retomada 

pelo texto. Assim, o ato de fingir ganha a sua marca própria, que é de provocar a repetição no texto 

da realidade, atribuindo, por meio desta repetição, uma configuração ao imaginário, pela qual a 

realidade repetida se transforma em signo e o imaginário em efeito (Vorstellbarkeit) do que é assim 

referido. (ISER, 1996, p. 14) 

O que compreendemos ser mais precioso na reflexão de Iser é seu argumento de que o 

ato de fingir – o fictício do texto ficcional – é uma transgressão de limites, já que é capaz de 

transformar em signo a realidade repetida; é possível então verificar uma transgressão de limites 

que conduz do difuso ao determinado. O imaginário, elemento difuso, no ato de fingir, é transferido 

para uma configuração determinada que se impõe ao mundo dado; quando se pensa na vida real 

figurada em texto literário, depara-se com uma irrealização, com uma incompletude, já que a 

literatura não pode esgotar todas as possibilidades de realidade; quando se tem o imaginário e seu 

caráter difuso em favor de uma determinação, no entanto, depara-se com uma realização desse 

imaginário (ein Realwerden).  

Em diálogo com tais apontamentos, nas palavras de Iser:  

[o] ato de fingir, como irrealização do real e realização do imaginário, cria simultaneamente um 

pressuposto central que permite distinguir até que ponto as transgressões de limites que provoca 

representam a condição para a reformulação do mundo formulado, possibilitam a compreensão de 

um mundo reformulado e permitem que tal acontecimento seja experimentado. (ISER, 1996, p. 15-

16) 
 

Se consideramos que as principais correntes intelectuais no âmbito dos Estudos 

Literários, após a consolidação da Teoria da Literatura, propuseram abordagens que ou 

privilegiavam o ficcional – concentrando-se no texto literário visto como obra autônoma, e então 

se restringindo à observação da configuração formal em prol da busca da literariedade – ou a 

realidade – tomando a obra como reflexo do mundo e revelando-se então interessadas nos 

conteúdos sociais e históricos que o objeto literário é capaz de veicular –, entendemos que seja 

possível identificar na reflexão de Iser – sob o novo mecanismo triádico – conceitos e argumentos 

para a reflexão sobre uma dicção literária que participa do discurso que se estabelece no mundo 

da vida.  

Para tratarmos da produção literária enquanto voz discursiva que se insere no ambiente 

extraliterário ou no mundo da vida – de modo que nos referimos à linguagem não em seu modo 

mais estrito mas ao abranger elementos materiais que entornam a linguagem e possibilitam a 

interação no medium da linguagem – optamos ainda por aproximar ao debate literário a noção de 

discurso (Diskurs) [9] habermasiano na prática comunicativa do cotidiano. O discurso literário, 

dessa maneira, é voz que integra uma comunidade discursiva, integra essa comunidade de 

comunicação enquanto voz que se manifesta sobre ela e seus temas, como voz ativa de um sujeito 

integrante de uma comunidade, que fala da mesma e para a mesma. Trata-se de uma voz que vem 

permeada por discursos diversos e que irá, ademais, desencadear outros discursos, promovendo 

inúmeros diálogos na comunidade que o recebe. Dessa forma, o discurso literário não se encerra 
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em si mesmo, podendo ser inclusive definitivo na efetivação de conexões com outros universos 

discursivos.  

Para pensarmos na inserção do discurso literário no mundo da vida – assim como nas 

interseções entre realidade e ficção em literatura – nos concentraremos aqui nas duas narrativas de 

viagem sobre os Estados Unidos publicadas por Erico Verissimo. São elas: Gato preto em campo 

de neve (1941) e A volta do gato preto (1946). Contudo, antes de tratarmos das obras propriamente, 

discorreremos sobre alguns aspectos a respeito do gênero narrativa de viagem. 

Em grande medida convenciona-se no âmbito dos Estudos Literários que o caráter do 

gênero narrativa de viagem em literatura aproxima-se muito mais do factual do que do ficcional. 

Há, inclusive, em parte da teoria literária, a ideia de que quando se trata de tal gênero trava-se com 

o leitor um pacto factual e não um pacto ficcional, como seria no caso do gênero romance. Além 

disso, o próprio gênero narrativa de viagem pode ser desdobrado ou narrado em forma de diário, 

técnica da qual faz uso Erico Verissimo em parte de A volta do gato preto, o que aproximaria ainda 

mais tal narrativa de viagem da ideia de pacto factual.  

Se pensarmos no pacto factual e/ou pacto de referencialidade [10] em vista do gênero 

narrativa de viagem é possível nos remetermos a alguma tradição que se refere às expedições 

científicas à América do Sul, por exemplo, que se deram especialmente a partir da primeira metade 

do século XVIII e no início do século XIX. As narrativas de viagem, ademais, produzidas a partir 

de expedições científicas aproximaram os gêneros literário e científico e foram na época as grandes 

mediadoras entre o mundo científico e o público leitor europeu – também através da imprensa –, 

criando um repertório comum a respeito desse “novo mundo”.  

Nesse sentido, Ottmar Ette em Literatur in Bewegung (2001, p. 28) destaca que no gênero 

narrativa de viagem “literatura e ciência, teoria e prática unem-se em tais paisagens da teoria 

frequentemente do modo mais próximo” [11], de forma que se identifica uma dificuldade em se 

definir a narrativa de viagem como gênero exclusivamente ficcional ou factual. Ou ainda, segundo 

Ette (2001, p. 34), como o próprio Alexander von Humboldt apontou a respeito de seu Cosmos de 

1847, não seria possível opor a dimensão e função científica à especificamente poética na narrativa 

de viagem.  

Assim, Ette vai indicar para a necessidade de aprofundamento da investigação de tal 

gênero, definindo-o não como ficcional ou factual, mas como “friccional”. Nas palavras do 

romanista (ETTE, 2001, p. 34), “a coordenação da precisão científica e da imaginação poética na 

narrativa de viagem deve ser seguida de aprofundamento em ponderações quanto à friccionalidade 

(Friktionalität) do gênero” [12].  

Tal conceitualização de Ette, que indica para tal imprecisão no gênero narrativa de 

viagem, parece ainda carecer de uma classificação que se afasta da oposição realidade/ficção, tão 

comum nos Estudos Literários, e sobre a qual já nos manifestamos antes, procurando superá-la em 

diálogo com Iser. Há, então, uma oscilação entre o pólo ficcional e o não ficcional identificada no 

gênero, de modo que seja possível apontá-la como uma forma híbrida, mas que não se apresentaria 

em forma de amálgama. Trata-se de uma oscilação que se apresenta na forma de encenação no 

gênero. Como define Ette (2001, p. 244-245), “fricção é um hibridismo encenado 

(conscientemente)” [13].  

Os aspectos relacionados ao gênero das obras que aqui analisamos parecem-nos não 

passarem despercebidos por Erico Verissimo nas narrativas sobre os Estados Unidos. Tanto a 

compreensão ou a expectativa que se tem ou se atribui ao gênero narrativa de viagem em vista de 

sua factualidade, contribuindo para o pacto factual com o leitor, como a identificação da presença 
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de certo hibridismo no mesmo gênero, aproximando-se por vezes da ficcionalidade, foram 

explorados pelo escritor nas narrativas a que aqui nos referimos. O contador de histórias, como 

muitas vezes denominou seu ofício, não é posto de lado e acaba como que justificando, inclusive, 

o uso de procedimentos próprios da narrativa literária; ou seja, o autor borra as fronteiras entre a 

referencialidade, ou realidade, e a ficção no texto. Naquele contexto, inclusive, em que as 

narrativas também serviam a divulgação dos Estados Unidos no Brasil, é como se o pacto factual 

e o pacto ficcional fossem capazes de se alimentar mutualmente, de modo que os recursos da ficção 

quebrariam uma possível postura rígida do leitor em vista da comprovação dos dados da realidade, 

ao passo que os dados da realidade também postos claramente no texto não deixam que o leitor 

tome a obra como mera ficção.  

Identificamos a imprecisão a respeito do pacto que vai ser travado com o leitor já na voz 

narrativa de Gato preto em campo de neve, já que se tem o desdobramento do narrador em primeira 

pessoa, Erico Verissimo, em Malazarte, “seu outro eu” [14]. A primeira aparição de Malazarte no 

texto é descrita a seguir:  

- Tenho ainda vinte anos. Gosto de olhar a lua e quando sonho durante a noite não procuro interpretar 

os sonhos pela manhã. Nunca li Freud e não tenho vergonha de dizer que sou romântico. – Ergue 

uma das sobrancelhas com ar vago, ao mesmo tempo que encolhe de leve os ombros. – Viajo sem 

passaporte e sem memória. Serei invisível para todos os passageiros deste barco menos para você. 

Quer um cigarro? (VERISSIMO, 1956, p. 15) 

A invisibilidade de Malazarte àqueles que fazem parte do mundo real ao mesmo tempo 

em que ele é visível ao escritor/narrador, mas também ao leitor, parece-nos já indicar para a 

ambiguidade realidade/ficção. Assim, a ambiguidade na voz narrativa dá respaldo à ambiguidade 

ou às fronteiras borradas entre realidade e ficção no texto que o leitor tem nas mãos.  

Essas duas perspectivas, além disso, indicam também para diferentes interesses e 

entendimentos a respeito das experiências que serão narradas na obra. No primeiro capítulo da 

primeira narrativa, por exemplo, intitulado “A viagem de Sindbad”, tem-se o olhar de um sujeito 

de férias, entusiasmado com a viagem – Malazarte – mas também o olhar de um sujeito que sai a 

trabalho numa missão política e que possui olhos muito críticos para a mesma – Erico Verissimo.  

A descrição a seguir diz muito sobre essa contraposição de pontos de vista:  

Esquecer que existe um amanhã, e que cada partir pressupõe um chegar... Achar, por exemplo, que 

este oceano não é túmulo de cadáveres carcomidos nem esconderijo de submarinos traiçoeiros, mas 

sim o grande oceano da aventura, dos jogos de luz, das ilhas encantadas, dos iates de recreio...  

Mesmo que me seja permitido lançar ao mar o fardo da memória. Mesmo sabendo que, com o 

cadáver de um afogado, ele possa continuar seguindo implacavelmente o meu navio... 

(VERISSIMO, 1956, p. 21) 

A incorporação da voz fictícia é contemplada de forma ainda mais ampla em A volta do 

gato preto, já que o escritor incorpora à obra cartas dirigidas a suas personagens: Fernanda, Vasco 

Bruno e o professor Clarimundo. Vale observar que a interlocução entre Verissimo, Fernanda e 

Vasco, por exemplo, se dá principalmente para tratar de características e problemas da sociedade 

norte-americana, mas também em comparação ao Brasil, referindo-se às preocupações das próprias 

personagens em obras anteriores, o que a nosso ver já parece uma aproximação entre as dimensões 

factuais e ficcionais na narrativa. No caso das cartas ao professor Clarimundo, ademais, tem-se 

como temática central justamente a postura do intelectual e do artista que se coloca na torre de 

marfim, num tom de acusação à própria postura daquele professor que se abstém, como se naquele 

momento histórico já não devesse haver mais espaço para tal atitude.  
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Toda a correspondência entre Verissimo e as três personagens, ademais, está em itálico, 

destacada no texto. Além disso, trata-se sempre de cartas do autor para as mesmas, em que ele 

referencia perguntas de supostas cartas que recebeu das mesmas e as responde, indicando ainda 

para uma interlocução que vai além daquela a que o leitor tem acesso na obra. Vale observar, 

ademais, que Verissimo indica que conhece a relação entre as personagens, como quando 

menciona indiretamente a amizade entre Fernanda e Vasco, ao comentar que Vasco teria lido a 

carta que ele escreveu a Fernanda [15], apontando, portanto, também para a interlocução entre 

elas.  

Para o leitor que não conhece a obra de Verissimo, tais personagens podem ser tomadas 

como sujeitos reais, mesmo amigos ou conhecidos do autor, especialmente se consideramos o 

gênero carta e a diferenciação do texto das mesmas em itálico, contribuindo para o entendimento 

de que há uma incorporação dessas cartas à narrativa. A nosso ver, parece-nos ter sido a intenção 

de Verissimo construir esta interlocução de modo verossímil, camuflando que as personagens são 

fictícias. Para tanto, além de nunca ter mencionado que se trata de personagens de seus romances 

anteriores, ele até mesmo cria em carta-resposta a Fernanda uma personagem fictícia, Tobias, para 

que possa tratar de temas polêmicos, como que colocando Fernanda no plano da realidade em 

contraste com Tobias no plano ficcional. Esta nova personagem, além disso, será reservada para 

interlocução posterior na narrativa, servindo de artifício para assuntos mais delicados. Como 

comenta em carta a Fernanda: “sinto que esse belo moço ainda me vai servir para outros diálogos” 

[16]. 

Tal recurso literário, se consideramos agora o leitor da obra de Verissimo que portanto 

reconhece as três personagens, pode ainda contribuir para que o público comece a tomá-las como 

sujeitos do mundo real, identificando-as até mesmo em seus círculos sociais, ou reconhecendo a 

si, em um processo de empatia, nas personagens do autor, revelando as potencialidades da tríade 

de Iser e as possibilidades de inserção do discurso literário no mundo da vida. 

A esse respeito, vale citar aqui o seguinte fragmento da obra As mãos de meus filho 

(1942): 

Vou satisfazer a curiosidade de algumas pessoas que me fazem perguntas. Clarissa, Fernanda, 

Olivia, Eugênio, Noel, Vasco e o dr. Seixas existem ou existiram na vida real? Não, que eu saiba. 

São criaturas inventadas pela fantasia do autor. Foram fabricadas – digamos assim – com elementos 

colhidos na vida, observados em mais de uma figura humana. Nenhuma dessas personagens foi 

“copiada” da realidade, posso afirmá-lo.  

Leitores de Pernambuco me garantem em cartas que conhecem pessoalmente d. Dodô Leitão Leiria, 

Armênio, João Benévolo... Uma jovem carioca confessa que há um Salú em sua vida... Uma 

professorinha gaúcha me escreve “Clarissa sou eu, o senhor sabe? Penso como ela, escrevo como 

ela, minha vida é como a dela...” (VERISSIMO, 1942, p. 136-137) 

Outro artifício de Verissimo que borra as fronteiras entre realidade e ficção é quando 

incorpora textos de outros autores às obras, mas sem que faça de forma sistemática. Em Gato preto 

em campo de neve, sobre os encontros com Thomas Mann, W. Somerset Maugham, David Daiches 

e James Feibleman, o autor avisa ao leitor em nota de rodapé que textos de tais autores foram 

incorporados à narrativa ao passo que não os distingue do texto da narrativa [17]. Algo parecido, 

tem-se em A volta do gato preto, quando Verissimo menciona ter incorporado elementos do ensaio 

“The significance of the Frontier in America History”, de Frederick Jackson Turner [18], para 

tratar de informações culturais sobre os Estados Unidos sem que os destaque do restante do texto.  

Essa referência fora dos moldes convencionais, além de contribuir para esse borrar de 

fronteiras, indica para o fato de que Verissimo pesquisou sobre a cultura norte-americana, como 
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sobre aspectos da economia, política, mercado editorial, alimentação, transporte, educação, 

questões raciais, entre outros, embasando as impressões que narra com dados colhidos por ele e 

aproximando a narrativa do caráter factual.  

Ainda A volta do gato preto (VERISSIMO, 1980, p. 443-444), por outro lado, tem-se 

também citação direta, e entre aspas, de trecho da obra America de Stephen Vincent Benét, de 

modo que o leitor tenha ainda mais dificuldades em encontrar os limites entre o texto ficcional e 

factual uma vez que não identifica a sistematicidade de Erico Verissimo quanto a todas as suas 

referências.  

Na referida citação, ademais, contribuindo ainda mais para essa falta de sistematicidade 

do autor, há a inserção de sua voz em meio à citação. Destacamos a seguir a passagem mencionada: 

E. – Para onde iria a América? Que caminho seguiria? Já se falava no Sonho Americano. Mas... que 

era esse sonho? Até então – escreve Stephen Vincent Benét em seu “América” – esse sonho tinha 

sido muitas coisas. “A combativa independência da fronteira; a república livre e plutarquiana dos 

Fundadores; a república rural, sonhada por Jefferson; a democracia da fronteira de Andrew Jackson; 

a democracia de Lincoln... era também a ideia de honra e dever altruísticos de que fora exemplo Lee, 

o chefe sulista, símbolo dessa alegre e prodiga aristocracia dos bens nascidos, que desejavam uma 

república regida pelo código de cavalheirismo que vigorava no sistema de plantações do Sul... Ou 

seria o Sonho Americano o ideal Puritano da Nova Inglaterra, a vida simples e os pensamentos 

superiores de Concord, e os dez mil sonhos que luziam e se extinguiam nas Novas Sions (Sempre 

a Bíblia! – e este parêntese é meu e não de Benét) [o destaque em negrito é nosso]. E nas 

experiências comunais de toda a sorte que lá se fizeram? Porque todos os meios de vida tinham sido 

experimentados em várias partes da União. E agora a nação emergia duma guerra cruenta em que 

perdera mais de 600 000 de seus filhos. A era industrial havia começado. A unidade nacional fora 

preservada graças a Lincoln. Mas Lincoln estava morto... Que ia agora acontecer?” (VERISSIMO, 

1980, p. 443-444) 

Vale mencionar que por outro lado essa falta de precisão quanto aos dados factuais e 

ficcionais também pode levar o leitor a tomar muitas das construções ficcionais do texto como 

dados factuais. É tão curioso esse tipo de recurso literário que o “Diálogo sobre os Estados Unidos” 

– último capítulo de Gato preto em campo de neve, em que Verissimo escreve um diálogo entre o 

leitor (imaginado) e o autor (ele mesmo) – foi tomado como verdade pela revista norte-americana 

Books Abroad, que publicou em inglês algumas partes de "Diálogo sobre os Estados Unidos", sem 

nenhuma contextualização, levando facilmente o leitor do artigo a crer que efetivamente se tratasse 

de uma entrevista com o escritor e um leitor da obra. [19]
 
 

Enquanto Verissimo explora as interseções entre realidade e ficção no fazer textual, 

ademais, de acordo com elementos mencionados brevemente aqui – como a voz narrativa, a 

interlocução com personagens e a incorporação de textos ensaísticos à narrativa sem nenhuma 

sistematicidade – ele também as tematiza nas duas narrativas, como quando discute com o escritor 

W. Somerset Maugham em Gato preto em campo de neve em que medida há a incorporação de 

aspectos da realidade pela literatura, sem que lhe tire o caráter de criação, de ficção, mas sim de 

modo a servir os propósitos do escritor. Destacamos: 

- Servidão humana é uma autobiografia? 

- Não... mas é um romance autobiográfico. Nele, realidade e ficção se misturam de maneira 

inextricável. As emoções são minhas, mas nem todos os incidentes são relatados como aconteceram. 

Alguns deles foram tirados da vida de pessoas com quem tive intimidade, e transferidos para a do 

meu herói. 

[...] 

- E quanto às personagens de suas histórias? São elas tiradas da vida? 

- De certo modo... sim. Muita gente me censura por eu ir buscar meus tipos na vida real. Tolice. 

Porque esse é o costume universal. Desde o princípio da literatura os autores fizeram isso. Stendhal 

num manuscrito escreveu os nomes das pessoas que lhe sugeriram as suas personagens. Dickens 

retratou o próprio pai em Mr. Micawber. 
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- Mas mesmo assim pode-se falar em “criação”? 

- Claro. Porque há sempre criação. As pessoas são muito ilusórias e vagas para serem “copiadas”. O 

escritor não copia os seus originais. Tira deles o de que precisa, os poucos traços que lhe chamaram 

a atenção, e com isso constrói a sua personagem. Pouco lhe importa a verossimilhança com a vida. 

O que ele quer é apenas criar uma harmonia plausível que convenha a seus propósitos. 

(VERISSIMO, 1956, p. 335-336) 

Ao enfatizar a incorporação de aspectos da realidade pela literatura, sem que lhe tire o 

caráter de criação, de ficção, mas sim de modo a servir os propósitos do escritor, de acordo com 

os apontamento de Maugham com que Verissimo dialoga, parece-nos que o autor quer reforçar o 

fato de que o escritor integraria o “elo da imensa cadeia de contadores de histórias”, como também 

menciona Maugham na passagem referida. Ao passo que o escritor incorpora elementos da 

realidade, senão de outros discursos, ele não só permite que relações entre sua obra e aspectos da 

realidade sejam estabelecidas, mas ele constrói a obra como resultado de uma grande cadeia de 

vozes, de outros discursos, de modo que enfatiza que a criação literária já é resultado de um diálogo 

que suscitará ainda outros, integrando uma ampla rede discursiva.  

Tematizar a relação realidade/ficção em uma narrativa de viagem e ainda em diálogo com 

outro escritor é também, a nosso ver, um modo de dar um caráter ensaístico à obra. Assim, 

provoca-se no leitor essa mesma reflexão a respeito do que ele lê, potencializando um agir do texto 

literário no mundo extraliterário, já que é capaz de provocar diretamente questionamentos no leitor 

a respeito do caráter ficcional ou documental do texto literário que tem em mãos, tanto mais se 

consideramos as interseções entre o factual e o ficcional com que o próprio gênero trabalha.  

Toda a discussão que identificamos nas duas obras em torno das interfaces entre realidade 

e ficção em literatura e a partir disso as considerações de Verissimo sobre a potencialidade de 

inserção social do discurso literário – que inclusive nas narrativas abarca a discussão em torno da 

literatura de mensagem ou de propaganda – dialoga com o papel assumido pelo escritor na política 

de Boa Vizinhança estadunidense com os países da América Latina implementada no governo do 

presidente Franklin Roosevelt no ano de 1933 e que se estende até o início da Guerra Fria, no ano 

de 1945.  

Somente a participação do autor na política de Boa Vizinhança, que exemplifica parte do 

investimento norte-americano no intercâmbio cultural, já nos parece ser argumento para discutir a 

potencialidade das artes em geral, mas aqui em especial da literatura, no sentido de ação social. 

Em outras palavras, se a literatura fosse somente objeto de entretenimento não haveria razão para 

tanto investimento financeiro no intercâmbio de escritores, e em traduções e produções de obras 

literárias. Não haveria razão para a censura de obras. Não haveria razão para que governos 

apoiassem projetos editoriais como fez o governo norte-americano, por exemplo, quanto ao apoio 

a publicação da obra de Erico Verissimo nos Estados Unidos. Dessa forma, a produção das 

narrativas após cada uma das duas estadias do autor no país foram também meio e oportunidade 

para que o autor discutisse centralmente a relação literatura, história e política. 

A integração de Verissimo em tal política – que se deu primeiramente ao longo da estadia 

de 3 meses em 1941 e depois na estadia de dois anos, entre 1943 e 1945 – serviram-lhe também 

como especial oportunidade para sua construção como intelectual autônomo durante a carreira, de 

modo que ele pôde através da função exercida explorar as possibilidade de inserção da voz do 

escritor por meio da obra e também graças a ela, conforme os interesses já expostos e discutidos 

em sua obra anterior. 

Nesse sentido, o seu engajamento à política referida – uma vez que também já exercia o 

ofício de editor da então Livraria do Globo e também de tradutor de língua inglesa no Brasil – e o 
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processo de criação das duas narrativas de viagem ofereceram espaço para que Verissimo 

explorasse o caráter de seu ofício, seja investigando a natureza do texto literário, seja debatendo a 

função da literatura e do escritor em vista da política em que estava inserido. Nesse sentido, 

acreditamos que seja nas duas narrativas sobre os Estados Unidos que ele não só consolida 

discussões e interesses que já estavam sendo postos na obra anterior – a respeito do lugar social da 

obra literária e do escritor – , como mencionamos, mas também identificamos Gato preto em 

campo de neve e A volta do gato preto como uma espécie de marco de amadurecimento na carreira 

do escritor em vista de tais interesses.  

Os seguintes posicionamentos expostos no segundo volume de sua autobiografia Solo de 

clarineta (1976), publicada dois anos antes da morte do escritor, parecem dialogar com os 

apontamentos que acabamos de fazer aqui:  

Qual deve ser a posição do escritor diante dos problemas sociais, políticos e econômicos 

de sua época? Esta é a pergunta que continua no ar, sempre atual, e jamais respondida de 

modo a satisfazer a todos. 

Para principiar, direi que só quem pode e deve decidir sobre o comportamento político do 

escritor é ele próprio. Se quiser permanecer alheio a todos esses problemas e inquietações 

na sua Torre de Marfim e puder viver sem remorsos nessa ausência do mundo, que o faça 

e tenha bom proveito. Rechaço a ideia de que o escritor deve estar necessariamente a 

serviço dum partido político, mas aceito a de que ele possa fazer isso, se assim entender.  

Fala-se muito em literatura engajada. Repito mais uma vez que, a meu ver, o engajamento 

dum escritor deve ser com o homem e a vida, no sentido mais amplo e profundo destas 

duas palavras. É muito comum ouvir-se ou ler-se que eu jamais me comprometo ou defino 

politicamente. Ridículo! Creio que durante estes quarenta últimos anos me tenho 

manifestado claramente sobre problemas e acontecimentos políticos e sociais de maneira 

que me parece coerente e inequívoca, sempre a favor da liberdade e dos direitos do 

homem e contra todas as formas de opressão – coisa que nem sempre poderia fazer se 

fosse obrigado a seguir obedientemente a linha sinuosa e muitas vezes autocontraditória 

dum partido político. (VERISSIMO, 1976, p. 313-314) 

 

Somam-se aqui, por fim, três elementos: primeiro, a peculiaridade do gênero, dado a 

explicitar e tematizar em si mesmo a relação entre realidade e ficção; depois, o pretenso caráter 

documental da narrativa de viagem, que antes acentua a performance do imaginário e a inserção 

discursiva que o texto desempenha; e, enfim, o cultivo de recursos formais capazes de pôr em cena 

essas questões no âmbito da conformação da linguagem. Eis por que nos parece que a relação da 

literatura com o mundo extratextual assume papel central para Erico Verissimo em Gato preto em 

campo de neve e A volta do gato preto ao passo que quer discutir o papel do texto literário e do 

escritor na ampla dinâmica – seja no âmbito político, histórico ou cultural – que se dá no espaço 

das relações humanas. 

 

Notas 

1. Mais recentemente os estudos sobre leitura de Literatura e os processamentos mentais do texto literário são tema 

de pesquisas empíricas nas áreas de Neurociência e Psicologia Cognitiva. Sobre tais pesquisas ver, em especial, o 

trabalho do norte-americano Raymond Mar (http://www.yorku.ca/mar/papers.html) e do alemão Gerhard Lauer 

(http://www.gerhardlauer.de/publications/).  

2. Destacamos em especial as pesquisas da antropóloga francesa Michèle Petit. As pesquisas de Eva Maria Koopman 

e Frank Hakemulder também dialogam com os apontamentos que expomos. 

3. Na cidade de Curitiba, por exemplo, tem-se, através da Fundação Cultural de Curitiba, a implantação do projeto 

Curitiba Lê desde 2010, que contempla editais anuais que visam o incentivo à leitura, além da implementação e 

manutenção de diversas Casas de Leitura (pequenas bibliotecas) espalhadas por toda a cidade. Com a instituição desse 

projeto pretende-se estabelecer no município políticas voltadas ao incentivo à leitura de literatura como um serviço 

público prestado à comunidade, garantindo, assim, seu direito de acesso à arte e à cultura. A concepção do projeto, 

ademais, considera a prática de leitura de literatura como processo de ampliação de pensamento crítico e visão de 
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mundo do sujeito, de modo que o projeto possa, através da formação de leitores, fomentar o exercício da cidadania 

dos contemplados. Sobre o referido projeto ver: http://www.fundacaoculturaldecuritiba.com.br/literatura/ 

programas/curitiba-le. Acessado em 11 ago. 2017. 

4. Sobre tais apontamentos, destaca-se aqui o trabalho de Benedict Anderson em Comunidade Imaginadas. 

5. A ideia de discurso aqui dialoga com o conceito de discurso (Diskurs) habermansiano, ou seja, uma determinada 

ação comunicativa intersubjetiva. Retomaremos o conceito referido. 

6. Medium aqui segundo o filósofo alemão Karl Otto-Apel (2000). Trata-se da linguagem não somente como meio no 

sentido de instrumento de mediação, mas como ambiente onde se dão relações interpessoais. Compreende-se a 

linguagem como condição de possibilidade e também como forma de vida.  

7. Segundo Habermas, Lebenswelt refere-se ao espaço social das relações humanas constituído pela linguagem e pela 

cultura. O mundo da vida é um horizonte de possibilitação em que os sujeitos agem comunicativamente; é um depósito 

de esquemas interpretativos, um reservatório cultural transmitido através da tradição. O mundo da vida se faz 

fundamental para o estabelecimento de formas intersubjetivas e que geram relações intersubjetivas, já que os sujeitos 

agem comunicativamente e nele se apóiam e confiam. Tal conceito compreende, por fim, um a priori historicamente 

gestado, inclusive sujeito a falhas que podem provocar distúrbios no processo de interação social. Cf. OLIVEIRA, M. 

A. de. (2006), p. 335-336. É importante destacar ainda que o conceito de mundo da vida (Lebenswelt) de Habermas é 

herdado do filósofo alemão Edmund Husserl que o entendia em oposição ao mundo das ciências, ou seja, segundo 

Husserl a ciência emerge de algo anterior a ela mesma, do campo de experiências pré-científicas. Habermas, porém, 

não o adota sob o ponto de vista fenomenológico, mas sim em vista de um mundo histórico-cultural sedimentado 

intersubjetivamente. Além disso, vale mencionar que todo o desenvolvimento de Habermas sobre a ideia de 

intersubjetividade aponta para uma aproximação entre a tradição filosófica analítica e a continental. 

8. Tais apontamentos dialogam com o livro III e X de A República. 

9. O discurso, segundo Habermas, é um tipo determinado de ação comunicativa em que os participantes estão 

interessados em fundamentar pretensões de validade em suas falas. Assim, para que se determine se as sentenças são 

verdadeiras ou falsas, faz-se necessário o julgamento dos outros. Em outras palavras, o grande mérito da teoria 

discursiva de Habermas é vincular a questão da intersubjetividade à questão da verdade. A unidade intersubjetiva se 

dá através de uma compreensão recíproca, de acordo recíproco.  

10. Como menciona Manuel Alberca em diálogo com Phillipe Lejeune. 

11. “Literatur und Wissenschaft, Theorie und Praxis verbinden sich in derartigen Landschaften der Theorie oftmals 

aufs engste”. No presente artigo, todas as traduções do alemão foram feitas por mim. 

12. “[d]em Zusammenspiel von wissenschaftlicher Genauigkeit und dichterischer Einbildungskraft im Reisebericht 

soll vertieft in den Überlegungen zur Friktionalität des Genres nachgegangen werden.”  

13. “Friktion ist (bewußt) inszenierte Hybridität.” 

14. “A presença de Malazartes é mais complexa: é o outro eu do escritor, é a consciência crítica de Erico Verissimo, 

desempenhando mais a fundo aquela mesma função que encontramos no Grilo Falante do Pinocchio, de Carlos 

Callodi.” In: HOHLFELDT, A. (2005), p. 15.  

15. “Vasco, meu velho: Você leu a carta que dirigi a Fernanda e se declara deprimido e desesperançado, com o 

resultado do meu paralelo...”. In: VERISSIMO, E. (1980), p. 499. 

16. “Fernanda: Você me pede que lhe fale das religiões dos Estados Unidos, e eu acho melhor fazer isso num diálogo 

em que procurarei dividir-me em dois. No fim de contas todos nós precisamos do nosso Dr. Watson, e quando isso 

não seja para outra coisa mais séria, será pelo menos para que esse tolo imaginário faça perguntas acacianas a fim 

de provocar nossas dissertações sublimes ou eruditas. Suponhamos que meu interlocutor se chame Tobias, e vamos 

ao diálogo: [...] E aqui, Fernanda, terminou nosso diálogo. Vamos guardar Tobias, pois sinto que esse belo moço 

ainda me vai servir para outros diálogos.” In: VERISSIMO, E. (1980)., p. 343 e 349. 

17. A nota de rodapé a que nos referimos é a seguinte: “*Este diálogo não foi taquigrafado, mas as palavras aqui 

reproduzidas são exatamente as de Mr. David Daiches, pois tive o cuidado de mais tarde confrontar e enriquecer as 

minhas notas com os escritos desse ensaísta. O mesmo se passou nas subseqüentes entrevistas com W. Somerset 

Maugham, Thomas Mann e James Feibleman.” Cf. VERISSIMO, E. (1956)., p. 311. 

18. Em A volta do gato preto, Erico Verissimo faz o mesmo, e incorpora elementos do ensaio “The significance of the 

Frontier in America History”, de Frederick Jackson Turner. Cf. VERISSIMO, E. (1980), p. 433. 

19. Recuperado de [http://www.jstor.org/stable/40082567]. Consultado [27 nov. 2015].  
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Uma miscelânea de influências estéticas:  

choque e montagem em Walter Benjamin 

Fernando Araújo Del Lama 

 

A partir de uma enorme miscelânea de influências estéticas, as concepções de choque e 

montagem passaram a desempenhar papéis centrais na constelação materialista assumida pelo 

pensamento de Walter Benjamin [1] na década de 30: é, pois, em franco e intenso debate com 

diversos autores, oriundos dos mais variados campos, tradições e formas artísticas e literárias, tais 

como o teatro épico de Bertold Brecht, o dadaísmo, a literatura surrealista de Louis Aragon, as 

“colagens” literárias feitas por Alfred Döblin em seu romance Berlin, Alexanderplatz, a 

espacialização e multidimensionalidade da linguagem no jornalismo, além de teóricos da 

fotografia e do cinema, que Benjamin as forja. Suas reflexões sobre o choque são um dos alicerces 

de sua compreensão da modernidade. Atrelado a uma nova e ascendente forma de experiência, 

chamada por ele de vivência (Erlebnis), o fenômeno do choque é o que define a vida moderna, 

fazendo-se presente desde os “choques físicos” entre os transeuntes no atribulado cotidiano de uma 

metrópole moderna aos “choques sensoriais” proveniente do caleidoscópio de informações que 

inelutavelmente acomete seus habitantes. A interrupção brusca no fluxo de ações promovida pelo 

choque, aliada a alta passividade e irreflexão inerentes à vivência, contribui para o surgimento de 

indivíduos autômatos, facilmente controláveis por qualquer discurso mais ou menos sedutor, como 

o fascismo. Seria pertinente, então, uma forma de manipular esses choques com vistas a fins 

emancipatórios, forma esta que Benjamin localizou justamente nos procedimentos estéticos de 

montagem: tais procedimentos, baseados em artifícios como a sucessão, interrupção e 

sobreposição de elementos, visam atingir, por intermédio dos choques deles decorrentes, a atenção 

do espectador/leitor, retirando-o voluntariamente do curso natural de seu fluxo automatizado de 

vivências e possibilitando a reflexão e o desvelar de sua condição. 

Para a presente comunicação, propõe-se um recorte temático que considera as influências 

dos conceitos de montagem e choque relacionados ao cinema, ao romance de Döblin e ao teatro 

épico de Brecht [2]. A escolha dessas influências específicas em detrimento das outras se justifica 

pelo arco argumentativo que se intenta construir: as reflexões sobre as mutações acerca das 

condições de fruição das obras de arte e sobre a montagem fílmica ou cinematográfica, mais 

adaptada à estrutura da percepção dos novos tempos, fornecem um modelo de recepção coletiva 

mais ampla do choque, que transcenda as limitações de uma plateia teatral ou de um leitor isolado, 

amplitude esta que é imprescindível para uma transformação política radical da sociedade; o 

romance de Döblin, por sua vez, serve para apontar um caminho pelo qual a técnica da montagem 

pode ser transposta dos filmes e dos palcos para as páginas, da narrativa fílmica ou dramatúrgica 

para a ensaística historiográfica, o que, com efeito, é sensivelmente mais próximo das pretensões 

de Benjamin; a dramaturgia de Brecht, por fim, apresenta a dinâmica entre choque e montagem 

em todo o seu vigor prático, explorando justamente os efeitos sobre os espectadores enquanto 

indivíduos, o que será de grande valia aos interesses políticos de Benjamin. 

 

*** 

 

Iniciemos, pois, pela mais evidente de todas as técnicas de montagem, a saber, aquela 

oriunda do cinema. Ela é, sem dúvida, de fundamental importância para a reflexão de Benjamin 
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porque eleva o conceito de montagem a outro patamar, já que é talvez a única modalidade artística 

cujo procedimento de montagem possui valor constitutivo: conforme tornou-se paradigmático a 

partir de Serguei Eisenstein, o cinema é estruturado sobre e pela técnica da montagem, uma vez 

que “o filme acabado não é produzido de um só jato, e sim montado a partir de inúmeras imagens 

isoladas e de sequências de imagens entre as quais o montador exerce seu direito de escolha” 

(BENJAMIN, GS I-2, p. 446 / WuN 16, p. 66 [1985, p. 175]). Em A obra de arte na era de sua 

reprodutibilidade técnica, ele identifica três linhas evolutivas que se cruzam no estabelecimento 

de uma nova forma de arte: a primeira delas é a atuação da técnica sobre a nova forma de arte. 

Benjamin relembra que “antes do advento do cinema, havia álbuns fotográficos, cujas imagens, 

rapidamente viradas pelo polegar, mostravam ao espectador lutas de boxe ou partidas de tênis” ou 

mesmo os aparelhos automáticos nas Passagens que mostravam “uma sequência de imagens que 

se moviam quando se acionava uma manivela” (BENJAMIN, GS I-2, pp. 456-7 / WuN 16, p. 78 

[1985, p. 185]). Esses exemplos deixam claro o crescente contínuo da técnica, suas aplicações nas 

formas de arte intermediárias – que chegam até mesmo a prenunciar as formas novas – até atingir 

o auge em uma forma de arte nova: eles mostram as formas rudimentares embrionárias de produção 

de imagens em movimento, antes mesmo do advento do cinema. Já a segunda linha consiste na 

produção tardia e sem esforço pelas novas formas artísticas de efeitos há muito e penosamente 

intentados pelas formas de arte tradicionais. “Antes que se desenvolvesse o cinema”, afirma 

Benjamin com relação aos choques, “os dadaístas tentavam com seus espetáculos suscitar no 

público um movimento que mais tarde Chaplin conseguiria provocar com muito maior 

naturalidade” (BENJAMIN, GS I-2, p. 457 / WuN 16, p. 78 [1985, p. 185]). Esse movimento 

sucessivo leva o choque de maneira tátil ao aparelho perceptivo do espectador; e, muito embora, 

o dadaísmo buscasse produzir este efeito em seus espetáculos, o cinema o faz com muito mais 

facilidade. Disso se depreende que os elementos que propiciaram a realização histórica do cinema 

já eram há muito pretendidos e perseguidos, sem, no entanto, que os meios técnicos permitissem 

sua execução adequada. A terceira linha, por sua vez, é dada pelo elo entre as transformações 

sociais e as modificações na estrutura da percepção, que é alçado à consciência quando tais 

modificações são levadas em conta pelas novas formas de arte. “Antes que o cinema começasse a 

formar seu público”, observa Benjamin, 

já o Panorama do Imperador, em Berlim, mostrava imagens, já a essa altura móveis, diante de um 

público reunido. Também havia um público nos salões de pintura, porém a estruturação interna do 

seu espaço, ao contrário, por exemplo, do espaço teatral, não permitia organizar esse público. No 

Panorama do Imperador, em compensação, havia assentos cuja distribuição diante dos vários 

estereoscópios pressupunha um grande número de espectadores. Uma sala vazia pode ser agradável 

numa galeria de quadros, mas é indesejável no Panorama do Imperador e inconcebível no cinema 

(BENJAMIN, GS I-2, p. 457 / WuN 16, pp. 78-9 [1985, p. 185]). 

Essa terceira linha menciona os efeitos provocados na estrutura da percepção dos habitantes 

das grandes cidades pela concentração populacional urbana; tais efeitos se dão pela ascensão de 

um novo paradigma perceptivo, fundado menos no recolhimento contemplativo (Versenkung), que 

vigorava nas “galerias de quadros”, do que na distração (Ablenkung), afeita aos choques e à 

multidão de espectadores. Daí que o cinema se torne a forma artística paradigmática para o 

deslindar desse processo. Afinal, nele confluem as três linhas evolutivas destacadas por Benjamin: 

a aplicação da técnica para a produção de imagens em movimento, a realização sem esforços dos 

efeitos pretendidos pelas formas artísticas tradicionais e a consideração das transformações na 

sensibilidade na produção de suas obras; isso permite, em outras palavras, que a incitação de 

choques seja parte integrante da experiência numa sala de cinema. 
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Benjamin, no entanto, não era cineasta, mas sim escritor; e muito embora pudesse aprender 

bastante com os efeitos provocados pela montagem cinematográfica, no momento em que 

precisasse adequá-los à escrita historiográfica, devido à natureza inteiramente distinta de ambas as 

atividades, provavelmente encontraria entraves. No entanto, em uma recensão crítica dedicada ao 

romance de Alfred Döblin, Berlin, Alexanderplatz, ele identifica traços de um procedimento de 

montagem aplicados à literatura, marcadamente o romance ou a épica moderna, isto é, um objeto 

que guarda afinidades com o seu próprio. 

Ao longo do ensaio, Benjamin contrasta o ideal românico de Döblin ao ideal de André 

Gide: enquanto o último se baseava, em certa medida, em elementos tradicionais da forma épica, 

o primeiro colocava as premissas do romance tradicional em xeque, alimentando a crise do 

romance que intitula a resenha. “É verdade que”, observa Benjamin a respeito da estrutura 

narrativa do livro de Döblin, “raramente se havia narrado nesse estilo, raramente a seriedade do 

leitor fora perturbada por ondas tão altas de acontecimentos e reflexões, raramente ele fora assim 

molhado, até os ossos, pela espuma da linguagem verdadeiramente falada” (BENJAMIN, GS III, 

p. 232 / WuN 13.1, p. 250 [1985, p. 56]). Quer dizer: a narrativa era baseada não em uma 

linearidade, mas na constante recorrência a reflexões, acontecimentos, em suma, interrupções, que 

perturbavam a seriedade – ou a concentração – do leitor. “O princípio estilístico do livro” continua 

Benjamin, 

é a montagem. Material impresso de toda ordem, de origem pequeno-burguesa, histórias 

escandalosas, acidentes, sensações de 1928, canções populares e anúncios enxameiam nesse texto. 

A montagem faz explodir o “romance”, estrutural e estilisticamente, e abre novas possibilidades, de 

caráter épico. Principalmente na forma. O material da montagem está longe de ser arbitrário. A 

verdadeira montagem se baseia no documento (BENJAMIN, GS III, p. 232 / WuN 13.1, p. 250 

[1985, p. 56]). 

Neste trecho, Benjamin discute a aplicação do princípio de montagem enquanto recurso 

narrativo: ele elenca os diversos materiais utilizados para interromper a atenção do leitor através 

de sua aparição repentina no fluxo narrativo; tais interrupções se dão por meio de citações, isto é, 

afirmações ou informações extraídas de seu contexto original e dispostas lado a lado com outras 

de mesmo tipo. Além disso, é sobretudo a explosão das formas tradicionais, bem como a abertura 

de novas possibilidades, que lhe interessam. “Em sua luta fanática contra a obra de arte”, relembra, 

o dadaísmo colocou a seu serviço a vida cotidiana, através da montagem. Foi o primeiro a proclamar, 

ainda que de forma insegura, a hegemonia exclusiva do autêntico. Em seus melhores momentos, o 

cinema tentou habituar-nos à montagem. Agora, ela se tornou pela primeira vez utilizável para a 

literatura épica. Os versículos da Bíblia, as estatísticas, os textos publicitários são usados por Döblin 

para conferir autoridade à ação épica. Eles correspondem aos versos estereotipados da antiga epopeia 

(BENJAMIN, GS III, pp. 232-3 / WuN 13.1, pp. 251-2 [1985, p. 56], grifos meus) [3]. 

Com Döblin, portanto, se dá a possibilidade da adaptação do procedimento da montagem 

cinematográfica à literatura épica. Porém, cabe perguntar, para que serviria uma montagem 

literária (Döblin) e de grande alcance (cinema)? Talvez a análise do conceito brechtiano de 

montagem, oriundo de seu teatro épico, ajude a encontrar uma resposta. 

O teatro épico de Brecht é, para Benjamin em O autor como produtor, “um teatro que, em 

vez de competir com esses novos instrumentos de difusão, procura aplicá-los e aprender com eles, 

em suma, confronta-se com esses veículos. (...) É o verdadeiro teatro do nosso tempo, pois está à 

altura do nível de desenvolvimento hoje alcançado pelo cinema e pelo rádio” (BENJAMIN, GS II-

2, p. 697 [1985, pp. 132-3]) [4]. O teatro épico é relativamente simples, já que se limita aos 

elementos mais básicos do teatro – palco e público, texto e representação, diretor e atores –, porém 
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os refuncionaliza completamente: “para seu público”, explica Benjamin na primeira versão de seu 

ensaio O que é teatro épico?, 

o palco não se apresenta sob a forma de “tábuas que significam o mundo” (ou seja, como espaço 

mágico), e sim como uma sala de exposição, disposta num ângulo favorável. Para seu palco, o 

público não é mais um agregado de cobaias hipnotizadas, e sim uma assembleia de pessoas 

interessadas, cujas exigências ele precisa satisfazer. Para seu texto, a representação não significa 

mais uma interpretação virtuosística e sim um controle rigoroso. Para sua representação, o texto não 

é mais fundamento, e sim roteiro de trabalho, no qual se registram as reformulações necessárias. 

Para seus atores, o diretor não transmite mais instruções visando a obtenção de efeitos, e sim teses 

em função das quais eles têm que tomar uma posição. Para seu diretor, o ator não é mais um artista 

mímico, que incorpora um papel, e sim um funcionário, que precisa inventariá-lo (BENJAMIN, GS 

II-2, p. 520 [1985, p. 79]). 

Em relação ao andamento das peças, “o teatro épico (...) não se propõe desenvolver ações. 

Mas representar condições. Ele atinge essas condições (...) na medida em que interrompe a ação”. 

Seu sentido é, aliás, “construir o que a dramaturgia aristotélica chama de ‘ação’ a partir dos 

elementos mais minúsculos do comportamento”; já “seus meios e seus fins são mais modestos que 

os do teatro tradicional. Seu objetivo não é tanto alimentar o público com sentimentos, ainda que 

sejam de revolta, quanto aliená-lo sistematicamente, pelo pensamento, das situações em que vive”. 

Com canções e outros recursos ligados ao princípio da interrupção, “o teatro épico adota um 

procedimento que se tornou familiar para nós, nos últimos anos, com o desenvolvimento do cinema 

e do rádio, da imprensa e da fotografia”. Trata-se da montagem, já que “o material montado 

interrompe o contexto no qual é montado” (BENJAMIN, GS II-2, pp. 697-8 [1985, pp. 133-4]). 

O uso do procedimento da interrupção para suspender a ação favorece o distanciamento do 

público em relação ao palco, do ator em relação ao seu papel, e assim por diante; além disso, ela 

“não se destina a provocar uma excitação, e sim a exercer uma função organizadora. Ela imobiliza 

os acontecimentos e com isso obriga o espectador a tomar uma posição quanto à ação, e o ator, a 

tomar uma posição quanto ao seu papel” (BENJAMIN, GS II-2, p. 697 [1985, p. 133]). Assim, o 

teatro épico mobiliza seus recursos, através de sua dinâmica entrecortada, similar à época moderna, 

para atingir voluntariamente o espectador e fazê-lo refletir sobre sua própria situação no mundo. 

Pois, “quando o fluxo real da vida é represado, imobilizando-se, essa interrupção é vivida como 

se fosse um refluxo: o assombro é esse refluxo. O objeto mais autêntico desse assombro é a 

dialética na imobilidade” (BENJAMIN, GS II-2, p. 531 [1985, pp. 89-90, tradução modificada], 

grifos meus). Essa última afirmação revela, aliás, de maneira decisiva, a influência do princípio de 

montagem em sua pesquisa sobre as Passagens [5], especialmente quanto à exposição dos 

resultados: a enorme quantidade de citações com as quais o autor trabalha visa, ao criar uma tensão 

entre elas, a produção de choques no leitor – “onde o pensamento”, propõe Benjamin na décima 

sétima das teses, “se detém repentinamente numa constelação saturada de tensões, ele confere à 

mesma um choque (...)” (BENJAMIN, GS I-2, pp. 702-3 / WuN 19, p. 80 [2005, p. 130]). Afinal, 

“o teatro épico é gestual”, define Benjamin. “(...) O gesto é seu material, e a aplicação adequada 

desse material é sua tarefa” (BENJAMIN, GS II-2, p. 521 [1985, p. 80]). E, “como o ‘gesto’ 

oportuno no teatro épico”, compara Wolin, “uma citação bem colocada serve para interromper o 

fluxo de um texto e, no momento apropriado, concentrar a atenção do leitor em um ponto focal” 

(WOLIN, 1994, p. 151). 
 

*** 
 

À guisa de conclusão, cumpre observar que, apesar de terem sido impulsionados e 

determinados pelo contato com as variadas aplicações estéticas do princípio de montagem, tais 
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desenvolvimentos são preocupações antigas de Benjamin e encontram sua gênese, ainda bastante 

rudimentar, no início de sua fase materialista. No fragmento “Quinquilharias”, de Rua de mão 

única, por exemplo, Benjamin escreve que: “citações em meu trabalho são como salteadores no 

caminho, que irrompem armados e roubam ao passante a convicção” (BENJAMIN, GS IV-1, p. 

138 / WuN 8, p. 67 [1987, p. 61]). É, pois, nas Passagens que a apropriação das aplicações do 

princípio da montagem assumirá um lugar de destaque, sendo inclusive nominalmente invocada. 

Em anotação coligida entre os materiais do Konvolut N, Benjamin escreve:  

Método deste trabalho: montagem literária. Não tenho nada a dizer. Somente a mostrar. Não 

surrupiarei coisas valiosas, nem me apropriarei de formulações espirituosas. Porém, os farrapos, os 

resíduos: não quero inventariá-los, e sim fazer-lhes justiça da única maneira possível: utilizando-os 

(BENJAMIN, GS V-1, p. 574 / N 1a, 8 [2006, p. 502]). 

 “Benjamin acreditava”, segundo Rouanet, 

que a simples “montagem” dos fatos era suficiente para que eles revelassem a sua verdade, sem 

qualquer necessidade de interpretá-los. A técnica da citação, tirando os enunciados do seu solo 

original e reordenando-os em novas relações, criaria um mosaico dotado de uma significação 

própria, que irromperia espontaneamente do novo conjunto, sem a interferência da teoria 

(ROUANET, 1987, p. 38). 

Assim, segundo Benjamin, o historiador deve, à maneira do trapeiro (ver WOLHFARTH, 1986), 

pôr de lado as coisas valiosas e as formulações espirituosas, com as quais os vencedores constroem 

sua história; sua atenção deve recair justamente sobre os fragmentos e dejetos, tidos como 

insignificantes, esquecidos pela História, de modo a fazer-lhes justiça, dar-lhes dignidade e 

atribuir-lhes um lugar ao utilizá-los em um mosaico de citações. Mediante esse procedimento, 

aquilo que foi relegado ao esquecimento, posto lado a lado, em interação dialética com o atual, há 

de despertar sua potencialidade revolucionária e auxiliar na iluminação das opressões vigentes no 

presente. 

Espera-se, ademais, ter esboçado a gênese estética dos conceitos de choque e montagem na 

filosofia benjaminiana, bem como indicado a transposição, operada por ele, do campo estético para 

o historiográfico-político: o amplo alcance da montagem (cinema), sua adequação literária 

(Döblin) e sua condução de modo a permitir a tomada de consciência do homem moderno em 

relação às opressões que o acometem (Brecht) só ganham sentido pleno quando reportados à 

estratégia adotada por Benjamin no complexo das Passagens, qual seja, a de convergir as mais 

diversas disciplinas – arte, teoria social, história, política, dentre outras – numa crítica filosófica 

limítrofe e plural. 

 

Notas 
1. Os textos de Benjamin são citados de acordo com a edição Gesammelte Schriften, estabelecida por Rolf Tiedemann 

e Hermann Schweppenhäuser e editada em sete volumes pela editora Suhrkamp entre 1972 e 1991, abreviada por GS, 

seguida da indicação do volume em algarismos romanos e do tomo em algarismos arábicos, além da página, também 

em números arábicos. Os textos inseridos em volumes já publicados da edição crítica (Werke und Nachlaß. Kritische 

Gesamtausgabe) são indicados de modo complementar, através da abreviatura WuN, seguida da indicação do volume 

e página, ambos em algarismos arábicos. Do mesmo modo, são indicadas na sequência, entre colchetes, ano e página 

das traduções utilizadas. As referências completas de todas as obras citadas podem ser conferidas nas referências 

bibliográficas ao final do texto. 

2. Para além do recorte aqui proposto, Willi Bolle resume em seu livro várias técnicas de montagem às quais Benjamin 

recorre enquanto modelos para lidar com o choque e mostra como se deu sua apropriação específica e inserção no 

contexto de seu empreendimento historiográfico-político. Para maiores detalhes, ver BOLLE, 1994, pp. 88 ss. 

3. Na afirmação destacada, Benjamin fala em uma primeira utilização do princípio da montagem pela épica moderna. 

Nos ensaios sobre Baudelaire, Benjamin examinará o modo muito particular pelo qual Baudelaire emana os choques 

de sua poesia lírica – que não se baseia na montagem, é verdade, mas que, em determinados momentos, se vale de um 

procedimento semelhante, baseado na escrita conscientemente dirigida para apará-los e revertê-los em experiência 

poética. 
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4. Ampliando a comparação entre o teatro épico e as novas formas técnicas (o cinema e o rádio), Benjamin acrescenta 

que o primeiro “está situado no ponto mais alto da técnica. Se o cinema impôs o princípio de que o espectador pode 

entrar a qualquer momento na sala, de que para isso devem ser evitados os antecedentes muito complicados e de que 

cada parte, além do seu valor para o todo, precisa ter um valor próprio, episódico, esse princípio tornou-se 

absolutamente necessário para o rádio, cujo público liga e desliga a cada momento, arbitrariamente, seus alto-falantes. 

O teatro épico faz o mesmo com o palco. Por princípio, esse teatro não conhece espectadores retardatários. Essa 

característica demonstra, ao mesmo tempo, que sua ruptura com a concepção do teatro como espetáculo social é mais 

profunda que sua ruptura com a concepção do teatro como diversão noturna. Se no cabaré a burguesia se mistura com 

a boemia, e se no teatro de variedades a brecha entre a grande e a pequena burguesia se fecha todas as noites, os 

proletários são os clientes habituais do ‘teatro esfumaçado’, projetado por Brecht” (BENJAMIN, GS II-2, p. 524 

[1985, p. 83]). 

5. Como se sabe, o conceito de dialética na imobilidade (Dialektik im Stillstand) ocupa um papel central nos esboços 

de teoria do conhecimento do projeto das Passagens. “Não é que o passado”, afirma Benjamin no Konvolut N, “lança 

sua luz sobre o presente ou que o presente lança sua luz sobre o passado; mas a imagem é aquilo em que o ocorrido 

encontra o agora num lampejo, formando uma constelação. Em outras palavras: a imagem é a dialética na imobilidade. 

Pois, enquanto a relação do presente com o passado é puramente temporal e contínua, a relação do ocorrido com o 

agora é dialética – não é uma progressão, e sim uma imagem, que salta” (BENJAMIN, GS V-1, pp. 576-7 / N 2a, 3 

[2006, p. 504], grifos meus). 
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Em busca do Septeto de Vinteuil.  

Reflexões sobre a mimese proustiana  

Franceila de Souza Rodrigues 

 

Após um longo período de recolhimento em uma casa de saúde, o herói-narrador de Em 

busca do tempo perdido [1] decide participar de uma recepção na casa da princesa de Guermantes. 

Tendo chegado ao evento quando a execução de uma peça musical está em andamento, ele é 

orientado pelo mordomo a aguardar na biblioteca, contígua ao salão festivo. Ele decide explorar 

os livros do recinto e, por acaso, encontra um exemplar de François le champi, obra que sua mãe 

costumava ler para ele quando criança. A descoberta do exemplar de George Sand provoca, a 

princípio, sensações que o narrador considera desagradáveis, já que estariam em dissonância com 

as reflexões que ele engendrava naquele momento. Mas em seguida, ele compreende que as 

sensações despertas pela descoberta de François le champi o ajudam a pensar os mistérios da 

literatura, objeto que ele refletia até então. O narrador se dá conta de que as sensações por ele 

sentidas tornam-se o elemento catalisador por meio do qual ele vai, pouco a pouco, formulando 

suas indagações sobre as leis da criação artística. [2] 

Uma das conclusões que o herói-narrador chega é que o trabalho do escritor não se limita 

a descrever as coisas ou a espelhar a realidade, mas a criar um mundo, o seu mundo, de modo que 

a grandiosidade da arte está em revelar os “domínios da sensibilidade individual” e traduzir os 

recantos da pátria interior de cada artista. Sendo assim, só por meio da arte é dado a cada um de 

nós conhecermos os segredos da sensibilidade de outras pessoas, saber como elas enxergam a 

realidade. A arte nos revela um pedaçinho do universo que permaneceria desconhecido: 

Graças à arte, em vez de ver um mundo, o nosso, nós o vemos multiplicar-se, e dispomos de tantos 

mundos quantos forem os artistas originais, tais diferentes uns dos outros do que aqueles que rolam 

pelo infinito e que, muitos séculos depois de se haver extinto o núcleo de onde provêm, chame-se 

este Rembrandt ou Vermeer, ainda nos enviam seus raios especiais (PROUST, 2016. 712). 

O episódio de “O Tempo Recuperado” [3] analisado acima fornece os elementos 

necessários à compreensão do debate estético desenvolvido por Marcel Proust no decorrer de sua 

obra. Segundo Proust, a fundamentação da criação literária deve ser encontrada no modo peculiar 

de cada artista captar a realidade e, a partir dessa percepção individual, recriá-la por meio da 

linguagem. Sendo assim, uma obra literária não deve nascer de um olhar descritivo, como nos 

romances realistas, mas da percepção individual e de um sentir descritivo. Desse modo, segundo 

ele, “a literatura que se contenta em ‘descrever as coisas’, e delas fornecer apenas um miserável 

sumário de linhas e superfícies, é a que, intitulando-se realista, mostra-se a mais afastada da 

realidade” (PROUST, 2016, 704). Por isso, a Recherche não poderia ser outra coisa senão a história 

da busca pela vocação literária, a qual o herói por um bom tempo está convicto de não possuir, e 

a descoberta de que a resposta ao questionamento de como se tornar um escritor está no esforço 

de compreensão de si mesmo. Ele conclui que a matéria literária que tanto procura está nas suas 

vivências e sensações. Partindo dessas reflexões, Proust afirma que as sensações são o recurso 

mais apropriado para o artista erguer a realidade sobre a qual situa a verdadeira vida — a 

literatura.[4] Afinal, elas constroem uma percepção diferente da realidade.  

Proust já havia relacionado a criação literária às sensações em Contre Sainte-Beuve. Nesse 

livro, que pode ser considerado uma espécie de escrita enunciadora da Recherche, ele fala que a 
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matéria da literatura não deve ser tomada da realidade, ela deve ser imaterial. Ele diz, ainda, que 

as frases literárias devem ser tecidas pela “substância transparente de nossos melhores minutos, 

quando nós estamos fora da realidade e do presente” (PROUST, 1988, 393). Em uma passagem 

de Contre Sainte-Beuve é possível entender como Proust concebe a escrita, como ele constrói a 

narrativa a partir de sensações nascidas de uma impressão: 

Passando, em certa ocasião pela copa, a tela verde cobria parcialmente a vidraça que, estando 

quebrada, me fez simplesmente parar e escutar em mim mesmo. Um reflexo do outono atingia-me. 

Por quê? Tentava lembrar. Observava as vespas num raio de sol, um odor de cereja na mesa, nada 

mais podia recordar(...)aquilo tudo só durou um instante, logo não vi mais nada (PROUST,1988, 

42). 

Simultaneamente representação e intuição das coisas, cerne da originalidade artística, 

segundo Proust, a sensação é uma qualidade da sensibilidade que revela nossa relação íntima com 

os objetos: “todo objeto em relação a nós é sensação”(PROUST, 1988, 59), ele declara nos projetos 

de prefácio de Contre Sainte-Beuve. Esse excerto lança luz à ideia de que em Proust o apelo à 

escrita literária é lançado pelas coisas, pelo olhar sobre as coisas. Nesse sentido, embora o objeto 

não seja capaz de revelar a matéria da arte, é em contato com ele e por meio dele que as sensações 

criadoras serão despertadas no escritor. Cabe à linguagem, às palavras, o papel de desvendar e 

exprimir as sensações provocadas pelo objeto: [5] 

Pois as verdades que a inteligência clara e diretamente apreende no mundo da plena luz têm algo de 

menos profundo, menos necessário, do que as que a vida nos comunicou à nossa revelia em uma 

impressão, material porque entrou em nós pelos sentidos, mas da qual podemos desprender o 

espírito. Em suma, num e noutro caso, quer se trate de impressões como a que me proporcionara a 

vista dos campanários de Martinville, quer de reminiscências como a da desigualdade dos dois 

passos ou do sabor da madeleine, era preciso tentar interpretar as sensações como signos de outras 

tantas leis e ideias, procurando pensar, isto é, fazer sair da penumbra aquilo que sentira, convertê-lo 

em um equivalente espiritual. Ora, este meio, que me parecia o único, que outra coisa era senão 

compor uma obra de arte? (PROUST, 2016,187/188) 

Diante do exposto, a hipótese deste trabalho é a de que as reflexões sobre a obra de arte, 

além de se constituírem como um dos momentos mais importantes da narrativa da Recherche, 

também procuram formular um conceito de mimese alicerçado nas sensações. Desse modo, esta 

comunicação pretende defender a tese de que Proust desenvolve uma teoria da mimese literária na 

Recherche. Um aspecto importante para a compreensão da proposta de uma teoria da mimese em 

Proust pode ser observado ao longo da narrativa da Recherche. Nela as sensações são expostas por 

intermédio de descrições que não produzem um momento de pausa na narrativa, mas que se 

constituem como a própria narrativa corrente. [6] Assim, as principais cenas da Recherche, como 

as dos sinos de Martinville, a descoberta do exemplar de François le champi na biblioteca dos 

Guermantes e a cena da audição de Vinteuil são inspiradas por sensações diversas e fugazes, que 

constroem um momento de reflexão interior. As descrições proustianas não são gratuitas, muito 

menos elementos decorativos. Elas são a um só tempo elementos intrínsecos à composição e ao 

estilo cuja função seria relacionar a técnica de construção do romance à sensação da qual ele 

emerge, relacionando as impressões do mundo exterior à sua vida interior. A introdução das 

descrições na narrativa corrente da Recherche aponta para o desenvolvimento de uma mimese que 

se constrói por meio das sensações. 

Sendo assim, a estrutura memorialística da Recherche pode ser entendida como o 

fundamento de uma mimese que, enquanto produto de uma sensação, emerge não na representação 

de uma realidade observada, mas na tessitura de uma rede de sensações captadas do mundo 

sensível. As sensações provenientes das impressões decifradas no aprendizado da vocação literária 

revelam, por sua vez, a ambiguidade do real, sua dimensão de irrealidade. Essa técnica de 
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construção produz um modo de narrar para o leitor a estranheza e a desintegração do mundo. A 

realidade sobre a qual supomos diferenciar visões, sonhos e delírios parece, na obra de Proust, ser 

feita de uma substância ainda desconhecida, de aromas familiares, formas inexploradas. Sensações 

misteriosas que reconfiguram o mundo para uma percepção nova dele.  

Embora as sensações mais famosas tenham por agentes objetos triviais tais como um 

bolinho molhado em uma xícara de chá, uma rua de paralelepípedos, o descobrimento de François 

le champi ou a percepção de uma paisagem, a vivência da fruição artística é, para Proust, a que 

melhor adapta as sensações à forma literária. Música e pintura disputam o privilégio entre as artes 

que melhor trabalham as sensações para o autor francês. No entanto, as sensações literárias 

estariam mais próximas da música: ambas são contraditórias, ambíguas, indecifráveis. A música é 

entendida como a tradução da existência individual, a pátria interior em sons que a literatura 

procura reproduzir. Se por meio da pintura de Elstir, o narrador aprende a ver o universo com 

outros olhos, a música de Vinteuil revela o fundo misterioso da alma que o auxilia a descer a sua 

interioridade e a entender o caminho entre as sensações e a escrita literária. A música, nesse 

sentido, é a ocasião graças a qual os problemas sutis da passagem da subjetividade à objetividade 

e da objetividade a uma subjetividade superior, ou seja, entre a sensação e a obra de arte, e entre a 

obra e a realidade por ela produzida, são colocados e resolvidos.  

A linguagem musical não apenas fornece os procedimentos de estilo à literatura, ela é um 

exemplo a seguir, emprestando a Proust o élan organizador dos diferentes momentos da narração. 

A música forja sua própria lei, seu efeito, seu ritmo e suas alianças de sonoridades, ela é um 

complexo de relações e combinações múltiplas que encobre toda uma gama de sentimentos 

humanos. Ela exemplifica para a literatura como uma sensação sentida pode ser transformada em 

produção artística por meio da linguagem. Um bom exemplo para a criação literária. 

Desse modo, o conceito de mimese desenvolvido por Proust tem na linguagem musical um 

protótipo privilegiado capaz de transformar sensações, provenientes de diferentes impressões, em 

criação artística. Seguindo esse percurso especulativo, esta comunicação propõe mostrar que a 

aproximação entre as formas artísticas da literatura e da música, na obra de Proust, apresenta-se 

como um conceito de mimese alicerçado nas sensações. 

Pretende-se defender, ainda, que a reflexão sobre a relação entre música e literatura, 

portanto, o debate sobre um novo modelo de mimese, é particularmente engendrada em “A 

Prisioneira”, mais especificamente, na audição do Septeto de Vinteuil. É nessa ocasião que a 

música é interpretada como organizadora privilegiada do mundo sensível. É a audição do Septeto 

que possibilita ao herói-narrador construir as reflexões sobre a realidade profunda das obras de 

arte em “O Tempo Redescoberto”. 

A perspectiva de leitura aqui proposta pode ser vislumbrada no episódio de “No caminho 

de Swann” em que, numa recepção de Madame Verdurin, Charles Swann, uma espécie de duplo 

do herói, aprecia uma sonata que mais à frente comprovará ser a famosa sonata de Vinteuil. Ele 

reflete a experiência de fruição musical como um receptáculo de impressões únicas, assim 

descritas pelo narrador de “Um amor de Swann”: “Talvez porque não conhecia a música, pudera 

experimentar uma impressão tão confusa, uma dessas impressões que, no entanto, talvez sejam as 

únicas puramente musicais, não-extensas, inteira originais, irredutíveis a todo gênero diverso de 

impressões”(PROUST,2016,101).  

Em meio à rememoração de seu amor por Odette de Crecy, Swann compara cada pequena 

passagem com a totalidade da obra. Ele enfim apreende a sonata em meio à diversidade de 

movimentos: “Oh, audácia tão genial, talvez, diz consigo, ‘como a de um Lavoisier, de um 
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Ampère, audácia de um Vinteuil movimentado, descobrindo as leis secretas de uma força 

desconhecida, condicionando através do inexplorado, rumo ao único fim possível, a aparelhagem 

invisível e confiante de que não verá jamais’”(PROUST, 2016,164). 

Expressão pura da essência individual, assim como as sensações provenientes de 

impressões sensíveis, a linguagem musical converte-se em modelo para uma literatura que almeja 

repensar as formas clássicas literárias da qual Proust é herdeiro. Como esclarece Samuel Beckett: 

“A música é o elemento catalisador na obra de Proust. É ela que afirma, para sua descrença, a 

permanência da personalidade e a realidade da arte. A música sintetiza os momentos de privilégio 

e corre paralelamente a eles” (BECKETT, 2003, 99). 

A música anuncia a felicidade supraterrestre do mundo da arte, ela revela à literatura o 

meio capaz de tornar sensações provenientes de impressões sensíveis em produção artística: 

“Assim, nada se assemelhava mais do que uma bela frase de Vinteuil a esse prazer especial que às 

vezes eu sentira na vida, por exemplo, diante dos campanários de Martinville, de certas árvores de 

uma estrada de Balbec ou, mais simplesmente, no começo desta obra, ao beber uma taça de chá” 

(PROUST, 2016, 294). A música de Vinteuil desperta no narrador um sentimento de felicidade 

intensa que movimenta seu espírito. Ela é não apenas objeto de fruição estética, mas, também, de 

reflexão. 

Desse modo, a música não é apenas um modelo de estilo para a literatura, ela é, também, 

objeto privilegiado capaz de despertar sensações. Para tanto, as sensações podem irromper tanto 

na audição de Sole mio em Veneza, que o herói ouve sem sentir prazer algum, como na experiência 

da audição de Vinteuil. Independente do valor estético, a música pode despertar sensações 

importantes para a criação literária, como as impressões sensíveis vivenciadas pelo narrador diante 

dos sinos de Martinville, por exemplo.  

A música é discurso sem palavras, é emoção pura, exprime o herói-narrador em “A 

Prisioneira”, ela nasce de uma sensação: 

E, assim como certas criaturas são as últimas testemunhas de uma forma de vida que a Natureza 

abandonou, eu me indagava se a música não seria o exemplo único do que pode ter sido — caso não 

tivesse havido a invenção da linguagem, a formação de palavras, análise das ideias a comunicação 

das almas (PROUST, 2016,203). 

A felicidade suscitada pela fruição musical é pensada como felicidade do mundo da arte, 

já que ele logo percebe a presença das verdades desconhecidas sobre a natureza da arte. É nesse 

momento que a música aparece como modelo privilegiado à literatura, já que ao permanecer fiel 

às sensações e ao particular, pedaço de nós mesmos, a Recherche consegue ser fiel à noção de 

tempo individual, se aproximando da arquitetura temporal fragmentada da música de Vinteuil. Do 

mesmo modo, o caráter fragmentário do Septeto lembraria ao narrador certos estados de 

interioridade capazes de conferir à “experiência do romance um quadro autêntico para a verdadeira 

vida”.  

Dando seguimento ao diagnóstico, podemos afirmar que não é a pintura dos personagens 

que Proust deseja mostrar na Recherche, mas “como o herói-narrador observa e escuta o 

mundo”(TADIÉ, 1971, 39). A arquitetura da Recherche não é erguida a partir da representação da 

realidade, ela se transforma em uma estrutura narrativa que possui tudo o que é necessário ao seu 

funcionamento e a sua sobrevivência. Ela detém, sobretudo, a qualidade de não representar uma 

extensão da vida, mas de recriar a própria vida. Com a intenção de erguer a sua obra, Proust acaba 

produzindo um novo conceito de mimese.  
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Notas 

 
1. Nas próximas referências, apenas Recherche 

2. Essa posição também é defendida por Pierre Macherey em Proust: entre littérature et philosophie , Paris, Éditions 

Amsterdam, 2013. 

3. As citações de Em busca do tempo perdido trabalhadas neste texto foram extraídas da edição traduzida por Fernando 

Py para a Editora Nova Fronteira. Essa eleição se justifica pela maior fidedignidade ao texto original. No entanto, as 

traduções da Editora Globo empreendidas por Mário Quintana e Carlos Drummond de Andrade também foram 

utilizadas. Ambas são cotejadas com a edição francesa organizada por Jean Yves-Tadié, que traz em um único volume 

toda a série da Recherche. 

4. Essa posição pode ser encontrada tanto em Júlia Kristeva, Le temps sensible, Paris, Gallimard, 1994, quanto em 

Jean Pierre Richard, Proust et le monde sensible, Paris, Éditions du Seuil, 1974. 

5. Importante notar que, segundo as reflexões desenvolvidas ao longo da Recherche, as sensações que produzem obras 

de arte podem ser oriundas de impressões sensíveis contemporâneas, como as que provêm da percepção das duas 

torres da Igreja de Martinville, ou ainda, as sensações podem aflorar de uma relação comparativa entre sensações do 

presente e do passado, como no descobrimento de François le champi, na biblioteca do príncipe de Guermantes. 

6. Esse tema pode ser analisado em: Gerard Genette, Discurso da narrativa, Lisboa, Arcádia, 1979. 
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A captura fotográfica:  

nomadismo, etnoimagem e inconsciente colonial  

Francisco Augusto Canal Freitas 

 

O outrem era isto: um possível 

 que se obstina em passar por real. 

(Tournier, 2014, 212) 

 

1. Por uma estética antropológica 

A antropologia da arte é um campo relativamente recente na divisão das ciências humanas, 

tendo como um de seus precursores o britânico Alfred Gell, cujo livro Art and Agency: an 

Anthropological Theory (1998) se consolidou como marco teórico. Gell defende uma análise da 

arte enquanto produto de um meio cultural específico e que põe em relação os membros de tal 

sociedade. Nesse sentido, os objetos artísticos são compreendidos como mediadores das relações 

sociais, constituindo-se eles mesmos como agentes. Gell distingue a arte da estética, a primeira 

enquanto pertencente à esfera da produção, circulação e consumo de bens culturais, a segunda 

enquanto mera percepção e avaliação da beleza. Segundo o antropólogo, “a ‘antropologia da arte’ 

focaliza o contexto social da produção, circulação e recepção da arte, e não a avaliação de obras 

de arte específicas”, o que, a seu entender, “é função do crítico” (Gell, 2009, 245). Determinados 

produtos, que para os ocidentais podem ser vistos como belos, para seus produtores atendem a 

outras finalidades não estéticas, isto é, não foram feitos para serem belos ou contemplados 

enquanto tais. 

Na revisão autocrítica da antropologia contemporânea organizada por Tim Ingold (1996), o 

último debate é reservado à estética e sua abrangência enquanto “categoria transcultural” (cross-

cultural category) [1] que serviria como baliza para a comparação e contraste entre diferentes 

culturas. James F. Weiner, quem introduz o debate, destaca de maneira sagaz que as discussões 

são pautadas pelo marco teórico kantiano. As divergências entre os antropólogos diriam respeito 

ao entendimento da categoria nos termos da estética transcendental – isto é, como condição de 

possibilidade de percepção dos fenômenos (primeira Crítica) – ou da estética do belo – isto é, do 

sentimento e julgamento da beleza na arte ou na natureza (terceira Crítica). Isso está na base da 

distinção entre objetos belos (ou artísticos) e úteis (ou artefatos), o que para muitos povos não faz 

sentido. À antropologia cabe comparar e contrastar, não “julgar” o valor estético dos objetos 

produzidos por outra cultura. Contra a ideia de uma categoria que transcenda as culturas, Joanna 

Overing afirma que “a categoria da estética é específica da era moderna” e caracteriza uma 

“consciência específica da arte” (Ingold, 1996, 210). Nesse sentido, Gell concorda que a estética, 

enquanto juízo do belo, é uma categoria histórica e geográfica específica da modernidade 

ocidental. 

Contudo, o debate não apenas se dá sobre solo kantiano como parece oscilar entre extensões 

proporcionalmente inversas: por um lado, uma concepção abrangente de arte (enquanto produto 

cultural) em detrimento de uma ideia restrita de estética (circunscrita ao Iluminismo europeu); por 

outro, uma concepção restrita de arte (pautada nos cânones do “mundo da arte ocidental”) e uma 

compreensão abrangente de estética (enquanto conjunto perceptivo-semiológico presente em toda 

sociedade). No primeiro polo, a estética seria um subgênero da antropologia da arte; no segundo, 
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a última seria um caso específico da primeira. Mas o ponto de divergência entre os dois polos 

parece derivar de um problema de tradução: o que os próprios sujeitos etnográficos entendem por 

“arte” e por “estética”? Não que se deva buscar uma palavra similar, semelhante ou equivalente 

entre as diferentes línguas, um denominador comum, uma linha transversal e transcendente às 

culturais. Ao invés, o que se deve buscar é uma área de convergência entre os campos semânticos 

de cada palavra, preservando e multiplicando as diferenças entre as significações que cada qual 

possui em sua cultura específica. 

Em suma, reconhecer a arte, a estética, a ontologia como categorias pertencentes a outros povos 

não-ocidentais não significa impor-lhes categorias alheias, como os últimos corolários do 

colonialismo no terreno das ideias, tampouco um reconhecimento jurídico do estatuto de 

maioridade intelectual pós-colonial e pós-tutelar; antes, implica em fazer os próprios conceitos e 

categorias ocidentais diferirem, ou no mínimo perceberem-se como particulares e não-

universalizáveis em contraste com outras formas de pensamento. 

Outra saída para o debate anterior seria reduzir os dois polos a um único problema: a distinção 

entre arte e artefato, entre beleza e utilidade, ou entre arte e estética é uma questão ocidental 

moderna. Com isso, os objetos, sejam artísticos, ritualísticos ou cotidianos, são produzidos e 

percebidos de maneiras distintas em contextos distintos. Dentro de uma cultura, tanto objetos 

quanto sujeitos podem possuir diferentes sentidos, sobrepostos e inseparáveis ou divergentes e 

imisturáveis, que em outra cultura serão avaliados conforme valores próprios. Assim, quando o 

Ocidente considera um objeto indígena como arte e o insere num museu, enquanto entre os índios 

atenderia a fins ritualísticos ou utilitários, o que se depreende é a estética ocidental, não a indígena. 

O juízo faria, portanto, “a estética ocidental voltar-se sobre si mesma”, aponta Peter Gow (Ingold, 

1996, 222). Em outras palavras: a antropologia estética seria um modo específico da antropologia 

da arte, ou o contrário? Antes de nos apressarmos na resposta, Marilyn Strathern propõe que 

devemos nos perguntar primeiro: 

em quais coisas estamos interessados? Em representações, em exibição, em ornamentação, estética, 

no que exatamente estamos interessados? Então, a antropologia da arte é uma espécie de 

possibilidade teórica, na qual podemos mergulhar e tirar coisas novas, para então, decidir o que fazer 

com elas. (Simoni et. al., 2010, p.10) 

Antes de delimitarmos os campos com suas subdivisões, fundamentos e jurisdições específicas 

(tarefa propriamente crítica), deveríamos perceber as deslimitações, as contaminações, as 

indistinções, onde as fronteiras não são ainda totalmente claras. Sobretudo em filosofia e 

antropologia, com seus reinos, filos, classes e gêneros, em que a estética aparece como um domínio 

menor, mais que uma antropologia da arte ou uma antropologia estética, poderíamos propor uma 

estética antropológica. Isto serviria para nos fazer perceber a estética, enquanto “categoria 

transcultural” – isto é, em sua pretensão de universalidade – como fruto de uma cultura específica: 

a ocidental; e ao mesmo tempo nos permitiria compreender outras estéticas – em suas demandas 

de particularidade – enquanto transcategorias culturais, isto é, em suas implicações éticas, 

políticas e etológicas. 

 

2. Estética nômade 

Para alguns povos, a estética é inseparável de outras categorias do pensamento, bem como 

a cultura é indistinguível da natureza. Tomemos como casos-limites dois modos distintos – às 

vezes opostos, outras tantas sobrepostos – de pensar, perceber e habitar o espaço: um nômade, 

outro sedentário. Por um lado, a separação no pensamento entre categorias fixas – estética, ética, 
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política e ontologia – como áreas relativamente autônomas, com fronteiras muito bem demarcadas, 

é uma característica típica do pensamento sedentário. Por outro lado, para o pensamento nômade, 

essas áreas formam planos de convergência, de modo que as fronteiras não constituem barreiras, 

mas linhas de junção, tangência de territórios que se delineiam pelo percurso. Tanto no pensamento 

quanto na ação, o que distingue o nômade do sedentário não é o movimento, mas o modo de habitar 

e se relacionar com o espaço. Para o sedentário, o percurso se estabelece dentro de uma fronteira 

demarcada, ao passo que para o nômade é o percurso que constitui o território. Mas os nômades 

não são aqueles que mudam constantemente de lugar; segundo Deleuze, “são aqueles que não 

mudam, e põem-se a nomadizar para permanecerem no mesmo lugar.” (Deleuze, 2006, 328) 

Assim, o mundo é visto como um espaço dinâmico, transitório, de modo que, interromper o fluxo, 

sedentarizar-se, é uma forma de descompasso com o universo. Nessa cosmologia, a percepção da 

dinâmica é um princípio tanto estético quanto ético, político e ontológico. 

Num exercício de “estética comparada”, propomos contrastar a percepção ocidental sobre 

um povo nômade com o modo como ele mesmo percebe e se percebe na relação com a alteridade. 

Tomaremos como caso-modelo os Mursi, cuja imagem foi difundida no Ocidente pelas lentes do 

fotógrafo Hans Silvester. 

Conhecidos por suas pinturas corporais e adornos florais, os Mursi são um povo nômade 

do Vale do Rio Omo, na Etiópia, cujo modo de vida é inteiramente pensado e criado como uma 

“estética da existência”. A decoração corporal teria um significado ritualístico ou uma finalidade 

prática: camuflagem de caça, proteção contra o sol ou forma de sedução. Mas se alguém lhes 

perguntar “por que” se pintam, sorriem e devolvem a pergunta ao silêncio. E se lhes perguntar 

“como”, dão muitas respostas. A ausência de um motivo ou razão explícita não significa uma 

inconsciência dos próprios atos, mas a recusa de uma finalidade determinada, e que os meios são 

primeiros que os fins. 

Em seus gestos estéticos, a velocidade e a espontaneidade são fundamentais, devido ao 

frescor do material, feito de plantas e argilas de diferentes tonalidades, e à efemeridade da pintura, 

que logo apagam no rio e voltam a começar. O corpo, assim, não é mero suporte escultórico, mas 

parte integrante do território, que deve ser construído e formado, incorporado constantemente. 

Nesse sentido, a “simbiose com a natureza”, ao contrário de um dado natural, é um modo de vida 

criado e cultivado nas relações sociais. Semelhante à cosmologia amazônica, para dizer com 

Eduardo Viveiros de Castro (2002, 286), “as relações entre humanos e não humanos, ‘sociedade’ 

e ‘natureza’, não são concebidas como relações naturais, mas como relações elas mesmas sociais.” 

A natureza não é o outro da cultura, mas parte integrante do processo de socialização. Na 

“encorporação” dos elementos naturais, há um atravessamento das fronteiras entre cultura e 

natureza: um nomadismo estético-ontológico. 

“Sem um espelho ou qualquer equivalente natural”, Hans Silvester (2009, 4) observa que “o 

único meio que alguém consegue se ver é através da reação de outra pessoa. Reflexões, ou imagens 

narcísicas no sentido mitológico, não existem” entre os Mursi. Quer dizer que a apercepção é 

condicionada pela percepção do outro, que a identidade própria só se estabelece a partir do ponto 

de vista da alteridade, na relação com o fora, na abertura ao outro. Este princípio relacional diz 

respeito não apenas aos corpos dos agentes, mas ao corpo social como um todo. 

 

3. Guerra estética 

Pastores nômades que também cultivam de modo itinerante e intermitente as margens do 

Rio Omo, os Mursi compartilham território, língua e casamentos com a etnia Surma, mantendo 
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um vínculo ora amistoso ora bélico com os demais vizinhos. O que parece um claro contraste entre 

a imagem de um povo pacífico que cultiva a beleza em harmonia com a natureza e a de um povo 

que naturaliza a guerra numa constante hostilidade com outras culturas, para os Mursi, não há 

contradição ou ambivalência entre essas atitudes. 

Segundo a ideia ocidental de “natureza humana”, ancorada na premissa hobbesiana de que 

o homem é mau por natureza e que as instituições regulam as relações humanas, a guerra seria o 

resultado da luta por recursos num ambiente de escassez. Desse modo, a guerra coincidiria com o 

estado de natureza e a paz com o contrato social. Contrariamente, os Mursi compreendem a 

“natureza humana” como essencialmente social e a guerra como um método de produção da 

diferença societária. 

Na língua Mursi, o conceito de “ser humano” (hiri) é intrinsecamente relacional. O termo 

hiri, que serve para homens e mulheres, distingue tanto ser humano ou pessoa em relação a animais 

não-humanos, quanto um adulto em relação a uma criança, circunscrevendo comportamentos ou 

características marcadamente sociais. O contrário de hiri pode ser tanto um animal quanto alguém 

associal ou antissocial (Turton, 1992, 26). Assim, a humanidade se define como “socialidade”, 

porém, não em qualquer individualidade pré-social. Um ser humano não se caracteriza enquanto 

indivíduo, mas enquanto coletivo. 

Para os Mursi, (com a licença de Simone de Beauvoire) não se nasce humano, torna-se 

humano. Isto por meio de um ritual de transição denominado nitha, em que os homens mais velhos 

(ou simplesmente: os homens) batem com varas nos corpos dos que se tornam homens (ainda não-

homens ou crianças) para que “encorporem”, literalmente, a humanidade. Esse ritual de entrada 

na vida adulta, ou na humanidade propriamente dita, muitas vezes coincide com a preparação para 

a guerra. Enquanto o rito nitha realiza a distinção interespecífica, o conflito visa a estabelecer a 

diferença intraespecífica, ou seja, a separação entre uma socialidade e outra, a identidade Mursi e 

as demais. Nesse contexto, a política genealógica e territorial constituem identidades próprias. 

Segundo um dos mitos de origem Mursi, os primeiros clãs migraram da terra mítica de 

Thaleb até o território atual, formando alianças com outros grupos ao longo do percurso e se 

dividindo em territórios vizinhos. Se o mito de Thaleb cria a genealogia dos clãs, abrangendo 

diferentes grupos, o território atual estabelece propriamente a identidade Mursi. Uma identidade 

política-territorial, outra mítica-genealógica, ambas em constate deslocamento e sobreposição. Os 

Mursi pensam sua identidade como “recente, impermanente e problemática”, diferente das 

identidades de clã, “que são mais permanentes porque não territorialmente baseadas” (Turton, 

1992, 29). Se a identidade Mursi é construída ao invés de dada como natural, significa que é mais 

fácil alguém perder sua identidade étnica que sua marca de clã, e pela mesma razão, portanto, é 

preciso reiteradamente construir e reafirmar sua etnia em relação aos outros. O duelo entre os 

grupos “torna visível e, nesse sentido cria identidades políticas separadas contra um pano de fundo 

de laços sociais estreitamente entretecidos e amplamente ramificantes” (Turton, 1992, 30). 

Na socialidade Mursi, é a relação entre os grupos que cria suas fronteiras e, com isso, suas 

identidades. Trata-se de uma compreensão de identidade relacional, ou seja, é a relação que cria 

os pares, não os pares que entram em relação. Assim, as fronteiras e identidades são sempre 

contextuais e instáveis. Uma vez que a relação é o dado, e com ela a identidade, o conflito é o 

método de construção da diferença. A guerra consuma a separação entre grupos, entre homens e 

meninos, entre humanos e animais. Ao contrário da visão ocidental, “não há equação de guerra 

com natureza e paz com cultura, mas ao invés, uma equação de guerra com vida ritual dos homens 

e paz com vida secular cotidiana.” (Harrison, apud. Turton, 1992, 31) Uma vez que a socialidade 
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pacífica é dada como garantida, é preciso, para delimitar as fronteiras entre os grupos, agir contra 

essa socialidade. 

Contudo, não se trata de uma guerra de aniquilação do inimigo, mas de preservação e 

perpetração da alteridade, sem a qual, não há identidade própria. O inimigo constitui o ponto de 

vista relacional da diferença que possibilita a apreensão de si. Se no âmbito intrasocial a percepção 

do outro fornece a apercepção de si, no âmbito intersocial as relações de amizade e inimizade, de 

troca e conflito, de paz e guerra, estabelecem os limites (instáveis) entre identidade e alteridade. O 

outro jamais é um espelho de si, mas o lugar desde onde o si-mesmo se percebe. Trata-se, segundo 

Viveiros de Castro (2002, 241), da “indispensabilidade dos outros, ou [d]a impensabilidade de um 

mundo sem Outrem”. 

 

4. Etnoimagem e inconsciente colonial 

A percepção não é meramente um dado natural, biológico, constitutivo do corpo humano, 

mas igualmente cultural, histórico, geográfico e tecnologicamente construído. Na modernidade 

ocidental, as imagens fotográficas se tornaram o principal meio de percepção e representação da 

realidade, de maneira que o mundo se confunde com sua imagem. O regime da imagem, nesse 

contexto, possui uma velocidade maior que o regime da escrita, devido à simultaneidade de signos 

semióticos que compõem sua visibilidade e leitura. Assim, a imagem étnica ou etnoimagem é mais 

direta que a etnografia em tornar visível aos olhos ocidentais o que se lhe revela então como 

exótico. Não significa que essa relação com a imagem seja imediata, pois é sempre mediada por 

pressupostos culturais, e a captura fotográfica pode, assim, aprisionar o outro ao confundi-lo com 

a imagem que se projeta sobre ele, ou revelar uma face estranha, distorcida ou desconhecida. 

A produção da imagem do outro pela fotografia revela muito mais o imaginário prévio que 

se tem sobre ele que uma imagem dele próprio. Nesse sentido, as imagens de povos não-ocidentais, 

seja em fotografias ou em textos, são condicionadas pelas imagens inconscientes que temos de nós 

mesmos e dos outros. A colonização territorial é a face visível da colonização do inconsciente, que 

mobiliza o pensamento e o desejo. O “inconsciente colonial” (Rolnik, 2016) territorializa a 

identidade e o desejo em um padrão fixo, em uma imagem sedentarizada. 

As assim-chamadas “sociedades primitivas” ou arcaicas, tornaram-se, a partir do século 

XIX, a matriz de estudo da disciplina então nascente, fruto da Sociologia, a Antropologia. Aquelas 

sociedades ditas primitivas, especialmente as nômades, teriam o privilégio de se manterem puras, 

intactas desde a origem, revelando para o branco europeu a gênese de sua evolução social. Esse 

mito de origem e de pureza das raças encontrou das formas mais nefastas às mais ingênuas de 

contato com o outro. Uma das formas de “capturar” o outro, a alteridade, a diferença, e transformá-

la numa identidade, assimilada e familiarizada, é a fotografia. Segundo Susan Sontag, a fotografia 

é “um meio de aprisionar a realidade, entendida como recalcitrante, inacessível. [...] Não se pode 

possuir a realidade, mas pode-se possuir imagens.” (Sontag, 2004, p.180) 

Quando o fotógrafo Hans Silvester registrou o povo Mursi, logo a publicação atraiu uma 

enxurrada de turistas e fotógrafos para a região, atrás dessa tribo “exótica” e “pura” aos olhos 

europeus. A beleza das pinturas e dos adornos corporais não tardou a ser incorporada pelas revistas 

de moda francesas sob a rubrica do distintivo étnico. Por seu turno, o afluxo de fotógrafos fez da 

estética corporal uma fonte de renda para os Mursi, que agora posam para fotos em troca de alguns 

centavos, num contexto de miséria econômica e desastre ambiental, para a compra de comidas e 

armas (Temperley, 2015). 
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Sem dúvida, tal exploração da imagem Mursi lhes modificou o processo de produção 

estética a partir da introdução de espelhos, lentes e moedas – não meramente de uma suposta 

naturalidade a uma artificialidade interessada, da espontaneidade à pose comercial, mas na 

resposta a essa demanda ocidental pela imagem exótica. Numa entrevista, perguntam ao ancião 

Mursi Arinyatuin o que pensa sobre os fotógrafos, ao que ele diz, incomodado com os poucos 

centavos que recebe, não compreender porque vêm tantos brancos fotografar e logo ir embora. 

“Nos dê um carro e nós iremos e tiraremos fotos de vocês.” (Woodhead, 1991) 

Como dizem Alain Resnais e Cris Marker na abertura do filme As estátuas também morrem 

(1953): “Quando os homens morrem, entram para a história. Quando as estátuas morrem, entram 

para a arte.” Separadas de seus usos rituais ou cotidianos dentro do grupo que lhes deu vida, as 

estátuas, bem como outros produtos da atividade humana, são esvaziadas de sentido, subsistindo 

apenas ao preço de seu mistério, quando muito, de sua beleza. Ao entrarem para os museus e assim 

adquirirem o estatuto ou status de Arte, mostram o valor que têm para nós, não em si mesmas ou 

para aqueles que lhes deram vida. Segundo Renato Stutzman (2008, 26), a “descolonização 

proposta por eles [Resnais e Marker] é, antes de tudo, a descolonização do nosso próprio 

imaginário, das nossas imagens.” 

A colonização não é uma época histórica superada pela pós-colonização, levada a acabo 

pela independência dos Estados americanos e, mais tardiamente, dos africanos. Ao contrário, 

expandiu-se e enraizou-se em territórios mais profundos: a colonização da terra se dá via 

colonização do inconsciente. A captura fotográfica de povos nômades é o corolário estético da 

colonização, tanto do território quanto do inconsciente, reiterando o imaginário colonial do outro 

que deve ser assimilado a uma identidade fixa, sedentarizada. Todavia, uma realidade recalcitrante, 

fugidia, incapturável pelos conceitos e aparelhos de que dispomos, talvez possa nos devolver uma 

contra-imagem na qual não nos reconheçamos, mas que, justamente pela sua estranheza, nos faça 

estranhar nossos próprios pressupostos. 

 

 

Nota 

1. Optamos por traduzir cross-cultural por “transcultural” ao invés de “intercultural” por entendermos que o primeiro 

termo contém a ideia de uma linha que atravessa diferentes planos enquanto o segundo remete a uma relação de 

interseção entre duas linhas ou diferentes planos. Isto ficará mais evidente, esperamos, no desenrolar da apresentação. 
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Cartografias como processos de narração/visibilização  

de experiências urbanas latino-americana 

Gabriel Teixeira Ramos 

 

1. Preâmbulo 

Assim ele vai, corre, procura. O quê? Certamente esse homem, tal como o descrevi, esse solitário 

dotado de uma imaginação ativa, sempre viajando através do grande deserto de homens, tem um 

objetivo mais elevado do que o de um simples flâneur, um objetivo mais geral, diverso do prazer 

efêmero da circunstância. Ele busca esse algo, ao qual se permitirá chamar de Modernidade; pois 

não me ocorre melhor palavra para exprimir a ideia em questão. Trata-se, para ele, de tirar da moda 

o que esta pode conter de poético no histórico, de extrair o eterno do transitório [Baudelaire, 

1996:24]. 

Entre meados do século XIX e início do XX, um conjunto de práticas urbanísticas passou 

a ser vigente num tempo de profundas transformações porque passavam cidades europeias, seja 

pelas grandes construções, como as feitas para o metrô de Londres ou o monumental projeto do 

Barão de Haussmann para Paris, em 1854; além das teorias projetuais em ascensão, marcadas pelos 

planos para Barcelona e Viena, em 1859, com uma variedade de publicações que ajudam a construir 

o período.[1] 

Nesse cenário, surgem expressões críticas, utópicas e ideológicas, feitas por pensadores de 

diferentes campos disciplinares, tensionando a produção das cidades existentes, em torno das 

décadas de 1910 e 1920, sejam pelos futuristas, os propositores da Bauhaus, os dadaístas, entre 

outros. Em momento seguinte, observamos o início de um agrupamento de debates a partir do que 

se chamou Movimento Moderno, por meio da criação dos Congressos Internacionais de Arquitetura 

e Urbanismo, os CIAM, e sua perpetuação, entre os anos de 1928 e 1959.  

Estes foram locais onde a maioria das intervenções, pensamentos, teorias e críticas 

urbanísticas emergiram, sendo difícil dissociá-los do “conceito de arquitetura do século XX sem um 

acordo do papel desempenhado pelos CIAM no sentido de uma normalização no espírito de 

vanguarda europeu e extensão do domínio social das competências do arquiteto” (Lira, 2002:9). 

Muito por conta disso e pelo modo centralizado de atuação nas mãos dos arquitetos Le Corbusier, 

Walter Gropius, Sigfried Gidion, Josep Lluís Sert e Cornelius van Eesteren, a organização dos 

CIAM se baseou em debater temas únicos, caracterizando, de certa forma, uma hegemonia de um 

pensamento (Barone, 2002). 

Passa assim, entre os anos 1950 e 1970, a se desenrolar o modernismo como um modo 

paradigmático de fazer cidade, a partir de contundentes construções em massa, tanto de 

infraestrutura, quanto dos grandes conjuntos habitacionais, norteadas por quatro funções básicas, 

concebidas a partir do IV CIAM: habitar, trabalhar, recrear e circular. Isso foi possível de ser 

implementado, fundamentalmente, por haverem territórios devastados após a Segunda Guerra 

Mundial (1939-1945), onde foram construídas cidades praticamente a partir do zero. 

 

2. Narração e experiência 

Pelo menos desde o que se compreende pelo período moderno – se refletirmos juntos a 

Walter Benjamin (1987) –, há uma disputa, em diversos campos do saber, sobre o domínio da 

informação, abarcada a partir da invenção da imprensa. Praticamente o que se conta, em termos de 
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ciência, está atrelado a diferentes maneiras de lidar com uma suposta verdade e, assim, incontáveis 

possibilidades de manipulação, controle e autoridade dela. 

Benjamin, em diferentes momentos de seu percurso intelectual, elucidou um problema 

dessa disputa pela informação enquanto um produto a ser vendido: o empobrecimento da arte de 

narrar experiências. Uma questão que, aparentemente, poderia ser insignificante; ora, afinal, o que 

acarretaria em um empobrecimento na criação de encontros para contar histórias de vida? 

Até quase a metade do século XX, observando a expansão do capitalismo, Benjamin 

destacou que o desenvolvimento dos mais diferentes campos da técnica, como os comunicacionais, 

artísticos ou científicos, passava a levar para um caminho cada vez mais crédulo à verdade daquilo 

que se comprova eficiente e empiricamente. De tal maneira, que passou a ser mais difícil ter a 

experiência de compartilhar a narração de uma história, pois se fazia parte de um problema maior, 

eminente à dinâmica capitalista: no que ela seria útil? 

Ao tensionar a problemática da narração – ampliando-a para diferentes maneiras de se 

contar experiências de vida –, Benjamin também, indiretamente, nos auxilia a perceber outra 

situação: modos predominantes de se narrar experiências urbanas. De algum modo, muito do que se 

produziu na Arquitetura e Urbanismo foram respostas a demandas com modelos convenientes, que, 

por muitas vezes, não consideravam conjunturas do local; mas, mais grave do que isso, foram 

reproduzidos sem pestanejar; e pior: desejavam domar a cidade, impossível de ser domada.  

Nas últimas décadas, a modelização das respostas aconteceu em forma de enxurradas de 

imagens e discursos, no fluxo acelerado do capitalismo tardio, que nos demanda, mais ainda, 

respostas em forma de narrativas. Imagens que, no contexto da cidade contemporânea, buscam 

traduzir situações, de uma maneira veloz e atropelada, e, por vezes, dissimulada, pois coloca 

narrativas de diversos atores patrocinadas pelo Estado e seus parceiros mercantis (Dardot e Laval, 

2016); ou, até mesmo que nos remetem a possíveis resistências – e que até possam ter sido, mas que 

se tornaram modelos e fetiches. Antes de voltarmos a esse embate, reflitamos um pouco com Walter 

Benjamin a noção de narração intrínseca à de transmissão de experiências, de modo a compreender, 

para o autor, como isso ocorria, nos idos dos anos 1930.  

Pobreza de experiência: não se deve imaginar que os homens aspirem a novas experiências. Não, 

eles aspiram a libertar-se de toda experiência, aspiram a um mundo em que possam ostentar tão pura 

e tão claramente sua pobreza externa e interna, que algo de decente possa resultar disso. Nem sempre 

eles são ignorantes ou inexperientes. Muitas vezes, podemos afirmar o oposto: eles “devoraram” 

tudo, a “cultura” e os “homens”, e ficaram saciados e exaustos. “Vocês estão todos tão cansados – e 

tudo porque não concentraram todos os seus pensamentos num plano totalmente simples mas 

absolutamente grandioso” [Benjamin, 1987:119]. 

Este texto, de 1933, localiza-se uma década e meia à frente do término da Primeira Guerra 

(1914-1918) e na eminência da Segunda Guerra (1939-1945), já na ascensão nazista, onde Walter 

Benjamin reflete sobre o momento apático pelo qual a sociedade europeia passava. O autor 

retomava, assim (Benjamin, 1987), um tema que foi caro a seus escritos: experiência (Erfahrung).  

Neste momento, especificamente, vemos tal noção intimamente ligada à transmissibilidade; ou seja, 

ter uma experiência significa ter também a capacidade de contá-la a outrem. O interesse de Benjamin 

parte de, ao transmitir uma experiência, poder retirar dali algum sentido para nossas vidas. Notamos 

isso já no início, anterior ao fragmento supracitado, quando o escritor começa fazendo alusão a uma 

parábola e à possibilidade de aprender com ela.  

Em nossos livros de leitura havia a parábola de um velho que no momento da morte revela a seus 

filhos a existência de um tesouro enterrado em seus vinhedos. Os filhos cavam, mas não descobrem 

qualquer vestígio do tesouro. Com a chegada do outono, as vinhas produzem mais que qualquer 

outra na região. Só então compreenderam que o pai lhes havia transmitido uma certa experiência: a 



 

 

 

 III SEMINÁRIO DE ESTÉTICA E CRÍTICA DE ARTE DO DEPARTAMENTO DE FILOSOFIA DA UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO 4 a 6 de setembro de 2017     226 
 
 

felicidade não está no ouro, mas no trabalho. Tais experiências nos foram transmitidas, de modo 

benevolente ou ameaçador, à medida que crescíamos: “Ele é muito jovem, em breve poderá 

compreender”. Ou: “Um dia ainda compreenderá”. Sabia-se exatamente o significado da 

experiência: ela sempre fora comunicada aos jovens [Benjamin, 1987:114]. 

Esta ideia de aprendizado em Benjamin aponta para a necessidade de se ter experiências e 

trocá-las. Assim, primeiramente, apreendermos, para posteriormente, aprendermos. Nesse jogo de 

linguagem, o conceito de experiência será muito importante para diferentes campos, lembrando que 

o período que Benjamin critica se conforma por profundas transformações, especialmente as 

urbanas, sendo possível observar isso em muitos momentos de sua obra.  

Mas, se retornarmos com atenção à frase do primeiro fragmento, “pobreza de experiência: 

não se deve imaginar que os homens aspirem a novas experiências”, notamos uma crítica à 

sociedade que não desejaria mais ter experiências, pois, nas próprias palavras do autor, sofreria um 

processo de “galvanização”, em que se dá uma nova roupagem protetora e dourada, para amenizar 

os impactos de fora que acontecem. Estes não são, de forma alguma, acontecimentos menores: o 

efeito devastador da guerra, destruição de vidas e famílias, miséria e fome, violências diversas, 

doenças físicas e psíquicas, degradação ambiental, inflação, etc.; efeitos trágicos que, para 

Benjamin, diminuirão a capacidade de se ter experiência. 

Não, está claro que as ações da experiência estão em baixa, e isso numa geração que entre 1914 e 

1918 viveu uma das mais terríveis experiências da história. Talvez isso não seja tão estranho como 

parece. Na época, já se podia notar que os combatentes tinham voltado silenciosos do campo de 

batalha. Mais pobres em experiências comunicáveis, e não mais ricos. Os livros de guerra que 

inundaram o mercado literário nos dez anos seguintes não continham experiências transmissíveis de 

boca em boca. Não, o fenômeno não é estranho [Benjamin, 1987:115]. 

Em 1936, o autor continuará investigando esta questão, se atentando cada vez mais ao 

problema da transmissão. Neste contexto, ao trazer a literatura do russo Nicolai Leskov, Benjamin 

critica a dificuldade de se ter narradores, fato que denunciava a pobreza de experiências. Assim, 

toma como paradigma a literatura de Leskov (produzida durante o século XIX) e a distancia – não 

de modo espaciotemporal, mas qualitativo – do que se produzia em seu contexto.  

Ao apontar as diferenças da precariedade de seu contexto, Benjamin faz mão de uma ideia 

que lhe é muito cara, a do contador de histórias (Erzähler), que se apresenta tanto enquanto um 

homem sedentário e conhecedor das tradições, quanto do estrangeiro, que conhece outras coisas e 

viaja pelo mundo (Id.:198). Destaca os camponeses e marujos como aqueles primeiros mestres da 

narração, sobretudo, os artífices enquanto aqueles que aperfeiçoaram as artes de narrar, pois “no 

sistema corporativo associava-se o saber das terras distantes, trazidos para casa pelos migrantes, 

com o saber do passado, recolhido pelo trabalhador sedentário” (Ibid.).  

Mais à frente, no último momento em que discute sobre a experiência e a transmissão, ao 

se aproximar da literatura de Baudelaire, o autor desenvolve um pouco mais o conceito de 

experiência, tomando o poeta enquanto aquele que enxergava as transformações de seu tempo, no 

cotidiano, como no personagem flâneur. Benjamin esboçará, pela primeira vez, que a experiência 

“é matéria da tradição, tanto na vida privada quanto na coletiva” e, diferente da vivência (Erlebnis), 

“forma-se menos com dados isolados e rigorosamente fixados na memória, do que com dados 

acumulados, e com frequência inconscientes, que afluem à memória” (Ibid.:103). 

Assim, o autor distingue experiência, Erfahrung, a partir da riqueza de sua 

transmissibilidade característica da tradição; de vivência, Erlebnis, que contém a pobreza que 

acontece na modernidade. Dessa forma, separa-se da filosofia que discute epopeicas poesias e parte 
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para as fragilidades dos vazios da poesia baudelairiana, fazendo uma torção e apontando um 

caminho possível para uma outra perspectiva de leitura. 

Por conta disso, fica claro que Benjamin foi um leitor de seu tempo e teve o tino de apontar 

a dificuldade de transmissão de experiências como um sério problema, que acarretaria uma 

transformação cada vez mais profunda nas sociedades. Tão sério que viria a ser retomado por 

diversos pensadores, dentre eles Giorgio Agamben, que se posicionou radicalmente, balizado pelo 

pensamento benjaminiano. A seguir, destacamos algumas de suas considerações sobre o tema da 

pobreza de experiências, atualizando o debate. 

Todo discurso sobre a experiência deve partir atualmente da constatação de que ela não é mais algo 

que ainda nos seja dado fazer.  

(...) nós hoje sabemos que, para a destruição da experiência uma catástrofe não é de modo algum 

necessária, e que a pacífica existência cotidiana em uma grande cidade é, para esse fim, 

perfeitamente suficiente.  

O homem moderno volta para casa à noitinha extenuado por uma mixórdia de eventos – divertidos 

ou maçantes, banais ou insólitos, agradáveis ou atrozes, entretanto, nenhum deles se tornou 

experiência.  

Ao contrário, o que caracteriza o tempo presente é que toda autoridade tem seu fundamento no 

“inexperienciável”, e ninguém admitiria aceitar como válida uma autoridade cujo único título de 

legitimação fosse uma experiência.  

Posta diante das maiores maravilhas da terra (digamos, o patio de los leones, no Alhambra), a 

esmagadora maioria da humanidade recusa-se hoje a experimentá-las: prefere que seja a máquina 

fotográfica a ter experiência deles [Agamben, 2008:21-23]. 

Por essas afirmações, Agamben – que, vale a pena destacar, escreve sob o terror de um 

período “neofascista” italiano dos anos 1970 – praticamente exclui a possibilidade de se ter 

experiência, no sentido benjaminiano. Da não apreciação do patio de los leones à época, ao uso 

contemporâneo voltado para a mercantilização dos espaços públicos, cada vez mais voltados para 

a pacificação e instrumentalização para um “devido fim”, e menos o locus da diferença. Sem 

dúvida, estas são fortes consequências também de um empobrecimento das experiências de 

alteridade e de transmissibilidade; ou melhor, são consequências da predominância tanto de um 

modo de fazer quanto de narrar as cidades. 

 

3. Experiência contemporânea: pensar e propor por imagens 

Georges Didi-Huberman (2011), em escritas mais recentes, conectará o pensamento de 

Agamben ao de Pier Paolo Pasolini, conhecido por seus trabalhos provocadores. Poucos meses 

antes da publicação do texto de Agamben (ambos os textos são de 1975), aponta Didi-Huberman, 

Pasolini apresenta uma problemática parecida, ao constatar a morte dos vagalumes (lucciole). 

Nos primeiros anos da década de 60, por causa da poluição do ar, e, sobretudo, no campo, por causa 

da poluição da água (os rios azuis e os pequenos canais transparentes), começaram a desaparecer os 

vagalumes. O fenômeno foi fulminante e fulgurante. Depois de poucos anos os vagalumes 

desapareceram completamente. (Eles são, agora, uma lembrança muito dolorosa do passado: e um 

homem de idade, que tenha tal lembrança, não pode reconhecer nos novos jovens a sua própria 

juventude, e não pode mais ter as recordações maravilhosas daquele momento) [Pasolini, 1975 apud 

Didi-Huberman, 2011:72]. 

Neste contexto, há uma crítica, em tom apocalíptico, a toda miséria causada pelo fascismo 

italiano, não se tratando de uma sucessão de fascismos – sejam eles o “fascismo fascista” (da época 

do Fascismo) e o “democrata-cristão” (praticada nos anos seguintes) – mas um específico que se 

passou a praticar enquanto “radical” (Id.:111); ou seja, um modo de viver. A afirmativa de Pasolini, 

por uma “definição de caráter poético-literário” (Ibid.) para o momento que se deflagrou, é de que 

os vagalumes morreram. Ambos os autores estão no mesmo contexto crítico, assim como 
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Benjamin, à sua época, esteve imerso num período de terror. Por conta disso, existe uma 

preocupação tremenda dos italianos com o presente momento, como bem nos aponta Didi-

Huberman. 

Desse modo, Didi-Huberman aponta sua crítica para o fato das falas de Benjamin e 

Agamben, de tom apocalíptico, apontarem para outro sentido: a busca por uma redenção. Elas 

fazem apelo à insurgência de novas respostas ou caminhos que mostrem possibilidades. Didi-

Huberman tem como principal interlocutor Aby Warburg, crítico e historiador da arte alemão do 

fim do século XIX e início do XX (Didi-Huberman, 2013), que também criticou o modo de se 

pensar a história (no caso dele, a história da arte) e seus registros visuais, desenvolvendo uma série 

de experimentos em formatos de montagens, localizadas na sua biblioteca de Hamburgo, na 

Alemanha.  

Warburg atuará até o fim da sua vida em seu Atlas Mnemosyne (1924-1929) – painéis 

móveis em que são justapostas imagens diversas – um atlas de imagens, ou “uma História da Arte 

sem palavras”. Nele, não há numerações nas pranchas ou uma indicação de um jeito específico 

para montar, onde se observa que a montagem pode acontecer de maneira interessante, tal qual o 

pensamento; ou seja, ao montar, desmontar e remontar uma prancha, desencadeia-se um 

raciocínio.  

 
Figura 1. Detalhe do Atlas Mnemosyne (1924-1929). Fonte: Aby M. Warburg, «Mnemosyne-Atlas»,  

1924 – 1929. Mnemosyne-Atlas, Boards of the Rembrandt-Exhibition, 1926. 

 

4. Contracartografias ou cartografias críticas: imagens que disputam as relações de poder 

Não só os relatos textuais contidos nos mapas comunicam algo, mas suas imagens 

também são maneiras de pensar o presente e outras temporalidades. Estão próximos de 

um “pensar por imagens”, como a “série de séries” de conjuntos de imagens agrupadas 

por diferentes critérios por Aby Warburg, em seu Atlas Mnemosyne (1924-1929), o qual 

revela a existência de uma memória em ação (Didi-Huberman, 2009, p. 410). Assim, 

contracartografias são formas de conhecer, de lembrar e de problematizar assuntos 

específicos, mas também são uma forma de intervenção em diferentes escalas que 

responde ativamente “às maneiras como o poder obscurece a si mesmo, criando 
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adaptações transgressivas de mapas e usando as tradições científicas da cartografia para 

subverter a autoridade” [Mesquita, 2012:121]. 

Embora seja difícil apontar uma origem específica, notadamente, os situacionistas 

inauguram um modo bastante contundente de produzir mapas para criticar a espetacularização da 

vida, propondo formas de apreensão, representação e produção da cidade. Encampados pela figura 

de Guy Debord e profundamente influenciados por movimentos anteriores como o Dadá e 

Surrealismo (Jacques, 2003), os artistas produziram, entre os anos 1950 e 1960, uma importante 

crítica no campo de produção de mapas e da compreensão da cidade contemporânea, 

principalmente, na realização da chamada psicogeografia. Os artistas utilizavam o método para 

construir situações e criticar o ideário moderno das cidades, fruto do predomínio disciplinar do 

Urbanismo, propondo diferentes formas de se produzir esses territórios, como pela conhecida 

técnica da deriva. 

 

Figura 2. The naked city, assinada por Guy Debord em 1957. 

Fonte: Vitruvius (Arquitextos, 2003).  

A ilustração acima, The Naked City, sintetiza e, consequentemente, transforma-se em ícone 

dos situacionistas, a partir da proposta crítica ao urbanismo unitário produzido pelo Movimento 

Moderno. Tratam-se de recortes em preto e branco de Paris, formados a partir de unidades de locais 

com ambiência e entorno semelhantes fisicamente e que, não necessariamente se conectam em 

imediato no território, mas que poderiam sê-lo, de acordo com essa experiência sensorial 

representada pelas setas. São conexões afetivas que os artistas propõem a partir da experiência de 

estar na cidade. 

Esse legado dos situacionistas foi revigorado, segundo Crampton e Krygier (2006), a partir 

da transformação tecnológica da década de 1980, que provocou uma intensa proliferação da "arte 

locativa" e do "mapeamento psicogeográfico". Em suma, a arte fez parte de todo esse processo, 

proveniente da "Arte Conceitual, Arte Feminista, Land Art, e, mais recentemente, indivíduos e 
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coletivos artísticos trabalhando com softwares de Sistemas de Informação Geográfica (SIG), 

internet e Sistemas de Posicionamento Global (GPS)" (Mesquita, 2013:12). 

O mapa vem sendo pensado como campo de disputa mais horizontalizado a partir de 

produções de artistas em interlocuções com diferentes campos disciplinares como a arquitetura, 

geografia, comunicação e história. Destacamos a produção acadêmica de André Mesquita (2008; 

2012; 2013) como importante conjunto de análise desses trabalhos para se pensar essa virada do 

campo da arte para os mapeamentos. Ao fazer um recorte da produção de mapas entre as décadas 

de 1960 a 2010, o pesquisador alcança o campo artístico como um ambiente profícuo que tem 

trazido novas perspectivas para essa discussão do mapeamento pós-representacional. 

Mapas de artistas e ativistas abandonam as convenções tradicionais e positivistas da cartografia e 

sua crença em uma representação acurada e nacionalizante do mundo, mas retomam e rearticulam 

outras, como os usos de figuras narrativas indicando operações, o traçado de percursos e os relatos 

de experiências dramatizadas em uma cena. Assim, os mapas transformam-se em um “teatro” (antigo 

nome dos atlas), como bem observa Michel de Certeau, juntando “lugares heterogêneos, alguns 

recebidos de uma tradição e outros produzidos por uma observação” (2004, pp. 206 e 207) 

[Mesquita, 2012:121]. 

Esse ponto de debate deriva da crise representacional que experimentamos, para a qual 

Jameson (1991) argumenta a necessidade de uma "estética do mapeamento cognitivo". Por meio 

dessa estética, o autor afirma a importância de tomar um posicionamento cartográfico que, 

diferente de representar, disputa os discursos e suas práticas e torna visíveis dissensos antes 

invisibilizados, realizando a única forma possível de se fazer política, de acordo com o que propõe 

Rancière (1996), sobretudo, do que se estabelece como esfera pública (Sperling, 2017). 

Rancière (2005) desenvolve a proposta da "partilha do sensível", que se trata de um sistema 

de evidências sensíveis a revelar, simultaneamente, a existência de um comum e dos recortes que 

nele definem lugares e partes referentes, ou seja, um comum partilhado e partes exclusivas. Para 

o autor, esta repartição de partes e lugares também se fundamenta numa partilha de espaços, 

tempos e tipos de atividades que determina propriamente a maneira como um comum propõe à 

participação e como sujeitos tomam parte nessa partilha.  

Há, portanto, no princípio da democracia, uma estética que determina as formas desses 

sujeitos, tal qual os gregos determinavam quem poderia tomar parte nesta partilha (homens, 

proprietários, livres etc.) e quem não (mulheres, crianças, escravos etc.). Se a experiência de 

apreensão do território urbano contemporâneo é fundamentada pelos investimentos em docilização 

dos corpos e modos de utilizar os espaços públicos, é crucial que se produzam ou que se tornem 

visíveis outros modos de narrar a cidade.  

Importa-nos, portanto, compreender a experiência contemporânea, necessariamente, de 

maneira coletiva a partir da visibilização de conflitos, que é a base da política, segundo Rancière 

(1996), analisando visualmente quem toma parte nestas narrativas das experiências. Isto, 

evidentemente, tendo em vista que o território urbano contemporâneo ainda tem sido 

narrado/visibilizado majoritariamente por meio de grandes narrativas formuladas através de mapas 

hegemônicos, com imponentes e estonteantes discursos e dispositivos de verdade. 

Dessa maneira, ao colocarmos os questionamentos de quem narra as estratégias, ou seja, 

quem torna visível o invisível – ou o que é desejado a se tornar invisível – lembramo-nos da 

emblemática cartografia proposta pelo artista Mark Lombardi, onde foram mapeadas as 

corporações financeiras que tomavam o centro do mundo entre os anos 1970 e 1984. 
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Figura 3. World Finance Corporation and Associates, ca. Fonte: Mesquita (2013). Autor: Mark Lombardi. 1970-84: Miami, 

Ajman, and Bogota-Caracas (Brigada 2506: Cuban Anti-Castro Bay of Pigs Veteran), 7th version, 1999. 

A visibilização proposta pelo artista nos remete algumas questões de cunho 

representacional e fenomenológica: o que podemos apreender com esta imagem? Quais são as 

interpretações possíveis para as conexões? E ainda apontar algumas questões de cunho 

propositivo: o que é essa imagem? No que ela contribui (ou não) para a produção de conhecimento 

sobre a circulação de capital e, sobretudo, sobre aqueles que permeiam as grandes relações de 

poder? 

Ao colocar essas figuras corporativas, podemos passar horas nos questionando nossa 

contribuição para a existência delas, algo que talvez não fosse interessante por ora, pois a aposta é 

que não exista algo que fuja disso. Ou seja, de algum modo, todos contribuímos para a existência 

das grandes relações de poder. Indo por um outro caminho, podemos passar a refletir no que a 

visibilidade desses mapas contribui para a compreensão de experiências coletivas, que escapam, 

em algum aspecto, à lógica de controle e dominação dos indivíduos e que se localizam como outras 

relações de poder. 

Para isso, é necessária a aproximação um pouco mais lenta ao campo propositivo das 

cartografias críticas, alcançando o recorte para esse debate que se trata das cartografias produzidas 

por meio de oficinas (talleres), realizada por uma dupla de artistas argentinos, os Iconoclasistas. 

Nela, propõem-se partilhas de experiências coletivas, mesmo que elas se enveredem por um 

caminho diferente da proposta de Lombardi. O caminho proposto por esses artistas se trata de 

compreender o processo anterior à formação do mapa e a constituição de um grupo que reflita 

sobre a experiência urbana contemporânea. 
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5. Talleres del mapeo colectivo: proposta de cartografia realizada por Iconoclasistas  

Percorrendo um espaço por fora da academia, a dupla de artistas argentinos Julia Risler e 

Pablo Aires, os Iconoclasistas, tem produzido uma série de oficinas (talleres) com a proposta do 

mapeo colectivo. A palavra "mapeo" (mapeamento), aliás, possibilita uma compreensão imprecisa, 

num certo caráter de borda e indefinição.  

Apostamos nisso pois, se o uso das palavras "mapa" e "cartografia", em muitos casos, é 

empregado para designar o mesmo processo – quando a cartografia diz respeito à tessitura, ao 

modo de fazer ou à tarefa de relacionar acontecimentos, informações, dados, fatos e processos que, 

geralmente, são dispostos uma forma gráfica específica que é o mapa – o mapeamento, por sua 

vez, parece significar outra coisa. Como uma espécie de linha de fuga, ele não é constituído como 

termo técnico do campo da Cartografia ou da Geografia, tampouco se relaciona a uma forma 

específica de cartografar. Trata-se de um nome utilizado sem critério ou definição específica, em 

algum sentido, ainda impreciso nesse quadro. 

Nessas oficinas, os artistas se aproximam de determinado contexto e se transformam em 

facilitadores, em que são levantados questionamentos em torno do território em que se vive e os 

modos de controle que são predominantes para se reconhecer o mundo. 

¿Qué es el mapeo colectivo? 

Es un proceso de creación que subvierte el lugar de enunciación para desafiar los relatos dominantes 

sobre los territorios, a partir de los saberes y experiencias cotidianas de los participantes. Sobre un 

soporte gráfico y visual se visibilizan las problemáticas más acuciantes del territorio identificando a 

los responsables, reflexionando sobre conexiones con otras temáticas y señalizando las 

consecuencias. Esta mirada es complementada con el proceso de rememorar y señalizar experiencias 

y espacios de organización y transformación, afin de tejer la red de solidaridades y afinidades. Si 

bien en los talleres se puede partir de representaciones hegemónicas (utilizando, por ejemplo, un 

mapa catastral impreso con sus fronteras prediseñadas), en el proceso de intercambio de saberes se 

va elaborando una mirada territorial crítica producto de las diversas opiniones y conocimientos 

compartidos. Esto modifica esa primera representación, pues aborda aspectos invisilizados o de 

difícil representación. Si en los talleres se cuenta con tiempo, los mapas pueden dibujarse a mano 

jugando con las fronteras, los sentidos y las formas. En todos los casos, hay que tener en cuenta que 

el mapa es sólo una herramienta, y si su elaboración está inserta dentro de un proceso de organización 

y articulación colectiva, facilita el diagnóstico y la preparación de proyectos que comprometan la 

participación y se proyecten en el tiempo [Risler & Ares, 2013:12].  

Para os artistas, os participantes das oficinas devem enxergar a importância de se realizar 

uma cartografia visual contra hegemônica. Desse modo, as oficinas visam encontrar interesses em 

comum dos participantes, realizando trabalhos juntos em mesas. Nesse contexto, o processo se 

desenvolve com mapas em escalas de tamanhos grandes que são, de certo modo, consensuais entre 

os organizadores. Assim, os grupos vão produzindo outras narrativas sobre o território.  

Após esse debate e início de construção, há um compartilhamento das experiências, 

conhecimentos e vivências entre os participantes dentro de espaços privados e públicos. 

Desenvolvem-se as capacidades para a imaginação do território na tentativa de que todos 

desenhem, independente de haver ou não afinidade com a prática de desenhar. São dispostas 

palavras, imagens, fotografias e desenhos, condensando problemáticas em torno do território 

(questões diversas, como por exemplo, a condição da mulher na cidade; da habitação precária; das 

disputas políticas, etc.) e organizando cartazes que se caracterizam como formas de resistência. 

Realizam, por fim, uma síntese que contém signos, provocações, palavras de ordem com a intenção 

de subverter essas lógicas. Por fim, ocorre um momento de sociabilidade entre os grupos em que 

se apresentam os pontos de vista, compartilhando depoimentos e descobertas em comum, o que, 

para os organizadores, trata-se de um dos momentos mais importantes da oficina. 
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Figura 3. Exemplos das oficinas realizadas em dois contextos distintos. 

Fonte: Manual del mapeo colectivo. Autor: Risler e Ares, 2013. 

Até este ponto, não há algo profundamente diferente do que tem sido proposto de estudos 

ou diagnósticos sobre territórios contemporâneos por muitos urbanistas e pesquisadores do campo 

urbano. Entretanto, a importante inflexão idealizada pelos artistas se trata da despreocupação com 

o produto final, ou seja, o mapa propriamente dito. Ou, em outras palavras, eles se preocupam com 

o que se ocorre no presente ato de mapear. Não é do interesse desses artistas produzir os mapas 

para serem instrumentalizados, tal qual o Urbanismo costuma propor, em se realizar intervenções 

ou ações físicas nos espaços urbanos. Mais do que isso, nesta oficina, especificamente, não há 

tampouco a publicização dos materiais constituídos. Para essas oficinas, o que importa é o que 

arriscamos chamar da "constituição do comum", aquilo que Mendes & Cava (2017:194), munidos 

da literatura de Negri & Hardt (2005), apostam como a força produtiva compreendida como a 

biopolítica pelo avesso do conhecido viés foucaultiano. 

Além do trabalho vivo ser definido, em Empire, como produção biopolítica, a convergência entre 

trabalho e ação é agora vista como "um poder comum de agir" que se autovaloriza na mesma medida 

em que excede a si próprio (Negri; Hardt, 2000:380). Ele agora aparece como um aparato ontológico 

que é "constituído por trabalho, inteligência, paixão e afeto num lugar de todos". O trabalho vivo é 

abordado em sua capacidade de formar uma "comunalidade extensiva" através de ações comuns que 

partem de "poderes singulares de trabalho" [Idem:380]. 

Mais do que uma comunidade que surgiria com questões que girariam em torno delas 

mesmas e de certo modo poderia nos remeter ao avesso do que se propõe, pois se tornaria, assim, 

privada, haveria a composição e decomposição de um comum, que ocorreria durante a oficina e 

seria finalizada nela mesma. Nesse sentido, afirmamos que a meta é o "comum", a experiência 

partilhada e produzida enquanto arranjo político.  

Em leitura de Dardot & Laval (2014), Toni Negri (2014) vai fazer uma abordagem ainda 

mais radical, apostando que a leitura do comum não se trata de um produto ou matéria, mas, 

efetivamente, da práxis que vai se focar na "produção instituinte". O "comum" é, 

fundamentalmente, atividade e não qualquer outra coisa que derive disso. 

Desse modo, ao refletirmos sobre o território urbano, é fundamental que consideremos que 

habitá-lo sempre foi um risco (Deutsche, 1998), um exercício à alteridade, onde se deve 

experimentar a radicalidade dos espaços públicos e não a nostalgia contemporânea de uma suposta 

pacificação dos mesmos, pois eles sempre foram compreendidos como locus do conflito e da 

diferença. Dessa maneira, as oficinas de mapeo colectivo, ao serem engendradas nesse contexto, 
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bem como, ao se movimentarem pelos espaços públicos, produzem diferença e operam uma 

partilha de experiências coletivas, intentando outra atividade que não as habitualmente docilizadas. 

Evidentemente, como alertam Negri & Hardt (2005:323 apud Mendes & Cava, 2017:196), a cada 

momento mais, "produzir significa construir comunalidades de cooperação e comunicação" e, por 

tabela:  

(...) justamente no momento em que a produção parece se tornar comum, assim como todo produto 

do que é produzido, a propriedade privada parece se estender universalmente. Esse é o paradoxo da 

produção contemporânea: quando a noção de um direito exclusivo de usar um bem e de dispor de 

toda a riqueza parece, cada vez mais, inadequada às condições sociais de produção, é o momento 

em que a propriedade privada se estende por todo o mundo [Mendes & Cava, 2017:196]. 

O investimento nesse terreno de produção do comum se torna crucial, mas, antes disso, de 

compreensão de uma nova dinâmica do comum, que pode ser de importante reflexão para se 

produzir novas formas de cartografar. E que as cartografias não se fechem nelas mesmas, sejam 

processos abertos, de diferenciação e não de identidade. 

Assim, como estamos iniciando essa pesquisa, emergem algumas indagações para propor 

fricção entre disciplinas dos campos das ciências humanas, sociais e políticas, que necessariamente 

nos colocarão em campo para outras compreensões: quais seriam as dimensões políticas, pensadas 

enquanto conflito, da cartografia? Em que medida são consideradas as noções de experiência e o 

coletivo na visibilização das experiências cartográficas?  

Nessas oficinas, ocorre uma união por interesses em comum ou diferenças em questão? 

Quais as dimensões estético-éticas das formas de visibilização do conteúdo? A quem elas 

visibilizam? O que é interessante visibilizar? A quem são endereçadas as cartografias? Essas e 

outras questões embasam nosso momento atual de reflexão, mas, sobretudo nos auxiliam a pensar 

como essas imagens produzidas tornam visíveis a partilha de experiências contemporâneas que, a 

seu modo, parecem atualizar ou até mesmo enfrentar a visão benjaminiana sobre narração e 

transmissão de experiências. 

 

 

Nota 

1. Teoría general de Urbanización, de Ildefonso Cerdà, formulada para defender os preceitos vigentes e o primeiro momento de 

utilização do neologismo “urbanización”, (Barcelona, 1867); Der Stadtebau nach seiner kunstlerischen Grundsatzen (Construção 

das cidades segundo seus princípios artísticos), de Camilo Sitte, (Viena, 1889), que incorporou uma discussão estética para o 

Urbanismo; Moderne Architektur (Arquitetura Moderna), de Otto Wagner (Viena, 1895), uma das primeiras publicações a 

fundamentar a Arquitetura Moderna; To-morrow: a peaceful path to real reform / Garden cities of to-morrow, de Ebenezer Howard 

(Londres, 1898), ao tratar das cidades-jardins; e Der moderne Denkmalkultus (O culto moderno dos monumentos) de Alois Riegl 

(Viena, 1903), entre outros. 
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Um estudo da linha em León Ferrari  

Glaucos Marcelo Fedozzi Muunuera 

 

 Debruçar-se sobre a obra de um artista como Léon Ferrari é um exercício vertiginoso. O 

artista teve um trabalho extenso que atravessou cerca de seis décadas, dos anos 1950 até o fim de 

sua vida em 2013; neste período utilizou de variadas técnicas e materiais, indicativo de sua intensa 

experimentação e motivo de difícil categorização de sua obra, sendo comumente considerado um 

artista conceitual. 

 Ferrari estabeleceu-se no Brasil entre 1976 – c. 1984 (com retornos intermitentes até 1991) 

como autoexílio decorrente do Estado de exceção implantado na Argentina. A despeito de seu 

exílio, Ferrari manteve ativa sua produção artística que iniciara em seu país natal e, além disso, 

manteve intenso contato com o campo artístico brasileiro, relacionando-se com artistas, críticos de 

arte e instituições culturais [1]. Este contato acabou propiciando aos acervos brasileiros, 

especialmente paulistanos [2], inúmeros exemplares de sua produção artística. Uma das obras 

analisadas neste trabalho está no acervo do Museu de Arte Contemporânea da Universidade de 

São Paulo: trata-se da escultura de arame Lembranças de Meu Pai, realizada em 1977. Cabe 

ressaltar que o referido museu ainda possui outra escultura de arame em seu acervo; esta, no 

entanto, não recebeu um título pelo artista. A segunda obra analisada, a videoarte Casa Blanca, é 

de 2005 e, portanto, produzida muitos anos após seu retorno à Argentina. 

 Este estudo constitui parte de uma pesquisa de maior envergadura onde se busca vislumbrar 

um mapeamento do desejo em obras específicas de León Ferrari. A ideia de oferecer um 

mapeamento parece significar de antemão uma desobrigação de oferecer ao leitor uma porta de 

entrada e outra de saída em um caminho seguro a ser percorrido. A despeito da verdade desta 

afirmação, buscará ser demonstrado neste artigo que o ato de mapeamento é uma valiosa 

ferramenta de análise da obra de Léon Ferrari, participando, portanto, tanto do processo 

metodológico quanto como conceito originado pelas observações do autor sobre o trabalho do 

artista. 

 O que é mapear o desejo? O conceito de desejo possui uma longa tradição tanto como 

conceito filosófico quanto como necessidade psicológica. Conforme o desenvolvimento adiante 

buscará demonstrar, aqui seu sentido será restrito a uma potência criadora em um campo de tensões 

e não como dispêndio de energia direcionado a suprir uma determinada carência. Daí entra a 

importância do ato de mapeamento como ato conjunto e indissociável do entendimento do desejo, 

pois sem traçar e delimitar o campo de tensões em que o artista está inserido, sua obra e seu desejo 

tendem a ser neutralizados. 

 Cabe então definir um ponto de partida para organização do quadro geral. Basta um 

conhecimento panorâmico do trabalho de Ferrari para que a linha se sobressaia como um elemento 

formal muito manuseado e estudado pelo artista. Este elemento não será manuseado estritamente 

como elemento formal – que remeteria ao desenho e à forma fechada – mas também como conceito 

norteador que nasce das obras, oferece ao observador os primeiros passos de análise e traz-lhe de 

volta às obras com o olhar de um viajante experiente. 

 Toda carta, seja ela um mapa ou uma epístola, constitui-se de linhas. O espaço e o tempo 

podem ser representados pela linha. Toda variação, toda diferença ou qualquer desnível podem ser 

grafados pela linha ondulada ou quebrada. Segundo Kandinsky (1997) a ruptura, a forma fechada 
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e a fronteira são cortes lineares sobre um plano. Antes de encarar as obras, faça-se, portanto, uma 

visita à linha. 

 

1. Linha: constrição e extensão 

 A linha como traço, isto é, como elemento visual inscrito em um plano, é o ato inicial de 

qualquer representação das extensões espaciais em um plano. Kandinsky (1997, p. 88) escreve que 

tanto na escultura quanto na arquitetura as construções são simultaneamente construções espaciais 

e lineares e, por isso, é imprescindível em uma análise de ambas considerar seu traçado gráfico. 

Além disso, segundo o mesmo autor, tanto na escultura quanto na arquitetura seus elementos 

volumétricos requerem uma síntese elementar de suas características externas e internas, suas 

ressonâncias; por isso, há sempre uma eliminação da escultura pela arquitetura (Kandinsky, 1997, 

pp. 73-74). 

 O arquiteto normalmente faz uso de dois tipos de traçado, um com linhas livres sem uso de 

ferramentas de medida nos esboços ou sketches, outro com linhas geométricas que surgem como 

conectoras após a plotagem das superfícies no plano do projeto arquitetônico final. Como a 

construção, no entanto, é projetada como espaço de ocupação sobre uma superfície real, o desenho 

do construído sempre é cortado e modificado pelas linhas errantes de seus habitantes, sejam eles 

humanos ou não, na superfície ou no subterrâneo, que não deixam seus movimentos ficarem 

constritos pelos elos e bordas do desenho planejado (Ingold, 2007, p. 103). Assumindo o ato do 

movimento como um trabalho de idas e vindas, como propõe Ingold em seu trabalho histórico-

antropológico sobre a linha, o indivíduo através do hábito da jornada cria a imagem de um 

entrelaçamento de fios não retilíneos em uma rede de relações que fazem e desfazem os lugares 

(2007, p. 80). Assim estes movimentos costuram uma superfície “arqui-textural” [3] (ou poderia 

dizer-se uma “arqui-tecitura”) que cobre o espaço de forma distinta da arquitetura, não se opondo 

ao seu desenho, mas vicejando uma tensão que pode ou não ter sido prevista pelo projeto. Habitar, 

para Ingold, ocuparia exatamente este lugar onde os fios viajantes encontram-se, fazem sua morada 

e desatam-se em direção a novos desdobramentos. 

 Expandindo o campo da arquitetura para o urbanismo o mesmo tensionamento prevalece. 

Argan (2005) sugere como a cidade moderna é um produto artístico em si, indo muito além de ser 

apenas um palco ou moldura de objetos artísticos. Segundo ele, duas cidades sempre coexistem, 

pois há sempre uma “cidade ideal dentro ou sob a cidade real” (Argan, 2005, p. 73). Pode-se dizer 

que, se a cidade ideal é feita pelo traço, a cidade real é resultado da costura pelos fios de habitação. 

Mais do que a arquitetura, o desenho urbano é violado pela malha de fios articulados que a todo 

momento se expandem ou retraem-se pondo abaixo, erguendo ou cortando as linhas limítrofes do 

desenho. Aquilo que Argan denominou “relação antitética” (2005, p. 74) na cidade moderna é a 

relação desproporcional entre seu valor qualitativo enquanto projeto e seu valor quantitativo de 

transformações que recompõem a cidade e que nem sempre são desenvolvidas dentro da 

organicidade do desenho. Dentro desta mudança de quantidade inscrevem-se as linhas de habitação 

que configuram ou desfiguram os lugares antropológicos, as linhas traçadas pela imanência dos 

hábitos da vida cotidiana ou aquelas retraçadas por imposição do Estado, por interesses 

econômicos etc. Constatando esta pulsão própria da cidade como ente animado pela desordem dos 

eventos, Argan pontua que “transposto o problema da forma ne varietur para o seu devir, é fácil 

constatar que o devir nunca tem um ritmo ou um andamento linear, não corresponde a nenhum 

esquema, ou padrão, a priori” (2005, p. 75). 
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 Dentre os fazeres artísticos, a arquitetura pode ser vista como aquele que se encarrega de 

fazer este duplo movimento: transpor o espaço para o traço e este novamente projetar-se para o 

real. Em decorrência deste movimento de mão dupla é a única arte que jamais pôde, mesmo no 

plano discursivo, desvincular-se completamente da realidade ou da natureza; qualquer tentativa de 

uma arquitetura pela arquitetura seria uma contradição em termos. Aquele duplo movimento é a 

saída a um imperativo ao qual outras linguagens artísticas puderam objetar em alguns momentos 

do modernismo através da defesa de uma suposta linguagem livre de interferências externas. No 

entanto, na contemporaneidade houve tanto uma reaproximação das artes visuais com a arquitetura 

e o espaço quanto houve das artes visuais com a representação do mundo vivido ou real (Last, 

2005). Ainda que o minimalismo tenha explorado as relações do sujeito com o espaço construído, 

é com a introdução dos site-specifics que o diálogo entre arte plástica, arquitetura e espaço ganhará 

novas dimensões. Aqui, além de sua função ocorrer em virtude de seu agenciamento espacial, os 

limites formais da obra deixam de ficar claros e qualquer esforço para delimitar fronteiras entre o 

dentro e o fora torna-se uma tarefa improfícua. 

 Mas esta imprecisão entre o dentro e o fora não é exclusividade dos site-specifics. A arte 

conceitual e os conceitualismos subsequentes apresentaram problemas semelhantes, porém com 

um pequeno desvio: a imprecisão da correspondência entre forma e presença espacial deslocou-se 

para a indeterminação entre forma e significado. Ocorre que a arte conceitual faz um apelo à 

dissolução do objeto artístico enquanto “ser de sensação”, na definição de Deleuze & Guattari 

(1997, pp. 213-214), que deve “manter-se por si só”, isto é, como um corpo que responde apenas 

a uma autonomia da conjugação das formas, a um “código” ou “gramática geral” (Rancière, 2000, 

pp. 505-507) estabelecidos como fundações para que a obra possa erigir-se em tensão com sua 

função; portanto, um corpo que mantém-se pela sua força de articular tais regras ao mundo real 

em constante tensionamento, isto é, estendendo-se em direção ao mundo, buscando este mundo 

seja pela representação naturalista ou na apresentação de formas abstratas, sem deixar, no entanto, 

de responder aos problemas de sua própria linguagem. Ao romper com a necessidade de conjugar 

formas segundo a expectativa de funcionar a nível de sensação e vinculando-se à linguagem verbal, 

a arte conceitual rompe com a hierarquização entre o sensível e o inteligível (o primeiro 

subordinado ao segundo na história da filosofia pela tradição platônica (Silva, 2014)) e 

simultaneamente retira da filosofia a exclusividade de pensar o sensível. 

 No entanto, este esforço da arte conceitual na direção de trabalhar antes a ideia que a 

sensação veio a um custo de tornar-se tautológica; ou seja, a verificação – o encontro com a 

verdade – do significado da obra conceitual dá-se apenas por ela mesma (Last, 2005). Pode-se 

afirmar, portanto, que se a obra for tomada como um signo, sua dada forma torna-se o único 

significante possível para determinado significado. Com o deslocamento de uma função 

transparente para um significado, a arte passa por um processo de textualização, pondo-se em uma 

função indeterminada pelas associações paradigmáticas oscilantes entre um dentro e um fora dos 

próprios elementos sintagmáticos da forma-significante. Antes de trabalhar através de citações, 

marca do que veio a ser o pós-modernismo, aqui trata-se de por-se a si como um texto, funcionando 

para si em uma leitura inicial e para um contexto em leituras conseguintes. Se a obra só funciona 

quando é lida então a linha que delimita sua forma fica borrada, se não apagada. O limite da obra 

conceitual não é idêntico a sua matéria, mas a extravasa; por isso sua função nunca é estável, pois 

deixa de ser centrada na obra, é ativada entre ela e seu contexto e é tão variável quanto pode ser 

este contexto. Aqui reside o problema, pois o contexto pode não ser indicado pela obra e não há 

mais qualquer indício de apelo a um imaginário compartilhado. 
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 Observa-se que o desenvolvimento em fins dos anos 1960 e início dos 1970 da arte 

conceitual na América Latina realizaria o destravamento de uma saída para o bloqueio que o 

conceitualismo norte-americano e europeu impusera a si mesmo (Ramirez, 1999, p. 551). Distinto 

de lá, na arte conceitual latino-americana a linha contatando o significante com o significado não 

fecha uma forma autocentrada, mas o dentro abre-se para novas linhas do fora. Como aponta Mari 

Carmen Ramírez: 

Unlike previous models of Latin American political art that relied on the content of the art's 

“message”, the politics of this [conceptual] art requires “unfolding”: deconstructing linguistic and 

visual codes, subverting meanings, and activating space in order to impress on the viewer the effects 

of the mechanisms of power and ideology. [4] (1999, p. 557) 

 Aqui a palavra unfolding adquire um duplo sentido feliz. Desdobramento [unfolding] da 

arte para o mundo na América Latina – ou da arte para a linguagem nos centros artísticos – significa 

estabelecer linhas de contato. Porém todo ato de desdobrar também é uma revelação [unfolding] 

de algo outrora escondido sob tensão, e aqui a arte quando se desdobra para a linguagem não pode 

revelar nada mais do que ela mesma, ao passo que abrir-se para as relações estruturantes de poder 

e ideologia na sociedade significa cortar a circularidade do discurso dos mesmos e expor seus 

mecanismos de autorreprodução. 

 Estão apresentadas, portanto, duas formas de pensar uma linha: uma como traço ou 

elemento formal, outra como limite funcional ou trama de um campo de ressonâncias. A primeira 

é linha de contorno e joga com o equilíbrio interno da composição, enquanto a segunda é linha 

ondulada em movimento de expansão e retração do dentro para o fora e vice-versa. Toda obra de 

arte articula seus limites materiais com elementos que não são exclusivos a sua linguagem e, se a 

obra é um corpo de propriedades estéticas, aquela articulação é uma máquina maior que possui 

propriedades estéticas e promove configurações éticas. 

 Para pensar estas duas linhas, faça-se um pequeno exercício de imaginação. Separar o 

dentro do fora e estabelecer pontos de interseção e lugares, para estas demarcações cabe o papel 

do mapeamento. O mapa possui inúmeras funções, mas em quase todas elas há a suplantação da 

experiência da realidade, a eliminação de detalhes supérfluos para oferecer clareza na percepção 

das relações espaciais. Mais característico do mapa cartográfico é o fato de que, como sugere 

Ingold, “the map eliminates all traces of the practices that produced it, creating the impression 

that the structure of the map springs directly from the structure of the world” [5] (2007, p. 24). O 

mapa cartográfico da era moderna é também objeto colonizador, é máquina de domínio sobre a 

natureza violentada e, além disso, é objeto fundamental na busca de divinização do homem [6] e 

revela um olhar próprio das sociedades paranoico-críticas onde o ver combina-se com medição e 

saber [7]. 

 De certo modo, qualquer sujeito cria mapas mentais quando ele, consciente do volume do 

seu próprio corpo, completa os pontos cegos de tal objeto observado, seguindo parâmetros 

reconhecidos de dada forma, disposição mental que é objeto de estudo das teorias gestálticas. Do 

mesmo modo, todos os sujeitos reconhecem-se a si mesmos em um espaço, mesmo que este exceda 

largamente seu campo perceptivo. Todos podem ser, em algum grau, colonizadores do espaço, 

como se a qualquer instante o olhar do sujeito pudesse tornar-se o olhar de um terceiro que vê a si 

mesmo como outro, uma duplicação do sujeito. Em poucos traços, por exemplo, ele pode desenhar 

em vista aérea o espaço observado a partir de sua posição na superfície. No entanto, como posto 

na citação anterior, o mapa após concluído é um objeto suspenso da realidade; os rastros das 

pegadas do viajante observador, as paisagens vistas, a atmosfera respirada, tudo isto desaparece. 
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Sua existência não depende mais do mundo, mas seu funcionamento só acontece quando ressoa 

em contato com o mundo pelo qual se nutriu. 

 Este movimento de nutrição que acontece tanto antes como depois da finalização da obra 

é produto das viagens desejantes do artista e do observador. Todo campo de ressonâncias é um 

processo de sobrevivência, de digestão, de transmutação. De estender-se ao mundo, por isso 

desejá-lo. Se a linha-traço atua como estabelecedora de um limite entre o ser e o não ser, a linha-

desejo vai impor alguns problemas nesta estabilidade da linha. 

 Para esclarecer o conceito de desejo, o estudo de Chauí (2011) acerca dos enlaçamentos do 

desejo na aurora do mundo moderno [8] oferece alguns passos. Chauí aponta que a palavra no 

grego antigo para desejo como apetite, órexis, é uma derivação de orégō, palavra que designava 

tendência, tensão, expansão, estender-se para oferecer, agarrar ou atingir um alvo (2011, p. 21), e 

que ainda no mundo antigo o desejo possuía diferentes atribuições de valor, perdê-lo seria como 

adoecer para Aristóteles, enquanto desejar seria estar doente para o estoicos (2011, p. 29). No 

período medieval, em linhas gerais, observa-se que o desejo, seja vinculado ao orgulho e à soberba 

(como desiderium) ou à concupiscência (como cupiditas) (2011, p. 36-37), estava diametralmente 

oposto à vontade racional da Providência, pois esta seria a realizadora do movimento universal ao 

seu fim, télos, no qual o imperfeito alcançaria a perfeição. O sujeito desejante e em movimento, 

ao estender-se ao seu desejo, realizaria a completude de seu movimento, imobilizando-se numa 

mímese do fim do movimento universal. Nota-se que a questão do desejo sempre esteve 

relacionada ao tempo e ao movimento, pois o ser desejante, cumprindo seu desejo, sempre se põe 

em movimento, isto é dizer que o desejo saciado é “princípio de unificação e de distribuição de 

singularidades”, enquanto o ser desejante põe-se a devir, e como devir é “princípio de sua 

diferenciação e movimento” (Gil, 2000, p. 82). No entanto, o conceito de desejo ganhará uma nova 

cisão com o advento da filosofia moderna. De Descartes e Hobbes para Espinosa, o desejo como 

conatus, aquele esforço no sentido de autopreservar seu ser e existência, deixa de articular-se com 

“inércia e velocidade” para ligar-se a ideia de “intensidade e força”, e, prosseguindo no mesmo 

trecho de Chauí, este esforço “visa manter a proporção interna [em variação incessante no 

indivíduo] no embate com as forças externas, pois são elas que podem destruí-lo, como também 

são elas que o auxiliam a regenerar-se e ampliar-se” (2011, p. 48). 

 Retornando a León Ferrari, Canclini conduz o leitor a ver nas obras do artista um desejo 

de romper a “insularidade” da arte através do rompimento de suas “molduras” que as separam da 

realidade (2006, p. 61). “Moldura” nos trabalhos de Ferrari pode adquirir diversos sentidos e o que 

Canclini sugere é que há uma vibração que desloca formas familiares de seus lugares usuais, 

causando no espectador algum estranhamento. Uma repetição que causa mudança, um detalhe que 

comove, uma imperfeição da caixa por onde foge o desejo desejante. 

 Apresentada a riqueza conceitual da linha que joga com uma ambivalência perturbadora, 

serão agora apresentados e discutidos o desenho e os mecanismos de vibração que Ferrari usou em 

duas de suas obras. 

 

2. Corpo animado, linhas armadas 

Frios sóbrios paralelepípedos simples por fora como os cantos de um papel e livres por dentro para 

mostrar suas rugas alegrias cansaço e os canais, a rede de sulcos estreitos que regam carne e 

imaginação desespero e orgasmo, as valetas que trazem vermelha a vida e que levam os pedaços 

azuis da ainda não definitiva morte. (Ferrari, 1980) 
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 A escultura de arame Lembranças de meu pai (1977) (Figura 1) presente no MAC/USP é 

uma torre paralelepipedal, com suas dimensões verticais medindo o dobro das medidas de sua base 

quadrada. A forma da obra, portanto, faz com que ela projete-se para cima. Sua composição de 

arames soldados – formando inúmeros segmentos, intersecções e espaços vazados – oferece a linha 

como elemento primário, modular e quase exclusivo da composição, se se ignorasse a forma 

externa de um paralelepípedo. 

 
Figura 1 - Lembranças de meu pai, 1977, Aço inoxidável soldado, 100x50x50cm, Acervo Museu de  

Arte Contemporânea da USP. Foto: divulgação institucional, MAC/USP. 

 Esta e outras esculturas de arame dos anos finais de 1970 foram, na verdade, uma retomada 

de um processo artístico que o artista iniciara em Buenos Aires no início da década de 1960. Esta 

retomada acontece logo após sua mudança para o Brasil em 1976 quando também inicia uma nova 

execução de Palavras Ajenas (Ferrari, 1977). Como se sabe, a escritura teve parte fundamental 

nas composições de Ferrari; segundo ele, ao contrário do que pareceria à primeira vista, as 

esculturas de arame vieram antes de suas escrituras caligráficas com seus traços emaranhados 

(Nepomuceno, 2010). Curiosamente o caminho de seus trabalhos foi do tridimensional para o 

plano do papel, embora isso não o fizera interromper a realização das esculturas. 

 Quando Ferrari inicia os projetos de suas primeiras esculturas de arame, a experimentação 

da abstração pela soldagem de arames ou por montagens tridimensionais com peças metálicas não 

é novidade. Alexander Calder, por exemplo, que assim como Ferrari obteve formação em 

engenharia, inicia seus trabalhos com metais no final da década de 1920 e, nos anos iniciais da 

década de 1930, começa a desenvolver seus renomados móbiles e estábiles. Em 1960, Martha 

Boto, conterrânea e contemporânea de Ferrari, faz em Paris sua primeira escultura cinética, prática 

que posteriormente se desdobraria em longos estudos sobre a linha, o movimento e a luz no campo 

perceptivo ótico; nestas obras cinéticas são utilizadas barras de metal, formas geométricas em 

material espelhado, luzes cambiantes e outros materiais que possam causar no espectador reações 

de tensão, relaxamento, desorientação etc (Boto, 1970/2011, pp. 117-118). Divergindo de Calder 

e Boto, no entanto, Ferrari não adentra a arte cinética. 

 Lembranças de meu pai é uma obra estática, mas há a sugestão de um retraçamento de 

intensidades de movimento. A tecitura dos arames de aço, criando uma trama tridimensional que 

não é opaca nem transparente à luz, mas que se deixa ser entrevista no movimento entre a luz e a 
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retina, reluz em alguns trechos como se a construção, não o construído, fosse um ato perene, 

sempre imperfeito e, portanto, por fazer. Ainda que ela esteja emoldurada pela forma geométrica 

a obra parece pedir novas partes, demandar módulos contíguos que, por fim, não constituirão de 

forma alguma algo finalizado, pois o que importa não é chegar a um destino, mas deixar um rastro 

não conclusivo, uma obra simultaneamente finita e ilimitada. 

 Uma escultura, no sentido estrito do termo, não é uma construção, mas um processo de 

excisões ou impressões sobre um suporte pelo corte, pela modelagem etc. Mesmo que ocorra 

alguma etapa de montagem de apliques ou, como na fundição, seja necessário realizar etapas de 

modelagem negativa, estas etapas ainda são secundárias ao processo de incidir sobre uma matéria 

bruta, mesmo que esta não venha a ser a matéria da obra acabada. Deste modo, as esculturas de 

arame não são estritamente esculturas, estão mais próximas de assemblages de materiais 

modulares: arames produzidos em escala industrial, cortados e conectados pela soldagem. 

 No entanto, os fios de arame de Ferrari não são os fios que repetem os fios de um tecido 

orgânico nem são fios ortogonais tramando a formação de planos cartesianos. Kandinsky (2011, 

p.71) oferece três categorias de linhas em seu Ponto e Linha sobre Plano: a linha reta, as linhas 

quebradas e as linhas curvas. Estas duas últimas podem ser simples ou complicadas, neste caso 

formando linhas de ângulos múltiplos ou linhas onduladas (Kandinsky, 2011, p. 69; pp. 75-76). 

Há duas dimensões na escultura que se conectam: uma externa formada por arestas ou linhas retas 

esquemáticas (isto é, horizontais e verticais) ligadas umas às outras em seus extremos ou vértices, 

as quais oferecem a forma paralelepipedal, a outra interna formada por um emaranhado de linhas 

retas segmentadas que podem ou não resultar em linhas quebradas. Estas últimas não podem ser 

todas consideradas linhas quebradas porque elas não se desdobram em novas linhas pelas suas 

extremidades, mas contatam-se pelo toque da extremidade ou do corpo de umas com o corpo de 

outras, formando apenas em alguns casos linhas quebradas de fato. 

 Aqui são consideradas duas dimensões porque o uso de uma forma recognoscível, como o 

paralelepípedo, e o traçamento de linhas retas livres demonstram dois métodos distintos de pontuar 

o plano. Nota-se que toda linha geométrica, independente de ser esquemática ou livre, nasce em 

função do ponto. Qualquer linha, afinal, nasce da força sobre o ponto que o põe em movimento 

(Kandinsky, 2011, p. 81) (transformação de sua energia concêntrica estática em energia excêntrica 

cinética), mas apenas as linhas retas, quebradas ou curvas geométricas nascem em função do ponto, 

ou seja, como elos de ligação entre um ponto e outro. As linhas curvas ou onduladas livres surgem 

em função da força do gesto. Mas na obra de Ferrari não há linhas curvas ou onduladas, portanto 

o que difere estas linhas não é o seu traçamento mas a forma em que elas fixam-se no plano ou no 

plano virtual do espaço. Como as linhas retas existem em função do ponto, observa-se que na 

dimensão externa da escultura a plotagem do plano é matematicamente organizada dentro de um 

plano cartesiano; na dimensão interna da escultura a pontuação no plano é irregular e sem 

preocupação esquemática. 

 Surge um complicador pela junção destas duas dimensões, pois o paralelepípedo constitui-

se de seis planos, seis paralelogramos para ser mais exato. Nota-se que Ferrari nomeou os projetos 

de suas esculturas de arame de “prismas” (1980). Um prisma pode ter duas definições, uma da 

geometria outra da física ótica. Na primeira, o prisma é um tridimensional geométrico que deve 

ter, no mínimo, dois planos paralelos. Todo plano dentro do modelo cartesiano é formado por um 

número infinito de linhas horizontais e verticais (simultaneamente paralelas entre si e 

perpendiculares umas com as outras). Porém, quando se observa a escultura em análise, percebe-

se que a superfície dos planos são materialmente inexistentes e os planos existem apenas em uma 
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virtualidade proporcionada pelos fios arestas, pondo em risco a estabilidade da forma como prisma. 

Como agravante, todos os elementos lineares da segunda dimensão não estão sobre os planos 

virtuais, mas para além e entre eles. Se há algo para além do plano, este é incapaz de suportar o 

conteúdo da obra e a virtual lisura do plano é esfacelada. 

 Mas uma escultura não possui apenas planos como também deve lidar com superfícies que 

lhe suportam. Nesta obra é refeito o ato de construir sem a representação do construído e a 

superfície é posta em xeque tanto quanto o plano. A superfície desestabiliza-se porque esta 

montagem bloqueia o espaço – ocupando-o e impedindo o sujeito observador de ocupá-la (não é, 

portanto, uma construção arquitetônica onde o sujeito poderia adentrar um espaço) – e 

simultaneamente deixa todo o espaço por ela ocupado ser entrevisto, permitindo ao observador 

realizar um mapeamento visual da obra e do espaço em sua totalidade sem a necessidade de 

movimento de seu corpo em torno da obra (não possui, portanto, uma textura opaca).  

 Na segunda definição da palavra prisma, aquela utilizada pela física ótica, prisma é um 

objeto transparente capaz de refratar a luz que lhe atravessa, orientando seus raios segundo a forma 

do seu corpo. E mesmo neste sentido pode-se dizer que a escultura de arame é apenas quase 

prismática, pois ainda que sua fina fiação de metal refrate os raios de luz, o desvio ocorre em 

função do reflexo da trama interna da escultura e, portanto, não é decorrente de sua forma 

paralelepipedal. 

 A figura 2 oferece uma adaptação para um tridimensional geométrico das propriedades 

propostas por Kandinsky para os elementos do plano original (2011, pp. 107-117); em vista de um 

tridimensional geométrico não ter uma esquerda ou direita e um alto ou baixo absolutos, nesta 

adaptação as propriedades destas coordenadas foram transpostas do núcleo para a superfície, isto 

é, a proximidade com o núcleo carrega propriedades do baixo do plano bidimensional, assim como 

a proximidade com a superfície carrega propriedades do alto. Assim como no plano bidimensional, 

todos estes elementos compositivos coincidem uns sobre outros e são indissociáveis na realidade. 

  

 
Figura 2 - Propriedades de elementos compositivos de um tridimensional. 

 Aqui está o que há de mais instigante nesta obra: ela joga com a tensão entre as linhas retas 

das arestas, mantenedoras de uma forma segura, recognoscível, familiar e finita – o paralelepípedo 
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– e as linhas retas internas segmentadas, irregulares e ilimitadas que não se restringem a 

composição de planos ou superfícies. Esta tensão torna a obra extremamente volátil, pois o espaço 

da obra é o seu negativo, isto é, a obra ocupa um espaço que permanece desocupado e para a obra 

ser vista deve também deixar de ser vista; porém o deixar de ser visto aqui não é usado com o 

mesmo sentido de deixar de ser absortivo, como acontece com as obras minimalistas que, segundo 

Fried (1988), dependem da teatralidade. Se de imediato a abstração da escultura impede a criação 

de qualquer ilusão ficcional, logo surge um outro de tipo de ilusão absortiva, uma ilusão ótica que 

parece fazer referência àquela provocada pela refração luminosa dos prismas. Se a linha advém do 

movimento, ela também demanda um tempo de desdobramento e expansão. No entanto, ao compor 

uma forma fechada a linha se estabiliza e entra em movimento de constrição limitadora. Portanto, 

permanecem na obra dois sentidos de movimento, um excêntrico, outro concêntrico, coexistindo 

nas dimensões interna e externa. “O movimento é a base de todo devir”, escreve Klee (2001, p. 

45), e a tensão gerada pela simultaneidade de dois movimentos em sentidos opostos faz com que 

a escultura de arame intensifique um espaço indeterminado através de um devir-prisma.  

 Aqueles três elementos compositivos sugeridos (Figura 2) dentro das duas dimensões da 

obra permanecem em ressonâncias múltiplas e podem ser assim qualificados: 

a) Dimensão externa: 

• Forma fechada estável de um paralelepípedo; 

• Movimento vertical, constrição nas laterais; 

• Superfícies inexistentes, plano leve e maleável, mas a virtualidade do plano recai na lisura 

do ideal e traz unidade. 

b) Dimensão interna: 

• Formas extremamente instáveis de linhas ilimitadas; 

• Movimento majoritariamente vertical, mas com movimentos secundários horizontais e 

diagonais; 

• Planos inexistentes, mas em tendência formativa de superfícies, a fina trama emaranhada 

costura leveza e maleabilidade. 

 Os seis elementos permanecem em tensão entre si e ordenam-se na construção ora gerando 

compensações, como no contraste forma fechada e formas ilimitadas, ora gerando dramatizações, 

como no movimento vertical acentuado pelas duas dimensões. Mesmo em uma única dimensão há 

tensionamentos, como a estabilidade da forma fechada em choque com a ausência de um plano 

tangível. 

 Há um terceiro movimento que é a atividade do espectador que transita pela obra em 

relação a um espaço e retorna a si, em um movimento descentrado. Como referido na primeira 

parte, o sujeito pode criar mapas mentais sobre qualquer espaço ou objeto. Como devir-prisma, a 

obra torna-se impossível de ser mapeada mentalmente como seria com um prisma, pois ocorre que 

seu lugar geométrico e sua força mnemônica é de fuga e indeterminação do dentro de uma forma 

familiar que se esvai para o fora e o fora que invade o dentro. Lembranças de meu pai expande-se 

pela atmosfera, parte da superfície e desintegra os planos em uma trama insubordinada seja ao 

olhar paranoico que mapeia ou ao imaginário que fecha as formas pela identificação. É impossível 

completar a forma mentalmente, pois simultaneamente o espectador pode vê-la por completo e, 

mesmo assim, confrontar-se com uma nova imagem a cada posicionamento do olhar. 
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 O que Ferrari faz é tomar para si uma das formas mais banais, transformá-la e não deformá-

la. A forma moribunda, fria e previsível do retângulo ou do paralelepípedo enche-se de excitação 

de luzes que vibram por seus arames internos que, por sua vez, tornam-se seiva vital que nutre o 

antes desesperançoso objeto geométrico. O objeto metálico em sua crueza poderia continuar inerte, 

mas as ressonâncias produzidas para além de sua composição criam uma série de desvios das 

banalidades e faz o observador ver com curiosidade algo que, de outra forma, poderia ser visto 

repetidas vezes sem assombro. Aquilo que Argan diz da cidade real (2005, p. 75) também pode-se 

dizer da obra de Ferrari: como devir ela não é Gestalt, mas Gestaltung, pois sua forma escapa de 

um mapeamento definitivo do olhar, uma propriedade encontrada também na obra Casa Blanca, 

analisada a seguir. 

  

3. Linhas animadas, corpo alvejado 

 Casa Blanca é uma videoarte realizada por Ferrari em parceria com o artista audiovisual 

Ricardo Pons em 2005. Este trabalho desenvolveu algumas ideias já elaboradas em obra anterior 

pelos dois artistas. Em 2004 filmaram uma performance, intitulada Lombrices, onde minhocas 

eram lentamente despejadas sobre uma tela branca que tinha então sua superfície ocupada pelo 

movimento dos animais. 

 A proposta de Casa Blanca é semelhante a de Lombrices, mas com um elemento político 

na composição (Figura 3). Como o próprio nome sugere, aqui a tela branca é substituída por uma 

maquete da Casa Branca e a obra, realizada em 2005, portanto concomitante aos anos iniciais da 

Guerra do Iraque, insinua com acidez a humanidade que reside no Estado norte-americano. As 

minhocas jogadas sobre a maquete rastejam por suas superfícies ou invadem a residência 

presidencial pelos orifícios das janelas. 

 
Figura 3 - Still frame de Casa Blanca (2005), León Ferrari & Ricardo Pons, videoarte. 

 Nesta obra, além de conter aqueles elementos visuais, também utiliza como trilha sonora a 

gravação de uma performance realizada pelo próprio Ferrari na década de 1980 com uma de suas 

esculturas sonoras, porém a análise a seguir abordará apenas aspectos da composição visual para 

manter-se dentro da proposta geral do artigo. 

Como acontece com a escultura de arame analisada anteriormente, aqui duas dimensões 

também são perceptíveis e o contraste aparece de modo ainda mais incisivo. Se antes as dimensões 
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do traçado foram classificadas entre externa e interna a partir da plotagem do espaço, em Casa 

Blanca esta classificação torna-se difícil, se não impossível.  

 Pois de imediato percebe-se que, por um lado, há o desenho da maquete reproduzindo em 

menor escala a sede do poder Executivo dos Estados Unidos da América em seu prédio 

neoclássico. E para além de seu traçado arquitetônico, é possível pensar no traçado geográfico e 

resgatar Marc Augé quando este sugere que o lugar geométrico é também um lugar antropológico 

(1994, p. 55), neste caso um lugar antropológico de centralidade tanto na política interna quanto 

nas relações diplomáticas de todo o mundo, tornando-se, portanto, metonímia do próprio Estado 

americano (1994, p. 61).  

 Por outro lado, há o desenho realizado pelo movimento das minhocas. As linhas aqui, 

diferente do que acontece na escultura de arame, não se mantêm constritas aos limites de uma 

determinada forma, mas permanece no seu limiar, sem estabelecer-se dentro ou fora. Isto 

obviamente ocorre porque as linhas das minhocas não existem em função de pontos nem em função 

de gestos, simplesmente porque, dentro das categorias de linhas de Ingold, a errância das minhocas 

configura apenas tramas de fios, não de traços [9]. Uma trama de fios também pode ser realizada 

em função de um mapeamento traçado, como, por exemplo, acontece com o trânsito de carros nas 

ruas de uma cidade moderna, onde neste caso há um traço das vias urbanas que antecede e dá 

suporte à trama; porém esta possibilidade é descartada quando as linhas em questão sequer são 

humanas. 

 As duas dimensões distinguem-se, portanto, de modo claro pelas linhas traçadas e as linhas 

urdidas. Assim, a dimensão do traço da Casa Branca em Casa Blanca oferece uma forma familiar 

e recognoscível do mesmo modo como age a forma paralelepipedal em Lembranças de meu pai. 

A familiaridade é exercida sob diversos aspectos. O traçado neoclássico está amparado por um 

espaço medido e cindido pelo plano cartesiano e carrega, além da referência ao mundo clássico 

como alicerce da civilização ocidental, a ideia da razão instrumental como colonizadora do mundo 

natural, livrando-o de distorções promovidas pela percepção humana e de casualidades da forma. 

Como lugar antropológico, a Casa Branca condensa uma rede de fios cuja extensão envolve todo 

o globo, não apenas, como já dito, por sua força metonímica do Estado, mas por estabelecer a 

rigidez metafórica do poder institucionalizado norte-americano através de sua monumentalidade. 

A Casa Branca é um edifício construído, distinto da escultura de arame em infindável processo de 

construção. Não apenas construído, como também edificado sob um rígido traçado geométrico 

para ascensão sobre a superfície terrena e livre dos acasos da natureza, tudo isto pois o desenho 

deste edifício traz regramentos que, para o neoclassicismo, independem do gosto e das vicissitudes 

da moda, sendo que sua harmonia, equilíbrio e, principalmente, estabilidade sustentam-se por si 

mesmos por valores que transcendem o mundo tangível. 

 Deste modo, a Casa Branca age como um templo do poder secular suspenso por linhas e 

medidas irretocáveis. No entanto, há outra força agindo na performance que estabelece o contraste 

com aquela primeira dimensão. O palácio republicano passa a ser habitado por seres rastejantes, 

aqueles que estão mais próximos da terra, e seus traços neoclássicos tornam-se incapazes de barrar 

o desejo devorador das minhocas que encontram pouca dificuldade capaz de barrar seus 

movimentos. As linhas dos movimentos das minhocas não correspondem a nenhuma ideia, são 

imanentes ao desejo de animação e provocam um tensionamento parcialmente semelhante ao que 

ocorre na escultura de arame. Ao estabelecer o contato de minhocas com uma forma-fundo, estes 

seres perdem sua capacidade de suspenderem-se da realidade, ou seja, aqui a ideia de espécie 
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minhoca cede lugar às linhas-minhoca e estas passam a corresponder-se diretamente com um 

plano. 

 Como em Lembranças de meu pai, há aquele tensionamento gerado por forças que agem 

no esfacelamento de uma forma familiar; neste caso são as linhas-minhoca em ritmo de repetição 

e inovação, movimentos de curvas irregulares, que provocam uma extensão no tempo, rompendo 

o movimento concêntrico tanto da Casa Branca quanto da minhoca enquanto espécie através do 

jogo combinatório das linhas. Como diz Kandinsky (2011, p. 86), “o tempo é mais perceptível na 

linha do que no ponto” e as ressonâncias geradas pelos elementos minhoca e edifício eliminam a 

pontualidade específica de um e a pontualidade pictórica e geográfica de outro. A excentricidade 

do movimento em Casa Blanca acontece tanto de dentro para fora (sentido edifício-minhocas) 

quanto de fora para dentro (sentido minhocas-edifício). Por isso há uma ambiguidade fundamental 

na composição do vídeo: nunca fica claro se as minhocas emergiram da terra ou se a Casa Branca 

foi enterrada, se a Casa Branca foi maculada por seres vis ou se ela sempre foi lugar de escuridão. 

Talvez seja óbvio lembrar que minhocas vivem abaixo da superfície e abrem caminhos na 

profundidade da terra sem a necessidade de contato direto com a luz ou a atmosfera (são seres de 

respiração aeróbica, porém a absorção de oxigênio ocorre pela superfície da pele) e, portanto, 

guiam-se sem a necessidade de mapas aéreos. Seus túneis são corredores sempre em expansão e 

sempre os mesmos, isto é, há uma repetição de movimentos que produz um rastro rizomático que 

está diametralmente oposto à geometria e à razão. O rizoma produzido, no entanto, ao contrário 

das formas geométricas, nunca é o mesmo, porque é completamente avesso à forma como ideia, 

revelando agências que seriam próprias de seres selvagens e desprovidas de qualquer traço de 

civilização. Estar na terra não é o mesmo que estar aterrado e tanto nesta obra quanto em 

Lembranças… a dualidade entre os elementos compositivos deixa isto explícito. A Casa Branca e 

o paralelepípedo são territórios que transcendem sua própria materialidade e podem multiplicar-

se indefinidamente. Em cada repetição, no entanto, o movimento excêntrico esgota-se e a forma 

repetida fecha-se sobre si em um movimento concêntrico, estabelecendo linhas de constrição. 

 O movimento dos anelídeos rompem com o aterramento, pois sua relação com o solo é 

simultâneo ao seu desejo pelo solo, ele torna-se campo para a extensão do corpo da minhoca ao 

mundo. Ao desmanchar aquelas linhas de constrição, Ferrari valoriza um corpo sensual em 

detrimento de um corpo ideal. As minhocas que remetem a vermes decompondo um corpo em 

putrefação tornam aquele tempo expansivo também um tempo finito e de esgotamento, 

contrapondo-se à monumentalidade que Augé descreve (1994, p. 58) e que está presente na Casa 

Branca quando ela incorpora a perenidade do Estado, dos ideais republicanos e dos valores 

neoclássicos. No entanto, Ferrari opera um duplo movimento de corte, pela abertura da forma para 

seu avesso, do movimento concêntrico ao excêntrico, e costura, por uma série de remendos para 

que a forma não volte a fechar-se perfeitamente em seu negativo. Cria-se um monstro, meio belo, 

meio repugnante onde não fica claro qual elemento corresponde à beleza ou à repugnância, porque 

as ressonâncias circulam de tal modo contínuo que cada elemento adote as linhas de sua 

contraparte em um ciclo imperfeito. 

 

4. Palavras finais 

 O imaginário de um artista com formação em engenharia e filho de um arquiteto certamente 

estava povoado de regularidades geométricas e matemáticas que provavelmente lhe eram afetivas. 

Sua forma de lembrar seu pai escapou a qualquer representação, pois o importante não estava no 

construído, estava na retomada da construção, sempre imperfeita, sempre por fazer. Enquanto a 
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Casa Branca, já construída, passa por um processo de deterioração efetuado por seres 

condicionados à escuridão. 

 Casa Blanca e Lembranças de meu pai, embora separadas por cerca de três décadas, são 

obras que fazem vibrar a estabilidade de determinadas formas até um ponto que não faça com que 

elas desmoronem. A fissão provocada gera um movimento irregular que faz difícil um 

mapeamento da forma, pois altera-se a todo instante através dos elementos lineares que fazem 

ressoar entre si um jogo de tensões, seja por intensões ou extensões. 

 Este ensaio propôs tatear algumas questões que foram fundamentais para o processo 

artístico de León Ferrari. Fica claro que as mesmas práticas artísticas nunca eram para ele 

completamente exauridas, pois sempre havia o retorno, havia algo a ser buscado que ficara para 

trás e, portanto, suas séries sempre se abriam a outras que, porventura, poderiam causar retornos. 

 Porém houve também preocupações constantes que atravessaram suas obras desde as 

abstrações até aquelas de desinibida acidez política. O que este estudo buscou foi um destes valores 

constantes ou universais da obra de Ferrari: seu uso da linha naquela ambivalência que causa 

desconforto. E seguramente León Ferrari jogou com toda a potência da linha com maestria. 

 

Notas 

1. A lista de pessoas com quem travou e trocou conhecimentos é rica. Podemos citar Julio Plaza, Regina Silveira, 

Aracy Amaral, Walter Zanini, Roberto Jacoby, Alex Flemming, Hudinilson Jr., Arnaldo Antunes, Hector Babenco. 

Para uma exposição concisa de sua estada no Brasil, ver Amaral (2006). 

2. Em seu conjunto, as instituições museais da cidade de São Paulo dispõem de grande número de obras do referido 

artista. São elas: MAC-USP, MASP, MAB-FAAP, MAM-SP, Pinacoteca do Estado de São Paulo e Acervo Artistico 

da Cidade de São Paulo. 

3. Archi-textural, no original (Ingold, 2007, p. 83). 

4. “Distinto dos modelos anteriores da arte política latino-americana que dependiam do conteúdo da “mensagem” da 

obra, a política desta arte [conceitual] requer “desdobramento”: desconstrução de códigos visuais e linguísticos, 

subversão de significados, e ativação do espaço a fim de imprimir no observador os efeitos dos mecanismos de poder 

e ideologia.” Tradução livre do autor. 

5. “O mapa elimina qualquer traço ou vestígio das práticas que o produziram, criando a impressão de que a estrutura 

do mapa emana diretamente da estrutura do mundo.” Tradução livre do autor. 

6. Sobre o desenvolvimento deste desejo humano na era moderna, cf. Chauí (2011, p. 39-40). 

7.Sobre o olhar e espaço na pós-modernidade, cf. Jameson (1994). Sobre a passagem da sociedade disciplinar para 

sociedade de controle, cf. Hardt (2000). E sobre uma visão esquizoanalítica como contraponto ao olhar paranoico, cf. 

Rolnik (2000). 

8. São comparações de uso deste conceito por quatro pensadores fundantes deste período: B. Espinosa, R. Descartes, 

G. W. Leibniz e T. Hobbes. 

9. Aqui fios e traços são consecutivamente traduções de threads e traces, no original em inglês (Ingold, 2007). 

 

Referências Bibliográficas 

Amaral, A. (2006). León Ferrari: os anos paulistas (1976 – c. 1984). In Giunta, A. (Ed.), León Ferrari: Retrospectiva. 

Obras 1954-2006. São Paulo, SP: Cosac Naify/Imprensa Oficial. 

Argan, G. C. (2005). História da arte como história da cidade. São Paulo, SP: Martins Fontes. Tradução de Pier Luigi 

Cabra. 

Augé, M. (1994). Não-lugares: Introdução a uma antropologia da supermodernidade. Campinas, SP: Papirus. 

Tradução de Maria Lúcia Pereira. 

Boto, M. (2010). Statements by kineticists working in Paris. In Amigo, R., Dolinko, S., & Rossi, C. (Org.). Palabra 

de artista. Textos sobre arte argentino, 1961-1981 (pp. 117-118) Buenos Aires, Argentina: Fondo Nacional de las 

Artes; Fundación Espigas. Artigo originalmente publicado em 1970. 



 

 

 

 III SEMINÁRIO DE ESTÉTICA E CRÍTICA DE ARTE DO DEPARTAMENTO DE FILOSOFIA DA UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO 4 a 6 de setembro de 2017     249 
 
 

Canclini, N. G. (2006). O desejo e a caixa. In Giunta, A. (Ed.). León Ferrari: Retrospectiva. Obras 1954-2006 (pp. 

61-67). São Paulo, SP: Cosac Naify/Imprensa Oficial. 

Chauí, M. (2011). Desejo, paixão e ação na ética de Espinosa. São Paulo, SP: Companhia das Letras. 

Deleuze, G. & Guattari, F. (1997). O que é a filosofia? São Paulo, SP: Ed. 34. 

Fried, M. (1988). Art and Objecthood: essays and reviews. Chicago, IL: University of Chicago Press. 

Gil, J. (2000). Uma reviravolta no pensamento de Deleuze. In Alliez, É. (Org.), Gilles Deleuze: uma vida filosófica 

(pp. 65-83). São Paulo, SP: Ed. 34. 

Ingold, T. (2007). Lines. A brief history. Nova Iorque, NY: Routledge. 

Hardt, M. (2000). A sociedade mundial de controle. In Alliez, É. (Org.), Gilles Deleuze: uma vida filosófica (pp. 357-

372). São Paulo, SP: Ed. 34. 

Jameson, F. (1994). Espaço e Imagem: teorias do pós-moderno e outros ensaios. Rio de Janeiro, RJ: Editora UFRJ, 

1994. 

Kandinsky, W. (1997). Ponto e linha sobre plano. Contribuição à análise dos elementos da pintura. São Paulo, SP: 

Martins Fontes. Tradução de Eduardo Brandão. 

Klee, P. (2001). Sobre a arte moderna e outros ensaios. Rio de Janeiro, RJ: Jorge Zahar Editor. Tradução de Pedro 

Süssekind. 

Last, N. (2005). Function and Field: Demarcating Conceptual Practices. In Kocur, Z., & Leung, S. (Ed.). Theory in 

Contemporary Art since 1985 (pp. 318-330). Malden, MA: Blackwell Publishing. 

Ramírez, M. C. (1999). Blueprint circuits: conceptual art and politics in Latin America. In: Alberro, A., & Stimson, 

B. (Ed.), Conceptual art: a critical anthology (pp. 550-562). Cambridge, MA: MIT Press. Artigo originalmente 

publicado em 1993. 

Rancière, J. (2000). Existe uma estética deleuzeana? In Alliez, É. (Org.), Gilles Deleuze: uma vida filosófica (pp. 505-

516). São Paulo, SP: Ed. 34. 

Rolnik, S. (2000) Esquizoanálise e antropofagia. In Alliez, É. (Org.), Gilles Deleuze: uma vida filosófica (pp. 451-

462). São Paulo, SP: Ed. 34. 

Silva, C. V. da (2014). Pintura e histeria: lógica da sensação e figuras não representativas em Bacon e Deleuze. Revista 

Dois Pontos, vol. 11, n. 1, 145-166. 

 
Fontes escritas 

 
Ferrari, L. (comunicação pessoal, 17 de Janeiro de 1977). Carta para Eduardo Jònquieres, Santos, Brasil. Arquivo 

pessoal de León Ferrari, Buenos Aires. Recuperado de: http://icaadocs.mfah.org. 

 

Ferrari, L. (1980) Apresentação: desenhos, esculturas, prismas e retângulos. In Léon Ferrari: esculturas, licopódios 

(xerografias), heliografias, desenhos, gravuras em metal e livros. Traduzido por Alex Flemming. [Folder de 

exposição]. Curitiba: Museu Guido Viaro. Recuperado de: http://icaadocs.mfah.org. 

 

 

Fontes audiovisuais 

 
Ferrari, L. (Concepção) & Pons, R. (Filmagem e Edição). (2005). Casa Blanca. Videoarte [streaming]. Recuperado 

de: <https://vimeo.com/36579647>. 

 

Nepomuceno, F. (Direção). (2010). León Ferrari. Parte de série de entrevistas intitulada Sangue Latino exibida no 

Canal Brasil. [streaming]. Rio de Janeiro: Urca Filmes. Recuperado de: <https://vimeo.com/19161409>.  



 

 

 

 III SEMINÁRIO DE ESTÉTICA E CRÍTICA DE ARTE DO DEPARTAMENTO DE FILOSOFIA DA UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO 4 a 6 de setembro de 2017     250 
 
 

Crítica de arte e contemporaneidade  

Gustavo Luiz Pozza 

 

1 Introdução 

Agamben apresenta, ao tratar do contemporâneo, (2009, p57) uma visão cronológica 

peculiar com relação ao reconhecimento dos fenômenos ou das particularidades que determinam 

a contemporaneidade. Para o autor, é considerado contemporâneo aquilo que se destaca no período 

vigente, com a propriedade de que, para se destacar, a manifestação ou elemento em questão 

precisam estar a frente de seu tempo, precisam ser diferentes e mais avançados do que quer que se 

produza naquele período. A razão disso, segundo o autor, é que, uma vez que uma manifestação 

ou produção se conforme aos parâmetros de um dado período, ela não possui a capacidade de 

questionar ou avaliar verdadeiramente as forças e manifestações que moldam a natureza de seu 

tempo.  

Pertence verdadeiramente ao seu tempo, é verdadeiramente contemporâneo, aquele que 

não coincide perfeitamente com este, nem está adequado às suas pretensões e é, portanto, 

nesse sentido, inatual; mas, exatamente por isso, exatamente através desse deslocamento 

e desse anacronismo, ele é capaz, mais do que os outros, de perceber e aprender o seu 

tempo. (AGAMBEN, 2009, p58) 

Dessa forma, é objetiva a intenção do autor em apontar o contemporâneo como claramente 

diverso do atual, como uma manifestação singular e, por isso, distinta das manifestações existentes 

no período que a acompanha. Assim, surge a oposição fundamental para a determinação da 

contemporaneidade: é preciso coexistir e compartilhar, mas, ao mesmo tempo, ser distinto e 

singular. Ao contrário do que pensaria o senso comum, ser sincrônico não basta para ser 

contemporâneo. Ainda assim, não se pode ser contemporâneo de algo que ocorre em tempo 

diferente. Essa dualidade exigida pela contemporaneidade cria uma relação diversa com o tempo, 

em que se é próximo, mas, ao mesmo tempo, distante, distância essa que se faz obrigatória para 

que se possa perceber o tempo em que se vive. 

Cabe aqui uma contribuição relevante tanto para os termos dessa pesquisa, quanto para que 

se perceba que a posição de Agambem não é isolada na visão da contemporaneidade e, 

principalmente da arte contemporânea. Gombrich apresenta, em forma de epílogo à sua história da 

arte, sua perspectiva sobre as limitações que se impõem a um crítico que se proponha a escrever 

sobre a história atual da arte, dos “personagens que se encontram sob os holofotes no momento 

em que se escreve”. (2013, p. 466) O autor enumera uma série de exemplos, válidos em sua grande 

parte no período em que sua obra estava sendo escrita, de artistas que não teriam motivos para 

serem considerados importantes ou relevantes em seu período de atividade, mas que passaram a – 

ou estavam em vias de – serem referências de um dado período na história da arte. A própria 

escolha de concluir a obra no período da modernidade apresenta a clara dificuldade do autor em 

se posicionar quanto aos movimentos que aconteciam nesse período. Um período de grandes 

transições oportuniza o florescimento de diversos artistas, cabendo ao crítico identificar quais 

dentre todos serão relevantes ou estão contribuindo para o desenvolvimento de uma dada 

linguagem ou manifestação. É natural ao crítico-historiador, que teoriza sobre épocas passadas, 

das quais já se possuiu um afastamento necessário para considerar amplamente a importância de 

determinados artistas ou produções, que se valha desse afastamento como ferramenta para 

justificar suas escolhas. Ou seja, o crítico aponta nas obras do passado a importância do artista ou 
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relevância da criação amplamente ancorado na contribuição dessa manifestação para os períodos 

subsequentes, ou até pela simples lembrança da existência dessa obra ou artista no círculo teórico 

do que se produz. Ao crítico contemporâneo a tarefa não é tão objetiva. Identificar previamente os 

personagens que construirão uma história da arte futura deveria depender de conhecimentos 

teóricos para além da pesquisa conceitual e da validação pelos círculos da arte. 

Não se trata aqui de propor que a crítica de arte contemporânea seja apenas uma repetição 

e validação do que já está estabelecido, como se apenas reforçasse o status quo, ou se replicasse a 

opinião aceita e indiscutível, mas de se aceitar a impossibilidade de certezas num meio de 

questionamentos e provocações. Que história da arte é pontuada de movimentos que refutam os 

valores dos movimentos que os antecederam é de conhecimento irrestrito na literatura sobre o 

tema, tendo críticos de arte notadas vezes sido prejudicados por sua incapacidade de anteceder a 

direção para qual o fluxo das correntes artísticas iria se direcionar. É exigido ao crítico, dessa 

forma, que seja tão contemporâneo – no sentido agambeano – quanto as obras ou artistas sobre os 

quais pretende dissertar. Espera-se do crítico, por isso, um afastamento que só pode ser 

proporcionado por uma visão a frente de seu tempo, por uma compreensão de uma realidade futura 

e de um desenvolvimento da arte em função da germinação da proposta da obra que avalia.  

 

2 Metacrítica 

Frente a essas dificuldades apontadas pelos dois autores até então citados e pelos casos na 

história, é questionável a possibilidade de se criticar ou até de se teorizar sobre a arte da 

contemporaneidade. Não faltam exemplos passados de críticas negativas a artistas que, 

posteriormente, se provaram de extrema relevância ou da visão conservadora de teóricos que 

desconsideram a validade de algum movimento. A própria natureza contestadora da arte a coloca 

em uma posição de difícil avaliação. O artista, como aponta Agamben (2009, p60) serve como 

uma união entre seu tempo e o seguinte, unindo a sua atualidade com a visão do saeculum (tempo 

de vida) posterior, enquanto a arte, segundo Gombrich, precisa ser criticada levando-se em conta 

a relevância do que se produz. A noção de um crítico ou teórico que não se posicione com relação 

àquilo sobre que escreve não parece encontrar suporte na realidade, uma vez que essa assepsia de 

subjetividade produziria uma mera descrição do que se apresenta, uma visão objetiva e neutra em 

um campo de percepção, identificação e sentimento, ou, como posto por Gombrich: 

Assim como é função do historiador tornar inteligível aquilo que acontece, cabe ao crítico criticar o 

que acontece. Um dos mais graves problemas de se tentar escrever a história do presente é que as 

duas funções acabam se misturando. (2013, p. 466) 

O crítico da arte contemporânea encontra-se em um cruzamento de teorias que exigem que 

se apresente de duas formas distintas: primeiro deve perceber a relevância da produção dentro e 

para além de seu tempo, depois tornar inteligível para o público aquilo que critica, sem que sua 

crítica seja meramente especulativa ou descritiva. 

É preciso, ainda mais, considerar a complexidade da crítica que se expressa. Bem como 

em uma produção artística, uma crítica que se proponha demasiadamente complexa, como que 

para obscurecer ou ofuscar suas incertezas, não encontrará eco com o público a que se destina, 

tendendo a uma recepção enfadonha e a um provável esquecimento. Que se produza algo 

rudimentar [1] quando se analisa a contemporaneidade com algum afastamento, é tarefa que se 

demonstra um tanto simples para o crítico competente. Entretanto, deve ser lembrado que se trata 

de uma crítica da arte contemporânea, de uma arte que não se apresenta com a mesma objetividade 

que as obras de um período passado. Ser rudimentar para falar da arte que existe dentro de seu 
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tempo é, em diversos aspectos, uma tarefa mais complexa, principalmente levando em conta a 

necessidade de assimilação de conteúdos teóricos um tanto intrincados. Corre-se, assim, o risco de 

que se seja superficial na busca de uma simplicidade de discurso. É preciso que exista, portanto, 

um equilíbrio entre a complexidade do conceito e a simplicidade da apresentação. O crítico que 

disfarça suas incertezas com prolixidades acaba por, cedo ou tarde, ser desacreditado pela história.  

Para além disso, uma vez estando decidido o nível de complexidade e seu equilíbrio com 

a profundidade da análise a ser feita pelo crítico, ainda lhe cabe a tarefa de escolher como se 

posicionará cronologicamente, ou seja, se observará o período em que vive de fora, enxergando 

com um desligamento do momento em que ele próprio se insere, salientando as contribuições 

futuras que a arte trará, ou se irá permanecer dentro do seu período e retratar a arte que vê com 

toda a carga de valores e inclinações que lhe sejam presentes, seus questionamentos diante da 

realidade atual e a visão crítica do artista. Não se pode esquecer, em ambos os casos, que explicar 

e criticar a produção de artistas contemporâneos permite que se insira ou elimine artistas do 

mercado e da história da arte. Assim, o crítico assume também o papel de avalista da arte, ciente 

de que sua posição instigará o público a uma percepção mais detalhada das obras que lhes sugerir.  

Essa última característica pode levar a uma ideia exagerada de que o crítico é capaz de 

construir e destruir nomes na arte, de criar mitos e estabelecer carreiras. Embora possa ter sido 

verdade em momentos passados, a incapacidade dos críticos de alguns períodos em perceber a 

relevância de movimentos e de se afastar do conservadorismo causou um descrédito da figura do 

crítico, ao que Gombrich chama de perda de prestígio da crítica. Notadamente durante o início do 

período impressionista, a incapacidade da crítica especializada em perceber a relevância do que se 

apresentava, sua resistência e até escárnio às obras expostas fazem com que os textos sobre arte do 

período façam parte da história da arte tanto quanto as obras que criticavam. A ideia do que devia 

ser arte e de como a arte devia se parecer é tão arraigada na avaliação dos críticos do período que, 

visto pela ótica de um futuro que já conhece a contribuição desses artistas, beira o escárnio que a 

proposta dos impressionistas tomasse ares ofensivos e até pecaminosos, como sugere o texto 

escrito por um crítico do período: 

Vi gente chorando de rir diante das telas, mas meu coração verteu sangue quando as vi. [Esses 

artistas] Pegam um pedaço de tela, tinta e pincel, besuntam-na com manchas aleatórias e assinam 

seu nome. É uma ilusão como se internos de um hospício pegassem algumas pedras na rua e 

julgassem ter encontrado diamantes. (GOMBRICH, 2013, p. 399) 

Como se percebe, a subjetividade da análise demonstra a facilidade com que a arte se 

torna agressiva aos olhos de um crítico conservador. A ideia de que se deva defender a proposta 

da arte de seu período não pode ser superior a percepção da arte como algo mutável e em constante 

evolução. No afã de validar a arte, o crítico acaba por protegê-la, por escudar com o exagero e com 

o zelo de quem protege um filho das adversidades do mundo. Acaba por impedir seu 

desenvolvimento, por atravancar a evolução natural da arte e a proliferação de seus 

questionamentos.  

A história, como costuma acontecer, ensina ao público e ao crítico para que os erros do 

passado não voltem a acontecer. Ou ao menos assim deveria ser. A arte que permite à pintura se 

afastar da representação fiel e se aventurar no impressionismo e em outras atividades modernas 

(GOMBRICH, 2013, p. 403) é a mesma que vai ser relegada a um segundo plano até boa parte do 

século XX. A fotografia encontrou a mesma resistência por parte dos críticos quanto os 

movimentos pictóricos modernistas. A ideia de que uma máquina poderia criar representações 

subjetivas e, por meio do fotógrafo, obras de arte, incomodou boa parcela dos críticos de arte. 
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Parece, ainda, que a história tende a se comportar ciclicamente, tendo a mesma resistência sido 

dedicada ao cinema, vídeo e às diferentes facetas da arte pós-moderna.  

Para que não se caia na armadilha de criticar a crítica, passando, inclusive pelos mesmos 

problemas e incidindo nos mesmos erros, é necessário que, objetivamente, sejam apontados 

elementos de análise e de fundamentação da crítica de arte contemporânea, bem como 

possibilidades de inter-relações teóricas. Assim, a partir da investigação dos elementos que 

constituem cada um dos pontos apresentados sobre a crítica, a historiografia e a 

contemporaneidade, sua subsequente análise e considerações sobre sua natureza, será possível a 

compreensão e a sugestão de aperfeiçoamentos em uma atividade fundamental para o 

desenvolvimento e popularização da arte.  

 

3 O sangue que une as vértebras do tempo 

Agamben (2009, p. 63) apresenta o artista contemporâneo como aquele capaz de viver 

dentro de seu tempo cronológico, percebendo suas contribuições para além desse tempo. Aquele 

capaz de compreender e vivenciar a realidade temporal em que se insere, compreendendo também 

o tempo que se aproxima e como sua realidade atual forma e modifica o tempo futuro. Mais do 

que isso, coloca o artista contemporâneo na posição de elo de conexão, de união entre as vértebras 

de uma coluna que sustenta o tempo [2], de ponte entre a sua época e a seguinte. Propõe um artista 

que não só percebe o caminho que a arte toma à frente de seu tempo, mas contribui para a criação 

dessa sucessão. Ao se considerar as contribuições dos artistas relevantes à história da arte frente 

ao período do qual eram contemporâneos, percebe-se que essa visão e contribuição se dá a partir 

da percepção de elementos e forças da realidade que ainda não estavam manifestas em seu período, 

mas que eram embrionárias e dependiam de seu impulso criativo para se desenvolver. A própria 

existência de movimentos artísticos, de grupos de artistas, sugere a colaboração e o 

compartilhamento da vontade de se manifestar de certa forma. Decifrar essa realidade que se 

apresenta nos entremeios do seu tempo é o arquétipo da manifestação artística. É a partir dessa 

leitura do tempo que o artista contemporâneo irá criar.  

Para Agamben essa visão do tempo é posta de maneira literal, sugerindo que a identificação dessas 

forças se dá de maneira análoga a do sentido da visão humana. Para tanto, compara a capacidade 

de perceber a realidade do seu tempo com o funcionamento da retina. Ver no escuro, ou mais 

precisamente, ver o escuro, mais do que uma dessensibilização das células que compõem o 

aparelho ótico, é um fenômeno criado pelo próprio aparelho. O escuro que se vê é resultado do 

funcionamento de um sistema que não foi feito para ver o escuro. Da mesma maneira, sendo o 

escuro esse espaço onde se apresentam essas germinações temporais, a contemporaneidade não 

pode ser vista pelo olhar da atualidade. A compreensão da atualidade e do tempo em que o artista 

se insere ofusca o entendimento do que caracteriza o contemporâneo. Ao se ater às forças e 

manifestações que são correntes no seu tempo, se deixar cegar pelo que é corrente e estabelecido, 

o artista perde a capacidade de vislumbrar para além de si. É preciso que se obscureça o que é 

iluminado pelo saeculum atual e se possa ver na escuridão a real forma do contemporâneo.  

“Pode se dizer contemporâneo apenas quem não se deixa cegar pelas luzes do século e 

consegue entrever nessas a parte da sombra, a sua íntima obscuridade.” (Agamben, 2009, 

p64). 

Assim, se cabe ao artista contemporâneo ver por entre as luzes que ofuscam a percepção do 

seu tempo, ao crítico compete a tarefa de, além de ver por si, identificar na visão do outro a 

presença de elementos que sugerem a construção de uma nova realidade temporal. Perceber no 
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outro os elementos que ele próprio identificou na escuridão, sem dúvidas, mas ainda mais, ser 

capaz de reconhecer os elementos identificados pelo artista, de entender a origem contemporânea 

das manifestações que ele próprio não foi capaz de apreender. Entender na arte contemporânea um 

veículo de transformação da própria consciência do que deve ser aceito e do que será arte. 

Na busca do contemporâneo, é preciso, além disso, compreender que a manifestação 

buscada pelo artista e pelo crítico é dotada de uma fugacidade característica de tal força criativa. 

No entusiasmo de perceber a escuridão, não é permitido ao contemporâneo se ater aos elementos 

que vislumbra. Prender-se obstinadamente a um ponto irá levá-lo a perder-se da correnteza do 

tempo, a deixar passar o momento da existência daquela manifestação. Mais do que perceber a 

força criativa, é preciso também que perceba a sua validade, seu início e fim, valendo-se de sua 

breve existência como impulso para a sua produção. Uma vez que é capaz de entender a 

transitoriedade do que busca, o artista e crítico são beneficiados pela constante atualidade do 

contemporâneo. O afastamento propiciado pela concentração nas sombras do século não é uma 

questão de reduzir a margem de avaliação, seja para o passado, seja para o futuro. É função do 

crítico ver no presente da arte o que a luz das tendências procuram obscurecer. Em uma analogia 

com a astrofísica, Agamben compara a escuridão do saeculum com as luzes de galáxias que se 

afastam em velocidade tão rápida que impedem que sua luz alcance o observador. O crítico 

contemporâneo é o observador que procura entre as luzes algo que existe por um momento, tendo 

que ser capaz de identificar o que procura antes que o tempo o afaste irremediavelmente do seu 

objetivo. Cabe ao crítico “ser pontual num compromisso ao qual se pode apenas faltar” (2009, p. 

65). 

Para Gombrich (2013, p.479), a diferença crucial entre a crítica de arte e a crítica científica 

é que, no segundo caso, é assentido ao cientista que verifique as afirmações que lhe são 

apresentadas. O método científico afirma-se como ferramenta indispensável de pesquisa, 

exatamente por sua insistência em duvidar, em questionar afirmações obscuras até que pareçam 

claras a quem pesquisa. Ao crítico de arte são vetados tais artifícios por não serem condizentes 

com sua constante busca pela atualidade. Não lhe é permitido investigar aprofundadamente aquilo 

que lhe é apresentado como certo, nem questionar que apresenta, visto que sua posição com relação 

à criação deve ser instantânea. Não há espaço para a defesa do que já lhe é conhecido, do que é 

seguro e válido. Pelo contrário, o conservadorismo deve abrir espaço para a inovação, mesmo que 

o que se apresente pareça ainda um tanto arriscado para o crítico. Aceitar o novo é, ainda, a melhor 

ferramenta disponível a quem fala da arte contemporânea. 

É possível que aconteça, em vista desses conceitos, de que se sugira que a arte seria de muito 

mais fácil compreensão e desenvolvimento se permanecesse dentro de uma tradição de valores e 

produções que a limitassem e fiscalizassem. Uma arte puramente acadêmica que, muito como a 

produção dos antigos egípcios, se prestasse a uma auto-idolatria, servindo como parâmetro de 

avaliação e modelo para as produções subsequentes. Que se procure, com uma proposta 

conservadora, proteger e simplificar o trabalho do crítico e o aval decorrente de sua opinião parece 

natural para qualquer setor que mereça a designação de conservador. Entretanto, não parece claro 

como qualquer tipo de evolução possa provir de tal posicionamento. É preciso lembrar que, 

fundamentalmente, é também papel do artista questionar o status quo da produção da atualidade. 

A dúvida e o questionamento partem de quem cria, são validados por quem critica, aprecia e 

teoriza. Por isso a contemporaneidade é tão valiosa. Questionar a atualidade, entrevendo a 

contemporaneidade é base para a crítica e para a produção, atividades que se complementam na 

busca pela evolução.  
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4 Criação divina e crítica profética 

Como é recorrente em sua obra, Agamben (2011, p. 1) se utiliza da mitologia das religiões, 

apontando para a presença desses elementos na cultura moderna, como analogia para componentes 

constitutivos da sociedade atual, assim como são reconhecidos os processos de criação e crítica na 

arte e na filosofia. Ao afirmar o desaparecimento da função de profeta no início da história 

ocidental, substituídos pela hermenêutica de textos sagrados, faz relação com o papel do crítico 

frente a criação artística. Assim como o nascimento do messias salvador a partir de uma entidade 

divina criadora torna obsoleta, na religião católica, o papel do profeta, a separação entre criação e 

crítica na arte se dá pela divisão das duas funções como atividades distintas e concorrentes na 

história. Que o crítico não seja também capaz de criar, de entender os procedimentos e processos 

que envolvem a concepção da obra, o impede de ser parte da concepção da obra. Da mesma forma, 

o artista que cria mas não é capaz de criticar a arte, de entender os mecanismos que validam e 

questionam, é incompleto por sofrer pela mesma separação.  

Cabia antes ao artista a prestação de contas sobre o significado ou importância da obra, de 

maneira análoga à criatura que se redime a Deus, enquanto o crítico conhecia os entremeios da 

criação, por ser ele mesmo um criador. O desenrolar dos períodos da arte coloca os dois 

personagens em posições muito mais delicadas na atualidade. O crítico, tendo perdido a relação 

com o processo de criação, passa a funcionar como um julgador, avaliando uma produção que já 

não pode mais ser salva pelo seu criador, uma vez que ele já não está ciente de sua importância 

para justificá-la. Falta aos envolvidos a compreensão, segundo Agamben, de que ambas as 

atividades estão ligadas, que criação e crítica dependem uma da outra para existir, pois:  

O trabalho da criação é, em verdade, apenas uma fagulha que se desprendeu do trabalho profético 

da salvação, e o trabalho da salvação é apenas um fragmento da criação angelical que se tornou 

consciente de si. (2011, p. 5) 

O profeta-crítico não tem mais função no ato de salvação da arte, uma vez que não 

compartilha mais de sua força criadora. Assim como, na religião católica, não se aceita que alguém 

se denomine profeta [3], uma vez que não há mais o que se prever, aquele que se posiciona como 

crítico unicamente por conta de suas capacidades de entendimento – mesmo que não proponha que 

sejam provindas de alguma divindade, espera-se – acaba por ser visto com suspeita. A crítica 

profética foi substituída pela crítica hermenêutica. A interpretação de textos teóricos, como que 

sagrados para alguns círculos acadêmicos, é imprescindível para que a crítica seja considerada 

válida, embora isso se demonstre de difícil aplicação em uma modalidade de crítica que deva se 

pautar pela transformação e pelo progresso, muito mais do que pela tradição.  

Enquanto o Deus da religião católica exerce, simultaneamente, as funções de criação e 

salvação, presentes na composição da trindade pelos personagens correspondentes ao pai, criador 

onipotente, e do filho redentor, a religião islâmica tem no profeta a responsabilidade pela salvação, 

fenômeno que precede, em magnitude, a criação. No catolicismo, a figura criadora exerce a função 

de dar origem ao ser para que sua salvação seja dada pela redenção, pelo filho que salva o que o 

pai criou. O islamismo, por sua vez, propõe uma criação que sucede o ato de salvação, tendo no 

profeta o representante dessa redenção, que antecede em importância a figura do criador. Da 

mesma forma, a arte que espera pela salvação do crítico surge incompleta, como manifestação de 

um artista criador que aguarda, na presença da crítica, a oportunidade de salvação. A arte deve ser, 

então, mais próxima dos preceitos análogos à religião islâmica, em que a criação da arte sucede a 

relevância de sua salvação pela crítica. Uma arte que se proponha provocadora e, simultaneamente, 
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por esse mesmo motivo, estabelecida. Que saiba da importância da sua existência e, por isso, se 

exponha em sua totalidade conceitual. Não há espaço, aqui, claramente, para a arte indiferente, 

que se ocupa apenas de seguir alguma tendência ou de ser meramente decorativa. É prescrito à arte 

contemporânea que justifique sua existência, uma vez que carrega a validação-salvação do crítico-

profeta. À arte contemporânea, assim, se exige uma carga de significado para que seja considerada 

arte, que se perceba sua possibilidade de ser significativa, de ser mensagem e de questionar o que 

está estabelecido em seu saeculum como obrigação.  

A analogia de Agamben sugere a possibilidade de uma arte que, como no exemplo dos 

preceitos islâmicos, na sua concepção, se proponha salva antes de ser criada, que tenha no artista 

o conceito e ciência da crítica e de sua posição e validação no universo da arte, bem como de um 

crítico que saiba da importância do papel do criador, mas que veja em sua atividade a possibilidade 

não de um crítico que se proponha a identificar na criação as obras dignas de serem salvas, mas de 

uma figura que, sabendo do potencial de mudança no mundo que cada obra carrega, lhes permita 

serem salvas e aceitas, para então serem dadas à existência. A crítica de arte contemporânea precisa 

da identificação do crítico como um personagem que compreenda os entremeios da atividade 

criadora, que entenda o universo da arte, suas teorias e história, e, por isso, possa redimir e validar 

a arte para que surja. Ao artista, como visto, cabe ser ciente da responsabilidade que provém da 

potência com que pode golpear o status quo do universo da arte, assumindo seu papel de 

questionador e de impulsionador de um movimento que deve se fazer ver. Para além disso, deve 

também compreender a atividade do crítico, uma vez que, cada vez mais, “não é suficiente fazer, 

deve-se também saber salvar o que foi feito” (Agamben, 2011, p.4).  

Assim como a existência do profeta não garante a salvação da criatura, uma vez que ele 

apenas oportuniza o seguimento de um caminho que levará à salvação, a palavra do crítico não é 

suficiente para a validação da arte contemporânea. É um salvo-conduto, um privilégio que garante 

ao artista, através de sua obra, a manifestação de valores e a comunicação de mensagens. 

Posicionar-se de maneira a, sabendo que sua mensagem agora será ouvida, apresentar valores e 

mensagens condizentes com as forças ou intenções presentes na materialidade da obra é seguir o 

caminho que levará o artista à salvação final.  

O valor da redenção não está, apesar disso, no criador, mas no ser criado, cabendo portanto 

à obra a ação que possibilita a salvação. A possibilidade de uma crítica de arte contemporânea que 

contemple, em todos os aspectos, tanto o que significa ser contemporâneo e quanto ser crítico, está 

no potencial transformador da obra e na sua existência a partir do artista. 

A obra que se apresenta como incompleta dentro de suas possibilidades, indiferente quanto 

a seu potencial ou, ainda mesmo, incapaz de levar a mensagem a que se propõe [4], incorre em 

uma ofensa grave para a doutrina sagrada da arte contemporânea, da mesma maneira que uma vida 

que não observe os valores pregados pelo profeta que proporcionou sua salvação. Ser 

contemporâneo passa a ser mais uma obrigatoriedade de usufruto de seu potencial transformador 

do que uma conformidade às regras do que se acredita que seja arte, ou que seja arte no período 

atual. Criar com um objetivo, transformar o que está estabelecido e oportunizar ao público uma 

vivência que ultrapasse a contenção do espaço das galerias devem ser os mandamentos seguidos 

pelo artista devoto à liberdade da criação contemporânea.  

Preconizando o desenvolvimento de uma arte capaz de evoluir, uma vez que entende sua 

característica de constante transformação, cabe ao artista colocar-se também na posição de crítico 

de seus pares, para que, ciente das exigências que provém de um meio de alta concorrência e 

infinitas possibilidades, o ato da criação tenha como fim a evolução e o aprimoramento, 
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preconizando sempre que a criação desprovida de crítica tenderá ao esquecimento, enquanto a 

crítica que não se relaciona com a criação será inútil.  

 

5 Conclusão 

Mas só um profeta poderia dizer quais desses artistas vão realmente “fazer história” – e, de modo 

geral, os críticos não tem o menor pendor para profecia. (GOMBRICH, 2013, p. 466) 

Como visto, o questionamento inicial da validade, ou possibilidade de uma crítica da arte 

contemporânea ultrapassa os limites da atividade do crítico na avaliação histórica das produções, 

atingindo a função de produção e, até mesmo, da ontologia da obra de arte. A sugestão de uma 

crítica que, assim como a arte que critica, seja constantemente mutável e em evolução, surge como 

uma alternativa viável para a inovação na arte. A percepção das atividades envolvidas no meio 

artístico como interdependentes e parte de um ecossistema da arte é fundamental para que se 

possibilite essa evolução da linguagem e dos mecanismos da arte.  

Assim como posto anteriormente, não há aqui uma proposta de que se invalide a atividade 

da crítica como existiu na história, ou de se menosprezar tudo o que já se teorizou sobre arte até 

então, ou ainda que se veja no crítico apenas o papel de um espectador julgador, pronto para 

duvidar das capacidades da obra e do artista. A ideia de uma arte contemporânea passa, 

obrigatoriamente, por uma reinvenção de todas as atividades que lhe são relacionadas. Assim como 

o artista não pode estar ancorado em valores e normas antiquadas, o crítico deve constantemente 

questionar a própria crítica, atualizar sua posição e suas justificativas para a participação na 

atividade criadora. Seguindo o objetivo de ampliar e facilitar o entendimento do que vem a ser a 

arte contemporânea, compartilhado por todos os envolvidos, em todos os níveis de ligação com a 

arte, a proposta discutida circula muito mais pela construção de sugestões de aperfeiçoamento das 

atividades de crítica e de criação e de apreender as possibilidades da arte contemporânea, ciente 

de que isso, inevitavelmente, implica abandonar preceitos e paradigmas históricos que, até então, 

foram mantidos em alta valia.  

Ser contemporâneo é, em última análise, ser capaz de avaliar as potencialidades existentes 

no seu tempo, antever as questões que se apresentarão para o saeculum que virá, antevendo, no 

seu próprio tempo, as forças que se esgotam e que surgem. Mais do que estar atual, de conseguir 

entender as mudanças do mundo e da cultura que vive, é requisitado ao contemporâneo que veja, 

na escuridão que espaça as fontes criadoras de seu tempo, as possibilidades de surgimento do novo. 

Para a arte, ser atual é fazer parte do passado.  

A incompreensibilidade da linguagem do futuro, da produção contemporânea, se confirma 

principalmente para o teórico que resiste em perceber essa anacronia. Conhecer a história é 

imprescindível para a compreensão do que virá, mas entender que a história é parte incontesta de 

uma realidade ultrapassada também o é. 

A dificuldade de criticar ou teorizar sobre os artistas do período vigente para o crítico só 

surge quando a atividade é comparada à do crítico-profeta, do teórico da crítica hermenêutica, que 

se vale dos textos sagrados para comprovar o que já está estabelecido. A atividade do crítico que 

crítica a arte do passado, mesmo a que é produzida no presente, com o olhar que se afirma e se 

justifica através do que também faz parte do passado é tão redundante quanto seria a de um 

jornalista que apresentasse as notícias com uma semana de atraso. É preciso que se compreenda a 

atividade crítica como de cocriação, de maneira tanto cronológica quanto conceitual. A 

participação do crítico não pode mais ser a de quem seleciona e avalia, mas a de quem compreende 

e afirma. O crítico contemporâneo, ciente do jogo da arte e das possibilidades de investigação e 
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provocação, aposta e se arrisca. Avança – ou retorna? – a arte para uma criação lúdica dinâmica, 

de uma sociedade que aponta as próprias características na caricatura que lhe é apresentada na tela 

do artista, longe da carrancuda e formalista crítica do passado-presente, tão encantadoramente 

sisuda quanto o preenchimento de um formulário fiscal. A criação artística deve ter liberdade para 

duvidar, para investigar e para, também, criticar. A crítica de arte deve libertar, para então ser 

liberta de sua função estática e poder caminhar para uma afirmada contemporaneidade.  

Mais do que um avalista que permite ao artista que se manifeste nos círculos válidos do 

universo da arte, ou que autorize sua passagem pelos mercados da arte, o crítico deve se colocar 

como o beneficiário de uma distorção temporal, de alguém que pode ver hoje a história sendo 

escrita, de quem pode aprender sobre a história da arte do futuro, tendo a facilidade de conviver e 

indagar os artistas com quem convive. Qual acadêmico de artes não gostaria de poder questionar 

o artista que estuda sobre as motivações que o impulsionam antes de sua produção? É ofertado ao 

crítico contemporâneo essa convivência com a criação, essa descoberta simultânea do que a 

próxima página da história irá tratar. Contemplar o big bang da arte, ciente das potências que ali 

iniciam. 

Ao artista cabe criar, não executar ou construir, mas criar com toda a potencialidade, 

exigência e responsabilidade que a atividade carrega. Saindo a crítica da posição de censura prévia 

do que pode ou não ser considerado arte, caberá ao artista a responsabilidade pela 

contemporaneidade daquilo que cria. Não mais será possível se esconder atrás de conceitos vagos 

ou de formulações academicistas para defender uma arte indefensável. A maturidade das forças de 

criação na contemporaneidade convergem para uma arte que se justifique, ou seja abandonada. A 

analogia religiosa de Agamben se apresenta novamente, agora com resultados apocalípticos. Cabe 

à arte seguir o caminho da salvação, ou perecer em um inferno de criações artísticas abortivas. 

Atingir o éden da arte conceitual é uma missão a ser seguida por toda obra que saiba da importância 

da abdicação da crítica do papel de juiz. Assim, o livre arbítrio, agora presente na linguagem da 

mensagem da arte, toma forma na obra a partir da intencionalidade do artista. É preciso ter certeza 

do que se cria. 

Na busca por uma arte que fosse livre e capaz de questionar a atualidade através da 

contemporaneidade, o problema da possibilidade de existência troca de personagem. Se 

anteriormente a dificuldade estava alicerçada na impossibilidade de se criticar com certezas num 

meio que se fundamenta por dúvidas, agora a autonomia criativa empurra para a obra a tarefa de 

lidar com certezas. Livre para que suas constantes modificações e fugacidades sejam aceitas pela 

crítica, a arte agora arca com a responsabilidade de permanecer arte enquanto evolui como 

contemporânea. Não pode sequer se sustentar em seus acertos, uma vez que a constante mudança 

que a impulsiona pode também decretar sua obsolescência. 

Todos as discussões levantadas até aqui, agora se aplicam, com a mesma justificativa de 

antes, para a criação. Se a proposta de uma crítica hermenêutica ou profética era inaceitável frente 

os requisitos da contemporaneidade, uma criação que se fundamente no passado ou que busque 

profetizar o que já não precisa mais ser antevisto incorre nos mesmos problemas. O artista que se 

fundamenta pelo estabelecido, na esperança de que tal posição o salve da danação, está apenas se 

amarrando com mais força a um tempo a cada segundo mais obsoleto. 

Assim como na crítica, a salvação da arte se dá pela aceitação da constante inovação como 

única solução. Aceitar o novo e, para a criação, se aceitar como uma inovação que perece assim 

que é criada, parece ser a única certeza no horizonte. Se o método da arte carece das validações e 

confirmações do método científico, dispõe de problemas e de hipóteses em profusão, todos em 



 

 

 

 III SEMINÁRIO DE ESTÉTICA E CRÍTICA DE ARTE DO DEPARTAMENTO DE FILOSOFIA DA UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO 4 a 6 de setembro de 2017     259 
 
 

busca de uma solução inovadora, mesmo que imperfeita. Buscar o novo significa se desligar das 

certezas, das confirmações e validações prévias e apostar no acerto da criação. Libertar a arte é 

também libertá-la das incertezas e da superproteção do artista, permitir que se salve por seu 

potencial e, como última esperança, saber que a evolução se dá por erros mais do que por acertos. 

 

 

Notas 

1. Optou-se por resumir os conceitos que permitem que o crítico-historiador torne inteligível sua produção utilizado 

o termo “rudimentar”. Não se procura induzir ao leitor, a partir disso, que essas produções sejam de alguma forma 

simplificadas ou de menor valor crítico/histórico. 

2. Agamben utiliza a poesia “O Século”, do russo Osip Mandel'stam, como analogia para a situação do poeta 

contemporâneo. No texto, o poeta dá a vida para “[...]soldar com seu sangue / as vértebras de dois séculos[...]”. 

3. Aquele que faz previsões por inspiração divina 

4. Essas imperfeições apresentadas pelas obras de arte, principalmente em função de sua incapacidade em se fazer 

afirmar frente ao público espectador encontram paralelo nas classificações de Mikel Dufrenne ao tratar do objeto 

estético e suas perspectivas. Optando por não acrescentar o espectador como mais uma variável para os objetivos 

desse texto, sugere-se a consulta à Phénoménologie de l'expérience esthétique para noções aprofundadas no assunto. 
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Arte e práxis política:  

três caminhos a partir da hermenêutica marxista de Fredric Jameson 

Henrique Cunha Viana 

 

1. Introdução 

Para o crítico literário marxista Fredric Jameson a arte não é apenas lugar de 

aprisionamento ideológico, de falsa consciência a ser desmistificada – como poderia sugerir o 

esquema de sua obra O inconsciente político, de 1981. Marxismo e forma, principalmente, é um 

livro que sugere que a obra de arte tem um papel ativo na transformação social e no projeto de 

emancipação humana, mesmo que esta dimensão política e transformadora não passe pelo 

engajamento do artista, nem pela veiculação de mensagens políticas diretas na arte. Há uma relação 

entre arte e transformação social antes indireta e mediada, que deve ser buscada no texto do autor.  

Assim, pretende-se apresentar uma síntese parcial da investigação sobre relação entre 

práxis política e arte para Fredric Jameson, levando hipóteses de leitura sobre algumas de suas 

obras e apontando para três dimensões desta relação nos textos do autor. Este caminho 

argumentativo apresenta pontos da nossa chave de leitura, além do rastreamento da apropriação 

feita por Jameson dos autores que lhe dão base. Este trabalho de identificação das fontes se justifica 

dada a importância do autor neste debate: herdeiro e intérprete desta tradição marxista, Fredric 

Jameson é, atualmente, um dos seus maiores críticos. O que torna o estudo de sua obra profícuo 

para pensar as possíveis relações entre práxis e estética para o marxismo como um todo, uma vez 

que a síntese de Jameson da tradição funciona também como um guia para compreender o 

pensamento marxista sobre esta questão.  

Marxismo e forma pode ser entendido como um roteiro para pensar os problemas da relação 

entre arte, história e política: é tanto uma leitura da tradição quanto a montagem de uma estrutura 

para o desenvolvimento de uma filosofia da arte de Jameson. Isto porque ele interpreta grandes 

autores do marxismo ocidental – sobretudo a obra de Adorno, Benjamin, Marcuse, Brecht, Ernst 

Bloch, Lukács e Sartre –, além de comentar os debates que se deram entre eles e apresentar uma 

formulação própria a partir deste cenário. Jameson conclui Marxismo e forma apresentando uma 

agenda de pesquisa com o nome de “hermenêutica marxista”, uma contribuição original, com base 

nos debates internos ao marxismo, que propõe a discussão de novos problemas e norteia a 

produção posterior do autor. 

Partindo deste livro, do ensaio Reflexões para concluir e de O inconsciente político – textos 

importantes para se pensar a teoria do autor – o argumento principal deste trabalho é de que as três 

frentes da relação entre práxis política e arte – e que passam pela experiência estética – nestes três 

textos de Jameson são: i) o momento crítico-cognitivo da arte, como forma de acesso ao real, à 

história e à verdade, forma de apreensão de uma imagem do mundo; ii) o momento da criação de 

imagens utópicas, da formulação e apresentação de mundos possíveis e diferentes, que contrasta 

com a realidade percebida pelo espectador/leitor/fruidor e pode modificar as estruturas de 

pensamento; e, por último, iii) a experiência estética de deslocamento do sujeito, do estranhamento 

na experiência artística, potencialmente transformadora do mundo através da modificação da 

consciência dos sujeitos, por ser lugar da alteridade e do não idêntico.  
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2. De Marxismo e forma a O inconsciente político 

Em Marxismo e forma não há um sistema de proposições, uma filosofia da arte 

propriamente. Temos antes leituras da tradição marxista que contém um fio narrativo, mas sem 

uma estrutura fechada. Há um capítulo dedicado a Adorno, com o subtítulo de tropos histórico; 

Versões de uma hermenêutica marxista para Benjamin, Marcuse, Schiller e Bloch; outro intitulado 

Em defesa de Georg Lukács e outro chamado Sartre e a história; o capítulo que fecha o livro é 

Rumo à crítica dialética.  

Este projeto de crítica literária dialética de Marxismo e forma, percurso formado a partir 

da leitura da tradição, chega a alguns pontos que valem ser explicitados a fim de compreender a 

leitura de Jameson da relação entre arte e práxis. Assim, o problema inicial para a crítica literária 

é o da: 

unidade da obra literária, sua existência como coisa completa, um todo autônomo o qual, na verdade, 

resiste à assimilação à totalidade do aqui e agora históricos, [...], do mesmo modo que 

obstinadamente recusa a dissolução em uma história supra-individual das formas (JAMESON, 1985, 

p. 240).  

 E as linhas mestras da crítica dialética, da hermenêutica marxista, devem ser o 

entendimento da arte “como produto do trabalho humano” (JAMESON, 1985, p. 252) e a forma 

como “apenas a elaboração do conteúdo” (JAMESON, 1985, p, 252), visando uma análise que 

esteja dentro e fora da obra ao mesmo tempo, “transcendendo a oposição entre formalismo e 

sociologismo” (JAMESON, 1985, p. 253). Ao tratar da dialética – o “pensamento em segunda 

potência” - Jameson (1985, p. 262) ressalta também a imposição da tarefa de pensar a teoria e as 

categorias analíticas em perspectiva histórica e o pensamento enquanto processo. Completando 

sua proposta, o autor faz a defesa de uma crítica, de uma interpretação/explicação da obra de arte 

sem categorias preestabelecidas, para que as categorias surjam a partir processo de análise, de 

acordo com as especificidades do objeto.  

 Numa passagem que sintetiza o mote dessa hermenêutica que pretende re-fundar a obra, 

Jameson (1985, p. 287) diz que “[n]o marxismo, a passagem do literário para o socioeconômico 

não é a passagem de uma disciplina especializada para outra, mas sim o movimento que vai da 

especialização para o concreto mesmo”. Em resumo, a hermenêutica marxista proposta pretende 

re-situar a obra, re-inseri-la na história, mas com a abertura de diversas possibilidades de 

interpretação e esquemas teóricos diferentes, numa “multiplicação de horizontes” (JAMESON, 

1985, p. 286), todos eles acolhidos pelo código mestre.  

O código mestre de Jameson é este modo de explicação de texto marxista, a 

transcodificação envolve um processo de compreensão de outras narrativas sobre uma obra – a 

psicanalítica, a sociológica, a familiar, a histórica, a da estrutura interna da obra – nos termos da 

base deste hermenêutica. Isto é, a narrativa é pensada nos termos da oposição da crítica negativa e 

positiva, numa busca da política da forma, em que as próprias categorias de análise parciais – o 

familiar, o psicológico, o social – são superadas por uma concepção histórica ampla, que 

acompanha o movimento do objeto e do conceito: de um lado ideologia, do outro a utopia. 

Acreditamos ser possível dizer que o que a hermenêutica marxista – negativa e positiva – 

proposta por Jameson em seu livro O inconsciente político parte desta agenda de pesquisa. Da 

crítica da restrição ideológica à leitura dos textos em sua dimensão utópica, Jameson (1992) 

constrói um esquema interpretativo/explicativo da obra literária em três níveis: o mais 

imediatamente histórico, o do sociodiscurso e o do modo de produção. O texto, ou ainda, a obra 

de arte se expandimos este esquema de análise, é confrontado com a história a partir da sua época, 
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do conteúdo ideológico como manifestação coletiva – sociodiscurso – e das condições de 

possibilidade do pensamento dadas pelo momento histórico – num esquema diacrônico-sincrônico 

de análise da obra a partir da categoria marxista do modo de produção.  

Em O inconsciente político, são postas, assim, lado a lado, a hermenêutica negativa de 

Jameson de crítica da ideologia e a hermenêutica positiva de uma arqueologia do utópico nos 

textos. Podemos dizer que a grande conquista de Jameson é a unificação destes dois polos, a partir 

da análise do significado da forma (SPRINKER, 1991). Jameson busca o conteúdo que a forma 

deixa desvelar, uma vez que o autor trata a forma artística como uma resolução simbólica para 

contradições reais que não são resolvidas de outro modo. Nesta obra são é discutida principalmente 

a interpretação dos textos, são apresentadas chaves de leitura para se pensar a literatura, algo como 

um método de crítica literária marxista. Já em Marxismo e forma, temos uma obra mais aberta, 

que tem em seu capítulo final uma proposta com base na leitura da tradição dos capítulos 

precedentes, uma certa visão das relações entre arte e história, entre obra literária e mundo. O que 

guia a investigação das dimensões da práxis na obra de Jameson e é o centro de nossa chave de 

leitura de sua obra é a defesa de Robert Kaufman (2000) de que a experiência estética é importante 

para todo o argumento de Jameson sobre as relações entre arte e história, a despeito da aparência 

anti-estética da crítica ideológica. 

 

3. A necessidade de se pensar a experiência estética subjetiva 

Mesmo que o seu campo principal seja a crítica de arte e o método de interpretação em O 

inconsciente político, Jameson não se exime do debate sobre os fundamentos do método da teoria 

da literatura e da arte, comentando em vários momentos das obras analisadas o que parece ser sua 

visão da obra de arte. A posição de Kaufman (2000), sobre a importância da estética para o autor, 

nos parece defensável, uma vez que a literatura enquanto forma simbólica para Jameson não é 

apenas a expressão do espírito da época, o aparecimento da ideia ou reflexo do mundo, como nas 

análises sociológicas de Lucien Goldmann ou como o “romance como epopeia burguesa” de 

Lukács. De acordo com Kaufman, a estética e a desfamiliarização “ressoa” por toda a obra de 

Jameson (KAUFMAN, 2000, p. 703): “it is manifest that aesthetic illumination plays a generative 

role for him, a role that cannot be accounted for simply by reference to the utopian side of his 

‘dialectic of ideology and utopia’”. 

Um caminho possível para pensar o porquê da experiência subjetiva ser fundamental ao 

argumento de Jameson é o da necessidade da recepção para completar o círculo hermenêutico. 

Para além do momento da produção, a potencialidade da arte não se efetiva a não ser pelo momento 

da recepção. As perguntas deixadas após o levantamento desta hipótese são: quais são estas 

potencialidades? Seriam elas apenas a veiculação das imagens de um mundo reconciliado? Como 

podemos pensar as potencialidades da utopia sem a experiência subjetiva? 

A hermenêutica positiva de Jameson do Inconsciente político incorpora também a ideia do 

marxismo ocidental da possibilidade de transformação a partir da arte: 

Entretanto, a forma historicamente original da crítica negativa no marxismo - seja a ideologia aqui 

apreendida como mera “falsa consciência” , ou , mais extensivamente, como limitação estrutural – 

não deveria abrir a possibilidade de se obscurecer a presença, na tradição marxista, de toda uma série 

de equivalentes da doutrina de Ricoeur do significado ou hermenêutica positiva. O ideal de Bloch 

da esperança ou do impulso utópico ; a noção de Mikhail Bakhtin do dialógico como uma ruptura 

do texto unidimensional da narrativa burguesa, como uma dispersão carnavalesca da ordem 

hegemônica da cultura dominante; o conceito da Escola de Frankfurt de uma memória forte como o 

traço da gratificação, do poder revolucionário daquela promesse de bonheur mais imediatamente 

inscrita no texto estético: todas estas formulações apontam para uma variedade de opções para se 
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articular uma versão genuinamente marxista do significado, além do puramente ideológico. 

(JAMESON, 1992, p. 295) 

Mas se a Escola de Frankfurt rompe com o marxismo ortodoxo ao considerar a 

subjetividade fundamental para análise e refinar a crítica ideológica, fica a indagação se Jameson 

realmente consegue com o seu esquema o que ele alega: “o problema de uma concepção funcional 

ou instrumental da cultura é basicamente transcendido e anulado na perspectiva utópica que é a 

nossa aqui.” (JAMESON, 1992, p. 302). O que subjaz à alegação de Jameson de que a obra de arte 

não é só legitimação da ordem repressiva, não é só ideologia como falsa consciência, é uma defesa 

da importância de se pensar a arte como um todo – e não só a eleição do romance realista como 

forma privilegiada, como em Lukács. Como não se trata aqui da grande obra de arte-reflexo, deve 

haver algum motivo para que arte para o autor não seja apenas lugar da falsa consciência. A saída 

de Jameson em O inconsciente político é pensar a utopia, mas o que pretendemos buscar é como 

a experiência estética é necessária ao argumento do autor sobre a arte, antes e apesar da virada à 

“hermenêutica negativa” deste último livro. 

Significa pensar aqui como esta teoria marxista lida com o “potencial revolucionário”, 

como afirma Marcuse (1978, p. 15): 

A componente determinista da teoria marxista não reside no seu conceito de relação entre existência 

social e consciência, mas no conceito reducionista de consciência que põe entre parênteses o 

conteúdo específico da consciência individual e, assim, descura o potencial revolucionário na 

própria subjetividade. 

A filosofia da arte da tradição do marxismo ocidental, em oposição ao marxismo ortodoxo, 

admite uma estética também marxista que pensa a arte sob a possibilidade de afetar os sujeitos. 

Jameson privilegia a objetividade tanto da ideologia quanto da utopia em sua interpretação dos 

textos, mas o que pensamos sobre a experiência estética, e que buscamos em sua obra, é o espaço 

para um trânsito entre a inteligibilidade e a sensibilidade, ou como a experiência estética pode ser 

transformadora. O utópico para Jameson é um momento da obra de arte, singular e em geral. Mas 

o levantamento das dimensões da práxis é uma investigação sobre a possibilidade da obra de arte 

transformar os sujeitos pela configuração de um mundo de um outro princípio, como aponta 

Marcuse: 

Enquanto o homem e a natureza não existirem numa sociedade livre, as suas potencialidades 

reprimidas e distorcidas só podem ser representadas numa forma alienante. O mundo da arte é o de 

outro Princípio da Realidade, de alienação - e só como alienação é que a arte cumpre uma função 

cognitiva: comunica verdades não comunicáveis noutra linguagem; contradiz. (MARCUSE, 1978, 

p. 19) 

Significa, então, pensar as potencialidades da arte enquanto forma simbólica, a partir de 

sua especificidade, a partir da transformação da matéria e da outra coisa que surge em seu lugar: 

Uma peça, um romance tornam-se obras literárias em virtude da forma estética que incorpora em si, 

que figura, metamorfoseando, 'a matéria'. Essa última pode ser o 'ponto de partida da transformação 

estética'. Talvez contenha o 'motivo' desta transformação, talvez seja determinado pela classe - mas, 

na obra, este 'assunto', despido da sua imediaticidade, torna-se algo qualitativamente diferente, parte 

de outra realidade. (MARCUSE, 1978, p. 44)  

 Assim, buscamos entender como a configuração da realidade da obra é qualitativamente 

diferente da realidade para Jameson, e de como a experiência estética pode ser transformadora. 

Para Marcuse, a questão da estética e da relação entre arte e verdade se dá na abertura de uma 

dimensão inacessível a outra experiência, uma dimensão em que os seres humanos, a natureza e 

as coisas deixam de se submeter à lei do princípio da realidade (MARCUSE, 1978, p. 66). É esta 
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dimensão subjetiva da tradição do marxismo ocidental que guia esta investigação sobre a obra de 

Jameson, da nossa proposta de busca do pensamento do autor sobre a especificidade da arte 

enquanto forma, tendo em mente como a suspensão do princípio de realidade e as ideias da tradição 

marxista de crítica, resistência, rememoração, alteridade e abalo estão presentes em seus textos. 

 

4. A dimensão crítico-cognitiva 

A primeira das dimensões que pretendemos avançar sobre a relação entre arte e práxis é a 

que chamamos aqui de crítico-cognitiva. Este momento parte da visão da arte como intimamente 

ligada aos problemas do seu tempo, como forma simbólica que retraduz o mundo em linguagem 

sensível, expressão – além da simbolização de uma ideia – de um momento histórico-filosófico. 

Enquanto construto simbólico, que Jameson em O inconsciente político chama de “resolução 

simbólica para contradições reais”, a arte expressa uma “verdade”, não enquanto verdade 

epistêmica, mas um momento de verdade discursiva sobre o mundo, que permite ao sujeito da 

experiência estética uma apreensão do real, um desvelamento do que antes estava obscuro.  

Logo, de forma indireta, dá ao fruidor material para a reflexão sobre o mundo, abrindo uma 

janela para a emancipação. As principais influências para esta formulação de Jameson são Lukács, 

Adorno e Benjamin, que o autor interpreta como visões sobre arte como momento de desvelamento 

do concreto e modo de conhecer o mundo, expressão do momento histórico-filosófico, e 

manifestação sensível da verdade e das ruínas da história, respectivamente.  

Seria possível dizer que, em vez de anti-estético, como aponta Kaufman (2000), a 

experiência estética pressuposta em O inconsciente político se desenvolve a partir desta dimensão 

crítico-cognitiva. Mas esta tendência já pode ser localizada em Marxismo e forma: o acesso à 

realidade como “totalidade não totalizável”, a teorização e compreensão do mundo tomado como 

totalidade, parece ter como base o que ele chama de construção do tropo histórico, da análise das 

analogias entre fenômenos, para reunir as esferas aparentemente apartadas da vida social. A crítica, 

a interpretação das obras de arte auxilia a “ler a substância desconcertante e maciça do real” 

(JAMESON, 1985, p. 17), tendo como ponto de partida a tarefa de estabelecer conexões entre 

realidades que parecem descontínuas. 

Comentando Filosofia da nova música, de Adorno, Jameson apresenta o que para ele é a 

tarefa principal da re-inserção da obra de arte na história. Para ele, o livro de Adorno é um modelo 

de análise que representa: 

não tanto uma proposição filosófica implícita, ou uma nova reinterpretação dos fenômenos 

históricos em questão, mas antes uma composição metafórica, um tipo de tropo estilístico ou retórico 

através do qual a nova consciência histórica e dialética, quebrando as convenções sintáticas do 

pensamento analítico ou estático mais antigo, atinge a sua verdade na linguagem dos eventos. 

(JAMESON, 1985, p. 14) 

A crítica dialética permite refletir sobre a dinâmica e a transformação histórica, sobre as 

possibilidades de transformação ainda abertas em um período, no que a arte pode registrar os 

horizontes de perspectiva de um dado momento histórico (JAMESON, 1985, p. 40). Comentando 

a Teoria estética de Adorno, Jameson propõe que a forma artística oferece a chave mais segura 

para compreender as possibilidades vitais do momento social determinado do qual ela surge. É 

neste sentido que se fala em verdade na arte, pensando a obra de arte como objetivamente ligada 

ao seu tempo. 

A interpretação de Jameson da obra de Lukács em Marxismo e forma também integra esta 

dimensão, mas tem outro tom: o conceito principal é o da narrativa, como signo formal e expressão 
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concreta da vida. A narrativa dá forma à experiência – posição que imprime sua marca também no 

Inconsciente político, em que Jameson aponta para a narrativa como modelo que dá forma à 

realidade. Deixando de lado o “conjunto de recomendações” de Lukács, que o leva a um juízo 

negativo e à condenação das vanguardas artísticas, Jameson endossa a visão do filósofo húngaro 

sobre a relação íntima entre narrativa, possibilidades históricas e momento histórico-filosófico. A 

leitura de Jameson é a de que a estrutura da obra de arte, sua forma, está associada a seu momento 

histórico, às formas de sensibilidade, às alternativas postas a uma época, partindo tanto da Teoria 

do romance quanto de obras posteriores de Lukács. 

Este sentido “histórico” da arte que Jameson tenta sintetizar também tem como fonte a obra 

de Benjamin. “As alegorias são, no domínio dos pensamentos, o que as ruínas são no domínio das 

coisas” (BENJAMIN apud JAMESON, 1985, p. 61). Segundo a análise de Benjamin sobre a 

alegoria, os objetos assumem o significado que o alegorista quer lhe conferir, “um canhestro 

decifrar de significado de momento em momento, uma penosa tentativa de restaurar uma 

continuidade em instantes heterogêneos e desconexos” (JAMESON, 1985, p. 62). A história se 

expressa nesta alegoria, e sobretudo no Trauerspiel ela ganha sentido, em sua agonia e 

deterioração; enquanto na análise de Baudelaire, Benjamin pensa a categoria da memória: “Na 

recordação a crescente alienação dos seres humanos acha expressão” (BENJAMIN apud 

JAMESON, 1985, p. 63). 

Por último, o ensaio O narrador de Benjamin também faz parte do argumento da 

historicidade que colocamos como a primeira dimensão da relação entre arte e práxis, discutindo 

o reconto como modo de contato com uma forma desaparecida da existência social e histórica. A 

visão de Jameson sobre Benjamin se configura então como um esforço teórico de, ao mesmo 

tempo, interpretar as obras, teorizar a literatura e pensar historicamente. Ler aparece aqui como ler 

historicamente, temos a defesa de que o sentido da obra se torna disponível através da sua leitura 

do tempo, de rastrear o modo de percepção, o momento histórico-filosófico, seja no Trauerspiel, 

em Baudelaire ou no reconto.  

Acreditamos que essa interpretação da obra de Benjamin também se inscreve na dimensão 

crítico-cognitiva da relação arte e práxis uma vez que é através da representação na arte que se 

pode acessar os modos de percepção do tempo, que se pode pensar a história. A literatura, ao dar 

sentido aos modos de percepção, diz algo sobre o mundo, mesmo que seja o significado mais ou 

menos arbitrário do alegorista. Como aponta Jeanne-Marie Gagnebin, comentando Benjamin 

(2006, p. 190): “[f]ilosofia e arte, cada uma a seu modo, elaboram e inventam as formas 

linguísticas e históricas nas quais essa ‘verdade’ imanente ao sensível e ao tempo nasce, aparece e 

desaparece”. E parece ser esta também a interpretação de Jameson, que faz parte do que 

entendemos como a sua visão sobre a relação indireta entre arte e práxis. A arte dá a conhecer a 

verdade, a história, e por sua ligação com a verdade está em íntima conexão com a práxis, via 

transformação dos sujeitos. 

Em Reflexões para concluir, Jameson (2010) explora a questão do momento crítico-

cognitivo que pretendemos avançar como dimensão da sua obra. Pensando o debate marxista em 

torno da questão realismo versus modernismo, o autor entende este debate como desdobramento 

das contradições do próprio realismo: ao mesmo tempo cognitivo e estético, mas no domínio da 

arte, em que conhecimento e práxis aparecem tradicionalmente como apartados. Lukács é um dos 

grandes expoentes marxistas desta visão da arte como lugar crítico-cognitivo, e em Marxismo e 

forma o próprio Jameson escreve um capítulo “em sua defesa”. Mas em Reflexões para concluir 

o autor problematiza esta dimensão: defende que o debate realismo-modernismo consegue nos 



 

 

 

 III SEMINÁRIO DE ESTÉTICA E CRÍTICA DE ARTE DO DEPARTAMENTO DE FILOSOFIA DA UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO 4 a 6 de setembro de 2017     266 
 
 

dizer algo muito importante sobre a natureza da arte e sobre a própria teorização. Não há 

necessidade de se tomar partido do realismo ou do modernismo, mas pode-se dizer tanto que houve 

uma excessiva ênfase na dimensão cognitiva da arte – uma recusa ingênua do caráter 

necessariamente fictício do discurso artístico – quanto a acomodação, a perda da potência da 

estética da inovação do modernismo, sua neutralização. 

É sobre estas bases, de uma visão dialética da obra de arte, que propomos que o texto de 

Jameson está aberto à interpretação sobre a relação arte-práxis como também associada à dimensão 

crítico-cognitiva. Ela é justamente isto, uma dimensão, um momento da arte, da literatura. Não 

pode ser hipostasiada na análise, no que a excessiva ênfase no momento cognitivo será parcial e 

improdutiva, uma vez que o fictício do discurso artístico, a fantasia, é um elemento primordial 

para se pensar a obra de arte. A arte não se resume a este elemento, mas, ao mesmo tempo, ele está 

presente tanto na produção da obra quanto em sua recepção. A experiência artística então é, neste 

sentido, também uma experiência do mundo, da história, um contato como uma certa forma 

simbólica, a configuração de um universo com a sua própria lei, com sua força interna enquanto 

integridade, e que diz algo sobre o mundo, diz alguma “verdade”. E a visão de Jameson tem como 

fontes as obras de Benjamin, Lukács e Adorno, como apontado. 

Uma questão que se coloca quanto a esta dimensão é avaliar se ela diz respeito mais à 

leitura da História – que seria inacessível de outra forma, podendo ser encontrada apenas em outros 

textos – e da compreensão do mundo a partir da arte, no que a arte seria um documento. Dado o 

apontado por Jameson em Reflexões para concluir – ao contrário do que poderia parecer numa 

leitura mais estrita de O inconsciente político – a arte e a literatura não são só este momento, da 

exposição da verdade ou da expressão de uma visão de mundo a ser desmistificada 

ideologicamente. Mesmo o crítico-cognitivo aqui é estético, perceptivo e artístico. A leitura da 

história no texto não é tarefa do historiador, do especialista, a própria arte e a própria configuração 

interna da obra, a sua forma, requisitam esta atitude do leitor/fruidor. Isso porque o próprio sentido 

da obra está intimamente associado ao momento histórico-filosófico e é uma reflexão sobre este 

momento. Assim, a relação entre arte e práxis não é externa, é indireta, mas um desdobramento da 

experiência da obra. 

 

5. Arte e utopia 

A segunda dimensão da relação entre arte e práxis aqui proposta se constitui a partir da 

potencialidade da arte quanto à criação de imagens utópicas, de um mundo reconciliado. A “pulsão 

utópica” é um elemento central para O inconsciente político de Jameson, formando o par dialético 

ideologia-utopia. Como apontado sobre este texto, Jameson identifica na narrativa ficcional, ao 

mesmo tempo, a restrição ideológica do discurso e o seu contrário, a configuração de um mundo 

de liberdade, de resolução das contradições objetivas do mundo e da sociedade de classes. 

Mas a investigação que buscamos aqui é menos a da produção de significado a partir do 

autor e do artista, e mais como funciona para Jameson a percepção deste mundo configurado na 

obra de arte. Significa buscar nos textos como esta configuração do mundo emancipado é estética, 

como ela é percebida e como ela pode ser transformadora. Neste sentido, podemos encontrar a 

experiência estética subjetiva de forma mais evidente em Marxismo e forma e em Reflexões para 

concluir.  

Se a imagem utópica pode ser concebida e percebida, há uma visão do que é próprio à 

criação artística e à configuração interna da obra enquanto forma simbólica na formulação de 

Jameson: a imaginação de mundos possíveis. A suspensão do princípio de realidade libera o sujeito 
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do condicionamento e a criação artística pode ter a sua própria lei, configurando o seu mundo e o 

seu sentido a partir desta lei. Mas enquanto uma dimensão, um momento da obra, deve haver algum 

motivo para que ela esteja presente. 

Uma hipótese dá base ao argumento: a de que o desejo de liberdade, o prazer do 

incondicionado e da suspensão do princípio da realidade é universal e que a arte, por permitir a 

suspensão, consequentemente abre caminhos para que os sujeitos deem vazão a estas aspirações 

de liberdade e de resolução das contradições sociais concretas. Os produtos da imaginação livre 

podem ser, então, as imagens utópicas da reconciliação, ainda que parcial, com o mundo, através 

da liberação da imaginação para pensar o que ainda-não-é.  

Assim, a arte se relaciona com a práxis política nesta dimensão pelas duas vias, “primeira 

reflexão”, ou criação artística, e “segunda reflexão”, ou experiência estética, tentativa de apreensão 

do mundo configurado na obra. Tanto porque a própria criação artística abre a possibilidade de 

figurar um outro mundo, com a suspensão do princípio de realidade – o que é o foco do 

Inconsciente político – quanto porque o sujeito que tem a experiência desta obra percebe o 

contraste entre a realidade inessencial e este mundo imaginado e reconciliado figurado na arte.  

A arte, neste sentido, desperta para a possibilidade real da satisfação do desejo de um 

mundo livre, igualitário. Jameson interpreta Ernst Bloch e Benjamin, que compõe, junto com 

Marcuse, o que ele chama de “hermenêutica do desejo”, ao identificar a esperança pelo mundo 

reconciliado nas imagens da fantasia, e a nostalgia na fruição destas imagens que remetem a um 

passado reconciliado, respectivamente.  

Jameson discute a figura da Esperança para Bloch, um “movimento imperceptível de tudo 

em direção à Utopia” (JAMESON, 1985, p. 98). As marcas e sinais desta pulsão utópica estão por 

todos os lados, por serem parte da experiência imediata; a fonte deste movimento é o espanto, a 

obscuridade, “a latência do vir-a-ser”, a inquietude em relação ao futuro já prefigurado na coisa. 

Esta posição teórica frente ao modo de ser-no-mundo é, segundo Jameson, essencialmente 

narrativa: espanto em relação ao percebido, inquietude em relação ao futuro oculto no interior das 

coisas. 

A narrativa, o enredo e a trajetória são, assim, elementos essenciais da apreensão das 

coisas. O utópico é justamente o inimaginável, o movimento do utópico assume, desta forma, uma 

estrutura alegórica. O utópico encontra lugares para a sua expressão, concretizado em experiências 

que são como que a prefiguração da plenitude, a satisfação do desejo de viver o mundo concreto: 

a estilização e a fabulação representam uma antecipação da aparência [Vorschein] do real que 

transcende aquele limitado e temporalmente desenvolvido objeto da obra, ao mesmo tempo em que 

o significa; uma antecipação representável de uma maneira especificamente estético-imanente 

(BLOCH apud JAMESON, 1985, p. 118). 

Tanto conteúdo quanto impulso formal dos textos são figuras da Utopia, e o leitor/fruidor 

tem acesso a estes lugares. Percebe sensivelmente o impulso formal, a liberdade da obra em dar a 

sua própria lei, como também vê no enredo da narrativa ou em outras formas simbólicas um mundo 

mais ou menos reconciliado, um mundo que ainda-não-é, em que as contradições são resolvidas. 

Parte deste desenvolvimento está presente no Inconsciente político, apesar de a experiência 

estética ser mais presente no texto dedicado a Bloch de Marxismo e forma. 

A narrativa é “a luta do incompleto para libertar-se da informidade do presente” 

(JAMESON, 1985, p. 99), ouvir ou ler histórias é encontrar estes traços da Utopia, reencontrar a 

esperança e a abertura para o novo, tanto na forma quanto no conteúdo. E há um tipo de 

“iluminação estética”, que permite o contato com a utopia: “[a]qui se ilumina o que os sentidos 
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embotados e presos ao hábito nunca vêem nos eventos, sejam individuais, sociais ou naturais…” 

(BLOCH apud JAMESON, 1985. p. 118). 

A visão de Jameson sobre o momento utópico na arte também deriva de sua leitura de 

Benjamin. A Utopia não se faz presente, como em Bloch, mas deixa suas marcas nas coisas. Se a 

queda da aura – marcada pela inteireza quase simbólica dos objetos – faz como que uma utopia 

presente, a obra de arte inaurática e alegórica não mais acessa este lugar. Segundo Jameson, este 

componente utópico do pensamento de Benjamin só está disponível num passado cultural mais 

simples (JAMESON, 1985, p. 66) 

O reconto, objeto do ensaio O narrador escrito por Benjamin, é um modo de contato “com 

uma forma desaparecida de existência social e histórica” (JAMESON, 1985, p. 68). Não se trata 

aqui de um mundo pleno e inteiramente configurado como tal: o centro aqui é a nostalgia, uma 

plenitude relembrada e traumática, não inteiramente absorvida pela história. A importância 

atribuída ao reconto está de acordo com a “obsessão com a memória autêntica” de Benjamin, a 

recuperação da existência através da exposição daquilo que é recalcado pela história. 

Assim, parece que o argumento de Jameson é de que, nos termos de Benjamin, a 

experiência estética da narrativa é um contato direto com esta memória. Não só o acesso às ruínas 

do passado, como apontamos quanto ao momento crítico-cognitivo, mas uma plenitude 

relembrada, que se faz relembrar pelo arrebatamento da experiência estética. Não é toda arte que 

faz com que isto aconteça, mas há a possibilidade de que a obra deixe vir à tona a insatisfação com 

o presente, a partir de uma plenitude – ainda que problemática – num passado mais simples. 

A questão da utopia é importante para Jameson em Marxismo e forma, além de ter seu 

lugar garantido no Inconsciente político, mesmo que com foco menor na experiência estética. Mas 

naquela obra temos uma configuração do que podemos entender como uma das dimensões da 

relação entre arte e práxis política, na defesa da possibilidade transformadora da experiência 

estética, do contato com a obra como algo desvelador, por ser lugar possível da conformação de 

uma plenitude, ou de um mundo imaginado ou na comparação entre presente e passado, como 

apontado sobre os comentários à Bloch e Benjamin. 

 

6. Deslocamento, desfamiliarização 

 A última dimensão da relação entre arte e práxis política na obra de Jameson que se quer 

avançar aqui é também indireta, relacionada aos efeitos da arte, mas com um pressuposto diferente: 

a de que o sujeito fruidor encontra-se “deslocado” na experiência estética, aberto a experienciar o 

novo, na tentativa de apreensão da obra de arte. A arte modifica a consciências aqui não pela 

imagem figurada da utopia, mas pelo choque causado pela forma artística. Este deslocamento do 

sujeito, o estranhamento na tentativa de formulação de uma imagem mental da obra é visto como 

pré-condição ao pensamento crítico, permitindo a manifestação do negativo, da não identidade. 

Jameson se apropria principalmente de Schiller, Adorno, marcuse e Brecht para esta dimensão. 

 O retorno a Schiller se inicia com uma defesa da importância do componente lúdico da 

arte. O objeto do impulso lúdico é a aparência [Schein], que possibilita uma certa reconciliação 

entre os outros dois impulsos: as paixões e apetites materialistas de um lado e a atração pela razão 

de outro, “transformando-se em forma quando procuramos a matéria, revelando-se matéria quando 

procuramos forma” (JAMESON, 1985, p. 74). A neutralização mútua na arte dos dois impulsos, 

matéria e forma, é a própria liberdade. Assim, a receptividade à arte, à beleza, é uma receptividade 

à própria liberdade. O Schein artístico é uma figura da luta pela integração psíquica. A linha 

argumentativa de Jameson, em sua seleção dos autores e das passagens passa também pela utopia, 
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numa arte em que a relação entre arte e práxis também é mediada pela transformação do sujeito: 

a consciência prepara-se para uma mudança no mundo e, ao mesmo tempo, aprende a fazer exigências ao mundo real 

que apressam essa mudança: pois a experiência do imaginário oferece (de um modo imaginário) aquela satisfação 

total da personalidade e do Ser, à luz da qual o mundo real sai condenado, à luz da qual a ideia utópica e o projeto 

revolucionário podem ser concebidos (JAMESON, 1985, p. 75). 

 Mas o que há de novidade aqui é a insatisfação com o presente per se, sem necessidade de 

um modelo. A liberdade como conceito é um recurso interpretativo para comparação com a 

situação atual, mas ela não precisa se localizar nem no passado nem no futuro, a liberdade aparece 

como “despertar da insatisfação no meio de tudo que existe – concordando, nisso, com a origem 

do próprio negativo: nunca um estado que é desfrutado, ou uma estrutura mental que é 

contemplada, mas uma impaciência ontológica na qual a situação restritiva é pela primeira vez 

percebida no próprio momento em que é recusada” (JAMESON, 1985, p. 71) 

 O que dá o índice deste “negativo” no comentário de Jameson é a sua proposição de que, 

ao contrário do romantismo de Schiller, da sua utopia encontrada na Grécia antiga – como que no 

modelo do que pensamos como a segunda dimensão, a utópica –, é o surrealismo que faz a síntese 

do espontâneo e do consciente do sistema schilleriano. A imagem surrealista pretende rachar a 

forma da mercadoria, fazendo-a colidir, segundo Jameson, num abandono radical do princípio de 

realidade, rumo à liberação violenta da energia psíquica. 

 O argumento de Jameson sobre o modo de operação do surrealismo é o elemento principal 

para pensarmos a arte como lugar alteridade, como aparição do radicalmente outro, transformadora 

da consciência através de um outro despertar: “um contato casual com um objeto exterior pode 

nos fazer ‘lembrar’ de nós mesmos mais profundamente do que qualquer coisa que ocorra na 

empobrecida vida de nossa vontade consciente” (JAMESON, 1985, p. 82). Os objetos, no nível do 

inconsciente, irradiam como palavras do desejo, e o seu choque favorece a liberação da energia 

psíquica. O desejo é a forma da liberdade, a prática surrealista promove a liberação, a 

transformação pelo contato com este outro que é desvelado na experiência artística. O radicalismo 

do surrealismo se dá pelo despertar para o Desejo, liberando a subjetividade do desejo singular, 

limitado. 

Sobretudo Brecht e Marcuse representam, na obra de Jameson, o lugar do deslocamento 

em relação à experiência artística. Se o deslocamento não é o foco do Inconsciente Político, em 

Marxismo e forma e Reflexões para concluir podemos dizer que o autor articula a questão da 

experiência estética subjetiva também como experiência da alteridade. Nos parece que tanto a 

utopia quanto o deslocamento tem como fundo comum a questão do que não é o mesmo, mas a 

carga negativa é o que dá o tom ao deslocamento desta dimensão. 

Ao comentar Marcuse, Jameson dá ênfase à análise da sociedade de consumo e do controle 

total, na qual se perde a experiência do negativo. O controle é cada vez mais sofisticado, a 

manipulação é mecanismo cotidiano, onde a “sublimação forçada” do desejo dá lugar a uma 

pseudo-liberalização, no que o sistema oferece diversos tipos de compensação empobrecendo a 

experiência, por meio de uma “dessublimação repressiva”. A atenuação do conflito, a 

transformação da repressão faz desaparecer o negativo, que, na acepção de Jameson é ele também 

utópico. A fantasia – em que o princípio do prazer se mostra puro, não reprimido – pode negar 

real, recusar simbolicamente o que a sociedade tem a oferecer. A arte, a nova sensibilidade, por 

meio da aplicação do impulso artístico, da fantasia, pode criar um estilo de vida radicalmente novo, 

realizar concretamente o impulso utópico. (JAMESON, 1985, p. 89). 

Em Reflexões para concluir, podemos também encontrar esta terceira dimensão, a partir 
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do comentário de Jameson ao debate entre Lukács e Brecht. É possível perceber como o autor dá 

razão à defesa de Brecht do estranhamento na arte [Verfremdung] e ao lúdico, sem descartar o 

momento crítico-cognitivo de Lukács. Então, temos a desfamiliarização como despertar da 

dormência perceptiva, a forma artística como modo de ultrapassar a contradição arte didática – 

arte do deleite, uma vez que o seu modo de ser, forma e conteúdo integrados, podem conter o 

elemento do estranhamento, que transforma os sujeitos por meio deste despertar. 

Quando Jameson fala do negativo, da alteridade, como pudemos acompanhar até aqui, a 

aparição do negativo revela seu aspecto utópico, contraposto ao meramente ideológico. Parece que 

o autor tenta reunir tanto a figuração do mundo reconciliado como o impulso artístico enquanto 

liberdade sob o mesmo nome: Utopia. Mas o que distingue esta dimensão da transformação do 

sujeito e da sua relação com a práxis da anteriormente levantada é o fato não existir aqui uma 

figura da esperança, como parece sugerir a leitura de Jameson da obra de Bloch. Parece haver outra 

questão: a de que o radicalmente outro da arte, a suspensão do princípio de realidade para a 

configuração de uma obra/objeto não contígua à realidade, já é a própria negação, e de que o 

desvelar da sociedade repressiva não precisa passar pela figuração de um mundo reconciliado; o 

próprio impulso artístico e a própria experiência da arte, que tem a sua própria lei, já é negação do 

princípio de realidade e, por isso, potencialmente transformadora. 

 

7. Conclusão. Jameson e a tradição: três dimensões da experiência estética, três dimensões da práxis 

As três dimensões estéticas do pensamento de Jameson nestes três textos apontados são 

chaves de leitura sobre a teoria do autor, dada a importância da experiência estética para o seu 

argumento. Se o Inconsciente político foi considerado “anti-estético” (KAUFMAN, 2000), o que 

pretendemos com a investigação é buscar o que há de estético no pensamento de Jameson, e avaliar 

a questão da experiência estética até mesmo na dimensão crítico-cognitiva da arte, junto da relação 

entre arte, práxis e a emancipação humana. Apesar do foco na “hermenêutica do desejo” de 

Marxismo e forma, grande lugar é dado à ideologia no Inconsciente Político. Mas parece que este 

livro é como que o desenvolvimento do argumento de Reflexões para concluir, após o 

reconhecimento de que até mesmo a solução formal transformadora de Brecht pode ser esvaziada 

de seu conteúdo radical, no que o momento ideológico torna-se importante para a crítica da obra 

de arte, que não pode ser esquecido.  

Assim, até onde pudemos chegar, pode-se pensar a transformação da consciência dos 

sujeitos na obra de Jameson, se considerarmos Marxismo e forma e Inconsciente Político como 

dois livros sobre o mesmo tema, “rumo à crítica total”, sob dois pontos de vista diferentes. A 

hermenêutica de Jameson tem uma intenção política clara, mas não é por isso que a experiência 

estética subjetiva, e tudo que ela tem de transformadora, está ausente de sua obra.  

Parece profícuo analisar a obra de Jameson para se entender os caminhos da estética e da 

filosofia da arte marxista, para pensar como os momentos cognitivo, utópico, ideológico e negativo 

estão presentes na arte e se articulam.. O que parece ser uma vantagem do sistema de Jameson é o 

esforço de síntese da tradição, em que podemos recolher vários elementos diferentes para pensar 

o que é a obra de arte, sua produção e a experiência estética dentro do marxismo, e, principalmente, 

como a história e a política são as categorias de mediação por excelência para se pensar a arte nesta 

tradição. 
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O fim do noise: pop como ruído 

Henrique Iwao Jardim da Silveira 

 

I. Noise como Música 

O documentário filmográfico Beyond Ultraviolence ("Além da Ultraviolência") tem como 

tema o projeto musical Merzbow, cujo responsável é o músico japonês Masami Akita. Em um dos 

trechos de uma entrevista com o mesmo, a tensão entre o gênero sonoro noise - ノイズ, literalmente 

"ruído", e a ideia de música, é elucidada de modo exemplar: 
Quando primeiro comecei, eu queria definitivamente fazer uma música que fosse tão odiosa para os 

ouvidos que não poderia ser aceita como música. Mas agora, quando ouço atentamente a música que 

fiz à época, não era tão dura para se ouvir, devo admitir. Naqueles dias, noise não era considerado 

música. É por isso que quis introduzi-lo a uma audiência muito mais ampla. E para dá-los um gosto 

de música [a taste of music] que vai contra o que é convencional [conventional grain]. Acho que é 

um método muito efetivo. Mas de acordo com noções musicais atuais noise é considerado música. 

Agora que noise [ruído] e música não são mais polarizados, noise se tornou muito mais puro em 

forma. Agora que o contraste não existe mais, ficou muito mais fácil de se compor noise. Hoje em 

dia, música como um conceito está num plano muito mais expandido. Então é muito mais fácil se 

concentrar em um barulho [noise] puro. É o que eu acho. (KERKHOK, 1998, tradução minha).  

De início, Akita fala do noise como uma música que não fosse aceita como música (i), e 

de como o gênero de fato era assim entendido (como ruído, isto é, anti-música) (ii). Segue 

colocando que este, após alguns anos, parece amenizado (iii). Que essa amenização permite uma 

aproximação ao musical e um renovado entendimento desse gênero como música mesmo (iv), com 

consequente ampliação da esfera do musical (v). Que, entendendo o noise como música 

propriamente musical, há um leque de possibilidades novas a serem exploradas (vi). 

As tentativas de fazer anti-música estão sempre carregadas de tensão: ao mesmo tempo em 

que se quer escapar de uma esfera bem definida do fazer artístico, isto é, da música, é pressuposto 

que aquela esfera sirva de referência para essa prática. Mesmo que um conceito de música ou de 

"fim da música" esteja em voga, abarcando todos os possíveis, e que este possa, em teoria, incluir 

as manifestações mais odiosas ou desviantes, isso não implica que os ouvintes consigam 

prontamente assimilar aquilo dentro da sua prática de ouvir música. Da mesma forma, no âmbito 

da cultura, essa assimilação está sujeita a intempéries diversas, existindo áreas que possivelmente 

nunca deixam de exibir contrariedade e provocar estranhamento. 

Do ponto de vista individual, todo músico inovador é um primeiro ouvinte. Ele não precisa 

necessariamente de um esquema racional de ruptura, mas de uma sensibilidade que busca ser 

contrariada, afrontada. E então, de um sentimento que meça o desconforto e possa, levando este 

em conta, sugerir rotas de ação. Ademais, ele não deixa de prever e testar comportamentos de 

escuta alheios; elaborar e experimentar a partir de taxas de rejeição estipuladas e verificadas. 

Paul Hegarty, em seu livro Noise/Music: A History (Ruído/Música: Uma História), aponta 

características para o noise japonês, categoria a qual Merzbow faz parte, enfatizando a importância 

da tensão envolvida quanto a elaboração do anti-musical. Entre estas estão:  

• Volume sonoro muito alto, que pode ser assustador e atuar no limite do desconforto 

auditivo aceitável e da distorção perceptiva, além de promover uma vibração mais evidente 

dos corpos dos ouvintes. Há nisso uma tendência imersiva, de anulação do espaço 

(geralmente um local pequeno) para construir um vibrar junto - o ouvinte vibra junto com 
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o ruído (devir-ruído; nos tornar aquilo que ouvimos; sermos infligidos de dentro, 

conjuntamente estruturados pelo ruído). Ademais, produz uma sensação de 

inescapabilidade.  

• Ligação temática com o 緊縛 (kinbaku, a arte da amarração erótica): uma disponibilidade 

para a submissão, sem procurar saber de antemão o conteúdo específico ao qual você se 

submeterá. Um erotismo que não busca a completude e a finalização (exemplificado mais 

fortemente por uma ausência de orgasmo).  

• Como as texturas tendem a ser muito densas, a sensação também é de uma diminuição ou 

perda da capacidade de escuta analítica. Há uma maneira de irritar realizando mudanças 

constantes ou então permanecendo demais, que contribuiria para dificultar um pensamento 

analítico concomitante à experiência. Uma certa surdez na escuta, operada com o 

bombardeamento da audição (mas não apenas do ouvido); escutar forçado ouvir.  

• Um engajamento com o informe: ruídos mal resolvidos, sensação de arbitrariedade formal, 

manifestação de incertezas e apropriações culturais confusas e eventualmente equivocadas. 

Começos e finais abruptos, mais como pontos do que articuladores de início e final. 

Priorização da ideia de mudança contra a de transição. 

• Os materiais sonoros utilizados teriam a tendência de serem tratados como resíduos. 

Instrumentos, vozes, metais, objetos, eletrônica, amostras, tocadores, distorção, retro-

alimentação, efeitos “em ação”: tenderiam a ser desmusicalizados, diminuídos em suas 

qualidades combinatórias (transformados em som cujo excesso transborda, permitindo 

mais a disjunção na textura e a justaposição no gesto do que opções mais estruturadas). Os 

sons resultantes aproximar-se-iam de efetivar uma identidade entre conteúdo e aparência, 

apresentando-se como algo não estruturado composicionalmente e não integrado a um 

conjunto musical. Não fornecer escolhas interessantes faz parte dessa procura por restaurar 

a materialidade ao material. 

• Não domínio do métier artístico; utilização de modos impróprios de tocar; estratégias de 

perda de controle da resultante sonora exata; não-virtuosismo; performance estática (não-

performance, similar a uma atuação burocrática) e em que há um contraste entre o artista 

quieto e o resultado sonoro massivo; performances em que há uma atuação física extrema 

e absurda. O emprego contínuo de enganos criativos sobre o que significa atuar dentro de 

um estilo; liberação de qualquer obrigação quanto a um saber ou aprendizado a priori. 

• Hetereogenidade: principalmente nos anos 90. Noise como gênero formado por híbridos 

complexos e bagunçados de várias manifestações heterogêneas, tendo muitos outros 

gêneros como base/ponto de partida, e manifestando diversos estilos bastante diferentes. 

"O desenvolvimento de uma música trans-gênero [cross-genre], trans-categórica, ultra-

amplificada e frequentemente ultra-processada é algo específico (em seu alcance e espectro 

ao menos) ao Japão" [HEGARTY, 2007, p.138] [1]. Estilos musicais diversos foram 

sentidos e tratados como "pura informação", integrados às possibilidades de utilização 

como num supermercado, sem cargas históricas próprias e únicas. 

Somado a isso, Hegarty chama também de noise - de ruído - o próprio princípio do anti-

musical. Isso é confirmado ao longo do livro, quando o termo é associado a diversas práticas que 

tem como amarração conceitual a sua alta capacidade disruptiva perante ao musical, mas que são, 

entre si, bastante heterogêneas e variadas. Os seus exemplos são retirados de gêneros e 

movimentos culturais bastante distantes: o futurismo, fluxus, eletrônica, free jazz, rock 
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progressivo, outsider music, improvisação livre, punk, industrial, noise, noise japonês, arte sonora, 

plunderphonics e a música silenciosa e conceitual. E Merzbow, que tem um capítulo inteiro para 

si, seria a figura culminante, junto ao noise japonês, na qual a busca do ruído teria atingido a 

centralidade do modo de produção. "Há mais, caso queira, mais ruído no noise japonês, seja em 

termos de volume, distorção, não-musicalidade, instrumentos não-musicais, música contra música 

e contra significado." [HEGARTY, 2007, p.133] [2] 

Além disso há muita heterogeneidade - é um gênero definido por sua multiplicidade: pode 

existir referindo-se a vários estilos, mas sempre coloca a questão sobre o gênero - o que é ser 

categorizado, categorizável, definível? É aí que a ideia de ruptura foi levada ao extremo, segundo 

o autor, podendo ser pensada em si e abrindo espaço para uma impossível demanda, Batailliana: a 

pura ruptura [3]. Seria o noise pós-música: algo que se aproxima do campo do musical por tentar 

habitar o limiar do mesmo, buscando transgressões e incorporando a pergunta sobre o que é ainda 

ser música ao mesmo tempo que tentando fornecer uma resposta negativa do tipo isso já não é? 

Nele, a novidade, motor do moderno, teria dado lugar ao ruído, em uma busca correlata 

porém com uma diferença importante: a novidade teria um vetor ligado à assimilação e ampliação 

do campo do musical; a novidade buscaria domar o disruptivo e alargar as fronteiras do possível, 

dentro de uma prática. Já o ruído teria uma direção contrária: manter a potência do estranhamento, 

habitar a ruptura, conservar o incômodo e a heterogeneidade na ideia de mistura, dentro de um 

campo. Ele seria tanto o objeto impossível quanto o processo de aproximação a esse objeto. Ou 

seja, ambos se oporiam ao codificado, mas a novidade buscaria estabelecimento e aquisição, 

enquanto o ruído teria uma saturação própria.  

O ruído existiria antes do estabelecimento de um enquadramento em algum sistema 

simbólico - aproximando-se das noções de exterior e desconhecido. Por isso haveria nele uma 

negatividade que não seria subsumida: o ruído é o não subsumível na dialética, aquilo que sobra, 

que assombra. Ele desliza no ser, porque, dado um modo de entendimento, é aquilo que foi 

percebido mas que permanece heterogêneo àquele modo, não se integrando. 

Então, o ruído apresentaria dois limites internos: por um lado, o ruído absoluto da pura 

ruptura traria inevitavelmente a frustração da falha - não há ruptura que não dependa daquilo com 

a qual rompe, e ter sucesso em romper totalmente com algo é falhar em se relacionar com o mesmo. 

Se há rupturas desse tipo, devem estar em um nível molecular. Devem lampejar de modo 

passageiro, aludindo rapidamente ao inalcansável. 

Por outro, é necessário indagar-se sobre a pertinência de uma adequação não-histórica. Se 

o noise é o ruído da desterritorialização, então há uma necessidade constante de contextualização 

e localização desse ruído. O disruptivo, como conceito, é atualizado aqui em e por disrupções 

atreladas a estratégias que envolvem alto volume, imprevisibilidade e mudança contínua: estas 

dependem tanto das obras/performances quanto das leituras/escutas.  

Abaixe o volume ou tenha seu aparato auditivo atenuado; ouça gravações repetidamente. 

Torne familiar: na familiaridade há o triunfo da escuta e do entendimento, na sua capacidade de 

achar fórmulas, catalogar estilos, ajustar à escala adequada, deslocar o incerto. Mesmo o aleatório 

em perfis de aleatoriedade (como nas funções densidade de probabilidade) e o imprevisível em 

tipos. 

O sonho de uma catárse que se auto-consome, que expira enquanto cresce, sem 

recompensa, que é sacrifício e dispêndio, não pode ser facilmente mantido. Decerto, pode-se 

argumentar, e Noise/History dá suas cartadas, de que existem exemplos possíveis. Mas também 

que, com o passar do tempo, o próprio Merzbow se tornara prototípico para alguns, em 
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determinados aspectos. E parece que, independentemente do som que você faça, acaba virando 

música. 

Na verdade, a relação de disrupção prevê um objeto com a qual perturbar, trincar, fender, 

esfacelar (i); mesmo no caso em que o gênero (noise) é entendido como o ápice, o sumo possível 

do ruído, do disruptivo (ii). Mas não pode manter-se assim por muito tempo e fracassa cada vez 

mais (iii). Consciente disso, pode partir para uma fase modernista (de mapeamento, 

homegenização e novidade: "sintética"), após seu teste de força pós-moderno (de desorientação, 

heterogeneidade e ruptura: "disjuntiva") [4] (iv). Com isso, permite a outros gêneros musicais e 

formas de arte sonora, bem como práticas culturais, se apropriarem de traços característicos seus, 

na forma de sons, gestos, transições, atuação, texturas ou mesmo estilos típicos (v). Facilita 

hibridizações novas, deslocamentos e incorporações. Com uma maior consciência sobre seus 

próprios processos e seus resultados, pode investir em aprimorar aspectos, deter-se em desenhar 

detalhes, reavaliar estratégias, e até mesmo procurar outras maneiras de provocar ruído, afastando-

se de outras formas da esfera da música (vi).  

Uma vez que o noise é entendido num âmbito mais artístico que cultural, ele tende a perder 

em imediaticidade, mas o distanciamento permite uma avaliação mais detida sobre seus produtos 

(obras e performances). Transgressão, erotismo radical, malevolência, ligação ao subterrâneo - 

agora podem tanto serem identificados como traços característicos ligados ao gênero, como 

também serem plenamente descartados como fatores extra-musicais, só tenuamente ligados à 

música: hora de se concentrar em um "barulho puro". O fim do noise é também, um começo. 

 

II. Pop como ruído 

É curioso que na mesma época em que dava a entrevista falando sobre como o noise tinha 

se transformado em música, começasse a circular uma resposta a uma outra entrevista em que o 

próprio Masami Akita (Merzbow) comparava a música pop a uma espécie de ruído. Encontrei e 

desencontrei algumas vezes esse trecho, atribuído a uma entrevista a Oskari Mertalo, em 1997, 

para o webzine Corridor of Cells: Extreme/Dark Music. 
Não há diferença entre ruído e música na minha obra. Eu não tenho ideia do que você chama de "música" ou 

de "ruído". É diferente dependendo de cada pessoa. Se "ruído" significa som desconfortável, então música 

pop é ruído para mim. (citado em POZO) [5] 

A primeira frase não é inconsistente com a primeira entrevista: o noise hibridizaria 

categorias aceitas e não aceitas dentro do musical. Mas logo depois, há um outro uso para a palavra 

ruído: som desconfortável. Em primeiro lugar, há uma questão de gosto: desconfortável ao gosto; 

em segundo, um desconforto quanto à vontade: a música pop é indesejável. A acepção nesse trecho 

é ligada ao âmbito pessoal, "diferente para cada pessoa". Não se trata de um ruído limite, que faz 

referência ao estético, à disrupção e o transgressivo, mas um ruído mundano, sem vantagem 

produtiva ou espiritual alguma. 

Mesmo no caso da busca por uma música odiosa, o odioso, como categoria estética, pode 

ser confortavelmente odioso enquanto odioso, e desejável, quando é buscado. E em um plano 

musical expandido, os sons ruidosos são material composicional e as qualidades do abrupto e do 

extremo também pertencem à esfera do estético: são apreciadas e desejáveis. 

Mas podemos não nos contentar com isso e formularmos: agora que o noise é música, a 

música pop afronta nossa sensibilidade musical. Contrariados pelo excesso do pop, queremos 

rejeitá-lo: sua métrica dura, sua estrutura harmônica trivial, seus bordões, as melodias cantáveis, 

as regras de equilíbrio de preenchimento espectral, as formas padrão, as combinações timbrísticas 
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consagradas, a confiança na nota como unidade base etc. Tudo isso nos contraria ou mesmo se 

opõe ao que fazemos. Dentro do campo expandido da música, não apenas podemos comparar os 

gêneros do pop e do noise, como articular o pop de um modo que ele tencione uma ideia de 

musical, uma musicalidade noise, e provoque disrupções localizadas dentro dessa ideia de 

musicalidade. 

Se considerarmos os critérios de Hegarty que explicam o ruidismo do noise japonês, 

obtemos o seguinte quadro com os itens: (i) volume sonoro excessivo; (ii) afinidade com temática 

sadomasoquista; (iii) entorpecimento da razão; (iv) engajamento com o informe; (v) material 

residual; (vi) incompetência; (vii) heterogeneidade. De fato, o pop apenas se relaciona e de modo 

não distinto nem constante com (ii) e (iii) (e se (ii) for pensado em relação a uma submissão 

contratual do ouvinte, então nem isso). Se pensarmos em relação a um potencial disruptivo em 

relação ao musical, vemos na verdade o pop congelar vários traços tipicamente musicais, ajudando 

a tipificá-los, de modo que, em circunstâncias culturais padrão, o pop seja distintamente e 

indubitavelmente música. E isso é garantido pela criação de uma zona de artificialidade que afasta 

de si o que é animal mas não-humano, e o que é maquínico mas não especificamente musical 

(separando aquilo que é instrumentalmente musical daqueles resíduos sonoros de dispositivos 

diversos). Não à toa, também a voz humana e a linguagem, que denota imediatamente o privilégio 

da sapiência, figuram em primeiro plano, junto a notas estruturadas, indicando um artificialismo 

especificamente humanizado. 

Mas existem contextos e contextos, e por ser demasiado música, demasiado humano, o pop 

acaba se expondo a excessos específicos: (a) a garantia de ser música é tamanha, que é formada 

uma fenda - assim como a pergunta sobre aquilo ser ou não música para, para junto com ela a 

necessidade de determinar aquilo como música através da escuta. Uma música que não precisa ser 

escutada, que é em termos de necessidade, uma pós-música, apenas ouvida (em uma direção oposta 

a do noise, que agora pede para ser escutado e entendido, e não apenas vivenciado e recebido). (b) 

A presença da música pop como algo indubitavelmente criado e social se espalha de tal forma por 

diversos tipos de ambientação que se torna, junto com a fala, o principal elemento proposital da 

paisagem sonora na qual o humano é o componente determinante.  

Com isso, devido a ambos fatores entrelaçados, o pop corre o risco de ser ouvido sem 

atenção, ou em um caso extremo "ser ouvido mas não escutado" [6]. Com a excessiva presença e 

familiaridade, se não há um certo bloqueio do pensamento, como apontado para o noise, há um 

entorpecimento. Enquanto índice de ocupação humana, opera uma valorização da escuta indicial, 

que pode ser aprofundada em determinações de artista, canção, gênero musical e hábitos 

identitários do público alvo, mas que, na falta desse interesse, indica apenas ruído cultural e um 

alto nível de ocupação humana do território (efetiva ou simbólica). Sons de locomotivas podiam 

outrora indicar o homem desbravando a natureza; diferentemente, músicas tocadas nos ambientes 

mostram uma natureza inundada no humano. 

Rádios tocando em casas, música mecânica em lojas, elevadores, ao fundo em cafés ou 

nem tão baixas em bares: estes sons de fato mascaram, isto é, encobrem outros sons, tornando-os 

imperceptíveis ou difíceis de escutar. Quantas vezes não quisemos ouvir melhor os barulhos do 

ambiente (os pássaros, passos, motores de carro, pequenas máquinas, o latido do cachorro, o 

balançar da coqueteleira)? O pop muitas vezes atua como o protótipo do ruído aceitável: impediria 

confortavelmente outras informações sonoras de serem percebidas. Há a anedota de que a música 

no bar permite as pessoas conversarem descontraidamente, sem receio de que outros círculos de 

falantes em outras mesas os escutem. 



 

 

 

 III SEMINÁRIO DE ESTÉTICA E CRÍTICA DE ARTE DO DEPARTAMENTO DE FILOSOFIA DA UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO 4 a 6 de setembro de 2017     277 
 
 

O pop como ruído então configura-se como burburinho ou barulho de fundo, como a base 

humana de vários ambientes sonoros; música que mascara outros sons, diminuindo a informação 

sonora do ambiente; som desconfortável, para algumas sensibilidade acostumadas ao 

experimental; forma musical inaceitável para uma musicalidade cuja consistência tem valores 

estéticos ligados ao noise. 

 

III. Transições 

A música concreta, a partir do final da década de 40, constitui-se utilizando sons do mundo 

em suas criações, isto é, compondo músicas com sons não-especificamente-musicais. Assim, 

ajudou a ampliar o campo do musical, para que este incluísse sons gravados diversos, tanto 

produzidos por instrumentos musicais, quanto por objetos cotidianos, como portas, panelas, além 

de maquinários como trens, dispositivos e mesmo gravações de música. [7] Encontrando tal gama 

de sons dentro de contextos musicais, o ouvinte poderia aproximar música e mundo: alguns sons 

são comuns a ambos. A música mostra maneiras inventivas de variá-los e combiná-los; ela também 

traz uma noção de seleção que pode nos tornar mais atentos aos arredores, fortalecendo uma 

imaginação sonora no dia a dia. 

Principalmente a partir da década de 90, artistas ligados à noção de plunderphonics 

("pilhagem sonora") [8] começaram a se perguntar se esses sons do mundo, a serem selecionados, 

captados, combinados e variados, não seriam as próprias músicas do universo pop. Primeiro, por 

serem parte incontestável do mundo, a qual as pessoas estariam expostas, quer queiram quer não; 

um ruído metropolitano. Segundo, porque a atenuação da capacidade de escuta atenta para essas 

músicas potencializava um tratamento mais analítico das mesmas como material. As diferentes 

possibilidades de seleção e tratamento trariam aos ouvintes um contraste de tipos de engajamento 

auditivo. A escuta dos plunderphonics exigia atenção e entendimento. Nos casos em que as 

músicas-material das colagens musicais fossem reconhecíveis, o ouvinte poderia fazer 

comparações diversas com os supostos originais. Como se o contexto fosse tão familiar que seria 

preciso um deslocamento para voltar a escutar também o pop, seja este deslocamento 

comportamental (por parte do artista, que agora escuta possíveis combinações e materiais, ao invés 

de músicas) ou estético (pelo ouvinte, que agora tem que lidar com outras preocupações e formas 

de dar consistência ao musical). 

O plunderphonics certamente envolve produzir um ruidismo em relação à música pop, 

introduzindo fragmentação da constituição, explicitação de questões musicológicas, ênfase em 

questões envolvendo referencialidade e transgressão de normas de autoria [9]. Ademais, há a 

possibilidade de que as operações de colagem musical sejam indesejáveis e desconfortáveis. Mas 

a capacidade de disrupção destas muitas vezes envolvem fazer com que a música pop seja escutada 

com mais atenção, enquanto forma de arte no campo da música, com questões e envolvendo uma 

série de pensamentos e preocupações. Não há simplesmente uma desconstrução ou crítica do pop: 

há uma reativação de potenciais de escuta. 

Em minha obra de colagem musical Not As Official an Artist As Cildo Meireles: (block 

that kick), de 2016, estava preocupado em articular artisticamente as questões que permearam o 

artigo até esse ponto. Eu queria criar uma música que (1) usasse como material a música pop e (2) 

que esse material fosse entendido como ruído dentro do contexto da obra. (3) Que a música 

progredisse para uma estética noise e que (4) esta aparecesse como a parte mais propriamente 

musical. Assim, eu construiria, a partir de materiais retirados de exemplos típicos da música pop, 
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uma música noise em que o pop [10], compareceria como ruído, isto é, com uma carga anti-

musical. 

Parti de duas referencias adicionais. Cildo Meireles havia, em 2004, criado uma instalação 

sonora - LiverBeatlespool - em que empilhava 27 músicas de sucesso dos Beatles, retiradas do 

álbum The Beatles 1. As músicas foram sobrepostas a partir do ponto temporal correspondente à 

metade da duração de cada uma, de modo que a menor música ocorresse apenas quando todas as 

outras já estivessem tocando, enquanto que a maior começasse e terminasse sozinha. Dessa forma, 

Hey Jude figurava facilmente reconhecível, porque com começo e final descoberto, enquanto 

From me to You, estaria mascarada quase que inteiramente pelo fato de tocar quando as outras 26 

canções estivessem também tocando juntas. Diferentes níveis de reconhecimento e ativações da 

memória eram assim enfatizados. A relação entre os Beatles e a cidade de Liverpool, evidenciada 

pelo local da instalação e o título da mesma, também dava uma chave de leitura envolvendo o 

grupo e sua presença na história e vida da cidade, tanto direta (os sons das suas músicas), quanto 

indireta (reconhecimento de quais músicas estão tocando, memórias evocadas pela escuta), quanto 

também metafórica (o fato do ruído, do material não reconhecível ter sido construído a partir de 

músicas dos Beatles faria analogia a como aspectos da cidade poderiam refletir de maneira não 

óbvia o legado da banda). 

Eu não tinha interesse nem especificamente nos Beatles nem na cidade de Liverpool, mas 

sim em ressignificar o empilhamento do tipo piramidal que a obra operava. Usar os Beatles ainda 

tinha interesses marginais aos desse artigo: articular conjuntamente as noções de plágio, autoria e 

direitos autorais, além do fato de haver uma progressão do tratamento estereofônico nos álbuns 

que sempre me atraiu (da monofonia, para duofonia, até a estereofonia propriamente dita). 

Ademais, existiam vários colegas meus, da cena da música experimental brasileira, para os quais 

a música deles eram irritantes, inadequadas. 

A outra referência era o subgênero da arte conceitual popular "de youtube", o "all at once" 

("tudo ao mesmo tempo"). De fato, existem diversos gêneros-procedimento envolvendo 

procedimentos que geram toda uma série de vídeos e áudios, geralmente publicados na plataforma 

youtube, e um deles envolve escolher um autor ou álbum e empilhar todas as músicas do mesmo. 

No caso, produzi uma música de Beatles-tudo-junto (Beatles all at once). Diferentemente de uma 

opção comum à essa prática, não deixei as faixas sobreporem-se chegando a níveis de intensidade 

sonora acima daqueles aceitos pelos equipamentos utilizados. Para que o som não ficasse cada vez 

mais distorcido, uma vez que clipado (com os valores acima do máximo previsto tornando-se 

limitados pelo valor máximo, e equivalendo-se a ele), ajustei o volume do todo para que o pico 

máximo de intensidade se desse no valor máximo permitido. Ademais, equilibrei, de álbum a 

álbum, os valores de intensidade percebidos, de modo que cada música soasse com uma 

intensidade média relativa ajustada a todas as outras músicas. 

Havia vantagens evidentes nessa decisão: primeiro, as músicas-material, tomadas 

isoladamente, teriam um nível de intensidade sonora baixo, colocando já de cara uma inadequação 

da escuta delas como canções pop (o volume estaria incorreto). Da mesma forma que as músicas 

noise, quando ouvidas em volume inadequado, isto é, não-incrivelmente-alto, falham em atingir o 

objetivo de inundar os sentidos de sons e dificultar a escuta analítica, a música pop, em um nível 

baixo demais, falha em ser escutada sem esforço e de modo fluído. Segundo, evitando a clipagem, 

a peça desenha uma forma clara em que as músicas-material vão se acumulando uma a uma até 

todas estarem tocando juntas; em seguida, vão desacumulando até apenas uma delas estar tocando. 
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Esse acúmulo numérico é acompanhado necessariamente de um perfil de intensidade 

correspondente: do pianíssimo ao fortíssimo.  

A intensidade baixa de cada música isolada também tenta contornar um problema de 

fruição. Uma vez que o pop figura dentro de uma zona de consistência musical pautada por 

critérios costurados a partir de uma sensibilidade do noise, seria fácil que ou o ouvinte trocasse de 

referencial, operando uma mudança no campo de avaliação e referencia de fruição para um que 

esteja mais próximo ao do pop, ou simplesmente rejeite o pop como algo que não deveria estar ali 

- que se encontra em contexto errado. E não há um distúrbio forte nem transgressão se esse tipo de 

engajamento é favorecido. Quando um elemento é absorvido ou expulso, não há propriamente 

anomalia [11]. As músicas, tocadas em pianíssimo, indicam que estão, em suas aparições 

individuais, subordinadas como material a um acumular conjunto de textura e intensidade. 

E usar todas as músicas dos álbuns oficiais de estúdio dos Beatles permite um acúmulo de 

maior escala, de um âmbito maior, e uma transição mais progressiva, com mais degraus, do que 

apenas usar 27 músicas (o que evidentemente, não é uma crítica ao trabalho de Meireles, mas uma 

colocação da diferença de intenção entre os dois). Ademais, como em parte expressiva da obra há 

a evidenciação de um objetivo textural - construção por acúmulo de uma textura ruidosa de espaço 

sonoro amplo -, cada música isoladamente contribui pouco para o mesmo; cada uma delas, 

isoladamente, possui um espaço sonoro límpido e claro, refletindo a ideia de que o ouvinte 

facilmente identifique os instrumentos, linhas melódicas e rítmicas separadamente. Tanto no 

espaço sonoro evocado, quanto no fato de promover uma ideia de construção por agrupamento, 

colocam-se em uma relação incongruente com o resultado central: um espaço sonoro que se 

expande cada vez mais, dando a impressão de uma sala estranhamente espaçosa (possivelmente 

pelas diferentes anulações, não apenas de fase mas de conteúdo, resultantes das sobreposições), e 

uma textura bloco única, em que cada parte contribui como um grão unificado num todo 

perceptivelmente sem partes.  

Esse todo fornece a consistência sonora, isto é, não-conceitual, para a peça, que é 

didaticamente articulada de forma a construir esse bloco de tudo-junto. O bloco em si é uma textura 

imersiva de alta intensidade, que não permite a cognição das partes e ocupa de modo bastante 

equilibrado todo o espectro sonoro audível. O material neste é tratado como resíduo: do ponto de 

vista da textura central, as individualidades particulares e qualidades de cada música-material 

utilizada são irrelevantes. Seria possível construí-lo a partir de outras músicas, bem como de 

transitar imperceptivelmente de uma coleção musical para outra. Também de modo didático, após 

o acúmulo, as músicas aparecem como resíduo do processo - o decremento é também a exibição 

do que sobra, dos despojos pós-centro. 

O fato de Revolution 9 iniciar a coleção também tem suas consequências: como música de 

maior duração na discografia, também é a mais ruidosa e próxima das correntes experimentais 

ligadas a uma suposta música de ruídos (a música acusmática). Ela contém sons não-musicais 

diversos, dispostos de uma forma que estabelece um meio termo incerto entre tratamentos do 

estúdio de rock e o presente em obras de música eletroacústica. De certa forma, é uma obra com 

uma posição incômoda dentro da produção do grupo, e por isso, deve aparecer aqui como peça de 

maior destaque. I Want You (She's So Heavy) aparece em seguida (tem mais de 7 minutos de 

duração), com seu riff obsessivo. É uma música tão hermeticamente fechada no seu próprio ciclo 

repetitivo que não se mistura bem com as outras sobreposições e é preciso esperar um número de 

adições razoável para que ela perca sua posição perceptiva privilegiada. De modo que acaba por 

competir como ruído: como um tipo de consistência especialmente deslocada, tentando forçar uma 
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escuta mais própria ao rock que é. E como ela reaparece, emergindo do bloco de ruído de modo 

similar ao trecho anterior, a ideia é que seu caráter incômodo seja afirmado na repetição (de seu 

ciclo repetitivo). Ademais, ambas essas canções estabelecem contrapontos entre si, contrastando 

o mais variável e experimental com o mais repetitivo e roqueiro. 

Há na peça três zonas: a primeira é definida pela capacidade de reconhecer as músicas e 

estabelece uma fricção entre o modo de apresentação destas e as condições normais as quais seriam 

escutadas. Mesmo numa peça de colagem, não seriam meramente sobrepostas, como ocorre nessa 

obra: haveriam ao menos ajustes de filtragem, volume e panorâmica. Aqui, a intenção é que 

existam tensões de fruição das músicas-material e que, retrospectivamente, até mesmo a primeira 

aparição possa figurar como ruído. A terceira zona compraz a região em que todas as músicas dos 

Beatles estão empilhadas e onde ocorre o pico de intensidade da obra, e cujo meio é o ponto de 

partida virtual de construção da mesma. A segunda zona é a zona de transição onde fragmentos e 

aspectos das músicas-material são reconhecíveis, mas em que a construção rumo ao bloco central 

já é bastante clara. É uma zona que articula a chegada e partida à sonoridade objetivo; é uma zona 

nebulosa e variável dependendo do ouvinte, que transitaria entre o pop e o noise, buscando definir 

a noção de musicalidade que permitiria a ênfase no ruído sonoro-musical da terceira zona e no 

estético da primeira. 

A cacofonia não acontece quando todas as vozes somam-se em um todo que passa a ser 

uma textura única, mas quando a atenção vacila entre uma coisa e outra, e a apreensão não 

completa um objeto. Em um ambiente de bar, por exemplo, é irritante, em meio a muitos barulhos, 

reconhecer palavras ditas por outras mesas, sons que chamam a atenção inutilmente, ou músicas 

que são reconhecíveis para depois sumir em meio ao barulho, abandonando o campo de 

recognição. Podemos nos irritar com a saturação do espaço sonoro, quando esse mascara sons que 

gostaríamos de escutar ou preenche a escuta com o ruído que incapacita relaxar. Mas isso acontece 

porque esse objeto denso é expulso da nossa expectativa de fruição auditiva, nesse contexto. 

(block that kick) usou canções dos Beatles como material (1). Esse material, por ser tratado 

como resíduo, em relação à consistência buscada pelo bloco de ruído central, aparece como ruído 

(2). Isso ocorre devido ao nível isolado de intensidade baixo de cada música-material e o fato de 

se inserirem problematicamente dentro do contexto da criação e dissolução de uma textura ruidosa 

de espaço sonoro amplo. Em geral, a música pop mascara diversos sons nos ambientes urbanos 

que frequentamos, mas aqui ela constrói via inter-mascaramento o ruído cujo acúmulo e aumento 

de densidade remetem a uma estética do noise (3), tratado sob uma ótica do musical, em que o 

ruído ele mesmo é percebido também em sua beleza enquanto som (4). 

O musical almejado é resultante da proposição de uma construção que mantém em si 

elementos que procuram tensionar o modo de escuta que seria adequado a ela mesma, e 

exemplificar a relação dialética entre música e ruído. 
 

 

Notas 

1. "... the 'development of a cross-genre, cross-category, ultra-amplified and often ultra-processed music is something 

specific (in its breadth and range at least) to Japan'." Citado pelo próprio autor de seu artigo Noise Threshold: Merzbow 

and the End of Natural Sound, em Organized Sound 6 (3) (2001), 193-200, p.194. 

2. "There is, if you like, more noise in Japanese noise music, whether in terms of volume, distortion, non-musicality, 

non-musical instruments, music against music and meaning." 

3. Figuras do impossível ligado a algum tipo de ruptura ou excesso aparecem em vários trabalhos de Georges Bataille. 
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Um livro compreensivo sobre o assunto é Georges Bataille: A Critical Introduction, de Benjamin Noys. 

4. É o que se depreende da explicação de Jean-François Lyotard quanto às duas fases da arte em "Respondendo a 

questão: o que é o pós-modernismo?", coletado em The Postmodern Explained to Children: Correspondence 1982-

1985. 

5. "There is no difference between Noise and Music in my work. I have no idea what you term "Music" and "Noise". 

It's different depending on each person. If "Noise" means uncomfortable sound, then pop music is noise to me." 

6. Pierre Schaeffer, em Traité des objets musicaux, estabelece o quadro dos 4 modos de escuta. A diferença aqui 

adotada é que ouvir é uma atividade passiva, na qual nosso aparato auditivo funciona, enquanto escutar é uma atividade 

intencional. 

7. Vide artigo de Carlos Palombini, A Música Concreta Revisitada, disponível em: http://www. 

rem.ufpr.br/_REM/REMv4/vol4/art-palombini.htm. 

8. Uma boa introdução sobre o tema é o artigo de Chris Cutler, Plunderphonia, incluído na coletânea Audio Culture: 

Readings in Modern Music, editada por Christoph Cox e Daniel Warner. 

9. Vide minha dissertação Colagem Musical na Música Eletrônica Experimental. 

10. Pop aqui é entendido de um modo bastante geral, abarcando diversos gêneros. Para o propósito presente, não é 

necessário separar nem diferenciar o rock psicodélico e o rock pop deste. Mesmo que com grande inventividade de 

arranjo e produção, e especificidades composicionais, esses gêneros, dada a grande familiaridade do ouvinte médio 

(o ouvinte ideal para essa incursão), podem ser tratados da forma reduzida aqui apresentada. 

11. Ray Brassier, em Genre is Obsolete, dá como exemplo dois artistas que procuraram manter "o ruído sui generis, 

que atualiza as potências desorientadoras longamente aclamadas pelo noise".  
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Modernidade e tradição na obra de Amedeo Modigliani 

Isabela de Oliveira Salinas 

 

Introdução 

 O pintor e escultor italiano Amedeo Modigliani (1884-1919) hoje tem seus quadros 

expostos nos museus mais importantes do mundo, é conhecido por seu estilo único, profundamente 

sensível e elegante. No Brasil, encontram-se atualmente sete quadros [1] de sua autoria, adquiridos 

na década 40, ainda na formação dos acervos no MASP e MAM. Durante sua vida não foi um 

artista de sucesso, apesar de ser reconhecido no circuito artístico parisiense, alcançou bem menos 

fama em vida que artistas contemporâneos como Matisse e Picasso. De fato, suas obras começaram 

a ser estimadas apenas após sua morte, contudo, surpreendentemente, em menos de uma década já 

eram aclamadas e cobiçadas no mercado internacional de arte. Modigliani é um artista que reafirma 

em suas obras que arte moderna não é necessariamente a arte que rompe definitivamente com o 

passado, ele resgata elementos da tradição e os reelabora numa chave interpretativa moderna. 

Compreender como se dá essa tensão entre tradição e modernidade no contexto das vanguardas 

artísticas das duas primeiras décadas do século XX, tal como o modo que Modigliani se insere 

nesse debate, é fundamental para refletir sobre a importância do “clássico” e da tradição para a 

construção de um conceito positivo de modernismo. 

 O texto que ora se apresenta insere-se numa investigação mais abrangente acerca da 

produção artística de Modigliani, assim como sobre a fortuna crítica a seu respeito. A hipótese 

central da pesquisa é a de que há nas obras de Modigliani uma relação dialética entre elementos 

modernos e elementos da tradição, mas que, no entanto, não deve ser lida como índice de uma 

postura nacionalista ou mesmo reacionária que marcou o “Retorno à ordem” no pós-guerra. No 

intuito de propor uma leitura mais transversal das experiências vanguardistas das suas primeiras 

décadas do século XX, pretende-se situar a produção de Modigliani num contexto de 

experimentação, mas, principalmente, de formação[2] da arte moderna, momento esse em que 

ainda não havia um esquema espacial genérico ou mesmo uma unidade entre seus principais 

expoentes. A vinculação de Modigliani a um movimento de volta à figuração com nuances 

nacionalistas será empreendido pela crítica num período posterior ao de sua atuação, no sentido de 

resgatar um passado italiano para sustentar posições ideológicas reacionárias durante o Fascismo, 

principalmente, no final da década de 20 e primeira metade da década de 30. Tal retomada irá 

repercutir na maneira como a crítica modernista da década de 60 vai tratar da produção de 

Modigliani, conferindo-o uma posição marginal na história da arte moderna, acusando-o de não 

promover nenhuma inovação formal se comparado à artistas da vanguarda. Uma crítica, enfim, 

comprometida com a defesa da arte moderna enquanto ruptura com os paradigmas clássicos e com 

a tradição artística de um modo geral, sob a aparência de inovações radicais. Acredita-se ser 

necessário um contraponto às interpretações que partem de um esquema rígido baseado na ruptura 

e na novidade, buscando evidenciar também as permanências, as constantes, enfim, as tradições. 

 O presente artigo busca analisar as relações entre linguagem moderna e tradição presentes 

na poética de Modigliani, tendo em vista seu percurso artístico e estilístico, suas fontes e 

influências [3], e, finalmente, seu procedimento pictórico. Trata-se de um recorte, portanto, de uma 

investigação , relativa à maneira a qual posicionavam Modigliani no debate artístico de sua época. 

Pretende-se examinar quais elementos de sua poética eram evidenciados pela crítica de arte para 
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vinculá-lo às experiências dos artistas de vanguarda, como Cubismo e Expressionismo, assim 

como aqueles que eram mobilizados para ratificar uma influência italiana. Contudo, acredita-se 

que, nesse período, a evidenciação da presença de uma linguagem ligada à tradição italiana e à 

herança clássica, por parte da crítica, não opera no sentido de sustentar uma postura nacionalista. 

Alguns dos elementos presentes nas obras de Modigliani, que, na década de 30, serão utilizados 

para legitimá-lo como pintor italiano por excelência, uma década antes eram perfeitamente 

adequados para situá-lo no ambiente parisiense das experimentações vanguardistas. 

 Para tal, faz-se necessário apresentar um breve contexto histórico que abarque a situação 

dos artistas que residiam em Paris no início do século XX. Em segundo lugar, propõe-se apresentar 

a biografia de Modigliani, destacando sua trajetória artística. Em seguida, uma análise do 

desenvolvimento de seu estilo a partir da incorporação e reelaboração de diversas fontes, e algumas 

considerações sobre seus procedimentos pictóricos, que permitem entender como modernidade e 

tradição funcionam de maneira dialética em suas obras, em diálogo com questões desligadas do 

debate nacionalista que caracterizou o pós-guerra. 

 

Modernismo 

 Desde o final da Idade Média até o princípio do século XVI, o objetivo da pintura é 

representar a realidade visível, mensurável e palpável do nosso mundo. Os artistas inventam meios 

para criar a ilusão de espaço, volume e matéria e, numa espécie de redescobrimento da Antiguidade 

Clássica, esforçavam-se para conquistar um domínio racional da natureza a partir dos padrões 

estéticos clássicos. Esses cânones artísticos eram aprendidos e transmitidos através das Academias, 

não obstante, ao longo dos séculos esses recursos vão sendo abandonados um a um: a ilusão da 

matéria, a ilusão do volume, a ilusão do espaço, o desenho do detalhe, a correção anatômica e a 

cor do objeto. No século XIX a pintura naturalista já não satisfaz por completo aos anseios e 

questionamentos dos artistas, a linguagem pictórica moderna vai se desenvolvendo 

progressivamente a fim de romper com os modelos clássicos. Contudo, visto que tal ruptura 

acontece de maneira gradativa, encontra-se diversos artistas que estabelecem, muitas vezes de 

maneira ambígua, um diálogo profícuo entre elementos pictóricos herdados da tradição e aqueles 

propostos pelas correntes modernistas. 

 A primeira década do século XX é marcada por uma sequência de movimentos artísticos 

inter-relacionados, comumente chamados de movimentos modernistas. Sob esse termo genérico 

agrupam-se correntes preocupadas em revolucionar as finalidades e métodos da arte, na 

perspectiva de acompanhar as nuances da nova sociedade industrial mas também de questionar o 

racionalismo e a ordem social burguesa. A representação encontra-se em crise, o surgimento da 

fotografia e do cinema provocam questionamentos sobre a função da arte e do artista na sociedade, 

experimenta-se novos códigos visuais e o objeto artístico passa a ser questionado a partir de dentro, 

num movimento de autocrítica. Durante esse período, entretanto, muitos artistas trabalhavam de 

maneira autônoma. O termo “Escola de Paris” é usado justamente para agrupar esses artistas 

independentes que se estabeleceram em Paris nessa época. O termo não se refere a um movimento 

artístico propriamente dito, mas a um grupo de artistas que não procuram uma unidade de 

linguagem comum, apenas buscam liberdade artística através da chave moderna. A mescla de 

linguagens figurativas modernas faz com que Modigliani seja associado aos artistas que vivem e 

produzem no âmbito da “Escola de Paris”. Contudo, Modigliani segue um percurso singular, à 

medida que não se propõe a romper definitivamente com o passado como alguns grupos de 

vanguarda [4], suas obras ao mesmo tempo se aproximam e se afastam do vocabulário moderno. 
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 Modigliani nasceu em Livorno, em uma família judaica, e aos catorze anos matricula-se na 

Academia de Arte de Livorno, dirigida por Guglielmo Micheli (1886-1926), aluno de Giovanni 

Fattori (1825-1908), o representante mais famoso do grupo italiano macchiaioli [5]. Em 1902, se 

muda para Roma, e no mesmo ano frequenta a Scuola Libera di Nudo (Escola Livre para Estudos 

de Nus) em Florença, dirigida por Fattori. Já em Veneza, no ano de 1903, inscreve-se no Instituto 

de Belle Arti (Instituto de Belas Artes). 

 Em 1906, Modigliani muda-se para Paris, onde se concentravam os principais grupos da 

pintura de vanguarda europeia, assim como negociantes de arte, que muitas vezes se reuniam em 

espaços alternativos aos grandes Salões oficiais. Em 1907 expõe cinco aquarelas e duas telas no 

Salon D'Automne. Já em 1908, Modigliani torna-se membro da Sociedade dos Artistas 

Independentes [6], expondo quatro quadros no Salon des Indépendants. 

 Já em 1909, Modigliani decide desviar-se da pintura a favor da escultura, influenciado pelo 

escultor romeno Constantin Brancusi (1876-1957) e pela “arte primitiva”. Em virtude do seu 

estado de saúde, vive os anos da I Guerra Mundial em Paris. Nesse período, dedica-se quase 

exclusivamente à pintura de retratos, e é através desse gênero que concretiza sua visão poética. Os 

retratos de seus amigos e conhecidos constituem a parte principal de sua obra e fazem de 

Modigliani uma espécie de cronista da cena artística parisiense. Modigliani conhece sua futura 

esposa Jeanne Hébuterne em 1917, ano da sua primeira e única exposição individual durante a 

vida, na Galeria de Berthe Weill. A exposição é forçada a encerrar durante a inauguração pelo 

escândalo provocado por seus nus. Nos anos seguintes, 1918 e 1919, o poeta Leopold Zborovski 

promove algumas apresentações das obras de Modigliani na França e na Inglaterra. 

 Em janeiro de 1920, Modigliani morre aos 35 anos, vítima de tuberculose. No dia seguinte, 

Jeanne Hébuterne, grávida de 9 meses, suicida-se, causando grande comoção em torno da morte 

do casal. Após a morte trágica e prematura do artista, muitas lendas surgiram a respeito da sua 

vida, também fruto do estilo de vida boêmio que mantinha em Montmartre e Montparnasse. Sendo 

sua biografia alvo de embelezamentos e idealizações, Modigliani é postumamente transformado 

em um artista por excelência, seus retratos e nus viriam a ser uns dos quadros mais populares do 

século XX. Seu nome passa a ser constantemente relacionado às ideias de pintor genial e ao mesmo 

tempo maldito, que personificou o modo de vida dos artistas parisienses do começo do século em 

seu tom mais melancólico e essencial, expressão de um sentimento de decadência vinculado ao 

discurso Europeu no fin-de-siècle. 

 Ao observar um dos retratos de Modigliani, Retrato de Lunia Czechowska (figura 1), de 

1919, nota-se a tensão colocada pela mescla de elementos modernos e clássicos. O tratamento 

dado à tela, as pinceladas visíveis, o espaço abstraído, a estrutura esquemática, remetem a esse 

estilo pictórico desenvolvido na modernidade. Não há fidelidade às proporções corretas nem 

intenção de ilusão da matéria, volume e espaço como era ensinado nas Academias. De fato, 

Modigliani teve uma formação acadêmica voltada para o estudo dos grandes mestres, mas também 

teve contato com estilos pictóricos de linguagem moderna, como os macchiaioli. Talvez essa 

diversidade de influências, importantes para sua formação, mas às quais Modigliani nunca irá se 

vincular duradouramente, tenham possibilitado essa junção entre linguagem moderna e um 

“classicismo” [7] reinventado. É essencial notar como esse novo padrão de beleza está diretamente 

relacionado à superação da tentativa de imitar a realidade. Mesmo recorrendo à segurança das 

linhas, sua preocupação vai além da reprodução naturalista, a linha transcende sua função fixa e 

delimitadora, a pureza das formas revela a busca pela subjetividade do ser humano, pela beleza 

essencial que é também atemporal. 
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Figura 1 - Amedeo Modigliani. Lunia Czechowska. 1919. Museu de arte de São Paulo"Assis Chateaubriand” MASP  

São Paulo - Brasil. 80 x 52 cm. Fonte: http://warburg.chaa-unicamp. 

 A presença da linguagem moderna de Modigliani é, sem dúvida, vinculada à influência de 

artistas como Cézanne e Brancusi. Modigliani entra em contato com as pinturas de Cézanne em 

1907, numa retrospectiva ocorrida no Salon D'Automne, em Paris. Desde então é possível notar 

como o mestre francês inspirou Modigliani: na utilização da cor para estabelecer a relação entre 

superfície e profundidade, de modo a conferir volume às figuras retratadas; a relação interna entre 

os elementos constitutivos da obra, para além do conteúdo simbólico ou da estrutura narrativa e 

iconográfica; a preocupação em captar os sentimentos humanos; e a própria inadequação ao estudo 

acadêmico convencional. Todas essas características em comum são, também, frutos de uma 

aproximação intelectual. Modigliani está refletindo sobre as propostas de Cézanne a respeito da 

função da arte e do artista: para ele a arte acadêmica falhava na sua tentativa de pintar a natureza, 

pois a impressão de espaço era conquistada através da aplicação de regras rígidas, a organização 

do espaço pictórico se dava a partir de uma estrutura preestabelecida. Se a função da arte e do 

artista era, portanto, imitar a natureza, conseguindo o efeito mais “natural” e verossímil, para 

Cézanne, o meio para se atingir esse objetivo era através da observação e não das regras 

acadêmicas. 

 O escultor romeno Constantin Brancusi (1876-1957) também teve papel fundamental no 

desenvolvimento do estilo de Modigliani, foi ele quem despertou o interesse pela escultura 

africana. Tais esculturas causam no artista profunda impressão pelas possibilidades que abrigam à 

expressão por meio da construção linear. Inicia suas experiências como escultor por volta de 1909 

e volta a dedicar-se a pintura em 1913. O período em que se dedica à escultura foi fundamental 

para as investigações plásticas de Modigliani: a captação da fonte originária da forma plástica, as 

linhas simples e elegantes que elevam a expressividade dos retratados, a uni-bidimensionalidade 

do volume que confere profundidade. Também é importante assinalar a frequentação de temas 

clássicos a partir da escultura, principalmente pela figura das cariátides. Modigliani recorre 

pontualmente a esse motivo da Antiguidade para desenvolver seu estilo linear. 

 A linha é o elemento de partida para a criação de seus quadros e, assinala a atenção 

particular que dava à forma, ao contorno, enquanto elemento para sugerir volumes e planos de 
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profundidade. Essa linha é, de maneira geral, realizada de maneira livre e solta, a partir de gestos 

rápidos. Segundo Greta García Hernández (2016), Modigliani realiza um desenho preparatório a 

lápis ou pincel, com uma linha firme e segura. Em seguida, distribui os espaços pictóricos 

utilizando cores puras ou misturas de no máximo três tons diluídas em óleo, por meio de pinceladas 

largas e contínuas. O contorno linear é constante em toda a trajetória estilística de Modigliani, no 

entanto, é possível notar que em cada momento a linha recebe um tratamento diverso. Nas obras a 

partir de 1914, momento em que abandona seu trabalho como escultor e retorna para a pintura, os 

traços dos desenhos prévios eram mais violentos, com contornos largos, linhas sulcadas que 

definiam os demais elementos da composição, embora algumas vezes não evidentes na superfície. 

As obras realizadas a partir de 1917 revelam uma linha mais sintética, um desenho mais seguro e 

um contorno fluído, uma justaposição de pinceladas de diferentes intensidades, que criava imagens 

cada vez mais lisas e planas. As pinceladas tornam-se mais delgadas e os tons mais sutis, “esta 

mezcla de tradición pictórica italiana, combinada com la aplicación rápida y directa de piceladas 

sueltas, de innovación, era el procedimento pictórico habitual de Modigliani, su “técnica 

propria”. (HÉRNÁNDEZ, 2016, p.212). 

 A maioria das pinturas em tela de Modigliani foram realizadas a partir da técnica de pintura 

por camada, isto é, aplicação de sucessivas camadas, diluídas ou grossas, após a secagem completa 

da camada anterior. Em sessões posteriores, Modigliani realizava o tratamento pictórico com 

pinceladas mais detalhadas, adicionando volume e textura por meio da cor. Hernández argumenta 

que tal técnica pictórica implementada pelos impressionistas foi aprendida por Modigliani ainda 

nos anos em que estudou na Itália com os macchiaioli, técnica que também marcou o trabalho de 

artistas vinculados ao Fauvismo e Expressionismo, os estilos neo-impressionistas em geral. Essa 

técnica produz um efeito pictórico fresco e permite que o artista trabalhe com mais liberdade. 

“Esta era su técnica habitual de trabajo y las estratigrafias estudiadas a partir de las micro-

muestras tomadas de sus obras confirmam esta superposición de capas. Una técnica relativamente 

tradiocinal, aprendida em su infancia em la Toscana. Esta técnica sigue el principio básico del óleo 

de “graso sobre magro” consistente em que los estratos inferiores contegnan menos aceite que los 

superiores, regla que Modigliani respetaba (...)”. (HÉRNÁNDEZ, 2016, p. 211). 

 As cores empregadas por Modigliani foram se diversificando ao longo de sua carreira, os 

anos de Paris são marcados por uma paleta mais escura e texturas mais acentuadas. Já em seus 

quadros mais tardios percebe-se tons mais claros, uma superfície mais lisa, e um emprego de cores 

diversificadas, aplicadas de uma maneira singular. Os principais suportes usados por Modigliani 

foram telas, cartões, cartolinas e papel, muitas vezes utilizados na frente e no verso, principalmente 

durante a guerra, em que viveu de forma precária, sustentado por amigos e por sua família. 

 Ainda que a estrutura que organiza seus desenhos e pinturas tenha se mantido constante, 

pode-se verificar não uma evolução, mas um aperfeiçoamento de sua maneira de pintar, tanto em 

relação à técnica quanto ao ato mental de criação. 

 

Modernidade e tradição 

 A linguagem moderna de Modigliani, vinculada à presença dos elementos da tradição, 

permite compreender como o conceito de moderno é indissociável da influência da tradição e do 

classicismo. Modigliani assimila essa dupla influência de uma maneira própria, recuperando a arte 

dos grandes mestres e dos artistas de seu tempo para desenvolver uma arte totalmente singular e 

pessoal. 

 A relação ambígua entre modernidade e tradição nas suas obras suscita diversas 
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interpretações. Durante a vida de Modigliani poucos críticos se ocuparam de sua produção, isso se 

deve, em parte, ao seu estilo de vida boêmio que muitas vezes o afastava do mercado de arte, mas 

também ao seu curto período de atuação, uma vez que morreu jovem, aos 35 anos. Apenas um 

artigo dedicado à ele foi publicado enquanto estava vivo, e alguns outros que, tratando de questões 

relativas à arte moderna, perpassam as obras do artista. Examinar a crítica de arte a seu respeito é 

fundamental para diagnosticar de que maneira sua poética dialoga com a arte de seu tempo, e 

permite também mapear o que era considerado moderno nesse momento pela crítica e verificar 

qual o papel dos elementos “clássicos” na construção da ideia de modernismo e modernidade. 

 O crítico de arte inglês Roger Fry (1996) escreveu um artigo em 1919 no qual trata da 

produção de Modigliani. Intitulado Line as a mean of expression in modern art, foi publicado em 

duas partes na The Burlington Magazine, sendo que, a primeira parte em dezembro de 1918 e a 

segunda em Fevereiro de 1919, portanto, apenas um ano antes do falecimento do artista. A crítica 

formalista de Roger Fry insere-se em um contexto de defesa dos novos paradigmas da pesquisa 

artística. Um dos principais responsáveis pela divulgação das experiências revolucionárias da arte 

francesa na Inglaterra, foi organizador de duas exposições, em 1910 e 1912, que reunia obras de 

artistas que ele próprio cunhou como Pós-Impressionistas. Antes de prosseguir com a análise de 

seu artigo sobre Modigliani, faz-se necessário percorrer alguns pontos referentes à crítica de arte 

formalista, para melhor esclarecer qual a posição de Fry a respeito da arte moderna [8]. 

 O caráter de militância característico da crítica a partir do século XIX, momento em que a 

noção de crítica de arte como área distinta e especializada começa a ganhar corpo, é devido à 

necessidade de enfrentar a resistência que havia no meio artístico frente às novas tendências da 

arte. A medida em que os parâmetros clássico-acadêmicos de avaliação passavam por um processo 

de revisão, estabelecia-se, aos poucos, que o valor da arte tinha que ser definido a partir de 

princípios relativos à própria arte, fundamentado no critério da qualidade. Desse modo, caberia ao 

crítico perceber a capacidade de uma poética particular de “sustentar seu esforço criativo” 

(ARGAN, 1995, pp.133-134). Suas leituras da arte moderna remontam à teoria da Pura 

Visibilidade, no entanto, de acordo com Coutinho, nem tanto como corpo teórico mas enquanto 

“atitude que se contrapõe à tradição e conjuga a visão de uma arte ou forma pura, atenta às 

articulações dos elementos da linguagem visual (...). Trata-se de um processo irredutível em que do 

rompimento com a noção clássica de representação decorre uma radical experimentação que testa 

seus limites através de estratégias diversas (...)”. (COUTINHO, 2012, p.92). 

 Em suma, Fry é herdeiro das teorias formalistas de Fiedler, Wölfflin e Riegl, que 

prenunciam os princípios e irão orientar a crítica modernista do século XX. Tais teorias sobre a 

arte moderna “delimitam sua especificidade e autonomia colocando em primeiro plano a 

potencialidade da forma”. É pensando em um crítico que identifica-se com a arte de seu tempo 

que deve-se ler os ensaios de Fry. 

 A noção de “desenho estrutural” desenvolvida por Fry é central na sua investigação a 

respeito das experiências modernas na pintura. A partir de suas pesquisas sobre Cézanne, o crítico 

percebe no artista um ponto de inflexão decisivo para a arte moderna, trata-se da retomada do 

desenho como um meio de expressão completo, uma vez que, segundo Fry, esse deixou de ser 

possível desde que a Renascença estabeleceu uma certa norma de representação. Segundo 

Coutinho, o argumento teórico desse entendimento “encontra-se na percepção de que as 

possibilidades abertas “pelo exame mais científico da cor empreendido pelos impressionistas” 

deu lugar a compreensão de que nele encontrava-se ausente o que denomina desenho estrutural”. 

(COUTINHO, 2012, p.93). A compreensão de tal ausência leva-o ao estudo dos mestres italianos, 
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na esperança de aprender com eles aquela ideia arquitetônica que estava ausente na obra de seus 

contemporâneos. É quando entra em contato com a obra de Cézanne que sua questão encontra uma 

solução, uma vez que este associa a visão moderna ao desenho construtivo dos mestres do passado. 

 Fry inicia seu artigo Line as a means of expression in modern art sugerindo exatamente 

que a revolução na arte que seu século testemunhava ocorreu por essa renovação na arte do 

desenho, “precisely because it has released the artist from this particular bond of representational 

accuracy, enable the artist to find fuller expression in line drawing than has been the case since 

the 14th century” (FRY, 1996, p.326). Fry propõe, então, expor de que maneira essa renovação da 

arte do desenho se manifestou, e também os perigos que já aparecem inerentes à nova tradição. 

Aponta Cézanne como o iniciador dessa nova concepção, a qual deram continuidade Gauguin e 

Van Gogh, e, finalmente, Matisse e Picasso, artistas nos quais encontra-se os princípios do desenho 

linear dominando seus estilos, bem como a utilização do desenho como uma afirmação completa 

e independente da ideia artística. 

 Fry prossegue distinguindo (e não definindo) dois modos de conceber o desenho, como 

elemento caligráfico e como elemento estrutural. Embora todos os desenhos contenham ambos os 

elementos, eles se apresentam em diferentes graus, inclusive na obra do mesmo artista. A primeira 

parte do artigo, portanto, é dedicada a apresentação desses dois “prazeres estéticos” que parecem 

derivar desenho 

“the pleasure of rhythmic sequence in the line itself, which I called the calligraphic element, and the 

pleasure derived from the suggestion to the mind of plastic form, which I called the structural 

element. One may say that the calligraphic line quâ line remains upon the paper, whereas the 

structural line becomes transposed into a three-dimensional space. The calligraphic line is the 

record of a gesture, and is, in fact, so pure and complete a record of that gesture that we can follow 

it with the same kind of pleasure as we follow the movements of a dancer. It tends more than any 

other quality of design to express the temperamental and subjective aspect of the ideia, whereas in 

structural line the artist shows himself as more or less completely absorbed in the objective 

realisation of form”. (FRY, 1996, p.335). 

 Os desenhos em aquarela de Modigliani, Caryatid (figura 2) e Retrato de Mlle. G. (figura 

3), são introduzidos por Fry a fim de exemplificar um estilo marcado pela linha estrutural 

vinculado a uma noção plástica uniforme e invariável. O crítico enfatiza a influência do seu 

trabalho como escultor, percebida pelo modo ao qual cada forma é reduzida a um tipo de 

denominador comum. Apesar de uma concepção deliberadamente matemática da natureza da 

forma, que poderia resultar na esterilidade de um conceito intelectual abstrato, Modigliani 

apresenta duas qualidades que o resguardam: a primeira seria essa sensibilidade para com a forma 

simplificada, a notável variedade e jogo entre as belas superfícies “(...) shows that his sculptor’s 

sense of formal unity is crossed with a painter’s feelings for surfaces.” (FRY, 1996, p.337); a 

segunda, é o seu senso de vida e movimento que resulta de seus arranjos das unidades plásticas. 

Fry vê no retrato desenhado por Modigliani uma aceitação de muito mais do que a visão em si, 

que o permite compor com muito mais variedade na forma, mas esforçando-se mesmo assim para 

extrair das formas reais um elemento comum tão claro e simples quanto possível. Ainda que Fry 

coloque o desenho de Modigliani como pertencente à mesma categoria que inclui também 

trabalhos de Picasso, ressalva que são mais espontâneos e menos profundamente elaborados que 

os do artista andaluz, mas ainda assim considera que as obras de Modigliani também demonstram 

os resultados do esforço moderno para chegar aos princípios fundamentais, depurar a arte de tudo 

que é acessório e fortuito. 
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Figura 2 - Amedeo Modigliani. (Sem data) . Fonte: Catálogo Modigliani and his models. 

 Não obstante, conforme apontado por Coutinho, o formalismo venha a ser em seguida 

desdobrado e fundamentado com argumentos mais elaborados por críticos como Clement 

Greenberg, exercendo enorme influência no meio artístico, não deixa de ser alvo de críticas [9] 

que devem ser consideradas: a excessiva valorização da cognição em detrimento do aspecto 

expressivo e subjetivo do impulso formalizador, que resulta de uma visão que tende a associar 

representação ao tema da obra de arte de modo a desdobrar essa polarização na oposição entre 

forma e conteúdo. Tal oposição entre forma e conteúdo pode ser percebida em Fry, uma vez que, 

na sua opinião, justamente essa tentativa de isolar, na pura reação estética, o elemento elusivo dos 

compostos em que ocorre, foi o mais importante avanço dos tempos modernos no campo da 

estética prática. Ainda seguindo a argumentação de Coutinho, 

“essa perspectiva do crítico apresenta uma concepção internalizada da forma que termina por 

colocar em pauta uma das questões mais controversas da chamada “crítica modernista”: a 

distinção dicotômica entre forma e conteúdo em favor da “forma pura” pela qual a representação, 

entendida apenas como tema gerador do “conteúdo”, deve ser desconsiderada para que a emoção 

ou reação estética assim “isolada” seja plenamente experienciada.” (COUTINHO, 2012, p.102). 

 De qualquer modo, as críticas posteriores aos métodos formalistas não desqualificam a 

importância de tais instrumentos para compreender a arte moderna, uma vez que tais teorias 

também estão em processo de formação e consolidação nesse momento, muitas vezes tendo que 

lidar com contradições, tal qual a arte desse período. A partir das ideias de autonomia da forma e 

de singularização da expressão poética, Fry coloca Modigliani em diálogo direto com os principais 

expoentes das vanguardas. O que une Picasso, Matisse e Modigliani é uma concepção das 

potencialidades da expressão linear, mas, sobretudo, uma compreensão da arte enquanto 

independente de formas externas de controle e interferência no âmbito de sua realização e também, 

autônoma no sentido de que remete a um domínio particular da vida em sociedade, no interior do 

qual é possível reconhecer um determinado objeto enquanto obra de arte [10]. 

 O escritor e crítico de arte francês Gustave Coquiot (1924) também empreendeu uma 

análise a respeito da vida e das obras de Modigliani, incluindo-o em seu segundo ensaio Des 

peintres Maudits, que surgiu em contrapartida ao primeiro ensaio que escreveu, denominado Des 

Gloires déboulonnées, apresentando, então, dez [11] pintores “malditos” que se contrapõem aos 

dez [12] pintores tratados no primeiro ensaio, a quem todos atribuem as maiores honras de modo 

injusto, como constata Coquiot (1924), 
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“voici dix noms de peintres qui connurent les joies du Paradis terrestre. Dix idoles ou dix noms 

represéntatifs de la fragile gloire qu'accordent de médiocres juges, à la sollicitation des marchands. 

J'ai choisi ces dix noms sans haine. Un second livre suivra qui donnera, en contraste, dix peintres 

maudits qui restèrent, euc, à la porte du même Paradis terrestre”. 

 A intenção do crítico é exortar o público a ser mais prudente em relação aos artistas que 

elegem como ídolos, e, acima de tudo, para que não glorifiquem tolices por uma decisão irrefletida. 

Apesar de publicado apenas em 1924, portanto, após a morte do artista, já estava nos planos do 

autor escrever sobre Modigliani nos anos anteriores, visto que Coquiot mantinha relações estreitas 

com os principais nomes dos círculos artísticos parisienses, incluindo Modigliani. Considera-se 

que mesmo sendo uma publicação posterior, é uma fonte fundamental para refletir a respeito da 

posição da crítica sobre Modigliani ainda num momento de efervescência e indefinição dos 

movimentos modernistas. 

 Coquiot inicia com uma curta biografia sobre a vida de Modigliani antes de ir para Paris, 

destacando sua origem judia e sua criação segundo os costumes impostos pelo rabino. Segue com 

uma descrição das reproduções de obras e as fotografias pregadas por Modigliani nas paredes de 

seu ateliê em Montmartre, que o crítico considerou um “méli-mélo” de obras, ou seja, uma 

miscelânea um tanto quanto meândrica, que comportava artistas como Carpaccio, Lotto, Véronèse, 

Perugino, Lippi, Botticelli, Ticiano, Corrégio e Andrea del Sarto. A definição que o crítico dá do 

jovem Modigliani já carrega um pouco daquilo que será considerado posteriormente como um dos 

traços mais característicos de sua poética. 

 “A vingt ans, le sujet exerce une emprise certaine; le désir subit, la passion du moment, devancent 

toute méditation. On a envie de tout; on a soif de tout; on veut tout dévorer; on a de la superbe; on 

ne songe pas à la vente, à la personnalité même au vingtième cran du plagiat; alors on ne se 

spécialise pas ”. (COQUIOT, 1924, p.102) 

 Após considerações sobre sua obra, vida e o ambiente em que produzia, que fornece um 

panorama da diversidade étnica e do modo de vida que levavam os artistas frequentadores desses 

cafés em Montmartre, também da progressiva debilidade de Modigliani, acometido por doenças 

que eram agravadas pelo excesso de drogas, Coquiot volta-se para para análise de seu estilo e de 

suas principais particularidades. “Peintre-sculpteur et ce sculpteur-peintre”, Modigliani é descrito 

como um artista singular, possuidor de uma originalidade total, destacando seu desenho sutil e 

habilidoso, de uma virtuosidade louca e qualidade única. Com um curso seguro e sem repetições, 

ele desenha nus e rostos nos quais inscreve, sem peso, todos os acentos com uma delicadeza 

“arachnéenne” [13]. 

 O crítico também sustenta que alguns desenhos de Lautrec podem ser comparados aos de 

Modigliani, pelo domínio tão distinto do desenho, assim como pela impertinência até um pouco 

arrogante. No entanto, Coquiot considera Modigliani mais sintético, mais refinado e precioso. “Il 

eut toutes les qualités de son Italie nerveuse, fine, exaltée. Dague preste à briller qui creusait à la 

volée des arbesques sur le blanc des marbres; et c'etait toujours une noble signature de beauté ou 

d'élégance”. (COQUIOT, 1924, p.108) 

 Coquiot, assim como Fry, percorre alguns pontos fundamentais que caracterizam essa 

primeira recepção crítica de Modigliani: o equilíbrio entre uma unidade formal escultórica e uma 

sensibilidade pictórica no tratamento das superfícies, a espontaneidade da linha — que oblitera o 

traço meditativo, que contudo não deixa de estar presente em suas obras —, a expressividade 

melancólica de suas obras, interpretadas enquanto índice de uma personalidade soturna, muitas 

vezes mitificada por críticos e biógrafos. Mesmo quando Coquiot atribui algumas de suas 
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qualidades à Itália, o faz no sentido de valorizar sua formação e os primeiros anos de sua trajetória, 

uma vez foi nesse período que conheceu Modigliani, podendo tratar-se, até mesmo, de uma 

maneira de conectar seus juízos sobre a qualidade de suas obras aos dados biográficos a que teve 

acesso de maneira particularmente privilegiada. 

 A influência italiana na obra de Modigliani foi por muito tempo um dos assuntos centrais 

nas pesquisas sobre seu estilo. Acredita-se que há reelaboração de elementos dessa tradição 

italiana, mas que deve ser lida em consonância com as pesquisas de outros artistas de sua época, 

não de maneira apartada da experimentação de forte caráter internacionalista que marcou as 

primeiras décadas do século XX. Nota-se que, mesmo com discordâncias sobre a extensão dessa 

influência, ou mesmo os níveis de mediação a que ela foi submetida, autores que tratam da poética 

de Modigliani, estão de acordo sobre a compatibilidade entre as pesquisas artísticas de Modigliani 

e dos expoentes de sua época, em detrimento de uma visão que o coloca como exaltador de um 

passado italiano glorioso, que, mais uma vez, será empreendido pela crítica italiana no contexto 

do Fascismo. 

 O historiador da arte Giulio Carlo Argan (1992) acredita que o estilo de Modigliani é 

fortemente vinculado aos estilos de Cézanne e Brancusi, e argumenta que é a partir das 

experiências modernistas francesas que Modigliani desenvolve seu estilo, em detrimento da 

influência da tradição italiana. “O culto pela forma pura e fechada, cujo volume é plasmado e 

definido exclusivamente pela linha” (ARGAN,1992, p.466) é inspirado por Brancusi, assim como 

a integridade da forma que se apresenta em absoluto, e não em relação a um espaço que a contenha, 

é qualidade da escultura negra. Para Argan, a linha em Modigliani, seja ela pesada ou delgada, tem 

a função de 

“consubstanciar na espessura do contorno as vertentes de sombra dos corpos e a penumbra arejada 

do espaço; corpos e espaços justapõem-se como dois planos coloridos, e a contraposição entre 

volume e vazio se resolve na superfície.” (ARGAN, 1992, p.466). 

 Modigliani concebe o quadro como plano plástico, isto é, a matéria em que se concretiza o 

plano plástico é a cor, que aparece como uma massa impregnada de luz, contida entre as linhas 

firmes do contorno. A simultaneidade de movimento proposta por Modigliani em suas obras, por 

meio do jogo cerrado de curvas e contracurvas, massas claras e escuras é, para Argan, inspirado 

pela decomposição cubista, mais que pelo cromatismo fauve. No entanto, é a estilização de suas 

figuras, os traços que descrevem a fisionomia e psicologia do personagem que ativam todos os 

elementos formais do quadro. Modigliani assimila a sintaxe cubista mas não a leva às últimas 

consequências. Enquanto os cubistas reúnem em uma mesma arquitetura coisas e espaço, 

Modigliani isola um fragmento no espaço e o sensibiliza através da caracterização em termos 

fisionômicos e psicológicos. 

 Argan argumenta que Cézanne e os negros constituíam dois extremos entre os quais Picasso 

situava o problema histórico, problema este que não se apresenta de maneira dialética para 

Modigliani 

“E aqui se ergue Modigliani — não é uma questão de dialética: o prodígio da arte (nele subsiste, 

ainda que reprimido por um vigilante rigor, um resquício de esteticismo dannuziano) consiste em 

metamorfosear a extrema barbárie, inconsciente porém vital, em extrema civilidade europeia, 

refinada e até decadente. É seu limite idealista em relação à Cézanne; para Modigliani, atinge-se a 

lúcida compreensão da verdade não com o intelecto, mas com o sentimento.” (ARGAN, 1992, 

p.466) 

 Para Argan, é justamente essa compreensão da verdade com o sentimento que faz com que 

Modigliani assimile a sintaxe cubista, porém, retornando ao tipo tradicional de nu e retrato. Para 
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o historiador não cabe invocar a tradição italiana, isto é, seu interesse por esta não explica esse 

limite idealista. O que o artista tem de “italiano” é apenas a inquietação fruto do vazio da 

experiência romântica na Itália. 

“É um limite, mas graças a ele Modigliani nunca cederá ao apelo de volta à ordem, à razão, ao 

equilíbrio clássico. À proporção perfeita de Gris, à pintura sem erros de Braque, a Picasso que se 

põe a refazer Ingres, em suma, ao Cubismo cartesiano e não-cartesiano, Modigliani opõe uma 

irrequietude, uma tensão interior. Seu linearismo sutilmente intelectual e intensamente expressivo, 

sua poesia refinadíssima, e, no entanto, apaixonada, adquirem um sentido polêmico ou, ao menos, 

crítico, como o cromatismo enfurecido e desagregador de seu amigo Soutine. Sua melancolia 

desolada, oculta afinal uma ponta de desilusão com o que, naqueles anos, devia se afigurar como 

um recuo dos grandes revolucionários e a redução do Cubismo a uma nova academia.” (ARGAN, 

1992, p.469). 

 De acordo com o historiador e crítico de arte Francisco Calvo Serraller (2008), organizador 

e coautor do catálogo “Modigliani y su tiempo” a não vinculação de Modigliani a nenhum grupo 

de vanguarda é um dos motivos principais da desconfiança em relação às obras de Modigliani por 

parte da crítica. É apenas a partir da crise do modelo vanguardista na década 80 que sua obra será 

melhor apreciada. Serraller acredita que não há, em Modigliani, antinomia entre tradição e 

vanguarda. Modigliani tem a oportunidade de conhecer diretamente o melhor da arte italiana, justo 

no momento de plena reivindicação dos primitivos (não só os primitivos do séc XIII a XV, mas 

também o mundo clássico greco-romano). O período de 1906 a 1909, momento em que conhece 

Brancusi, é de assimilação das vanguardas, frente a tradição italiana. A maturidade artística de 

Modigliani será marcada por essas duas experiências, que, para Serraller, não são contraditórias. 

 Foi precisamente a pureza formal, técnica, sentimental e simbólica dos povos primitivos 

que fascinou os artistas de vanguarda, como Gauguin, Picasso e Brancusi. A partir do que 

Modigliani experimentou na escultura, surgiram os modelos figurativos característicos de sua obra 

pictórica da maturidade: o retrato e o nu. Para Serraller, o determinante dessa experiência na 

escultura, foi a contribuição formal para a definitiva articulação da linguagem pictórica de 

Modigliani. Por um lado, ajudou a conseguir uma síntese linear muito mais radical, por outro lado, 

serviu para que aplainasse a profundidade do campo visual, desvinculando-se do peso da 

perspectiva tradicional. Modigliani, então, mostra-se como interlocutor dos cubistas, juntamente 

com sua fascinação por Cézanne e Gauguin, mas também por Ingres. A escultura é em si um 

paradigma do classicismo, sua reafirmação material e simbólica de pretendidos valores 

atemporais, desacreditados pela cultura moderna, justamente enfatizam a inevitabilidade do 

temporal. Este tipo de comparação entre a arte duradoura e a arte passageira foi ganhando espaço 

no decorrer das primeiras décadas do século XX. A escultura era considerada, por natureza, a mais 

apta para materializar formas ideais, por ser tridimensional e representar o tridimensional, é a 

encarnação simbólica da exaltação de valores eternos; já a pintura passou a ser considerada mais 

espiritual que a escultura, num processo de evidenciação do plano, característica do modernismo. 

 Ainda em relação a presença de elementos da tradição, Serraller aponta uma conexão com 

o maneirismo, devido a estilização dos retratos e figuras de Modigliani. Essa conexão, para 

Serraller, se manifesta numa elegância, também o maneirismo distorceu o espaço da perspectiva a 

tal ponto que foi definido como “irracional”. “En cierto sentido, Botticelli y Parmigianino fueron 

para Modigliani lo que El Greco para Picasso: el recurso, no para “estirar” la figura, sino para 

aplainar la profundidad.” (SERRALLER, 2008, p.21). Há também em sua poética uma dimensão 

simbólica, ligada a um simbolismo trado-romântico, expresso pela anulação dos olhos. Essa 

estratégia é utilizada no sentido de obviar sua presença persuasiva e de sublinhar sua interioridade. 
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Recurso este cultivado pela tradição romântica, que oscilou entre a polarização antitética de realçar 

frontalmente o olhar ou cegá-la, duas formas de demonstrar que a alma escapa pelos olhos. 

Também relacionadas à tradição das primeiras vênus da tradição veneziana. Em seus nus, para 

Serraller, esse artifício das mulheres “dormindo”, não é utilizado no sentido de manifestar pudor, 

mas sim para fazê-las refratárias, através de um sonho, de um mundo interior, recurso que gera 

uma “reserva” a sua oferenda carnal. 

 Já a curadora da Royal Academy of Arts, Simonetta Fraquelli (2006), em seu artigo A 

Personal Universe: Modigliani’s portraits and figure paintings, presente no catálogo Modigliani 

and his models, argumenta que a relação de Modigliani com a arte do passado tem sido 

frequentemente mal interpretada como reacionária. Muitas vezes sua poética é lida na chave do 

“retorno à ordem” que vai caracterizar a produção de muitos artistas no pós-guerra. Fraquelli 

acredita que em suas obras há uma ambiguidade em relação à tradição: aceitando a premissa de 

que um quadro deve parecer com seu modelo, Modigliani faz um modelo de acordo com seu 

vocabulário formal próprio. O objetivo principal não é nem engrandecer o modelo, nem fazer uma 

recordação para a posteridade, mas sim, capturar a imagem de momento específico e individual da 

vida do artista. 

“Assim como os retratos do Renascimento Italiano que ele tanto admirava, os retratos de Modigliani 

tem um tipo de efeito que distancia, que convida o observador a penetrar além da superfície da 

imagem para revelar os seus segredos. Esse efeito é obtido principalmente através de olhos 

expressivos, os quais, quando brancos ou pintados de uma única cor, muitas vezes fazem o sujeito 

parecer absorto nos próprios pensamentos” ( FRAQUELLI e ROSENTHAL, 2006, p.32) 

 Em relação às vanguardas, Fraquelli defende uma influência do Fauvismo, do Cubismo 

Analítico e do Futurismo: 

“Compartilham um Pontilhismo áspero, influenciado pelo Fauvismo, cuja composição linear torna-

se mais pictórica pelas áreas pontilhadas e irregularmente pinceladas com uma única tonalidade 

de cor. Tais inovações do Cubismo Analítico e do Futurismo como formas facetadas, composições 

rigorosamente estruturadas e a incorporação de inscrições também ocorrem nas pinturas e 

desenhos de Modigliani desses anos.” (p.33) 

 

Considerações finais 

 A relação entre linguagem moderna e tradição nas obras de Modigliani pode ser verificada 

a partir de vários aspectos: do ponto de vista formal, Modigliani desenvolve um estilo pictórico 

em que assimila a sintaxe cubista da decomposição do espaço, mas retorna ao tipo tradicional de 

nu e retrato. O artista combina elementos da tradição clássica como o contorno fechado, as linhas 

longas e contínuas que isolam a figura de seu espaço, certo naturalismo em que é possível 

reconhecer traços do modelo, a sensibilização da presença humana em termos fisionômicos e 

psicológicos, com elementos modernos, como as pinceladas visíveis, o uso da cor como elemento 

autônomo não subordinado à linha, a desconstrução do espaço perspectivo naturalista, o abandono 

do desenho do detalhe frente a uma representação universal e, sobretudo, o abandono do desenho 

correto e das regras acadêmicas impostas não só aos temas, mas ao olhar do artista. A tensão entre 

modernidade e tradição em sua obra também é desenvolvida do ponto de vista espiritual, isto é, 

para além dos símbolos e significados da forma, Modigliani empreende uma ligação com o passado 

e a tradição no que diz respeito às reflexões, conscientes ou “espontâneas”, sobre a natureza da 

criação artística e a importância de conceitos como inspiração, da manutenção de uma ideia de 

beleza que é idealizada, e de uma dimensão essencial da arte e do fazer artístico, ao apelo a algo 

que escapa à pintura analítica. 
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 A tensão entre a linha e a cor em Modigliani coloca em questão a presença de elementos 

clássicos e modernos. Os conceitos forma aberta e forma fechada desenvolvidos por Wölfflin 

(2000) em Conceitos Fundamentais da História da Arte auxiliam na compreensão do estilo 

desenvolvido pelo artista. Segundo Wölfflin, o desenho clássico é considerado como arte de forma 

fechada em comparação com a forma imprecisa do Barroco, considerado forma aberta. Essa 

mudança significa, em linhas gerais, a flexibilidade na observância das leis, o afrouxamento da 

rigidez tectônica. A forma fechada contém a busca pelo universal, pelo atemporal, por meio de 

uma estrutura que define o aspecto nítido e absoluto da forma; já o estilo da forma aberta extrapola 

a ela mesma em todos os sentidos, e pretende parecer ilimitado. Em Modigliani a linha bem 

marcada representa essa busca pelo atemporal, pela essência. Ela contém a forma em seus limites 

rigorosos, porém, magnificamente, a cor age na direção contrária, ela é pulsante, sua presença faz 

vibrar toda a composição. A cor confere instabilidade à tela, liberta o conteúdo das linhas. O 

interesse pela linha como um limite firme, elo com a herança clássica, é conjugado com o sentido 

da cor como elemento autônomo e libertador, vinculado às novas experiências das vanguardas. 

Diferentemente da concepção clássica, a cor não está mais subordinada à linha, não é adaptada por 

ela, mas colocada no mesmo patamar de importância. A cor tem função de matéria, transcende o 

espaço real e traduz esse sentimento da beleza subjetiva e essencial. 

 O historiador e crítico de arte Lionello Venturi (1991) fornece outros instrumentos para 

analisar como se dá essa tensão entre modernidade e classicismo em Modigliani. Em seu livro O 

gosto dos primitivos, de 1926, Venturi aponta o valor da personalidade do artista para a criação 

artística. A tradição deve servir para guiar e estimular o artista a dar expressão para seus próprios 

gestos e maneiras, e não para emprestar modelos prontos e esvaziados, como por muito tempo foi 

feito pelas Academias. Os antigos primitivos italianos, isto é, artistas que viveram entre o final do 

século XIII e o final do XV, entre Cimabue e Botticelli, eram aqueles que, para Venturi, teriam na 

inspiração o ponto de partida para suas obras. A obra dos primitivos reflete a importância e 

necessidade do reconhecimento do aspecto da revelação na criação artística, da “adesão mística” 

e não direta à natureza. O autor insiste no sentido filosófico do conceito clássico em detrimento de 

seu sentido histórico. Retoma as ideias estéticas de Croce para definir tal sentido filosófico, que 

consiste na “fusão particular entre o primitivo e o culto, da inspiração e do estudo” (VENTURI, 

1991, p.27). 

 Modigliani também parece ter sido sensível a esse “sentimento linear” característico da arte 

dos primitivos, fruto da fusão entre revelação e estudo. Estava preocupado com algumas questões 

que se desligam dos objetivos bem definidos das vanguardas. Modigliani estabelece diálogo 

consciente com as questões formais da arte moderna, mas também o estilo único que parece guiado 

por essa inspiração transcendental, testemunho sincero de sua personalidade melancólica. A 

constante busca por uma beleza ideal e atemporal, as linhas simples que permitem a intuição 

suprema da presença humana em sua essencialidade não faziam mais parte do repertório artístico 

da maioria dos artistas que expunham nos Salões naquela época. Essa beleza idealizada, tão 

desacreditada e atacada pelas vanguardas, ainda é para Modigliani o meio de expressar sua visão 

melancólica e soturna da sociedade, de seus amigos e até de si mesmo. Apesar da introspectividade 

de suas figuras, acentuada pelos olhos esvaziados e ombros curvados, há algo que provoca 

imediata identificação, um sentimento de solidão comum a toda a humanidade, que remete a essa 

essencialidade do homem. As obras de Modigliani são narrativas que conduzem à beleza atemporal 

do homem, à essencialidade da forma, reflexo do esforço por apreender a subjetividade humana 

no seu aspecto mais elementar. 
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 O interesse em compreender o percurso artístico e estilístico de um artista que atua nas 

primeiras décadas do século XX confronta-se com a necessidade de definir diversos conceitos que, 

embora já façam parte da história, ainda hoje são campos de disputa e não possuem um significado 

estritamente determinado. Isso quer dizer que, quando termos como “modernismo, vanguarda, 

classicismo e tradição” são trazidos à tona, faz-se necessário saber se são conceitualmente 

eficazes, se possuem validade e quais seus limites. Essa questão é ainda mais acentuada tratando-

se do contexto de atuação de Modigliani, visto que a arte moderna encontra-se em sua fase de 

formação1. Entretanto, apesar da complexidade desses conceitos, assume-se que eles ainda sim 

apresentam-se como modo de operar de diversos movimentos artísticos, e que estão interligados, 

uma vez que a arte moderna forma-se contra e, portanto, a partir do naturalismo de matriz 

renascentista (TASSINARI, 2001). 

 O presente artigo intentou entrecruzar algumas abordagens a fim de melhor situar a 

produção ambígua do artista e o modo como reelabora elementos da modernidade e da tradição na 

construção de sua poética, evidenciando o caráter flutuante e variável da noção de clássico, que, 

no entanto, se liga sempre à intuição de um númeno, de algo que há independente de ser anunciado. 

Insiste-se no retorno a uma tradição revestida de comportamentos modernos, que é essencial para 

a própria formação do conceito de arte moderna estruturada por tais teóricos, uma vez que a prática 

artística “moderna” é construída a partir de um sentido de diferença, ainda operando em relação a 

uma tradição artística naturalista. 

 
 

Notas 
1. Pertencem ao acervo do MASP às seguintes obras: Retrato de Diego Rivera (1916), Madame G. van Muyden (1916-

1917), Renée (1917), Retrato de Leopold Zborowski (1916-1919), Chakoska (1917) e Lunia Czechowska (1919); ao 

acervo do MAC/USP, o Auto-retrato (1919). 

2. Segundo Alberto Tassinari, a arte moderna pode ser melhor esclarecida por meio de uma conceituação de seu 

espaço. Haveria, nesse sentido, duas fases na história do espaço da arte moderna: uma fase de formação seguida de 

uma fase de desdobramento. O espaço da arte pós-moderna, seria o espaço da arte moderna depurado de elementos 

espaciais não modernos ainda persistentes na sua fase de formação, elementos estes que ainda fazem referência à arte 

de matriz renascentista. Para o autor, no momento de formação, ainda é inexistente uma conceituação positiva sobre 

o espaço moderno, isso é, diz-se muito o que o espaço moderno não é, mas faltam conceitos para generalizar o que, 

de fato, ele é. 

3. O termo influência é utilizado no sentido de produzir ressonância, portanto, de nenhuma maneira isso implica em 

uma recepção passiva e acrítica. Não significa também que a produção de Modigliani não esteja vinculada com outras 

manifestações que não serão tratadas nessa pesquisa, pela necessidade de delimitação do tema. 

4. Modigliani recusa as propostas da estética futurista, vinculadas através de um manifesto. 

5. Grupo de artistas italianos da Toscana que, na segunda metade do século XIX, romperam com as convenções das 

acadêmias italianas, como os impressionistas na França. 

6. O Salão dos Independentes foi um salão de arte organizado pela Sociedade dos Artistas Independentes, formada em 

Paris em 1884, tendo Albert Dubois-Pillet, Odilon Redon, Georges Seurat e Paul Signac entre seus membros. 

7. A ligação com o clássico a que essa pesquisa se refere não está relacionada apenas ao período renascentista, mas a 

uma tradição do classicismo mais abrangente, que precede e sucede o Renascimento, que compreende a arte primitiva 

e greco-romana, o maneirismo, o neoclassicismo, assim como seus contemporâneos. 

8. É importante destacar que suas ideias acerca da arte moderna passam por algumas revisões ao longo de sua trajetória, 

principalmente em relação à forma ser o resultado direto de uma apreensão pelo artista de uma emoção da vida real. 

Nos seus escritos mais tardios, Fry identifica a insuficiência de sua análise, uma vez que percebe que alguns artistas 

mais sensíveis às relações formais, não tinham noção das emoções que supostamente elas transmitiam. Segundo 

Coutinho (2012), faltava apenas definir "os elementos estritamente estéticos" envolvidos na produção e reação 

artísticas. 

9. Shapiro, Steinberg, Krauss, são responsáveis por algumas das críticas mais profícuas às teorias modernistas. 

10. Ainda que a impossibilidade histórica de efetivação da pretensão de superação radical da autonomia da arte, com 

a consequente incorporação das "obras" vanguardistas ao acervo das obras autônomas, não deve, porém, ser 

compreendida como o fracasso das vanguardas, uma vez que elas produziram um efeito duradouro sobre a 

autocompreensão da arte. 
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11. Além de Modigliani, Cézanné, Daumier, Gauguin, Lautrec, Rouault, Seraut, Sisley, Utrillo e Van Gogh. 

12. São eles, Bonnat, Carolus-Duran, Carrière, Degas, Gustave Moreau, Henner, Meissonnier, Raffaëlli, Rops, Félix. 

13. No sentido de uma leveza e delicadeza, que remetem a uma teia de aranha. 
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A criança entre o verso da voz e a letra do sentido:  

a poesia no processo de alfabetização 

Isadora Rebello Joaquim 

 

1. A função poética da língua e sua versificação – interfaces com o inconsciente estético  

A antítese de brincar não é o que é sério, mas o que é real (FREUD, 1974: 148). 

Ao refletir sobre a criação literária e o trabalho do escritor, Freud (1974), em seu artigo 

Escritores criativos e devaneios, se pergunta: “Será que deveríamos procurar já na infância os 

primeiros traços de atividade imaginativa? A ocupação favorita e mais intensa da criança é o 

brinquedo ou os jogos. Acaso não poderíamos dizer que ao brincar toda criança se comporta como 

um escritor criativo, pois cria um mundo próprio […]?” (p. 145). Em seu trabalho, Freud aproxima 

a criação literária do escritor com o brincar infantil, uma vez que os dois criam um mundo de 

fantasia como recurso do funcionamento psíquico, sendo ambos, tanto a criança como o adulto, 

capazes de distinguir nitidamente a ficção da realidade.  

Utilizando-se de palavras de seu idioma, o alemão, o autor demonstra como a linguagem 

preservou essa relação entre o brincar infantil e a criação poética, colocando-as próximas à situação 

de que é preciso um tanto de irrealidade para despertar o gozo e a comoção. O substantivo neutro 

Spiel, por exemplo, pode ser traduzido tanto como jogo/brincadeira quanto peça/representação 

artística. Quando Spiel forma substantivos compostos como Lustspiel e Trauerspiel, podemos 

traduzi-los respectivamente como comédia e tragédia, ou literalmente como brincadeira prazerosa 

(Lust: prazer e Spiel: brincadeira) e brincadeira lutuosa (Trauer: luto/tristeza e Spiel: brincadeira).  

A maneira como a criança brinca a partir de um mundo irreal e fantasioso se aproxima, 

assim, do fazer artístico e literário do universo adulto. A imaginação desenrolada na mente de um 

escritor pode ser considerada uma herança da irrealidade do mundo infantil, proporcionando 

fantasias e prazeres que tendem a romper com a seriedade e a imposição da realidade no mundo 

adulto. Esse movimento de buscar o prazer no fazer literário é interpretado por Freud como um 

devaneio, uma forma de continuar fantasiando mesmo depois da renúncia (ou tentativa de 

renúncia) à brincadeira para enfrentar a “vida madura”. Na realidade, como nos diz Freud, nunca 

renunciamos nada; apenas trocamos uma coisa por outra. Trocamos o brincar pelo fantasiar, 

através de outros objetos e instrumentos e, mesmo depois que paramos de brincar, continuamos 

fantasiando. A cada fantasia da criança e do adulto há a realização de um desejo insatisfeito na 

vida real. A diferença é que a criança brinca e fantasia livremente, já os adultos passam a ter 

vergonha de fantasiar e escondem os devaneios e as divagações como seu bem mais íntimo. A 

criança não tem vergonha de brincar de ser adulto e reproduzir aquilo que ela enxerga do mundo 

adulto: ela brinca seriamente imitando em seus jogos o que compreende das ações dos mais velhos, 

exprimindo seu grande desejo de crescer e se portar como gente grande. Assim, a criança está 

muito mais próxima do pathos da obra poética do que do logos da razão. Já a fantasia do mundo 

adulto, apesar de também se constituir através da manifestação de desejos, muitas vezes não é 

revelada a ninguém, ela é reprimida por acreditarmos em motivos para nos envergonharmos de 

nossas excitações. Mesmo com essa castração, não deixamos de produzir nossas fantasias nos 

sonhos e devaneios, elas continuam aparecendo de forma inconsciente condensadas e deslocadas 

através de imagens e palavras. Portanto, para Freud, a obra literária, como devaneio, pode ser 
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considerada uma continuação ou um substituto do que foi o brincar infantil.  

Ao experienciar o contato com textos poéticos, seja através de contações de história ou 

de leituras silenciosas, a criança desperta um imaginário capaz de criar sentidos para a 

materialidade do mundo, capaz também de despertar a curiosidade para novas experiências (na 

acepção de Walter Benjamin, 1985 – dos sentidos tocados pelo texto poético), que partem de 

processos de abstração impossíveis de serem conceituados, mas possíveis de serem sentidos, 

narrados e compartilhados. Logo, é essa abstração que leva a criança à unidade entre pensamento 

e imagem, à compreensão de sentidos e à criação concreta. Também é a abstração que a permite 

sonhar e devanear. A imaginação, por meio desse processo de sonhos, devaneios e fantasias, 

investiga o real e provoca a curiosidade para conhecer as produções de nossa cultura, a dimensão 

poética da linguagem e das artes. Retomando as ideias de Freud no artigo citado acima, vemos que 

o psicanalista também não ignora a relação entre fantasia e sonho e as circunstâncias em que 

elaboramos nossos desejos inconscientes nesse desdobramento poético da linguagem.  

E o que a poesia, como arte da linguagem, tem a ver com o entusiasmo infantil, sua 

imaginação, a abstração, o inconsciente e as experiências capazes de originar o desejo à criação 

literária, como afirmou Freud? Fato importante para nós é que nos textos reconhecidamente 

poéticos está presente um tipo especial de unidade, uma singular unidade de estrutura em que 

forma e conteúdo são indissolúveis (LEVIN, 1975) e, por conseguinte, por apresentar essa unidade 

facilitadora para nossa memória, a poesia tende a permanecer, ela se torna duradoura, possuindo a 

qualidade de se recriar no indivíduo e ser evocada de memória.  

Essa é a diferença primordial entre a linguagem comum e a linguagem poética. A 

linguagem comum e cotidiana assim que cumpre a função de comunicar sua mensagem se esvai e 

permanecem apenas as impressões e ideias que foram associadas pelo receptor, ao passo que a 

linguagem poética perdura em nossa mente, em cada indivíduo de uma forma duradoura e singular. 

Assim, poesia é a “linguagem que combina arranjos verbais próprios com processos de 

significação pelos quais sentimento e imagem se fundem em um tempo denso, subjetivo e 

histórico” (BOSI, 2000: 9). A linguagem poética é, portanto, memorável e traz consigo uma 

potência intersubjetiva. E, como afirmamos anteriormente, é precisamente essa linguagem que 

carrega as crianças ao universo das letras e da busca de sentidos.  

 

2. O som e o sentido na poesia 

Quando chegamos ao mundo, tudo o que atravessa os olhos são imagens que nos 

proporcionam intuições de formas, dimensões, cores e sentidos. Apesar de a palavra endereçada, 

junto ao toque do Outro, também nos permear desde os primeiros minutos de vida (ou até antes do 

nascimento, ainda na barriga da mãe), ela não é fruto de nossa própria criação, pois é sempre 

mediada pela estrutura da linguagem. Escutamos e nos encantamos com as cantigas que nos são 

cantadas, mas não temos a autonomia de escolher o que e quando vamos ouvi-las. Além disso, 

temos um tempo natural para a aquisição da linguagem, o aprendizado de responder aos anseios 

do Outro e intentar nossos próprios versos. Já as imagens que fixamos em nossos corpos desde 

que abrimos os olhos são experiências e percepções nossas, do indivíduo, e o que significamos a 

partir delas está somente em nosso consciente e inconsciente de forma não mediada. Inclusive, são 

essas mesmas imagens que retemos em nossa memória que podem ser suscitadas pela 

reminiscência ou pelos sonhos e servir de impulso para criações e associações posteriores.  

 Não por outra razão, Bosi (2000: 24) em O ser e o tempo da poesia, diz que, para Santo 

Agostinho, “o olho é o mais espiritual dos sentidos. E, por trás de Santo Agostinho, todo o 
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platonismo reporta a ideia à visão. Conhecendo por mimese, mas de longe, sem a absorção 

imediata da matéria, o olho capta o objeto sem tocá-lo, degustá-lo, cheirá-lo, degluti-lo. Intui e 

compreende sinteticamente, constrói a imagem não por assimilação, mas por similitudes e 

analogias”, assim como podemos saber da fluidez da água por ter diante de nossos olhos a imagem 

do rio e, portanto, apreender o movimento vivo da natureza dentro de nosso imaginário. Tomando 

a visão como um sentido espiritual, Santo Agostinho mostra como ao contrário do que afirma o 

senso comum, a visão é o sentido que mais se afasta da percepção concreta do mundo. A imagem, 

deixa de ser simples instantâneo visual de objetos dispostos a nossa frente, e se torna 

imediatamente signo de uma interpretação eminentemente subjetiva, ou seja, imaginária. 

 Neste sentido, Lacan (2008) afirma algo similar quando diz que o registro psíquico do 

Imaginário corresponde ao indivíduo, que ao buscar uma sensação de completude e de unidade no 

Outro, terá que passar pelo Estádio do Espelho, fase do desenvolvimento psíquico, em que surge 

para a criança o primeiro esboço do ego e a identificação da imagem de seu corpo. Essa 

identificação, porém, não se dá necessariamente diante de um espelho concreto, mas em relação a 

um semelhante, que, em nível imaginário, se caracteriza como uma relação dual. Somente por 

meio da linguagem, do ingresso na cultura e da entrada de um outro (outro adulto de referência), 

além do outro já existente (a mãe), é que essa relação dual pode deixar de existir. É assim que 

através da linguagem e do momento edípico ocorre a passagem do Imaginário ao Simbólico, 

permitindo a constituição do sujeito que se torna capaz de falar de si e se dirigir ao outro. 

 Dessa forma, diz Bosi (2000: 25), “das matrizes materiais da matéria […] resultam para 

Freud as andanças e as formas do Imaginário. Uma pulsão (Trieb) aflora, na vida da psique, como 

uma representação (Vorstellung). A imagem é transformação de forças instintivas; estas, por sua 

vez, respondem, em última instância, pela sua gênese”. O sujeito do inconsciente é formado, de 

um lado, pelas pulsões e desejos que se expressam em objetos fantasiados e representações 

manifestados no Imaginário, e de outro, pela linguagem originada no Simbólico (termo cunhado 

por Lacan, a partir dos estudos de Freud). São várias as imagens criadas por nossa imaginação 

ativa que permitem a manifestação dos desejos, da fantasia e do passo inicial da criação poética, 

caracterizado pelo devaneio: uma “janela aberta a toda ficção” (idem). Essa demonstração de 

imagens que se entrelaçam em nosso Imaginário é apresentada nas páginas da obra de Freud 

Interpretação dos sonhos, em que ele se utiliza dos conceitos de condensação e deslocamento para 

realizar a leitura da linguagem inconsciente que se expressa enquanto dormimos. Voltaremos a 

falar desses conceitos mais adiante. 

 Portanto, se tomamos como correto que o sujeito só se constitui a partir da linguagem e desse 

processo que transita do Imaginário ao Simbólico, a criação poética não se revela apenas a partir 

de cadeias imagéticas, de sonhos e fantasias. A poesia só pode ser elaborada por meio do fenômeno 

verbal: “O que é uma imagem-no-poema? Já não é, evidentemente, um ícone do objeto que se 

fixou na retina; nem um fantasma produzido na hora do devaneio: é uma palavra articulada” 

(ibidem). Ou seja, a imagem articulada em sons e sentidos, morfema após morfema, sintagma 

seguido de sintagma, e essa teia de significados alcançam o chamado discurso poético. É assim 

que, por meio dessa expressividade harmônica, a poesia toca o corpo e desperta os sentidos e 

sensações no leitor/ouvinte. 

 Para Bosi, o discurso poético é composto por três elementos: analogia, recorrência e 

cruzamento de sons. Os dois primeiros elementos seriam os responsáveis por articular a imagem 

ao pensamento. A analogia seria o que Aristóteles denomina em sua Poética como metáfora, que 

em grego pode ser traduzida literalmente por transferência, “dar a uma coisa um nome que pertence 
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a alguma outra coisa”. Do mesmo modo, Candido (2006: 108) diz que “a analogia está na base da 

linguagem poética, pela sua função de vincular os opostos, as coisas diferentes, e refazer o mundo 

pela imagem”. A recorrência, por outro lado, seria “um modo tático pelo qual a linguagem procura 

recuperar a sensação de simultaneidade” (BOSI, 2000: 41), em que a repetição de palavras 

intensifica o sentido dos versos. 

 Portanto, no poema, a base de toda imagem, tomada no sentido amplo, envolvida por 

metáforas, alegorias ou símbolos, é dada pela analogia capaz de estabelecer uma semelhança 

mental e, consequentemente, subjetiva no leitor, entre coisas diferentes. Assim, segundo os dois 

primeiros elementos que compõem o discurso poético, vemos como as palavras do poeta, através 

das imagens que elas criam, também são capazes de suscitar experiências imagéticas, e nesse caso, 

experiências que permitem recriar a realidade que nossos olhos não podem ver diretamente.  

 O cruzamento de sons, mediante a reprodução dos signos dados pela língua, garante a 

estrutura melodiosa do poema por meio das rimas, aliterações e assonâncias, que “não têm outro 

alvo senão ‘remotivar’, de modos diversos, o som de que é feito o signo” (idem). Este último ponto 

introduz para nós um novo fundamento para a linguagem poética, que se junta à imagem e ao 

pensamento em uma relação indissociável e é por isso que Bosi, ao considerar a poesia, irá criar a 

tríade imagem-som-pensamento, processo fundamental e elementar da linguagem poética.  

 Como afirmou Saussure (2006), é o ponto de vista que cria o objeto, logo, se tomarmos o 

som pela perspectiva linguística e não pela física, sabemos que ele é capaz de deixar uma marca 

específica e tomar o sentido que for. Sendo assim, a recepção de sons e sinais externos permite 

uma espécie de abstração capaz de os converter em elementos significantes. Ou seja, o signo 

linguístico une não uma coisa e uma palavra, mas um conceito e uma imagem acústica, e esta não 

é necessariamente o som. O conceito seria o significado do signo, ou seja, aquilo que uma língua 

expressa acerca do mundo e a imagem acústica, o seu significante, a expressão oral e formal de 

uma língua.  

Sendo de natureza auditiva, o significante se desenvolve linearmente no tempo, ou seja, 

ocorre um após o outro. Portanto, é impossível que os signos ocorram simultaneamente na cadeia 

da fala, combinação de caráter linear que é chamada de relação sintagmática. Vale ressaltar que 

toda essa junção de pensamentos e sons em forma de signos é arbitrária e cultural, ou seja, é 

simultaneamente uma convenção e um fenômeno histórico e social. 

Não basta, no entanto, definir os conceitos fundamentais para a expressão e fruição poética, 

é preciso entender de que modo estes se articulam, fazendo com que o que aparece, em um primeiro 

momento, como facetas separadas de um mesmo fenômeno, se apresentem em sua simultaneidade 

e identificação recíproca. Paul Valéry (1991) também se utiliza do conceito da linguagem como 

algo situado entre o significado e o significante e coloca os conceitos em movimento, afirmando 

que a poesia é a hesitação prolongada entre o som e o sentido.  

 Com o aspecto hesitante da poesia descrito por Valéry, podemos pensar a indissolubilidade 

entre som e sentido como um pêndulo simétrico, em que forma (características sensíveis da 

linguagem – o som, a voz em ação) esteja espelhada no conteúdo (nos valores significativos, no 

sentido das palavras). Dessa forma, o som dos signos é capaz de suscitar, por meio do simbolismo 

orgânico das palavras e de certa analogia, sentidos que reproduzem os sentimentos de medo, 

angústia, dor. Por exemplo, as palavras com a tônica na vogal /u/: escuro, fundo, noturno, túnel, 

turvo, etc., que produzem um sentido de obscuridade material ou espiritual. Assim, certas 

combinações de palavras na poesia podem despertar em nós uma emoção que outras combinações, 

em outros discursos, não produzem. A poesia é, então, essa operação expressiva organizada em 
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resposta à experiência vivida, e seus versos são unidades indissolúveis de som e sentido. Essa 

combinação de palavras que produz os efeitos rítmicos e melódicos do poema é seu princípio 

organizador e o que torna a poesia a forma mais condensada das expressões verbais. 

Do mesmo modo que as palavras na poesia nos provocam um efeito interno por vezes 

inexplicável, Freud também percebeu que o mundo externo (das palavras pronunciadas) e o interno 

(das palavras associadas no inconsciente) não formam uma dicotomia simplista, ou seja, o que 

chega na consciência do homem não é apenas o mundo dado dos estímulos sensoriais que vão 

diretamente acionar uma imagem que lhe corresponda. Os estímulos sensoriais, quando chegam 

ao aparelho perceptível, se deparam com memórias anteriores e imagens que nosso inconsciente 

preserva, mesmo as que não gostaríamos de preservar. Boa parte dessas lembranças, capazes de 

incomodar tudo que entra do mundo externo no nosso mundo interno particular, é reminiscência 

antiga, da nossa infância. Apenas após este primeiro contato é que o consciente pode reinterpretar 

estes estímulos, mas sempre após o contato primordial dos estímulos com o inconsciente. Assim, 

é profícuo aproximar essa manifestação inconsciente com o gênero lírico, com o fazer poético, 

uma vez que estamos lidando com obras mais subjetivas, em que uma voz central exprime um 

estado de alma, emoções e disposições psíquicas intensamente vividas e experimentadas. Mais 

profícuo ainda para a formação dos sujeitos leitores em processo de alfabetização é aproximar a 

poesia do ensino diário na sala de aula. A poesia apresenta, portanto, certa potencialidade em criar 

relações intersubjetivas entre o texto – por meio de seus recursos estéticos que despertam 

sensações e livres associações –, e o leitor/ouvinte, quando ele é capaz de esvaziar de sentido as 

palavras cotidianas para preenchê-las com o sentido poético dos versos no poema.  

Portanto, antes mesmo de poder olhar a expressão poética de maneira analítica, é preciso 

definir os princípios mais básicos sobre os quais ela se assenta. Deste modo, entendemos que é 

necessária uma consideração da tríade imagem-som-pensamento como ponto de articulação 

essencial. A imagem surge então como uma representação de pulsões, que se dá no campo da 

representação, ou do Imaginário e logo passa para o Simbólico, de modo a representar não apenas 

dados sensíveis imediatos ou representações de expressões inconscientes, mas ideias e conceitos 

que aparecem simultâneos à experiência imagética. A matéria da qual é feita essa experiência 

simultânea, por fim, seria o som, que, por meio de seus estímulos perceptivos, provoca e evoca 

uma mobilização subjetiva que é a base da poesia. É importante ressaltar novamente que esses três 

momentos não são etapas distintas de um processo, mas que acontecem simultaneamente como 

um momento único tanto do ponto de vista da expressão poética como de sua recepção pelo 

leitor/ouvinte. 

 

3. Estrutura da linguagem poética 

Como dissemos, a linguagem poética atua com elementos de apoio substanciais ao poema: 

a analogia, a recorrência e o cruzamento dos sons (rimas, aliterações, assonâncias, paronomásias). 

Ainda sobre a questão da sonoridade do poema do item anterior, sabemos que a musicalidade da 

poesia auxilia a memorização dos versos para declamação oral. Essa musicalidade da poesia é 

antiga. Até meados do século XVI, antes da diferenciação específica da dança, da poesia e da 

música, ainda na predominância trovadoresca, a poesia era mais cantada do que lida. É com o 

surgimento da imprensa que a poesia passou a ser mais lida do que cantada, mas a melodia sempre 

foi elementar para a sua criação. Emil Staiger (1972: 44) aponta que “o valor dos versos líricos é 

justamente essa unidade entre a significação das palavras e sua música” e que “a música é esse 

remanescente, linguagem que se comunica sem palavras, mas que se expande também entoando-
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as”. Portanto, música e poesia estão entrelaçadas por recursos similares ao ritmo e à rima, à 

cadência e à melodia. Ambas são formas de linguagem produzidas por atividades culturais 

humanas.  

 O ritmo se caracteriza pela alternância de determinados elementos, no caso do poema, as 

sílabas, de forma periódica no tempo-espaço. Nessa concepção o ritmo se opõe ao ritmo da 

natureza, é um “movimento particular”. Por isso, na poesia, a sintaxe se torna complexa, pois deve 

obedecer às “leis” intrínsecas do ritmo. Assim, a unidade rítmica e sintática primordial é o verso, 

no qual essas duas leis (do ritmo e da sintaxe), que coexistem e agem sobre as mesmas palavras, 

são a particularidade distintiva da língua poética, como explica o poeta russo Brik (2013: 136) em 

seu texto Ritmo e Sintaxe. “O verso é o resultado do conflito entre o non-sense e a semântica 

cotidiana, é uma semântica particular que existe de maneira independente e se desenvolve segundo 

as suas próprias leis. Podemos transformar cada verso num verso transracional se substituirmos 

palavras significantes por sons que exprimem a estrutura rítmica e fônica dessas palavras” (p. 138). 

Segundo o autor, não se pode privar o verso do seu valor semântico, pois estaríamos o 

transformando em música, e nem o privar de seus traços poéticos, pois assim o transformaríamos 

em uma simples frase da língua falada. Por isso, às vezes, em leituras de um mesmo poema, 

realizadas por diferentes pessoas, percebemos cadências diferentes. Ao contrário do que ocorre 

com o discurso coloquial, devemos dar importância para as exigências rítmicas dos poemas, para 

garantir ao verso seu discurso transracional. “No poeta, aparece antes a imagem indefinida de um 

complexo lírico dotado de estrutura fônica e rítmica e só depois essa estrutura transracional 

articula-se em palavras significantes” (idem). 

 Assim, a linguagem organizada em discurso poético possui fórmulas que se reiteram, que 

seguem “leis” e regularidades morfossintáticas, correspondências semânticas, do metro, da rima, 

das figuras de linguagem, das aliterações e das assonâncias, como vimos nas análises do item 

anterior.  

 A maior contribuição teórica para a consideração destas fórmulas é a desenvolvida por 

Roman Jakobson (2010), por meio da análise do uso dos eixos da semelhança e da contiguidade, 

da seleção e da combinação. Ao pensar no caráter palpável dos signos, o linguista elaborou sobre 

estes dois eixos, ou dois modos de arranjo, que estruturam a linguagem: o da seleção e o da 

combinação. 

  

 

 

 

 

 

   

 

 

 

 

 

 

 

O eixo paradigmático ou associativo representa a relação entre os elementos do sistema 
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linguístico suscetíveis de figurar no mesmo ponto do enunciado, no qual um elemento poderia 

ocupar o lugar de outro sem que a estrutura do enunciado precisasse ser reformulada, colocando 

os elementos sob um prisma de igualdade. Nas palavras de Jakobson (2010: 49), o eixo dos 

paradigmas é “uma seleção entre termos alternativos que implica a possibilidade de substituir um 

pelo outro, equivalente ao primeiro num aspecto e diferente em outro”. Assim, as relações 

paradigmáticas podem ocorrer por alguns princípios associativos, como, por exemplo, o critério 

da expressão significante (mente - pente - sente - gente) ou o critério do significado (mente - razão 

- pensamento - lógica).  

Já o eixo sintagmático, como mencionado, é uma relação de combinação entre os signos 

que obedece a um padrão definido pelo sistema, no qual os elementos se encontram em uma 

relação de dependência em relação aos outros. Nesse eixo de combinação, “qualquer unidade 

linguística serve, ao mesmo tempo, de contexto para unidades mais simples e/ou encontra seu 

próprio contexto em uma unidade linguística mais complexa” (idem).  

A poesia opera na projeção do eixo de seleção (com a metáfora) sobre o eixo de 

combinação (com a metonímia) quando o paradigma se projeta sobre o sintagma, como é possível 

notar na escolha das palavras nos versos de Castro Alves que produzem propositalmente a 

ambiguidade: “Julieta do céu! Ouve... a calhandra/ Já rumoreja o canto da matina”. Calhandra 

pode ser objeto de ouve ou sujeito de já rumoreja. Ou no efeito paronomástico dos versos de 

Camões: “Perdigão, que o pensamento/ Subiu a um alto lugar/ Perde a pena do voar/ Ganha a pena 

do tormento” e na semelhança sonora em “De teus olhos dadivosos/ escoram óleos preciosos” (de 

Cruz e Souza), na qual a equivalência de som projetada na sequência dos versos gera equivalência 

semântica. Ainda no plano fonológico, a projeção do eixo de seleção sobre o eixo de combinação 

pode ser observado no poema “Trem de Ferro”, de Manuel Bandeira, em que a repetição dos versos 

“café com pão” produz o efeito sonoro semelhante à locomotiva em movimento. Nesse eixo de 

seleção também opera a condensação do som e do sentido presente na poesia, e, por isso, Jakobson 

definiu a função poética por meio dessa máxima, em que as relações associativas, tanto de 

significantes quanto de significados, operam projetadas no eixo das relações sintagmáticas ou 

combinatórias. 

 Como observado nos textos reconhecidamente poéticos, Jakobson (2010: 71) afirma que a 

interação desses dois elementos (de seleção e combinação) se dá de forma particularmente 

marcante, e diferentes razões podem determinar a predominância da escolha entre eles. O linguista 

exemplifica que nas canções líricas russas predominam as construções sob o eixo metafórico, já 

na epopeia heroica o processo metonímico é preponderante. No entanto, ao discorrer sobre as 

formas de afasia como um problema linguístico, Jakobson (2010: 77) insiste que os estudos acerca 

desses eixos poéticos se orientam principalmente para a metáfora, uma vez que a interpretação dos 

processos metonímicos se dá por meios mais heterogêneos e menos compreensíveis. Como nos 

exemplos de poesias que utilizamos acima, percebe-se em geral que o romantismo está vinculado 

estreitamente à metáfora, mas é difícil dizer com base em pesquisas e em vasta literatura que o 

realismo e o modernismo possuem íntima vinculação com a metonímia. Ainda assim, Jakobson 

atesta que  

de vez que a poesia visa ao signo, ao passo que a prosa pragmática visa ao referente, estudaram-se os 

tropos e as figuras essencialmente como procedimentos poéticos. O princípio de similaridade domina 

a poesia; o paralelismo métrico dos versos ou a equivalência fônica das rimas impõem o problema de 

similitude e do contraste semânticos; existem, por exemplo, rimas gramaticais e antigramaticais, mas 

nunca rimas agramaticais. Pelo contrário, a prosa gira essencialmente em torno de relações de 

contiguidade (2010: 77). 
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 Embora essa discussão sobre a prevalência metafórica no estudo dos tropos seja intrigante, 

para nós interessa ainda mais conceber as relações entre os elementos linguísticos no poema, em 

que as funções paradigmáticas e sintagmáticas esboçadas por Jakobson sejam compreendidas 

como estrutura linguística da poesia. Essa estrutura, na qual correspondências ou semelhanças 

semânticas e fônicas se prolongam frequentemente em um poema, faz que pensemos nos efeitos 

que a linguagem comum não alcança produzir. O que queremos dizer é que analisamos a poesia e 

seu processo paradigmático não apenas pelo contexto das equivalências (ou substituições) 

semânticas e/ ou fônicas, mas sim pelo significado dessas equivalências.  

 A exploração dessas equivalências é característica da poesia, da função poética da língua, 

conforme explica Jakobson (2010: 166) ao dizer que “a função poética projeta o princípio de 

equivalência, do eixo de seleção sobre o eixo de combinação”. Para compreender melhor essa 

premissa, Jakobson (p. 163) nos adverte que não devemos reduzir a esfera da função poética à 

poesia ou confinar a poesia à função poética. Tal função trata da mensagem com o enfoque nela 

própria e não ao destinatário ou remetente do ato comunicativo.  

 Quando dizemos que a poesia é caracterizada por essa unidade entre som e sentido ou entre 

forma e significado, não estamos nos referindo apenas à fusão entre algumas formas linguísticas 

equivalentes no poema, mas sim à unificação do poema como um todo. Mesmo a estrutura 

equivalente por paronomásia no verso “melancolias, mercadorias espreitam-me” não seria 

suficiente para explicar a fusão do som e do sentido do poema drummondiano. O que nos 

impressiona na fusão do som e do sentido é quando equivalências posicionais de uma mensagem 

comum, de uma linguagem comum, são formadas na base de uma equivalência natural na 

mensagem poética (como o par mercadorias - melancolias), ou seja, a mensagem poética 

possibilita essa relação em que as formas que ocorrem em posições equivalentes se correspondam 

tanto semântica como fonicamente (mesmo quando o poema não apresenta rimas, homofonias, 

paronomásias, etc.). Nessa mensagem poética observamos equivalências semânticas e fonéticas 

preocupadas mais com o sentido que causam do que com o contexto em que são emitidas.  

 Insistimos nos poemas de Drummond por nos surpreender pela condensação de sentidos e 

nos contrariar pelos recursos paradoxais desde o título de suas obras: “Brejo das Almas”, 

Fazendeiro do Ar”, “Claro Enigma”, “Viola de Bolso”. O efeito importante desses recursos na 

poesia é unir in praesentia termos que estão de outro modo unidos in absentia, por associações, 

“numa série mnemônica virtual”, como apontou Saussure (2006: 143). Assim, a unidade que nos 

impressiona é possível de se observar no todo do poema, na unidade entre som e sentido em que 

ele se constrói por meio da linguagem. Essa unidade pode ser sintetizada nas palavras de Bosi 

(2000: 29) da seguinte forma: “a matéria verbal se enlaça com a matéria significada por meio de 

uma série de articulações fônicas que compõe um código novo […] desse código pode-se dizer 

que é um sistema construído para fixar experiências de coisas, pessoas ou situações, ora in 

praesentia, ora in absentia”. 

 Lembramos que é essa uniformidade que torna a poesia memorável, duradoura e capaz de 

penetrar nosso inconsciente através das mais auspiciosas artimanhas. As escolhas paradigmáticas 

projetadas sobre as combinações sintagmáticas elaboradas pelo poeta são capazes de produzir 

efeitos psíquicos pelas vias das associações metafóricas e metonímicas e, assim, em sala de aula, 

são capazes de condicionar as crianças a uma leitura inferencial que a linguagem cotidiana não é 

capaz de fazer.  
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4. Estrutura da interpretação dos sonhos   

 Ao interpretar os sonhos e as narrativas das quais eles são munidos, Freud procurou fugir 

das analogias e alegorias mais óbvias para pensar suas imagens como um código escrito, passível 

de ser decifrado. Para Freud, os sonhos são formulações do que nosso inconsciente produz 

relacionado a desejos reprimidos, a impulsos de ordem sexual ou moral, castrados em nossa 

sociedade. Considerando a estrutura do inconsciente como a estrutura da linguagem, podemos 

pensar que o ato de desvendar os sonhos se assemelha às leituras de textos poéticos, em que é 

preciso decifrar e interpretar o sentido das palavras. Ou seja, assim como a estrutura da função 

poética da língua, os restos diurnos (como Freud determinou os sonhos) haviam de ser 

desvendados.  

 Os elementos recalcados presentes no sonho obedecem aos chamados mecanismos do 

processo primário (do sistema inconsciente) e como recursos para suas interpretações. O 

psicanalista apresenta, em A Interpretação dos Sonhos, dois conceitos para analisar sua 

manifestação em seus pacientes: a Verdichtung (condensação) e a Verschiebung (deslocamento). 

Esses dois elementos para investigação dos sonhos são cabíveis de acréscimo à teoria 

linguística de Jakobson (2010) dos eixos das similitudes e contiguidades, baseada nas relações 

sintagmáticas e associativas de Saussure (2006) e logo explicaremos o porquê. No esquema 

apresentado abaixo, consideramos junto ao eixo de seleção a condensação, que se dá por meio de 

metáforas, e ao eixo de combinação o deslocamento, o qual ocorre pela metonímia: 

A condensação, como a cadeia associativa do eixo de seleção, é a síntese das ideias e 

imagens do sonho que se relacionam e são análogas entre si. “O mecanismo de condensação é 

marcado pelo conteúdo do sonho de forma abreviada. O conteúdo manifesto (lembrado) é sempre 

menor que o latente” (FREUD, 1987: 54), o que ficou oculto no inconsciente. Já “os deslocamentos 

[…] mostraram consistir uma substituição de alguma representação particular por outra 

estreitamente associada a ela em algum aspecto […] na medida em que, por meio deles, em vez 

de dois elementos, um único elemento intermediário comum a ambos penetra no sonho” (FREUD, 

1987: 54). O deslocamento funciona como uma censura do nosso próprio pensamento, acabamos 

substituindo uma ideia por um de seus fragmentos constituintes. Esse mecanismo da esfera 

psíquica ocorre por evidenciar ou focar em um detalhe de algo representado, seria o investimento 

inconsciente do sujeito em um ponto central na representação onírica.  

Mesmo em situações não oníricas, nosso inconsciente pode operar dessa forma, por 
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exemplo, quando vemos algo de uma cor que nos faz lembrar os olhos de certa pessoa, estamos 

fazendo uma associação por semelhança (metafórica) ou quando olhamos algo que certa pessoa 

nos deu de presente e isso faz com que evoquemos a imagem dessa pessoa, estamos fazendo 

associação por contiguidade (metonímica). Assim, ao juntar a cor de algum objeto aos olhos de 

alguma pessoa, nosso cérebro está operando por via da condensação, em que objeto e pessoa 

possuem entre si um ponto de convergência, e quando evocamos a imagem de uma pessoa por 

conta de um objeto que ela tenha nos dado, estamos substituindo uma representação determinada 

por outra contígua a ela, por via do deslocamento. 

Conforme dissemos acima, a condensação combina vários elementos dos pensamentos 

latentes, sobrepondo seus significantes, como ocorre no eixo das similaridades semânticas ou 

sonoras. Já o deslocamento ocorre por substituições de uma representação determinada por outra 

associada a ela, como no eixo das contiguidades.  

Por essas definições, Lacan (1998) aproximou a condensação e o deslocamento do 

Traumarbeit (o trabalho do sonho) aos conceitos de metáfora e metonímia. Em seu texto A 

instância da letra no inconsciente ou a razão desde Freud, o psicanalista francês assume a teoria 

de que o inconsciente, estruturado como linguagem, é apresentado como uma cadeia de 

significantes que se repete, mas que não provem necessariamente de significação. É essa mesma 

cadeia significante do inconsciente que organiza o gozo recalcado e se aproveita das brechas do 

discurso consciente para aparecer e deixar suas marcas. 

Lacan se apoia na linguística de Saussure e de Jakobson para explicar que o inconsciente é 

estruturado como a linguagem e não pela linguagem. Primeiramente, Lacan (1998: 500) deixa 

claro que, para a psicanálise, entre as ordens do significante e do significado há uma barra de 

resistência à significação, ou seja, a linguagem não responde à necessidade de representar o 

significado. Diferentemente do signo linguístico, em que há a prevalência do significado, o signo 

da psicanálise lacaniana tem como prevalência o significante, pois ele só pode operar por estar 

presente no sujeito e ser utilizado para expressar algo que possa ser completamente diferente do 

que ele diz, buscando comportar, na estrutura da língua, o conceito de subjetividade. Ou seja, a 

psicanálise compreende o processo de busca incessante do sujeito por se identificar por meio de 

sua linguagem e de seu discurso, e esse processo é, para além dos conteúdos manifestos e latentes 

dos sonhos e da imaginação, uma identificação de significante (dos sinais dos desejos subjetivos). 

Assim, Lacan inverte a relação do signo saussuriano em que significado (conceito, sentido) 

corresponde a um significante (a uma imagem acústica), como representado abaixo, para a relação 

não fixa entre ambos, já que a imagem acústica nem sempre levará ao significado correspondente 

e esperado:  

 
 O algoritmo passa a ser representado como:  

 
 Assim sendo, o significante constitui o elemento que se sobrepõe ao significado, uma vez 
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que, ao ser representado em uma cadeia de significantes, é a subjetividade do falante e do receptor 

que está em jogo. Ou seja, o que ouvimos não é o significado das coisas e sim seu significante, 

portanto, a linguagem não é um código fixo e rígido e sim um sistema essencialmente ambíguo. 

“Os semantemas são sempre poli-semantemas, os significantes têm sempre diversas significações, 

por vezes extremamente disjuntas”, como disse Lacan (1979: 348). A ordem do significado é, 

então, efeito da cadeia significante, em que S1 (significante um) enlaça outros significantes, S2, 

S3, no discurso em que se constrói (pois sozinho ele não pode existir, ele só é significante quando 

se articula a outros significantes). Assim, os significantes da cadeia se unem pelas metáforas e 

metonímias, como vimos nos eixos paradigmáticos e sintagmáticos.  

 

5. Poesia = Condensação 

Todas as realizações expressivas do discurso poético caracterizam o gênero lírico como 

obra mais subjetiva, em que há uma voz central que exprime um estado de alma. Essa intensidade 

expressiva do “eu” é característica essencial da poesia: expressar o máximo com o mínimo 

possível, tanto em sua forma como em conteúdo. A qualidade de condensar em si a fusão da alma 

que canta com o mundo em que vivemos apresenta ao gênero poético relativa brevidade, fazendo 

com que a poesia seja a forma mais condensada de expressão verbal. No alemão, essa ideia de 

condensação da poesia está enraizada na própria língua: o substantivo condensação é Verdichtung, 

mesmo verbete utilizado por Freud para explicar o conceito de condensação nos sonhos. O verbo 

condensar é dichten e, sem o prefixo Ver-, temos o substantivo feminino Dichtung, que se refere 

à poesia e ao ato de versejar, ou seja, temos a mesma raiz morfológica para designar condensação 

e poesia. Pelo dicionário etimológico alemão (Duden, 1985), encontramos a definição do verbo 

dichten como compor uma obra de arte oral, falada, e do substantivo masculino Dichter como 

poeta. 

 Ezra Pound (2006) já havia descoberto tamanha curiosidade etimológica entre as palavras 

condensação e poesia na língua alemã. Em seu livro Abc da Literatura cita um poeta inglês, Basil 

Bunting, que, ao folhear um dicionário alemão - italiano, encontrou como tradução para a palavra 

dichten o verbo italiano condensare. A partir dessa descoberta, Pound elaborou a fórmula Dichten 

= Condensare e concentrou seu livro na ideia de que poesia é um máximo de sentido em um 

mínimo de palavras, que, segundo ele, essa ideia de poesia como condensação é quase tão velha 

como a língua germânica.  

Lacan (1998: 515), por sua vez, também considera a aproximação de sentidos entre poesia 

e condensação e explica que a Verdichtung (condensação) “é a estrutura de superposição dos 

significantes em que ganha campo a metáfora, e cujo nome, por condensar em si mesmo a 

Dichtung, indica a conaturalidade desse mecanismo com a poesia, a ponto de envolver a função 

propriamente tradicional desta”. Em seu primeiro seminário, Lacan (1979: 305) também se refere 

à Verdichtung (condensação) como algo que “se mostra não ser mais do que a polivalência dos 

sentidos na linguagem, seus acavalamentos, seus recortes, pelos quais o mundo das coisas não é 

recoberto pelo mundo dos símbolos, mas é retomado assim – a cada símbolo correspondem mil 

coisas, a cada coisa mil símbolos”.  

Como dissemos, foi Lacan que aproximou ao conceito de condensação à figura da 

metáfora, fórmula esta que, segundo o psicanalista, é função primordial do significante e se 

caracteriza como uma palavra que pode ser substituída por outra, assim dizendo: “caso seja você 

poeta, produzirá, para fazer com ela um jogo, um jato contínuo ou um tecido resplandecente de 

metáforas” (1998: 510). Isto é, ao poeta pertence o exercício de atribuir às palavras o máximo de 
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carga semântica possível, sobrepondo significantes, fazendo associações, substituindo seus 

sentidos por outros totalmente inesperados: 

A metáfora não é a coisa no mundo das mais fáceis de falar. Bossuet diz que é uma comparação 

abreviada. Todo o mundo sabe que isso não é inteiramente satisfatório, e creio que na verdade 

nenhum poeta o aceitaria. Quando digo nenhum poeta é porque poderia ser uma definição do estilo 

poético dizer que ele começa na metáfora, e que ali onde a metáfora cessa, a poesia também 

(LACAN, 1954: 248).  

Para ilustrar sua afirmação sobre a capacidade do poeta em explorar as metáforas, Lacan 

se utiliza do seguinte verso de Victor Hugo, escritor francês, presente no poema “Booz 

Adormecido”: “Seu feixe não era avaro nem odiento”. Se o signo da palavra feixe significa um 

conjunto de coisas, de objetos, dizer que ele não era avaro nem odiento é uma expressão dada 

como um contra-senso, um nonsense, uma vez que feixes não manifestam sentimentos. Contudo, 

é através dessa prosopopeia aproveitada pelo poeta que o poder significante fará sua significação 

emergir. Assim sendo, Lacan (1998: 511) diz que nos versos de Victor Hugo, feixe remete ao 

sujeito Booz, e não ser avaro nem odiento são atributos concedidos ao personagem.  

O eixo da similaridade é privilegiado no poema pela posição sintática em que feixe e Booz 

se encontram (ambos como sujeito da oração), podendo assim apresentar semelhanças entre si, até 

o ponto em que o feixe é literalmente idêntico ao sujeito Booz. O trabalho da sintaxe aqui é articular 

a posição dos significantes para que o sujeito e o objeto tenham os mesmos atributos. Lacan explica 

que a condição da metáfora é essa articulação posicional na cadeia significante que faz distinção 

da significação do discurso. “Pedro surra Paulo”_ não é a mesma coisa que Paulo surra Pedro. Por 

isso explicitamos acima que a ordem do significado é efeito da cadeia significante, e essa tomada metafórica 

no discurso poético é recurso substancial para a criação poética. Se é possível dizer que “Seu feixe não era 

avaro nem odiento” é porque 

a significação arranca o significante de suas conexões lexicais. É a ambiguidade do significante e 

do significado. Sem a estrutura significante, isto é, sem a articulação predicativa, sem a distância 

mantida entre o sujeito e seus atributos, não se poderia qualificar o feixe de avaro e de odiento. É 
porque há uma sintaxe, uma ordem primordial de significante, que o sujeito é mantido separado, 

como diferente de suas qualidades. […] Sua dimensão de similaridade é seguramente o que há 
de mais impressionante no uso significativo da linguagem, que domina de tal modo a apreensão 

do jogo do simbolismo que isso nos mascara a existência da outra dimensão, a sintática. No entanto, 

essa frase perderia toda espécie de sentido se baralhássemos as palavras em sua ordem (LACAN, 

1954: 249, grifo nosso). 

 

Tomando a poesia como exercício da metáfora, a fórmula apresentada por Lacan  

 

 

 

pretende deixar ainda mais claro que é na substituição de um significante por outro significante 

que se produz um efeito de significação. O interessante para nós aqui é relevar que a poesia 

também trata desse advento da significação, da condensação e transferência de sentidos na 

substituição de um significante por outro. Assim, os S maiúsculos são os significantes e o sinal + 

representa um mais de sentido que só é possível por meio da transposição da barra, transposição 

necessária para a emergência da significação, que se representa na fórmula lacaniana pelo s 

minúsculo. O significante que está acima da barra é o significante manifesto, no exemplo com o 

verso de Victor Hugo, seria o feixe, e o significante que se encontra embaixo da barra é o 

significante substituído, o sujeito Booz.  

 Portanto, vimos que a metáfora/condensação são mecanismos imprescindíveis para 
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criação poética e para a interpretação dos sonhos. Tanto em nossa manifestação inconsciente como 

nas obras poéticas, há uma expressão dos conflitos do eu com o mundo, deste eu castrado pela 

civilização, limitando nossos desejos e impulsos para o convívio em sociedade. As formulações 

dos sonhos e das manifestações inconscientes da linguagem (como os chistes e atos falhos) 

representam algo de perturbador que preferimos ocultar ou esquecer. De certa forma, a poesia 

também manifesta desejos e devaneios vivamente sentidos, por isso Schiller diz que para ele poesia 

é uma força que atua acima do consciente. Em nosso inconsciente guardamos o que nos é recalcado 

e reprimido ao longo da vida, e manifestamos esses desejos ocultos tanto em nossos sonhos como 

em criações poéticas e artísticas. É claro que o Imaginário, como vimos acima, não parte do mesmo 

processo nos sonhos e nas obras poéticas, uma vez que para a ficcionalidade da arte, o caráter 

fingido e imitador da natureza é realizado conscientemente pelo autor.  

 

6. Considerações finais 

Concluindo, acreditamos não ter outra saída senão concordar com a equação de Pound que 

diz que a poesia é igual à condensação (é dizer o máximo com o mínimo possível). Tanto para a 

linguística, com Jakobson e sua descoberta de que a poesia opera na projeção do eixo de 

similaridade (condensação) sobre o eixo de contiguidade (deslocamento), como para a psicanálise, 

com Freud e sua interpretação dos sonhos a partir dos dois processos de associação por 

condensação (similaridade) e deslocamento (contiguidade), a semiótica poética e onírica são as 

mesmas: os significantes são símbolos que se organizam nos eixos paradigmáticos e sintagmáticos 

e, como afirmou Lacan a partir das leituras de Jakobson, nessa estruturação predominam figuras 

retóricas chamadas de metáfora e metonímia.  

Ainda que em diferentes escrituras, podemos dizer que a escrita dos sonhos e a escrita 

poética carregam um substrato inconsciente, se enraízam no inconsciente, são o delírio do verbo, 

são o desejo pulsional. Tanto na leitura de poesia quanto na leitura dos sonhos, os significantes 

emanam no sujeito “uma carga psíquica de tipo complexo, formada geralmente por um conceito 

[…], por súbitas afinidades, por sinestesias obscuras, profundas” (ALONSO, 1950: 22 apud 

CANDIDO, 2006: 47). Decifrar a linguagem poética de textos literários e dos sonhos constitui um 

dos caminhos para a interpretação do nosso mundo interior, dos nossos desejos, anseios e 

frustrações. Afinal, a poesia nos apresenta a capacidade de articular o que há de mais obscuro em 

nós com a nossa realidade circundante.  

Essa capacidade da poesia se deve também à capacidade de distorcer os sentidos das 

palavras e imagens (assim como vimos nos processos oníricos), constituindo, assim, uma 

importância estrutural no movimento de aquisição da linguagem das crianças e de sua sensibilidade 

às possibilidades poéticas. Deste modo, o nonsense poético permite subverter os sentidos das coisas 

e deixar restos preciosos para atribuir significados e inferir elementos que nem sempre estão explícitos. 

Esvaziar o sentido consensual das palavras poéticas é uma operação fundamental da linguagem e da leitura 

e é por este viés do ‘esvaziamento’, da permuta de formas e sentidos, que enxergamos as cantigas e os jogos 

linguageiros da infância como matrizes textuais da leitura e da própria literatura, sendo, portanto, essenciais 

ao processo de alfabetização.  
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A estética do vil:  

filosofia e música popular do Brasil 

Ivan de Bruyn Ferraz 

 

Desprezada durante bastante tempo pela academia por seu estatuto supostamente frívolo e 

vulgar, a música popular passou a ser, a partir da década de 1980 – e cada vez mais desde então – 

objeto privilegiado de estudo nas mais diversas áreas das Humanidades, no Brasil. Em 

levantamento feito entre julho e agosto de 2015 nas bibliotecas digitais de teses e dissertações de 

cinco Universidades de São Paulo e Rio de Janeiro (USP, UNICAMP, UNESP, UFRJ e UERJ), 

em busca apenas de trabalhos realizados no presente século que trouxessem como um de seus 

assuntos principais o termo “música popular” ou “canção”, encontramos nada menos do que 389 

teses e dissertações, o que revela um crescimento notável do número de monografias dedicadas ao 

tema, se considerarmos, por exemplo, que apenas na Universidade de São Paulo, entre 2001 e 

início de 2015, foram produzidas 124 teses e dissertações relacionadas à música popular, 

praticamente o mesmo que, no dobro desse tempo, produziu-se em todo o estado de São Paulo no 

final do século passado. [1]  

Nesse cenário, uma ausência se faz notável: de todas essas pesquisas, apenas duas foram 

realizadas na área de filosofia. O que é até compreensível, posto que, em meio aos clamores pela 

interdisciplinaridade requerida pelo objeto – presente em vários campos do conhecimento sem 

pertencer a nenhum deles em especial – cada área tende a abordá-lo de acordo com as ferramentas 

teóricas que lhe são mais familiares, e, no caso da filosofia, uma estética da música popular pode 

parecer a muitos uma contradição em termos. De fato, trabalhos que a ela se voltam o fazem sob 

a condição de uma maior ou menor abertura do conceito. 

É esse o caminho seguido por Rodrigo Duarte para chegar ao conceito de “construto 

estético-social”. O filósofo o aborda em dois artigos. No primeiro deles (2007), depois de retomar 

alguns elementos da crítica à indústria cultural feita por Horkheimer e Adorno na “Dialética do 

esclarecimento”, expõe alguns dos argumentos diametralmente opostos àqueles utilizados pelo 

pragmatista Richard Shusterman para reabilitar a cultura popular (ou, ao menos, parte dela). O 

construto estético-social surge então, num terceiro movimento, como uma espécie de síntese que 

atualiza a crítica da indústria cultural no intuito de abordar os fenômenos da cultura popular 

apontados pelo norte-americano – reconhecendo, portanto, sua importância – mas sem que se 

admita a desconstrução do edifício adorniano por ele proposta: acrescenta-se à divisão entre arte, 

arte leve e mercadoria cultural um novo elemento, que compartilha de algumas características de 

cada um dos outros três, mas não abala a estrutura ou a hierarquia por eles estabelecida. No 

segundo artigo em que trata do tema (2012), Duarte parte da noção de “desartificação da arte” e 

da discussão a respeito da imbricação das artes nos últimos trabalhos de Adorno, nos quais vê 

“uma relação inequívoca com o conceito de arte pós histórica de Arthur Danto” (Duarte, 2012). 

Na base dessa relação estaria uma ideia de um pluralismo, ou no mínimo de certa dissolução das 

antigas fronteiras estabelecidas entre os gêneros artísticos. É por aí que Duarte chega, com todo 

cuidado, à cultura popular, admitindo que esse passo não seria possível “se nos prendermos à letra” 

do pensador alemão. Dado o passo, que foge à letra sem fugir ao espírito, atribui-se ao construto 

estético-social a possibilidade de uma negatividade efetiva, mas de “caráter misto, i. e., não apenas 
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estético, já que os critérios formais estariam dificilmente aqui observados, mas também ético-

política” (idem, ibidem, grifo do autor).  

O exemplo privilegiado ao qual o autor aplica esse conceito é o fenômeno do hip-hop. 

Admite-se que ele carrega traços de mercadorias culturais, por ser veiculado por meios de 

comunicação típicos da indústria cultural e por não apresentar a sofisticação formal de obras de 

arte propriamente ditas (2007, p. 239). Mas ressalta-se nele, também, um forte aspecto de 

negatividade, por viver um tanto à margem da cultura de massas, postular uma totalidade com forte 

caráter estético (ao dividir-se nos âmbitos sonoro, plástico e corpóreo-expressivo), e apresentar 

um discurso de oposição ao existente. A negatividade do construto estético-social, portanto, 

deixaria de residir apenas no elemento estético – onde Adorno localizara as obras de arte autênticas 

– para oscilar entre ele e esse posicionamento ético-político de transformação do existente (ibidem, 

p. 260-261), no qual haveria, segundo o filósofo, uma força em nada desprezível:  

e quem poderia negar que a incorporação de jovens talentos artísticos, vítimas – [...] – de exclusão 

e violência, poderia trazer para a sociedade tardo-capitalista uma energia inédita, capaz de 

transformá-la por inteiro? (ibidem, p. 261) 

Seria relevante considerarmos a hipótese de o conceito criado por Rodrigo Duarte vir a 

preencher uma espécie de lacuna teórica de trabalhos acadêmicos sobre música popular no Brasil. 

Isso porque, no contexto em que estes começam a se desenvolver, nas últimas décadas do século 

passado, Adorno era presença quase obrigatória, e embora sua influência tenha hoje diminuído, 

segue sendo bastante importante em diversas pesquisas. Admita-se de antemão que, para elas, 

“prender-se à letra” do pensador alemão com rigor nunca pareceu ser uma preocupação. 

Poderíamos então nos perguntar se o passo dado – na teoria – pelo “construto estético-social” seria 

capaz de amparar ao menos alguns desses passos dados – na prática – em linhas que reivindicam 

algum tipo de filiação à teoria crítica. 

De uma perspectiva geral, é evidente que há uma consonância no que se refere a uma visão 

bastante crítica do capitalismo e dos efeitos nocivos da indústria cultural; donde a negatividade 

com relação a eles desponta como critério essencial para a valoração das obras. No entanto, as 

diferenças entre a canção popular urbana comercial e as “verdadeiras artes”, centrais para Adorno 

e mantidas por Duarte, não parecem ser uma questão importante para a maior parte desses estudos 

brasileiros. É claro que predomina, neles, uma visão bastante crítica à canção de caráter mais 

comercial imposta pelos meios de comunicação, mas não parece haver necessidade de qualquer 

distinção mais funda entre a canção julgada de qualidade pelos estudiosos e as grandes obras dos 

gêneros artísticos mais tradicionais. No caso dos trabalhos em sociologia – onde a presença da 

teoria crítica é bastante forte – e naqueles em história que também privilegiam os circuitos 

comerciais e industriais que marcam a canção como experiência social, essa ausência de 

diferenciação parece ser menos relevante, posto que a avaliação estética, quando existe, costuma 

figurar aqui num segundo plano com relação a essa mesma experiência, o teor crítico podendo ser 

pensado antes nela que nos próprios materiais artísticos. E é evidente que, naquilo em que associam 

o estético a outros processos sociais, esses estudos podem encontrar alguma correspondência na 

abertura promovida pelo conceito de Duarte. 

Quando a perspectiva privilegiada é propriamente estética, alguns trabalhos recentes 

parecem de fato reivindicar um caminho semelhante ao proposto por Duarte. Manoel Dourado 

Bastos, por exemplo, procura em sua tese aplicar o arsenal adorniano à história da música popular 

brasileira, mas admitindo que 
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o princípio de totalização da experiência musical brasileira, organismo conceitual [...], não se fecha 

exclusivamente em sua validade estética, cuja sustentação não é autônoma – a fricção desta 

dimensão estética da canção com seu caráter inalienável de mercadoria se resolve numa chave 

dialética cujo fundamento objetivo não brota do próprio objeto de maneira soberana, mas apenas 

com uma visada interessadamente política dele. (Bastos, 2009, p. 14)  

Acauam de Oliveira, por sua vez, adota uma perspectiva ligada à teoria crítica para avaliar o 

trabalho dos Racionais MCs e reavaliar toda a história da chamada MPB – e sobretudo sua morte 

– a partir da perspectiva do rap. Ao comentar aquela que julga ser a obra maior do grupo, o autor 

afirma que 

O “valor estético” dessas canções – relativamente fácil de reconhecer e sentir, mas difíceis de ser 

explicados a partir de critérios tradicionais de análise, como os que se pautam pelo critério de 

autonomia estética – não se aproxima, pois, do campo da chamada “alta cultura”, [...]. É preciso, 

antes, sair desse lugar de valoração para melhor compreender os sentidos dessa forma. 

Especialmente porque, em seus momentos de maior radicalidade, a cultura que se compromete com 

a transfiguração poética do mundo sem se atentar para mudanças concretas da realidade da periferia 

é, em certo sentido, sua antagonista. (Oliveira, 2015, p. 270) 

Notemos, entretanto, que se por um lado esses autores lançam argumentos compatíveis com o 

“construto estético-social” – ao reconhecerem que o estatuto da canção não é o mesmo das grandes 

artes e exigiria, por isso, para que se permaneça fiel a uma perspectiva crítica, adaptações no 

instrumental adorniano –, por outro lado, as passagens citadas são trechos um tanto laterais em 

trabalhos que procuram sim analisar seus objetos sobretudo pelo viés estético, e não exatamente 

por uma possível oscilação entre este e fatores alheios. 

Também nessa trilha, e de maneira ainda mais decidida, talvez possamos situar Walter 

Garcia. O crítico se utiliza de termos da crítica à indústria cultural para desqualificar a produção 

largamente difundida pelos meios de comunicação (Garcia, 2015b, pp. 198-199), e seleciona, para 

suas críticas (positivas ou negativas), materiais que julga estarem suficientemente longe dela. Mas 

analisando-se, por exemplo, alguns de seus escritos em que o rap aparece como tópico importante 

(ver Garcia, 2013b, 2015a e 2015b), vemos claramente o autor distanciar-se de alguns critérios 

caros a Adorno, como a autonomia e a complexidade formal. Como quando, por exemplo, afirma 

que as modificações promovidas pelo rap na forma-canção – abandonando a melodia e ficando 

apenas com ritmo, timbre e intensidade – representariam corretamente “uma experiência histórica 

em que o que se diz se torna mais importante do que o modo com que se diz” (idem, 2013a, p. 193, 

grifos do autor). Elogio paradoxal da forma, que acertaria ao passar para o segundo plano, 

admitindo a primazia e servindo de suporte ao conteúdo; a capacidade deste de representar 

diretamente a violenta realidade – opondo-se assim à herança “cordial” brasileira – passando então 

ao posto de critério avaliativo fundamental para o crítico. No entanto, a admissão de que Garcia 

colocaria, em casos como esse, critérios ético-políticos no mínimo no mesmo nível dos estéticos, 

teria que se confrontar com a afirmação do próprio autor de que se atém à análise imanente das 

obras [2]. De modo que, se interpretarmos o movimento descrito sendo fiéis às intenções do autor, 

talvez devêssemos considerá-lo como uma espécie de reviravolta dialética, na qual o recuo da 

forma em favor do conteúdo torna-se uma exigência da própria forma-canção, num momento 

histórico em que o tradicional discurso contestatório de cancionistas de classe média-alta – 

associados ao nacional-desenvolvimentismo e à ideia de país mestiço – caiu em descrédito diante 

da tomada de voz pelos próprios oprimidos que – agora de um ponto de vista negro e periférico – 

tinham que se diferenciar daquela tradição de refinamento melódico e harmônico cujos encantos 

não seriam compatíveis com a violência da mensagem a ser emitida, esta dependendo sim 

diretamente de um realismo que lhe daria força ao mostrar com a crueza devida o cotidiano das 
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grandes cidades brasileiras. Note-se: não se trata aqui exatamente de um imperativo ético político, 

e não estético, que se extravasaria em detrimento de um desenvolvimento mais complexo da forma, 

mas antes de uma forma absolutamente adequada a uma expressão estética de imperativos ético 

políticos.  

É importante que se diga que a influência de Adorno sobre o crítico parece se dar menos 

por via direta que indireta, através de Roberto Schwarz, este sim considerado uma referência 

primordial pelo autor; de modo que o que se coloca em primeiro plano não são as diversas 

considerações específicas do frankfurtiano a respeito de música, mas sim a mediação entre forma 

artística e matéria histórica apontada por Schwarz como cerne da crítica marxista. Assim, o 

caminho seguido por Garcia seria o de aplicar um arsenal bem desenvolvido no Brasil na área da 

literatura a um objeto diferente; adaptando-o, evidentemente, a algumas peculiaridades: não se 

trata, por exemplo, de levar em conta apenas as letras das canções, mas também os outros diversos 

parâmetros em que elas se desenvolvem. Mas sem nenhuma consideração maior a respeito de um 

suposto grau inferior do objeto na hierarquia das artes; ou a alguma incapacidade intrínseca sua de 

não atender aos critérios formais exigidos pelas belas-artes tradicionalmente estabelecidas, 

bastando-lhe analisá-los – ainda que com alto grau de exigência (pouco da produção nacional 

parece passar pelo crivo do crítico) – em sua capacidade de atender a critérios específicos 

colocados pela própria forma-canção.  

Na medida em que os autores acima elencados parecem menos admitir a influência de 

fatores extra-estéticos que propor uma dimensão ampliada de estética que possa incluir em si tais 

fatores, não parece absurdo perguntar se, ao menos em certa medida, seus escritos não estariam – 

malgrado suas reivindicadas filiações à teoria crítica – menos de acordo com o construto estético-

social de Rodrigo Duarte que com o “meliorismo” do próprio Richard Shusterman, do qual 

justamente Duarte divergiu para criar seu conceito. É certo que, se o brasileiro procura abrir uma 

porta para a cultura popular sem mexer na hierarquia tradicional, o propósito do norte-americano 

é o oposto.  

Contudo, apesar de todas as divergências, é interessante lembrar que Shusterman considera 

Adorno uma grande influência para seu trabalho, e concorda com ele com relação ao fato de que 

as artes populares podem ser exploradas com objetivos de manipulação e de dominação social, 

reconhecendo em muitas delas falhas estéticas e abusos políticos. Contrariamente ao filósofo 

alemão, no entanto, o norte-americano vê nelas, também, um enorme potencial estético e uma 

grande capacidade de comunicação para uma práxis progressista (Shusterman, 1998, p. 11). 

Se Duarte segue por conta própria o caminho aberto por Adorno, Shusterman faz o mesmo 

com relação a John Dewey, propondo a ampliação e emancipação da concepção de estética através 

da superação da oposição tradicional entre prática e estética – com o reconhecimento de que esta 

estaria em continuidade com a experiência cotidiana e diria respeito também ao social e ao político 

– e a liberação da arte “do claustro que a separa da vida e das formas mais populares de expressão 

cultural.” (ibidem, p. 15). A firme assunção da perspectiva pragmatista o leva a criticar a limitação 

da experiência estética à contemplação desinteressada das propriedades formais das obras de arte 

e a enfatizar a satisfação sensorial de natureza corporal da experiência estética, bem como a 

dimensão histórica e sociocultural da obra de arte. Para ele, os diversos preconceitos contra as artes 

populares presentes tanto no pensamento conservador quanto no marxista padeceriam de um 

elitismo que só faria reforçar as desigualdades, ainda quando no intuito de combatê-las. Embora 

reconheça relações de intercâmbio entre os campos “erudito” e “popular”, o filósofo parece recusar 

a ideia de um mútuo embaralhamento dessas áreas na contemporaneidade. Mesmo considerando a 
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divisão entre as esferas “mais flexível e histórica do que rígida e intrínseca” (ibidem, p. 103), e 

desejando que sua argumentação possa dar uma contribuição para o fim da distinção tradicional, 

Shusterman parece admiti-la no intuito de combatê-la com as próprias armas, para isso invertendo-

lhe – de certa maneira – o sinal com relação à hierarquia: as vanguardas teriam fracassado em seu 

ideal de unir arte e vida; as artes populares teriam ainda esse objetivo ao alcance, quando capazes 

de assumir um caráter político transformador do ser-humano. Potencial que o autor aponta no rock 

e no rap, por exemplo. 

Assim, para o filósofo, a arte popular poderia não só, por um lado, satisfazer alguns dos 

critérios mais caros à tradição estética – como os de complexidade, profundidade, criatividade, 

forma e consciência reflexiva – mas também, por outro lado, teria o “poder de enriquecer e 

remodelar o nosso conceito tradicional de estética”, ao libertá-lo de uma série de inconvenientes 

que sua constituição histórica teria acarretado, como “privilégio de classe, inércia político-social 

e negação ascética da vida” (ibidem, 104). Nesse sentido, Shusterman acusa a tradição filosófica, 

que insiste em atribuir a toda arte popular o caráter de passividade, de confundir atividade legítima 

com pensamento sério, qualquer esforço com o específico esforço mental do intelecto, apontando 

para a possibilidade de “outras formas, mais somáticas, de esforço, resistência e satisfação” 

(ibidem, p. 118). O filósofo devolve então a acusação de passividade à própria atitude tradicional 

de desinteresse estético e contemplação distanciada, identificando suas raízes “na busca de um 

saber filosófico e teológico mais do que na busca de prazer; visando a uma iluminação individual 

mais do que a uma interação coletiva ou uma mudança social” (ibidem, p. 119). Eis então o ponto 

básico em que, na opinião do autor, as artes populares poderiam proporcionar uma revisão radical 

do conceito de estética, “com um retorno alegre e impetuoso da dimensão somática, que a filosofia 

reprimiu por tanto tempo” (ibidem, loc. cit.). 

No destaque dado à satisfação sensorial de natureza corporal envolvida na experiência 

estética, afastando-se assim de uma tradição que teria privilegiado a contemplação desinteressada, 

vemos Shusterman absolutamente próximo daquele que é um pioneiro na abordagem acadêmica 

da música popular no Brasil, e que figura ainda como um dos autores mais citados na área: José 

Miguel Wisnik. Em artigo escrito em 1979 e muitíssimo influente para os estudos posteriores [3], 

o autor já afirmava o seguinte: 

Salve o prazer e salve-se o compositor popular: ele passa um recado, que não é propriamente uma 

ordem, nem simplesmente uma palavra, nem uma palavra de ordem, mas uma pulsação que inclui 

um jogo de cintura, uma cultura de resistência que sucumbiria se vivesse só de significados, e que, 

por isso mesmo, trabalha simultaneamente sobre os ritmos do corpo, da música e da linguagem. [...] 

A música popular é uma rede de recados, em que o conceitual é apenas um dos seus movimentos: o 

da subida à superfície. A base é uma só, e está enraizada na cultura popular: a simpatia anímica, a 

adesão profunda às pulsações telúricas, corporais, sociais que vão se tornando linguagem. (Wisnik, 

2004, p. 170) 

Como se nota, aqui também se valoriza a dimensão somática e o prazer envolvidos na experiência 

estética. Daí uma apreciação da música popular precisar se desvincular dos critérios com que 

normalmente se avaliam as altas artes, para os quais o conceitual seria central, e não apenas um de 

seus movimentos:  

Não se pode querer aplicar a ela os critérios “progressivos” da música instrumental e deduzir daí a 

sua suposta “banalidade”. Banal é a crítica que só enxerga letras melodificadas e “boleros” 

redundantes nas mais primorosas canções. (idem, 2001, p. 214) 

Não se trata portanto, tanto aqui como em Shusterman, de uma defesa condescendente e 

tolerante da arte popular que traria mais benefícios que prejuízos a aqueles que não tem acesso a 

nada de melhor; contanto que se a entenda em seus próprios termos, ela teria a capacidade não 
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apenas de interessar a qualquer um, como também, ao fazer-se entender em seus próprios termos, 

ampliar a concepção tradicional de estética. Mas notemos que, quando o norte-americano 

considera que ela pode ser “algo em que as diferentes classes sociais (e faculdades humanas) 

podem se unir pelo prazer estético” (Shusterman, op. cit., p. 102), parece apontar para algo que 

ocorre talvez marginalmente no presente, mas sobretudo para uma possibilidade de futuro, o 

brasileiro parece enxergar tal diluição de fronteiras como algo plenamente já realizado no passado 

e no presente, ao menos em algumas áreas da formação cultural brasileira. Ou mais ainda: esse 

rompimento de barreiras seria uma espécie de pré-condição para o brilho estético dessas 

realizações: [4] 

As potencialidades surpreendentes e transformadoras do país, [...], se revelaram sempre, em 

dimensão cultural, quando se suspenderam num mesmo lance barreiras sociais e mentais e quando 

veio à tona – na literatura, na música, no futebol e em outros campos – a combinação inusitada de 

que ele é feito. (Wisnik, 2008, p. 421) 

Embora aprecie enormemente as observações de Adorno sobre a história da música e 

admita que sua “regressão da audição” teria avançado avassaladoramente desde fins do século 

passado (2004, p. 191), Wisnik acusa o pensador alemão de uma “má vontade para com a música 

popular”, que seria “compreensível num europeu de formação erudita” (ibidem, p. 176), mas não 

faria jus à tradição da música popular no Brasil, a qual, segundo o autor, mesmo submetida às mais 

diversas pressões econômicas, políticas e culturais teria demonstrado uma vitalidade incomum ao 

não deixar-se reduzir a elas, ainda que com elas interagindo. Talvez se deva admitir que, de fato, 

para que se encontre na canção popular a satisfação de critérios estéticos prezados pela tradição 

filosófica, alguma “boa vontade” seja mesmo imprescindível. A complexidade e a consciência 

reflexiva que Shusterman encontra no rap, por exemplo (op. cit., p. 164-191), parecem só poder 

ser assim considerados se observados não do lugar habitual de valoração da história da arte 

ocidental, mas sim da perspectiva da experiência histórica dos afro-americanos. Algo semelhante 

podendo valer para as críticas nacionais do gênero. 

Parece haver, de qualquer maneira, em todos esses casos, a ideia de que existe para a arte 

popular espaço e mesmo a necessidade de “um julgamento de seus sucessos e fracassos do ponto 

de vista estético” (idem, ibidem, p. 103). A inegável inserção da música popular na indústria 

cultural não é o suficiente para que se a desqualifique como um todo, o trabalho da crítica sendo – 

entre outros – o de identificar aquilo que dentro desse manancial escapa de algum modo a seu 

controle, o que só pode ser feito adotando-se critérios compatíveis com o meio, mas que, uma vez 

adotados, parecem servir de parâmetro para um julgamento estético que pode ser compartilhado, 

com ao menos algum grau considerável de objetividade. Nisto a essência daquilo que Shusterman 

denominou de “meliorismo”: espécie de meio termo entre a condenação apocalíptica total da 

cultura de massa e sua total celebração integrada e conformista, o meliorismo reconhece, por um 

lado, “os sérios abusos e os defeitos da arte popular”, mas também, por outro, “seus méritos e seu 

potencial” (ibidem, p. 110). É assim que a reflexão sobre a arte popular se torna necessária para 

que, justamente, seus rumos não estejam sujeitos exclusivamente às pressões do mercado. Para o 

filósofo, “a arte popular deveria ser melhorada, porque ainda deixa muito a desejar” (ibidem, loc. 

cit., grifo do autor); e o pensamento teórico teria alguma contribuição a oferecer nesse sentido. 

Ora, não serão poucos – no vasto campo que se dedica a pensar a música popular – os que 

considerarão que tal posição carrega uma boa dose de autoritarismo. Para o semiólogo Luiz Tatit 

– outro pioneiro nos estudos sobre música popular no Brasil e autor de trabalhos bastante influentes 

no meio – a questão do valor de uma obra diz respeito ao gosto pessoal e não deve exercer papel 
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importante na análise (ver Sandmann, 1999, p. 225-6). Preocupado em descrever o funcionamento 

interno da canção, e não em julgá-la, Tatit considera que a noção de que as obras não possuem 

valor intrínseco é o que pode dar liberdade ao gosto, ficando as relações entre música e mercado 

sem sofrer qualquer condenação enfática de sua parte, e a tradição musical brasileira 

permanecendo para ele, antes de tudo, celebrada, inclusive por seu sucesso comercial. Que se 

pense, também, em áreas como a antropologia social e a etnomusicologia, por exemplo, que 

costuma partir do princípio de que todas as culturas se equivaleriam, não havendo, no interior de 

uma determinada cultura musical, produção inferior ou superior à outra, cabendo-nos apenas 

compreender a significação que cada uma delas teria para aqueles que a produzem e escutam. 

Shusterman, considerando que a estética deve caminhar atrelada à ética e à política, recusa este 

ponto de vista e mantém – nesse aspecto, em concordância com boa parte do pensamento sobre 

arte do século XX – a perspectiva de que a relevância estética de uma obra deve estar atrelada a 

uma prática transformadora do ser-humano: há aí uma base para uma valoração diferenciada das 

manifestações artísticas, que não é a mesma da estética tradicional, mas que, ainda que 

subvertendo-lhe os critérios, continua a possibilitar um julgamento, recusando um relativismo 

teórico que poderia no máximo suscitar uma tolerância benevolente com relação a culturas alheias 

– a popular ocidental aí incluída – mas que, em sua pretensa neutralidade ou exterioridade com 

relação ao objeto, pelos mesmos critérios aplicados às obras – a práxis progressista – seria 

condenável por manter as coisas no lugar em que estão. Nessa linha, mesmo questionando as 

oposições binárias tradicionais entre arte e entretenimento, conhecimento e prazer, o filósofo não 

abre mão da ideia de um valor intrínseco das obras (que não estaria em relação de oposição ao 

valor funcional das mesmas). 

O problema não é meramente teórico, acarretando em consequências práticas bastante 

relevantes, como por exemplo, na questão dos cânones. Nas mais diversas áreas, sua 

problematização – em tempos de desconstrução das identidades – tem sido uma constante. Em 

nosso caso, ele se formou, na música popular, em torno da “linha evolutiva” cristalizada pela MPB. 

Surgida em meio a discussões sobre os rumos da música popular após a Bossa Nova, essa 

perspectiva foi – e segue sendo, mesmo que em menor escala – reforçada no âmbito acadêmico. 

Considerados então como os “pontos altos” do fenômeno da canção no Brasil, o samba, a Bossa 

Nova e a intensa movimentação dos anos 1960 tornaram-se focos privilegiados de pesquisas. 

Dentre os fatores que favoreceram essa direção, a própria necessidade de elevação do objeto, então 

considerado pouco digno. Se tal perspectiva contribuiu para que se desse o pontapé inicial para os 

estudos sobre música popular no Brasil, trouxe também problemas – ou, no mínimo, vazios – que 

hoje muitos consideram evidentes. Para o historiador Marcos Napolitano, essa preocupação com 

a legitimação do objeto estudado, levando as pesquisas a privilegiarem apenas os “gênios” e as 

“obras primas”, empobrece nossa visão das relações entre música, história e sociedade, posto que  

[...] é inegável que nem sempre a obra-prima e o gênio explicam o lugar social e histórico da música 

popular nas sociedades de massa. As músicas para dança, os clichês poéticos, os padrões melódico-

harmônicos simplificados também informam sobre o imaginário, valores sociais, preconceitos e 

mesmo sobre uma visão de mundo “from below”. (Napolitano, 2007., p. 166). 

Em sentido semelhante, Paulo César de Araújo (2003, p. 17), em seu estudo sobre a música dita 

“cafona”, argumenta que teria ficado cristalizada no Brasil “uma memória da história musical que 

privilegia a memória de um grupo de cantores/compositores preferido das elites, em detrimento da 

obra de artistas mais populares.” Como se nota, a acusação de “elitismo”, usada por Shusterman 

contra o campo das altas artes numa tentativa de elevação da arte popular, é aqui colocada dentro 
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do próprio campo da música popular, o que é bastante significativo a respeito dos rumos tomados 

pela canção na história brasileira. Contra eles, Araújo aponta – na linha de Jacques Le Gofff – para 

a necessidade de se ouvir, também em nossa música, os “silêncios da História”, que só mais 

recentemente viriam sendo percebidos e trabalhados pela academia, sem os quais uma visão sobre 

a experiência da música popular no Brasil estaria incompleta. [5] 

Ora, se compartilharmos da visão de Shusterman com relação à necessidade de a estética 

elevar o popular a uma categoria superior, pode-se supor que esse quadro tenderia a se manter 

inalterado, a eleição dos cânones podendo se justificar por critérios estritamente estéticos, neles 

repousando a música popular em sua melhor expressão. A opção de excluir a maior parte daquilo 

que efetivamente se vivencia em torno da música se explicaria pelo próprio fato de que essa 

vivência não apontaria para uma práxis progressista, e aqui tanto o “meliorismo” quanto o 

“construto estético social” estariam do mesmo lado (ainda que elementos do que o primeiro 

consideraria como componentes da noção de estética possam ser considerados, pelo segundo, 

como extra-estéticos).  

Daí ser interessante introduzirmos aqui um terceiro ponto de vista filosófico a respeito da 

música popular, que parece se harmonizar perfeitamente com tendências contemporâneas que 

defendem o papel do intelectual mais como intérprete que como legislador: o do também norte-

americano Theodore Gracyk. Indo ainda mais longe na demolição das estruturas tradicionais, o 

filósofo propõe uma visão de estética que possa abranger, sem hierarquizar, desde as experiências 

envolvidas nas mais avançadas manifestações de vanguarda até as propiciadas por um passeio pela 

vizinhança. Nesse sentido, toda e qualquer avaliação estética só poderia se dar dentro de seu 

contexto específico. A tradição desenvolvida pelas belas-artes teria criado ambientes favoráveis a 

um tipo de apreciação “distanciada”, mas estes seriam, justamente, apenas exemplos de contextos 

bastante específicos, cujas exigências não seriam necessárias e estariam longe de se aplicar à maior 

parte das experiências estéticas que efetivamente ocorrem no dia a dia. Nestas, o valor estético não 

estaria necessariamente em concorrência com o valor funcional, e é nesse espaço que, muitas 

vezes, poderíamos observar a música popular: “A música colore profundamente todo ambiente do 

qual participa. Portanto, qualquer situação envolvendo música popular pode ser avaliada 

esteticamente” (Gracyk, 2007, p. 38). [6] 

É a partir desse posicionamento que Gracyk (ibidem., p. 24-25) condena Shusterman por 

tentar dar legitimidade ao popular procurando nele por exemplos que exibiriam valores estéticos 

normalmente reservados à “alta arte”. Em primeiro lugar por considerar que não há sentido em 

elevar o popular ao status de “arte”, conceito que carregaria uma longa história e de tal forma 

aberto que seria incapaz de fornecer critérios de valor. Tal intuito acabaria por assumir uma 

diferenciação problemática entre o que é arte e o que não é no escopo de valorizar aquilo que o 

seria, o que implicaria em negar o caráter de “arte” da maior parte das músicas. Em segundo lugar, 

por considerar que seria desonesto afirmar que a música popular atingiria padrões de excelência 

reconhecidos pela estética tradicional. Mesmo quando isso de fato ocorre, e o filósofo admite que 

por vezes esse é o caso, o que haveria seria uma espécie de coincidência não planejada: “como 

preparar uma refeição suntuosa e depois descobrir, [...], que ela está coincidentemente de acordo 

com os padrões de nutrição com que seus detratores a haviam rejeitado.” (ibidem, p. 25) Ou seja, 

ainda que a música popular possa por vezes encaixar-se em critérios válidos para a estética 

tradicional, os padrões por aquela normalmente seguidos seriam outros e incompatíveis com os 

desta. 
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É assim que, em contraposição à tentativa de se utilizar um mesmo critério, ainda que 

renovado, para se avaliar os diferentes tipos de música, Gracyk propõe uma multiplicidade de 

critérios que deveriam variar conforme o objeto que se tiver em vista, levando em consideração as 

particularidades que o constituem: a música popular seria, então, como qualquer outra no sentido 

em que cada gênero exigiria que os ouvintes aplicassem habilidades e capacidades culturalmente 

apropriadas, a avaliação exigindo padrões locais de mérito que refletiriam inúmeras contingências 

históricas (ibidem, p. 4). Além de variar de acordo com o gênero que se avalia, tais padrões também 

poderiam variar de acordo com a função que se espera que uma música cumpra. Ainda que 

admitindo uma capacidade universal humana para a avaliação estética, o autor se recusa a vinculá-

la a quaisquer princípios universais de avaliação. Em lugar destes, propõe o que chama de 

“particularismo”, conceito que pretende atribuir um papel importante à sensibilidade desenvolvida 

pelo ouvinte para a percepção de propriedades estéticas, o que não exigiria um aprendizado formal: 

o ouvinte pode desenvolver tais capacidades apenas pelo hábito da escuta, sem necessariamente 

estar consciente delas, ou de descrevê-la em termos técnicos; o conhecimento relevante seria o 

prático, e não o entendimento intelectual (ibidem, p. 85). Desse modo, Gracyk concorda com 

Simon Frith no que diz respeito à consideração de que a avaliação de qualquer tipo de música varia 

de acordo com o objeto que se tem em vista, o tipo de discurso no qual se faz o julgamento e as 

circunstâncias em que é feito, mas discorda frontalmente dele no que diz respeito à ideia de que 

em qualquer caso os mesmos princípios avaliativos estariam em jogo, propondo àqueles três 

elementos a adição de um quarto: “o esquema musical adquirido que os indivíduos aprendem e 

aplicam à música”. (ibidem, p. 77) Cada gênero específico de música possuiria um esquema 

próprio, e um ouvinte pode ser fluente em vários deles, conforme esteja familiarizado com seu 

idioma; por outro lado, a mesma percepção estruturada por tal ou tais esquemas poderia ser um 

obstáculo para uma apreciação apropriada de um gênero desconhecido.  

Como se nota, a abordagem de Gracyk possui um grau de abertura que a torna bem 

adaptada à fragmentação e multiplicação dos pontos de vista que caracterizam muito do 

desenvolvimento recente dos estudos em música popular. Se cada gênero de música tem seus 

próprios critérios, só uma perspectiva distorcida – que julgasse um tipo de música por padrões 

alheios – poderia considerar que alguma é superior a outra. Querendo-se entender esses critérios, 

seria preciso examinar sua constituição, história, pré-requisitos; enfim, compreender seu 

significado a partir da experiência daqueles que a produzem e ouvem, e não de uma perspectiva 

externa: 

Ouvir de dentro de uma cultura é ajustar a escuta ao tipo de música ouvida, compreendê-la com os 

hábitos de escuta historicamente apropriados, e ouvi-la imaginativamente, com expectativas ou 

projeções imaginativas apropriadas ao estilo de música em questão. É, em resumo, pertencer a uma 

cultura musical específica que exige um capital cultural distinto. (idem, ibidem, p. 126) 

Por outro lado, tal abordagem fica sujeita aos mesmos ataques a que essas tendências 

contemporâneas têm sido submetidas; em especial, ao de celebração acrítica do existente. Nesse 

sentido, o uso constante por parte de Gracyk – em meio a sua defesa do gosto pela música popular 

contra os preconceitos advindos dos defensores da música clássica (ibidem, pp. 126-127) – da 

expressão “capital cultural” parece bastante revelador: não se a aplica no sentido consagrado por 

Bourdieu, como uma espécie de extensão – do domínio econômico ao domínio simbólico da 

cultura – da ideia de que a posse de capital fundaria e perpetuaria as divisões sociais; mas sim no 

sentido de que diferentes atividades necessitariam diferentes tipos de capitais culturais, cada um 

adequado a seu uso. Da constatação de uma desigualdade que se deveria combater, passa-se a uma 



 

 

 

 III SEMINÁRIO DE ESTÉTICA E CRÍTICA DE ARTE DO DEPARTAMENTO DE FILOSOFIA DA UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO 4 a 6 de setembro de 2017     320 
 
 

diversidade que se deveria respeitar. Tanto a música popular quanto a clássica ofereceriam objetos 

para a apreciação; normalmente, a apreciação do popular exigiria menos capital cultural que a do 

erudito, mas mais importante que essa diferença “quantitativa” seria uma outra, diremos 

“qualitativa”: a questão central não é que uma exige muito e outra pouco ou nada, mas sim que 

elas exigem requisitos diferentes; não se trataria de “quanto” capital adquirir, mas de “qual” 

adquirir de acordo com o objeto visado – o popular exigindo menos “investimento”, é natural e 

justificável que as pessoas o prefiram, posto que, com ele, obtém-se com mais facilidade (mas não 

necessariamente de maneira menos desafiadora ou engajada cognitivamente) recompensas 

perceptuais, afetivas e cognitivas. Podemos nos perguntar se não haveria aí, de certa maneira, uma 

elevação do homo economicus a princípio epistemológico, posto que tudo no campo musical 

parece se passar um pouco como no mercado: cada um fazendo suas escolhas levando em conta 

suas necessidades, seus recursos e as ofertas existentes. Gracyk concorda com os detratores da 

música popular quanto ao fato de ela possuir mais crédito que a clássica no gosto contemporâneo 

por se adaptar melhor à “cultura de consumo contemporânea”, da qual se tornou “trilha sonora 

quase onipresente” (ibidem, p. 131). Mas o sinal valorativo da constatação aparece invertido; uma 

vez que não se pode julgar qualquer estilo musical superior ao outro, a preferência de alguns deles 

pela maior parte da população para suas experiências estéticas parece carregar o mérito de falar 

melhor a “língua” do contemporâneo: em seu caráter “poliglota”, “a música popular ‘naturalmente’ 

atende às necessidades estéticas e comunicativas das pessoas que desejam música adequada para 

múltiplos usos cotidianos numa cultura de consumo” (ibidem, loc. cit.). Note-se que essa espécie 

de naturalização da lógica do consumo pode ser vista como decorrência da tentativa de se adotar 

uma posição filosoficamente neutra, que evita incorrer nos preconceitos que combate, mas que, 

para isso, adota um relativismo que, ao evitar qualquer crítica mais incisiva, dificilmente pode 

deixar de ser acusado de aprovar o mundo tal qual se apresenta. O máximo a que Gracyk chega é 

admitir que se pode criticar uma cultura e desejar sua melhora (o que ele não faz), bem como as 

escolhas de um indivíduo dentro de uma determinada cultura (hipótese admissível dentro de um 

diálogo intersubjetivo interno a essa mesma cultura), mas não acha razoável que um “juiz 

imparcial” possa rejeitar todo o berço cultural de um indivíduo (ibidem, p. 130).  

Se nos propusermos a uma visão geral do quadro exposto, notaremos que, em todas as 

concepções tratadas que procuraram de uma ou outra maneira uma abordagem filosófica do objeto 

música popular, do “construto estético-social” ao “particularismo”, passando pelo “meliorismo”, 

há uma abertura no conceito tradicional de estética que o torna mais permeável aos processos 

culturais, econômicos, sociais e políticos. De um extremo a outro, porém, há grandes diferenças, 

em primeiro lugar, com relação ao grau ou à qualidade dessa abertura. Rodrigo Duarte mantém 

uma noção mais tradicional da especificidade estética e procura observar a validade de 

movimentos culturais que a ela misturariam elementos de outras ordens. Richard Shusterman 

parece incluir tais elementos num conceito renovado e ampliado de estética que julga capaz de 

favorecer a vida humana. Renovação e ampliação que Theodore Gracyk leva ao extremo, mas 

generalizando o conceito de tal forma que este, ao mesmo tempo em que pode se relacionar com 

qualquer aspecto da vida humana, vê diluída sua capacidade de fundar qualquer tipo de valoração.  

Em segundo lugar, e como decorrência dessas mesmas diferenças, surgem perspectivas 

distintas quanto ao julgamento estético. Passamos de um caso em que o critério de negatividade 

adorniano – ainda que adaptado – é fundamental para a avaliação, que consequentemente torna-se 

mais rigorosa; daí para um outro em que esse critério é mantido com ressalvas, sobretudo no que 

se refere a certa transferência da avaliação do objeto para a experiência, e consequentemente para 
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seus aspectos somáticos – não necessariamente em contradição com o entretenimento e o prazer; 

finalmente para outra em que o próprio julgamento estético parece ser colocado em xeque, 

reconhecendo a todo ouvinte a posse de “padrões locais de mérito”, acessíveis apenas de uma 

perspectiva interna a cada cultura musical, qualquer avaliação externa a elas correndo o risco de 

incorrer em condenável preconceito.  

A tensão entre universalismo e relativismo que então se desenha, básica em qualquer área 

do pensamento contemporâneo, quiçá ganhe aqui ainda maior pungência. Parece-nos que a própria 

possibilidade de se tratar academicamente da música popular não poderia ter se dado sem o 

desenvolvimento do pensamento ocidental que, ao longo do século XX, deslocou o centro de 

gravidade do debate do primeiro termo da dicotomia para o segundo: foi preciso questionar o 

eurocentrismo, o etnocentrismo, o evolucionismo, ou no mínimo a universalidade da 

desqualificação generalizada do popular comercial por parte da tradição “culta” para que se 

pudesse elevá-lo à condição de objeto analisável. Caminhando-se para o extremo desta 

relativização que desconstrói aqueles valores tradicionais, fica-se numa posição que, não podendo 

recorrer a novos fundamentos sem cair em contradição com a própria desconstrução, limita-se a 

uma observação passiva, abstendo-se de julgamentos e que, nessa medida, não pode deixar de 

tender a um conservadorismo, ao apenas aceitar o existente. Evitando-se esse extremo de 

relativização, fica-se numa posição que corre sempre o risco de incorrer, em maior ou menor grau, 

naqueles mesmos “vícios” da tradição culta que tiveram de ser questionados para que a música 

popular pudesse ser elevada a objeto de estudo – reproduzindo, agora dentro do próprio âmbito da 

música popular, distinções entre níveis “alto” e “baixo” que implicam em desqualificações mais 

ou menos genéricas que poderão sempre ser apontadas – por aqueles que caminharam até o 

extremo – como semelhantes, em maior ou menor grau, àquelas com que a tradição culta ocidental 

europeia procurou desqualificar o popular urbano comercial.  

Por fim, se não nos atrevemos a apontar nenhuma solução para o impasse, a observação 

de alguns de seus contornos gerais talvez tenha bastado para a constatação de que há espaço para 

um envolvimento maior da filosofia com o debate cada vez mais interdisciplinar a respeito da 

música popular no Brasil. O cotejamento entre alguns estudos brasileiros e as perspectivas 

filosóficas que expusemos aqui sugerem proximidades e distanciamentos sobre os quais uma 

reflexão mais aprofundada talvez pudesse pôr à prova a afirmação do historiador Marcos 

Napolitano (2005, p. 7, grifos do autor) de que o Brasil seria “um lugar privilegiado não apenas 

para ouvir música, mas também para pensar a música [...], sobretudo esse objeto-não-identificado 

chamado de ‘música popular’”. Considerando o lugar incomum que a música popular logrou 

adquirir ao longo do século XX na cultura brasileira, bem como os desdobramentos acadêmicos a 

seu respeito – que se deram em grande parte de maneira independente dos estudos anglo-saxônicos 

– parece haver a necessidade e a oportunidade de desenvolvimentos filosóficos mais fundos e 

originais sobre o tema.  

 
Notas 
1. 133 trabalhos entre 1971 e 1999 (apud: BAIA, 2010, p.9). 

2. Informação confirmada por Walter Garcia em debate promovido na Universidade Federal de São Paulo, Guarulhos, 

10/05/2017. 

3. Trata-se de “O minuto e o milênio: ou por favor, professor, uma década de cada vez” (republicado em WISNIK, 

2004, pp. 167-189) Sobre sua repercussão nos estudos posteriores, Silviano Santiago (1998, p. 11) escreveu: “Através 

da intervenção dum professor de Letras é que a crítica cultural brasileira começa a ser despertada para a complexidade 

espantosa do fenômeno da música popular.” 
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4. A esse respeito ver também, especialmente, “A Gaia Ciência: literatura e música popular no Brasil” (In: WISNIK, 

2004, pp. 213-238)  

5. Apenas para ilustrarmos esse ponto: a análise feita por Eduardo Vicente (2008) das pesquisas realizadas pelo Nopem 

(Nelson Oliveira Pesquisa de Mercado) entre 1965 e 1999 demonstra que, entre os 50 discos mais vendidos a cada 

ano, a “categoria” MPB emplacou apenas uma modesta média de 5,6 entre os anos 1965-1979, 8,8 entre 1980 1989 e 

4,2 entre 1990 e 1999. Ainda que as pesquisas de mercado tenham sido feitas apenas nas cidades de São Paulo e Rio 

de Janeiro e que não digam respeito à imensa massa que sequer tinha dinheiro para comprar discos, ela nos dá base 

suficiente para afirmar que a maior parte da experiência da população com a música popular se dava fora do “circuito 

MPB”. 

6. Tradução nossa. O mesmo vale para as próximas citações da mesma obra. 
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A Dança como Acontecimento:  

Os Events de Cunningham 

Izis Dellatre Bonfim Tomass 

    Dancing is a visible action of life.  

       Merce Cunningham, 1952. 

      It is as accurate and impermanent as breathing. 

      Merce Cunningham, 1955. 

1 - O Movimento 

 Durante os anos em que teve treinamento nos métodos clássico e moderno da dança 

ocidental, e, inclusive durante os anos em que trabalhou na Companhia de Martha Graham [1], 

Merce Cunningham, como afirmará posteriormente em várias entrevistas, tinha 

descontentamentos e frustrações acerca dos modos clássico e moderno de entender, compor e 

executar a dança. Cunningham se incomodava com as formas pré-concebidas da dança clássica e 

o seu uso da dança para um representar, as quais a dança moderna, apesar de sua quebra com a 

maneira clássica de repertório, ainda conservava em seu máximo, com os objetivos de: alcançar, 

virtuosamente, determinadas formas fechadas, concebidas de movimento, como também o 

objetivo de a coreografia em questão acompanhar a música, ou vice-versa, bem como se utilizar 

do movimento como ferramenta para expressar um sentido determinado previamente externo à ele.  

 Em seu texto de 1952, Space, Time and Dance, Cunningham tece críticas a esses modos 

vigentes de composições coreográficas, afirmando que as convicções de que se era necessário 

comunicar algo, e de que emoções tinham de ser imperiosamente expressas através da dança, além 

da obrigatoriedade dos movimentos em seguir a forma musical, ou seja, em todos os casos a 

necessidade dela seguir um conteúdo já estabelecido, eram tanto quesitos da composição clássica 

de repertório quanto da dança moderna, que alegadamente pretendia romper com a forma clássica 

de dançar como representar. Para Cunningham, a dança moderna apenas abandonou a forma 

clássica de dançar para representar uma história para ainda ficar presa à noção de dançar para 

representar, porém agora não mais concentrada em histórias, mas em emoções. Merce considerava 

que essa dificuldade de quebra com as 'antigas formas' de se pensar e fazer dança davam-se, entre 

outros motivos, pelo fato de ainda se pensar que havia uma necessidade de que a base para 

composição da dança fosse outra, musical ou representacional, mas que não a dança ela mesma.[2]  

 Cunningham critica então a dança moderna e a sua alegada missão de quebra com a dança 

clássica, denunciando que essa nova forma não seja talvez tão distante assim daquela com a qual 

ela pretendia romper. Para começar a efetivamente romper com este modelo de dança centrado nas 

formas e na representação, Merce propõe inicialmente, no mesmo artigo, que, ao invés do uso do 

espaço ou da música como tela para onde a dança se desenvolveria, o uso somente do tempo. A 

fuga do modelo espacial em detrimento do temporal dá à dança toda uma nova dimensão para que 

ela, agora, liberta das formas espacial e musical, pudesse transbordar os seus limites a partir de 

seus movimentos. Cunningham defende que o modelo composicional de dança tendo apenas o 

tempo como estrutura de base onde a composição irá se desenvolver dá vazão a uma emancipação 

tanto dos movimentos como também da música durante a composição e performance coreográfica, 

visto que, sendo trabalhadas a somente partir do tempo, cada arte presente ali torna-se 

independente uma da outra 
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 "More freeing into space than the theme and manipulation ‘holdup’ would be a formal structure 

based on time. Now time can be an awful lot of bother with the ordinary pinch penny-counting 

that has to go on with it, but if one can think of the structure as a space of time in which anything 

can happen in any sequence of movement event, and any length of stillness can take place, then 

the counting is an aid toward freedom, rather than a discipline towards mechanization. A use of 

time-structure also frees the music into space, making the connection between the dance and the 

music one of individual autonomy connected at structural points. The result is the dance is free 

to act as it chooses, as is the music. The music doesn’t have to work itself to death to underline 

the dance, or the dance create havoc in trying to be as flashy as the music." (CUNNINGHAM, 

1952) 

 O que Cunningham propõe não é uma adequação da dança às suas antigas contagens de 

tempo, que prendiam e determinavam as formas dos movimentos e suas durações de acordo com 

uma subordinação ou interdependência com o tempo musical, mas sim que se considere o tempo 

como maleável e usável como bem entender, conquistando assim uma liberdade necessária para 

um novo tipo de composição na dança.  

 Além do incômodo tanto com o virtuoso dos movimentos presos em formas como com a 

dependência mútua entre dança e música, Merce também desgostava da concepção coreográfica 

que a dança ocidental tinha até então: o movimento, elemento mais íntimo da dança e do corpo, 

sendo usado sempre como uma ferramenta para um argumento, um meio para um sentido já 

delineado anteriormente à composição coreográfica, sendo por vezes um sentimento ou qualquer 

outra ideia que fosse, para só então a coreografia, a partir desse sentido pré-concebido, desenvolver 

seus movimentos e sequências, sempre somente a partir e ao redor desse sentido previamente dado.  

 A dança determinada sempre com um sentido, a partir de uma referência externa à ela 

mesma, foi o que levou Cunningham a deixar a companhia de Graham e começar um novo modo 

de entender e fazer dança no ocidente, tirando o foco desenvolvedor da composição do lugar que 

antes partia de todas as referências externas aos movimentos e movendo esse foco para os próprios 

movimentos, trazendo o protagonismo em sua dança inteiramente para os movimentos, vindo a 

produção de sentido da composição também a partir deles, e não mais de um referencial externo. 

 Seu interesse então parte sempre dos movimentos. O modo como as pessoas se 

movimentam na rua, um jeito peculiar de cair ou de pular, o jeito com que um dançarino resolve 

executar um ou outro passo durante a uma sequência, todo e qualquer tipo de movimento em 

qualquer situação servia de inspiração e base para o coreógrafo começar a trabalhar e desenvolver 

suas coreografias. É importante ressaltar aqui que, independente da inspiração em destaque que 

dava vida à essa ou àquela coreografia, Cunningham não tinha a intenção de compor uma dança 

acerca de um estudo do movimento. A intenção inicial sempre fora a de não impor intenção 

nenhuma à composição coreográfica. Merce acreditava apenas no movimento como motor para a 

dança. Além disso, ele não via problema algum no fato de que os espectadores atribuíssem sentidos 

às suas obras, visto que as mesmas não vinham com um sentido pré-concebido anterior à sua 

composição. Os sentidos se faziam durante a apresentação, durante a sua performance, fosse para 

quem assistia como também para quem a executava.  

 Já podemos ver também a importância que a diferença tem nas obras de Cunningham, e 

aqui arrisco uma justaposição com a Diferença deleuziana. Segundo Merce, a diferença sempre 

está presente, mesmo quando dois bailarinos executam o mesmo movimento, cada um sempre 

executará ao seu modo, sempre haverá uma diferença, e por mais "igual" que eles executem o 

movimento, o fato de já serem dois bailarinos diferentes, serem dois, já faz residir aí a diferença. 

O mesmo movimento executado por dois bailarinos nunca será um e mesmo movimento, nunca 

chegará a atingir esse nível de identidade, os dois movimentos executados por dois bailarinos 
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nunca chegarão à uma unidade, mas já serão dois, um não será a imitação do outro, mas serão duas 

realidades, ambas válidas e diferentes entre si [3]. 

 Por romper com as antigas estruturas de espaço, formas e representar que seguravam a 

dança em suas amarras e criar um novo modelo de fazer dança, concentrando-se antes nos corpos 

e nos movimentos do que usando-os para expressar algo previamente dado, Merce fora muito 

criticado por aqueles que consideraram seu método como que uma tecnicização da dança simplista, 

e por vezes inumano por sua recusa a expressar emoções através de movimentos. Entretanto, para 

Merce, o mais simples movimento já carrega nele mesmo toda uma vida, toda uma existência. 

Cunningham não considera ser possível separar, destacar os movimentos da existência ela mesma, 

e aí reside, de imediato, todos os significados, relações e sentidos que um simples movimento pode 

vir a ter. Merce fala que "nós sabemos que cada coisa é também todas as outras coisas, seja de 

fato, seja em potencial. Então me parece que nós não precisamos nos preocupar em providenciar 

relações, continuidades, sequências e estruturas - elas não podem ser evitadas".[4] 

 

2 - O modo Cunningham de compor: O Acaso, a Diferença e o Rizoma 

 Outros fatores também impulsionaram Cunningham a experimentar um novo modo de 

compor a dança. Uma das principais influências nesse processo foi John Cage [5]. Cage, à época 

que os dois se conheceram, já trabalhava com o conceito de open form, o que instigou Merce a 

trazer esse conceito para o mundo da dança. Sendo o seu material de trabalho o corpo e seus 

movimentos, começou a aplicar a fazer experimentos com a open form nas composições 

coreográficas. Cunningham chegou a fazer obras em que a audiência determinava as sequências 

que os bailarinos tinham de executar, como em Dime a Dance (1953) [6], onde pessoas na 

audiência pagavam 10 centavos de dólar para poder escolher uma dentre várias cartas que 

determinaria a sequência seguinte, porém aplicar este formato a todas as suas obras acabou 

mostrando-se pouco prático. Todavia, um pouco da influência do open form persistiu durante as 

suas composições, no que resultou também na formulação pelo coreógrafo para lhe auxiliar 

durante o processo composicional na Teoria do Acaso, Chance Theory.  

 A Teoria do Acaso nada mais é, segundo o próprio Cunningham, um meio que ele 

desenvolveu para conseguir compor sem que seus próprios pensamentos e vontades interferissem 

na composição da coreografia. Com o auxílio de dados, moedas e, posteriormente, computador, o 

coreógrafo, através de uma espécie de sorteio, escolhia e desenvolvia assim os movimentos e 

sequências de suas composições. Desde as escolhas de movimentos, número de vezes em que 

seriam repetidos, quantos bailarinos estariam envolvidos, como dividir o espaço, a justaposição de 

uma sequência na outra, de que modo os movimentos seriam executados, tudo era escolhido 

intencionalmente através do acaso.  

Cunningham exemplifica seu método em seu Four Events That Have Led to Large Discoveries, 

de 1994: 

"The second event was when I began to use chance operations in choreography, in the fifties. 

My use of chance procedures is related explicitly to the choreography. I have utilized a number 

of different chance operations, but in principle it involves working out a large number of dance 

phrases, each separately, then applying chance to discover the continuity – what phrase follows 

what phrase, how time-wise and rhythmically the particular movement operates, how many and 

which dancers might be involved with it, and where it is in the space and how divided. It led, 

and continues to lead, to new discoveries as to how to get from one movement to the next, 

presenting almost constantly situations in which the imagination is challenged. I continue to 

utilize chance operations in my work, finding with each dance new ways of experiencing it." 

(CUNNINGHAM, 1994) 
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 A Teoria do Acaso era não só usada para compor uma obra, como também para recompô-

la. Este é outro traço marcante de Cunningham. Na maioria das vezes, Merce mudava sequências, 

bailarinos e até movimentos de uma performance para outra de uma mesma determinada obra. [7]  

 Dado este novo modelo de composição dos movimentos e sequências na dança, este mesmo 

modo de composição reivindicava para Cunningham que a exigência de não se ter um referencial 

externo e anterior à composição também fosse expandido aos outros elementos presentes durante 

a performance. Dentre as várias parcerias musicais que Cunningham teve ao longo de sua vida, a 

com Cage fora a mais constante. Porém, com todos os músicos com que Merce trabalhou, estando 

eles atrelados à sua companhia ou não, o coreógrafo sempre se atentou para que as composições 

musicais seguissem esse mesmo formato, o de não ter referência ou sentido externo que não a 

própria composição musical, ou seja, que a composição da música não dependesse em nada da 

composição coreográfica. Cunningham dizia que a relação dos movimentos com a música era 

'essencialmente uma não-relação',[8] se for considerar a relação entre dança e música como a 

relação de subordinação ou interdependência entre as duas, como costuma ser vigente nos métodos 

clássico e moderno. Porém aqui, assim como os movimentos não tinham um referencial externo, 

a música também não o tinha, portanto, eram duas composições diferentes que aconteciam de ter 

lugar ao mesmo tempo e espaço em uma performance, dois diferentes que coexistiam durante a 

performance.  

 Não há então nas composições de Cunningham, como tradicionalmente havia nas técnicas 

anteriores da dança ocidental, intenção para que haja uma igualdade plena dos movimentos entre 

os bailarinos, assim como também não há uma composição conjunta entre o músico e o coreógrafo, 

para que os movimentos sejam regidos pela música, ou vice-versa. Pelo contrário, novamente 

vemos aqui que as composições de Cunningham tendem à diferença acontecendo em todos os 

âmbitos e entre todos os elementos presentes na obra. Os elementos interagem entre si, entram em 

relação, porém de forma independente, não há subordinação nem dependência de um elemento em 

relação a outro. Para levar essa diferença entre as composições coreográfica e musical mais além, 

não raramente os bailarinos da Companhia de Merce apenas tomavam conhecimento da música no 

dia da estreia da performance [9]. E, como seria de se esperar, a diferença entre coreografia e 

música reside ainda entre uma performance e outra, ou seja, se em um determinado dia, em uma 

determinada passagem da música há um bailarino fazendo um determinado movimento, em outro 

dia que se apresentar a mesma performance o tempo musical e o tempo coreográfico já não irão 

mais coincidir, seja porque Cunningham já alterou alguns movimentos ou sequências, seja porque 

os tempos musicais, de saída, nunca coincidiram. Essa exigência da diferença, da independência 

entre a dança e a música, também se estendia às artes visuais [10] que compunham a obra, e a 

parceria incluiu artistas como Rauschenberg, Andy Warhol e Jasper Johns. A independência 

durante o desenvolvimento da arte visual para com o resto da obra era tanta que chegou a haver 

vezes em que os artistas tiveram de refazer o cenário [11] por literalmente não caber em 

determinado lugar de apresentação, ou de ser impossível de levar nas constantes turnês da 

companhia. 

 Independência entre as artes em uma mesma obra: o modo Cunningham de ver a dança 

como independente de sentido abrangia e influenciava a relação que a dança tinha com as outras 

artes envolvidas na mesma performance. A composição, tanto coreográfica, quanto a musical e a 

do cenário eram feitas individualmente, independentemente, não havia uma tendência 

harmonizadora, de convergência ou de subordinação entre elas, pelo contrário, o intencional aqui 

era a diferença. E aqui pode ser feita uma outra justaposição entre o modo Cunningham de ver e 
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compor dança e o pensamento deleuziano: pode-se dizer aqui que o modo de compor a obra era 

intencionalmente rizomático. Não havia um ponto de partida, nem em comum entre as artes, nem 

individual em cada arte. Sem centro organizador, sem gênese, sem ideia preestabelecida, sem 

hierarquia. Deleuze fala que o rizoma é uma antigenealogia [12], que procede por variação, sempre 

desmontável, conectável, modificável, feito de multiplicidades, permeado por entradas e saídas, 

não hierárquico, não centrado, sem começo nem fim, constituído não por "é" mas por conjunções, 

por "e...e...e...".  

 A árvore impõe o verbo "ser" assim como os métodos anteriores da dança ocidental 

impunham o seu sentido e a sua verdade aos movimentos e ao que seria ali por meio deles 

representado. O modelo de Cunningham, que justaponho aqui com o rizomático deleuziano, é 

tecido por conjunções. Há a dança e a música e a arte visual, e nenhum é definido, fechado, e 

nenhum é outro, nenhum se apaga no outro, nem há uma intenção de unificação ou identificação 

entre os elementos, nenhum é subordinado a outro, são relações, diferenças em relações, se 

fazendo, construindo-se, acontecendo lado a lado. 

 

 

3 - Events de Cunningham: A produção de sentidos a partir do Acontecimento 

 Seguindo o seu compromisso de desconstruir vários aspectos das técnicas de dança 

anteriores, um dos pontos primordiais para Cunningham ao compor suas obras foi também a 

descentralização do espaço cênico e a ocupação de espaços não preparados e pensados 

cenicamente para a apresentação de um espetáculo de dança.  

 Dentro do vasto repertório de criações de Merce, há as obras que se incluem no que ele 

chamou de Events. Os Events eram nada mais que essas obras compostas, coreografadas e 

reorganizadas para espaços que, convencionalmente, não eram de domínio da dança. Pode-se dizer 

que os Events de Cunningham eram o espectro de sua obra que mais visivelmente encarnava o 

conceito de open form que lhe influenciou durante toda a sua carreira, onde não raro Merce extraía 

de contexto várias sequências de diferentes obras e as rearranjava em um novo corpo, sendo a nova 

sequência geralmente ensaiada no dia de sua performance. 

"Cunningham's own unique contribution to the concept of open form is his ongoing series of 

'events'. These programs originated as solutions to problems wich arose nontheatrical, 

nonproscenium spaces: museuns, gymnasiums, open squares, etc. They evolved into 

intermissionless performances in wich the entire repertory of the company is avaiable as a vast, 

pooled resource from wich single details and sections may be extracted out of context and 

reassembled into an unforeseen and novel unity. It is not usual for an audience to be confronted 

with excerpts from two or three completely different works at the same moment. Ordinarily, an 

event is prepared and rehearsed on the day of its performance. Its organization is transcribed onto 

paper and posted around the performance space like choreographic shopping lists to wich the 

dancers refer throughout the performance to keep the evening's order clear in their minds. By 

forcing both audience and performer to experience known material differently, these events have 

redefined the meaning of the word 'repertory'. Today's younger choreographers, who think 

nothing of performing in unusual spaces, are following a precedent Cunningham tested in 

Viennese and Swedish museums in 1964 and perfected over a decade in nontheatrical spaces 

throughout the world." (KLOSTY, 1986, p. 14) 

 O primeiro Event ocorreu em 1964, no Museum des 20 Jahrhunderts em Viena, Áustria, a 

pedido do diretor do museu, quando a turnê da companhia de Cunningham passou pela cidade . À 

época, Cunningham, no programa do Event, definiu o "Museum Event No. 1" como uma obra 

pensada para um espaço onde haveria a possibilidade de ocorrência de múltiplas atividades 

separadas ao mesmo tempo [13]. Partindo deste primeiro Event e da definição elaborada por 
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Cunningham, o coreógrafo seguiu com esse conceito adiante, assim desenvolvendo Events não só 

para espaços não projetados cenicamente para apresentações de dança, porém ainda projetados 

para apreciação e estudo das artes tais como os museus, mas também para espaços públicos que 

não houvessem sido pensados, ao menos em um primeiro momento, para abrigar a arte em geral, 

tais como praias, praças, ginásios, estações de trem, parques, entre outros.  

 Através da Teoria do Acaso nos Events, com a qual o coreógrafo compunha, organizava e 

reorganizava movimentos, sequências, intenções e escolha de bailarinos entre um Event e outro, 

Merce abria a possibilidade para que ocorresse trocas em todos esses âmbitos dentro de uma 

mesma composição de um Event, dando ao público que assistisse um Event na parte da manhã a 

oportunidade de à tarde, no mesmo espaço e no mesmo Event, testemunhar uma apresentação 

outra, com talvez alguns elementos em comum, porém já diferente daquela que ele havia assistido 

horas antes no mesmo local. [14] 

 
 

 
 

  Merce promovia a ocupação destes espaços por um modo de dança que visa já em sua 

gênese um "não permanecer", mas sim a mudança, combinada com a intencional diferença entre 

os corpos que interagem em uma obra, tanto entre o corpo bailarinos, bem como entre os corpos 

bailarinos e música e entre os corpos bailarinos, música, e espaço cênico, (espaço este que aqui no 

caso dos Events faz com que essa diferença vá mais longe ainda por não se tratar de espaços 

historicamente destinados e pensados para a arte ou mais especificamente para a dança, mas sim 

intencionalmente espaços onde, à primeira vista, não são possivelmente habitáveis pela arte e, 
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menos ainda, pela dança). As performances das obras de Cunningham, e aqui mais precisamente 

os Events, aconteciam. A obra era composta de modo que a sua performance fosse esse encontro 

de acasos, encontro de diferentes que entravam em relação também ao acaso, bem como 

impermanentes de um Event a outro de mesmo nome. Nada era ensaiado conjuntamente, nada 

estava pré-concebido, nada tinha em si ou na relação com os outros elementos um sentido prévio 

o qual a obra se propunha a comunicar ou atingir. Não havia uma unidade, uma identidade, uma 

cristalização dos elementos nem da obra durante a performance, ela simplesmente se dava, 

acontecia. Não só Merce fazia a dança acontecer, mas fazia da própria dança um Acontecimento. 

Dança essa que era composta por elementos que independentemente e em relação uns com os 

outros afirmam as suas multiplicidades e as multiplicidades da obra como um todo. E, a partir 

desse acontecimento, desse acaso permeado por encontros de diferentes, produzia-se, constituía-

se sentidos. Produzia-se sentidos tanto para aqueles que a compuseram, como para aqueles que a 

executavam, assim como para aqueles que a assistiam. O(s) sentido(s) da obra, e Merce sempre 

deixou nítido [15], cabia(m) a quem testemunhava aquele acontecimento, e tanto o sentido ali se 

fazia como ali também se desfazia, sendo a obra impermanente, os sentidos que perpassavam por 

ali os presentes eram igualmente intercambiáveis. Justaposicionadas à esses aspectos das obras de 

Cunningham, coloco aqui algumas das características do Acontecimento deleuziano: composto 

por incorpóreo, heterogeneidades, inseparável do estado de coisas, uma virtualidade que se atualiza 

a todo momento, um virtual não caótico, situado no 'entre-tempo', composto de superposições, de 

devir, aquilo que se atualiza num estado de coisas mas que também é dotado de uma "parte sombria 

e secreta" que não para de se subtrair ou de se acrescentar à sua atualização. 

"O acontecimento não é de maneira nenhuma o estado de coisas, ele se atualiza num estado de 

coisas, num corpo, num vivido, mas ele tem uma parte sombria e secreta que não pára de se 

subtrair ou de se acrescentar à sua atualização (...) é o acontecimento que é um entre-tempo: o 

entre-tempo não é eterno, mas também não é tempo, é devir. O entre-tempo, o acontecimento, é 

sempre um tempo morto, (...) Este tempo morto não sucede ao que acontece, coexiste com o 

instante ou o tempo do acidente, mas como a imensidade do tempo vazio, em que o vemos ainda 

por vir e já chegado, na estranha indiferença de uma intuição intelectual. Todos os entre-etempos 

se superpõe, enquanto que os tempos se sucedem. Em cada acontecimento, há muitos 

componentes heterogêneos, sempre simultâneos, já que são cada um um entre-tempo, todos no 

entre-tempo que os faz comunicar por zonas de indiscernibiliade, de indecidibilidade (...) Sem 

dúvida, o acontecimento não é feito somente de variações inseparáveis, ele mesmo é inseparável 

do estado de coisas, dos corpos e do vivido nos quais se atualiza ou se efetua. Mas diremos o 

inverso também: o estado de coisas também não é separável do acontecimento, que transborda 

contudo sua atualização por toda parte." (DELEUZE, 1992, p. 202-205) 

 Os Events contém em si, a partir de sua constituição, tanto o acontecimento atualizado na 

performance, como, simultaneamente, essa 'parte sombria' que se subtrai ou acrescenta à 

atualização a todo instante, dentro da própria performance, visto que ela toda é um encontro de 

acasos, um acontecimento de acasos, de diferentes em relação. Esse subtrair ou acrescentar à 

atualização ocorre a todo momento em todos os corpos constitutivos da performance, na execução 

da música, trabalhada e composta em open form, nos corpos dos bailarinos, que seguem 

movimentos previamente ensaiados, (porém a obra já prevê e permite que durante a execução, 

durante o acontecer da performance, que o acontecimento se "dê", tanto em um bailarino como na 

relação de um com os outros, e destes com os outros elementos da obra). Essa é uma liberdade que 

não pode ser negada, não há modo de não acontecê-la, o modo de expressão de cada corpo e de 

cada relação transpassados por devires constituídos e também constitutivos em cada momento da 

performance imersa pelo Acontecimento da obra como um todo, com os diferentes entrando em 

relação a todo momento, tornando-se essa relação também diferente em si mesma a cada momento, 



 

 

 

 III SEMINÁRIO DE ESTÉTICA E CRÍTICA DE ARTE DO DEPARTAMENTO DE FILOSOFIA DA UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO 4 a 6 de setembro de 2017     330 
 
 

a performance sendo em si já previamente e intencionalmente composta e executada a partir de 

acasos. 

 Deleuze diz que o Acontecimento é um entre-tempo, um tempo morto, um devir composto, 

sem começo nem fim. Também isso pode-se dizer das obras de Cunningham, onde não se é 

pensada uma estrutura de começo nem de término [16], elas chegam ao fim em algum momento, 

porém não encerram-se com a intenção de fim, de término, de fechamento, de conclusão de uma 

ideia ou de um sentido definido. Encerram-se simplesmente por terem sido desenvolvidos em 

ensaios somente até aí, o que não impede de maneira alguma que, em outro ensaio da mesma obra 

se acrescente ou reduza-se movimentos ou tempos musicais. Não há, assim como não há no 

Acontecimento, a intenção de início nem de fim, muito menos de cristalização das obras de 

Cunningham, seja de um ou outro momento durante a performance, seja da obra inteira. Pelo 

contrário, Cunningham sempre buscou o não-cristalizar, o não-permanecer, o não-identificar, o 

não-estabelecer. Também os Events constituem-se como o tempo do acontecimento, ou melhor, o 

entre-tempo, distinguível do tempo real, é tempo morto, que transpassa e sobrevoa a performance, 

tempo fora do tempo real, tempo do acontecimento, um entre-tempo, reserva. 

 O Acontecimento, a não-permanência, a diferença, o acaso, todos esses elementos sempre 

foram muito caros à Cunningham, não são somente fatores que lhe ajudaram a desconstruir um 

modelo que, em sua visão aprisionava a dança de conseguir atingir os seus limites e ir ainda mais 

além, mas eram sobretudo elementos que traduziam como Merce via e compreendia a vida ela 

mesma. À parte de seus críticos, que viam no seu modo de composição nada além de inumano, 

Merce entendia já em cada movimento toda uma vida cheia de relações e vários sentidos nelas 

contidos, tramitáveis e impermanentes, e assim, como percebia a dança, dançou e compôs obras 

que ressoaram a visão que tinha da vida, carregada de múltiplos sentidos, e, nas palavras dele, "tão 

impermanente como o respirar" [17]. 

 

Notas 

1. Ao término de um curso de férias dado por Graham no Mills College, onde Merce estudava no curso de verão, a 

coreógrafa o chamou para fazer parte de sua Companhia, a qual ele integrou até o ano de 1945. (LESSCHAEVE, 

2014, p. 36-37) 

2. CUNNINGHAM, 1952 

3. CELANT, 2000, p. 43 

4. CUNNINGHAM, 1995 

5. A amizade entre Cunningham e Cage começou quando Merce ainda estudava no Cornish College of the Arts, onde 

Cage trabalhava, e ali iniciou uma parceria que durou até a morte de Cage, em 1992. (LESSCHAEVE, 2014, P. 34) 

6. "Cunningham tentatively approached the concept of open form in 1953 with Dime A Dance. Like his earlier Sixteen 

Dances, it was made up of a number of small sections. Unlike Sixteen Dances, though, the sections of Dime a Dance 

were never given in a definitive order. When the piece was first presented, members of the audience paid a dime to 

pick cards from a deck, thus determining the evening's sequence." KLOSTY, 1986, p. 13) 

7. CELANT, 2000, p. 44 

8. CELANT, 2000, p. 42 

9. CELANT, 2000, p. 42 

10. O contato de Cunningham com a arte conceitual e a pop art ocorreu na década de 40 ainda durante a segunda 

guerra, através da mecena Peggy Guggenheim. Merce, antes apenas frequentador de sua galeria, começou a frequentar 

festas na cada de Peggy, onde teve contato direto com os artistas que lá expunham: "Aliás, foi durante a guerra que eu 

vi (não tinha muito a ver com eles no sentido de amizade ou qualquer coisa do tipo) as pinturas de Max Ernst, Marcel 

Duchamp e Piet Mondrian. Mas às vezes eu frequentava festas na casa da Peggy Guggenheim onde eles estavam (John 

e Xenia Cage estavam hospedados com ela e Max Ernst), e havia outros artistas vindos de fora. Era um universo 

totalmente diferente do que eu conhecia através do círculo Graham, e acho que isso de alguma forma me fez correr 

para ver o trabalho deles. Peggy Guggenheim tinha uma galeria na rua 75, onde lembro ter visto várias exposições. 
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Ela costumava expor não apenas os surrealistas, mas também artistas mais jovens, e eu comecei a frequentar 

exposições de arte." (LESSCHAEVE, 2014, p. 43) 

11. Merce comenta esse incidente em uma entrevista à Lesschaeve: "Bob Rauschenberg tinha estado em Black 

Mountain. Havia uma espécie de compatibilidade de ideais, e depois que voltamos a Nova York encontramos bastante 

com Bob, e me dei conta de que podíamos trabalhar juntos. Enquanto eu criava Minutiae, perguntei a Bob se ele podia 

fazer algo visual para o espetáculo. Não pedi nada específico. Disse que podia ser algo através do qual a gente pudesse 

passar. Ele criou um objeto lindíssimo, que ficava pendurado em canos, mas eu disse: 'É maravilhoso, mas não 

podemos usar isso porque raramente nos apresentamos em salas com bambolina'. Ele não ficou bravo, só disse que ia 

fazer outra coisa. Voltei alguns dias depois e ele tinha feito outro objeto, que depois foi exibido. Um objeto 

sensacional! Cheio de cores e de tirinhas de história em quadrinhos. Você podia atravessá-lo, passar por baixo dele ou 

contorná-lo. Ele o construiu com coisas recolhidas na rua. Eu adorei porque era impossível saber o que era aquilo (...). 

Isso foi em 1954." (LESSCHAEVE, 2014, p. 54-55) 

12. DELEUZE, 1995, p. 32-36 

13. “Presented without intermission, this Event consists of complete dances, excerpts of dances from the repertory, 

and often new sequences arranged for particular performance and place, with the possibility of several separate 

activities happening at the same time—to allow not so much [for] an evening of dances as the experience of dance.” 

(CUNNINGHAM, 1964).  

14. Nas duas imagens, três momentos em que o Beacon Event fora performado: dezembro de 2008, fevereiro de 2009 

e maio de 2009. Nas duas imagens aparecem os mesmos três momentos das três performances de um mesmo Event 

em diferentes dias. Na primeira imagem, o mesmo momento das três performances são se diferem tanto, apesar de já 

diferirem muito: o lugar, o espaço cênico e a disposição dos músicos já não são os mesmos. Na segunda imagem, além 

dos fatores cênicos e dos músicos, os movimentos dos bailarinos também, no mesmo momento da performance, já 

não coincidem. (Imagens retiradas de Mondays With Merce, documentário.) 

15. CELANT, 2000, p. 42 

16. Como já disseram Cunningham e John Cage em entrevistas, a performance "começa" quando as cortinas se abrem 

(no caso de apresentações em teatros) ou quando é dada a hora de começo, e terminam quando as cortinas se fecham, 

ou quando os movimentos ensaiados encerram-se. (CELANT, 2000, p. 42) 

17. CUNNINGHAM, 1995 
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Trama de olhares: notas sobre a representação da Celestina na obra de Pablo Picasso  

Janaína Nagata Otoch 

 

Comecemos por um desenho do início da carreira de Pablo Picasso, El Portal (fig 1), 

publicado em 1901 em Arte Joven, uma revista de artes e literatura cujo diretor artístico era o 

próprio Picasso, um jovem de então 18 anos. De pronto, nos arrebata o olhar fulminante de uma 

mulher que abre a porta de um estabelecimento às escuras e nos encara de maneira fixa. 69, a 

inscrição fincada no canto superior direito do desenho, nos remete a um conteúdo erótico, a um 

ambiente de bordel. O olhar da personagem rebate diretamente no anseio daquele que observa, 

colocando-o como um potencial cliente, prestes a adentrar o recôndito ambiente. Ao fundo, uma 

escada apenas visível conduz a um clarão através do qual é impossível enxergar mais que uma 

silhueta. Essa silhueta é característica de uma típica personagem da literatura espanhola: A 

Celestina. 

 
Fig. 1 – Pablo Picasso, El Portal, 1901. Fonte: Arxiu de Revistes Catalanes Antigues 

Figura notável do livro Tragicomedia de Calisto y Melibea, atribuído a Fernando Rojas [1] 

e publicado pela primeira vez em 1499, a Celestina é uma personagem destacada na história da 

literatura espanhola. Caracteriza-se por sua condição deliberadamente ambígua: trata-se de uma 

velha cafetina, que atua como facilitadora em relações sexuais ilícitas, possuindo, além da função 

de “terceira”, cinco outros ofícios: costureira, fabricante de perfumes e cosméticos, mestre de fazer 

poções e restaurar a virgindade e um pouco de feiticeira. O primeiro, conforme descrito no livro 

de Rojas, serve para encobrir todos os demais. Em sua condição de mulher e velha, ligada à 

corrupção sexual e possivelmente à bruxaria, é uma figura às margens da sociedade, sendo 

referência do imoral, condenável e maligno. Não obstante, em sua humilde condição de costureira, 

transforma-se em um personagem influente de seu entorno social, sobretudo por conseguir adentrar 

a vida privada de seus vizinhos, seja através de sua lábia, seja através de magia.  

A Celestina aparece em diversos trabalhos da juventude de Picasso, notadamente no 

período de 1898 a 1906. Quase sete décadas depois, reaparece com força em algumas de suas obras 
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maduras, destacando-se em um grande número de gravuras da série Suite 374, de 1968. Essas 

obras evocando a Celestina integraram uma edição francesa do livro de Rojas, publicada em 1971 

[2]. Em 1972, pouco antes da morte de Picasso, a figura da Celestina ainda aparece com vigor em 

alguns desenhos de marcado conteúdo sexual. Não é de se espantar que Picasso fosse um grande 

admirador da Tragicomedia de Calisto e Melibea: segundo seu biógrafo John Richardson, o artista 

a conhecia desde a adolescência, senão antes, e foi um colecionador de edições antigas do livro, a 

mais antiga dentre elas em sua coleção sendo datada de 1601.  

Não obstante sua admiração pela obra de Rojas, Picasso nunca ilustra em estrito senso a 

Tragicomédia. Fazê-lo seria, obviamente, demasiado mecanicista: como é de seu feitio, o artista 

constrói imagens de modo a estabelecer uma relação dinâmica e complexa com sua fonte. 

Voltemos à ilustração descrita anteriormente: trata-se de um desenho publicado numa revista 

literária, e acompanha, sem estritamente ilustrar, um conto do escritor e artista catalão Santiago 

Rusiñol chamado El Patio Azul. O conto relata a experiência de um pintor que pede licença para 

pintar o jardim de uma casa e descobre que lá vive uma garota de quatorze anos, tuberculosa, em 

estado terminal. Inicia-se então um intenso jogo de olhares entre os dois: desde o jardim, o pintor 

vê pela primeira vez a garota na varanda e se assusta com a morbidez da cena. No dia seguinte, 

volta àquela casa para finalizar seu quadro, e nessa ocasião a garota desce de seu quarto e senta-se 

no jardim. O pintor começa a pintá-la em segredo, certamente atraído pela garota; esta logo percebe 

que está sendo pintada, e se estabelece então uma intensa troca de olhares entre pintor e modelo. 

Terminada a obra, a menina morre. Pouco tempo depois de sua morte, os parentes da garota 

procuram o pintor para comprar-lhe sua obra; essa procura, entretanto, não se deve a qualquer 

apelo afetivo, senão ao desejo de impressionar os possíveis compradores da casa onde foi pintada.  

 Ora, o conto não faz qualquer menção à Celestina. De modo semelhante, o desenho de 

Picasso não se refere especificamente a nenhuma das passagens do livro de Rojas. Desta maneira, 

estabelece-se uma relação indireta entre temáticas distintas: o pintor e sua modelo, o par 

voyeurismo/exibicionismo, a morte e as cenas de prostituição mediadas por uma “terceira”, a 

Celestina. Observe-se que estas temáticas estarão marcadamente presentes na Suite 347, muitos 

anos depois. 

 Pois bem, o desenho O Portal, de 1901, refere-se não somente à tradição literária 

castelhana, como também evoca uma tradição pictórica anterior. Cenas de prostitutas 

acompanhadas e aconselhadas por velhas Celestinas têm precedentes na história da pintura 

espanhola. Alguns historiadores, por exemplo, defendem que a obra Mujeres en la Ventana, (fig. 

3) de autoria do pintor sevilhano Bartholomé Esteban Murillo, datada do período de 1655-1660, 

seria uma cena de prostituta e Celestina.[3] Nela, uma jovem mulher observa a rua do alto de uma 

janela, apoiada nos cotovelos, vestindo um traje decotado com um laço vermelho. A jovem tem 

seu olhar direcionado à rua e esboça um leve sorriso no rosto. Por trás dela, entre luzes e sombras, 

uma mulher mais velha coloca esconde uma risada mórbida com seu lenço. Em 1818, quando foi 

exposta pela primeira vez na Inglaterra, esta pintura levava o título La Cortesana Española. Foi 

conhecida posteriormentecomo Las Gallegas, referindo-se à Galícia, uma região pobre no norte 

da Espanha, conhecida por ser local de origem de muitas cortesãs no século XVII.  

Pouco mais de cem anos depois de Murillo, entre o fim do século XVIII e o início do século 

XIX, o pintor aragonês Francisco José de Lucientes y Goya - figura fundamental na história da 

pintura espanhola- tratará diversas vezes do tema de Majas e Celestinas. A figura da Maja, que 

também aparece frequentemente em obras da maturidade de Picasso, refere-se a uma tipologia de 

mulheres característica do século XVIII espanhol, oriundas de classes populares, notáveis por sua 
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independência e autonomia e por sua vestimenta típica, charmosa e elegante, que logo foi copiada 

pelas damas da aristocracia. A pintura Maja y Celestina en el Balcón, (fig. 4) de 1812, retrata uma 

jovem quase de corpo inteiro, apoiada no balcão de ferro de uma varanda observando a rua. Porta 

uma vestimenta cinza com detalhes em ouro e decote marcado. À sua esquerda, distanciada do 

suporte de ferro, uma Celestina de olhar pícaro carrega um rosário dentre as mãos. À direita, a 

composição se fecha com uma cortina, e o fundo escuro do ambiente - sem móveis nem detalhes 

visíveis - não permite saber de que estabelecimento se trata.  

 Ambas as obras de Murillo e Goya caracterizam-se por retratar uma mulher jovem, mais 

próxima ao observador, em um plano ligeiramente elevado, situada no limite entre o ambiente 

público e o privado, que se coloca numa linha tênue entre o mostrar-se e o esconder-se. Seja numa 

janela ou num balcão, seu olhar direto pode endereçar-se a um transeunte, a um possível freguês 

ou ao próprio espectador. Seu apelo direto convoca ao olhar; um olhar que implicada também, 

para o possível observador, um deixar-se ver, sujeitar-se à mirada atenta de uma jovem ou ao olhar 

sagaz de uma Celestina. Repare-se sua semelhança com a ilustração de Picasso “O Portal”, na qual 

o convite ao espectador constitui-se igualmente em elemento fundamental para a dinâmica da 

imagem. Nesta, a Celestina torna-se apenas uma silhueta por trás da jovem mulher, sem qualquer 

detalhamento, ofuscada por uma luz contrastada que confere à cena um ar sinistro, É somente uma 

sugestão que funciona de modo a conferir mistério e ambiguidade ao cenário, situando-a em um 

limiar entre o erótico, o cotidiano e o trágico. 

 

Fig. 2 – Pablo Picasso Celestina Hilando, c. 1903 Nanquim sobre papel, 23x21cm Coleção Privada 

Tanto Murillo como Goya eram pintores conhecidos por Picasso já no ano de 1901. De 

acordo com o relato do pintor argentino Francisco Bernareggi, que havia estudado com Picasso na 

Real Academia de Bellas Artes de San Fernando entre 1897 e 1898, os dois passavam oito horas 

por dia no Museu do Prado estudando e produzindo cópias de pinturas e, em seguida, iam ao 

Círculo de Bellas Artes desenhar a partir de modelos nus. Conforme disse Barnareggi, neste 

período, já reprovavam os copistas de Murillo [4]. E se, por um lado, Murillo não aprazia a Picasso, 

Goya figurava dentre suas principais referências. Entre as cópias que fazia em sua juventude, existe 

conservada uma de Bien tirada está, Capricho 17 de Goya. Repare-se que tal gravura trata-se 

justamente de uma imagem de uma prostituta acompanhada e aconselhada por uma Celestina. 

As figuras da prostituta e Celestina aparecem mais uma vez no desenho Celestina Hilando 

(fig. 2), realizado em 1903, dois anos após El Portal. Nele, a “terceira” é representada sentada, 

tricotando, cercada por uma jovem e levando um gato junto aos pés. Picasso a retrata em um de 

seus seis ofícios, o de costureira, que conforme descrito no livro, serve para mascarar os outros 

cinco, inclusive o de feiticeira. É em seus bordados que a Celestina derrama suas poções, 

unguentos e essências ligados a conjuros e práticas de feitiçaria. Repare-se que o ato de costurar é 
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uma atividade celestinesca carregada de conotações sexuais. Basta olharmos, por exemplo, para 

Mejor es Holgar, Capricho 73 de Goya, em que uma Celestina situa-se entre um casal, com as 

agulhas de costura e um novelo entre as mãos, para dar-nos conta do erotismo presente nas mãos 

e nos gestos da alcoviteira. Além disso, dentre as diversas referências sexuais em Celestina 

Hilando, destaca-se a presença do porrón, tradicional garrafa de vidro ou cerâmica, um antigo 

utensílio utilizado na tradição espanhola para tomar vinho no gargalo. Aparece não só neste 

desenho como em Harém, pintura a que nos dedicaremos mais adiante, e também em diversas 

obras posteriores de Picasso. A forma sugestiva deste tipo de vasilhas remete a um falo ereto, 

funcionando como uma metáfora sexual e conferindo uma conotação erótica ao desenho. 

 Alguns meses após a realização dos desenhos comentados anteriormente, a “terceira” 

reaparece na obra de Picasso, no célebre retrato que leva seu nome, La Celestina, conhecido 

também por La Tuerta, assim como nos três desenhos preparatórios que o antecedem, realizados 

em 1904. Nesta pintura, uma Celestina pálida, em tons de azul, lança um olhar esquivo. Mais 

jovem que a personagem literária, a figura retratada leva um olho cego, albino e esbugalhado, 

ausente na alcoviteira do livro. Este olho tampouco aparece em todos os desenhos preparatórios. 

No primeiro estudo, a terceira é apenas uma presença discreta sentada ao fundo de um local público 

onde se encontram Picasso e seu amigo catalão Sebastián Junyer-Vidal. Não obstante sua 

discrição, tem um porte perturbador: desde o canto escuro do estabelecimento, sua silhueta 

delineia-se à contraluz, e seu olhar direciona-se à dupla de amigos, perdendo-se em seguida em 

uma atmosfera indeterminada. 

 No desenho seguinte, a Celestina vai aos poucos tornando-se protagonista, passando a 

ocupar o primeiro plano. Posicionada frontalmente entre os perfis de Junyer-Vidal e uma mulher 

de chapéu, a personagem assume imediatamente a função de mediadora. Não há nenhuma troca 

de olhares ente os retratados, que parecem vincularem-se apenas pela posição que ocupam no 

quadro. Vidal e a moça tampouco olham em direção ao espectador, ambos direcionando sua visão 

para um elemento externo à esquerda da imagem. A Celestina, por sua vez, lança uma mirada 

dúbia: enquanto seu olho esquerdo direciona-se ligeiramente à direta, evitando o contato direto 

com o espectador, seu olho direito, cego, aponta para uma direção incerta. Inicialmente, parece 

espreitar um vazio indefinido, mas logo se percebe que este olho se volta ao observador, em um 

rumo certeiro. A mirada do órgão cego intercepta o único cruzamento de olhares em potencial, e 

ainda assim, paradoxalmente, nos sentimos olhados. A cegueira, portanto, confere à cena um ar 

inquietante, uma vez que não elimina a ameaça do olhar, mesmo que ressalte aquilo que foge à 

visão.  

No último desenho preparatório, intitulado Autorretrato pintando La Celestina, Picasso 

dedica-se ao retrato da terceira. Nele, o artista, e a Celestina se encaram sentados, ambos com uma 

expressão de aborrecimento. A trama de olhares, presente de distintas maneiras nos desenhos 

preparatórios, aqui configura-se na relação entre o pintor e a modelo como campo de batalha.  

 A junção destes três esboços nos coloca diante da seguinte situação: o primeiro pauta a 

intimidação de ser olhado; no segundo, a ameaça do olhar feminino segue vigente, protagonizada 

pela cegueira intimidadora; por fim, no terceiro, o pintor afronta a Celestina com a ação de pintar. 

Mais uma vez, embaralham-se os papéis do ativo e do passivo: a Celestina não é, como modelo, 

um mero objeto de apreciação, mas é, antes, a figura que lança o olhar, que amedronta e submete 

o pintor à sua perspicaz observação. Através da pintura, no entanto, o artista combate sua posição 

de vulnerabilidade, reestabelecendo-se como construtor da narrativa através da virilidade implícita 

na ação de pintar. E, por fim, os desenhos preparatórios desembocam no retrato La Celestina, no 
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qual a personagem perde o tom amedrontador que possui nos estudos. Uma inscrição no verso da 

pintura precisa a modelo, sua localização e a data: Carlota Valdivia, calle Conde Asalto, 12-4, la 

Escalera interior- Marzo 1904. A interpretação crítica utilizou-se dessa inscrição para especular 

sobre a possível atividade de Carlota como cafetina, e sua ligação com a prostituição [5]. Não nos 

interessa, neste estudo, emitir qualquer opinião a respeito da real atividade de Carlota Valdívia, 

uma vez que esse questionamento pode facilmente confundir-se com uma especulação centrada na 

reputação da modelo. Talvez mais conveniente que saber se Carlota era ou não uma real celestina, 

é atentar para o fato de que é justamente nesse retrato que a figura representada mais se afasta da 

personagem de Rojas, sem, no entanto, deixar de relacionar-se de maneira ambígua àquela. Neste 

retrato, a Celestina aparece humanizada, com traços característicos de uma aparência 

personalizada, distanciando-se, neste sentido, do arquétipo que representava nos desenhos 

anteriores. Leva o semblante e as feições de Carlota, mais jovem e atraente que a personagem 

literária, caracterizada como uma velha de pele enrugada e com uma repugnante cicatriz no rosto. 

O olho cego, no entanto, confere uma dimensão metafórica ao retrato, situando-o entre a anotação 

minuciosa provinda da observação e a caracterização arquetípica da personagem literária.  

 No retrato de 1904, a Celestina cega, em toda sua singularidade, é a única figura 

representada, e, portanto, o principal motivo do quadro. O protagonismo dessa personagem é, no 

entanto, uma característica bastante peculiar e específica desta pintura. Em grande parte das obras 

em que aparece, a Celestina delineia-se no limite do imperceptível. É o caso, por exemplo, de 

Harém, pintura de 1906, datada de uma viagem de Picasso ao vilarejo de Gósol, nos Pirineus 

Espanhóis. Essa obra faz referência direta a Le Bain Turc [6], uma das obras de conteúdo erótico 

mais explícitas de Ingres, datada de 1862. Em Harém, quatro jovens nuas são representadas em 

cenas de higiene íntima, banhando-se ou penteando os cabelos. À direita, uma figura masculina de 

aspecto colossal segura um porrón, num misto de gozo dionisíaco e deleite voyeurístico. No fundo, 

entre a quina das paredes, delineando uma espacialidade comprimida, Picasso adiciona uma 

Celestina de traços rabiscados, agachada e encurvada, com a aparência que remete à de uma 

faxineira segurando um balde. Sua feição exaurida e maltrapilha confere à pintura uma sensação 

de derrocada frente ao regozijo da figura masculina e ao ambiente de doce erotismo impregnado 

por sutis tons de rosa e pela singela descontração dos nus femininos. Essa Celestina, junto ao 

porrón, situa a cena entre um banho turco e um bordel. 

 Harém é apontada por importantes especialistas em Picasso como um trabalho que 

antecede questões importantes para a concepção da famosa pintura Les Demoseilles D’Avignon, 

de 1907, uma das obras mais célebres de Picasso. Leo Steinberg, no decisivo ensaio Philosophical 

Brothel, , estabelece uma relação entre a figura do porrón presente em Harém e alguns dos 

desenhos preparatórios para as Demoseilles, nos quais essa mesma figura aparece [7]. William 

Rubin, em seu estudo The Genesis of Les Demoseilles D’Avignon, de 1994, situa o Harem como 

primeira pintura no capítulo The prehistory of the Demoseilles in Picasso’s work [A pré-história 

das Demoseilles na obra de Picasso], no qual assinala  

If there is any single point in Picasso’s career at wich the subjects that eventually filter into de 

Demoseilles clearly begins to germinate. It was during the artist stay at Gósol, in 1906. (RUBIN, 

1994, pp. 35) 

[Se há algum momento singular da carreira de Picasso no qual as temáticas por fim se decantam 

em Demoseilles começaram a germinar, foi precisamente durante a estadia do artista em Gósol, 

em 1906] [8] 

Mais adiante, no mesmo estudo, ao discorrer sobre a “identidade” de uma das prostitutas como a 

avó do amigo de Picasso Max Jacob, Rubin escreve:  
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Picasso had, to put it mildly, no sympathy with old women. This animus may well have played 

a role in the metamorphosis of the crouching whore of the Demoseilles into a kind of monster 

who reembodies the squarting procuress of The Harem, and more pointedly – especially in the 

view of the displacement of her left eye- the aged, on-eye whore and procuress of 1903, 

Celestina. (RUBIN, 1995, pp. 63) 

[Picasso não nutria, para dizer o mínimo, qualquer simpatia em relação a mulheres idosas. Este 

ânimo pode ter desempenhado um papel na metamorfose da prostituta agachada de Demoseilles 

em uma espécie de monstro que revive a alcoviteira de cócoras de Harém, e, mais incisivamente 

– especialmente em relação ao deslocamento do olho esquerdo- a velha cafetina e prostituta de 

um só olho de 1903, Celestina] [9] 

 Ora, nesta passagem Rubin insere a figura da Celestina em sua genealogia de Les 

Demoseilles D’Avignon, obra que ocupa um lugar privilegiado nas narrativas sobre Arte Moderna. 

Debruçando-se sobre ela, grande parte da literatura mais influente atribuiu a Picasso a fama de 

grande mito que possui até os dias de hoje. O debate acerca deste quadro forjou noções relevantes 

sobre estilo, individualidade, virilidade, etnocentrismo e sexismo, que são até os dias de hoje 

revisitadas em sucessivos empenhos de revisão e desconstrução. A vasta gama de questões teóricas 

suscitadas por Demoseilles evidencia a complexidade de sua elaboração, e pressupõe um 

amalgama de referências das mais diversificadas. Dentre esse arsenal de elementos heterogêneos, 

as alusões à Celestina desvelam alguns aspectos que permeiam a relação singular de Picasso com 

as tradições artísticas e literárias, bem como elucidam questões de sexualidade em sua obra, tendo 

em vista que seu interesse por tal personagem está estritamente vinculado à prostituição e à figura 

feminina. 

Picasso pintou Demoseilles em 1907, com 26 anos. Muitos anos mais tarde, aos 85 anos, 

volta-se outra vez à representação da Celestina. Entre abril e agosto de 1968, produz a série de 

gravuras Suite 347, na qual a terceira aparece em um grande número de estampas. Nesta série, de 

desinibida feição pornográfica, diversas temáticas e problemáticas exploradas em sua juventude 

ressurgem, articuladas em diversos níveis a um vasto repertório de referências colhidas da tradição 

artística ocidental. Em Suite 347, Picasso faz alusões a Rafael, Michelangelo, volta-se ao tema do 

pintor e da modelo, retrata haréns ingrescos, majas, Celestinas e mosqueteiros, oscilando 

livremente entre alusões à história da arte e da literatura e imagens de explícita vulgaridade. 

 A trama de olhares desempenha um papel importante na dinâmica das imagens que 

integram a Suite 347. Em uma das gravuras, Exchange of Glances, Picasso evidencia a direção das 

miradas entre uma jovem mulher e um cavalheiro, traçando linhas que se entrecruzam e sugerem 

um olhar recíproco. Se essa mútua mirada, a princípio, aparenta um cumprimento entre ambos, em 

seguida, mostra-se dissimulada.  Enquanto a jovem nua olha diretamente o rosto do cavalheiro 

postado em seu cavalo, este olha para baixo, visando abertamente o sexo da mulher. A Celestina, 

como intermediária entre as duas figuras, tem o olhar difuso, interceptado pelo cruzamento de 

linhas traçadas por Picasso, de tal modo que torna-se impossível precisar a direção exata de sua 

mirada. Pode endereçar-se tanto ao cavalheiro como ao próprio observador. O voyeurismo, que 

será contundentemente explorado por Picasso nestas gravuras de seus últimos anos de vida, se 

delineia aqui em diversos níveis: o cavalheiro assume uma posição privilegiada de observador, 

enquanto a figura feminina se exibe. A Celestina assiste à saudação em um ato voyeurístico, 

podendo ainda deflagrar nosso olhar enquanto possíveis observadores da cena, em nosso próprio 

deleite enquanto voyeurs.  

 Dentre as mais de trezentas gravuras que compõem a Suite 347, Picasso escolheu, em 1971, 

sessenta e seis estampas para integrarem uma edição de colecionador de uma versão francesa da 

Tragicomédia, La Celestine. Variações dos três personagens de Exchange of Glances estão 



 

 

 

 III SEMINÁRIO DE ESTÉTICA E CRÍTICA DE ARTE DO DEPARTAMENTO DE FILOSOFIA DA UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO 4 a 6 de setembro de 2017     338 
 
 

presentes nas mais de sessenta gravuras que compõem esta versão da Tragicomédia. A figura da 

mulher jovem, podendo ser maja, prostituta ou modelo, aparece em sessenta e uma das estampas 

da série. Já a figura masculina está presente em cinquenta e uma do total das imagens. Por último, 

a Celestina é retratada em vinte das gravuras da série, com as vestes usualmente negras e sempre 

encapuzada.  

 
Fig. 3 –  Pablo Picasso Enlevementa pied, avec La Celestine.  Gravura em Metal Metropolitan Museum of Art 18x21cm 

© 2016 Estate of Pablo Picasso / Artists Rights Society (ARS), New York  

Em grande parte das estampas que compõem a série, a Celestina é uma presença discreta 

que aproxima-se formalmente dos personagens masculinos por sua construção através de sombras 

negras, distinta da linearidade das figuras femininas. Nestas estampas, a Celestina exerce a função 

de terceira, delineada explicitamente em algumas das pranchas através de sua posição como 

intermediária de um possível casal. Sua posição de observadora a situa como um agente indireto 

por trás das cenas, aparentemente passivo, mas com um lado manipulador oculto, que determina e 

possibilita os acontecimentos amorosos.  

 

Fig. 4–  Pablo Picasso Enlevementà cheval. Suite 347 Gravura em Metal Metropolitan Museum of Art 18x21cm 

© 2016 Estate of Pablo Picasso / Artists Rights Society (ARS), New York  

Duas das gravuras, porém, mostram a Celestina em pleno lance de corrupção sexual. Na 

primeira, uma jovem nua é arrebatada por cavalheiros envoltos em capas, amparados pela velha 

terceira. Na seguinte, essa mesma jovem encontra-se forçadamente presa ao dorso de um cavalo 

empinando, sequestrada pelos cavalheiros cavalgando a puro galope. Essas imagens remetem ao 

Rapto das Sabinas, episódio lendário da história da Roma, narrado por Lívio e Plutarco, no qual a 

primeira geração de homens romanos teria obtido esposas para si através do rapto de mulheres 

sabinas, filhas de aldeia vizinha. Diversas pinturas e esculturas ao longo da história referem-se a 

este episódio, destacando-se as obras de Rubens, David e Poussin. Poucos anos antes de produzir 

as gravuras de La Celestine, Picasso havia se dedicado a este episódio para a realização de duas 

pinturas que integram hoje o acervo do Museu de Belas Artes de Boston. Nas gravuras de Suite 

347, a alusão ao rapto das sabinas estabelece um nexo entre a presença usualmente silenciosa da 

Celestina e a violência oculta por trás de um mito fundador.  
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 Em ambas as estampas de rapto de Suite 347, a mulher é sequestrada, tem denegada sua 

vontade, enquanto o homem, dono do movimento, realiza a ação. A passividade das mulheres é 

recorrente em muitas das obras que compõem La Celestine de Picasso, de maneira mais ou menos 

explícita. Enquanto a jovem figura feminina aparece completamente nua ou seminua em todas as 

estampas, o homem é retratado quase sempre vestido, com exceção de três gravuras, nas quais 

aparece despido. É quase sempre um mosqueteiro, com trajes negros e índices de sua condição 

como fidalgo ou aristocrata, tais como chapéu, bota, capa e cavalo. Sua vestimenta refinada 

esconde a totalidade de seu corpo, e tal resguardo contrasta com o corpo feminino, que transparece 

espontaneidade em suas rebuscadas contorções. Na maioria das estampas, as jovens mulheres são 

banhadas por uma luz branca, e configuram o único ponto da gravura onde a cor do papel deixa 

ver-se. Seu contraste em relação às outras figuras, que são em geral construídas através de manchas 

negras, por fortes contrastes volumétricos, elevam-nas ao elemento mais chamativo da 

composição, conferindo-lhes um lugar de destaque, e, ao mesmo tempo, exibindo-as como objeto 

primeiro de visualização. A representação da mulher em sua nudez submissa, contrapondo-se à do 

homem que, em sua posição privilegiada de observador, carrega a máscara da civilização, 

pressupõe o constructo de certa superioridade masculina. O papel dos personagens é quase sempre 

o mesmo: a figura feminina é fixada como um objeto a ser visto e exibido para um espectador em 

posição privilegiada, de gênero masculino. Nós, espectadores, olhamos essas mulheres, tal como 

os mosqueteiros as miram, e, ao mesmo tempo, os vemos observando-as. Somos os voyeurs do 

voyeur. 

 Não obstante, a presença da Celestina relativiza nossa posição elevada como espectadores 

anônimos na cena, e, portanto, privilegiados. Em muitas das gravuras, o olhar da terceira, ao 

mesmo tempo em que transparece gozo em observar as cenas de sexo, direciona-se a nós, possíveis 

observadores. Desta maneira, nos expõe enquanto voyeurs, nos submetendo à mirada alheia. 

Corrompe, assim, nossa sensação de superioridade oculta, produzindo um anti-clímax, uma 

interrupção abrupta do regozijo do olhar. É evidente, no entanto, que essa mesma Celestina é 

fundamental para o próprio desenrolar da cena erótica, uma vez que é ela que propicia o encontro 

sexual. Se, por um lado, é a cafetina que possibilita a nossa condição de voyeurs, é ela que em um 

lance a desestabiliza. 

 O olhar da Celestina é revisitado na obra de Picasso até pouco antes de sua morte. Em abril 

de 1972, um ano antes de seu falecimento, o artista produz estampas nas quais alcoviteiras são 

associadas à figura do artista francês Edgar Degas. As monotipias de bordel, assim como outras 

obras de Degas, foram uma importante fonte de inspiração para Picasso, notadamente a partir de 

Suite 347. Ao longo dos anos, Picasso adquiriu onze destas monotipias, que apreciava 

enormemente, e durante os últimos anos de sua vida discutia constantemente com seus amigos a 

respeito dessas obras [10]. Em Degas at a brothel, Picasso retrata o artista francês de perfil, todo 

vestido, em uma posição semelhante à dos clientes de suas próprias monotipias. Aqui, Degas é 

representado através de um artifício barroco, podendo ser tanto uma pintura como uma presença 

observadora por trás da janela. O pintor tem um olhar relutante em relação à exposição de três 

prostitutas nuas, que direcionam-se, de maneira ambígua, tanto a Degas como ao próprio 

espectador, devido à contorção de seus corpos. Ostentam seus seios, ânus e vagina de maneira 

desinibida. Degas possui uma fisionomia relativamente realista, se comparado com a 

ornamentação rebuscada das figuras femininas. Por trás, ligeiramente deslocada do centro da 

composição, Picasso adiciona uma Celestina, que faz um apelo direto ao espectador, estendendo 
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as mãos num gesto similar ao de cobrar dinheiro. Seu gesto escancara a posição do observador 

enquanto sujeito oculto.   

Alguns pesquisadores defendem que nestas gravuras, Degas atua como um alter ego de 

Picasso. Em The Genesis of Les Demoseilles D’Avignon, por exemplo, Rubin escreve: 

In his last years, Picasso drew many ‘rêveries’that meld associations to Celestina and the 

Demoseilles, to Degas’s brothel monotypes in a kind of ‘retroactive’ critique of his 1907 

masterpiece. In some of these, Degas acts as a kind of alter ego of Picasso [...]. In others, Picasso 

depicts quite graphically his horror of the sexuality of old whores in the etymological sense of putain 

as the ‘putrid woman’. (RUBIN, 1994, p. 63) 

[Em seus últimos anos de vida, Picasso desenhou muitas ‘rêveries’ que fundem associações à 

Celestina e às Demoseilles com as monotipias de bordel de Degas, em uma espécie de crítica 

‘retroativa’ a sua obra-prima de 1907 . Em algumas destas ‘rêveries, Degas atua como uma espécie 

de alter ego de Picasso [... ] . Em outras, Picasso retrata graficamente seu horror à sexualidade de 

prostitutas velhas, no sentido etimológico de putain, como ‘mulher pútrida’.]  [11] 

Em seu argumento, Rubin atesta uma identificação de Picasso em relação a Degas, ao passo 

que demarca o horror do artista pela sexualidade da Celestina enquanto mulher velha. Richardson, 

por sua vez, demarca uma visão bastante distinta em relação à representação da Celestina nas 

produção madura de Picasso. Em sua biografia sobre o artista, escreve:  

Al final de su vida, Picasso fantaseó con la idea de que era un pintor-novelista y se puso a “rescribir” 

la obra de Rojas en una serie de grabados (parte de la llamada Suite 347) . Estas extravagantes 

variaciones sobre la obra del siglo XV incluyen, entre muchas otras cosas, la transformación de la 

vieja y voyeurista Celestina en el viejo y voyeurista Picasso. (RICHARDSON, 1995, p. 288)  [12]  

Nesta passagem, Richardson não atribui a Picasso qualquer repulsa em relação à Celestina; 

pelo contrário, atesta uma identificação entre o artista e a personagem através do ato voyeurístico. 

A diferença entre as duas visões de Rubin e Richardson evidencia a complexidade de papéis que 

a Celestina desempenha na obra madura de Picasso. Em grande parte das estampas em que aparece, 

a terceira está coberta por uma capa que esconde quase seu corpo inteiro e é desprovida de 

quaisquer atributos sexuais, assumindo sempre um jogo em relação à sexualidade alheia. Muitas 

vezes ocupa um lugar bastante discreto nas imagens, postando-se entre as sombras. Nestas 

estampas, nas quais a Celestina transparece um deleite voyeurístico que confere certa cumplicidade 

ao ato amoroso, pode haver, de fato, uma identificação entre o artista e a personagem.  

 
Fig 5 –  Pablo Picasso Degas at the Brothel Gravura em Metal 37x49,5cm 

Cortesia da Galerie Kornfeld Bern 

  Em contrapartida, algumas estampas parecem plasmar, efetivamente, certo horror à 

Celestina. Em Degas at a Brothel (fig. 5) a alcoviteira é retratada plenamente em sua velhice, 

repleta de rugas. Se, nas imagens anteriores configurava tão somente um vulto sem qualquer 

caracterização individual, nesta, leva feição grotesca. Seus traços angulosos contrastam com as 
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linhas curvas e adornadas que caracterizam as prostitutas. Além disso, a Celestina contrasta por 

ser o ponto mais escuro da composição. Seu sorriso maléfico e suas as mãos estendidas em direção 

ao espectador evidenciam um gesto cobiçoso. A ganância é um rasgo particular da personagem 

literária: na Tragicomédia, Celestina morre num ato de ganância, após tomar para si todo o dinheiro 

que havia prometido repartir com aqueles que a ajudaram.  

  As distintas visões em relação à representação da Celestina na obra madura de Picasso 

evidenciam a refinada elaboração dessa personagem.  A trama de olhares estabelecida pela figura 

da terceira institui uma complexa articulação de papeis, na qual os valores de ativo e passivo 

associados às figuras masculinas e femininas por vezes se afirmam e por outras se desestabilizam. 

Se, por um lado, as obras que retratam a Celestina incitam o espectador, tal como o voyeur, a olhar 

o corpo de jovens prostitutas, também o sujeitam à observação de uma terceira. O apetite do olho 

é, dessa forma, contraposto à ameaça do olhar. Assim, Picasso plasma sua visão da Celestina como 

uma figura de mirada voyeurística, atenta e imbuída de sagacidade. 

 
 

Notas 
1. A obra é conhecida também como La Celestina, e é atribuída quase em sua totalidade ao bacharel Fernando Rojas. 

No entanto, as primeiras edições do livro não contêm o nome do autor. Possui duas versões, sendo a primeira intitulada 

Comedia de Calisto e Melibea, e a segunda Tragicomedia de Calisto e Melibea, com mais atos que a anterior e um 

desfecho distinto. 

2. Pablo PICASSO ; Fernando de ROJAS ; Editions de l'Atelier Crommelynck, Paris, France ; Fequet et Baudier, 

Paris, France ; Atelier Crommelynck, Paris, France. Essa edição contou com uma tiragem de 350 exemplares. 

3. Ver D, ANGULO. Murillo y Goya", Goya núms. 148-150 (1979) págs. 210-73, e Murillo, l, pág. 451-455, para um 

resumo e avaliação do argumento, onde são recolhidas diversas observações do século XIX e interpretações 

contemporâneas que se referem às protagonistas dessa obra de Murillo como duas cortesãs.  

4. PRO, Diego. Conversaciones con Bernareggi, Tucumán, 1949, pág. 21. 

5. DAIX, pp. 515-516, defende que Carlota não exercia papel de terceira, e que sua cegueira teria sido um impulso 

para que Picasso a transformasse em Celestina. PALAU I FABRE, pp. 336-337, atenta para o fato de que o endereço 

anotado no verso coincide com o Eden Concert, famoso cabaret de Barcelona, e que qualquer ligação de Carlota com 

tal ambiente seria por si só um motivo suficiente para transformá-la em uma Celestina. RICHARDSON, pp. 289, por 

sua vez, relata que em 1959, quando contou a Picasso que passaria alguns dias em Barcelona, o artista insistiu que 

anotasse o endereço da Carlota, dizendo que ela “sempre poderia arrumar algo interessante” [tradução livre da autora 

deste artigo]. 

6. Diferentes pesquisadores de Picasso estão de acordo com essa afirmação. Dentre os mais conhecidos, citamos 

RICHARDSON, pp. 447-448, RUBIN, pp. 135, DAIX, pp. 70. Para mais informações sobre obra de Ingres, ver 

ROSENBLUM Robert, Ingres, Paris, Cercle d'art, 1968, pp. 170-172 e TOUSSAINT Hélène, Le Bain turc d'Ingres, 

catalogue d'exposition, Paris, Éditions de la Réunion des musées nationaux, 1971. 

7. Leo STEINBERG. Philosophical Brothel. October, Vol. 44 (Primavera, 1988), pp. 36. 

8. Tradução livre da autora deste texto. 

9. Tradução livre da autora deste texto. 

10. O debate acerca da misoginia e voyeurismo de Degas foi sucitado pela crítica desde as última décadas do século 

XIX. Em 1889, Certains, texto critico publicado por Joris-Karl Huymans, faz menção à crueldade de Degas em 

representar banhistas em posições humilhantes. Tais interpretações foram reforçadas por grande parte da crítica de 

Degas ao longo do tempo. A discussão acerca da vida pessoal do pintor francês e sua relação com mulheres parece ter 

intrigado Picasso, conforme relata CROWLING, Elisabeth, pp. em Picasso Looks At Degas, Chapter 5: Picasso and 

Degas Maisons Closes. New Harven: Yale University Press, 2010. Leituras recentes da obra de Degas refutam essa 

visão, sugerindo que respostas tais como a de Huysman configuram uma defesa tipicamente masculina frente à auto-

suficiencia das mulheres retratadas por Degas. Em 1970, no entanto, Picasso pôde ter acesso a essa discussão. A 

respeito dos esforços de revisão da obra de Degas, ver Charles BERNHEIMER, Degas's Brothels: Voyeurism and 

Ideology, in University of California Press: Representations, No. 20, Special Issue: Misogyny, Misandry, and 

Misanthropy (Autumn, 1987), pp. 158-186. 

11. Tradução livre da autora deste texto 
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A virada textual da arte: escrita, enigma e estranhamento nas práticas artísticas 

contemporâneas  

Juliana de Moraes Monteiro 

 

1)Em busca de regiões mais verbais 

Em 1943, um grupo de soldados percorreu as salas do museu Hermitage, em São 

Petersburgo, acompanhados por um guia. A visitação poderia ser algo corriqueiro no cotidiano de 

um museu se não fosse um único detalhe: as salas estavam vazias e não continham sequer uma 

única obra de arte. 

Todos os quadros haviam sido levados para um abrigo seguro durante a Segunda Guerra 

Mundial e as paredes do museu exibiam apenas as molduras dentro das quais antes havia pinturas 

de Fra Angelico, Rembrandt e outros artistas da história de arte europeia.  

O que havia de singular nesse evento devia-se ao fato do guia do museu descrever 

minuciosamente cada obra, como se elas estivessem presentes diante dos soldados.  O que antes 

era acessado por meio da visão, estava agora condenado a ser presentificado por meio das palavras, 

evocadas pela memória do homem anônimo que Filme de Artista guiava o grupo cerca de um ano 

antes da data em que os quadros seriam devolvidos ao museu. 

Esse fato, que permaneceu em segredo durante algum tempo, veio à luz com o trabalho do 

artista Melvin Moti intitulado No show, no qual o artista realizou, em 2004, uma instalação 

composta de um vídeo de 24 minutos em 16 mm acompanhado de um livro contendo todas as 

informações de sua pesquisa nos arquivos do Hermitage. 

 
Melvin, Moti. No show, 2004. Instalação com filme 16 mm em dvd, 24min8s.  

Fonte: http://www.meyer-riegger.de/en/data/artists/132/melvin-moti.html 

O que me interessa nessa história em particular é pensar como o artístico dessas obras 

destinadas à apreciação visual se transladava para o campo da linguagem. De certo modo, por meio 

das palavras que descreviam as obras, era possível tornar a vê-las.  

O intrincado nó entre os registros visível e legível seria um dado muito recorrente para a 

arte do século XX, notadamente com o surgimento de três campos do saber muito fundamentais, 
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isto é, a Linguística de Saussure, a Psicanálise e a Antropologia Estrutural fundada por Lévi-

Strauss.  

São estas três esferas que caracterizam a modernidade do pensamento do século XX que 

causariam abalos significativos ao mundo da arte. De alguma forma, poderíamos afirmar que a 

linguagem tinha sido redescoberta e passaria a ter um papel preponderante para os modernos.  

Como os antigos homens que deixavam nas cavernas garatujas de uma escrita ainda 

insipiente, podemos dizer que a arte do século XX guardaria mais similitudes com um certo 

primitivismo do que com os monumentos da cultura que marcaram o que se convencionou chamar 

de Belas-Artes.  

A definição aristotélica segundo a qual o homem é um animal político (zoon politikon) e 

um animal falante ( zoon logon ekhon) acompanhou a cultura ocidental por uma má tradução dos 

conceitos efetuada pelos latinos. A primeira expressão transformou o homem num animal socialis, 

ao passo que a segunda transferia a capacidade discursiva que regia os homens na pólis grega para 

o plano da razão, na qual o homem seria caracterizado como um animal racionalis.  

A respeito desta querela, Hannah Arendt, que ao longo de seu A condição humana buscou 

demonstrar, em um certo sentido, o esvaziamento do campo político através da perda da 

competência dos homens em falar uns com os outros, chamava atenção para o nexo indissociável 

entre se constituir como ser político e habitar o campo da linguagem. Segundo Arendt: 

Em suas duas mais famosas definições, Aristóteles apenas formulou a opinião corrente da pólis 

acerca do homem e do modo de vida político; e, segundo essa opinião, todos os que viviam fora da 

pólis  - escravos e bárbaros – eram aneu logou, destituídos, naturalmente, não da faculdade do 

discurso, mas de um modo de vida no qual o discurso e somente o discurso tinha sentido e no qual 

a preocupação central de todos os cidadãos era falar uns com os outros. [1] 

Desse modo, podemos, a partir dessa perspectiva, salientar como o enfraquecimento de 

uma forma de vida calcada no estatuto da palavra que guiou a cultura ocidental segundo Arendt 

culminando na vitória do animal laborans sobre o zoon politikon de Aristóteles, terá como 

consequência o mal-estar na linguagem que perfuraria, como uma lâmina, as práticas artísticas do 

século XX. 

De forma breve, podemos entender o aparecimento dos três campos supracitados como 

uma resposta para lidar com um mundo no qual o discurso já não tinha um lugar decisivo. Por um 

lado, uma cultura que tinha perdido a faculdade de se articular, do outro as patologias linguísticas 

que viriam para recobrir essa incapacidade. 

No que diz respeito à Estética, esse campo que Duchamp nomeou de  “retiniano”, fundado 

na primazia do visual sobre o textual, essa nova situação que o jovem século experenciava teria 

efeitos críticos. O regime representacional no qual as imagens da arte outrora pertenciam entraria 

em colapso e seria ocupado paulatinamente pelo campo dos signos, da escrita e do (i)legível. 

 

2)Da paixão pelo signo ao mal-estar contemporâneo: uma força que não pode ser liberada impunemente 

O crítico e historiador da arte norte-americano Hal Foster, em seu artigo “A paixão pelo 

signo”, identificou essa nova situação, que se cristaliza na década de 60, nomeando-a de virada 

textual. Nela, o debate artístico passaria necessariamente em conceber a obra de arte como uma 

forma textual. Como coloca Foster: 

De seu lado, a versão pós-estruturalista do pós-modernismo empenhava-se em ultrapassar as 

categorias estéticas formais (a ordem disciplinar da pintura, da escultura etc.) e as distinções 

culturais tradicionais (alta cultura versus cultura de massa, arte autônoma versus arte utilitária ) com 

um novo modelo de arte como texto. E assim foi travada essa batalha. [2] 
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 No quadro teórico montado por Foster, a arte é revista a partir do pós-estruturalismo, da Psicanálise 

de Freud já relida por Lacan e pela influência patente da Linguística de Saussure que destrinchou a 

linguagem em uma série de elementos complexos. A batalha a qual se refere o crítico norte-americano faz 

alusão a este embate em um campo desconhecido no qual a arte passaria a se mover. Perdida a possibilidade 

de garantir significados transcendentes, como interpretar as novas obras de arte que se espraiavam no tecido 

da cultura? 

No exemplo com o qual começo este texto, busco detectar como o estatuto da palavra se 

tornaria preponderante para a compreensão do artístico, sublinhando com isso a invasão que a 

linguagem cindida na relação entre significante e significado causaria no terreno de muitos 

movimentos artísticos que surgiram no século passado. De acordo com Frederick Jameson: 

Num primeiro momento [o da linguística estrutural e do alto modernismo], a reificação “liberou” o 

signo de seu referente , mas esta não é uma força que possa ser liberada impunemente. Num segundo 

momento [o da semiótica estruturalista e do pós-modernismo], ela continua seu trabalho de 

dissolução, penetrando no interior do próprio signo e liberando o significante do significado, ou do 

próprio sentido. Esse jogo, não mais de um domínio de signos, mas de significantes puros ou literais 

libertos dos lastros de seus significados, de seus antigos sentidos, gera agora um novo tipo de 

textualidade em todas as artes.[3] 

Segundo Jameson, uma referência para o argumento de Foster, no século XX a passagem da 

modernidade para a contemporaneidade teria sido atravessada não só pela desarticulação do signo a um 

referente, mas também do significante para o significado. Essa total arbitrariedade gerada por esse processo 

teria criado significantes puros e implodido o sentido  

É notável observar que essa crise no regime representacional deflagrava novos rumos e 

outras convocações para a arte e, talvez, o primeiro artista a endereçar explicitamente este convite 

tenha sido Marcel Duchamp ao propor conduzir os espectadores para “regiões mais verbais”[4]. 

Longe da paixão pelo signo suscitada pela descoberta de um campo inédito servir para nos 

orientar e nos confortar diante da nova experiência enquanto espectadores e teóricos da arte, ela 

serviu muito mais para compreender que nada é pacífico no terreno da linguagem e o que viria a 

nos interpelar como sujeitos seriam os problemas da interpretação simbólica, na qual as obras de 

arte ofereceriam uma resistência, colocando para o saber uma barreira, um ponto cego e insondável 

no qual fixamos o limite último do que se pode dizer sobre algo.  As imagens da arte passariam a 

se enodar nos interstícios da linguagem. Acerca dessa problemática, Tania Rivera comenta: 

Em lugar de uma relação mais ou menos estável entre o que é representado e sua representação, a 

linguagem estabelece aí uma variedade de pontos (e contrapontos) de contato e de distância, fazendo 

da imagem um rébus, uma imagem-texto espessa, que revela, ao mesmo tempo que vela, o que 

representa. Ela deve, portanto, ser vista ou “lida” também de formas infinitas, interpretada sempre 

de forma limitada e em movimento, já que falta o código capaz de tornar possível uma tradução 

direta da imagem à palavra.[5] 

O passo inicial para esse momento no qual o texto passa a invadir o lugar do pictórico e do 

representacional teria sido a colagem cubista. Pela primeira vez na história da arte, o limiar entre 

o legível e o visível seria borrado. Ao imprimir elementos estranhos como selos ou notícias de 

jornal naquilo que se esperaria existir apenas enquanto imagem, os cubistas liberaram para as 

práticas artísticas novos procedimentos que cruzaram o campo problemático da linguagem com o 

registro visual. 

 Esse choque provocado pelo encontro entre um signo linguístico e um visual pode ser 

enumerado como um dos primeiros traumas a que foi submetida a arte nos idos do século XX. 

Pablo Picasso teria aludido a isso ao justificar a invenção da colagem como uma pronta resposta 

para a estranheza do mundo que se descortinava diante dele: 



 

 

 

 III SEMINÁRIO DE ESTÉTICA E CRÍTICA DE ARTE DO DEPARTAMENTO DE FILOSOFIA DA UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO 4 a 6 de setembro de 2017     346 
 
 

Se um pedaço de jornal pode se tornar uma garrafa, isso nos dá algo que pensar também em relação 

a jornais e garrafas ao mesmo tempo. Esse objeto deslocado penetra num universo para o qual não 

foi feito e no qual retém, em certa medida, a sua estranheza. E essa estranheza foi o que nós quisemos 

fazer as pessoas pensarem porque estávamos totalmente conscientes de que nosso mundo estava se 

tornando muito estranho e não propriamente tranquilizador.[6] 

  Esse deslocamento ao qual Picasso faz menção – de um universo textual para o pictórico 

– é, como coloca Marjorie Perloff, a ponta de lança para o dadaísmo de Duchamp inventar o 

readymade[7], ou seja, um objeto cotidiano que é deslocado de seu contexto original e alçado à 

condição de obra de arte, provocando um efeito de estranheza. Isso se deve não só a esse lugar 

estranho ao qual Picasso se dirige. Muito pelo contrário, podemos dizer que esse momento de 

ruptura está estritamente conectado com um processo que já vinha desde o surgimento da Estética 

de Baumgarten, que tem na Crítica do Juízo kantiana sua formulação mais bem acabada.  

Desse modo, estranhar-se passava a ser cada vez mais uma possibilidade para habitar um 

espaço, o único que nos era legado. Mas antes de ver nisso um diagnóstico melancólico para a 

modernidade, podemos entender esse desamparo frente à falta de familiaridade com os conteúdos 

do mundo como uma autêntica potência crítica para a arte. 

Agamben afirma em O uso dos corpos que a linguagem, ao mesmo tempo em que se coloca 

como a dimensão mais própria e íntima ao falante, também pode ser considerada o aspecto mais 

estranho. Se por um lado já introjetamos a língua ao nascermos e ela se apresenta como algo 

intrínseco ao qual temos acesso, por outro são as falhas inerentes à linguagem que demonstram 

que toda entrada na cultura é permeada por um encontro problemático. 

Assim, para Agamben, é o fato da língua se apresentar como estranha ao falante que se 

funda a possibilidade de existir algo como a poesia, por exemplo. Para se tornar poeta, os homens 

devem fazer a experiência de se colocarem como estrangeiros em sua própria língua. Segundo 

Agamben: 

Por isso, eles devem, acima de tudo, abandonar as convenções e o uso comum e tornar, por assim 

dizer, estrangeira a língua a dominar, inscrevendo-a em um sistema de regras ao mesmo tempo 

arbitrárias e inexoráveis (...). Sendo assim, a apropriação da língua que eles perseguem é, na mesma 

medida, uma expropriação, de modo que o ato poético se apresenta como gesto bipolar, que cada 

vez torna estranho aquilo que deve ser pontualmente expropriado.[8] 

O gesto bipolar do poeta, que se apropria de sua língua ao mesmo tempo em que dela 

precisa se afastar, pode ser estendido para outros campos. De forma análoga, podemos afirmar que 

artistas como Picasso ou Duchamp, que fundavam sua práxis criativa a partir de um estranhamento, 

efetuavam um gesto similar. Dessas primeiras atitudes, que atravessam o regime do visível com o 

legível, surgiria a radicalidade deste projeto: uma arte calcada na palavra, ou, aquilo que se 

convencionou chamar arte conceitual.  

Logo, se a arte passaria a ser concebida como uma forma textual, na qual a apreensão de 

sentidos totalizantes se tornaria cada vez mais rarefeita, o embate com a linguagem passaria a ser 

norteado por um jogo tenso entre apropriação e expropriação.  

De certa forma, talvez este seja o problema fundamental que surgia naquele momento. 

Como afirmara Freud, “o eu não mais é senhor em sua própria casa”.[9] Essa impropriedade da 

língua, que se dá a nossa revelia, da qual a psicanálise teria se ocupado ao desnudar um universo 

antes encoberto, punha a nu os sujeitos ao trazer à luz os sintomas, os atos falhos, os sonhos, os 

chistes e as pulsões que, varridas para debaixo do tapete e recobertas pelo verniz da razão e do 

esclarecimento, governariam secretamente a vida psíquica dos indivíduos. 
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Em 1986, Joseph Kosuth estampou as paredes da galeria de Leo Castelli com passagens da 

versão inglesa de A interpretação dos sonhos cobrindo as frases com tarjas pretas numa instalação 

chamada Zero and not. O trabalho do artista, um dos grandes nomes da arte conceitual, perfaz esse 

caminho no qual a linguagem se mostra tal como é: encoberta, opaca, sempre impondo barreiras 

às significações. Sobre o texto freudiano que se pretendia um programa a favor da decifração do 

inconsciente, o artista expõe a força inelutável com o qual se resiste ao simbólico. Em um certo 

sentido, o que a linguagem desde sempre comunica é seu limite, a tênue borda que cancela a 

afirmação dócil que visa sempre a uma compreensão de sentido. 

 
KOSUTH, Joseph. Zero & not, 1986. Instalação na parede em impressão em papel offset, texto de “A interpretação dos sonhos”, 

de Sigmund Freud, dimensões variáveis. Fonte: https://br.pinterest.com/pin/199776933446793250/ 

Assim como o sujeito do qual falava Freud, os artistas não se sentiam mais senhores em 

sua própria casa. Construir uma nova morada passava a ser então uma tarefa fundamental para a 

arte moderna e contemporânea. Um edifício estranho, assombrado pelo mal-estar diante do poder 

mortífero da linguagem. 

Nessa crítica que se debate com o estranhamento e com a não compreensão do objeto 

artístico, o que nos interrogamos neste trabalho é como podemos alterar nossa posição de sujeitos. 

Não mais o sujeito do conhecimento cartesiano que, diante do objeto, retém a certeza e se regozija 

por encontrar ali uma verdade. No século XX é o sujeito do desejo, o sujeito que não mais se 

reconhece como senhor em sua própria casa, que se apresenta diante do enigma da linguagem 

como um analista diante das formações inconscientes dos pacientes.  Estar diante delas não nos 

pede do saber algo mais.  

Essa mudança de atitude, que angustiaria qualquer pensador positivista, não nos 

empalidece como críticos de arte. Ao aceitar o modo como as obras de arte resistem a serem 

interpretadas - como quando tentamos apreendê-la, obrigá-la a significar, a nos dizer algo - , nos 

situamos no espaço fronteiriço entre o saber e o não saber, lugar de pertencimento da própria 

filosofia, isto que já sempre se coloca como um amor ao saber, no espaço fraturado da falta. Há 

uma perda irrevogável no campo do saber, mas essa perda completa a posse de maneira intensa, e 

citando Rilke, é, na verdade, uma segunda aquisição.  
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Quando alteramos a postura frente ao nosso desconhecimento e não nos resignamos em 

tolerar o fracasso da legibilidade da arte do contemporâneo que, na conceituação de Agamben é 

também o tempo que, estando próximo, está mais distante de nós por sua opacidade e 

obscuridade[10], podemos assumir o prazer em reconhecer, de saída, que a arte, constitutivamente, 

impede toda síntese simbólica e interpretação totalizante. Como coloca o filósofo e historiador da 

arte Georges Didi-Huberman a respeito da interpretação analítica – esse tipo de postura que 

defendo poder ser a mesma para crítica da arte e, sobretudo, para essa arte que se torna, cada vez 

mais, texto: 

Por outro lado, a interpretação analítica geralmente não faz outra coisa  – única atitude possível 

diante do trabalho do sonho ou do sintoma – senão “despojar as palavras de sua significação”, propor 

uma palavra apenas para “arrancá-la literalmente do dicionário e da linguagem”, um meio de 

“dessignificá-la”(...) É assim que a análise se confronta ao não-saber como à exuberância mesma do 

pensamento (do pensamento associativo). Reconhecer o paradoxo do trabalho em ação no sonho ou 

no sintoma exige reconhecer que esse paradoxo atinge o saber – saber que buscamos, no entanto, 

ainda reter um pouco ou mesmo fundamentar. Dessa situação Lacan forneceu algumas fórmulas 

tonitruantes, ao dizer que o sintoma (grafado por ele em francês sinthome, em vez de symptôme, 

para imitar como que por mímica justamente a sobredeterminação) lhe deixava “embaraçado como 

um peixe fora d´água”, confuso como diante de um enigma “ tal que não há nada a fazer para analisá-

lo” até o fim – e que o analista só sabia entrar nessa confusão “reconhecendo em seu saber o sintoma 

da sua ignorância”; maneira de dirigir ao psicanalista a injunção paradoxal da sua ética: “O que você 

deve fazer : ignorar o que você sabe”.[11] 

A máxima lacaniana, que nos convoca a abandonar a posição vantajosa do sujeito que sabe, 

que nos lança na coerção poderosa do não saber, ao aceitá-lo, nos faz virar as costas para o trabalho 

daqueles que “queriam saber a arte”.[12] Com esses intérpretes, foi inventada uma arte saturada 

de saber, uma imagem outra do que poderia ser a arte.  

Dos primeiros traços escritos nas pedras de velhas cavernas às manifestações estranhas das 

práticas contemporâneas, quando os conceitos do que poderia ser legitimado como arte se 

volatizam a todo tempo: estamos diante do mundo enigmático e não familiar da linguagem, onde 

tudo é instável. Quando me coloco diante de uma obra, não tenho nada senão “limites a romper, 

certezas a perder, identificações a serem bruscamente e uma vez mais postas em dúvida”.[13] 

O gesto crítico por mim assumido vem de uma breve lição teórica freudiana ao falar do 

comportamento dos obsessivos ao andar na rua esperando sempre que alguém faça uma saudação 

ao levantar o chapéu em cumprimento. Sabemos aqui que, para quem caminha e observa as 

imagens da arte, não há uma resposta dócil e apaziguadora. Quando estamos diante delas, o chapéu 

acaba voando por cima das nossas cabeças. A saída que proponho aqui é apenas falar, 

prazerosamente, sobre a impossibilidade de decifrá-las. Resguardar esse caráter misterioso da obra 

de arte é a principal tarefa intelectual a que se destina este presente artigo. 
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Graffiti: Diálogos entre Liberdade de Expressão, Estética e Mídia Radical  

Keytyane Verônica da Silva Medeiros 

 

Introdução 

O graffiti, enquanto manifestação artística, tem suas origens em territorialidades distintas. 

O movimento punk reivindica seu surgimento nos porões e prédios abandonados de Berlim, 

Amsterdã e Londres no final da década de 1970 [1], enquanto o movimento Hip Hop clama seu 

nascimento a partir dos guetos do bairro do Bronx em Nova York na mesma década [2]. 

Independentemente das origens, o graffiti parece ser uma das maiores e mais profundas revoluções 

artísticas das últimas décadas e deve ser compreendido também como ferramenta de comunicação 

moderna. 

Graffiti, tal como conhecemos, é na verdade o plural da palavra italiana “graffito” que 

significa rabisco, frequentemente utilizado na Arqueologia para denominar pinturas encontradas 

em cavernas ou escavações. O termo graffiti, associado a pinturas em paredes e muros dos grandes 

centros urbanos contemporâneos não surge como denominação dada pelos próprios artistas ao seu 

trabalho, mas como termo frequentemente atribuído pela imprensa norte-americana a essas 

manifestações. Na época, era comum que a imprensa produzisse reportagens e conteúdos 

televisivos a fim de combater graffitis e pixações em Nova York nas décadas de 1970 e 1980, 

especialmente por conta dos incêndios no Bronx, Harlem, Brooklyn e outros pontos vulneráveis 

da cidade. É importante ressaltar que nos Estados Unidos, até o começo do século XXI, não havia 

distinção entre graffiti e pixação, tanto jurídica quanto popularmente, como acontece no Brasil 

desde 2011 (CAJÉ, 2011). 

O artista plástico e um dos pioneiros do graffiti no Brasil, Maurício Villaça, falecido em 

1993, defendia que “desde a pré-história, o homem come, fala, dança e graffita” (GITAHY, 1999). 

Assim, sua relação com a livre manifestação de pensamento é estreita e antiga. As 

telecomunicações desempenham hoje um papel fundamental na difusão de conhecimento e cultura 

nos grandes centros urbanos. No entanto, a concentração de meios, especialmente no Brasil, 

impede a livre circulação de ideias. Para Sandro Cajé (2011), 

“as telecomunicações tem um papel político fundamental na estruturação das sociedades, sendo 

sempre instrumentos de uma relação verticalizada, em que os poderosos atuam como emissores e os 

humildes como receptores e reagentes”. (CAJÉ, 2011 p. 10) 

Essa relação é reforçada pelo difícil acesso às concessões públicas de radiodifusão no país, 

cujas leis são as mesmas desde a Constituição de 1988. Segundo o projeto Donos da Mídia [3], 

realizado pelo Instituto de Estudos e Pesquisas em Comunicação (Epcom) desde 2002, atualmente 

41 grupos e redes de telecomunicações possuem abrangência nacional, aglomerando 551 veículos. 

Desse total, 324 veículos tem em seu quadro de diretores e sócios 271 políticos brasileiros. Essa 

concentração de veículos em figuras públicas e políticas reflete diretamente na qualidade do 

conteúdo oferecido pelas redes em âmbito nacional, estadual e municipal. Ainda segundo Cajé 

(2011), essa estrutura de controle persiste nos dias atuais, “sendo os poderosos detentores da 

máquina monetária e dos meios de comunicação, os guardiões das normas sociais vigentes e os 

juízes das modas que buscam assentar-se na sociedade e na cultura”. Dessa maneira, discutir 

alternativas de comunicação e formas de manifestação do livre pensamento e da criação artística 

contraria o fluxo de comunicação social esperado pelos proprietários de grandes veículos, sendo 



 

 

 

 III SEMINÁRIO DE ESTÉTICA E CRÍTICA DE ARTE DO DEPARTAMENTO DE FILOSOFIA DA UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO 4 a 6 de setembro de 2017     351 
 
 

capaz de instaurar novos paradigmas de atuação social. Segundo o pesquisador, “a forma mais 

subversiva de comunicação é a que se apropria, sem concessões, da paisagem urbana” (CAJÉ, 

2011). 

 

1. Graffiti: surgimento, manifestações e técnicas 

Entre 1970 e 1980, a Europa vivia o auge da contra-cultura. Como reflexo da contestação 

de modelos hierarquizados de conhecimento, da presença da polícia em universidades e exigindo 

reformas profundas no sistema educacional, jovens franceses dão início ao que ficou conhecido 

como Maio de 1968. O movimento se amplia, ganha ares de greve geral dos trabalhadores e faz 

frente à violência praticada pela polícia. Unem-se a eles movimentos anarquistas locais, que 

passam a questionar valores tradicionais como família, religião e Estado. Após a renúncia do 

general De Gaulle em 1969, o movimento arrefece enquanto coletivo, mas vive um momento de 

pulverização em todo continente europeu. As questões levantadas pelo movimento de 1968 levam 

jovens e militantes a reivindicar o direito de ocupação dos espaços públicos, revitalizá-los com 

atividades culturais gratuitas e torná-los ambientes de interesse social. Surgem então lojas, pubs e 

moradias coletivas em prédios abandonados em Amsterdã, Berlim, Londres e Paris. 

Nesse contexto, surge o movimento punk, questionando estruturas de poder e anunciando 

seu anarquismo do século XX. Junto à bandas, grupos de arte alternativa e artesãos, surgiam os 

primeiros grafiteiros e pixadores da Europa. Profundamente ligado à classe média e classe média 

baixa europeia, o graffiti se torna uma forma de manifestação artística e ferramenta de diálogo 

entre os vários grupos que existiam nos prédios e ocupações públicas. A identidade visual das 

cidades passa por profundas mudanças, trocando o cinza por cores vibrantes, questionamentos e 

tags (GITAHY,1999). 

Por outro lado, no final dos anos de 1960, período de grande agitação política e cultural 

nos Estados Unidos graças ao movimento pelos Direitos Civis [4] dos afro-americanos, surgem as 

primeiras manifestações que darão origem ao movimento Hip Hop. Paralelamente a esses 

movimentos de auto afirmação identitária [5], a situação socioeconômica da população negra 

decaía nos guetos de Nova York, ao longo dos anos seguintes. A pauperização dos bairros era 

crescente e o problema com o uso e tráfico de drogas só aumentava, fazendo com que várias 

famílias passassem a ser chefiadas por um único membro, geralmente as mulheres. Segundo Silva 

(2013), aproximadamente 300 gangues disputavam espaço na cidade, levando consigo cerca de 20 

mil jovens. Liderados por Afrika Bambaataa (ex-líder da gangue Black Spades), Kool Herc (DJ 

jamaicano naturalizado americano), Cindy Campbell (irmã de Kool Herc e produtora de festas) e 

GrandMaster Flash (DJ nova-iorquino e produtor cultural), os jovens negros do Bronx passam a 

se reunir em pátios de colégios e quadras públicas para dançar, ouvir música e graffitar (SILVA, 

2013). 

Para além das origens intrigantes, paralelas e paradoxais do graffiti, Celso Gitahy (1999) 

destaca que conceitualmente, esta manifestação se caracteriza por seu caráter “subversivo, 

espontâneo, gratuito e efêmero”, por “discutir e denunciar valores sociais, políticos e econômicos 

com humor e ironia”, defende ainda que o graffiti “apropria-se do espaço urbano a fim de discutir, 

recriar e imprimir a interferência humana na arquitetura da metrópole” e assim “democratiza e 

desburocratiza a arte, aproximando-a do homem, sem distinção de raça ou de credo”. 

Segundo a pesquisadora brasileira Janaína Rocha Furtado (2012) [6], para os artistas do 

graffiti e da pixação, modificar a cidade é uma forma destes jovens fazerem-se sujeitos no mundo, 
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contribuindo para a formação e expansão de sua própria identidade. 

“A vida na urbanidade pode possibilitar, no conjunto de todas as suas dimensões, contradições e 

profundas transformações, novos modos de se colocar e se constituir sujeito na contemporaneidade. 

Disso decorre a contínua emergência de grupos que se apropriam das cidades,explorando e 

significando os espaços a seu modo, como se pode observar nos grupos musicais (rap, rock, funk, 

punk) e outras formações grupais, como no graffiti e na pichação urbana. Talvez mesmo por uma 

nova sensibilidade ou estética, como diria Maffesoli (2006), que produz o acontecimento de um 

projeto diferente de vida comunitária. Na singularização de seus laços, uma certa vontade de estar-

junto, de partilhar afetos, de compor tribos”. (FURTADO, 2012 p. 217) 

O graffiti pode ser desenhado, planejado e executado tanto por indivíduos quanto por 

coletivos, denominadas “crews”. Sobre estes grupos de jovens escritores de graffiti e pixadores 

recaí a dúvida sobre o que enfim os une como coletivo e o que os personaliza e identifica como 

indivíduos integrantes do todo. Furtado (2012) compreende que as relações existentes entre grupos 

e sujeitos constituem um espaço de reflexão sobre sua atuação na sociedade ao discutir e escolher 

espaços, temas e cores para as co-criações e para as criações coletivas. 

“Para Maffesoli (2005), é a afetividade que mobiliza identidades e a formação de laços entre os 

sujeitos neste novo contexto das cidades. Esses afetos possibilitam constituir novas relações, mesmo 

que efêmeras e ao acaso, produzindo outra ordem social. Nesse sentido, o autor afirma uma ética da 

estética que, atuando como faculdade de sentir em comum configura a convergência de ações, 

vontades e emoções na  constituição de um sentimento de pertença que, segundo o autor, se apresenta 

no cotidiano das sociedades contemporâneas” (FURTADO, 2012 p.218) 

Segundo a autora, estas vivências artísticas dos jovens teriam ainda um papel de resistência 

frente à massificação cultural promovida pelos veículos de comunicação. Desta forma, o 

desenvolvimento de novas técnicas, cores e temáticas do graffiti nos anos seguintes ao seu 

nascimento contribuiu para a ampliação do referencial artístico dos jovens dos guetos de Nova 

York e também de outras partes do mundo. Foram muitos os experimentos até que se consolidasse 

uma maneira de graffitar em que o artista possuísse mais controle sobre o traço  e o desenho final. 

Inicialmente, os desenhos eram feitos com tinta látex, com traços mais grossos e quase sempre em 

preto e branco. A partir da década de 1980, a descoberta que  bicos de latas de desodorantes e 

outros aerossóis permitia traços mais finos, leva a aplicação de volume às figuras e assinaturas e 

também a ampliação do uso das cores. Isso contribui  para a aceitação do graffiti enquanto arte, 

em especial no Brasil (GITAHY, 1999). As temáticas do graffiti variam profundamente, em 

especial no que tange o movimento Hip Hop, mas voltaremos a esse ponto mais à frente. Por hora, 

é importante saber que alguns autores consideram o graffiti uma intervenção elaborada e 

sofisticada do ponto de vista plástico, já que 

“(...) nessa forma de expressão-intervenção, sobressaem-se as experiências figurativas com desenhos 

e pinturas mais elaborados e codinomes transformados em experiências plásticas sofisticadas. São, 

na verdade, modos atuais de pintura e caligradia mural, caracterizados pelo capricho na composição 

pictórica, na elaboração das formas, na vivacidade das cores, e na rapidez da sua realização”(CAJÉ, 

2011 p. 140) 

Já no que diz respeito ao processo criativo - coletivo ou individual - do escritor de graffiti, 

a disputa de narrativas sociais também se faz presente. Segundo Furtado, a criatividade destes 

autores reflete seus próprios processos de formação de identidade, tornando-os capazes de criar, 

refletir e representar em suas obras o seu imaginário pessoal e o mundo em que vivem e interagem 

com outros grupos sociais. Ainda segundo a pesquisadora, em casos de criação coletiva, o processo 

criativo torna-se ainda mais dialógico e por vezes, disruptivo à medida que as singularidades de 

cada agente do grupo influencia o todo. Neste sentido, 

“os processos de criação se constituem a partir dessas mediações semióticas, das tramas entretecidas 
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entre sujeito criador e a alteridade na produção de significados e sentidos, sejam eles estéticos ou 

não, que configuram toda produção criadora como sendo dialógica. A objetivação do processo de 

criação, a obra criada em ato, em gesto, em imagem, em argila, pedra ou papel insere-se, por sua 

vez, no jogo das apropriações sociais, num horizonte social mais amplo (Bakhtin, 1990), em 

processos de significação alheios, refletindo e refratando essa mesma realidade”. (FURTADO, 2012. 

p. 218). 

O graffiti chega ao Brasil paralelamente ao seu desenvolvimento nos Estados Unidos, na 

década de 1970 e 1980, ou seja, durante a nossa Ditadura Militar. É importante lembrar que a 

repressão policial era muito forte naquele momento, reforçada pela existência de uma polícia 

política e da polícia militar. Para driblar a repressão daquele tempo, os jovens artistas 

desenvolveram maneiras inteligentes e experimentais de se manifestar tais como fanzines, 

adesivos, pixações, perfomances e videoarte (VASSÃO, 2008 apud CAJÉ 2011). Assim como nos 

Estados Unidos, a imprensa - aqui silenciada pelo regime militar - também pedia o fim das 

intervenções urbanas, pixações e graffitis pelas cidades, em especial em São Paulo, Rio de Janeiro 

e Brasília (CAJÉ, 2011). 

Alguns veículos alternativos de cultura também defendiam a empreitada urbana dos jovens 

contestadores em defesa da liberdade de expressão e pensamento. Em 28 de dezembro de 1978, a 

revista carioca Gandaia assina o editorial “Vamos pintar um… dois… três… muitos muros”: 

“A juventude é acusada de alienação e falta de opinião. Pode um cara de 15 ou 17 anos dar livremente 

sua opinião em nosso país?... O que é uma cidade limpa? Aquela em que seus habitantes só podem 

dizer o que pensam se forem donos de empresas jornalísticas, redes de TV? Aquela em que os muros 

estão limpinhos mas somos invadidos por uma enxurrada de luminosos e outros vendendo cigarros 

até a própria ‘felicidade’? A imprensa brasileira, de modo geral e de acordo com seus interesses 

diversos, tem lutado pela liberdade de manifestação e expressão. É hora de garantí-la também aos 

que não tem veículos de comunicação. UM SPRAY NA MÃO E UMA IDEIA NA CABEÇA - 

PELA LIBERDADE DE MANIFESTAÇÃO E EXPRESSÃO” (Editorial “Vamos pintar um… 

dois… três… muitos muros. Revista Gandaia. Rio de Janeiro: 1978 apud CAJÉ, 2011 p.79-80) 

O papel de resistência urbana e cultural do graffiti se estendeu ao longo do tempo e chegou 

aos dias atuais. Mesmo com a ascensão da cultura Hip Hop para a cultura mainstream, isto é, 

mesmo quando a cultura Hip Hop tornou-se uma referência presente em todos os canais de 

comunicação convencionais, o Brasil ainda permanece como um dos países com maior número de 

mortos à arma de fogo no mundo, segundo o Mapa da Violência 2015 [7]. Segundo Julio Jacobo 

Waiselfisz, organizador do documento, 95,6% dos homicídios ocorridos no Brasil em 2012 foram 

contra pessoas negras, chegando a 28.946 vítimas negras num total de 39.686 casos registrados. 

Deste total, 17.800 eram jovens negros. Assim, as maiores vítimas das armas de fogo e assassinato 

no Brasil são os jovens negros periféricos, que corresponderam a 96,2% dos casos registrados em 

2012. 

Desta forma, compreender como as manifestações plásticas, estéticas e artísticas podem 

influenciar na vida ou na morte de um jovem morador das periferias brasileiras é necessário para 

visualizar e humanizar este jovem sujeito à violência institucional do Estado. Trata-se também de 

uma oportunidade para compreender seus movimentos em grupo e analisar os comportamentos 

coletivos dos jovens brasileiros que vivem nesta situação. Os grupos de graffiti quase sempre se 

utilizam do espaço público para realizar suas intervenções, sendo muitas vezes expulsos e 

agredidos por policiais e outras autoridades locais. Mas o que une estes jovens para realizar estas 

intervenções e quais as suas intenções? Segundo Furtado, 

“os grupos [crews de graffiti] estão associados, por sua vez, à autoafirmação do sujeito em e com o 

grupo, assim como na apropriação e defesa da territorialidade, entendendo a cidade como espaço 

simbólico onde esses sujeitos se constroem e se constituem.  Os diversos grupos que vêm se 
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configurando no espaço urbano criam uma nova ordem simbólica, outras linguagens que promovem 

movimentos de territorialização e reterritorialização dos espaços oficiais, a fim de estabelecer a 

produção estética, a mobilização social e a produção de saber, engendrando resistências urbanas”. 

(FURTADO, 2012. p.218, observação minha). 

 

2. Mídia Radical 

Compreendendo “mídia” como o conjunto de meios e mensagens difundidas por meio de 

técnicas e tecnologias específicas que sofreram profundas transformações a partir dos primeiros 

anos do século XX [8], gostaríamos de ampliar esse conceito a partir da ótica de John Downing. 

A definição de mídia radical em Downing (2002) supera a discussão conceitual pura e simples do 

que é mídia, para na verdade ser inerente ao “radicalismo” que prega em sua obra. O termo 

“radical” se faz necessário já que, para ele, vivemos um momento de urgência pelo “ativismo da 

mídia diante dos bloqueios à expressão pública”. 

“Com o termo mídia radical, refiro-me à mídia - em geral de pequena escala e sob muitas formas 

diferentes - que expressa uma visão alternativa às políticas, prioridades e perspectivas 

hegemônicas”. (DOWNING, 2002 p. 13) 

Para consolidar este conceito de mídia radical, é preciso compreender que os discursos 

contra-hegemônicos não virão por meio da mídia tradicional, por conta de seus interesses políticos 

e econômicos, como colocado anteriormente. Sendo assim, esses discursos partem dos próprios 

movimentos e agentes sociais e também de cidadãos comuns. Partindo dessa lógica, Downing 

(2002) redefine conceitos de “cultura popular” e “audiências”. A noção de “audiência” tradicional 

implica em produtores de cultura que se distinguem dos receptores e consumidores finais. Assim, 

à audiência caberia apenas a aprovação e aceitação passiva dos conteúdos recebidos. Downing 

(2002), por sua vez, defende a criação de um novo termo e mais do que isso, de uma nova postura 

midiática. 

“Em certa medida, os termos foram reunidos no conceito de “audiência ativa”, (...), ou seja, uma 

audiência que molda e elabora os produtos da mídia e não apenas absorve passivamente sua 

mensagem. As iniciativas populares implícitas na cultura popular e a questão inevitável da recepção 

do texto da mídia encontram, ambas, apoio nesse conceito”. (DOWNING, 2002 p.38) 

Outra noção importante para a mídia radical é a “cultura popular”. A cultura popular torna-

se chave para compreender a mídia radical como um processo social, estético, congnitivo e 

tecnológico pois permite que agentes sociais desprovidos de concessões públicas e equipamentos 

caros de reprodução midiática possam se apropriar autonomamente de espaços e plataformas 

públicas - como são os muros e paredes das cidades - para manifestar-se e exercer seu direito à 

liberdade de expressão. Isto acontece porque, apesar de muitas vezes, a cultura popular reproduzir 

discursos opressivos hegemônicos como o machismo, racismo, sexismo, homofobia e/ou 

xenofobia, ela ainda é uma forma de manifestação social e cultural que independe do poder público 

ou de instituições sociais para existir (DOWNING, 2002). Dessa maneira, a “cultura popular” 

“(...) concentra-se na matriz da mídia radical alternativa, que é relativamente independente dos 

poderes constituídos e, as vezes, se opõe a um ou mais elementos desta pauta. Ao mesmo tempo, o 

termo serve para nos fazer lembrar que toda essa mídia é parte da cultura popular e da malha social 

como um todo e não se encontra isolada, de modo ordeiro, em um território político reservado e 

radical. Endemicamente falando, portanto, é um fenômeno misto, muitas vezes livre e radical em 

certos aspectos, mas em outros não.” (DOWNING, 2002 p. 39) 

A mídia contra-hegemônica defendida por Downing (2002) é fortemente influenciada pelo 

pensador italiano Antonio Gramsci. Moraes (2010) compreende que a hegemonia gramsciniana 
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“é obtida e consolidada em embates que comportam não apenas questões vinculadas à estrutura 

econômica e à organização política, mas envolvem também, no plano ético-cultural, a expressão de 

saberes, práticas, modos de representação e modelos de autoridade que querem legitimar-se e 

universalizar-se. Portanto, a hegemonia não deve ser entendida nos limites de uma coerção pura e 

simples, pois inclui a direção cultural e o consentimento social a um universo de convicções, normas 

morais e regras de conduta, assim como a destruição e a superação de outras crenças e sentimentos 

diante da vida e do mundo”. 

Gramsci também defende a figura do “intelectual orgânico”, isto é, alguém que seja um 

líder orgânico de uma comunidade ou grupo social e que seja capaz de comunicar e dialogar suas 

necessidades de maneira a desenvolver uma ordem social justa e culturalmente superior à 

hegemonia do capital. Assim sendo, este intelectual é também um comunicador ou ativista, se 

aplicado ao conceito da mídia radical, e portanto, 

“a proliferação desta mídia seria vital, tanto para ajudar a gerar essas alternativas no debate público 

como para limitar qualquer tendência da liderança oposicionista, seja qual for a forma que ela 

assuma, de radicar-se como agência de dominação em vez de liberdade” (DOWNING, 2002 p. 48) 

 

Conclusão 

Se o “intelectual orgânico” defendido por Gramsci e posteriormente por Downing é 

também um comunicador ativista, o artista ou escritor de graffiti pode ser compreendido como 

intelectual orgânico à medida em que se apropria do espaço público e de técnicas artísticas para 

expressar uma mensagem ou ideia. O graffiti, em especial se for compreendido como elemento do 

movimento Hip Hop, leva consigo questionamentos e atos de auto-afirmação  dos jovens que 

compõem o movimento. 

“Uma característica do graffiti vinculado ao movimento Hip Hop é a profusão de imagens com 

finalidade ‘afimartiva’, reivindicativa ou protestante. As imagens trazem algum teor político, mesmo 

quando não representam os mártires e os heróis da história do povo negro. A simples representação 

de uma pessoa negra já é, de fato, a apresentação de um ícone com a função de provocar qualquer 

tipo de reflexão.” (CAJÉ, 2011 p.163) 

O graffiti pode então ser compreendido como uma plataforma que privilegia discursos 

contra-hegemônicos, de combate ao racismo e de afirmação da vida nas periferias. Além disso, a 

mídia radial tem um papel fundamental no que diz respeito à preservação dos discursos plurais na 

sociedade, de gerar contra-informação e tentar quebrar o silêncio (DOWNING, 2002) diante de 

uma sociedade estruturalmente opressora e que tem em seus meios de comunicação, um de seus 

alicerces. Na visão de Gitahy (1999), 

“não existe graffiti ou quem o produza de forma não democrática. Aliás, o graffiti veio para 

democratizar a arte, na medida em que acontece de forma arbitrária e descomprometida com 

qualquer limitação espacial ou ideológica. Todos os segmentos sociais podem vir a ser lidos pelos 

artistas do graffiti, assim como seus símbolos espalhados pela cidade podem ser lidos por todos.” 

(GITAHY, 1999 p.13) 

O caráter democrático do graffiti vem para reforçar a noção de que produtores e 

consumidores de cultura são, com frequência, os mesmos agentes sociais na mídia radical. Isto não 

significa que apenas escritores de graffiti consomem o graffiti uma vez que essa arte se consolida 

por meio da ocupação dos espaços públicos, mas que influenciados pelos elementos da cultura e 

do movimento Hip Hop, por exemplo, estes escritores foram capazes de produzir e difundir arte e 

conhecimento, gerando inclusive, o que pode ser compreendido como contra-informação. 

Assim sendo, por meio da difusão dessa arte e no caso do movimento Hip Hop, da cultura 
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de determinado grupo social, a mídia radical extrapola seu papel de irradiador de contra-

informação e ganha outros ares, ares artísticos e políticos. O graffiti como arte, linguagem, 

plataforma e mídia radical passa então a cumprir um papel inovador de agitador cultural. 
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O fruído do belo: 

Uma análise do debate entre Winckelmann e Moritz   

Leandro Hollanda 

 

Sem dúvidas, a questão da fruição do belo, i.e., a capacidade de afloramento da 

sensibilidade, foi um dos assuntos mais relevantes ao longo do século XVIII. Da Alemanha, 

passando pela Itália, até à Inglaterra, havia certa univocidade[1] nas teorias dos autores daquela 

época, especialmente da primeira metade do século XVIII, sobre as condições de afloramento da 

sensibilidade nos indivíduo frente a obras de arte. Por exemplo, segundo Winckelmann (1964, p. 

22), “É necessário maior sensibilidade para captar a beleza artística do que para captar a qual se 

encontra na natureza”. Em assim se tratando, de acordo com ele é necessário, portanto, que o 

espírito tenha alguma delicadeza. E, além disso, que ele a desenvolva, pois que a capacidade de 

fluir o belo nada mais é que a potencialidade do espírito de deixar a sensibilidade aflorar. Ora, o 

meio primordial através do qual o belo pode fruir é pelos sentidos, mas qualquer indivíduo possui 

sentidos, porém nem todos conseguem deixar o belo fruir. A explicação para isso, segundo o 

pensador, é muito clara: apesar de o instrumento dessa sensação, a fruição do belo, ser o “sentido 

externo”, há também o decisivo sentido interno. Pois, apesar de todos os que possuem visão 

conseguirem fitar os objetos artísticos, “o refinamento do olhar é, contudo, o que pouquíssimos 

possuem” (Id. Ibid., p.23). Há no espírito, assim, uma certa descontinuidade fundamental, uma 

virtual dual contrariedade valorativa no que diz respeito à experimentação humana do belo 

artístico. 

 Essa problemática irá se intensificar, principalmente, em seu ensaio sobre o Apolo de 

Belvedere, cujo Moritz usará para acusar Winckelmann de priorizar à erudição em vez da 

experimentação. E a acusação é mais do que grave. Afinal, culparia Winckelmann de substituir a 

beleza pela a razão, os sentidos pelo julgamento, impedindo não só a autonomia da obra de arte, 

mas erradicando a relação do espírito com a fruição ao torna-lo escravo da educação. Um tal 

modelo civilizatório de percepção, pode-se dizer, destruiria o principal, o relacional: aquilo que 

aproxima o humano tanto do divino como do passional. No mencionado ensaio em que se baseia 

a crítica de Moritz, Winckelmann (Id. Ibid., p. 34) afirma, acerca dos que denomina conhecedores 

da arte, que eles “encontram nas obras-primas a natureza mais bela”. Essa natureza mais bela se 

trata, pois, de belezas ideais, muitas das quais nasceram de “imagens puramente concebidas no 

intelecto”. Num primeiro momento, ao ler essas afirmações, pode-se tender a uma desconfiança 

fundamental quanto a Winckelmann. O que levaria, por superficialidade, a concluir, dessas 

afirmativas, uma responsabilidade do pensador quanto a grave crítica que Moritz lhe faz. Essa 

última a qual aproxima Winckelmann da erudição e termina por distanciá-lo do fundamental, o 

fruído relacional no contato com o belo. Contudo, o que cabe aqui perguntar é: Moritz estaria 

sendo rigorosamente justo ao imputar a Winckelmann tais características? 

O objetivo desse trabalho é, pois, antes de tudo, responder a essa questão, buscando 

esclarecer exatamente em que sentido se pode entende-la como inadequada à um pensamento 

essencialmente relacional como o de Winckelmann. Isso porque, nesse último, encontramos a 

sutileza da relação entre os sentidos no fruído contato com a obra de arte, o que torna impossível 

a justeza de qualquer crítica no sentido da feita por Moritz. Entretanto, para a justificativa da minha 
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afirmação, deverei partir das obras desses dois autores, analisando brevemente a concepção de 

cada um do que sereia obra de arte. Isso se faz fundamental. Primeiramente, para mostrar os 

elementos da obra de Winckelmann que impossibilitam a procedência de uma tal crítica como a 

de Moritz. Segundamente, uma análise individual é necessária para que se possa entender o que 

tivera levado, mais especificamente, Moritz a uma tal visão sobre Winckelmann. Mostrando, a 

partir disso, em que os elementos observados por Moritz na obra de Winckelmann o fizeram 

rechaçar esse último com tanto vigor. E, após tal explanação do pensamento de cada um, terminarei 

por esclarecer mais propriamente a inadequação da crítica moritziana. Nesse percurso, ficará claro 

que, além da importância histórica, um tal estudo a respeito do debate entre ambos vem suscitar 

importantes reflexões sobre a problemática da fruição do belo. 

 Para os supracitados fins, serão utilizados, como base principal desse trabalho, algumas 

reflexões sobre Estética escritas por Winckelmann e publicados numa coletânea intitulada Lo Bello 

en el Arte. Já com respeito de Karl Moritz, será utilizado, entre outros, o Ensaio para unificar 

todas as belas artes e belas letras sob o conceito do perfeito e acabado em si, traduzido juntamente 

com outros ensaios por Sabino (2009). Além desses, serão utilizados alguns textos críticos sobre 

as obras desses autores. Para começar, me proponho a falar sobre Winckelmann, posteriormente 

sobre o pensamento de Moritz e a crítica que esse último faz àquele primeiro. E, com isso, suscitar 

o problema acerca da capacidade humana de apreciar uma bela obra de arte, i.e., a capacidade – 

ou a incapacidade – de um indivíduo conseguir deixar o belo fruir. Em outras palavras, a 

possibilidade de uma tendência individual em conseguir que sua sensibilidade aflore ao estar, por 

assim dizer, frente a alguma obra de arte plenamente bela. 

  

 

1. Johann Joachim Winckelmann: 

Vanguardista em sua época, a frente de seu tempo, Winckelmann era contrário a uma visão de 

arte meramente entregue nas mãos da Igreja. Como bem pondera Werle (2000, p. 26): “contra a 

arte total do barroco, a arte então em voga, Winckelmann privilegiava uma volta ao que é simples, 

ao que é destituído de pompa. Essa simplicidade de beleza e idealidade nobre ele encontrava 

justamente na Grécia antiga, principalmente na escultura”. Ainda aludindo, aqui, aos resultados 

desse estudo, é necessário que se perceba ser justamente nesse ponto onde está uma das grandes 

originalidades de Winckelmann. É este um dos principais aspectos que faz da sua concepção 

histórica algo tão singular [2]: uma nova percepção da já antiga Grécia, uma nova antiga Grécia 

nos é então apresentada por Winckelmann. Nas palavras de Werle: “ter visto uma Grécia que até 

então ninguém havia reconhecido desse modo. Pois costumava-se pensar a Grécia com base na 

ideia de um mundo greco-romano, ou seja, a partir de um mundo grego romanizado”. A 

genialidade de Winckelmann avança em direção a uma percepção singular da própria história, 

principalmente se tivermos em vista que mesmo na Renascença, na qual se “postulou uma volta 

aos antigos, não conseguia perceber a especificidade dos gregos diante dos romanos”. Foi preciso 

necessário, portanto, um tal discernimento por parte de Winckelmann para a abertura de certa 

inscrição histórica nessa direção. Ainda como bem apontado no estudo acima citado: “essa noção 

inédita acerca dos gregos, uma vez que na época se via a arte grega como um naturalismo ingênuo, 

perdurará até o século XIX. Em certa medida, pode-se dizer que a noção em si já estava presente 

no Renascimento, mas que não era identificada como a especificidade da arte grega”. E a novidade 
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introduzida por Winckelmann foi, pois, justamente o fato de “identifica-la como algo que somente 

a Grécia teria desenvolvido com perfeição” (Id. Ibid. p. 27). 

 Já nas palavras de Roland Recht (1999) “a novidade de Winckelmann reside em sua 

insistência sobre a epiderme da escultura como limite insuperável entre a ordem do visível-dizível 

descritível e a ordem do invisível-inefável-indescritível”. Portanto, o modo de aproximação e 

consequente apreensão do belo artístico não se dá, em Winckelmann, por meio da forma de um 

entendimento-discricionário do homem sobre a arte, bem ao contrário do que viria Moritz a acusa-

lo. A partir de Winckelman é que podemos pensar a percepção do belo artístico como numa 

descontinuidade fundamental entre o homem enquanto ser racional e enquanto ser passional. 

Mais: essa descontinuidade desboca, implica ou redireciona para outra descontinuidade 

fundamental, entre o biológico e o sentimental-mental. Ou, nos termos do próprio Winckelmann, 

um descompasso entre o interno e o externo como modos diferentes descontinuados dos sentidos. 

A estrutura da sua argumentação se dá, pois, sobre os escombros de uma velha estrutura, a do 

conceito de sentido. Uma vez demolida a unidade do sentido, uma nova semântica então se aplica. 

Em Winckelmann, assim, o sentido transborda a sua própria semântica e devém pluralidade... 

bipolaridade, mas não esquizofrenia, afinal o que se chama de belo está lá dado na obra de arte, só 

é necessário senti-lo... fruí-lo. Todavia, para isso não basta o contato do sentido, esse sentido deve 

ser um internalizado dum transbordamento do dado exteriorizado ou, na terminologia de 

Winckelmann, do sentido-externo. Partindo desse último, avança-se em direção à fruição do não 

dado, em direção ao apaixonado, i.e., o dado pelo que está internalizado, ou aquilo que 

Winckelmann nos apresenta como sentido interno. Esse último é que nos dá o belo não 

exteriorizado. Ainda como lembra Recht (1999), Winckelmann “sentia que toda análise formal e 

histórica, em suma, toda história da arte sistemática só poderia ser elaborada a partir desse exame 

atento e apaixonado da aparência”. Porém, ele percebia que “ela formava ao mesmo tempo o limite 

insuperável no qual esbarra o olhar mais exigente. Pareceu-lhe, então, que destrinchar a aparência 

de uma obra singular só era possível deslocando sua atenção, guiada pela intuição, para outras 

obras de arte”.  

 Todavia, certamente a mais bela análise do espírito geral da obra de Winckelmann se 

encontra na crítica de Goethe, quem bem percebera o principal do seu senso apaixonado, pelo qual 

aquele consegue perceber a arte. Segundo ele: 
Encontramos Winckelmann junto a um determinado tatear. Mas a grandeza consiste no fato de seu 

tatear sempre apontar para algo. Ele é parecido com Colombo, quando este ainda não descobrira o 

novo mundo, mas já o intuía. Não aprendemos nada quando o lemos, mas nos tornamos algo [3].  

 Em seu ensaio sobre o Torso de Belvedere, Winckelmann (op. cit., p. 23) – seguindo certa 

tendência [4] da primeira metade do século XVIII – afirma ser necessário alguma delicadeza para 

a fruição do belo. Não se pode, porém, a partir disso concluir uma tese de “inatismo” imputável 

ao pensamento de Winckelmann. Afinal, é possível que alguém, quem não possua aflorada 

delicadeza, possa vir a desperta-la no contato com o belo artístico. Há, pois, um devir do espírito 

que possibilita ao homem avançar em direção à capacidade de fruição do belo. Entretanto, como 

o próprio filósofo afirma, “do mesmo modo como as características da escrita [de alguém] não 

variam na idade madura, conservando a maneira como se formaram na juventude, assim também 

serão forjados” na mente dos jovens “os conceitos de beleza de acordo com o que seus olhos se 

habituaram a comtemplar” (Id. Ibid., p. 28). Assim, apesar de não se poder imputar um inatismo 

ao pensamento do filósofo quanto a delicadeza, se deve, na mesma medida, reconhecer que para 
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ele há um certo limite para que alguém consiga aguçar seus sentidos-internos. Há, pois, um certo 

costume necessário ao afloramento da delicadeza. 

  Para Winckelmann (Id. Ibid., pp. 22-23), contudo, tal aguçamento da sensibilidade depende 

de uma certa moderação, a qual possibilita que a sensibilidade se desenvolva. Afinal, a capacidade 

de fluir o belo não é senão a capacidade de deixar a sensibilidade aflorar. Nessa medida, pode-se 

falar de um sentido-interno e de um sentido-externo.  Assim, ainda que todos tenham, por exemplo, 

visão e audição (sentido-externo), nem todos enxergam e ouvem na mesma perspectiva (sentido-

interno). Em outras palavras, ainda que todos possam observar o Torso de Belvedere, nem todos 

conseguirão, necessariamente, deixar que frua a beleza qual a ele é própria. Nem todos têm, 

portanto, o refinamento do olhar que possibilita contemplar uma tal forma de beleza intrínseca 

àquela escultura, qual aos sentidos-externos pode se afigurar como uma mera réplica de um torso 

masculino. Para fruição do belo, pois, é necessária certa delicadeza ou um sentido-interno 

refinado, i.e., que tenha forças para romper a limitação dos sentidos-externos, limitado ao mero 

dado natural (Id. Ibid., p. 23). Assim sendo, como bem aponta Galé (2016, p. 16), “é na superação 

da materialidade que reside o esforço sem fim do artista”. Além disso, é necessária menor rigidez 

no gosto para conseguir deixar fluir o belo. Ter um gosto refinado é, pois, segundo Winckelmann, 

ter um gosto com abertura para o novo (Id. Ibid., p. 29). Destarte, a sensibilidade necessária para 

a fruição de uma bela obra de arte está, por assim dizer, num fluxo contínuo, em devir. Não está 

na fixidez de uma definição, mas num fluxo constante, no vir-a-ser belo, qual só um gosto refinado 

pode acompanhar. Pensando a partir daqueles dados que oferece Winckelmann, se poderia dizer: 

o refinamento não consiste, pois, na imobilidade de um gosto uno e acabado, arrojado, mas na 

força para romper com inflexibilidade dos sentido-externos e na constante abertura ao novo, que 

o faz inestático. Um homem delicado não é, pois, um homem de frouxa acomodação, estático por 

já saber o que é O Belo; mas um homem firme, vigoroso, com a força para constantemente avançar 

do externo para o interno, afundando na espessura da estrutura. E isso não é fácil! 

 Por fim, no ensaio sobre o Torso de Belvedere, ainda é possível perceber uma característica 

bastante curiosa do pensamento de Winckelmann. Tal aspecto importante de sua estética consiste 

em apontar para uma supremacia na representação do corpo masculino em detrimento do feminino, 

por expressar a rigidez, a força dos músculos em vez da “moleza” ou fraqueza presente, segundo 

ele, nas curvas femininas. Como exemplo disso, Winckelmann oferece o Tronco de Hércules, onde 

de acordo com ele “os músculos são como ondas de um mar sereno, fluidamente grandes, 

possuindo um movimento oscilante, suavemente alternado” (Id. Ibid., p. 31). Isso aparece, ainda 

mais claramente, na belíssima descrição feita por Winckelmann acerca do Apolo de Belvedere, 

atacada posteriormente por Moritz, na sua mordaz crítica direcionada ao filósofo: 

A estátua de Apolo perfaz, dentre todas as obras da Antiguidade que escaparam à destruição, o mais 

elevado Ideal da arte. O próprio artista construiu este trabalho exclusivamente sobre o Ideal, 

tomando apenas a matéria necessária para realizar sua intenção e torná-la visível. Este Apolo 

ultrapassa todas as outras imagens semelhantes, como o Apolo de Homero à imagem pintada pelos 

poetas posteriores. Sobre a humanidade, sublime se afigura, e seu erigir-se testemunha a grandeza 

que o realiza. Como em um Elysius feliz, a eterna primavera veste a atraente virilidade dos anos 

maduros com agradável juventude, brincando, como carícias leves, pelo edifício orgulhoso de seus 

membros. Vai com teu espírito ao reino da beleza incorpórea e busca tornar-te o criador de uma 

natureza celestial, para moldar o espírito com as belezas que se elevam além da natureza; aqui nada 

é mortal, nada há quanto exija a miséria humana. Nenhuma veia ou tendão exalta ou move este 

corpo, apenas um espírito celestial flui como um caudal manso, colmatando todo o delineamento 

desta figura. Ele perseguiu Píton, usando seu arco pela primeira vez, e com seu passo poderoso a 

atingiu e matou. E do alto de sua sobriedade, lança seu olhar sublime ao infinito, muito além de sua 

vitória. Desprezo pousa nos lábios e, por uma má disposição que atrai para si, as narinas inflam, 

chegando mesmo à fronte orgulhosa. Mas a paz em seu abençoado silêncio paira sobre Apolo e se 
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mantém intacta, seus olhos são plenos de doçura, como se as musas o circundassem em abraços. 

Todas as demais imagens do pai dos deuses, as quais reverenciam a arte, não se aproximam da 

grandeza que se revela aqui, para o entendimento do poeta divino, no rosto do filho, em cuja beleza 

singular todos os outros deuses se fundem, tal como nos dons de Pandora, em comunidade. Uma 

fronte de Júpiter, prenhe da deusa da sabedoria, e sobrancelhas cuja ondulação explicita sua vontade, 

olhos da rainha dos deuses, em arco majestoso, e uma boca tal qual a que instilou desejo no amado 

Brancos. Seus cabelos, agitados por leve sopro em torno da divina cabeça, brincam como os ternos 

e sinuosos entrelaçamentos das nobres videiras. Parecem ungidos do óleo dos deuses e, pelas Graças, 

apanhados com raro esplendor sobre a risca da cabeleira. Esqueço tudo o que não seja a visão desta 

maravilha da arte e aceito mesmo seu erigir-se sublime com olhar de reverência. Tal reverência 

parece fazer meu peito inflar e elevar-se [erheben], qual nos espíritos possuídos pela profecia, e 

sinto-me seguir para Delos e para os bosques da Lícia, lugares que Apolo honrou com sua presença, 

minha imagem parece ter vida e movimento, como aquela bela de Pigmalião. Como é possível 

desenhar ou descrevê-lo! A Arte mesma me deve aconselhar e conduzir minha mão além destes 

primeiros traços que aqui projetei. Deponho os conceitos que ensejei sobre a imagem aos pés desta 

estátua, como quem quis tecer uma guirlanda, mas não atingiu a fronte dos deuses que desejava 

coroar [5]. 

 

 

2. Karl Moritz e a sua crítica a Winckelmann: 

É justamente no ensaio sobre o Apolo de Belvedere onde se encontra aquilo que poderia 

ser classificado como o calcanhar de Aquiles de Winckelmann, mediante qual Moritz irá tirar 

vantagem a fim de justificar a sua crítica. No mencionado ensaio, Winckelmann (op. cit., p. 34) 

afirma, acerca daqueles quais ele até então denominara conhecedores da arte, que eles “encontram 

nas obras-primas a natureza mais bela”. Essa natureza mais bela se trata, pois, de belezas ideais, 

muitas das quais nasceram de “imagens puramente concebidas no intelecto”. Desta mesma forma, 

obras como o Apolo, a qual Winckelmann dedica seu ensaio, de artistas como os gregos, expressam 

uma natureza mais bela e perfeita. E, ainda segundo ele, não se pode ir além de uma 

verossimilhança ente o belo artístico e o belo natural [6], verossimilhança que merece a atenção 

de “artistas e conhecedores da arte” (Id. Ibid., p. 35). É partindo dessas afirmações que Moritz 

buscará fundamentar sua dura crítica a Winckelmann. E, assim, sobre o referido texto, Moritz 

afirmará, em seu ensaio O conceito de completo em si mesmo [7]: 

Aquele que deseja homenagear o belo submeterá seu discurso à obra de arte a ser descrita e evocada 

com a ajuda de pequenas notas, mais do que de maneira completa: pois não é sua descrição, mas seu 

objeto que convém admirar; e diante da contemplação da própria obra de arte, toda descrição deve 

ser esquecida. A descrição do Apolo do Belvedere por Winckelmann me parece, diante de seu 

objeto, composta e afetada demais. O gênio da arte adormeceu a seu lado quando ele a redigiu, 

pensando certamente muito mais na beleza de suas palavras do que na verdadeira beleza do alto e 

divino ideal que descrevia. 

Ainda segundo Moritiz, “para considerar qualquer bela obra de arte como um inteiro 

subsistente para si, é necessário encontrar na própria obra de arte o ponto de vista por meio do qual 

todas as coisas singulares se presentam na própria relação necessária com o inteiro”. Assim sendo, 

o belo “não tem seu fim fora dele, e não existe em função da perfeição de outra coisa, mas em 

função da própria perfeição interna, pois “na obra de arte não há nada supérfluo, nem faltante”. 

Segundo Spezzapria (2014), “Moritz denuncia a insuficiência do recurso ao prazer como critério 

distintivo para explicar a origem do belo, e propõe considerar este sentimento como o efeito 

secundário de algo mais originário: a estrutura autotélica da obra de arte”. E, ao mencionar essa 

autenticidade da obra de arte, Moritz quer dizer que essa última deve falar por si mesma e, somente 

dessa maneira, ela pode ser considera como autêntica.  Assim, “as reflexões de Moritz movem-se 

a partir de uma crítica ao conceito de útil, considerado como atributo típico de um objeto que não 
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tem em si seu próprio fim, ao contrário do que acontece no objeto belo, cuja beleza exclui qualquer 

referência externa”. Portanto, completa Spezzapria (op. cit., p. 239): “Moritz interroga sobre a 

imanência do valor estético nas obras de arte, e sobre a correlação entre perfeição e finalidade 

interna”. Em assim sendo, para ele a obra de arte deveria ser independente de referenciais externos, 

esses não lhe podiam ser fundamentais. Devendo haver, pois, uma independência intencional 

imanente na própria obra de arte. 

Aliás, a autonomia da obra de arte é, para Moritz, um conceito fundamental. Segundo o 

autor, pode-se considerar uma obra de arte autêntica quando ela fala por si mesma, quando seus 

elementos alegóricos não são primordiais. Até mesmo porque “as meras figuras alegóricas 

prejudicam a expressão da bela arte e desviam da questão principal: pois tão logo uma bela figura 

tem de indicar e significar algo em si mesma, ela se aproxima ao mero símbolo, no qual, assim 

como nas letras com que escrevemos, não alcança principalmente a beleza” (MORITZ, 2008). 

Assim, a alegoria deve “ser sempre apenas subordinada e principalmente algo casual; ela não 

constitui jamais o essencial ou o valor propriamente dito de uma obra de arte bela”, que deve ser 

autônoma (Id. Ibid., p. 84). Desta forma, “As alegorias que desempenham um papel são apenas 

uma espécie de linguagem explicativa; apenas, por assim dizer, uma assinatura sob a pintura 

principal” (Id. Ibid., p. 203). Elas devem ocupar, portanto, mero papel secundário. Nessa mesma 

direção, a obra de arte nem mesmo pode estar, ainda de acordo com ele, a serviço do prazer que 

ela pode proporcionar. Como bem aponta Oliver Tolle (2008, p. 10), para Moritz “a tentativa de 

reduzir o principio do belo ao prazer que ele proporciona também não se mostra satisfatória, já que 

há outras espécies de objetos que proporcionam semelhante prazer”. O objeto de arte deve ser, 

antes de tudo, um todo autônomo. 

Essa questão do prazer da contemplação de uma obra de arte continuará a passar pelo crivo 

crítico moritziano. Posteriormente, no ensaio Sobre a imitação formadora do belo, de 1788, por 

exemplo, Moritz denuncia a insuficiência do recurso ao prazer como critério distintivo para 

explicar a origem do belo, e propõe considerar este sentimento como o efeito secundário de algo 

mais originário: a estrutura autotélica da obra de arte. Assim sendo, pois, ainda como bem aponta 

Tolle (op. cit., p. 11), as reflexões se dão a partir de uma crítica ao conceito de útil, considerado 

como atributo dos objetos que não têm em si seu próprio fim. Algo bem diferente do que acontece 

com o assim considerado objeto belo, o qual a beleza exclui qualquer referência externa, não tendo, 

portanto, uma utilidade exterior a si. Assim, ainda nesse mesmo ensaio de 1788, Moritz trata de 

“modo sistemático a distinção entre três aspectos que normalmente são associados à arte: beleza, 

nobreza e utilidade. Apesar de uma obra de arte poder encerrar em si mesma esses atributos, apenas 

a beleza constitui o seu elemento determinante” (TOLLE, 2008). Moritz coloca em questão, pois, 

a imanência do valor estético nas obras de arte, e a correlação entre perfeição e finalidade interna. 

O objeto artístico, desligado da necessidade de referência a fins externos, galga, desta forma, uma 

maior autonomia. Assim sendo, Moritz analisa – no ensaio supracitado – da seguinte forma o 

pensamento de Winckelmann: 

Voltamos então novamente ao ponto em que as obras de arte formadoras já são em si mesmas sua 

mais perfeita descrição, que não pode ser feita uma vez mais. Pois, certamente, a descrição por 

contornos já é, em si, mais significativa e mais determinada do que qualquer descrição por palavras. 

Os contornos unem, as palavras só podem separar- se umas das outras. Elas cortam tão vivamente 

as curvas delicadas das silhuetas, que estas acabam sendo prejudicadas. A descrição do Apolo do 

Belvedere por Winckelmann destrói então o Todo dessa obra, no momento em que é aplicada. Ela 

não é considerada descrição puramente poética do próprio Apolo, o que não atacaria em nada a obra 

de arte. Essa descrição, entretanto, foi muito mais prejudicial à contemplação dessa sublime obra de 

arte do que útil, pois desviou o olhar do Todo e o uniu à parte isolada que, no entanto, deve sempre 
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desaparecer em contemplação mais próxima e perderse no Todo. Assim, a descrição 

winckelmaniana transforma o Apolo numa composição de pedaços destacados, na medida em que 

lhe atribui fronte de Júpiter, olhos de Juno, etc.; a unidade da sublime formação é profanada, e sua 

benéfica impressão, destruída. Assim como não há razão para se narrar as belezas de um poema, em 

vez de o ler em voz alta, ou querer descrever em palavras uma ária musical notável que nos é possível 

escutar, também é vão, e contrário à finalidade, descrever, no sentido próprio do termo, referindo-

se a suas partes isoladas, obras de arte que podemos ver em sua totalidade. Se algo válido deve ser 

dito sobre as obras de artes plásticas, e em geral sobre as obras de arte, não deve ser uma simples 

descrição dessas obras a partir de pedaços isolados, mas deve produzir uma abertura mais precisa 

para o Todo e a necessidade de suas partes [8]. 

Destarte, se pode perceber que a reflexão moritziana opera como que uma tentativa de 

deslocamento da atenção da natureza estrutural da obra de arte para a atividade criadora do artista. 

Para Moritz, o objeto belo não se situa numa mera série relacional, como a que se poderia 

denominar mimética-observacional, mas avança em direção ao que se poderia chamar de uma 

mimese criativa. O prazer proveniente dos sentidos, com relação ao belo na obra de arte, deriva da 

criação perfeita, a qual proporciona àquele o seu ponto máximo. Como bem aponta Woodmansee 

(1994), Moritz lança o conceito de autonomia da obra de arte como uma espécie de esforço para 

distinguir a verdadeira arte das obras produzidas em massa e consumidas em sua época numa 

tamanha quantidade que, até então, era sem precedentes. Assim sendo, a estética moritziana pode 

ser considerada como o esforço de pensar a coexistência de duas instâncias antitéticas: por um 

lado, a tendência a insistir sobre uma maior “concretização objetiva” da obra de arte, além da 

intencionalidade subjetiva do artista que a cria; por outro lado, o relevo dado à atividade criadora, 

e não à mera contemplação. Considerada do ponto de vista do artista, a autonomia consiste no fato 

de que o artista inventa cada vez uma regra de composição daquela totalidade que é a obra de arte 

(SPEZZAPRIA, op.cit.). 

Em assim sendo, cabe ainda mencionar que uma tal utilidade que se possa atribuir à obra 

de arte só pode ser entendida na medida mesma de uma utilidade atributiva humana. Desta forma, 

a obra de arte estaria localizada num duplo fator, no qual o homem desempenha papel fundamental. 

Um fator, em certa medida, também paradoxal, na medida mesma em que, ao mesmo tempo em 

que o valor de uma obra de arte só está determinado em si mesmo (independente da atribuição a 

fatores ou valores extrínsecos a si), ele também é, contudo, menos determinado por si mesmo, 

restando ao homem a atribuição valorativa. A utilidade é mais humana do que artística. As 

atribuições não lhe são nem únicas e nem congêneres. Seu valor essencial consiste, na verdade, no 

estímulo a recriar novamente, ou seja, em mover o espectador da sua inercia criativa para uma 

atividade criadora, que em certa medida também o faz recriador-artista, recriador do belo. O belo 

traz movimento, é contrário a uma imobilidade. Uma obra de arte que não ativa criativamente o 

espírito, a qual não o movimenta a um dado não disposto, ao dado-não-dado belo, não pode ser 

bela. Mas essa inatividade também poderia se dar porque o espírito pode não estar disposto a 

aprecia-la, deixa-la fruir (como lembraria Winckelmann). Para Moritz, todavia, o principal é 

perceber que “o belo não tem seu fim fora dele, e não existe em função da perfeição de outra coisa, 

mas em função da própria perfeição interna”. Em suas palavras, a obra de arte não tem mais “sua 

finalidade encerrada em si mesma”. Muito ao contrário disso, ainda segundo ele, a obra de arte 

está “muito mais voltada para fora” (MORITZ, 2008, p. .83). Para ele: 

No meramente útil eu me contento não tanto com o próprio objeto quanto com a representação da 

comodidade e do conforto, cujo uso do objeto confere a mim ou a outra pessoa. Eu me ponho por 

assim dizer no centro, ao qual relaciono todas as partes do objeto, isto é, considero o objeto apenas 

como meio – contanto que minha perfeição seja desse modo promovida – do qual eu mesmo sou o 

fim. O objeto meramente útil, portanto, não é em si mesmo nem um todo nem algo perfeito e 
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acabado, mas somente se torna um quando alcança o seu fim ou se completa em mim. Na 

contemplação do belo, porém, eu coloco de volta no próprio objeto o fim que estava em mim: eu 

não o considero como algo completo em mim, mas nele mesmo, formando, portanto, um todo em 

si, e proporcionando-me prazer em razão de si mesmo, e por isso o objeto belo se refere menos a 

mim do que eu a ele. (MORITIZ, 2009, 108) [9]. 

 

3. Crítica justa? 

Por fim, uma pergunta que se faz necessária é: teria Moritz sido totalmente justo em sua 

crítica a Winckelmann? Ora, facilmente será possível responder que sim, caso tal resposta para 

essa questão tenha como base o ensaio desse último sobre o Apolo de Belvedere. Lá, Winckelmann 

afirma, sobre os que denomina conhecedores da arte, que eles “encontram nas obras-primas a 

natureza mais bela”. No mesmo ensaio também é possível encontrar a afirmação de que tal 

natureza mais bela não se trata, pois, senão de belezas ideais, muitas das quais nasceram de 

“imagens puramente concebidas no intelecto” (WINCKELMANN, op. cit., pp. 34-35). Todavia, 

uma observação mais atenta em sua obra pode certamente desfazer a aparente justeza da crítica 

feita por Moritz. E, ao se perceber o que há de principal na obra de Winckelmann, se constatará 

que ela está contraposta frontalmente àquilo que Moritz lhe imputara. Em vez de racional-erudita, 

como acusara Moritz, a filosofia de Winckelmann, na verdade, é nutrida essencialmente da força 

do passional-afetivo no homem. 

No ensaio acerca do Torso de Belvedere, por exemplo, Winckelmann (op. cit., p. 23) afirma 

que nem mesmo “as inteligências impetuosas e perspicazes são as mais apropriadas para captar o 

belo”. No mesmo texto, é possível, claramente, ver a supremacia que o pensador dá aos sentidos-

internos para criar as condições de possibilidade de fruição do Belo em alguém. A tais sentidos 

pertencem as condições de afloramento da sensibilidade. Se, por um lado, não se pode negar a 

importância do conhecimento estético para Winckelmann, por outro lado não é possível sustentar, 

dentro de uma análise mais rigorosa, que seja esse superior à sensibilidade. A meu ver, a 

importância do conhecimento estético para Winckelmann está na capacidade que ele tem de refinar 

os indivíduos, mas jamais pode substituir o contato com a própria obra de arte. Não pode sequer 

dela mesma prescindir. É um pensamento largamente mundano, humano e inestático, frenético e 

irrequieto, plural e em vir-a-ser, em devir, onde os sentidos e as sensações têm função primordial. 

São eles, e não a razão, que conduzem o humano ao belo. Afinal, para afirmar o contrário a respeito 

de Winckelmann, seria necessário ignorar a preponderância que o autor dá ao que ele chama de 

sentidos-internos. Portanto, me parece certo que a crítica de Moritz se baseia, na verdade, muito 

mais numa visão de época acerca de Winckelmann do que numa análise rigorosa de sua obra. Uma 

visão que Moritz tomara, sem a devida análise, que o mostraria que eles têm mais em comum do 

que ele imaginava. 

 

Notas 

ORCID: 0000-0002-2210-7955. Pesquisador contratado através do processo nº 16/20766-6, Fundação de Amparo à 

Pesquisa do Estado de São Paulo (FAPESP). 

1. Da Alemanha, passando pela Itália, até à Inglaterra, havia certa univocidade – durante as primeiras décadas do 

século XVIII – a respeito das teorias sobre as condições de afloramento da sensibilidade nos indivíduos frente a obras 

de arte. Teorias sobre Estética como as do filósofo escocês David Hume, que muito se assemelham às de pensadores 

alemães como Winckelmann e Moritiz, servem como métrica do espírito da época que rondava a Europa. Isso também 

serve como indício forte de que havia certa univocidade nas linhas de pensamento sobre a Estética entre diferentes 

países na primeira metade do século XVIII, o que, portanto, daria a esse período certo conjunto específico de 

peculiaridades. Por exemplo, em seu famoso ensaio Do padrão do gosto, Hume – à semelhança de Winckelmann e 
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Moritiz, aos quais esse trabalho tratará mais especificamente – afirma ser necessário certa delicadeza, um “espírito de 

finesse”, para fruição do Belo. Contudo, não fecha completamente a possibilidade do desenvolvimento posterior de 

tal delicadeza, o que mais uma vez faz aparecer outra semelhança com os supracitados alemães. 

2. Nesse sentido é que também lembro as palavras de um grande estudo sobre Winckelmann escrito, recentemente, 

por Pedro Galé, segundo quem: “ao fazer uma história em forma de estética, ou uma estética em forma de história, 

nosso autor [Winckelmann] marcou de modo indelével duas disciplinas em seu nascedouro: a história da arte e a 

disciplina filosófica da estética” (GALÉ, 2016, p. 22). 

3. Tradução feita por Werle (op. cit., p. 26). 

4. Ver nota de rodapé número 2. 

5. Tradução feita direta do alemão por Priscila Rossinetti Rufinoni (2013), para a Revista de Filosofia Moderna e 

Contemporânea, de Brasília. O artigo onde a tradução foi publicada versava, justamente, sobre o ensaio de 

Winckelmann acerca do Apolo de Belvedere. 

6. A respeito dos conceitos de belo natural e de belo artístico é importante falar da diferenciação que Hegel (2003) 

faz entre ambas as noções. Segundo ele, a diferenciação entre ambos os conceitos se da devido ao fato de que o próprio 

conceito de belo artístico por si já elimina o de belo natural. É tendo isso em vista que Hegel (op. cit.) vem a afirmar, 

de modo categórico, que “o belo artístico é superior ao belo natural por ser um produto do espírito, que superior à 

natureza comunica essa superioridade aos seus produtos, e, por conseguinte, à arte”.   

7. A tradução da citação que se segue é de Roland Recht (2007), que pode ser encontrada no artigo onde Recht aborda 

a relação entre discurso e obra de arte. No mencionado texto, os discursos de Moritz e de Winckelmann são 

confrontados: um considera a obra de arte auto-suficiente; o outro não nega a existência de algo indescritível na arte, 

mas busca inscrever as obras na ordem do conceito e da história. O presente ensaio de Moritz, traduzido por Recht do 

francês, chama-se “Le concept d'achevé en soi”. 

8. A presente citação é, como uma anterior (ver nota de rodapé de número 9), uma tradução feita por Roland Recht 

(op. cit., pp. 269-270). A mesma pode ser encontrada no artigo já mencionado. 

9. O presente trecho, assim como o da citação que vem posteriormente, foi tirado do “Ensaio para unificar todas as 

belas artes e belas letras sob o conceito do perfeito e acabado em si”, traduzido  de José Feres Sabino, direto do alemão, 

e publicado em sua dissertação “Ensaios de Karl Philipp Moritz: linguagem, arte, filosofia”, de 2009.   

 

Referências bibliográficas:  

GALÉ, Pedro F. Winckelmann: uma história da arte entre a norma e a forma. 2016. 290 f. Tese de Doutorado – 

Faculdade de Filosofia Letras e Ciências Humanas (FFLCH), Universidade de São Paulo (USP), São Paulo. 2016. 

HEGEL: Georg W. F. Cursos de Estética I. Tradução de Orlando Vitorino e Álvaro Ribeiro, Lisboa: Guimarães, 1993. 

Hume, David. Essays Moral, Political and Literary. Ed. Eugene F. Miller. Liberty Fund: Indianapolis, 1985. 

RECHT, Roland. Buren sobre Ryman, Moritz sobre Winckelmann: a crítica constitutiva da história da arte. Arte & 

Ensaios: Revista do Programa de Pós-Graduação em Artes Visuais EBA/UFRJ, ano XIV, número 15, 2007. 

RUFINONI, Priscila Rossinetti. Entre o sublime retórico e o sublime moderno: o Apolo de Winckelmann. Filosofia 

Moderna e Contemporânea. Brasília, nº 2, ano 1, 2013. 

MORITZ, Karl. P. Ensaio para unificar todas as belas artes e belas letras sob o conceito do perfeito e acabado em si. 

Tradução de José Feres Sabino, in: SABINO, J. F. Ensaios de Karl Philipp Moritz: linguagem, arte, filosofia. 2009. 

145p. Dissertação (Mestrado em Filosofia). FFLCH, Universidade de São Paulo, São Paulo. 2009. 

______. Viagem de um alemão à Italia. Tradução e organização Oliver Tolle. São Paulo: Imprensa Oficial, 2008. 

SPEZZAPRIA, Mario. Essência Autônoma da obra de arte na Estética de Karl Moritz. VIII Semana de Orientação 

Filosófica e Acadêmica. Guarulhos: Blücher, 2014. 

TOLLE, Oliver. Introdução à “Viagem de um alemão à Itália”. In: MORITZ, K. Viagem de um alemão à Itália. São 

Paulo: Imprensa Oficial, 2008. 

WERLE, Marco Aurélio. Winckelmann, Lessing e Herder: Estéticas do Efeito? Trans/Form/Ação, São Paulo, 23: 19-

50, 2000. 

WINCKELMANN, Johann. Lo Bello en el Arte. Tradução de Manfred Schonfeld e Sara Sosa Miatello. Buenos Aires: 

Nueva Visión, 1965. 

WOODMANSEE, Martha. The Author, Art, and the Market: Rereading the History of Aesthetics. New York: 

Columbia University Press, 1994.  



 

 

 

 III SEMINÁRIO DE ESTÉTICA E CRÍTICA DE ARTE DO DEPARTAMENTO DE FILOSOFIA DA UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO 4 a 6 de setembro de 2017     366 
 
 

Os artistas do Palácio: Itamaraty e as sínteses das artes  

Leandro Leão Alves 

 

Introdução 

O Palácio Itamaraty [1], em Brasília, surge como um dos lugares mais férteis no debate da 

síntese das artes na capital federal e na arquitetura moderna brasileira como um todo. Isso porque 

reúne o conjunto mais numeroso e diversificado (tanto por autoria quanto por tipo de suporte) de 

obras de arte integradas à arquitetura, capaz de colocar em xeque a ideia de uma modernidade de 

caráter único e ampliar o conceito de obra de arte integrada à arquitetura.  

Para a inserção da complexidade do objeto e as questões impostas por ele, é necessário 

fazer um corte temporal, entre as décadas de 1930 e 1970, dentro do arcabouço de obras 

emblemáticas de Oscar Niemeyer embasadas sobre a síntese das artes, com a colaboração 

recorrente de alguns artistas colaboradores. Para este  percurso serão analisadas os Ministério da 

Educação e Saúde, Pampulha, Pavilhão Brasileiro da Feira de Nova York e Parque Ibirapuera. [2] 

 

1. Rio de Janeiro: seus artistas e seus arquitetos 

No Brasil, um dos principais objetos de estudo sobre a síntese das artes na historiografia 

da arquitetura é o Ministério da Educação e Saúde, MES. Esse projeto, realizado entre 1936 e 

1943, sob consultoria de Le Corbusier, congregou os arquitetos que formariam o principal núcleo 

da chamada arquitetura moderna carioca, protagonizada por Lucio Costa, Oscar Niemeyer, os 

irmãos Roberto e Affonso Eduardo Reidy, entre outros.  

O edifício do MES foi objeto de um concurso público. O projeto vencedor, que acabou não 

sendo construído, já que o concurso acabou por ser anulado mesclava “estilo neoclássico e 

elementos decorativos alusivos a uma fictícia civilização marajoara” (CAVALCANTI, 2006, p. 

40), era de Archimedes Memória. Seu autor era arquiteto, catedrático de grandes composições e 

diretor da Escola Nacional de Belas-Artes, Enba, e titular de escritório de seu falecido sogro, 

Heitor de Mello. 

A não execução do projeto vencedor que, segundo Lauro Cavalcanti, encontrou dois 

flancos: críticas entre parte do próprio corpo do júri e entre a equipe do próprio gabinete do 

Ministério da Cultura, de Capanema, cujos intelectuais eram filiados ao moderno, como Carlos 

Drummond de Andrade, Manuel Bandeira, Rodrigo Melo de Franco Andrade e Mário de Andrade,. 

Segundo Capanema: “O Ministério da Educação e Saúde se destina a preparar, a compor e a 

afeiçoar o homem do Brasil. Ele é verdadeiramente o Ministério do Homem.”  

Segundo Lauro Cavalcanti, o projeto vencedor não foi executado devido à resistência 

oposta por parte do próprio corpo do júri do concurso e pela equipe do gabinete do então Ministro 

da Educação e Saúde, Gustavo Capanema, do qual participavam intelectuais filiados ao ideário 

moderno, como Carlos Drummond de Andrade, Manuel Bandeira, Rodrigo Melo de Franco 

Andrade e Mário de Andrade. Para Capanema: “O Ministério da Educação e Saúde se destina a 

preparar, a compor e a afeiçoar o homem do Brasil. Ele é verdadeiramente o Ministério do 

Homem” [3].  

Mesmo em meio às reivindicações do vencedor junto inclusive ao presidente Getúlio 

Vargas, há a organização de uma equipe por Capanema, cujos arquitetos são: Lucio Costa, 

coordenador, Affonso Reidy, Carlos Leão, Jorge Moreira, Ernani Vasconcelos e Oscar Niemeyer.  
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Mesmo em meio às reivindicações do vencedor, que apelou inclusive ao presidente Getúlio 

Vargas [4], Capanema organizou uma equipe de arquitetos, formada por Lucio Costa, de 

coordenador, Affonso Reidy, Carlos Leão, Jorge Moreira, Ernani Vasconcelos e Oscar Niemeyer. 

No MES, além dos seminais painéis em azulejo sob os pilotis e do afresco da antessala do 

ministro, ambos de Cândido Portinari, estão presentes os jardins de Roberto Burle Marx e obras 

dos artistas Erico Bianco, Bruno Giorgi, Celso Antônio e Jacques Lipchitz; além dos painéis de 

azulejo da empresa Osiarte.   

Sobre o MES, Adrián Gorelik aponta como a relação entre artistas e arquitetos, que 

exploram uma mesma imagem moderna nacional, será um importante fator de legitimação da 

arquitetura  no país:    

“O Ministério da Educação supõe um divisor de águas porque fecha um período de intensa 

experimentação vanguardista, conformando o modo canônico capaz de acolher e homogeneizar 

qualquer tipo de busca. Há uma série de elementos que o tornam selo nacional: a colaboração entre 

arquitetos e artistas; a apropriação levemente distorcida (folclorizante, classicizante, em outra 

escala) de motivos da figuração modernista internacional; a relação dos arquitetos com o Estado 

como promotor de programas novos e de sua nova figuração.” (GORELIK, 2005, p. 163. Grifo 

meu.) 

Entre o MES e a construção de Brasília, décadas depois, o debate e os projetos feitos sobre 

o lastro da integração entre arte e arquitetura modernas brasileiras mudaram. Renato Anelli analisa 

o tema e aponta três períodos distintos: 

“Das primeiras formulações modernas de integração das artes, os conceitos se transformaram 

bastante. No primeiro momento, de mera atualização estética da ornamentação para uma função 

ativa das artes, plásticas e decorativas, na estruturação formal da arquitetura. No segundo, a arte 

moderna encontra então na integração com a arquitetura um instrumento de veiculação a um 

público amplo, movimento importante em um período no qual as instituições artísticas ainda tinham 

um espaço incipiente para a divulgação da arte moderna. A temática da identidade nacional confere 

um caráter político a tal integração, tendo o MES antecipado as formulações da Nova 

Monumentalidade em alguns anos. Já o terceiro momento é constituído pela veiculação entre a 

integração das artes e o processo de planejamento urbano e regional, conferindo-lhe novas 

responsabilidades que estiveram presentes tanto nos trabalhos destacados por Mock nos Estados 

Unidos como na construção de Brasília.” (ANELLI, p. 424) 

Esses períodos demarcados nos mostram não apenas como a questão da síntese das artes é 

complexa, mas como há também mudanças em seus atores e objetos: artistas, arquitetos, obra de 

arte, projeto do edifício e cidade. Explicitam, na análise empreendida por Anelli, a complexidade 

e a historicidade do tema. Este artigo dialoga com o trabalho de Anelli ao assumir sua periodização, 

seu recorte, seu enfoque do objeto de estudo. 

Há entre os dois autores uma distinta abordagem para o mesmo objeto, o MES, edifício 

ícone da síntese das artes: enquanto Anelli o delineia como um dos marcos iniciais da arquitetura 

brasileira, no que tange à formação de seu vocabulário arquitetônico e das práticas profissionais 

entre artista e arquitetos, Gorelik aponta o prédio como o fim de um ciclo no qual se consolidaram 

quais seriam essas práticas e como se daria o uso de seus elementos projetuais nos anos seguintes, 

conformando assim um modelo para futuros projetos na arquitetura brasileira. 

No MES, a contribuição de Le Corbusier é evidente, como ressalta Bruand, ao destacar três 

pontos fundamentais: o método de trabalho, a preocupação com problemas formais e a valorização 

dos elementos locais (BRUAND, op. cit, p. 89).     

Sobre o método, o Bruand aponta o aprimoramento da aplicação dos cinco pontos 

corbusianos, já conhecidos pelos arquitetos brasileiros – os pilotis, o terraço jardim, a planta livre, 

a fachada livre e as janelas em fita (na horizontal).  
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Também são creditados a Corbusier o uso e a valorização dos elementos locais, como os 

granitos cinza e rosa de jazidas próximas e o uso de espécies da flora local, essas últimas 

primeiramente usadas por Mina Warchavchik na Casa Modernista (projetada em 1927 e construída 

em 1928, em São Paulo) 

Ainda nesse aspecto dos elementos locais, “mais revolucionária e de maior alcance 

significativo para a evolução da arquitetura contemporânea no Brasil, foi a recomendação do 

emprego dos azulejos originários de Portugal” (BRUAND, op. cit, p. 91). Sobre os azulejos, como 

escreve Ana Luiza Nobre: 

“O recurso dos murais em azulejo pelos arquitetos modernos no Brasil, afinal, parece que serviu 

tanto ao propósito – continuadamente explicitado por eles – de reatar com a tradição do período 

colonial, quanto de assegurar a sua perenidade a uma arquitetura que buscava sua permanência 

no tempo.” (NOBRE, 1999, p. 38)  

Ainda no âmbito do recém-criado Ministério da Educação e Saúde, e como momento de 

conversão historiográfico entre artistas e arquitetos, está a reforma modernizante do currículo da 

Escola Nacional de Belas Artes, ENBA. O Ministério nesse período teve como titular o jurista 

Francisco Campos, que escolheu como chefe de gabinete o advogado Rodrigo Mello de Franco 

Andrade [5]. José Lira analisa os impactos da reformada educacional conduzida à época: 

“A reforma [de Vargas] pressupunha, de um lado, a difusão em bases “escola-novistas” da 

instrução elementar, no sentido de ampliar e qualificar o recrutamento da massa votante; de outro, 

a renovação e formação das elites dirigentes e seus quadros técnicos, “agora com maiores 

oportunidades de diversificação e classificação social”. Houve certamente grandes avanços no 

planejamento e gestão da instrução pública, inclusive na transformação dos parâmetros 

arquitetônicos do programa escolar, particularmente no Distrito Federal. Mas foi no âmbito do 

ensino superior e da alta cultura que os impactos modernizadores se fizeram mais visíveis, fosse no 

sentido de certa democratização social no interior dos setores privilegiados, fosse na radicalização 

de atitudes e concepções.” (LIRA, op. cit., p. 276.)    

Dentro dessa reforma, Lucio Costa, então com 28 anos, foi nomeado por Campos diretor 

da Escola-Nacional de Belas-Artes, em 8 de dezembro de 1930, e suas primeiras medidas 

incluíram: 

“[...] a organização idêntica a outros institutos de ensino superior do país, desde as exigências na 

admissão dos alunos ao recrutamento do corpo docente, a separação administrativa dos diversos 

cursos, a supressão das cadeiras do ensino secundário, a criação das cadeiras de urbanismo, 

arquitetura paisagística, composição decorativa e tecnologia das artes menores, o estímulo ao 

ensino técnico e aos trabalhos práticos, a independência da organização da exposição anual da 

escola.” (LIRA, op. cit., p. 276.)    

Soma-se a essas providências a contratação de professores “sintonizados com as novas 

tendências na arte e na construção” (LIRA, op. cit., p. 277), dentre eles o escultor Celso Antonio, 

Gregori Warchavchik e Affonso Reidy. Além disso, proporcionou-se aos alunos a escolha “entre 

o ensino acadêmico, ministrado pelos professores catedráticos, que seriam mantidos em suas 

funções e o ensino ministrado por elementos mais jovens, identificados com o espírito moderno e 

que seriam recrutados por contrato” (BRUAND, op. cit, p. 72), conforme mencionado acima. 

Mesmo com os protestos que logo surgiram da parte dos catedráticos, foi grande o sucesso da 

novidade entre os alunos que em grande quantidade se alinharam com a nova concepção de ensino.  

O ápice da gestão do no novo diretor foi a edição do 38ª Exposição Geral de Belas-Artes, 

aberta em setembro de 1931, de cuja organização não participou a Congregação da Escola. Mais 

que isso, a mostra marcava clara oposição às edições anteriores, ao dar preferência a obras 

modernas, já que de sua Comissão Julgadora participavam Portinari, Anita Malfatti, Celso Longo, 

Manuel Bandeira e o próprio Costa.  
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A seleção claramente privilegiou profissionais alinhados com a renovação pretendida por 

Costa. Entre os artistas plásticos, participaram Di Cavalcanti, Tarsila do Amaral, Guignard, Ismael 

Nery. Pelos arquitetos, estavam lá Flávio de Carvalho, Alcides da Rocha Miranda, Oscar 

Niemeyer, Carlos Leão e Gregori Warchavchik, este último o único a expor obras já construídas. 

(LIRA, op. cit., p. 281) 

A participação dos artistas plásticos foi de grande importância na construção do projeto 

moderno defendido pela Era Vargas, não apenas em sua visualidade, mas também na formatação 

de seus órgãos, como a ENBA e o SPHAN, e de seu espaço, o MES. Esses “constituem alguns 

dos marcos desse projeto, talvez o mais bem sucedido de toda a história das políticas culturais no 

Brasil, de criação de uma política inovadora e ofensiva no campo das artes visuais.” (MICELLI, 

p. 16). Sergio Miceli discorre sobre como as obras dos artistas são um material constitutivo do 

período: 

“A investigação dos conteúdos e valores simbólicos explicitados nos retratos e murais proporciona 

um ponto de vista privilegiado para que possam discernir e revelar dimensões até hoje virtualmente 

inexploradas das representações de que se valem os grupos dirigentes em suas imagens domésticas 

e públicas, e mais, das mediações interpostas pelos próprios artistas, oferecendo matéria expressiva 

aos cenários, à indumentária, aos adereços, aos personagens, e às demais instâncias com que se 

vai negociando a constituição de uma linguagem visual arrebatadora para todos os agentes sociais 

envolvidos – cliente, mecenas e artistas.” (MICELLI, p. 17, grifo meu) 

Com a exoneração do ministro Campos e por força da articulação da Congregação da 

ENBA, sobretudo liderada por José Mariano, defensor do neocolonial, Costa recebeu sua demissão 

automática em 18 de setembro de 1931. Assumiu em seu lugar o arquiteto Archimedes Memória. 

Houve uma greve desencadeada pelos alunos durante todo o segundo semestre do ano, em apoio 

a Costa e à reforma que tinha sido abortada. 

A disputa entre modernos e acadêmicos dentro da ENBA também tem como um de seus 

marcos o Salão Nacional de Artes, que, a partir de 1940, passou a possuir uma divisão moderna. 

(CAVALCANTI, op. cit., p. 14)  

Era grande a importância dos Salões para jovens artistas como forma de legitimação de sua 

prática artística e inserção em um circuito profissional, conforme descreve Sérgio Miceli: 

“A trajetória típica de um jovem pretendente ao status de artista profissional incluía a prática dos 

gêneros dominantes (paisagens e retratos) e a gradativa conquista de láureas que o habilitassem 

ao prêmio de viagem ao estrangeiro. O Salão anual revigorava esse universo institucional bastante 

restrito e especializado, dotado de uma hierarquia própria de valores, de autoridade e de 

legitimidade artística.” (MICELI, op. cit., p. 32) 

Na edição de 1941, entre os artistas modernos premiados estavam Athos Bulcão, Francisco 

Rebolo Gonçalves, Kaminagai, Santa Rosa, Oscar Câmara de Meira, José Machado de Moraes e 

Rubem Casa, sendo esses dois últimos, na visão da crítica da época, “muito influenciado por” e 

“um filhote de” Portinari, respectivamente. (BANDEIRA, 1941, p. 07)  

“Portinari influenciará outros pintores da secção moderna, como os Borsoi (Acacio e Gerson), Inês da 

Costa, todos os três com grandes possibilidades. Aldary Toledo já está mais isento e tem um bom 

tratamento de valores em “Retrato de meu pai”. (BANDEIRA, 1941, p. 07)  

 

2. A Política de Boa Vizinhança dos EUA e seu reflexo sobre as artes 

Ganhada a presença nos salões da ENBA, a partir de 1940, os artistas modernos também 

tiveram destaque em uma exposição coletiva no Rio de Janeiro, a Brasil-Estados Unidos, no 

Museu de Belas Artes do Rio de Janeiro, em 1944. O evento fez parte do que Lourenço denominou 

como exposições pan-americanas,  
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“[...] realizadas no período da 2ª. Guerra Mundial (ocorrem entre 1941 e 1944) e procuram agregar 

artistas locais, dentro da política de boa vizinhança. Política essa que abrange a adoção de 

múltiplas estratégias, tanto do próprio país, quanto nos demais do continente. São exposições, 

salões, premiações, publicações e viagens, patrocinados por empresas privadas, fundações e órgãos 

governamentais” (LOURENÇO, 1995, op. cit p. 140) [6]   

Segundo Lourenço, “o próprio elo dos intelectuais brasileiros com os Estados Unidos na 

era getulista é no fundo uma oposição às alianças internacionais do governo, de forma a 

desarticular a ditadura vigente.” (LOURENÇO, 1995, op. cit p. 140). A Política de Boa 

Vizinhança dos Estados Unidos desenrola-se no âmbito da entrada do Brasil na Segunda Guerra 

Mundial, em agosto de 1942, ao lado dos Aliados.  

Além das exposições acima citadas, a arte brasileira ganha maior repercussão e importância 

com o Pavilhão do Brasil na Feira Mundial de Nova York (1939-40), de Oscar Niemeyer e Lucio 

Costa, e a exposição Brazil Buids: Architecture New and Old, 1652-1942 (1943), no Museu de 

Arte Moderna de Nova York, MoMA. Sobre a Feira, Cavalcanti escreve: 

“Com o advento da Segunda Guerra Mundial, o evento ganha outra conotação. Além do aspecto 

de inovações tecnológicas, expresso pelo tema “Construindo Amanhã”, ela se torna o paradigma 

da democracia e do livre mercado, em contraste com o autoritarismo estatal da Europa à beira de 

graves conflitos.” (CAVALCANTI, op. cit., 173) 

Em concurso realizado para o projeto da representação brasileira, a proposta vencedora é a 

de Costa, que convida Niemeyer, para a realização conjunta do pavilhão, em uma temporada de 

um ano na cidade. [7] O projeto promove a comunhão das artes, ao incorporar uma réplica da 

escultura “Moça reclina”, de Celso Antônio, e três grandes painéis de Cândido Portinari de motivos 

nacionalistas: “Jangada do Nordeste”, “Cena gaúcha” e “São José” (CAVALCANTI, op. cit., p. 

177) “de forma a sedimentar essa visão wagneriana da arte total, que, no moderno, aparece como 

um todo integrado e possível de manifestar-se em diversas modalidades criadoras.” (LOURENÇO, 

1995, op. cit., p. 133).  

O pavilhão também contava com a exposição de matérias-primas brasileiras, como café, 

fibras têxteis, madeiras e objetos indígenas; fotos de Ouro Preto, tiradas por Marcel Gautherot; os 

projetos da sede da Associação Brasileira de Imprensa e do Ministério da Educação e Saúde, bem 

como uma vitrine de livros dos expoentes da intelectualidade brasileira, entre eles Machado de 

Assis, Gilberto Freyre e Manuel Bandeira. (LOURENÇO, 1995, op. cit., p. 184). Para Jorge 

Francisco Liernur, a construção do pavilhão enquanto símbolo da arquitetura brasileira 

representativo internacionalmente será uma construção historiográfica a posteriori, a partir de 

dispositivos de memória, de livros e da consolidação do grupo carioca como principal matriz para 

a cultura arquitetônica nacional. “Em 1939 a excepcionalidade da obra não foi advertida nem pelo 

público nem pela crítica especializada, para quem o Pavilhão do Brasil ocupou um lugar similar 

aos de outros países, como a Finlândia, Suécia, Argentina e Venezuela” (LIERNUR, pp. 179-

180). 

O outro evento importante na política americana sobre o país é a exposição Brazil Builds, 

organizada pelo fotógrafo G.E, Kidder-Smith e por Philip Goodwin, arquiteto coautor do MoMA, 

onde a mostra foi organizada.  

Em uma temporada de seis meses no Brasil, os organizadores foram recebidos por 

profissionais, intelectuais e com apoio inclusive do Serviço de Patrimônio Histórico e Artístico 

Nacional, dirigido por Rodrigo Melo Franco de Andrade. A exposição apresentou um grande 

panorama da nova arquitetura brasileira em uma mostra que chegou a viajar, em versão reduzida, 

para outros países. No plano internacional, a grande contribuição da mostra talvez tenha sido, 
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sobretudo, seu catálogo, que difundiu a arquitetura brasileira no exterior. No plano nacional, o 

sucesso e a receptividade da mostra junto à imprensa internacional serviram como um elemento 

de legitimação na disputa dos modernos com os acadêmicos.  

A exposição do MoMA exibe um claro alinhamento com o projeto de construção moderno 

capitaneado principalmente por Lucio Costa, ligando de forma direta o barroco mineiro à 

arquitetura moderna, a tradição colonial ao presente moderno. “Brazil Builds recolhe as linhas 

dominantes do debate reduzindo suas contradições a uma aparente unidade e constitui um primeiro 

passo na imposição de uma ideia – o “barroquismo” como particularidade da arquitetura moderna 

brasileira – que não estava plenamente aceita em 1942.” (LIERNUR, pp. 190) 

 

3. De Pampulha a Brasília 

Na construção do moderno, os ateliês de Burle Marx e Cândido Portinari serão 

fundamentais não apenas por proporcionar a formação de artistas na geração de 1930 a 1940, mas 

também, por terem sido um ponto de convergência e um espaço de encontro entre arquitetos e 

artistas, conforme declara Athos Bulcão: 

“Conheci Burle... o Oscar na casa do Burle Marx, em 1942 ou 43. Eu tava fazendo uns desenhos 

de um azu... de um guache, e o Oscar olhou e disse: "Mas isso ficava bonito num azulejo, você não 

quer fazer um painel pro Teatro Municipal de Belo Horizonte?" Mil novecentos e quarenta e três, 

tava pronto o projeto. Eu disse: "Claro que eu quero." Aí quando fiz esse trabalho, isso não se 

realizou. O Teatro Municipal parou quando Juscelino deixou de ser prefeito. A obra ficou parada 

muitos anos, e não foi realizado direito o projeto das edificações do Oscar.”( BULCÃO, 1988, p. 

3) 

O projeto não realizado do Teatro Municipal de Belo Horizonte, acima citado por Bulcão, 

certamente fazia parte das obras encomendadas a Niemeyer durante a gestão de Juscelino 

Kubitschek à frente da Prefeitura de Belo Horizonte (1940-1945). Nas duas décadas seguintes, o 

político viria a exercer também os cargos de Governador de Minas Gerais (1951-1955) e 

Presidente da República (1956-1961). 

“Como prefeito de Belo Horizonte, nomeado pelo interventor Benedito Valadares, Juscelino foi 

influenciado pelo projeto de modernização da [então] capital federal [isto é, o Rio de Janeiro], 

empreendido pelo governo de Getúlio Vargas. Abriu avenidas, alargou outras já existentes, 

prolongou a avenida Afonso Pena, criou e pavimentou ruas, construiu escolas e hospitais, sem 

descuidar de garantir o abastecimento de água através da construção de barragens. Um plano do 

prefeito anterior, Otacílio Negrão de Lima, era o de expandir a cidade para a longínqua região de 

Pampulha. Tal ideia encontra Juscelino Kubitschek o mais ardoroso entusiasmo e dedicação, 

apesar das inúmeras críticas daqueles que enxergam no projeto uma absurda e irrealizável utopia.” 

(CAVALCANTI, p. 198.) 

A relação entre o político e Oscar Niemeyer nasce a partir do contato do arquiteto com o 

meio político mineiro durante o projeto do Grande Hotel de Ouro Preto. A parceria Kubitschek-

Niemeyer, que teria o seu ápice em Brasília, renderia antes uma série de projetos em Belo 

Horizonte, durante as gestões de Kubitschek à frente da Prefeitura e do Governo do Estado, tais 

como o Conjunto Residencial Governador Kubitscheck (1951), o Colégio Estadual (1954) e, o 

mais emblemático de todos, o conjunto de edifícios da Pampulha: Cassino, Iate Clube, e Casa do 

Baile, todos de 1942, e a Igreja São Francisco de Assis, de 1943. Ainda na região da Pampulha, 

também em 1943, surgiu a Casa Kubitschek.  

“Pampulha assinalou um momento decisivo para a arquitetura brasileira, pois a repercussão 

internacional do conjunto definiu Oscar Niemeyer como grande nome da geração. Se o Ministério 

da Educação e Saúde havia mostrado que o Brasil podia acompanhar o que se produzia de melhor 

na época, Pampulha evidenciava que um arquiteto brasileiro era capaz de ir além: influenciar a 

arquitetura moderna. A divulgação, no mesmo período, das obras de um dos mais originais 
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paisagistas do século, Roberto Burle Marx, fortaleceu, ainda mais, a sensação de que se existia uma 

Escola Brasileira.” (CAVALCANTI, op. cit. p. 204)    

A localização do conjunto da Pampulha – periférica em relação ao Centro da capital 

mineira e, por isso, com código de obras menos restritivo à época –,  possibilitou ao arquiteto fazer 

um exercício experimental de formas na propositura dessas quatro edificações, constituindo-se 

assim alguns elementos que apresentavam em seu conjunto uma unidade geral, cujas 

características eram: a forma, a relação técnica com a estrutura e as possibilidades do uso do 

concreto armado. No projeto do Cassino, por exemplo, Niemeyer trabalhou o jogo de contrastes e 

interceptações entre superfícies e volumes planos e curvos. Uma obra-prima, na visão de Kenneth 

Frampton, que escreve: 

“O gênio de Niemeyer atingiu seu ápice quando, com trinta e cinco anos, realizou sua primeira 

obra-prima: o Cassino da Pampulha. Ali Niemeyer reinterpretou a noção corbusiana de “passeio 

arquitetônico” numa composição espacial de admirável equilíbrio e vivacidade... Um passeio que 

articula os espaços do prédio como os jogos sociais e hábitos da sociedade ao qual ele se destina a 

servir.” (FRAMPTON (2000), Apud: CAVALCANTI, p. 200)  

No projeto da Pampulha como um todo apresenta-se a questão da integração das artes, 

como a escultura de August Zamoiski no Cassino e um painel de Burle Marx no Iate Clube [8]. 

No entanto, será na Igreja São Francisco de Assis que ocorrerá uma importante parceria entre 

artistas e arquitetos, com os mosaicos de Paulo Werneck na superfície externa da capela e o painel 

em azulejo do santo homenageado, de Portinari, que é a “ponte entre vanguarda e tradição, 

aludindo aos azulejos que revestiam as antigas igrejas coloniais.” (CALVALCANTI, op. cit., p. 

199)  

Dessa colaboração vale destacar a relação do artista Paulo Werneck com Oscar Niemeyer. 

Werneck durante a infância estudou no Colégio Santo Antonio Maria Zaccaria, no Catete, Rio de 

Janeiro, onde Marcelo Roberto e Niemeyer foram seus colegas de turma. O início de sua carreira 

é marcado pelo escritório com Marcelo Roberto, em 1928, no qual realizavam trabalhos de artes 

gráficas, como capas de revistas, anúncios, além de decoração de interiores e de eventos e teatro.  

Em 1935, passa a integrar a equipe de desenho técnico do escritório MM Roberto, sendo 

responsável pelas perspectivas dos projetos, como o da sede da Associação Brasileira de Imprensa. 

Realizará seu primeiro trabalho de integração em 1942, no Instituto de Resseguros do Brasil, IRB, 

projeto dos irmãos Roberto.  Com eles, seus principais parceiros, iria ainda executar uma série se 

projetos no Rio, sendo as de maior destaque os painéis no prédio Marquês de Herval (1955), no 

Edifício Seguradoras (1949-1950) e na Colônia de Férias do Instituto de Resseguros (1943-1944). 

Dentre outras parcerias destacam-se o Teatro Popular, projeto de Affonso Reidy no bairro de 

Marechal Hermes, e conjunto de agências do Banco do Brasil, principalmente a do bairro de 

Copacabana, em 1961. Para Lauro Cavalcanti: 

“Hoje percebemos que a contribuição de sua obra ultrapassa o campo restrito da arte relacionada 

à construção, pois sua qualidade no momento em que foram produzidas o credencia como pioneiro 

do abstracionismo não-geométrico entre nós, apresentando refinamento, ousadia e radicalidade 

nas formas e cores raros na arte brasileira dos anos 1940.” (CAVALCANTI, 2008, p. 16) 

Sua primeira parceria com Niemeyer é justamente na Pampulha, no qual além da Igreja, de 

1944 realizou no ano anterior um conjunto de azulejos para a Casa do Baile, o Iate Clube e o 

Cassino. Dessas obras, a de maior destaque é certamente a superfície externa da Igreja. Segundo 

análise de Carlos Martins, ela corresponde a um grupo de obras de Werneck em que, não mais 

contidas em um campo retangular característico como no caso do IRB, os seus desenhos passam a 

ocupar “com mais liberdade e toda a superfície disponível, e não mais sugerir qualquer 
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iconografia” (MARTINS, 2008, p. 27).  Nessas obras os azuis e brancos predominam na paleta 

cromática, em uma clara alusão à azulejaria colonial. 

Os outros conjuntos de obras correspondem àqueles delimitados por um retângulo como 

fundo, como o do IRB, já citado, mas também os de padrões de módulos, como a grande empena 

do Marquês de Herval, na qual utilizará predominantemente elementos da geometria plana, 

círculos, quadrados e triângulos. Somam-se a esse edifício outros que se alinham com a 

composição para o projeto do Banco Boa Vista, de 1948, no Rio de Janeiro, onde Niemeyer cria 

“uma arquitetura própria para o espaço pictórico, onde as linhas se cruzam e os ângulos se 

convergem, definindo superfícies de cor. Os planos se sobrepõem ou parecem girar sobre si 

mesmos, indicando movimento e dinamismo” (MARTINS, 2008, p. 27). As cores desse grupo são 

em sua maioria azuis, verdes, ocres e terrosas.  

Com Oscar Niemeyer realizará outros projetos, como o Ginásio de Cataguases (MG), em 

1947. A colaboração ocorrerá também em Brasília, nos painéis do Senado Federal, em 1978 e no 

Palácio Itamaraty, em 1960. Esse projeto é um dos exemplos do último grupo compositivo definido 

por Lemos, em que figuram como diretriz as poéticas da abstração informal, em que “As 

superfícies definidas são abandonadas e [o artista] vai trabalhar formas não delineadas que 

interagem sem gerar ruptura de planos”, resultando em um efeito fragmentado e de grande 

dinamismo.  

Em contrapartida, há uma série de trabalhos de Werneck que se aproximam do 

nacionalismo figurativo de Portinari, com a representação de tipos brasileiros populares, como os 

jogadores de futebol para os painéis do Estádio Maracanã (1956) e do SENAI Benfica (1948), 

além dos projetos do Ministério do Trabalho.   

Cândido Portinari, por sua vez, quando chamado a trabalhar em Pampulha, já era um artista 

de renome internacional. Dentro do panorama da já abordada Política de Boa Vizinhança dos EUA, 

ele havia recebido um prêmio do Instituto Carnegie de Pittsburgh (1935), além de obras suas terem 

sido adquiridas para o acervo e exibidas em uma individual no MoMA, “Portinari of Brazil”, em 

1940, com catálogo editado pela Chicago University Press.  

Em sua obra, com tom claramente nacionalista, o artista desenvolve murais e painéis a 

partir de 1936, como os do Edifício do Ministério da Educação, no Rio, da Rádio Tupi, em São 

Paulo, da Biblioteca do Congresso dos EUA, em Washington, bem como os do Pavilhão Brasileiro 

da Feira Mundial de Nova York. Assim, nos projetos de Oscar Niemeyer que antecedem Brasília, 

será um de seus principais colaboradores, ao lado de Roberto Burle Marx, ambos fundamentais na 

formação de vários artistas que frequentam seu ateliê e com eles colaboram.  

 

4. Redes internacionais 

Outro projeto sob o lastro da síntese das artes será o do parque Ibirapuera, em São Paulo, 

na década de 1950. Nele, Oscar Niemeyer colocaria os murais do auditório a cargo de Fernand 

Léger [9] e Le Corbusier. A não construção do auditório naquele momento impediu 

automaticamente a não concretização de tais murais. Le Corbusier voltaria a receber outra proposta 

de mural, dessa vez para a Casa do Brasil na Cidade Universitária de Paris (projetada por Costa e 

Corbusier), a qual recusará sumariamente. (SANTOS et. Al, op. cit., p. 224) [10]  

Ainda sobre as conexões e redes profissinais entre artistas e arquitetos, também vem à 

mente a associação de Fernand Léger a André Bruyere para, sob encomenda do empresário 

brasileiro Assis Chateaubriand, desenhar o projeto (não construído) da Village polycromé sur la 

Cotê d’Azur [11], que serviria de residência para artistas brasileiros na França [12]. Na América 
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Latina, Léger, juntamente com Alexander Calder, entre outros artistas, participou da Cidade 

Universitária de Caracas, em 1953.  

A construção de Brasília, nesse sentido, será toda ela embalada por esse debate e por essa 

prática de integração das artes como elemento de projeto. A se destacar a atuação de diversos 

artistas no projeto, notadamente Athos Bulcão, mas também Alfredo Ceschiatti, Paulo Werneck e 

Burle Marx, entre outros. 

O auditório do parque Ibirapuera e a vila de artistas na França são exemplos das relações e 

dos trânsitos entre arquitetos e artistas, brasileiros e estrangeiros, e também da colaboração entre 

profissionais para edifícios que materializam a ideia da síntese das artes. Em rede, as colaborações 

e as encomendas permeiam e reforçam o discurso de uma integração entre arte e arquitetura, sendo 

assim uma síntese das artes nacional, mas de repercussões e de redes internacionais.  

A síntese das artes, em seus projetos, suas obras construídas e suas publicações, concretiza-

se na produção da arquitetura moderna, reiterando seus vínculos e suas redes pessoais e 

profissionais. Neste percurso - sobre os projetos, ideias, publicações e redes profissionais -, a 

síntese das artes revela sua centralidade e sua importância na constituição do campo da arquitetura 

moderna brasileira, cujo clímax e, ao mesmo tempo, ponto crítico foi o o projeto de Brasília. “Essa 

crise [do Movimento Moderno], que terminaria por provocar uma reação mundial contra os 

preceitos do Movimento Moderno, impregnou todo o projeto [de Brasília], não apenas no nível da 

construção individual, como também na escala do plano em si”. (FRAMPTON, 312)  

 

 

5. Itamaraty: moderno e múltiplo em Brasília 

A relação entre arte e arquitetura em Brasília pode ser exposta pelas 261 [13] obras de arte 

de Athos Bulcão presentes em seus mais diversos edifícios, de institucionais a residenciais e 

equipamentos urbanos. Este dado revela indícios de que a relação dos edifícios com as obras de 

arte seja uma tônica fundamental para a constituição do espaço e da imagem da cidade. Nesse 

sentido, são símbolos urbanos e arquitetônicos o mural externo do Teatro Nacional Claudio 

Santoro, os azulejos da Igreja Nossa Senhora de Fátima, ambos de Bulcão, além do vitral de 

Marianne Perretti, na cobertura da Catedral, e da escultura conhecida como “Dois candangos”, de 

Bruno Giorgi, na Praça dos Três Poderes. 

No entanto, levando-se em consideração que essa extensão da atuação de um artista como 

Bulcão [14] é única e particular, e que, além dele, diante de um panorama amplo das artes plásticas 

no período, será muito restrito o circuito de artistas que irão colaborar para a capital, pode-se 

entender que há uma ideia de integração entre arte e arquitetura a partir de uma raiz homogênea. 

Fugindo a essa relativa homogeneidade presente nos edifícios representativos de Brasília, 

em sua maioria erigidos sobre esse lastro da síntese das artes, temos o Ministério das Relações 

Exteriores, Palácio Itamaraty. Inaugurado em 1970, o prédio, parte do segundo momento de 

projetos de Oscar Niemeyer para prédios oficiais de Brasília [15], apresenta um dos maiores 

conjuntos de obras de arte da capital, reunindo em seu edifício um grupo diverso de artistas para a 

integação arquitetônica. São eles: Bruno Giorgi, Mary Vieira, Franz Weissmann, Pedro Correia de 

Araújo, Roberto Burle Marx, Alfredo Volpi, Rubem Valentim, Emanuel Araújo, Victor Brecheret, 

Alfredo Ceschiatti, Athos Bulcão, Paulo Werneck e Sérgio Camargo [16].  

Esta diversidade de artistas, estilos e escolas integrados às obras de arte do Itamaraty 

confere a este conjunto específico uma ideia, ainda que incipiente, de coleção ou museu, 
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representativo da cultura sobre o nacional moderno da época. É dizer: um museu ou monumento 

ao moderno, ainda que baseado na diversidade, na pluralidade moderna. 

Essa extrapolação, plenamente possível de ser levantada, ganha relevo quando se lembra 

que a questão do museu e do monumento da modernidade é uma tônica fudamental em Brasília 

como um todo, ainda que usualmente calcada na raiz homogênea. Em outras palavras, a cidade 

sempre foi apontada como o ideal de obra de arte total. Este ideal está presente na própria 

legitimação da nova capital, em seus projetos artisticos, arquitetônicos e urbanístico, como destaca 

Adrián Gorelik: 

“Pois bem, Brasília, pelo contrário, nasceu reinvidicando-se tanto como obra de arte quanto obra 

de urbanismo e, em função disso, como monumento da modernidade, o que supunha em seus 

criadores – e em seus usuários – uma atitude distanciada com respeito ao “moderno”, uma 

reutilização consciente, e portanto potenciada, de alguns dos valores do “moderno” convertidos 

em motores da comunicação e em objetos de veneração museográfica.” (GORELIK, p.100).  

A passagem da ideia da obra de arte total, integrada ou à arquitetura ou à cidade, para a 

atuação e formação dos espaços museográficos pelos artistas esteve também na pauta das 

vanguardas dos campos da arte brasileira, conforme aponta Maria Cecília França Lourenço: 

“Desde os anos  30, a arte moderna brasileira inicia uma ampliação de seus objetivos estéticos, 

procurando uma função social que a aproxime de platéias singulares, assim estendendo o projeto 

moderno para amplos os segmentos [...] as estratégias incluem a arte total e integrada, por sua 

capacidade de fisgar o transeunte, gerando obras em diferentes modalidades, como painéis, 

ilustrações, murais, desenho industrial, projeto gráfico, além de arquitetura, pintura, desenho, 

gravura, e escultura. Contudo, entre as mais peculiares atuações está a criação de museus, 

finalidade maior a ser conquistada [...]” (LOURENÇO, 1999, p. 266) 

O  Itamaraty – edifício, jardins e obras de arte –  também nos apresenta uma convergência 

sobre as práticas de síntese das artes e a consequente alçada da arquitetura à condição de museu 

ou momumento. No entanto, e nisso é especial, o faz de maneira oposta às práticas estabelecidas 

do campo da arquitetura moderna. Se em outros edifícios de Oscar Niemeyer, atuam 

predominantemente artistas de um circuito definido pelo campo da arquitetura, no Itamaraty a 

articulação entre obras de arte e arquitetura apresenta-se diversa. Opera-se não no alinhamento 

entre os campos de forma una, mas na diversidade das imagens e dos discursos sobre o moderno 

brasileiro.   

É por essa razão que o Itamaraty merece o olhar mais detido, capaz de investigar e revelar 

as razões e as motivações desta especificidade. Dentre elas, vale apontar desde já a atuação de 

Wladimir Murtinho, outro personagem, que não artista nem arquiteto, que irá atuar na escolha das 

obras do Itamaraty. 

A atuação de Murtinho [17] pode ser considerada prenúncio à atividade de um curador, 

figura que na época “ainda se esboça, por vezes parecendo um título honorífico, dada a 

inexistência da formação e de produção alentada” (LOURENÇO, 1999, op. cit., p. 31). Ainda 

sobre Murtinho e a complexidade da construção do projeto, Eduardo Rossetti analisa: 

“É inegável que autoria do projeto arquitetônico é de Oscar Niemeyer. No entanto, a contribuição 

de Wladimir Murtinho se estende além de sua função oficial designada pelo Itamaraty, 

empenhando-se pessoalmente para transferir a Casa do Rio Branco para o Planalto Central. Ele 

formou uma tríade com Luiz Brun de Almeida Souza e Rubens Antonio Barboza para atuarem junto 

às autoridades locais, fazendárias e do Executivo. Os três diplomatas trabalhavam inicialmente nas 

salas do Ministério da Saúde, ou seja, ao lado das obras, acompanhando diretamente a rotina do 

canteiro. Será amparado por tais colaborações nos âmbitos burocráticos e jurídicos, que Niemeyer 

poderá efetivamente projetar o seu Palácio do Arcos.  

Simultaneamente, havia uma equipe de arquitetos, engenheiros, calculistas e artistas plásticos 

trabalhando no projeto do novo palácio. Na condução dos desenhos, o arquiteto Olavo Redig de 

Campos — integrante dos quadros do Itamaraty— se reportava à Murtinho, mas ao mesmo tempo 
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coordenava as ações de Jayme Zettel e Roberto Scorzelly, que pertenciam à equipe do Ministério 

(23). Já o arquiteto Milton Ramos, além de estar vinculado à Construtora Pederneiras que 

construiria o palácio, também representava o próprio Niemeyer na obra de Brasília, atuando com 

desenvoltura e empenho para corresponder ao cargo que lhe fora investido (24). A presença de 

Milton Ramos é tão fundamental, que Murtinho ratifica: “Milton Ramos, fez um trabalho admirável 

(...) ele dedicou corpo e alma à execução do prédio, à construção . Não há um detalhe que não tenha 

sido desenhado, pensado e feito.”(sic) (25) 

Se a autoria é inquestionavelmente de Niemeyer, os dividendos do grande feito em que o Palácio se 

consubstancia paulatinamente, precisam ser diplomaticamente repartidos, de acordo com as 

especificidades de cada um dos colaboradores, desde os arquitetos, até os artistas plásticos, Burle 

Marx, desenhistas e os engenheiros.”  [18]  

Esse trecho de Rossetti expõe a complexidade do projeto, da construção, das decisões 

administrativas e políticas e das ações de ínumeros atores, como Milton Ramos e Olavo Redig de 

Campos, que, na diversidade de profissionais e agentes envolvidos, tem Murtinho como maestro. 

Dessa forma, merece pesquisa aprofundada por que razão o conjunto do Itamaraty de obras de arte 

integradas à arquitetura se constituiu nessa conformação tão particular. Uma pesquisa dessa 

natureza pode investigar os processos de aquisição ou encomenda das obras, suas localizações no 

edifício –  se integradas a ele ou não –, qual a atuação de Murtinho –  e de outros agentes – nas 

escolhas e contratações dos artistas e se há, por ventura, mais atores envolvidos nestes processos. 

[19]   

Esse conjunto de obras de integração entre arte e arquitetura [20] do Itamaraty nos permite 

verificar a complexidade do tema da síntese das artes nesse edifício, a partir da variedade de 

artistas, de gerações distintas e vinculados ou associados a grupos artísticos diversos e não 

exclusivamente ao grupo moderno carioca de Niemeyer e Costa, como Sérgio Camargo (Grupo 

Neoconcreto), Marly Vieira, Maria Martins e Alfredo Volpi (Grupo Santa Helena).  

Este edifício, que é símbolo do que se pretende como imagem de nação para projeção 

internacional, dada sua função de Minstério das Relações Exteriores, e um dos palácios mais 

simbólicos da capital [21], nos aponta o lugar em que o discurso da síntese das artes atuou na 

capital federal –  e inclusive em um panorama nacional da arquitetura –  em sua forma mais ampla, 

tornado-o assim um dos objetos mais complexos para se entender os seus enfrentamentos, 

processos e projeto arquitetônico e artístico, distanciando-o e diferenciando-o da ideia de uma 

leitura e sentido único do moderno nacional. 

 

 

Notas 

1. Foram consideradas neste projeto de pesquisa as obras de arte relacionadas à arquitetura, isto é, concebidas 

especificamente para o local, conforme seleção de Andréa Braga (BRAGA, Andréa da Costa et all, 1997) . O Palácio 

Itamaraty possui uma vasta coleção de obras de arte, entre pinturas, esculturas e tapeçarias. Ver mais detalhes em: 

<http://dc.itamaraty.gov.br/imagens-e-textos/patrimonios-do-brasil/palacio-itamaraty>. Acessado em 12 de julho de 

2015. Este conjunto mais amplo não será, em um momento inicial, objeto de investigacao por não estar diretamente 

relacionado ao que se convencionou nomear sintese das artes, tendo sido adquirido ao longo do tempo como coleção 

da instituição e não necessariamente em uma relação  mais estreita com o espaço do edifício. Ver Anexo 01 com 

imagens e descritivo de cada obra que fará, sim, parte do objeto principal desta pesquisa.  

2. Pelo recorte temporal deste artigo, não foi considerado o Memorial da América Latina, em São Paulo. No entanto, 

não fosse pelo recorte temporal, o Memorial seria incluído como uma das principais obras de Niemeyer do conjunto 

de síntese das artes. 

3. Carta ao presidente Getúlio Vargas em 14 de junho de 1937, CPDOC/FGV. Apud: CAVALCANTI, id. Ibidem, p. 

33.  

4. Ver detalhes sobre pareceres do júri, do corpo técnico e sobre a correspondência do desfecho do concurso em 

CALAVANTI, op. cit., p. 33-63.   
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5. Bruand sinaliza, que será de Mello Franco de Andrade em 1937 a fundação do SPHAN, Serviço do Patrimônio 

Histórico e Artístico Nacional, serviço encarregado da proteção do patrimônio histórico.  

6. A autora detalha principalmente as exposições realizadas em São Paulo, ver pp. 126-139.  

7. Ver detalhes do concurso em BRUAND, op. cit., pp. 105-107.  

8. Alfredo Ceschiatti realizou para Pampulha a escultura “O abraço”, no qual a imagem de duas mulheres abraçadas 

foi considerada imoral pelos mineiros. A obra ficou guardada por muito anos até ser exposta nos jardins do conjunto.   

9. A Coleção Itaú Unibanco conta com uma tapeçaria e um croqui referentes aos estudos de Fernand Léger para o 

auditório do Ibirapuera. Essas obras estiveram na exposição “Modos de ver o Brasil: Itaú Cultural 30 anos”, na Oca 

do parque Ibirapuera, de maio a agosto de 2017. 

10. Ver também a troca de correspondência entre Lucio Costa e Le Corbusier acerca do tema nas páginas 273-274 e 

276. 

11. Ver: CINQUALBRE, Olivier. “Um encontro postergado indefinidamente: Léger e a arquitetura”. In: BARROS, 

pp. 32-43. 

12. Os desenhos deste projeto atualmente estão no acervo do Museu de Arte Contemporânea da USP. 

13. INVENTÁRIO DO CONJUNTO DA OBRA DE ATHOS BULCÃO EM BRASÍLIA: 1957-2008. Inventário de 

Bens Móveis e Integrados (INBMI). Arquivo da Superintendência do Iphan do Distrito Federal, 2009. Ver também: 

DISTRITO FEDERAL. Lei no. 31.067, de 23 de novembro de 2009. Dispõe sobre o tombamento da Obra de Athos 

Bulcão e dá outras providências. Diário Oficial [do Distrito Federal], Brasília, DF, n.226, 24 novembros 2009. Seção 

1, pp. 19-25. 

14. “O edifício do Ministério das Relações Exteriores, conhecido como Palácio dos Arcos, faz parte da segunda leva 

de projetos feitos por Oscar Niemeyer para os prédios oficiais de Brasília, tendo sido inaugurado apenas em 1970. 

Diferentemente dos primeiros palácios (da Alvorada, do Planalto e o Superior Tribunal Federal), que se caracterizaram 

tanto pelo dinamismo recortado de seus apoios quanto pela combinação luminosa entre o mármore branco e os vidros 

esverdeados, a sede do Itamaraty foi pensada segundo uma configuração mais austera : um rigoroso conjunto de 

pórticos de concreto aparente em arcadas simétricas, sutilmente coloridos de ocre e marcados por finas faixas 

horizontais decalcadas das fôrmas de madeira, encerrando uma caixa cristalina de vidro escuro.”  WISNIK, 2013, p. 

37.  

15. Seleção de obras retiradas de: BRAGA, Andréa da Costa; FALCÃO, Fernando A. R. “Palácio Itamaraty”. Guia 

de urbanismo, arquitetura e arte de Brasília. Brasília: Fundação Athos Bulcão, 1997. p. s/n. Esta publicação de Braga 

não inclui o painel de Paulo Werneck, cujo projeto de mural para o Itamaraty data de 1960 segundo catálogo de 

MARTINS, 2008, op. cit, p. 93. 

16. A compreensão do papel de Murtinho na escolha e construção do conjunto de obras que integram o patrimônio 

artístico do Palácio Itamaraty é essencial para avançar-se na reflexão sobre síntese das artes e curadoria, e no triângulo 

de forças entre museus- arquitetura- arte, assim como nas complexas fronteiras das noções de acervo e coleção. 

17. “Wladimir do Amaral Murtinho é o diplomata designado pelo Itamaraty para comandar as ações relativas a 

transferência do Palácio entre 1959-61 e entre 1963-69, auxiliado por outros membros do corpo diplomático”. 

ROSSETTI, Eduardo Pierrotti. “A arquitetura do Palácio Itamaraty (1959-1970)“, Nota 3, p. 1. Disponível em: 

<http://dc.itamaraty.gov.br/imagens-e-textos/revista-textos-do-brasil/portugues/ROSSETTI-A-arquitetura-do-

Palacio-Itamaraty-1959-1970.pdf/view.> Acessado em 20 de junho 2017. 

18. « Será nas circunstâncias políticas pós-64 em que o projeto e a obra do Palácio do Itamaraty serão implementados. 

Houve interesse do novo chanceler pelas obras do novo palácio, assegurando a continuidade e a manutenção da equipe 

de arquitetos, técnicos e funcionários já comandada pelo diplomata Wladimir de Murtinho » ROSSETTI, op. cit., p. 

2.  

19. “No entanto, os edifícios mais importantes em meio às funções ministeriais , o Ministério da Justiça e o Ministérios 

das Relações Exteriores, retomam o tema do clássico dos palácios – o que dignifica suas funções e faz com que 

sobressaiam na hierarquia de formas de Brasília.” UNDERWOOD, p. 92. 
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O processo criativo nas artes visuais:  

entre ser, fazer e dividir  

Letícia Weiduschadt 

 

Considerando a miríade de formas de entrar em contato com o trabalho artístico, considera-

se o processo criativo como definidor da obra de arte e como um lugar de concatenações de gestos 

artísticos. Aliado a estas escolhas, os artistas utilizam procedimentos criativos que podem variar 

de trabalho a trabalho ou a cada série, contudo, não descartamos também os artistas que utilizam 

um único procedimento como possibilidade para construção artística. Analisando as 

particularidades dos processos criativos, nota-se que cada um possui um modo de realizar sua 

produção. Este modo determina a maneira de lidar com o processo criativo, se aproximando da 

forma com que o artista lida e/ou coordena sua produção artística. Estas formas de trabalhar variam 

de acordo com os trabalhos artísticos e são determinadas pelas escolhas do artista que de maneira 

consciente vai definindo como seu trabalho será produzido. Para analisar essas nuances do 

processo salientamos que não é possível definir limites rígidos aos procedimentos artísticos dos 

artistas contemporâneos, uma vez que há nesses processos criativos uma sobreposição e 

recombinação dos mesmos. A partir dessa distinção, analisaremos como os modos de trabalho 

influenciam na construção da obra e na maneira como veicula-se as obras na contemporaneidade. 

 

1. O espaço da criação  

Ao adentrarmos os ateliês dos artistas contemporâneos lidamos muitas vezes com espaços 

pequenos, com pouco objetos - um computador, muitas imagens impressas coladas nas paredes, 

pouca ou nenhuma matéria-prima para execução dos trabalhos. Atualmente com a crise 

imobiliária, o ateliê não é mais um espaço privilegiado da criação, mas um lugar onde há um 

agenciamento das escolhas artísticas que podem ser realizadas em espaços públicos ou em locações 

temporárias (BOURRIAUD, 2003, p. 76). 

O processo de criação é frequentemente velado, ora pelo artista, ora pela obra. Este 

momento vivenciado pelos artistas é uma trama sem início datado que vai minuciosamente sendo 

construída por detalhes, incorporando afetos, percepções, ampliando-se nas escolhas dos materiais, 

suportes, cores, formas, temas, técnicas e tantas outras particularidades definidas por cada sujeito 

em cada criação. Etimologicamente, criar deriva do latim creare e significa dar origem, formar, 

produzir, imaginar, inventar, gerar. Criar é dar surgimento a alguma coisa, é um processo de “vir 

a ser”. O processo criativo, vivenciado entre o sujeito artista e sua obra, é constituído por uma 

sequência de gestos de escolha, abandono, confronto com materialidades e com certa constelação 

de experiências e experimentações. Este encadeamento pode ser compreendido como um exercício 

não acabado, nem definitivo, submetido ao impacto de acasos externos às decisões e do controle 

do artista e que pode ser abordado como uma necessidade: cria-se por necessidade.  

Direcionando-se aos processos de arte contemporânea, Nicolas Bourriaud salienta que eles 

seriam, antes de tudo, contemporâneos da economia que os cerca. Para destrinchar esta questão o 

autor retoma o gesto antiartístico de Marcel Duchamp, e com este deslocamento do objeto da 

indústria à arte afirma que:  

A organização da arte em torno da assinatura do artista, caução do conteúdo e da autenticidade de 

seu discurso, só se impõe plenamente no final do século XVIII, no momento em que se firma o 

sistema capitalista manufatureiro: o próprio artista se tornava o valor amoedável central no mundo 
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de troca, e seu papel se aproximava daquele do negociante, cujo trabalho consiste em deslocar um 

produto de um local de fabricação para um local de venda. (BOURRIAUD, 2011, p. 175). 

Desta forma, considera-se que o artista neste início de século XXI traz marcas dessa 

transformação, passando a desterritorializar sua produção, a materialidade de seus trabalhos e até 

mesmo culturas que não são suas. Considerando essas facetas Bourriaud (2011, p. 177) afirma que 

“a obra de arte contemporânea não se define mais como a conclusão do processo criativo, e sim 

como uma interface, um gerador de atividades”.  

 

2- Fazer – a artesania e a direção artística 

Transitando por este pensamento e margeando o trabalho artístico na busca pelas bordas 

do processo de criação, o modo como o artista produz influencia suas obras. Esses gestos 

repercutem em marcas cravadas no objeto artístico, porém, muitas vezes, veladas ao espectador. 

Considerando o mercado de arte atual, nota-se que a demanda de trabalho tem modificado a 

maneira como os artista - especialmente aqueles que são vinculados à galerias de arte - tem 

realizado suas escolhas processuais que implicam diretamente no modo como produzem. Para 

inciar a abordagem sobre essas nuances, delimita-se aqui duas formas de modo de trabalho: 

artesania e direção artística.  

A artesania, uma noção proposta a partir da noção de artífice do sociólogo Richard Sennet, 

considera a união entre o fazer e a reflexão sobre esta prática. O autor faz uma revisão histórica do 

trabalho manual para compreender a relação entre a ideia e a manipulação da matéria. A partir da 

distinção de Hannah Arendt de Animal laborans e Homo faber [1], procura-se afastar a ideia de 

que um seja superior ao outro, ou seja, o fazer não é superior ao pensar e o Animal laborans 

possuiria a capacidade de refletir sobre sua prática. Sennet destituiu o pensamento de Arendt e 

reivindica certo diálogo entre o fazer e a reflexão sobre a prática. A partir disso, determinando os 

prejuízos de uma separação entre a mão e o pensamento, o artíficie seria uma pessoa ligada a um 

determinado fazer com hábito prolongado, haveria neste profissional um elo entre a autoridade e 

a habilidade do fazer.  

Esta sintonia entre a mão e a mente em diálogo com o material manipulado possibilita que 

este profissional alie sua técnica à uma experiência num conhecimento tácito que é incorporado à 

sua prática através de suas técnicas e pesquisas habituais. Para Sennet (2012, p. 61), o 

conhecimento tácito é adquirido ao longo da vida através da experiência e, de um modo geral, há 

uma dificuldade em sua formalização e na construção de uma explicação de como ele pode ser 

adquirido pelo outro, sendo subjetivo àquele que o adquiriu através do tempo.  

Neste sentido, próximo à estas reflexões sobre trabalho, o crítico de arte Mário de Andrade 

defende uma aproximação entre o artista e o fazer, entre o artista e o artesão. Andrade  descreve 

que:  

Artista que não seja ao mesmo tempo artesão, quero dizer, artista que não conheça perfeitamente os 

processos, as exigências, os segredos do material que vai mover, não que não possa ser artista 

(psicologicamente pode), mas não pode fazer obras de arte dignas deste nome. Artista que não seja 

bom artesão, não que não possa ser artista: simplesmente, ele não é artista bom. E desde que vá se 

tornando verdadeiramente artista, é porque concomitantemente está se tornando artesão. 

(ANDRADE, 1938, p. 3). 

Construindo o pensamento entre o artista e o artesão - próximo à noção de artesania aqui 

proposta -, o autor retoma uma proximidade com o fazer que se vincula a uma prática consciente, 

habitual e reflexiva. Há uma relação direta entre a habilidade manual e o desejo, cujo modo de 

lidar com o trabalho estaria atravessado pela experiência do ofício.  
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Destrinchando o conceito de experiência pela etimologia da língua alemã, Sennet  afirma 

que a palavra se divide em “Eslebnis e Erfahrung”. “A primeira designa um acontecimento ou 

relação que causa uma impressão emocional íntima, a segunda, um fato, ação ou relação que nos 

volta para fora e antes requer a habilidade que sensibilidade” (2012, p. 321). Para o autor, corre-

se o risco do instrumentalismo se focarmos somente no Erfahrung, todavia, é nessa volta para o 

exterior que o artífice trabalha. Pensar esta experiência da artesania é refletir como fazê-la e como 

tê-la. No entanto, o foco está em certo modo de lidar com a produção, que é utilizado pelo artista 

que trabalha diretamente com suas escolhas artísticas, sendo sua experiência no processo próxima 

e direta. Assim, em suma, a artesania é um modo de fazer em que o artista realiza os gestos e as 

gestualidades de seu processo, trabalhando na execução deste trabalho.  

Além da artesania, para refletir sobre os trabalhos do artistas, Nicolas Bourriaud (2003) 

descreve que o artista contemporâneo cada vez mais estaria próximo de um diretor artístico. 

Problematizando o lugar e o estatuto do artista na atualidade, para o autor, o atelier deixou de ser 

o lugar central da produção artística e “o artista passou a ser um intruso em outros campos, 

migrando da criação para percorrer sobre estruturas existentes” (BOURRIAUD, 2003, p. 77). A 

partir desse pressuposto modificou-se a forma com que alguns artistas lidam com sua produção:  

O artista de hoje funciona cada vez mais como um diretor. (...) Trabalha exatamente como alguém 

que seleciona, de fato, o que vai se passar na frente da câmera. E a exposição é isso: um filme sem 

câmera, uma película sobre a qual registramos uma ação, uma forma.(...) Os artistas contemporâneos 

são, portanto, diretores, essa é a sua condição natural, quase espontânea. (BOURRIAUD, 2003, p. 

78).  

O artista-diretor é aquele que coordena, que terceiriza parcialmente ou completamente seu 

processo criativo. As escolhas e a ideia do processo e do trabalho artístico são realizadas pelo 

artista, mas a execução é feita parcialmente ou completamente por outros profissionais. 

Percebemos que alguns artistas contemporâneos utilizam a artesania e a direção artística para a 

construção de seus trabalhos. Nesta perspectiva, o modo de produção artístico nem sempre é 

purista, pois ele pode mudar sua maneira de trabalhar e escolher uma forma diferente de conduzir 

seu processo de acordo com as demandas trazidas na construção do trabalho.  

A materialidade é um eixo estruturador nos trabalhos da artista visual Rivane 

Neuenschwander. Mineira, que nasceu em 1967, a artista trabalha com desenhos, pinturas, 

instalações, vídeos e fotografias, utilizando materiais e elementos triviais que perduram à 

desintegração diária. A manufatura de seu trabalho não é usual e a artista constrói seus processos 

como se estivesse em um jogo, no qual cria suas próprias regras e segue confabulando 

esteticamente seu trabalho. Nesta multiplicidade, para a crítica Raymond (2010, p. 22), “ela não é 

escultora, mas usa o material para entender a forma e o espaço. Não é pintora mas cria superfícies 

gráficas que carregam sentido e interagem com conceitos como imagens. Não é fotógrafa nem 

cineasta, mas usa a lente mecânica para abalar a subjetividade”.  

A artista tece uma trama com o cotidiano e nos apresenta algo aparentemente ausente. 

Atravessa sua intimidade, nos arremessa a momentos delicados, sutis, e cria situações de 

experiências estéticas inesperadas. Este cotidiano resiste as destruições mínimas tal como na obra 

O trabalho dos dias em que a artista coleta com papel adesivo transparente restos de poeira, sujeira, 

pão, cabelos e diversos outros fragmentos capturados da sua casa em Londres. Depois deste 

processo, os adesivos com 50 centímetros por 50 centímetros foram dispostos nas paredes e no 

chão de duas salas brancas e o espectador é convidado a transitar nesses espaços [2]. A produção 

deste trabalho iniciou com a coleta dos restos feita pela artista, no entanto, este trabalho também 

contou com a ajuda de assistentes da artista que a auxiliaram na coleta dos restos. Desta forma, o 
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trabalho perfaz um modo de produção que compartilha a direção artística da artista e a artesania 

da experiência mais íntima da coleta desses materiais. 

 
Figura 1 - Rivane Neuenshwander. A Conversação,  2010 – Instalação 

Fotografia: Ricardo Ortega.  

A partir dos trabalhos de Neuenschwander observamos um hibridismo entre a artesania e 

direção artística, tal como na instalação “A conversação” (Figura 1). Neste caso, há uma exigência 

proveniente do conceito de como o processo de construção da obra se delimita. Neuenschwander 

contrata profissionais de vigilância para esconderem microfones dentro de paredes e do chão de 

uma sala. Depois deste processo, a artista - sem saber o local exato de cada um dos microfones - 

vai em busca de cada dispositivo. A instalação assume feições de um quarto destruído, os carpetes 

e os papéis de paredes são rasgados pela artista até o encontro dos dispositivos. Cada microfone 

captura a sonoridade dessa busca da artista e durante a exposição os sons da destruição produzidos 

no processo de criação são amplificados. Essa perspectiva do vigilante vigiado foi emprestado do 

filme de título homônimo de Francis Ford Coppola (The Conversation – 1974). 

Na cena final do filme, o personagem Harry Caul, interpretado por Gene Hackman, um 

expert em vigilância, recebe um telefonema ameaçador em que ouve uma gravação feita em seu 

apartamento, dele próprio tocando saxofone, e se dá conta de que ele também está sendo gravado. 

Caul, então, se lança, desesperadamente, em busca do aparelho de escuta, destruindo seu 

apartamento no processo, porém, sem encontrá-lo. Há uma circularidade metalinguística e 

reflexiva no trabalho — a gravação da gravação, o vigilante que é vigiado, o espelho que reduplica 

o reflexo daquele que o mira. [3] 

Da mesma maneira que em O trabalho dos dias, temos na obra A conversação processos 

de criação que trabalham com a artesania e com a direção artística. No entanto, enquanto no 

primeiro a escolha pela direção advém da construção temporal da obra e da demanda de urgência 

de sua construção, no segundo caso há a necessidade da contratação dos profissionais de vigilância. 

“A conversação” exige a participação de outras pessoas na construção da obra, uma vez que isso 

é uma característica das escolhas realizadas durante o processo de criação. 

Trazendo uma faceta purista no modo de trabalho dos processos de Rivane, retomamos a 

experiência com o material. A materialidade da construção da obra Firmamento (Figura 2) é 

explorada na organização estética de sementes e da polpa de tomate para criar sobre um prato de 

porcelana um emaranhado de linhas que remetem ao automatismo dos desenhos de ligar os pontos, 
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mas que também se assemelham às constelações em uma carta celeste. Partindo da abstração a 

obra tangencia de maneira indireta questões ambientais, mas seu processo é pungente na relação 

direta entre a artista, a materialidade da obra e a experiência do modo de produção de trabalho 

construído através de certa artesania.  

 
Figura 2 – Rivane Neuenshwander. Firmamento, 2000. Instalação. 

Em um viês distinto da obra Firmamento, mas ainda purista em sua construção, a instalação 

Digreções palatáveis foi produzida através da direção artística da artista a seus assistentes e 

arquitetos. Esta obra é composta por estruturas de acrílico em escala monumental e arquitetônica 

e foi realizada especificamente para Malmö Konsthall, na Suécia. Sobre os 26 painéis, Pedrosa 

relata sobre os condimentos em pó no seu interior:  

Selecionados de acordo com a letra que inicia sua nomeação em diferentes línguas: Açafrão, Black 

pepper, Colorífico, Dill, Espinafre, Feijão-branco, Gergelim, Her- bes, Indian curry, Jamaican 

pepper, Küm- mel, Louro, Mahlab, Noz-moscada, Orange, Pimenta rosa, Quatre épices, Rote bete, 

Sumac, Tomate seco, Urucum, Vergateza, Wasabi, Xique-xique, Yellow pepper, Zat- tar. Trata-se 

de uma operação geográfica e multilinguística. (PEDROSA APUD NEUENSCHWANDER, 2010, 

p. 9 – 10). 

Em suma, cada painel tem um condimento, estabelecendo uma catalogação de cores de 

condimentos a partir do alfabeto. Os assistentes de Neuenschwander seguiram seus 

direcionamentos e ela não teve contato efetivo na construção da obra. Resta a indagação: o artista 

contemporâneo estaria se tornando um criador de ideias?  

Percorrendo as tangentes da criação, analisamos o processo criativo dos trabalhos de Olafur 

Eliasson. Agenciados por equipes especializadas que cedem sua autoria ao nome do artista, o 

estúdio do artista dinamarquês - localizado numa antiga cervejaria de Berlim - conta com mais de 

80 profissionais, dentre historiadores, antropólogos, geólogos, engenheiros, designers etc. A 

maioria de seus trabalhos são instalações que recriam artificialmente fenômenos naturais e suas 

sensações como chuva, névoa, sol, vento, cachoeiras. Esta experimentação permeia a construção 

de suas obras, mas também é trazida nas refeições realizadas no atelier. Eliasson (2011, p. 2) 

afirma: “o experimento como método não só define meu Instituto, mas constitui também o centro 

de minhas obras e do meu ateliê berlinense”. Para a equipe, não há uma separação entre as 

investigações conceituais e seus rituais cotidianos, por isso, o ato de cozinhar e as pesquisas dentro 

da cozinha de seu atelier são desenvolvidas com o intuito de criar uma dinâmica instigante e 

poética. Estes deslocamentos estéticos e sensoriais que são redimensionados na cozinha do estúdio 
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são também provocações que o artista pretende proporcionar no corpo do espectador, perfazendo, 

de certa forma, a sensação de uma nova experiência.  

Esta forma de trabalhar do artista pontua-se na direção artística, que é emblemática se 

pensarmos que no campo das artes visuais a figura do artista ainda é próxima da ideia de 

genialidade do século XVIII. Não há uma ficha técnica que contemple os profissionais envolvidos 

na maioria dos trabalhos dos artistas que trabalham como diretores artísticos de suas obras. Esse 

modus operandi da arte contemporânea tem agenciado outras áreas, tais como engenharia, 

antropologia, ciências, sociologia, ou seja, qualquer área é passível de ser utilizada tecnicamente 

ou conceitualmente no universo artístico. Esse migração para outros campos descreve uma forma 

que auxilia os artistas a se vincularem com outros contextos e outras áreas. Como Bourriaud (2003, 

p. 78) reflete sobre essa dessacralização da arte: “(…) eu faço filmes, mas talvez na próxima 

semana grave um disco”, atentamos para uma migração entre áreas de conhecimento e entre 

habilidades. Um artista hoje não precisa dominar tecnicamente o fazer de sua obra, ele pode ser 

um agenciador.  

Neste sentido, para Olafur (2006, p. 48), “o interesse em arquitetura, espaço, tempo, e afins 

vem a partir de um interesse fundamental em seres humanos e em nosso potencial para reavaliar 

as condições que determinam ou influenciam nosso senso de subjetividade”. Indo de encontro com 

esta faceta em que se encaixam alguns artistas contemporâneos, Eliasson é um exemplo do fazer 

em cooperação. Sua equipe de trabalho o auxilia em suas criações tanto no âmbito técnico, bem 

como na ampliação de fundamentações para construção do campo simbólicos de suas obras. 

Na instalação Still River, o artista apresenta cinco blocos de gelo em estágios diferentes de 

fusão. Retirados de um rio congelado, os blocos vão derretendo como uma tela pictórica que está 

continuamente mudando. Considerando as características do fazer deste trabalho é compreensível 

que o artista tenha contratado pessoas com conhecimento específico para articular o processo de 

criação da obra. A coleta de gelo em larga escala obviamente pressupõe conhecimentos específicos 

acerca dos seus impactos sobre a natureza e do modo como o material poderia ser coletado. 

O site specific intitulado Weather Project (Figura 3), feito em 2003 para a Tate Modern 

abrigava um teto de espelhos, névoa artificial e uma tela espefícica que simulada um sol. O aparato 

técnico que o artista utilizou para a criação deste projetos foi realizado por sua equipe permitindo 

que os visitantes tivessem a experiência com a luz solar dentro do espaço expositivo. As reflexões 

evocadas pela obra sobre o tempo partiu de entrevistas feitas com os funcionários e espectadores 

do museu. Neste questionário as pessoas respondiam sobre sua experiência com a passagem do 

tempo em seu local de trabalho; sobre como o clima influenciava suas vidas ou como as relações 

interpessoais era determinada pelas mudanças climáticas. Esta experimentação com o por do sol 

causou modificações acerca das relações interpessoais e com o próprio espaço espositivo. Se nos 

trabalhos de Neuenschwander as experiências restam como vestígios, nas produções do artista 

Olafur Eliasson elas são construídas como sensações. Nota-se que estas formas de trabalho variam 

de acordo com os processos e são determinadas por escolhas do artista, que de maneira consciente 

vai definir como seu trabalho será produzido. As estruturas e especificidades que as obras do artista 

demanda acabam exigindo equipes de trabalho, sendo resultado dessa cooperação. Não nos 

interessa destrinchar a relação de causa e efeito nestes trabalhos, mas entende-se que estas facetas 

estabelecem determinações para a obra pelo fato do artista ser um diretor de seus trabalhos. De 

acordo com Bourriaud, o espaço físico do atelier, a proporção do trabalho e sua relação com o 

mercado de arte pode ajudar a escolher a maneira de lidar com o processo de criação. Por fim, 

provocados por este hibridismo essas formas de trabalho reverberam na ativação de equipes de 
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trabalho nas artes visuais e numa pergunta – ainda sem resposta – de até quando a veladura imposta 

pelos interesses do circuito artístico sobre os processos artísticos contemporâneos continuará.  

 
Figura 3 – Olafur Eliasson. Weather Project, 2003. Instalação. Tate Modern. 

 

3- Dividir  - coletivos artísticos 

Estar no mercado de arte ou vincular-se com uma demanda de grande produtividade vem 

sistematicamente ditando o modo como os artistas estão produzindo. Considerando o campo da 

sociologia e da antropologia, não é possível falar de uma autonomia autoral do artista porque ele 

estaria envolvido em uma prática colaborativa, coletiva, institucionalizada, produtiva. Provocados 

por esta mescla nas formas de trabalho, a arte contemporânea tem reverberado na ativação de 

equipes de trabalho e no questionamento de até quando a veladura imposta pelos interesses do 

circuito artístico sobre os processos contemporâneos vai continuar.  

Compreendemos que uma das respostas para o modo com o circuito artístico tem se 

desenvolvido são os coletivos artísticos que surgiram na década de 90, próximos a uma construção 

por redes de trabalho que advém de uma necessidade e reconhecimento dessas relações. Tendo a 

colaboração como eixo central, a autoria passa a ser coletiva e é construída a partir de ideias e 

ideologias determinadas a partir desta interação entre as pessoas.  

Atualmente, diversos coletivos agenciam espaços públicos e artísticos como eixo central 

dos trabalhos. Na maioria dos casos, a crítica institucional, política e social se alia à 

experimentação. Considerando o campo de significado do termo coletivo, cabe distinguí-lo da 

noção de grupo. Enquanto o grupo é uma união de artistas que produzem trabalhos individuais, no 

coletivo os trabalhos são criados coletivamente numa sintonia em que as autorias se esmaecem sob 

o trabalho. Há uma diversidade de coletivos e uma isso se amplia se analisarmos as especificidades 

de seus participantes. Apesar de haver distintas atuações no campo das reflexões evocadas, cabe 

lembrar que as “características centrais dessas redes de intercâmbio social são redes de confiança, 

cooperação e reciprocidade, sendo que esta última, quando generalizada e assídua, é um 
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componente altamente produtivo porque facilita a solução dos dilemas da ação coletica” (LABRA, 

2009, p. 54).  

Dentre diversos grupos, coletivos e parcerias, o coletivo carioca Opapivará - que surgiu em 

2005 - mescla o fazer a partir das diferentes identidades e habilidades de seus participantes. 

Evidenciando espaços de galerias, instituições culturais e das cidades, Opapivará provoca 

questionamentos acerca do espaço urbano propondo experiências coletivas ao público. “O coletivo 

intervém em objetos e hábitos cotidianos, altera seu funcionamento comum e propõe outras 

engrenagens, cujo uso requer desaprender o que se pensava ser conhecido.” (LOUREIRO, 2016, 

p. 292). Agenciando novos locais e refletindo sobre outras formas possíveis de interagir com a 

sociedade, produz trabalhos que proporcionam o encontro entre os espectadores em novas 

situações sociais que trazem provocações sobre discursos de poder. 

 
Figura 4 – Opapivará. Transnômades, 2016. 32ª Bienal de São Paulo. 

No trabalho Transnômades (Figura 4), realizado em 2016 para a 32ª Bienal de São Paulo, 

foram utilizados carrinhos que podiam ser carregados por pessoas desempenhando diversas 

funções que viabilizavam situações de encontro. Equipados para preparar churrasco, descansar, 

lavar utensílios, brincar com karaokê, entre outros; esses objetos só passam a se constituir como 

obra quando são ativadores de situações, relações entre pessoas: quando são habitados pelos seus 

espectadores/participantes.  

Durante a exposição, periodicamente o coletivo levava para fora do pavilhão da Bienal os 

carrinhos numa carreata nômade que passava de simples objetos em deslocamento para serem 

ativados em suas distintas funções. O vagar pela cidade criava mecanismos para ativar novos 

espaços urbanos, desterritorializando o próprio espaço espositivo.  
Dessa vida em movimento resignificamos esses dispositivos móveis propondo dinâmicas a partir de outros usos 

que os próprios carregadores e carroceiros conferem nos entretempos do dia a dia, nos intervalos do trabalho. 

Uma cama para a hora de descanso, uma cabana/casa para a noite que acontece na rua, uma mesa para o almoço, 

pra uma conversa, um carteado na hora da pausa da correria, uma biblioteca de livros achados no lixo, o som 

do radinho sacolejante. (32 Bienal de São Paulo, 2016, sem página). 

Operando numa lógica que se apropria e reprograma esses carrinhos ambulantes, figuram 

um nomadismo que pretende contaminar novos lugares e pessoas que, muitas vezes, estão fora do 

circuito artístico. Esta sensibilização do público participante cria novos sentidos estéticos e de 

vivências.[4] O nomadismo e as cartografias são utilizados para que o coletivo consiga ativar 

espaços públicos não usuais e que ultrapassem lugares institucionais. Na proposição A rua é um 
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espetáculo, realizado em 2011, (Figura 5) Opapivará criou uma cadeira de praia coletiva que 

convidava o público a contemplar a paisagem do centro carioca. As pessoas podiam sentar, 

desacelerar, conversar, trocar. Para Opapivará (2011) “é mais uma antiação do que uma ação. 

Aquele comentário do deslocamento básico. É uma ação de espectação. O compositor é o 

espectador, mas o público que é o espetáculo tb é o espectador do espectador.” A cadeira torna-se 

um dispositivo a ser acionado uma vez que permanece na cidade a espera de um corpo aberto a 

uma experiência da troca com o outro ou com a paisagem circundante.   

 

 
Figura 5 – Opapivará. A rua é um espetáculo, 2011.  

Considerando essas nuances do objeto artístico, Mário de Andrade salienta incongruências 

para além dos jogos de interesses estabelecidos entre galerias de arte, artistas, críticos, 

colecionadores e demais profissionais atrelados ao âmbito artístico que prevém a autoria única do 

artista - abstraindo qualquer equipe de trabalho. Para Andrade (1938, p. 16), há nos artistas uma 

vontade desesperada e desapoderada de acertar. Justamente com a soberba do individualismo, da 

experimentação e de certo psicologismo “hoje, o objeto de arte não é mais a obra de arte, mas o 

artista. E não poderá haver maior engano” (ANDRADE, 1938, p. 16).  

O crítico defende que a arte deveria retornar às suas fontes legítimas e que seria 

imprescindível uma consciência do comportamento do artista frente à sua vida e ao seu trabalho. 

“Só então o indivíduo retornará ao humano. Porque na arte verdadeira o humano é a fatalidade” 

(1938, p. 16). Nota-se que estas formas de trabalho variam de acordo com os processos e são 

determinadas por escolhas dos artistas ou dos coletivos, que de maneira consciente definem como 

seus trabalhos serão produzidos.  

Destarde, os processos criativos de Opapivará atravessam uma autoria múltipla para 

constituir uma única identidade de construção de poética e da obra em si. Suas obras tem se 

constituído próximas da premissa de Duchamp defendia sobre o ato criado em direção ao 

questionamento acerca do mercado de arte e de como o circuito se estrutura. O mercado de arte há 

muito tempo vem ditanto regras sobre a produção artística - em grande parte dos casos - devido a 

urgência de resultados como as demandas impostas para exposições e vendas. Atualmente estar 

no mercado artístico significa vincular-se com uma demanda de produtividade que vem 

sistematicamente ditando o modo como os artistas estão produzindo. A profissionalização do 

artista nas artes visuais trouxe mudanças para seus processos de criação que refletiram na produção 
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de arte contemporânea e no surgimento dos coletivos que vem – de um modo geral – questionar a 

maneira como o sistema se estrutura. Este processo percorre paradigmas de produção das obras 

que frequentemente são inacessíveis ao espectador no objeto artístico final, entretanto, são 

determinantes para a construção do pensamento e da compreensão da arte contemporânea.  

Provocados por esta mescla nas formas de trabalho, a arte contemporânea tem reverberado 

na ativação de equipes de trabalho e numa pergunta – ainda sem resposta – de até quando a 

veladura imposta pelos interesses do circuito artístico sobre os processos contemporâneos vai 

continuar.  
 

Notas 

1. Para Arendt o Animal laborans é o que permanece vinculado com fim em si mesmo com o objetivo de fazer 

funcionar, ligado ao labor: é aquele que faz. O Homo faber é vinculado a ideia de trabalho e à reflexão sobre a prática, 

procura discutir, julgar e refletir o fazer.   

2. Esta obra foi adaptada na apresentação Bienal Internacional de São Paulo – onde foram criadas  criadas duas salas 

em que o espectador transitava sobre as mesmas. 

3. PEDROSA, Adriano. In: NEUENSCHWANDER, Rivane. Mal-Entendidos. Rio de Janeiro: Cobogó, 2010. P. 13-

14. 

4. A lógica dos trabalhos do coletivo Opapivará podem ser vinculadas com o conceito de estética relacional de Nicolas 

Bourriaud, no entanto, não iremos aprofundar este conceito no presente texto. 

 

Referências Bibliográficas  

ANDRADE, Mário de. O artista e o artesão. Aula inaugural dos cursos de Filosofia e História da Arte, do Instituto 

de Artes da Universidade do Distrito Federal em 1938. (Manuscrito)  

BOURRIAUD, Nicolas. O que é um artista (hoje)? In: Revista Arte & Ensaios. Revista do Programa de Pós-

Graduação em Artes Visuais, Rio de Janeiro: EBA/UFRJ, 2003, vol 10.  

______. Pós-produção: como a arte reprograma o mundo contemporâneo. São Paulo: Martins, 2009.  

______. Radicante: por uma estética da globalização. São Paulo: Martins Fontes, 2011.  

KAPROW, Allan. Sucessos e fracassos quando a arte muda. Arte & Ensaios, Rio de janeiro, Vol. 16. n 18, 2009. 

______. The education of the Un-artist. In: KELLEY, Je (Org.). Essays on the blurring of art and life. Berkeley: 

University of California Press, 1993. p. 50-103.  

LABRA, Daniela. Coletivos Artísticos como Capital Social. Revista Dasartes n. 5.  Agosto, 2009. 

LOUREIRO, Marília. Opapivará. In: VOLZ, Jochen; REBOUÇAS, Julia. 32 Bienal de São Paulo: Incerteza viva: 

catálogo. São Paulo: Fundação Bienal de São Paulo, 2016. 

NEUENSCHWANDER, Rivane; MALMO KONSTHALL. At a certain distance. Malmö: Malmö Konsthall, 2010. 

NEUENSCHWANDER, Rivane; HERKENHOFF, Paulo; NEW MUSEUM; IRISH MUSEUM OF MODERN ART. 

Um dia como qualquer outro. Rio de Janeiro: Cobogó, 2010. 

DUCHAMP, Marcel. O ato criador. In: BATTCOCK, A Nova Arte. São Paulo: Perspectiva, 1975. 

SENNET, Richard. O artífice. Rio de Janeiro: Record, 2009.  

ELIASSON, Olafur. Vibrations. in: Your Engagement has Consequences on the Relativity of Your Reality. Baden: 

Lars Müller, 2006. 

 

Sites 

http://www.32bienal.org.br/pt/collaboration/o/2756 

http://opavivara.com.br/p/a-rua-e-um-espetaculo/a-rua-e-um-espetaculo  



 

 

 

 III SEMINÁRIO DE ESTÉTICA E CRÍTICA DE ARTE DO DEPARTAMENTO DE FILOSOFIA DA UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO 4 a 6 de setembro de 2017     389 
 
 

Concretismo paulista:  

permanências de uma vanguarda dos anos 1950  

Luis Fernando Silva Sandes 

 

1 Apresentação 

O concretismo foi um movimento artístico vanguardista que se estabeleceu e atuou 

intensamente em especial na década de 1950 na cidade de São Paulo [1]. A importância de sua 

produção estética, na forma de pinturas e esculturas, para a atualidade do cenário artístico 

brasileiro é praticamente consensual [2]. Contudo, a produção dos artistas concretos foi além 

desses objetos propriamente estéticos, tendo sido realizados projetos paisagísticos, cartazes, 

móveis, entre outros. Assim, busca-se aqui ampliar o escopo de análise, incluindo essa produção 

extra-artística, para então cumprir o objetivo de verificar as permanências das realizações dessa 

vanguarda que surgiu no início dos anos 1950. Esse empenho é necessário pois a literatura 

existente tende a considerar apenas as obras de arte quando analisa o legado concretista. 

A dissolução do Grupo Ruptura e a perda de domínio do campo artístico tanto para a nova 

figuração como para a abstração informal não significaram o fim do concretismo. Pelo contrário, 

artistas nele envolvidos continuaram a ter os procedimentos estéticos e compositivos concretistas 

como opções ao produzir. Tomando o exemplo de Judith Lauand (1922), pode se notar que a artista 

passou, na década de 1960, a contar com procedimentos da pop art e com a utilização de materiais 

totalmente estranhos às práticas concretistas (tais como clips, grampos, tachinhas). Todavia, isso 

não significou o total abandono de composições concretistas na obra da artista. Exemplo disso é a 

série de serigrafias intitulada Composição, do ano de 2012. 

Exemplo distinto é Luiz Sacilotto (1924-2003), que, após o auge do concretismo, continuou 

a produzir obras apenas de fatura assemelhada a esse período. A produção e a pesquisa persistiram, 

ainda que sem o apoio de um movimento artístico.  

Ainda que muitas iniciativas dos concretistas tenham sido efêmeras ou de curta 

permanência, convém analisá-las em sua totalidade, ou seja, considerando tanto a produção 

estritamente estética como a produção de objetos mais utilitários, como móveis. Com essa visão 

mais abrangente, poderão ser percebidos não apenas a múltipla atuação profissional desses artistas 

(a maioria dos paulistas atuava artisticamente em paralelo a sua ocupação principal; muitos, na 

nascente indústria [3]) como também o movimento em sua integralidade de propostas e 

realizações. 

 

2 Metodologia e fontes 

A metodologia e as fontes da presente pesquisa seguem as da pesquisa de mestrado, sendo 

que ela é de caráter eminentemente bibliográfico, contando, porém, com entrevistas ao autor de 

atores historicamente envolvidos com o concretismo, realizadas no ano de 2015. Essas entrevistas 

foram realizadas no ano de 2015 com o colecionador e industrial Adolpho Leirner, o designer 

Alexandre Wollner, o poeta Ferreira Gullar e o artista plástico Almir Mavignier. O material 

bibliográfico trabalhado é composto por livros sociológicos e historiográficos, manifestos, 

monografias sobre artistas, catálogos de exposições e bienais, entrevistas e críticas de jornais. 
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A abordagem metodológica da pesquisa de mestrado é a proposta pelo historiador francês 

Christophe Charle: a biografia coletiva, ou prosopografia. Seu objetivo é a descrição das dinâmicas 

internas aos grupos estudados. (Charle, 2006). 

Além disso, sobressaem-se três conceitos. Dois dos conceitos são do sociólogo francês 

Pierre Bourdieu: campo artístico e distinção social. O terceiro conceito é do sociólogo alemão Karl 

Mannheim: geração.  

Para Pierre Bourdieu, campo artístico seria, em poucas palavras, um espaço de práticas 

sociais com alto grau de autonomia no qual está em disputa o poder de legitimação (Bourdieu, 

1996). Já distinção social se refere ao fato de que cada agrupamento de indivíduos desenvolve 

características que o diferenciam de outros agrupamentos (Bourdieu, 2008). 

O conceito de geração, desenvolvido por Karl Mannheim, joga luz sobre essa palavra 

correntemente utilizada. Resumidamente, para sua conceituação de geração, são importantes tanto 

critérios relativos ao tempo como ao espaço, que propicia uma relação mais próxima entre os 

indivíduos. Os diferentes subtipos de geração envolvem não só proximidade, como também 

antagonismo e oposição. (Mannheim, [1986]).  

Como balizas temporais, este trabalho toma outros critérios além dos que dizem respeito 

ao Grupo Ruptura. Este grupo, cerne do movimento, lança seu manifesto em 1952 e se dissolve 

por volta de 1959. A exposição Opinião 65, no MAM-RJ, no segundo semestre de 1965, demonstra 

a consolidação de um novo movimento, agora calcado na figuração tão combatida pelos concretos.  

A esse respeito, Ferreira Gullar, poeta envolvido com as vanguardas da época, afirmou em 

2015: 

Eu acho que a arte concreta teve mesmo vigência foi a partir dos anos 50, no começo da década de 

50, até por volta de 57, 58, assim, com uma presença maior. E em 59 surge o movimento 

neoconcreto, que é uma visão, de certo modo, divergente do concretismo. É uma tentativa, uma 

necessidade de superar o racionalismo, a objetividade do concretismo e partir para uma outra coisa. 

E depois daí a influência do tachismo passa a ser mais presente, do informalismo, e aí desaparece 

essa visão construtiva e tal como movimento predominante (F. Gullar, entrevista pessoal, 25 de 

novembro, 2015). 

Já Adolpho Leirner (1935), principal colecionador dos concretos, relatou que, no período 

de formação da sua coleção (décadas de 1960 e 70), os concretos:  

[...] estavam completamente démodés, ninguém queria saber de construtivismo naquela época, 

porque já nesse período a abstração informal já estava em voga (A. Leirner, entrevista pessoal, 15 

de outubro, 2015). 

Assim, este trabalho se restringe ao período no qual os concretistas estiveram em maior 

atividade enquanto grupo e com grande prestígio no meio artístico: de aproximadamente 1950 a 

cerca de 1965. 

 

3 Discussão: permanências? 

Permanências aqui são entendidas como a continuidade, ao longo do tempo, de práticas ou 

produções de períodos históricos anteriores. Não importa se esse processo foi contínuo ou não. Ou 

seja, por exemplo, se uma produção foi retomada após décadas no esquecimento, há o mesmo 

sentido de permanência do que se fosse um processo mais persistente.  

Estão envolvidos diversos aspectos. A presença de obras dos artistas em questão em 

coleções privadas ou públicas. A presença em mostras. O número de peças disponíveis no 

mercado, e sua vendagem. A continuidade de estilemas do movimento em artistas desse próprio 

movimento ou de gerações seguintes. O estudo, sob forma de livros e artigos, desse objeto. A 
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influência sobre uma determinada prática artística. Aqui, em especial, intenta-se inventariar 

objetos úteis que ainda estejam vivos nos dias de hoje. Assim, estudam-se especialmente, por 

exemplo, design gráfico, mobília, paisagismo, cartazes. 

A produção em quadros, gravuras, desenhos e esculturas pode ser considerada como viva 

hoje, pois ela é repetidamente objeto de exibições e pesquisa de críticos de arte e acadêmicos. Para 

o filósofo e crítico de arte Lorenzo Mammì, “o concretismo é a base de sustentação das poéticas 

brasileiras seguintes”, especialmente o neoconcretismo (Machado, 2002). Além disso, 

procedimentos estéticos e formais dos concretistas se perpetuaram não só nas obras de artistas 

originariamente do movimento vanguardista como também em artistas contemporâneos. Exemplos 

destes artistas são: Helô Alcântara Machado, Elisabeth Jobim (1957), ambas na ativa. O mineiro 

Raymundo Colares (1944-1986), ainda que no campo da nova figuração, se apropriou das cores 

chapadas e de planos geométricos em suas telas. 

Os artistas visuais Waltércio Caldas (1946) e José Resende (1945) são dados como 

exemplos por Mammì. A paulistana Jac Leirner (1961) é outra artista na qual a arte concreta 

sobreviveu "nas entrelinhas", segundo Mammì. (Machado, 2002). A respeito de Jac, seu pai, 

Adolpho Leirner, afirmou que "[...]Ela também tem uma cabeça construtiva, ela bota as coisas 

sempre no lugar certo, bem colocadas, bem construídas [...]" (A. Leirner, entrevista pessoal, 15 de 

outubro, 2015). 

Para uma compreensão menos estreita das permanências dessa vanguarda paulista nos dias 

de hoje, deve-se ater não apenas às propostas estéticas de seus membros e grupos. É fundamental 

atentar para o sentido de inserção social das obras desses artistas, sempre presente na linhagem de 

arte construtivista, da qual esse movimento faz parte. De algum modo, a frase-síntese do artista 

russo El Lissitzki para definir a produção do construtivismo russo pode ser aplicada ao movimento 

paulista: “uma arte que não decora, mas organiza a vida” (Albera, 2002, p.169). 

Décio Pignatari (1927-2012), em manifesto intitulado "Forma, função e projeto geral", 

publicado em 1957, enaltece a Bauhaus pois ela "marca o turning point daquela tomada de 

consciência, no sentido positivo-construtivo: belas máquinas úteis". Diante das "grandes 

contradições antagônicas entre a produção industrial e a produção artística artesanal [...][,] a 

conjunção do útil com o belo tornou-se uma tentativa necessária [...]". (Amaral, 2014, p.76). Os 

concretos se lançaram nessa tentativa em várias frentes, geralmente com o propósito de alcançar 

públicos maiores. 

Assim, para entender as linguagens utilizadas, é importante retomar brevemente as 

características mais estritamente estéticas do movimento. Sua proposta era de interpretar a 

natureza, e não imitá-la. Suas concepções eram igualitárias, universalistas e progressistas. A 

abstração aparece como caráter distintivo fundamental. Para esses artistas, não haveria nada mais 

concreto do que linhas, cores e formas —a representação naturalista da realidade seria uma 

abstração. Por fim, a linguagem utilizada era universalizante para atingir um público maior. 

A produção dos artistas concretos, que era imbuída desse já mencionado ímpeto de atuação 

na vida social, se vê em diferentes plataformas, indo além da tradicional produção em telas ou 

estátuas. Exemplos são variados. Vitrines de lojas desenhadas por Leopold Haar. A produção 

cartazística de Antônio Maluf. Empreendimentos moveleiros, Hobjeto e Unilabor, de Geraldo de 

Barros. Escritório de paisagismo de Waldemar Cordeiro: Jardins de Vanguarda Ltda. A atuação 

como designer de Alexandre Wollner.  Os vestidos para a Rhodia. Os artistas buscavam aplicar 

suas pesquisas artísticas a essas práticas. 
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Uma das propostas do concretismo com essas novas iniciativas era alcançar um público 

mais numeroso. Na área do design gráfico, o concreto Alexandre Wollner (1928) aponta a decisão, 

dentro do movimento, de alguns artistas almejarem atingir uma plateia maior. De sua parte, o 

artista, que iniciou sua carreira na pintura, reafirma frase dita em 1967: "Se deixei a pintura foi 

porque desejava um diálogo não com dez, mas com mil, ou um milhão de pessoas, entre outras 

razões" (Wollner, 2002, pp.57-58). 

Wollner, vindo de uma família bastante modesta, em vez de cursar Arquitetura, estuda no 

Instituto de Arte Contemporânea (IAC), do Masp.  

O IAC, idealizado e dirigido pelo então diretor do Museu Pietro Maria Bardi, tinha como 

objetivo formar profissionais do design industrial para atender a nascente indústria paulista. Braço 

educacional do museu, o instituto era tributário da escola Bauhaus de Dessau (Alemanha) e do 

Instituto de Design de Chicago (herdeiro da escola alemã). Funcionou de 1951 a 1953, contando 

com cerca de 30 alunos. (Leon, [2014], p.1). 

No ano seguinte ao fechamento da escola artística e de sua formatura, Alexandre Wollner 

vai para a Escola de Ulm, na Alemanha, continuar seus estudos. Volta ao Brasil em 1958. A partir 

de então, se envolve em iniciativas de design e, com o passar dos anos, se estabelece como 

referência na área, na qual é pioneiro no país. Além disso, tem papel fundamental na 

institucionalização da profissão designer. 

Professor do IAC, o concretista Leopold Haar (1910-1954) se destaca  

na produção de vitrines nas quais expõe mercadorias em meio a formas geométricas, o que destoa 

da decoração elaborada com flores de papel, molduras e brasões comuns no período (Leopold Haar, 

2017). 

Lina Bo Bardi, do Masp, escreve na revista Habitat, em 1951, que "as vitrines das lojas 

espelham o caráter da cidade". Nessa mesma edição, Haar sustenta que  

as correntes artísticas como o abstracionismo, o construtivismo e o neoplasticismo auxiliam o 

trabalho de artistas engajados na produção de obras funcionais, como é o caso do vitrinista. (Leopold 

Haar, 2017). 

O interesse de Haar nas propostas concretas de integar "arte, indústria e vida cotidiana" 

tinha bases antigas. Já em seu país natal, Polônia, "se especializou em arte aplicada à industria, na 

Escola de Belas-Artes," em Cracóvia. (Guerra, [201-]) 

De acordo com Wollner (2002, p.61), o artista polonês: 

Para a Olivetti brasileira e para a indústria de móveis Securit, produzia vitrines promocionais dos 

produtos, usando a técnica de esculturas de papelão recortado e vincado e esculturas em arame. 

Haar, assim, esteve empenhado em praticar os princípios concretistas. Os relatos das obras 

indicam, de fato, a união entre arte e indústria. Todavia, não permaneceram registros fotográficos 

delas. Hoje existem cursos de vitrinismo (que ensinam "técnicas e conhecimentos estéticos e de 

composição" [4]), mas não se pode afirmar que eles tenham recebido algum legado desse 

vitrinismo concretista. 

Além de Alexandre Wollner, outro artista que passou pelo IAC como aluno é Geraldo de 

Barros (1923-1998). Sua vanguardista e abstracionista produção fotográfica foi anterior à sua 

mudança para a França, com bolsa de estudos daquele governo, em 1951. Depois, frequenta a 

Escola de Ulm e, no ano seguinte, volta ao Brasil. Duas das suas atividades são mais importantes 

aqui. 

Primeiro, a sua produção moveleira, em alguns empreendimentos. Merece destaque a 

Unilabor, iniciativa de Geraldo junto ao Frei João Batista e a um grupo socialista. Essa cooperativa 
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tinha como objetivo produzir móveis em escala industrial e com design moderno, com viés 

construtivista. Ali, todos recebiam ganhos financeiros iguais. Funcionou de 1954 a 1961. Já sua 

próxima empresa moveleira era propriamente capitalista:  a Hobjeto, fundada em 1964. 

A outra iniciativa foi o escritório de design forminform, que Geraldo funda em parceria 

com Wollner e Ruben Martins (1929-1968) em 1958. O escritório enfrentava dificuldades porque 

o empresariado ainda não via a importância de investir em design das marcas nem dos produtos. 

Com a morte de Martins, a sociedade se desfaz. 

Por outro lado, o arquiteto Júlio Roberto Katinsky afirmou, em 1977, que "Os concretistas 

nunca se dedicaram ao desenho industrial" (2014, p.328). Isto pois ele dissocia os artistas 

concretistas de suas respectivas atividades profissionais. Por exemplo, seria o sujeito Waldemar 

Cordeiro, e não o artista desse nome, que teria produzido os projetos da Jardins de Vanguarda 

Ltda. Além disso: 

Talvez, a mais importante contribuição do concretismo para o desenho industrial tenha ocorrido 

após o encerramento do movimento, quando da diáspora de seus membros e abandono de seus 

princípios programáticos (Katinsky, 2014, p.329). 

Aqui, o arquiteto desconsidera o design de móveis e o design visual realizados pelos 

concretos. Quanto à realização de produtos industriais (máquinas, utensílios domésticos, 

eletrodomésticos, etc.), esses artistas realmente não estiveram envolvidos. 

No tocante à arquitetura, há dois tipos de atividades que envolvem os concretos: paisagismo 

e decoração de edifícios.  

O produtor de projetos paisagísticos era Waldemar Cordeiro (1925-1973), principal teórico 

do movimento. Cordeiro tratava os projetos dos jardins como telas, transpondo a eles soluções 

visuais construtivistas. Realizou, até sua morte, cerca de 200 projetos.  

Já no que se refere à decoração de edifícios, pode-se destacar Antônio Maluf (1926-2005). 

Este e o arquiteto Fábio Penteado (1929-2011) se conheceram em 1960. A partir de então realizam 

algumas obras conjuntamente. Por exemplo, nesse mesmo ano, realiza o mural do Edifício 

Brigadeiro. Em 1962, Maluf é o responsável pelo mural do Banco Noroeste, em Guarulhos (obra 

hoje destruída). (Projeto Antônio Maluf, [201-]). 

Como relata Alexandre Wollner: 

Maluf, como designer, se dedicou mais a integrar sua obra gráfica em projetos de arquitetura, tanto 

em murais como em elementos modulares, em íntima colaboração, na concepção dos projetos, com 

o arquiteto Fábio Penteado. Por exemplo, o sistema modular de cobertura da Sociedade Harmonia 

de Tênis em São Paulo, recentemente tombado pelo Patrimônio Histórico, é um testemunho dessa 

interação designer/arquiteto, em que Maluf se desenvolveu. (Wollner, 2002, p.59). 

Essas estruturas modulares foram parcialmente executadas na reforma que durou de 1965 

a 1970.  

Na produção cartazística, Antônio Maluf obteve destaque. Venceu, por concurso, o cartaz 

da I Bienal de São Paulo. Essa obra se consolidou como icônica do movimento. Para Wollner, dois 

cartazes, esse e o do IV Centenário da cidade de São Paulo (em 1954), realizado por Geraldo de 

Barros "[...] marcaram efetivamente o turning point da cultura visual brasileira" (Wollner, 2002, 

p.60). 

Artistas do meio abstracionista também se envolveram com a moda. As peças mais famosas 

são da Coleção Masp Rhodia. Artistas como Hércules Barsotti, Volpi e Willys de Castro 

produziram, sob encomenda, peças para a empresa francesa Rhodia, que buscava dar status 

elevado aos tecidos sintéticos, então menosprezados. Boa parte das peças produzidas pelos três, 
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que não se destinavam à venda, foi realizada na segunda metade da década de 1960.  (Cf. Pedrosa, 

Sant'Anna & Toledo, 2015). 

Recente exposição na Caixa Cultural, na capital paulista, intitulada "Fronteiras, limites, 

interseções: entre a arte e o design" procurava desenvolver questionamentos sobre as relações entre 

o artista, ou o homem, e a máquina. O único artista com alguma ligação ao concretismo presente 

na mostra foi Abraham Palatnik, muito embora ele não tenha se filiado ao movimento paulista (Cf. 

Caixa Cultural São Paulo, 2017). Assim, resultou completa ausência dos concretos na exibição, 

que não levava em conta produção gráfica. 

Uma vez que o concretismo paulista investiu nos diferentes tipos de design, o que essa 

ausência pode significar? Seja desconhecimento por parte do experiente curador, seja 

desconsiderar que tal produção tenha valor, essa exposição denota a tíbia permanência da produção 

utilitária dos concretos nos dias de hoje.  

Se forem tomadas em consideração as conclusões de César Benatti em sua dissertação de 

mestrado a respeito de Wollner, nem ao menos será possível sustentar a existência de um design 

concreto: 

Em se tratando de design, não é lícito apontar estilos ou tendências, visto que a atividade tem por 

finalidade atender necessidades objetivas, que não devem ser condicionadas a modismos 

passageiros, o que exclui a possibilidade de se qualificar o design executado por Wollner como um 

suposto "design concreto", da mesma forma que, entendê-lo como "moderno" já caracteriza a própria 

negação do estilo que determina a conceituação profissional do design. [...] (Benatti, 2011, p.252). 

Neste caso, será necessário seguir Katinsky, na medida em que essa conclusão dissocia 

artista concreto de sua atuação profissional. 

O historiador da arte Walter Zanini, muito embora destaque a importância do concretismo 

para "o espraiamento das discussões sobre arte e indústria para grupos não diretamente ligados à 

arquitetura", afirma que: 

Mas o movimento concretista, ainda que não tenha contribuído diretamente para o desenho 

industrial, através de 'projetos' de seus membros, contribui também, a seu modo, para a ampliação 

do debate, envolvendo artistas e escritores como os poetas concretos. (Zanini, 1983, p.938). 

Agora, com a constatação da mínima permanência da produção extra-artística do 

concretismo, acima exposta, é necessário discutir as razões pelas quais isto aconteceu, 

especialmente porque o movimento ambicionou ir além do universo da arte. 

 

4 Discussão: limitações do movimento concreto 

A lista de possíveis motivos para explicar a diminuta permanência da produção concretista 

é extensa. Vai desde questões sociais e políticas do país a torções no campo artístico de então para 

cá, passando por o movimento concreto não ter se aliado a grupos homólogos seus. Também há a 

questão de o concretismo não ter se envolvido com a construção de Brasília. Outro aspecto é sua 

inserção comercial. Além disso, a inexistência de uma instituição à qual o movimento poderia se 

articular e também o tópico da criação de um gosto. Por fim, problemas geracionais são levantadas. 

Especificamente no tocante às torções do campo das artes (em níveis global e local), há a 

passagem da modernidade para a pós-modernidade, agora sem vanguardas, cujo fim se deu em 

meados da década de 1970 (Fabbrini, 2002). Os artistas do presente não se voltam à arte moderna 

enquanto programa, mas enquanto efetuações artísticas (id., p.195). 

O campo artístico nacional, particularmente, na mesma época de estabelecimento e plena 

atividade do concretismo, viu a constituição de verdadeiras instituições artísticas. Basta citar a 
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Bienal de São Paulo e os museus Masp, MAM-SP e MAM-RJ. Essas estruturas possibilitam a 

vinda de obras e artistas estrangeiros que, antes, não tinham locais adequados no país. 

Levantando um possível efeito colateral, Lorenzo Mammì sustenta que a arte concreta 

paulista é "'[...] momento da virada da arte paulista', por ter previsto 'aplicação mais sistemática do 

ideal modernista num raio mais amplo'" e conclui que "Justamente essa busca pela popularização, 

porém, é um dos fatores a contribuir para um certo oblívio do movimento pelo grande público a 

que se destinava." (Angiolillo, 2002). Porém, essa tese de esquecimento como efeito colateral 

sobrevaloriza a produção extra-artística do movimento. 

Havia, na época estudada, em São Paulo movimentos nas artes assemelhados ao 

movimento concretista que, todavia, mal dialogaram entre si. São pelo menos dois: um na 

arquitetura, outro na fotografia. 

Com o grupo da arquitetura, denominado Escola Paulista ou Linha Paulista, os concretos 

partilharam poucos projetos, ainda que ambos rejeitassem o natural e o figurativo, em prol de uma 

abstração universalizante.  

Já o Foto Cine Clube Bandeirante (FCCB), também conhecido como Escola Paulista, se 

notabilizou pela experimentação no âmbito da fotografia, muito operando, inclusive, com a 

abstração. Contudo, "os bandeirantes encaravam a arte como hobby e não como meio 

revolucionário a serviço da transformação social, como fizeram em geral os movimentos 

modernistas." (Costa & Silva, 2004, p.92). Assim, FCCB e concretismo ficaram praticamente 

alheios um ao outro, pois este se desenvolvia no âmbito das artes visuais de vanguarda e aquele 

era uma prática diletante. 

Desse modo, o único ponto de ligação entre FCCB e o movimento concreto foi Geraldo de 

Barros −contudo, em diferentes momentos de sua vida, com uma estadia na França no meio. (Costa 

& Silva, 2004, p.93). 

Outro motivo que também se relaciona a desencontro tem a ver com o concretismo paulista 

não ter logrado se envolver com a construção de Brasília (1957-1960, os prédios iniciais). Para o 

curador da mostra "Brasília e o Construtivismo: um encontro adiado": 

As respostas para esse encontro histórico são múltiplas e heterogêneas. Elas passam tanto pela 

inadequação do construtivismo à lógica figurativa do monumento (mais descritiva e laudatória do 

que as formas geométricas), quanto por razões político-ideológicas que empurravam a esquerda do 

período para o realismo. 

No entanto há que considerar também que a renovação da arquitetura não se dá com a mesma 

velocidade da renovação das artes. [...] Afinidades afetivas, estéticcas e até mesmo ideológicas com 

os artistas de sua geração [...] foram provavelmente o fator decisivo da paradoxal ausência de obras 

dos artistas concretos e neoconcretos na paisagem urbana da nova capital. (Centro Cultural Banco 

do Brasil, 2010, p.61) 

Assim, o movimento não teve acesso a verba e visibilidade que auxiliariam na sua 

consolidação −em outras bases, todavia. 

O crítico de arte Mário Schenberg (1914-1990), na busca de entender "o distanciamento do 

movimento Concretista e Neoconcretista do mercado de artes no Brasil", indagou o galerista Luiz 

Buarque de Holanda (1939-1999). Para este: 

Tudo o que é novo geralmente agride o status quo e irrita aqueles que estão menos abertos às 

modificações. Só com o passar do tempo é que as coisas ficam mais nítidas e o mercado começa a 

se render à qualidade [...]. (Ferreira, 2006, pp.98-99). 

Além disso, ele afirmou ser necessária maior divulgação dessas correntes artísticas por 

marchands e pelo Estado. 
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No entanto, essa declaração de Luiz Buarque de Holanda é da década de 1980. Desde então 

o mercado progressivamente absorveu o concretismo. Há, até mesmo, galerias especializadas 

nesse nicho: por exemplo, a galeria Berenice Arvani, em São Paulo. 

A escola de artes que poderia ter sido o lócus adequado para dar lastro ao movimento, o 

IAC-Masp, teve curta duração, afinal "Na São Paulo do IV Centenário, que se metropolizava, o 

desenho industrial autônomo −e uma escola para produzi-lo− ainda não tinha lugar." (Leon, 

[2014], p.7). Só na década seguinte, agora no Rio de Janeiro, se constituiria a ESDI, Escola 

Superior de Desenho Industrial, que persiste até hoje. 

Para Lorenzo Mammì, a produção concretista foi responsável pela criação de um gosto, 

com o que criou um antes e um depois (Angiolillo, 2002). Esse gosto implica na existência de uma 

classe de consumidores, o que no caso estudado só é alvo de conjecturas. Pode-se crer que esse 

público consumidor da época foi majoritariamente composto pelos novos industriais e pelos 

membros da classe média urbana profissional. Com o consumo das peças produzidas pelos 

concretistas, esses indivíduos se distinguiam de outros de diferentes frações de classe, 

principalmente pelo que as peças simbolizavam de urbanidade, racionalidade e clareza. 

Contrariamente ao senso comum, segundo o qual gosto seria um dado natural, Bourdieu 

(2008) mostra que gosto é socialmente construído e é formador da e formado pela distinção social. 

A criação, ou tentativa, de um gosto se dá dentro desse contexto. Não se trata, porém, de algo 

calculado e planejado. Tomando-se em consideração que, efetivamente, houve pequena produção 

extra-estética e a produção estética foi apenas tardiamente incorporada pelos consumidores, foi 

marginal a constituição desse gosto à época. 

Por fim, aqui importa entender os atores estudados como membros de um grupo menor, o 

da abstração geométrica, e, ao mesmo tempo, um grupo mais amplo, de tendências abstracionistas, 

que se opunha à figuração em artes, então predominante. Outro grupo que surge uma geração após 

o nascimento dos concretos (principalmente nascidos ao redor do ano de 1930) é o da nova 

figuração, agora em oposição ao campo da abstração. 

Essas divisões têm um corte nítido em termos de gerações. A geração mais antiga, a da 

figuração (a primeira), envolvia artistas plásticos nascidos por volta do início do século. Aqui se 

encontram Cândido Portinari (1903-1962), Di Cavalcanti (1897-1976) e Victor Brecheret (1894-

1955), o cânone do modernismo figurativo. 

Já a ampla geração da abstração geométrica é de artistas nascidos por volta das décadas de 

1920 e 30. O movimento concreto, que Mannheim denominaria grupo concreto pela existência de 

laços estreitos os membros, se encontra dentro dessa geração e efetuou embates com outro grupo 

concreto: o concretismo carioca. 

A geração mais jovem, do movimento da nova figuração, tem seus membros nascidos 

geralmente por volta da década de 1940. Exemplos são: Rubens Gerchman (1942-2008), Antonio 

Dias (1944) e Anna Maria Maiolino (1942).  

Esse recorte em termos de geração não deve ser tomado como única chave explicativa, 

porém é importante para situar o intérprete em um tipo de linhas de força preponderantes no campo 

em questão, em dado período. 

 

5 Conclusões 

Há diferentes concepções sobre o ideário concretista. As críticas de arte Aracy Amaral e 

Maria Alice Milliet vêem o concretismo como um movimento utópico. Aracy afirmou, em 1986, 

que: 
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O Brasil nunca foi concretista, e o racional em nosso meio artístico foi sempre limitado no espaço 

e no tempo: um desejo de fuga de nossa realidade, ou uma ânsia explicável de matematizar os nosso 

problemas insolúveis, de construção de uma sociedade nova, na qual ocorreria a integração 

harmoniosa das artes (Amaral, 2006, p.31). 

Segundo Milliet (2005), a estética concretista corporifica a utopia moderna em meio àquela 

fase de otimismo e crença no desenvolvimentismo. 

Em vez de "utopia", Lorenzo Mammì se refere ao "ideal concretista", sendo que este: 

[...] não é mais sustentável hoje, pois encontrava-se ligado a uma idéia progressista de transformação 

ideal da produção industrial e da imagem urbana, a um projeto moderno que hoje talvez seja ingênuo. 

Lembro, para ilustrar o processo, uma frase de Nietzsche que vi afixada sobre uma instalação do 

artista norte-americano Joseph Kosuth: “Os grandes filósofos imaginam ser lembrados por suas 

grandes construções, mas as gerações seguintes usam apenas alguns dos tijolos que eles forjaram”. 

Assim, o que se mantém do construtivismo não é a idéia geral, mas as cores de Sacilotto, algumas 

soluções de Waldemar, o “optical” de Geraldo de Barros, certas sonoridades da poesia concreta, 

reencontráveis hoje em Tom Zé, Arnaldo Antunes e mesmo na MPB. São os tijolos, enfim, que 

continuam fecundando tudo (Machado, 2002). 

Além desses tijolos encontráveis na produção artística atual, o concretismo enquanto 

movimento pode ser encontrado, pelo menos periodicamente, em exposições, nos museus ou nas 

galerias. É possível, inclusive, dizer que atualmente há uma terceira onda de retomada do 

concretismo. 

A primeira se deu na época de uma grande retrospectiva sobre o Projeto Construtivo 

Brasileiro na Arte (1950-1962), na Pinacoteca do Estado de São Paulo, acontecida em 1977. Essa 

mostra reabilitou o concretismo, que, desde seu declínio, não havia despertado interesse da crítica 

ou do mercado. 

A segunda onda aconteceu em torno da exposição da coleção do industrial paulista Adolpho 

Leirner no MAM-SP, em 1998, em São Paulo, e em 1999 no MAM-RJ, no Rio de Janeiro. Com 

98 peças, essa coleção é a mais representativa das vanguardas construtivas brasileiras. 

Talvez não haja uma única e grande exposição que marque a terceira onda, no período 

atual. Um fato significativo desta época é a venda da coleção de Leirner para o Museu de Belas 

Artes de Houston, nos Estados Unidos, em 2007. Essa transação demonstra o interesse, do mercado 

e da crítica, existente no exterior por essa produção brasileira. Além disso, nos últimos anos tem 

havido diversas exposições, geralmente individuais, em galerias de arte e museus, no Brasil e no 

exterior. Estudos acadêmicos em diferentes universidades nacionais também são notados. 

É necessário primeiramente suspender as colocações segundo as quais o concretismo 

enquanto movimento não teria produzido nada de utilitário (Katinsky, 2014) para então poder 

sustentar que essa vanguarda de inícios da década de 1950 até meados da década de 1960 tem 

permanecido, mesmo que especialmente em sua ideia geral e em certos tijolos com maior valor 

artístico do que em sua produção extra-artística. 

 

 

 

Notas 
1. Houve também um movimento concretista no Rio de Janeiro, que redunda no neoconcretismo. O curador Paulo 

Herkenhoff propõe uma nova concepção, segundo a qual "o neoconcretismo não é uma dissidência do concretismo. 

São dois movimentos paralelos com programas diferentes" (BOL Notícias, 2008). Essa proposição contraria a ideia, 

há muito sedimentada entre a crítica posterior e agentes envolvidos à época, de que o neoconcretismo seria uma ruptura 

com o concretismo. 

2. O crítico de arte Lorenzo Mammì, inclusive, afirmou "o concretismo como a maior das 'viradas' na arte brasileira, 

bem mais sólida e marcante que a própria Semana de 22, apesar do valor inaugural desse evento" (Machado, 2002). 
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Contrariamente, Gullar assegurou: “Se você se refere à arte contemporânea no sentido atual, agora, não tem influência 

nenhuma. A arte de hoje nem é arte mais… instalações, ou é pano sujo, ou é urubu na gaiola, o que que isso tem a ver 

com concretismo? Não tem nada a ver” (F. Gullar, entrevista pessoal, 25 de novembro, 2015). 

3. Aracy Amaral afirma: “Elaborando-se uma relação dos artistas que participaram do movimento em     São Paulo, 

constata-se com facilidade a vinculação de todos, todos (com exceção para Judith Lauand e Charoux) com o meio 

empresarial paulista: químico industrial, desenhista técnico, publicitário, arquiteto, paisagista, artista gráfico, 

ilustrador, industrial têxtil, cartazista, fotógrafo, cromista, diagramador, vitrinistas, desenhista industrial.” (Amaral, 

2014, p.312). 

4. O Senac oferece um curso livre de vitrinismo. Eis sua descrição: “Capacita o aluno para planejar a montagem de 

vitrines e a exposição dos produtos nos pontos de venda, aplicando técnicas e conhecimentos estéticos e de 

composição, com a intenção de atrair o consumidor e impulsionar a venda nos diversos segmentos do mercado de 

varejo” (Senac, 2017). 
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Teatro épico no ‘Auto dos 99%’  

Manoela Paiva Menezes 

 

1. Teatro Épico 

Diferentemente de Gerhrart Hauptmann, autor de Antes do Alvorecer (1889) e Os Tecelões 

(1892), Bertolt Brecht amplia a questão social, que já aparecia antes através do conteúdo, para a 

forma.  

Segundo Peter Szondi em Teoria do Drama Moderno, no final do século XIX, o 

naturalismo surgiu como tentativa de salvação da forma dramática. Isto é, buscava resolver a 

contradição – entre as mudanças de conteúdo nas peças e a tentativa de seguir os preceitos da 

forma dramática – para superar o período de crise do drama canônico. 

 Hauptmann introduziu uma nova temática: as condições sociais e políticas às quais alguns 

indivíduos se sujeitam. Nas peças mencionadas, um extenso grupo de pessoas que vive sob a 

mesma condição aparece como protagonista (no caso da primeira peça, os tecelões, e, no caso da 

segunda, os lavradores), pois é considerado como a camada mais capacitadas para sustentar as 

exigências da forma dramática. Por terem a necessidade de mudar de condição para sobreviver, 

identificam-se enquanto coletividade e isso, consequentemente, contribuiria para os conflitos 

surgirem nas relações inter-humanas. Ao mesmo tempo, na verdade, a escolha pela representação 

dessas classes resultou na assimilação de tendências épicas, à medida que “as dramatis personae, 

representam milhares de pessoas que vivem sob as mesmas condições; sua situação representa uma 

uniformidade de situações assim condicionadas por fatores econômicos” (SZONDI, 2011, p.67).  

Ao invés de cumprir a exigência de que a forma dramática de seja absoluta (não se remeter 

a nada além dela mesmo), quando o dramaturgo opta por enfatizar as condições externas que 

determinam aquele grupo enquanto uma classe social, ao invés da relação inter-humana, ele 

contradiz a principal característica dessa forma, a autonomia. Isto é, assimila a tendência épica, à 

medida que expõe fatores externos à peça. 

Em seu Pequeno Organon para o Teatro (1948), Brecht afirma que, em Os Tecelões, “É 

por coação que recebemos as sensações, as ideias, os impulsos das personagens principais, e da 

sociedade recebemos apenas o que nos é dado pelo milieu em que as personagens se movem. ” 

(1978, p. 113). Para ele, é necessária uma mudança na forma para que se suscite no espectador a 

compreensão de seu papel na transformação das determinações sociais das relações humanas.  

 Rosenfeld (2014) elenca duas razões para que o teatro épico tenha surgido como oposição 

ao teatro aristotélico. A primeira razão diz respeito ao propósito de mostrar as determinantes 

sociais das relações humanas e não as relações inter-humanas individuais, como exigido pelo 

drama clássico.  

São os acontecimentos que ocorrem entre os homens que constituem para o homem matéria de 

discussão e crítica, e que podem ser por ele modificados. Mas o homem particularizado que o ator 

desempenha ajusta-se, ao fim, a mais do que apenas aquilo que acontece; e, se é preciso ajustá-lo 

apenas ao que acontece, é porque a ocorrência é tanto mais sensacional quanto se realiza num homem 

particularizado. A tarefa fundamental do teatro reside na “fábula”, composição global de todos os 

acontecimentos-gesto, incluindo juízos e impulsos. (BRECHT, 1978, p. 128)  

Com base em um trecho de Brecht, Rosenfeld ilustra isso do seguinte modo: 

Até agora, os fatores impessoais não se manifestaram como autônomos no teatro; o ambiente e os 

processos sociais foram vistos como se pode ver a tempestade, quando numa superfície de água os 

navios içam as velas, notando-se então como se inclinam. Para se mostrar a própria tempestade, é 
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indispensável dissolver a estrutura rigorosa, o encadeamento causal da ação linear, integrando-a num 

contexto maior e relativizando-lhe a posição absoluta em função da tempestade (III, 52). 

(ROSENFELD, 2014, p.148) 

 A segunda razão advém do interesse didático de Brecht de despertar o espectador para o 

funcionamento da sociedade e, consequentemente, para a necessidade de transformação.  

 No Pequeno Organon, Brecht, empenhado em defender novos recursos para resgatar o 

objetivo principal do teatro, a diversão, inicialmente compreende nosso apego ao teatro dos 

antigos. Porém, ressalta o desacerto do teatro antigo com a época presente e sua consequência no 

prazer proporcionado pelo teatro em nossa época. 

 Brecht afirma que vive numa época condicionada pela ciência. Por um lado, isso contribui 

para o desenvolvimento de técnicas e produtos que transformam o nosso ambiente, mas, por outro, 

a exploração da natureza resultou em invenções lucrativas e  

Indústrias que, durante milhares de anos, se haviam mantido dentro de processos quase inalterados, 

desenvolveram-se, então, espantosamente, em várias localidades; estas localidades ligavam-se umas 

às outras pela concorrência e englobavam em si, por toda a parte grandes massas humanas, que, 

estruturadas de uma forma nova, iniciaram uma produção gigantesca. (BRECHT, 1978, p. 105).  

Como consequência disso, os benefícios da ciência foram restritos a uma classe, à classe 

burguesa, que ascendeu justamente devido ao avanço científico. Essa classe não ampliou o 

pensamento científico para outros domínios, como o das relações dos homens entre si. O 

dramaturgo alemão dedica-se então a defender qual deve ser o teor do teatro dessa época científica. 

Ele afirma que se deve  

(...) deslocar nosso teatro (...) para os subúrbios das cidades; aí ficará (...)  inteiramente à disposição 

das vastas massas de todos os que produzem em larga escala e que vivem com dificuldades, para 

que nele possam divertir-se proveitosamente com a complexidade dos seus próprios problemas. (...) 

É que todos aqueles que parecem tão distantes da ciência o estão, com efeito, pela simples razão de 

serem mantidos a distância; para se apropriarem da ciência terão de desenvolver e pôr em prática, 

por si, desde já uma nova ciência social. (...) Um teatro que torne a produtividade fonte principal de 

diversão deverá torná-la, também seu tema. (...) O teatro tem de se comprometer com a realidade, 

porque só assim será possível e será lícito produzir imagens eficazes da realidade. (BRECHT, 1978, 

p. 108-109).  

 À medida que esse teatro se desenvolve, as pessoas terão diversão porque se darão conta 

de que as normas desse convívio humano são "provisórias e imperfeitas” (BRECHT, 1978, p.134) 

e que podem ser transformadas. Com esse intuito vários recursos que examinaremos à frente são 

sugeridos por Brecht.  

 Nas Notas sobre a ópera Grandeza e Decadência da Cidade de Mahagonny (1928-1929), 

Brecht apresenta uma tabela que diferencia o teatro aristotélico do teatro épico.  

No que diz respeito à forma épica de teatro, Szondi, a partir dessa tabela, destaca a 

contraposição sujeito-objeto, oposta à sobreposição sujeito-objeto da forma dramática, isto é, a 

ação é posta em cena de forma narrada, diferentemente da forma dramática, que conserva a 

preocupação de limitar sua ação ao que é encenado sem que o espectador suponha uma separação 

entre ator e personagens.  

 Na forma épica de teatro, o espectador deve despertar para a ação ao ser colocado diante 

dela para refletir sobre ela, e não transferido para dentro dela para viver uma experiência como a 

forma dramática exige. 

  Também na forma épica, o indivíduo, que é o objeto de investigação, deve ser apresentado 

como mutável, diferentemente da forma dramática, que pressupõe que o indivíduo seja imutável. 

No Pequeno Organon, Brecht fundamenta isso do seguinte modo:  
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As “condições históricas” não devem ser, evidentemente, consideradas, nem tampouco serão 

estruturadas, como poderes obscuros (segundos planos); são sim, criadas e mantidas pelo homem (e 

por ele modificadas). Aquilo que a ação nos mostra é que constitui, justamente, essas condições. 

(BRECHT, 1978, p. 114).  

Enquanto, na forma dramática, a tensão é voltada para o final da ação, na forma épica a 

tensão é voltada para o andamento da ação, o que resulta na independência das cenas umas em 

relação às outras e nos saltos, em detrimento do encadeamento entre as cenas, da linearidade dos 

acontecimentos e da necessidade evolutiva. 

 O efeito de distanciamento, que se dá através de recursos cênicos e literários sugeridos por 

Brecht, segundo Szondi,  

têm a função de extrair os elementos tradicionais do drama e de sua encenação, já familiares ao 

público, do movimento absoluto de conjunto característico dessa forma, isolando-os e ao mesmo 

tempo distanciando-os como elementos épicos de cena, isto é, como objetos mostrados. (SZONDI, 

2011, p. 118).  

Esse efeito deve resultar em uma conduta surpresa por parte do espectador, que a partir 

dele é forçado a lidar com aquilo que lhe parecia natural e imutável. Antes desse recurso, segundo 

Brecht, os espectadores reagiam do seguinte modo: 

vemos figuras inanimadas, que se encontram num estado singular: dão-nos a ideia de estarem 

retesando os músculos num esforço enorme, ou então de os terem relaxado por intenso esgotamento. 

Quase não convivem entre si; é como uma reunião em que todos dormissem profundamente, 

simultaneamente, vítimas de sonhos agitados. (...), parecem-nos antes objetos passivos de um 

processo qualquer que se está desenrolando. O estado de enlevo em que se encontram e em que 

parecem entregues a sensações indefinidas, mas intensas, é tanto mais profundo quanto melhor 

trabalharem os atores; (BRECHT, 1978, p. 110).  

Vejamos então os recursos sugeridos por Brecht para obter o efeito de distanciamento. 

Dentre os recursos literários estão a ironia, a paródia, a comicidade, as piadas verbais, os paradoxos 

e as sátiras. No que diz respeito aos recursos cênicos e cênico-literários: títulos, cartazes, projeção 

de textos, uso de máscaras e cenário anti-ilusionista. Sobre esse último: 

(...) O cenógrafo passa (...) a dispor de grande liberdade, se não tiver que conseguir a ilusão de um 

quarto ou de uma paisagem, ao montar a cena. Bastam-lhe alusões; estas alusões devem, contudo, 

ser um testemunho histórico ou social muito mais incisivo do que o ambiente real. (BRECHT, 1978, 

p. 132)  

Brecht sugere recursos cênico-musicais que aparecem através do coro e de cantores, mas 

com a seguinte ressalva, 

Os atores jamais devem fazer uma passagem natural da fala para o canto; devem sim, destacá-lo 

nitidamente do restante, através de recursos cênicos adequados, como, por exemplo, mudança de 

iluminação ou emprego de títulos. A música, por seu turno, tem de resistir por completo à 

“sintonização” que lhe é geralmente exigida e que a degrada, tornando-a um autômato subserviente. 

A música não deve “acompanhar”, a não ser por comentários. Não deve contentar-se com “exprimir-

se”, esvaziando-se pura e simplesmente do tom emocional que lhe sobrevém durante os 

acontecimentos. (BRECHT, 1978, p. 131)  

 A forma épica de teatro exige mudança na representação do ator, ele deve, ao invés de se 

identificar totalmente com o papel, “narrar” seu papel com o “gestus” de quem mostra uma 

personagem, mantendo certa distância dele ( I, 2, c; II, 5, e)” (ROSENFELD, 2014, p.161). 

Rosenfeld destaca a importância da alternância entre esse distanciamento e “entrar plenamente no 

papel, obtendo a identificação dramática em que não existe a relativização do objeto (personagem) 

a partir do foco subjetivo (ator)” (ROSENFELD, 2014, p. 161).   Isso porque, desse modo, como 

porta voz do autor, dialoga com o público, abandonando o espaço e o tempo fictícios da ação, ao 

contrário do que é exigido na forma dramática, à medida que “arranca a entidade ideal do público 
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desse tempo-espaço fictício e a reconduz à plateia, onde se une à parte material do espectador.” 

(ROSENFELD, 2014, p. 162). Brecht afirma que, em contraste com sua proposta, o drama clássico 

exige que as personagens conservassem  

um caráter geral, para que o espectador possa mais facilmente identificar-se com elas. (...) os traços 

característicos devem sempre pertencer a um campo restrito, dentro do qual qualquer pessoa possa 

dizer imediatamente: “É isso mesmo”! (...) tal como uma criança, por exemplo, quando monta num 

cavalo de madeira num carrossel: a sensação de orgulho por saber andar a cavalo e por ter um cavalo, 

o prazer de se deixar levar e passar junto de outras crianças (...). A semelhança entre o veículo de 

madeira e um cavalo não contribui grandemente para que a criança experimente estas sensações; 

nem a aborrece, tampouco, o fato de a cavalgada se limitar a um pequeno círculo. Por sua vez, ao 

frequentador de teatro o que lhe interessa é poder substituir um mundo contraditório por um mundo 

harmonioso, um mundo que conhece mal por um mundo onírico. (BRECHT, 1978, p. 111)   

 

 

2. “Os anos 20 não eram os anos 60, nem a Alemanha era o Brasil” [1] 

No ensaio Altos e baixos da atualidade de Brecht no Brasil (1999), Roberto Schwarz, ao 

falar da primeira encenação de Brecht no Brasil, a peça A alma boa de Setsuan, no ano de 1958, 

pela companhia Teatro Popular de Arte, destaca que devido à “radicalidade da inovação artística” 

(SCHWARZ, 1999, p.118) houve dificuldade na assimilação da proposta brechtiana pela 

companhia. Quando fala de inovação artística, Schwarz se refere aos recursos literários e cênicos 

sugeridos por Brecht, conforme vimos na tabela presente nas Notas sobre a ópera Grandeza e 

Decadência da Cidade de Mahagonny, opostos aos recursos exigidos pela forma dramática que se 

consolidou a partir do Renascimento, que seguia o que se considerava prescrito por Aristóteles 

para obtenção do efeito catártico.  

 Até então, desde 1948 as companhias profissionais de teatro brasileiras, como o Teatro 

Brasileiro de Comédia (TBC), tinham em seus repertórios peças de dramaturgos europeus e 

americanos, como Jean Paul-Sartre (em 1950 e em 1954), Arthur Miller (em 1958) etc.. 

No ensaio A produção tardia do teatro moderno no Brasil (1998), Iná Camargo Costa 

expõe fatores históricos que nos séculos XIX e XX interferiram no modo como os dramaturgos 

europeus e norte-americanos compuseram suas obras e que, consequentemente, resultou na crise 

da forma dramática. São eles, em resumo, o capitalismo concorrencial, a Comuna de Paris, a crise 

financeira alemã, a tentativa dos governos e da Igreja Católica de conter os proletários que se 

organizavam para a Revolução, a nova forma de organização da livre iniciativa e a consolidação 

do imperialismo. A autora defende que “a necessidade de dar voz no teatro à classe operária que 

começava a conquistar seu espaço na cena política fez com que o drama começasse a narrar e o 

drama deu seu primeiro passo em direção ao teatro épico.” (COSTA, 1998, p. 19-20).  

O capitalismo tardio é um momento anunciado por Costa como determinante na 

dramaturgia, pois nele ocorreu 

a industrialização plena de todos os ramos da economia, da agricultura aos “serviços”, nesses 

incluídas as diversas formas de cultura e lazer, lembrando que esta industrialização plena significa 

também a expropriação, pelo capital, das formas culturais desenvolvidas ou estimuladas pelo 

movimento proletário do período anterior. (COSTA, 1998, p.31) 

Costa recorre ao ensaio As ideias fora do lugar (2012), de Roberto Schwarz, para explicar 

a origem do teatro moderno em nosso país. Isso porque, nesse ensaio, Schwarz expõe a 

incompatibilidade das ideias liberais que o Brasil importava da Europa com a realidade econômica 

e social do país, regida pelo escravismo. Para Costa, no século XX, a encenação de peças 

estrangeiras no Brasil caracterizadas como drama moderno europeu foi mais uma dessas 
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importações que no terreno brasileiro estão desajustadas com relação a seu lugar de origem. 

Quando o TBC passou a encenar peças estrangeiras escritas na Europa no período da crise da 

forma dramática, o Brasil não contava com uma classe operária politicamente ativa como a que 

interferiu no modo de fazer teatro na Europa (tendendo para o teatro épico). No período da 

importação dessas peças para o Brasil, esses países já tinham até modificado seu modo de fazer 

teatro novamente, devido a novos elementos históricos, como a ascensão do nazismo.  

Cabe destacar alguns acontecimentos elencados por Maria Silvia Betti em Oduvaldo 

Vianna Filho (1997), relativos a esse período no Brasil. Em 1955,  

(...) cria-se o Dieese, primeira instituição operária de estudo científico da conjuntura 

socioeconômica, destinada a orientar o movimento sindical. Em 1957, são fundados a Frente 

Parlamentar Nacionalista, organizada como instituição de caráter interpartidário, e o Pacto da 

Unidade Intersindical, que mobiliza 400.000 operários para as ruas de São Paulo, em um protesto 

contra a carestia. (BETTI, 1997, p.88) 

No entanto, no artigo Brecht e o teatro épico no Brasil (2012) Costa ressalta que a luta dos 

operários brasileiros não chegou nem perto de ter a mesma dimensão da luta dos alemães dos anos 

de 1920. Segundo a autora, a ascensão nazista foi resultado da preocupação de conter a luta 

operária que avançava em direção à revolução socialista. 

Schwarz, embora destaque marcantes diferenças históricas, reconhece que a questão de 

fundo na Alemanha e no Brasil era a mesma: a crise na dominação do capital. Ele afirma que o 

Brasil era  

pautado pelas relações de favor e pelas saídas da malandragem” (p.121). Além disso, “o nosso zé-

ninguém precisava ainda se transformar em cidadão respeitável, com nome próprio; ao passo que 

para Brecht a superação do mundo capitalista, assim como a disciplina da guerra de classes, 

dependiam da lógica do coletivo e da crítica à mitologia burguesa do indivíduo avulso. (SCHWARZ, 

1999, p. 121).  

 O Teatro de Arena - com a peça Eles não usam black-tie, de Gianfrancesco Guarnieri, 

também em 1958 -  atuava em outro registro, distinto do TBC e mais aproximado, em certa medida, 

de Brecht. Sobre a escolha pela montagem dessa peça, Cláudia de Arruda Campos afirma, em 

Zumbi, Tiradentes (1988), que a companhia, devido a problemas financeiros, havia decidido fechar 

as portas, mas, antes disso, encenar uma peça inédita de um autor nacional para fazer valer as 

ideias defendidas pelos seus membros.  

Iná Camargo Costa no ensaio Teatro e revolução nos anos 60 (1998) retoma 

resumidamente a contradição entre a forma e o conteúdo da peça de Guarnieri, algo que já havia 

sido discutido em termos mais detalhados pela mesma autora em A hora do teatro épico no Brasil 

(2016). Em Black-tie, o operariado aparece pela primeira vez como protagonista e ainda lidando 

com a experiência de uma greve. O teatro brasileiro dessa época era guiado pelas convenções do 

drama moderno que exigia conteúdos relativos à vida familiar e às questões individuais. Guarnieri 

então, trouxe um assunto de outra ordem, mas que também exigia um tratamento formal distinto 

das convenções do drama moderno. Porém, a greve ficou em segundo plano, já que nem mesmo 

foi encenada, pois tudo que se sabe sobre ela é através diálogo entre os membros da família de 

operários. Portanto, Guarnieri não levou às últimas consequências as modificações no teatro 

brasileiro, mas ainda assim deu um passo importante. 

 Costa (2016) afirma que, através do Seminário de Dramaturgia do Teatro de Arena criado 

em 1958 por Augusto Boal, jovens dramaturgos brasileiros discutiam sobre as peças dos próprios 

membros do grupo, o que resultava em modificações radicais nos textos. Também estudavam 

recursos teatrais sugeridos por encenadores como Piscator.  
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 Ao invés de perguntar qual a importância de Brecht nas peças brasileiras, Schwarz sugere: 

qual a conjuntura brasileira que levou alguns dramaturgos a recorrer aos recursos brechtianos? A 

canção é exemplo disso; enquanto para Brecht a canção  

tinha parte com a experimentação teatral de ponta, era composta por músicos de vanguarda, a letra 

era obra de um grande poeta, e o conjunto integrava um momento alto de questionamento da ordem 

burguesa. (SCHWARZ, 1999, p.122),  

Nos palcos brasileiros a combinação entre a música popular e o teatro era vantajosa por 

motivos distintos desses. Nas palavras do autor,  

Para o teatro, porque a tentativa de combinar sua linguagem, de circuito restrito, a outra de imensa 

aceitação, com processo produtivo e enraizamento de classe muito diferente, alterava tudo. Para a 

canção, porque o teatro político e experimental se dirige em nome da liberdade, à fração desperta da 

contra-elite do país, em oposição ao rebanho de consumidores. (SCHWARZ, 1999, p.123)  

 Na análise de Betti (1997) também aparece esse argumento de que muito mais do que 

simplesmente apropriar-se da última moda do teatro estrangeiro, os dramaturgos do Teatro de 

Arena seguiam um programa político com objetivo de “superar o teatro burguês praticado pelo 

TBC (...) e pesquisar estilos. ” (BETTI, 1997, p.64)  

A peça Revolução na América do Sul, de Augusto Boal, estreou no Teatro de Arena em 

1960. Essa peça é resultado da busca por recursos fundamentados por Bertolt Brecht; exemplo 

disso são os títulos para introduzir as ações e a aproximação com o teatro de revista, como Costa 

(2016) assinala. 

Se Guarnieri introduzia um assunto novo, colocando a classe operária no centro de sua peça, com as 

consequências que vimos, Boal percebeu que, na situação histórica brasileira, por mais central que 

fosse o papel da classe, avançando em suas reivindicações e organização, a contrarrevolução em 

andamento é que se colocava como protagonista. E sendo este protagonista o adversário a ser 

criticado, tratou-o com os recursos teatrais adequados: a farsa, a sátira e a caricatura explícita. 

(COSTA, 2016, p.72) 

Durante a temporada de encenação de Black-tie no Rio de Janeiro, Vianinha atuou como 

ator na montagem da peça. Ainda nesse período, foi responsável pela organização do Seminário 

de Dramaturgia carioca. Ele vivia uma fase de intensas divergências com o Arena e decidiu trilhar 

outro caminho, o que resultou na montagem da peça A Mais-Valia Vai Acabar, Seu Edgar. Carlos 

Estevam Martins e Leon Hirszman, colaboradores de Mais-Valia, ao lado de Vianna Filho, foram 

os idealizadores do Centro Popular de Cultura.  

Fundado em dezembro de 1961, o Centro Popular de Cultura (CPC) vinculado à UNE 

(União Nacional dos Estudantes) era um movimento político composto por artistas e intelectuais 

que buscavam um público popular para apresentar suas inovações artísticas diretamente 

envolvidas com o teatro político de agitação e propaganda (Agitrop).  Costa, no livro Agitprop: 

Cultura política (2015) destaca como um importante aspecto desse movimento 

A ruptura ideológica, realizada na prática, com as determinações do mercado de entretenimento – 

particularmente notável nos espetáculos de rua para os quais não se cobravam ingressos – tanto no 

âmbito da produção quanto no plano do debate crítico. Os militantes do CPC divergiam abertamente 

das demandas culturais burguesas e pequeno-burguesas apresentadas nos jornais – e, como 

contrapartida, estes veículos de comunicação simplesmente ignoravam, (para não dizer boicotavam) 

os seus trabalhos. (COSTA, 2015, p.30-31)  

 Costa (2015) reconhece o CPC como um movimento de grande importância, comparável, 

no que diz respeito à revolução teatral, às experiências com teatro épico na União Soviética e na 

Alemanha.  
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3. O Auto dos 99% 

No Auto dos 99% (1962), que tem o subtítulo Onde se Vê como a Universidade Capricha 

no Subdesenvolvimento, o percurso da história do Brasil é refeito desde a colonização, passando 

pela catequização dos índios, escravidão dos negros, criação das universidades, Independência do 

Brasil e Proclamação da República. A equipe que produziu a peça afirma que é uma tentativa de 

conscientizar os estudantes da importância e urgência de uma reforma universitária. Seu intuito, 

ao evidenciar o papel ideológico dos cursos universitários, é mostrar como a universidade reproduz 

o sistema excludente que fundou o Brasil. Foi escrita por Antônio Carlos Fontoura, Armando 

Costa, Carlos Estevam, Cecil Thiré, Marco Aurélio e Oduvaldo Vianna Filho, que formavam uma 

equipe do Centro Popular de Cultura da UNE. Na nota de apresentação da peça em sua primeira 

edição, publicada pela revista Tempo Brasileiro, os autores afirmam: 

Percorrendo todas as capitais brasileiras, juntamente com diversos outros textos apresentados pela 

UNE-volante, o Auto dos 99% fez com que, pela primeira vez, se levantasse o problema da 

Universidade no Brasil em termos realmente amplos e populares. E, já por ocasião da greve geral 

pela participação de 1/3 nos órgãos universitários, os estudantes, ao tentarem levar ao povo, em 

praça pública, uma questão que sobretudo a eles e ao povo dizia respeito, tiveram de enfrentar a ação 

policial que lhes impediu de encenarem aquele Auto... (p.89) 

O prólogo da peça é feito por uma Voz que descreve as características bucólicas do Brasil 

antes da chegada dos portugueses. Ao descrever a natureza, afirma que tudo era silêncio e que não 

é o barulho dos passarinhos ou das árvores que quebra o silêncio, dando a entender que outra coisa 

quebra o silêncio e que para contar essa história será necessário outro recurso que não o lírico.  

 Nesta peça, as personagens não têm traços de personalidade definidos, conta-se a história 

do Brasil criticamente, ao invés de caracterizar como um tipo as personagens que são partes 

atuantes dessa história. As primeiras personagens em cena são índios numerados como índio 1 e 

índio 2, eles dialogam sobre a caça que fizeram e decidem por compartilhá-la entre si. 

O próximo diálogo é de duas personagens conhecidas na história do Brasil, Pedro Álvares 

Cabral e Pero Vaz de Caminha, designados na peça apenas pelos seus sobrenomes. Eles suspeitam 

da chegada a uma terra que na peça já denominam como Brasil.  O fato de haver essa referência 

ao nome dado apenas futuramente ao país e a rapidez no trato dado ao diálogo sobre a “descoberta” 

do Brasil demonstra que os autores não desejam um retrato histórico objetivo. O Padre responsável 

pela catequização dos índios é chamado de “Coisa Preta” por eles e fala utilizando palavras que se 

remetem à língua portuguesa, mas acrescenta outras letras para aproximar do latim. Diz o padre, 

ao ser ameaçado pelos índios com flechas: “Abaxare flecham que apontam ad me, Mi venito cumo 

amigorum do peitum. Abaxare flecham! Abaxare flecham! (p.90). Essa construção da linguagem 

do padre possibilita reafirmarmos que não se trata de um retrato histórico.  

 O padre passa a ser chamado de Tupã pelos índios quando  tira um espinho do pé de um 

índio. Após essa situação o sistema de escambo é iniciado e o Coro canta: 

... Bugigangorum, bugigangorum.  

Índio quer bugiganga, 

Mesmo que continue de tanga. 

Parece que será essa a história do Brasil: 

Cheio de Bugiganga, 

Sempre de tanga. 

Me dá. Me dá. Me dá. (p.90) 

 Os índios são incentivados pelo padre a trabalhar explorando a terra e aceitam, mas quando 

um dos índios recebe mais coisas em troca por ter trabalhado mais, os outros índios reclamam, 

pois defendem que todos deveriam receber o mesmo. Os donatários pretendem convencê-los de 
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que o que se tem é devido ao esforço. Os índios 2 e 3 cansam-se do trabalho, enquanto o índio 1 

trabalha cada vez mais e perde completamente o hábito de compartilhar aquilo que tem, sob a 

justificativa de que não é mais selvagem. O  índio 1 é cooptado pelos exploradores, pois, enquanto 

os outros índios decidem voltar aos hábitos de antes da invasão portuguesa, o índio 1 continua a 

ser explorado por eles em troca de objetos. O português donatário diz: 

Façam como ele (Aponta Índio 1). Tem as melhores bugigangas do país. Porque sabe trabalhar. 

Obedece à marcação. Vão se danar, ó nativos! Vão se danar! Não tem mais caça. Água acabou. Nós 

derrubamos muitas árvores, ó, bocós de mola! Acabou árvore, acabou água, acabou bicho. Vão se 

danar, ó nudistas! É melhor trabalhar comigo, ó, precursores dos nordestinos!” (p.91)  

 Nesta fala fica evidente a agressividade dos colonizadores, quando os índios se dão conta 

de sua situação e se negam a trabalhar para eles. Com a situação dos índios agravando-se cada vez 

mais devido à sede e à fome, o padre continua a catequização insistindo que devem trabalhar para 

superar a miséria. Os índios começam a sofrer castigos físicos e novamente o índio 1 aparece como 

cooptado pelos portugueses, pois até castiga, em parceria com os colonizadores, seus antigos 

companheiros. O português diz em relação à escravização dos negros: 

Não dá pé! Não dá pé! Esse negócio de catequizar índios termina assim. Bondade dá nisso. Gastamos 

um dinheirão, eles poucos produzem, a Inglaterra a nos comer as vesículas. O melhor é usar gente 

acostumada a ter o cangote abaixado. O melhor é usar negro que negro não é gente, desde que Deus 

os pintou de preto para facilitar a distinção. Que venham os pretos! (p.92) 

 Em referência à invasão francesa em Portugal a peça conta a fuga de D. João VI para o 

Brasil, sob pressão de Napoleão Bonaparte.  Como resultado dessa fuga, a intensificação da 

exploração, a criação de portos, escolas, e, entre outras coisas, a criação de faculdades. A partir 

daqui a peça passa a representar o processo seletivo das faculdades, o vestibular. Neste processo, 

todos os candidatos aparecem esperançosos quanto à possibilidade de estudo, mas a vaga é 

destinada só a quem já detém privilégios, vejamos:  

PROF. – Todos se saíram muito bem! As letras gordinhas, desenhadas a capricho, as provas muito 

bem perfumadas. Todos se saíram muito bem. Em sendo assim, será na prova de títulos que 

decidiremos o concurso. Por favor, queiram declinar seus títulos. 

ALUNO – Cidadão português. 

PROF. – Pronto! Passou! Passou, meu filho. Já está dentro. Sem choro nem vela. Não tem arreglo. 

Sem apelação. Vem de lá com um abraço! (Abraçam-se). (p.93) 

 Os autores da peça optaram por contar, através de diálogos curtos, a Independência do 

Brasil e a Proclamação da República, pois a esperança das personagens exploradas na peça era de 

que esses fatos históricos corrigissem a injustiça de que somente quem já detinha privilégios 

pudesse cursar a faculdade. A cada fato histórico, o Coro renova a esperança ao dizer: 

Chegando a independência 

Virá a nossa vez 

Vai acabar a indecência 

De só passar português. (p.93) 

 O desfecho das ações nesta peça não é encaminhado por uma personagem. Ao alertar o 

espectador quanto à necessidade de uma reforma universitária, o desfecho é encaminhado através 

da retomada satírica de fatos históricos que culminaram nas condições atuais das universidades.  

 O próximo episódio da peça é o anúncio por um bedel de que as aulas se iniciarão. Todos 

os cursos são apresentados por uma chamada introdutória, são aulas de Ciências Sociais, 

Arquitetura, História, Direito, Economia e Filosofia. Na aula do curso de Ciências Sociais, o 

professor fala apenas sobre obviedades relativas aos jornais: 

Por matutinos entendemos os jornais que saem e devem ser lidos pela manhã. Por vespertinos 

entendemos o que saem e devem ser lidos à tarde. Os senhores talvez estejam inquietos por saber 
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qual o significado desse devem, que eu mencionei no período anterior, ao dizer que os periódicos 

tais e tais devem ser lidos a tais e tais horas. Coloquei esse devem unicamente por rigor científico. 

Em verdade, nem sempre são os matutinos lidos pela manhã ou os vespertinos à tarde. Há quem os 

leia à tarde e à noite, respectivamente. (p.94) 

 Portanto, é prolixo, não desenvolve o que realmente interessaria ao curso, como quando 

diz que não se aprofundará no conceito de classe social, pois é um problema que apresenta pouca 

importância à sociologia. Nesta mesma aula, quando aparecem operários reivindicando aumento, 

os estudantes criticam, dizendo que falta organização e afirmam que os salários não aumentam 

devido ao alto custo de produção. Já o curso de Arquitetura é dedicado às colunas jônicas, assim 

como em outros cursos o professor não aprofunda suas análises e é prolixo. Numa aula de 

arquitetura, quando surge a imagem de uma favela o professor diz:  

Trata-se de uma favela, habitação popular que não sofre a mínima interferência de arquitetos, 

adquirindo assim esse aspecto rude e desagradável. Isso está fora do âmbito de nossa profissão, 

porque tanto as casas quanto a disposição delas são planejadas e realizadas unicamente pelos 

habitantes do morro. Mais comumente conhecidos como favelados. Como veem, eles mesmos dão 

conta do recado. Logo, não vale a pena perdermos tempo com isso. Voltemos ao nosso capitel 

jônico! (p.95) 

 No curso de História, ao falar sobre a Independência do Brasil, o professor se detém em 

inutilidades a respeito do dia da Proclamação da Independência. Quanto ao Curso de Direito, o 

professor não se lembra qual é o objeto de estudo da matéria que leciona. Já no curso de Economia, 

os alunos são incentivados a lucrar independentemente de qualquer outra coisa. Em Filosofia, o 

professor cita clichês de problemas filosóficos e filósofos, mas suas falas são desconexas e 

confusas. Nessa aula, os alunos manifestam-se, dizendo coisas incompreensíveis, sem sentido 

nenhum.   

 A variedade de aulas encenadas tem a função de mostrar ao espectador que se trata de um 

problema resultante de um sistema vinculado à história do Brasil e da criação das universidades 

no Brasil pelos portugueses, e não resultante dos temas concernentes a cada área de conhecimento. 

O problema é a ausência de pobres estudando nas universidades e a ausência da preocupação com 

isso dentro das universidades, devido ao sistema de exclusão no qual o Brasil foi fundado e não às 

áreas do conhecimento em si mesmas.  

 Após a apresentação dos cursos, um estudante faz duras críticas à universidade reforçadas 

pelo Coro, chamando os catedráticos de parasitas e a universidade de cabide de emprego. Chama 

os professores de burros que apenas decoram aquilo que dizem.   

 Em seguida, o bedel anuncia uma Reunião Egrégia da Congregação. Nesta reunião há 

velhos numerados como 1, 2, 3 e 4. O velho 1 é quem lidera a reunião, o velho 2 delibera de 

maneira autoritária e irrefletida, o velho 3 concorda com tudo o que os outros determinam, o velho 

4 dorme constantemente e é surdo. Nesta reunião decidem por suspender um contrato de um 

professor de Filosofia que deu duas aulas além das previstas, sobre marxismo e existencialismo; 

discordam da mudança de horário solicitada pelos estudantes para fazer um movimento de 

alfabetização; votam contra a solicitação de uma comissão de professores recém-admitidos que 

pede verbas para bolsa de estudos e contra o aumento das instalações da faculdade, pois 

argumentam que a verba já tem destino: instalar ar refrigerado na sala da reunião, aumentar seus 

próprios salários etc. Um estudante entra na reunião da congregação, mesmo com o bedel tentando 

impedi-lo. Os velhos tentam expulsá-lo, mas o estudante consegue dizer, depois de muita 

insistência:  
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É preciso mudar tudo, professor. As coisas que se ensinam aqui nós não usamos, ou não são 

verdadeiras, ou são mentidas, ou são esquecidas, ou são roubadas! Nós saímos daqui jovens e 

ficamos velhos em duas semanas numa monotonia de estupidez que ninguém aguenta! (p.97)  

O velho 1 contraria a afirmação do estudante, dizendo nomes de figuras de renome que lá 

se formaram. A discussão prossegue quando o estudante diz ao professor que precisam respeitar a 

vida dele: 

VELHO 1   - E não respeitamos a vida, criança? (...) Meus cabelos estão encanecidos, meus olhos 

já perderam seu brilho, minhas mãos perderam sua firmeza. (...) Tudo para ensiná-lo. 

ESTUD. – Não foi por mim, professor. Foi por sua causa. Para ter prestígio, para ter posição (...). 

Preciso que gastem mais comigo, professor. Quero aulas melhores, professores menos cansados, 

quero lugar para praticar, lugar para discutir. (...) Quero que mais gente estude, quero que mais gente 

pense. Esta Faculdade está fechada, professor! Só entra aqui dentro quem já tem sua vida garantida 

à custa dos outros. Gente assim não precisa estudar. (...)  

VELHO 1 – Faculdade é fechada por princípio, criança. A cultura foi feita por todos ou foi feita por 

Aristóteles, Tomás de Aquino e mais uns poucos? (...) É absorver os mestres e venerá-los, criança. 

Este é o nosso dever. A humanidade precisa ser dirigida sempre. Deus não é camelô de graças. Ele 

ilumina a poucos. Esses poucos que fiquem juntos, enclausurados, longe das imundícies e das 

pequenezas do mundo. (p.98).   

Após o estudante falar, o velho 1 continua com seu discurso de que apenas os escolhidos 

devem entrar na faculdade. O estudante desiste de dialogar e sai gritando palavras de ordem. Os 

membros da reunião começam uma discussão sobre a melhor denominação para os membros da 

congregação e a peça termina com vozes satirizando essa denominação.  

A cena final do Auto dos 99%, em que ocorre a reunião egrégia da congregação tem 

semelhanças com o “congresso dos sábios economistas - valor das mercadorias e preço” da peça 

A Mais-Valia Vai Acabar, Seu Edgar. Nas duas peças, as personagens são velhas, há alguns surdos, 

há os que dormem constantemente, outros são submissos etc. Os temas das discussões pretendem-

se sérios, na primeira peça, o que determina o preço da mercadoria, na segunda peça, decisões 

sobre questões burocráticas importantes. Há jovens que tentam intervir no andamento das 

discussões de ambas as peças, mas são impedidos e silenciados.  Essas características em comum 

nos levam a defender que no Auto dos 99% a crítica direcionada aos acadêmicos é reforçada, mas, 

além disso, há uma importante diferença. O jovem estudante do Auto dos 99%, mesmo com a 

tentativa de coerção, tem condições favoráveis de expressar-se, isso porque, diferentemente do 

jovem gago da Mais-valia, que desiste e até joga o papel no chão, sua atuação ultrapassa à oposição 

dos velhos e vai ao encontro das classes baixas excluídas da universidade, como fica evidente na 

seguinte fala: “Abaixo a Universidade! Abaixo os velhos! Esperem! Vou à forra! Há de haver 

alguém no Brasil que se interesse por nós! Esperem!” (p.98)  

 

 

4. Considerações finais  

No Auto dos 99% há características que não correspondem às exigências da forma 

dramática clássica. A peça inicia-se com um prólogo narrado por uma voz mediadora dos 

acontecimentos, então o dramaturgo aparece e há referência fatores externos à peça, contrariando 

a exigência da forma dramática de que não haja. A fala das personagens, como a do padre, tem 

defeitos que permitem duvidar se ele é realmente um padre, portanto, não há fusão completa dos 

atores com as personagens. A configuração das personagens enquanto pertencentes a um grupo 

étnico ou a uma categoria social é contrária à exigência da forma dramática de indivíduos 

caracterizados pelas suas próprias escolhas e nada mais. Há acontecimentos no enredo que não 

correspondem à exigência dramática de encenar a relação conflituosa inter-humana, na verdade, 
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nessa peça há uma apresentação de como funciona a exclusão de grupos étnicos e suas respectivas 

classes sociais desde a “descoberta” do Brasil. Séculos são atravessados em um só ato, então não 

há unidade de tempo, assim como não há unidade de lugar.  Além disso, podemos destacar o coro, 

a comicidade e a ironia, ao contar momentos da história do país em detrimento de um retrato 

histórico objetivo.  

 No Auto dos 99%, as personagens não estão em condições de decidir autonomamente sua 

inserção na universidade. Vemos, na verdade, a esperança de ascensão individual minada a cada 

fato histórico retratado, pois índios, negros e pobres estão submetidos a processos históricos que 

independem de suas vontades. Não há a possibilidade de estruturar um método de atuação racional 

para acumulação de riqueza e, justamente por isso, a proposta da peça é a exposição das razões 

dessa impossibilidade.  

 O Auto dos 99% sai do registro do drama, pois, tanto o assunto da peça quanto seus aspectos 

formais, dão continuidade à radicalização do teatro épico no Brasil iniciada com a Mais-valia. 

Acima destacamos a opção de centralizar a peça nas determinantes sociais, mas, além disso, todas 

as indicações de Brecht presentes na tabela em que contrapõe o teatro aristotélico ao teatro épico 

são encontradas nessa peça: a contraposição sujeito-objeto; o objetivo de despertar o espectador 

para a ação, ao ser colocado diante da peça para conhecer essa história brasileira baseada num 

sistema de exclusão de algumas categorias sociais; a tensão voltada para o andamento das ações e 

não para o desfecho, o que permite o salto de um século para outro; o efeito de distanciamento 

produzido através da atuação dos atores sem completa fusão com as personagens; a sátira na fala 

dos professores que apresentam os cursos universitários de maneira prolixa ou na discussão dos 

membros da congregação sobre assuntos irrelevantes para a universidade.  

 

 

Nota 

1. SCHWARZ, Roberto. Altos e baixos da atualidade de Brecht. In: Sequências brasileiras. São Paulo: Companhia 

das letras, 1999. 
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Debater a cidade:  

obras de Hector Zamora  

Maria Helena Cavalheiro 

 

1. ARTE E CIDADE CONTEMPORÂNEAS EM DIÁLOGO 
A urbanização historicamente desempenha um papel especialmente ativo, ao lado de fenômenos 

como os gastos militares, na absorção da produção excedente que o sistema capitalista gera 

perpetuamente em busca de lucros.   

A afirmação de David Harvey no artigo O direito à cidade (2013, p.38) demonstra que a 

urbe carrega, em sua essência, a condição de mercadoria de consumo. Por outro lado, Italo Calvino, 

em Seis propostas para o novo milênio, vê no fascinante signo da cidade “possibilidades de 

exprimir a tensão entre a racionalidade geométrica e o emaranhado das existências humanas” 

(1990, p.85), o que demonstra que a trama urbana também pode ser vista como um rico campo de 

relações e simbologias da vida em sociedade. Essa noção é ainda corroborada por Joseph Rykwert, 

historiador comprometido com a revisão do pensamento materialista-moderno, que em A ideia de 

cidade: a antropologia da forma urbana em Roma, Itália e no Mundo Antigo discorre, entre outros, 

a respeito da ideia de que a concepção de cidade dos antigos romanos figurava como reflexo do 

universo, de modo que a fundação de cada novo assentamento constituía um ritual da afirmação 

da cosmogonia, ou da criação original do mundo. Isso demostra que a ideia de cidade como campo 

simbólico está presente, no mínimo, desde a fundação da sociedade ocidental. 

Um olhar sobre o conjunto das afirmações acima nos indica que a cidade é portanto um 

campo de disputa por excelência. Nesse sentido, Massimo Cacciari, autor de A Cidade (1994) 

atribui a origem desse conflito à própria da formação dos assentamentos ocidentais. Segundo ele 

as nossas cidades já nascem com uma ordem dupla de desejos: o da cidade como seio, como espaço 

acolhedor, que se origina do conceito grego pólis, versus o desejo de uma cidade-máquina, 

instrumento de progresso, originário do conceito romano civitas [1]. Ainda segundo Cacciari, o 

conflito polis versus civitas está tão imbricado na origem da cidade que ambas posturas são 

desejadas com igual intensidade. E mais: que a história nos mostra que a opção por apenas um 

desses desejos não se sustenta por muito tempo; quando a cidade se torna maquínica em excesso, 

há a evasão; quando se torna bucólica por muito tempo, logo tratamos de explorá-la e torná-la 

máquina (CACCIARI, 2009).  

As práticas artísticas podem ser consideradas colaboradoras diretas do saber e fazer 

urbanísticos, dado seu papel de operarem na produção subjetiva do espaço urbano. Porém, ao 

contrário do urbanista, que segundo Bernardo Secchi em Primeira Lição de Urbanismo (2000) 

deve buscar o consenso entre a multiplicidade de sujeitos individuais e coletivos componentes da 

formação urbana, entende-se aqui que o artista tenha um papel diferente. Através de suas 

heterotopias [2] é capaz de evidenciar os conflitos existentes em determinado meio ou situação, 

tornando assim seus trabalhos veículos de debate e reverberação de questionamentos sobre o 

mundo ao nosso redor. Assim afirma Paola Berenstein Jacques em Notas sobre espaço público e 

imagens da cidade que a arte. Segundo ela, a arte pode ser vista como “fonte explicitadora, 

mantenedora ou até mesmo criadora de tensões no espaço público” (BERENSTEIN, 2009).  

A relação entre arte e cidade como colocado anteriormente tem, em grande parte, origem 

em meados do século passado; o período pós-guerra é marcado pelo processo de crescente 

urbanização de grandes cidades ocidentais como forma de compensação à economia desacelerada, 
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entre outros motivos, pelo desinvestimento nos empreendimentos militares. Esse modelo 

desenvolvimentista, entre outros marcado pela expansão da malha rodoviária, desindustrialização 

dos centros urbanos, suburbanização residencial e massificação do consumo gerou, entre outros 

efeitos colaterais, o esvaziamento de grandes áreas já urbanizadas e o descontentamento social de 

algumas classes excluídas e/ou em desacordo com esse processo de “prosperidade” da cidade-

máquina. No campo das artes visuais, destacam-se aqui dois desdobramentos desse contexto. O 

primeiro deles deriva da ordem do espaço construído, conforme observa Hal Foster, em seu artigo 

Museus sem fim (2015, p.27). Segundo o autor,  

nos anos 60, quando a atividade industrial começou a entrar em declínio em Nova York 

e em outras grandes cidades, espaços antes reservados à manufatura foram transformados 

em ateliês de baixo custo por artistas, em parte com o objetivo de produzir obras aptas a 

por à prova as limitações do cubo branco.  

Isso demonstra que as experiências fora do espaço dos museus realizadas pela classe artística 

norte-americana foram em parte impulsionadas pelos condicionantes econômicos que moldaram 

o espaço da cidade naquele momento.  

O segundo desdobramento refere-se ao recrudescimento de uma postura crítica em relação 

ao papel dos museus e galerias enquanto provedores, mantenedores e propagadores de um sistema 

que via a arte primordialmente como objeto de mercado. Com isso, os artistas passaram a recorrer 

a outros meios de expressão, propagação e financiamento de sua arte, o que acabou naturalmente 

por incluir o espaço da cidade, tanto como suporte quanto como tema para seus trabalhos [3]. 

Muitas das práticas artísticas desenvolvidas no ambiente urbano, para além de tensionarem o 

campo formal do tecido da cidade, denotavam um pensamento crítico em relação ao espaço 

circundante. Com isso os próprios trabalhos podem ser pensados como espaços públicos em si, se 

realizamos a operação de expansão do entendimento dessa expressão, conforme que propõe 

Rosalyn Deutsche em sua palestra The Question of Public Space (1999): 

[para alargar o conceito de espaço] eu gostaria de contar com a ajuda de uma definição 

dada por Martin Heidegger em seu ensaio realizado em 1954 e intitulado Construir, 

Habitar, Pensar : ‘Um espaço é algo que dá lugar a [made room for, no texto da autora], 

algo que é clara e livremente nomeado como um limite [...]. Mas um limite não é algo 

que termina, mas sim algo que dá início à sua essência’. […] [Já o termo público] implica 

abertura, acessibilidade, participação, inclusão, responsabilidade com as pessoas. O 

discurso da arte pública é, portanto, não só o lugar de desenvolvimento do termo espaço 

público como,  mais amplamente, do termo democracia. (DEUTSCHE, 1999, p.01. apud 

HEIDEGGER, 1954. Tradução nossa, grifos do autor). 

Na América Latina, a incorporação das práticas de arte pública ao circuito oficial se dá em 

larga escala a partir da década de 1990  [4], quando ocorrem os primeiros grandes eventos focados 

inteiramente nesse tipo de produção. Exemplos disso são o Arte/Cidade [5] (São Paulo, anos 1994, 

1995, 1998, 2002) e do inSITE (Tijuana/San Diego - fronteira entre México e Estados Unidos, 

anos 1992, 1994, 1997, 2000 e 2005). Ambos eventos ecoaram, de certa forma, a própria história 

da arte pública na contemporaneidade, em edições que se iniciaram focadas na arte-instalação e 

culminaram em práticas de colaboração com a comunidade [6]. Na década seguinte foi a vez de 

eventos tradicionais incorporarem o gênero em suas edições, a exemplo da 5ª, 7ª e 8ª edições da 

Bienal de Artes Visuais do Mercosul em Porto Alegre [7] (2005, 2009 e 2011, respectivamente) e 

da 27ª Bienal de Arte de São Paulo [8] (2006), ambas no Brasil. Esse espraiamento no circuito 

oficial demonstra o alinhamento das instituições latino-americanas frente ao papel da arte no 

debate sobre a condição urbana da contemporaneidade. Além disso, explicita o fato de serem as 

cidades latino-americanas um campo fértil para esse tipo de prática, uma vez que o fenômeno da 
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urbanização global baseado em políticas neoliberais tornou as áreas urbanas cada vez mais 

propensas a conflitos, em especial nos países subdesenvolvidos ou em desenvolvimento 

(HARVEY, 2013). Por outro lado, esse fenômeno de institucionalização das práticas de arte 

pública requer atenção, afinal, segundo Miwon Kwon em One Place After Another: Notes on Site 

Specificity, aí reside o desafio de resistir às pressões políticas e econômicas do sistema de artes, 

expressas entre outras formas nas tentativas de mercantilização, serialização e esvaziamento das 

identidades locais.  Sobre isso ela comenta que 

as práticas atuais de site-specific herdaram a missão de sustentar essa “especificidade 

relacional” [...] Isso significa abordar as diferenças entre uma coisa  e outra, mais do que 

buscar equivalências. […] Apenas as práticas culturais que tem essa sensibilidade 

relacional podem tornar encontros pontuais laços de longo prazo, e transformar 

“intimidades temporárias” em indeléveis e profundas marcas sociais, de modo que a 

sequência de lugares que habitamos no percurso de nossas vidas não seja generalizada em 

uma serialização indiferenciada, apenas “um lugar depois do outro”.  (KWON, 1997. 

p.110. Tradução nossa) 

 

2. HECTOR ZAMORA: VISÃO GERAL DA SUA TRAJETÓRIA E CASOS EXEMPLARES  

Héctor Zamora nasceu na Cidade do México no ano de 1974 e atualmente mora em Lisboa, 

tendo entre 2007 e 2015 vivido em São Paulo. Formou-se em Design Gráfico (UAM – X, Cidade 

do México, 1998) e, paralelamente ao início de sua carreira como artista, de 2001 a 2005 foi diretor 

de um estúdio dedicado ao desenvolvimento de estruturas leves para projetos de arquitetura. Sua 

formação e experiência profissional paralela se refletem em sua produção artística, visto que a 

manipulação geométrica, complexidade estrutural e uso de materiais empregados na construção 

civil – seja formal ou informal – estão presentes em maior ou menor grau em todas as suas obras. 

Essa preocupação tectônica pode ser observada também nos registros de seu processo de criação, 

que mostram que o uso de maquetes e croquis para estudos estruturais é bastante frequente. A esse 

caráter formalista o artista adiciona elementos ready-made do cotidiano e do imaginário social – 

trailers, varais, tabuleiros e lonas de vendedores ambulantes, bananas, balões, carrinhos de 

supermercado, boias infláveis, paraquedas etc - que, através de sua materialidade, aludem a outras 

camadas de significação.  

A produção de Zamora está inserida no circuito internacional de artes e sua participação 

em seminários e debates sobre temas relativos à cidade atesta a relevância das suas contribuições. 

Desde o ano de 2000 o artista participou de aproximadamente 70 exposições, entre individuais e 

coletivas, em cerca de 20 nacionalidades distintas. Entre outros eventos constam: Farsites / sitios 

distantes, San Diego Museum of Art, parte da programação do Insite05 (2005); 27ª Bienal de São 

Paulo (2006); 53ª Biennale dArte di Venezia (2009); Trienal Poli/Gráfica de San Juan, Puerto 

Rico (2009); 13ª Istanbul Biennial (2013); 10ª Bienal Internacional de Arquitetura de São Paulo 

(2013); 9ª e 12ª Bienal de la Habana (2006 e 2015). Suas peças integram grandes coleções de arte 

contemporânea, a exemplo da Cisneros e Jumex. Nos Brasil participou dos seguintes: Seminário 

Cidade, Arte e Arquitetura: Habitação Social no Brasil, Museu de Arte do Rio, Rio de Janeiro 

(2014); Seminário Transbordamentos: Arte, Espaço e Urbanidade, Poesis, Unicamp e Pinacoteca 

do Estado. São Paulo (2014); Cidades Performáticas: uma discussão sobre arte, arquitetura e 

espaço público, Fundação Bienal e Arq.Futuro, como parte integrante da programação da 31ª 

Bienal de São Paulo (2014); X Seminário Internacional: Tempo Livre na Cidade, Escola da Cidade 

e Sesc, São Paulo (2015). 
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Sua trajetória confunde-se com a da própria produção de arte in situ. Se inicia  com 

instalações que tensionam âmbitos geométricos do espaço interior, a exemplo de a=360r/R (2000, 

México), intervenção que ocupou o interior da Torre de los Vientos, escultura de Gonzalo Fonseca 

que consiste em uma torre oca em concreto construída no Espacio Escultórico do campus da 

Universidade Nacional do México (UNAM), na ocasião das olimpíadas de 1968. A seguir a 

produção do artista extravasa o espaço contido da galeria, como no caso de Pneu (2003, México), 

instalação realizada na Galería Garash (Cidade do México) que se consistiu por um grande cilindro 

inflável feito em plástico na cor vermelho - que perpassava continuamente os ambientes internos 

e externos do edifício.  

A partir de Paracaidista, Av. Revolución 1608 Bis (2004, México), o artista passa a 

incorporar um discurso crítico em relação ao espaço urbano. Foi um projeto individual realizado 

em 2004 no Museo Carillo Gil, na Cidade do México, que se consistiu pela construção de uma 

estrutura parasitária nas empenas cegas do edifício, na qual o artista viveu por 3 meses. 

“Paracaidista” em espanhol, seria o equivalente ao “favelado” em português. Zamora portanto 

tratou de construir – utilizando técnicas tradicionais da autoconstrução informal - uma espécie de 

“barraco” na fachada da instituição. A respeito disso Cuauhtémoc Medina, em seu ensaio Exterior 

interiorizado, comenta que Zamora  

coloniza a fachada do museu, edificando sobre a estrutura cultural moderno-burguesa 

uma habitação temporária feita de materiais usuais da autoconstrução das invasões 

proletárias dos favelados. (MEDINA, 2014. p.04. Tradução nossa) 

Com acesso independente porém utilizando-se da infraestrutura do edifício através de 

“gatos” - termo informal que designa uma ligação clandestina , a obra é uma alusão direta à 

condição de grande parte do ambiente construído da capital mexicana, formado a partir de práticas 

de construção informal.  

 
FIGURA 1: Paracaidista, Av. Revolución 1608 bis, vistas exterior (esquerda) e interior (direita) da instalação, onde o artista viveu 

por 3 meses. Imagens retiradas do website do artista. Disponível em <http://www.lsd.com.mx> 

No ano de 2006 o artista desenvolveu o projeto Geometrias daninhas para a 27ª Bienal de 

São Paulo. Tratava-se de uma proposta de intervenção no lago do Parque Ibirapuera que previa o 

cultivo 2.200 m² de aguapés em 51 estruturas octogonais flutuantes feitas com tubos de PVC. 

Conceitualmente o trabalho operava em dois âmbitos. O primeiro foi  explorar o tema central da 

bienal – Como viver juntos – através da ocupação de um espaço central do parque, uma das maiores 

áreas públicas da cidade, com o cultivo de uma vegetação de padrão de crescimento rizomático 

[9]. O segundo âmbito é o fato de que o aguapé, quando corretamente manejado, é um agente 

despoluidor de grande eficácia e, sendo o lago do Ibirapuera um dos mais poluídos da cidade, há 
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uma alusão direta à negligência em relação aos recursos hídricos da cidade de São Paulo. 

Paradoxalmente, um veto promovido pela Secretaria do Verde e do Meio Ambiente de São Paulo 

alegando riscos de desequilíbrio ambiental culminou no cancelamento da montagem da obra. Na 

tentativa de evitar o cancelamento, tal veto foi contestado publicamente pelo artista [10].  

 
FIGURA 2: Geometrias Daninhas, vista aérea (esquerda) e detalhe (direita) da intervenção inacabada. Imagens retiradas do 

website do artista. Disponível em <http://www.lsd.com.mx> 

Alguns dos trabalhos do artista envolvem práticas de colaboração com a comunidade, a 

exemplo de Bar Las Divas (sustracción/adición), que foi realizado por Zamora em 2007 como 

parte do MDE07 - Encuentro Nacional Medellín 2007 / Prácticas Artísticas Contemporáneas, 

evento promovido pelo Museo de Antioquia em Medellín, Colômbia. Sob o tema 

Hostilidade/Hospitalidade – que era o mote central do encontro – o artista propôs uma intervenção 

na sala de produção e curadoria do evento, na denominada Casa Del Encuentro. O espaço, 

localizado na sede do Museu, situa-se em uma zona do centro histórico da cidade, em uma praça 

à época ocupada intensamente por usuários de drogas e prostitutas. A sala em questão possuía em 

sua configuração original um acesso para a rua que estava à época fechado devido não só a 

mudanças nas dinâmicas de uso da instituição mas também à condição da praça para onde se 

voltava. Zamora propôs a reabertura do acesso à rua e a implantação de um bar, aberto a público, 

em parte do espaço que antes era ocupado exclusivamente pela equipe do evento. Para tanto ele 

designa a construção de uma parede divisória afim de criar um espaço dedicado ao bar; em formato 

de semicírculo, foi feita com materiais e técnicas da autoconstrução – bloco cerâmico, cimento e 

gesso. A decoração do novo estabelecimento, assim como sua a gestão, foram delegados a uma 

equipe de profissionais do sexo atuantes na região. Foram coordenadas por Doña Marina, ex-

prostituta, à época vigilante do edifício e diretora da Corporación Rescatando Valores, ONG que 

atuava na região atendendo à população em situação de risco.  

A realização do projeto passou por um delicado processo de negociação com a instituição, 

uma vez que sua provocação quanto ao tema do evento teve impacto prático no cotidiano das 

equipes. Em palestra proferida no seminário Tempo Livre na Cidade, promovido pela Escola da 

Cidade em  São Paulo no ano de 2015, o artista comentou que o processo de desenvolvimento e 

implementação do projeto  

para alguns foi muito difícil, uma vez que estão acostumados a montagens de trabalho que ocorram 

no espaço expositivo, não dentro da sua própria sala de trabalho. 

Com execução da obra ocorrida concomitantemente ao horário de trabalho das equipes, a 

construção da parede divisória ao final acarretou na diminuição à metade da área onde trabalhavam 

cerca de 20 pessoas, que ficaram ainda submetidas à convivência com uma parede de aspecto rude 

feita de tijolos e tubulações aparentes.  
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Por outro lado, uma vez pronto, o novo espaço imediatamente se mostrou eficaz ao que se 

propunha: “na noite de abertura, que ocorreu em um momento antes da chegada dos artistas, já foi 

possível vê-lo cheio de frequentadores da região”, comenta Zamora. Ao longo dos dois meses de 

existência, o bar se tornaria também ponto de encontro entre os artistas e equipes integrantes do 

evento, que se misturaram à comunidade local.  

 
FIGURA 3: Bar las Divas, vista interna do bar (esquerda) e da sala de produção do evento (direita). A parede inacabada que se vê 

na segunda imagem é o verso do painel decorado da primeira. Imagens retiradas do website do artista. 

Outro exemplo de envolvimento comunitário é o trabalho De Belg wordt geboren met een 

baksteen in de maag [O belga nasce com um tijolo no estômago, em tradução livre] (desde 2008, 

Genk), onde convidou moradores da cidade de Genk, na Bélgica, a participarem de um piquenique 

dominical em uma montanha nos arredores da cidade, onde foram estimulados a fazer exercícios 

de livre expressão utilizando tijolos para comporem palavras. Desde então, as palavras tem sido 

continuamente mudadas de forma espontânea por visitantes do local. A obra foi um projeto 

vinculado ao FLACC - Work Place for Visual Arts. 

O artista produziu em meio urbano dois trabalhos de caráter escultórico que também 

merecem destaque. O primeiro deles foi Errante, realizado em 2010 em São Paulo como parte do 

projeto Margem, promovido pelo Itaú Cultural. Tratou-se de uma instalação implantada em frente 

ao Mercado Municipal - na região conhecida como Parque Dom Pedro – e que consistiu em uma 

estrutura de postes e cabos de aço que utilizou princípios de tensegridade [11] para suspender 9 

árvores adultas sobre o leito do Rio Tamanduateí, berço da ocupação do território paulistano por 

não-indígenas, atualmente retificado e altamente poluído. O alto grau de complexidade técnica da 

obra, aliado à escolha do local de implantação remete ao agressivo processo de urbanização 

empreendido nas grandes cidades e ao seu autoritarismo em relação ao ambiente natural. Essa foi 

a única obra executada do projeto Margem, que previa intervenções em diversas cidades do país. 

 
FIGURA 4: Errante, vista geral (esquerda) e detalhe desde a área debaixo de um dos viadutos que cruzam o rio. Ambas 

demonstram o alto nível de degradação ambiental da região. Imagens retiradas do website do artista. 
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O segundo trabalho foi Orden y Progreso, realizado no ano de 2012 em Lima, Peru, como 

parte do Centro Abierto 2012, projeto de intervenção em espaços públicos promovido pelo Museo 

de Arte de Lima. A obra foi implantada no Paseo de los Heroes Navales, esplanada rodeada de 

instituições governamentais e importante espaço cívico do centro histórico da cidade, sendo com 

frequência utilizado para manifestações populares. O trabalho consistiu no desmanche de um barco 

pesqueiro ao longo dos 10 dias de evento. Para além de uma alegoria à aventura do descobrimento 

e à conquista dos povos ameríndios, segundo a curadora Tatiana Cuevas, o desmonte da 

embarcação  

fazia alusão direta ao papel fundamental que a pesca teve para o desenvolvimento do litoral peruano 

ao longo de mais de 5 mil anos, e ao enfrentamento econômico e cultural da pesca artesanal frente 

à indústria. [12] (2012, tradução nossa) 

Além disso, seu título aludia ao mote central do pensamento Positivista de Auguste Comte, 

que pregava o “culto ao progresso, ciência e técnica como únicas vias para o crescimento e 

desenvolvimento humano” (CUEVAS, 2012), pensamento esse que dialoga diretamente com o 

modelo de desenvolvimento econômico que em grande medida é responsável pelos conflitos atuais 

das sociedades latino-americanas.    

 
FIGURA 5: Orden y Progresso. As imagens mostram três momentos distintos da ação: o barco recém chegado (esquerda), o 

desmonte em processo (centro) e quando a ação termina (direita). Na imagem do centro é possível identificar um pequeno grupo 

de pessoas observando a intervenção. Imagens retiradas do website do artista. 

 

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Embora desenvolvidas no ambiente urbano, os trabalhos apresentados foram todos 

realizados através de programas institucionais, como é o caso da maioria dos projetos de Zamora. 

Isso reforça o interesse em seu estudo, uma vez que é intenção refletir sobre como a prática artística 

de teor crítico lida com as pressões políticas e os interesses socioeconômicos que lhe dão suporte 

e que, por conta disso, em certa medida ela representa. Deutsche inclusive afirma que a noção de 

que a arte pública precisa necessariamente estar desvinculada dos museus e galerias alimenta uma 

falsa ideia de que nenhum tipo de debate democrático – componente fundamental da prática - seja 

possível dentro do âmbito institucional mediado, seja ele dentro ou fora do espaço museológico 

(1999).  

Nos projetos de Zamora é possível identificar essa ideia de conflito com as instituições  

desde seu discurso conceitual até em questões de ordem prática. Em Paracaidista e Bar Las Divas, 

por exemplo, ele opera expressamente uma provocação às instituições que o abrigam. Em alguns 

casos, a ideia de conflito com a instituição inclusive extrapolou a esfera daquela que lhe deu 

suporte, como no caso de Paracaidista e Geometrias Daninhas, que em seu desenvolvimento 

contam ambas com histórico de atritos com órgãos públicos. Em um âmbito mais simbólico, Orden 

y Progreso e Errante realizam-se agressivamente enquanto forma para criticar, entre outros 
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aspectos, a opressão causada por mecanismos econômicos – indústria pesqueira e a urbanização 

descontrolada, respectivamente.  

O estudo preliminar desses trabalhos serve ainda como acesso a outras questões a saber: 

quais são os desafios e potencialidades do contexto latino-americano para as práticas de arte 

pública; em relação a cada uma das obras, que tipo de debate foi efetivamente suscitado, em que 

medida e duração e entre quais atores; qual o papel das instâncias intermediárias – curadoria, 

equipes de produção, arquitetura, museologia, ação educativa etc. – como mediadores dos conflitos 

estabelecidos entre o artista e a figura da instituição;  qual o papel e o lugar ocupado pelas 

audiências, em suas diferentes camadas de constituição e complexidade [13].  

Reflexões dessa natureza passam pelo entendimento de que a compressão do papel das 

artes na produção subjetiva do espaço urbano passa por considerar não só questões de ordem 

poética, mas também o seu contexto de produção e circulação. É preciso portanto refletir sobre as 

diferentes instâncias de ação e reação: o artista, o seu trabalho, os mecanismos de difusão, os 

diferentes públicos e, por fim, o que disso resulta. Nesse sentido aponta-se aqui a importância da 

existência de contextos democráticos, inclusivos e formadores, para que esse fundamento das artes 

como plataforma de reflexão sobre a cidade seja efetivo. Afinal, a missão das artes deve estar além 

da constituição do imaginário urbano do passado, do presente e do futuro: é preciso considerar 

também o seu papel formador de uma sociedade mais consciente da sua importância na 

constituição de uma cidade mais democrática. 

 
 

Notas 
1. Pólis, originário do grego: ideia de cidade como espaço de enraizamento, ligado à origem de uma determinada 

população. Lugar do éthos, de origem de tradições e costumes sociais fundamentais. Civitas, de origem latina: local 

de reunião de pessoas para dar origem a forma urbana por um ou mais objetivos comuns, submetidos a leis comuns 

que são estabelecidas a posteriori da formação genealógica dos cives. (CACCIARI, 1994) 

2. Heterotopia (aglutinação de hetero = outro + topia = espaço) é um conceito da geografia humana elaborado pelo 

filósofo Michel Foucault que descreve lugares e espaços que funcionam em condições não-hegemônicas. De um modo 

geral, Foucault usa o termo heterotopia para descrever espaços que têm múltiplas camadas de significação ou de 

relações a outros lugares e cuja complexidade não pode ser vista imediatamente. 

3. Nelson Brissac Peixoto em seu texto Informe (2003) cita obras de Gordon Matta-Clark e Hans Haacke como 

exemplo: Reality Properties: Fake Estates (1973) e Shapolsky et al. Manhattan Real Estate Holdings, a Real-Time 

Social System, as of May 1 (1971) respectivamente de um e de outro, traçam investigações artísticas em torno da ideia 

de propriedade imobiliária como fator determinante da configuração da paisagem urbana, revelando o grau em que 

esses interesses dominam a cidade. 

4. Isso não significa que não houvesse anteriormente práticas nesse campo ou que o circuito não a reconhecesse como 

tal, a exemplo dos Programas Ambientais de Hélio Oiticica, sendo a instalação mais icônica a intitulada Tropicália,  

apresentada na exposição Nova Objetividade Brasileira, no MAM/RJ em 1967.  

5. Cidade sem janelas (1994), A cidade e seus fluxos (1995), A cidade e suas histórias (1998), Zona Leste (2002), 

com coordenação e curadoria geral de Nelson Brissac, Agnaldo Farias et al. 

6. Luiz Sérgio de Oliveira em inSITE: práticas de arte pública na fronteira entre dois mundos (2012), comenta acerca 

da trajetória do inSITE, e de onde podem ser traçados paralelos com a do Arte/Cidade: “[o projeto surgiu] a partir da 

investigação de objetos de arte-instalação (1992) para se embrenhar pelas especificidades naturais, físicas e políticas 

da região (1994;1997), […] até esmerar-se num processo de plena colaboração com as comunidades (2000-2005) .” 

(p.12) 

7. 5ª edição (2005) mostra Transformações do espaço público, com curadoria-geral de Paulo Sérgio Duarte e 

específica de José Francisco Alves; 7ª edição (2009): mostra Texto Público, com curadoria-geral de Victoria 

Noorthoorn e Camilo Yánez e específica de Arthur Lescher; 8ª edição (2011): mostra Cidade Não-vista, com curadoria 

geral de José Roca e específica de Cauê Alves. 

8. tema central Como Viver Junto, com curadoria-geral de Lisette Lagnado (2006). 

9. Em botânica, trata-se de um tipo de raiz de crescimento horizontal, capaz de se ramificar de qualquer ponto. Esse 

termo foi transposto à filosofia por Gilles Deleuze e Félix Guattari em Mil Platôs. 

10.  Matéria onde é divulgada a declaração da Secretaria e a replica do artista, no jornal O Estado de São Paulo: 

<http://cultura.estadao.com.br/noticias/geral,27-bienal-veta-obra-no-lago-do-ibirapuera,20060927p6189> 
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<http://cultura.estadao.com.br/noticias/geral,bienal-artista-diz-que-proibicao-de-sua-obra-e-

descabida,20060928p6193> 

11. Estruturas que combinam tração e compressão para atingirem resistência e equilíbrio. Buckminster Fuller explorou 

largamente esse conceito em suas cúpulas geodésicas. 

12. Disponível em <http://www.lsd.com.mx/proyecto?id=94> 

13. A respeito disso Sérgio Luis de Oliveira em inSITE: práticas de arte pública na fronteira entre dois mundos (2012) 

discorre acerca dos diferentes tipos de audiência envolvidos nas práticas de arte pública. Segundo ao autor são elas: 

1) aquela habituada ao circuito e aos movimentos da arte; 2) o público mais distanciado geograficamente, identificado 

genericamente como circuito internacional de arte, alcançado quase que exclusivamente pelas reverberações das 

mostras nas publicações de história da arte; 3) aqueles atingidos por manifestações de arte no domínio público em 

suas práticas cotidianas; 4) a própria comunidade, alçada à condição de coparticipante e co-criadora de projetos. José 

Roca, curador do MDE07, por sua vez comenta ainda em seu texto [duo]decálogo, extraído do catálogo da 8ª Bienal 

de Artes Visuais do Mercosul, que o próprio evento de arte pode ser entendido como uma comunidade temporária, 

tornando-se assim uma espécie de audiência: “Artistas e curadores [e equipes técnicas] entram em um diálogo que 

acontece por um convívio prolongado e uma meta mais ou menos comum a todos.”  (ROCA, 2011, p.21) 
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Mito e História na ópera "Café", de Mário de Andrade  

Philippe Curimbaba Freitas 

 

A última fase da produção literária de Mário de Andrade não recebeu da academia a 

mesma atenção que grande parte das obras iniciais, como Macunaíma e Paulicéia Desvairada. Se 

alguém pretendesse iniciar uma pesquisa sobre Macunaíma provavelmente teria que escolher, 

dentre uma infinidade de comentadores, aqueles com os quais se pretende dialogar e nos quais 

deve-se, pois, aprofundar. Tratando-se das obras finais, como o Café e O Banquete, essa situação 

se inverte e o pesquisador se depara com uma aridez vertiginosa. No caso do Café, isso foi bastante 

atenuado com a publicação da tese de doutoramento do dramaturgo Sérgio Ricardo de Carvalho 

Santos (2002) sobre o drama modernista de Antônio de Alcântara Machado, Oswald de Andrade 

e Mário de Andrade. Longe de ser uma análise meramente descritiva, a interpretação que o 

dramaturgo nos trouxe da ópera de Mário de Andrade representa um grande avanço no sentido de 

separar camadas, identificar tendências, apontar conflitos e, sobretudo, organizar um olhar 

conjunto sobre as diferentes artes mobilizadas pelo libretista: o cenário, a coreografia, a poesia e a 

música.  

Não caberia aqui acompanhar em todos os detalhes a leitura que Sérgio de Carvalho faz 

da ópera, no entanto convém expor a estrutura geral de sua análise, a qual considero válida, porém 

discutível em alguns pontos fundamentais. Estendendo as consequências de uma reflexão de Roger 

Bastide (1997) sobre a poesia de Mário de Andrade, o dramaturgo defende que o Café é constituído 

por duas camadas. Há uma camada interior, composta pelo mito e pelo ritmo coreográfico-

dionisíaco, que se manifesta sobretudo na coreografia e no cenário indicados na Concepção 

Melodramática. Essa camada estabelece a estrutura da obra. Sobre ela, apoia-se uma outra camada 

exterior, composta pelo assunto histórico e por uma linguagem fragmentária e dialógica, afim ao 

espírito crítico e anti-ilusionista da arte modernista e que se manifesta sobretudo no poema e na 

música. 

Essas duas camadas são vistas como independentes, pois uma se explica, grosso modo, 

pela filiação da ópera à vertente wagneriana da obra de arte total e ao ciclo mítico de morte e 

ressurreição, ao passo que a outra se explica pela sensibilidade do autor às questões históricas e 

políticas relacionadas à crise do café, que sacodiu as relações sociais entre trabalhadores e 

proprietários no Brasil. Uma é reivindicada como recurso formal para a configuração da obra de 

arte e a outra fornece o conteúdo, com o qual essa estrutura abstrata será preenchida, mas que não 

governa a obra. Suas origens são separadas e ambas se reencontram no Café, uma como forma e a 

outra como conteúdo. Não obstante, o dramaturgo observa que em certos momentos da peça, 

“parece se travar um embate entre as realizações poéticas mais libertadoras ditadas pela música 

contrapontada e pelo dialogismo (...) e aquelas mais organizadoras e populistas que vinham sendo 

ditadas pela pintura e pela dança”. Nessas passagens, o conteúdo histórico, cristalizado em técnica 

literária e musical, abre fissuras no ritmo homogêneo e totalizante da forma coreográfico-

dionisíaca e, consequentemente, esta fracassa em seu anseio unificante, “devido aos rasgos 

poéticos, desvios cômicos, diálogos estranhos, dicções imprecisas (...)” (Santos, 2002, p. 193). Ou 

seja, por vezes, a relação entre forma e conteúdo é tensionada, de modo que os antagonismos 

inerentes à matéria histórica ganham uma transposição estética nas formas dialógicas e 

fragmentárias, antagônicas ao princípio formal coreográfico-dionisíaco. Segundo o dramaturgo, o 
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valor do Café reside justamente nesses momentos em que a forma coreográfico-dionisíaca titubeia 

na disputa com um princípio formal antagônico, sedimentado a partir da própria matéria histórica, 

isto é, nos momentos em que o conteúdo se converte em forma. 

Essa leitura deve ser questionada, entre outras coisas, porque atribui ao mito uma 

questionável autonomia estrutural. Questionável por duas razões. Primeiro, o ciclo mítico só se 

fecha devido à participação de elementos não míticos, mas históricos. O exemplo mais convincente 

disso é o fato de a morte do café, narrada já na primeira cena, não ser atribuída à ação de uma 

divindade, mas à “ambição dos gigantes da mina de ouro”. O agente que dá início ao ciclo mítico 

é humano, empírico e histórico, e não divino, transcendente e eterno, como seria de se esperar num 

relato mítico. Segundo, o ritmo coreográfico-dionisíaco não é em si mesmo princípio, mas 

resultado. Ele se torna necessário enquanto um meio capaz de dissolver certos conflitos históricos 

para cuja solução a realidade não aponta caminhos e que, consequentemente, a forma dramática 

tampouco poderia solucionar, a não ser que apelasse para a falsificação. O teor universalizante e 

homogeneizante dessa obra decorre, desse ponto de vista, menos da filiação wagneriana de Mário 

de Andrade do que das dificuldades postas pela própria matéria histórica com a qual se trabalha. 

Assim, se o ciclo mítico só se fecha devido à presença de certos elementos históricos – os quais 

são, portanto, estruturais, e não mero preenchimento –, e se a solução mítica dos conflitos é, por 

assim dizer, requisitada pela história, então o mito não é, no Café, um princípio estrutural 

autossuficiente, desafiado por um outro princípio antagônico que se cristaliza a partir da matéria 

histórica, como afirma Sérgio de Carvalho. O mito não é independente da história, mas apresenta-

se mesclado com ela, e dela deriva. Isso certamente não nos impede de criticar como ilusória a 

solução mítica dos conflitos, porém nos força reconhecer nela uma dimensão historicamente 

objetiva. 

 

 

1. Do drama à épica 

Das duas formas de interdependência entre mito e história no Café, que expusemos acima, 

desenvolveremos aqui apenas a segunda, isto é, aquela pela qual o mito surge como um novo 

registro capaz de solucionar os impasses históricos que se armaram num outro registro, calcado na 

imanência espaciotemporal e nas relações intersubjetivas. Uma das seções mais emblemáticas 

dessa dinâmica é A Discussão (primeiro ato, segunda cena). Trata-se, não por acaso, da única seção 

em que o próprio texto é dramático e assume a forma do embate dialogado entre as personagens 

típicas, representantes das duas classes sociais em conflito. A configuração dramática traduz em 

forma estética certos aspectos das relações sociais que formam a sua matéria histórica. A análise 

que Sérgio de Carvalho nos apresenta dessa seção dramática segue esse caminho. Ele acentua a 

contraposição entre a linguagem retórica e rebuscada dos novos donos da fazenda de café e as 

frases secas e curtas – e ainda desritmadas pelo refrão “quem paga” – dos colonos; ele observa que 

essa dissonância registra, no ritmo e na dicção, a diferença dos colonos “para com o mundo 

imperturbável dos proprietários, e para com a alegação sempiterna de que o problema é 

transcendental” (Santos, 2002, p. 194); e, além disso, ele capta sutilmente a ironia da expressão 

“falafalar”, utilizada pelos proprietários para qualificar a suposta retórica dos colonos. Desmentida 

pela quase ausência de fala destes, a referida expressão se denuncia como uma imagem da própria 

classe proprietária que esta, por meio de um mecanismo projetivo, atribui retoricamente aos 

colonos. Assim, a seção da Discussão é enaltecida como um momento em que a representação 
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caricatural das classes dominantes cede espaço a uma representação dramática capaz de apresentar 

um raio-x das relações sociais:  

É o único momento da peça em que as modificações históricas do capitalismo brasileiro são 

indicadas e os proprietários dos meios de produção não são descritos como ‘gigantes da mina’, 

nem são adulados e guardados por anões subterrâneos, nem surgem para morrer no palco com 

garrafas de uísque, champanha, formando um ‘bloco engraçado de esqueletos podres, 

emborcando pela última vez as garrafas desonradas’. Como diz uma personagem de Brecht, se 

os donos da vida parecessem bichos ou monstros, seria fácil reconhecer suas intenções (Santos, 

2002, p. 194). 

Em nossa análise, ainda poderíamos insistir nesse fator de desvelamento das relações 

sociais que Sérgio de Carvalho identifica nessa seção. O seu disparador é o desabafo de um velho 

camponês que dá um pontapé numa árvore de café no exato momento em que os antigos donos da 

fazenda aparecem para apresentar os novos donos, os comissários. Com a falência dos antigos 

fazendeiros, os comissários – que eram financiadores dos negócios de café – receberam a 

propriedade da fazenda como pagamento de dívidas. Essa contraposição entre os antigos e os 

novos donos ilumina certas transformações ocorridas na forma da dominação, com a passagem da 

Primeira para a Segunda República e com a Revolução de 1930. Os donos antigos representam 

uma forma de dominação direta – “a ordem é expulsar o que maltrata as árvores” – que prescinde 

do consentimento dos dominados, os quais são sumariamente desqualificados – “Tonto é o que 

fala sem saber as altas leis da História!”. Já os novos donos buscam o consentimento dos 

trabalhadores e, para tanto, desenvolvem uma linguagem empolada, com o intuito de ludibriá-los 

a legitimar a própria dominação: desenvolvem, em suma, uma ideologia. A busca do 

consentimento dos camponeses manifesta-se num discurso que, de início, vangloria a classe 

trabalhadora como fonte de toda a riqueza nacional – “Vós sois a fonte de toda a grandeza da nossa 

querida pária!” – e em seguida, busca incutir-lhes na consciência um suposto valor universal – 

“Falafalar é prata mas a paciência é ouro”, “...a paciência é a maior virtude do operário!” –, como 

se a domesticação das paixões, pressuposta no consentimento, pudesse ser recompensada por uma 

estrutura de reconhecimento em virtude da qual os camponeses ganhariam seu devido valor na 

sociedade, o qual seria reconhecido pelos proprietários e, portanto, socialmente objetivo. Não 

deixa de ser significativo que o valor assim reconhecido não seria o trabalho, como se poderia 

esperar numa sociedade industrial em formação, mas a paciência. Isso já revela seu caráter ilusório, 

porque algo só pode ser reconhecido na medida em que se encarna em um corpo sensível que tenha 

algum tipo de valor para aquele que reconhece, isto é, porque o reconhecimento apenas se efetiva 

com a mediação de um objeto com valor social [1]. Na ausência deste, nenhum vinculo de 

reconhecimento se constitui, o que se explica pela perda de valor do trabalho – vertido em pilhas 

de café que nada valem –, e se manifesta também, como se verá, na ineficácia da ideologia. Na 

ausência de um objeto (café) e de uma atividade (trabalho) de mediação social, resta apenas o 

apelo retórico à paciência. 

Contudo, uma obra do gênero dramático não pode se limitar à mera figuração estética de 

um conflito real, pois o gênero pressupõe também, além da armação de um conflito, um 

desenvolvimento e um desfecho. Sem dúvida, o drama moderno tende a negar o desenvolvimento 

tradicional, baseado num equilíbrio entre as diferentes ações subjetivas e a transformação da 

situação objetiva, pois essa forma de desenvolvimento se degenerou em falsificação a partir do 

momento em que a burguesia perdeu o seu poder de intervenção na realidade objetiva. Contudo, 

isso não implica que o anseio pela reconciliação também tenha se esfumado. Um exemplo: a 

ausência de qualquer acontecimento relevante ao longo de algumas peças de Beckett tem como 



 

 

 

 III SEMINÁRIO DE ESTÉTICA E CRÍTICA DE ARTE DO DEPARTAMENTO DE FILOSOFIA DA UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO 4 a 6 de setembro de 2017     425 
 
 

contraparte a espera obstinada das personagens por algo de relevante a acontecer. Ora, esse anseio 

por uma transformação da situação objetiva está presente no Café. Por essa razão, é necessário 

transcender uma análise estática do drama, a qual se limitaria a tomá-lo como um raio-x das 

relações sociais, e questionar-se também de que maneira ele soluciona internamente suas questões 

formais. Em outras palavras, torna-se necessário buscar compreender em que termos o próprio 

drama apresenta o problema do desenvolvimento e do desfecho do conflito. 

Isso é não apenas possível, mas necessário, uma vez que o diálogo não acaba nessa 

exposição estática de grupos sociais antagônicos em conflito, não forma apenas um quadro 

estático, mas inclui uma temporalidade, por mais problemática que ela seja. Na continuação do 

diálogo entre os novos proprietários e os camponeses, estes não se deixam enredar no palavreado 

daqueles, pois esse discurso, ao pretender legitimar o não pagamento do trabalho já realizado, 

esbarra numa realidade que discurso nenhum é capaz de atenuar: a fome, “Fome de fome / Fome 

de justiça / Fome de equiparação / Fome de pão! Fome de pão!” (Andrade, 2013, p. 582). 

As colonas (avançando dois passos): 

– Mas tendes fome? tendes fome? 

 

Comissários e Donos (depois de leve hesitação): 

– Mas estamos profundamente tristes. 

 

Colonos Velhos: 

– Tristeza não paga dívida! 

 

Os Rapazes (avançando dois passos, feito as colonas): 

– Triste, de barriga cheia! 

 

As Moças (caçoando amargas): 

– Vou fazer um vestido com a chita tristeza! 

 

As casadas (avançando mais um passo, no rojão): 

– Vou dar pra meu filho só leite tristeza! 

 

Casados e Velhos (avançando também mais um passo, coléricos):  

– Eu pago o armazém com dinheiro tristeza!  

O conflito dramático que se armou consiste nisto: um dos grupos, o dos camponeses, 

reivindica o pagamento pelo trabalho que realizou, e o outro, dos proprietários, nega-lhe esse 

pagamento, escorando-se na suposta impossibilidade, mas almejando, ao mesmo tempo, manter o 

domínio ideológico sobre o primeiro. Em princípio, está aberta a possibilidade de uma ação 

dramática, pois há um embate entre duas perspectivas agindo, cada qual, a partir de suas 

convicções, interesses e necessidades. Porém, ao final da seção torna-se claro que, a despeito dos 

esforços das personagens, a situação objetiva recém descrita não se modificou: “Pagar não 

podemos! Se arranjem!”. Não há ação dramática, pois não há nenhuma forma de mediação entre 

as perspectivas. A ação dos novos donos na intenção de impor um consenso não se completa, pois 

esbarra na fome dos colonos. E a ação destes, por sua vez, esbarra no caráter socialmente supérfluo 

do seu próprio trabalho, num momento em que se busca atenuar as consequências da crise 

econômica por meio da queima do trabalho em excesso. Eis os dois grandes liames sociais entre 

classe proprietária e classe trabalhadora: o trabalho e a ideologia. Se o primeiro torna-se 

desnecessário e o segundo, ineficaz, nada resta de mediação social, ou de luta de classes. E a 

expressão estética desta ausência é a construção de uma situação dramática absolutamente 

resistente à ação dos personagens em conflito e, consequentemente, a impossibilidade da ação 

subjetiva – ou coletiva – transformadora da situação inicial, tal como pressuposta pelo drama. 
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Talvez o único desfecho verossímil para essa cena dramática seria o enfrentamento corpo 

a corpo entre os donos e os camponeses, substituindo o confronto verbal pela força bruta. E de 

fato, tudo caminha para isso: os donos empunham suas armas e os camponeses agarram paus e 

enxadas para partir para a briga. E, tendo-se em vista a desigualdade de condições em que ambos 

lutariam, não seria necessário muito exercício de imaginação para prever os proprietários 

dizimando os camponeses, de modo que o conflito dramático perderia toda sua riqueza e assumiria 

um sentido trivial de eliminação física, e portanto contingente, do inimigo. Seja como for, 

permanecendo na imanência espaciotemporal do drama, nenhum desfecho parece capaz de se 

colocar à altura da situação dramática apresentada. A ideia que remonta a Aristóteles, de que o 

drama deve transcorrer como um sistema fechado, por meio de encadeamentos mecânicos e sem a 

intervenção do poeta, aqui já não encontra meio de realização.  

Mas eis que, nesse momento, surge uma voz do além que previne os camponeses de sua 

ação inconsequente, voz esta representada dramática e musicalmente pelo silêncio da decisão. De 

súbito, a orquestra se cala. Os personagens hesitam, vão para frente e para trás. O desenvolvimento 

imanente do drama é então interrompido por uma força sobrenatural que se lança sobre ele, e 

assim, tomados por uma possessão mística, os colonos decidem deixar a fazenda. Essa decisão 

nasce de uma conexão deles com uma força e uma memória arquetípicas, conexão esta que dissolve 

as individualidades por meio da identificação imediata do eu com o outro, do imanente e imediato, 

com o transcendente e eterno, e que transpõe, assim, uma distância incomensurável. Essa 

identificação imediata – que evidentemente não se efetiva sem uma autonegação – ganha sua 

expressão mais nítida na fala “eu sou aquele que disse”, cunhada nesta e em outras partes. 

Com isso, saímos da imanência do drama rumo ao ritual místico. Como o único 

encaminhamento dramático verossímil – a dizimação dos camponeses – murcharia o próprio 

drama, tornando-o uma trivialidade, este se curva ao transcendente, e é solucionado pela possessão 

mística, que vem para mostrar-lhes o caminho e traçar o destino. Paradoxalmente, a negação do 

drama pelo mito coincide, assim, com sua própria salvação – e eis aqui, diga-se de passagem, uma 

equação lógica de que a obra de Mário de Andrade dá exemplos abundantes. O mito não ameniza 

o sofrimento desta vida e não previne contra a morte: a seção imediatamente posterior – Coral do 

Abandono – expressa o sentimento de um padecer trágico e silencioso que não deixa rastros. No 

entanto, após a morte, há uma promessa de ressurreição, enunciada por uma voz transcendente que 

fala pela boca dos colonos: 

Povo sem nome das terras aradas 

Tu vais morrer na poeira das estradas! 

 
Mas uma voz te mandará do espaço 

A lei maior te fataliza o braço! 

Esses versos sucedem a primeira parte, lírica, do poema, que se estende por cinco estrofes 

de um a sete versos, numa reflexão do eu-lírico – paradoxalmente um eu lírico coletivo – sobre 

sua miséria. Essa primeira parte tem, pois, o próprio eu como foco: “Um tremor me alucina o 

pensamento... // Nos meus pés indecisos vão rolar as estradas / A minha voz de porta em porta / 

Há-de implorar o direito de vida...” etc. Da quinta para a sexta estrofe (sendo esta a primeira das 

duas citadas acima) o foco se desloca do eu para o tu. São os mesmos colonos que falam, ainda 

que em tutti, no entanto eles se referem a si mesmos como um outro. Ou melhor, não são eles que 

falam, mas uma voz vinda do “espaço” fala por eles, conforme vemos no terceiro verso citado. 

Esse verso indica melhor do que qualquer outro a passagem da imanência à transcendência, não 
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apenas no conteúdo mas também na forma. Isso porque nele não se constrói uma oração completa, 

com sujeito, verbo, objeto direto e indireto claramente determinados. É possível completá-lo pelo 

menos de três maneiras diferentes: “Mas uma voz maior te mandará [algo] do espaço”, “Mas uma 

voz maior [alguém] te mandará do espaço”, “Mas uma voz maior te mandará do espaço / A lei 

maior [que] te fataliza o braço”. A atmosfera misteriosa anunciada pelo conteúdo se decanta numa 

estrutura gramatical incompleta, que contrasta com a transparência dramática da seção anterior. 

Na impossibilidade de uma solução imanente do antagonismo social e do sofrimento dos 

miseráveis, anuncia-se a solução transcendente, que conta com forças que se originam fora do 

universo espaciotemporal em que se desenrolam os acontecimentos. 

Além da transcendência, essa seção anuncia um outro elemento essencial ao mito, que 

inclusive organiza em grande medida a forma do Café como um todo: o sacrifício. A salvação 

exige o sacrifício. Para que haja a ressureição é necessário “morrer na poeira das estradas”. É 

importante observar que o sentido específico do rito sacrificial no Café não se apresenta como uma 

mera transposição do ciclo vegetativo de morte e ressurreição, já que, mais do que um ciclo, o que 

se observa na ópera é um progresso do campo à cidade, do tempo do sonho e da esperança ao 

tempo da realização. A ressurreição não é o retorno da sempiterna vida campestre e bucólica, pois 

ela traz a transfiguração da cidade, fruto de sua expropriação dos “donos da vida”, como vemos 

no Coral da Vida: 

Pois então a cidade se fez mãe e eu descansei nela uma noite e um dia. 

 

(...) 

Só nela se pode beber o vinho generoso de corpo grosso 

Só nela é permitido bailar sem vertigem 

Só nela, feiosa e leal, se erriça na boca do homem 

O sal da verdade da hora 

Sem se tornar salobro à glória do passado (Andrade, 2013, p. 601). 

Essa imbricação entre a repetição cíclica do mito e a transformação renovadora implicada 

na ideia de história nos proíbe, mais uma vez, de separar ambas camadas como independentes. 

Presente também em outras cenas do Café, essa forma mítica de solução de impasses 

históricos é apontada por Pedro Fragelli (2010) como um dos traços gerais da obra de Mário de 

Andrade, que se revela inclusive na ópera de que nos ocupamos. Mais do que uma pura e simples 

falsa consciência, para o autor o recurso ao mito constitui um momento de verdade, na medida em 

que surge da necessidade inadiável de solucionar impasses históricos e ao mesmo tempo da 

ausência de sujeitos históricos capazes de agir nessa direção. Fragelli ainda estabelece uma 

homologia entre a estrutura do rito sacrificial em Mário de Andrade e a estrutura da modernização 

conservadora, tipo de modernização própria à sociedade brasileira, em que as formas modernas 

não se desenvolvem para suplantar as estruturas sociais arcaicas, mas para possibilitar que elas 

continuem vigentes [2]. Ela é o outro que vem para produzir o mesmo. Assim como o sacrifício é 

a condição da salvação, a morte, da vida futura e o mito, do desfecho dramático, a modernização 

é a condição da reposição do antigo na sociedade brasileira. Contudo, o rito sacrificial não é mera 

superestrutura legitimadora da conservação do estado de coisas precisamente em razão do 

sofrimento incomensurável que ele registra nessa passagem de um oposto ao outro. O valor de 

verdade da forma sacrificial estaria associado, pois, ao seu caráter mimético, uma vez que ela 

oferece a redução estética de uma forma social constitutiva da sociedade brasileira e, ao mesmo 

tempo, testemunha o sofrimento que lhe é inerente. 
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2. Da épica ao drama 

Dito isso, podemos perceber um dos modos de conexão do mito com a história, segundo 

o qual esta reivindica aquele enquanto um dispositivo de solucionar misticamente conflitos 

logicamente insolúveis. Contudo, a análise de algumas cenas do Café nos revela um movimento 

contrário ao que descrevemos acima. Nesses momentos, não é a história que, em virtude de seus 

impasses, desliza em direção ao mito, mas este que é devolvido ao conflito social tal como ele se 

apresenta em seus componentes históricos. Em outras palavras, o mito é reconduzido à forma 

relacional e aparece apenas como uma de suas facetas, pois, de princípio estrutural da obra, torna-

se apenas uma visão de mundo do camponês, em conflito com a dos “donos da vida”. 

Isso se torna visível na Câmara-Ballet (segundo ato, primeira cena), cena cuja 

singularidade já fica patente na constituição do cenário. O espaço aqui é mais complexo do que 

nas outras partes, pois as personagens não estão mais alinhadas frontalmente em um plano único. 

Os políticos estão colocados em posição frontal, ao passo que os jornalistas (à esquerda) e os 

serventes (à direita) são vistos lateralmente, e eles próprios veem os políticos. Os camponeses 

estão nas galerias que, como se sabe, ficam atrás do espaço principal onde ficam os políticos. Os 

que discursam no palanque o fazem de costas para o público, de modo que seu discurso não se 

dirige a ele, mas aos demais personagens em cena. Já pela disposição do cenário, as diferentes 

personagens estabelecem relações entre si, e não apenas formam blocos imediatamente voltados 

para o público. Este, por sua vez, é relegado à posição de observador distanciado. Cobra-se dele 

um olhar reflexivo, mais do que uma passividade catártica. 

Não obstante essa composição cênica avessa à narrativa única, própria ao mito e também 

compatível com o palco italiano, o mito reascende na Endeixa da Mãe, dessa vez sob matriz épica, 

gênero que tem, como um de seus pressupostos, a presença de um narrador onisciente, seguro a 

respeito do futuro e do destino. É em virtude de um narrador de tal tipo que a épica pode cumprir 

com suas funções tradicionais, como a de explicar a situação presente por meio da narração do 

passado e a de guiar as personagens ao seu destino. Ocorre, porém, que esse pressuposto é 

frequentemente tensionado em certas seções épicas do Café – nas quais, mais do que oferecer uma 

visão do destino, o narrador expõe apenas anseios ou invoca a natureza, colocando em xeque a 

imanência do destino, traço característico do narrador épico. Esse tensionamento do épico – que 

pode ser observado, por exemplo no Coral do Queixume – é, em princípio, estranho à Endeixa da 

Mãe. Esta seção se inicia quando a Mãe é levada à frente pelo deputado cinza para louvar suas 

realizações através de um discurso decorado. Nesse momento, todo o sofrimento silenciado entra 

em erupção e soterra a linguagem protocolar e sem sentido que se espera dela, e então ela lança 

um grande grito de dor e lamento que encoleriza as galerias; principia narrando a miséria dos filhos 

da sua terra, a fome, a privação que se apossou dos homens depois da perda de valor do café, e o 

estado de putrefação dos homens, que “ (...) jazem podres / Nos botequins de beira-estrada / Nos 

armazéns do cais vazio / Nas grunhas do conluio da noite”. Em seguida, a mãe narra o movimento 

subterrâneo por meio do qual os sonhos recalcados, os sofrimentos calados, simbolicamente 

vertidos no veneno que o café lança sobre a terra, ou na laranja do cafezal, engrossam o caldo que 

resultará na erupção “vulcânica” da revolução no terceiro ato. Trata-se de um movimento lento, 

mas decidido, fatalmente inscrito no destino: “No avanço lerdo dos bois / Os infelizes vêm 

chegando, vêm chegando / (...) / Acaso não vedes que o ponteiro está chegando na hora? / (...) / 

Acaso não vedes que o ponteiro chega na hora do crime hediondo?”. 

Esse movimento conduz à ressurreição encenada no terceiro ato, fechando o ciclo de 

morte e ressurreição, mas não sem deixar restos. Isso porque há um desvio mediante o qual essa 
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narradora arquetípica que, uma vez possuída, conhece a totalidade do ciclo que narra e está segura 

do destino que virá, revela-se como aquilo que ela de fato é: uma personagem representativa da 

classe dos explorados e lançada a um antagonismo social, frente ao qual lhe faltam meios para 

fazer valer seus interesses e pleitear suas reivindicações. Esse desvio já se anuncia numa estrofe 

de um verso interceptada entre a segunda – relato da miséria dos homens – e a quarta – narração 

do movimento subterrâneo que engrossa o caldo da revolução –, e depois entre a quarta e a sexta. 

Essa curta estrofe se destaca das demais por dirigir-se a um interlocutor referido na segunda pessoa 

do plural: “Falai se há dor que se compare à minha!...”. Esse desvio se ratifica a partir da décima 

estrofe, quando a narradora passa definitivamente a dirigir a palavra a esse “vós”, escarnecido por 

uma longa enumeração de vocativos sonoramente encadeados. A atenção que estava até então 

quase totalmente voltada para a narração épica – o quase refere-se às mencionadas intercepções – 

desloca-se para o contexto dramático que opõe à certeza épica do destino o sono e o imobilismo 

dos deputados e, por extensão, dos “donos da vida”. O destino não está ao alcance da vista do 

narrador épico mas, pelo contrário, lançado no antagonismo de classes sociais, o qual é 

didaticamente marcado cênica e coreograficamente. Nessa cena, o embate entre perspectivas 

conflitantes, característico do drama, estabelece, pois, o eixo formal. Mais do que o mero embate, 

o que a cena cristaliza magistralmente é a ausência de mediação entre as perspectivas antagônicas, 

o que, transposto para o plano da política, se manifesta como ausência de luta de classes. A épica 

não produz aqui uma síntese objetiva e unificadora, tal como se espera do gênero, pois ela é aqui 

apenas um dos registros poéticos lançados ao conflito dramático. Seja na fala dos trabalhadores do 

campo e da cidade, seja na fala da mãe, o épico reflete sempre a perspectiva da classe explorada, 

porém o destino desta não se encerra nela mesma, já que depende do embate com os donos da 

vida. 

Ademais, Sérgio de Carvalho observou que o fatalismo despersonalizado que constitui as 

demais cenas em virtude do primado do ambiente sobre os acontecimentos, nessa cena se encarna 

na figura da classe política, isto é, nos representantes dos donos da vida. A estaticidade do cenário, 

que se traduz em imobilismo da ação, é representada aqui pelo sono dos deputados e, dessa forma, 

mostra-se claramente em seu recorte de classe social, e não como um princípio metafísico 

implacável. O imobilismo que impede a concretização de uma transformação histórica – neste 

caso, em sua expressão institucional – não é uma força metafísica externa que age a despeito dos 

humanos, mas uma barreira imposta por uma classe social que se beneficia dele (Santos, 2002, p. 

184). 

 

 

3. A relação entre as partes e o todo 

Não obstante o primado do drama sobre o mito na cena que comentamos acima, a ausência 

de caminhos que assim se ratifica adquire uma função precisa no interior do rito sacrificial. Visto 

sob este prisma, o segundo ato como um todo se revela como uma consumação da morte, 

necessária para que haja a ressureição. Se a negação da vida não for absoluta, se a vítima ainda 

conservar qualquer interesse pela vida imediata, o rito sacrificial não poderá se completar e, assim, 

não haverá ressurreição – daí o transe de possessão que encerra ambas as cenas desse ato, 

transpondo a distância incomensurável entre a vida imediata e o arquétipo longínquo que “fataliza 

os braços”. No primeiro ato, a negação da vida ainda não chegou ao limite. A invocação mítica já 

está presente, pois a primeira cena termina com uma prece ao café, e a segunda, com uma espécie 

de profecia, no entanto, o sacrifício ainda não se consumou. Mesmo o pessimismo do coral do 
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abandono ainda traça um movimento rumo à cidade, do qual se poderia esperar alguma sorte. Esse 

movimento contrasta com o fechamento do segundo ato, marcado pelo imobilismo e pela ausência 

de caminhos, que resultam da ausência de trens rumo à cidade. Do ponto de vista da macroestrutura 

do drama musical, esse momento do sacrifício corresponde ao clímax, assim como o terceiro ato, 

marcado pelo dionisíaco, conduz deste ao desfecho. 

O diálogo e a forma relacional, presentes tanto na Companhia Cafeeira S.A. como na 

Câmara-Ballet não se opõem, pois, ao mito mas, pelo contrário, integram-se nele, no primeiro 

caso armando o conflito histórico que dará origem ao ciclo mítico de morte e ressurreição e, no 

segundo, consubstanciando o sacrifício por meio de signos históricos concretos, facilmente 

reconhecíveis para quem vivesse no Brasil desses anos 40. Dessa forma, a morte ganha concretude 

histórica. Ela não é a consequência do ato transcendente de uma divindade. É uma morte simbólica 

sem dúvida, mas também ao alcance da experiência imediata, pois suas causas estão nas relações 

sociais, as quais aparecem no Câmara-Ballet como realidade última e intransponível. Essa 

funcionalização mítica de elementos históricos pode ser compreendida como uma maneira de 

ressuscitar e ressignificar os rituais míticos que o Mário de Andrade folclorista via como plenos 

de sentido entre os ditos primitivos, mas mecânicos entre os habitantes do mundo dito civilizado, 

“onde as solicitações da lógica anulam o estado de ‘poesis’ do primitivo” (Lopes, 1972, p. 130). 

Mário de Andrade “vê o homem do Norte e do Nordeste repetindo maquinalmente a tradição do 

boi, uma vez que perdeu o sentido mitológico do bailado”, um vez que “a razão ‘profundamente 

humana’ estaria, pois, esquecida (...)” (Lopes, 1972, p. 129), e se imbui, no Café, da tarefa de 

reanimar uma forma ossificada do pensamento popular – o ciclo mítico – por meio de um conteúdo 

histórico vivo. O mito é, assim, reanimado e ao mesmo tempo tensionado, porquanto surge atrelado 

à ideia de transformação histórica, contrária à de repetição cíclica. 

Isso não impede que certas estruturas parciais apresentem uma independência suficiente 

para poderem ser apreendidas não apenas como função do todo, mas a partir de seus próprios 

caracteres. Assim, paralelamente a uma análise funcional, que parta do ciclo mítico e estabeleça 

os vínculos entre as partes e o todo sob a premissa de um desenvolvimento linear – e isso a despeito 

de uma narratividade mais episódica do que linear –, não é menos necessária uma análise de certas 

cenas realizada num outro nível. Vista sob um ponto de vista não funcional, o fim da Câmara-

Ballet fixa magistralmente o lugar do conflito social e recusa toda solução historicamente falsa, 

tornando o mito nada mais do que uma visão de mundo própria à classe trabalhadora do campo. 

Em conjunto com a cena anterior, ela expõe o conflito de classes em seus componentes históricos: 

irrelevância do trabalho frente à crise de superprodução, articulação entre elite política e elite 

econômica e entre a velha e a nova elite, ausência de luta de classes – cujo efeito mais visível é o 

imobilismo, representado pelo sono dos deputados –, e o consumo cultural – inclusive da cultura 

popular – como forma de “distanciamento social”, na Embolada da Ferrugem.  

Assim, essa cena lança sobre o público uma energia indeterminada, sem forma acabada, 

expondo os caracteres que compõem a situação política e social do homem do povo, incitando o 

público à reflexão, mais do que à purificação catártica, e convocando-o como um sujeito e 

interlocutor livre, em vez de propor-se a guia-lo num olhar totalizante. Essa atitude estética, que, 

sob esse olhar, aparece como uma crítica à concepção geral da obra, é bastante afim à ideia das 

“técnicas do inacabado”, formulada no segundo capítulo d’O Banquete (Andrade, 1977) e 

mobilizada nos comentários sobre a técnica “harmônica” de Debussy (Andrade, 1990), que 

retomam a distinção entre verso melódico e verso harmônico, apresentada no Prefácio 

Interessantíssimo (Andrade, 2013). 
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Não há dúvidas de que a ópera termina convertendo a revolução socialista em uma estrela 

– representada cenicamente por um ofuscante holofote ao final – e produzindo, como afirma José 

Antônio Pasta Júnior, uma síntese negativa, isto é, uma solução que repõe as antinomias que visa 

superar (Pasta, 1993). Contudo, essa síntese final não é capaz de arrastar tudo para dentro de si. 

Basta frisar que ela não soluciona o conflito de classe numa síntese superior – o que reforçaria a 

ideologia nacionalista –, mas faz os “donos da vida” morrerem como moscas no último ato. O 

unanimismo que ascende ao céu não é um unanimismo ingênuo que reinstaura a paz entre 

trabalhadores e capitalistas, incutindo nestes os valores humanitários. Não é uma harmonia 

socialdemocrata, mas socialista, pois não inclui apenas o sacrifício, mas também o extermínio e a 

superação – ainda que problemática – da sociedade de classes. Não seria descabido afirmar que 

essa síntese negativa tende a conciliar várias camadas – o mito e a história, o eu e o outro, o ser e 

o não-ser etc. –, reatualizando inclusive todas as ambivalências que lhe são próprias, no entanto a 

oposição entre trabalhadores e “donos da vida” é irredutível a ela, e permanece como um conflito 

não resolvido. Embora esteja na base de tudo o que sucede no terceiro ato, esse conflito é tratado 

ali de maneira trivial. Os “donos da vida” praticamente não aparecem em cena, a não ser quando, 

tratados comicamente, caem mortos ao final do ato, o que dá sem dúvida razão às mencionadas 

objeções de Sérgio de Carvalho ao tratamento dos proprietários como monstros asquerosos, cuja 

maldade – sem nenhuma complexidade – é claramente reconhecível. A riqueza e precisão pela 

qual os conflitos sociais e históricos são traduzidos esteticamente, sobretudo nessas duas cenas 

que comentamos mais longamente, são irredutíveis à síntese que fecha a ópera. Nela, não se 

encontram contempladas de nenhuma maneira as nuances do conflito de classes, pois este mesmo 

conflito não é desdobrado, mas atropelado e banalizado. Eis o limite objetivo da síntese. 

 

 

Notas 

1. Baseio-me aqui no conceito de reconhecimento da Fenomenologia do Espírito (Hegel, 2002), sobretudo da dialética 

do senhor e do escravo. Esse conceito estabelece o trabalho como elo de mediação necessário à dinâmica do 

reconhecimento, já que é em virtude do trabalho do escravo que este adquire uma essência objetiva – isto é, 

reconhecida – e, inversamente, é em virtude da ausência de trabalho – entendido como exteriorização – que a essência 

do senhor se esfuma como objetivamente nula. 

2. Remeto-me à distinção entre forma e estrutura estabelecida por Francisco de Oliveira (2013, p. 53). 
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A arquitetura do século XX segundo Henri Lefebvre  

Raphael Grazziano 

 

É conhecida a virada urbana na obra do filósofo francês Henri Lefebvre (1901-1991). Autor 

até então reputado por seus escritos de sociologia rural e marxismo heterodoxo, Lefebvre publicou, 

entre O direito à cidade em 1968 (2009b) e A produção do espaço em 1974 (2000b), seis livros 

sobre o urbano. Ainda que apresente artigos e reflexões de menor fôlego fora desse período, é ali 

que os livros unicamente dirigidos ao tema se encontram.[1] Com essas obras, Lefebvre pretendia 

fundar uma “ciência do espaço”: uma reflexão epistemológica que superasse a fragmentação de 

seu estudo em diversas disciplinas, de modo que a nova ciência pudesse abarcar o conjunto dos 

fenômenos espaciais. Para ele, só assim passaríamos, de fato, de uma mera descrição dispersa de 

eventos parciais para uma real teoria da globalidade desses fenômenos (Lefebvre, [1974] 2000b, 

I.4). 

 Questão importante na interpretação de Lefebvre, portanto, é entender o porquê dessa 

virada. O direito à cidade inaugurou um projeto de atualização da economia política marxista, não 

só colocando o espaço como categoria fundamental de compreensão do movimento de acumulação 

capitalista em uma sociedade industrial consolidada, como também alterando o sujeito 

revolucionário, do proletário para o habitante urbano – um potencial político declaradamente 

explorado por David Harvey visando uma resposta à crise de 2008 (Harvey, 2012). Não por acaso, 

ao terminar O direito à cidade, datando-o de 1967, o filósofo destaca: “centenário de O Capital” 

(Lefebvre, [1968] 2009b, p. 135). Para Lefebvre, tratava-se de orientar o processo de urbanização 

do mesmo modo como Marx almejava fazê-lo com a industrialização (Lefebvre, 1970b, p. 59). A 

particularidade da economia política marxista era a de não se aprofundar no detalhamento e 

descrição do funcionamento de máquinas e produtos, como haviam feito muitos dos economistas 

liberais, pois assim apenas nos perderíamos na estabilidade das aparências. Para superar essas 

aparências, deveríamos revelar seu fetiche, ou seja, desvelar as relações de produção escondidas 

nas mercadorias (Lefebvre, [1974] 2000b, p. 97–98 [II.2]). O mesmo aconteceria na disciplina do 

urbanismo, que veria apenas objetos, e não a lógica de sua relação (Lefebvre, 1970b, p. 58). A 

atualização da economia política proposta por Lefebvre, portanto, é analisar o espaço tal como 

Marx analisava a produção industrial: não o estudo detalhado das coisas, do “espaço em si”, mas 

a análise total do espaço e de sua produção (Lefebvre, [1974] 2000b, p. 108 [II.3]). 

Segundo argumento de David Pinder (2015), a ideia de utopia estaria onipresente na obra 

de Lefebvre, permanentemente trabalhando com um horizonte de transformação social. Uma 

utopia, entretanto, sempre calcada nas condições atuais do mundo prático e cotidiano: “Seu 

utopismo surgiu da vida cotidiana, das ruas e das praças públicas; ele encontrou valor no festival, 

nos movimentos revolucionários e em momentos como a Comuna de Paris...”[2] (Pinder, 2015, p. 

36). Disso decorre não só a escolha de seus estudos de caso, mas também as noções elaboradas, 

como, por exemplo, a de “virtualidade”, em que “o objeto se inclui na hipótese e a hipótese trata 

do objeto”, a designação de uma “orientação”, de uma “tendência”, de um “germe” inscritos nas 

possibilidades das condições existentes (Lefebvre, 1970b, p. 8–9, [1968] 2009b, p. 92, 96, 99–

100). 

Lefebvre via no urbano o horizonte principal de organização da vida social, não só porque 

a população mundial progressivamente se mudava para as cidades, diminuindo o protagonismo do 
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campo, mas também porque o urbano estaria se configurando como uma tendência de organização 

social. Desse modo, para Lefebvre, a hipótese de pesquisa era a de que haveria um dia a 

urbanização completa da sociedade (Lefebvre, 1970b, Capítulo 1). O prognóstico a respeito dessa 

urbanização crescente é uma marca de sua heterodoxia: o urbano deixaria de ser mera 

superestrutura da ortodoxia stalinista (ver Smith, 2003, p. 10), ou cenário dos horrores da 

desigualdade resultante da industrialização (como na literatura de Marx e sobretudo Engels; ver 

Lefebvre, 1972). Lefebvre via nele o potencial de uma nova vida cotidiana, a superação da 

sociedade industrial pela sociedade urbana que nela se originou, onde a cidade seria não só o local 

do desejo, como também o da expressão (inclusive de conflitos), do imprevisível e do lúdico 

(Lefebvre, 1970b, p. 232, [1968] 2009b, p. 77). Assim, Lefebvre vê uma contradição inerente à 

cidade, ao mesmo tempo apogeu do capitalismo industrial e origem das condições de sua superação 

– como lembra David Pinder, visando a obra de Lefebvre, “As sementes para o mundo diferente, 

como anteriormente ressaltado por Marx, encontram-se dentro das condições e contradições do 

presente”[3] (2015, p. 43). Lefebvre abandonou então a sociologia rural, por ver nela um papel 

secundário nos movimentos revolucionários da França do pós-guerra, encontrando terreno mais 

fértil nas lutas urbanas (Lefebvre, [1976] 2009a, p. 161; ver também Purcell, 2013, p. 148) – um 

diagnóstico que, com a emergência de maio de 1968, se mostrou acertado muito rapidamente. 

Entretanto, o potencial revolucionário vislumbrado por Lefebvre no urbano não é consenso 

entre seus leitores, ao menos não em grau. Em Cidades rebeldes, embora David Harvey tome a 

teoria de Lefebvre como modelo a ser seguido na compreensão do papel da cidade na acumulação 

capitalista e na identificação dos sujeitos revolucionários do século XXI, ele também ressalva que 

Lefebvre não teria sido suficientemente cuidadoso em retratar as desigualdades presentes também 

nas cidades históricas, muitas vezes tomadas como modelo de urbano (2012, p. xiv). De modo 

semelhante, no prefácio para a edição americana de A revolução urbana, Neil Smith contesta os 

pressupostos lefebvrianos do urbano. A partir de Manuel Castells e do próprio Harvey, Smith 

coloca em xeque a relação estabelecida pelo francês entre cidade e indústria, sugerindo que a 

passagem da economia política da indústria para a cidade nunca teria sido completamente 

elaborada, e também que as conexões entre cidade, indústria e espoliação, ao contrário do que 

previa Lefebvre, mostraram-se historicamente cada vez maiores, ao passo que a potencialidade 

emancipadora do urbano diminuiu (Smith, 2003; ver também Elden, 2004, p. 141–143). 

Note-se, portanto, que a passagem de Lefebvre para o estudo do urbano é de certo modo 

intuitiva, dirigida mais por impressões históricas do que por alinhamentos teóricos – intuição essa 

que foi destacada por Harvey como combate a correntes ortodoxas do pensamento e como modelo 

de leitura dos movimentos urbanos atuais (Harvey, 2012; ver também Lefebvre, [1976] 2009a). 

Some-se ainda, aos indícios até aqui apresentados para a sua virada, a arquitetura, que também 

possui protagonismo na trajetória de Lefebvre, de modo condizente com sua pesquisa sobre os 

horizontes utópicos na vida cotidiana.[4] De fato, podemos incluir no início de sua pesquisa sobre 

o urbano as transformações decorrentes da descoberta de depósitos de gás em Lacq, cidade no 

sudoeste francês cujo crescimento industrial levou à construção de um grand ensemble de 15.000 

habitantes na cidade vizinha de Mourenx. O conjunto era composto por lâminas habitacionais e 

pequenos bairros de pavillionaires,[5] com a inauguração de sua primeira fase em 1958 (para o 

contexto dessa intervenção, ver Stanek, 2011, p. 106–118). A conurbação Lacq-Mourenx situa-se 

nas imediações de Navarrenx, cidade natal de Lefebvre, cuja experiência espacial de seu núcleo 

medieval serviu como contraste para o que percebia nesses novos conjuntos urbanos modernos. 

Longe de ser uma questão isolada, tal intervenção era o modelo seguido na França do pós-guerra, 



 

 

 

 III SEMINÁRIO DE ESTÉTICA E CRÍTICA DE ARTE DO DEPARTAMENTO DE FILOSOFIA DA UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO 4 a 6 de setembro de 2017     435 
 
 

e a incorporadora de Mourenx, a Société Centrale Immobilière de la Caisse des dépôts (SCIC), foi 

a primeira do tipo na França e também responsável por grands ensembles na metrópole parisiense 

(Landeur, 2008; Stanek, 2011, p. 116). 

Alguns dos primeiros escritos lefebvrianos sobre o urbano tratam de Mourenx, tais como 

“Os novos conjuntos urbanos” (Lefebvre, [1960] 1970a, p. 109–128) e “Notas sobre a nova 

cidade” (Lefebvre, [1960] 1962). A leitura desses textos sugere não uma origem teórica de sua 

inflexão filosófica, mas sim um desconforto com a nova produção urbana então em curso. Esse 

mal-estar foi examinado em cada texto com uma metodologia própria: no primeiro, a partir de 

entrevistas com os habitantes, enquanto que, no segundo, se utiliza da impressão estética sofrida 

no grand ensemble. Das entrevistas, Lefebvre extrai o tédio, o isolamento, a ausência de 

espontaneidade no uso do espaço e de qualquer atividade exterior aos limites estritos da 

funcionalidade (Lefebvre, 1970a, p. 121–123). De sua experiência sensível, percebe, por um lado, 

o apuro estético no projeto do conjunto e a oferta de espaços adequados às comodidades e objetos 

tecnológicos da vida moderna, mas, por outro lado, vê que “... os objetos portam suas credenciais 

de existência social: sua função... cada objeto terá ali [na cidade nova] uma função própria: a 

sua”[6] (Lefebvre, [1960] 1962, p. 124). Os edifícios estariam empobrecidos pela sua excessiva 

legibilidade, carecendo tanto de vestígios do tempo e da história, quanto de um horizonte aberto 

às mais diversas possibilidades. Tais edifícios revelariam, isso sim, os medos da modernidade, 

como a abstração do cotidiano, a análise divisora, a síntese ilusória... (Como alerta Stanek (2011, 

p. 109), havia certa variedade tipológica em Mourenx, com lâminas de diferentes alturas e 

pavillionaire influenciado pela arquitetura escandinava de funcionalismo “humanista”. Foi a 

conjuntos como esse, cuja qualidade estética é hoje revisitada [7] e que já naquele momento era 

admitida por Lefebvre, como vimos acima, que o filósofo direcionou sua crítica – seu juízo sobre 

as experiências brasileiras que lhe eram contemporâneas, como os conjuntos do Banco Nacional 

de Habitação nos anos 1960-80, ou mais recentes, como o Programa Minha Casa, Minha Vida a 

partir de 2009, certamente seria ainda mais severo.) 

 Mourenx não é um objeto isolado na obra de Lefebvre. Com efeito, além desse conjunto, 

o filósofo ainda abordou outros casos, publicando frequentemente sobre o assunto: analisou 

concursos e propostas de arquitetos (como uma cidade em Fürttal, Suíça, ou os planos urbanos de 

Ricardo Bofill e Constant Nieuwenhuys), dialogou com historiadores (como Anatole Kopp, com 

quem dividiu a fundação da revista Espaces et sociétés), e participou mesmo de um concurso com 

Serge Renaudi e Pierre Guilbaud para uma intervenção urbana no centro de Belgrado (ver 

sobretudo Stanek, 2011, esp. cap. 4). Face à importância da arquitetura como indício sensível de 

sua virada urbana, nos propomos aqui a analisar o papel que ela assume na teoria de Lefebvre. 

Certamente, não se trata de terreno inexplorado, havendo já literatura a respeito (Colosso, 2016; 

Stanek, 2011). Seguindo o método tacitamente sugerido pelo próprio filósofo, entretanto, 

propomos um levantamento das obras e artistas citados nos seus principais escritos sobre a cidade 

(ver nota 1), para a partir deles compreender como operam as suas noções sobre o espaço. 

Com efeito, as obras artísticas têm grande importância em sua teoria. Comecemos, antes, 

por indicar o que seria “espaço” para Lefebvre: não seria um vazio sobre o qual se colocam os 

objetos, não existiria um “espaço em si”, tal como nas teorias cartesianas e spinozanas. O espaço 

seria, antes, um campo de relações estabelecido a partir do corpo do sujeito, tal como sugerido por 

Leibniz (Lefebvre, [1974] 2000b, p. 197–198 [III.1]); seria ao mesmo tempo suporte, produto e 

produtor das relações de produção (Lefebvre, [1974] 2000b, p. xx–xxi); seria um campo de ação 

(com projetos e intenções) e suporte da ação (o conjunto dos lugares onde se dão as atividades), 
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seria uma aposta (Lefebvre, [1974] 2000b, p. 167 [II.12]). Não mais o suporte neutro do plano 

cartesiano, mas um “espaço (social)” como “produto (social)” (Lefebvre, [1974] 2000b, p. 35 

[I.12]). O espaço apareceria como objeto, mas na verdade só existiria socialmente como atividade 

(Lefebvre, [1974] 2000b, p. 221–222 [III.7]). 

Entender o espaço como um produto social, e não um objeto independente, tem diversas 

consequências para Lefebvre. Uma delas, importante para nós aqui, seria a triplicidade do espaço: 

não teríamos mais o espaço absoluto dos filósofos modernos, mas três espaços: aqueles (1) das 

práticas espaciais, (2) das representações do espaço e (3) dos espaços de representação. (1) As 

práticas espaciais englobariam a produção e a reprodução socioeconômicas; seriam produzidas por 

uma sociedade, secretadas pelo próprio corpo de cada indivíduo,[8] que também as produz. Essas 

práticas espaciais estariam ligadas à vida cotidiana, ao trajeto da casa ao trabalho e ao lazer, ao 

traçado das rodovias e ao espaço aéreo. (2) As representações do espaço incluiriam as relações de 

produção e sua hierarquia, os conhecimentos, os signos, os códigos; estariam mais propriamente 

ligadas aos arquitetos, aos urbanistas, aos planejadores, aos cientistas, a uma cientificidade do 

espaço. Essas representações do espaço seriam “um sistema de signos verbais... elaborados 

intelectualmente” (Lefebvre, [1974] 2000b, p. 49 [I.17]), promovidas a espaço dominante de uma 

dada sociedade. (3) Por fim, os espaços de representação seriam os campos simbólicos, a arte, o 

“lado clandestino e subterrâneo da vida social”[9] (Lefebvre, [1974] 2000b, p. 43 [I.15]); seriam 

o espaço vivido pelas imagens e símbolos, e também aqueles dos usuários, dos habitantes, dos 

escritores, dos filósofos. Esses espaços de representação seriam “o espaço dominado... que tenta 

modificar e se apropriar da imaginação”[10] (Lefebvre, [1974] 2000b, p. 49 [I.17]); seriam os 

sistemas de signos não-verbais. 

Como vemos, haveria diversas dimensões do espaço, e por isso ele não poderia ser 

cartografado e descrito de uma só maneira. O espaço seria múltiplo, e nele uma dimensão não 

poderia anular a outra. Se a Lei de Newton diz que duas coisas não podem ocupar um mesmo 

espaço ao mesmo tempo, então Lefebvre responde que o espaço não é uma coisa, e por isso 

inúmeros espaços podem se sobrepor. Mas o fato de o espaço ser múltiplo não quer dizer que não 

há um espaço total: o espaço total é o espaço estratégico, hegemônico, ligado aos interesses de 

classe. Dotado de grande poder e agindo pelas representações do espaço, ele seria regido pelo 

sujeito total, o Estado (Lefebvre, [1974] 2000b, p. 113 [II.4]). 

Assim, o filósofo reserva, dentro de sua tríade espacial, um local privilegiado para os 

artistas, como aqueles que disputam os códigos e a imaginação na dimensão dos espaços de 

representação, possuindo, portanto, um local privilegiado de ação. É, inclusive, com a visão da 

cidade como obra de arte coletiva e última que o filósofo conclui A produção do espaço: 

Logo, no horizonte, no limite do possível, se trataria de produzir um espaço da espécie humana, 

como obra coletiva (genérica) dessa espécie, a partir do modelo que chamávamos e chamamos ainda 

“arte”, que não faz mais sentido na escala no “objeto” isolado, para e pelo indivíduo (Lefebvre, 

[1974] 2000b, p. 485 [VII.12]).[11] 

Ainda que Lefebvre faça referência às diversas artes, daremos preferência à análise de 

passagens em que o autor se refira explicitamente aos arquitetos de sua época, ainda que logo se 

revele a importância da pintura para esse processo. De todo modo, a arquitetura tem papel singular 

em sua obra, pois não só interfere mais diretamente no espaço, como também possui, em relação 

às outras artes, uma relação distinta com a tríade espacial: por um lado, incide nas representações 

do espaço, relativas à dominação exercida sobre o espaço pelo pensamento científico (no nosso 

caso, sobretudo, por via do urbanismo estatal); por outro lado, lida com a imaginação no uso 
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cotidiano do espaço, presente nos espaços de representação. De certo modo, a arquitetura se 

encontra tanto na dimensão dominante quanto na dominada do espaço, portanto. Esta interpretação 

foge da leitura corrente sobre Lefebvre, segundo a qual a arquitetura se encontraria exclusivamente 

dentro das “representações do espaço”. Sugerimos, entretanto, que nem todo projeto arquitetônico 

pode ser visto como resultado de um ímpeto de planejamento burocrático pelo Estado, esse sim o 

alvo de Lefebvre, e também que as dimensões do espaço devem nos ajudar a ler as estratégias 

espaciais, mas não a cataloga-las inequivocamente em noções fechadas. 

Assim, examinando os comentários de Lefebvre, poderemos compreender o ferramental 

com que essa nova “ciência do espaço” interpela os projetos arquitetônicos. A partir desse 

levantamento, percebemos que a obra de Lefebvre recorre a um grupo reduzido de arquitetos: 

Claude Ledoux, Antoni Gaudí, Frank Lloyd Writght. Le Corbusier, Walter Gropius, Mies van der 

Rohe, Hannes Meyer, os construtivistas soviéticos, Oscar Niemeyer, Christopher Alexander, Yona 

Friedman e Robert Venturi foram os por nós identificados na amostra definida. Dentre eles, alguns 

recebem maior destaque: o alvo principal é a arquitetura moderna, visando os princípios da Carta 

de Atenas seguidos pelas lâminas de Mourenx. 

Apesar de suas críticas a Mourenx, Lefebvre reconhece nos artistas modernos a 

compreensão da globalidade do espaço. Eles teriam compreendido que não era possível desenhar 

objetos isolados, pois qualquer objeto estabeleceria a partir de si um campo relacional. No seu 

lugar, tratavam do espaço global, não com o objetivo de o revelarem, mas sim para o efetivamente 

criarem: de fato, caberia aos modernos a descoberta da produção do espaço (Lefebvre, [1972] 

2000a, p. 133, [1974] 2000b, p. 146–148 [II.8]). Qualquer objeto, do móvel ao edifício, seria 

engendrado segundo uma concepção global, que abrangeria os diversos níveis do espaço, na leitura 

de Lefebvre: o privado, nível do habitar, do cotidiano e do desejo; o global, da ordenação territorial 

via Estado; e o misto, do urbano, palco das disputas entre habitantes e dominação estatal (Lefebvre, 

1970b, Capítulo 4).[12] Tal leitura estaria presente em diversos arquitetos modernos: os teóricos 

da Bauhaus compreendiam que qualquer objeto, “monumento ou edifício, móvel ou imóvel”, 

requereria um projeto unitário do espaço; os construtivistas soviéticos acreditavam na criação de 

espaços de relações sociais pós-revolucionárias completamente novas, e da mesma forma o fazia 

Frank Lloyd Wright em sua Broadacre City; e esse também era o caso de Le Corbusier, embora, 

para Lefebvre, esse almejasse um rigor de ordenação estatal mais autoritário e menos 

transformador do que seus contemporâneos (Lefebvre, [1972] 2000a, p. 134–135). 

Para Lefebvre, a descoberta da produção (unitária) do espaço caberia aos modernos porque, 

em períodos históricos anteriores, teríamos de fato a concepção de objetos isolados, submetidos às 

subjetividades de príncipes e mecenas: ali, o espaço surgiria pela soma da variedade de objetos. 

Por outro lado, os arquitetos modernos de “países avançados (França, Alemanha, Rússia, EUA)”, 

e aqui Lefebvre cita em especial Gropius, teriam percebido que as novas intervenções se dariam 

segundo a escala proporcionada pelas forças produtivas, as quais, no capitalismo industrial, 

estariam relacionadas à racionalidade produtiva. A produção de objetos não seria mais o resultado 

de desejos dispersos, mas de uma unidade racional (Lefebvre, [1974] 2000b, p. 146–147 [II.8]). 

Uma conjunção, portanto, de racionalidade, industrialização e emancipação, que Lefebvre vê como 

historicamente malograda nas diversas manifestações da arquitetura moderna. 

 Para Lefebvre, a origem das estratégias globais do espaço não caberia tanto aos arquitetos, 

mas aos pintores: “Paul Klee declarou: o artista, pintor, escultor, arquiteto, não revela um espaço, 

ele o cria”[13] (Lefebvre, [1974] 2000b, p. 147 [II.8]). Tanto quanto Picasso, Klee teria liberado 

o espaço centrado no sujeito, dando-lhe significado próprio. Entretanto, enquanto o primeiro o fez 
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para desdobrar as características do objeto, Klee teria realmente projetado o olho para a 

planaridade da superfície pintada. Desse modo, Klee não só criaria um objeto, como também o seu 

próprio espaço (Lefebvre, [1974] 2000b, p. 350–351 [V.7]). Teríamos abandonado, então, o espaço 

perspectivo, responsável pela ordenação das cidades tradicionais, em que 

... as fachadas se harmonizam para determinar as perspectivas; entradas e saídas, portas, janelas, se 

subordinam às fachadas, às perspectivas; ruas e praças se ordenam em torno dos edifícios, palácios de chefes 

políticos e de instituições... Nos diversos níveis, da morada familiar ao monumento, do espaço “privado” ao 

território, os elementos desse espaço se dispõem e se compõem de uma maneira ao mesmo tempo conhecida 

e surpreendente... (Lefebvre, [1974] 2000b, p. 58–59 [I.18]).[14] 

 O reverso da concepção unitária do espaço é, contraditoriamente, a fragmentação. Parte do 

problema está na supressão do sujeito por Klee, na dissociação entre sujeito e objeto nos pintores 

de vanguarda (Lefebvre, [1974] 2000b, p. 346–347 [V.5]). Outra parte, na busca de “liberdade”, 

tal como epitomado em Le Corbusier: “a liberdade da fachada em relação à planta do interior, 

liberdade da estrutura portante em relação ao exterior, liberdade da disposição dos andares e 

apartamentos em relação à ossatura”[15] (Lefebvre, [1974] 2000b, p. 350 [V.6]). A 

imaterialidade dos elementos arquitetônicos, a diminuição de sua espessura, teria levado a uma 

espacialidade abstrata, da visualidade e da luz, eliminando as relações tradicionais entre os 

elementos arquitetônicos, e entre esses e o conjunto urbano. Levaria ainda à desorientação do 

usuário em um espaço homogêneo concebido como “máquina de morar”. Na liberdade total que 

então surgia, sem limites entre interior e exterior no edifício, ou entre centro e periferia na cidade, 

teríamos contudo uma cidade dispersa em ilhas [îlots] de lotes [lots] (Lefebvre, [1974] 2000b, p. 

117 [II.4]). 

Nesse espaço fraturado, a visualidade teria predominância sobre os outros sentidos. A 

“ditadura do olho” seria uma imposição masculina, falocêntrica, no espaço. Desse modo, as 

fraturas do espaço global são novamente reunidas, mas dessa vez pela violência: a violência da 

abstração, “que corta, segmenta, violenta, brutaliza a matéria natural”[16] (Lefebvre, [1974] 

2000b, p. 353 [V.9]). Teríamos desse modo o espaço abstrato, fragmentado no lote e pela 

propriedade das mercadorias, mas unificado pela violência na figura do Estado. 

 Em suma, poderíamos dizer que a concepção desse espaço abstrato, próprio da fase 

industrial dos modos de produção, é elaborada pelos arquitetos modernos em três noções: uma 

nova consciência do espaço, que rompe com o objeto ao criar a espacialidade da representação 

plana; o desaparecimento da fachada, eliminando um ponto de vista em que o sujeito se relaciona 

com o edifício; e o espaço global visto como um vazio a ser preenchido por mercadorias, no lugar 

de sua transformação por práticas sociais (Lefebvre, [1974] 2000b, p. 148). Tais características 

não seriam exclusivas do mundo capitalista, ainda que nele as injunções das mercadorias sejam 

mais prementes. De fato, Lefebvre identifica diversas vezes ao longo de sua obra que o espaço 

socialista não seria ainda o que chama de “espaço diferencial”, aquele em que as práticas do 

cotidiano estariam enfim transformadas, mas apenas um aperfeiçoamento dos processos 

capitalistas de crescimento (p. ex. Lefebvre, [1974] 2000b, p. 66–67 [I.19]). 

 Um modo de se chegar a esse espaço diferencial é através do jogo, noção fundamental na 

crítica de Lefebvre ao funcionalismo. O jogo seria o espontâneo, saindo, assim, dos espaços 

excessivamente classificados do modernismo. Se o funcionalismo dava a todo espaço um uso 

específico, o jogo lhe escaparia, já que “não corresponde a nenhuma necessidade elementar, ainda 

que pressuponha todas elas”[17] (“Utopie expérimentale : pour un nouvel urbanisme” in 

Lefebvre, 1970a, p. 138). Uma tipologia onde essa multiplicidade poderia ser encontrada é a do 
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monumento, que não possuiria um significado preciso, mas um horizonte de sentidos sobrepostos 

em uma hierarquia incessantemente transformada (Lefebvre, [1974] 2000b, p. 155 [III.14]) 

Embora a maior parte das passagens levantadas se refiram à crítica da arquitetura moderna, há 

trechos que tentam encontrar a ideia de jogo na arquitetura contemporânea a Lefebvre, por 

exemplo na análise de Yona Friedman presente em A revolução urbana. Por um lado, os projetos 

de Friedman, compostos por abrigos facilmente construídos ou desmontados, rebaixaria o habitat 

a tal estado mínimo que o tornaria totalmente efêmero, potencializando as trocas e favorecendo 

um nomadismo social em busca de espaços de gozo: “Nessa perspectiva, se generalizaria e se 

democratizaria a vida luxuosa dos bilionários que vão de palácio em palácio... O que lhes abre o 

gozo do mundo”[18] (Lefebvre, 1970b, p. 128). Por outro lado, entretanto, tal nomadismo, quando 

ainda dentro de um modo capitalista de produção, incidindo nas formas do habitar e não nas 

relações sociais, parecia apenas reforçar o caráter mercantil das trocas e um cotidiano ainda mais 

alienante, por conta de sua instabilidade espacial: “Essa desordem não será aquela da informação 

e do encontro, mas aquela do tédio e da neurose”[19] (Lefebvre, 1970b, p. 131) – na 

democratização de experiências de Friedman, Lefebvre pressentia a flexível mão-de-obra 

toyotista. 

 Poderíamos, entretanto, colocar em questão o próprio pressuposto de nosso texto: a 

arquitetura não seria, na verdade, mero sintoma de escolhas sociais tomadas 

extradisciplinarmente? De fato, Lefebvre critica a visão demiúrgica do arquiteto, ao mesmo tempo 

mitológica e ideológica, auto-atribuição e narrativa criada por historiadores (Lefebvre, 1970b, p. 

134, [1974] 2000b, p. 250 [V.7], [1968] 2009b, p. 40). Não poderíamos dizer que os artistas são a 

causa dos fenômenos espaciais da modernidade, mas sim que eles lhes deram significado 

(Lefebvre, [1974] 2000b, p. 348 [V.5]). Não obstante, alinhado a Gropius, Lefebvre acredita que 

o arquiteto poderia ser o coordenador a unificar os problemas, partindo do espaço do habitar, dos 

processos cotidianos, em direção ao território nacional – e não, como ocorreu com o urbanismo 

estatal, o especialista da subjugação do nível privado ao planejamento estrutural (Lefebvre, 1970b, 

p. 134–135). O potencial disruptivo da arquitetura está no símbolo não-verbal, ligado à 

imaginação, na compreensão dos problemas do cotidiano, pois, para Lefebvre, seria só na 

transformação desse nível do espaço que teríamos efetiva revolução. 

 

 

Notas 

Esse trabalho contou com apoio de bolsa Fapesp de Doutorado Direto (Processo 2016/21407-0). 

1. Trabalhamos aqui com seis livros publicados no período (Lefebvre, 1970a, 1970b, 1972, [1972] 2000a, [1974] 

2000b, [1968] 2009b), embora os comentadores divirjam: Remi Hess sugere sete, mas elenca apenas esses seis (2000, 

p. viii–ix); Neil Smith sugere oito, mas não discrimina quais seriam (2003, p. ix). 

2; Tradução nossa. No original: “His utopianism arose from everyday life, from the streets and from public squares; 

it found value in festival, in revolutionary movements and moments such as the Paris Commune…”. 

3. Tradução nossa. No original: “The seeds for the different world, as Marx previously stressed, lay within the 

conditions and contradictions of the present.” 

4. Lembrar que, pelo menos desde a célebre recepção tátil por Walter Benjamin, há a interpretação da arquitetura 

como a arte fruída no hábito distraído; uma fruição presente na vida cotidiana, portanto (Benjamin, 1994, p. 192–194). 

5. Termo francês de difícil tradução, referente à tipologia suburbana de residência unifamiliar isolada no lote. 

6. Tradução nossa. No original: “... les objets portent leur titre à l’existence sociale : leur fonction... chaque objet y 

[na cidade nova] aura une fonction propre : la sienne.” 

7. Por conta do refinamento dessa estética moderna, diversos grands ensembles franceses têm recebido uma revisão 

historiográfica nos últimos anos. Veja-se, por exemplo, a exposição 1945-1975: uma história do habitat. 40 conjuntos 

“patrimônio do século XX” (Genthon, 2010). 



 

 

 

 III SEMINÁRIO DE ESTÉTICA E CRÍTICA DE ARTE DO DEPARTAMENTO DE FILOSOFIA DA UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO 4 a 6 de setembro de 2017     440 
 
 

8. De fato, partindo de Leibniz, Lefebvre pensa que qualquer corpo cria o seu próprio espaço, questão que elabora no 

capítulo 3, “Arquitetônica espacial”, de A produção do espaço. Antes disso, ao descrever as práticas espaciais, o 

próprio vocabulário usado reforça essa ideia. Assim, seguindo suas analogias biológicas, o espaço seria como uma 

substância secretada por uma glândula: “... une société secrète son espace... elle le produit lentement et sûrement en 

le dominant et se l’appropriant.” (Lefebvre, [1974] 2000b, p. 48 [I.17]) 

9. Tradução nossa. No original: “... côté clandestin et souterrain de l avie sociale...”. 

10. Tradução nossa. No original: “C’est l’espace dominé... que tente de modifier et d’approprier l’imagination.” 

11. Tradução nossa. No original: “Il s’agirait donc, à l’horizon, à la limite des possibles, de produire l’espace de 

l’espèce humaine, comme oeuvre collective (générique) de cette espèce, à l’instar de ce qu’on nomma et nomme 

encore « l’art ». Et qui n’a plus de sens à l’échelle de l’ « objet » isolé, pour et par l’individuel.” 

12. A discussão dos níveis já estava presente em O direito à cidade, embora ali Lefebvre as chamasse de “ordem 

próxima”, das relações interpessoais, “ordem distante”, das instituições, e a cidade como mediadora entre as duas 

(ver Lefebvre, [1968] 2009b, p. 44). 

13. Tradução nossa. No original: “Paul Klee l’a déclaré : l’artiste, peintre, sculpteur, architecte, ne montre pas um 

espace, il le crée.” 

14. Tradução nossa. No original: “... les façades s’accordent pour déterminer des perspectives ; les entrées et sorties, 

portes, fenêtres, se subordonnet aux façades, aux perspectives ; rues et place s’ordonnent autour des édifices, palais 

des chefs politiques et des institutions... Aux divers niveaux, de la demeure familiale au monument, de l’espace « privé 

» au territoire, les éléments de cet espace se disposent et se composent d’une manière à la fois connue et suprenante...” 

15. Tradução nossa. No original: “... liberté de la façade par rapport au plan intérieur, liberté de la structure portante 

par rapport à l’extérieur, liberté de la disposition des étages et appartements par rapport à l’ossature.” 

16. Tradução nossa. No original: “... qui coupe, découpe, violente, brutalise la matière naturelle...”. 

17. Tradução nossa. No original: “... ne correspond à aucun besoin élémentaire, encore qu’il les présuppose tous.” 

18. Tradução nossa. No original: “Dans cette perspective se généraliserait et se démocratiserait la vie luxueuse des 

milliardaires qui vont de palace en palace... Ce qui leur ouvre la jouissance du monde.” 

19. Tradução nossa. No original: “Ce désordre ne sera pas celui de l’information et de la rencontre, mais celui de 

l’ennui et de la névrose.” 
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Entre o efeito de realidade e a ficção:  

Jacques Rancière e o romance realista.  

Renan Ferreira da Silva 

 

1. Roland Barthes e o “efeito de real” 

Em seu célebre conto “Um Coração Simples”, Gustave Flaubert narra a vida de Félicité, a 

criada da burguesa sra. Aubain. A patroa havia se casado com um rapaz sem posses, morto no 

início dos anos 1800, o qual lhe deixou dois filhos e um punhado de dívidas. Para conseguir cobri-

las, a sra. Aubain vendeu seus móveis e trocou sua residência por uma menos custosa, descrita por 

Flaubert(2015)da seguinte maneira:  

Essa casa, com seu telhado de ardósia, situava-se entre um beco e uma ruela que dava no rio. Por 

dentro, tinha diferenças de nível que provocavam tropeços. Um vestíbulo estreito separava a cozinha 

da “sala”, onde a sra. Aubain passava o dia inteiro, sentada junto à janela numa poltrona de palhinha. 

Contra os lambris, pintados de branco, alinhavam-se oito cadeiras de acaju. Um velho piano 

sustentava, abaixo de um barômetro, uma pilha piramidal de caixas e estojos. 

De que maneira devemos compreender o trecho supracitado? É preciso lê-lo a partir de 

qual perspectiva? Em seu famoso texto “O efeito de real”, publicado em 1968, Roland Barthes 

sugere um caminho interpretativo. Segundo o teórico, o romancista, ao focar na descrição do 

cômodo, onde “um velho piano sustentava, abaixo de um barômetro, uma pilha piramidal de caixas 

e estojos”, produz algo fora do cômputo geral da narração, algo irredutível à estrutura textual, a 

qual se ocupa em “extrair e sistematizar as grandes articulações da narrativa” (Barthes, 2004, p. 

181). Para o estruturalismo e a análise estrutural, esses pormenores “supérfluos” ou são excluídos 

da contagem ou são vistos como “enchimentos”, cujo valor consiste em instituir, pelo conjunto, a 

ambientação da narrativa, isto é, em fornecer ao leitor a “realidade” espaço-temporal da trama. 

Desse modo, do ponto de vista da estrutura, essa inscrição textual abundante não passa de puro 

dispêndio, “luxo” narrativo que encarece e dificulta a informação contida na letra da prosa.  

Mas o que exatamente se encontra em excesso? Na passagem citada acima, seria o piano o 

elemento em abundância, ou ainda a pirâmide de caixas e estojos? De acordo com Barhes, esses 

elementos funcionam como conotações tanto da posição social ocupada pela sra. Aubain, de seu 

gosto burguês, quanto do ambiente desconcertado de sua casa. No entanto, nada justifica a posição 

do barômetro nesse quadro pintado pelo escritor francês, “objeto que não é nem descabido nem 

significativo e não participa, portanto, à primeira vista, da ordem do notável” (Barthes, 2004, p. 

182). Ora, ao não pertencer à “ordem do notável”, o barômetro em questão participa, assim, de 

uma outra ordem, a da “notação insignificante” e dos “pormenores inúteis”. Diversa da narrativa, 

a qual fundamentalmente se apresenta como preditiva, isto é, composta de predições que articulam 

a ação, compreendendo em si uma temporalidade referencial marcada por escolhas e alternativas, 

a descrição é composta por uma estrutura “analógica”, assinalada apenas pela somatória, pelo 

excesso (Barthes, 2004). Ela surge, segundo o semiólogo, paradoxalmente, como o “próprio” da 

linguagem, uma vez que nada a justifica no interior da trama, não possuindo uma finalidade no 

conjunto das ações que marcam a narrativa. Mas, se essa “notação insignificante” se manifesta em 

toda singularidade no tecido narrativo, como compreender seu valor? Esta será a indagação de 

Barthes: se, em consonância com o estruturalismo, tudo na narrativa possui uma função e 
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importância, qual seria, então, o valor da descrição? Em outras palavras, qual seria a significância 

do insignificante? (Barthes, 2004, p. 184) 

Entretanto, esta pergunta não é nada óbvia. O autor das Mitologias a postula não como um 

dilema insolúvel próprio da análise estrutural das narrativas, mas como uma aporia, cuja fenda 

fora aberta pela descrição na superfície da estrutura linguística. Sua função argumentativa é 

retórica, pois, ao postulá-la, ele imediatamente fornece a resposta. Para o célebre autor, os 

“pormenores inúteis” descritivos seriam úteis somente enquanto formas estilísticas da linguagem, 

isto é, como função estética. A descrição estaria sob o gênero do discurso epidítico, ligado à 

retórica, também conhecido como discurso de aparato, cuja função, desde a Antiguidade, era a de 

surpreender e encantar o público (Barthes, 2004, p. 184). Como acentua Barthes (2004, p. 184), 

não há, nesse tipo de discurso, uma subordinação da descrição a qualquer tipo de verossimilhança: 

sua utilidade é discursiva, e não referencial, e sua finalidade não se encontraria em sua posição na 

totalidade da obra, mas, sim, em si mesma. Para o autor, essa finalidade estética discursiva estaria, 

de certo modo, presente na escritura do autor de Madame Bovary, cuja descrição “é construída 

com vistas a aparentar a uma pintura; é uma cena pintada que a linguagem assume” e que “não 

passa de um fundo destinado a receber as joias de algumas metáforas raras” (Barthes, 2004, pp. 

185, 186). Nesse sentido, importaria menos o objeto da descrição do que o uso de figuras de 

linguagem e recursos estilísticos, indicando a maestria do literato, cujo objetivo seria o regozijo 

estético.  

Entretanto, ao contrário da retórica clássica, o movimento descritivo flaubertiano é todo 

composto por aquilo que o semiólogo denomina de “imperativos realistas”, irredutíveis a qualquer 

função exigida pela estrutura, como se coubesse a eles somente a pura descrição dos objetos 

referentes (Barthes, 2004, p. 186). A descrição realista misturaria, assim, dois tipos de injunções: 

uma de caráter estético e outra de caráter referencial. Em seu entrecruzamento, ambas teriam o 

papel de limitar-se: a injunção estética impediria a infinita notação descritiva, uma vez que a 

própria estrutura não consegue subsumi-la, enquanto a injunção referencial impossibilitaria a 

descrição realista de cair numa “atividade fantasística”, isto é, impedindo-a de se contornar pelos 

brilhos da illustris oratio, as cores intensas da hipotipose clássica (Barthes, 2004, p. 187).  

A narrativa realista declina esta marca característica da retórica estilística, cujo emprego 

adornava a cena ou circunstância com vistas a colocar sob os olhos do leitor ou ouvinte a sua 

impressão sensível. Desse modo, sua incumbência passa a ser a denotação daquilo que Barthes 

denomina de “real concreto”, a realidade desnuda em toda sua presença, “aquilo que é ou foi” 

(Barthes, 2004, p. 187). Ela serve como comprovação “daquilo que se deu”, tendo como paradigma 

o discurso histórico (historia rerum gestarum), “modelo dessas narrativas que admitem preencher 

os interstícios de suas funções com notações estruturalmente supérfluas” (Barthes, 2004, p. 188). 

Desde a Antiguidade clássica até o séc. XVIII, ficção poética e História opunham-se. A primeira 

fundava-se na construção de um enredo baseado na concatenação lógica das ações, ou seja, na 

verossimilhança, enquanto a segunda se limitava a narrar os fatos e acontecimentos, isto é, “aquilo 

que foi ou é”. A narrativa realista seria, portanto, devedora do discurso histórico, na medida em 

que estaria em oposição à verossimilhança ficcional poética, revelando como incondicionais os 

elementos contidos na descrição. A notação insignificante diz: “eu sou o real, o real que é inútil, 

desprovido de sentido, o real que prova sua realidade por sua própria inutilidade e carência de 

sentido” (Rancière, 2010a, p. 76). Assim sendo, Barthes incorre na oposição entre a singularidade 

do real inútil, do “ter-estado-lá”, e a lógica da estrutura narrativa ficcional. Não tendo lugar nesta, 

esse real inútil se opõe à racionalidade funcional da estrutura como mera singularidade irredutível.  



 

 

 

 III SEMINÁRIO DE ESTÉTICA E CRÍTICA DE ARTE DO DEPARTAMENTO DE FILOSOFIA DA UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO 4 a 6 de setembro de 2017     444 
 
 

2. O regime representativo e a hierarquia ficcional 

No entanto, não seria demasiado simplista esta oposição? O barômetro sobre o monte 

piramidal de caixas se resumiria a uma “notação insignificante” do real inútil e ocioso? Não 

haveria, de fato, um espaço no qual a oposição entre descrição e análise estrutural fosse rompida? 

Será essa a maneira pela qual Jacques Rancière, em seu texto O efeito de realidade e a política da 

ficção, compreenderá a conclusão feita por Barthes. Para Rancière, ao focar no efeito de realidade, 

o semiólogo ignora “a verdadeira ruptura que está no coração da ficção estética” (Rancière, 2010a, 

p. 77). Mas de que maneira essa “verdadeira ruptura” é ignorada?  

Segundo Rancière, Barthes ainda se encontraria intricado por uma concepção de estrutura 

típica do pensamento “modernista”, a qual estaria de acordo com a lógica representativa clássica. 

A crítica que propõe opor a notação do “real inútil” à “estrutura” não é nova. De fato, ela já se 

encontra presente nas vozes e nas letras dos diversos críticos literários do séc. XIX, 

contemporâneos ao próprio Flaubert, os quais já haviam antecipado o juízo corrente a respeito da 

prosa realista, acentuando com demasiada atenção os detalhes, bem como o excesso e 

prolongamento dos elementos descritivos presentes na literatura da época (Rancière, 2010a, p. 77). 

Um dos maiores críticos do período, Barbey d’Aurevilly, disse a respeito da obra de Flaubert: 

Não há um livro ali; não existe essa coisa, essa criação, esse trabalho de arte constituído por um livro 

com desenvolvimento organizado [...]. Ele escreve sem um plano, indo adiante sem uma visão total 

preconcebida, não sabendo que a vida, na sua diversidade e na desordem aparente de seus caprichos, 

é dotada de leis lógicas e inflexíveis [...] é um arrastar-se entre o insignificante, o vulgar e o abjeto 

pelo único prazer do deixar-se estar (d’Aurevilly, 2006).  

Ora, tal crítica, afirma Rancière, fundamenta-se na lógica clássica da representação. Para o 

filósofo, tanto Barthes quanto os críticos oitocentistas se comprometem com a posição que 

fundamentou a lógica da representação, cujo alicerce encontra-se na Poética e na Retórica 

aristotélicas (Rancière, 2010a, p. 77). Como vimos, a ficção poética e a História são termos 

classicamente opostos. Enquanto esta relataria os fatos como tais, aquela pertenceria à lógica 

representativa, a qual compreende a ficção como constituída de um enredo baseado na 

verossimilhança, pautado pelo encadeamento lógico das ações, passando a definir, assim, a obra 

artística como um tipo de estrutura hierárquica onde as partes devem se subordinar ao todo. 

Para compreendermos melhor este ponto da crítica rancièriana, é preciso dar um passo atrás 

em direção ao seu pensamento estético. Para o autor, o sistema das belles lettres, isto é, a ficção 

poética clássica, baseia-se na lógica da representação, o que Rancière denomina de “regime 

representativo” ou “poético”, isto é, o modo específico de conceber e organizar o campo das artes 

baseado na mímesis e na representação, definindo não somente as regras da fatura artísticas, mas 

também o seu modo de apreciação. Ao estabelecer para a arte a função de imitação da natureza, o 

regime representativo determina uma série de hierarquias quanto ao que e como deve ser 

representado e a quem se destina tal representação. Tais hierarquias formam-se entre os gêneros 

artísticos, entre os elementos internos de uma obra singular e entre o tipo de público capaz de fruir 

esta ou aquela obra. Dessa maneira, esse sistema regula “as relações entre o dizível e o visível, 

entre o desdobramento de esquemas de inteligibilidade e o das manifestações sensíveis” (Rancière, 

2012, p. 127). 

De acordo com Rancière, tal sistema é fundamentado a partir de quatro princípios. O 

primeiro deles é denominado de “princípio de ficção”, o qual designa a mímesis como a essência 

do fazer poético. Isso significa dizer que a essência poética consiste em ser não um modo ou uso 

linguístico, mas uma representação e arranjo de ações: “Ele não pode ser definido como um modo 
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de linguagem. Um poema é uma história, e seu valor ou deficiência consiste na concepção desta 

história"(Rancière, 2010b, p. 20). É importante notar como Rancière possui uma interpretação 

particular do conceito de mímesis, compreendendo-o não como um “princípio normativo que diz 

que a arte deve fazer cópias parecidas com seus modelos” (Rancière, 2009, p. 30), mas antes como 

um “princípio pragmático que isola, no domínio geral das artes (das maneiras de fazer) certas artes 

particulares que executam coisas específicas, a saber, imitações” (Rancière, 2009, p. 30). Estas 

não devem ser entendidas como um modo de apuração da veracidade dos discursos e produtos 

artísticos, mas, sim, como uma verossimilhança ficcional, uma tecedura dramática que pressupõe 

um espaço-tempo ficcional e motiva o sistema representativo. Por isso, “é o feito do poema, a 

fabricação de uma intriga que orquestra ações representando homens agindo, que importa, em 

detrimento do ser da imagem, cópia interrogada sobre seu modelo” (Rancière, 2009, p. 30).  

Ademais, o princípio de ficção pressupõe a estrutura conceitual da poética representativa. 

O que caracteriza este sistema, de acordo com Rancière, são os termos clássicos da Poética e da 

Retórica aristotélicas: a inventio que se preocupa com a escolha do tema; a dispositio que 

combina/arranja as suas partes; a elocutio que fornece ao discurso seu ornamento apropriado. 

Tanto a elocutio quanto a dispositio são regidas pela inventio num composto hierárquico, onde o 

elemento intelectual da criação ficcional domina a disposição de suas partes, bem como sua 

materialidade expressiva (Rockhill, 2011, p. 11). Desse modo, os termos clássicos estruturantes 

das belles lettres definem, assim, a ordem republicana da estrutura ficcional, na qual “a parte 

intelectual da arte (a invenção do tema) comanda sua parte material (a adequação das palavras e 

das imagens) e pode abraçar tanto a ordem hierárquica da monarquia como a ordem igualitária dos 

oradores republicanos” (Rancière, 2010b, p. 27).  

O segundo princípio desse regime é chamado de “princípio de generecidade” (principe de 

généricité) e se refere à ideia de “gênero”, quer dizer, à compreensão da interligação entre o gênero 

do poema e o objeto a ser representado. Como nos lembra Rancière, a partir de Aristóteles há, 

fundamentalmente, dois tipos de pessoas a serem representadas, os nobres de espírito e as pessoas 

comuns, cujas ações imitadas também são de dupla ordem: as grandes e as pequenas. Aqueles que 

imitam as grandes ações e cuja alma é nobre tornam-se poetas épicos ou trágicos, enquanto aqueles 

cuja alma é menos elevada e imitam os menos virtuosos tornam-se poetas satíricos e cômicos. Um 

gênero, portanto, está relacionado, antes de tudo, ao objeto ficcional e assentado na hierarquia dos 

temas representados.  

A centralidade deste princípio dita todos os outros aspectos da obra de arte, assim 

conduzindo ao terceiro princípio, denominado pelo autor de princípio de conveniência ou 

conformidade (principe de convenance), de acordo com o qual “as ações e discursos atribuídos aos 

personagens devem estar adequados à sua natureza e ao gênero em questão”(Rockhill, 2011, p. 

12). Há uma hierarquia dos gêneros e das ações, devendo o poeta fornecer às suas personagens 

ações e discursos apropriados à sua natureza e ao gênero poético. É preciso atentar para o seguinte: 

o que motiva o sistema representativo não é uma reprodução, uma cópia fiel, mas sua 

conformidade à natureza dos homens, às especificidades e particularidades de sujeitos individuais 

e de grupos específicos. Ou seja, ao representar reis, deuses ou pastores, deve-se conferir a cada 

personagem tudo aquilo conforme à sua natureza, e esta não quer dizer reprodução fiel, mas 

verossimilhança fictícia. Ora, todos nós sabemos que uma pessoa da nobreza não se expressa, em 

sua linguagem, de modo tão distinto a um burguês, por exemplo. Um príncipe e um camponês 

muito provavelmente expressam amor, desejo e ódio da mesma maneira. Contudo, o problema não 

está em como essas figuras falam, mas, de acordo com Batteux (1861, p. 32), em seus Cours de 
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Belles-Lettres ou Príncipes de littérature, como devem falar “quando se assume o seu mais alto 

grau de perfeição que lhe convém”. Por esse motivo, tal princípio justapõe quatro critérios de 

verossimilhança: conformidade às paixões humanas (critério natural); conformidade às 

características ou maneiras de um povo ou figura histórica (critério histórico); acordo entre 

decência e gosto que são apropriados aos nossos próprios costumes (critério moral); conformidade 

de ações e discursos com a lógica das ações e características próprias a um gênero particular 

(critério convencional) (Rancière, 2010b, p. 23). Para Rancière, esse princípio, mais do que a 

katharsis, fundamenta a poética das belles lettres. Isto porque a questão em jogo não se limita a 

um tipo de observância a determinadas regras de fatura da poesia, mas antes ela diz respeito às 

exigências de adequação da palavra à natureza específica da representação (Rancière, 2010b, p. 

22). Acerca disso, diz Rancière: 

A perfeição do sistema representativo não é a das regras dos gramáticos. Ela é aquela do gênio que 

coloca estas quatro conformidades - natural, histórica, moral e convencional - numa única, que as 

ordene segundo a que deve dominar nesse caso preciso (Rancière, 2010b, p. 23). 

Ademais, é preciso sublinhar: a conformidade é sentida, isto é, sua verdade se encontra na 

sensibilidade e no prazer por ela proporcionado. E é por isso que a obra é julgada por aqueles que 

a sentem, ou seja, pelos espectadores, pois estes percebem, através dos sentidos, a conformidade 

representada pela ficção poética. O sentimento de prazer não é fornecido ao observador pelas 

regras de composição poética, mas, sim, por sua afinidade com as personagens e ações presentes 

na trama. No entanto, esse “parentesco” se baseia num elemento comum, qual seja, o fato de serem, 

observador, personagem e autor, homens de “bom gosto”, da palavra em ação e do discurso, o que 

faz do espectador, esse homem da palavra em ato, o juiz ideal das ficções poéticas. Isto é, como 

aquilo que é imitado são ações, “isso significa que sua audiência natural não são os homens que 

olham, mas os homens que agem e agem pela palavra” (Rancière, 2010b, p. 24). Assim, há uma 

harmonia subjacente a esse princípio, a qual une autor, características representadas e o espectador 

presente. Mas essa harmonia toma forma de uma comunidade política, como afirma Batteux (1861, 

p. 33): "O edifício da representação é uma espécie de república onde todos devem ser incluídos 

dependendo de sua condição”. Um modelo hierárquico onde a linguagem e ficção, gênero e tema, 

estilo e situações representadas estabelecem relações de subordinação, como ocorre na República 

platônica em sua ordenação das partes da alma e das funções. Isso tudo nos leva ao quarto e último 

princípio do regime representativo, o qual é, segundo o filósofo, o “princípio da atualidade”, do 

discurso eficaz, da presença ou atualidade (principe d’actualité), o qual impõe a primazia da fala 

como ação e performance (Rancière, 2010b, p. 21). A ficção poética seria, assim, a encenação da 

potência da fala, a palavra em ato, que ensina através da força da retórica.   

Em suma, podemos dizer com Deranty (2010, p. 123) a respeito de como se estrutura o 

regime representativo, o seguinte: 

O caso ideal que regula todo o regime representativo é aquele no qual há uma adequação de um tipo 

ideal entre autor, personagem e público, onde o artista é capaz de captar e representar a fala e ações 

de personagens nobres para uma audiência educada e de bom gosto. Nesse sentido, haveria uma 

relação analógica entre a hierarquia do “regime representativo” e a hierarquia global das ocupações 

políticas e sociais, isto é, a primazia da representação caracterizada pela ação sobre as palavras, ou 

ainda da narrativa sobre a descrição. Há uma hierarquia dos temas dignos de serem representados 

que coloca em primeiro plano o primado da palavra, a palavra em ato, cuja similitude encontramos 

na hierarquização social da comunidade. 
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3. O efeito de realidade como efeito de igualdade 

De acordo com o regime representativo, a obra de arte é uma estrutura, uma organicidade, 

na qual todas as partes constituintes devem se reportar ao comando do intelecto numa relação 

hierárquica, cujo gerenciamento da razão organiza a vida e a unidade do corpo da criação artística, 

em que cada parte deve servir à sua função específica na totalidade, e nada além disso. A questão 

concernente ao romance realista não diz respeito somente ao excesso descritivo que nada diz ou, 

como sugere Barthes, a um real inútil, a “notação insignificante”, cujo valor seria somente a 

representação do “ter-estado-lá”, a presença desprovida de sentido que comprova o “eu sou o real”. 

Ela diz respeito ao fato das partes não se subordinarem mais à estrutura total da obra. Para os 

críticos literários do século XIX, esta insubordinação das partes em relação ao todo representa uma 

monstruosidade no seio da poética clássica e o romance realista seria, pela sua letra, tal monstro 

feito carne.  

Desse modo, o surgimento do romance no século XIX vem balizar o primado do sistema 

representativo. A obra de Flaubert, mas também a de Balzac e Victor Hugo, casos exemplares 

utilizados por Rancière, define esse monstro capaz de reverter a cosmologia do sistema baseado 

na representação:  

Esta invenção monstruosa torna emblemática a ruína do sistema no qual o poema era uma fábula 

bem construída, nos apresentando homens em ação que explicitavam suas condutas em belos 

discursos, adequados ao mesmo tempo à sua condição, à ação dada e ao prazer dos homens de bom 

gosto (Rancière, 2010b, p. 27). 

Esta invenção inaugura uma nova poética, na qual a materialidade da linguagem entra em 

cena no lugar da superioridade da ideia, revolucionando a ordem cosmológico-hierárquica 

estabelecida pelos princípios da poética e da retórica clássicas, passando a exigir a expressividade 

inerente à ficção. O princípio da ficção é destronado, sendo coroada a primazia da linguagem. A 

hierarquia dos gêneros, própria da representação, é revolucionada pelo princípio anti-genérico por 

excelência, o princípio da igualdade dos temas. A indiferença de estilo e o modelo da escrita vêm 

se contrapor aos princípios de conveniência e atualidade: a indiferença de estilo com relação ao 

tema e à palavra em sua materialidade encarnada (Rancière, 2010b, pp. 28-30). Estes quatro 

princípios passam a definir a nova poética do século XIX, a qual Rancière definirá, em A partilha 

do sensível, como “regime estético das artes”.  

Ademais, ao não se pautar mais pela lógica representativa, essa nova cosmologia da ficção 

deixa de operar pelo funcionamento mimético, cuja construção de ideias e ações se baseava num 

modelo estrutural de causas e efeitos. “Nas caixas do novo romancista, todas as coisas estão 

embaralhadas”, diz o filósofo (Rancière, 2010a, p. 78). Desse modo, se o regime representativo se 

fundava, a partir de uma disposição hierárquica das almas e funções das suas partes, em um tipo 

de ordenação semelhante à República platônica, podemos dizer, com Rancière, que a nova poética 

inaugurada pelo romance realista institui não só uma nova cosmologia ficcional, mas também uma 

cosmologia social (Rancière, 2010a, p. 78). 

Essa nova ordenação social nada mais é do que a democracia na literatura, ou se se quiser, 

a literatura como democracia. O excesso descritivo da “notação insignificante” caracteriza a 

igualdade dos elementos representados pela tinta realista. Todos eles se equivalem em sua 

banalidade ou em sua relevância. A descrição feita por Flaubert horizontaliza os temas, gêneros e 

personagens, não havendo mais as matérias adequadas nem os bons tipos ou figuras dignas de 

serem representados. Há, em seus romances, uma sobrecarga do insignificante, da vida prosaica 

de pessoas consideradas inúteis pela poética das belles lettres. 
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Assim, ao superar as regras clássicas do regime representativo, as quais postulam tanto os 

temas convenientes para a confecção poética, quanto o estilo a ser empregado, a literatura da época 

de Flaubert é democrática no sentido de falar, pela prosa, do mundo prosaico sem, contudo, exigir 

um estilo adequado para representá-lo. Qualquer pessoa ou situação entra no cálculo do possível 

para a literatura. A literatura, enquanto democracia na letra, ecoa ao longo do século XIX as 

transformações da experiência revolucionária de 1789, momento no qual a democracia se tornou 

sensível como forma de organização política, possibilitando uma transformação no corpo social 

até então submetido às hierarquias vigentes do regime monárquico. De acordo com Rancière, há 

um paralelismo entre revolução política e estética, em que o surgimento de um novo regime de 

sensibilidade reflete as mudanças estruturais ocorridas na sociedade europeia, permitindo-o 

afirmar que: 

As relações expressivas tradicionais entre palavras, sentimentos e posições colapsaram ao mesmo 

tempo que as hierarquias ‘sociais’ correspondentes. Não havia mais palavras nobres e palavras 

ignóbeis, assim como não havia mais assunto nobre e matéria ignóbil. O arranjo de palavras já não 

era garantido por um sistema ordenado de adequação entre palavras e corpos (Rancière, 2013, p. 

53). 

É essa possibilidade de qualquer vida ser representada que solapa a estrutura, enquanto 

compreendida “como arranjo funcional de causas e efeitos que subordina as partes ao todo” 

(Rancière, 2010a, p. 81), impedindo a dominação das partes pelo todo. É por essas considerações 

que Rancière confronta o “efeito de realidade” proposto por Barthes. Para este, e para muitos 

críticos, a descrição aparece como um excesso no interior da narrativa, encarecendo seu valor. O 

excesso descritivo surge como um amontoado de coisas inúteis que permanece no caminho do 

desenrolar ficcional. De acordo com Barthes, só há dois lugares para esse excesso: ou como 

discurso “epidítico”, no qual o uso de recursos metafóricos se sobrepõe ao objeto descrito, ou como 

um elemento de comprovação do real enquanto presença incondicional. Esta presença, no entanto, 

não passa de testemunha de um real cuja função é nenhuma: uma presença inútil, um real 

desprovido de sentido. Não tendo lugar na estrutura da narrativa ficcional, este real inútil se opõe 

à racionalidade funcional da estrutura como mera singularidade. Nesse sentido, Barthes incorre 

em um tipo de verossimilhança paralelo àquele posto pelo regime representativo, onde cada 

elemento da obra deve obedecer ao todo hierárquico. Este é exatamente o problema vislumbrado 

por Rancière em sua crítica ao “efeito de realidade”, pois o semiólogo não estaria levando em 

conta a política inerente à própria literatura, incorrendo nas mesmas injúrias proferidas pelos 

defensores da mímesis. “A ideia de estrutura que sustenta sua investigação sobre o estatuto do 

‘real’ na literatura está de acordo com a ideia de estrutura implicada na lógica representativa”, diz 

Rancière. Tanto os críticos reacionários, quanto a argumentação barthesiana, insistem na 

dicotomia “estrutura-resíduo”, em que a visão “estruturalista” e clássica se assemelham, 

demandando da descrição uma função no discurso. Além disso, ao afirmar o valor do real 

tautologicamente, isto é, do real enquanto real, o “ter-estado-lá”, Barthes lê o efeito de real de uma 

perspectiva “modernista”, buscando purificar o enredo do real vampírico que absorve toda sua 

essência. No entanto, a literatura moderna, compreendida enquanto arte de escrever, estabelece a 

superação de qualquer divisão que pretenda traçar um campo de pureza literária. “O que está em 

jogo neste ‘excesso’ não é a oposição do singular e da estrutura, é o conflito entre duas 

distribuições do sensível” (Rancière, 2010a, p. 81), ou seja, entre duas partilhas do sensível, entre 

dois regimes de identificação. 

Ao contrário dos críticos oitocentistas e do próprio Barthes, Rancière nos mostra que a suposta 

futilidade da descrição do romance realista é o lugar mesmo da ruptura que está no núcleo da ficção 
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estética, a qual revoluciona os paradigmas postulados pela lógica representativa, inaugurando a 

nova poética da época moderna. “O efeito de realidade é um efeito de igualdade”, diz o filósofo 

(Rancière, 2010a, p. 79). Na democracia literária, é permitido a qualquer um sentir qualquer coisa, 

pois o conceito de igualdade não se limita a equiparar todos os objetos e todas as sensações. Falar 

em “igualdade literária” não significa dizer a equivalência de todos os objetos retratados nem de 

todas as sensações descritas pelo escritor, mas sim a possibilidade do “qualquer um” em sentir 

“qualquer coisa”. É com a nova poética inaugurada pelo romance, isto é, com o novo regime de 

sensibilidade, o regime estético das artes, que surge um espaço indiferenciado, marcado pela 

igualdade de qualquer coisa e qualquer um: 

Nesse sentido, a literatura põe em prática a democracia da letra errante denunciada por Platão: a 

palavra que vai falar a qualquer um, não controlando seu trajeto e não selecionando seus 

destinatários. A democracia literária faz qualquer pessoa sentir formas de sentimento e de expressão 

reservadas às pessoas escolhidas. Ela contribui, assim, a uma democracia, que é a da circulação e da 

apropriação aleatória das formas de vida e de experiência vivida, das maneiras de falar, de sentir e 

de desejar. Esta democratização é própria à literatura como tal, ela é independente das ideias políticas 

dos escritores. Estes descrevem de bom grado as agruras que sucedem às pessoas do povo quando 

se põem a ler romances. Mas os romances nos quais eles o fazem amplificam mais ainda esta oferta 

generalizada de formas de vida e de modos de sentir” (Rancière, 2007). 

Recuperado de: [http://www.revistatropico.com.br/tropico/html/textos/2943,1.shl]. Consultado 

[15/08/2017].  
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Violência e tragédia:  

As Métopas do Partenon, de Romeo Castellucci  

Renan Marcondes Cevales 

 

1 

O rapaz morreu. Mas a imagem não. Com essas palavras, a teórica da performance Pheggy 

Phelan (2017, p. 147) busca sintetizar o que ocorreu com Aylan, o garoto sírio de 3 anos 

fotografado morto por Nilüfer Demir no litoral do mar Mediterrâneo em 2 de setembro de 2015. 

Perguntando-se por que a imagem de uma criança-soldado ruandesa não produz o mesmo efeito 

que essa imagem produziu, a autora reforça a facilidade de encaixe da foto de Aylan dentro de 

uma moldura preexistente da criança “inocente, branca” (idem), sublinhando o caráter ideológico 

das fotografias de atrocidades enquanto produtos da comunicação social e do jornalismo que 

reforçam certa imagem construída de mundo. O apelo daquela imagem, dentre tantas outras 

registradas de semelhante ou maior horror, existe principalmente porque “a imagem proporcionava 

uma cena para outros preencherem e incorporarem” (idem), indicando-nos que sua circulação 

massiva não depende apenas da morte do garoto, mas também de sua possibilidade de se incorporar 

em um imaginário naturalizado do horror da guerra, como se criasse dentro de sua moldura “um 

espaço para o público expressar os nossos sentimentos acerca da crise em geral” (idem).   

A fim de pensar nos modos de funcionamento dessas imagens e em formas possíveis de 

desnaturalizá-los, essa comunicação se debruça sobre a instalação cênica As Métopas do Partenon 

(2015), do diretor de teatro italiano Romeo Castellucci, obra na qual os atores repetidamente 

representam acidentes trágicos e violentos, simulando para o público de forma hiper-realista os 

momentos que antecedem uma morte. A simulação ocorre da seguinte forma: (1) entrada de equipe 

de técnicos no espaço junto do ator ou atriz, (2) preparação minunciosa da cena prévia a morte 

(com direito a baldes de sangue, urina e reproduções fiéis de órgãos humanos), (3) representação 

do tipo específico de sofrimento a qual aquele ator foi sujeitado (4) a entrada de uma equipe real 

de paramédicos do local para salvar a cena, enquanto uma charada é projetada na parede (5) 

representação do fracasso da equipe e da morte do ator, enquanto a resposta da charada surge 

projetada na parede. 

Todo esse processo descrito se repetirá de forma bastante próxima seis vezes ao longo do 

espetáculo, re-apresentando seis diferentes mortes acompanhadas por charadas: a mulher 

ensanguentada com o rosto inchado; o operário com a barriga cortada e as tripas pra fora; a mulher 

com o corpo inteiramente inchado por uma alergia; o homem com queimaduras ao longo de seu 

corpo; o homem velho que sofre um ataque cardíaco; a adolescente que tem uma perna amputada, 

somando na mente do público seis charadas a serem resolvidas e deixando no espaço os restos de 

sangue, urina e partes corporais falsas. 

 

2 

Desejo primeiramente abordar um procedimento formal dessa peça: o recurso a uma cena 

cujas imagens apresentadas pareçam a primeira vista exatamente iguais às imagens de violência 

que circundam com cada vez mais frequência nos noticiários, programas sensacionalistas, jornais 

e redes sociais. Mas talvez um olhar mais apurado para o modo como o artista constrói essas 
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imagens em sua cena nos possibilite ver que, apesar de semelhantes, os desastres produzidos por 

Castellucci estão bem distantes do enquadramento ao qual os desastres que vemos todo dia estão 

submetidos, produzindo, a partir do embate com “a força formidável” da mídia fotojornalística do 

desastre, um novo e poderoso enquadramento do sofrimento humano. Sugiro aqui que a realidade 

colocada nessa peça não é a de um corpo que morre (como uma primeira leitura da peça poderia 

indicar a partir do hiper-realismo que a constitui), mas sim a realidade do caráter produzido das 

imagens de morte dentro de um contexto ocidental.  

Em seu livro Quadros de Guerra, Judith Butler focaliza o caráter construído e mediado das 

imagens de guerra que recebemos a todo tempo, que ora carregam em si vidas que são 

ideologicamente enquadradas como descartáveis (quando dizem respeito a populações que 

acreditamos oferecer ameaças à vida) ou passíveis de luto (quando acreditamos que nossa vida 

depende delas), relembrando como nossa noção de comunidade é perpassada pelas condições de 

enquadramento as quais submetemos os corpos mortos:  

[...] uma boa maneira de formular a questão de quem somos ‘nós’ nesses tempos de guerra é 

perguntando quais vidas são consideradas valiosas, quais vidas são enlutadas, e quais vidas são 

consideradas passíveis de luto. Podemos pensar a guerra como algo que divide as populações entre 

aquelas pessoas por quem lamentamos e aquelas por quem não lamentamos (BUTLER, 2015, p. 

64). 

Portanto, se há - como Butler aponta - a manutenção de determinada versão do humano 

“produzido e mantido por poderosas formas de mídia” que controla nossos mecanismos de 

comoção e reconhecimento do sofrimento do outro, “antecipando não apenas a maneira pela qual 

a comoção é estruturada pela interpretação, mas também como ela estrutura a interpretação” 

(BUTLER, 2015, p. 112) é preciso reconhecê-la como um padrão de falsa justiça, que determina 

quais os corpos que serão passíveis de luto enquanto deixa muitos outros corpos de fora da 

possibilidade desse luto e na pura condição de massa. Dirá a autora que mesmo o horror sentido 

diante da violência, possível sinal de uma suposta “humanidade fundamental” prévia a 

compreensão ou interpretação, é produto de uma divisão implícita entre “aqueles por quem 

sentimos um apego urgente e irracional e aqueles cuja vida e morte simplesmente não nos afetam, 

ou que não consideramos vidas” (ibid, pp.80-81). Desse modo, para escapar dessa moral de falsa 

justiça que é criada dentro dos parâmetros da lei – e que portanto apenas existe dentre dela - é 

preciso antes de tudo reconfigurar como reconhecemos os corpos, retirando deles um verniz 

aplicado que transforma a morte do nós nacionalista em um triste acidente, controlado em sua 

reprodução e cujos responsáveis são rapidamente identificados e exterminados; e a morte do outro 

desconhecido um fato inescapável, portanto de circulação mais descontrolada, de menor 

importância e rápido desaparecimento.  

Se os mecanismos estatais de controle de imagem se recusam terminantemente a mostrar 

corpos fragmentados, principalmente quando são os corpos que constituem um nós simbólico, para 

não arriscar desmanchar a íntegra e coesa noção de humano que constitui a ontologia do corpo no 

ocidente, é possível afirmar que há um processo de diferenciação que determina as condições de 

reconhecimento do sujeito, “moldando um ser vivo em um sujeito reconhecível” (ibid., p. 19). 

Dentro desses padrões de normatividade, os corpos que vemos nas Métopas do Partenon assumem 

um tipo de precariedade e deformação que, apesar de absolutamente humanas (como a deformação 

de um processo alérgico severo ou de uma queimadura que desmancha a pele), são imagens que 

não circulam em mecanismos oficiais – mesmo os de ordenação mais sensacionalista.  

Ao lançar mão das mesmas e exatas imagens produzidas pela foto e telejornalismo 

sensacionalistas ocidentais, mas dirigindo-as de modo a colocar em cena tudo o que a mídia não 
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permite ver: tanto o que há de externo no caráter produzido das imagens (com técnicos de 

maquiagens carregando galões de sangue e urina falsos e produzindo o que será visto) quanto o 

que há de interno e comum aos corpos que, revirados, ultrapassam o limite de sua visibilidade 

comum (pedaços de estômago, pernas decepadas, tripas).  

 

3 

Após citarmos procedimento de abertura realizado por Castellucci em relação às imagens 

violentas produzidas em guerras, tragédias e catástrofes, proponho pensar em como essas aberturas 

informam nossa ideia de tragédia, tanto quando a usamos de modo corriqueiro quanto no que 

entendemos por tragédia como forma teatral. Há, é claro, um abismo entre os dois usos, mas Hans-

Thies Lehmann precisamente aponta que o elo entre eles é o reconhecimento de um “grande 

sofrimento” (2016, p. 46) cuja especificidade é ser produzido não por uma forma natural ou 

corriqueira mas sim por um paradoxo ou absurdo, “algo difícil de acreditar”. Mas como reconhecer 

essa distinção no nosso cotidiano senão a partir de determinado “modo de representação” que leva 

quem observa a identificar apenas em determinados casos o caráter trágico de um evento? 

Voltamos com isso à pergunta que Butler lança sobre a parcialidade de nossa comoção, 

produzida a partir de certa “dramaturgia coercitiva do Estado com a colaboração daqueles que 

divulgam as notícias visuais da guerra de acordo com as perspectivas aceitáveis” (2015, p. 113). 

E se, ainda com a autora, a repetição de determinados termos constitui um caráter performativo 

[1] que naturaliza significados dentro de palavras, a qualificação de certos acontecimentos como 

tragédia reitera certo entendimento da palavra, a qual Castellucci parece sempre escapar. 

Mas para que seja possível ver na obra um rompimento desse uso reificado, é preciso 

identificar qual entendimento de tragédia transpassa a produção e discurso do diretor, que se deteve 

durante muitos anos a remontar tragédias clássicas com pouco apego às dramaturgias originais. 

Em suas próprias palavras encontramos uma definição da tragédia como um processo inerente a 

própria lei:  

A tragédia é a exibição do cadáver do herói. O cadáver do herói é exibido para a cidade e para o 

cidadão. “Olhem, esse é o cadáver”. Para a cidade, esse momento é crucial. O cadáver quebra as 

regras, quebra a lei. Porém, isso não constitui uma transgressão de fora. A transgressão nasce do 

coração da lei. (La transgression sort du milieu de la loi). É a lei que está quebrando a lei, pelos 

meios da lei. E o cadáver é o ponto final da lei (CASTELLUCCI apud HILLAERT; CROMBEZ, 

2005, p. 5, tradução e grifo do autor). 

Ao carregar a ideia de que a lei produz sua própria transgressão, sua afirmação sugere que, 

apesar de alterada, a lei será mantida em um caráter cíclico. Tal condição é bastante semelhante à 

leitura benjaminiana de tragédia feita em A origem do drama barroco alemão, texto paradigmático 

no qual algumas especificidades do trágico são desenhadas por Walter Benjamin a fim de 

contrapô-las ao drama barroco [2]. Dentre elas, o sacrifício trágico – momento de expiação da 

culpa do herói e de sua exibição para a pólis – é definido como ponto central da mudança dos 

direitos de um povo, e apenas ocorre nas seguintes condições: a emancipação do direito antigo só 

pode se dar caso ele seja venerado novamente; a libertação das sentenças de morte exige como 

premio a própria morte; a morte do herói opera como “precursor de uma humanidade futura” 

liberando o povo dos deuses antigos ao mesmo tempo em que é sacrífico para um novo deus ainda 

desconhecido (ver SZONDI, 2004, pp.77-78). Conclui o autor, de forma análoga a Castellucci: 

A poesia trágica se baseia na ideia de sacrifício. Mas no que diz respeito à sua vítima – o herói – o 

sacrifício trágico é diferente de qualquer outro, sendo ao mesmo tempo um primeiro e um último 

sacrifício. Último no sentido de oferecer sacrifício aos deuses que estão preservando um direito 
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antigo; primeiro no sentido da ação representativa em que se anunciam novos conteúdos da vida 

do povo. (BENJAMIN apud SZONDI, 2004, p. 78, grifo do autor).  

Portanto, a morte do herói na tragédia benjaminiana [3] não apenas purifica ou expurga, 

mas também lança a comunidade em um novo tempo ainda regido por outro deus (ou lei) 

sacrifícial, evidenciando um caráter reacionário na relação de causas e consequências da 

dramaturgia trágica. Alguma lei será mantida para o novo nós que se configura após a tragédia, 

em uma trágica unidade de salvação e aniquilamento que expia a culpa do herói mas reinsere a 

comunidade em um novo ciclo de submissão a lei dos deuses. Essa circularidade de criação e 

destruição fica clara, por exemplo, no Édipo Rei de Sófocles, desde o vínculo entre hereditariedade 

e morte - uma vez que a única possibilidade do rei Laio dar continuidade a sua descendência seria 

gerar um herdeiro que o assassinaria - até a descoberta final do rei Édipo de que o assassino que 

ele procurava para a morte de Laio e para a peste que assolava Tebas era ele mesmo. Como a lei 

que se volta contra si mesma, Édipo “não é destruidor e também salvador, mas é destruidor 

justamente como salvador: pois a peste é a punição dos deuses pela recompensa que ele recebeu 

por seu feito salvador, ou seja, pela união incestuosa com a rainha Jocasta” (ibid., 2004, p. 93). 

Toda a estrutura da obra encaminha-nos para um centro que revela a inescapabilidade do destino 

uma vez que a culpa se instaura no corpo, fazendo com que as tentativas de salvação (como as 

consultas a Tirésias, ao mensageiro e ao pastor) apenas o aproximem cada vez mais de seu 

aniquilamento. 

Na forma de uma circularidade esclarecedora, que reconduz a sociedade a um novo estado, 

a violência que incide sobre os corpos na tragédia poderia ser definida também a partir da ideia de 

violência mítica, cunhada por Walter Benjamin em 1921 em seu texto “Para uma crítica da 

violência” [4]. Ao notar um caráter mediado de toda violência, o filósofo estabelece a critica 

central de que “toda violência como meio é ou instauradora ou mantenedora do direito” 

(BENJAMIN, 2011, p. 136), em uma circularidade de agência que nada faz além de manter 

suprema a força da lei por sobre a vida dos homens pela via da constante substituição.  

Benjamin sugere que “talvez se devesse levar em conta a possibilidade surpreendente de 

que o interesse do direito em monopolizar a violência com relação aos indivíduos não se explicaria 

pela intenção de garantir os fins de direito mas, isso sim, pela intenção de garantir o próprio direito” 

(ibid., p. 127), o que evidencia que toda força de violência necessária para a criação do direito teria 

que, em algum momento, voltar-se contra si própria, depondo-se e, portanto, sendo reprimida “não 

por outra violência, mas por sua própria posição – ao restringir, obstruir e isolar a si mesma, 

tornando-se assim um fim externo a si mesma” (HAMACHER, 1997, p. 124). 

Essa violência, adjetivada por Benjamin como mítica [5], não é de ordem apenas punitiva, 

mas também instauradora de direitos, fazendo com o que o fim dos corpos humanos no mito seja 

um sacrifício que coincida com uma nova configuração de direito instituído, enquadrando a 

exposição do corpo sacrificado como início de uma nova (de)formação social. Portanto o poder da 

lei mítica, mesmo reconfigurado, nunca cessará de operar sua violência [6] ao instaurar direito 

sempre de forma “ameaçadora” e “sangrenta” através de um regime de culpa e expiação sobre os 

corpos (BENJAMIN, 2011, pp. 150-152), o que leva o autor a concluir que 

Longe de inaugurar uma esfera mais pura, a manifestação mítica da violência imediata mostra-se, 

em seu núcleo mais profundo, idêntica a toda violência do direito, e transforma a suspeita quanto 

ao caráter problemático dessa violência em certeza quanto ao caráter pernicioso de sua função 

histórica, tornando tarefa a sua abolição (BENJAMIN, 2011, p. 150).  
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Há, portanto, um nexo entre a forma circular da lei e a exibição do corpo sacrificado do 

herói trágico que é quebrado em As Métopas do Partenon, pois a exibição do corpo nessa obra, 

longe de estar amparada por algum esquema reconhecível de estrutura trágica, torna a morte pura 

exibição. Talvez por isso Castellucci afirme, ao ser entrevistado sobre esse trabalho: “não há 

catarse e isso, até onde eu entendo, é onde mora a beleza da coisa” (CASTELLUCCI, 2015, trad. 

do autor). Realmente, o público é colocado em situação de constante suspensão de qualquer 

significado do início ao fim da obra, em um mecanismo de repetição que não leva a nenhum tipo 

de identificação progressiva ou enquadramento discursivo dentro de algum sistema legal. Mas na 

mesma entrevista, a negação da catarse enquanto processo de reconhecimento e purificação é logo 

contrastada por outra noção de catarse, porém de origem benjaminiana: 

 Existem dúzias de teorias sobre catarse: a primeira, original (se pudermos falar isso) é a mais 

contestada: a Aristotélica. Na verdade ninguém sabe a que ela se refere. Eu acho que entre as 

teorias mais interessantes está a de Walter Benjamin que sustentava que a catarse é uma descarga 

de energia nervosa, mas onde, na verdade, não há liberação. [...] Isso é catarse: a liberação de um 

peso em uma forma histérica. Não se pode ter salvação na tragédia porque ela é uma experiência 

do abismo. Ao mesmo tempo isso corresponde com o prazer da dor. É a dor que é a protagonista 

da história da arte ocidental, da tragédia até hoje. Esse é um prazer obscuro: todo o teatro é 

baseado em um certo pessimismo antropológico (CASTELLUCCI, 2015, trad. do autor). 

Castellucci parece buscar essa catarse sem salvação no passado, dentro de uma tradição de 

teatro “pré-trágico” que foi “removida”, “esquecida”, “cancelada” por estar demasiadamente 

ligada “à matéria e ao terror da matéria” (CASTELLUCCI, 2007, p. 182). O encontro com essa 

tradição lança o diretor e seu grupo em um projeto que busca de diversas formas sair da esfera 

linguística e dar vazão ao acaso, às reações que fogem de controle e ao encontro com o 

desconhecido [7], levando comentadores a afirmarem que seus “esforços para alcançar o trágico” 

operam sobre uma “reflexão central no olhar e na carne do corpo”, apresentando imagens de 

absoluta precariedade que nossa “‘cultura’ física e social mal ou já não pode tolerar” (LEHMANN, 

2016, p. 430-432). 

Friso aqui o caráter depositor dessas imagens, contrário ao caráter mantenedor das imagens 

de catástrofes produzidas dentro do enquadramento da lei. Não se fala na peça de violência e de 

sua lógica circular, mas sim de um caráter destrutivo que, nas palavras de Benjamin só realiza a 

atividade de esvaziar e cuja “necessidade de ar puro e espaço livre é maior do que qualquer ódio” 

(2004, p. 236). Não há a violência absurda ou paradoxal da tragédia ou de certas imagens de 

guerra, pois não há contexto narrativo que permita identifica-la como tal. Pelo contrário, o 

“carácter destrutivo não está nada interessado em ser compreendido. Considera todos os esforços 

nesse sentido como superficiais” (idem), além de ter “poucas necessidades, e muito menos a de 

saber o que ocupará o lugar da coisa destruída” (idem).  

Ecoa também, nessa abertura contínua e sem propósito de espaço, o que Walter Benjamin 

nomeou por violência divina [8]. Pura, imediata e contrária à violência mítica, ela operaria pela 

via da deposição total (Entsetzung) dos sistemas de direitos, como uma intervenção selvagem sem 

causa que atropelaria todos os modos de substituição da lei estatal. Também sem razão ou causa 

aparente, sua deposição seria sempre sem propósito, ou como explica Slavoj Zizek, “simplesmente 

o signo da injustiça do mundo, de um mundo eticamente ‘desarticulado’” (ZIZEK, 2014, p. 156). 

Os dois termos, criados por Benjamin dentro de um intervalo de dez anos, possuem como caráter 

comum a deposição total:  

Se a violência mítica é instauradora do direito, a violência divina é aniquiladora do direito; se a 

primeira estabelece fronteiras, a segunda aniquila sem limites; se a violência mítica traz, 

simultaneamente, culpa e expiação, a violência divina expia a culpa, se a primeira é ameaçadora, 



 

 

 

 III SEMINÁRIO DE ESTÉTICA E CRÍTICA DE ARTE DO DEPARTAMENTO DE FILOSOFIA DA UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO 4 a 6 de setembro de 2017     455 
 
 

a segunda golpeia; se a primeira é sangrenta, a divina é letal de maneira não sangrenta 

(BENJAMIN, 2011, p. 150). 

O carácter destrutivo não tem ideais. Tem poucas necessidades, e muito menos a de saber o que 

ocupará o lugar da coisa destruída. Primeiro, pelo menos por alguns instantes, o espaço vazio, o 

lugar onde a coisa esteve, onde a vítima viveu. Haverá sempre alguém que precise dele sem o 

ocupar. [...] O carácter destrutivo não vê nada de duradouro. Mas por isso mesmo vê caminhos por 

toda a parte, mesmo quando outros esbarram com muros e montanhas. Como, porém, vê por toda 

a parte um caminho, tem de estar sempre a remover coisas do caminho (BENJAMIN, 2004, p. 236). 

Também com o desejo de abrir espaço, Castellucci possibilita criar forma para esses 

conceitos de Benjamin, cujas imagens são apenas textuais. Nessa peça, o caráter destrutivo abre 

espaço através do desgaste da repetição das cenas, mas também pelo desenquadramento das 

imagens de guerra (inserindo o que nelas não deve ser visto), obrigando o público a reconhecer “o 

‘nós’ que toda comunidade forma – instantânea e inexplicavelmente - em torno de sua imagem” 

(CASTELLUCCI 2015, trad. do autor) apenas para segundos depois, destruí-la com a maior 

verossimilhança possível, sendo “letal de maneira não sangrenta” (BENJAMIN, 2011, p. 150). 

Mas principalmente, a destruição abre espaço pela escolha literal e sarcástica de colocar, 

como um epílogo, a entrada de um grande carro elétrico de limpeza de chão que limpa calmamente 

cada poça de sangue e líquidos corporais falsos gerados por cada morte representada ao longo da 

peça, deixando intocado apenas o tênis da última atriz. Zombando da única abertura de espaço com 

propósito na peça (a realizada pela ambulância que perfura o público para salvar os atores) é como 

se a limpeza final do espaço preparasse ao mesmo tempo espaço para a continuidade dessa 

destruição e para algo novo, sem forma e talvez, sem humano.  

 

 

4 

O que podemos concluir dessa dupla aproximação? Sugiro com esse estudo que Castellucci 

nos força a uma difícil tarefa: perceber o que se esconde na banalidade das imagens. Mas para 

que isso seja possível, é preciso com certeza uma suspensão no modo como vemos e significamos 

o que foi visto, tendo que aceitar “ver sem saber” (DIDI-HUBERMAN, 2013, p. 186, grifo do 

autor) ao invés de “saber sem ver”, recusando com isso a unidade de síntese e evidencia da razão 

mas podendo recusar também o enquadramento prévio das imagens em dado sistema simbólico. 

Ao ver sem saber estaríamos entregues a uma “abertura desconfortável” dada a aproximação entre 

o “objeto do ver” e “uma ponta de real” (idem). 

A experiência de uma imagem da qual não se sabe o que dizer ou fazer por fim pode nos 

retornar a tragédia, especificamente ao horror material do pré-trágico citado por Castellucci, pois 

há um dado na tragédia – possível resquício desse horror buscado pelo diretor – pouco comentado 

e apenas recentemente reconsiderado pelo teórico Hans Thies-Lehmann. Para ele, a tão discutida 

crise da compreensão das obras cênicas, que parece ser um fenômeno de abertura próprio ao teatro 

moderno ou contemporâneo, é na verdade um fator essencial da experiência trágica, que para ele 

“não é uma simples questão de reflexão, é também uma pausa na reflexão – ela é sensível, ‘cega’ 

(por assim dizer), e carregada de afeto de uma só vez; caso contrário, ela equivale a absolutamente 

nada” (LEHMANN, 2016, p. 10, grifo e tradução do autor).  O uso do termo cegueira, com as 

aspas assumidas, parece indicar também a possibilidade de ver sem saber essencial para a obra, 

tendo que, durante toda a duração da obra, resolver uma charada do visível. 

No entanto, se concebemos o teatro como uma aprendizagem da não-compreensão, 

simultaneamente se desvenda esta leitura da teoria da catarse: O horror, phobos, é a percepção 

arrepiante e o choque da experiência da não-compreensão dos poderes chamados divinos. No 



 

 

 

 III SEMINÁRIO DE ESTÉTICA E CRÍTICA DE ARTE DO DEPARTAMENTO DE FILOSOFIA DA UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO 4 a 6 de setembro de 2017     456 
 
 

triângulo trágico herói-deuses-espectadores, o phobos se refere ao eixo herói e deuses. Eleos, 

compaixão, se refere ao eixo herói e espectadores. O teatro lhes oferece a visão daqueles que 

experimentam o horror; eleos surge da identificação com o sujeito sofredor. Dessa forma, os dois 

afetos phobos e eleos realmente são aqueles que cobrem as dimensões do teatro trágico. Não é só 

a partir da pós-modernidade que o teatro é um lugar de uma arte onde se aprende sobre a não-

compreensão. Apreende-se precisamente assim que somente uma forma de percepção se mostra à 

altura dessa experiência que não evite o esforço de exercitar-se na arte da não-compreensão. 

(LEHMANN, 2008, p. 148-149) 

Podemos portanto dizer que Castellucci realiza um duplo movimento: olha para trás ao 

buscar em um teatro pré-tragico (portanto vinculado a ele) uma dimensão poderosa e obliterada da 

experiência trágica, vinculada a uma suspensão da significação; lança-se para frente, empurrando 

a imagem da morte ao extremo de sua abertura e transbordando-a de seu quadro usual,  levando-

nos rumo a um nós que perceba a indissociabilidade entre experiência individual e inexprimível 

da morte e a morte do outro, que por ser sempre imagem é passível de enquadramento, violentação 

e mediação do estado. Esse movimento duplo escancara a fragilidade e falsa segurança da imagem 

que formamos de nós mesmos – mesmo no momento da morte – abrindo os corpos ao máximo em 

sua imaginada estrutura e evidenciando seu caráter igualmente precário.  

Com isso, ao vermos um de nós a morrer, podemos ultrapassar o luto e nos aproximarmos 

também do nojo do sangue, da repulsa do estomago, da dúvida da morte, da incompreensão do 

grunhido, do desinteresse pela salvação, do entretenimento da reprodução fotográfica. E talvez 

esse seja um dos primeiros passos para que possamos pensar em outro modo de vida que 

reconheça, a partir do que há para além da imagem, um comum na precariedade dos corpos, de 

uma ordem impossível de ser salva por qualquer tipo de ambulância. 

 

 

Notas 

1. performatividade não é um ato singular, mas uma repetição e um ritual, que realiza seus efeitos através da sua 

naturalização no contexto no qual o corpo é compreendido, em parte, como culturalmente sustentado na duração 

temporal. (BUTLER, 1999, p. XV) 

2. No texto, Benjamin busca reabilitar o drama barroco redefinindo-o criticamente a partir de um duplo 

distanciamento: o da noção aristotélica do trágico e o da teoria da tragédia cunhada no idealismo alemão. 

Distanciando-se de um consenso que via no drama barroco alemão uma simples continuidade da tragédia clássica, 

Benjamin nega nesse texto a ideia de que haveria um trágico que poderia “atualizar-se, incondicionalmente, em 

qualquer configuração factual suscetível de ocorrer na vida cotidiana” (BENJAMIN, 1984 p. 124). 

3. Esse sentido encontra reforço na reconsideração do agon (’αγών) como elemento central na tragédia grega, sobre o 

qual Benjamin dirá: “Um dos primeiros exemplos é a substituição do sacrifício humano pela fuga da vítima, que 

escapa da faca ritual, corre em torno do altar, e finalmente o toca [...]. Essa profecia agonal distingue-se de todas as 

obras épico-didáticas. [...] É preciso mostrar, em primeiro lugar, que os espetáculos áticos transcorriam sob a forma 

de uma competição. Não somente os poetas, mas também os protagonistas e os choreas entravam em concorrência. 

Mas a justificação interna está na angústia muda que cada representação trágica comunica aos espectadores, e se 

revela nos personagens. No espetáculo, reina a concorrência silenciosa do agon” (BENJAMIN, 1984, p. 129-130) 

Seria, portanto, a competição elemento central da tragédia, num conflito silencioso dado entre homens e deuses (a 

concorrência silenciosa do agon), colocando em cheque o direito legitimador do olimpo. 

4. No texto de Benjamin, o ponto de partida e critério de sua crítica é a circunscrição da violência dentro de um 

sistema de meios e fins, independente de seu aparecimento dentro dele ser criticado posteriormente como justo ou 

injusto. Para justificar a inescapabilidade dessa circunscrição, o autor situa a violência dentro de dois fundamentos 

distintos do direito: o direito natural e o direito positivo. No caso do direito natural – ideia essencialista e 

fundamentalista dos direitos humanos – o entendimento da violência como dado da natureza humana a tornaria 

possível tendo em vista os fins justos, ou seja, a tomada de uma ação violenta seria passível de justificativa caso seu 

fim mirasse o reestabelecimento de direitos naturais do homem (como o autor exemplifica ao citar o terrorismo na 

Revolução Francesa). Já no caso do direito positivo, a justificativa da violência estaria dada a partir de seu vínculo a 

uma determinada configuração histórica, tornando-a um meio justo ao entendê-la como “produto do devir histórico” 

(BENJAMIN, 2011, p. 125) e exigindo de “qualquer violência um atestado de identidade quanto a sua origem 
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histórica” (idem). Mesmo que haja nesse segundo caso a possibilidade de situar historicamente a violência e, 

portanto, fundamentar a hipótese que Benjamin investiga em seu texto, em ambos os casos – direito natural e direito 

positivo - o autor aponta um caráter cíclico que situa a violência ora como meio de fins justos ora pela própria 

justificação dos meios: “Se o direito natural pode julgar cada direito existente apenas por meio da crítica aos seus 

fins, o direito positivo, por sua vez, pode avaliar qualquer direito nascente apenas pela crítica aos seus meios. [...] 

O direito natural almeja ‘justificar’ os meios pela justiça dos fins, o direito positivo ‘garantir’ a justiça dos fins 

pela ‘justificação’ dos meios. A antinomia se mostraria insolúvel se o pressuposto dogmático como fosse falso; se, 

por um lado, meios justificados e, por outro, fins justos, se encontrassem num conflito inconciliável. Mas nenhuma 

luz poderia ser vislumbrada, a esse respeito, enquanto não se sair desse círculo e não se estabelecer critérios 

mutuamente independentes tanto para fins justos como para meios justificados. (ibid., p. 124) 
5. Mesmo cifrado, o uso do termo mítico por Benjamin em seu texto - assim como a aplicação do mito de Níobe para 

demonstrar o caráter circular da violência mítica – nos permitem reconhecer a relação entre culpa e destino que torna 

todas as vidas humanas ao mesmo tempo destinadas (obrigadas a) e vinculadas (ligadas a) a viver sob seu signo (ver 

BIER 2013), demonstrando que cada ser vivente já está, desde seu nascimento, vinculado ao direito por uma culpa 

originária que também destina seu corpo à circularidade da violência. 

6. Em outras palavras, elas [as populações expostas à violência arbitrária do Estado] recorrem ao Estado em busca 

de proteção, mas o Estado é precisamente aquilo do que elas precisam ser protegidas. Estar protegida da violência 

do Estado-Nação é estar exposto à violência exercida pelo Estado-Nação; assim depender do Estado-Nação para a 

proteção contra a violência significa precisamente trocar uma violência potencial por outra (BUTLER, 2015, p. 47) 

7. Podemos citar como um dos casos mais radicais dessa busca Tragédia Endogonídia, série de obras na  qual um 

bode real e vivo era o “dramaturgo” das onze peças que o diretor realizou a partir da tragédia Ática, colocando-o sobre 

três tapetes brancos grafados com as sequências de proteínas que definiam sua composição genética. O seu livre 

passeio do bode por esse espaço determinou uma sequencia de letras que constituiu a linguagem do espetáculo, 

impronunciável aos humanos (a não ser na forma de grunhidos) submetendo a condução da obra e o trabalho dos 

atores à força de um velho e ainda vivo poeta, cuja linguagem nos é secreta. Assim como Benjamin busca um 

distanciamento da noção aristotélica de tragédia, o professor e crítico Luis Fernando Ramos aponta semelhante busca 

nessa obra: “[...] Castellucci aqui subverte a própria tradição ocidental do mythos, entregando a condução do mesmo 

a um animal, no sentido de buscar um momento pré-trágico, anterior portanto à própria teorização aristotélica sobre a 

tragédia. Nesse plano, que poderia também ser reconhecido como da pré-linguagem, a questão dos limites da ação 

representável segundo Aristóteles, definidos pelos possíveis do mundo, imagináveis e concebíveis ao ponto de serem 

cognoscíveis, é completamente subvertida, pois o que se terá pelas mãos desse poeta será necessariamente 

impronunciável, ou irreconhecível aos seus interlocutores” (RAMOS, 2015, p. 183).  

8. Exemplificada no original de Benjamin através de algumas imagens textuais como “guerra verdadeira”, “juízo de 

Deus”, “educação, que em sua forma plena está fora da alçada do direito” e na forma da “conversa”, o ponto central 

do texto parece ser a violência divina na forma da greve proletária “sob certas condições” (BENJAMIN, 2011, p. 141) 

que apenas permitiriam um retorno ao trabalho em uma situação completamente diferente de trabalho, que deporia 

por completo uma forma vigente da lei. 
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A inoperância em “Glosa”, de Juan José Saer  

Renata Cristina Pereira Raulino 

 

Em Glosa, romance que o escritor argentino Juan José Saer (1937-2005) publica em 1986, 

as relações privilegiadas entre os personagens são as de amizade. Os amigos se encontram 

principalmente em dois lugares: um churrasco e uma caminhada compartilhada. O narrador 

acompanha  os pensamentos e a conversa de Matemático e Leto, dois membros desse círculo de 

amigos, em um passeio pelas 21 quadras do centro de uma cidade. A dupla fala sobre o churrasco 

em comemoração ao aniversário de Washington Noriega, figura importante para esse grupo. Essa 

confraternização tinha ocorrido há certo tempo, mas nenhum dos dois caminhantes compareceu. 

Em vista disso, ambos se valem das versões dos convidados que participaram da festa para 

comentá-la na caminhada.  

A dedicatória do romance encena o momento de entrega do texto como um presente, ou 

melhor, um dom [1] e uma comédia:  

A  

Michel, Patrick, Pierre Gilles,  

que practican las tres 

ciencias verdaderas, 

la gramática, la homeopatía, la administración, 

el autor les dedica, 

por las sobremesas de los domingos, 

esta comedia: 

 

but then time is you misfourtune father said (Saer, 2013, p. 07, grifo do autor). 

O fragmento em itálico é uma citação em inglês de O som e a fúria, romance de Wiliam 

Faulkner. López (2012) sugere que a comédia é dada para ser desfrutada em um “agora” ou antes 

de que seja tarde porque o tempo transcorre infalivelmente e tanto o autor como seus amigos estão 

conscientes da finitude da existência humana.  

A crítica sustenta que a comédia é um tom que suspende provisoriamente o tempo 

cronológico. Partindo das reflexões de Frank Kermode em El sentido de un fin, aponta duas 

distinções temporais quando vincula tempo e comédia: khronos e kairos. O primeiro é o tempo 

que passa e o segundo um ponto no tempo carregado de um sentido derivado da sua relação com 

o fim.  

Sendo assim, por um lado, o autor convida os destinatários do texto - amigos-leitores -   a 

conversar, a ler e a levar adiante possíveis ações “antes” que o tempo passe no espaço em branco 

entre a primeira e a segunda parte da dedicatória de Glosa; por outro, a doação da comédia perfura 

a passagem do tempo, constituindo-se em um kairos, um ponto que suspende o khronos, uma fenda 

no devir inevitável. Portanto, como o próprio narrador afirma:  

la comedia [...]  es [...]  tardanza de lo irremediable, silencio bondadoso sobre la progresión brutal 

de lo neutro, ilusión pasajera y gentil que celebra el error en lugar de maldecir” (Saer, 2013, p. 198, 

grifo nosso).  

Ademais, de acordo com P. Ricci (comunicação pessoal, 2 de julho de 2015), o escritor 

destina o romance a um grupo de amigos com o qual compartilhou “las sobremesas del domingo”. 

Em vista disso, além da dedicatória ser um dom por si só, nessa também está uma cena de doação 

que antecipa o argumento central da narrativa - a tentativa de reconstrução do aniversário de 
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Washington Noriega - quando alude a laços de amizade associados à comida e às conversas 

despreocupadas.  

As reflexões acima dialogam com o que Derrida (1995) pensa sobre o dom. A dedicatória 

antecipa que a narração que lhe segue realizará uma representação particular de temporalidade, o 

tempo que é dom para os amigos. Eles interrompem suas tarefas regulares para se reunir na festa 

e na caminhada. De acordo com o filósofo, esses instantes que fraturam a vida regular são dons 

sem retorno, pois não são algo que pertençam a alguém. O dom dá, requer e toma tempo.  

Em Glosa, o narrador relata as pausas temporais desde as primeiras linhas do romance:  

Leto [...] ha bajado, hace unos segundos, del colectivo, en la esquina del bulevar, muchas cuadras 

antes de donde lo hace por lo general, movido por las ganas repentinas de caminar, de atravesar a 

pie San Martín, la calle principal, y de dejarse envolver por la mañana soleada en lugar de encerrarse 

en el entrepiso sombrío de uno de esos negocios a los que, desde hace algunos meses, les viene 

llevando, con paciencia pero sin entusiasmo, los libros de contabilidad (Saer, 2013, p. 13). 

Leto salta do seu caminho para o trabalho, visto como um lugar sombrio, o contrário da 

manhã ensolarada em que se envolve quando começa a caminhar sem rumo por uma rua. Por sua 

vez, Matemático tem que interromper sua conversa com Leto quando vai fazer uma obrigação para 

a sua associação estudantil, entregar um relatório ao jornal local sobre sua viagem. Em seguida, 

volta a passear e a desperdiçar tempo conversando com o novo amigo sobre outro momento que 

fraturou a vida regular da rede, a festa. 

 Os amigos experimentam e levam em suas memórias instantes em comunidade dilatados 

pela narração, reuniões em que esbanjaram seu tempo entre si sem qualquer objetivo a não ser 

estar e rir juntos. De acordo com Sarlo (2016), as ações básicas dos personagens da narrativa 

saeriana são compartilhar, muitas vezes simultaneamente, conversas, comidas e espaços: 

La conversación es, como las comidas y sus acciones preparatorias (limpiar monchoclos, carnear un 

animal , cortar pedazos de carne, sacar las escamas de un pescado, prender un fuego, calentar 

mandarinas al rescoldo), la respuesta a una pregunta si se quiere filosófica: ¿qué se hace cuando 

[aparentemente] no se hace nada? (p. 110).  

As cenas fundamentais de convivência entre amigos são os “asados”.  Esses são, para 

Gramuglio (2010):  

como ciertos motivos musicales en el interior de una partitura, […] vuelven en estos pasajes la 

columna de humo ascendente, el rico jugo de la carne, los filamentos exangües de las pulpas 

masticadas, las texturas y los brillos de los alimentos, los chirridos de la cocción: imágenes cuyo 

denominador común, además, reside en la insistencia en la materialidad de los objetos y en el registro 

de la experiencia sensible de esa materialidad (p. 330).  

A narrativa saeriana começa em um “asado”. Por exemplo, “Algo se aproxima” -  última e 

mais longa narrativa de En la zona, primeiro livro de Saer - é a narração lenta de um “asado” 

organizado por dois estudantes, os jovens amigos Barco e outro personagem sem nome. Os homens 

preparam o fogo e assam a carne, enquanto as mulheres montam e temperam a salada.  

Por conseguinte, comer junto gera comunidade. O prazer que a comida proporciona se 

desdobra, se intensifica no prazer de interagir, de conversar. Em Glosa, a narração das lembranças 

do “asado” que proporcionou reencontros e comunhões começa desde a evocação dos seus 

preparativos. Na versão que Matemático (re)constrói a partir do que ouviu de Botón - amigo que 

esteve presente na festa evocada na caminhada- e da sua própria imaginação, aconteceu o seguinte: 

Gato convidou Botón para o aniversário de Washington; o segundo se esqueceu de levar o seu 

violão, mas levou garrafas de vinho branco; o aniversariante e os convidados  chegavam 

gradualmente ao local da celebração; enquanto um convidado instalava um barril de cerveja, outros 

preparavam a mesa em um “quincho” (cobertura de palha) ao lado de uma “parrilla” 
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(churrasqueira) que assava peixes levados por outro convidado, etc. Pouco a pouco, a festa e os 

convidados vão ganhando uma forma para Leto e o leitor, por mais que essa recepção seja 

intermitente, fragmentária e contraditória.  

Além disso, o “asado” é uma festa de aniversário para Washington Noriega oferecida, dada 

pelos seus amigos, único grupo narrado na celebração. Matemático conta, sempre a partir da versão 

de Botón, que o aniversariante não teve que contribuir com os gastos  ou preparativos da festa. 

Esses foram divididos, como se viu mais acima, entre os presentes na celebração. Portanto, o 

evento em si é uma demonstração de amizade para o aniversariante.  

Depois de armado o contexto preliminar ao evento, Matemático conta o que Botón relatou 

do início de um absurdo debate sobre o tropeço de cavalos ao redor de uma “parrilla”:  

Según parece, dice el Matemático, Noca le dijo a Basso que llegaba tarde porque uno de sus 

caballos había tropezado y se había quebrado una pata. Estaban [...]  cinco o seis alrededor de 

Cohen, masticando cubitos de mortadela y tomando cerveza como aperitivo, y observando a Cohen 

que manipulaba brasas y leña, no sin hacer toda clase de muecas y lagrimear entre el calor y el humo 

del que los espectadores se mantenían a distancia confortable. Y cuando, según Botón, Basso había 

comentado la excusa de Noca, Cohen había interrumpido bruscamente su trabajo y, sin dejar de 

lagrimear y de hacer muecas dolorosas, se había plantado, perentorio, frente a Basso: ¿Desde cuándo 

los caballos tropiezan? (Saer, 2013, p. 46, grifos do autor).  

Quando Sarlo (2016) analisa conversas à mesa semelhantes em La Pesquisa, outro romance 

de Saer, ressalta que os três amigos que conversam comendo e bebendo cerveja em um bar são 

apresentados como inteligentes, mas que não procuram debater ideias que pressuponham uma 

cultura livresca. No caso de Glosa, há também um desinteresse em representar personagens que 

conversam sobre algo edificante de maneira séria e/ou sólida.  

De acordo com Bakthin (1987), as conversas à mesa nas festas populares eliminam 

distâncias hierárquicas ao misturar livremente o profano e o sagrado, o superior e o inferior, o 

espiritual e o material. Portanto, não há incompatibilidades nessas celebrações. A associação entre 

o debate e o “asado” proporciona conversas livres do peso da seriedade. O bom humor que o 

encontro entre amigos causa está principalmente em um excessivo interesse que a rede tem em 

conversar longa e seriamente sobre assuntos banais como cavalos, mosquitos ou uma simples festa 

de aniversário.   

De acordo com a versão da festa  de um dos convidados que os protagonistas encontram 

durante a caminhada, Tomatis, Washington mostraria com sua absurda história sobre os mosquitos 

o ridiculamente delirante que é discutir longa e intensamente sobre o tropeço de um cavalo:  

como se habían puesto a delirar sobre un caballo por qué no deliraban ya que estaban sobre tres 

mosquitos, de manera tal que, puesto que se les había dado por delirar, deliraran en serio, no a costa 

de un pobre caballo sobrecargado desde el vamos de delirio insensato por la especie humana, sino, 

si eran capaces, y ya que tanto les gustaba delirar, de tres mosquitos, grises, diminutos y neutros, un 

modo elegante de sugerirles que, cuanto más irrisorio es el objeto, más claro resulta el tamaño del 

delirio (Saer, 2013, p. 122). 

Debater irresponsavelmente é delirante e, por isso, risível. Isso ocorre pela possibilidade 

de rir com e dos amigos nessas celebrações.  

Por sua vez, na caminhada, Leto, intencionalmente, dá um sentido mais elevado a um 

cumprimento de Tomatis quando se encontram na caminhada:  

[Tomatis] se vuelve hacia Leto—: ¿Cómo va la cosa? 

—La cosa bien. Yo más o menos —dice Leto. 

Tomatis se echa a reír. 

—Qué humor tan fino —dice (Saer,2013, p. 107).  
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De acordo com P. Ricci (comunicação pessoal, 2 de julho de 2015), quando Leto responde 

“La cosa bien. Yo más o menos”, o protagonista evidencia fugazmente uma amizade com Tomatis 

porque compartilham uma linguagem, comum nas relações entre os personagens centrais da 

narrativa saeriana como um todo. O chiste causa o riso cúmplice de Tomatis e merece seu elogio 

pelo “humor tan fino” de Leto. Ou seja, o sorriso é provocado porque dá um sentido elevado a uma 

palavra de uma saudação corriqueira. Portanto, essa transformação é intencionalmente cômica, 

assim como pode ter sido o longo debate pretensamente sério/filosófico sobre cavalos, mosquitos, 

o instinto animal ou o comportamento imprevisível dos seres vivos.  

O crítico acima ressalta que Leto usa a linguagem que compartilha com esse amigo para 

transformar essa “cosa” coloquial de uma simples saudação como “¿cómo va la cosa?” em um 

ente quase filosófico do qual seu “eu” estaria à margem. Essa distância do ser e da coisa como 

abstração do mundo real traz a essa cena aparentemente nímia uma das preocupações mais 

importantes da narrativa saeriana como um todo: a cisão entre sujeito e mundo.   

Outros discursos sérios são comicamente rebaixados e ironizados também desde a sua 

dedicatória. Na quarta linha desse paratexto, Saer atribui aos destinatários três ciências adjetivadas 

como verdadeiras, qualificação que tem um tom levemente irônico. P. Ricci (comunicação pessoal, 

2 de julho de 2015) observa que as últimas três linhas incorporam o autor usando essa palavra em 

um contexto de ironia e pouca solenidade, posteriormente localizado na cena de amizade 

compartilhada (“las sobremesas de domingo”).  

Na caminhada, Tomatis ridiculariza o discurso cientificista de Matemático. Segundo 

Premat (2002), a misantropia e melancolia desse personagem o levam a uma ofensiva contra os 

cientistas que, além de ilustrar os exageros e arbitrariedades desse personagem, transmitem uma 

visão da ciência que corresponde à incredulidade generalizada que domina o romance:  

¿Científicos? repite casi gritando Tomatis. Y después,  de esta manera: mercachifles a sueldo de la 

policía más bien, que pretenden conocer lo que ellos llaman realidad porque creen saber que lo que 

han decidido sin consultar a nadie que son plantas necesitan efectuar algo a lo que le han puesto el 

nombre arbitrario de fotosíntesis para lo que ellos  dicen que es crecer (Saer, 2013, pp. 109-110,grifo 

do autor). 

Por sua vez, passando do nível da narrativa para o nível da narração, o cômico da voz 

narradora está em enfatizar a sua não autoridade, a sua incapacidade de dominar completamente o 

que conta. As correções bruscas e desdenhosas em torno do que os personagens pensam e nas 

especulações sobre suas mínimas ações levam Lucero e Balderston (2010) a concluir que o humor 

do narrador incita o riso no leitor por ser uma paródia da onisciência narrativa porque se preocupa 

exageradamente em dar conta de detalhes, de erros e de incongruências por meio de um olhar 

tortuoso e brincalhão. Sendo assim, os críticos vêem - e nós com eles - o romance como uma 

brincadeira, pois o tom comicamente dubitativo da narração, assim como as glosas da festa e os 

debates entre os personagens-amigos, não pretende esclarecer, mas desconcertar o leitor com 

inesgotáveis reformulações e questionamentos, mostrando o lado risível das preocupações do 

narrador e dos personagens. Portanto, a voz narradora estabelece com o leitor uma cumplicidade 

semelhante a das relações de amizade entre os personagens. 

Por isso, a leitura do romance nos levou tomar, assim como os protagonistas, “con pinzas” 

as versões da festa. Sendo assim, analisemos novamente  a versão de Tomatis, um dos presentes 

no evento evocado no passeio. Nesse caso, o seu  humor é destrutivo porque quer dar peso à leveza 

da celebração. Os convidados que eram “gente tan diversa”, amigos das mais diversas origens e 

idades do aniversariante na versão de Matemático-Botón, são um “rejuntado de borrachones, 

pistoleros y cabareteras” (Saer, 2013, p. 113) na perspectiva de Tomatis. Um pouco mais adiante, 
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desqualifica a capacidade intelectual dos amigos que debatem: “Y Tomatis sacude la cabeza, 

agobiado por la cantidad de invitados al cumpleaños de Washington incapaces de estar a la altura 

de la discusión” (Saer, 2013, p. 121). Por isso que Matemático se atém à mais leve versão de 

Botón, contestando a versão de Tomatis desde quando está escutando-a:  

¿Y él, Tomatis? Como si hubiese adivinado la interrogación mental del Matemático, Tomatis 

continúa, refiriéndose justo a su propia persona: él no intervino para nada, todo ese despliegue inútil 

de supuesta dialéctica tenía la capacidad de hincharlo soberanamente, así que se limitó a quedarse 

mudo en la punta de la mesa comiendo lo más tranquilo su amarillo y tomando piola su vino blanco 

—lo cual, si el Matemático se atiene a la versión de Botón, sería más bien falso, puesto que, según 

Botón, Tomatis, por cuyas arterias ya circulaban, desde antes de llegar a la fiesta con Barco y las 

chicas, tres o cuatro whiskies, si bien es cierto que no intervino de modo directo en la discusión, se 

la pasó todo el tiempo hostigando a unos y a otros, ridiculizando con juegos de palabras de segundo 

orden las diferentes intervenciones y reduciendo al absurdo, por pura volubilidad, la mayor parte 

de los argumentos (Saer, 2013, p. 121, grifo nosso). 

Curioso que na versão de Botón, é Tomatis, e não Washington, que apontou o absurdo da 

discussão entre os amigos. Entretanto, esse personagem não está com o mesmo humor corrosivo 

apresentado na caminhada: o tom brincalhão não é destrutivo, mas sim leve, volúvel.  

No presente prazeirosamente dilatado desses encontros, os amigos estão obcecados pela 

vida e pelas experiências sensoriais que a festa lhes proporciona e, como se viu até agora, a 

discussão está ligada a esse contexto. Por exemplo, segundo a versão de Matemático-Botón, no 

fim da celebração:   

después de la noche que habían pasado, del alcohol y de la amanecida, de los toqueteos carnales y 

fugaces en los márgenes oscuros de la reunión, de la excitación de las discusiones, habían salido a 

la mañana gélida dichosos y reconciliados con el todo y deseaban, porque el olvido de sí actualizaba 

la esperanza, que esas ondas benévolas que los mecían se verificaran, incontrovertibles, en lo 

exterior (Saer, 2013, p. 139).  

 No trecho acima, os cinco sentidos se mesclam sem uma hierarquia de valor, apesar dos 

sentidos mais explorados no romance serem a visão e a audição.  

O principal sinal de felicidade nas reuniões entre amigos é o riso. Esse é constantemente 

causado pelas brincadeiras de Tomatis:  

Según Botón, de Noca,cuando se había armado la discusión sobre el caballo que tropezaba, Tomatis 

había dicho: Si el caballo iba hacia el boliche cuando tropezó, la culpa es del caballo; si volvía, la 

culpa es de Noca. Todos se reían (Saer, 2013, p. 57, grifo do autor).  

O riso também irrompe  na caminhada. Por exemplo: 

El Matemático se echa a reír. [...]  Leto también se ríe, sacudiendo la cabeza. La risa, que expelen 

gargantas humanas y que chispea, al mismo tiempo, en ojos humanos, sale al aire tibio del exterior. 

Un peatón que los cruza, un hombre en mangas de camisa que lleva un portafolios bajo el brazo, 

cuarentón regordete y casi calvo, se ríe a su vez, sin que ellos lo adviertan, contagiado por la eclosión 

de risa súbita que acaba de presenciar (Saer, 2013, p. 41). 

Os caminhantes compartilham o ato de rir e contagiam quem está ao seu redor.  

Sendo assim, além do humor rebaixar discursos de autoridade e suscitar prazer, outro dos 

seus principais efeitos é evidenciar a cumplicidade entre os amigos. Ou seja, essa rede se comunica 

também por meio dos seus corpos, na materialidade do riso dessas discórdias felizes que são essas 

reuniões.  

 Amigos rivais riem uns das opiniões dos outros para intercambiar a experiência de uma 

amizade que não elimina, mas estimula o conflito que mantém a liberdade de brincar e conversar, 

sem com isso abrir mão de seus próprios pontos de vista. 

Dessa maneira, os sentidos do riso estão restritos ao grupo (Bergson, 2007). Segundo Saer, 

em um diálogo com o escritor e amigo Ricardo Piglia:  
En el habla también hay lenguajes privados. Jergas de grupos, jergas familiares que so1o entienden 

los miembros de una familia por experiencias comunes. Creo que en el gran sistema social que es el 
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lenguaje hay toda una serie de islas de lenguaje privado de todo tipo. No solamente las jergas técnicas 

y profesionales (Piglia & Saer, 1995, p. 70, grifo nosso).   

Portanto, em concordância com Bracamonte (2007), o romance é um esforço de tradução, 

de “glosa” de certos dialetos sociais - nesse caso, da rede de amigos - para uma linguagem que 

tenta explicá-los, tornando-os mais compreensíveis. Por exemplo, quando Matemático refuta a 

versão de Tomatis, o primeiro considera necessário explicar a Leto – que não está há muito tempo 

na cidade e conhece pouco ou nada dos convidados da celebração – a impassibilidade de 

Washington frente a um debate entre amigos. Essa é uma “broma clásica” que ele só faz com quem 

já o conhece porque esse silêncio bem-humorado poderia ser interpretado como orgulho ou 

agressão fora do seu círculo de amigos, o qual entende a brincadeira como um prelúdio a sua 

interferência nas discussões. Sendo assim, apenas o grupo entende o humor de Washington por ser 

parte de uma linguagem grupal que, por sua vez, é traduzida ao recém-chegado por um dos 

membros da rede.  

O clima da festa também contamina os caminhantes, o que nos leva a perceber que o 

passeio tem um caráter celebratório, por mais que a comida – elemento fundamental do aniversário 

–  esteja ausente. De acordo com Contreras (1991), o riso ocorre no passeio porque a narração 

detida da festa pelos caminhantes prolonga a experiência de um instante alegre , um "atisbo de 

fiesta" no ato de lembrá-la conjuntamente. Além do mais, há momentos fugazes de coincidência 

entre os protagonistas e o mundo que está a sua volta. No trecho seguinte, a harmonia dos corpos 

de Leto e Matemático tem um elemento lúdico:  

el Matemático [...] hace girar la cabeza, sin modificar en nada el ritmo de su marcha, y se pone a 

mirar, por encima del hombro izquierdo, la calle que han venido dejando atrás. Leto que, tenso y 

vigilante, observa todos sus gestos por el rabillo [...] del ojo, esboza una sonrisa rígida cuando 

percibe el giro de la cabeza y, muy despacio, como si se tratase de algo milimétrico y ritual, realiza 

el mismo movimiento. El Matemático, que lo advierte a su vez, espera unos segundos durante los 

que efectúan dos o tres pasos y, para tomar a Leto desprevenido y hacerlo vacilar, continúa con el 

cuerpo entero el giro que acaba de hacer únicamente con la cabeza, sin interrumpir la marcha, de 

modo que ahora todo su cuerpo está de frente a la porción de la calle que han venido recorriendo y 

el Matemático prosigue como si nada, pero caminando para atrás. Leto efectúa, con una fracción de 

segundo de diferencia, el mismo movimiento satisfecho de su adaptación rápida al capricho 

inexplicable del Matemático. Erguidos y más tiesos todavía a causa de lo antinatural de su 

desplazamiento, reculando con ritmo y precaución, llegan, sin darse cuenta, a la bocacalle, 

subestimando el revuelo que su actitud singular va levantando en la gente que los cruza (Saer, 2013, 

p. 159). 

Acima, o narrador conta com detalhes o movimento dos corpos dos personagens, o que 

mostra mais uma vez que, assim como Matemático se detém e confronta cada detalhe das versões 

da festa a que tem acesso, a voz que narra a sua caminhada com Leto dilata a experiência de 

instantes prazerosos. 

A partilha das lembranças alheias da celebração também possibilita a interferência nos 

debates, em retrospectiva, como no fragmento que segue:  

Y cuando, según Botón, Basso había comentado la excusa de Noca [...] se había plantado, perentorio, 

frente a Basso: ¿Desde cuándo los caballos tropiezan?, había dicho. 

—¿Cómo? ¿No tropiezan? —dice Leto. 

—Tropiezan. Tropiezan —dice, conciliador, el Matemático. Y después de una pausa dubitativa—: 

En fin, depende. 

—¿Depende de qué? —dice Leto.  

—Depende de lo que se entienda por tropezar (Saer, 2013, p. 46, grifos do autor). 

Contreras (1991) observa que Matemático insiste em capturar a palavra mais insignificante, 

o tom mais sutil da discussão daquela noite e o modo evasivo de vozes familiares para poder 
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aprová-las, contestá-las, rebatê-las. Entrar nos diálogos da celebração faz com que a festa e o seu 

clima celebratório se prolonguem de modo que alguma vez algo dela lhe pertença.  

Sendo assim, além do humor evidenciar o caráter de gozo dos diálogos na festa e na 

caminhada, o próprio ato de conversar despretensiosamente causa satisfação: discordar por 

discordar, ser do contra é por si só divertido. Os amigos excitados pelo álcool e pela festa, de 

acordo com o aniversariante na versão de Botón-Matemático, provavelmente possuem a atitude 

que o narrador atribui a Hector, um convidado tardio, segundo esse mesmo ponto de vista: 

“escucho, escucho, pero de todos modos, digas lo que digas, ya tengo preparada la refutación” 

(Saer, 2013, p. 192, grifo do autor). Portanto, os amigos não buscam somente o que os une como 

comunidade, mas também o que os diferencia, o que torna possível a convivência de diferentes 

pontos de vista que explicitam, que potencializam as suas divergências.  

 As celebrações entre amigos são momentos em que a vida grupal se tornou leve e 

fugazmente mais intensa, pois envolvem as sensações dos personagens e intensificam as suas 

relações. Sobre a comida, Bakthin (1987) frisa o seguinte:  

Tristeza e comida são incompatíveis [...] Uma refeição [festiva] não poderia ser triste. O banquete 

celebra sempre a vitória, é uma propriedade característica da sua natureza. O triunfo do banquete é 

universal, é o triunfo da vida sobre a morte nesse aspecto, é o equivalente da concepção e do 

renascimento (p. 247, grifos do autor). 

Em Glosa, os protagonistas evocam uma celebração que comemora os 65 anos de vida de 

Washington Noriega, mais um ano em que triunfa sobre a morte.  A amizade não é somente um 

meio para conseguir prazer, mas o que os amigos buscam nesses encontros para que continuem a 

co-existir nesse grupo. A comunidade se constrói e se reconstrói em ocasiões, eventos de curto 

espaço de tempo, mas são nesses instantes que as relações de amizade são mais importantes. 

Esses encontros não têm uma finalidade prática. De acordo com Agamben (2011),  a festa 

na sociedade moderna não é descanso, não é fazer nada. Celebrar  consiste em viver de outra 

maneira, divertindo-se, desviando-se, suspendendo, tal como o dom em Derrida (1995), a 

economia, a utilidade das atividades cotidianas. Sendo assim, esse evento não se define pelo que 

os participantes fazem, mas sim pelo que transformam em inoperante:  

Si comemos, no lo hacemos para asimilar la comida; si nos vestimos, no lo hacemos para cubrirnos 

o resguardarnos del frío; si nos mantenemos despiertos, no lo hacemos para trabajar; si caminamos, 

no es para ir a alguna parte; si hablamos, no es para comunicarnos informaciones; si intercambiamos 

objetos, no es para vender o comprar (Agamben, 2011, p. 162-163). 

Ou seja, os convidados suspendem a finalidade, a utilidade de suas ações nesses eventos, 

se divertem porque, entre outras coisas se desviam da normalidade da rotina diária. A festa é 

gratuita e, por isso, uma forma de doação que desperdiça tempo entre amigos. Segundo Derrida 

(1995), o dom da amizade é o gasto em pura perda, em um prazer auto-afetivo. Em Glosa, os 

participantes comem para compartilhar e celebrar, e não para se saciar; permanecem acordados até 

a entrada da madrugada, segundo as versões de Botón-Matemático e Pichón, para que a festa dure; 

etc. Por sua vez, Leto e Matemático também transformam a caminhada em inoperante, e esse 

passeio sem destino favoreceu um imprevisível e temporário vínculo afetivo mais intenso entre os 

dois, além de viverem a celebração por meio das versões.  

Portanto, a comunidade de amigos que se reúne em festas e caminhadas é inoperante, 

desativada. Agamben (2013) propõe que a comunidade por vir não suporta mais uma identidade 

ou destino fixos e/ou homogêneos, mas sim a convivência de seres singulares que não pensam ou 

são sempre da mesma maneira, mas que exploram as suas potências porque principalmente se 

divertem desviando-se, ainda que temporariamente, de suas vidas cotidianas e regulares.  
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Nesse sentido, em concordância Huizinga (2014) especula em Homo Ludens, a disposição 

para o lúdico, como festar ou caminhar sem destino,  é um aspecto fundamental da vida humana e 

da arte, que não está abarcado pela sabedoria do homo sapiens nem pela capacidade de fabricação 

de instrumentos do homo faber. Portanto, o homo ludens não é o cientista ou o artesão, mas o ser 

que desperdiça tempo em práticas inoperantes ou inúteis, como os amigos em Glosa ou o artista. 

Sendo assim, como se viu, a rivalidade entre os membros da rede está sob o conceito do lúdico, do 

jogo.  

O excesso é outra característica que Agamben (2011) enfatiza sobre a festa como exemplo 

de lugar de práticas inoperantes e que Derrida (1995) diz ser característica central da experiência 

doadora. A intensidade no desperdício em instantes prazerosos ocorre porque excede a vida 

cotidiana, regrada e calculada e não porém, mas por causa de um curto tempo cronológico. Isto é, 

o dom desses momentos tem que ser aproveitado ao máximo porque é provisório.  

Esses encontros não são sem medida somente porque em um deles os personagens-amigos 

debatem sobre assuntos delirantes ao redor de muita comida e bebida excessivamente consumidas 

ou porque os protagonistas dão demasiada importância a esse evento em uma caminhada sem 

destino. O excesso está também na maneira em que se conta. O narrador está desconfiada e 

obsessivamente atento em relatar um excesso de detalhes que a percepção dos personagens tenta 

captar. Em concordância com Oubiña (2005), a narrativa saeriana não avança, não desenvolve uma 

sucessão de acontecimentos dentro da estrutura progressiva de uma história porque é uma narrativa 

gerundial, uma prolongação infinita do instante através de um olhar que o esmiúça sem pressa. 

Portanto, conclui que a descrição em Saer não é instrumento de captura, mas uma operação que 

testemunha o que o olhar percebe e, logo em seguida, lhe escapa. De maneira semelhante, Sarlo 

(2016) defende que Saer expande a apreensão da fugacidade da experiência da forma poética 

haiuku usando a frase complexa para captar o banal e fugaz por meio de sua intensidade poética e 

extensão descritiva com detalhes precisos, dando ao que conta muito mais tempo que o que leva 

para se executar, o que produz uma experiência do tempo dilatado, do instante como extensão.  

Segundo Dalmaroni e Merbilhaá (1999), uma das razões pelas quais a prosa de Saer se 

associa ao discurso poético é justamente porque a sua obsessão em detalhar a percepção dos 

personagens na narração mostra o deleite moroso que a materialidade das palavras que constituem 

a percepção proporciona. A narração morosa põe na mínima velocidade a descrição minuciosa de 

objetos e atos cotidianos, o que exige um tempo lento de leitura que visa o prazer estético.  

Por conseguinte, a narrativa saeriana é texto de fruição. Nesse, segundo Barthes (1987), o 

fundamental não está na elaboração e resolução de um enredo, mas no que acontece na linguagem 

a cada trecho. Por isso, textos de fruição idealizam um leitor atento às minúcias, sem pressa ou 

desejo de chegar ao fim:  

Ora, paradoxalmente (a tal ponto a opinião crê que basta ir depressa para não nos aborrecermos), 

esta [...] leitura [do texto de fruição], aplicada (no sentido próprio), é a que convém ao texto 

moderno, ao texto-limite. Leiam lentamente, leiam tudo, de um romance de Zola, o livro lhes cairá 

das mãos; leiam depressa, por fragmentos, um texto moderno, esse texto torna-se opaco, perempto 

para o nosso prazer (Barthes, 1987, p. 20). 

Em vista disso, assim como Leto e Matemático se demoram na apreciação de um quadro, 

na escuta de um poema e nas suas elucubrações sobre a festa em que os convidados a viveram 

intensamente se demorando e alongando-a até a entrada da madrugada em conversas, comidas e 

bebidas, o narrador de Glosa deseja desperdiçar tempo se prolongando no prazer que a sua relação 

com as palavras lhe dá, palavras que materializam textualmente os pontos de vista dos 

personagens. Além do mais, a lentidão também é característica no processo escrita de Saer. De 



 

 

 

 III SEMINÁRIO DE ESTÉTICA E CRÍTICA DE ARTE DO DEPARTAMENTO DE FILOSOFIA DA UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO 4 a 6 de setembro de 2017     467 
 
 

acordo com Premat (2008):  

Saer escribe lentamente a mano, en prolijos cuadernos con renglones y márgenes,sin blancos, sin 

pausas, sin arrepentimientos. [...] Glosa, por ejemplo, cuya complejidad estilística, cuya trama 

intrincada de planos temporales, cuya red fluctuante de versiones y personajes, son notables, está 

escrita así: una palabra después de la otra, de cuadra en cuadra, una página y otra página y por fin 

tres cuadernos, veintiuna cuadras y un estructura impecable (p. 172, grifo nosso). 

Oubiña (2005) também ressalta que essas tentativas de captar um instante através de uma 

decomposição analítica conduzem ao fracasso. Quando isolados, imobilizados e vistos de perto, 

esses instantes são difusos, opacos. Quanto maior a aproximação e detimento, maior a confusão. 

A voz narradora sente, ao mesmo tempo, angústia  por não conseguir dar conta do que narra e gozo 

no próprio ato de narrar que nunca cessa de buscar diferentes maneiras de contar minuciosamente 

a percepção dos personagens. Ou seja, assim como os encontros e as conversas entre amigos, a 

narração é inoperante porque explicita a sua potência de não comunicar algo definitiva ou 

eficientemente, o que lhe abriu possibilidades de contar desconfiadamente as diferentes versões da 

festa de uma maneira obsessivamente prazerosa. Em concordância com Agamben (2017):  

A obra inoperosa, que resulta dessa suspensão da potência, expõe no ato a potência que a levou ao 

ser: se for uma poesia, exporá na poesia a potência da língua; se for uma pintura, exporá sobre a 

tela a potência do pintar (do olhar); se for uma ação exporá no ato a potência do agir. Só nesse 

sentido pode-se afirmar que a inoperosidade é poesia da poesia, pintura da pintura, práxis da práxis. 

Ao tornar inoperosas as obras da língua, da política e da economia, ela mostra o que o corpo humano 

pode, abrindo-o para um novo uso possível (p. 117-118, grifo nosso).  

Isto é, a poesia, paradigma da literatura, é desativada de sua função informacional, 

comunicativa, etc. E por meio dessa inoperância, abre-se possibilidade para outro uso da 

linguagem, o poético/literário.  

 

Nota 

Dialogaremos com a ideia de dom em Derrida (1995). Nesse livro, explora a ideia de um dom impossível, sem objeto, 

doador ou receptor. Entretanto, um dom que renuncia a algum dos seus elementos é possível, como se verá a seguir. 
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Cartografando Afetos em Cena:  

Teatro do Oprimido na Penitenciária de Assis - SP  

Renê Batista Echeverria 

 

1. Introdução 

O projeto de extensão Clínica da Diferença – Trabalhando com Grupos visa o 

desenvolvimento de tecnologias sociais de grupalização através do manejo grupal e da 

experimentação de técnicas. A intersecção que emergiu do projeto que efetua o atendimento de 

grupos terapêuticos pautados no método cartográfico e orientados pelos conceitos da 

Esquizoanálise (Deleuze e Guattari) no CPPA (Centro de Pesquisa e Psicologia Aplicada Drª Betti 

Katzenstein localizado na UNESP – Campus de Assis – SP) deu origem à intervenção efetuada na 

penitenciária de Assis. 

O extensionista vivenciou dois anos de experiência na clínica de grupos do projeto e, 

através da sugestão da orientadora e contatos efetuados com funcionários da penitenciária do 

município de Assis – SP surgiu a proposta do trabalho se inserir na instituição.  

Inicialmente o trabalho seria efetuado em um grupo de apoio a dependentes químicos da 

penitenciária (Grupo Anti-Drogas), porém, o percurso do projeto acabou tomando outros rumos 

diante do contato com funcionários da escola da instituição, especificamente pelo convite para um 

dos encontros do Projeto PERSPECTIVAS. 

O Projeto PERSPECTIVAS é uma produção da penitenciária de Assis, composto pela 

psicóloga da unidade, o diretor e a secretária da diretoria de educação e gestionado por 

sentenciados que integram a escola da penitenciária. O projeto foi idealizado pelo diretor técnico 

Mauro Luiz Lima e está em funcionamento desde Outubro de 2008. 

Este projeto atua através de encontros semanais efetuados no galpão das artes (local da 

instituição destinado a oficinas artísticas) com o objetivo de efetuar mudanças comportamentais 

através da conscientização e reflexão acerca do cotidiano e da reintegração social. Os encontros 

são sempre orientados por um tema que liga todas as atividades. Utiliza-se de recursos como 

dinâmicas de grupo, exercícios físicos, alongamentos, apresentações musicais, teatrais, de dança e 

leitura de poesias (produção e apresentação dos próprios sentenciados) assim como a exibição de 

filmes e falas expositivas referentes ao tema em questão. 

No primeiro encontro com o projeto é notável a apresentação de uma cena teatral efetuada 

pelo grupo AMOARTE.  Este grupo de teatro composto por quatro sentenciados traz a proposta 

de escrever, ensaiar e apresentar uma cena por semana nos encontros do projeto. Desta forma a 

porta de entrada para efetuar intervenções dentro da instituição é através da aliança com o grupo 

teatral AMOARTE, entrando em composição com os atores no intuito de favorecer a circulação 

de saberes e a troca de experiências. 

É pensando a noção de agenciamento que se efetua a conexão do projeto de extensão com 

o grupo de teatro no intuito de efetuar um encontro que faça emergir modos inéditos de produção 

de subjetividade, valorizando as potências singulares de cada sujeito. 

 “Um agenciamento é precisamente esse crescimento das dimensões numa multiplicidade que 

muda necessariamente de natureza à medida que ela aumenta suas conexões” (DELEUZE, G. & 

GUATTARI, F. 1995, p. 17). 
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A perspectiva que se acentua é a de que os sujeitos em questão estão inseridos em redes 

afetivas, vínculos que são agenciados nas relações estabelecidas no meio social. Estas redes 

compõem vetores de produção de subjetividade. Por estarem inseridos no contexto de uma 

instituição total, os sujeitos encontram suas subjetividades esmagadas pelas limitações de efetuar 

novos agenciamentos que possam fazer surgir novos modos de produção de subjetividade que 

favoreçam o processo de diferenciação de si mesmos, a transformação da perspectiva de mundo 

de cada sujeito. 

Compreende-se subjetividade não como personalidade ou identidade, mas como processo 

que não se encerra, mas que se produz constantemente através dos encontros vivenciados pelos 

sujeitos. Não se delimita como estrutura, mas como processo de subjetivação, de produção de si 

mesmo e, ao mesmo tempo, o sujeito sendo produto de agenciamentos de um meio social que 

modula os modos de ser no mundo (PASSOS, E. 2000, p. 8). 

O trabalho do psicólogo é o de trabalhar com subjetividades. Nesta perspectiva pensa-se 

que o trabalho com produção de subjetividades pode ser efetuado através de agenciamentos que 

valorizem as potências dos sujeitos, que, apesar do contexto de cárcere, podem vivenciar outras 

intensidades em seus corpos através do agenciamento com a prática teatral. 

Isso se dá através da execução de oficinas de exercícios de dramatização e jogos tetrais da 

metodologia fundamentada por Augusto Boal denominada Teatro do Oprimido. 

Parte-se do pressuposto de que todo ser humano é capaz de fazer teatro e o faz 

cotidianamente, sendo o seu método preparado para ser desempenhado tanto por atores e atrizes 

que fazem do teatro seu ofício quanto por qualquer outra pessoa que tenha a vontade de fazer 

teatro, neste caso, um estudante de psicologia e sentenciados encarcerados numa penitenciária. 

A metodologia tem como objetivo fortalecer a formação estética e política de sujeitos 

oprimidos, explicitando conflitos nas estruturas de poder no meio social e produzindo debates no 

intuito de desempenhar transformações sociais empoderando os sujeitos através do teatro. 

Utilizar este método é uma escolha coerente para uma prática terapêutica que vise o 

compartilhamento de experiências e o agenciamento de vínculos afetivos, resultando em 

transformações significativas na vida dos sujeitos, tais como a ressignificação e coletivização das 

problemáticas, processos de autonomia e autogestão para a formação de redes afetivas. 

“A linguagem teatral é a linguagem humana por excelência, e a mais essencial. Sobre o palco, 

atores fazem exatamente aquilo que fazemos na vida cotidiana, a toda hora e em todo lugar. Os 

atores falam, andam, exprimem ideias e revelam paixões, exatamente como todos nós em nossas 

vidas no corriqueiro dia a dia. A única diferença consiste em que os atores são conscientes de 

estar usando essa linguagem, tornando-se, com isso, mais aptos a utilizá-la.” (BOAL, 2012, p. 

9). 

Esta composição tem caráter singular na medida em que o psicólogo se insere no grupo 

recusando o lugar de coordenador que determina a direção do processo, abrindo espaço para que 

este seja constituído coletivamente. Neste sentido as oficinas se dão com planejamento prévio de 

alguns exercícios e ao mesmo tempo acolhe a improvisação diante dos acontecimentos decorrentes 

da própria oficina, aderindo sugestões dos atores do grupo que partilham de conhecimentos sobre 

teatro. O intuito é o de estabelecer uma relação horizontalizada na qual todos ocupam a posição de 

ator, que enriquece o processo com suas contribuições, podendo circular o papel de diretor, que 

observa do lado de fora da cena fazendo sugestões de experimentação, ao decorrer dos encontros. 

Trata-se de efetuar uma pesquisa intervenção através do método cartográfico, ou seja, é 

através da reversão da noção de método que este trabalho é efetuado. Não há uma meta pré-fixada 
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além da disposição para experimentação de técnicas e composição de práticas, fazendo emergir 

novas perspectivas sobre o dispositivo grupal:  

“[...] realizar uma reversão do sentido tradicional de método – não mais um caminhar para 

alcançar metas prefixadas (metá-hódos), mas o primado do caminhar que traça, no percurso, suas 

metas. A reversão, então, afirma um hódos-metá. A diretriz cartográfica se faz por pistas que 

orientam o percurso da pesquisa sempre considerando os efeitos do processo do pesquisar sobre 

o objeto da pesquisa, o pesquisador e seus resultados”. (PASSOS, E. & BARROS, R. 2009, p. 

17). 

Portanto, é necessário se inserir no campo mesmo sem saber ao certo o que acontecerá, mas 

estando aberto a transformar a realidade para conhecê-la através da experimentação, portanto, toda 

pesquisa é intervenção, pois produz efeitos no campo no qual está inserida. 

O trabalho busca investigar a dimensão processual da realidade, é neste sentido que só é 

possível efetuar a cartografia através da delimitação de um plano comum. Este conceito não 

delimita a homogeneização entre os integrantes do grupo através de relações de identidade. Mas é 

dito comum na medida em que estabelece uma comunicação entre diferenças que entram em 

composição. 

“O acompanhar destes movimentos, tem como efeito a constituição do Espaço Comum. A 

cartografia aposta no acesso ao plano que reúne lado a lado a diversidade de vetores heterogêneos 

implicados na pesquisa: o pesquisador e seu campo de interlocuções acadêmicas e instrumentos 

técnicos, agências de fomento, compromissos políticos, alianças institucionais, bem como o 

objeto e suas diversas articulações. Tal plano é dito comum [...] porque opera comunicação entre 

singularidades heterogêneas, num plano que é pré-individual e coletivo.” (KASTRUP, V & 

PASSOS, E; 2014, p. 17). 

Isto resulta em processos transversais de produção de subjetividade, ou seja, processos 

que desterritorializam os sujeitos de seus lugares de poder preestabelecidos pela hierarquia social 

e, ao mesmo, deshomogeneizam os sujeitos, desestabilizando as operações padrão de 

organização da realidade. Aumentando assim o coeficiente de transversalidade. 

“O método da cartografia tem como direção clínico-política o aumento do coeficiente de 

transversalidade, garantindo uma comunicação que não se esgota nos dois eixos hegemônicos de 

organização do socius: o eixo vertical que organiza a diferença hierarquicamente e o eixo 

horizontal que organiza os iguais de maneira corporativa.” (PASSOS, E. & BARROS, R. 2009, 

p 28). 

O resultado é a produção de relações que estabelecem suas próprias condições através de 

acordos que surgem ao decorrer da experiência. Isso caracteriza uma produção de vínculos de alta 

intensidade, pois fazem emergir alianças através da implicação dos sujeitos inseridos na relação. 

 

 

2. Metodologia 

Foram efetuadas doze oficinas entre 14 de Outubro e 30 de Novembro de 2016, resultando 

na produção de uma peça teatral denominada “A vida como ela é” que foi apresentada no galpão 

das artes, dentro da penitenciária de Assis – SP durante a cerimônia solene de encerramento do 

ano letivo da escola e do encerramento dos encontros do projeto PERSPECTIVAS do ano de 2016. 

É importante ressaltar que a ideia de produzir a peça surgiu durante os encontros, não sendo 

o objetivo principal da intervenção do projeto Clínica da Diferença – trabalhando com grupos 

produzir uma peça teatral, mas tomando consciência de que haveria uma cerimônia de 

encerramento que reuniria uma grande quantidade de sentenciados, funcionários da penitenciária 

e diretorias da instituição, pareceu algo interessante para dar visibilidade ao grupo e suas 

produções. 
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O grupo de teatro AMOARTE não produzia oficinas de teatro dentro da penitenciária, não 

havendo espaço determinado para estas práticas assim como tempo para tal, já que para integrar o 

projeto PERSPECTIVAS os sentenciados precisam compor com a escola da penitenciária, ou seja, 

precisam ter boas notas, assumir responsabilidades na organização do espaço da escola (os 

integrantes do grupo são monitores de professores da escola, assim como, são monitores de setores 

específicos da mesma, como da sala de informática, da biblioteca e de salas de aula) sendo as vagas 

da escola limitadas e, quaisquer delitos ocorridos dentro da instituição acarretam no desligamento 

da mesma. Desta forma eles estão constantemente ocupados, o que elucida as linhas de 

subjetivação da instituição e seu caráter disciplinar, que parte do pressuposto de que manter os 

sentenciados assumindo responsabilidades e trabalhando contribuem para sua reabilitação social, 

ainda contando com um regime de recompensas como diminuição de pena e até remuneração em 

alguns casos. 

“[...] propondo uma medida do trabalho feito, permite avaliar quantitativamente o zelo do detento 

e os progressos de sua regeneração. O salário do trabalho penal não retribui uma produção; 

funciona como motor e marca transformações individuais: uma ficção jurídica, pois não 

representa a livre cessão de uma força de trabalho, mas um artifício que se supõe eficaz nas 

técnicas de correção”. (FOUCAULT, M. 1977, p. 217). 

Este aspecto do cotidiano da instituição dificultou o desempenho do projeto na medida em 

que os sentenciados necessitavam efetuar um esforço a mais para poder compor com as oficinas 

de teatro, sendo mais uma responsabilidade inserida em seu cotidiano. 

Durante as oficinas os sentenciados comentam o quão cansativo é o processo de produzir 

as cenas semanalmente para os encontros do projeto PERSPECTIVAS, pois era necessário tomar 

consciência do tema da semana, sendo eles por muitas vezes informados pouco tempo antes do 

encontro, havendo pouco tempo para ensaios e escrita do texto. 

Outra dificuldade foi a de encontrar um espaço disponível para efetuar as oficinas, sendo 

todas as salas de aula ocupadas durante maioria do tempo. A estrutura da escola é a de um grande 

galpão no qual foram feitas divisórias com paredes de concreto que não cuja altura não chega até 

o teto. Pode-se ouvir tudo que se fala em cada sala de aula claramente. A primeira oficina ocorreu 

na sala de convivência da escola. Trata-se de uma sala grande com abertura para passagem ao 

corredor da escola (as salas de aula e a sala de convivência não possuem portas, elucidando o 

caráter arquitetônico de vigia). Esta sala funciona como uma espécie de pátio no qual os 

sentenciados passam os intervalos das aulas, local para se fumar cigarros e tem constante 

circulação de pessoas. O espaço foi escolhido por sua disponibilidade e também por dar 

visibilidade ao trabalho.  

Um fator interessante de produzir as oficinas de teatro neste espaço é o quanto esta prática 

mobiliza a atenção de uma plateia. Pessoas que circulam pela escola observam a oficina, notando 

um acontecimento que quebra com o funcionamento cotidiano da instituição. Alguns se 

maravilham, outros fazem chacota, mas muitos param para ver o que está acontecendo e são 

afetados pela experiência. Uma oficina de teatro é genuinamente uma apresentação teatral de 

improviso. 

Nestes afetos abrem-se passagens para que alunos sentenciados possam se tornar plateia de 

espetáculo, interagindo e participando da oficina, mesmo que seja apenas através de comentários 

e sugestões. O encontro abrange e se multiplica, espalha-se por todo o espaço atravessando os 

corpos e criando novas possibilidades. Alguns que apenas passavam pelos corredores até se 

arriscaram a interpretar personagens em exercícios que aconteciam durante a oficina, não somente 

dando sugestões, mas mostrando com o corpo a expressão de pensamento e criatividade. 
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Isso elucida a eficiência da metodologia do Teatro do Oprimido, sendo idealizada 

justamente para produzir este efeito: o de produzir mobilização ativa dos sujeitos, o teatro cria um 

estado de prontidão para ação que estimula a criatividade, portanto, modos de produção de 

subjetividade revolucionários. 

“O espectador [...] é necessário re-humanizá-lo, restituir-lhe sua capacidade de ação em toda sua 

plenitude. Ele deve ser também o sujeito, um ator, em igualdade de condições com os atores, que 

devem por sua vez ser também espectadores”. (BOAL, A. 1991, p. 180). 

De início foram estabelecidas oficinas de teatro abertas, contando com a divulgação interna 

do grupo AMOARTE e não se limitando a somente participação de integrantes deste grupo. O 

primeiro encontro contou com doze sentenciados. Aos poucos foi diminuindo a quantidade de 

integrantes da oficina, resultado da decisão de cada sujeito que avalia se aquela experiência 

realmente compõe com seus interesses. Posteriormente o grupo se fixou em sete atores que 

efetuaram todo o trabalho de produção das oficinas, agenciando encontros nos espaços da 

penitenciária e propondo textos, exercícios e improvisações, inclusive, a escrita da dramaturgia da 

peça assim como atuando na apresentação.  

A imersão do extensionista na experiência propondo exercícios nas oficinas e ao mesmo 

tempo se posicionando como aprendiz, também sendo dirigido pelos outros atores do grupo, 

favorece a percepção das intensidades que circulam no território. Isto surpreende os sentenciados, 

pois imaginavam um oficineiro que assumisse a posição de coordenador da experiência. 

A pesquisa cartográfica compõe um modo de participação e inclusão. Por se tratar de uma 

pesquisa-intervenção (PASSOS, E & BARROS, R. 2009, p. 17) se propõe como uma ação de 

“estar com”, fazendo valer a opinião de todos os corpos que compõem o processo. 

“Garantir a participação dos sujeitos envolvidos na pesquisa cartográfica significa fazer valer o 

protagonismo do objeto e a sua inclusão ativa no processo de produção de conhecimento, o que 

por si só intervém na realidade, já que desestabiliza os modos de organização do conhecimento 

e das instituições marcados pela hierarquia dos diferentes e pelo corporativismo dos iguais. A 

pesquisa deixa de ser produção de conhecimento do sujeito cognoscente sobre o objeto, do 

pesquisador sobre o campo, par ser ação de “estar com” ou de transversalidade em um plano 

comum.” (KASTRUP, V. & PASSOS, E. 2014,  p. 27). 

É importante compreender que “o arsenal” (assim denominava Augusto Boal) de exercícios 

e jogos dramáticos do Teatro do Oprimido traz consigo algumas funções delimitadas para 

preparação do ator para a atividade dramática. Faz-se necessário produzir expressões corporais 

não cotidianas, romper com os movimentos repetitivos do dia-a-dia para produzir um processo de 

sensibilização e conhecimento do próprio corpo. 

“O ator, como todo ser humano, tem suas sensações, suas ações e reações mecanizadas, e por 

isso é necessário começar sua desmecanização, pelo seu amaciamento, para torná-lo capaz de 

assumir as mecanizações da personagem que vai interpretar. As mecanizações da personagem 

são diferentes das mecanizações do ator. É necessário que o ator volte a sentir certas emoções e 

sensações das quais já se desabituou, que amplifique a sua capacidade de sentir e se expressar.” 

(BOAL, A. 2012, p. 84). 

O arsenal do Teatro do Oprimido é composto por exercícios, que visam o melhor 

conhecimento do corpo e seu funcionamento. Trata-se de uma “reflexão física sobre si mesmo” 

como monólogos corporais, introversão, (BOAL, A. 2012, p. 109) e jogos que tem o objetivo de 

trabalhar o corpo em diálogo com outros corpos, “tratam da expressividade dos corpos como 

emissores e receptores de mensagens”, ou seja, atividades de extroversão (BOAL, A. 2012, p. 

109). “O teatro é isso: a arte de nos vermos a nós mesmos, a arte de nos vermos vendo!” (BOAL, 

A. 2012, p. 20). 
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Ressalta-se ainda que o Teatro do Oprimido tem compromisso com a produção de modos 

de subjetivação revolucionários, produzindo reflexões críticas sobre o funcionamento da 

sociedade. “Pode ser que o teatro não seja revolucionário em si mesmo, mas não tenham dúvidas: 

é um ensaio da revolução!” (BOAL, A. 1991, p. 181). 

Portanto o arcabouço teórico e técnico do Teatro do Oprimido é devidamente um arsenal, 

um conjunto de armas para fazer surgir novos modos de ver e de agir no mundo, partindo do 

conhecimento do próprio corpo para o conhecimento do funcionamento dos sistemas que 

organizam o meio social. 

 “O Teatro do Oprimido é um conjunto de técnicas teatrais, organizadas em diferentes 

modalidades, que tem como o principal objetivo colocar algumas maneiras de fazer teatro a 

serviço da transformação social, possibilitando a seus praticantes expressar e debater, através da 

cena, situações opressivas que vivem e compartilhar com as plateias a busca de alternativas para 

o fim dessas opressões.” (NUNES, S. 2008, p. 1). 

São alguns os obstáculos para a efetuação do projeto dentro da instituição como, por 

exemplo, o conflito de horários entre as oficinas e as atividades de catequese que acontecem na 

sala/pátio da escola (existe uma forte presença de grupos religiosos cristãos e evangélicos dentro 

da instituição); Uma das oficinas deixou de acontecer, pois houve uma blitz na penitenciária 

(momentos de revista nos quais as atividades são interrompidas. Não há aviso prévio dessas blitz 

com o intuito de manter o elemento surpresa para a revista de celas e de sentenciados); Uma das 

oficinas também foi interrompida diante do fato de haver pecúlio agendado para o dia (trata-se do 

momento no qual os sentenciados podem comprar itens pré-estabelecidos pela penitenciária 

através de valores depositados por pessoas externas ou por trabalho efetuado dentro da prisão); 

Houve, ainda, uma questão pessoal relacionada a um dos atores do grupo que teve um 

desentendimento com um dos sentenciados responsáveis pela gestão do projeto PERSPECTIVAS, 

resultando em sua indisponibilidade de apresentar a peça no encerramento do processo, havendo 

a necessidade de convidar outra pessoa para cumprir seu papel. Este ator, entretanto, acabou 

desempenhando o importante papel de sonoplasta, manuseando o computador para inserir sons e 

músicas no espetáculo. 

É possível também observar diversas alianças formadas durante o processo. O 

extensionista, por efetuar os encontros na escola, convive cotidianamente com os professores, 

adentrando à penitenciária junto a eles, almoçando com eles na cantina da parte externa da muralha 

da prisão, conversando e trocando informações sobre o processo na sala de professores antes das 

oficinas e durante o intervalo das aulas, nos quais é convidado para tomar café.  

Este vínculo proporcionou uma aliança que resultou no apoio dos professores ao projeto. 

Estes, tomando consciência das dificuldades encontradas, passam a ceder salas de aula para que 

as oficinas ocorram, dividindo salas de turmas menores entre dois professores para que possa haver 

espaço dentro da escola para os encontros de oficina do grupo de teatro. 

Um professor de filosofia chegou até a participar de uma das oficinas. Este professor se 

interessa por teatro e utiliza de exercícios teatrais em suas aulas. Também produz pequenas 

apresentações de teatro para tornar a exposição de conceitos filosóficos mais interessante para os 

alunos. A participação deste professor e sua ajuda ao projeto elucida o caráter transversalizador da 

experiência. 

O espaço da oficina produz um campo subjetivo no qual os sentenciados tem a 

possibilidade de habitar através da expressão de sua espontaneidade, rompendo com a identidade 

institucional imposta no cotidiano, criando fissuras na rigidez disciplinar para transmutar um 

sentenciado em ator que pode viver diversos personagens à sua escolha e que pode criar mundos 
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através da expressão de sua subjetividade. Esta característica do trabalho estabelece vínculos de 

alta intensidade nos encontros. 

Este aspecto ressalta que a prática do teatro possibilita os atores a vivenciar 

microidentidades, que resgatam a potência dos sujeitos de tomada de decisão sobre os caminhos 

traçados por eles nos processos de produção de subjetividade. Resgate à potência do sujeito de 

efetuar processos de desterritorialização, vivenciando a possibilidade de resolver problemas em 

cena, estabelecendo um estado de prontidão experimentado pelos atores que possibilita a 

diferenciação de si. 

“Varela considera que temos uma prontidão-para-ação própria para cada situação específica e 

que entre uma ação e outra experimentamos micropertubações continuamente. Tais prontidões-

para-ação são microidentidades, e estas, em relação às situações encontradas, constituem 

micromundos, ambos entendidos como construções emergentes que brotam de um fazer situado 

e nos constituem em relação direta com o concreto da experiência.” (POZZANA, L. 2014, p. 

50). 

Laura Pozzana ao se referir aos trabalhos de Fracinsco Varela, acentua que as 

microidentidades são modos de agir e perceber singulares referentes aos encontros vivenciados 

pelos sujeitos que não podem ser compreendidas de forma fixa. Esses processos de produção de si 

não podem ser concebidos à priori, são ações que “não devem ser abordadas a partir de regras 

gerais e abstratas”. (POZZANA, L. 2014, p. 50-51). 

É importante ressaltar que a convivência com o grupo se dá, não somente durante as 

oficinas, mas também nos intervalos da escola, nos quais há uma pausa na oficina. Os alunos da 

escola vão para a sala/pátio e, no intuito de favorecer os processos de transversalização da 

experiência, o extensionista também passou a frequentar o espaço de convivência para conversar, 

estabelecendo um vínculo mais próximo com o grupo. 

Posteriormente as oficinas passaram a ocupar o Galpão das Artes. Trata-se de um galpão 

dentro da instituição no qual ocorrem oficinas de confecção de pelúcia, de musicalização (muitos 

sentenciados tocam violão e podem ter acesso a instrumentos musicais no Galpão das Artes) e 

encontros do Grupo Anti-Drogas (grupo de apoio  a dependentes químicos coordenado por um 

pastor evangélico). 

Tudo isso acontece praticamente ao mesmo tempo, porém, este espaço também foi 

utilizado para o desempenho das oficinas. Boa parte dos objetos cênicos e figurinos utilizados em 

outras apresentações do grupo AMOARTE estavam guardados no galpão, o que também favoreceu 

a produção de algumas experimentações. 

Durante as oficinas é notável a intensa produção do grupo. Muitos dos integrantes possuem 

o hábito de escrever textos, cenas de teatro, poesia e prosa. Durante a pesquisa de exercícios e 

técnicas é acentuada a busca de inserir estes textos em improvisações e leituras dramáticas. É 

importante pautar o trabalho num processo de criação constituído na experiência e não numa ideia 

pré-concebida, favorecendo a produção coletiva do grupo e a composição de um processo singular 

valorizando a criatividade de cada um.  

A construção da dramaturgia se deu através da pesquisa de cenas escritas e apresentadas 

pelos sentenciados ao decorrer do ano, assim como a criação de novos textos. O resultado é uma 

espécie de bricolagem entre as cenas apresentadas anteriormente somadas a cenas criadas em 

improvisação e textos de poesia e prosa que foram adicionados ao final da apresentação.  

O extensionista que vivenciou a experiência com o grupo também fez parte da escrita das 

cenas assim como assumiu o papel de um dos personagens da peça, sendo diretor do grupo e 

também sendo dirigido pelos atores do grupo. 
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Cria-se a estória através de dois personagens que se encontram dentro da penitenciária, em 

um dos encontros do PERSPECTIVAS. Eles partilham as trajetórias de suas vidas que são 

mostradas em cena, com a utilização de um recurso de flashback. A estória se divide em três partes: 

A primeira parte mostra o encontro entre os protagonistas que define o início e o fim da peça, que 

se passa no tempo presente, onde eles refletem sobre os acontecimentos de suas vidas. Dessa 

maneira, o segundo e o terceiro momento são as retratações particulares da vida de cada um, no 

passado. Da terceira cena volta-se para a primeira cena, onde os personagens que se encontraram 

chegam a conclusões sobre seus percursos. 

Na segunda cena é apresentada a estória de um personagem que possui conflitos com seu 

irmão. Ao decorrer da encenação é marcada a relação de dois irmãos com seu pai desde a infância 

até a vida adulta. Isso se dá através da utilização de uma voz em off que anuncia a passagem de 

dez anos em três pequenas cenas. A primeira cena relata uma briga na infância entre os dois irmãos 

onde um provoca o outro e rouba seu ursinho. Em seguida é encenada uma festa de aniversário de 

quinze anos na qual os irmãos brigam por convidar ou não determinadas pessoas e a respeito da 

escolha da música a ser tocada, sendo que os dois tem preferências distintas (foram utilizados 

alguns raps sugeridos pelos sentenciados durante o processo de montagem e músicas infantis). O 

conflito entre os personagens se torna tão intenso que, na vida adulta, culmina numa cena 

performática de tiroteio que leva um deles a morte e o outro a prisão. Os atores fizeram a escolha 

estética de representar o policial em cena através de uma voz em off, falada no microfone por um 

dos atores do grupo, não mostrando a figura do policial. Esta escolha foi feita para privar qualquer 

um dos atores de encenar um policial durante uma peça de teatro, o que seria motivo de rechaços 

por parte de outros sentenciados da penitenciária. Há algo de cômico e algo de trágico no decorrer 

desta estória. Durante a apresentação a plateia riu bastante, mas a discussão de excessos que se 

agravam em relações afetivas resultando em violência e morte é algo que promove reflexões entre 

os sentenciados. O uso de músicas selecionadas pelos próprios sentenciados favorece a atenção da 

plateia, pois o gênero musical é comum e altamente difundido entre sentenciados dentro da 

instituição. Escuta-se rap cotidianamente e, também, se compõe rap em diversos espaços da 

penitenciária, além das músicas sugeridas trazerem o protagonismo de sujeitos de uma realidade 

marginalizada, causando identificação entre os atores e os espectadores através deste elemento. 

A terceira cena conta a estória do outro protagonista que mostra o conflito entre pai e filho 

diante do uso excessivo de bebida alcoólica por parte do filho. Também estão presentes dois outros 

amigos do protagonista, sendo um deles o protagonista da estória anterior. Os três são sócios 

inseridos no tráfico de drogas. Em caráter de ousadia foi composta uma cena na qual um dos 

personagens distribui pacotes de drogas à plateia (objetos cênicos forjados pelo grupo) causando 

incômodo, risadas, comentários, inquietações em geral entre os sentenciados e funcionários. Foi 

posta no palco, de forma crítica, a relação cotidiana estabelecida com o comércio e uso destas 

substâncias. Também é relatada a relação conjugal do personagem com sua esposa, na qual este 

aparece como marido violento e opressor exercendo violência física e psicológica, fator reforçado 

pelo alcoolismo. Foi valorizado o protagonismo da feminilidade na interpretação da esposa, sendo 

o papel escolhido por um sentenciado homossexual. Constata-se, pela reação da plateia com riso 

nas cenas de violência contra a mulher, um modo de subjetivação preponderantemente machista, 

onde uma tragédia se torna uma cena cômica. Posteriormente o protagonista é preso em flagrante 

vendendo drogas. A prisão deste personagem favoreceu a liberdade de escolha da esposa em deixar 

o cotidiano de violência na qual se encontrava anteriormente. O apoio do pai nesse processo é 

significativo como elemento moral na trama. Relata-se a sensação do sentenciado de aguardar 
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cartas ou pacotes vindos de amigos e/ou familiares do lado de fora da prisão, cena na qual um 

carteiro entra distribuindo cartas à plateia, e nenhuma ao personagem que espera. Os atores que 

escreveram a cena relatam o quanto isto é um fato corriqueiro no cotidiano da prisão, promovendo 

sentimentos de angústia e abandono vivenciado pelos sentenciados.  

O final da peça se passa no encontro inicial dos dois personagens, no qual um convence o 

outro a integrar as práticas do PERSPECTIVAS. Argumentando que essa seria uma forma de 

constituir composição com práticas artísticas, estabelecendo uma relação criativa com o 

cumprimento de pena. Em seguida ocorrem relatos das experiências vivenciadas no projeto por 

outros sentenciados que interpretavam personagens na peça. O momento se encerra com a leitura 

de um texto em prosa e de uma poesia de membros do grupo de teatro.  

É importante ressaltar que a produção do espetáculo foi feita pelos sentenciados e pelo 

extensionista. Os objetos cênicos utilizados na peça foram confeccionados pelos sentenciados 

assim como foram utilizados alguns objetos que já estavam disponíveis no Galpão das Artes. O 

extensionista efetuou a busca por outros recursos para a composição, por ter acesso ao lado 

externo, como os efeitos de sonoplastia e as músicas utilizadas na peça, buscadas na internet e 

incrementadas ao espetáculo através das caixas de som operadas por um dos atores. Os figurinos 

utilizados pelos atores também foram buscados pelo lado de fora da instituição, comprados em 

brechó para enriquecer o conceito visual do espetáculo.  

Houve algumas dificuldades institucionais com a utilização dos figurinos. Para colocar 

roupas dentro da penitenciária havia alguns critérios. É necessário que as roupas não possam ser 

utilizadas para disfarçar sentenciados, logo, elas não podem se assemelhar ao uniforme de nenhum 

dos funcionários da unidade (não são permitidas camisetas polo pretas ou brancas, nem perucas 

que tenham cores convencionais de cabelo, por exemplo). Os figurinos necessitam passar por uma 

vistoria da diretoria de segurança e disciplina, para que seja constatado que não haja outros objetos 

ocultos nas roupas. Diante do tempo limitado para o trabalho e o tempo necessário para a vistoria 

das roupas, foi possível efetuar apenas um ensaio geral com o uso de todos os objetos cênicos, 

sonoplastia e figurinos. 

 

 

3. Conclusão 

Conclui-se que a mobilização grupal possui efeitos terapêuticos desencadeados pela 

relação de autogestão e formação de coletivos. Relatos dos sentenciados mencionam que as 

oficinas tem a possibilidade de favorecer a comunicação com o lado externo da instituição. Eles 

se surpreendem com alguém que se disponha a se inserir dentro da prisão, sendo que eles mesmos 

não gostariam de estar ali, e que gostariam que mais pessoas tivessem essa disposição. Pedem que 

os resultados do projeto sejam divulgados com o intuito de dar maior visibilidade à condição na 

qual se encontram para passar a mensagem de que é possível desenvolver trabalhos dentro da 

penitenciária e que eles estão implicados a compor com outras propostas de oficina artística, sendo 

que estas tornam o cotidiano menos doloroso e favorecem uma ampliação de horizontes.  

A posição do extensionista que recusa o lugar de poder produz maiores efeitos de 

proximidade na relação. Dizem que nunca fizeram parte de um trabalho desta forma, sendo maioria 

das pessoas que praticam oficinas no espaço tendem a ocupar o lugar de profissional que traz um 

conhecimento incontestável, pouco valorizando a opinião dos sujeitos nas práticas 

desempenhadas.  
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A peça teatral “A vida como ela é” foi concluída e apresentada no dia 30 de Novembro de 

2016 para mais de trezentas pessoas entre sentenciados, funcionários e convidados no galpão das 

artes da penitenciária de Assis – SP. Os relatos da experiência apontam o quanto as cenas 

abordadas retratam a vida de muitos dos sujeitos ali encarcerados, promovendo reflexões tanto 

entre os atores quanto na plateia. O fato de não haver uma peça pré-determinada a ser montada 

favoreceu a adesão ao grupo e a possibilidade de expressão criativa, produzindo efeitos de 

empoderamento dos corpos e aproximação dos integrantes do grupo assim como provocou o 

interesse de outros sentenciados na prática do teatro como instrumento de autopercepção, 

extroversão, comunicação e produção de conhecimento. As oficinas também serviram de estímulo 

para a continuidade da produção do grupo depois de encerrado o projeto, disponibilizando 

repertório técnico e materiais para estudo no intuito de contribuir como uma espécie de curso para 

capacitar os sentenciados a promover oficinas e novos processos de montagem de peças teatrais. 

Ressalta-se o fato da metodologia do Teatro do Oprimido ser acessível e de fácil 

compreensão visando produzir multiplicadores das técnicas nos grupos e instituições que 

vivenciam estas práticas. 

Constata-se que a função do profissional de psicologia é a de trabalhar com subjetividades, 

o que implica na produção de práticas terapêuticas singulares, ou seja, que se adaptam ao território 

e aos sujeitos que ali habitam, que dialogam diretamente com os modos de subjetivação vigentes 

e, ao mesmo tempo, que façam surgir modos inéditos. Portanto, o psicólogo deve se utilizar de 

diferentes conhecimentos teóricos e técnicos, criando alianças entre metodologias visando sempre 

à produção de efeitos terapêuticos. 

Estes efeitos são terapêuticos porque empoderam os sujeitos, porque fazem surgir novos 

valores éticos, porque agenciam vínculos afetivos, produzem redes que se articulam na produção 

de novos projetos resultando em transformações significativas na vida dos sujeitos e nos territórios 

nos quais estão inseridos.  

A prática da psicologia no contexto contemporâneo deve se distanciar cada vez mais da 

produção de settings clínicos com modelos estruturais rígidos, que colocam o terapeuta em relação 

de autoridade com seus pacientes. Para isso se deve valorizar a relação entre as partes da 

terapêutica como agenciamento de alianças que se dispõem cooperativamente a uma ética da 

experimentação. Portanto, cartografar afetos, tecer mapas, abrir caminhos para buscar sempre 

novos modos de subjetivação de um processo incessante que é a vida. 
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Apontamentos sobre a Pesquisa em Psicologia Social da Arte:  

Experiência Estética, Percepção e Artificação  

Richard de Oliveira e Arley Andriolo 

 

1. Introdução 

A partir do século XIX europeu, os espaços de reflexão sobre a subjetividade e sobre a 

experiência estética se constituíram num jogo de interdependência, marcado pela incessante troca 

de conceitos, formas, imagens e valores. Nesse sentido, o diálogo entre a psicologia e as artes é 

fundamental para ambos os campos, pois possibilita o aprofundamento de algumas temáticas, bem 

como o exercício contínuo da crítica histórica, evitando a naturalização de conceitos estéticos ou 

psicológicos. No entanto, frequentemente esse diálogo se torna um monólogo da psicologia sobre 

as artes, uma aplicação direta de teorias psicológicas sobre um suposto “conteúdo” das obras de 

arte e fenômenos artísticos. Esse tipo interpretação busca mostrar como narrativas literárias, filmes 

e produções plásticas são exemplificações “caprichosas” de teorias psicológicas, representações 

que remetem ou vida interior e secreta do autor, ou ao retrato de algum quadro psicopatológico 

constituído no interior das nosográficas psiquiátricas e da psicologia clínica (Oliveira & Frayze-

Pereira, 2015). Tal exercício interpretativo prescinde da apreciação consequente das propostas, 

realizações e teorizações fornecidas pelo campo das artes, assim como prescinde da atenção à 

organização estética e simbólica própria às linguagens artísticas; não considera a dimensão sócio 

histórica das categorias artísticas, assim como não aborda as dinâmicas socioeconômicas e 

culturais que organizam o campo das artes; por fim, esse estilo de interpretação não atenta para a 

especificidade da experiência estética e seu papel na vida humana (Andriolo, 2014). 

Na contramão desse tipo de abordagem, a psicologia social da arte, partindo de uma 

perspectiva fenomenológica, busca construir uma abordagem dos fenômenos artísticos que 

preserve e explore as particularidades do campo das artes. Na contramão desse tipo de abordagem, 

a Psicologia Social da Arte busca, partindo de uma perspectiva fenomenológica, construir uma 

abordagem dos fenômenos artísticos que se fundamente não apenas na Psicologia Social, mas 

também na Estética, na História e na Sociologia da Arte. Procuramos, através deste espaço 

interdisciplinar, preservar e explorar as particularidades do campo das artes, e trazer contribuições 

através da pesquisa de processos psicossociais envolvidos na produção e recepção dos fenômenos 

estéticos. 

Para uma compreensão do campo da psicologia social da arte e suas implicações nas 

ciências humanas do Brasil, apresentamos neste texto uma breve contextualização histórica dos 

estudos formadores desse campo, para, em seguida, discutirmos a configuração de uma abordagem 

a partir das pesquisas realizadas no Laboratório de Estudos em Psicologia da Arte (LAPA), criado 

pelo professor João Frayze-Pereira na década de 1980. 

 

2. Apontamentos históricos 

Uma revisão histórica da relação entre psicologia e arte, particularmente no Brasil, deveria 

prolongar-se por muitas páginas para fazer justiça aos vários autores, entre eles, Arthur Ramos, 

Inaldo Neves-Manta, Mário de Andrade, Martim Gomes, Eduardo Etzel, Irineu de Moura, Helena 

Antipoff, Nise da Silveira, Osório Cesar, Yolanda Mendonça, Mário Pedrosa. Muitos deles não 
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representaram uma reprodução tardia do pensamento europeu, pelo contrário, foram reconhecidos 

à época, a exemplo de Cesar, citado ao  lado de psiquiatras como Hans Prinzhorn e Robert Volmat, 

assim como Nise da Silveira não apenas recebeu elogios de Carl Jung, como criou uma reflexão 

própria das imagens obtidas nos ateliês terapêuticos, parte integrante da elaboração de uma 

reflexão crítica acerca do modelo teórico e prático da psiquiatria, reflexões da autora que, em larga 

medida, articulam-se com as elaborações de Michel Foucault, Franco Basaglia, Tomas Szasz, entre 

outros pensadores ligados à crítica do poder psiquiátrico e seu exercício de normatização e controle 

social. Além disso, como enfatizou Frayze-Pereira (2006, p. 34), a tese de Mário Pedrosa, Da 

natureza afetiva da forma na obra de arte (1949), apresentada para a cátedra de História da Arte 

no Colégio Pedro II, no Rio de Janeiro, introduzia a Teoria da Gestalt no Brasil alguns anos antes 

da publicação do volume de Rudolf Arnheim nos EUA. 

Na Europa, um dos marcos da relação entre psicologia e estética é o termo “estética 

indutiva”, proposto por Fechner em sua Introdução à Estética, de 1876. Durante o século XIX, 

vários estudiosos da Estética afastaram-se do domínio metafísico para se aproximar do domínio 

experimental da Psicologia que, naquele momento, iniciava sua reivindicação como ciência 

devotada à subjetividade. Conforme Frayze- Pereira (2006, p. 32), uma estética indutiva deduzida 

“de baixo” colocava-se em oposição à metafísica clássica que inferia “de cima”. Com as atividades 

do laboratório de Wundt, poder-se-ia falar no surgimento de uma “psico-estética experimental”. 

Na virada para o novo século, novas pesquisas colocaram em questão os limites empiristas 

no campo das artes, bem como as análises objetivas propostas pelos representantes da “Teoria da 

pura visibilidade” foram revistas (Munro, 1969; Weber, 1972; Frayze-Pereira, 1994b). Desde 

então, a Universidade de Viena ocupou um lugar importante, em nomes como Wickhoff, Riegl e 

Strzygowski, notadamente como origem da Teoria da Gestalt, surgida por volta de 1890. Em Viena 

desenvolveu-se o grupo formador do Instituto Warburg (depois transferido para Londres), do qual 

fizeram parte, entre outros, Fritz Saxl e E. Panofsky, sempre em diálogo com a reflexão 

psicológica. 

Há conexões entre o Instituto Warburg e os estudos freudianos, sobretudo, em Ernst Kris, 

autor de A Psicanálise da Arte (1952), também nas inter-relações entre psicanálise e a psicologia 

da expressão de Hans Bühler. Dir-se-ia que estudantes de diversas disciplinas frequentaram cursos 

de psicologiai. Na França, Henri Delacroix, professor na Sorbonne, publicou o livro Psychologie 

de l’art (1927), identificando uma “unidade profunda que se oculta sob a diversidade dos modos 

de expressão” (cf. Bazin, p. 263). 

A história da intelectualidade brasileira mostra-nos, desde o final do século XIX, algumas 

reflexões estéticas realizando curvas que passaram pela Psicologia. Melllo Moraes Filho 

considerava o artista, “cuja subjetividade atira-lhe a alma no oceano revolto das emoções e 

sensações, baseia-se no ideal pela concentração do espírito em si mesmo, cinge-se a leis 

convencionais, a regras e preceitos estabelecidos, quando se trata de revestir o belo, de interpretá-

lo por formas corpóreas e sensíveis.” (Moraes Filho, 1879, p. 5). Sua interpretação idealista baseia-

se no conceito de expressividade da arte – “a expressão, que é a alma da pintura, que é a vida das 

emoções, que é o poder executivo das leis da arte” (p. 11) –, cujo ponto de partida é a ideia, o 

pintor compenetra-se das particularidades, depois executa com o primeiro elemento físico que é a 

luz – “verbo fecundo com que o artista anima suas telas e revela ao espírito as emoções de seu 

cérebro.” (p. 6) 

No diálogo com a nascente psicanálise, os trabalhos de Arthur Ramos, na formação do 
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campo da psicologia social, por exemplo, enfocando o desenho infantil e conforme sua 

“significação psicanalítica”. Entre 1938 e 1954, Roger Bastide ministrou vários cursos na 

Universidade de São Paulo, dentre os quais destaca-se aquele reunido no livro Arte e Sociedade 

(primeira edição 1945). Outro curso, dedicado ao barroco, foi ministrado no segundo semestre de 

1940, sendo divulgado em artigos de jornal e em capítulos de seu Psicanálise do cafuné e estudos 

de sociologia estética brasileira (1941). 

Têm-se notícias do interesse de Franco da Rocha e de Ulisses Pernambucano, no Hospital 

Nacional e no Hospital da Tamarineira, dedicadas à aproximação de obras plásticas conforme 

indagações psicológicas (Andriolo, 2006). O interesse pela psicanálise permeou diversos escritos 

na interface com o campo da psicopatologia, dentre os quais está O simbolismo estético na 

literatura, de Durval Marcondes (1926), e A expressão artística nos alienados (contribuição para 

o estudo dos symbolos na arte), de Osório Cesar (1929). 

Como se vê, a aproximação entre a psicologia e os estudos de arte foi permeada pelos 

conceitos da psiquiatria, fornecendo um método não explícito de comparações entre artistas 

modernos, loucos e crianças, tanto no Brasil quanto na Europa, o qual conduziu a um julgamento 

negativo desses indivíduos que foi utilizado em formas totalitárias de poder (Andriolo, 2006): “a 

proposição preponderante dizia respeito à obra como um registro sintomático. A partir desses 

autores, manifestações artísticas de internos de hospitais psiquiátricos elevam-se à condição de 

documento clínico, possibilitando ao médico competente, por meio delas, delimitar o tipo de 

delírio e diagnosticar seus pacientes. Conforme observou Françoise Will-Levaillant (1980, p. 27), 

uma constatação primordial se impõe „todos os desenhos apresentados são estudados nos quadros 

do asilo, os doentes já estão lá como tais, ou seja, com o tipo de loucura que os designa‟. Nesse 

contexto, os médicos viam uma espécie de “reflexo” entre doença e produção plástica, cabendo ao 

discurso psicopatológico estabelecer as relações entre ambas.” (Andriolo, 2006) 

A expansão dos usos do método comparativo e do estabelecimento de paralelos nos estudos 

artísticos data pelo menos da segunda metade do século XIX, como, por exemplo, no livro de B. 

Fletcher, História da arquitetura segundo o método comparativo (1896). A comparação poderia 

ser praticada entre obras de períodos temporais distintos ou entre aquelas de lugares diferentes de 

uma mesma época, passando a servir de parâmetro entre grupos humanos bastante afastados no 

tempo e no espaço, da pré-história às obras africanas, passando pelas de tribos americanas e da 

Europa ocidental. No que diz respeito às pesquisas em psicologia da arte, sua importância foi 

notável na virada do século XX. 

No contexto asilar, as interpretações que consideravam as obras como indícios de patologia 

propunham a comparação com as criações de grupos humanos diversos, habitantes da África ou 

Oceania, considerados inferiores aos membros da cultura européia ocidental sob um olhar 

etnocêntrico da virada do século. A possibilidade de julgamento inerente ao método comparativo 

sustentava-se na aplicação da teoria da degenerescência, a qual mostrou sua contradição mais 

aguda no interior do próprio continente europeu, quando Hitler incluiu em seu programa 

manifestações públicas a idéia de “arte degenerada”. 

Por outro lado, a manipulação do material plástico de pacientes psiquiatrizados desvelou 

novas perspectivas no pós-guerra. As pinturas de Fernando e Emygdio, entre outros criadores do 

Centro Psiquiátrico Pedro II, expostas ao público por intermédio da doutora Nise da Silveira, 

despontaram no pensamento lúcido do crítico Mário Pedrosa como uma “arte virgem”. A união 

profícua entre Nise da Silveira e Mário Pedrosa, além de representar um capítulo decisivo na 

história da arte brasileira, redimensionou o campo da psicologia neste país. Em suas crônicas de 
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arte, Pedrosa (1996) defendeu a ideia de autodidaxia em arte, dizendo que o artista não é o 

diplomado pela Escola Nacional de Belas Artes, “do contrário não haveria artistas entre os povos 

primitivos, inclusive entre os nossos índios”. Essa afirmação cumpriu um duplo papel na reflexão 

estética: de um lado, alargou-se o campo artístico para o ingresso de criadores até então não 

reconhecidos como artistas; de outro, fundamentou-se o inconsciente como objeto de estudo, em 

referência à linguagem simbólica. Nas palavras de Pedrosa, lançadas no Correio da Manhã de 7 

de fevereiro de 1947: “Ninguém impede que essas imagens e sinais sejam, além do mais, 

harmoniosas, sedutoras, dramáticas, vivas ou belas, enfim constituindo em si verdadeiras obras de 

arte”. 

O campo da psicologia da arte formou-se entre outras disciplinas, como se pode notar a partir 

da síntese elaborada por Frayze-Pereira. Por exemplo, na década de 1960, o livro Arte e ilusão, 

de Ernst Gombrich (1960/1977), solicitava uma reflexão psicológica das imagens num sistema 

de schemata articulando referências a ecologia da percepção de Gibson, e posicionava-se de 

maneira crítica à noção de obra de arte como documento da percepção de uma época. 

Ressalte-se que Pierre Francastel (1951/1990) elaborou sua tese sobre o espaço plástico do 

Renascimento em diálogo com as psicologias de Wallon e Piaget, trabalhando também em diálogo 

com Meyerson. Nesse contexto, a noção de estilo cognitivo proposta pelo historiador da arte 

Michael Baxandall (1982/1991) é originária dos estudos de psicologia intercultural, de Hermann 

Witkin. Reconhece, então, categorias da percepção como classificações dos estímulos visuais 

numa dada experiência social, variáveis em relação à época e ao lugar. 

Algumas datas são marcantes na cronologia institucional da psicologia da arte. Embora a 

disciplina psicologia da arte estivesse em formação, por exemplo, com as aulas de Henri Delacroix 

na Sorbonne, o ano de 1943 é citado pela posse de Rudolf Arnheim, saído de Berlim, à primeira 

cátedra dedicada a essa disciplina no Sarah Lawrence College de Bronxville, em Nova York. Ali, 

iniciou as atividades do Laboratório de Estudos Gestálticos dedicado à Arte, cujo resultado mais 

visível foi a publicação de seu livro Arte e percepção visual (1954) (Frayze-Pereira, 2006)ii. A 

partir dos estudos de Arnheim, uma importante tradição em psicologia da arte experimental 

desenvolveu-se na América do Norte, particularmente com Daniel Berline. Atualmente, Gerald 

Cupchik (1992) e seus colaboradores têm articulado essa tradição a novas teorias, seja no contexto 

das neurociências, seja da pesquisa social. 

O conservador do Louvre e historiador de arte René Huyghe assumiu a cátedra de Psicologia 

da Arte, no Collège de France, em 1951. Huyghe desenvolveu uma série de reflexões estéticas 

publicadas em diversos títulos, alimentando uma tradição de intelectuais dedicados ao tema, como 

Focillon, Delacroix, André Malraux, entre outros (Glusberg, 1991, p. 60). Em O poder da imagem, 

por exemplo, René Huyghe dizia que a obra de arte é um laço não apenas entre o eu e o universo, 

mas também entre o artista e o espectador, portanto, numa experiência intersubjetiva (Frayze-

Pereira, 2006). 

Dentro da constituição da psicologia da arte, tanto na Europa quanto no Brasil, nota-se uma 

forte tendência que promove a leitura das obras e fenômenos artísticos como um tipo de 

“psicodiagnóstico”, como modulações expressivas, de natureza secundária e derivada, de aspectos 

mais fundamentais da psique dos criadores (impulsos, fantasias, conflitos), processos mentais de 

natureza mais afetiva que cognitiva, cuja investigação e compreensão são delimitadas pelas teorias 

psicologias, principalmente pela psicopatologia. Nesse ponto de vista, a experiência artística não 

contribui com o saber psicológico a não ser como uma forma de autoconfirmação. 

Por outro lado, a partir da tradição alemã de reflexão acerca do domínio da aesthesis e o 
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significado da obra artística (Oliveira, 2016) – tradição que informa, por exemplo, a Teoria da 

Gestalt e a Iconologia – é possível mapear um estilo de reflexão que articula, a partir da 

investigação da percepção e da forma, psicologia e artes dentro da triangulação entre artista, obra 

e espectadores, um circuito de transmissão social de elementos formais, cognitivos e afetivos 

ligados à percepção e à significação do sensível, circuito que só se torna inteligível através da sua 

contextualização no interior de universos culturais particulares, intersubjetivamente e 

historicamente construídos e interpretados. Dentro desta perspectiva, o sentido da atividade 

artística não é encontrado no solipsismo de uma interioridade psicológica a-histórica, mas nas 

relações entre o homem e o mundo percebido que convergem para as obras de arte, relações 

engendradas no interior da viva tensão entre a produção e contemplação da arte (Andriolo, 2011). 

 

3. Fundamentos da Psicologia Social da Arte: o pensamento de João A. Frayze-Pereira 

É com esta última tradição e perspectiva que dialoga a abordagem adotada nos trabalhos 

do Laboratório de Estudos em Psicologia da Arte. Devemos a formulação dos fundamentos 

epistemológico e éticos dessa perspectiva de pesquisa ao trabalho pioneiro de João A. Frayze-

Pereira, que, dentro dessa tradição de articulação entre percepção da forma e sentimento do mundo, 

realiza sua contribuição a partir do pensamento de Merleau-Ponty e de Michel Foucault, cuja 

incorporação confere ao trabalho de Frayze- Pereira uma perspectiva radical no que concerne a 

abordagem do mundo vivido e a construção de uma crítica da cultura (Patto, 2010). 

Em “Tentação do Ambíguo, trabalho de 1978, o pesquisador, a partir de uma rigorosa 

crítica filosófica à noção de percepção desenvolvida pelo objetivismo científico, propõe, apoiado 

em Merleau-Ponty (1999), o entendimento da percepção como trama encarnada, uma mistura 

inextrincável entre o sujeito e o objeto (Frayze- Pereira, 1984). Segundo Frayze-Pereira, o 

comportamento perceptivo não é estruturado pela relação de exterioridade e ausência de 

implicação entre o sujeito e o objeto- e a decorrente estabilização e transparência dos atributos 

desses polos-, como quer a metafísica racionalista ou o objetivismo científico. Pelo contrário, a 

relação entre sujeito e a coisa, o objeto percebido, é marcada pela ambiguidade, pela 

reversibilidade, pela indeterminação produtiva que marca a existência do “sujeito consagrado ao 

mundo” (Merleau-Ponty, 1999, p.6). Tal concepção propriamente trágica da experiência 

perceptiva, que se desdobra sem pontos fixos e seguros, impulsiona a autor para o campo artístico, 

em busca do conhecimento sensível que superaria, em uma atividade formativa (Pareyson, 2000), 

as dicotomias encontradas no pensamento moderno (Merleau-Ponty, 1980a). Em seu trabalho 

seguinte de maior importância, “Olho d´Água”, de 1987, Frayze-Pereira articula essa crítica ao 

esquecimento do  mundo vivido pelo pensamento moderno com um tema sócio histórico e político 

já consagrado no campo psicológico: a loucura. O autor demonstra que a investigação da recepção 

estética da “obra dos loucos” por espectadores concretos revela uma abertura à alteridade que, 

superando as interpretações ideológicas acerca da loucura, reabilita as obras que surgem em 

contextos opressivos, alojando-as no interior da cultura, mas não no terreno árido da 

institucionalização da arte, mas sim na “tradição perceptiva” (Frayze-Pereira, 1995, pp.128-142). 

Reabilitadas pela percepção do espectador comum, tais obras, expressão de existências que 

“interpretação a si mesmas livremente” (Merleau-Ponty, 1980b), podem fornecer sua contribuição 

singular para ampliar nossa experiência e concepção de humanidade. 

Após esse trabalho pioneiro no campo da recepção estética, e sempre apoiado  em seus 

trabalhos anteriores, Frayze-Pereira tem se voltado para a pesquisa das relações entre arte e 
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psicanálise, campo interdisciplinar que o autor investiga a partir da noção de psicanálise 

implicada, um método psicanalítico fenomenologicamente orientado, que tem por norte o respeito 

e a abertura para a singularidade da experiência estética, a construção de interpretações congeniais 

à forma dos objetos artísticos, articuladas a teorizações feitas “sob medida” para o que se revela 

no encontro entre a arte e o espectador (Frayze-Pereira, 2010). 

O trabalho de Frayze-Pereira, que conjuga experiência estética e crítica social, 

promovendo a articulação de ambas com o tema da alteridade, é central na configuração do 

território transdisciplinar da Psicologia Social da Arte. Em primeiro lugar, 1- a investigação do 

sentido dos atos humanos plasmado na organização expressiva e simbólica dos objetos e processos 

artísticos, sempre poeticamente e sócio-historicamente situados, exigiu que a Psicologia Social 

empreendesse um diálogo com as demais disciplinas das artes, como a Estética, A História e a 

Sociologia da Arte, assim como as demais ciências humanas. 

Além disso, 2- a adoção de uma abordagem fenomenológica da experiência estética, 

encontro entre sujeitos e projetos poéticos, exige não apenas o trabalho em um território 

transdisciplinar junto às disciplinas das artes, mas também uma abertura para as próprias propostas 

artísticas, para as formas de sensibilidade, para as categorias e ideias que as linguagens, objetos e 

processos artísticos propõem, tomadas em sua irredutível singularidade. 

Mais ainda, 3- o encontro entre a perspectiva fenomenológica com os temas e interesses da 

Psicologia Social solicita a investigação da própria percepção dos atores sociais – artistas e público 

– acerca dos objetos artísticos, os sentidos que esses atores atribuem ao mundo da arte, entre outras 

abordagens possíveis do mundo sensível, abordagens intersubjetivamente partilhadas e elaboradas. 

Relativo ao estilo da pesquisa e reflexão teórica, 4- as contribuições de Frayze- Pereira 

permitiram a formulação de uma abordagem dos fenômenos artísticos que privilegia a abertura 

inaugural para o fenômeno (nesse caso, a experiência estética), de modo que é esse encontro entre 

sujeito e objeto que deve informar a teorização e a reflexão, fornecendo suas categorias e 

delineando desdobramentos (Frayze-Pereira, 2010). Nesse sentido, as múltiplas contribuições 

teóricas ficam subordinadas ao fenômeno, devem ser engastadas cuidadosamente na reflexão 

acerca da experiência, configurando um modo de trabalho que, sem ser artístico ele mesmo, não 

aspira à construção de interpretações que buscam uma universalização abstrata, mas contribuições 

que se norteiem em direção a uma universalização processual, fundamentada em reflexões 

intersubjetivamente partilhadas de forma simbólica, expressiva e sensível (Merleau-Ponty, 1980c). 

São esses princípios e perspectivas nos parecem particularmente afinados com as demandas de 

atenção singular e de abertura à alteridade, ambas presentes no campo artístico, este bastante 

refratário às abordagens abstratas e universalizantes (Frayze-Pereira, 2010, p.53). Nesse sentido, 

5- também consideramos vital, nessa perspectiva de pesquisa, a abertura para a forma de trabalho 

de cada pesquisador, suas inquietações, motivações e afinidade teóricas e estéticas, inclusive para 

garantir que esses elementos pessoais, aspectos essenciais da pesquisa, sejam explicitados, e dessa 

forma melhor empregados, desdobrados e criticados. O objetivo é tomar em consideração as várias 

experiências e interpretações que circundam os fenômenos estéticos, sem construir hierarquias 

abstratas, o que permite uma investigação em profundidade que não recuse a complexidade do seu 

campo de atuação. Tal perspectiva tem contribuído, em pesquisas recentes, para uma contínua 

reorientação das concepções da Psicologia Social a partir das formulações do campo das artes e da 

experiência estética. 
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4. A abordagem a partir da Experiência Estética 

Cabe desenvolver, ainda que brevemente, a concepção de experiência estética que embasa 

os trabalhos em Psicologia Social da Arte. 

Ancorados na fenomenologia, gostaríamos de oferecer uma perspectiva de experiência 

estética que seja mais alargada do que aquela restrita aos fazeres artísticos, às experiências e às 

dinâmicas próprias ao campo das artes. Nas reflexões fenomenológicas de Merleau-Ponty (1999), 

assim como nas de Frayze-Pereira (2010) e Berleant (1992), encontramos a compreensão da 

experiência estética como engajamento do homem em uma dimensão fundamental da sua 

existência. Segundo esses autores, a experiência estética é um registro do sensível onde se revelam 

os elos originários que ligam a subjetividade ao mundo, tanto natural quanto cultural (Berleant, 

2012), criando um circuito de interiorização e exteriorização, que funde o sensível e o simbólico, 

corpo e espírito, desfazendo a aparente separação entre sujeito e objeto que estrutura a atitude 

natural e prática, realizando assim uma abertura inesgotável do sujeito para a alteridade. É nesse 

sentido que Merleau-Ponty, através do estudo da pintura, demonstra como a experiência estética é 

uma “redescoberta” dos fundamentos do comportamento perceptivo, uma revelação, através da 

reflexividade expressiva do corpo vivido, do enlace constitutivo que liga o sujeito e seu mundo 

(Merleau-Ponty; 1980a, 1999). 

Nesse sentido, as elaborações metafísicas que separam abstratamente o sujeito e objeto, e 

as decorrentes dicotomias do pensamento moderno, seriam exatamente um esquecimento do 

mundo vivido (Lebensweldt), este dotado de uma tessitura propriamente intersubjetiva, histórica e 

primordialmente estética (Andriolo, 2007). Essa dimensão é muitas vezes ocultada no viver 

cotidiano, mas se revela em qualquer atitude que é atravessada pelo sensível e o explora, na 

percepção e no sentimento da forma, na experiência, contemplativa ou criadora, da organização 

plástica, sonora, tátil e imaginativa do mundo humano. Esta experiência estética estaria presente 

não apenas na relação com objetos artísticos, portanto, mas na percepção da paisagem, em rituais 

religiosos, em atividades culturais, até mesmo nas atividades mais comuns de organização do 

espaço físico, vital e social. Estaria também presente na recepção concreta e singular das obras 

artísticas, o que podemos nomear recepção estética (Frayze-Pereira, 1995). Enfim, podemos 

encontrar uma dimensão estética em qualquer comportamento que expressa uma abordagem 

simbólica, expressiva e sensível da existência, aquela abordagem que, em algum sentido, suspende 

uma relação utilitária e instrumental com mundo: consigo, com as coisas, com os outros. 

 

5. Estética social e métodos de pesquisa 

A compreensão ampliada da experiência estética, assim como o interesse em pesquisar 

universos psicossociais que não se localizam no espaço institucional das artes e /ou não se 

relacionam apenas com os fazeres reconhecidamente artísticos, criou a necessidade de delimitar 

um espaço próprio para nosso programa de pesquisa, um domínio que, mantendo relações de troca 

com o mundo da arte, com este não se confunde. Esta concepção foi inicialmente fornecida por 

Arnold Berleant (1992), expandindo o domínio da estética para além das artes, de modo a observar 

fenômenos sensíveis na vida cotidiana, mas sem abandonar o diálogo com o mundo arte. 

Nesse sentido, conceito de experiência estética se relaciona com a vivência e 

conhecimento do sensível expresso na vida social, comportamentos que configuram uma 

abordagem expressiva e simbólica do mundo. Dado que esses fenômenos estéticos são 

engendrados e vividos de forma coletiva, através de trocas psicossociais realizadas em espaços 
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social e historicamente situados, nomeamos esse domínio de estética social. Nesse domínio, a 

tarefa do pesquisador é recolher as vivências e categorias estéticas que circulam nesses espaços 

segundo a perspectiva dos sujeitos implicados. Além de coerente com abordagem fenomenológica, 

a configuração do domínio da estética social visa também responder aos interesses específicos da 

Psicologia Social, que se interessa pelos processos subjetivos e intersubjetivos implicados na 

construção e compreensão da realidade social, o que passa necessariamente pela abordagem da 

perspectiva dos atores concretos implicados nessa realidade (Sato & Souza, 2001). 

A pesquisa da estética social requer a ampliação da investigação tradicional em artes, 

colocando em foco não apenas os fenômenos estéticos, mas também os processos psicossociais 

envolvidos na sua produção e na sua recepção, processos que se desdobram em espaços sociais 

específicos, tais como estúdios de tatuagem, espaços de produção de espetáculos, oficinas 

musicais, clubes de leitura, espaços de produção estética e artística ligados à cultura tradicional, 

só para oferecer alguns exemplos. É também fundamental que a pesquisa se abra para uma 

pluralidade de atores sociais que participam da circulação da arte e do engendramento de um 

estética social, não se restringindo à personalidades autorais e à crítica legitimada no campo 

artístico. 

Para tomar as obras de arte como exemplo, os espaços de produção informam uma série 

de fatores condicionantes que tornam a obra possível, contribuindo de forma decisiva para sua 

formulação. Entre esses fatores estão: a compreensão do artista acerca do seu fazer e do seu papel 

social; o espaço e atividades de trabalho do artista e dos trabalhadores que apoiam seu 

empreendimento; o processo técnico-poético de feitura da obra, articulado aos processos de 

formação e de trocas estilísticas; a relação com o público que encomenda e consome os bens 

artísticos, tais como as negociações econômicas cotidianas, relativas à obra e a atividade artística; 

os valores e categorias que, ao circular no espaço social em questão, são vitais na configuração das 

trocas sociais e do sentido do trabalho artístico etc (Oliveira, 2016b). 

Quanto aos espaços de recepção estética, vale ressaltar que toda obra de arte existe para 

ser percepcionada (Argan, 1982), ou seja, toda obra de arte é, essencialmente, um corpo sensível 

que é também uma comunicação endereçada. Nesse sentido, como aponta Starobinski (1978), a 

recepção e elaboração das obras pelos espectadores não é mero acontecimento acessório, mas parte 

essencial da realização da obra. Podemos, nos espaços de recepção estética, investigar como as 

obras de arte são experienciadas e elaboradas por espectadores concretos, os sentidos que estes 

atribuem à arte, as categorias e valores que organizam a recepção estética. De modo a 

contextualizar essa recepção, podemos lançar nosso olhar para esses territórios, investigar seus 

aspectos históricos, geográficos, socioeconômicos, psicológicos, etc, aspectos que concorrem para 

informar e modular as experiências perceptivas e elaborações estéticas, configurando um horizonte 

local para a fruição da arte (Andriolo, 2015). Vale apontar que tais definições didáticas não 

impedem que um espaço de produção seja também um espaço específico de recepção, como é o 

caso de estúdios de tatuagem, oficinas de escrita literária, escolas de música etc. 

De modo a formular uma compreensão desses espaços ligados à produção e recepção 

estética, ligados ou não ao circuito artístico, é essencial que o pesquisador, além de cultivar a 

fruição e estudo dos fenômenos artísticos- estéticos que pesquisa, conheça empiricamente esses 

universos, suas trocas sociais (econômicas, afetivas, simbólicas), as categorias e valores estéticos 

que circulam efetivamente nesses espaços, entre outros aspectos levantados. Especialmente, é 

central abordar esses espaços a partir da perspectiva dos atores concretos que os criam e os vivem. 

Isso não significa que as reflexões do pesquisador se restrinjam a reprodução dos discursos dos 
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atores implicados em seu território de pesquisa. São muitos, e complementares, os meios de se 

informar e ter experiência de um território e da expressividade estética que dele emerge (Andriolo, 

2015), tais como a observação da paisagem (material e social), fruição e análise das obras e 

fenômenos estéticos, pesquisa de documentos e estudos referentes ao território e aos fenômenos 

pesquisados (informações históricas, dados socioeconômicos, culturais e políticos), levantamento 

sistemático dos atores e grupos que compõem as atividades artísticas, observação dos modos de 

sociabilidades encontrados localmente, etc. 

No entanto, fundamentados tanto na fenomenologia quanto na psicologia social, 

ponderamos que as vivências, os conhecimentos, a compreensão e o engajamento dos sujeitos em 

relação ao seu espaço social é parte integrante e vital deste espaço (Berger & Luckmann, 1999, 

pp.173-241; Sato & Souza, 2001). Tais experiências, intersubjetivamente comunicados ao 

pesquisador, são ao mesmo tempo objeto de reflexão e ponto de partida privilegiado para ter acesso 

ao campo de pesquisa. 

No sentido de responder todos esses pontos, buscar um conhecimento denso acerca do 

campo de pesquisa, tem sido bastante frutífero uso das metodologias de pesquisa participante, tais 

como a etnografia e a pesquisa-intervenção (Oliveira, 2016b; Andrada, 2010; Schmidt, 2006; Sato 

& Souza, 2001), métodos que exigem uma inserção e imersão do pesquisador no espaço social 

vinculado ao seu objeto de investigação, e que propõem que a construção do conhecimento seja 

realizada a partir desse engajamento vivo, e não a partir de um distanciamento acético, e anestésico, 

entre o sujeito e o objeto. A participação do pesquisador no campo psicossocial que dá vida ao 

fenômeno estético, através das estratégias de pesquisa participante e dos processos de reflexão e 

escrita correlatos, possibilita a (1) formação mínima na dimensão técnico- poética da atividade 

estética- artística em questão, etapa essencial para uma pesquisa rigorosa no campo das artes 

(Frayze-Pereira, 2010), (2) assim como fornece um situação privilegiada para conhecer os aspectos 

socioeconômicos do trabalho artístico (no caso dos espaços de produção estética). (3) Permite 

também o conhecimento encarnado das trocas psicossociais que dinamizam esses espaços sociais, 

assim como permite  pesquisar a dinâmica das relações econômicas, políticas e simbólicas que 

estes espaços tecem com outros universos sociais. Não menos importante, este modelo de pesquisa 

também favorece o (4) estabelecimento de um vínculo com as pessoas que trabalham e frequentam 

esse ambiente, vínculo de familiaridade e confiança que não apenas torne viável a pesquisa, mas 

também inclua esses colaboradores no processo de investigação, premissa epistemológica e ética 

que fundamenta nosso trabalho de pesquisa-reflexão. 

De modo a complementar à pesquisa participante, simultaneamente ou em uma fase 

posterior, tem sido bastante profícuo, nas pesquisas do LAPA, o uso de modelos de pesquisa 

ligados a coleta de depoimentos orais, tais como as entrevistas semi-diretivas, ou a coleta de 

histórica de vida. Tais modelos são escolhidos, ou mesmo combinados, tendo em vista os objetivos 

particulares de cada pesquisa, objetivos que também devem guiar a seleção das pessoas a serem 

entrevistados. A partir das entrevistas com os atores sociais, é possível aprofundar o conhecimento 

de alguns aspectos do universo pesquisado, assim como abordar mais sistematicamente e 

aprofundar a perspectiva desses atores acerca tanto do espaço de pesquisa, assim como outras 

temáticas e questões focais pertinentes a cada pesquisa, como a história da formação do artista, o 

mundo da arte, o sentido do conceito de arte etc. Ainda que a coleta de depoimentos pessoais não 

precise necessariamente ser realizada posteriormente à fase de pesquisa participante - dependendo 

dos objetivos e modelo da pesquisa, isso pode ser é impraticável -, é importante indicar que a 

imersão no espaço de pesquisa, proporcionada pela pesquisa participante, pode fornecer um campo 
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de comum de compreensão - envolvendo conhecimentos, referências, modos de sociabilidade, a 

familiarização pessoal etc - que liga o pesquisador e o entrevistado, fato que pode auxiliar 

dramaticamente realização da entrevista, assim como o trabalho descritivo, interpretativo e 

reflexivo posterior. 

A combinação da pesquisa participante com a coleta de informações por via de entrevista 

visa formar um conjunto de experiência e informações que são usados na construção de uma 

descrição densa do campo psicossocial. Outros procedimentos de pesquisa, como a construção de 

iniciativas de intervenção, assim como o uso de  diversas mídias e linguagens (como a fotografia 

e a filmagem), entre outras propostas, podem ser acrescentados a essa combinatória de métodos, 

tendo em vista as particularidades do objeto ou processo artístico e o campo psicossocial ao 

qual ele pertence, os objetivos da pesquisa, assim como as modulações metodológicas sugeridas, 

muitas vezes mesmo exigidas, pela própria trajetória da investigação. 

Pensamos que os fenômenos estético-artísticos só podem ser compreendidos em 

profundidade através da sua reintegração a estes universos intersubjetivos e sociais, onde 

concretamente se ancoram a produção e a circulação das obras de arte; universos, portanto, que 

criam e sustentam a vida das obras de arte, nutrem seus múltiplos significados. Esses espaços, cuja 

importância das dinâmicas próprias são difíceis de superestimar, são muitas vezes invisibilizados 

por abordagem que se centram exclusivamente na apreciação das obras de arte (entre outros 

fenômenos estético- artístico) e cotejo das interpretações, análises e referências que pertencem à 

crítica institucionalizada e seus discursos legitimados. 

 

6. Diálogos em aberto com outras disciplinas do campo das artes 

Resguardando as particularidades dessa proposta de pesquisa e reflexão, o diálogo entre 

campo da Psicologia Social da Arte e as outras disciplinas das artes pode abrir caminho para 

mútuas contribuições, promovendo uma investigação das articulações entre a dimensão estética do 

cotidiano social e as questões próprias ao mundo da arte, buscando revelar como o campo artístico 

se comunica e realiza trocas incessantes com a totalidade do mundo social, com os outros campos 

da vida humana investigados pela Psicologia Social. A seguir, muito brevemente, gostaríamos de 

desenhar algumas possibilidades de empréstimo e diálogo com a sociologia e a história da arte. 

Em pesquisas recentes, foi possível encontrar a participação, nas formas perceptivas 

pesquisadas, de categorias e conceitos provindos da história da arte (Oliveira, 2016b), tal como 

mimesis e expressão, participação que não deixa de apontar, além da sedimentação de processos 

perceptivos no fluxo temporal, “as metamorfoses que os processos sociais imprimem no campo e 

significados” (Andriolo, 2015, p.123). O diálogo com a História da Arte permitiu não apenas 

conferir maior legibilidade os fenômenos pesquisados, mas também constatar que existe, dentro 

do processo histórico, a inscrição na vida cotidiana e no senso comum de categorias perceptivas 

formuladas no campo das artes. Isso aponta que atividade artística não está “fora do mundo”, mas 

é uma atividade social que contribui decisivamente para formação da percepção enquanto processo 

psicológico e categoria histórica. 

Se a estética fenomenológica fornece contribuições essenciais para a delimitação do nosso 

campo de pesquisa, a sociologia da arte nos auxiliou a colocar entre parênteses as concepções 

substancialistas acerca da arte, de modo a viabilizar a abertura para espaços de produção não 

institucionalizados, e atentar para processos sociais que engendram, na atualidade, a intensa 

inclusão de múltiplos objetos, fenômenos e agentes no mundo da arte, tencionando e 
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redimensionado dinamicamente as fronteiras deste mundo. Essa transformação de não-arte em arte 

tem recebido, pela sociologia contemporânea da arte, o nome de artificação (Heinich & Shapiro, 

2013). Diferindo e incorporando a requalificação sócio-simbólica expressa pelo conceito de 

legitimação (Bourdier & Darbel, 2007), o conceito de artificação visa à unificação e à investigação 

dos processos típicos - engendrados por atores, práticas e instituições- que implicam em 

transformações concretas das “pessoas, das coisas e das práticas”, transformações que concorrem 

para que algo se institucionalize como arte (Shapiro, 2007, p.135). Nesse sentido, o conceito de 

artificação é particularmente pertinente para nossas pesquisas, pois permite conjugar de forma 

ampla e inclusiva os diversos processos psicossociais, estéticos e políticos, envolvidos na 

transformação - ou na resistência a essa transformação - de atividades de diversas naturezas em 

objetos artísticos. Sobretudo, interessa pesquisar a perspectiva dos atores implicados no processo 

de artificação para compreender o sentido que eles conferem a esse processo. 

 

Conclusão 

Concluindo, esse enfoque procura investigar a experiência estética e as atividades 

artísticas, e nesse sentido ela se articula com as disciplinas do campo das artes. No entanto, nosso 

foco é, ao suspender as significações inequívocas e normativas acerca dos objetos artísticos, 

revelar as várias experiências e interpretações que a arte suscita em sujeitos concretos, dotados de 

interioridade e singularidade. São as experiências e compreensões tal como vividas e comunicadas 

pelas pessoas que nos interessam, e todo empréstimo teórico é apenas legitimo na medida em que 

se engaste nessas experiências pessoais e intersubjetivamente comunicadas. Nesse sentido, a 

mesma noção de alteridade presente na nossa compreensão de experiência estética que norteia 

nosso diálogo com as pessoas que nos auxiliam a construir a reflexão acerca da arte. 

 

Notas 

1. “Ficamos embebidos de psicologia ao beber o leite da nossa Alma mater”, escreveu Gombrich, cf. citado em 

Bazin, 262. 

2. A teoria da Gestalt formou-se desde o final do XIX quando psicólogos reagem contra os excessos da psicologia 

auditiva e atomística. Dilthey, Ehrenfels, Stout, até no ecletismo de William James, Dewey, Hornbostel, 

Wertheimer, Katz. Cornelius e outros. Contribuíram para o desenvolvimento do uma nova psicologia. Von 

Ehrenfels, psicólogo vienense, em 1890, abordar o problema das qualidades das formas. Wertheimer continua tais 

estudos em 1912. Arnheim, desde 1933, estudou cinema, depois investigou as artes plásticas, no livro Arte e 

percepção visual. 
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Forma, Figura e Matéria:  

Natureza e Cultura em Georges Bataille (1920-1930)  

Ruy Lewgoy Luduvice 

 

A revista Documents foi um periódico publicado entre 1929 e 1930, e que teve o próprio 

Georges Bataille como editor. Concebida inicialmente como uma espécie de boletim mensal de 

belas artes e etnologia, foi paulatinamente redirecionada por Bataille (então jovem funcionário da 

Biblioteca de Paris) rumo às fileiras das vanguardas francesas do pós-guerra (SURYA, 2012). 

Entre os textos publicados nese periódico, destacam-se as contribuições do filósofo para a seção 

Dicionário, paródia do projeto iluminista enciclopédico, que  escrutinava lugares comuns do 

imaginário do homem erudito francês de então, revelando a tibieza de ideias, conceitos e juízos 

tidos como base para a formação das cabeças bem pensantes. É nesse momento que forma-se no 

autor algumas concepções referentes à natureza da vida dos organismos e à relação entre forma e 

matéria que o acompanharão ao longo de toda a sua trajetória intelectual. Neste período específico 

(entre 1927, dois anos antes de iniciar a Documents, e 1930), o autor interroga valores e 

significados comumente atribuídos - seja por meio de juízos morais, seja por meio de juízos 

estéticos - à vida orgânica por parte da moderna civilização européia, investigando como tais 

operações intelectuais, em sua ânsia de criar uma clara distinção entre natureza e cultura, mais 

acabam por revelar zonas  cinzentas entre ambas. 

É nesse contexto que Bataille escreve o famoso verbete sobre o Informe, noção pela qual 

o autor ficou amplamente conhecido, servindo de mote para trabalhos de importantes historiadores 

da arte contemporâneos, como Georges Didi-Huberman, Rosalind Krauss, Yve-Alain Bois, entre 

outros. A noção de Informe, ou a figura do Informe, surge num  cipoal de aforismos, fragmentos, 

textos de ocasião, artigos de revista, novelas, romances que caracterizam a obra do autor no 

período, ressoando nos escritos do pós-guerra, mais sistemáticos, quando Bataille tenta organizar 

seu pensamento filosófico. O verbete é bastante conhecido, mas reproduzo: 

“Um dicionário começaria a partir do momento no qual não daria mais o significado, mas 

as tarefas das palavras. Assim informe não é apenas um adjetivo com um certo significado, mas 

um termo que serve para desclassificar, exigindo geralmente que cada coisa tenha a sua forma. 

Aquilo que ele designa não possui direitos de maneira alguma e pode ser esmagado em toda parte, 

como uma aranha ou uma minhoca. Na verdade seria necessário, para contentar os homens 

acadêmicos, que o universo tomasse forma. A filosofia inteira não possui outro objetivo: trata-se 

de vestir a realidade com uma casaca, vesti-la com uma casaca matemática. Por outro lado, afirmar 

que o universo a nada se assemelha e que não é outra coisa que informe equivale a dizer que o 

universo é algo como uma aranha ou um escarro.” (BATAILLE, OC I, p. 217, publicado em 

Documents, 1929, No. 07). 

Gostaria de apresentar aqui algumas notas que podem ajudar a contextualizar e 

compreender as razões desse verbete, tomando como estratégia apresentar de maneira mais ou 

menos cronológica, o arcabouço conceitual e simbólico do autor entre o final dos anos 1920 e 

começo dos anos 1930. 

Entre os casos examinados em Documents, Bataille toma, de maneira compreensível, o das 

relações entre corpos e figura humanas. Forma orgânica do mais alto valor, é ela que servirá de 



 

 

 

 III SEMINÁRIO DE ESTÉTICA E CRÍTICA DE ARTE DO DEPARTAMENTO DE FILOSOFIA DA UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO 4 a 6 de setembro de 2017     494 
 
 

exemplo mais patente. Subjacente a verbetes como Boca, Olho ou Dedão do Pé está a convicção 

de que a passagem do corpo humano à sua figuração não é algo que apenas evolui sob os auspícios 

do progresso da razão, expresso através das obras primas da ciências e das artes, mas que se dá 

por necessidade de pressão premente, de contenção dos impulsos geradores da vida ela mesma. A 

figuração como doação de forma à matéria, de sentido ao organismo, é, assim, obtida através de 

operações de domesticação da matéria, operações estas que nunca chegam a um bom termo. Ao 

contrário, se há um destino para as formas, este parece ser, para o autor, o da autodissolução, que 

se denuncia sob aquilo que costumeiramente chamamos de metamorfose. 

Tais concepções fazem com que Bataille conceba uma espécie de mal estar na figuração, 

na maneira como nos auto figuramos ao longo dos séculos. Esta acaba por ser estendida para as 

figurações em geral dado o caráter paradigmático da figura humana na cultura em geral, seja na 

figuração da arquitetura, seja em figurações as mais abstratas, como a do espaço. Mal estar este 

que se intensifica quando cruzamos nosso olhar com o dos animais, ao identificar ali a “inocente 

crueldade” da “opaca monstruosidade nos olhos”, como escreve o autor, do organismo que não se 

esforça em momento algum para conter a autodissolução. Vemos, aqui, que a questão da figura 

humana é, para Bataille, intimamente ligada aos temas do tornar-se humano, da passagem do 

animal ao homem, e como este se endereça ao problema da individuação em geral.  

 Formar-se é se destacar do fluxo contínuo do universo numa entidade discreta e inteligível 

paradoxalmente destinada a voltar a integrá-lo. Esta perspectiva do retorno acompanha a vida do 

ente, bem como, no caso dos humanos, o impulso à destacar-se do universo exterior 

definitivamente. Donde a busca incessante por padrões fisiológicos e anatômicos entre os 

humanos, capazes de garantir serem eles um mundo à parte. Do ponto de vista da individuação, o 

impulso à negação da desproporção é ligado à formação do eu, enquanto disposição interior de um 

indivíduo em manter-se distinto do universo exterior. 

Esta convicção de base irá perdurar por toda a obra do autor, inclusive em seus escritos de 

1955 sobre artes visuais, como os estudos sobre Manet e as pinturas pré-históricas da caverna de 

Lascaux, que serão permeados por  um vocabulário sobre os discursos visuais e certa concepção 

de fruição estética.  

Traçar estas relações nos permitirá circunscrever algo que chamaremos provisoriamente 

de uma antropologia filosófica das artes em Georges Bataille, pois entendemos que a boa 

compreensão deste tema no autor passa necessariamente pelo problema do devir humano: das 

passagens do animal ao humano e da natureza para a cultura. É justamente nesta zona cinzenta que 

surge, para Bataille, a necessidade da atividade artística e da fruição estética, estando ambas 

sempre imbricadas uma na outra.  

Por exemplo, investigando  o desprezo que diversas civilizações ao longo da história 

nutriram pelos pés no artigo sobre o Dedão do Pé, Bataille dirá que esta é a parte mais humana de 

nosso corpo, justamente por ser a que nos permite a posição ereta que coloca nossa cabeça, que 

tanto prezamos, “elevada em direção ao céu e às coisas do céu”. Esta importância fundamental é 

que justificará a repressão a extremidade de nossos membros inferiores, buscando ocultar o aspecto 

animal das patas desenvolvidas. 

Esta série de correspondências infinitamente remissíveis umas nas outras, já é identificável 

mesmo antes da criação da revista.  Em O Ânus solar (escrito em 1927 e publicado apenas em 

1931) , o jovem bibliotecário afirma que: 

“Está claro que o mundo é puramente paródico, quer dizer, que cada coisa que se olha é a paródia 

de uma outra, ou ainda a mesma coisa sob uma forma decepcionante. A partir do momento em que 
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frases circulam nos cérebros ocupados pela reflexão, esse momento foi precedido por uma 

identificação total, pois com a ajuda de uma cópula cada frase religa uma coisa a outra; e tudo será 

visivelmente ligado se se descobrisse em um só olhar, em sua totalidade, o traço deixado por um fio 

de Ariadne, conduzindo o pensamento em seu labirinto (...) Todos têm consciência de que a vida é 

uma paródia e de que falta uma interpretação. Assim, o chumbo é a paródia do ouro. O ar é a paródia 

da água. O cérebro é a paródia do equador. O coito é a paródia do crime. O ouro, a água, o equador 

ou o crime podem ser indiscriminadamente enunciados como o princípio das coisas. 

E se a origem não é mais semelhante com o solo do planeta que parece ser a base, mas o movimento 

circular que o planeta descreve ao redor de um centro móvel, um carro, um relógio ou uma máquina 

de costura podem igualmente serem aceitas como princípio gerador. Eles irão se procurar 

avidamente uns aos outros: Não encontrarão jamais outra coisa que além de imagens paródicas e 

adormecerão tão vazios quanto espantalhos” (BATAILLE, OC I, p. 81-83) 

Liquidada toda esperança possível de Causa Final, investigar o mundo é adentrar em uma espiral 

infinita de imagens, formas e forças. Não há fim último identificável, nem Causa primeira a ser 

descrita. Mas diante do quadro posto por Bataille, seria possível tomar estes princípios como ideia, 

à moda kantiana, como alguns contemporâneos da filosofia universitária (o neokantiano Alain, por 

exemplo) faziam? Mesmo se assim colocados, teríamos como resultados uma linguagem tornada 

obrigatoriamente metafórica e necessariamente distorcida. Nesse sentido, paródica, como um 

arremedo. Ela torna-se, isso sim, uma torção no fluxo inacabável das coisas, nós de decepção a 

compor um fio que atravessa indefinidamente um labirinto numa grande sequência de “imagens 

paródicas” e “formas decepcionantes”. Nesse cenário trágico onde a realidade jamais estará ao 

alcance da mãos e sequer da ponta dos dedos; nesse território de pura negatividade no qual o autor 

parece nos colocar, há algo de produtivo: na indistinção entre criações humanas (o carro, a máquina 

de costura) e forças naturais (a rotação dos planetas), Bataille enxerga laços que vão muito além 

da dominação e domesticação. Pois não se trata de artefatos técnicos que submetem leis naturais à 

interesses humanos. Nada garante que o contrário não seja o mais autêntico: Forças naturais que 

submetem à técnica e o engenho dos homens, arrastando-os a um fluxo sem paragens. 

Em seu primeiro artigo publicado em Documents, já em 1929, Le Cheval Academique, o 

autor, que examina deformações que encontra na iconografia da numismática romana, constata 

que:  

“Encontram-se ligadas à evolução humana alternâncias de formas plásticas análogas àquelas que 

apresentam, em alguns casos, a evolução das formas naturais [...] Desde o século IV A.C., os 

gauleses, tendo utilizado para suas trocas comerciais alguns tipos de moedas importadas, começaram 

a cunhar tiragens originais copiando alguns tipos gregos [...] Os cavalos dementes [encontrados nas 

moedas cunhadas] imaginados pelas diversas populações não são frutos tanto de uma dificuldade 

técnica, e sim de uma extravagância positiva, tendo entre suas consequências as mais absurdas, uma 

primeira interpretação esquemática [...] A natureza deveria ser representada em constante revolta 

contra si mesma” (BATAILLE, 1991, vol I, p. 28-31 ) 

Fugindo à explicações simplórias e a lugares comuns, que poderia atribuir imperícia aos gauleses, 

talvez fruto de sua condição bárbara, Bataille encontra nas moedas desse povo uma compreensão 

fina do solo instável ao qual chamamos de natureza.  Deformando figuras de cavalos; animais 

associados à nobreza e às guerras, ao registro épico dos textos legados pelos historiadores da 

antiguidade; os gauleses anunciavam o porvir dessas formas animais, empenhando-se naquilo que 

o autor considerava como sendo, contemporaneamente, como a grande tarefa do materialismo, tal 

como enuncia no artigo Materialismo (BATAILLE, Idem, p. 179): uma verdadeira representação 

da matéria deveria aproximá-la a uma concepção de organismo. Contrariando diversas vertentes 

do marxismo de sua época, sobretudo as alinhadas com o Partido Comunista Francês, Bataille 

considera que ela deveria ser aproximada da representação freudiana da matéria, não pressupondo 

que esta seja morta, estável e essencial. Conceber a matéria como algo morto, estável e essencial 



 

 

 

 III SEMINÁRIO DE ESTÉTICA E CRÍTICA DE ARTE DO DEPARTAMENTO DE FILOSOFIA DA UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO 4 a 6 de setembro de 2017     496 
 
 

não é concebê-la tal como ela se apresenta, mas tal como esta é em idéia. Ora, conceber a matéria 

como ideia é apenas retornar à metafísica clássica. É nada mais nada menos do que criar um 

idealismo com os termos invertidos, no qual a matéria toma o lugar da mente como produtor de 

atividade espiritual, de engenhosidade humana. 

Esta posição será ainda mais avançada no artigo de 1930, segundo ano de publicação de 

Documents, intitulado O baixo materialismo e a gnose, no qual recupera em termos heurísticos 

alguns pressupostos do do cristianismo primitivo cristão, posteriormente considerados herético 

pela Igreja Católica Romana. Essas concepções seriam úteis pois, afirma: 

“De um ponto de vista prático, é possível dar como leitmotiv da gnose a concepção da matéria como 

um princípio ativo possuindo existência eterna autônoma, que é aquela das trevas (que não serão a 

ausência de luz, mas os arcontes monstruosos trazidos à tona por essa ausência), aquela do mal (que 

não será a ausência de bem, mas uma ação criadora.” (BATAILLE, 1991, vol 2,  p. 4) 

A posição de Bataille aqui, não é, evidentemente, restaurar tal e qual a teologia do 

gnosticismo. Como ele escreve, trata-se de, “a partir um ponto de vista prático”, conceber a matéria 

como móvel, como eternamente móbile. Possuir uma posição materialista, nesse sentido, seria 

abrir-se a uma posição teórica que possa acolher o fracasso da linguagem, afastando conceitos 

totalizantes que são apenas efeitos das formas lógicas, verbais e literárias. Não é por outra razão 

que, no mesmo artigo, o autor dirá que a grande tarefa da arte é combater o idealismo, identificando 

a familiaridade congênita que temos com as figuras da monstruosidade, concebendo-as não como 

indício de carência da matéria, mas como princípio de ação e movimento. 

É seguindo esta senda que, ainda em 1930, Bataille se embrenha naquilo que intitula Os 

desvios da natureza: 

“O fenômeno de um excremento qualquer [afirma] provoca uma impressão positiva de 

incongruência agressiva, um pouco cômica, mas muito mais geradora de doença. Essa doença. Essa 

doença é obscuramente ligada a uma sedução profunda. E se podemos tratar de dialética das formas, 

é evidente que é preciso levar em conta, em primeiro lugar, esses desvios sobre os quais a natureza, 

ainda que estes sejam com muita frequência denominados de contra-natureza, é incontestavelmente 

responsável” 

A monstruosidade é encontrada em todos os indivíduos humano, apesar se ser pouco 

perceptível e, continua o autor: 

“Contudo a característica comum da incongruência pessoal e do monstro pode ser expressa com 

precisão. Conhecemos as imagens compósitas de Galton [estudioso da eugenia no século XIX] 

realizadas por impressões sucessivas, sobre a mesma chapa fotográfica, de figuras análogas, mas 

diferentes umas das outras. Assim, com quatrocentos rostos de estudantes americanos do sexo 

masculino, se obtém um rosto típico de estudante americano. Georg Treu definiu em Durschnittbild 

und Schoenheit (L´image composite et la beauté) a relação entre a imagem compósita e seus 

componentes mostrando que a primeira era necessariamente mais bonita do que que a média das 

outras: assim, vinte rostos medíocres compõe um rosto belo e obtém-se sem dificuldade figuras 

donde a proporção são muito próximas às de Hermes de Praxíteles. A imagem compósita daria assim 

uma espécie de realidade à ideia platônica, necessariamente bela. Ao mesmo tempo, a beleza seria 

devida a uma definição tão clássica da beleza quanto esta da medida comum. Mas cada forma 

individual escapa a esta medida comum e, em algum grau, é um monstro.”  (BATAILLE, 1991, p. 

79) 

 Escapar ao idealismo é retornar às formas discretas tais como aparecem, tal como são. A 

beleza pode ser entendida, como no experimento de Galton, como uma sublimação das 

idiossincrasias individuais rumo a formações universais, mas também pode ser compreendida 

como fissura, e ali é que devem e podem se alocar a arte e a poesia. O idealismo quer fazer do que 

julga como deficiência do que lhe chega pelas vias do sentido índice de falta, que conceber o 
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“entendimento como um ponto cego”, como dirá treze anos depois do artigo de Documents, 

Bataille em A Experiência Interior: 

“No entendimento, como no olho, é muito difícil de discerni-lo [o ponto cego]. Mas ao passo que o 

ponto cego do olho não tem maiores consequências, a natureza do entendimento quer que o ponto 

cego tenha mais sentido do que o próprio entendimento” (BATAILLE, 2016, p. 149).  

As frestas da imagem trazidas pelo olho não podem, pelo idealismo, serem aceitas como 

tal, e assim, é preciso a elas atribuir sentido. Daí a criação de um outro mundo de idealidades que 

possam nos fazer escapar do não-sentido das imagens, das formas e das figuras. Pensada nessa 

chave, a cultura deveria ser não oposição à natureza, mas colocação em jogo da mesma. Melhor 

dizendo, aceitação e mergulho no jogo que essa propõe, saber alegre, como chamou, em Bataille, 

Didi-Huberman, sua atividade de pensamento e escrita. Conceber a relação entre natureza a cultura 

como jogo implica, entre outras coisas, em tomar concepções de sujeito e de objeto não como 

substâncias separadas e distintas, mas como duas posições infinitamente reversíveis entre si. 

Para Bataille, essa dinâmica atravessa todas relações possíveis entre seres e coisas, a 

começar pela relação que temos com nós mesmos, seja em nossa relação com uma dimensão da 

interioridade, do psiquismo, ou, caso se queira, as atividades espirituais, como a relação com o que 

poderíamos considerar o nosso exterior, o nosso corpo. Polos, aliás, com posições igualmente 

reversíveis. Como fica claro se retomarmos o verbete sobre o Dedão do Pé: A contingência 

corporal - o dedão do pé que me permite estar em posição ereta - ergue minha cabeça ao alto; a 

mente, ao alto, passa a conferir valor mais alto a si própria e ao mundo; alto, portanto, deixa de ser 

apenas uma posição espacial dentro de um certo esquema de coordenadas, passando a possuir um 

significado que é e extensível ao mundo. Esse esquema de valoração dá sentido ao não-sentido 

originário da composição corporal do humano, composição esta que é, a princípio, injustificável. 

Há um jogo entre sujeito e objeto, como entre sentido e não-sentido. Saber e não-saber, 

para utilizar um vocabulário mais tardio de Georges Bataille, que surge por volta do começo dos 

anos de 1940. A fruição estética e atividade artística são, para Bataille,  locais privilegiados para 

o atravessamento dessa dinâmica, desse noite, dessa noite essencial do não-saber. Ao analisar uma 

instituição como o Museu, ele afirma: “Às cinco horas, na parte de saída do Louvre, é interessante 

admirar o fluxo dos visitantes visivelmente animados pelo desejo de serem em tudo semelhantes 

às celestes aparições que ainda alegram seus olhos.” (BATAILLE, Documents Vol. II, p. 300). 

Abrir-se e ser aberto. O desejo de comunhão com os objetos de arte do público contemporâneo 

aproxima-se, sempre, da relação mágica, dos feitiços dos povos primitivos. Mas não se trata de 

uma regressão a estágios anteriores de “desenvolvimento humano”, mas de contato com a 

dimensão do jogo subjacente à toda a cultura e civilização, lida perpétua com as características 

moventes da matéria 

A consciência do movente é, com efeito, o que marca para Bataille a existência humana. 

Fenômeno esse que dá ocasião para o surgimento da consciência na figura do Eu. Em Sacrifices, 

texto que escreve para acompanhar algumas gravuras de André Masson, em 1933, Bataille 

descreve a emergência do Eu, nos seguintes termos: 

“Eu, existo - suspenso num vazio verificável - suspenso em minha própria angústia - diferente de 

todo outro ser e tal que os diversos eventos que podem atingir todo o outro e não eu rejeitam 

cruelmente este eu fora de uma existência total. Mas, ao mesmo tempo, considero minha vinda ao 

mundo - que dependeu do nascimento e da conjunção de tal homem e de tal mulher, após o momento 

desta conjunção - existe, com efeito, um momento único em relação a possibilidade do mim mesmo 

- e assim aparece a impossibilidade infinita desta vinda ao mundo. Pois se a mais ínfima diferença 

tivesse ocorrido no curso dos eventos sucessivos dos quais sou o termo, ao invés de um eu 

integralmente ávido de ser eu, teria havido “um outro”. 
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O imenso vazio verificável é esta improbabilidade infinita através da qual se joga a existência 

imperativa que sou, pois uma simples presença suspensa acima de tal imensidão é comparável ao 

exercício de um império, como se o vazio ele mesmo exigisse que eu seja: eu e a angústia desse eu. 

A exigência imediata do nada implicaria assim não o ser indiferenciado, mas a improbabilidade 

dolorosa do eu único.” (BATAILLE, OC I, p.89). 

No mesmo artigo, Sacrifices, Bataille contesta a tese bergsoniana segundo a qual o tempo 

seria a realidade última, a verdade íntima e profunda das coisas. O chamado “espiritualismo 

francês” já teria sido alvo constante do autor e de seus colegas da Documents. Dar ao tempo o 

supremo grau de realidade seria uma tese ingênua. Sabe-se que, para Bataille e seus 

contemporâneos, o vencedor do prêmio Nobel de literatura era considerado o grande filósofo, o 

grande pensador.  

Quando, em uma de suas primeiras missões como paleoarquivista,  Bataille é enviado a 

Londres, é considerada uma grande honra que ser recebido por Bergson, que então servia como 

diplomata. Bataille registra, não sem algum tipo de constrangimento, que jamais, até àquele 

momento, havia lido um livro do autor, e que então se colocaria a conhecer, com avidez, o estudo 

sobre O Riso, de 1900. Diz-se decepcionado com a tese ali enunciada, que aproxima o fenômeno 

moral, tornando-o conciliatório [1]. 

Em Sacrifices, Bataille afirma que: 

“O tempo não é síntese do ser e do nada se ser ou nada se encontram apenas no tempo e não são 

mais do que noções arbitrariamente separadas. Não há, com efeito, nem ser, nem nada isolados, há 

o tempo. Mas afirmar a existência do tempo é uma afirmação vazia no sentido que ela nos dá menos 

um atributo vago de existência do que a natureza do tempo à existência: quer dizer que ela esvazia 

a noção de existência de seu conteúdo vago e sem limite; e ao mesmo ela a esvazia infinitamente em 

seu conteúdo.” (BATAILLE, OC I, p. 96) 

Para Bataille, chega-se apenas em tautologia com esse tipo de afirmação. 

Esse é o momento crucial da formação da consciência: o momento no qual o ser 

diferenciado e tornado entidade discreta diante dos outros seres, toma consciência do processo que 

nele se passa. Pura contingência e acidente. Momento valoroso e quase miraculoso, que Bataille 

reencontra nas experiências do êxtase místico, nos jogos, na guerra, na criação e na fruição de 

obras de arte. Vemos, portanto, que o mal-estar é estrutural. Nesse sentido, figurar-se a si próprio 

é sempre uma tarefa por fazer, uma tarefa da ordem do inacabamento. É o que fascina Bataille nas 

pinturas pré-históricas ainda em 1930 (fascinação retomada em 1955). Na edição de número 7 da 

revista Documents, Bataille resenha o livro L’Art Primitif, de Georges-Henri Luquet:  

“É a partir da observação minuciosa das crianças que o sr. Luquet acreditou poder reconstituir a 

‘gênese da arte figurativa à época dos auracianos’. ‘A observação das crianças atuais’, escreve ele, 

‘parece estabelecer  que a hereditariedade, as sugestões e o exemplo não exercem nenhuma 

influência significativa e que cada uma das crianças recomeça por sua conta a invenção do desenho 

figurativo como se fosse o primeiro desenhista” (BATAILLE, OC I, p. 389) 

“A representação do humano pelos auracianos é sempre informem ao contrário da precisão, do 

detalhamento e da perícia reservadas às representações de animais: 

“As renas, os bisões ou os cavalos são representados com uma minúcia perfeita como se pudéssemos 

ver imagens tão escrupulosas dos homens eles mesmos [...] Mas os desenhos e as esculturas que 

foram encarregadas de representar os auracianos são todas informes e muito menos humanas que 

aquelas que representam os animais; outras como a Vênus Holtentote são ignóbeis caricaturas da 

forma humana. A oposição é a mesma no período madaleniano”. (BATAILLE, OC I, p. 392) 

Como já havia argumentado em relação à numismática gaulesa, Bataille afasta posições vinculadas 

a um evolucionismo tacanho e obtuso, segundo o qual as formas seriam imperfeitas por conta de 

imperícias devidas ao estágio civilizatório dos povos que a produziram. A figura humana tem a 

marca do informe, da angústia, do devir, da matéria movente consciente. Para Bataille, a arte 



 

 

 

 III SEMINÁRIO DE ESTÉTICA E CRÍTICA DE ARTE DO DEPARTAMENTO DE FILOSOFIA DA UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO 4 a 6 de setembro de 2017     499 
 
 

figurativa, ou o impulso à figuração nas culturas humanas não possuem como objetivo representar 

um determinado estado de coisas, criando sobre eles fac-símiles. Este seria muito mais um mal 

entendido a respeito da atividade mimética. Figuras não são criadas para representar, mas são 

encarregadas de levar adiante a consciência do processo, são o emblema do colocar-se em jogo da 

autoconsciência. A figura, nessa acepção, é uma operação, e não um fim em si mesma. Este sentido 

teria sido totalmente perdido pela chamada arte acadêmica do século XIX. Assim, para Bataille o 

interesse pelas artes pré-históricas e feita pelas crianças evidenciam o sentido da figuração como 

jogo, como colocar-se em questão, como operação. Sobre as supostas deformações encontradas, 

diz o autor que “é extremamente importante de lembrar que nos dois casos trata-se sempre de 

alteração de objetos”. Em seguida a resenha de Luquet, Bataille reproduz uma série de pinturas 

de Miró, relacionando-as com a ideia de uma figuração como destruição de objetos. “Joan miró”, 

afirma “parte de uma representação de objetos tão minuciosa que, até certo ponto, reduz a realidade 

à uma poeira ensolarada”. A luz figura e destrói. É iluminação, mas também destruição. 

 O Informe, portanto, é escrito num horizonte intelectual que tem como traço fundamental 

uma antropologia filosófica que que enxerga o humano como uma espécie de ponto de fuga da 

natureza, que vê as seguidas tentativas de constituição de civilização como formas de estabilizar 

seu fluxo incessante e sem meta. É dentro deste quadro que as imagens ganham cada vez mais 

peso na obra de Bataille, sejam essas imagens pictóricas, fotográficas ou literárias, e que produzem 

um texto que borra divisões estanques entre metáfora e conceito. O uso das imagens em Bataille 

não se dá apenas por um reconhecimento de uma insuficiência do discurso verbal ou logocêntrico. 

Não se trata de apenas interromper a concatenação de ideias, conceitos e metáforas e de em seu 

interior introduzir imagens pictóricas. As imagens não são um substitutivo das palavras, no sentido 

da expressão de uso comum, “uma imagem vale mais de mil palavras”. Não é por outra razão que 

Sacrifices (1936), não busca descrever, e nem mesmo interpretar as gravuras de seu colega André 

Masson; sequer os mitos retomados em cada uma das pranchas são mencionados, e nem o tema 

maior do sacrifício é tocado. Mas trata-se de contaminar as palavras com as imagens, criando vasos 

comunicantes reversíveis entre signos verbais e visuais. 

 Esta é mesma forma de lidar com as imagens será encontrada na colaboração de Bataille 

com os fotógrafos Eli Lotar e Jacques-André Boiffard na revista Documents (1929-1930), e, 

igualmente, no trabalho de seleção de imagens que o próprio autor fará em obras de sua 

maturidade, notadamente O Erotismo (1957) e As Lágrimas de Eros (1959). Ela igualmente dará 

o tom de seus estudos sobre Manet e sobre a caverna de Lascaux, em 1955. Assim, temos as 

imagens como o domínio por excelência da operação intelectual chamada Informe, mas que 

realizará sob diversos títulos ao longo da obra batailliana.  

 

Nota 

1. Como se sabe, o riso terá significado um significado, em Bataille, bastante distinto daquele atribuído por Bergson. 
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Políticas de performatização - Transversais entre Arte e Clínica  

Sabrina Batista Andrade 

 

A pesquisa de mestrado que desenvolvo no Núcleo de Estudos da Subjetividade, no 

programa de pós-graduação em Psicologia Clínica, da Pontifícia Universidade Católica de São 

Paulo, sob orientação da Professora Dra Suely Rolnik, intitulada aqui como “Políticas de 

Performatização - Transversais entre Arte e Clínica”; visa problematizar ações performáticas a 

luz de conceitos como: “máquina de guerra” de Deleuze e Guattari e de “inconsciente colonial" 

[1] de Suely Rolnik. A partir desta conjugação procuro investigativar a ação clínica enquanto 

ação performática, pois ambas são constituintes de deslocamentos de si em devires e 

acontecimentos. Busco pistas tanto para a desnaturalização de saberes e práticas - principalmente 

as práticas clínicas que legitimam a produção de um insconsciente colonial, capturado agora por 

forças neoliberais - como para a possibilidade de criação de novos modos de vida e intervenção 

na realidade. A proposta de uma performatização da vida, corpo e pensamento, produz 

deslocamentos nos afetos e saberes instituídos, e transversalizam novas práticas clínicas. 

Busca-se para tanto, atualizar uma escuta que atente aos sentidos produzidos pelo ethos 

neoliberal no atual momento em que vivemos, e perceba os riscos destes sentidos sofrerem uma 

queda à afetos niilistas - produzidos por desejos capturados e tendencialmente cristalizados - 

dando passagem à corriqueiros e imperceptíveis micro-fascismos. A construção de uma clínica 

que desoriente estes micro-fascismos quer, abrir margens à lugares de liberação e passagem do 

desejo à acontecimentos que se constituam enquanto novas apreensões da realidade e criem outras 

formas de presença no mundo. Performatizar a clínica e a vida, seus espaços, sua conduta, 

tangencia alternativas ao que é vivido nos corpos enquanto anestesiamento e normopatia. 

Este trabalho aborda a experiência afetiva-conceitual que tenho junto ao Obscena 

Agrupamento Independente de Pesquisa Cênica [2], coletivo do qual sou participante desde 

meados de 2012, e também de clínicas performáticas que desenvolvo usando dispositivos variados 

e que transitam entre a arte e a clínica. Tratam-se pois, de práticas inventivas e bricoleurs, que 

atuam junto a um inconsciente esquizoanalítico, isto é, um inconsciente que funciona como uma 

usina e não se detém aos modelos familiaristas. Neste inconsciente o desejo é sempre um 

investimento no campo social, e leva-nos a experimentar suas mutações, seus deslocamentos, a 

fim de intensificar novas possibilidades de existência. 

O Obscena Agrupamento de Pesquisa Cênica é um coletivo que funciona como uma rede 

colaborativa de pesquisa e ação teórico-prática, na investigação da cena contemporânea. O 

agrupamento interessa-se pelas trocas, experimentações e provocações artísticas em espaços 

públicos e urbanos, lugares onde a atuação de um psicólogo pode ser considerada relevante. A 

partir desta experimentação do cotidiano das ruas, o Obscena busca produzir novos dispositivos 

de atuação, que ampliem sua percepção acerca dos impasses contemporâneos na sociedade, em 

um movimento constante de criação de ações, que atualizem sua prática. Tem ainda, como eixo 

de seus trabalhos, a investigação de ações não representacionais, a ocupação/intervenção e os 

procedimentos de corpo/instalação, inspirando-se nas obras dos artistas Ligia Clark, Hélio 

Oiticica e Artur Barrio. 

A presente pesquisa investiga as possibilidades da ação performática na produção de 

deslocamentos de lógicas enrijecidas e comportamentos naturalizados; pensando de que forma 
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estas ações maquinam desestabilizações do proscrito no campo social, aquilo aparentemente 

indevido de ser manifesto livremente. É importante atentar que a prática performática, a produção 

de corpo e pensamento pela ação artística, procura mover-se num jogo errante e despretensioso, 

uma vez que não tem a intenção de criar enunciados forçados e aceitos socialmente. Esta prática 

de deriva e de jogo despretensioso sugere a criação de um espaçamento liso, que subverte a lógica 

de captura necessária aos mecanismos de reprodução do Estado, como pode-se observar no texto 

de Alcantara, membro do Obscena: 
Performance: Nada a dizer. É que alguns corpos não aguentam mais esses lugares demarcadores 
de linguagens, enunciados forçados, enterrando palavras de ordem feito estacas, lugares que 
estriam sobre o corpo esteticismos éticos, reduzem suas forças, alienam seus possíveis, castram-
no, assopram o buraco da ferida e distribuem pasto comprado para se comer. Há corpos famintos 
das areias do deserto, há corpos brilhantes, grãos indiscerníveis, que, em se tratando dessa ética, 
também não querem saber de nada disso, mas justo porque não se encontram atados a ninguém. O 
que é performance? O que é a arte da performance? Nada que ao se responder não se desfigure e 
deforme quem responda. Nada que atenda a conjuntos conceituais. O que se sabe é que na e pela 
performance algo maquina, molecularmente, e o que resta são microanálises produzidas e 
produzindo o que, nela e dela, se maquina. (ALCANTARA, 2011, p.11) 

Em nossa cartografia cultural atual, denominada por Suely Rolnik como logo-ego-falo- 

cêntrica, o governo estatal mantém ainda um papel, uma imagem de conduta legalista na 

organização da economia de indivíduos e equipamentos sociais, respondendo a fins convenientes 

que servem a interesses econômicos capitais que vão além do próprio Estado. Estes fins são tão 

efêmeros quantas são hoje nossas formas de individuação. 

O Neoliberalismo [3], sistema que aposta e emprega suas forças na produção de 

individualidade, tem os corpos como lugar privilegiado de investimento de seus interesses, 

redundando-os a um papel de produção de capital de desejo. Corpos, tomados por sua biologia ou 

não, são os lugares de constituição e passagem de modos de existência, por isso, matéria valiosa 

de investimento pela política de subjetividade vigente. A subjetividade hegemônica neoliberal 

torna-se, assim, constituída em função da economia de mercado e é sustentada por dispositivos 

específicos, aquém e além dele. Para que o capitalismo funcione é preciso que haja certa 

correspondência entre os fluxos de subjetividade e os fluxos econômicos. Exposta, minimamente, 

a condição às quais estamos submetidos, como poderemos criar estratégias para nos 

desinvestirmos dos poderes dominantes transvazados em nossos corpos e afetos? 

Diante de tamanha fratura política e ideológica, que nos induz a uma captura de futuro 

incerto, a aposta numa máquina de guerra clínica, torna-se uma alternativa ética e política aos dias 

atuais, uma vez que este conceito, na prática, atua como produtor de desvios aos afetos arraigados 

da política de subjetividade dominante. A máquina de guerra, ao invés de afirmar identidades, é 

empática e inerente a produção da diferença, suas forças nômades operam dentro da mesma trama 

rizomática do corpo social neoliberal, livrando-se assim da incumbência de representar um 

mundo. 

Sendo o corpo o lugar de passagem de saberes e forças, e instrumento de nossas lutas 

políticas, é a partir dele que se pode fazer emergir algo que o diferencie de como ele se encontra 

agora, que o (re)agencie de suas circunstâncias de captura atuais. Colocar o corpo em risco para 

sair-se do próprio corpo, inventar outros corpos em si. A estratégia tangencial aqui não propõe 

mais uma conquista ou treinamento somático, mas uma abertura à mistura de partículas entre 

corpo e sócius, a escuta do que fala o corpo fora da linguagem macro-estruturante da produção de 

subjetividade cigente. Procura-se uma fuga através de um quantum diferencial que brote na 

constituição de si, valendo-se do somático, como instrumento de criação de uma saída a uma nova 
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relação com o si e a alteridade. Trabalhar o corpo em vias de um desinvestimento do 

funcionamento neoliberalista, arrancando-se da pele o privilégio histórico do significante. 

Uma das propostas desta investigação é encontrar, nas variações afetivas dos corpos, vias 

de um desinvestimento micro-político das políticas autoritárias de Estado e dos modos de vida 

auto- centrados no ethos neoliberal que operamos atualmente. Para pensar esta busca, caminha-

se na via de uma performazação da vida, enquanto ação clínica e política, procurando alternativas 

que dêem passagem à outros processos de existencialização no atual, como nos aponta Guattari 

(1977). Buscar-se-á uma saída pelos devires, isto é, processos de diferenciação de si a partir do si 

mesmo e das partículas de socius captadas no entorno dos corpos. Construir para si, e para quem 

se simpatize, uma política performática, a partir do mundo que se vive, do corpo que se tem, das 

experiências que se tem e do sujeito que se é; não cansando-se de produzir perguntas, pois a 

abertura às questões que não estão dadas são cada vez mais necessárias enquanto estratégias de 

resistência ao status quo. 

De certa maneira, é preciso começar pelo fim: todos os devires já são moleculares. É que devir não 
é imitar algo ou alguém, identificar-se com ele. Tampouco é proporcionar relações formais. 
Nenhuma dessas duas figuras de analogia convém ao devir, nem a imitação de um sujeito, nem a 
proporcionalidade de uma forma. Devir é, a partir das formas que se tem, do sujeito que se é, dos 
órgãos que se possui ou das funções que se preenche, extrair partículas, entre as quais instauramos 
relações de movimento e repouso, de velocidade e lentidão, as mais próximas daquilo que estamos 
em vias de nos tornarmos, e através das quais nos tornamos. É nesse sentido que o devir é o 
processo do desejo. (Deleuze e Guattari, 1997, p. 64) 

O CMI [4], com seus signos de legitimidade que englobam o conjunto de forças do 

planeta, tende a cooptar toda criação emergente em seus sistemas semióticos rizomáticos e 

despóticos. Esta sistemática não quer dar corpo ao diagrama de forças que se passa na imanência. 

Mesmo quando se produz uma experiência fora do sujeito, independente do dispositivo 

experimentado, corre-se o risco de que esta experiência não tenha impulso para abarcar o que 

experimentou no molecular e incorporar-se como forma em um plano molar. Frente ao 

anestesiamento dos afetos no contato com o vivo no mundo, vive-se o risco de manter a 

experiência do fora da linguagem ainda vinculada às forças de captura do desejo. O que fazer 

frente a esta problemática nada simples? Uma saída é vincular o vivido da imanência em nossas 

práticas cotidianas, para a constituição de um sujeito político, múltiplo, que atua também no plano 

molar da macropolítica de acordo com a ética apreendida na subjetividade fora do sujeito, a partir 

da proposição de um (re)agenciamento de si. Um câmbio de sentidos que escape ao improdutivo 

de captura nos desejos e nas produções desejantes nos corpos, mas que seja improdutivo para este 

sistema de forças e formas capturadas. Acontecimento que sugere uma metamorfose no ideário 

que temos sobre processos revolucionários, e que caminhe ao encontro de experiências um pouco 

mais desterradoras, isto é, fora do imaginário de si, fora da imagem macroestruturante de mundo, 

fora ainda, e, principalmente, de referências externas como exemplos a serem seguidos, como os 

modismos, as normatizações à cumprir e as exigências de polidez nos atos. A partir de uma escuta 

diferenciada às forças inomináveis de si, essas potências reinventam a realidade, tudo recomeça 

e não nos reconhecemos no que antes nos caracterizava. 

Pausar, olhar, escutar e transformar afetos tristes em forças e novas formas, além dos 

jogos de poder aos quais nos habituamos. Dar passagem à potências outras, estranhas, 

desconhecidas, que estejam à favor de uma vida que pulsa, não do sujeito da representação que 

habita em nós. Liberdade ainda que inventada. Não é uma tarefa fácil, pois a apreensão imediata 

desses saberes inomináveis não se alcança visivelmente numa espécie de óbvio coletivo, uma vez 
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que não estão finalizados ou comercializados em prateleiras de web sites. O que a máquina de 

guerra, com suas linhas que antecedem a formação do desejo, tem a ver com todo este momento 

político? Estará o Estado novamente incentivando a produção de uma máquina de guerra fascista 

para alimentar-se? A subjetividade neoliberal, com seus signos, desliza rapidamente por linhas 

segmentárias e tem, com seus dispositivos de comunicação e em seus incursivos emaranhados de 

imagens, contribuído para a produção de memória e raciocínio fraco. Onde povoariam atualmente 

novas linhas e contornos de intensidade à favor de uma vida menos automática? 

A política de um corpo em performatização nasce no desvio da regra instituída, do espaço 

naturalizado, tendo a arte como pano de fundo e plano de consistência estratégico, pois esta é 

enaltecida num campo autorizado e pode trazer alguma clandestinidade de si à público. Assim, o 

corpo performático escapa, desvia, e produz estranhamento numa espécie de delírio permitido e 

compartilhado. Trabalha na defesa de uma distribuição de forças pulsionais éticas, estéticas e 

políticas que estejam à favor da vida. Estas forças e formas performáticas não retém seus fluxos 

e saberes, não se querem acumuladoras em sua matriz vitalícia. Esta virtualidade está disponível 

no plano da Terra, e pode agenciar-se aos outros corpos povoando estrategicamente esta mesma 

Terra, para libertar a ação e o pensamento de lugares especializados, aumentando, assim, a 

viabilidade ao seu acesso. Clínica, política e vida, nesta proposta, são assim indissociáveis. 

A escolha pela arte da performance, enquanto uma alternativa ética e política de produção 

de si, se dá pela simples potência de existencialização que esta contém. Embora o objetivo, aqui, 

não seja voltar-se para nenhum método específico de categoria artística, principalmente, aquelas 

que fazem questão de usos bem demarcados do que são ou representam. O termo performance é 

para ser subvertido de seus lugares de valor, e considerado apenas em seu animismo e maquinismo 

- onde o corpo atua como instrumento de sua própria desalienação quanto à soberania da 

representatividade de modelos. A arte, companheira sequestrada, pode oferecer um plano de 

fundo à criação e à liberdade de ações e, também, um ethos político aos novos tempos, onde o 

investir-se em si mesmo ultrapasse a solidão egóica na produção de um ser, e vá de encontro à 

composição das matérias e partículas disponíveis na caosmose subjetiva, ampliando as 

possibilidades de vida pulsante à constituição de um dentro-fora em si. A performance fora de 

modelos, à qual também está submetida, não intensifica a produção de um rosto, mas a perda dele 

em favor da ação. Qual a urgência dessa problematização? 

Deleuze e Parnet (1998) afirmam que todos nós somos feitos de linhas de natureza 

diversas. Temos as linhas duras, molares, que se relacionam com poderes instituídos como o 

aparelho de Estado. Temos também as linhas de segmentaridade, tais como a família, a escola, o 

trabalho, etc., que atravessam sociedades e indivíduos. Estas linhas, mais flexíveis, se relacionam 

tanto com as linhas duras, quanto com as linhas de fuga, traçam pequenas modificações, fazem 

desvios, delineiam quedas e impulsos. A terceira é a linha de fuga, linha de gravidade ou 

celeridade, abstrata, de desterritorialização. Estas linhas não param de se remeter uma às outras. 

É por isto que não se pode contar com um dualismo ou uma dicotomia, nem mesmo sob a forma 

rudimentar do bom e do mau. Forças molares e moleculares atuam umas nas outras e constituem 

seus processos de mutabilidade. De toda forma é preciso estar atento a variação de seus efeitos. 

Uma micropolítica reativa, orientada por uma bússola moral, só anima a intensificação de um 

“Inconsciente Colonial”, que funciona nos mesmos moldes das lógicas de Estado. Por sua vez, 

uma micropolítica ativa, como exercício da liberdade, se orienta por uma bússola ética que cria 

agenciamentos novos, produções de pensamento disruptivos que podem liberar a vida de seus 

lugares de sufocamento, ativando uma clínica que acesse as potentes linhas do Fora. Fora da 
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linguagem hegemônica, do pensamento imediatista, da indução da grande mídia. 

A constituição de uma ética na produção de si como prática micro-política, requer 

trabalho cotidiano e construção de rachaduras no grande modelo das relações instituídas. Uma 

reinvenção sempre inacabada que poliniza o corpo social, ramificando o contágio de uma bússola 

ética. A conjugação clínica-performance busca a sustentação e assimilação do que é instável em 

nós, possivelmente considerado estranho. O jogo é o de aprender a ficar bem no limite e desfrutar 

da experiência de heterogênese em nós. Constituindo, assim, corpos que produzam o que quer o 

desejo, disponíveis politicamente à busca de vida para toda uma vida existente. 

A constituição de agenciamentos performáticos, como territórios de passagem para troca 

de forças e enunciações corpóreas, convoca-nos a expandir o que se outorga às práticas fechadas 

e exclusivas em campos artísticos e clínicos. Produções políticas que fujam aos velhos estandartes 

das palavras mofadas, que já deveriam estar em desuso, pois não produzem mais efeito. É 

desejável resistir às artimanhas de um modo de conduta que privilegia as práticas privativas, 

mantenedoras do medo e do alheamento nas condutas sociais. Velhas máquinas de controle, agora 

estão cooptadas em novas tecnologias de captura. Sejam elas fofas ou repugnantes. O ódio fascista 

continua à solta, e exala corriqueiramente do encontro entre diferentes ideologias, diferentes 

hereditariedades e diferentes tipos de acesso à bens de consumo. Relações produzidas por signos 

mutantes, os rápidos signos de um capital de desejo. Sujeitos neoliberais que somos nesta idade 

geológica da Terra, teremos ainda tempo de nos organizarmos desde onde estamos, de como 

somos agora, para produzirmos um quantum diferencial de contágio que modifique os saberes 

que temos sobre nós mesmos? A tarefa é grande, porém minoritária, pois "se abordarmos os 

regimes totalitários não em sua face visível, macropolítica, mas sim em sua face invisível, 

micropolítica, constaremos que o que caracteriza tais regimes é o enrijecimento patológico do 

princípio identitário" [5]. 

Compor-se com o mundo para além da proteção de sua própria casca, valendo-se da 

responsabilidade de produzir a si e a alteridade em nós como uma ética da existência. Esta 

complexidade passa também pela aceitação da condição de vulnerabilidade e efemeridade de 

nossos corpos, extrapola a vida individualizada, não sucumbe à experiência de finitude em si, 

tornando-se, assim, uma espécie de solidariedade desobediente, imprescindível à existência do 

comum. Cumplicidade extramoral, simples e complexa, fundamental às matérias emergenciais à 

vida. 

A crítica empenhada por Foucault (1979) trata do modo como o exercício do poder 

veicula mecanismos de indução e reprodução de verdades. A produção dessas verdades viabiliza 

um esquema de normalização e controle de saberes e práticas que se legitimam por estarem em 

todas as relações sociais. Os mecanismos pelos quais o poder se exerce, em suas formas mais 

ascendentes e moleculares, os micro-poderes, estão intimamente relacionados com a produção de 

determinados saberes, que se relacionam ou não com o aparelho de Estado. Estes mecanismos de 

poder e saber o ultrapassam e o complementam. Os saberes produzidos pelas artes, assim como 

os saberes sobre a clínica clássica, também se acoplam a uma dinâmica reprodutora de verdades 

instituídas, são oriundos e obedecem ao Inconsciente-Colonial-Capitalístico, e por isso exercem 

poder, e poder de dominação através de uma economia subjetiva. Assim como os saberes 

produzidos por outros campos epistêmicos, não escapam às lógicas de naturalização da verdade. 

Segundo Coimbra (1995), muitas vezes, psicólogos, formados como técnicos, acabam por não 

perceber que suas práticas são politicamente reprodutoras de lógicas de dominação. Uma 

formação tecnicista, pautada em um saber diretivo, com normas prontas, privilegia um tipo de 
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saber como produto, e acaba por ignorar a possibilidade de produção de processos de subjetivação 

diferenciados, que se criam como resistência aos saberes colonizados. 

O inconsciente está colonializado, domesticado e manuseado por toda espécie de 

especialistas, técnicos do desejo, fantochizado pelos meios de comunicação e por refinados 

equipamentos tecnológicos, individuais e coletivos. Como provocar uma política performática em 

corpos singularmente neoliberais? Uma vez que o neoliberalismo investe seu poder na produção 

de um si mesmo, como individualidade. Estes "sis" que habitam corpos, corpos que andam, corpos 

que se movem, corpos finitos, corpos em plena pulverização em sua produção e consumação. 

Como diferenciar este si mesmo que não enxerga além do próprio umbigo? O medo de correr o 

risco em compor-se com outros elementos distintos de si, assim como toda paixão triste, é um 

efeito do poder sobre nossos corpos. O que performa a si mesmo, cria agenciamentos para 

atravessar este risco de perder-se, funde o corpo com o inesperado de si, funda uma clínica em 

acontecimento. E isto só pode ser um tipo de política. Uma política ética, pois age fora de toda a 

dialética, das dominações do poder sobre si. O campo performático atua a favor da dissolução de 

um si corruptível, pois não busca um fundamento para existir. Sendo o acontecimento algo que 

metamorfoseia um campo de realidade, só pode se dar a partir do que emerge de um sem fundo - 

como nos disse Lapoujade (2015). Um simulacro da loucura ou uma loucura inventada como um 

delírio que atravessa o campo social, produz uma diferença transvasada no tempo. Uma clínica 

ativa para corpos instáveis, que cuide, produza, acompanhe transversalidades instáveis como 

perspectivas de viver o mundo e suas criações emergentes, buscando produzir outros de si sem 

rostificar a experiência. 

Não se pergunta o sentido do acontecimento, ele é irredutível ao corpo, é ele mesmo o 

sentido, fora da interpretação, da representação de causalidade, ele é um efeito extra-ser que 

extrapola uma circunscrição no tempo e no espaço, transborda temporalmente o fato. Os 

incompossíveis coabitam o acontecimento. Ele é clínico e performático. Ele faz vazar um sistema. 

Do encontro com esta experimentação emerge o dispositivo de um corpo político. Um 

corpo que não está só, e produz multiplicitariamente em suas derivas, nos encontros com o 

inusitado de si, com as multiplicidades das ruas. Na construção de novos lugares para existir vive-

se numa ruptura contínua, nasce-se outros, um outro sujeito, crítico, nômade. O artesão será, pois, 

definido como aquele que está determinado a seguir um fluxo de matéria, um phylum maquínico. 

É o itinerante, o ambulante. Seguir o fluxo da matéria é itinerar, é ambular. É a instituição em ato. 

A política de um corpo performático nasce no desvio da regra instituída, do espaço naturalizado, 

tendo a arte como pano de fundo e plano de consistência, pois ela é enaltecida num campo 

autorizado, no avesso do avesso: 

As criações são como linhas abstratas mutantes que se livraram da incumbência de representar um 

mundo, precisamente porque elas agenciam um novo tipo de realidade que a história só pode 

recuperar ou recolocar nos sistemas pontuais. (DELEUZE e GUATTARI, 1997, p.95) 

Segundo Foucault (1979), diante a uma política global de poder pode-se fazer revides 

locais, contra-ataques, defesas ativas e às vezes preventivas. Não deveríamos restaura-lo criando 

novas formas representativas, centralizadas e hierarquizadas. Pode-se criar relações laterais, 

desviantes, portanto, definir esta matéria-movimento, essa matéria-energia, essa matéria-fluxo, 

essa matéria em variação, que entra nos agenciamentos, e que deles sai? É uma matéria 

desestratificada, desteritorializada. Lugares estes criadores também de práticas performáticas. 

Os bandos em geral, mesmo de bandidagem, ou de mundanidade, são metamorfoses de uma 

máquina de guerra, que difere formalmente de qualquer aparelho de Estado, ou equivalente, o qual, 
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ao contrário estrutura as sociedades centralizadas. Não cabe dizer, pois, que a disciplina é o próprio 

da máquina de guerra: a disciplina torna-se a característica obrigatória dos exercícios quando o 

Estado se apodera deles; mas a máquina de guerra responde a outras regras, das quais não dizemos, 

por certo, que são melhores, porém que animam uma indisciplina fundamental do guerreiro, um 

questionamento da hierarquia, uma chantagem perpétua de abandono e traição, um sentido da honra 

muito suscetível, e que contraria, ainda uma vez, a formação do Estado. (DELEUZE e GUATTARI, 

1997, p. 21) 

Os inconscientes que protestam sempre foram alvo do Estado, com sua ardilosa 

maquinaria de captura. Vivemos um momento político delicado, onde o enrijecimento das formas 

coercitivas saltam aos nossos olhos e sangram nossas peles. Os processos criativos, abertos às 

multiplicidades, à diversidade, e as produções singularizadas desorientam as estratégias 

capitalísticas que produzem o Inconsciente Colonial, onde há uma micropolítica do fascismo 

manifestando-se de forma dominante. As máquinas totalitárias capitalistas penetram 

ardilosamente em nossa subjetividade, conduzindo cuidadosamente nossas forças produtivas. 

Contudo Guattari, fala da existência de um inconsciente maquínico, onde é preciso e possível 

incitar a revolta das moléculas desejantes, e propõe que novas relações micropolíticas do desejo 

produzam novas subjetivações. 

Com a qualificação de máquínico, Guattari descentraliza a subjetividade humana para 

participar dos mais diversos fluxos materiais, sociais, fluxos de signos e – por uma reação 

micropolítica do desejo – propõe produzir novas subjetivações. "Todas estas considerações (...) 

me levaram a afirmar que a análise do inconsciente deve se tornar assunto do todos. Significa que 

ela terá que renovar os seus métodos, diversificar suas abordagens, enriquecer-se em contato com 

outros campos de criação" (GUATTARI, 1977, p. 172). 
O inconsciente, insisto, não é algo que se encontra unicamente em si próprio, numa espécie de 
universo secreto. É um nó de interações maquínicas através do qual somos articulados a todos os 
sistemas de potência e a todas as formações de poder que nos cercam. Os processos inconscientes 
não podem ser analisados unicamente em termos de conteúdo específico, ou em termos de sintaxe 
estrutural. Mas antes de mais nada em termos de enunciação, de agenciamentos coletivos de 
enunciação. Estes, por definição, não coincidem com as individualidades biológicas. A enunciação 
maquínica circunscreve conjuntos- sujeitos que atravessam ordens muito diferentes umas das 
outras (os signos, a “matéria”, o espírito, a energia, a “mecanosfera”, etc.) (GUATTARI, 1977, p. 
171). 

Problematizar a concepção essencialista que está inserida na produção de subjetividade 

e previlegia modelos estruturantes e normativos do funcionamento dos sujeitos, é dar luz às 

formas relacionais de produção de saberes, incorporando novos processos à vida social. Vitalizar 

as relações entre saberes, nos quais somos produto e produção, colocando-os como práticas 

instituintes, que não estejam atreladas a reprodução de verdades fechadas em si mesmas, 

autoritárias e hierárquicas, mas que possam experimentar, e aceitar sua condição de 

experimentação e processo. Esta emergência de composição da realidade insurge de nossa própria 

condição dominada e colonizada. 
O problema político essencial para o intelectual não é criticar os conteúdos ideológicos que 
estariam ligados à ciência ou fazer com que sua prática científica seja acompanhada por uma 
ideologia justa; mas saber se é possível constituir uma nova política de verdade. O problema não é 
mudar a “consciência” das pessoas, ou o que elas têm na cabeça, mas o regime político, econômico, 
institucional de produção da verdade. Não se trata de libertar a verdade de todo sistema de poder – 
o que seria quimérico na medida em que a própria verdade é poder – mas desvincular o poder da 
verdade das formas de hegemonia (sociais, econômicas, culturais) no interior das quais ela funciona 
no momento. (FOUCAULT, 1979, p. 14). 

Através de um questionamento perpétuo da hegemonia de certas condutas clínicas, e na 

busca de oxigenar minhas práticas e produzir-me politicamente de maneira mais potente, as ruas 



 

 

 

 III SEMINÁRIO DE ESTÉTICA E CRÍTICA DE ARTE DO DEPARTAMENTO DE FILOSOFIA DA UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO 4 a 6 de setembro de 2017     507 
 
 

da cidade entraram em cena. Corpos e cores em relações com os transeuntes das vias e ruas que 

cortam uma cidade, produzindo corpos efeitos, corpos de passagem e seus blocos efêmeros. À 

procura de um nomadismo dos prazeres, o corpo recusando-se ao papel social-profissional que 

lhe é imposto e produz atos de contra-conduta no jogo político de produzir o próprio corpo e o 

espaço, recusando suas velhas formas de individuação. Um encontro com a arte da performance 

faz variar os sentidos da luta política, na produção de outro corpo que escapa aos esquemas de 

dominação impostos pela disciplinarização das máquinas estatais. Cria, forja, inventa planos de 

fuga que dão margem à consistência de afetos que insistem pela vida, isto só pode funcionar na 

afirmação daquilo que acontece no agora, e na descoberta de por onde o desejo escapa às 

artimanhas construídas para confundi-lo. Sejam estas as artimanhas do ressentimento, do 

alheamento, ou do sentimento de impotência, face aos duros planos de consumo macro e micro-

políticos da atualidade que nos coíbem. 
Tomando como ponto de estudo a expressão artística performance, como arte de fronteira, no seu 
contínuo movimento de ruptura com o que pode ser denominado “arte estabelecida”, a performance 
acaba penetrando por caminhos e situações antes não valorizadas como arte. Da mesma forma, 
acaba tocando nos tênues limites que separam vida e arte. (COHEN, 2002, P. 38) 

Neste ensejo encontro uma máquina obscênica, fora da cena, cutucando, deflagrando, 

espremendo, aquilo que não é possível de ser proferido. Pelas ruas, corpos vibráteis 

disponibilizam- se “os afectos atravessam o corpo como flechas, são armas de guerra. Velocidade 

de desterritorialização do afeto.” (DELEUZE e GUATTARI, 1997, p. 18). No fluxo rijo, cotidiano, 

público e, por vezes, pudico, qualquer ação que derive, fuja a norma, cria novas percepções, 

“trata- se de distribuir-se num espaço aberto, ocupar o espaço, preservar a possibilidade de surgir 

em qualquer ponto”. (DELEUZE e GUATTARI, 1997, p. 14). No possível contra fluxo, surge um 

quebra ritmo. Na quebra de um elemento mínimo que reproduz a coreografia cotidiana da cidade, 

geram-se novas percepções: “elementos de um agenciamento maquínico não subjetivado, sem 

propriedades intrínsecas, porém apenas de situação.” (DELEUZE e GUATTARI, 1997, p.13). 

Somos corpos estranhos, resistentes. Matéria poética na beira do abismo. O que encontrar? Com 

quem encontrar? Não resignificar, não instituir, cavalgar uma incerteza permanente na busca do 

inusitado. Quebram-se paradigmas, a arte sobrevive enquanto dispositivo para se problematizar a 

realidade, num campo aberto e relacional, uma escuta atenta ao que se passa e atualiza o corpo no 

tempo. 

Aqui, inevitavelmente, esbarra-se no problema da diferença e do diferente, a repetição, a 

exaustão, a pesquisa das matérias brutas da vida. Materiais disponíveis, através dos quais pode-

se produzir uma faísca desconhecida de si numa duração sucessiva de instantes. É também através 

deste tipo de processo que se escapa a diferença na produção desejante. A repetição é a via da 

diferença, pois, segundo Deleuze (2006), a única coisa que se repete através do tempo e do espaço, 

é a diferença mesma. A procura de não reter nenhum fluxo, descer até o osso afirmando o que se 

passa, para assim, se constituir um novo agenciamento de corpos, uma possível nova economia 

de desejo. Não há equação modelar a este curso, não há matema para o (re)agenciamento de 

desejos fugidios, que vão caindo no território da descrença por não corresponderem à condução 

de uma subjetividade flexível em venda. Apenas busca, procura, investigação daquilo que pulsa 

e renova o corpo. Abrir-se às novidades e compor-se com elas, aspirando novos ares, valendo-se 

daquilo que não é nem começo nem fim, mutante e inextático em sua existência, entrecursos entre 

as linhas de constituição da subjetividade. Uma diferença transvasada em acontecimento funda 

um novo tempo, processo-coisa que se dá a cada instante. Povoar a Terra, valendo-se de uma 

extração da diferença nos planos e fluxos já existentes, sem negar nada, sem esperar nada, sem 

projetar nada, habitar o corpo e suas forças, existindo em seu movimento constante. 
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Segundo Deleuze(1992), o nomadismo é a combinação entre máquina de guerra e 

espaçamento liso. A máquina de guerra não tem como objetivo a guerra, a não ser que ela já tenha 

sido capturada pelas lógicas do Estado. Seu objeto é a composição, ocupação e propagação de um 

espaçamento liso, que, constitui-se sobre linhas de fuga. Uma máquina de guerra pode ser 

revolucionária, ou artística, muito mais que guerreira. Ela engendra entre o estriamento de um 

espaço-tempo, como o citadino, fluxos de matéria singulares e intensivos que devolvem ao desejo 

aquilo que lhe foi capturado, sua potência larvar. No nomadismo o híbrido concernente entre 

clínica e arte não são dissociados de uma política da produção da diferença, onde o movimento 

de seus fazeres constituem sua ética. Como nos aponta Lapoujade "É para o lado da vida que 

devemos nos voltar, para aquilo que faz de nós viventes, ou melhor, para aquilo que nos faz sentir 

viventes. Não se trata de olhar para o impulso vital em geral, mas para o processo que tornou 

possível sua atualização.”(LAPOUJADE, 2013, p. 23) 
Nós definimos a 'máquina de guerra' como um agenciamento linear que se constrói sobre linhas de 
fuga. Nesse sentido, a máquina de guerra não tem absolutamente por objeto a guerra; ela tem por 
objeto um espaço muito especial, espaço liso, que ela compõe, ocupa e propaga. O nomadismo é 
precisamente esta combinação máquina de guerra-espaço liso. (DELEUZE e GUATTARI, 1992, P. 
47). 

Do encontro com esta experimentação emerge o dispositivo de um corpo político. Um 

corpo que não está só, e produz multiplicitariamente em suas derivas, nos encontros com o 

inusitado de si, com as multiplicidades das ruas. Na construção de novos lugares para existir vive-

se numa ruptura contínua, nasce-se outros, um outro sujeito, crítico, nômade. “O artesão será, 

pois, definido como aquele que está determinado a seguir um fluxo de matéria, um phylum 

maquínico. É o itinerante, o ambulante. Seguir o fluxo da matéria é itinerar, é ambular. É a 

instituição em ato.” (DELEUZE e GUATTARI, 1997, p. 92) 
As criações são como linhas abstratas mutantes que se livraram da incumbência de representar um 
mundo, precisamente porque elas agenciam um novo tipo de realidade que a história só pode 
recuperar ou recolocar nos sistemas pontuais. (DELEUZE e GUATTARI, 1997, p.95) 

Segundo Deleuze e Guattari (1997), não se define o Estado pela existência e localização 

de certa hierarquia, mas pela manutenção de órgãos de poder. Conservar-se, é a sua preocupação. 

A máquina de guerra é pura exterioridade, pois é própria à desfazer-se deste aparelho ao passo 

que o aparelho de Estado constitui a forma de interioridade que tomamos habitualmente por 

modelo, ou segundo a qual temos o hábito de pensar. Coexistem, assim, movimentos de 

descodificação que atravessam e constituem a máquina de guerra, e de sobrecodificação como 

atividade da aparelhagem de captura e organização do aparelho de Estado. 
Diríamos que o philum tem simultaneamente dois modos de ligação diferentes: é sempre conexo 
ao espaço nômade, ao passo que se conjuga com o espaço sedentário. Do lado dos agenciamentos 
nômades e das máquinas de guerra, é uma espécie de rizoma, com seus saltos, desvios, passagens 
subterrâneas, caules, desembocaduras, traços, buracos, etc. Mas, do outro lado, os agenciamentos 
sedentários e os aparelhos de Estado operam uma captura do phylum, tomando os traços de 
expressão numa forma ou num código. (DELEUZE e GUATTARI, 1997, p. 100) 

Fugir ao código é também fugir ao grupo, a grupalização de coletivos, trazendo ao 

trabalho que se faz junto este nomadismo próprio a máquina de guerra. Porém esta é uma atividade 

constante, que exige atenção aos afetos-efeitos que se produz e análises de implicações constantes 

em como se atua no mundo, uma vez que nos produzimos numa relação de dentro e fora, a si e ao 

mundo, o que podemos chamar de subjetividade, esta que está fora e dentro do sujeito. O desejo 

é a via de construção de um agenciamento. O fio condutor na tensão entre o fora-dentro aos quais 

os processos psicossociais estão atribuídos. É na produção desejante que está o movimento 

constitutivo das forças de si, que em contato com as forças do mundo, geram as manifestações 

que alimentam a realidade. 



 

 

 

 III SEMINÁRIO DE ESTÉTICA E CRÍTICA DE ARTE DO DEPARTAMENTO DE FILOSOFIA DA UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO 4 a 6 de setembro de 2017     509 
 
 

Uma pesquisa que privilegie a compreensão e a criação de dispositivos que venham fazer 

furos em lógicas capturadas, colonizadas, infiltrando-se na malha social, incitando novas 

possibilidades de se produzir a realidade, desmontando este Inconsciente Colonial, capitalístico e 

financeirizado, parece-me de suma importância. Bem como ativar um investimento perene à 

compreensão do funcionamento da axiomática capitalística em nós, mas que não esteja reduzida 

a ela. Criar corpos-coletivos-máquinas de guerra, que deslizem fora e entre os agenciamentos de 

Poder do Estado-Capital. A clínica também produz furos nas lógicas dominantes, tece sua rede 

de possibilidades em movimentos inventivos e junto com saberes e práticas que conversam com 

outros campos de conhecimento, "para não se cair nas malhas do instituído, nas tentações dos 

micro- poderes e das subjetividades dominantes” (COIMBRA, 1995, p. 344). 
É no mesmo movimento que a máquina de guerra já está ultrapassada, condenada, apropriada, e 
que ela toma novas formas, se metamorfoseia, afirmando sua irredutibilidade, sua exterioridade: 
desenrolar este meio de exterioridade pura que o homem de Estado ocidental, ou o pensador 
ocidental, não param de reduzir? (DELEUZE e GUATTARI, 1997, p.18) 

As cidades são governadas por leis que cada vez menos levam em conta a participação e 

o desejo da maior parte da população. População que é contribuinte na financeirização do Estado, 

uma vez que paga impostos altos em tudo que consome. O contribuinte como "massa de manobra" 

perde seus direitos de acessar, ou mesmo de viver em um Estado de bem estar social. Pois este 

está cada vez mais corrompido e segregado pelas corporações do capital internacional 

financeirizado, que dita regras à seu favor. Neste contexto, as leis, ou as formas que tem sido 

proferidas, são algo que desempenham um papel esquadrianhador de uma vida para todos. 

Comungando com esta jurisprudência, de forma naturalizada e sem muita crítica, contribuímos 

para o exercício de certos abusos, e acabamos enovelados a eles, confundimos-nos com seus 

rostos. Alguns de nós chegam a acreditar que é preciso, muito necessário, correr neste tempo e 

espaço como se transita em uma baia de animais a caminho do abatedouro. Assim, nossas relações 

sectárias, dividem lugares e tipos humanos. Ocupa-se espaço, perde-se espaço, mata-se gente. 

Sim, a lei é implacável para certos fins, e bastante flexível para outros. Ao que parece vivemos 

dentro de uma jurisprudência excludente nos espaços públicos que ainda temos disponíveis. Onde 

o ser excluído é o naturalmente indevido para aquele ambiente. Os invisíveis, indevidos de serem 

enxergados: pobres, pretos, loucos, mal vestidos, doentes, artistas e militantes, pessoas que falam 

alto, que falam palavrões, até aquelas que fazem perguntas, desafiam o poder e se tornam 

inadequadas, fora da etiqueta, criam instabilidade. Pessoas que não servem para fazer girar a 

máquina do capital com sua estética asséptica e gourmet. 
Mas se é contra o poder que se luta, então todos aqueles sobre quem o poder se exerce como abuso, 
todos aqueles que o reconhecem como intolerável, podem começar a luta onde se encontram e a 
partir de sua atividade (ou passividade) própria. E iniciando esta luta – que é a luta deles – de que 
conhecem perfeitamente o alvo e de que podem determinar o método, eles entram no processo 
revolucionário. (FOUCAULT, 1979, p. 77) 

Foucault chama de dispositivo um conjunto heterogêneo; o dito e o não dito, a rede que  

pode se estabelecer entre estes elementos que englobam os discursos e as instituições. Os 

dispositivos são usados de forma estratégica pelo poder, e podem ter uma função de controle 

quando na interrelação de suas práticas há a intenção de dominação ou mesmo de modificação 

dos saberes. Foucault, então, analisa as “condições de possibilidades políticas  de  saberes  

específicos” (MACHADO, 1979, p. XI). Um dispositivo é traçado dentro de uma atividade de 

poder veiculada à formação de saberes, que saem dele e que a ele regulam, “estratégias de relações 

de força sustentando tipos de saber e sendo sustentadas por ele”. (FOUCAULT, 1979, p.246). 

Foucault analisou a articulação que havia entre dispositivos, e que foram utilizadas tanto 

pela ciência quanto por outras instituições na produção de saberes como constituição de verdades, 
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“o que pretendia era explicar o aparecimento de saberes a partir de condições de possibilidades 

externas aos próprios saberes” (FOUCAULT, 1979), bem como os efeitos do poder do discurso 

científico. Mesmo não sendo um conceito amplamente aclarado em sua obra, Foucault toca a 

questão do não-dito. O dito, assim como o não-dito, fariam parte da constituição de um 

dispositivo, por exemplo, na produção de um enunciado. O não-dito é o refutado da história na 

constituição dos saberes, podendo ser um elemento de investigação audacioso, uma vez que toca 

um território desconhecido. Entretanto, talvez, aí resida sua potência, não em nominá-lo, mas em 

espreitá-lo, considerando assim, a sua existência e sua força política. 
O discurso de luta não se opõe ao inconsciente: ele se opõe ao segredo. Isso dá a impressão de ser 
muito menos. E se fosse muito mais? Existe uma série de equívocos a respeito do “oculto”, do 
“recalcado”, do “não-dito” que permite “psicanalisar” a baixo preço o que deve ser o objeto de uma 
luta. O segredo é talvez mais difícil de se revelar que o inconsciente. (FOUCAULT, 1979, p. 76) 

O poder não só reprime, ele é potência de ação, de inventividade e produz saber sobre o 

próprio corpo. A resistência não seria a imagem invertida do poder, ela é o próprio poder, e precisa 

ser volúvel e inventiva; para que se distribua estrategicamente. Poder e resistência têm uma 

relação tautológica. Onde há poder há possibilidade de resistência: “Jamais somos aprisionados 

pelo poder: podemos sempre modificar sua dominação em condições determinadas e segundo 

uma estratégia precisa.” (FOUCAULT, 1979, p. 241). 

Nos diagramas de forças produzidos entre os seres viventes, os acessos a saberes e 

poderes que constituem nossa subjetividade não são equitativamente distribuídos. O que acaba 

por modular uma produção desejante no corpo social que tendencia escolhas, valores e vias de 

acesso à experiências diversas. Assim se fatia, de uma maneira nada democrática, os contornos 

daquilo que conhecemos, nos conectamos e desejamos. Logo, a forma com a qual, criamos uma 

realidade possível, depende também da disponibilidade singular de nossos sentidos físicos, 

afectivos e de nossas relações de poder. A realidade possível está atrelada ao universo de 

referência a que temos acesso, que conjuga um ethos e produz nossos universos de desejo. Nossa 

produção desejante cria nosso ambiente relacional, o meio onde e pelo qual vivemos, e como 

convocamos nosso corpo presente a interagir com o que participa do mundo, sendo o desejo aqui, 

pura consistência política. 

A proposta de uma prática performática, enquanto produção clínica para uma vida não 

fascista, ou seja, mais próxima daquilo que o corpo pode, quer potencializar, forjar, fazer passar 

uma possível transmutação dos sentidos hegemônicos atuais, aos quais grande parte da sociedade 

está grudada. A performance produzida como um work in process da existência funciona mais 

como uma produção ética e política dos corpos, do que com sua classificação segundo uma 

categoria conjurada às artes. Esta constitui-se enquanto modo de existência muito além de lugares 

privilegiados de especialismos restritos. A força disruptiva desses experimentos performáticos, 

torna-se presente no seu funcionamento através do encontro com outros corpos e na produção de 

diferenças, no seu trabalho molecular, no seu contágio, onde ela, a performance, maquina em seus 

dispositivos de luta política através de seus efeitos. Efeitos vívidos, que, desde as jornadas 

populares de junho de 2013 no Brasil, se polinizam de forma evidente. Depois daquela onda 

multitudinária todos são performers! Autorizados a intervir em si e no mundo e a criar novas 

linguagens de expressão. Atos políticos e potências ecopoéticas de corpos insurretos que escapam 

ao esfacelamento neoliberal e micro-fascista pela via da performatização da vida. 

 

 
Notas 

1. Conceito apresentado por Suely Rolnik na Casa do Povo, São Paulo 19 de novembro de 2015. 
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2. http://obscenica.blogspot.com.br 

3. Regime político e econômico em vigor na atualidade planetária, e que carrega consigo uma política de sub- 

jetividade modular que lhe é devida para seus fins mercadológicos. 

4. Capitalismo Mundial Integrado - termo cunhado por Félix Guattari. 

5. http://www.pucsp.br/nucleodesubjetividade/Textos/SUELY/Geopolitica.pdf> acesso em 6 maio 2016 
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Os Anéis de Saturno de W. G. Sebald:  

entre a necessidade e a impossibilidade de narrar  

Sara Ramos de Oliveira 

 

Theodor W. Adorno, em seu curso Estética (1958-9), publicado em Buenos Aires em 2013 

pela editora Las Cuarenta, através do discorrer sobre a alienação da natureza pela arte [1], ressalta  

a seguinte situação: somos impelidos a nos expressar por imperativo de sobrevivência, contudo, 

não podemos fazê-lo devido ao fato de ser a arte mesma alienante. 

[(...) sobre la relación entre naturaleza y arte. Esta relación, quisiera repertirlo una vez más, debe 

concebirse como una relación enteramente dialéctica y no como una simple contradicción; (...) - por 

lo tanto, la unidad en las contradicciones o esta identidad en la no identidad - de la manera teórica 

más pregnante posible]. [2] (ADORNO, 2013, p. 145) 

Vivemos em relação dialética com a natureza: nós criamos uma realidade própria através 

das expressões miméticas - nas quais se inclui a arte, as expressões religiosas e o ludismo 

(ADORNO, 2013) -, mas esta mímesis [3] da natureza é exatamente o que nos afasta dela, e o que 

chamamos de realidade ganha múltiplos sentidos dentro da nossa racionalidade paralela, que 

necessita de outros sentidos de realidade externos à nós para existir. A partir da consciência 

histórica da negatividade dialética da arte, a expressividade diante do sofrimento toma a dimensão 

da vítima: se trata de escovar a história a contrapelo (BENJAMIN, 1994, p. 225). A literatura é 

uma forma artística que articula a linguagem em sua forma escrita, que é um dos componentes 

primeiros da nossa diferenciação, ou seja, alienação, enquanto espécie.  

Narrar o sofrimento é um dos primeiros intentos após o trauma: escrever, principalmente, 

escrever testemunhando o passado, se torna um imperativo de sobrevivência (SELIGMANN-

SILVA, 2008), e a literatura se vê entre sua urgência e inoperância após a era das catástrofes, 

localização pertinente principalmente às artes da era pós-guerras, a partir da segunda metade do 

século XX. A partir dos pressupostos, este artigo pretende analisar as características da escrita 

ficcional e do romance contemporâneo presentes na obra do autor alemão W. G. Sebald Os Anéis 

de Saturno - Uma peregrinação inglesa, lançada no original em 1995, nos aproximando de suas 

características formais e seu contexto sócio-geográfico. 

 

1. A literatura na era das catástrofes: entre a necessidade e a impossibilidade de narrar 

Winfried Georg Sebald (1944-2001), escritor alemão contemporâneo radicado na 

Inglaterra, escreveu quatro romances que abordam, cada um à sua maneira, o tema da 

expressividade diante do sofrimento. A localização histórico-geográfica da obra de Sebald está 

necessariamente envolvida com esta questão. Sebald inicia sua carreira literária escrevendo 

poemas no final dos anos 80, que sucede sua formação e início da carreira acadêmica entre finais 

da década de 60 e começo dos 70, um longo e produtivo período quando escreveu ensaios, sua tese 

de pós-doutoramento sobre Alfred Döblin, entre outros, na universidade de East Anglia, Inglaterra, 

onde se estabelece como professor de literatura germânica e inglesa. Os quatro romances de Sebald 

surgem frutos de um amadurecimento literário e pessoal que envolve sua conscientização e 

sensibilidade histórica. Era filho de um pai militar alistado nas forças alemãs nazistas, a 

Wehrmacht, que foi prisioneiro político após a derrota alemã. Ao seu retorno para casa, o grande 
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silêncio sobre o passado marcou a infância de Sebald, e consequentemente, sua incógnita sobre a 

recente história de seu país, que veio a caracterizar toda a sua obra. 

As consequências da 2ª Guerra nas vidas das pessoas e da sociedade, a memória danificada 

pelo trauma, o testemunho de um passado destrutivo, alheio e estranhamente familiar, ideias e 

imagens poéticas que surgem também de viagens realizadas pelo autor pelo litoral do condado de 

Suffolk, na Inglaterra dos anos 70 e 80, são os principais motivadores que levaram Sebald a iniciar 

seu trabalho como escritor de romances, com todas as peculiaridades que sua obra carrega. Adorno 

cita em seu ensaio A posição do narrador no romance contemporâneo, a impossibilidade de narrar 

como desafio presente no romance contemporâneo: 

[O que se desintegrou foi a identidade da experiência, a vida articulada e em si mesma contínua, que 

só a postura do narrador permite. Basta perceber o quanto é impossível, para alguém que tenha 

participado da guerra, narrar esta experiência como antes uma pessoa conseguia contar suas 

aventuras]. (ADORNO, 2003, p. 56) 

Sebald demonstra em suas entrevistas e comentários posteriores sobre sua obra que está 

consciente da impossibilidade de narrar o trauma, e por isso mesmo entende a necessidade de fazê-

lo, no sentido mais autenticamente adorniano e através da empatia benjaminiana pela vítima desta 

contradição dialética: ele está diante do inenarrável e do urgente, e a articulação escrita encontra-

se diante de um dilema sobre sua própria existência. É possível perceber que os ensaios do autor 

que antecederam suas narrativas ficcionais, foram tentativas de reduzir o peso de se trabalhar 

ficcionalmente - ou seja, trabalhar com uma expressão artística/mimética - com as consequências 

geradas pela guerra, onde se havia também um contexto de negatividade e ruptura, pelas novas 

gerações de escritores alemães, com toda a tradição literária que antecede a guerra, por questões 

ainda não muito bem esclarecidas historicamente até aquele momento. Falar da Shoah e do trauma 

histórico de um modo geral se torna um imperativo a partir da segunda metade do século XX, onde 

observamos a demanda de uma total reconfiguração da nossa cultura ocidental que permitiu que 

algo do tipo acontecesse em seu âmbito (GAGNEBIN, 2006), e analisar as obras de arte que se 

referem a tal é uma das primeiras ações cabíveis de uma crítica nesse sentido. 

A literatura pode ser vista como a composição mimética que usufrui do elemento básico da 

construção do pensamento - por isso a literatura de testemunho-memorial, aquela que surge de 

relatos de sobreviventes da violência, é a forma mais vogada de rememoração do sofrimento. 

Sebald constrói sua narrativa em primeira pessoa, interligando elementos discursivos e imagéticos: 

faz uso de imagens fotográficas em preto e branco que interceptam o texto, funcionando não como 

ilustrações, e sim como expressões da memória que o autor opta por não traduzir em forma de 

texto. A literatura deste momento é contestada em vários níveis pelo seu “compromisso com o 

real”, que aqui não deve ser confundido com a noção de realidade – característica do romance 

realista e naturalista – e sim, deve ser entendido na “chave freudiana do trauma, de um evento que 

justamente resiste à representação” (SELLIGMANN-SILVA, 2009). Márcio Seligmann-Silva 

destaca sobre o conceito de testemunho na literatura: 

[O conceito de testemunho concentra em si uma série de questões que sempre polarizam a reflexão 

sobre a literatura: antes de qualquer coisa, ele põe em questão as fronteiras entre o literário, o fictício 

e o descritivo. E mais: o testemunho aporta uma ética da escritura. Partindo do pressuposto, hoje em 

dia banal, que não existe “grau zero da escritura”, ou seja, a literatura está ali onde o sujeito se 

manifesta na narrativa, não podemos deixar de reconhecer que, por outro lado, o histórico que está 

na base do testemunho exige uma visão “referencial”, que não reduza o “real” à sua “ficção” literária. 

Ou seja, o testemunho impõe uma crítica da postura que reduz o mundo ao verbo, assim como solicita 

uma reflexão sobre os limites e modos de representação]. (SELIGMANN-SILVA, 2009)  
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Os Aneis de Saturno - Uma peregrinação inglesa [4] é uma obra peculiar entre os quatro 

romances de Sebald, publicada pela primeira vez em alemão em 1995 pela editora Eichborn, em 

edição inglesa, em 1998 pela editora Harvill. A obra é baseada, assim como seu subtítulo sugere, 

na peregrinação de um narrador pelo interior da Inglaterra, que nos narra seu empreendimento de 

forma anônima - que na verdade é representativamente anônima, pois entendemos o narrador como 

o próprio autor. A narrativa é construída de forma a não ser percebida como ficcional. Isto é 

possível através de algumas técnicas como a assimilação de fatos e acontecimentos banais no 

presente do romance à acontecimentos históricos, no uso da forma de ensaio ou do relato de 

viagens, na intermitência das imagens fotográficas que são remetentes a fotografia de arquivo e 

documental, entre outros. As observações presentes do autor são principalmente relacionadas às 

consequências geradas pelas duas guerras mundiais nas vidas íntima e social, bem como nas 

paisagens desoladas fisicamente e na memória de pessoas interlocutoras do narrador.  Observamos 

que Sebald faz uso destes “tipos” de escrita documental, ou seja, representa formas da escrita 

histórica, biográfica, do caderno de viagens, entre outros, no intuito de representar uma atmosfera 

sublime - sublime este que Nietzsche já apontava que na decadência da modernidade, não pode 

mais ser entendido como o inefável, e sim como o horror imanente na cultura -, tudo dentro do 

espaço ficcional. O narrador é incorporado como mediação dos relatos de pessoas danificadas e 

assombradas pelo passado, que são recuperados no intuito de reconstituir uma imagem do trauma 

que seja mais próximo de sua dimensão íntima, subjetiva e expressiva . 

[A metamorfose de Sebald em narrador cumpre aqui a função tradicional de registrar as histórias 

que lhe são comunicadas por estranhos. Sua singularidade perante a tradição, contudo, está na 

desproporção entre a dimensão pública e coletiva da inscrição histórica de tais relatos — todos se 

inserem no contexto das catástrofes e dos deslocamentos provocados pelas duas guerras mundiais – 

e a dificuldade com que eles vêm à tona do mais íntimo de uma experiência pessoal ameaçada de 

esvaecimento]. (GATTI, 2012) 

O título “Os Anéis de Saturno” é explicado na epígrafe do livro, que contém uma citação à 

Enciclopédia Brockhaus: “Os anéis de saturno consistem em cristais de gelo e presumivelmente 

partículas de poeira meteórica, que contornam o planeta em trilhas circulares em sua planície 

equatorial. Provavelmente são fragmentos de uma antiga lua que, próxima demais do planeta, foi 

destruída pelo efeito das marés deste”. Sebald, dessa forma, sugere percorrer os rastros de 

destruição da guerra que orbitam de forma orgânica a Europa, assim como os anéis de Saturno o 

fazem. 

 

2. História e história natural: formas representativas da alienação  

Os Anéis de Saturno descreve certas imagens da naturalidade da destruição na natureza 

como contraposição - ou exercício mimético - à naturalidade da destruição na história. Em uma 

importante passagem da obra, na terceira parte, Sebald (ou o narrador incorporado) nos conta sobre 

a história da pesca dos arenques nos mares europeus, que diz-se ter aprendido sobre em um filme 

de curta-metragem preto e branco que nos anos cinquenta os professores podiam pedir emprestado 

da filmoteca (SEBALD, 2002, p. 63), sendo que posteriormente ele teria adquirido o filme, e 

também lido sobre o assunto em um livro de história natural do mar do Norte publicado em Viena 

no ano de 1857. Ele nos conta que os arenques eram sempre capturados à noite, em imensas redes 

de até duzentos pés de comprimento, capazes de aguentar até um quarto de milhão de peixes de 

uma só vez. As redes eram postas como um paredão no mar, de forma que os peixes se atiravam 

sobre ela de forma desesperada, até se enredarem completamente e serem enforcados quando a 

rede fosse içada e enrolada, em um processo que durava quase oito horas. Por este motivo, os 
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peixes eram retirados da água já todos praticamente mortos, o que fez com que o conhecimento 

popular acreditasse que o arenque era atingido por um ataque fulminante assim que retirado da 

água, e não que morresse asfixiado. Os peixes que sobreviviam ainda algum tempo fora da água 

eram foco de muitos estudos e olhares curiosos, pois contradiziam o conhecimento que havia sendo 

passado de geração em geração. Cito Sebald: 

[Também um certo Noel de Manière, inspetor do mercado de peixes de Rouen, certo dia percebeu 

espantado que alguns arenques que jaziam há duas ou três horas no seco se moviam, e por isso foi 

levado a pesquisar mais minuciosamente a capacidade de sobrevivência desses peixes, cortando suas 

nadadeiras e mutilando-os de outras maneiras. Este procedimento inspirado pelo nosso desejo de 

conhecimento é por assim dizer o auge da história do sofrimento de uma espécie constantemente 

ameaçada de catástrofes. O que não é comido em estado de ovas pelos peixes acaba no estômago de 

uma enguia, um peixe-cachorro, um bacalhau ou um dos muitos predadores de arenques entre os 

quais estamos nós mesmos]. (SEBALD, 2002, p. 66-67) 

Percebe-se nesta passagem o intuito de Sebald em nos apresentar a natureza destrutiva dos 

arenques, tanto em sua própria condição de espécie quanto pelas mãos da espécie humana, mas, 

principalmente, de nos colocar na posição de predadores. A espécie citada como constantemente 

ameaçada de catástrofes ganha duplo sentido: a natureza destrutiva do ser humano mimetiza a 

natureza destrutiva de outras espécies, e também o contrário. O narrador se vê envolvido 

(impressionado) pela destruição presente na natureza, mas permanece com a consciência de que a 

nocividade da destruição humana - tanto de uns pelos outros quanto de nós pela natureza -, sempre 

será mais violenta. O narrador se vê incapaz de compreender o caráter destrutivo da natureza, mas 

através da observação da mesma, assimila a natureza destrutiva do ser humano como implacável, 

já que é a única possível de apreensão pela consciência crítica. Apreender a natureza destrutiva 

com a mesma consciência que temos sobre a nossa em outras espécies seriam impossível, pois 

estamos alienados da mesma. 

É presente também nesta e em outras passagens o caráter apologético, comparativo e 

metafórico das imagens poéticas da destruição da natureza. Os arenques foram o produto pescado 

mais vendido pelos comerciantes judeus na praça de comércio da cidade de Auschwitz [5] antes 

da ascensão nazista, e seu caráter destrutivo é comentado por Sebald como didaticamente exposto 

pelas instituições educativas, como pretexto de justificativa da destruição dos homens pelos 

homens, uma vez que a natureza é inexorável por si só:  

[Não foi em vão que o arenque constituiu sempre o objeto predileto dos ensinamentos das classes 

inferiores, por assim dizer emblema principal da fundamental inextinguibilidade da natureza] 

(SEBALD, 2002, p. 62).  

O narrador articula observações a partir de sua consciência auto-alienante da natureza, em 

relação dialética com a necessidade e a impossibilidade de narrar o sofrimento e também de sua 

conservação diante da aparência do natural, assim como Adorno ressalta que a mímesis realizada 

pela arte  

[le guarde la mejor fidelidad a la naturaleza no al congraciarse con ella de cualquier manera ni al 

comportarse como si él mismo fuera naturaleza, sino, por el contrario, precisamente al renunciar a 

la aparencia de lo inmediato, de lo meramente natural, tal como, en todo caso, sucede hoy] [6]. 

(ADORNO, 2013, p. 161).  

Ao longo de Os Anéis de Saturno, Sebald exprime a tensão entre história e natureza para 

tanger alguns possíveis limites entre a natureza destrutiva inerente ao ser - como projeto que 

antevém a coisa em si, segundo Adorno resgata em A ideia de história natural (1996) -, mas 

também inerente à coisa em si. Nos deparamos com a inexorabilidade da catástrofe, que supera a 

pulsão utópica pela restituição do narrador, que carrega em si a consciência crítica de sua ação 
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ineficaz, nos lembrando da realidade de que, no fim, a destruição é o único imperativo passado, 

presente, e futuro. 

Observar a destruição da natureza e narrá-la na forma de um romance é a expressão do 

malogrado da arte, do testemunho e da historiografia, seja sobre ações humanas ou não, o que 

reforça o exercício dialético da escrita. Diante da destruição natural, o homem se reafirma como 

animal mimético, mesmo que seus contextos de cultura, sociedade e meios de expressão tenham 

se transformado radicalmente ao longo dos tempos.  

 

3. A restituição da memória através da escrita 

A metaficção historiográfica possui na literatura de Sebald a função de se apropriar de 

vestígios do passado para reinterpretar o olhar para o passado, que é feito em alguns momentos de 

forma semelhante à da historiografia, porém com o objetivo de questioná-la. Segundo Rodrigo 

Gomes de Araújo apud Linda Hutcheon: 

[A metaficção historiográfica se apropria das mesmas fontes e por vezes a mesma forma que o 

discurso histórico. Com isso destaca que a concepção da historiografia enquanto realidade baseada 

em referências a um passado empírico não passa de um senso comum, pois na verdade a 

historiografia se refere a textos e reminiscências do passado, e não ao passado em si]. (ARAÚJO, 

2011, p. 3) 

A historiografia desenvolveu ao longo dos anos - principalmente a partir da primeira 

metade do século XX, durante o apogeu modernista - um método narrativo para associação dos 

documentos do passado que transmite níveis de análise científica, mas que não deixa de lado uma 

narração realista que preenche lacunas entre as ilhas dos fatos, e este tecido discursivo apreende a 

atenção dos seus leitores de forma similar à da literatura realista, o que colabora à nossa apreensão 

dela como verdade. Mirele Jacomel (2008) traça as similaridades entre a narrativa romanesca e 

histórica da segunda metade do século XIX, que possuíam modos de observação e representação 

da vida social e íntima muito próximas. A naturalidade do cotidiano se torna assombrosa quando 

o presente vive sob a égide de uma política do esquecimento e do silêncio, e por isso, Hutcheon 

ressalta que o romance contemporâneo trabalha com o latente resgate dos fragmentos que 

compõem o tempo presente através de diferentes técnicas, sendo a metaficção historiográfica uma 

forma “de evidenciar que o conhecimento histórico é lacunar, ideológico e está sujeito aos vestígios 

do passado, já que sem eles a escrita da história não seria possível” (ARAÚJO, 2011, p. 3) 

O narrador em Os Anéis de Saturno escreve na medida em que persegue memórias 

ausentes, que estão impressas ou representadas nas paisagens e pessoas com as quais se depara. A 

associação a eventos históricos acontece de maneira associativa, por vezes indutiva, mas sempre 

paralelamente ao fato presente, que a partir do momento em que cumpre a função de nos remeter 

às associações históricas trazidas pelo narrador, figuram como base de um cotidiano cinzento e 

degradante. A escrita aqui cumpre a necessidade de organização de memórias díspares, de 

fragmentos de processos internos de associação desta realidade, que carrega a urgência de uma 

revolução na maneira de ser compreendida. 

O uso de fotografias que interrompem o texto de maneira abrupta como um “objeto 

nômade, com poucas probabilidades de sobreviver” (SEBALD, 2004), dá um novo sentido à prosa 

que procura juntar os objetos históricos dispersos com os quais trabalha. Na entrevista concedida 

pelo autor para a TV pública holandesa [7], Sebald afirma que  

[(...) me dou conta de que construir um formato decente, em prosa, com tudo o que encontro de 

forma casual, é uma preocupação que, de certo modo, não tem outra ambição senão recuperar por 

um breve instante algo da torrente da história que cai a toda velocidade. Por isso, entre outros 



 

 

 

 III SEMINÁRIO DE ESTÉTICA E CRÍTICA DE ARTE DO DEPARTAMENTO DE FILOSOFIA DA UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO 4 a 6 de setembro de 2017     517 
 
 

motivos, incluo fotografias no texto. Porque a fotografia representa uma espécie de paradigma de 

tudo isso. A fotografia está destinada a se perder no fundo de uma caixa ou em um vão. É um objeto 

nômade, com poucas probabilidades de sobreviver, e me parece que todos experimentamos essa 

sensação ao encontrar acidentalmente um documento fotográfico de um parente morto ou de um 

desconhecido. Sentimos então uma espécie de atração pelo fato de tê-lo encontrado depois de 

algumas décadas. Imediatamente ele volta, cruza o umbral e diz: ‘Ei, um momento, eu também existi, 

por favor, ocupe-se de mim por um instante’]. (SEBALD, 2004) 

As fotografias ainda evidenciam a atmosfera criada pelo autor que se refere a um passado 

nebuloso e latente. Sebald deixa claro que não está tentando se aproximar das experiências 

inexprimíveis da guerra, e sim organizar vestígios com os quais se depara através da prosa, de um 

ponto de vista representativamente historiográfico, dessa forma se afastando da pretensão de 

dominar este tipo de experiência (ADORNO, 2003). A própria linguagem dispersa, utilizando 

elementos difusos, aporéticos e inconclusivos, fazem de Os Anéis de Saturno mais uma espécie de 

álbum em forma de romance do que uma narrativa linear, como veio a ser posteriormente 

Austerlitz, último romance de Sebald, publicado pela primeira vez em 2001, ano de morte do autor.  

Contudo, a obra, se justifica exatamente como um romance. O narrador começa sua trama 

em uma cama de hospital “em estado de quase total imobilidade” (SEBALD, 2002), 

sugestivamente após a viagem realizada pelo narrador. A partir deste lugar de suscetibilidade, se 

inicia seu projeto a partir dos relatos da viagem, que vão ser entrelaçadas aos ditos fatos e eventos 

poéticos que comporão a trama. Percorremos um movimento de olhar autocrítico do narrador, que 

mimetiza o olhar historiográfico de uma realidade que pode estar fora de seu alcance pessoal, que 

pode não ter feito parte. O termo pós-memória, aponta Figueiredo (2013), foi cunhado por 

diferentes autores em várias traduções possíveis, para designar este tipo de escrita realizada 

principalmente por escritores da Segunda ou Terceira geração pós-guerra.  

[A pós-memória designa a memória de eventos vividos pelos ancestrais, transmitida através do 

testemunho pessoal de familiares ou amigos, e é aplicada à Segunda (ou Terceira) Geração. (..) Essa 

memória, que homenageia os ancestrais que sofreram durante a guerra, é chamada de “pós-memória” 

(Leslie Morris), “testemunho vicário” (Froma Zeitlin), “memória esburacada” (Henri Raczymow), 

“memória ausente” (Claude Burgelin), entre outras]. (FIGUEIREDO, 2013, p.138) 

Sendo assim, Sebald compõe a Segunda Geração, porém, a perspectiva criada pela 

expressão de uma memória que “homenageia os ancestrais que sofreram durante a guerra” 

(FIGUEIREDO, 2013) é ainda, dentro da perspectiva sociológica vivida pelo autor, distante de sua 

realidade sensível primariamente. Sebald era alemão, filho de pai militar que serviu às tropas 

nazistas e que fez parte das tropas que invadiram a Polônia (FIGUEIREDO, 2013), o silêncio 

censural sobre o passado vivido por ele no seio de sua família era característica comum à sua 

geração em toda cultura germânica, e o trauma como herança é o pontapé inicial para um esforço 

no sentido de preencher lacunas  anteriores à sua consciência. A pós-memória em Sebald designa, 

portanto, uma memória alheia, a ausência desta presença em sua própria história pessoal lhe 

causam um olhar estrangeiro, olhar este que caracteriza toda a sua obra.  

Seligmann-Silva traz à luz a discussão sobre o conceito e a relevância do testemunho na 

literatura como método ou forma. Ao longo do artigo, o autor discute as várias definições do termo 

na história da literatura desde Ésquilo, até culminar em sua relevância histórica a partir do século 

XX na era das catástrofes. Seu principal questionamento neste momento é: “É possível 

testemunhar algo como a Shoah, ou seja, um evento traumático complexo que foi carente de teor 

testemunhal imediato, documental, que foi absolutamente coagido para ser esquecido ou distorcido 

pela historiografia ocidental?”. Uma das observações de Seligmann-Silva é a importância de obras 

como a do autor italiano Primo Levi (1919-1987), sobrevivente do campo de Auschwitz, que 
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poucos anos após seu resgate pelo Exército Vermelho já iniciou uma primorosa obra não-ficcional 

e memorial sobre o trauma vivido nos anos de prisão, primeiramente à pedido dos soviéticos [8], 

posteriormente por intenção própria. A obra de Levi é muito prezada pela sua alta fidelidade, seja 

pelo meio literário, histórico, sociológico, etc., principalmente por ter sido um dos raros 

sobreviventes a se disponibilizar a falar sobre o ocorrido pouquíssimo tempo depois de ser liberto.  

Portanto, este momento da literatura pós-guerra é delicado e singular, pois é assistido pela 

história e sociologia como uma das poucas possibilidades de se encarregar de fatos inacessíveis 

pelos materiais históricos convencionais, principalmente se tratando da dimensão subjetiva do 

trauma. No entanto, este não é o caso da literatura pós-memorial. Esta é localizada nas gerações 

subsequentes à II Guerra, e trata de outros concernentes à crítica da literatura e das artes, como um 

todo participativas da restituição da memória danificada. Neste contexto pós-memorial, o próprio 

conceito de literatura de testemunho passa a ser observado com distância crítica, uma vez que o 

trauma herdado da geração de Sebald e outros não é urgente para sua relevância testemunhal 

histórica da mesma forma que o trabalho da geração de sobreviventes. O que entra em questão não 

é sua valoração hierárquica de “teor testemunhal”, ou seja, não é discutível se a obra da Segunda 

ou Terceira geração é mais ou menos relevante que a Primeira, e sim quais suas distinções formais 

e estéticas, quais conclusões é possível chegar (caso seja possível) sobre a operação da literatura 

ficcional na cultura que tenha o objetivo de possuir autocrítica sobre sua práxis, ou, caso não tenha, 

como ler criticamente estas obras que agora se encontram inseridas na nossa leitura 

contemporânea. 

Uma das formas mimetizadas por Sebald é a forma testemunhal, o que pode ser percebido 

através dos relatos mediados pela figura do narrador e de sua intencionalidade subjetiva. No 

entanto, ele certamente não pode ser caracterizado como literatura testemunhal no sentido estrito 

do termo, uma vez que nos deparamos com uma obra autointitulada ficcional - mas que, pelas 

razões discutidas anteriormente, é melhor definida como metaficcional -, mas que além disso, 

segundo as especificidades dos estudos da literatura pós-guerra, Sebald não trabalha no intuito de 

testemunhar - entendendo também o testemunho como uma espécie de “serviço” ao tempo 

histórico -, e sim, de recuperar uma memória subjetiva de maneira sensível e artística, por isso 

sendo sua obra ficcional, apesar de trabalhar com vestígios reais. Neste sentido, Os Anéis de 

Saturno e também outras obras do autor, na verdade trabalham com o conceito de testemunho e o 

incorporam em sua forma mimetizada, o que as distinguem da literatura de testemunho per si. 

Porém, a própria definição da literatura de testemunho como necessariamente descritiva e factual 

é questionável, pois os limites do ficcional e do real estão em constante movimento, principalmente 

se tratando de literatura. 

 

4. A ficção entre a urgência e a inoperância 

Qual seria então a especificidade da atuação da ficção na necessidade de apreensão da 

memória das gerações herdeiras do trauma e do silêncio pós-guerra? A passagem pela imaginação 

se apresenta como possibilidades de aproximação do que não possui conceito (SELIGMANN-

SILVA, 2003). Nem todos os sobreviventes da Shoah, à exemplo de Primo Levi, utilizaram a 

memória descritiva para narrar e portanto catalisar sua experiência nos campos. Jorge Semprún 

(1923-2011), escritor espanhol, é um exemplo de caso onde o conceito de testemunho se amplia 

pelo uso na literatura ficcional. “Semprún e outros sobreviventes da Shoah sabem que aquilo que 

transcende a verossimilhança exige uma reformulação artística para a sua transmissão” 

(SELIGMANN-SILVA, 2003).  
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A mímesis é tratada  por Benjamin em seu ensaio A doutrina das semelhanças como a base 

determinante de todas as funções superiores do homem, aquilo que antevém toda a nossa herança 

filogenética e ontogenética (BENJAMIN, 1994, p. 108), a partir da onde Adorno também 

desenvolve seu próprio conceito de mímesis. Inserindo o conceito de verossimilhança de Benjamin 

na compreensão de Os Anéis de Saturno, compreendemos as várias assimilações feitas pelo autor 

- por exemplo, entre a inexorabilidade da destruição na natureza e no homem, as figuras 

inanimadas que “testemunham” a guerra, entre outros - dentro da chave da busca pelas estruturas 

perdidas e elos ausentes da memória através da assimilação, à maneira como a própria memória 

funciona, concatenando objetos aparentemente não interligados imediatamente, porém com 

alguma origem comum à atmosfera silenciada e nebulosa presente em todo período das Segunda e 

Terceira gerações.  

Outro ponto estabelecido por Benjamin e acolhido por Adorno é a relação do narrador no 

romance, onde é comum aos autores a ideia de que se tornou impossível narrar, perante a 

incomensurabilidade da experiência da guerra. Ainda sobre o compromisso com o factual que é 

exigido pela literatura  em tempos de ruínas, Adorno ressalta que 

[Se o romance quiser permanecer fiel à sua herança realista e dizer como realmente as coisas são, 

então ele precisa renunciar a um realismo que, na medida em que reproduz a fachada, apenas a 

auxilia na produção do engodo]. (ADORNO, 2003, p. 57) 

Portanto, o romance está em uma posição cautelosa entre os exercícios miméticos no 

contexto contemporâneo, principalmente se incorpora os acontecimentos históricos recentes como 

memória mimética. É uma relação dialética entre necessidade e impossibilidade, entre urgência e 

inoperância, e somente a partir de pressupostas as condições ontológicas de sua possibilidade 

prática, passados os preâmbulos históricos, é possível dimensionar o romance com a forma que 

alcança hoje.  

A leitura da obra de Sebald a partir da crítica social de Adorno leva, ao contrário do que se 

possa imaginar à primeira vista, a uma constatação afirmativa de sua existência: 

[A reificação de todas as relações entre os indivíduos, que transforma suas qualidades humanas em 

lubrificante para o andamento macio da maquinaria, a alienação e a auto-alienação universais, 

exigem ser chamadas pelo nome, e para isso o romance está qualificado como poucas outras formas 

de arte]. (ADORNO, 2003, p. 57) 

Estre trecho de Adorno possibilita constatar que o romance usufrui de uma certa 

legitimidade em nomear elementos constitutivos da nossa sociedade administrada, mais do que 

outras formas de arte, talvez pelo fato de usufruir da linguagem escrita como elemento 

compositivo, e de não se restringir ao uso analítico dos nomes. Ainda segundo o autor, o romance 

é cada vez mais solicitado como forma de arte viva no século XX pois, quanto mais os homens se 

alienam da natureza e uns dos outros, mais “o impulso característico do romance, a tentativa de 

decifrar o enigma da vida exterior” participa de um certo estranhamento do cotidiano social, porém 

necessário na busca pela essência da realidade acometida pelos assombros do passado. “Na 

transcendência estética reflete-se o desencantamento do mundo” (ADORNO, 2003, p.58) 

A distância que a presença de um narrador impõe entre o leitor e o objeto narrado é a mesma 

encontrada entre a apreensão do tempo histórico e o historicista. Como o próprio Sebald assinala 

anteriormente na citada entrevista à TV pública holandesa, que concatenar seus fragmentos 

recolhidos em forma de prosa não possui outra função senão a de “simular as torrentes de história” 

que se derramam sobre nós. Segundo Benjamin, a narrativa e o romance distinguem-se 

substancialmente.  
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[O que distingue o romance de todas as outras formas de prosa (...) é que ele nem procede da tradição 

oral nem a alimenta. Ele se distingue, especialmente, da narrativa. O narrador retira da experiência 

o que ele conta: sua própria experiência ou a relatada pelos outros. E incorpora as coisas narradas à 

experiência dos seus ouvintes. O romancista segrega-se. A origem do romance é o indivíduo isolado, 

que não pode mais falar exemplarmente sobre suas preocupações mais importantes e que não recebe 

conselhos nem sabe dá-los. Escrever um romance significa, na descrição de uma vida humana, levar 

o incomensurável a seus últimos limites]. (BENJAMIN, 1994, p. 201) 

Por isso, a dificuldade de classificar Os Anéis de Saturno como um romance, segundo as 

classificações tradicionais que possuímos é arbitrário - assim como qualquer classificação neste 

sentido pode ser no nosso contexto pós-moderno -, porém nos vemos diante da impossibilidade de 

assim não o recebê-lo. Estamos talvez envolvidos na obra como o narrador em terceira pessoa: o 

narrador da trama está em primeira, porém observamos os passos de Sebald ao compôr o 

“personagem”, e dessa forma nos envolvemos com uma inevitável terceira parede. Os elementos 

constitutivos de seu narrador nos são dados como reais, sua matéria bruta é tão desconhecida do 

público quanto de si mesmo, estamos descobrindo o inenarrável que somos convidados a observar 

da forma como é possível ao narrador nos traduzir, mas conteúdo este com o qual já estamos 

familiarizados de alguma forma. 

 

 

Notas 

1. O conteúdo relatado se encontra na Aula 5 do curso, que começa na página 145 da edição citada. 

2. “(...) sobre a relação entre natureza e arte. Esta relação, quero repetir mais uma vez, deve se conceber como uma 

relação inteiramente dialética e não como uma simples contradição; (...) - para tanto, a unidade está nas contradições 

ou a identidade na não-identidade - da maneira teórica mais pregnante possível”. (Tradução nossa) 

3. Utilizamos aqui o sentido de mímesis usado por Adorno: a pulsão “imitativa” que participa da natureza 

criativa/artística do ser humano. 

4. A edição lançada pela editora Record não mantém o sub-título original da obra, que foi recuperado pela edição/nova 

tradução da obra pela editora Companhia das Letras: “Des Ringe des Saturn: eine Englische Wallfahrt” (“Os Anéis 

de Saturno: uma peregrinação inglesa”, trad. José Marcos Mariani de Macedo). 

5. Fonte: Shoah (1985), documentário dirigido por Claude Lanzmann. 

6. “guarda melhor fidelidade à natureza não em congraçar-se com ela de qualquer maneira, nem em comportar-se 

como se ela mesma fosse natureza, mas, ao contrário, precisamente ao renunciar a aparência do imediato, do 

meramente natural, tal como, em todo caso, sucede hoje.” (tradução nossa) 

7. Fonte: Theo Polo, “W. G. Sebald: la tentación de una postmodernidad fronteriza y desplazada”, disponível em: 

https://issuu.com/teopolo/docs/w.g.sebald.docx (acesso em: 15/08/2017). A entrevista completa transcrita foi 

traduzida por Luiz Roberto Mendes Gonçalves para a Folha de São Paulo e publicada em 29 de fevereiro de 2004, e 

está disponível em: http://www1.folha.uol.com.br/fsp/mais/fs2902200412.htm (acesso em: 15/08/2017).  

8. Primo Levi era químico de formação, e foi levado a trabalhar juntamente com o médico Leonardo de Benedetti em 

Auschwitz. Os dois escreveram sobre as condições médicas dos campos à pedido do Exército Vermelho, testemunhos 

estes que deram origem à obra publicada no Brasil como “Assim foi Auschwitz: testemunhos 1945-1986”, edição 

atual brasileira da Companhia das Letras, 2015. Fonte: https://www.companhiadasletras.com.br/ 

detalhe.php?codigo=13975 (acesso em: 16/08/2017).  
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As esculturas em cerâmicas de Pablo Picasso  

Simone Cristina Garcia 

 

1 - O encontro de Picasso com a cerâmica: um breve histórico 

Já em seu aprendizado Pablo Picasso teve contato com a argila e, portanto, a cerâmica não 

foi uma linguagem nova que “apareceu” apenas em 1947. Ainda em La Coruña, em 1890, pintou 

azulejos e pratos com tinta a óleo, procedimentos normais para a sua formação de pintor. Morando 

em Paris, aproximadamente em 1900 ou 1901, conheceu o escultor, ceramista e ourives Francisco 

Durrieu de Madron, também conhecido como Paco Durrio (1868-1960). Origina-se desse encontro 

o interesse de Picasso pela escultura, pelo que, entre 1902 a 1906, várias peças foram modeladas 

e alguns projetos de vasos, realizados.  

Nessa época, teve contato com as cerâmicas de Paul Gauguin, amigo íntimo de Durrio, as 

quais influenciaram diretamente Picasso em seu desenvolvimento artístico. Nesse intercâmbio, 

teve contato com as culturas orientais através da proposta artística de Gauguin e Durrio. Esse 

despertar levou Picasso a pesquisar além dessas culturas, como a arte africana, e que seriam 

expostas no Cubismo. A cerâmica antropomórfica de ambos os artistas são significativas no 

desenvolvimento cerâmico de Picasso, pois 50 anos mais tarde essas primeiras experiências 

estariam estampadas em suas peças. 

Em 1924, Picasso foi trabalhar em Paris com o catalão Joseph Llorens Artigas (1892-1980), 

onde conheceu Jean Van Dongen (1883-1970). Foi um encontro bem significativo e dele se 

originaram dois vasos criados em parceria em 1929, que Van Dongen modelou e Picasso pintou. 

Num, temos cenário com banhistas; noutro, duas mãos segurando peixes em torno da forma do 

próprio vaso. Picasso manteve esses dois objetos consigo até sua morte, e que hoje se encontram 

no Museu Picasso-Paris. Percebe-se a repetição dos temas 20 anos depois, confirmando serem eles 

uma referência importante para o artista. 

Josep Llorens Artigas foi um importante ceramista porque iniciou, juntamente com o artista 

Joan Miró, um movimento artístico na Espanha voltado à cerâmica. A partir de 1939, muitos 

artistas o procuraram para aprender o ofício: Raoul Dufy, Albert Marquet, Georges Braque, 

Nicolás María Rubió, Albert Marquet. Esse movimento apresentou novas possibilidades estéticas 

ao público e se estendeu até os anos 70. Picasso, ao conhecer as obras de Miró criadas com Artigas, 

no final dos anos 30, pela primeira vez se interessa seriamente pela cerâmica. 

Em 1947, Picasso se muda para a cidade de Vallauris e estuda cerâmica na olaria do casal 

Ramié: Madoura. O artista se coloca como um artesão em processo de aprendizado, e passava de 

oito a 12 horas estudando e produzindo demasiadamente. O aprendizado foi conduzido por 

Suzanne Ramié e pelo oleiro Jules Agard, este também seu auxiliar nas produções em cerâmica. 

De acordo com Dominique Sassi (2012), como os artesãos não sabiam da reputação artística, eles 

trataram o artista como um simples aprendiz [1], o que foi motivo de felicidade para Picasso. Essa 

experiência facilitou o domínio das técnicas tradicionais da cerâmica de corte, a especialização no 

acabamento e na pintura com base nas propriedades dos óxidos, dos engobes [2], nos esmaltes e 

nas queimas no forno romano a lenha e elétrico. Foi necessário aprender o essencial e o máximo 

cabível sobre as técnicas para poder projetar as suas ideias.  

Com a apropriação das técnicas tradicionais, Picasso conseguiu transgredir as regras. De 

acordo com Gaudichon e Matamoros (2013, p. 19), criou sua própria poética, a da ruptura, que foi 
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nomeada por George Ramié como a menos ortodoxa na cerâmica: "Os meios que emprega não são 

ortodoxos. Um oleiro que trabalhasse como ele não conseguiria encontrar trabalho". De sua parte, 

Antonio Morais Comin  a classifica como a poética da metamorfose com uma estética da 

transformação. 

[...] ele nunca seguiu regras, nunca se sujeitou a normas determinadas. Nos seus experimentos 

Picasso conseguiu a criação de signos portadores de uma nova realidade: usa os novos materiais não 

como metáforas poéticas, mas para produzir uma metamorfose, uma transformação. (Comin, 1998, 

p. 195). 

Revivendo a cultura mediterrânea, Picasso renovou a cerâmica provençal francesa, 

despertando o interesse de outros artistas para essa linguagem ancestral. Serão citados alguns 

nomes que foram influenciados por Picasso para mostrar a sua importância para a cerâmica, uma 

linguagem desvalorizada no mercado de arte no século XX: Marc Chagall, Francisco Brennand, 

Edouard Pignon, Victor Brauner e Gilbert Portanier. Depois que o mestre iniciou seu aprendizado, 

muitos o seguiram por curiosidade e para descobrir os procedimentos cerâmicos: 

Como por artes mágicas, floresceu um renovado interesse e prática por tudo o que dizia respeito às 

artes do fogo. E nunca houve tantos ceramistas em toda a terra [...]. (Ramié, 1987, p. 18). 

Ao analisar as obras de todos os artistas aqui citados e envolvidos com a cerâmica, Picasso 

foi o primeiro que modelou a argila. Ou seja, mesmo criando em cerâmica, os artistas a usaram 

como suporte pictórico. Ao contrário desse senso comum, Picasso foi além da pintura e criou 

esculturas através da assemblage e da modelagem, procedimentos que serão expostos dentro de 

um pequeno recorte. 

Picasso por ter sido uma figura importante, reconhecido mundialmente como o “gênio” das artes 

plásticas. Mas a sua ida para a cidade de Vallauris fez com que ela crescesse economicamente e 

ganhasse o status de “a cidade francesa da cerâmica”. Vallauris vem do latim e significa vale do 

ouro, nome dado pelos romanos que mantiveram próspero comércio com a cidade, que foi um 

grande centro de produção e exportação de cerâmica, principalmente de ânforas para garum 

(molho fermentado para peixe). Esse comércio sobreviveu no período entre os séculos XIII ao XIX 

e foi realizado com a Espanha e o norte da África, exportando os seus utensílios para cozinha, 

produzidos através das técnicas milenares da cerâmica romana, caracterizadas pela queima em 

fornos romanos. 

De acordo com McCully (2013), no século XX, após a revolução industrial nos anos 30, 

muitas indústrias de alumínio e plástico se instalam na região do Sul da França. Isso fez com que 

o mercado da cerâmica declinasse, causando o fechamento de muitos ateliês e olarias que 

dependiam da venda de peças utilitárias para cozinha. No final do ano de 1930, um grupo de 

artistas se estabeleceu na cidade decidido a restaurar a produção e o mercado cerâmico. Desse 

movimento fizeram parte o casal Ramié, que fundou a Madoura ao comprar uma olaria 

abandonada. 

A olaria Madoura ficou conhecida por sua proposta artística moderna e minimalista.  Eram 

produções de cerâmicas “simples e limpas”, sem excessos de ornamentos e ou pinturas, o que era 

muito comum nas cerâmicas da época. Suzanne Ramié era quem projetava e fora fortemente 

influenciada pelas culturas arcaicas e pelo estilo Art Decó. Teve como referência as cerâmicas 

cipriota, etrusca, romana e pré-colombiana, repertório escolhido para desenvolver as suas criações 

minimalistas. De acordo com McCully (2013), Suzanne preservou a forma e qualificou-a através 

de uma releitura moderna. 
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Figura 1. Vasos trípodes. Da esquerda para a direita. Vaso composto, Idade do Bronze 2300 - 2000 a.C., Chipre, h.33cm, Paris, 

Museu do Louvre, Departamento de Antiguidades Orientais. Suzanne Ramié, Vaso trípode, 1950, h.74,5 x l.31 x  pr. 31 cm, 

Vallauris, Museu de Madoura. Fonte: Picasso céramiste et la Méditerranée, 2013, pp. 85 e 157. 

A chegada de Picasso permite a restauração do mercado, como o que Vallauris volta a ser 

um grande centro cerâmico da França. Como já apresentado, muitos artistas o procuraram para 

compreender e aprender cerâmica. Àqueles engajados nesse desejo, tiveram o aprendizado 

conduzido pela olaria Madoura. A cidade também ganhou um status turístico e hoje promove 

Bienais Internacionais de Cerâmica, cursos e residências artísticas. Conta com a instalação de um 

grande número de ateliês e possui museus que conservam o patrimônio, toda a obra dos artistas 

ceramistas e a história da cidade: Musée Madoura, Musée Magnelli et Céramique e o Musée 

Picasso.  

É nesse contexto que se insere e se apresenta a obra em cerâmica de Pablo Picasso, 

produzida no período de 1947 a 1970. Podemos identificar uma Antiguidade revisitada e uma 

transcendência técnica da cerâmica tradicional. Inclusive, a sua influência em artistas que 

descobriram haver muitas possibilidades estéticas na cerâmica, renovando o conceito de produção 

dessa linguagem artística. O artista criou por meio da pintura (cerâmica como suporte pictórico), 

da modelagem (esculturas e tânagras) e da assemblage (os vasos e esculturas estruturais), deixando 

um acervo de 3.220 peças com valores artísticos únicos: pratos de diversos modelos e tamanhos, 

murais de azulejos, placas, telhas e tijolos pintados, esculturas diversas, vasos e potes decorados.  

A partir deste momento, o artigo focará na produção de escultura em cerâmica de Picasso. 

Serão apresentadas algumas peças com uma breve análise estética, assim como uma pequena 

introdução sobre o modelado picassiano [3]. 

 

 

2 - Picasso escultor: a poética da metamorfose 

Quando se fala ou se pensa no artista espanhol Pablo Picasso, o que se vê quase que por 

completo é a sua produção pictórica. Há até poucos anos, suas obras escultóricas foram relegadas 

como sendo uma atividade secundária. Mas a partir do início deste século, críticos e pesquisadores 

como Pierre Daix, Willian Rubin, Dominique Bozo, Werner Spies, Dominique Dupuis-Labbé, 

Paul Bourassa, Marilyn McCully e tantos outros se dedicaram em pesquisar e a divulgar não 

apenas as esculturas de Picasso como também as demais produções que foram deixadas de lado 

pelos historiadores. 

A produção escultórica de Picasso foi descoberta pelos teóricos tardiamente, o que revelou a 

importância, dada a sua pintura desde os seus inícios, atribuindo a Picasso a sua difusão como pintor. 

[...]. (Comin, 1998, p. 139). 
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A partir da proposta de retratar a história a contrapelo [4], valorizando todas as linguagens 

artísticas, a trajetória do artista deve ser revisitada, analisada e recontada. Como o próprio teórico 

Pierre Daix comenta: 

[...] apesar do esforço intelectual de inúmeros trabalhos públicos publicados – desde 1979; e 

especialmente a retrospectiva organizada por William Rubin e Dominique Bozo em 1980, no 

Museum of Modern Art de New York e também graças as exposições de Jacqueline (ex-esposa), ou 

de Maya (sua filha), e, em 1981 do conjunto de Marina Picasso, a verdade é que pouco saberemos 

ainda do seu impacto tanto sobre os pintores quanto sobre historiadores e o público. É difícil 

aceitarmos a ideia de que, se viveu durante anos e mesmo décadas, com visões tão parciais e por 

serem parciais, deformadas, do maior artista contemporâneo. É a história da arte moderna que deve 

ser retomada. (Daix, 1987, pp. 523-524). 

É certo que Picasso desenvolveu o modelado e a escultura desde o início de sua formação, 

ainda na Espanha. Produzindo até seus 80 anos, deixou legado com mais de 1.300 esculturas e 

também mais de 3.220 cerâmicas, que compõe universo rico de experimentações estéticas e 

plásticas, utilizando-se de uma diversidade de materiais, de processos metodológicos e de 

linguagens. Assim como na pintura, de acordo com Dupuis-Labbé (2014, p. 6), Picasso, cuja 

criatividade em modelar formas parecia inesgotável, desenvolveu sua arte por meio da 

experimentação e o fez com grande liberdade em relação a todos os tipos de materiais - gesso, 

bronze, madeira, metal, papelão e a cerâmica [5]. 

De forma geral, Picasso dialogou em seu modelado com o cânone clássico e com a arte 

popular. Transitou entre eles para criar o que é chamado de “rupturas”, ou melhor, de “esculturas 

modernas”. Não ignorou nenhum tipo de material nem procedimento, pois para ele o importante 

era o resultado final. A arte de Picasso, segundo Maldonado (2016, p. 22), pode ser chamada de 

“técnicas de experimentação, a arte de desvio”.  

Pablo Picasso se manteve em criação constante e em seus processos e procedimentos não 

existiam materiais, técnicas ou linguagem inferiores – foi um dos primeiros artistas 

despreconceituosos da história da arte.  

Picasso, certamente o mais despreconceituoso “inventor de formas” em toda a história da arte, não 

dissimula de todo as suas frequentes incursões na arte do passado, e é facílimo isolar nas suas obras 

as referências mais díspares: à arte pré-histórica ou grega arcaica, à escultura negra e à asteca, maia, 

ao românico e ao barroco, etc. (Argan, 1993, pp. 84-85). 

De acordo com Comin (1998) [6], a síntese do modelado picassiano pode ser estruturada 

da seguinte forma: modelado impressionista (1902), modelado cubista (1909), modelado 

surrealista (1928), modelado de plasticidade total (1931), modelado experimental (1935), 

modelado assemblage (1943), modelado clássico (1944), modelado cerâmico (1947), modelado de 

total plasticidade versus assemblage (1950), modelado pictórico versus assemblage (1951). A 

partir deste ponto, iremos nos ater ao período inicial da assemblage e o das cerâmicas. 

A proposta cubista, assim como toda a arte moderna, era a de se comunicar com a sociedade 

por meio de uma arte realista. Com a arte sendo um fator social (Argan, 2010), o conceito de belo 

muda; o que importava era denunciar e sensibilizar o espectador dormente de uma sociedade 

alienadora. Nesse processo, Picasso e Braque inseriram colagens de papéis reais, deixaram de 

imitar para transformar a pintura em uma mistura de códigos e meios: o quadro tornou-se a própria 

realidade. Picasso prosseguiu com uma nova ruptura: inseriu no quadro objetos e elementos 

prontos – fora do seu contexto final – os quais ganharam novas relações materiais, fazendo com 

que o artista desenvolvesse um novo processo poético ao impor uma ruptura na pintura. É a partir 
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dessas colagens e montagens que Picasso desenvolve suas assemblages, e que aproximadamente 

em 1930 passariam para a tridimensionalidade. 

As esculturas criadas por assemblage, conhecidas como escultura assemble, são 

construções abstratas originadas a partir da arte negra, a qual apresentava a aliança da escultura 

não-imitativa com os objetos reais. Nesse estágio, o artista inicia as suas peças a partir da 

construção de outras: juntava as peças prontas para construir uma nova estrutura. Deixou-se 

seduzir pela liberdade de escolha: qualquer coisa poderia integrar a sua construção.  Depois desse 

momento, o desenvolvimento de construção partiu pela forma do material e, através dela, Picasso 

modelava a sua escultura. 

A partir de 1940, iniciou-se um modelado com a união e combinação dos processos 

assemblage e modelado livre. Compôs esculturas com objetos encontrados, sintetizando-os com o 

modelado em argila e gesso. A finalização se deu com a fundição dessas peças em bronze. Nesse 

ano, modelou com argila branca uma série de estatuetas, as quais dará continuidade em 1947 com 

a cerâmica.  

É importante descrever todo esse processo porque ele estará presente nas suas esculturas 

em cerâmica, pois Picasso utiliza o mesmo procedimento apenas respeitando as particularidades 

da nova linguagem. Dito isso, é relevante descrever uma escultura dessa fase para sintetizar o 

pensamento do artista perante o modelado. E, dentre as esculturas que se destacam, será 

apresentada aquele denominada  Petite fille sautant à la corde (1950) . 

 
Figura 2. Processo de execução. Pablo Picasso, Petite fille sautant à la corde (Pequena menina saltando corda). Escultura final em 

bronze, 152 x 65 x 66 cm, 1950, Paris, Musée National d’Art Moderne, Centre- Pompidou. 

A escultura Pequena menina saltando corda é um ótimo modelo para explicar não só o 

modelado picassiano como também sua forma de agir e pensar durante o desenvolvimento da obra. 

A escultura inicialmente foi montada com papelão ondulado usado como uma matriz sobre a placa 

de gesso para o cabelo e a cabeça, dois cestos de vime para o corpo, papel jornal para a saia, 

madeira para as pernas e braços, uma forma de bolo para a flor e sapatos femininos reais. Suspensa 

no ar por uma estrutura de fio metálico, Picasso faz o primeiro acabamento com gesso para a 

escultura ganhar a forma que ele desejava. 

O próximo processo foi finalizá-la com algumas peças em cerâmica elaboradas a partir de 

moldes em gesso, e pintá-la. Mas, por sugestão de seu amigo Sabartés, Picasso sempre fundia suas 

esculturas em bronze, mesmo preferindo o acabamento cerâmico ou do próprio material utilizado, 

como bem relata Gilberte Brassai a partir de uma fala do artista:  
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“Elas estavam mais belas em gesso... No começo, eu não queria ouvir falar em fundi-las em bronze... 

Mas Sabartés não cansava de repetir: ’O gesso é perecível... É preciso o sólido. O bronze é para 

sempre...’. Foi ele que me fez transformá-las em metal. Finalmente cedi...”. (Brassai, 2000, p. 79). 

Esse registro demonstra o diálogo que Picasso teve com o universo popular ao optar por 

materiais comuns e acabamentos nada tradicionais. Com isso, apenas reforçou os caminhos do 

Modernismo, que no caso dessa obra é dado pelos processos e procedimentos de criação, e também 

pela leveza dada ao material pesado através da forma aérea: a escultura não toca o chão.  

[...] menina é capturada em vôo no movimento ascendente do seu salto. Declaração de Picasso que 

realizou aqui dois desafios: proporcionar uma forma tridimensional suspensa e ser ao mesmo tempo 

uma escultura em movimento. Esta instantaneidade da menina no ar é obtida graças o projeto 

inteligente de uma armação de metal [7]. (Ténèze, 2014, p. 40). 

Nessa obra também se percebe que o modelado se destaca como um unificador em toda a 

plasticidade da escultura. Picasso conseguiu imprimir toda a expressão tridimensional na poética do 

modelado livre com a assemblage de objetos reais. Na cerâmica, o artista utilizou os mesmos 

procedimentos, os quais serão apresentados a seguir. 

 

 

3 - Picasso ceramista: a poética do paradoxo 

Picasso qualificou a sua cerâmica com uma ambivalência de valores, através da criação do 

paradoxo objeto utilitário versus objeto artístico. Inovou as técnicas tradicionais tornando a 

cerâmica uma linguagem artística moderna, agora classificada como metamórfica, zoomórfica e 

antropomórfica. De acordo com Harald Theil (2013), as esculturas em cerâmica de Pablo Picasso 

são identificadas, de acordo com a sua modelagem, em potes estruturais, mulheres-vasos e 

modelagem livre. E os temas mais explorados foram a mitologia mediterrânea, as mulheres, os 

animais e a tauromaquia. 

Todas as cerâmicas picassianas foram inspiradas nos vasos zoomórficos e antropomórfico 

da Antiguidade. Picasso manteve a essência da metamorfose na forma plástica. Pode-se afirmar 

que essas peças provocam no espectador uma associação quase mnemônica, pois estão dentro de 

um padrão da tradição iconográfica e são ao mesmo tempo recipientes funcionais e esculturais. O 

artista integrou à cerâmica um novo discurso, o do Modernismo. 

Sabia assimilar as técnicas e os principais conceitos de cerâmica e violou para revelar novas 

possibilidades. Longe de ser um parêntese de decoração em sua obra cerâmica, Picasso sempre criou 

em um âmbito semântico e conceitual. Propôs inovações, fazendo o uso da superfície, do volume e 

ainda aspirou os componentes fundamentais da imagem de cerâmica. (Theil, 2013, p. 60). 

Por meio da assemblage com a sua estética da acumulação, criou seus vasos estruturais e 

as mulheres-vasos: peças torneadas e depois agrupadas com a pasta cerâmica [8]. Nessas 

esculturas, segundo Comin (1998), o que importava eram as formas originadas a partir do 

acoplamento. As peças para a montagem eram selecionadas após Picasso analisar, estudar e 

projetar as suas cerâmicas.  

Picasso criou os seus projetos a partir de um estudo da cerâmica mediterrânea. Em seus 

desenhos preparatórios, percebe-se uma união entre partes de diversas peças. Como na figura 

abaixo, ele projetou uma escultura de touro usando o anel do botijo [9] e a base cônica da escultura 

Sirène coiffée d'un pôlos [10] (Sereia vestindo um pólo). Inclusive, a cerâmica botijo foi a primeira 

forma utilizada pelo artista em seus estudos escultóricos (Theil, 2013, p. 60).  



 

 

 

 III SEMINÁRIO DE ESTÉTICA E CRÍTICA DE ARTE DO DEPARTAMENTO DE FILOSOFIA DA UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO 4 a 6 de setembro de 2017     528 
 
 

 

Figura 3. Referências mediterrâneas e estudos. Da esquerda para a direita. Sirène coiffée d’un pôlos (Sereia vestindo pólo), 

Clazomènes, 550-500 a.C, terra-cota, h.17 cm, Paris, Museu do Louvre. Botijo andaluz, terracota, 10x16x30 cm. Pablo Picasso, 

detalhe dos Desenhos preparatórios: touro, crayon no papel, 32,5 x 50,5 cm, 13/09/1946. Coleção particular. Cortesia da 

Fundação Almine y Bernard Ruiz-Picasso para el Arte. Fonte: Picasso céramiste et mediterranée, 2013, p. 61 e 67. 

Essas mesmas formas, o botijo e a Sirène, são encontradas na escultura Faunesse (1947-

1948): o anel do botijo mantém-se ligado ao dorso do animal. A metade de um vaso, com a sua 

abertura voltada para baixo, foi usada para formar o pé. O corpo é composto por dois recipientes 

acoplados um no outro. O pescoço é feito com uma peça cônica e uma bola designa a cabeça. O 

chifre modelado livremente caracteriza a figura da faunesse e a base é uma placa. Em sua escultura 

há oito peças unidas umas nas outras para formar a estrutura do todo. 

 
Figura 4. Faunesse (frente e verso). Argila branca, elementos torneados e assemblage, decoração com engobes, reserva de cera, 

pátina e esmalte transparente, 43x25x14 cm, coleção particular. Fonte: Picasso céramiste et mediterranée, 2013, p.132 e 133. 

A Faunesse de Picasso é um vaso antropomórfico que resgata a poética plástica dos vasos 

em terracota cipriota. Criado para representar a sua esposa Françoise Gilot grávida, teceu uma 

relação com as culturas antigas, porque as suas cerâmicas representavam o rito do nascimento, as 

deusas da fertilidade e a proteção na gestação e no parto. E esses foram os objetivos do artista, 

segundo Harald Theil (2013, p. 67). 

Muitos vasos estruturais provocam uma interpretação ambivalente, como é o caso da 

cerâmica Grand Oiseau (Grande Pássaro), criada entre 1947 a 1948. Suas alças são asas elevadas 

de uma coruja com a cabeça pintada no gargalo. A forma oval do corpo representa a do pássaro, e 

suas pernas são o apoio. Ao mesmo tempo, em sua barriga há um rosto pintado: ao olhá-lo, vê-se 

que dessa vez as alças representam os chifres de um fauno. O vaso possui uma dupla função 

semântica: é uma coruja e uma cabeça de fauno.  

Outro método desenvolvido por Picasso foi modelar os vasos e garrafas recém torneadas 

por Jules Agard. Com a argila ainda maleável, o artista tampava as saídas de ar e rapidamente 

modelava a figura desejada, principalmente rostos, pombas e as silhuetas de mulheres. Para secar 

e fazer o biscoito [11], furava um pequeno orifício para a saída do ar, evitando o estouro da peça 
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durante a queima. O ar preso no recipiente fazia com que a argila ganhasse elasticidade. Nesse 

processo de formatação, Picasso quebrou um dogma da cerâmica, diferindo o escultor que estuda 

a plasticidade da forma daquele oleiro que só torneia formas padronizadas. Ainda de acordo com 

Theil (2013), o objeto utilitário é amassado e modelado conscientemente, integrando a cavidade 

do recipiente no próprio processo de criação artística.  

Podemos, a partir da explanação descrita, afirmar que o objeto vaso foi importante para 

Picasso no desenvolvimento da sua modelagem e criação em cerâmica. Para Spies (1971, p. 703), 

o vaso foi o motivo predileto do artista e constitui evidente estímulo para as realizações de 

decomposição e ampliação da forma. Assim como os povos da pré-escrita, modelou a argila 

observando a natureza, conciliando as formas do vaso com os formatos humanos e animais. A base 

é chamada de pé; a estrutura, de corpo; o orifício aberto, de boca. Picasso viu nas curvas dos vasos 

as mesmas que estão nos corpos das mulheres, modelando a cintura, o quadril e o busto. E nas 

pequenas garrafas, as pombas, outra iconografia muito modelada, pertencente do seu bestiário 

imaginário. 

Além das formas vegetais na sua confecção, segundo Ribeiro (1927), a cerâmica também copiou em 

seus vasos a figura humana, que lhe emprestou uma grande parte dos seus contornos. Para confirmar 

as origens antropomórficas da cerâmica, ele explica que “... temos a boca, o pescoço, a barriga e o pé 

do pote. Uma peça de cerâmica diz-se ventruda ou não, de boca larga ou boca estreita. O seio sugeriu 

o bico da moringa...”. (Dalglish, 2006, p. 21). 

Portanto as esculturas cerâmicas das mulheres-vasos seguiram essa lógica e foram 

executadas, além das duas técnicas já explicadas – assemblage e modelagem de peças torneadas –

, também com uma terceira, a modelagem livre. Foram criadas a partir da referência das tânagras, 

descobertas por Picasso desde a sua primeira visita à cidade de Ceret, em 1910. Desde aquele ano, 

Picasso a fez como um refúgio pelo fato de lembrar a sua cidade natal, Málaga: fica próxima à 

Espanha, possui clima mediterrâneo e conserva cultura e arquitetura similar à da Cataluña. 

Em suas estadias, conseguiu renovar a sua poética e é conhecido o fato das primeiras 

collages surgirem nesse período e tornarem-se uma proposta artística expressiva. Em pouco tempo, 

outros artistas como Matisse, Braque, Soutine e Marc Chagall o acompanharam, transformando a 

cidade num importante centro artístico. Por isso, Ceret ficou conhecida como a “Meca dos 

Cubistas", segundo Delpeaux (2016). 

Ceret forneceu muito repertório para Picasso criar os seus temas espanhóis. Em obras desse 

período, há a presença de símbolos que representam a sua origem catalã, como os chapéus e 

enfeites de cabelo andaluz, a tenora catalã (instrumento de sopro semelhante ao clarinete), o 

bandolim ou o violão - instrumento mais conhecido e até mais explorado pelo artista. Essas 

referências são tão significativas que Gertrude Stein vai usá-las para justificar a qualidade do 

cubismo espanhol. De acordo com o historiador de arte Lewis Kachur (1993), Picasso renova, 

revive e destaca a arte popular, usando-a como base e vocabulário para as suas criações. E com 

razões pessoais, retratou a sua cultura andaluz com sinais de pertencimento para reforçar a sua 

identidade. 

Nos estudos das primeiras mulheres-vasos, Picasso utilizou os cartões postais catalãos de 

mulheres com botijos, comprados nessas estadias em Ceret. Nesses cartões há os registros 

fotográficos das camponesas, das cidades e das paisagens rurais catalãs. Como se pode observar 

na figura abaixo, em sua releitura há uma relação explícita da figura feminina nos desenhos e na 

escultura final.  
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Figura 5. Referência, estudo e obra final. Da esquerda para a direita: Cartão postal, 1905-1910, Ceret, Éditions, Paris, Museu 

Picasso, arquivos Picasso. Pablo Picasso, Tânagra à l’amphore , argila branca, decorada com engobes, óxidos e esmalte branco, 

42x33x19 cm, Antibes, Museu Picasso. Pablo Picasso, desenho preparatório para uma mulher-vaso, 21/10/1947, crayon 

vermelho em papel, coleção particular. Fonte: Picasso céramiste et la Méditerranée, 2013,  p. 65 e 73. 

No caso da escultura Tânagra à la amphore (Tânagra na ânfora), o artista evidentemente 

explorou a estrutura estereométrica criada a partir dos desenhos de 21 de outubro de 1947.  Através 

da plasticidade de uma ânfora já torneada, modelou apenas a cintura, o pescoço e o busto, 

permanecendo a própria função da ânfora, que é de recipiente. Os elementos dos braços e do vaso 

foram modelados à parte e inseridos com a pasta cerâmica quando a peça ainda estava úmida. 

Outras fontes de pesquisa do artista, além dos cartões postais, foram o Museu do Louvre e 

os livros Enciclopédia fotográfica de arte e Arte na Grécia. No caso do museu, de acordo com 

Harald Theil, de 1901 a 1905 Picasso fora visto pelo pintor e escritor Ardengo Soffici pesquisando 

as coleções de cerâmicas antigas e visitando as exposições nos departamentos de antiguidades 

egípcias, orientais, gregas e romanas. Há indícios de uma visita no dia 21 de junho de 1946, antes 

da sua viagem para a Riviera Francesa com Françoise Gilot e de realizar os seus estudos para a 

cerâmica [12].  

Desde a aquisição da coleção Campana, em 1861, o Louvre tinha a maior coleção do mundo da 

antiga cerâmica grega. No início do século XX, no tempo em que Picasso foi pela primeira vez no 

Louvre, esta coleção de 6.000 vasos gregos, mas também de objetos etruscos, foi exibida em novas 

salas, localizadas ao sul da praça [...]. Cerâmica antiga da Fenícia, Chipre, Rhodes, Grécia, Itália e 

Ásia Menor, não foram apresentados todos juntos, formando um acúmulo de uma densidade 

impressionante. (Theil, 2013, p.71). 

A Enciclopédia fotográfica de arte, publicada em vários volumes no período de 1936 a 

1938, em Paris, possui um material vasto e completo da iconografia das obras do Louvre. Dora 

Maar e Suzanne Ramié possuíam alguns volumes, portanto há a possibilidade de haver consultas 

de Picasso para seus estudos de diversas obras. Outras fontes vinham da sua própria coleção, 

porque desde muito cedo, Picasso interessado por arqueologia, possuía diversos objetos de 

cerâmicas figurativas da antiguidade mediterrânea arcaica, como descreve Sabartés para Brassai 

(2000, p.117). 

O livro Arte na Grécia também foi um livro utilizado pelo artista, que foi publicado em 

1936 por Christian Zervos, pela Éditions Cahiers, que era amigo de Picasso e autor de alguns 

catálogos das suas obras. Nesse livro, Zervos glorifica a arte grega arcaica, contrastando-a com a 

arte clássica. Essa reavaliação é um fator central de uma revolução intelectual iniciada em 1946, 

por que: 

Os acontecimentos dramáticos da Segunda Guerra Mundial contribuíram para a eclosão de um clima 

intelectual para um retorno às origens da expressão artística. Assim, o artigo de Christian Zervos, 

intitulado "Por uma nova avaliação dos valores estéticos", publicado na revista Cahiers d'Art pouco 

depois da Libertação, estabelece uma ligação direta com os acontecimentos da guerra e a afirmação 

programática de um retorno às formas originais do pré-clássico da arte. (Theil, 2013, p. 72). 



 

 

 

 III SEMINÁRIO DE ESTÉTICA E CRÍTICA DE ARTE DO DEPARTAMENTO DE FILOSOFIA DA UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO 4 a 6 de setembro de 2017     531 
 
 

Como descrito, Picasso usou muitas fontes de pesquisa e teve como referência a cerâmica 

mediterrânea arcaica. As tânagras que originaram suas mulheres-vasos são estatuetas da cidade de 

Tânagra, na Beócia. Consistem em representações femininas, em pequenos formatos e em 

terracota. Tinham três funções principais: eram utilizadas para cultuar os mortos, proteger as 

mulheres durante a gestação e servir como amuletos de fertilidade. Datam do período clássico e 

helenístico e eram fabricadas com moldes em duas partes, que, quando prontas, eram coladas com 

pasta cerâmica. Ocas por dentro, parcialmente abertas embaixo ou atrás, eram pintadas e possuem 

estrutura estereométrica (simétrica). 

As mulheres-vasos foram modelados tanto em estrutura estereométrica quanto assimétrica. 

No primeiro processo, o corpo da escultura era modelado e a finalização se dava através da pintura 

ou da união de outros elementos acrescentados com argila um pouco mais seca, para uma melhor 

fixação. Como composições simétricas e verticais, as posições dos braços e seu aspecto escultural 

as tornavam díspares em relação às outras cerâmicas picassianas.  

No segundo processo, as esculturas possuem estrutura assimétrica: são mais dinâmicas, 

com rotações no corpo e se apresentam em pé ou sentadas. Picasso modelava com muita precisão 

tanto a peça torneada quanto a argila já amassada. Entalhava os detalhes e as cavidades quando 

era necessário. Também optou em modelar através de um sistema de dobras re-amassadas em uma 

parte do corpo da estatueta quando a argila ainda estava flexível.  

Ele deixou ânforas secarem durante a noite, as que o oleiro havia preparado. No dia seguinte, a argila 

estava ainda muito flexível e podia ser moldada em qualquer direção sem fissura ou quebra [...]. (Gilot & 

Carlton, 1965, pp. 172-173).  

Picasso explorou ao máximo os métodos de pintura em suas cerâmicas, que 

paradoxalmente transitavam entre as técnicas tradicionais dos engobes/pátinas e os esmaltes. No 

decorrer do período cerâmico desenvolveu métodos nada tradicionais, criados pelo intercâmbio da 

cerâmica com a gravura, e adaptou os procedimentos da gravura em metal para a pintura da 

cerâmica. 

Em um método, o artista aplicava o esmalte vidrado parcialmente com uma escova ao invés 

do método usual por imersão. Após a aplicação, selecionava as áreas que ficariam vidradas e 

brilhantes (com esmalte) e as que ficariam mates (sem esmalte). Pintava toda a peça com a pátina. 

As regiões sem o esmalte absorviam o material enquanto as outras o repeliam. Com um pano, 

Picasso limpava certas áreas para tirar o excesso da pátina e após a secagem, criava os desenhos 

através do sgraffito [14].  

Sassi relata que, para Picasso, o uso de pátina era para criar um contraste entre as superfícies 

envernizadas brilhantes e as áreas de mais tons foscos; a textura estava perto da rugosidade da argila 

crua. Em vez de preparar cuidadosamente a sua pátina, Picasso usava aparentemente os godés onde 

ele tinha lavado previamente seus pincéis (com quem tinha pintado com engobe), o que lhe permitiu 

obter a consistência que buscava para uma cobertura semi-líquida. Em alguns casos, recorreu à tinta 

da China para obter uma pátina de um preto intenso. (McCully, 2013, p. 31). 

Os contrastes do brilho, do fosco e das texturas e as “sujeiras” eram os efeitos que o 

interessavam. O artista usou o acaso, o defeito, o rachado e a ruptura desigual na matéria-prima 

como propriedades estéticas importantes para a forma da escultura. 

Outro método adaptado veio das águas-tintas com açúcar, que originaram as cerâmicas com 

reservas de cera de parafina. As peças foram decoradas com o engobe misturado com cobre, um 

óxido que com o contato com a parafina resultava em tons bem escuros, do marrom ao preto. 

Quando a peça estava pronta para biscoitar, cobria algumas áreas com a cera antes da aplicação do 

esmalte. Em algumas peças aplicou material sobre o desenho de forma detalhada e em outras 
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deixou presente o rastro do material, até os “borrados” causados com o engobe. Com essa técnica 

de pintura, obteve linhas bem definidas na cerâmica, assim como em suas gravuras. O tom escuro 

e o seu dégradé foram o resultado da reação do cobre com a parafina diretamente sobre a argila. 

Após a queima final, a peça apresentava forte contraste entre as áreas brilhantes com o esmalte e 

a áreas mates protegidas pela cera. 

No contexto da obra escultórica em cerâmica, Picasso interveio na criação das formas, 

primeiramente através de peças utilitárias. São variações de formas concretas mas modificadas 

manualmente. Também foi estabelecido um sistema de agrupamentos de vasos e peças diversas, 

que quando organizados estruturalmente formam as esculturas com referências figurativas. Optou 

por um acabamento liso e por um sistema de pintura nada ortodoxo, proporcionando às obras 

expressiva plasticidade. 

 

 

4 - Concluir para começar 

Hoje, as cerâmicas de Pablo Picasso possuem uma dimensão antropológica que reflete em 

outros setores, ampliando as possibilidades criativas e artísticas. O propósito deste artigo foi 

apresentar o recorte de um universo amplo, construído por muitas experimentações e 

procedimentos criativos, os quais transcenderam às técnicas tradicionais da cerâmica. Com a 

cerâmica, o artista renovou as suas práticas artísticas, transitando entre o Moderno, o Clássico e o 

Arcaico. Criou uma arte cerâmica única que, com a sua própria metamorfose, imortalizou o artista. 

O texto é apenas o início de uma pesquisa ainda maior, que vai além da escrita, desejosa em 

despertar outros pesquisadores para a importância do registro e da pesquisa na área da cerâmica, 

ainda tão poucas no Brasil. 

Fica clara a importância de Picasso nos campos artísticos em que atuou, sendo necessário 

uma revisitação na história da arte. Além de conter preocupação com o estudo da estética, é preciso 

haver uma postura ética para recontar os fatos, fazendo com que os significados deixam de ser 

lineares e habituais. Assim, a história da arte e as suas produções ganha uma nova relação com os 

temas, com a sociedade e com a própria política. Como um historiador contrapelo, as peças e os 

pedaços da cerâmica de Pablo Picasso são recolhidos para recontar a sua história. Todos os objetos 

criados devem ser valorizados porque relacionam espaço-tempo-sujeito e nos revelam um outro 

Picasso, um artista além do Cubismo.  

 

 

Notas 

1. Entrevista de Dominique Sassi dada para Marilyn McCully, Antibes, 10 de julho de 2012.   

2. É uma técnica antiga de pintura, feita com a argila dissolvida em água mais um óxido mineral, o qual determina a 

cor, influenciada também pela cor da argila (Frigola, 2006, p. 34). 

3. Termo criado pelo professor doutor Antonio Morais Comin em sua dissertação de mestrado defendida no ano de 

1998. Sob o título O modelado Picassiano: rupturas e transformações, descreve com detalhes toda a história e 

produção escultórica do artista. 

4. Termo de Walter Benjamin criado para escovar a história a contrapelo, ou seja, através do anacronismo, valoriza-

se os eventos, objetos no tempo presente e em várias classes sociais. “É preciso que o historiador tenha em vista sua 

posição, ação e influência no presente. Propõe, então, uma reconstrução do passado, não resgatando os eventos 

ocorridos como “de fato” foram, mas sim como são vistos a partir do momento presente. 

5. A citação foi traduzida livremente pela autora. Texto original: ici comme ailleurs et ici plus qu'ailleurs peut-étre, 

d'une inépuisable créativité formelle, expérimentant dans la plus grande liberté toutes sortes de matériaux - plätre, 

bronze, bois, métal, carton [...] ou la céramique. (Dupuis-Labbé in TDC, Picasso Sculpteur, 2014).  

6. Resultado da pesquisa do professor doutor Antonio Comin (1998, p. 199), em seu mestrado, composta de diversas 

tabelas apresentando de forma sistemática a evolução do modelado picassiano. 
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7. A citação foi traduzida livremente pela autora. Texto original em Petite fille sautant à la corde, de Ténèze (2014, 

p. 40): La petite fille est saisie au vol dans le mouvement ascendant de son saut. Picasso reléve ici deux défis : réaliser 

une forme tridimensionnelle en suspension et exécuter une sculpture en mouvement. Cet instantané de la petite fille 

dans les airs est obtenu grace la conception d'une judicieuse armature de métal.  

8. Pasta cerâmica é a argila em forma pastosa feita a partir de restos diluídos com água. Serve como uma cola para 

unir partes diferentes. 

9. Botijo é um jarro em cerâmica espanhol usado para conservar a água fresca. Em Teruel, conservam as decorações 

mouras e esse objeto está presente em Castilla e Andaluzia. 

10. Sirène coiffée d' un pôlos (Sereia vestindo um pólo) é uma cerâmica encontrada na Beócia, da segunda metade do 

século VI a.C., expostos no Museu do Louvre. Ela e outras cerâmicas antropomórficas e zoomórficas foram utilizadas 

como referências de pesquisa por Picasso, que frequentou o Louvre assiduamente (Gaudichon & Matamoros, 2013). 

11. Consiste na primeira queima, entre 800º a 900º Celsius, e serve para transformar a argila em cerâmica, tornando-

a permanentemente dura, cujo resultado final também é chamado biscoito. 

12. Esse registro se encontra no livro Picasso, Master of the new: “J’étais au Louvre hier”. Conversation of 22 June 

1946 between Picasso and Daniel Henry Kahnweiler (Berbadac & Androula, 1998, p. 86). 

13. A citação foi traduzida livremente pela autora. Texto original: Depuis l’acquisition de la collection Campana en 

1861, le Louvre possédait la plus grande collection au monde de céramiques grecques antiques. Au début du Xxe 

siècle, à l’époque où Picasso se rendait pour la première fois au Louvre, cette collection de 6000 vases grecs, mais 

également d’objets étrusques, était exposée dans de nouvelles salles situées au sud de la cour Carrée. […] Des 

céramiques antiques provenant de Phénicie, de Chypre, de Rhodes, de Grèce, d’Italie et d’Asie Mineure y étaient 

présentées toutes ensembles, formant une accumulation d’une densité impressionnante. 

14. Técnica italiana de decoração na cerâmica, após a aplicação do engobe, com um instrumento de incisão; decora 

com grafismos, desenhos, para deixar a mostra a cor da argila. Quanto mais camadas de engobes tiver, mais 

interessante torna o efeito do sgraffito. 
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Linhas imaginárias de Louises e de Judiths  

Solange de Oliveira 

 

A partir do período que compreende a modernidade artística, o sistema de arte acentuou 

as fronteiras estatutárias para a produção de criadores — tanto para os que integram, quanto para 

os que orbitam o campo. A crítica especializada foi assumindo certo protagonismo no cenário 

artístico, e, aos poucos, foi se estabelecendo como um complemento produtivo das obras. Essa 

dinâmica tem persistido, alcançando o período contemporâneo, ainda que tenha sido mais 

precisamente a partir da virada do século XIX para o XX que artistas e público passaram a ser 

mais intensamente mediados. Diz Walter Benjamin que o influxo da reprodutibilidade da obra 

altera a relação da massa com a arte: “O comportamento progressista se carateriza pela ligação 

direta e interna entre o prazer de ver e sentir, por um lado, e a atitude do especialista, por outro. 

Esse vínculo constitui um valioso indício social”. (BENJAMIN, 1987, p. 187). Assim, a Arte 

Moderna surge em meio a uma economia industrial em uma sociedade que, diante da onipresença 

do consumo, atinge todas as instâncias da vida e adere a essa dinâmica incondicionalmente: 

[...] as posições desses atores, responsáveis pela aura da obra, por seu poder de sedução e, portanto, 

por seu valor tanto no plano do julgamento estético quanto no plano econômico, são elas próprias 

dependentes daquilo que uma sociedade atribui como valor à sua produção, da maneira pela qual 

essa sociedade pretende utilizá-la, do lugar que seu sistema hierarquizado de distribuição de bens 

estabelece para a arte. (CAUQUELIN, 2005, p. 28) 

Os efeitos do regime de consumo impactaram as relações no campo artístico. Com o 

desfacelamento das academias, que deveriam suprir em capacitação e em poder de 

reconhecimento de talentos com remuneração compatível, o número de artistas que se tornaram 

reféns do mercado de arte foi se avolumando; houve insuficiência na absorção e na aceitação 

desssa produção. Desse momento em diante, abriu-se considerável espaço para o surgimento do 

profissional que assumiria a mediação exigida pelo campo. A produção artística se equilibra entre 

um conceito de Modernidade e uma prática estética. E não se trata apenas de uma questão de 

léxico, mas é, principalmente, um duplo domínio que se confunde: o do estilo — modernismo,  e 

o do imaginário — Modernidade. O modernismo é um estilo que radicaliza traços da Arte 

Moderna. É um primado de qualidades cuja pureza abstrata, a abstração formal e a autonomia 

total da arte são perseguidas como um valor. Portanto, é comportamental e delimita uma atitude 

diante das inovações subsidiadas por um conjunto de traços socioculturais, um mapa mental que 

se desenha: a Modernidade.  

A crítica como gênero específico abandona as avaliações normativas e passa a explorar 

critérios mais alinhados com o pictural. Os argumentos de venda baseiam-se em “profecias 

autorrealizadoras” (CAUQUELIN, 2005, p. 44). A arte assume a missão de projetar a si mesma 

e a sociedade adiante e empurra a Modernidade, que se cumpre sempre à frente. O moderno tem 

como tradição a interrupção, eliminar os vínculos com o passado, diz Octavio Paz (1984). E, ter 

como tradição justamente aquilo que renega e pretende infringir, é um contrassenso. Como pode 

algo moderno ser tradicional, se tradição implica justamente continuidade e presentificação do 

passado? No âmago da objeção, o moderno se reinventa atenuando a oposição declarada na forma 

privilegiada da mudança. Na tradição moderna, a máxima é o ineditismo:  

A modernidade nunca é ela mesma: é sempre outra. O moderno não é caracterizado unicamente 

por sua novidade, mas por sua heterogeneidade. Tradição heterogênea ou do heterogêneo, a 



 

 

 

 III SEMINÁRIO DE ESTÉTICA E CRÍTICA DE ARTE DO DEPARTAMENTO DE FILOSOFIA DA UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO 4 a 6 de setembro de 2017     536 
 
 

modernidade está condenada à pluralidade: a antiga tradição era sempre a mesma, a moderna é 

sempre diferente [...] O moderno é autossuficiente: cada vez que aparece, funda a própria tradição. 

(PAZ, 1984, p. 18) 

O moderno renega a história e a si próprio, pois incansavelmente se renova em uma 

“espécie de autodestruição criadora” (PAZ, 1984, p.19). Todos os tempos e espaços convergem 

para um presente célere do tempo histórico e colapsa as fronteiras entre passado, presente e 

futuro, que se embaçam tornando-se imperceptíveis, insignificantes. O mundo passa a ser 

dividido em dois: o moderno e o antigo. O contato com outras civilizações e culturas trouxe à luz 

a constrangedora evidência de que a alteridade — tudo o que escapa ao eixo Europa-Estados 

Unidos — é invariavelmente vista como atrasada. Mas atraso segundo quais critérios? Adjetivos 

como “subdesenvolvido” foram adotados pelas Nações Unidas para atenuar aquilo que, na 

prática, nada mais é que identificar o atrasado, diz Octavio Paz (1984). É um termo absolutamente 

burocrático, sem nenhum respaldo científico na antropologia ou na história. 

Sob o amparo de sua ambiguidade deslizam-se duas pseudo-ideias, duas superstições igualmente 

nefastas: a primeira é dar como estabelecido que só existe uma civilização ou que as diferentes 

civilizações podem ser reduzidas a um modelo único, a civilização ocidental moderna; a outra é 

acreditar que as mudanças das sociedades e culturas são lineares, progressivas, e que, em 

consequência, podem ser medidas. Este segundo erro é gravíssimo: se realmente pudéssemos 

avaliar e formalizar os fenômenos sociais — da economia à arte, à religião e ao erotismo —, as 

chamadas ciências sociais seriam ciências como a física, a química ou a biologia. Todos nós 

sabemos que não é assim. (PAZ, 1984, p. 40-41) 

A celebração do diverso tem como aporte o discurso de recuperação de culturas e suas 

relações com as figuras de alteridade: colonizados, orientalismos e minorias ou excluídos que 

surgiam em meio à vida na urbe, tais como pessoas debilitadas economicamente, transgressores, 

trapeiros, crianças, enfermos, drogados e loucos. Vários foram os artistas modernos que 

demonstraram interesse em máscaras africanas, na cultura taitiana, nos desenhos infantis, além 

de tantos outros que se aventuraram em incursões exóticas, como a descida ao submundo da 

boemia ou da vida asilar. No entanto, a recepção crítica se legitima suplantando intenções 

declaradas de autores alheios ao circuito culto da grande arte, narrativas seguem assentadas sobre 

um discurso de autoridade que delegou a si própria, conferindo-lhe o privilégio de legislar sobre 

os conteúdos relativos e sobre o destino das obras. A tradição moderna tratou de homogeneizar a 

produção, o pensamento e o imaginário estrangeiros de modo eficaz, esmaecendo-os e 

adequando-os a um modelo que responde a um horizonte estético de ruptura e de mudança. A 

fonte inesgotável de inspiração que é o outro, qualquer que seja a civilização ou a cultura a que 

pertença, inscreve-se com justeza e cabimento em uma normalização fugaz. Mas, ao alcançar a 

pós-modernidade, os conflitos parecem confluir. O sistema de artes que antes se demorava em 

alienar artistas, empurrando-os para fora de suas margens, na contemporaneidade demonstra 

notável tolerância em relação ao apaziguamento das diferenças, cooptando vozes dissonantes. 

Teria o contemporâneo fôlego para sustentar um espaço que assegure o respeito à diferença?  

Há indícios de que persistem a complacência e a contiguidade dos critérios praticados até 

então. A pós-modernidade é, de fato, multicultural, desde que observada sua lógica inerente: 

draga os signos, confunde os sentidos, colapsa a percepção e nos abandona em meio ao processo 

de divórcio entre arte e público, acirrado por seu campo e sistema próprios.  

Artistas e público são administrados por intermediários que complexificam e incitam a 

demanda, para alimentar a tensão entre o mesmo e o diferente. E os signos, sejam quais forem, 

devem ser consumidos. Teriam as categorias e as classificações abandonado o discurso, ou apenas 

foram abrigadas sob a nomenclatura genéria de “pós-moderno”? A práxis se demora permeando 
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— talvez, orientando — os processos de recepção, legislados pelos interlocutores, que 

representam o sistema de arte. Ao libertar os signos de seus referentes (JAMESON, 1985; 1996), 

promove-se a domesticação da desobediência à norma, devidamente abrigada sob uma 

classificação standard: a obra ora é pós-moderna, ora é marginalmente apaziguada no glamour 

da transgressão cult. Consequentemente, o que dizem os autores — tanto quanto os referentes — 

não conta e, se conta, talvez então a sua presença seja dispensável em determinados ambientes. 

Em outros termos, enquanto as obras foram gradativamente adentrando os espaços da grande arte, 

é inconcebível que, em alguns casos pontuais, certos criadores marginais sejam vistos circulando 

pelos templos da grande arte. Ao fim, não estariam os artistas perpetuando contemporaneamente 

a máxima da modernidade artística na expectativa de uma aceitação pelo campo? E assim sorri o 

mercado de arte. 

 

 

1. Rigor intelectual e fazer artístico 

Ainda que produções artísticas no campo culto cobicem a aceitação institucional 

legitimada por um discurso de autoridade, ou o ingresso em galerias e museus, que juntamente 

com seus interlocutores se autonomearam detentores oficiais do privilégio de legislar a arte, há 

quem escape do rigor intelectual e eleja o fazer artístico como um processo visceral, no qual se 

empenha a própria vida, sem se importar com reconhecimento financeiro ou estatutário. Seus 

autores estão cultural, mental ou socialmente à margem da sociedade, não pretendem monopólio 

sobre sua produção e, sendo assim, é um equívoco entendê-los sob o jugo e o domínio da arte 

culta. A riqueza de sentidos que essas obras expressam, demanda referências pessoais e sociais, 

ainda que a colonização cultural mantenha seus critérios de ingestão, assimilação e 

homogeneização em um processo redutivo.  

Acredita-se, infortunadamente, que em determinados sujeitos, como crianças ou doentes 

mentais, valores e intencionalidade são supostamente inexistentes, explica João Frayze-Pereira 

(1995), mas não há como homogeneizar características de uma produção desprovida de 

significados que venham a convergir para algum consenso. Isso ocorre pelo fato de que há 

expressões que respondem a disposições de espírito, segundo um estatuto próprio criado pelos 

respectivos autores. É um engano corriqueiro acreditar que, em decorrência de condições mental 

ou socialmente marginal, as produções anormativas, sem uma educação artística formal, sejam 

resultados de um processo às cegas, justificando assim uma suposta inferioridade se comparadas 

à arte cultural.  

Impulsionado pela inadequação estatutária, Jean Dubuffet, em 1945, estabeleceu a 

expressão “l’Art Brut” — em tempo, o uso de Arte Bruta [1], em língua portuguesa, foi 

desautorizado pelo seu criador, decorrendo em um rol de outros termos — para designar a 

produção de autores essencialmente autodidatas, que criam para além de um quadro institucional, 

negligenciam regras e considerações artísticas, diz Sarah Lombardi (LOMBARDI; PEIRY, 2012, 

p. 9), que atualmente dirige a Collection de l’Art Brut, em Lausanne. Os autores são pessoas 

solitárias, marginais, pacientes em hospitais psiquiátricos, como Aloïse Corbaz (1886-1964) e 

Adolf Wölfli (1864-1930).  

Jean Dubuffet traça uma oposição entre a expressão “des hommes hors du commun” 

(homens fora do comum, extraordinários) e “homme du commun” (homem comum) para 

explicitar a essência da noção de l’Art Brut. São criadores que não se preocupam com distinção 

social ou econômica de suas obras ou com o que, a partir delas, podem conseguir para si; são 
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mobilizados pela necessidade de criar, executar trabalhos que não se destinam senão a eles 

mesmos. É um chamado visceral que os predispõe a essa prática, em contraste com a doença, a 

loucura e a pobreza, que lhes reservam um destino adverso (LOMBARDI; PEIRY, 2012, p. 10). 

Como a maior parte deles vive na completa indigência, o apelo a técnicas e materiais 

recuperados é recorrente e transforma necessidade em virtude, com combinações inusitadas. Eles 

são a própria voz dos marginais solitários e reprovados sociais que transmutaram a experiência 

da exclusão e da repressão em razão de Ser, através de suas ficções e fantasmas. Criam em 

segredo, em silêncio e em solidão, negligenciam opiniões, julgamentos dos outros, atuam contra 

a corrente, sem a expectativa de reconhecimento social ou cultural. Alheios aos meios cultivados, 

estão completamente fora dos quadros institucionais e dos meios da cena artística oficial. As 

obras são libertárias, desengajadas de expectativas e de ambição; frequentemente, a produção é 

mais valorizada que o produto, como ocorre com a americana Judith Scott.  

 

 

2. A obra e o querer-dizer do criador 

Judith Ann Scott nasceu em Cincinnati, Ohio, no dia 1º de maio de 1943. O dado mais 

relevante na sua história e que percorre também a tardia, mas extensa obra, é sua relação de 

profundo afeto com a irmã gêmea Joyce Scott, hoje com 74 anos. Desde cedo a relação entre as 

irmãs se estruturou de modo muito afetivo. Joyce descreve que, na infância, a irmã ilustre era 

uma mistura de amor e lealdade. A relação entre gêmeos é como uma unidade separada do mundo, 

nesse caso, ainda mais acentuada pela baixa interação que mantinham com os demais irmãos.  

Enquanto Joyce Scott estudou em Berkeley, tornou-se enfermeira e chegou a se envolver 

em trabalho voluntário com crianças especiais, a Judith Scott foi atribuído QI 30, profundamente 

retardada, a partir de um teste aplicado por um programa para crianças com deficiência, em 

Cincinnati. Obviamente não era correto, explica Joyce Scott, ela era esperta e especialmente 

treinada para se suprir, podia se vestir, por exemplo, mas a trissomia fez com que a surdez fosse 

uma distração e ninguém havia identificado isso até que Judith Scott completasse 39 anos, tarde 

demais para um acompanhamento adequado. Assim, com o diagnóstico de retardamento 

profundo, Judith foi impedida de seguir caminhos semelhantes aos dos irmãos (MORRIS; 

HIGGS, 2014, tradução nossa). Não se sabe ao certo quando foi que os pais perceberam algo 

diferente em Judith, em comparação com os outros quatro irmãos, especialmente em relação à 

gêmea. Àquela altura havia muita pressão para que crianças como Judith Scott fossem 

encaminhadas para a institucionalização permanente, em outros termos, “severamente 

retardadas” (MACGREGOR; SCOTT; BORENSZTEIN, 1999, p. 43, tradução nossa). Os 

vizinhos diziam que ela era uma criança sociável e amável, mas nem todos eram acolhedores, 

muitos a julgavam um perigo ou fonte de contaminação.  

A separação radical da família desencadeou uma série de problemas cognitivos que 

acabaram por acompanhar Judith Scott para o resto de sua vida. Logo após ter sido afastada do 

convívio familiar, começou a se lamentar até que isso se tornou patológico, desenvolvendo uma 

regressão massiva: perdeu habilidades anteriormente conquistadas e também a identidade,  

assumindo a de sua irmã — um processo de identificação mórbido, comum em gêmeos. 

Judith Scott passou por várias instituições sem que houvesse testes, registros ou mesmo 

diagnóstico do problema da surdez, em outras, os prontuários de internação desapareceram por 

anos, alguns foram recuperados somente muito tempo depois; e há ainda um grupo que nunca foi 

encontrado. O diagnóstico de que ela era severamente retardada, foi assumido por completo após 
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algumas tímidas investidas, nas quais não houve reação de Judith Scott. Algumas informações 

apontavam para o fato de que ela demonstrava ser colaborativa, mas que, no entanto, não 

compreendia as instruções. A situação foi se agravando, principalmente depois da morte do pai, 

quando a família consumiu todas as economias em dívidas de impostos. A realidade econômica 

dos Scott foi deteriorando, rareando as visitas familiares, até que pararam após o dia em que Joyce 

se perdeu nos corredores de uma das instituições e deparou com “salas cheias de pessoas se 

contorcendo no chão, sem roupa — tetos altos, velhos radiadores barulhentos, aromas de urina e 

fezes” (MACGREGOR; SCOTT; BORENSZTEIN, 1999, p. 49, tradução nossa), conta.  

Judith Scott viveu por 33 anos em um asilo. Arrancaram-lhe os dentes e ministraram 

drogas antipsicóticas. Era como em uma prisão, diz Joyce (MORRIS; HIGGS, 2014, tradução 

nossa), e acabou desenvolvendo movimentos de desordem que foram irreversíveis, efeitos das 

altas doses de remédios. 

Mesmo cuidando de três filhas sozinha e com uma vida ocupada na Califórnia, Joyce 

Scott incluiu entre suas atribuições um pequeno contato com sua irmã ao assumir os direitos de 

responsabilidade por ela, após a anuência da mãe. Joyce sequer tinha informações sobre se Judith 

Scott ainda estava viva. Em 26 de novembro de 1986, entrou em um avião desacompanhada e 

voou para São Francisco sem saber ao certo o que a aguardava, conta Joyce: “Ela chegou à 

procura, perdida e aterrorizada. Havia olheiras sob seus olhos. Ela caiu em meus braços e chorou. 

Não tenho certeza de que sabia quem eu era. Estava apenas contente de ter alguém lá para olhar 

por ela”. (MACGREGOR; SCOTT; BORENSZTEIN, 1999, p. 52, tradução nossa). Muito 

cuidado foi dispendido para encontrar uma instituição que abrigasse Judith Scott na Califórnia. 

Assim, ela começou a integrar o programa oferecido pelo Creative Growth Art Center, em 

Oakland, no dia 1º de abril de 1987, o que significava, finalmente, liberdade: o processo de 

metamorfose estava começando. 

O envolvimento de Judith Scott com arte começou tardiamente, depois dos 35 anos, 

quando foi inscrita no Creative Growth Art Center. Durante as cinco primeiras semanas ela pouco 

se interessou por desenho e pintura; foi somente quando descobriu as fibras e começou a 

desenvolver formas tridimensionais que seu grau de interesse e de engajamento foi catapultado a 

um nível quase obsessivo. Antes disso, todas as possibilidades de materiais e recursos foram se 

extenuando uma a uma. 

Judith Scott iniciou o processo desinteressada, fazendo rabiscos e olhando distraidamente 

à sua volta. Depois de alguns meses, ela começou a desenvolver formas abstratas e, mais tarde, 

passa a aplicar um colorido sofisticado em seus desenhos. O uso da paleta de cores, aliás, é 

irrestrito. Em 1987, Judith Scott começa a participar da classe conduzida por Sylvia Seventy na 

instituição. Foi a primeira vez que ela produziu uma peça tridimensional. Esse seu primeiro 

ensaio é construído com varetas de salgueiro atadas por camadas sobrepostas de fios, alguns em 

tons de púrpura e vermelho, com lama sobre eles, mas Joyce Scott explica que o início da 

atividade com fios foi hesitante. 

Aparentemente um acaso, esta primeira peça é a precedente de uma série de outros tantos 

objetos estritamente relacionados, que parecem sugerir ter uma relevante significância para ela. 

Eles vão se tornando cada vez mais refinados e precisos à medida que o trabalho amadurece. 

Judith Scott trabalha cada peça de uma vez, nunca duas ou mais ao mesmo tempo. Outra 

peculiaridade é que ela modela cada face, trabalha em todas as superfícies das obras, até que o 

objeto aparente esteja uniformemente finalizado. Há uma tendência para assumir que o resultado 

do trabalho de Judith Scott é acidental. Talvez em alguma medida seja mesmo, no entanto, a 
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simples observação de seu processo de feitura aponta para outra direção: durante seu trabalho, há 

uma atitude de incontestável agilidade na mudança de planos e uma ênfase conferida nos planos 

de mudança através do uso da cor (MACGREGOR; SCOTT; BORENSZTEIN, 1999, p. 70, 

tradução nossa). Aos poucos, juntamente com a modelagem das formas, seu estilo peculiar vai 

surgindo e se evidenciando. 
 

 

Figura 1: Judith Scott, untitled (1994). 

139,7 x 50,8 x 50,8 cm. Collection de l’Art Brut, Lausanne. 
   

Judith trabalha encapsulada consigo mesma e demonstra desinteresse em interagir com 

outros artistas; esse processo também circunscreve a formalidade das obras, sem protótipos, sem 

modelos, sem nenhum insumo. Desde a hora em que Judith Scott chega no Art Center, no período 

da manhã, até o final do dia — quanto decididamente resolve encerrar suas atividades —, ela o 

faz de modo autônomo, não há necessidade de interferências sobre sua dinâmica de trabalho. 

Judith demonstra decisão e firmeza também quanto a finalização, ela decide quando o trabalho 

está terminado, o que costuma durar, em média, cerca de três semanas. Não obstante seja 

dependente para os afazeres da vida cotidiana, sua postura contrasta radicalmente com aquela 

voltada ao trabalho, ela parece saber exatamente o que fazer e não demonstra qualquer hesitação: 

O objeto o qual estamos prestes a começar a olhar, talvez um casulo, é o trabalho de Judith Scott. 

Como Adelaide Hall, Judith passou grande parte de sua vida nas instituições do Estado (35 anos, 

a partir de sete anos de idade). Ao contrário de Adelaide, que provavelmente morreu no hospital, 

Judith escapou de volta ao mundo. Ela tinha 43 anos quando sua irmã gêmea Joyce arranjou sua 

liberação da Gallipolis Developmental Center, em Ohio, e a fez voar para a Califórnia, estabeleceu-

a sob a facilidade de pensão e cuidado e providenciou que ela começasse a frequentar o Creative 

Growth Art Center, em Oakland — onde Judith começou a “fiar”. Na verdade, não há um nome 

para o que ela faz, mas ela faz isso há dez anos, seis horas por dia, todos os dias. A metamorfose 

está bem encaminhada! (MACGREGOR; SCOTT; BORENSZTEIN, 1999, p. 30, tradução nossa) 

Judith Scott se foi em 2005, e a irmã Joyce Scott dedica-se com afinco à divulgação da 

memória de sua amada gêmea Judy. 

Se de um lado temos Judith Scott, artista trissômica e surda que consumiu praticamente a 

vida toda em instituições asilares, colecionando experiências entre a reclusão e o alheamento 

familiar, cujo acervo frequenta o circuito outsider, algumas de suas obras são parte do legado de 
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Jean Dubuffet, integrando a Collection de l’Art Brut; de outro, há Louise Bourgeois que, à 

primeira vista, não estabelece nenhuma afinidade com Judith Scott, afinal, seu contexto de vida 

é a do artista intelectualizado, culto e engajado politicamente. O ingresso temporão no circuito 

de arte foi precedido por demonstrações explicitamente críticas sobre a dinâmica do sistema de 

arte e ela resistiu à adesão por cerca de 15 anos. Louise Bourgeois é descendente de restauradores 

tecelões, gosto confessadamente especial e, ainda que não seja uma artista têxtil por excelência, 

sua poética e seu imaginário estão enraizados nesse universo, empatia que compartilha com 

Judith Scott. Seus profícuos pronunciamentos — não raro, escandalosos relatos de traumas pueris 

— aderem às obras. As circunstâncias de surgimento e gênese de uma obra são “o trabalho de 

si”, um processo de ordenação do mundo ou criação, nascer ou dar a luz após um refúgio seguro, 

declara Louise Bourgeois e parece mesmo reputar os casulos de Judith Scott. 

Louise Bourgeois nasceu em Paris e cresceu em meio a um serviço de restauração de 

tapeçarias da família, imaginário que adquire sentido preponderante em sua obra. A artista 

sustenta um acervo generoso, com obras espalhadas pelo mundo. O legado conta também com 

prolíferos pronunciamentos: são entrevistas e escritos, tanto a respeito de arte, quanto das 

dificuldades de sua infância, às voltas com o autoritarismo e a infidelidade do pai, que acabou se 

tornando amante de sua tutora. 

O protagonismo da artista no cenário contemporâneo da grande arte a torna uma 

referência, principalmente por conta de seus trabalhos mais maduros e por causa da sua 

contribuição com as demandas feministas no âmbito artístico. Louise Bourgeois se recusou 

sistematicamente a rótulos e clichês e, talvez, essa seja uma das razões para que tenha ingressado 

no sistema de arte tardiamente: “Minha primeira experiência de muita sorte foi não ter sido 

adotada pelo mercado de arte, e assim pude trabalhar por minha conta durante quase 15 anos. 

Não acho que fui ignorada. Acho que fui abençoada com a privacidade. Isso é muito importante 

para mim”. (BOURGEOIS; BERNADAC; OBRIST, 2000, p. 144).  

Louise Bourgeois deu vazão às memórias de infância em uma extensa série de trabalhos 

intitulados Maman, reputando os negócios e as agruras da família. Em meio a uma obra 

portentosa, há duas dimensões da herança da artista que nos interessaram particularmente: sua 

relação com os têxteis, que atravessa sua produção, formal ou conceitualmente; e sua singular 

perspectiva sobre o processo criativo e o engajamento ou papel do artista. Nesse sentido, ela 

sustenta uma perspectiva sem o estabelecimento de fronteiras entre os campos (in-) e (out-) sider, 

o que torna seu pronunciamento muito atrativo.  

Para a artista francesa, há um lapso que se interpõe entre a visão criativa e o resultado 

final, fazendo do processo de criação algo próximo de um nascimento, vivido durante o trabalho, 

ainda que a obra concluída, por vezes, pareça-lhe estranha e que aponte, até mesmo, para uma 

direção oposta ao planejado, afinal, o artista faz o que pode, e não o que quer (BOURGEOIS; 

BERNADAC; OBRIST, 2000, p. 66). Ela supõe que existam pessoas que, como uma espécie de 

obsessão, nunca conseguem se desvencilhar do passado. A situação de trabalho dos artistas, de 

reconstrução de algo passado se esforçando para exorcizá-lo, é certamente uma instância que 

ninguém consegue apreender. Louise Bourgeois chega a admitir que tudo o que faz tem como 

inspiração o início de sua vida: “Todo dia você tem de abandonar seu passado ou aceitá-lo, e se 

não conseguir aceitá-lo torna-se uma escultora”. (BOURGEOIS; BERNADAC; OBRIST, 2000, 

p. 134).  

A artista conta sobre a relevância de formação em tecelagem, formas mórbidas muito 

interessantes na constituição de arquiteturas flexíveis: “Uma tenda é muito importante no meu 
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vocabulário — uma forma de escultura tecida para ser adentrada — uma forma de arquitetura 

desmontável.” (BOURGEOIS; BERNADAC; OBRIST, 2000, p. 89). Sua ligação com a tapeçaria 

desde a infância se deve, em grande medida, a essas formas móveis que ofereciam refúgio e, em 

muitas ocasiões, serviram de esconderijo. 

Há, entretanto, quem acredite que suas declarações são muito menos alistadas à obra do 

que às “forças emocionais que nela subjazem” (BOURGEOIS; BERNADAC; OBRIST, 2000, p. 

15), conforme postula Hans-Ulrich Obrist, que assina o prefácio do livro Destruição do pai. 

Reconstrução do pai. Não se pode denegar que tal leitura seja lícita, mas, necessariamente, sob 

desconsideração de qualquer traço mitopoético nas obras, o que, aliás, não é o nosso 

procedimento neste estudo. Ao contrário: este trabalho propõe uma reflexão sobre processos de 

feitura cuja ênfase recai sobre as mitologias pessoais e alinhava uma costura, um fio que atravessa 

a produção de Louise Bourgeois e de Judith Scott, no anseio de legitimar o querer-dizer do 

criador. Assim, a afinidade entre elas surge das experiências que tecem, o vivido é ingrediente 

preponderante do processo criativo, a arte, possibilidade salutar de sobrevivência, dor 

transmutada em poesia. Em grande medida é quase que impossível dissociar as obras da vida de 

suas protagonistas. Essas obras exigiram uma vida para que fossem realizadas: a vida do criador. 

Nesse emaranhado de fibras, o que as aproxima, parece, reside na permeabilidade entre 

ambas expressões assentadas em experiências absolutamente divergentes das artistas, mas 

superadas a ponto de encontrarem uma fresta de destino em comum, talvez o refúgio que 

oferecem as arquiteturas mórbidas — como são os casulos —, e que enredam os enigmas da arte 

e da vida. Se para Louise Bourgeois, artista do circuito das artes, a obra é o trabalho de si, que 

escapa do discurso externo, de explicações ou justificativas — como dizia, o engendrar de um 

mundo a partir de uma visão bastante pessoal —, talvez o ponto de tangência entre esses mundos 

tão distintos esteja no fato de que a arte marginal pressente possibilidades de expressão e as 

realiza ao alcance de quaisquer indivíduos, democratizando o gesto criador a todo homem. 

 

 

3. A obra e a emergente liberdade 

É inegável que alguns criadores nos intriguem e seduzam pelo gesto, mas o que leva 

alguém ao extremo empenho de fazer crescer casulos para além de sua própria estatura? E o que 

nos impele a fruir algumas das mais exuberantes formas de expressão que surgem justamente das 

mais duras condições humanas? Estaríamos ancorando nosso amor pela arte em uma mórbida 

atração pelo trágico? 

De fato, o que nos incentiva o amor pela arte é muitas vezes controverso, inefável e, em 

ambos os casos, conduz-nos inelutavelmente a admitir que, certamente, o que o realiza não são 

as análises reflexionantes e a visão de sobrevoo praticada pela recepcção crítica, sobretudo na 

contemporaneidade. Não há como prescindir do engajamento ou da tomada de posição diante de 

um patrimônio cultural ou artístico dessa monta, que em nada coaduna com a massa homogênea 

de considerações que acumulam a fortuna crítica da arte e da cultura. 

Estamos comprometidos com um olhar sobre o mundo munido de “ideias 

demasiadamente possuídas” (MERLEAU-PONTY, 2009, p. 117), orientado pelo pensamento já 

instalado — o mundo é aquilo sobre o qual penso. Porém, há expressões artísticas que 

transbordam essa lógica, há uma vida plena de acertos e de erros, de tentativas e de abandonos 

que o criador empenha em sua obra. É como um sistema de equivalências, de “deformações 

coerentes” (MERLEAU-PONTY, 1991, p. 56) concentradas em um sentido que, quando o artista 
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põe em obra na obra de arte é, em princípio, difuso, mas gradativamente vai ganhando um corpo 

expressivo — é o próprio estilo. 

Assim, as equivalências que emergem na manifestação em obra são possibilidades que se 

oferecem. Estavam aí disponíveis até o momento em que se realizam sob o olhar e, por força da 

expressão desse artista, são colocadas em situação e vêm à tona. Quase que como por mágica, a 

obra vai se constituindo quando o artista, mergulhado no mundo, na sua existência, coloca-se em 

obra, expressivamente. E essa sua experiência é um “habitar o mundo” (MERLEAU-PONTY, 

2009, p. 38), ela não se explica pelo que a antecede, nem está restrita aos ambientes físico e social, 

mas os sustenta de modo que todos esses aspectos possam coabitá-la.  

Somos inclinados a um conhecimento do mundo que se dá pela ciência — no presente 

caso, por teorias e pela historiografia da arte —, mas a experiência do mundo é encarnada e sem 

ela os símbolos da ciência se esvaziam. Como explicar que diferentes indivíduos com 

experiências díspares, que jamais se equivalem totalmente, possam apresentar uma mesma 

perspectiva sobre uma obra de arte? Obviamente, não se trata de desprezar o saber específico do 

campo artístico, mas há de se considerar que existe um índice, uma margem de liberdade e de 

ação disponível para ser desfrutada quando se faz surgir o sentido e a expressão, quando 

retomados de um universo que uma alteridade me faz perceber, como algo que eu nunca pensaria 

por mim mesmo e que, ao mesmo tempo, devolve o meu olhar sobre o mundo e o legitima: 

Sou extraído de mim pelo olhar do outro, mas seu poder sobre mim mede-se exatamente pelo 

consentimento que dei a meu corpo, à minha situação; ele só possui força alienante porque eu 

próprio me alieno. Filosoficamente, não há experiência do outro. O encontro do outro não exige, 

para ser pensado, transformação alguma da ideia que faço de mim mesmo. Atualiza o que já era 

possível a partir de mim. O que traz é apenas a força do fato [...] (MERLEAU-PONTY, 2009, p. 

75-76) 

O ponto onde a regularidade narrativa se agudiza reputa a ultravalorizada 

“intencionalidade do artista” — jargão corrente da recepção crítica contemporânea. Em outros 

termos, uma espécie de reserva de mercado de supremacia teórico-conceitual, mas que tende a 

negligenciar o contexto de feitura das obras — origem, proveniência e situação social, cultural e 

crenças dos criadores —, por sobre o qual, porventura, venham a ser assentadas suas poéticas. 

Eis a disputa: de um lado, o querer-dizer alegado; e, de outro, o critério adotado pelos 

profissionais do sistema de arte, em leituras que se estabelecem obedecendo a um quadro 

conceitual prévio. Acreditamos tratar-se de um embate em torno do direito de expressão, que 

reiteradamente lhes foi denegado em vida e, agora, segue esmaecido na recepção das obras, 

portanto, um tema de direitos políticos. As leituras que a recepção crítica realiza, em geral, se 

reportam a um corpus teórico que cumpre com a agenda do sistema de arte e da historiografia, e, 

de certo modo, são factíveis. Não é nosso papel assumir o ônus de recusar a priori quaisquer 

proposições, contudo, acreditamos que, em grande medida, as abordagens transitam entre a 

parcialidade e a superficialidade, ficando usualmente aquém da riqueza de sentido. Há ainda o 

problema do engajamento de críticos às instituições e a certa cientificidade, correndo o risco de 

decair em informações de verniz linguístico muitas vezes vazias. 

Talvez seja a expressão, o solo para o apaziguamento das disputas no campo da arte, 

ponto, inclusive, em que Maurice Merleau-Ponty também ancorou suas convicções. Sobre esse 

aspecto, todos parecem confluir. Mas esse é também o ponto onde os conflitos refluem: após 

exprimir é preciso nomear, e, então, as categorizações estão na ordem das coisas. Mas não para 

os artistas, eles se compreendem. 
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4. Olhar de artista 

A aclamada intencionalidade do artista, no discurso da crítica, tem muitas vezes delegado 

o querer-dizer de certos criadores a um plano absolutamente secundário, sobrepujando narrativas 

críticas às artísticas e desconsiderando esse peculiar perspectivismo: o olhar do artista é de dentro. 

De certo modo, pode-se dizer que os artistas se enxergam pelo viés do próprio fazer artístico na 

realização do inefável. Judith Scott não era apta para a comunicação textual; Louise Bourgeois 

acredita que a necessidade da arte surge juntamente com a necessidade de expressão: “A escultura 

fala por si e não precisa de explicação. Minhas intenções não são o tema. O objeto é o tema, 

nenhuma palavra minha é necessária”. (BOURGEOIS; BERNADAC; OBRIST, 2000, p. 364), 

ainda assim se fartou de declarações. Mas como proceder quando o artista decide se pronunciar 

sobre seu ofício? Houve crítico que garantiu que o que o artista diz não importa, assim, vamos 

enfrentar todas as ocorrências uniformemente, sem exceções, mesmo tratando-se de obras de arte 

e mesmo para o caso de mitologias pessoais? E quem mais gabaritado para declarar a própria 

(mito-) poética... o crítico? 

É inegável que tem havido uma mudança de paradigmas desde a modernidade. Também 

é possível admitir que a pós-modernidade é crítica de seu berço, tanto no que se refere à aceitação 

e à leniência de expressões alheias ao rigor intelectual, quanto à sua proveniência, ou à condição 

marginal do criador, se comparados com o período precedente, mas ela é pontual e ainda muito 

acanhada. Em geral, obras ingressam no circuito, mas autores marginais, talvez não. Mesmo a 

visibilidade e o respeito à alteridade que o contemporâneo reivindica para si é, sob certo aspecto, 

normalizado por uma lógica do próprio campo e está muito aquém da abertura autoproclamada 

por seus agentes. 

Assim, ao averiguar o que há nas poéticas silenciosas de Judith Scott, que encontra 

ressonância no profuso discurso de Louise Bourgeois, a constatação alude a problematização e, 

talvez, ao desvelamento dos limites reguladores entre os campos — o da arte (out-)sider e (in-

)culta, e seu duplo, o da arte culta. A aproximação entre uma artista do mainstream e uma outsider 

nos leva a questionar sobre quais critérios a fortuna crítica tem se constituído, e se as fronteiras 

erguidas por categorias e classificações se sustentam na contemporaneidade. A esse respeito, 

algumas questões precisam ser aventadas.  

Ao abolir as fronteiras ou, no limite, ao silenciar o querer-dizer dos criadores ínsitos, 

fatalmente a visibilidade desses sujeitos como sobreviventes à margem da sociedade ficará 

desmaiada sob a formalidade plástica das obras. Sob o pretexto de ratificação da alteridade, sob 

seu jugo, a contemporaneidade tem produzido discursos homogêneos e institucionalizados. Dar 

voz a quem nunca teve, transborda o campo artístico, é matéria política. De certo modo, talvez 

seja producente que o mundo da grande arte continue a rivalizar com os herdeiros de Jean 

Dubuffet para que o tema permaneça na pauta das teorias da arte e, principalmente, da agenda 

humanitária. Mas é, de fato, quando confrontadas sob a condição de uma relação mitopoética, 

que os criadores revelam seu modo inalienável de “por em situação” — nos termos do filósofo 

Maurice Merleau-Ponty — o sentido emana de um vivido de realidades díspares que, todavia, 

ignora o sistema de arte. Desse modo, surge uma expressão que se distingue da massa uniforme 

de signos desenraizados e, ao mesmo tempo, é pelo Ser da obra de arte que criadores ínsitos 

compartilham um campo comum, a expressão e o sentido se impõem com a força de verdade de 

seu querer-dizer. 

De certo modo, encoberta por fios, se oculta a fuga do mundo humano, a alienação de sua 

humanidade (MERLEAU-PONTY, 1980, p. 114), diz Louise Bourgeois: “As meadas de lã são 
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um refúgio amistoso, como uma teia ou um casulo. A larva tira a seda da boca, constrói o casulo 

e quando termina ela morre. O casulo exauriu o animal. Eu sou o casulo. Não tenho ego. Sou meu 

trabalho”. (BOURGEOIS; BERNADAC; OBRIST, 2000, p. 173). O que arremata as poéticas 

das artistas tematizadas neste estudo é, talvez, uma inexorabilidade temporal: em Louise 

Bourgeois, refere um tempo que não mais, refere o fio de um passado que, rememorado uma, e 

outra, e outra, e mais uma vez, teima em arrebatar o fio da vida. Judith Scott tece e encobre, mas 

não trama, porque seus fios acolhem, gestam, e o movimento é a favor. Seu tempo é o devir. 

 

 

Nota 

1. Para resguardarmos certa isenção sobre os limites dos campos — o da arte cultural e o da arte não cultural —, 

preterimos os termos l’Art Brut (utilizaremos o termo original, em francês) ou Outsider Art à arte ínsita reputando 

nosso pronunciamento. Este, parece, oferece distanciamento sobre a disputa política no campo da arte. Essa 

expressão foi proposta pela primeira vez nas Trienais de Bratislava, na antiga Iugoslávia, em 1972, mas caiu em 

desuso. Sua procedência é o latim, in situ, e significa inato, congênito, não formado, original. Desse modo, para 

marcar nossa presunção de posição zero, ao nos referirmos às obras, adotaremos a expressão arte ínsita, que cobre 

nossa expectativa sobre a produção desses autores sem que tomemos partido, pendendo para um ou para outro lado. 
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O uso inoperante da linguagem no procedimento poético de Marília Garcia  

Taís Bravo Cerqueira 

 

1. Introdução: 

Este artigo, assim como o poema que pretende analisar, parte de muitos começos:O 

contínuo encontro com a poesia de Marília Garcia, o pensamento lúcido e resistente de Giorgio 

Agamben e o convívio com o ensino e a pesquisa de Alberto Pucheu, Danielle Magalhães e Marlon 

Augusto Barbosa. O que motiva a presente pesquisa, é, sobretudo, o interesse em especular sobre 

o que a poesia e os poetas podem ainda fazer em nossa contemporaneidade regida por uma lógica 

capitalista que incessantemente esgota o potencial crítico e criativo das produções artísticas. Dessa 

forma, apostando que o trabalho de Garcia e o pensamento de Agamben indicam pistas e questões 

relevantes a esse problema, o artigo propõe uma apresentação panorâmica do procedimento 

poético da primeira – sobretudo a partir de seu livro Um teste de resistores – e do conceito de 

inoperosidade desenvolvido pelo último em Nudez para, em seguida, realizar uma análise crítica 

do início suspenso de Blind Light investigando como esse poema, a partir de um uso inoperante 

da linguagem, produz um furo na ordem vigente.  

 

2. O procedimento poético de Marília Garcia 

“(...) os românticos da fase inicial afirmavam que o que um homem escrevia não era apenas o que 

ele pensava mas nunca fora tão bem expresso, e tampouco era apenas a incorporação bem tecida de 

um mito, conto ou episódio histórico mais antigo. Não, era expressão própria - a expressão do seu 

eu, de todo o seu ser -, e se um homem escrevia obras geniais, então tinha de ser ele próprio um 

gênio, em tempo integral. Um gênio enquanto se barbeava, um gênio enquanto almoçava, um gênio 

na pobreza e na riqueza, na saúde e na doença - o que é um peso em sua vida. Homem algum é herói, 

nem tampouco mulher alguma é heroína, perante o próprio corpo (...) Se a pessoa se vê apenas como 

um honesto artesão, pode limpar o nariz na manga da camisa e ninguém achará o gesto deslocado, 

mas os heróis e as heroínas românticos e os gênios têm - sob este aspecto - menos liberdade” 

(ATWOOD, 2002, p. 83-84) 

  Marília Garcia é uma poeta carioca nascida em 1979, formada em Letras pela Universidade 

Estadual do Rio de Janeiro e doutora em Literatura comparada pela Universidade Federal 

Fluminense, que até o momento tem seis livros publicados: 20 poemas para o seu walkman (São 

Paulo: Cosac Naify, 2007/ Bahía Blanca, Argentina: Vox Editorial, 2013), Encontro às Cegas 

(7letras, 2014) Engano geográfico (Rio de Janeiro: 7letras, 2012 / Error geográfico: Barcelona, 

2015), Um teste de resistores (Rio de Janeiro: 7letras, 2014 / Lisboa: Mariposa Azual, 2015), Paris 

não tem centro (Megamíni, 2015) e Câmera Lenta (Companhia das Letras, 2017). Além de sua 

produção poética, Garcia atua como tradutora e editora; desde 2007 assina a edição da revista 

Modo de Usar junto com os poetas Angélica Freitas, Fabiano Calixto e Ricardo Domeneck e em 

2015 fundou com Leonardo Gandolfi a LunaPARQUE Edições. Essa breve descrição é relevante 

para evidenciar a fundamental contribuição de Garcia à literatura nacional contemporânea e, 

sobretudo, pelo fato de tais experiências e ofícios se mostrarem presentes em seu procedimento 

poético, principalmente em Um teste de resistores, livro que norteia a análise deste artigo.  

  A necessidade de se dividir entre vários ofícios é recorrente para os artistas nacionais –  

ainda mais em um período no qual os apoios e incentivos governamentais a iniciativas culturais 

são julgados pejorativamente por uma grande parcela da opinião pública –, no caso dos que se 

dedicam à literatura, são as práticas que envolvem de alguma forma a linguagem que garantem 

uma possibilidade de estabilidade econômica. Há nessa conjuntura uma cisão bastante concreta 
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entre as práticas que são reconhecidas como úteis, que prestam algum tipo de serviço –   como a 

tradução, a edição, o ensino –, e as que cumprem uma outra função de definição e valor instáveis, 

mas que, apesar disso, sustentam um status social privilegiado, como a literatura e a pesquisa 

acadêmica. De fato, há uma associação entre originalidade e criação artística, principalmente a 

partir do conceito de arte difundido no período do romantismo, que estabelece o escritor como 

alguém que ocupa um lugar de autoria e autoridade, isto é, uma função atrelada a uma ideia de 

posse sobre um certo objeto privilegiado – ao contrário da função meramente técnica realizada por 

um tradutor ou um editor.  

  É precisamente neste ponto que Marília Garcia provoca um deslocamento ao entrelaçar diferentes 

modos de uso da linguagem em um procedimento comprometido com a experiência poética que 

desvia da ideia de autoria e originalidade. A tradução e a edição são, assim, desvinculadas de uma 

finalidade prática - dos serviços que prestam – e utilizadas enquanto um meio de experimentação. 

Esse gesto transporta, ao mesmo tempo, a poesia, a tradução, a edição, entre outras práticas, dos 

lugares que habitualmente ocupam para um espaço de criação horizontal, onde seus diferentes 

processos e ferramentas podem ser continuamente remanejados em novas articulações. Esse 

deslocamento coloca em teste o que a poesia pode ainda fazer, ou seja, opera uma investigação  

sobre as suas possibilidades – e não sobre  seu ser. Em outras palavras, mais do que uma busca 

pela essência poética, o procedimento de Garcia nos convida a experimentar os modos de uso da 

linguagem que estão disponíveis a essa prática.  

  Essa compreensão da poesia enquanto algo que se faz por meio de modos de uso da 

linguagem ou quaisquer modos de uso e práticas humanas – que, inevitavelmente, também são 

atravessadas pela linguagem - sustenta um posicionamento particular em relação à arte. Marília 

Garcia em seus poemas não parece ter a pretensão de romper ou superar qualquer movimento 

artístico, porque, na verdade, demonstra um interesse pelo convívio com essas diferentes 

possibilidades criativas. O que parece nortear o seu procedimento é um desejo de dar continuidade 

(não em um sentido linear de dar seguimento, mas apenas de alimentar um movimento) a partida 

que está em jogo nas formas de se fazer poesia. Nesse contexto, as técnicas da edição, da tradução, 

da pesquisa acadêmica e da crítica literária podem ser, por exemplo, modos de se aproximar do 

trabalho de um pensador ou de um artista assimilando o que em cada uma dessas práticas ultrapassa 

suas obras, isto é, os processos, técnicas e usos que elas nos proporcionam em suas produções. 

  Em entrevista ao Grupo de Poesia Contemporânea Brasileira – coordenado por Alberto 

Pucheu, poeta e professor adjunto na Faculdade de Letras da Universidade Federal do Rio de 

Janeiro –, Garcia diz que começou a escrever durante o período em que trabalhava na editora 

carioca 7Letras, pois ao estabelecer um contato mais intenso com a poesia contemporânea, teve 

vontade de participar da conversa que se dava entre essas obras. Tomo aqui o relato pessoal da 

poeta não como um discurso privilegiado capaz de explicar ou dizer a verdade de sua obra, mas 

como uma chave - entre outras - para ler seu trabalho. Independente de qualquer intenção, há em 

seus livros a presença constante de referências e endereçamentos que indicam um procedimento 

que se dá através do convívio, de um diálogo, com diferentes obras, materiais e mídias. Esse 

posicionamento enquanto uma escritora que é primeiramente uma leitora é abordado em Modos 

de usar: uma vivência [ e teste] da poesia de Marília Garcia, dissertação de mestrado de Julya 

Tavares Reis que expõe como Garcia, ao ocupar essa posição, se aproxima do trabalho de outros 

artistas (e pensadores) interessada no que ultrapassa suas obras, isto é, em seus processos criativos, 

produzindo a partir disso novas possíveis articulações. Nas palavras de Tavares Reis:  
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“Ao se apresentar como “escritora-leitora”, admitindo partir sempre de algo para escrever pelo 

desejo de “participar de uma conversa”, Marília Garcia acaba por ressaltar que a forte vinculação 

entre processo e resultado não se esgota a partir do momento em que se finaliza um poema ou um 

livro. Pelo contrário, sua poesia parece ser justamente a insistência na manutenção desse vínculo”. 

(TAVARES REIS, 2017, p. 43)  

Dessa forma, ser uma “escritora-leitora” não é, nesse caso, um posicionamento de 

reverência ao cânone literário – até porque os interlocutores escolhidos por Garcia parecem ocupar 

um lugar mais à margem -, mas, sim, uma convivência horizontal com a produção literária, se 

afastando, assim, de um lugar de autoridade no que diz respeito tanto à leitura, quanto à escrita. 

Um exemplo significativo da possibilidade de um convívio fora de uma dinâmica de poder e 

idolatria é a relação de interlocução que Garcia estabelece com a obra de Emmanuel Hocquard. 

Referência frequente em sua poesia e tema de sua dissertação de doutorado, Hocquard também foi 

traduzido pela poeta carioca e será publicado ainda neste ano por sua editora, a LunaPARQUE 

Edições. No artigo Cartografias do desejo, o escritor Victor Heringer analisa o diálogo que Garcia 

estabelece com Hocquard em seu livro Engano geográfico, apresentando como essa conversa não 

se estabelece por meio de uma hierarquia, mas pela construção de uma abertura:  

“A Cartografia de Engano geográfico pode ser lida como um ato de interpretação ou tradução (a 

obra de Hocquard lida por Garcia), o que, por sua vez, é um deslocamento e uma abertura. Nesse 

processo de duplo mapeamento, a poeta se defronta com os fragmentos da memória, com os cacos 

do texto alheio e os do próprio, e os organiza segundo regras afins às criadas pelo poeta francês. No 

entanto, não se trata de emulação ou mero tributo (...) Aplacado o perigo de cairmos na 

hierarquização, torna-se mais fácil compreender que a relação entre dois textos, por mais que 

estejam afastadas no tempo e no espaço, é menos de apadrinhamento ou influência que de mútua 

fertilização. Não só o Engano Geográfico traduz e interpreta a obra de Hocquard, mas também os 

escritos do poeta francês interpretam e traduzem o Engano Geográfico. Trata-se, enfim, de uma 

dupla abertura, de dois (ou mais) mapas sobrepostos”. (HERINGER, 2012p. 147) 

 Um teste de resistores, livro subsequente à Engano Geográfico, revela e radicaliza esse uso 

da linguagem enquanto um procedimento que transforma o poema em um espaço de abertura a 

partir de mútuas fertilizações. Ao colocar em questão seu próprio procedimento poético, Garcia 

concebe um livro com uma expressiva confluência de gêneros – que aqui opto por compreender 

enquanto práticas –, transitando entre poesia, ensaio, tradução, relato narrativo e investigação 

teórica, no qual a metalinguagem é evidente tanto em sua forma como em seu conteúdo. O teste 

que dá título à obra pode ser interpretado duplamente; é possível entendê-lo como uma maneira da 

poeta atestar seu domínio sobre o fazer poético – isto é, demonstrar que há um método que 

fundamenta sua criação –, e também pode ser compreendido como um desvelamento da poesia 

como um mero modo de uso da linguagem disponível a qualquer um que se comprometa com essa 

prática. Em ambas as leituras, contudo, nos deparamos com um questionamento acerca da poesia 

que não se concentra em alcançar definições, mas, sim em lançar luz a diferentes contextos e 

possibilidades, indicando e testando o poema como um espaço em construção e, portanto, 

provisório. 

 Esse livro de 2014 que se inicia com Blind Light, poema que é resultado do desafiador 

exercício de dizer algo acerca da poesia. Em 2013, Garcia foi convidada para compartilhar o 

entrelaçamento entre seus trabalhos poéticos e teóricos no evento Autorias e teorias e, diante da 

dificuldade de apresentar seu procedimento criativo em um modelo textual adequado a uma fala 

acadêmica, a poeta optou por criar outra coisa. Assim, se apropriou das ferramentas e técnicas 

próprias ao universo da teoria crítica, porém através de um outro modo de uso que as deslocou de 

suas habituais funções comprometidas com uma finalidade elucidativa. Essa fala conta, então, com 



 

 

 

 III SEMINÁRIO DE ESTÉTICA E CRÍTICA DE ARTE DO DEPARTAMENTO DE FILOSOFIA DA UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO 4 a 6 de setembro de 2017     549 
 
 

uma série de referências que pertencem ao repertório de leituras e diálogos de Garcia, mas é 

principalmente composta por questionamentos. Há em Blind Light mais perguntas do que respostas 

sobre a poesia, sobretudo porque o poema não é equivalente ao texto apresentado no evento, mas 

é um outro texto elaborado a partir dessa fala, dispondo inclusive dos comentários e reflexões 

suscitados por ela. Trata-se, então, de um poema ensaístico marcado por múltiplos pontos de 

partida que revela a escrita como um contínuo processo. A passagem "7" de Blind Light nos indica 

uma privilegiada posição para analisar o procedimento e a questão que move esse poema: 

“por que é difícil falar de poesia? 

quando escrevo um poema 

procuro uma espécie de abertura de repetição de diálogo 

para pensar o processo de escrita em termos práticos 

enumero as ferramentas que tenha 

à minha frente 

enunciados filmes narrativas google 

poemas recortados copiados à mão 

traduções jornais um romance lembranças diversas algumas chateações frases 

que serão transportadas 

um fone de ouvido tocando o que eu quiser ouvir e 

alguma perplexidade diante de algo que fiz de errado 

que disse que ouvi ou de uma cena que vivi 

  

além disso 

tento entender alguma coisa 

talvez algo impreciso inicialmente 

mas que no processo se torna mais claro 

(..) 

diante dessas ferramentas 

o processo tem algo de permeável 

que  torna a escrita imprevisível 

depois de pronto o texto estabelece suas conexões 

tornou-se uma forma de leitura das coisas 

talvez seja difícil falar de poesia 

porque em geral tentamos falar desse processo 

a partir de algo que não é processo 

e o processo escapa porque 

ao falar dele 

já não estou nele               estou do outro lado” 

(GARCIA, 2014, p. 30-32) 

  Alguns pontos importantes podem ser pensados através desse trecho de Blind Light: 

Primeiramente, o gesto da poeta desvelar seu próprio procedimento que, como já foi mencionado, 

tem como características mais frequentes as relações de convivência e apropriação de múltiplas 

referências. Em Um teste de resistores, esses gestos de aproximação e uso ficam ainda mais 

evidentes e, além disso, sinalizam uma profunda horizontalidade entre os elementos que coabitam 

seus poemas. As ferramentas que Garcia faz uso em seu procedimento partem de experiências 

pessoais, intelectuais e criativas que se entrelaçam sem que uma sobreponha à outra. Assim, a 

resistência do chuveiro, o pensamento de um filósofo contemporâneo, o risco de ser atropelada, 

um filme, a luz natural que interfere em uma exposição ou a luz projetada por uma instalação 

artística, todas essas vivências são ferramentas igualmente relevantes para sua produção poética. 

Cada um desses encontros e acontecimentos é remanejado em uma criação que não os esgota em 

um produto definitivo (como as páginas do poema e a mercadoria que é um livro), mas os sustenta 

por meio de um processo que expande seus potenciais criativos ao indicar múltiplas formas de 

rearranjos e articulações. 

 Os versos de Blind Light também apontam uma questão muito cara ao campo da estética: 

Como falar sobre a poesia sem reduzir a particularidade de cada poema à categorização 
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generalizante própria aos discursos teóricos? Essa questão é o grande desafio que atordoa 

especialmente aqueles que se dedicam à teoria literária e precisam encontrar meios para analisar 

criticamente a poesia com cuidado de sustentá-la enquanto uma prática, um processo sempre 

particular, e, assim não reduzi-la a um simples objeto de conhecimento.  

 Marília Garcia experimenta uma possível saída para esse impasse ao desvelar seu 

procedimento poético estando dentro desse processo. Em outras palavras, ela testa o poema como 

o espaço possível para questionar o fazer poético. Nesse caso, a metalinguagem é uma escolha da 

poeta diante de um certo privilégio que a poesia ainda detém sobre a linguagem. O espaço do 

poema ao se utilizar da linguagem, deslocando-a de um sentido de utilidade (da comunicação e 

dos desencontros provocados por essa) para uma outra função, pode produzir um furo à ordem 

vigente. Essa outra função é o que podemos compreender como um uso inoperante, pois é uma 

potencialidade que não se curva a qualquer finalidade prática, seja a comunicação em sua forma 

mais crua e habitual, os incessantes imperativos produzidos pela lógica capitalista ou até mesmo 

o prazer contemplativo proporcionada pela ditas formas belas tão atreladas a uma certa 

compreensão sobre a arte. O poema permite que a linguagem se ocupe do que cada uma dessas 

práticas pode não fazer, uma negatividade que se afirma enquanto potência ao sustentar a criação 

em uma fronteira entre o meio e o fim, o processo e o resultado.  

 

3. O uso inoperante 

“Poemas não são úteis na escala de utilidade do mundo. Eles não servem para passar manteiga no 

pão, eles não servem para estacionar o carro e não servem para fazer cópias de chaves. Na escala da 

utilidade do poema, ele serve para mostrar de outra forma a manteiga, o pão, a faca e a mordida. O 

carro. A vaga. As chaves e a porta”. (ROSA, 2017) 

 Giorgio Agamben, uma das referências que Marília Garcia evoca em Blind Light, é um 

filósofo contemporâneo que se debruça frequentemente sobre a questão do fazer humano, ou seja, 

da produção humana. Em obras como O homem sem conteúdo e Nudez, Agamben retoma 

concepções históricas de práxis para refletir sobre nossos modelos contemporâneos de produção – 

e, consequentemente, de consumo, sobretudo no que diz respeito à arte e à filosofia. Ao propor 

uma genealogia da práxis, Agamben tem como intenção expor que há outros modos de fazer e, 

principalmente, de não fazer, assim, a produção humana pode ocupar outras funções sociais e 

políticas diferentes das que são impostas pelos discursos contemporâneos.  

 Em Nudez, Agamben retoma a análise acerca da práxis humana, a partir da figura do 

profeta, imagem e função, que, como explica, está associada a salvação das obras criadoras. Com 

o objetivo de repensar a práxis da filosofia e da arte contemporânea, Agamben se apropria do 

símbolo do profeta para estabelecer uma comparação entre a tradição ocidental e a oriental. 

Enquanto no mundo ocidental, no judaísmo e no cristianismo, a figura corpórea dos profetas 

desapareceu precocemente, cabendo a profecia apenas uma tarefa hermenêutica de interpretação 

das obras sagradas; no Islã há uma relação íntima entre os profetas e os anjos, sendo os primeiros 

aqueles responsáveis pela salvação e os últimos pela criação. Há ainda mais um elemento no Islã 

que propõe uma relação privilegiada entre essas duas práxis, criar e salvar, pois a salvação precede 

e excede a criação: "Quem age e produz deve também salvar e redimir a sua criação. Não basta 

fazer, é necessário saber salvar o que se faz" (AGAMBEN, 2015, p. 12). 

 As figuras do profeta que salva e do anjo que cria são nesta obra uma chave para pensar a 

relação entre a práxis da crítica (e da filosofia) e a da arte (da poesia, da técnica, da criação) que, 

segundo Agamben, entraram em crise no mundo ocidental a partir da Idade Moderna. O que se 
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indica, portanto, em Nudez é um problema acerca do estatuto do fazer humano na medida em que 

a relação entre a práxis da criação e a práxis da salvação, ou seja a prática poética e a crítica, 

perderam o íntimo e fundamental convívio na cultura ocidental. Para Agamben, a filosofia quando 

dissociada da arte é um gesto de salvação vazio e a arte quando executa uma criação sem conviver 

com a responsabilidade de salvar suas obras também perde toda a sua potência. 

 A solução proposta por Agamben para esse problema envolvendo a relação entre salvar e 

criar é manter a diferença entre o estatuto crítico e o estatuto poético sem, no entanto, estabelecer 

uma oposição entre eles. É preciso que esses modos de fazer humano se encontrem fora de uma 

dicotomia, em um ponto em comum no qual possam reestabelecer uma relação em que um fazer 

não se sobrepõe ou se confunde com o outro, mas que estabeleçam um convívio entre suas 

diferentes potências. Agamben chama esse ponto de um limiar de indiferença, uma espécie de 

fronteira na qual o poder de não fazer, ou seja, a parte inoperante de cada uma dessas práxis se 

reencontram. Essa fronteira se estabelece quando pensamos a salvação não como algo dissociado 

do fazer poético, mas como sua parte inoperante, nas palavras de Agamben:   

“O que é uma potência “salva”, um poder fazer (e não fazer) que não passa simplesmente ao ato 

para se exaurir nele mas que se conserva e habita (se “salva”) como tal na obra? A obra da salvação 

coincide, aqui, ponto por ponto, com a obra da criação, que desfaz e descria no mesmo instante em 

que a conduz e a acompanha no ser. Não há gesto nem palavra, não há cor nem timbre, não há desejo 

nem olhar que a salvação não suspensa e torne inoperosos no seu amoroso corpo a corpo com a 

obra”. (AGAMBEN, 2015, p. 17) 

 Dessa forma, nesse limiar de indiferença, o fazer poético faz uso de sua parte inoperante, 

exercendo-a sob si mesmo em um gesto no qual realiza o seu poder de criação sem, no entanto, se 

exaurir neste. Em outras palavras, o fazer crítico se reencontra com o fazer poético em um corpo 

a corpo, um movimento em que desfaz cada gesto de criação, garantindo a inacessibilidade de suas 

obras. O conceito de inoperosidade é elucidado em Nudez a partir de uma reflexão sobre a festa, 

em especial aquela em que consiste o sábado judaico. O senso comum compreende essa tradição 

judia como um dia no qual é proibido qualquer tipo de atividade. Contudo, segundo Agamben, o 

ritual sabático se fundamenta não em relação à obra da criação, mas, na verdade, celebra o dia em 

que essa atividade se cessa. A festa, então, não se resume a um não fazer, mas se ocupa de uma 

distinção entre as atividades produtivas e aquelas que não compartilham dessa mesma finalidade. 

Nas palavras de Agamben: 

"A festa não é definida por aquilo que nela não se faz, mas, muito mais, pelo fato daquilo que se faz 

- que em si não é diferente do que se realiza todos os dias -, que vem des-feito, tornando inoperoso, 

libertado e suspenso pela sua "economia", pelas razões e pelos objetivos que o definem nos dias 

úteis (o não fazer é, nesse sentido, só um caso extremo dessa suspensão). Se comemos, não o 

fazemos para absorver comida; se nos vestimos, não o fazemos para nos cobrir ou para nos proteger 

do frio. Se nos mantemos em vigília, não o fazemos para trabalhar; se caminhamos, não é para ir a 

algum lugar; se falamos, não é para nos comunicar algumas informações; se trocamos objetos, não 

é para vender ou para comprar”. (AGAMBEN, 2015, p. 159-160) 

 Portanto, a inoperosidade própria à festa se configura por um elemento suspensivo que 

proporciona uma desativação da ordem vigente de modo com que o corpo humano possa se libertar 

dos objetivos utilitários que guiam seus gestos e práticas. Esse fazer inoperante, Agamben ressalta, 

não se define tanto pela ausência de atividade, mas, justamente, pela realização de atividades que 

suspendem um pacto no qual as obras humanas são criadas de acordo com essa finalidade 

produtiva. Um uso inoperante é, por exemplo, se apropriar dos órgãos de nosso corpo não para 

cumprir com suas funções reprodutoras e nutritivas, mas para atender a um desejo, um meio sem 

fim. Inoperância é a suspensão de uma função utilitária, um gesto que se relaciona intimamente 
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com o reconhecimento de uma impotência fundamental para a espécie humana. Em seu 

pensamento, Agamben situa o que podemos não fazer, a afirmação e a escolha de uma determinada 

impotência, como o que nos constitui enquanto humanos, pois, o que nos define em comparação 

com outras formas de vida é a capacidade de assentir ou não ao que podemos fazer, isto é, nossa 

potência de negar e ultrapassar qualquer destino biológico (AGAMBEN, 2015, p. 147). 

Na seção Sobre o que podemos não fazer, Agamben tece uma crítica ao sistema capitalista 

ocidental a indicando como o fazer inoperante é uma possível resistência à exploração própria a 

esse sistema. Em uma conjuntura na qual nossos corpos cada vez mais são compreendidos como 

meras forças produtivas e consumidoras, sustentar uma recusa é produzir um furo na ordem 

vigente. Preferir não fazer algo ou fazer algo que não é produtivo dentro do que esse sistema 

concebe enquanto produtivo são meios para reivindicar a potência de nossas vidas humanas 

(AGAMBEN, 2015, p.73). Dessa forma, podemos pensar que Um teste de resistores ao conceber 

um convívio íntimo entre múltiplos modos de uso da linguagem, como o fazer poético e fazer 

crítico, rende o poema enquanto um espaço aberto no qual cada verso se coloca em questão. A 

hesitação que marca os poemas de Garcia, principalmente em Blind Light, indica o caráter 

provisório de seu procedimento continuamente em teste que encontra mais perguntas do que 

definições. Assim, a poeta, distante de qualquer genialidade ou heroísmo, abdica da originalidade 

e constrói um processo feito de escolhas nos indicando a poesia, enquanto algo que podemos ou 

não fazer e por isso, ainda possível enquanto um gesto de resistência. 

 

4. O começo suspenso de Blind Light 

"blind light parece um quadrado que cega 

pois aqui a luz faz o contrário de 

iluminar  ele diz 

que a arquitetura serviria para dar segurança e certeza 

acerca do lugar onde estamos 

a arquitetura deveria proteger 

do clima    do  frio     da incerteza 

mas blind light mina as coisas 

entrar no espaço interior equivale a sair 

a estar no topo de uma montanha 

ou na borda do mar” 

(GARCIA, 2014, p.20)  

 Blind Light é um poema de vinte e nove páginas, vinte e quatro seções e um começo 

suspenso. Nessa obra, Marília Garcia executa um procedimento a partir do qual introduz uma série 

de questões e referências (citando desde artistas até filósofos) que funcionam como chaves para 

entrar no poema, apontando perspectivas e caminhos diferentes para explorá-lo. Assim, essas vinte 

e quatro seções são como começos adormecidos que, ao longo da leitura, potencializam a 

interpretação dessa obra em um movimento incessante. Seria necessário um trabalho de maior 

fôlego e tempo para dar conta das múltiplas possibilidades de leitura desse poema, portanto, neste 

ensaio me limito à leitura de seu começo suspenso a partir de algumas de suas chaves, em especial 

o trabalho de Giorgio Agamben. 

Antes do número “1” que marca a primeira seção, Marília Garcia esboça um começo ao 

dizer: "poderia começar de muitas formas". Podemos, a partir desse único verso, especular 

algumas possíveis interpretações. O pretérito perfeito expõe uma potência: o gesto da criação, o 

primeiro risco diante de uma folha (ou uma tela) em branco, é um espaço aberto. No entanto, 

"poderia começar de muitas formas" se trata de um começo e este começo é a inscrição de um 
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limite a esse espaço aberto e em branco. O poema de Garcia, então, se situa no nível da vida, onde 

não há a possibilidade de rasurar os inícios ou de se preparar para uma experiência, porque testar 

uma experiência já é estar dentro dela.  

Dessa forma, podemos entender o verso "poderia começar de muitas formas" como uma 

tentativa de sustentar esse impasse. Ao se iniciar apontando – e salvando - justamente aquilo que 

o escapa, o poema declara seu caráter provisório, próprio de uma criação humana. Blind Light 

parece ser um poema que a cada verso nos lembra que poderia não ser, que entre a vastidão de 

começos, há também a possibilidade de não começar o poema. Dessa forma, nos coloca diante de 

uma questão artística fundamental: Por que, então, começar o poema? Por que fazer algo que 

podemos não fazer?  

"poderia começar de muitas formas 

e esse começo poderia ser um movimento ainda sem direção 

que vai se definindo 

durante o trajeto 

poderia começar situando o tempo e o espaço 

(...) 

poderia começar de muitas formas 

mas escolhi começar com uma pergunta"  

(GARCIA, 2014, p. 11) 

Quando o tempo verbal da primeira pessoa se desloca do futuro do pretérito para o pretérito 

simples, o poema apresenta uma possível resposta ou escolha que movimenta sua criação. A partir 

do uso do passado, o verso assume a forma de um fato e não mais de uma possibilidade remota. 

Há o começo do poema porque foi feita uma escolha e essa não é uma escolha qualquer, porque 

sua origem é uma pergunta. As possibilidades, os eu poderia, que marcam o início de Blind Light 

não são, portanto, um modo de postergar a limitação do risco em uma folha em branco, mas é o 

modo como Garcia escolhe começar. É preciso que o começo seja escrito como uma possibilidade 

porque o que está em jogo em Blind Light é justamente uma incerteza; o que move o poema é uma 

questão e seu começo resguarda a suspensão de uma não afirmação ao escolher começar com o 

uso de um tempo verbal remoto e não factual.  

"a hilary kaplan é uma tradutora e escritora americana 

a hilary kaplan estava traduzindo um poema meu 

e deparou com este verso 

ele fica boiando com um walkman 

e depois olha para os pés 

a hilary kaplan me perguntou 

para qual direção nossos olhos se dirigem 

quando estamos boiando deitados e olhamos para os próprios pés? 

olha-se para baixo ou para a frente? 

a pergunta de hilary kaplan é uma pergunta 

sobre o referencial"  

(GARCIA, 2014, p. 12) 

 Neste trecho, Garcia enfatiza através da repetição que a pergunta de Hilary Kaplan é uma 

pergunta, como se quisesse indicar que essa pergunta radicaliza o que compreendemos como uma 

pergunta. Porque, geralmente, as perguntas não provocam deslocamentos, não criam poemas ou 

nos suspendem; na maior parte do tempo, temos respostas quase automáticas às perguntas. Mas a 

pergunta de Hilary Kaplan é uma pergunta sobre o referencial para a qual Garcia se encontra sem 

saber o que responder, pelo contrário, essa pergunta tem o efeito de propagar outras questões. Por 

meio dessa pergunta, Garcia explora a possibilidade da linguagem e seus desencontros produzirem 

transformações no espaço e no modo como o enxergamos: 
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"mas essa pergunta me interessa também 

pela possibilidade de transformar o espaço 

a partir de uma mínima decalagam da linguagem 

um pequeno detalhe destaca a forma de ver as coisas 

um pequeno detalhe                       redimensiona por exemplo 

o espaço 

e a nossa forma de entendê-lo 

                                                      criando deslocamentos produtivos 

mesmo que “produtivo” num sentido contrário  

ao que se costuma usar 

um produtivo só no plano pessoal" 

(GARCIA, 2014, p. 12) 

 Torna-se preciso, a partir desse ponto, especular sobre o que Garcia chama de 

deslocamentos produtivos. Como diz nos versos, produtivo, dentro do contexto de Blind Light, é 

um conceito definido em oposição ao que normalmente se compreende como produtivo e que se 

situa em um nível pessoal. Ao recusar o significado habitual à palavra “produtivo”, Garcia instaura 

a possibilidade de um outro uso dessa mesma palavra. Essa operação por si só já estabelece um 

gesto poético ao exercer um uso da palavra que a limpa de suas associações mais comuns e aponta 

uma forma diferente de se pensá-la. Essa possibilidade, com versos anteriores resumem, é uma 

transformação no modo como enxergamos a realidade.  

Além disso, “produtivo” é uma palavra privilegiada tanto no âmbito do fazer poético, 

quando no que diz respeito à nossa contemporaneidade. A linguagem pode não exercer sua função 

comunicativa - ou seja utilitária - quando uma pergunta, em vez de ser um meio para obter uma 

resposta, produz uma torção na ordem vigente, um deslocamento do que rege a ilusória 

estabilidade nas nossas vidas. Isso é produtivo, em um sentido pessoal e antagônico ao que se 

costuma chamar de produtivo, porque é por meio dessa torção, desse deslocamento, que é possível 

reformular a realidade com o auxílio de algumas palavras. Podemos, então, levantar a hipótese de 

que o que interessa à Garcia é um uso inoperante da linguagem capaz de produzir algo que não se 

acaba em uma obra estática, mas que instaura um movimento, um modo de perceber e de se 

deslocar entre a realidade. Podemos pensar – evidentemente não como uma tentativa de desvelar 

a intenção da poeta, mas de se debruçar sobre a potência do poema -– que um deslocamento 

produtivo, no qual produtivo tem um sentido contrário ao que se costuma compreender, é o 

resultado de uma atividade inoperante que não estabelece um compromisso com uma finalidade, 

mas, que se pretende enquanto meio. 

"um produtivo só no plano pessoal 

que me faça perceber o meu mundo            de outro modo 

o que eu queria 

era me apropriar dessa possibilidade 

de mudar de direção 

                                                     e de refazer conexões 

levantada pela pergunta da hilary"  

(GARCIA, 2014, p. 12) 

Mais uma vez é notável que Garcia se desloca por tempos verbais, partindo do "me 

interessa" até o "eu queria", expondo uma dupla permanência que, no entanto, se situa em 

diferentes lugares. Enquanto "me interessa" delimita um tempo presente estático, "queria" 

demonstra, através do pretérito imperfeito, um desejo que se encontra em um contexto distante dos 

fatos. Esse tempo verbal pode indicar uma possibilidade extinta – o que não se configura 

necessariamente enquanto perda – que não pode ser plenamente satisfeita, ou seja um desejo que 

se sustenta enquanto tal. Dessa forma, queria pode ser um desejo que é um desejo – como a 
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pergunta de Hilary Kaplan é uma pergunta - e que guarda em sua essência uma impossibilidade. 

Escrever queria e não quis ou quero é talvez uma maneira de sustentar o encontro com o começo 

do poema sabendo que sucumbir a este movimento não leva a uma realização, a um fim, mas, sim, 

ao convívio com o que esse movimento incessante que é próprio ao desejo. 

Logo após indicar este ponto – que pode ser lido como o começo do poema –, há uma 

quebra em Blind Light. Não só uma quebra física que situa a distinção entre uma estrofe e outra, 

mas uma brusca mudança na narrativa. Depois de "levantada pela pergunta de hilary", Garcia 

realiza entre duas estrofes mais do que uma quebra de efeito puramente estético, mas produz uma 

torção ao realizar uma escolha narrativa que situa a suspensão das possibilidades do poema em um 

contexto temporal e físico: "há uma semana/ participei do encontro autorias e teorias/ no centro 

universitário maria antonia" (GARCIA, 2014, p. 12) Entre uma estrofe e outra, os verbos se 

deslocam do particípio perfeito para o particípio simples, assim, Garcia parece narrar tudo o que 

já foi dito, mas de outra forma.  

Esse movimento se assemelha ao que Elvira Vigna diz ter realizado durante a escrita de 

seu último romance, Como se estivéssemos em um palimpsesto de putas. Vigna reescreveu um 

livro inteiro porque acreditou que a mesma história precisava ser contada de outra maneira, a partir 

de um outro começo [1]. Nessa segunda estrofe, Garcia também reescreve o poema através de um 

outro ponto de partida e esse uso da linguagem provoca um deslocamento que transforma os 

mesmos elementos que antes eram apenas possibilidades suspensas em fatos concretos. Os gestos 

de Garcia e Vigna deixam explícito que a literatura se realiza por meio de escolhas, é própria de 

um fazer humano decisivamente provisório no qual a construção de uma obra não depende apenas 

de um ímpeto ou de uma inspiração. A comparação entre essas escolhas narrativas também nos 

permite apontar uma diferença entre o poema e o romance. Vigna joga fora a primeira versão de 

seu livro de modo que não temos acesso ao seu processo de criação; ao passo que Garcia deixa 

aparente em seu fazer poético o caráter provisório de sua obra.  

Assim, Blind Light não se ocupa apenas do que aconteceu – ou seja, de uma função 

comunicativa ou até mesmo estética – mas resguarda suas próprias possibilidades, sustenta o que 

poderia ter acontecido. Entrar no espaço do poema equivale a sair, no caso, a deixar uma estrutura 

em que a linguagem comporta apenas um modo de uso (pragmático, utilitário, comunicativo e 

preescrito por imperativos econômicos) para se deparar com um campo aberto, "o topo de uma 

montanha ou na borda do mar", na qual as diversas possibilidades de fazer humano se encontram 

salvas, rendidas por esse uso inoperante da linguagem. Apesar do poema ocupar um limite 

calculável (vinte e nove páginas, vinte e quatro seções e um começo suspenso), ele não se exaure 

em um produto. O começo suspenso de Blind Light chega ao fim com os seguintes versos:  

"por fim 

conversamos com o público 

depois mudei pequenas coisas no texto 

inserindo comentários como este aqui 

e incorporando a conversa que tivemos no dia"  

(GARCIA, 2014, p. 13) 

 Um fim que poderia ser um começo. Suspensa antes do número "1", essa parte do poema 

termina sem nos situar entre suas possibilidades, de modo que o começo do poema se mantém 

como um lugar inacessível. Os últimos versos de Blind Light dizem "mas cada série de 

obras/começa mais como uma visão/ do que como um projeto" (GARCIA, 2014p. 40) e é esta 

situação limite de encontro e convivência com um começo que o poema sustenta. Desse modo, o 

poema começa com uma pergunta, mas também começa enquanto se investiga essa mesma 
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pergunta e ainda começa entre os repertórios de pessoas e objetos e situações e textos que se 

descobre durante essa busca. Blind Light quando se desvincula de uma finalidade produtiva 

mantém seu começo como um movimento, um meio pelo qual ele se desdobra, e cada verso é 

continuamente um ponto de partida.  

 
4. Breve consideração final: Entrar no espaço interior equivale a sair?  

"A inoperosidade se apresenta como um esforço de colocar em xeque a própria concepção de obra, de poesia, de 

autor, do lugar de domínio do sujeito, do caráter heróico do poeta. É neste esforço que podem ser observados os 

recursos que atuam no movimento de negação e desconstrução daquilo que poderia ser apreendido ou enquadrado 

em um significado, fechando o seu sentido. É esta inoperância, em seu não-servir-para que, de acordo com 

Agamben, confere a todo fazer artístico um fazer necessariamente político, uma vez que os dispositivos do 

capitalismo atuam capturando os meios, instituindo-os obrigatoriamente de uma finalidade ou utilidade". 

(MAGALHÃES, 2017).  

 Ao longo deste artigo, procurei investigar e analisar o potencial político do procedimento 

poético de Marília Garcia fazendo uso do pensamento de Giorgio Agamben. Acredito que esses 

autores se aproximam das questões próprias a nossa contemporaneidade, apontando, em um 

exercício de fôlego, por onde ainda podemos resistir. A convivência entre esses pensamentos 

expõe como ainda é possível que um livro seja mais do que uma mercadoria, se mantendo enquanto 

um meio para articularmos múltiplos diálogos e partidas, estendendo o processo criativo em uma 

potencialidade infinita. O vigor desse modo de uso inoperante da linguagem, portanto, nos convoca 

ao que ainda podemos não fazer: Ainda podemos não compactuar com os imperativos capitalistas, 

ainda podemos não limitar a linguagem em um uso utilitário e lucrativo, ainda podemos começar 

ou não um poema e isso, de algum modo, restitui nossa capacidade humana de escolha e 

resistência.  

Nota 
1. O procedimento criativo de Vigna foi comentado por Carol Almeida no ensaio "Ida e volta começam a ficar 

parecidas",  publicado no Suplemento Pernambuco. Disponível em: <http://www.suplementopernambuco.com.br/ 

edi%C3%A7%C3%B5es-anteriores/77-capa/1506-ida-e-volta-come%C3%A7am-a-ficar-parecidas.html> Acesso 

em: 01 de agosto. 2017.  
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Além da estética, a crítica de artes como exercício de escuta de questões:  

um estudo de Grande Sertão: Veredas  

Taís Salbé Carvalho 

 

 

Introdução 
A coragem do pensar germina da exigência do Ser,  

então surge a linguagem do destino.  

Desde que temos as coisas diante dos olhos 

e no coração [1] a atenção à palavra, 

o pensar é bem sucedido 

Martin Heidegger 

Questionar e pôr em questão é a única tarefa do pensamento, já disse um dos pensadores 

mais importantes do século XX, Martin Heidegger. Entretanto, o homem esqueceu-se de silenciar 

e de escutar. E, muito provavelmente, isso aconteceu porque ele vem deixando para trás todas as 

outras coisas [2] do universo, se distanciando à larga escala, e se colocando em posição de face às 

coisas (e não mais no “entre” originário). Melhor dizendo, a tradição metafísica joga ao 

esquecimento a referência ontológica do ser e transforma o “ser” em “ente”; o homem se coloca 

numa posição de sujeito diante de todas as outras coisas e a estas chama de objeto.  

A partir de então, o homem começa a ditar definições e conceitos a tudo, e a predicar os 

objetos, com a finalidade de domínio sobre tudo. No campo da crítica de artes, surgem, em meio 

a prolegômenos positivistas, as teorias estéticas, que pensam a arte como representação dos 

contextos sociais, ou mesmo como expressão dos sentimentos do artista. No caso da obra de arte 

literária, é comum ouvirmos que o texto literário é composto de uma matéria, com determinada 

forma e conteúdo, e que a literariedade nada mais é do que a sensação de “estranhamento” que a 

linguagem literária causa no leitor. No mais, existem correntes literárias que pensam ser a literatura 

não mais do que uma linguagem simbólica do real, ou seja, encerram-se na questão da 

representatividade, para a qual a arte imita a vida. Com isso esquecem que toda obra de arte, 

inclusive a literária, é a própria realidade (physis) manifestando-se como poiésis. 

Entretanto, no exercício hermenêutico que propomos, é de suma importância que o intérprete 

se desloque desse pensamento positivista, que o coloca na posição de sujeito em confronto com o 

objeto (no caso, a arte), e se situe, para aludir ao conto de Guimarães Rosa, na terceira margem do 

rio do pensamento, e se deixe tomar pelo abismo do não pensado.  

Entendendo método como o “entre-caminho” (meta-hodós), é que nesta pesquisa permitimos 

que a crítica de artes, pelo exercício do questionar, torne-se uma desconstrução de conceitos 

representativos da tradição mimética, ao percebermos a obra não como cópia de uma substância 

prévia, mas como o acontecer das questões, lançando o intérprete ao “entre” do pensar, ao abismo 

do não dito, do não conhecido de todo conhecimento. Sobre essa questão do método, vejamos o 

que nos fala o professor e doutor em Ciência da Literatura, pela UFRJ, Antônio Máximo Ferraz: 

O “entre” do método é o que não está nem em um lugar nem em outro, mas na articulação 

entre os lugares. É o que não está nem em uma margem do rio nem em outra, mas na 

terceira margem, como evoca João Guimarães Rosa no conto “A terceira margem”. O 

homem, lançado desde sempre no entre-caminho do método, foi disposto por este “entre”, 

em todos os seus caminhos e descaminhos, a ser “homem humano. Travessia”. É o que 
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diz o citado pensador em uma das maiores obras já escritas sobre a questão do método: 

Grande Sertão: Veredas (FERRAZ, 2014, p. 154). 

O que iremos tratar nesse trabalho tem a ver com a relação que se dá entre o intérprete e a 

obra. E essa relação não é apenas unilateral, baseada no homem como sujeito; pelo contrário, a 

relação que propomos vigora no diálogo entre intérprete e obra, fruto do seu exercício de doação 

à escuta das questões da obra. E refletindo sobre o que ocorre no ato de leitura de cada intérprete, 

talvez a mais assertivo seja pensar que a cada leitura de um mesmo texto, por críticos diferentes, 

esta se faça no e pelo diálogo entre humano e linguagem (logos [3]). E, portanto, cada intérprete, 

como um entre-acontecer que vigora nas questões, fará seu percurso originário pela obra, 

colocando-se no entre do pensamento, para que possa copular com as palavras, num balé de 

questões que se propõe chegar ao seu acontecer poético: à sua aletheia [4]. Interpretar, portanto,  

No que põe o homem na abertura ao sentido, ou seja, no propriamente humano, interpretar diz existir. 

[...] Ser-no-mundo é plenamente o desvelo ininterrupto do sentido que se antecipa e se envia ao 

homem, retraindo-o e retraindo-se; a permanente consumação (pretium) do princípio (inter) na 

linguagem, neste humano enquanto interpretium. [...] Ser-no-mundo – a súbita irrupção do sentido 

que o homem é, vive, sofre – é que instaura intérprete e interpretado como um só fenômeno, sem 

agente nem paciente (FAGUNDES, 2014, p. 126). 

Sendo assim, após um percurso de abertura para o pensamento originário sobre o que é a 

arte, não se admite mais pensar que esta tenha que ficar acorrentada a teorias prévias para se 

manifestar. Até mesmo porque, segundo Ferraz (2014), a palavra teoria, em seu sentido originário, 

quer dizer “ver o que se manifesta”, fazer a travessia interpretativa do fenômeno, e não a 

formulação prévia de estruturações epistemológicas, submetendo a obra à postura analítica. 

Melhor dizendo, teoria vem do termo grego theoria, que é a forma substantiva do verbo theoréin, 

composto por dois outros termos: théia (o que se dá a ver, o fenômeno, o que se manifesta) e o 

verbo horáo (ver, considerar). Em contrapartida, prática vem do verbo prásso, que quer dizer “a 

ação de levar algo em sua plenitude”, ao seu télos (em concepção grega).  

Portanto, o que se manifesta, o que se dá a ver em uma obra de arte, e que a teoria deve 

permitir ver, e que a prática deve conduzir em sua plenitude são as questões que se manifestam na 

obra, as questões que ela opera, que ela põe em obra. Dito isso, nosso entendimento sobre o sentido 

originário de crítica como escuta, perpassa por uma escuta que se deixar invadir pelo real 

acontecendo.  

Sendo assim, o exercício de interpretação literária o qual nos doamos neste ensaio tem como 

foco central o trabalho do crítico acerca de toda e qualquer manifestação do homem como ato 

poético – travessia. Para tanto, traremos ao exercício do pensar algumas questões que podem nos 

esclarecer sobre o tema, como: O que é crítica? O que é escuta? O que é interpretação? O que é o 

entre-caminho poético? Entretanto, não objetivamos encerrar em respostas tais questionamentos, 

mas nos lançar a uma abertura do pensamento radical ao interlúdio da crítica de arte como travessia 

poética do ser, pois como o próprio jagunço Riobaldo diz: “O que existe é homem humano... 

travessia” (ROSA, 2006, p. 608).  

 

 

1. Interpretar: um exercício do pensamento 

O Universo não é uma idéia minha. 

A minha idéia do Universo é que é uma idéia minha. 

A noite não anoitece pelos meus olhos, 

A minha idéia da noite é que anoitece por meus olhos. 

Fora de eu pensar e de haver quaisquer pensamentos 
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A noite anoitece concretamente 

E o fulgor das estrelas existe como se tivesse peso. 

Alberto Caeiro 

No fragmento 50, Heráclito diz: “Auscultando não a mim mas o Logos, é sábio concordar 

que tudo é um” (HERÁCLITO, 1991, p. 71). Talvez, essa referência ao logos como escuta se dê 

pelo fato de que leguéin, além de significar reunir, também pode ser falar, e para todo falar é 

necessário que haja uma escuta. Contudo, no mundo no qual impera a tradição metafísica, e que 

escutar quer dizer ouvir algum ruído externo, não conseguimos entender que a verdadeira escuta é 

aquela que, na sua essência, silencia para ouvir o nada [5]. E “quando nada está acontecendo, há 

um milagre que não estamos vendo”, já dizia Guimarães Rosa, no conto “O espelho” (2005). 

 Manuel Antônio de Castro, crítico literário e doutor em Poética, pela UFRJ, refere-se à 

escuta, afirmando que nesta existe tanto a fala quanto o apelo, e que por apelo entende como sendo 

a fala originária, a abertura liminar para o novo, o além-limite. “Por isso, toda interpretação só é 

hermenêutica enquanto desvelo do apelo. O apelo é a eclosão da linguagem em língua poética, na 

medida em que toda língua é filha da linguagem” (CASTRO: Interpretação 5) [6]. 

O também crítico literário e filósofo, Benedito Nunes, estudioso da obra rosiana, em um 

de seus textos críticos sobre Grande Sertão Veredas, repousou seu pensamento reflexivo sobre 

como Guimarães Rosa pensa a questão da linguagem em seu romance, e chegou a dizer que o 

escritor lança mão da linguagem narrativa para fazer questionamentos filosóficos em torno da 

existência humana, convidando o intérprete à escuta da cuidadosa da obra.  

Para o filósofo, existem alguns proveitos que o jagunço Riobaldo, personagem principal da 

história, espera tirar daquele com quem dialoga, e que podem ser: “a versão escrita de seu relato, 

a suma textual do narrado, como repensamento em forma de letra que o subtraia do entrançado 

dos acontecimentos e da contingência dos atos que lhe deram origem, configurando o traçado do 

Destino” (NUNES, 2013, p. 187). 

Nunes chama a atenção para o diálogo que acontece, ao longo do romance, entre Riobaldo 

e o seu interlocutor, do qual não sabemos o nome. O filósofo diz que o jagunço narra sua história, 

por meio de um relato um tanto quanto lacônico, espaçado, criando uma espécie de estrutura 

labiríntica, pelo vai-e-vem da narrativa, para um interlocutor que o escuta, mas não fala. “Um puro 

reconto articulado sob o ritmo de impostação oral” (NUNES, 2013, p. 186). A esse alguém que 

ouve, Riobaldo chama de várias maneiras: “olhe... senhor pergunte..., o senhor vê... explico ao 

senhor... o senhor ouvia... eu lhe dizia... o senhor mire e veja...” (NUNES, 2013, p. 187).  

Refletindo sobre essa questão, arriscamos dizer que todo o diálogo da narrativa nos parece 

sedimentado numa escuta silenciosa de alguém que ganha o papel de intérprete da travessia, na 

qual se encontra o jagunço. Travessia essa que vai além do campo geográfico do sertão, adentrando 

numa esfera filosófica sobre o sentido da vida, e, por isso, poética. Diz Riobaldo: 

Eu sei que isso que estou dizendo é muito dificultoso, muito engraçado... Eu queria decifrar as coisas 

que são importantes. E estou contando não é uma vida de sertanejo, seja se for jagunço, mas a matéria 

vertente” (ROSA, 2006, p. 96). 

Logo, podemos crer que o romance de Guimarães Rosa nos leva a refletir, além de sobre a 

travessia poética de Riobaldo, também acerca da escuta das questões que se dão em obra, ao nosso 

ver, em três níveis: a do interlocutor, no momento em que ouve a história do jagunço; a do próprio 

Riobaldo, quando pelo fato de narrar se coloca novamente em doação para as questões que lhe 

chegam; e a do leitor/intérprete, no momento do confronto com a obra, e que, a partir daí, sua 
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escuta pode tomar duas direções: a escuta da obra e a auto-escuta. E isso nos levar a crer que 

“Escutar é deixar-se invadir pelo real acontecendo” (CASTRO: Escuta 1). 

Sobre escuta e interpretação, o próprio Riobaldo já tratava, e sabia muito bem a quem 

direcionar o seu narrar. Em certo momento do romance, o jagunço solicita mais uma vez a atenção 

do seu interlocutor e diz:  

Sendo isto. Ao doido, doideiras digo. Mas o senhor é homem sobrevindo, sensato, fiel como papel, 

o senhor me ouve, pensa e repensa, e rediz, então me ajuda. Assim, é como conto. Antes conto as 

coisas que formaram meu passado para mim com mais pertença. Vou lhe falar. Lhe falo do sertão. 

Do que não sei. Um grande sertão! Não sei. Ninguém ainda não sabe. Só umas raríssimas pessoas 

— e só essas poucas veredas, veredazinhas. O que muito lhe agradeço é sua fineza de atenção 

(ROSA, 2016, p. 100). 

 A que será que Riobaldo refere-se quando diz que irá falar de algo que ainda não sabe? 

Vejamos, com essas palavras, o jagunço nos solicita a pensar que o ato de questionar é natural ao 

homem desde sempre, visto que somos o ser do entre-acontecer, e vivemos no paradoxo (que não 

deixa de ser o interlúdio) entre o saber e o não saber, e só porque já sabemos o que não sabemos, 

e que estamos buscando, é que nos questionamos. E isso nos mostra que, no vigor do nosso 

originário, já vivemos/somos na/a liminaridade das possibilidades do ser.   

Contudo, é preciso entender que esse movimento de afastamento do que lhe é próprio, feito 

pelo homem, vem acontecendo há muito tempo. Começamos a nos esquecer de que somos o entre-

ser do acontecer da realidade, e nos perdemos (melhor dizer, nos em-cerramos) em conceitos 

lógicos do mundo técnico-científico, nos distanciando de uma ação originária do humano que é o 

pensar/questionar. Como nos ensinou o pensador do ser, Parmênides: “...pois o mesmo é pensar é 

ser” (PARMÊNIDES, 1991, p. 45). 

Sobretudo, para continuarmos nesse dialogar, faz-se necessário questionar o sentido 

originário de “crítica como escuta”, pensando em escuta como o se deixar invadir pelo real 

acontecendo, como já nos contou o pensador Manuel A. de Castro, e diferenciá-la de outros modos 

de crítica, estes fincados na representatividade da tradição metafísica. 

 

 

2. A Crítica: um exercício de escuta do logos 

Pois bem, vamos então pensar o que diz a palavra “crítica”. Crítica, do grego krinein, remete 

às acepções de julgar, de examinar, de analisar, de discernir, de diferenciar. Essas são palavras que 

possuem sentidos bem diversos e dinâmicos, em função dos diferentes contextos em que são 

empregadas em nosso cotidiano, e podem ser usadas em diferentes áreas do conhecimento, além 

de serem empregadas também na vida prática. Segundo Leandro Gama Junqueira, 

o ‘nascimento’ da crítica, ligada à Teoria do Conhecimento, e da Modernidade, são, filosoficamente, 

paralelos, pois é em Kant, o ‘pai’ da Modernidade, que o estudo da crítica mais se aprofunda e ganha 

corpo, sobretudo nas reflexões em torno da questão da Aufklärung, traduzida, grosso modo, por 

esclarecimento ou Iluminismo. A crítica é trazida para o cenário filosófico com a publicação das 

obras: Crítica da razão pura (1781), Crítica da razão prática (1788), Crítica da faculdade de julgar 

(1790). E suas reflexões giram em torno das questões ‘como é possível conhecer?’, ‘as formas do 

espaço e do tempo’, ‘categorias do entendimento’, ‘as antinomias da razão’, ‘o imperativo 

categórico’ e ‘a crítica da faculdade de julgar’, entre outras (JUNQUEIRA, 2014, p. 49). 

Castro (1982) nos diz que o conceito de crítica é tanto antônimo como sinônimo de teoria 

literária e que a percepção de sua relação mais nítida só acontece num movimento de 

aprofundamento. Se pararmos para pensar, perceberemos que a palavra “crítica” possui um valor 
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negativo, em que criticar significa emitir um juízo de valor negativo sobre determinada coisa, 

conceito este que nasceu do mundo da representação técnico-científica do real.  

Contudo, o autor afirma que o juízo de valor é parte integrante da crítica, desde que este se 

mova num mesmo nível ético e, para tal, Castro dialoga com Emmanuel Carneiro Leão, quando 

este diz:  

Etimologicamente, crítica provém do verbo grego krinein, cujo primeiro sentido é “separar para 

distinguir” o que há de característico e constitutivo. Essa separação distinta se exerce, remontando 

à ordem fundamentos constituintes e por isso elevando-se a uma ordem superior, à originária 

(LEÃO, 1977, 164). 

Se formos em busca do sentido de crítica na Modernidade, a partir dos pensamentos de Kant 

e Descartes, iremos perceber que seu significado também aponta para a ação de separar para 

distinguir e diferenciar, porém, com finalidade de determinar o valor do que se manifesta (“o que 

é”) e classificá-lo pelo modo como se manifesta ou se dá no mundo (“como é”), sempre a partir da 

apropriação intelectual das categorias metodológicas instituídas pela razão (“como se conhece”).  

Sendo assim, para Kant, a crítica deve ser mediada pela relação sujeito–objeto e determinada 

por categorias inerentes ao intelecto e pelas formas, a priori, de intuição, que são tempo e espaço, 

como condição de possibilidade do conhecimento ou meio pelo qual o sujeito pode conhecer.  

Esse processo seria uma forma de determinação e de legitimidade da verdade e sua respectiva 

validade nos diversos âmbitos, de modo racional, mensurável, registrável e transmissível. Mas 

como podemos determinar a verdade de uma coisa (no caso aqui de uma obra de arte), que vigora 

no manifestar da phýsis [7], por meio de uma análise lógica? Entretanto, como já nos alertou o 

demiurgo do ser-tão Guimarães Rosa: “Enfim, cada um o que quer aprova, o senhor sabe: pão ou 

pães, é questão de opiniães... (ROSA, 2006, p. 8). 

Peço que continuemos refletindo a respeito da questão da crítica moderna. A Modernidade 

instaurou o poder autoritário da razão, a razão seria, a partir de então, a medida para todas as coisas; 

logo, temos aí o homem como medida. Pois bem, como diria Riobaldo: “No viver tudo cabe” 

(ROSA, 2006, p. 69). Então, temos que a razão, nessa época, passa a ser crítica, e tudo passa a ser 

regido pela crítica, é ela que vai estabelecer o que é verdade do que não é, tendo como medida 

explicativa conhecimentos técnicos-científicos, provenientes de experimentos analíticos. Mas será 

que, de fato, podemos explicar o ser das coisas, o ético e o poético do humano por meio de análises 

científicas? Pensemos... Octavio Paz, poeta-pensador, fala um pouco sobre essa ditadura da crítica 

da razão pura, como a concebia Kant: 

A modernidade começa como uma crítica da religião, da filosofia, da moral, do direito, da história, 

da economia e da política. A crítica é seu traço diferencial, seu sinal de nascimento. Tudo o que foi 

a Idade Moderna tem sido obra da crítica, entendida está como um método de pesquisa, criação e 

ação. Os conceitos e ideias cardeais da Idade Moderna – progresso, evolução, liberdade, democracia, 

ciência, técnica – nasceram da crítica. No século XVIII, a razão fez a crítica do mundo e de si própria; 

assim transformou pela raiz o antigo racionalismo e as suas geometrias intemporais. Crítica de si 

mesma: a razão renunciou às construções grandiosas que a identificavam com o Ser, o Bem e a 

Verdade; deixou de ser a Casa da Ideia e se converteu em caminho: foi um método de exploração 

(PAZ, 2001, p. 34). 

As palavras do ensaísta e crítico literário mexicano levam-nos a entender que o que 

aconteceu com o direcionamento da crítica no mundo moderno atingiu também as obras de arte e 

de pensamento; e não foi diferente com as obras literárias, que também passaram a ser analisadas 

de modo racional, e não mais como a própria realidade se manifestando em sua verdade, sua 

poiésis. Para Castro, a análise não passa de uma filha desnaturada da crítica, pois caracteriza-se 

como 
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um procedimento metodológico decorrente do postulado crítico-científico que concebe a obra como 

um organismo, construído de partes, cujo conhecimento dá acesso ao que a obra é em sua 

constituição e classificação (CASTRO, 2015, p. 128). 

Mas, então, pensemos, o que vem a ser o exercício da crítica originária? Como podemos 

chegar à verdade originária do ser das coisas? No nosso caso, de interpretação de uma obra 

literária, como poderemos fazer uma leitura crítica como leitura poética, que prevê o pensar como 

o deixar-se tomar pela entre-compreensão originária (em grego diá-noia) e pela linguagem 

(logos)? Mais uma vez, recorremos ao pensamento de Castro, em que este nos diz que criticar (do 

verbo grego krinein) é 

um entre-compreender, discernir, dialogar, na e pela escuta da linguagem da realidade em sua 

manifestação: o sentido e verdade, em cada ser humano e seu experenciar-se no que é (CASTRO, 

2015, p. 128). 

Vejamos, se voltarmos nosso pensamento na relação que Riobaldo tem com o sertão, 

preceberemos que aí já está posta a questão do criticar. O jagunço, a todo momento, trata do ser-

tão como algo inaugural, que se dá e se retira; e ele, Riobaldo, como um entre-acontecer, também 

está se dando e se retirando. Em Grande Sertão temos o real e o humano acontecendo e se 

relacionando: os caminhos pelos quais Riobaldo vai percorrendo não são certos, as decisões que 

ele toma diante dos acontecimentos que lhe chegam também não são estáticas, pois existe uma 

infinidade de possibilidades de a realidade se mostrar e se velar e o jagunço, atravessado pelo 

tempo e questionando-se, vai percebendo o mundo e co-respondendo a ele, mas não de forma 

lógica, e, sim, a partir de um agir ético [8] e originário. Riobaldo questiona-se para tentar se 

entender. Vejamos:  

Sertão é o penal, criminal. Sertão é onde o homem tem de ter a dura nuca e mão quadrada. 

Mas, onde é bobice a qualquer resposta, é aí que a pergunta se pergunta. Por que foi que 

eu conheci aquele Menino? [...] O senhor pense outra vez, repense o bem pensado: para 

que foi que eu tive de atravessar o rio, defronte com o Menino? (ROSA, 2006, p. 110). 

Dito isso, convido a pensarmos juntos sobre o que seria esse exercício do interpretar como 

escuta do silêncio da obra a que estou propondo? Para que possamos continuar nossa travessia, é 

preciso um exercício de pensamento radical, num movimento para dentro do ser, para que 

consigamos nos afastar do turbilhão de sons emitidos pelo mundo técnico-científico em que 

estamos inseridos e penetrar no silêncio das palavras, no silêncio da linguagem, nos doando à 

escuta do silêncio do sentido do ser, o qual buscamos veementemente. 

Dentro dessa perspectiva, é necessário entender que o exercício de crítica como escuta quer 

menos achar verdades conceituais, aprisionadas a teorias canônicas herméticas, pois assim estaria 

aprisionando uma obra de arte, que se faz repleta das questões que fazem o humano. Pelo contrário, 

o trabalho do intérprete deve tentar aproximar-se da obra e se doar a ela, com o intuito de des-velar 

sua verdade originária e poder “ver” como se manifesta, tanto na obra quanto nele próprio, no 

momento de sua leitura/travessia, a questão da verdade. É essa a vertente do viver do humano. 

E sobre essa questão da verdade, faz-se necessário reiterar que não estamos falando daquela 

verdade judicativa da tradição metafísica, que se vê como adequação da proposição ao 

objeto/coisa. Mas, sim, da verdade desvelo (aletheia) da obra de arte, que se manifesta num 

movimento cíclico e infinito do velar–desvelar–velar, para logo em seguida desvelar novamente: 

a verdade como manifestação do acontecer poético. E isso acontece, porque a arte tem sua origem 

na physis, enquanto brilha, encobrindo-se, e se manifesta, dizendo o que é; e a physis se completa 

na arte, num jogo de espelho em que uma e outra se complementam, e aí se dá a verdade da obra, 

que possui a capacidade de reinaugurar mundo. Como bem disse Riobaldo sobre o nascimento de 
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uma criança: “‘Minha Senhora Dona: um menino nasceu — o mundo tornou a começar!...’— e saí 

para as luas.” (ROSA, 2006, 468). 

 

 

3. A escuta crítica de Grande Sertão: Veredas 
Sertão é isto: o senhor empurra para trás,  

mas de repente ele volta a rodear o senhor dos lados.  

Sertão é quando menos se espera... 

João Guimarães Rosa 

Pelo exercício da escuta crítica que resultou neste trabalho, acreditamos que Grande 

Sertão: Veredas, romance publicado em 1956, por João Guimarães Rosa, apresenta-se como uma 

travessia existencial, no qual os problemas centrais estão fincados na relação entre o bem e o mal; 

o ser e o não-ser; a existência ou não do diabo, sendo que este último torna-se o mais contundente, 

na medida em que está ligado diretamente aos dois primeiros. A dúvida sobre o pacto com o diabo 

irá permear todo romance, configurando-se em contínuos e diferentes questionamentos 

existenciais sobre o homem e sua relação com o real. E todas essas perguntas, além de supor um 

conhecer e um não-conhecer da manifestação da realidade, vão se confirmar na eterna pro-cura[9] 

da essência do ser – demanda não exclusiva ao jagunço Riobaldo, mas a todo e qualquer homem. 

“O que existe é homem humano... travessia” (ROSA, 2006, p. 608). 

Mas, enfim, existe ou não o diabo? O pacto foi feito ou não? Riobaldo, narrando, parte 

desse fato central para realizar a sua travessia existencial pelo árido sertão dos Gerais, e, embora 

analise fatos anteriores e posteriores, não consegue achar um fato concreto que comprove tal pacto. 

Logo, surge a dúvida: 

O senhor acredita, acha fio de verdade nessa parlanda, de com o demônio se poder tratar pacto? Não, 

não é não? Sei que não há. Falava das favas. Mas gosto de toda boa confirmação. Vender sua própria 

alma... (ROSA, 2006, p. 24). 

E segue questionando-se, a fim de se conhecer e de chegar à essência do seu ser: 

Invencionice falsa! E alma o que é? Alma tem que ser coisa interna supremada, muito mais do de 

dentro, e é só, do que um se pensa: Ah, alma absoluta! Decisão de vender alma é afoitez vadia, 

fantasiado de momento, não tem a obediência legal (ROSA, 2006, p. 25). 

É possível dizer que Guimarães Rosa constrói sua narrativa usando da matéria vertente que 

possibilita tal ação: a linguagem. E, levando em conta de que a linguagem é a poiésis ou o real no 

seu mais pleno e livre manifestar, podemos, então, afirmar que Rosa concretiza seu questionar no 

discurso, ou no sistema de signos em que o ato de narrar possibilita o seu vir a ser. Contudo, 

sabemos que a linguagem excede o sistema de signos comunicacionais que a ela serve, tanto é que, 

dentro do romance, a dúvida persiste, pois mesmo sendo trazido ao “concreto” da escrita, não é 

possível ter certeza da existência do diabo. E “na tentativa de vencer o impasse, resolve-se pelo 

pacto na esperança de apoderar-se da força da língua, isto é, da linguagem, de que é símbolo o 

diabo” (CASTRO, 1976, p. 14). 

E se a dúvida do pacto é a grande certeza do romance de Rosa, faz-se primordial 

entendermos como se dá essa problemática do homem dentro da obra. Se pensarmos em como foi 

construído a narrativa, temos dois núcleos dialógicos presentes: narrador/escritor e 

interlocutor/leitor, este último sem ter nunca se manifestado verbalmente dentro do romance.  

Os diálogos são construídos num ir e vir de perguntas e respostas e perguntas, em que 

Riobaldo vai contando fatos de alguns períodos de sua vida, misturando passado, presente e futuro, 

num diálogo frenético, o que o faz entrar no campo do conhecer e do não-conhecer, de onde advém 
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toda pergunta. Rosa chega mesmo a levar o narrador à perplexidade de quem nem sabe mais por 

que está se questionando. Vejamos: 

Chefe é chefe. Será que eles não sabiam que eu não sabia aonde ia? Isto é – digo – isto é. Não 

soubessem os começos e os finais. Dalgum modo, eu estava indo e sabendo (ROSA, 2006, p. 485). 

Como trovôo. Trovoadão nos Gerais, a rôr e rodo... Dali de lá, eu podia voltar, não podia? Ou será 

que não podia, não? Bambas assas, me não sei. Bambas asas... Sei ou o senhor sabe? Lei é asada é 

para as estrelas. Quem sabe, tudo o que já está escrito tem constante reforma – mas que a gente não 

sabe em que rumo está – em bem ou mal, todo-o-tempo reformando? (ROSA, 2006, p. 542). 

De acordo com Castro, Rosa “penetra tanto no mistério do especular” (CASTRO, 1976, p. 

26), que usa a pontuação para marcar a importância do questionar. Em dado momento, quando se 

refere à vitória sobre Hermógenes, destaca o ponto de interrogação, isolado entre dois travessões, 

como símbolo da interrogação pura e total, chegando ao limite do questionamento. Diz Riobaldo:  

E ele, ele mesmo, não era que era o realce meu — ? — eu carecendo de derrubar a dobradura dele, 

para remedir minha grandeza façanha! (ROSA, 2006, p. 540). 

Mas todo esse questionar tem um propósito central dentro do romance, que tomado como 

possibilidade de conhecimento do ser do homem e de sua relação com o real, se desenha na figura 

do diabo e do provável pacto feito por Riobaldo. Vejamos como Rosa constrói a questão do pacto. 

Toda dúvida gera uma pergunta, esta, por sua vez, possibilita um conhecer e um não 

conhecer. Logo, pensamos, que no momento de perguntar, estamos negando a dúvida, certo? 

Entretanto, esta premissa só é válida no exercício do perguntar. “Ao perguntar e por perguntar a 

dúvida é ultrapassada. Isto não quer dizer que seja radicalmente desfeita” (CASTRO, 1976, p. 23). 

Melhor dizendo, é necessário que façamos uma distinção entre o ato de perguntar como condição 

de possibilidade e o que responde como realização concreta da pergunta. Só pode existir pergunta, 

porque existe o exercício do perguntar, e é este que possibilita que qualquer pergunta nunca se 

esgote. Isso diz respeito ao acontecer poético do ser, que também não se esgota em respostas e 

conceitos herméticos.  

O homem é um eterno questionar, ele o faz desde o momento em que nasce até a sua morte. 

E essa possibilidade de o homem questionar está relacionada com sua condição privilegiada dentro 

do real. O homem questiona para conhecer o que ainda não sabe, mas acha que sabe. Enquanto 

questiona, busca a verdade, a essência das coisas do real, a sua própria essência, que está no âmbito 

do manifestar originário (aletheia). Vejamos como Rosa dis-põe essa questão do questionar do 

homem no romance: 

Eu sou é eu mesmo. Divêrjo de todo mundo... Eu quase que nada não sei. Mas desconfio de muita 

coisa. O senhor concedendo eu digo: para pensar longe, sou cão mestre – o senhor solte em minha 

frente uma ideia ligeira, e eu rastreio essa por fundo de todos os matos amém. (ROSA, 2006, p. 15). 

Para dar vazão a ação do questionar, Guimarães Rosa constrói sua narrativa em primeira 

pessoa, em forma de pergunta. Riobaldo narra para perguntar e pergunta para narrar. Podemos 

refletir que Rosa, na verdade, ao reafirmar sua ideia de que mestre não é quem ensina, mas muito 

mais quem aprende, vem nos mostrar, por meio do seu jagunço-pensador, que o mais importante 

durante a travessia existencial não é chegar às respostas, mas permanecer na travessia, no entre o 

saber o e não-saber. E como podemos ver, Riobaldo questiona-se o tempo todo, adentrando no 

misterioso especular das ideias: 

Por que não ficamos lá? Sei e não sei? (ROSA, 2006, p. 70). 

Razão por que fiz? Sei ou não sei. (ROSA, 2006, p. 123). 

Porque eu estava achando que, se contasse, perfazia ato de traição. Traição, mas por que? Dei um 

tunco. A gente não sabe, a gente não sabe. (ROSA, 2006, p. 134). 
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E todo esse questionar do homem, como questão que também é, tem apenas um propósito: 

o entendimento do ser das coisas e do seu próprio ser. Guimarães Rosa trabalha sua narrativa 

visando essa questão da qual o homem é doação: a essência do ser.  

Como já dissemos, todos os questionamentos feitos pelo narrador de Grande Sertão: 

Veredas, na verdade, visa apenas a uma questão central: a existência do ser e sua relação com o 

real. Questões sobre vida e morte, amor e ódio, coragem, esperança e vingança, todas estão 

interligadas a questão central do romance: existe ou não diabo? Houve ou não pacto? A maioria 

das histórias contadas por Riobaldo, sendo dele ou do bando a que ele pertencia, giram em torno 

dessa questão central. 

Logo, essas questões aparecem representadas pela existência ou não do diabo e pela dúvida 

do pacto. “O núcleo gerador é o diabo, fato que justifica o subtítulo da obra: ‘O diabo na rua, no 

meio do redemoinho...’” (CASTRO, 1976, p. 29). Ao colocar o diabo como problemática central, 

segundo Castro, surgem, imediatamente, mais duas facetas que se configuram em bem e mal, ser 

e não-ser. E todas essas questões reunidas são possibilidades de vigor do ser da obra: da sua 

literariedade (poiésis). Cabe-nos, agora, outro questionamento: o que é o diabo e o que ele significa 

dentro do romance?  

Falamos há pouco que o homem, ao se relacionar com o real, tenta compreendê-lo por meio 

de questionamentos sobre o ser das coisas. Pensemos, então: algo só é conhecido na medida em 

que é, porém, não há, no conhecimento, certeza, visto que o que é pode manifestar-se como não 

sendo ou como possibilidade de vir a ser. Existe aí uma ambiguidade profunda do que pode ser o 

real, e que o homem irá perseguir por todo percurso de sua travessia. No romance de Guimarães 

Rosa, essa pro-cura do significado do real se dá no patamar da existência do diabo e por duas 

formas distintas e correlacionadas.  

A primeira, quando Riobaldo destaca essa temática presente no manifestar da realidade e 

nas histórias de terceiros, como podemos perceber abaixo: 

Melhor se arrepare: pois, num chão, e com igual formato de ramos e folhas, não dá a mandioca 

mansa, que se come comum, e a mandioca-brava, que mata? Agora, o senhor já viu uma estranhez? 

A mandioca doce pode de repente virar azangada – motivos não sei; às vezes se diz que é por 

replantada no terreno sempre, com mudas seguidas, de manaíbas – vai em amargando, de tanto em 

tanto, de si mesma toma peçonhas. E, ora veja: a outra, a mandioca-brava, também é que às vezes 

pode ficar mansa, a esmo, de se comer sem nenhum mal. E que isso é? (ROSA, 2006, p. 11). 

A segunda forma, aparece nos questionamentos de Riobaldo sobre a existência ou não do 

diabo, tomando como foco a sua própria vida. Como podemos ver a seguir: 

Narrei miúdo, desse dia, dessa noite, que dela nunca posso achar o esquecimento. O jagunço 

Riobaldo. Fui eu? Fui e não fui. Não Fui! – porque não sou, não quero ser. (ROSA, 2006, p. 216). 

O que vemos nos trechos acima é que a manifestação do real enquanto ser e não-ser é 

atribuída à figura do diabo. E “ele vem no maior e no menor, se diz o grão-tinhoso e o cão-miúdo. 

Não é mais finge ser” (ROSA, 2006, p. 302). Mas, então, quem ou o quê é o diabo, que aparece 

costurado no romance com um todo? No estudo que fez sobre Grande Sertão: Veredas, Castro 

(1976) conta que esta é a grande pergunta tematizada por toda a narrativa. E que sobre ela, paira a 

dúvida, que não se desfaz nunca, na medida em que a dúvida retorna à pergunta, esta, por sua vez, 

ao conhecimento, e o conhecimento ao que é. Porém, o que é pode deixar de ser, revelando a 

parcialidade do conhecimento, e, por fim, há sempre um não-conhecimento que fica, o que gera 

mais uma vez a dúvida. E aí, voltamos ao ponto de partida. Vejamos isso no trecho abaixo:  

O demo, tive raiva dele? Pensei nele? Em vezes. O que era em mim valentia, não pensava; e o que 

pensava produzia era dúvidas de me-enleios. Repensava, no esfriar do dia (ROSA, 2006, p. 491). 
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Castro (1976) nos conta que a partir da problemática da dúvida, o autor mineiro retoma a 

questão e começa a desenhar o diabo por meio de duas facetas dentro do real: o mal e o não-ser. 

Diz Riobaldo: 

Bem, o diabo regula seu estado preto, nas criaturas e nas mulheres, nos homens. Até: nas crianças – 

eu digo. ... E nos uso, nas plantas, nas águas, na terra, no vento... Estrumes. ... O diabo na rua, no 

meio do redemunho... (ROSA, 2006, p. 10-11). 

Estas palavras fazem o jagunço tomar conhecimento de que o diabo “Arre, ele está 

misturado em tudo”. (ROSA, 2006, p. 11). E, de acordo com o estudo realizado pelo pensador e 

crítico literário, toda essa presença do diabo, faz com que Riobaldo acabe por considerar o demo 

em relação ao que existe e também ao que é. Por isso, o jagunço afirma: “Moço! Deus é paciência. 

O contrário, é o diabo” (ROSA, 2006, p. 17). 

Tomemos mais um exemplo da existência do diabo – que a essa altura já não é mais a 

problemática central, pois, agora, se torna mais importante o “como” de sua existência, e podemos 

perceber que Riobaldo parece já ter certeza que o demônio não precisa existir para haver. Pois se 

este está no real, mesmo não sabendo, existe: 

Deus existe mesmo quando não há. Mas o demônio não precisa de existir para haver – a gente 

sabendo que ele não existe, aí é que ele toma conta de tudo” (ROSA, 2006, p. 60). 

Estamos vendo o quanto a presença do diabo e a possibilidade do pacto entre este e 

Riobaldo estão se confirmando com algo que existe dentro do homem e que o excede, pelo simples 

fato de o diabo ser. Arriscamos dizer que a presença de toda essa mística em torno da figura do 

demônio (em contrapartida, de Deus), da presença do bem e do mal e do ser e não-ser, questões 

arraigadas pela problemática da presença do diabo no homem, ou melhor dizendo, pela relação 

que o homem trava com a sua própria existência, tudo isso configura a existência do homem no 

real, sua concepção de realidade e seus questionamentos em busca da essência do ser das coisas, e 

do seu próprio ser.  

Por isso, podemos admitir o romance como a criação, pela demanda da palavra, visto que 

faz uso da linguagem narrativa, da travessia existencial do homem no ser-tão que o excede, e que 

a este nunca encontrará respostas que o esgotem. E é aí que, provavelmente, reside a essência da 

poiésis de Guimarães Rosa. 

 

 

Considerações finais 

O que acabamos de tratar nos parágrafos anteriores tem a ver com a relação que se dá entre 

o intérprete e a obra. E essa relação não é apenas unilateral, baseada no homem como sujeito. 

Refletindo sobre o que ocorre no ato de leitura de cada intérprete, talvez a mais assertivo seja que 

a cada leitura de um texto, por leitores diferentes, esta se faça pelo diá-logo (entre o logos) entre 

ser e linguagem. Sobre isso, Castro nos diz que 

Dialogar não é monologar, é exercitar a difícil disciplina da escuta, onde acontecem as diferenças. 

Isso é aprender a pensar. Quando este se aprende, ler e escrever obtêm o seu máximo desempenho” 

(CASTRO, 2015, p. 26). 

Dentro desta perspectiva, cada leitor, como ser originário que é, fará seu percurso originário 

pelo texto, colocando-se à terceira margem, para que possa copular com as palavras, num balé de 

questões que se propõe chegar à sua essência: à sua aletheia.  

Após esse percurso de abertura para o pensamento originário sobre o que é o exercício de 

crítica de arte como escuta silenciosa das questões que nela se dão, não se admite mais pensar que 
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uma obra de arte tenha que ficar acorrentada a teorias prévias para se manifestar. Dito isso, nosso 

entendimento sobre o sentido originário de crítica como escuta, perpassa por uma escuta que se 

deixar invadir pelo real acontecendo. Além do mais, a verdadeira crítica não se deixa aprisionar 

por nenhuma teoria, pelo contrário, ela sempre se dá de maneira a re-inaugurar as questões, a re-

inaugurar mundo – “uma criança nasceu, o mundo tornou a começar”. Criticar não é trazer algo 

do escuro para o claro, muito menos é pensar o já pensado. Um estudo crítico originário traz à tona 

a necessidade do diálogo que não se esgota, não se encerra em respostas. “A crítica originária não 

envelhece ou se cristaliza, pois ela é um caminho como princípio que a si mesmo se reinaugura na 

procura incessante da manifestação da verdade” (JUNQUEIRA, 2014, p. 50). 

Por fim, queremos deixar claro que a reflexão que propomos neste ensaio tem como foco 

central o trabalho do intérprete sobre toda e qualquer manifestação do homem como ato poético, 

como travessia poética. Para tanto, trouxemos ao exercício do pensar algumas questões que 

pudessem nos esclarecer sobre tal tema, como: o que é escuta? O que é interpretação? O que é o 

entre-caminho poético? O que é crítica? Contudo, como dito no início deste ensaio, o nosso 

objetivo maior não foi o de encerrar em respostas tais questionamentos, mas propor uma abertura 

para que outras questões se façam presentes a outros intérpretes que queiram se arriscar ao 

interlúdio da travessia poética do ser.  

 

 

Notas 
1. Herz, palavra raramente empregada por Heidegger é aqui usada com rigor de significação. Coração como sede da 

faculdade de atenção, já no Antigo Testamento (Ex, VII, 22; I Reg., III, 5-11) é apresentado com a função de 

discernimento e de decisão. Indica uma intelecção, o sentido do penetrar e do aplicar-se a. Heidegger, em O que se 

chama pensar? Comparando-o a Gemüt (5ª), alma e também coração, aproxima-o a Gedanc, memória e re-

conhecimento, como “toda a alma no sentido de um re-unir interior constante junto a...”, e ainda “memória” 

(Gedächtnis), no sentido de Alma e Coração é uma doação essencial ao homem (Cfr. HEIDEGGER, Martin “O que 

quer dizer pensar?” In: Ensaios e Conferências. Petrópolis: Editora Vozes, 2012, p. 91-96). [Tanto a epígrafe quanto 

a nota foram retiradas da obra HEIDEGGER, Martin. Da experiência do pensar. Tradução, Introdução e Anotações: 

Maria do Carmo Tavares Miranda. Porto Alegre: Editora Globo, 1969.] 

2. “Reunião integradora é o que diz uma antiga palavra da língua alemã ‘Ding,’ coisa” (HEIDEGGER, Martin. 

“Construir, habitar e pensar”. In: ______ Ensaios e Conferências. Petrópolis: Vozes, 2012, p. 133). Para um 

aprofundamento na questão sobre o sentido da palavra “coisa”, conferir o ensaio intitulado “A Coisa”, escrito por 

Heidegger, no livro Ensaios e conferências (2012). 

3. “Pois ho lógos nomeia o ser de todo sendo, isto é, de tudo que é e está sendo, mas não aconteceu. Em parte alguma 

encontramos um vestígio de os gregos terem pensado a essência da linguagem diretamente pela essência do ser. Ao 

invés, representaram a linguagem foneticamente - e foram os primeiros a fazê-lo - pela fonação, como phoné, como 

voz e som vocal. A palavra grega que corresponde à palavra 'linguagem' é glossa, língua, em sentido anatômico. 

Linguagem é phoné semantiké, a fonação que designa alguma coisa. Isto significa: a linguagem tem o caráter 

fundamental de 'expressão'. Ora, esta representação correta da linguagem, linguagem enquanto expressão, vem de fora 

mas se tornou, desde então, decisiva. Gostamos de representar todo tipo de expressão como uma espécie de linguagem. 

A história da arte fala de linguagem das formas. Outrora, porém, no início do pensamento ocidental, a essência da 

linguagem explodiu, como um relâmpago, na luz do ser; outrora, quanto Heráclito pensou o logos [Auscultando não 

a mim mas o Logos, é sábio concordar que tudo é um], como palavra-chave, a fim de, nela, pensar o ser do sendo” 

(HEIDEGGER, Martin. “Logos: Heráclito, fragmento 50” In: ____ Ensaios e Conferências. Petrópolis: Vozes, 2012, 

p. 202). 

4. “Des-encobrimento é o traço fundamental daquilo que já apareceu e que deixou para trás o encobrimento. Esse é o 

sentido do alfa [grego] (a) que compõe a palavra grega a-letheia e que somente recebeu a designação de alfa privativo 

na gramática elaborada pelo pensamento grego tardio. A relação com lethe (lethe), encobrimento, e o próprio 

encobrimento não perdem de forma alguma o peso pelo fato de se experienciar diretamente o descoberto como o que 

apareceu, como o que entrou em vigência, como vigente”. (HEIDEGGER, Martin. "Aletheia". In: ______ Ensaios e 

conferências. Petrópolis: Vozes, 2002, p. 229). 

5. O sentido de “nada” aqui neste ensaio se abre para as possibilidades das possibilidades de vir a ser. Como diz o 

pensador Manuel Antônio de Castro: “Nada não pode ser niilismo porque só pode advir ao niilismo o ente, o vivente, 

a oração, o discurso, o significado, o tempo linear, a lembrança, o instante, o ente, que está, sem referência” (CASTRO, 
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Manuel Antônio de. “NADA, 4” In: Dicionário de Poética em pensamento. Disponível em: 

http://www.dicpoetica.letras.ufrj.br/index.php/Nada. Acessado em: 31/07/2017). 

6. Todas as referências contidas dentro do texto e que vierem nesse formato, estão de acordo com as normas de citação 

contidas no site Dicionário de poética em pensamento, de autoria do profº. Drº. Manuel Antônio de Castro. Disponível 

em: http://www.dicpoetica.letras.ufrj.br/index.php/Como_citar. Acessado em: 31/07/2017. 

7. A phýsis no pensar de Heráclito é “o surgir incessante” (1), “o que literalmente significa: surgir no sentido 

de provir do que se acha escondido, velado e abrigado. Esse surgir torna-se imediatamente visível quando 

pensamos no surgimento da semente escondida dentro da terra, no rebento, no surgir dos brotos. A visão 

do nascer do sol também pertence à essência do surgimento. Podemos ainda pensar o surgir como quando 

o homem, concentrando o olhar, surge para si mesmo, como no discurso o mundo surge para o homem e 

com ele se reúne a fim de que o próprio homem se revele, como o ânimo se desdobra nos gestos, como sua 

essência persegue o desvelamento num jogo, como sua essência se manifesta na simples existência. Em 

toda parte – para não se falar do aceno dos deuses – dá-se um vigor recíproco de todas as essências, e em 

tudo isso o aparecimento, no sentido de mostrar-se a partir de e dentro de si mesmo. Isso é a phýsis (2). 

Referências: (1) CASTRO, Manuel Antônio de. "Poiesis, sujeito e metafísica". In: ______ (org.). A 

construção poética do real. Rio de Janeiro: 7letras, 2004, p.28. (2) HEIDEGGER, Martin. Heráclito. Rio 

de Janeiro: Relume Dumará, 1998, p. 101. (CASTRO: Phýsis, 1). 

8. “Na e pela poiésis, o próprio real se constitui como linguagem, mundo, verdade, sentido, tempo e história, 

em qualquer cultura. As poéticas das obras são memória do real. Um conhecimento cultural e científico 

pode ser superado por outro. Em relação às obras poéticas não há, nunca houve jamais haverá superação. 

Nelas e por elas se perfaz o sentido do homem, isto é, nelas o humano do homem se abre para a escuta da 

linguagem e o homem se faz humano, isto é, ético. Pois ethos, em grego, diz a morada da linguagem, o lugar 

do humano do homem" (CASTRO: Ético, 2). 

9. “Se bem observarmos o que a palavra procura nos diz e convoca a escutar perceberemos que há na própria palavra 

uma dobra permanente de medida e não-medida, densificada no entre de toda e qualquer procura. É nas pro-curas que 

acontece o sentido do que somos” (CASTRO, 2011, p. 217). “As procuras são regidas ao mesmo tempo pelas 

possibilidades, isto é, pela cura, e pelo tempo, pois toda procura se dá no e enquanto tempo. O tempo nunca é exterior 

nem interior a nós. Somos tempo. Que tempo? O tempo que já vigora na cura. A cura do tempo e o tempo da cura são 

nossas possibilidades. O humano de todo ser humano é a cura. O que compreender por cura?” (CASTRO, 2011, p. 

232). [As citações acima foram retiradas da obra CASTRO, Manuel Antônio de. Arte: o humano e o destino. Rio de 

Janeiro: Tempo Brasileiro, 2011]. 
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O dever do crítico e do teatro segundo João Apolinário  

Thales Reis Alecrim 

 

1. Introdução – João Apolinário, um português global 

 João Apolinário (1924-88) era um cidadão do mundo. Poeta, jornalista, jurista, crítico e 

dramaturgo, possuía uma percepção singular e sensível do mundo que lhe cercava. Dono de 

expressiva produção poética e vasta critica teatral, Apolinário era um intelectual preocupado com 

as práticas da arte e suas significações. Este artigo faz parte de um amplo projeto que visa 

compreender e analisar a ampla produção de um autor que transmite e traduz muito bem os dilemas 

de um recorte de efervescência cultural. Principalmente porque suas palavras foram difundidas 

massivamente e causaram diversos sentidos de leitura, seja em seus próprios textos e poemas, ou 

nas interpretações de sua obra por músicos como Luís Cília, Francisco Fanhais e pelo conjunto de 

seu filho João Ricardo, o Secos & Molhados.  

 O jovem poeta português de 21 anos, formado em direito pela Universidade de Coimbra, 

vivenciou o ano final da Segunda Guerra Mundial na França, ele havia sido enviado como 

jornalista pela Agência Logos de Madrid. Após o conflito, ele se estabeleceu na França e por lá 

cursou Artes Gráficas na Sorbonne [1]. Conheceu diversos intelectuais de sua geração como Jean-

Paul Sartre e Simone de Beauvoir. Adquiriu o gosto pelo teatro e adentrou nessa forma de arte 

com os toques de Jean Genet e da mímica de Marcel Marceau. Esses quatro nomes causaram 

influência significativa em Apolinário, os paradigmas da literatura e do teatro engajado ocuparam 

sua obra, mas um ponto merece ser destacado: a inseparabilidade entre estética artística e política. 

 No presente artigo situaremos as críticas teatrais de João Apolinário dentro das redes de 

pensamento preocupados com o lugar da arte na sociedade. Para tal, realizaremos um cruzamento 

das tendências estéticas e intelectuais do período com a obra crítica de Apolinário. Pretendemos 

demonstrar que o lugar de Apolinário, um exilado preocupado com os rumos da arte, 

interseccionava as correntes intelectuais do mundo ocidental com a realidade brasileira.  

 Para introduzir nosso argumento partiremos de uma breve vista panorâmica do movimento 

da sociedade globalizada que se gestou no pós-segunda guerra mundial. O processo de 

modernização atingiu um caráter integrador e global, principalmente se levarmos em conta a 

bipartição do mundo as duas potências que emergiram da guerra: os Estados Unidos da América 

e a União das Repúblicas Socialistas Soviéticas. Estava lançada a nova ordem global, caracterizada 

pelo embate entre capitalismo e comunismo, tendo as respectivas potências como seus 

representantes no conflito ideológico e cultural conhecido como Guerra Fria (1945-1991). 

 A Segunda Guerra gerou um clima pessimista e o fim das esperanças no ideal humano 

gestado pela modernidade. As atrocidades nazistas encenadas nos campos de concentração e os 

fantasmas da guerra estavam muito presentes: o progresso aparentava ilusório e o futuro nebuloso. 

A geração do pós-segunda guerra estava assolada por tais eventos, principalmente os segmentos 

que se propunham a pensar sobre o humano. O diagnóstico da cultura europeia realizado pelo 

historiador e filósofo Johan Huizinga em Nas Sombras do Amanhã(1946) se torna um exemplo 

paradigmático do tom pessimista que o presente do pós-guerra aparentava.  

 Nos anos de 1950 e 60, muitos artistas e intelectuais tentaram retomar o legado de uma arte 

livre e internacional idealizada no século XIX e pausada bruscamente no entre guerras. Diversas 

manifestações culturais surgiram no globo, em sua maioria protagonizados por uma juventude 
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insatisfeita, tendo como foco ações críticas ao movimento da sociedade ocidental hegemônica. 

Segmentos intelectuais mais ligados à esquerda elaboravam manifestações pautando o caráter 

revolucionário da arte e como ela deveria afetar o público. Existindo tensões entre o mero caráter 

panfletário e a liberdade de criação. Mas um ponto se mostrava certo: era necessário elaborar uma 

arte que criticasse o atual modelo de sociedade e expandisse a consciência crítica do receptor.  

 O auge desse fulguroso debate se deu na obra A Sociedade do Espetáculo (1967) de Guy 

Debbord, que encontrou grande repercussão nos grupos militantes. Nesse período emergiram 

movimentos influenciados pelas ideais de Debbord, por exemplo o Situacionismo, cujo o 

historiador Nicolau Sevcenko pontua: a intenção do grupo era incorporar o cotidiano em material 

conscientizador e revolucionário (SEVCENKO, 2006). Se somava a isso um ideal 

internacionalista que visava a emancipação do espectador e o desenvolvimento de uma atitude 

crítica em relação ao modelo vigente de sociedade consumista. Os valores críticos à sociedade 

ocidental ganharam cada vez mais corpo até a explosão massiva do movimento contracultural. 

 Um conjunto de valores, como paz e amor, apareciam em total contradição com um mundo 

cada vez mais impessoal, mecanizado e em contante conflito ideológico. O  psicanalista Erich 

Fromm, em The Art of Loving, publicado pela primeira vez em 1956, defendia que o ato do amor 

estava em total contradição com o que o sistema capitalista esperava do homem. Fromm foi um 

dos porta-estandartes desse conjunto de valores no meio intelectual. Ele partia de uma análise 

patologizante da sociedade capitalista ocidental e buscava elementos nas culturas orientais como 

novas formas de enxergar o mundo. Assim, a contracultura não foi só um movimento cultural, mas 

uma virada subjetiva que propunha novas maneiras de refletir e sentir em recusa ao “sistema”. O 

amplo intelectual brasileiro Antônio Risério complementa:  
“A contracultura, revivendo o romantismo literário dos séculos XVIII e XIX, pregou o seu ‘retorno 

à natureza’. Diante da alienação trabalhista e do pragmatismo cientificista, ergueu os valores da 

contemplação e da harmonia. Era como se os jovens do mundo ocidental, especialmente os hippies, 

estivessem redescobrindo o milagre diário da natureza” (RISÉRIO, 2006, p27) 

 A juventude era a protagonista e público dessa virada cultural. Após a segunda guerra, as 

sociedades industriais se acirraram, consequentemente as instituições reguladoras do ser social 

também se enrijeceram, ou seja, um processo de racionalização de todos os setores da vida. 

Diversos projetos ideológicos elaboraram críticas à esse projeto de sociedade, dentre eles o mais 

massificado foi a contracultura, difundida e receptada principalmente pelos jovens. Atos 

simbólicos de rebeldia passaram a tomar conta dessa manifestação antirracionalista (rock, cabelo 

longo, drogas, orientalismo). Os movimentos sociais – LGBT, feminismo, anticolonialismo, 

movimento negro – ganhavam força nos 1960. A música se valeu do desenvolvimento massivo 

dos meios de comunicação e teve um papel fundamental na difusão e construção identitária desses 

grupos. 

 Tendo posto tais chaves de leitura, voltemos ao nosso personagem, pois como vamos 

demonstrar, ele estava no mesmo diapasão. Em 1949, após quatro anos na França, João Apolinário 

retornou para Portugal, aonde exerceu, por um tempo, a profissão de advogado, conciliando-a com 

o jornalismo. Portugal vivia sob a égide do Salazarismo, regime fascista e colonialista que durou 

mais de 48 anos. O fascismo português era do tipo corporativista, baseado em grêmios regionais e 

com participação civil na propagação do regime. Nesse período a caça aos comunistas e 

subversivos foi intensa, os levantes e manifestações eram sufocados rapidamente. A PIDE (Polícia 

Internacional do Estado) política do regime, criada em 1945, cumpria bem a sua função repressiva. 

Apolinário fez parte de uma geração de músicos e poetas preocupados em denunciar o regime e, a 
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partir de 1961, a Guerra Colonial (1961-1974) que enviava jovens portugueses para Angola, 

Moçambique e Guiné-Bissau afim de combater os africanos anticolonialistas (SECCO, 2004). 

 Apolinário manteve sua posição antifascista e anticolonialista através da poesia e do teatro. 

Sua ação era militante, mas nunca partidária. O regime de António de Oliveira Salazar não deixaria 

tal afronta passar despercebida, o poeta foi perseguido por anos. Em 1955 publicou Morse de 

Sangue, seu primeiro livro de poesias. No mesmo ano fundou o Teatro Experimental do Porto. 

Tanto na poesia como no teatro, o seu lugar de fala era expressivamente vinculado à contracultura, 

havia uma preocupação viva com o papel da juventude na conscientização e denúncia da 

modernidade. Ele demonstrava isso através da exaltação de valores antagônicos ao processo de 

racionalização da sociedade, como o amor, a natureza e a revolução. O ideal conscientizador para 

a arte está bem expressa no seu poema É preciso avisar: 
“É preciso avisar toda a gente 
dar notícia informar prevenir 
que por cada flor estrangulada 
há milhões de sementes a florir 
 

É preciso avisar toda a gente 
segredar a palavra e a senha 
engrossando a verdade corrente 
duma força que nada detenha 
 

É preciso avisar toda a gente 
que há fogo no meio da floresta 
e que os mortos apontam em frente 
o caminho da esperança que resta 
 

É preciso avisar toda a gente 
transmitindo este morse de dores 
É preciso imperioso e urgente 
mais flores, mais flores, mais flores” (APOLINÁRIO, 1955). 

Não há como ser mais claro do que “dar notícia informar prevenir”, esse é um papel fundamental 

para a arte nas ideias de Apolinário. A metáfora da “flor” é recorrente na sua poesia, ela sempre 

aparece para se referir aos pensamentos vivos, os ideais que foram estrangulados pelo regime 

salazarista, mas que sempre podem retornar se novas sementes florirem. Para que novos 

pensamentos vivos surjam, é necessário que toda gente seja avisada “transmitindo esse morse de 

dores”, ou seja através do código banhado pelo sangue dos mortos. Quando o poeta clama por 

“mais flores mais flores mais flores”, ele clama por mais pessoas de espirito aceso, mais pessoas 

vivas e dispostas à “florir”.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                   

 Em 1963 se exila voluntariamente, dirigiu-se para o Brasil com os filhos João Ricardo e 

Maria Gabriela. João Ricardo estava em vias de completar a idade requirida para ser enviado à 

Guerra Colonial, e este também é um forte motivo para a vinda da família para o Brasil. Parecia 

que as desilusões seguiam o cheiro de Apolinário, cinco meses após o seu estabelecimento na 

cidade de São Paulo, em Abril de 1964, se iniciaram 21 anos de ditadura militar no Brasil.  

 

 

2. Da política ao teatro 

 A ditadura militar no Brasil (1964-1985) começou com a tomada dos militares ao poder, o 

objetivo histórico do golpe visava inserir o país nas demandas do capitalismo global. Também era 

o asseguramento do Brasil no bloco estadunidense durante a Guerra Fria. A partir de 1968, com o 
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Ato Institucional 5, o regime adentrou nos “anos de chumbo”. O historiador Marcos Napolitano 

expõe bem como a cúpula ditatorial, amparada por uma complexa engenharia burocrática, 

objetivava acelerar o desenvolvimento e a modernização do Brasil por uma via autoritária, 

conservadora e repressiva. 

 Apolinário já estava trabalhando na redação do jornal Última Hora em São Paulo há três 

meses, com o retorno da censura em suas costas, na condição de crítico teatral, volta a escrever 

nas entrelinhas. Para impedir qualquer alteração do seu pensamento, não exigiu pagamentos dos 

jornais para os quais escreveu as críticas entre 1964 e 1974. Apolinário adentrou na contestação 

ao regime militar por pura convicção. O jornal Última Hora foi um dos marcos da imprensa 

nacional, fundado por Samuel Weiner em 1951. O periódico inovou por suas disposições técnicas 

e gráficas, assim como pelo conteúdo peculiar. Dentro de sua tradição trabalhista, tendo apoiado 

Getúlio Vargas, o Última Hora também apoiou a posse de João Goulart até as vésperas do golpe 

em 1964. A razão social do periódico foi vendido para o grupo da Folha de São Paulo em 1971 

(ROUCHOU, 2004). 

 Nesse período, contraditoriamente, as artes engajadas passavam por um intenso momento 

criativo. Marcelo Ridenti aponta para a emergência de uma cultura romântico-revolucionária 

desde os anos 1940 (RIDENTI, 2005), os artistas e intelectuais que compartilhavam esse ideal se 

preocuparam em buscar e afirmar a singularidade da nação  em prol de virtudes progressistas. Essa 

contradição latente implicava em retomar as raízes do passado para investir em uma revolução 

nacional modernizante. Tudo isso embalado por matrizes intelectuais ligadas ao nacional-popular 

[2]. 

 O teatro não passou intocado pelas mudanças políticas e culturais. O teatro engajado, em 

oposição ao dito “teatro burguês”, passou a conquistar maior visibilidade, assim como amalgamar 

maiores públicos, principalmente os aliados à uma juventude partidária.  
“Entre 1962 e 1964, consolidaram-se as quatro grandes vertentes do teatro brasileiro: o Arena, 

renovado, cada vez mais sob influência de Augusto Boal, partindo para uma linha de montagem de 

autores clássicos; o Oficina, surgido em fins dos anos 50, na sua primeira fase (pré-Rei da vela), 

seguindo um caminho mais próximo ao ‘realismo existencialista’; o TBC, já em crise, apesar do 

grande sucesso de O pagador de promessas (Dias Gomes, 1960); e, finalmente, o teatro do CPC, 

apontando para uma linha de "agitação-propaganda", com peças ágeis e buscando "tipos-ideais" para 

falar da sociedade e da política nacional.” (NAPOLITANO, 2001, p109). 

 Dentro desses segmentos do teatro, o público se expandiu, alcançando faixas etárias mais 

jovens, o que, ainda assim, não alterou decisivamente o perfil o público de teatro, que não 

alcançava maiores extratos das classes médias e populares. Contudo, após 1968, o público de teatro 

se fechou, pois com a emergência do “teatro de agressão”, uma forma de teatro que se fazia “contra 

o público”, em uma perspectiva que provoca e tirava a plateia de sua zona de conforto, tido como 

exemplo Rei da Vela e Roda Viva, acabou por afastar amplo setores da classe média e da pequena 

burguesia. 

 

 

3. A crítica teatral e a “revolução” do teatro  

 Em nossa análise das críticas teatrais, empregamos o conceito de representação, pois atentamos 

para a forma como os objetos da cultura material emulam o real dentro de si, ou seja, para como a realidade 

é apreendida e entendida no conteúdo daquela obra. Compreendemos, junto com o historiador francês 

Roger Chartier, que a relação do texto com o seu tempo se construiu de acordo com as referências 

discursivas e intelectuais da condição de escritura. Nesse sentido, o método de História Intelectual proposta 
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pelo autor nos auxiliou a situar o nosso objeto dentro de suas múltiplas relações estéticas e intelectuais. 

Optamos por esse procedimento de análise, dentro da história do pensamento, pois visa compreender como 

os homens se apropriam de ideias que circundam o seu tempo. 

 As críticas teatrais de João Apolinário referenciavam diversos pensadores, notadamente de bases 

marxistas, entre eles Bertolt Brecht, Walter Benjamin, George Luckács, Jean-Paul Sartre, Antonio Gramsci. 

Sua escrita era inflamada e provocativa, o que não abria margem para interpretações dubias de suas 

mensagens, sempre bem diretas. O crítico compreendia uma oposição entre o que ele denominava de “teatro 

burguês” e de teatro popular. Com o primeiro ele era destruidoramente crítico e ácido, enquanto o segundo 

era exaltado como legítima expressão artística e conscientizadora. Não é surpresa encontrar em seus escritos 

o ideal nacional-popular proposto por Gramsci. Em sua leitura o popular emergia como representação do 

nacional e deveria ser apropriado com fins conscientizadores e revolucionários. Em seu texto O teatro é 

uma revolução em marcha (1968) sua posição fica explícita: 
“… os jovens praticam essa arte [o teatro], até mesmo os mais confusos ou sem preparação, com um 

objetivo definido que é agir, fazer alguma coisa de útil pelo seu povo, embora não saibam, quantas 

vezes, muito bem o que estão fazendo em termos artísticos. Sabem-no, sem dúvida, em termos 

sociais: agir para os jovens brasileiros é uma necessidade vital de protesto ou uma busca ideológica 

para a própria nacionalidade” 

Ou seja, para João Apolinário a contracultura e o paradigma nacional-popular, em certo nível, estavam 

interligados pela juventude e por um mesmo ideal: o de agir perante um sistema inóspito, uma forma de 

protesto contra a alienação.  

 No mesmo texto, João Apolinário ainda infere que a solução para o subdesenvolvimento 

crônico do Brasil é mais ideológico do que econômico. E aí entrava o papel fundamental da arte 

como arma de conscientização, como difusora da emancipação nacional e popular. O teatro, mais 

do que um deleite estético para a “pequena burguesia”, deveria atingir e expandir a consciência 

das classes populares. Para tal, ele clama pela juventude, pois a ação apaixonada deles impactava 

positivamente nas consciências.  

 Apolinário também possuía uma visão muito lúcida sobre o lugar do crítico na sociedade. 

Segundo ele, em A Revolução no Teatro: direitos e deveres da crítica (1968), o crítico reside entre 

o palco e a plateia, à ele “cumpre-lhe ser o cão de guarda do teatro, sempre alerta ao menor sinal 

de queda, ameaça de autossuficiência ou artifício, estabelecendo sempre ligação entre a vida do 

palco e a vida real”. Ou seja, há uma responsabilidade imensa em ser crítico, pois o mesmo, além 

de ser ponte entre público e palco, é o escritor consciente da história do teatro. Em Introdução ao 

Método (1968), o crítico demonstra uma gama de variedade para a análise do teatro, mas ele admite 

se focar na encenação, os elementos cênicos em detrimento da literatura, pois é o palco que dialoga 

com o grande público. Assim, “a primeira atitude da crítica é saber ver”.  

 Sua forte crítica ao “teatro burguês”, que tinham como arautos Glaucio Gil e Jô Soares, se 

vale de sua firme posição – afirmada em A Validade do Teatro(1965) – que considerava o “teatro 

uma ‘instituição popular’ demasiadamente séria e inequivocamente atuante, válida, progressiva e 

atual para ser reduzida a uma automasturbação […]”.O público visado por Apolinário era a 

juventude ansiosa por mudanças sociais e preocupado com as manifestações populares da arte, 

mas ele também buscava informar o grande público consumidor de teatro, leia-se setores das 

classes média e alta. O crítico admirava o teatro do Grupo Oficina e Opinião, pois os mesmos 

possuíam um ideal didático de conscientização das classes populares. Assim se explica o seu tom 

exaltado e apaixonado que combinava grandes nome intelectuais com valores da contracultura. 

 

 



 

 

 

 III SEMINÁRIO DE ESTÉTICA E CRÍTICA DE ARTE DO DEPARTAMENTO DE FILOSOFIA DA UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO 4 a 6 de setembro de 2017     575 
 
 

4. Considerações Finais 

 Assim como vimos ao longo do texto, as posições de Apolinário se permutavam com as 

referencias estéticas e intelectuais em que ele se formou. Sua explicita preocupação com a 

conscientização através da arte estava em total consonância com as matrizes culturais do período, 

nomeadamente, sua posição estava alinhada com a contracultura, intelectual e estética. 

 A sua aposta na juventude e na sua ação demonstra um estado de coisas que foge aos 

objetivos desse artigo. Mas arriscamos dizer que quando ele se focou na possibilidade de uma 

juventude que pudesse espalhar a mensagem da “revolução em marcha”, Apolinário se aproxima 

das tendências contraculturais que valorizam a aproximação dos meios de massa para transmitir 

uma nova postura perante o processo moderno de racionalização capitalista. Essa sua postura com 

certeza permitiu que músicos brasileiros e portugueses, ligados à contracultura, interpretassem 

seus poemas.  

 Essa postura também abriu as portas para um novo tipo de percepção de ser, a ascensão da 

juventude como categoria sociocultural, mobilizadora das artes, principal público consumidor das 

artes de espetáculo e alvo majoritário da industria cultural. Assim, aqui vemos, mesmo que 

mascarado por uma preocupação social, a ascensão do pós-moderno, do irracionalismo, do 

fragmentado individualismo contemporâneo.  

 

 

Notas 
1 - Parte de sua biografia foi conferida na coletânea de suas críticas teatrais organizada por sua esposa. 

VASCONCELOS, Maria (2013). A Crítica de João Apolinário: memória do teatro paulista de 1964 a 1971. Vol. 

1 e 2. São Paulo: Imagens. 

2 - O conceito de nacional-popular proposto por Antonio Gramsci, como bem explica a historiadora Tânia Garcia, 

representa a busca da cultura nacional para contrapor à hegemonia fascista na Itália. Dessa forma, em meio à luta 

ideológica, a representação da nacionalidade deveria ser alicerçada pelo povo. Essa perspectiva foi adotada pelas 

esquerdas latino-americanas, no Brasil especificamente pelo Centro Popular de Cultura (CPC) da UNE no início dos 

anos 1960, e encontrou larga repercussão entre os setores da juventude universitária e por cantores de protesto do 

mesmo período. O objetivo desses grupos era reorientar a busca pela identidade nacional através das manifestações 

populares. GARCIA, Tânia da Costa (2014). O Nacional-Popular e a Militância de Esquerda no Brasil e na 

Argentina nos Anos de 1960. In: EGG, A. FREITAS, A. KAMINSKI, R. (org). Arte e Política no Brasil: 

modernidades. São Paulo: Perspectiva. 
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Mundos da Videoarte:  

Padrões de cooperação nas obras de Eder Santos  

Thamara Venâncio de Almeida 

 

1. Videoarte: questões introdutórias 

O vídeo, em seus primórdios, era frequentemente objeto de descaso, principalmente quando 

analisado do ponto de vista estético e da potência de sua imagem, na comparação com a majestosa 

imagem do cinema, projetada luminosamente no escuro sobre a grande tela (DUBOIS, 2009). 

Mesmo em vista de sua imagem inadequada, cinzenta e “pobre” e a forma como era exibida, 

sempre se procurou investigar uma “especificidade” visual dessa imagem eletrônica, encontrando 

na fluorescência, na incrustação, no tempo real e na mixagem, formas estéticas a serem 

desenvolvidas, exploradas e manipuladas (DUBOIS, 2009). De acordo com Arlindo Machado 

(1997), “ao herdar da televisão seu aparato tecnológico, o vídeo acabou por herdar também uma 

certa postura parasitária em relação aos outros meios”, se deixando reduzir a um veículo de outros 

processos de significação, no entanto, o autor diz ser a videoarte “pioneira em denunciar e negar 

essa tendência passiva do vídeo, ao mesmo tempo em que logrou definir para ele estratégias e 

perspectivas próprias” (MACHADO, 1997, p. 188).  

Sobre o desenvolvimento dessa recente forma de arte em relação às outras, já 

institucionalizadas, Philippe Dubois (2009) reflete: 

O vídeo dos anos 1970 era, portanto, uma “pequena coisa”, muito minoritária, quando não 

secundária em relação às outras “grandes formas” (televisão, cinema, artes plásticas), e ao mesmo 

tempo uma espécie de horizonte, utopia, sonho de invenção, bem de acordo com as ideologias 

revolucionárias da época. Por último, o que restou só-depois, depois que a televisão, o cinema e a 

arte contemporânea se voltaram para “incorporar” todas as invenções do vídeo, foi o próprio 

princípio da migração da imagem, chamado por Raymond Bellour de “o entre-imagens” [...]. A 

videoarte sem dúvida foi a arte, por excelência, do trânsito entre as imagens — menos uma forma 

da imagem em si (específica, autônoma, unitária) do que uma transição em ato, a maneira e a própria 

matéria da transição nas formas visuais dos últimos quarentas anos. (DUBOIS, 2009, p. 188). 

A década posterior, os anos 1980, evidenciou-se como um período fértil para a produção 

em vídeo no Brasil, desdobrando-se em muitas vertentes de criação com esse suporte. Em um 

embate muito mais intenso contra a televisão — enquanto a geração anterior estabelecia resistência 

à TV de massa com um embate crítico, a geração que surgiu nos anos 1980 buscou acrescentar à 

perspectiva crítica estratégias de gerar novas estéticas alternativas para se relacionar com essa 

mídia —, é nessa década que florescem as produtoras de vídeo e/ou grupos de criações coletivas, 

sendo conhecida como o período do “vídeo independente” (produção videográfica independente 

da TV, gerada fora das grandes emissoras). Devido ao desejo, dos telespectadores, por mais canais 

de TV, nesse período, os videoclubes prosperam e, com isso, há um boom nas produções. Na 

tentativa de abarcar essas produções, dando espaço e voz a elas, surgem vários festivais e mostras 

de vídeo, assim como os já haviam para a produção em Super-8 que, desde a década de 1960, 

evidenciava-se como uma moda para os artistas. No entanto, os filmes em Super-8, nesse período, 

viram peças de museu (PRIOLLI, 2015). 

Dos festivais criados naquela época, o mais importante deles e que permanece até a 

atualidade é o Festival Videobrasil, concebido por uma iniciativa de Thomaz Farkas, que 

anteriormente financiava um festival de Super-8, em parceria com Solange Farkas, diretora-geral 

e curadora do Festival, atuando até então. O Videobrasil é hoje referência para todos aqueles que 
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trabalham com vídeo no país, mas não começou como um espaço de videoarte. Como relata o 

videoartista Eder Santos (2008), “no começo, era um festival de produção independente, de 

documentários, de programas antitelevisão”. (SANTOS, 2008). 

Outro fator importante a favor da videoarte na década de 1980 é que, em seu decorrer, 

graças às inovações tecnológicas nos aparelhos de projeção, o vídeo saiu do espaço pequeno e 

fechado das caixas de TV e começou a assumir diversos tamanhos, ganhando assim as chamadas 

videoinstalações, um percurso profícuo nas produções de videoarte brasileira (RUSH, 2006; 

MELLO, 2008; DUBOIS, 2009). 

De acordo com Christine Mello, a videoinstalação: 

[...] compreende um momento da arte de expansão do plano da imagem para o plano do ambiente e 

da supressão do olho como um único canal de apreensão sensória para a imagem em movimento. 

Nesse contexto, insere-se de modo radical a ideia do corpo em diálogo com a obra, a ideia da obra 

de arte como processo e do ato artístico como abandono do objeto. A videoinstalação integra a busca 

da arte de reorganização do espaço sensório. (MELLO, 2008, p. 169). 

  Ainda conforme a autora, a videoinstalação é um dispositivo contaminado de linguagem 

que envolve o vídeo, o ambiente e o corpo do visitante (MELLO, 2008). Há outras tendências 

importantes da videoarte, como as videoesculturas, em que os artistas se valem do objeto 

“monitor”, manipulando-o, multiplicando-o, alinhando-o ou empilhando-o, de forma a compor 

diferentes formas no espaço (DUBOIS, 2009).  

A videoarte pode se manifestar de várias formas, expandindo-se de diversas maneiras. No 

entanto, focamos aqui somente em algumas obras do videoartista Eder Santos de forma a 

desvendar parte desse mundo e de suas atividades. 

 

2. O método de abordagem das obras 

 A questão do descentramento e muitos outros paradigmas contemporâneos podem ser 

vistos nas obras de Eder Santos. No entanto, para o presente estudo, na análise de suas obras, de 

caráter híbridas, principalmente pela escolha do suporte, elegemos temas de abordagem como a 

cooperação, a segmentação e a coletividade. Santos faz parte da geração artística que emergiu nos 

anos 1970, com exercícios experimentais advindos da década anterior, que desafia “todo um 

conjunto de hierarquias e limites que governavam a identidade e a natureza do trabalho de arte na 

época”, se abrindo para a experimentação de novos suportes da vida cotidiana, questionando assim 

“sua função, sua relação com o público e seu lugar de apresentação” (CARVALHO, 2008, p.41). 

A teórica da comunicação Victa de Carvalho (2008) vê como questões marcantes para esses 

artistas da década de 1970 e para o campo da teoria da arte, as relações entre tempo e movimento 

como novas possibilidades perceptivas a serem desenvolvidas, no que explica: 

A exploração se torna o modo de perceber a obra, fazendo assim com que a experiência se dê no 

tempo, negando categorias pré-concebidas de espaço e de tempo e se construindo a partir de ajustes 

múltiplos da memória tanto em relação ao esquecimento quanto em relação a posturas antecipatórias. 

O frágil, o efêmero, o instável, o transitório, tornaram-se temas dominantes nas propostas artísticas 

desta época. O tempo tornou-se não apenas um tema recorrente, mas também a metodologia que 

define a própria natureza do trabalho de arte. Ver o tempo, distorcê-lo, rasgá-lo, fazê-lo desaparecer, 

de acordo com Christine Buci-Gluckmann, foi um dos grandes sonhos artísticos do ocidente que não 

cessou de fabricar máquinas de visão e de criar trajetórias que desestabilizassem o regime de 

centramento postulado pelas leis da perspectiva linear. (CARVALHO, 2008, p.41-42). 

Ingressando em circuitos alternativos de exibição de vídeos, que emergiram no início dos 

anos 1980, Eder Santos passa a participar de forma recorrente desde 1984 em alguns deles, em 

especial o Festival Videobrasil, lugar em que constrói uma importante rede de relações ao conviver 
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com respeitáveis agentes e ao receber diversos prêmios. A sua trajetória é inapresentável em 

relação a sua construção como videoartista através desses festivais e mostras de vídeo. Utilizando 

um suporte contemporâneo em via de sistematização, Santos transpassa seu uso através de diversos 

interesses, ora em contato com o cinema, ora com as artes plásticas ou a literatura, mesclando 

diversas influências para composição de obras. O artista explora a linguagem do vídeo em suas 

diversas facetas, criando videoarte, mesmo sem saber do que se tratava na época. 

Partindo da premissa de que o processo de construção de uma obra de videoarte se 

evidencia mais importante que a obra final em si (MACHADO, 2007), nos deparamos com a 

metodologia apresentada por Howard S. Becker (2010) em seu livro “Mundos da Arte”, publicado 

originalmente em 1982, que prioriza os padrões de cooperação de uma obra e todas as pessoas 

envolvidas no processo de sua construção e funcionamento. 

Entre suas ideias geradoras, o autor reconhece três como as mais importantes, que são: a 

ideia de ação conjunta ou coletiva, que abrange todas as pessoas envolvidas no processo, inclusive 

as consideradas menos importantes; a ideia de comparação, que contrapõe dois agentes a fim de 

mostrar que ao utilizar o mesmo meio ou método pode-se adquirir resultados diferentes; e por 

último a ideia de processo, que coordena passo a passo toda a etapa da produção e quais os seus 

resultados (BECKER, 2010). Nesse estudo, desenvolveremos duas dessas ideias; a de ação coletiva 

e a de processo, compondo uma análise a partir das produções de Eder Santos. A partir do 

desenvolvimento dessa metodologia de estudo, outras temáticas nas obras escolhidas se tornam 

evidentes.  

Em uma entrevista cedida ao jornal O Estado de S. Paulo em 13 de março de 1996 para 

Gabriel Bastos Junior, Santos fala do incômodo que tinha em relação a artistas plásticos 

trabalharem sozinhos, e completa: “quando você trabalha com vídeo tem de partir do princípio que 

é um trabalho em equipe” (JUNIOR, 1996). Dito isso, firmamos a necessidade de apresentação 

dessas produções no âmbito de uma atividade coletiva.  

 

3. Mundos da videoarte e das atividades videoartísticas: o caso de Eder Santos 

Eder Santos, nascido em Belo Horizonte em 1960, é um videoartista brasileiro que muito 

cedo teve contato com o filme, o que fez considerar em sua trajetória artística as outras formas de 

arte que estavam emergindo. Com apenas 12 anos de idade, quando ainda cursava o Colégio 

Técnico da UFMG, junto com seu amigo Marcus Vinícius Araújo Nascimento, começou a estudar 

sobre roteiro e a tecer imagens utilizando o Super-8, suporte que experimentou até 1978. A 

passagem que marca a mudança de interesse do filme para o vídeo está ligada à história da 

filmagem de um roteiro. Para realizar o projeto, segundo Santos (2002), seu amigo Marcus 

Vinícius comprara uma câmera 16mm Bolex e, logo depois, perto das filmagens, ganhou outra 

câmera, dessa vez de vídeo VHS portátil, que eles levaram também para as filmagens. Durante o 

processo, resolveram gravar tudo o que estava sendo filmado na 16 mm em vídeo e, segundo Eder 

Santos, quando foram revelar “do filme não saiu nada, mas do vídeo saiu tudo” (SANTOS, 2002, 

p. 431). Cativados pelo novo suporte, é então que surge a preferência e o interesse pela mídia 

videográfica. 

Em 1979, Eder Santos ingressa na Escola de Belas Artes da UFMG, lugar em que desliza 

entre o interesse pelo cinema e a produção de desenhos e esculturas. Embora já trabalhasse com o 

vídeo e já houvesse experimentado o cinema antes, tendo inclusive estagiado no Centro 

Audiovisual, Santos nunca concluiu a faculdade de Belas Artes, por um motivo curioso: foi 

reprovado duas vezes conseguintes em uma disciplina de Introdução ao Cinema. Foi na faculdade 
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de Belas Artes que iniciou a produção de uma série de vídeos de artistas. A convite de Paulo Rossi, 

então diretor do Museu Mineiro de Belo Horizonte, da exposição de Márcio Sampaio “No limite 

do possível – face a face”, foi chamado para fazer um vídeo do artista para integrar a exposição. 

Fez outros vídeos de artistas, como os de Jeanne Louise Milde e de Celso Renato (SANTOS, 

2010). 

Afim de aperfeiçoarem as técnicas com a câmera de vídeo, Eder Santos e alguns conhecidos 

convidaram alguns especialistas de São Paulo para irem a Belo Horizonte ministrar um curso 

básico de vídeo no Palácio das Artes, que aconteceu na sala Humberto Mauro, em 1979 (SANTOS, 

2002). A partir daí, cresceu o interesse de exploração da técnica videográfica, como relata: 

Intrometemo-nos tanto no curso, que no final resolvemos nós mesmos dar cursos de vídeo 

e montamos uma empresa para oferecer isso. Dávamos aulas numa garagem. A maioria 

dos alunos eram pessoas que queriam aprender a programar, gravar da televisão, coisas 

simples. Durante o curso, fiz dois videopoemas chamados Cactus e Hipopótamo, com 

Alícia Penna e Sandra Penna, que é a minha mulher. (SANTOS, 2002: p.431) 

 Por residirem em uma cidade situada a margem dos principais polos produtores do Brasil, 

São Paulo e Rio de Janeiro, os entusiastas belorizontinos pensaram estar atrasados em relação à 

utilização dessa nova mídia, mas se tratava de um problema geral no Brasil, que só fora quebrado 

pelo interesse de exploração contínua do meio (ALMEIDA, 2017). No momento em que se 

depararam com a dificuldade comum, buscaram investigar por eles mesmos essa tecnologia 

relativamente recente, não só para a cidade, como também para o país. Com o intuito de fortificar 

e dar abertura a essa nova exploração, Eder Santos e Marcus Vinícius do Nascimento criaram a 

EMvídeo — “E” de Eder e “M” de Marcus —, produtora independente que atuou no auxílio e na 

produção de vídeo em Belo Horizonte para diversos setores (SANTOS, 2010). No início de 1980 

já haviam comprado uma ilha industrial e começaram a participar de festivais de vídeo no Brasil, 

inscrevendo obras de caráter experimental. Em 1983, Eder Santos abandonou o curso de Belas 

Artes da UFMG e viria a se formar em 1984, ao concluir a graduação em Programação Visual que 

cursou pela Fundação Mineira de Arte Aleijadinho (FUMA) (SANTOS, 2010).  

Como exemplos a serem desenvolvidos dentro da perspectiva apontada, mas que também 

apresentam outros temas, podemos citar os vídeos “UAKTI” (1987), “Mentiras e Humilhações” 

(1988), “Rito & Expressão” (1989) e “Oremos” (1989). Com “UAKTI”, Santos participa do 

Festival Videobrasil, do Fest Rio, e do Rio Cine Festival, levando dois prêmios do primeiro 

festival, de Melhor Fotografia e Melhor Som, e o Tucano de Prata do Fest Rio. Em 1988, UAKTI 

participaria ainda do Festival del Cine de Cuba, no qual ganhou o prêmio Casa de las Américas. 

 
Figura 01 – Frames do vídeo “UAKTI”, Eder Santos, 1987 

Fonte: Print do vídeo VB na TV https://vimeo.com/80087344  
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 UAKTI é fruto de uma atividade coletiva, que mescla música, performance, dança e vídeo. 

Partindo da concepção e roteiro de Eder Santos, a obra desenvolve-se pelos entrecruzamentos 

dessas linguagens. Segundo Howard S. Becker, sociólogo da arte que sistematiza os padrões de 

cooperação de obras artísticas: 

Todo trabalho artístico, tal como toda a atividade humana, envolve a atividade conjugada de um 

determinado número, normalmente um grande número, de pessoas. É devido à cooperação entre 

essas pessoas que a obra de arte que observamos ou escutamos acontece e continua a existir. As 

marcas dessa cooperação encontram-se sempre presentes na obra. (BECKER, 2010, p. 27). 

 A videoarte, em sua grande maioria, segue um padrão colaborativo de criação, semelhante 

ao da produção de um filme, mas em escala menor. Para demonstrar a segmentação de tarefas que 

levaram a concretização do vídeo “UAKTI” — segmentação também presente nas outras obras de 

Santos —, apresentamos abaixo um quadro com as respectivas divisões do trabalho, modelo que 

é recorrentemente utilizado pelos videoartistas, afim de creditar toda a equipe envolvida: 

 
 

Nesse exemplo, e em muitos outros que podem ser citados, “o artista encontra-se deste 

modo no centro de uma rede de cooperação onde todos os intervenientes realizam um trabalho 

indispensável à consumação da obra” (BECKER, 2010, p. 46). Partindo do roteiro criado por Eder 

Santos, firmado a parceria com o grupo musical Uakti e o bailarino Haroldo Alves, começou-se a 

busca por uma equipe de apoio para colocar em prática a ideia. Sobre o processo de construção da 

obra, o Videobrasil oferece um importante relato do artista que consta em um dos compilados do 

VB na TV, que transcrevemos a seguir: 

Esse foi a maior loucura de todos, porque eu levei dois, três meses editando aquele vídeo. 

Tive que gravar na hora, peixe tá ali, o vídeo tá aqui [gesticulando com as mãos], o cara 

tá dançando, eu já recortava na hora, e “vai lá mexe no peixe gente”, mexiam no peixe e 

ia fazendo [risos]. Tudo ao vivo, é quase um peixe vivo o negócio. (SANTOS, transcrição 

VB na TV 30 anos PGM2 [1]).   

 Como o artista preza em pontuar, UAKTI é quase um videoclipe, quase um musical, mas 

também é quase uma videoperformance, quase uma videocolagem. Se trata de um vídeo cheio de 

recortes e interferências que utiliza de imagens padrão de defeito da televisão como estética, como 

os chuviscos (que podem ser visualizados na Figura 33), captando, ora o grupo musical, proferindo 



 

 

 

 III SEMINÁRIO DE ESTÉTICA E CRÍTICA DE ARTE DO DEPARTAMENTO DE FILOSOFIA DA UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO 4 a 6 de setembro de 2017     582 
 
 

a sua versão do Bolero de Ravel por meio de instrumentos diferenciados em contato com bacias 

de água; ora o bailarino Haroldo Alves interagindo com a música; e ora os peixes do aquário que 

nadam pelas imagens e rosas que aparecem e desaparecem; mesclando-as de diversas formas, 

fazendo-as interagir em diferenciados enquadramentos.  

Quando comparado com as videoperformances realizadas no Brasil na década de 1970, 

esse vídeo adquire outro patamar, mais hibridizado, em que a sua linguagem (estética) passam a 

ser melhor exploradas. O defeito se torna efeito. A deficiência de sua imagem eletrônica passa a 

ser o principal fator de exploração estética desse meio. A mescla ou mixagem de imagens é uma 

das práticas mais recorrentes utilizada por Santos e por videoartistas. De acordo com Dubois 

(2004), três procedimentos são recorrentes neste terreno: a sobreimpressão, que visa sobrepor duas 

ou várias imagens, de modo a realizar um duplo efeito visual, através da transparência ou 

estratificação; os jogos de janelas, sob inúmeras configurações de recortes e justaposições; e a 

incrustação, que combina dois fragmentos de imagem de origens distintas, a partir de flutuações 

formais (luminosidade ou cor). Alguns autores apontam Eder Santos como o anunciador de uma 

“estética da interferência” no Brasil, por suas obras ressaltarem ruídos, distorções e desconstruções 

com a imagem. Segundo Machado: 

Como acontece em grande parte da produção videográfica, mas aqui com muito mais ênfase, a obra 

de Santos é constituída predominantemente de ruídos, interferências, “defeitos”, distúrbios do 

aparato técnico e, às vezes, roça mesmo os limites da visualização. (MACHADO, 2007, p. 27). 

Após UAKTI, Santos, juntamente com Marcus Vinícius e Lucas Bambozzi, criaram o 

vídeo “Mentiras e Humilhações” (1988), obra que seria retrabalhada mais tarde como 

videoinstalação. O vídeo, de caráter espectral, mistura linguagem poética e imagens em super-8, 

relembrando a memória e seus fantasmas. As imagens da casa e seus respectivos cômodos são, aos 

poucos, preenchidos com uma luz etérea, sobrepostas em aparições de imagens que remetem ao 

passado. Tais imagens recorrem a visões de memória que o artista tem pretensão de evocar, 

implícitas nas palavras faladas de uma senhora em voz off, recitando o poema “Liquidação” de 

Carlos Drummond de Andrade: 

A casa foi vendida com todas as lembranças / todos os móveis todos os pesadelos / todos os pecados 

/ cometidos ou em via de cometer / a casa foi vendida com seu bater de portas / seu vento encanado 

sua / vista do mundo / seus imponderáveis / por vinte, vinte contos. (ANDRADE, 1993, p. 503). 

Apresenta um retrato da decadência de famílias, mostrando em vez de um ritmo alegre de 

uma família numerosa, com suas festas, recepções e reuniões, a vida em slow-motion, onde tudo 

cheira a passado. Antes do poema ser recitado, prevalece a música de um piano tocando, com 

barulhos concomitantes de talheres e pratos batendo, copos sendo preenchidos com algum líquido, 

entre outros sons, o que nos remete a uma pessoa realizando alguma refeição do dia. O vídeo inicia 

com cenas externas da casa, passando posteriormente para seu interior, local em que os 

“fantasmas” se sobressaem. As imagens vão sendo cada vez mais tomadas pela luz espectral. A 

perda desse local físico é elucidada pela planta da casa, que é apresentada em uma das cenas. A 

temporalidade nessa obra é singular, uma vez que demonstra a degradação de imagens que 

remetem a um local concreto (físico), sendo corroídas pela ação do tempo (etéreo). Uma cena que 

ilustra essa passagem do tempo, é quando a câmera enquadra em contra-plongée uma parte 

superior externa da casa, captando parte do céu com nuvens que passam, aludindo a uma metáfora 

do tempo, volátil, efêmero, intransigente. Acerca dessas insinuações de mudanças nas percepções 

do tempo e do espaço, o historiador e crítico de arte Andreas Huyssen trata-a como sendo 

característica do nosso momento histórico. Segundo o autor: 
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A memória como obsedante e sombria, e não plenamente transparente, a sombra da memória 

escurecendo um presente predominantemente esquecido, os locais de violência e os espaços de 

esquecimento, tudo isso, a esta altura, tornou-se central para um discurso político e cultural cada vez 

mais amplo em todo o mundo, tanto nas artes quanto no campo do ativismo dos direitos humanos. 

(HUYSSEN, 2014, p. 57). 

 
Figura 02 – Frames do vídeo “Mentiras e Humilhações”, Eder Santos, 1988 

Fonte: Print do vídeo https://vimeo.com/148266002  

A hibridização entre vídeo e poesia, que essa obra apresenta, de acordo com Arlindo 

Machado (1997) é uma das conquistas mais interessantes da videoarte, em que se recupera o texto 

verbal inserindo-o no contexto da imagem, descobrindo assim novas relações significantes entre 

códigos aparentemente distintos. No Brasil, foram os concretistas e seus herdeiros que 

anteriormente mais investigaram essas relações, tendo a videoarte herdado esse legado 

(MACHADO, 1997).  

Ao mesclar lembranças do passado da casa, com o presente, Santos está materializando 

algo que talvez não exista mais, mas que de alguma forma ficou marcado em sua memória, e dessa 

forma se obstina a seguir vivendo, apesar de que possa não mais subsistir materialmente. Para o 

crítico e historiador de arte Hal Foster (2004), a sombra que paira sobre a arte contemporânea é 

mais literalmente espectral ou fantasmagórica, que “configura tanto a um morto que regressa como 

a um fantasma cujo esperado retorno se repita uma e outra vez” [2] (2004, p. 130), ou em tais obras 

que se configura alguma perda de algo que não mais existe, ou procura recordar por meio de 

objetos ou signos antigos o espírito de um passado social, assim como Eder Santos evoca em 

“Mentiras e Humilhações”. O nostálgico vídeo ganhou o prêmio de “Melhor Vídeo Experimental” 

no 5º Rio Cine Festival de 1989, e outros dois prêmios no 6º Festival Videobrasil, de “Melhor 

Direção” e “Melhor Fotografia”, em 1988.  

A partir do momento em que Santos adentra de forma efetiva nesse universo de festivais 

de vídeo, sendo reconhecido por eles pelos prêmios, conseguimos traçar o seu amadurecimento 

percorrendo as suas produções, que se deslocam além da tela do monitor de televisão, em seu 

formato single channel [3]. O vídeo Rito & Expressão (1989), que foi criado inicialmente para 

esse formato, acaba extravasando seus limites ao participar do 7º Festival Videobrasil. A obra 

single channel foi aceita para participar da mostra competitiva na categoria “videoarte”, no 

entanto, em virtude de um convite feito pelos organizadores do festival, acabou se transformando 

na videoinstalação “Oremos” (1989).  
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Figura 03 – Frame do vídeo “Rito & Expressão”, Eder Santos, 1989 

Fonte: Print do vídeo https://vimeo.com/album/2630179/video/85397318  

No vídeo single channel, com base na tese “O negro no Barroco Mineiro: o caso da Igreja 

do Rosário de Ouro Preto” de Cristina Ávila e Maria do Carmo Andrade Gomes, publicada pela 

Revista do Departamento de História da UFMG em 6 de julho de 1988, o artista concebe a busca 

por resgatar um momento perdido na história, reconstruindo um ato do passado. Na tese, as autoras 

enfatizam a mescla da cultura negra com a católica através da construção dessa igreja. Segundo as 

autoras: 

Os negros não deixaram de lado as expressões que lhes eram mais próprias — o ritmo, a música e a 

dança, que transformaram festas e procissões religiosas em manifestações onde o sagrado e o 

profano se contundem e se integram, como são exemplos os reisados, congados, batuques e 

tamborzeiros. No aspecto devocional, fundiu elementos da sua própria cultura à religião dominante 

que lhe foi imposta, sincretizando santos e virgens. (ÁVILA; GOMES, 1988, p. 75). 

A evocação da história cultural da igreja, um edifício Barroco construído no séc. XVII, 

remete a um passado cultural e sociológico específico, pertencente à cultura negra africana. No 

vídeo, Santos recorre ao primitivo utilizando de materiais usados na construção, como terra, 

madeira, pedra, barro e tinta, enquanto um poema de Affonso Ávila, que fala das curvas do 

barroco, é ora descrito em imagem (ver frame da Figura 03). O humano, o social e o cultural 

encontram-se no vestuário africano e em alguns objetos rituais, a exemplo dos búzios e contas 

(sementes usadas na confecção de colares, entre outros). Ao se apropriar de tais materiais, objetos 

e vestimentas próprias da cultura africana, Santos está naturalmente memorando um passado 

africano de rituais e costumes praticamente extintos aqui no Brasil. Além de levantar questões 

históricas de um passado colonial, o videoartista evoca um retorno a uma sociedade escravocrata, 

de uma cultura submissa que deixou muitos vestígios dela em nosso país. Por mais que a igreja 

ainda exista, o gesto de reconstruir, de reencenar algo do passado, remete a uma vontade de 

resgatar algo perdido na história social, servindo também de fonte de conhecimento, no sentido de 

que muitos desconhecem tal fato histórico. Com isso, Eder Santos enaltece a influência dos negros, 

em dominação europeia, na construção de nosso passado, em que muitos historiadores tentaram 

apagar essa influência. Nessa obra é levantado o binário corriqueiro: memória versus 

esquecimento. Huyssen pontua que “as diferentes formas de esquecimento são parte da memória” 

e “lembrar significa ler vestígios; requer imaginação, atenção do olhar, construção” (2014, p. 68). 

Ao reconhecer essa obra como um resgate de um fato histórico do passado, que fora 

camuflado por mitos, afim de apagar as influências culturais dos negros, o artista cria um lampejo 
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de reconhecimento no “agora”, influenciando o observador a pensar de maneiras criticamente 

novas na política da memória. Os temas trabalhados nas obras de Santos estão intrinsicamente 

ligados às influências recebidas pelo local em que vive, uma região mineira de forte cultura 

barroca. Raramente suas fontes de inspirações se estendem para além da região em que reside. O 

artista recorre frequentemente a poetas e historiadores conterrâneos. Podemos elucidar de exemplo 

os já citados, Carlos Drummond de Andrade, que é natural de Itabira e morou em Belo Horizonte; 

e Cristina e Affonso Ávila [4], naturais de Belo Horizonte. Com isso ele retrabalha o local em 

virtude do global, uma vez que o meio (o vídeo) o qual utiliza é globalizado, mas as suas temáticas 

se voltam para o território em que vive/reside.  

No espaço do “redondo” no MIS, por meio de andaimes, foi construída a videoinstalação 

“Oremos”, simulação de uma catedral barroca mineira. O vídeo “Rito & Expressão” foi projetado 

em oito monitores (que representavam os passos da Paixão de Cristo), situados quatro de cada lado 

(como na Figura 04). Três telões foram colocados no ambiente: um tomou lugar do “altar-mor”, 

local da igreja em que se situa a imagem do santo que a representa; e outros dois foram colocados 

acima dos bancos, fazendo alusão ao teto pintado das igrejas, que serviam para prolongar sua 

estrutura em direção aos céus. Nessas telas, o artista projetou imagens de outro vídeo criado para 

a obra. O vídeo é uma mescla de nuvens em movimento com imagens de anjos e da arquitetura da 

própria Igreja do Rosário. As nuvens e os anjos fazem analogia ao teto de uma Igreja Barroca. No 

catálogo do 7º Videobrasil é apresentado o seguinte ensaio/poema do próprio artista, referente a 

obra: 

Aos deuses, os sentimentos / Aos humanos, as imagens / É com profundo pensar / Que anunciamos 

a cerimônia em vídeo / De pedra, lamas e flores / De batimentos e slows / Como que tomadas, as 

pessoas se ligam / E rezam ao som dos monitores / Sentados na igreja voltamo-nos para cima / E 

com o pensar oramos a Deus: / A Deus que nos deu as nuvens e os telões / os vídeos projetores a 

cores. / A Deus que nos deu o telão maior. / A Deus que nos deu sintonia fina. / E por carregamento 

(loading) vemos os / Ritos e Expressão. / E joga na bandeira / ô / Oi joga na bandeira / ô / Oi joga 

fogueira / ô / Oi roda  Pomba Gira / ô / Oi pega na bandeira / ô / Atira a primeira pedra / Aquele que 

já passou / Oi roda a roda girou / Põe fogo na roda oi / Oi joga na fogueira ô / Arrebenta assim o 

Rosário / E por carregamento (loading) / Rito e Expressão. (VII FESTIVAL FOTOPTICA 

VIDEOBRASIL, 1989, p. 25). 

 
Figura 04 – Videoinstalação “Oremos”, Eder Santos, 1989 

Fonte: Site Videobrasil http://site.videobrasil.org.br/festival/arquivo/festival/programa/1402077  
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A videoinstalação de Santos demarca um momento de expansão do Festival Videobrasil, 

trazendo para o espaço expositivo uma grande plataforma para imersão do espectador, e pode ser 

considerada a primeira no festival a utilizar de projetores de vídeo em sua montagem. Segundo 

Roberto Moreira S. Cruz (2010), o artista lançou mão de três projetores modelo Sony CRT VPH 

1000, que incidiam imagens nos telões, recriando simbolicamente o ambiente de uma capela. 

Sobre a construção da obra, Eder Santos relata: 

A gente fez no estúdio. O roteiro foi chegando nisso. Acabou vindo um pessoal de um centro espírita 

que deu um monte de coisas, todos os búzios... No final, eu montei a igreja com os bancos do centro 

espírita, foi uma confusão. Depois, a última cena era uma Folia de Reis — gravada no estúdio — 

que misturava com capoeira... e acabou nesse vídeo. (SANTOS, 2010, p. 16). 

Essa videoinstalação coloca em pauta a questão do dispositivo e da experiência do público. 

O conceito de dispositivo foi primeiramente desenvolvido em relação ao cinema, contaminando 

depois outros campos teóricos, se devendo “ao fato de que as obras de arte e as imagens não se 

apresentam mais necessariamente sob a forma de objetos, uma vez que se ‘desmaterializam’, e se 

‘dispersam’ em articulações conceituais, ambientais e interativas” (PARENTE, 2008, p. 51-52). 

Alguns autores propõem em pensar os dispositivos imagéticos na atualidade como experiência que 

constitui a obra, e segundo Victa de Carvalho: 

Se a imagem é sempre uma experiência, se não existe arte sem a experiência do sensível, é preciso 

então compreender o que está em jogo quando nos referimos a uma arte do virtual. Apenas pensando 

o virtual como uma categoria estética e não como uma descoberta tecnológica, é que podemos 

analisar as produções contemporâneas como produtoras de novas subjetividades. O real não se opõe 

ao virtual, mas aos ideais de verdade que ele expressa. Desse modo, uma arte do virtual seria uma 

arte de constantes construções e desconstruções, de permanentes atualizações e virtualizações, onde 

a obra acontece em um processo temporal, sendo o tempo o operador que coloca em crise a verdade 

do mundo. O tempo como mudança, como novo. (CARVALHO, 2008, p. 40). 

Com isso, são desenvolvidas noções de dispositivo expandido que engendram “uma rede 

de agenciamentos de elementos heterogêneos, relativos a um determinado momento histórico, 

onde a tecnologia é uma de suas faces, junto com a arquitetura, a cognição, os afetos e discursos” 

(CARVALHO, 2008, p. 40). Segundo alguns autores, a exemplo de Anne-Marie Duguet (2002), 

foi a videoarte que provocou esse processo de desterritorialização do cinema, fazendo-o passar a 

uma reformulação de seu dispositivo, levando-o a pensar as passagens “entre imagens”. O vídeo 

seria o dispositivo privilegiado capaz de levar ao extremo a experiência com a imagem, criando 

novas temporalidades e promovendo uma indistinção dos corpos — do observador e da imagem 

(CARVALHO, 2008). Nessa concepção, e a exemplo da videoinstalação apresentada, o 

dispositivo criado deve ser acionado, senão a obra permanece em puro estado de virtualidade.  

Dessa forma, o dispositivo expandido adentra inúmeras possibilidades, acerca da sensação 

causada pelo espectador e, retornando à videoinstalação de Santos, era de um constante 

movimento, devido à transitoriedade das imagens e dos efeitos que as curvas do barroco, em 

constante rotação, causavam.  

Sentados no banco da “Igreja Eletrônica”, os “fiéis” poderiam contemplar as imagens de 

forma aleatória, sem uma narrativa predeterminada, seja dos televisores situados nas laterais, ou 

do teto e do altar-mor, e poderiam assim rezar ao som dos monitores, assim como proposto no 

ensaio/poema criado pelo artista, apresentado acima. Em “Oremos”, o ambiente instalativo 

mobiliza o visitante para novas compreensões da imagem em diferentes modalidades temporais, 

emergindo cada vez mais o público na obra de arte.  

 

 



 

 

 

 III SEMINÁRIO DE ESTÉTICA E CRÍTICA DE ARTE DO DEPARTAMENTO DE FILOSOFIA DA UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO 4 a 6 de setembro de 2017     587 
 
 

Considerações finais 

Através das obras analisadas pudemos ver os múltiplos entrecruzamentos de cooperação na 

produção e desenvolvimento de uma obra artística com o vídeo e o funcionamento desse universo 

específico, no que tange a produção. Percebemos que tais padrões de cooperação ultrapassam a 

produção, em que o público era muitas vezes responsável pela materialização delas. Parte da 

cooperação também se davam pela apropriação de ideias de outros autores, sejam a partir da leitura 

de um poema ou de uma tese afim de criar outra estrutura poética. Sendo assim, a cooperatividade 

ou ação coletiva, ultrapassa os envolvidos em sua construção propriamente dita.  

No período de mudanças de espaços e paradigmas, as formas de contato se ampliam, 

envolvendo outras pessoas para o desenvolvimento da obra, novos padrões de cooperação, que 

ultrapassam os envolvidos em sua produção, agregando também os espectadores, que deixam de 

contemplar as obras (somente), para fazer parte delas, introduzindo suas visões subjetivas, 

importantes para o desenvolvimento do trabalho proposto.  

 

 

Notas 

1. Link de acesso do vídeo: https://vimeo.com/80087344  

2. Original: “[...] configura tanto a un muerto que regresa como a un fantasma cuyo esperado retorno se repite una y 

otra vez.” (FOSTER, 2004, p.130) 

3. Refere-se a obras que envolvem uma única fonte eletrônica (VHS, U-matic, DVD, etc) apresentada num dispositivo 

de reprodução e exibida utilizando um único modo de visualização (tal como um monitor ou projeção).  

4. O escritor Affonso Ávila é pai da historiadora de arte Cristina Ávila. 
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Experienciar na Arte:  

Ações, Protocolos, Registros  

Thembi Rosa Leste 

 

perigo da experiência – o inexperienciável (Charles Baudalaire)  

aventurar-se no banal para inventar uma experiência estética (Stephané Huchet)   

expropriação da experiência (Giorgio Agamben) 

  

Experiência, experimentar, experienciar são termos que, à primeira vista, nos parecem palpáveis, 

tangíveis, ações nas quais estamos cotidianamente submersos, quase um sinônimo de viver. Tanto 

no alemão (Erfahrung, fahrung) quanto na sua  raiz de origem latina, (ex per, periclum), a palavra 

experiência nos remete, nas duas línguas, a noção do perigo, de transpor o risco. Assim, ter uma 

experiência é um processo de desestabilização, um processo dinâmico que envolve um risco. Para 

Walter Benjamim, o historiador deve construir uma experiência (Erfahrung) com o passado, ao 

invés de “construir uma imagem eterna” [1]. Será que no campo artístico a situação também não 

seria análoga? Ao invés de uma imagem eterna, o artista esteja sempre lidando com a construção 

de uma experiência com o passado? Incluindo-se aí o “legado da arte”, bem como a história das 

suas próprias práticas antecedentes? Atualmente, as noções de arquivo em dança, performance, 

artes do corpo tem se expandido e atuam com ênfase no presente, com a experiência em relação 

ao passado como sendo arquivos vivos, dinâmicos, estabelecendo plataformas digitais, 

entrelaçando-se à criação de novos dispositivos capazes de ampliar, aproximar, e gerar novos 

modos de se engajar em processos de criação, visualização e difusão da dança. Cito, em especial, 

projetos tais como o Motion Bank, Inside Movement Knowledge, Siobhan Davies Replay, Digital 

Dance Archives dentre outros amplamente discutidos no livro Transmission in Motion (2017). 

Após lançar as questões acima e passar por esse preâmbulo acerca de alguns arquivos digitais de 

dança, retomo a introdução de Jeanne Marie Gagnebin ao livro de Benjamin para nos 

aprofundarmos um pouco mais no que diz respeito ao que nos traz o autor sobre o esfacelamento 

da experiência, e da sua incompatibilidade com o modo de viver no mundo capitalista, tese essa 

defendida por Benjamin, especialmente, nos seus textos escritos no período entre guerras, nas 

décadas de 1930 e 1940.  

Gagnebin, destaca os textos “O Narrador” e “Experiência e Pobreza” como sendo aqueles 

nos quais Benjamin confirma esse diagnóstico, da pobreza da experiência, da sua subtração, que 

atinge a todos. Contrapõe o Erfahrung, que depende de uma organização social comunitária, 

baseada na narratividade, na experiência coletiva, ao Erlebnis, relacionado a experiência vivida, 

aquela do indivíduo solitário. Sendo esta, a experiência solitária a superar e a se impor no século 

XX.  

 O filósofo italiano Giogio Agamben (2014, p. 22) afirma que para a destruição da 

experiência não é necessária uma catástrofe, pois o próprio cotidiano do homem contemporâneo 

“não contém quase nada que seja ainda traduzível em experiência”. O autor ressalta a 

insuportabilidade do cotidiano, da falta de autoridade de alguém para garantir uma experiência, o 

inexperienciável, a experiência que acontece fora do homem, que anteriormente, afirma, era 
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reconhecida no cotidiano e não no extraordinário.  Segundo Agamben a sua tarefa está em seguir 

o programa benjaminiano “da filosofia que vem”, preparar o lugar lógico, de um germe da 

experiência que estaria, segundo ele, ainda em hibernação. Sua função, então, seria preparar o 

terreno para que esse germe possa atingir a maturação.     

 Ao longo da disciplina, “O que é experimentar na arte?”, oferecida no 2o. semestre de 2016,  

por Stephané Huchet, no Programa de Pós Graduação em Artes da Escola de Belas Artes da 

UFMG, em vários momentos, se fez presente a discussão de uma tendência ao binômio na arte, 

entre o artista solitário e os  coletivos de artistas. Talvez por isso, e ainda por estar, já há algum 

tempo, envolvida em duas propostas artísticas distintas, Parâmetros em Movimento [2], 

relacionada as mídias digitais, e Parquear Bando [3], prática de intervenção urbana, escolhi 

justamente dialogar com duas pesquisas que, de certo modo, me aproximam dessas práticas. Trago 

aqui para a discussão, o trabalho da artista carioca Eleonora Fabião, cuja proposta é marcada por  

uma série de ações e experiências em espaços públicos, e a segunda, o projeto Motion Bank,  que 

é também tema da minha pesquisa de doutorado. Estes dois projetos, à primeira vista, são 

totalmente díspares, mas é esse estranhamento de relacioná-los que me interessa. O primeiro lida 

com a experiência de intervenção na rua, do contato com o outro, com o desconhecido. Se utiliza 

de termos como anticrime, filosofia do encontro, “o estranho, a estranheza como modos de 

conhecimento e de relação”, citando a performer e pesquisadora Fabião (2016). Estabelecer o 

protocolo de ação, ir ao encontro do outro, estar no espaço público, não depender de nenhuma 

instituição, financiamento, edital. Realizar essas ações como um rito, àquilo que se faz necessário 

e urgente, podendo sim, atrelar-se também aos mecanismos de apoio à arte, porém com uma 

clareza suficiente para não se perverter as normas que tais estruturas acabam por querer instituir. 

Inaugurar novos vínculos, em que a performance não é sequer anunciada, o livro é espalhado pelas 

ruas em lugares públicos das cidades, promovendo diferentes redes de afetividade baseadas nos 

pressuposto de cometer performance. Reinventar modos de encontros e trocas com os outros, não 

se entregando aos padrões já estabelecidos e arraigados por festivais e instituições quaisquer.  

 O Motion Bank relaciona-se com outros pressupostos, emerge a partir das seguintes 

questões: é possível traduzir dança, pensamentos coreográficos em outros meios, outras mídias? 

Como a programação, a criação de softwares, o designer podem ser contaminados a partir de 

encontros com coreógrafos? De que modo esses campos podem se afetar mutuamente? O que seria 

traduzir a coreografia, os gestos, o corpo em movimento em outras mídias? Nas duas propostas 

estão em jogo os encontros com o outro, com o diferente e com a potência do corpo em agir, ser 

mundo. E por que não dizer de um outro retorno as narrativas, pois ambos tem como proposições 

instaurar com as suas singularidades novas narrativas e experiências. Sejam elas no cotidiano, no 

corpo a corpo das ruas, nos espaços públicos, transitando pelo extraordinário no ordinário ou, 

ainda, nas relações virtuais, em plataformas digitais nas quais podemos encontrar outros em outras 

distâncias, outras línguas que conversam por códigos binários, e tomam o corpo como principal 

interface de pesquisa. Em comum, ambos os trabalhos estão engajados na ampliação de público 

para as artes do corpo. Atuam aos seus modos para que a dança, a performance não se atenham a 

um gueto de artistas produzindo para artistas, agem de modo a tocar aqueles que nunca tiveram 

contato com a dança. Se expandindo, alimentando e ressoando em outras áreas de conhecimento, 

é  disso que se trata. Estar na rua, estar na rede, com disposição para os encontros permeáveis, que 

afeta tanto a reflexão sobre o modo de fazer, criar dança, quanto as possíveis novas formas de 

visualização.      
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AÇÕES 

 Eleonora Fabião, desde 2008, vem realizando ações, que dependem apenas da sua 

disponibilidade em propor e seguir protocolos, sair para a rua, com seu corpo, sua presença, e os 

seus objetos cotidianos, que são selecionados para cada ação. Essas também, sempre, descritas no 

infinitivo, exemplifico:  

Ação carioca #1: Converso sobre qualquer assunto  

Sentar numa cadeira, pés descalços,  

diante de outra cadeira vazia 

(cadeiras da minha cozinha). 

Escrever numa grande folha de papel: 

CONVERSO SOBRE QUALQUER ASSUNTO. 

Exibir o chamado e esperar. 

FABIÃO (2015, p. 12)  

Ação Fortalezense #2: Saudades do Brasil 

no chão, abrir o livro Saudades de Brasil de Claude Lévi-Strauss – registro de viagem com séries 

de fotos dos índios nambikwaras (estado Mato Groso, década de 30).  

No chão, deitar-se como os fotografados e dar tempo ao tempo. 

FABIÃO (2015, p. 76)  

 Essas ações e diversas outras, realizadas entre 2008 e 2015, estão amplamente descritas e 

registradas em seu livro Ações, publicado pelo Programa Novo Rumos Itaú Cultural 2015. Vale 

relembrar que o livro insere-se também em uma questão política e de circulação afetiva, pois ele 

não foi feito para ser vendido, mas sim, encontrado, distribuído, continuando o seu movimento de 

performance, “interessa a arte da iniciativa”, como está inscrito no texto impresso na capa do livro. 

Este aviso teve a necessidade de ser inserido, logo na capa, pois como explicitado pela autora em 

seu lançamento no Teatro Espanca, no dia 23 de Abril de 2016, esse era um parágrafo que não 

poderia deixar de ser lido. Por isso para garantir, foi impresso na sua capa. Vale ressaltar que a 

fala de Eleonora é também uma das ações previstas em seus protocolos, após realizar as ações em 

uma cidade, ela agenda, de preferência em um bar, ou em outro lugar onde terá um público 

misturado, conecta a televisão ao seu computador, dispara imagens e conta sobre a experiência. 

Sua prática performática e texto são para ela indissociáveis. A esse respeito, escreve Tania 

Rivieira, uma das sete convidadas para escrever os artigos nesse livro: 

Os textos e as falas públicas de Fabião (que é também professora universitária) não deixam de 

fazer parte dessas montagens, em uma escrita ensaística que também convida o ouvinte ou leitor 

a um passe, ao passe performativo. Trata-se de instaurar, a cada momento, um circuito aberto 

à vida, uma circulação afetiva, uma centelha lançada no mundo com uma garrafa de náufrago 

na imensidão do mar. RIVIERA (FABIÃO, 2015, p. 305) 

 Desse modo, Fabião traz à tona a relevância dada ao narrador de Benjamin, “quem escuta 

uma história está em companhia do narrador, mesmo quem a lê partilha dessa companhia” 

Benjamin (1996, p.213). A artista retoma o valor da experiência de narrar uma história, de 

intercambiar uma experiência. De passar de pessoa a pessoa, àquilo que se passou com ela nos 

contatos com as pessoas daquele lugar, é uma viajante, que trás histórias distantes, mas que passa 

a ser, também, por um determinado período, aquela que se integrou ao lugar, conhece as suas 

tradições. A valorização da história oral, de escrever como se conta, encarnando a interpenetração 

dos dois tipos de narradores citados por Benjamin, o viajante e a pessoa conhecedora do lugar. 

Assim, a sua fala ações estão imbuídas de um Programa, no sentido dado por Deleuze e Guattari, 

tal como explícita Andre Lepecki, organizador, além de ser um dos sete convidados a escrever no 

livro. Lepecki refere-se ao programa performativo, relacionada ao famoso ensaio – Como criar 

para si um corpo sem órgãos.  
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Programa é motor de experimentação porque a prática do programa cria corpo e relações entre 

corpos, deflagra negociações de pertencimento; ativa circulações afetivas impensáveis antes da 

formulação e execução do programa. Programa é motor de experimentação psicofísica e 

política. Lepecki (Fabião, 2015, p. 334)  

Lepecki explica ainda que para Hanna Arendt, “programas são iniciativas". E em sua fala 

no lançamento do livro Ações no Teatro Espanca, Fabião chamou a atenção para o P de 

Performance, de Programa e de Programas de Iniciativas, parece ser disso que se trata a sua 

criação de protocolos de experiências e os seus objetos relacionais, que estão nas ruas nessas ações, 

são eles: cadeiras, jarros, livros, tijolos, lençóis, carvões, pipas, sacos plásticos, bambus...           

 Ainda sem arranhar a pele de tudo aquilo que pode ser movido nesses programas que estão 

em campo, na rua, na retomada da experiência, no questionamento da arte, na dissolução entre 

performer e público, na borda, nas margens, no questionamento do que é mesmo arte, arte vida, 

programas, certamente, situados nos rastros de Hélio Oiticica, Lygia Clark, nas performances de 

William Pope, dentre outros artistas que desenvolvem práticas para lidar com a  reinvenção da 

experiência. Tomo aqui esse termo, tal como explicitado por Stéphane Huchet:    

A arte contemporânea inventa incríveis modalidades de reinvenção da experiência, uma 

experiência ampliada, a de um corpo estesiológico, completo, multipatterned, multipaternizado, 

como dizia o grande artista brasileiro Hélio Oiticica, levado nos vetores complexos do espaço 

e do tempo, nos processos de acontecer. A arte contemporânea é uma verdadeira erótica da 

experiência, seu remembramento, a exploração dos sentidos e a reconfiguração do sentido. 

Huchet (2008, p. 126-127)    

A potência e a necessidade dessa experimentação com o corpo parece ter mais força e 

urgência do que nunca, ressalto a exposição no Whitney Museum de Hélio Oiticica: To organize 

delirium em Nova York, de 14 de Julho a 01 de Outubro de 2017. A maior retrospectiva do artista 

brasileiro na megalópole apresentando, em especial, as obras desenvolvidas nos anos 70, enquanto 

Oiticica vivia na cidade. Duas grandes instalações Tropicália, que completa 50 anos, e Éden estão 

contempladas nessa vasta exposição. A interação do público com os trabalhos, a sensação de pisar 

nas diferentes texturas, areia, água, palha, espumas, livros, além da mesa de sinuca, e os 

parangolés, disponíveis juntamente como os vídeos realizados no morro da mangueira, incitam as 

interações, e as sensações corporais. Disponibilizam, assim, uma experiência! É tocante ver esse 

reconhecimento em uma instituição como o Whitney Museum, com tal alcance de público, onde 

ainda parece tão necessário e urgente propiciar a experiência de pisar no chão, deitar na rede e se 

ater com questões tão atuais como as quais exploradas por Oiticica.  

 

MOTION BANK  

O arrombamento, a ruptura nos programas do projeto Motion Bank [4] são de outra ordem 

se fazem em uma escala de uma ação coletiva interdisciplinar, iniciada pelo coreógrafo 

estadunidense William Forsythe [5], cuja companhia é  sediada em Frankfurt na Alemanha. O 

Motion Bank realizado entre 2010 e 2014, reuniu a experiência de quatro coreógrafos (Jonathan 

Burrows e o músico Matteo Fargion, Thomas Hauert, Bebe Miller e Deborah Hay). Em parceria 

com diversas instituições, e junto a pesquisadores de áreas distintas, tais como, designers, 

cientistas, filósofos, antropólogos, desenvolvedores de softwares, dentre outros, formou-se uma 

equipe multidisciplinar, coordenada por Scott deLahunta, que dedicaram-se sobre o modo que cada 

um dos coreógrafos citados lidam com processos de criação e composição em dança 

contemporânea. A partir dessas narrativas, compostas por cadernos de ensaios, conversas, 

gravações de coreografias, processod de motion capture, além de outras estratégias de estudos e 
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aproximação, criaram, a partir de partituras coreográficas, outras interfaces, leituras e traduções 

produzidas para ambientes digitais. Trata-se de um enorme banco de arquivos de dados de 

movimentos, disponibilizado para que outros programadores, artistas digitais possam se utilizar e 

dar continuidade a esses arquivos de modo colaborativo. Um dos projetos que surgiram no 

desdobramento do Motion Bank, foi o CCL, Choreographic Coding Lab, o qual estive envolvida 

na realização do CCL7 [6], em Belo Horizonte, em Julho de 2016, no Sesc Palladium. O 

Laboratório em Belo Horizonte foi realizado em parceria com Scott deLahunta coordenador do 

Motion Bank e do CCL, e Christian “Mio” Loclair, residente em Berlim, que participou de edições 

anteriores dos CCLs, e desenvolveu o software Pathfinder [7], inspirado pela obra Pontos, linhas 

e planos, de Kandisnky. No CCL7, participaram como convidadas as coreógrafas mineiras Adriana 

Banana e Dudude Herrmann, e artistas da dança e das artes digitais de várias partes do Brasil. A 

documentação completa de todos os CCLs estavam disponibilizadas em uma plataforma digital 

aberta, Hackpad, porém tal plataforma foi desativada, e os arquivos agora estão salvos no 

Dropbox. Após o encontro em 2016, que viabilizou o reconhecimento e a aproximação de uma 

rede de artistas no Brasil, envolvidos com as artes do corpo e as suas interfaces com mídias digitais, 

a proposta é que essa rede continue se expandindo e viabilizando a produção de novos meios para 

registros e criação em dança, performance, instalações e trabalhos digitais. Para 2018, está sendo 

elaborado um novo laboratório em dança e mídias digitais para que seja dada a continuidade de 

pesquisas e encontros com coreógrafos, dançarinos, programadores, designers e áreas afins. 

Dedicando-se a pensar nos registros possíveis a partir dessas ferramentas no nosso contexto atual. 

Um dos principais focos dos CCLs é propiciar que coreógrafos possam se ater com as narrativas 

referentes aos seus processos de criação, e que dessa partilha possa emergir novos dispositivos de 

visibilidade para a dança, para os pensamentos coreográficos, reinventando e ampliando a sua 

difusão em diferentes meios.  

 Ações e Motion Bank são projetos que lidam com a experiência de modos muito distintos 

entre si. Estar na rua, utilizar-se de materiais cotidianos, agir com estranhos, com o desconhecido, 

ou, estar em um laboratório, teatro, sala, lidar com uma partitura de movimentos, sistemas de 

captura de movimentos, dentre outros equipamentos de alta tecnologia, são recursos, e modos 

relacionais que implicam, provocam e produzem encontros bem diversos. Em comum, ambos os 

projetos compartilham a potência do corpo para esses encontros, o que pode um corpo, o que pede 

um corpo, ainda citando Huchet (2008):  

o que da tradição, o que da memória, o que do público, o que da proposição, o que do contexto, o 

que do produto, o que da apropriação, o que da série, o que da repetição, o que da disciplina, o que 

da exposição, quem compartilha a responsabilidade de fazer a obra? 

São tópicos da filosofia, antropologia, sociologia, história da arte que são acionados pela 

“arte consciente dela mesma”. Tomando aqui, a citação do filósofo Arthur Danto, tal como 

debatida no ensaio de Huchet, “A arte moderna é arte filosófica porque é arte consciente dela 

mesma”. E qual seria hoje uma arte alienada? Não é o caso de Ações e Motion Bank, que estão 

imbuídos da partilha do desejo da conversa, de um retorno a outras narrativas, inventadas, que 

pressupõe um enorme espaço para a imaginação. Dialogam com diversas fontes, disciplinas e 

campos teóricos, levando em conta a história da arte com a qual se vinculam, seja no campo da 

performance, seja na coreografia, designer, na ciência da informação, nas artes digitais.              

 É a partir da releitura de Benjamin, e também no seu desdobramento em Agamben, com a 

sua tese da expropriação, da destruição da experiência tal como apresentada no livro Infância e 

História, e da possibilidade de se instaurar um campo lógico para que o germe da experiência 
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possa de novo brotar, que  gostaria de refletir sobre as condições criadas por esses dois projetos 

em relação a experiência, a narratividade, ao risco, ao encontro com os outros, e ao compromisso 

explícito nas suas políticas de registro, que não deixam de ser uma volta a narratividade.  

 Ainda, interessa-me olhar para essas duas propostas naquilo que delas emergem  no que foi 

salientado com a noção de experiência em termos de instabilidade, da tomada de risco, do 

desconhecido. E também por seu outro prisma, entendido como acúmulo, como aquilo que é 

confiável, autorizado, legítimo de ser considerado. Tanto Eleonora Fabião quanto o Motion Bank 

parecem problematizar esse aspecto. Se, por um lado lançaram-se ao desconhecido, ao encontro 

com os outros, a uma transposição, por outro lado, ao longo do tempo, na recursividade e na 

continuidade das suas práticas, acumulam saberes, transpondo, talvez, uma certa linha de risco, 

abandonam o vago, o desconhecido. Atendo-se, assim, há uma certa garantia, ao acúmulo, a 

legitimidade que esses discursos passam a exercer em certos lugares, nos meios artísticos, 

acadêmicos dentre outros.  

 Mas, será que não é isso que acontece na maioria das práticas artísticas? Aquelas  

principiadas no desconhecido, na contra corrente, com o passar do tempo, acabam de braços dados, 

entrelaçadas às instituições, e vinculadas a um grau de legitimidade para que possam continuar 

existindo? E tão logo, isso ocorra, abandonam o desconhecido, a estranheza, a contracorrente e 

passam a ser eleitas como os novos modelos e paradigmas para criação? Ainda que tenham surgido 

da resistência, como meios e possibilidades críticas a modos de operação e atuação na arte, podem 

ser prontamente engolidas, deglutidas, antropofagizadas tornando-se padrões, modelos 

institucionalizados para práticas, saberes e modos de ação e criação  no campo da arte.  

 E ainda, mais brevemente, isso parece ocorrer quando as propostas estão vinculadas as 

universidades, as instituições de fomento, e a outras fontes renomadas e reconhecidas de pesquisas. 

Agora navego por linhas imprecisas, com a incerteza se ainda continuo em alguma discussão 

relevante acerca da experiência, da sua expropriação e da potência dos exemplos trazidos em 

estarem ou não associados a lógica apontada por Agamben de uma germinação. A princípio, resisto 

em ver esse esfacelamento da experiência erigido por Benjamin, mas ao reler o artigo A Educação 

do Não-Artista, Parte I (1971), de Allan Kaprow, tantas questões e reflexões relacionadas a Arte, 

não arte, anti arte, as divertidas senhas que ele estabelece para distinguir essas categorias e toda a 

sua acidez em criticar modos e meios de se agir na arte, que hoje ainda prevalecem, fica essa 

questão. Ao citar os jogos da arte, e comparar instituições com igrejas, arte com religião, tratando 

tudo isso como uma farsa. “Um caso claro de golpe para tomar a gerência da empresa”. Tudo isso 

é um risco e os projetos mais arriscados precisa se haver com os golpes que sofrem por todos os 

lados.  

 Ressoar essa frase hoje, no Brasil, em especial pós o calor dos meses de Abril e Maio de 

2016, com tudo o que a palavra golpe traz, vai muito além da arte, pois a expropriação da 

experiência, do cotidiano está sendo colocado em cheque, em choque, um estado zumbi, recorrente 

em tantas séries e ficções atuais, e com uma semelhança avassaladora com a realidade do nosso 

cenário político. E a arte, Kaprow já destacava na década de 60, o simples fato de que ninguém 

além dos artistas dá a mínima para arte, que “...não arte é mais arte do que Arte arte”. E segue 

destrinchando as senhas para arte, Arte, não arte, anti arte, e por fim, descreve que “a Arte está 

morrendo – e não só porque opera dentro de convenções que cessaram de ser férteis”. Segue sua 

hipóteses referindo-se as convenções mantidas na arte, ao desânimo crescente, a fuga do ritual da 

Cultura, a sensação da arte em ser cosmético, luxo supérfluo. E apontando como seu maior desafio, 

“uma hiperconsciência de si mesma e seus arredores cotidianos.”   
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 Como retomar as Ações? Ressalto a resposta de Fabião no lançamento do livro frente a 

pergunta: - como seguir fazendo arte, ações nesse contexto em que vivemos? Ao que ela responde: 

- a princípio, fiquei paralisada, mas hoje, acha que é preciso agir em dobro.    

 Penso no estado atual desses dois projetos, nas suas continuidades, replicações, modelos, e 

até mesmo nas suas origens, se desde a sua criação, em especial, o Motion Bank não foi instaurado 

justamente com a premissa de ser um método, um modelo a ser replicado? E ao trazer essa questão 

à tona, volto a questionar se é mesmo possível estabelecer uma distinção tão precisa na experiência 

enquanto perigo ou enquanto garantia, segurança.    

 Pode ser que essa dualidade no entendimento do termo experiência seja inexistente, 

inoperante, trata-se apenas de uma estratégia de distinção, algo insustentável. Mas, que envolva, 

ao mesmo tempo, uma e outra ação, a saber, o risco e a legitimidade, pois aquele que tem muita 

experiência, sabe muito, tem uma prática reconhecida, mas estará sempre diante da possibilidade 

da falha, do erro. Assim, a experiência, aquela também legitimada nunca estaria esvaziada do seu 

perigo. Transpor o risco, lidar com as forças das marés, do acaso, do improvável ainda será sempre 

uma saída, um antídoto para a expropriação da experiência.    

 

Notas 

1. Aqui, cito a reflexão da introdução de Jeanne Marie Gagnebin em Magia e Técnica – Arte e Política, Volume I das 

obras escolhidas de Walter Benjamin (1996)   

2. http://www.dancamultiplex.com.br/Parametros-em-Movimento-2012  

3. http://www.dancamultiplex.com.br/Parquear-Bando-2015  

4. http://motionbank.org/  

5. http://www.williamforsythe.de/   

6. http://choreographiccoding.org/content/7th-choreographic-coding-lab-2-8-july-2016  

7. http://princemio.net/portfolio/pathfinder/  
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Mendieta no jardim de inverno:  

Invisibilidade, ausência e punctum na obra de Ana Mendieta  

Thiane Nunes 

 

1 – Confluências entre um pensador e uma artista  

A fotografia, Barthes nos lembra, é invisível: tudo o que vemos depende de uma imagem 

que nos remete a uma plenitude deslocada, que não está lá.  Esse excedente da imagem é construído 

a partir da bagagem intelectual e afetiva do espectador, que para ele tem um papel sempre muito 

ativo e produtivo em suas obras. Essa relação única do indivíduo com a imagem e, de uma maneira 

mais ampla, com o visível através de um detalhe que emerge em nossa percepção, perturba e 

implica em reconfigurações das dimensões, daquilo que está externo para uma esfera íntima, 

pessoal, sensível. Deslocando-nos, permitimos desestabilizar nossos modos de compreensão da 

visibilidade humana. 

Pretendo, com este artigo, apontar como algumas articulações a respeito do significado das 

imagens, através da leitura da Câmara Clara de Roland Barthes, podem abrir caminhos relevantes 

na interpretação da obra da artista cubana Ana Mendieta (1948-1985).  A hermenêutica pela qual 

Barthes se aproxima da fotografia, os vários caminhos de sua abordagem interpretativa - que 

revelam o Punctum e o Studium das imagens - e a ontologia do afeto que nos punge, permite revelar 

um meio de acesso ao trabalho de Mendieta, em particular em sua Série Siluetas, que trata de 

diferentes tipos de regimes de invisibilidade. Siluetas foi iniciado em 1973, no México, resultando 

em mais de 200 registros fotográficos, a partir de performances e vídeos que transitam entre 

questões de gênero, nacionalidade, raça, exílio, morte, regeneração e poder feminino. 

Em escritos anteriores, Barthes já sugeria que o poder da fotografia seria inerente à sua 

capacidade de produzir subjetividade. Entretanto, para além da sua capacidade banal de reproduzir 

o que existe, há também a possibilidade de uma determinada fotografia nos afetar a partir de 

potenciais referentes, o que contestaria a suposta banalidade. A Câmara Clara desenvolve 

plenamente essa compreensão da fotografia, através do conceito de punctum, essa punção ou ferida 

causada em quem vê. O punctum faz emergir o detalhe, e ao fazê-lo, rompe com a autonomia da 

obra, nos atravessando ao campo do estético ao sensível e ao político. O punctum se faz um portal, 

de repente percebido, que se abre em gesto disruptivo. Se para Barthes o punctum é da instância 

da experiência individual com a imagem, nesse texto ele interessa enquanto evidencia alteridades 

e silenciamentos, sejam eles poéticos ou políticos, igualmente constitutivos de uma universalidade 

que flui entre jogos do visível e do invisível.  

Na história de recepção e crítica em relação à produção em arte de Ana Mendieta, a 

facticidade da fotografia torna-se geralmente ausente, desaparecendo das discussões. Essa 

ausência da análise fotográfica se mostra igualmente marcante pelo fato de que a artista é 

normalmente descrita como uma performer, também envolvida em videoarte e earthwork, 

designação que envolve o universo da natureza como espaço de interação e locus onde a arte se 

realiza.  Acabou por desenvolver seu próprio gênero artístico, a earth-body-art ou earth-body-

sculpture, algo que fica no trânsito entre land art, body art e site specific. Ainda assim, seu trabalho 

é conhecido hoje, principalmente, por meio das fotografias que documentaram suas performances 

e ações. 
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Poucas pessoas viram qualquer uma de suas performances ao vivo. Mendieta geralmente 

optava em ficar sozinha durante os processos criativos, ainda que sempre fotografasse e filmasse 

seu trabalho, registrando suas ações em locais remotos, como áreas rurais do México, Iowa e 

também em Cuba [1]. Esses trabalhos foram resgatados postumamente, resultando em livros, 

ensaios e várias retrospectivas, após sua morte violenta, o que propagou o nome da artista, pouco 

conhecida em vida. Ela também produziu cerca de oitenta filmes durante os anos de 1970 e 1980. 

Seu trabalho na série Siluetas é quase exclusivamente conhecido através das fotografias que 

resultaram do processo; porém quase todos os críticos que escrevem sobre Mendieta desde 1985, 

ano de sua morte, geralmente analisam as representações em vídeo e performances, ainda que não 

houvesse testemunhos desses processos. Dessa forma, a crítica sobre o seu trabalho fotográfico 

continua limitada. 

Localizar a sua produção em fotografias, na suspensão entre paradigmas de invisibilidade, 

é central para uma possível análise estética da potência de Mendieta como artista, quando 

pensamos a exploração fotográfica nos diferentes tipos de regime de ocultação. Segundo a 

historiadora Jane Blocker, a experiência de invisibilidade de Mendieta precedeu sua fotografia e 

demais produções. Nascida em uma família politicamente poderosa em Cuba, ela e sua irmã foram 

enviadas para os EUA quando Fidel Castro chegou ao poder e seu pai foi preso. A partir dos 12 

anos, vivendo em orfanatos com a irmã em Iowa, foi severamente estigmatizada pela comunidade, 

chamada de prostituta, por causa de sua pele escura, e assim introduzida num ambiente racista e 

misógino (BLOCKER, 1999, p. 53).  

Numa entrevista, republicada no catálogo da 27ª Bienal de São Paulo, a artista nos relata a 

experiência de sua chegada e vivência nos Estados Unidos, onde se sentiu deslocada e estrangeira. 

Segundo ela, a experiência do deslocamento e das diferenças levou-a a buscar lugares com os quais 

pudesse se identificar. A arte ajudou-a nessa empreitada, como meio de tornar a vida possível, 

como meio de encontrar um ritmo próprio, uma forma de devir.  

Ana Mendieta graduou-se em Belas Artes pela Universidade de Iowa, período em que 

entrou em contato com a vanguarda artística do início dos anos 1970 e com o movimento feminista. 

A prática da performance feminina revelou uma provocadora ruptura aos cânones da arte, ao 

produzir um novo modo de representar o corpo da mulher, sendo ela artista ou não. Dessa vez, o 

seus corpos seriam representados por elas mesmas.   

É nessa conjectura que a artista publica a obra Vênus Negra, no jornal feminista Heresia, 

num ato político que marca sua posição frente ao feminismo. A Vênus Negra têm seus contornos 

borrados e imprecisos, como muitas outras obras viriam a apresentar, contornos que acabam 

desmanchados pelo mar, ou pelas águas de um rio, ou ainda consumidos pelo fogo. O vestígio de 

uma mulher é constantemente feito, desfeito e refeito. A silhueta feminina, um dos eixos centrais 

de toda sua produção, é trabalhada de diversas maneiras, seja através da presença do corpo da 

artista ou através de suas marcas, de seus rastros na natureza. Na obra da Vênus Negra a imagem 

do corpo se faz pelo vazio, pela imagem que brota da terra após sua escavação e pelas cinzas. A 

figura feminina criada e recriada pela artista cubana surge do borrado, do vazio, da terra. Outra 

questão referencial de sua obra é a da impossibilidade de se voltar às origens. Enquanto a Vênus 

Negra, presente na lenda cubana, sempre retorna a península, seu local de origem, a imagem da 

Vênus escavada por Mendieta e que parece brotar da terra, aponta numa outra direção: ela surge 

de uma busca, de uma tentativa de reencontrar a origem perdida com o exílio. 

As implicações mais amplas de seu posicionamento se faziam claras: insistir no direito de 

não agir nem como sujeito neutro, nem como substituto do macho, mas como mulher, uma questão 
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identitária. A identificação e a compreensão de que alguém se diferencia dos outros englobam 

considerações sobre sexualidade, classe social, origem racial e cultural. Sua morte singular 

prolonga a linha biográfica de desaparecimento e exclusão a qual tentava combater. 

 

2 – Um enigma hermenêutico 

Contendo 48 partes, redigidas em 48 dias [2], Barthes já havia professado em uma 

entrevista o prognóstico a respeito de seu livro, Câmara Clara, ainda antes do seu lançamento. 

Afirmava ele que esse seria um livro sobre fotografia que não agradaria aos fotógrafos. De fato, 

tais escritos não se resumem a um dispositivo capaz de oferecer um debate sobre o estatuto do 

signo e significantes. Como imagem mental, é com habilidade que ele nos remete a um enigma ou 

a um hieróglifo que nunca é completamente decifrado, apostando em certa inexistência de um 

código fotográfico que permitisse unir diretamente o olhar à presença – ou ausência - de um ponto 

ou questão.  

Ontologicamente afetivo e experimental, A Câmara Clara [3] interrogou alguns saberes 

instituídos sobre a fotografia e suas reflexões teóricas, provocando indagações e desafios, partindo 

de um livro que se propunha a analisar uma foto ausente, nunca revelada, relacionada a um luto 

recente. Última obra escrita por Roland Barthes, pouco antes de seu falecimento, trata das questões 

da imagem e da fotografia através de um subtexto sobre a memória de sua mãe, que perpassa toda 

a narrativa, trazendo questões subjetivas acerca do olhar, numa espécie de diário fragmentado e 

inacabado. 

Da constituição de um invisível cuja relação ao visível permanecerá sempre instável – 

prometido ou interdito -, deriva a criação pelo autor da definição do punctum fotográfico, como 

aquilo que não pode ser observado previamente. Isso ocorre por uma rede de substituições que 

impede mesmo o punctum de ser aquilo que é: se ele é o que está na foto e ao mesmo tempo é 

acrescentado pelo olhar, então não pode existir uma única forma ou maneira certa de ler a 

fotografia. 

Apesar dessa não-fórmula, às vezes um detalhe na foto se sobressai: esse detalhe é o 

punctum. Barthes assim nos diz que o punctum, quer esteja delimitado ou não, trata-se de um 

suplemento: é o que acrescento à foto e que, todavia, já está nela.  Nenhuma análise é feita 

previamente para perceber o punctum. No momento em que se é atingido pelo punctum, cria-se 

um campo cego: por causa do detalhe, advinha-se a possibilidades de ocorrência, cria-se a história 

para além daquilo que ela dá a ver. 

Barthes também nos revela as várias possibilidades da existência do punctum: numa 

primeira parte, ele denomina punctum como o detalhe da fotografia; algo “que parte da cena, e 

vem me transpassar” (BARTHES, 1984, p. 68). Num segundo momento, esse conceito se expande 

e toma a dimensão de uma nostalgia, um tanto melancólica: é a ideia de isso existiu, que na filosofia 

fenomenológica, se aproximaria do que entendemos como noema, o objeto de nossa percepção. 

Há também um terceiro sentido de punctum, quando o que ele nomeia como suplemento, que é 

aquilo que vem a mais, que o intelecto e os sentidos não são capazes de perceber, mas que o corpo 

reivindica. Esse sentido não seria decifrável pelo campo da fala da linguagem.  

Conclui-se assim que tal elemento não necessita ser buscado, talvez nem mesmo apontado, 

como sugere Eliane Chiron [4], que ilustra de forma graciosa a imagem da descoberta do punctum 

na ponta do dedo, com a expressão C’est ça! (Ali está!), da forma como diria uma criança diante 

de uma descoberta (CHIRON, 2013, p. 309). O punctum pode partir sozinho da cena e assim nos 
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transpassar como flecha, nos marcar. O punctum de uma foto é esse acaso que nela me punge - 

mas também me mortifica e me fere.  

A ideia barthesiana da fotografia acaba por nos revelar que ela não é apenas uma 

representação, mas o testemunho de algo que realmente ocorreu ou existiu, nos remetendo 

existencialmente aos conceitos de morte, do apagamento, da memória e do excedente de 

informação que a imagem é capaz de produzir, para cada expectador, num saber anterior ao 

racional. É um saber que tem em si a memória ancorada na referência de algo real, que nos atinge, 

nos implica e pode resignificar a obra. 

O apagamento, a efemeridade e a presença de uma ausência que nos atravessa o olhar, 

sugestiva de uma presença humana que tenha sido apagada da paisagem, mas deixou seu traço, é 

uma constante na produção da artista Ana Mendieta. Da mesma forma, o núcleo central da Câmara 

Clara é Henriette Barthes e, especialmente, a sua fotografia no Jardim de Inverno, imagem nunca 

mostrada. É a partir da ausência, e dessa conexão da fotografia ao seu referente, que Barthes 

argumenta que aquilo que podemos nomear não pode nos ferir, fazendo referencia contrária ao que 

ele chama de punctum: essa seta que nos perfura, que deve doer ao espectador, que não poderia 

ser vista previamente e que irá perturbar a legibilidade da imagem a partir do temperamento afetivo 

desse que vê. O Punctum está na foto, e ao mesmo tempo, é acrescentado pelo olhar. Na obra de 

Mendieta, o poder de sua presença é da ordem do reconhecimento póstumo e reside na ausência, 

onde o dedo não consegue tocar.  

 É em torno da imagem de sua mãe, em um jardim nunca exibido, que o autor nos oferta 

uma teoria convincente, analítica e ontológica, a respeito da fotografia. Na fotografia do Jardim 

de Inverno, Barthes procura sua mãe morta, e nessa configuração nos apresenta uma conexão que 

não pode ser cortada, tampouco exibida. Assim, Barthes se aventurou a revisar conceitos em 

relação à fotografia em A Câmara Clara e deixou como legado um ponto seminal para pensá-la: a 

morte da referência contida nela. Costumamos relacionar a fotografia a uma incidência do real: ela 

parece acoplar-se ao instante e ao espaço em que foi tirada. Isto é, ela representa aquele lugar e 

aquele espaço, retratando ao mesmo tempo, a presença e a ausência.  

 

3 - Um punctum deve doer 

A palavra fantasma, assim como o punctum de Barthes, é de origem latina e pode assumir 

vários significados, como por exemplo: aparência destituída de realidade, puramente ilusória; 

aquilo que possui apenas a aparência daquilo que deveria ser; ou ainda, obsessão ou fixação que 

permanece presente na mente de alguém. Essa presença fantasmagórica se revela com potência 

nos trabalhos da artista cubana Ana Mendieta, morta precocemente em 1985, quando seu corpo 

foi tragicamente ejetado do 34º andar do apartamento onde morava, em Nova York.   

A etimologia da palavra fantasma traz em seu bojo simulacro, alijando-a da verdade como 

entendia Platão. Isto é, a mimese induz ao engano e, por isso mesmo, não dá acesso ao mundo das 

ideias. Já no senso comum, o próprio fantasma, enquanto assombração, não garante também uma 

definição clara entre realidade, aquilo que está frente aos olhos, e ficção. 

De acordo com Benjamin, a fantasmagoria é uma espécie de véu através do qual aquilo que 

nos é familiar aparece “ora como paisagem, ora como aposento” (BENJAMIN, 2006, p. 61). Essa 

alteração da relação está atrelada ao aproximar-se e ao distanciar-se, e constitui-se como 

fantasmagoria quando esse movimento de algum modo ilude e não nos permite ver as coisas de 

maneira acertada. A fantasmagoria também pode, portanto, ser apreendida a partir da experiência 

dialética da distância e da proximidade, conforme desenvolve o historiador de arte Georges Didi-
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Huberman sobre a fruição da imagem, quando mobiliza outra dimensão dessa discussão, que 

concerne às figuras de aura e do fetiche. Essa constatação está bastante vinculada ao conceito que 

Didi-Huberman denominou de imagem aberta (image ouverte). Entendido metaforicamente, as 

imagens podem se abrir ou fechar: 

 “[...] como nossos corpos que as olham. [...] Nós somos diante das imagens como diante de 

estranhas coisas que se abrem e se fecham alternativamente aos nossos sentidos – que se compreenda 

desta última palavra um fato de sensação ou um fato de significação, o resultado de um ato sensível 

ou este de uma faculdade Inteligível” (DIDI-HUBERMAN, 2007, p. 42).  

Trata-se, portanto, de uma relação exegética com o visual. Etimologicamente, a exegese 

consiste no movimento de “ir além” (au-delà) ou para além dos limites do sentido evidente, do 

mundo do visível, e adentrar àquele do visual, em que as imagens são presença sem imitação. Um 

jogo de entrelaçamento entre corpo e imagem, contato e semelhança. Quando então esses corpos 

se abrem aos corpos de seus espectadores. Ver para além do visível. As imagens abrem espaço 

para a confluência dos tempos presente, passado como também, futuro. A exegese, ao contrário 

daquela leitura que encerra os sentidos nos limites do significado, busca “abrir o texto a todos os 

ventos do sentido latente”. (DIDI-HUBERMAN, 2007, p. 27).                                              

Durante os anos de 1970, Mendieta atuou em vários projetos implicados com o ativismo 

político feminista, utilizando seu próprio corpo como um dispositivo de troca de referências, 

denunciando as práticas, violências e discursos hegemônicos, em obras performativas que 

criticavam convenções sociais de gênero sexual e violência social e política. Usando da 

ambiguidade como plataforma de transfiguração, suas ações desse período podem nos remeter as 

intervenções de Claude Cahun, na França dos anos de 1930. Mais tarde, foi quando produziu a 

série de trabalhos chamados de Silueta Series (1973–1980), momento onde insere a natureza no 

processo e elimina-se como presença corpórea e objeto material da sua arte, investigando 

profundamente a presença-ausência dialética, numa constante reflexão das relações entre a morte 

e a ressurreição, deslocamento e exílio (Fig. 1).  

 
Fig. 1 - Untitled (Silueta Series), 1978 

Impressão chromogenica, 25.4 x 18.57 cm 
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Muito antes de sua morte prematura, os projetos efêmeros de Mendieta já envolviam uma 

performance paradoxal relacionada ao desaparecimento. No contexto das fotografias 

assombrativas capturadas por Mendieta, a partir de seus próprios vestígios corporais, reside uma 

força enigmática e icônica, uma auto-referência em aporia conceitual. Ao considerarmos que as 

obras são o registro de um desaparecimento, é porque pertencem a um campo espectral: como dar 

a ver um espectro, que é invisível e por isso é só o que se pode ver? A arte desenvolve processos 

para que o enxerguemos, e as silhuetas de Mendieta são esses processos.  

O corpo ausente torna-se um punctum espectral. Punctum, do verbo latino pungere, quer 

dizer ‘picar’, ‘furar’, ‘perfurar’. Aquilo que é pungente, que corta, fere, espicaça, alfineta e 

amortiza. No punctum fotográfico não é mais o intelecto que responde, mas o corpo que age e 

reage àquilo que lhe é posto. Para Barthes, o Punctum poderá estar na foto, e ao mesmo tempo, 

pode ser algo acrescentado pelo olhar. Na obra de Mendieta, o poder de sua ausência nos revela 

uma estratégia de permanência. Como em Untitled (Fig.2), de 1976, onde a artista cria uma silhueta 

na areia adicionado pigmento vermelho, que nos remete ao conceito de uma sereia ferida. A 

silhueta se deteriora lentamente, podemos observar entre cada frame de um vídeo que compõe a 

obra por inteiro. As ondas interferem na areia e na obra, dissolvendo o contorno da silhueta e 

lavando toda a evidência da presença da artista. 

 
Fig 2 – Untitled (Siluetas Series), 1976 

Impressão fotográfica 70x50cm a partir de still de filme 35mm 

Nessas obras, as silhuetas são atravessadas por imanência, na medida em que a imanência 

existe em si mesma: ela não existe em algo, ela não é imanência a algo, ela não depende de um 

objeto e não pertence a um sujeito. Suas imagens são imagem de qualquer corpo, de um corpo 

genérico, “simples ruído dos corpos” (RANCIÈRE, 1995, p. 8). Corpo sempre em processo, corpo-

fóssil, delineado em algum entre-lugar. O corpo de Mendieta vibra em sua ausência, manifestando-
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se presente no vazio. Suas performances transbordam vitalidade, ainda que sujeitas ao risco e à 

improvisação: existem nas entre linhas, no limite da linguagem. 

Essa infinita potência do ausente também está no espectro. Assim o corpo se faz presente 

na ausência, não apenas como oposição poética, mas como imanência reivindicada. Para fugir de 

uma situação de exclusão, a estratégia talvez seja dissolver a si mesma, no imperceptível. Nas 

imagens da série, se vê a organicidade de um corpo que não apenas não tem órgãos, como nem 

mesmo está ali. Um corpo que não comparece enquanto tal. Não comparece na materialidade do 

que consideramos um corpo, e, apesar disso, está ali, nos punge. Como que convulsivamente, 

reafirma a escrita nas fronteiras da linguagem, os desvios inerentes a todo devir, e por fim a 

passagem de vida que lutará para sempre contra a morte. 

Ler Mendieta através de Barthes nos encaminha para significações que não podem ser fixas 

e imutáveis, mas que, pelo contrário, abrem-se em estruturas ambivalentes e ambíguas: 

presença/ausência, visão/cegueira, vida/luto.  A partir desse paradigma, por onde vemos o que não 

está presente, proponho que devemos pensar as relações de invisibilidade do sujeito mulher, 

ausente de seu lugar na história, apagado em virtude do racismo, da misoginia ou da violência 

doméstica, entendendo que a percepção dessas obras pode ser ampliada pela morte violenta e 

prematura de Mendieta [5], e que a discussão biográfica de seu desaparecimento pode tomar forma, 

assim como o trauma inscrito daquilo que nós não vemos pode mapear os limites da teoria.  

O vestígio de um corpo-fantasma-punctum que não podemos tocar, mas sentimos a 

presença constante, tornando-se sujeito finalmente, é o detalhe não inscrito em suas fotografias, 

que nos punge imediatamente. Esse rastro de sujeito, ainda que ausente, nos afeta.  Sem se mostrar, 

ele mos escancara um árduo legado sobre identidade, aniquilamento e metáfora política: o espaço 

deixado pela ausência de uma vítima. Esse corpo invisível, em não conformidade com seu 

apagamento, também é sugerido pela teórica e historiadora Lucy Lippard, quando faz a seguinte 

observação, em relação à produção de Ana Mendieta e outras artistas com enfoque feminista: 

“[...] no momento em que as mulheres usam o seu próprio corpo na arte, estão usando na verdade o 

seu próprio ser, fator psicológico da maior relevância, pois assim convertem o seu rosto e o seu 

corpo de objeto a sujeito”.  (LIPPARD, 1985, p. 190) 

É possível usarmos a desconstrução derridiana para ler as fotografias de Mendieta, a partir 

de deslocamentos de identidades culturais depreendidos nelas. Na ausência e na presença 

depreendidas, podemos enxergar a artista mesmo na imagem de sua ausência. Essa presença 

fantasmagórica descarrila consigo identidades culturais que, também, estão aparentemente 

ausentes. Assim, o silenciamento dessas identidades nas fotografias não é mero acaso: 

normalmente somos compelidos a visualizar o majoritário antes de visualizarmos estes outros nas 

imagens, no que diz respeito a outros pertencimentos relativos a etnias, raças, religiões, línguas e 

nacionalidades. Ao visualizarmos outras etnias presentes enquanto fantasmagóricas, realizamos 

uma leitura que se encontra na contramão da normatividade no sentido comum, ou ainda no sentido 

patriarcal, racista e classista, que enxerga o mundo a partir do que está aparente e presente.  

Percebamos como as identidades culturais minoritárias são postas à margem do mundo 

como normalmente ele é percebido. Vejamos, também, o ausente. Ainda que estejamos imbricados 

numa identidade cultural específica, tentemos desconstruir o modo no qual fomos instruídos a 

olhar. Assim dito, e para além do que uma primeira olhadela permite ver, tentemos alcançar outras 

leituras possíveis nas fotografias, como o próprio autor sugere: “Pois a fotografia é o advento de 

mim mesmo como outro: uma dissociação astuciosa da consciência de identidade” (BARTHES, 
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1984, p. 20). Pensando isso, nos questionamos: se a fotografia, como argumenta Barthes, não é 

aquilo que vemos, o que vemos na obra de Mendieta que nos impulsa a continuar procurando? 

 

4 – Jogos indiciais  

Esta dimensão háptica do olhar, que nos nega a possibilidade do toque, apesar de estar lá - 

também trabalhada por Deleuze, Guattari e Arasse - nos indica que o olhar, como propõe Barthes, 

não se restringe à visão, uma vez que não se limita à apreensão visual da luminosidade das coisas, 

mas engloba outros mecanismos sensoriais e processos perceptivos inerentes ao contínuo fluxo 

semântico que nos revelam as imagens, sobre o mundo e sobre os próprios seres humanos. 

Na visualidade háptica, conforme afirmam os filósofos franceses, os olhos funcionam, eles 

mesmos, como órgãos de toque, como uma forma de contato. É possível ainda que essa ausência-

presença, como postula Barthes e como sugere politicamente a obra de Ana Mendieta, muito mais 

que uma visão ótica-erótica, como sugere os teóricos citados, aproxime-se mais do pensamento da 

teórica americana Vivian Sobchack, que chama esse tipo de visão de volitiva ou deliberada 

(SOBCHACK, 1992), que é quando aquele que olha é convidado a abandonar uma postura passiva 

e a participar na construção imaginativa da imagem, preenchendo suas lacunas. O espectador deve 

trabalhar ativamente para constituir a imagem, para trazê-la do estado de latência em que se 

encontra. 

Em sua própria experiência com uma fotografia de família, Barthes deixa-se remar contra 

a sua habilidade de ver uma fotografia objetivamente. Ele deixa claro que aprecia a subjetividade 

em que seu olhar a vê. Ele esconde do leitor a fotografia de sua mãe no jardim de inverno, porque 

sua leitura subjetiva da fotografia é apenas sua, não pode ser traduzida da mesma forma pelo olhar 

de outro. Não há como deixar de lembrar na passagem onde Barthes descreve a fotografia como 

um cordão umbilical. Essa foto secreta, essa ausência que nos instiga, acaba sendo reveladora de 

algo que se clarifica: as fotografias podem ser lidas subjetivamente, mesmo aquelas em que o 

espectador não possui uma relação pessoal com a foto. 

Nesse sentido, ao estabelecermos uma relação de proximidade entre sujeito que olha e obra 

que se deixa ver, surge uma espécie de entrelaçamento entre sujeito e objeto, entre o senciente e 

sentido, tal como descrevia Merleau-Ponty. Nessa relação, de fato, há um abandono do sujeito no 

contato com o outro, uma horizontalidade empática, capaz de oscilar, de se mover entre o doar-se 

e o receber, entre o abandono e o controle de si. 

Margaret Olin [6] especula algumas teorias a respeito da obra derradeira de Barthes em 

relação à foto do Jardim de Inverno, e sobre a identificação do punctum, que para ela, não está na 

foto, mas na criação mental do expectador sobre o que ele vê. Sobre a foto da mãe quando criança, 

a autora argumenta que tal foto sequer existiu. Em seu lugar haveria a reminiscência de uma 

fotografia de Kafka aos seis anos de idade, descrita por Walter Benjamin em sua Breve história da 

fotografia, ensaio publicado na mesma edição da publicação Le nouvel observateur, da qual 

Roland Barthes extrairia a grande maioria das fotos que utiliza em seu último livro. A imagem de 

Kafka tampouco aparece na edição, é a descrição feita por Benjamin que inspira o semiólogo a 

fazer o mesmo: descrever uma imagem que acaba por ser apenas sua.  

Por livre associação, e pelo gosto da alegoria, Barthes teria realocado a imagem como 

sendo da mãe, com intercessão da imagem de Kafka, na inexistente foto do Jardim de Inverno. Os 

jogos de presença e ausência, ligando ainda o punctum à definição de Sartre em relação à imagem 

e imaginação (a quem o livro é dedicado), parece tentarem dizer que, de algum modo, a evidência 

e o caráter indicativo do punctum pode se perder da fotografia. 
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Por este caminho Olin ainda afirma, de forma bastante objetiva, que o punctum da 

fotografia pode existir em vários lugares, ou pode até não existir em um plano visível. A fim de 

creditar uma força potencial do punctum como aquilo que nos captura, a identificação errônea que 

ela observa nos jogos barthesianos remete a uma procura de reconhecimentos íntimos e 

reconstitutivos, que navegam nos espaços liminares do poder imaginativo derivado do sofrimento 

do luto de Barthes por sua mãe.  

É também na identificação errada do punctum da foto Os sapatos com presilhas (Fig. 3) 

que a autora apoia seus argumentos em torno de pistas falsas, entrando no jogo de detetive proposto 

pelo livro, descrito por Barthes como um “suspense intelectivo” (BARTHES, 1984, p. 70). Pela 

marca de alguma coisa, a foto não é mais qualquer foto – provocou um estalo, um pequeno abalo. 

Na imagem fotográfica em questão, ele despreza os sapatos e outros detalhes pictóricos para 

apontar com convicção o punctum: trata-se do colar de cordão de ouro da senhora sentada na 

cadeira, adereço idêntico ao que sua tia morta usava deitada ao caixão, numa lembrança de 

infância. Muitos leitores deixaram passar, mas se observarmos a foto do livro, o colar da senhora 

não é um cordão de ouro, mas uma gargantilha de pérolas. Este é o ponto onde Barthes deixa de 

ver pelo olhar e se desloca; é quando nos libertamos da fotografia para construir nosso próprio 

olhar. 

 
Fig. 3 – Os Sapatos com presilhas 

James van der Zee: Retrato de família, 1926 

Extraído do livro de R Barthes 

É a partir dessa ocorrência que proponho pensar o punctum nas obras de Mendieta sendo a 

própria Ana, sua imagem e corpo material, mesmo ausente da foto, mesmo não a alcançando, 

sentindo apenas seu espectro fantasmagórico e invisível. Ela está lá, mas não está, como o colar 

de ouro, que não sabemos como é, já que não está na foto, mas é afetivamente visto, lembrado - e 
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punge, finca e dói. E Barthes então nos lembra de que "se na fotografia não há ferida, o que lhe 

interessa é, no máximo, época, roupas e fotogenia" (BARTHES, 1984, p. 62). 

 

Considerações finais 

Podemos ler a Câmara Clara e as fotografias da série Siluetas de Ana Mendieta como uma 

espécie de elegia. Tais obras contem os elementos adequados para isso: melancolia, angústia e 

capacidade desapaixonada para traduzir o sofrimento, em estruturas cognitivas e estéticas. Nesse 

sentido, o processo fotográfico é um rito da morte. Parafraseando André Bazin, em texto célebre 

escrito em 1945, a fotografia torna-se o embalsamento do tempo. Ele completa: “Todas as artes se 

fundam sobre a presença do homem; unicamente na fotografia é que fruímos da sua ausência” 

(BAZIN, 1991, p. 22). Já a escritora e crítica de arte Susan Sontag nos diria que  

“[...] as imagens são capazes de usurpar a realidade porque antes de tudo, uma foto não é apenas 

uma imagem (como uma pintura é uma imagem), uma interpretação do real; é também um vestígio, 

algo diretamente decalcado do real, como uma pegada, uma máscara mortuária”. (SONTAG, 2004, 

p. 170). 

Até setembro de 1979, data da última entrada no que chamou de seu diário de luto, Barthes 

vai escrevendo regularmente sobre a morte da mãe e sua perda. No início do ano seguinte, é 

publicado A Câmara Clara, um livro sobre fotografia em que evoca os retratos da mãe. Entretanto, 

durante toda a narrativa, nenhuma dessas imagens é reproduzida no livro. É através da 

invisibilidade que a conhecemos. Sua permanência perpetua através do não registrado, do não 

apresentado. 

Em 2010, um simpósio chamado Onde está Ana Mendieta foi realizado na Universidade 

de Nova York para comemorar o 25º aniversário de sua morte, utilizando a famosa frase de 

protestos seguidamente evocada contra determinadas instituições, que eventualmente realizam 

exposições do trabalho de seu suposto agressor, o artista minimalista Carl André. Localizar 

Mendieta através de sua ausência transforma-se num ato de resistência, uma narrativa póstuma 

que perpassa o apagamento aparente, a exclusão, o primado institucional de um homem branco, 

rico e ocidental, sobre uma mulher exilada e imigrante. 

Esse é um momento de encontro, onde a imagem dessas duas mulheres ausentes passa a 

ocupar um lugar silencioso e invisível, mas eminentemente presente.  É nesse silêncio que 

sensibiliza, que também muito se fala. Esse silêncio é como um lugar, absolutamente precioso e 

intransponível, onde termina a universalidade e começa a subjetividade. Digamos que o seu fim é 

a sua desconstrução como imagem e a sua reconstrução como potência. É essa a sua condição 

mítica, o seu propósito alcançável, porque é aí que o seu poder cresce – na sua ausência, no 

irrevogável silêncio que fica após a sua passagem. É o indizível que quer ser dito.  

 

 
Notas 
1. Somente quando as imagens mostram do seu corpo real, em vez de uma silhueta, pode sugerir que alguém além da 

própria artista tenha operado a câmera de gravação.  

2. Sobre a possibilidade do livro de Barthes ser um modelo epistemológico capaz de dialogar com a antropologia 

(SAMAIN, 1998, p. 128). 

3. Barthes explica “câmara clara”: o nome do aparelho, anterior à fotografia, que permitia desenhar um objeto através 

de um prisma, com um olho no modelo, outro no papel. 

4. Chiron é artista, PhD em Artes e Humanidades e professora emérita da Universidade Paris 1, Panthéon-Sorbonne. 

5. O discurso oficial de sua morte até hoje produz uma série de manifestações artísticas, feministas e políticas, que 

denunciam sua morte como criminosa e mal resolvida judicialmente. Morta em oito de setembro de 1985 em Nova 

Iorque, em circunstâncias controversas, após um período que registra vários indícios de violência doméstica. Seu óbito 

foi decorrente de uma queda de seu apartamento do 34° andar, onde vivia com o marido, o escultor minimalista Carl 
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Andre. Pouco antes de sua morte, os vizinhos relataram ouvir o casal brigando violentamente. Andre foi absolvido 

após julgamento por motivo de dúvida razoável. 

6. Em seu artigo Touching photographs: Roland Barthes’s ‘mistaken’ identification. Verificar nas Referências 

Bibliográficas (BATCHEN, 2009). 
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Ilhas de memória: uma disputa por territórios de convívio  

Victor Silva Nóvoa 

 

1. Uma trajetória repleta de convívios. 

A temática da Trilogia do Despejo trata do processo de gentrificação [1] ocorrido em São 

Paulo e seus desdobramentos nos repertórios de uso dos espaços da cidade, que cada vez mais 

perdem sua vocação de convívio e respondem à lógica de consumo, transformados em locais de 

passagem ou de uso privado.  

A abordagem que a temática da trilogia traz expande o conceito de despejo e não se debruça 

exclusivamente sobre as questões de moradia, mas principalmente sobre a retirada da autonomia 

do cidadão para construir sua própria relação com a  paisagem urbana, pois ela é limitada por 

instituições públicas e privadas, que quase na totalidade das vezes determinam suas ações dentro 

do pensamento hegemônico e mercantil, despejando ou cooptando narrativas dissonantes que 

buscam outras formas de viver e transitar pela cidade.  

Trata-se de um despejo corporal e simbólico, pois a crescente normatização dos repertórios 

de uso dos cidadãos domestica os corpos e, portanto, visões de cidade, restringindo o convívio 

entre a multiplicidade de discursos humanos existentes em uma cidade.  

Como diz Jorge Luiz Barbosa: 

Por outro lado, os apelos à normatização da cidade diante do caótico vêm orientando práticas de 

vigilância e disciplinarização de corpos indesejáveis (migrantes, pobres, população de rua, 

lumpemproletários), como também as de isolamento e de contenção de territórios considerados 

perigosos. Práticas discricionárias que se amparam no objetivo, sempre pretenso, de defender o 

cidadão-consumidor da “barbárie” instaurada pela desintegração do tecido social, e que, 

notoriamente, se apoiam na violência policial do Estado e em corporações privadas de segurança, 

para garantir a “civilidade” local e privada na cidade. (BARBOSA, 1999, p.61) 

O que se coloca em disputa não são apenas espaços de convívio urbano - de certa forma o 

verniz segregador desse convívio é contemplado pela ação das instituições nas cidades, criando 

espaços ditos seguros como os shoppings centers, grandes condomínios com áreas de lazer ou 

bulevares com lojas de grandes marcas - mas a criação de territórios de convivência livre em que 

a lógica das relações se estabeleça principalmente pela troca efetiva de experiências, pela 

confluência democrática de narrativas que convivem com suas diferenças históricas e sociais.  

As experiências cênicas dessa trilogia são ancoradas no desejo de pensar o convívio na 

cidade para além da lógica do consumo e se iniciou com a criação do texto chamado Condomínio 

Nova Era (2013) [2], inspirado na minha experiência como morador de uma pensão no centro de 

São Paulo que foi demolida e teve seus moradores despejados. 

O segundo texto, Entre Vãos (2015) [3], criou um espetáculo que acontece 

simultaneamente em três locais diferentes próximos à linha vermelha do metrô (Marechal 

Deodoro, Santa Cecília e Anhangabaú) e inclui deslocamentos entre ruas e transporte público. 

Entre Vãos traz a história de três ex-moradores do Edifício São Vito [4] .  

Em ambos, foi mesclado elementos reais de pessoas em situações de despejo com o 

exercício livre de ficção e eles buscam compreender como os modos de vida paulistano foram se 

alterando com a gentrificação da cidade, partindo da memória de sujeitos históricos para traçar um 

panorama das macropolíticas em relação às transformações das paisagens de São Paulo. 
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O último texto da trilogia encontra-se em criação e nasce do levantamento histórico, 

iconográfico e de narrativas de moradores explicitando a gentrificação de cinco logradouros de 

São Paulo:  Largo XIII (sul), Largo da Batata (oeste), Largo da Matriz na Freguesia do Ó (norte), 

Parque D. Pedro (centro) e Praça Nossa Senhora da Penha (leste).  

Será criado um texto teatral para cada um dos bairros [5] acima, para que a pesquisa se dê 

não apenas no âmbito da discussão teórica, mas também se coloque em movimento a partir de 

experiências artísticas. Todo esse material dramatúrgico será utilizado como disparadores criativos 

para o texto final da trilogia.  

Este percurso dramatúrgico, ainda em desenvolvimento, foi iniciado com o seguinte 

questionamento:  como resistir às transformações das experiências na cidade em mercadorias de 

consumo? 

A sequência reflexiva que surgiu a partir da escrita dessa trilogia é que a cooptação das 

experiências na cidade em mercadorias de consumo disciplina os corpos e os despeja de suas 

vocações de agentes transformadores da paisagem urbana. Quem determina a silhueta da cidade 

acaba sendo os interesses de instituições privadas e públicas que investem nas relações baseadas 

na capacidade de desempenho e eficiência, restringindo essas experiências em atitudes de 

consumo. 

Mesmo tratando de outros aspectos e fazendo um panorama mais amplo do pensamento 

vigente, o filósofo contemporâneo coreano Byung-Chul Han descreve essa tônica da nossa 

sociedade: 

 A sociedade disciplinar de Foucault, feita de hospitais, asilos, presídios, quartéis e fábricas, não é 

mais a sociedade de hoje. Em seu lugar, há muito tempo, entrou uma sociedade, a saber uma 

sociedade de academias de fitness, prédios de escritórios, bancos, aeroportos, shopping centers e 

laboratórios de genética. A sociedade do século XXI não é mais a sociedade disciplinar, mas uma 

sociedade do desempenho. Também seus habitantes não se chamam mais “sujeitos de obediência”, 

mas sujeitos de desempenho e produção. São empresários de si mesmos.  (HAN, 2015, p. 23) 

Desenvolvendo a questão um pouco mais à frente em seu livro A sociedade do cansaço, 

Han complementa: 

O sujeito de desempenho é mais rápido e produtivo que o sujeito da obediência. O poder, porém, 

não cancela o dever. O sujeito de desempenho continua disciplinado. Ele tem atrás de si o estágio 

disciplinar. O poder eleva o nível de produtividade que é intencionado através da técnica disciplinar, 

o imperativo do dever. Mas em relação à elevação da produtividade não há qualquer ruptura; há 

apenas continuidade. (HAN, 2015, p. 26) 

A exigência desse estado permanente de eficiência determina os repertórios de uso urbano 

e exclui corpos que não se enquadram nessa forma de se relacionar com a cidade, fazem isso sob 

o manto da manutenção da tessitura da ordem estabelecida, decretando que ordem é tudo aquilo 

que sustenta sua própria lógica mercantil. 

Essa estrutura de uma sociedade 24/7 [6], dos self-made men, que fabrica sujeitos de 

desempenho e produção, busca sua legitimação e manutenção na construção de sonhos, ideais e 

vontades que colonizam a subjetividade dos seres urbanos, fazendo com que suas práticas diárias 

operem a partir dessas premissas e assim cria-se um círculo vicioso de ações sobre a cidade, 

estabelecendo uma falsa ideia de liberdade e transformação do ambiente urbano. 

 Como afirma Han, dentro desses vetores não se vive mais na sociedade disciplinar de 

Foucault, pois a força que atua no sujeito está internalizada e transformada em desejo, em sua 

própria vontade. Esse sujeito admite para si um ideal que não é imposto, mas consumido, virando 

elemento constituinte de sua própria idiossincrasia. Esse deslocamento de força tem a intenção de 
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pautar o imaginário do cidadão e faz com que  grande parte dos moradores dos centros urbanos 

respondam internamente a essa lógica da eficiência e desempenho.  

Mesmo que em pequena escala, o teatro pode se opor a essa hegemonia do pensamento 

vigente, propondo experiências que apresentem outras formas de relações na cidade. Essas 

provocações artísticas podem ir além do campo do pensamento, e não precisam estar delimitadas 

apenas no discurso da obra, elas podem convidar às experiências artísticas que preconizam o 

convívio dentro dos ambientes urbanos e assim abrem outras percepções para esses espaços.  

Cecília Salles fala sobre a importância da percepção para a sedimentação de uma memória, 

que estando em movimento interfere nas ações futuras: 

A percepção do mundo exterior se dá por intermédio de nossos receptáculos sensoriais e sensitivos, 

que geram sensações intensas mas fugidias. Para que um aspecto desta percepção fique na memória 

é necessário que o estímulo tenha uma certa intensidade. (SALLES, 2006, p. 68) 

A construção dessas percepções sobre a cidade que não estão circunscritas nas relações de 

poder sulcadas pela supremacia do desempenho e eficiência, podem criar, mesmo que em pequena 

escala, um ruído desestabilizador da ordem corrente. 

Buscando ampliar o número de vozes que dialoguem com essa vontade de criar novas 

percepções sobre a cidade, inúmeros coletivos de diversas linguagens artísticas desenvolvem 

trabalhos para discutir os espaços urbanos, propondo outros olhares e relações de convívio dentro 

da cidade, não apenas de forma discursiva, mas buscando um vínculo afetivo com os logradouros 

da cidade. Podemos citar alguns deles como o Teatro de Contêiner Mungunzá, A Batata Precisa 

de Você, Coletivo Bijari, entre outros. 

Para intensificar a experiência e despertar percepções, essa disputa por territórios de 

convívio não se dá apenas no discurso, mas na própria ação sobre a cidade, na criação de novas 

estruturas de relação que busquem desconstruir essa lógica vigente. Esse território não precisa 

estar vinculado a um espaço fixo, ele pode transitar pela cidade e se instaurar provisoriamente em 

determinado local e depois seguir seu fluxo. 

Nesse estudo, definimos território como a ação de agentes sociais em espaço delimitado, 

portanto transitório e cambiável. O território é instável e se dá de acordo com as relações 

estabelecidas pelos sujeitos envolvidos. Esse território pode ser definido por questões políticas, 

sociais ou identitárias, mas pode também (esse que mais interessa a esse estudo) ser uma rede de 

relações entre sujeitos com urgências e vontades afins, que se assentam em um espaço e se 

estabelecem por um tempo determinado e depois se despedem em busca de novos encontros que 

atendam a outras urgências e vontades, formando novos territórios.  

Em seu livro, Por uma geografia do poder, Claude Raffestin traz o seguinte conceito de 

território: 

Evidentemente, o território se apoia no espaço, mas não é o espaço. É uma produção, a partir do 

espaço. Ora, a produção, por causa de todas as relações que envolve, se inscreve num campo de 

poder. Produzir uma representação do espaço já é uma apropriação, uma empresa, um controle 

portanto, mesmo se isso permanece nos limites de um conhecimento. Qualquer projeto no espaço 

que é expresso por uma representação revela a imagem desejada de um território, de um local de 

relações. (RAFFESTIN, 1993, p. 144) 

Na tentativa de criar esses territórios, meu trabalho dramatúrgico na Trilogia do Despejo 

não se interessa em apenas criar textos teatrais que discutam discursivamente a importância da 

disputa contra a lógica hegemônica na cidade, ele tenta em sua própria tessitura textual propor 

materialidades que disparem, nos artistas, relações de convívio com os outros atores, os 

espectadores e o espaço que ocupam. Não querendo tratar dessa questão do despejo somente no 
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sentido da obra, mas também na forma como o texto se abre aos outros criadores, possibilitando 

proposições que os afetem por outras vias (táteis, visuais, sonoras e olfativas). 

Busca-se a concepção de uma dramaturgia que oferece material criativo além de um sentido 

discursivo, que provoca o corpo do ator e indica uma obra aberta às interferências do 

acontecimento teatral e que promova relações de convívio entre todos os participantes, um texto 

que apresente suas questões estéticas em sua própria ética de trabalho, discutindo convívio ao 

propô-lo. 

No caminho percorrido por essa pesquisa, a disputa contra o despejo em suas diversas 

formas também não se dá apenas no campo do pensamento. É preciso interferir na espacialidade 

urbana e promover territórios de convívio livres da lógica da mercadoria, uma forja de relações 

que apresente a possibilidade de entrelaçar as narrativas de cada sujeito atuante, criando uma 

ruptura naquilo que o arquiteto-urbanista Eduardo Rocha Lima descreve se referindo ao 

pensamento do Milton Santos:  

[...] a cidade estaria fracionada em “pedaços” que são equipados, bem estruturados e regidos por 

uma racionalidade rígida vinculada ao fluxo hegemônico da reprodução capitalista, a qual determina 

quais devem ser esses pedaços a serem investidos no solo urbano e quem são os atores que vão neles 

atuar; áreas limitadas e bem determinadas da cidade que ele denomina. (LIMA, 2013, p. 204) 

Essa vontade de criar um território de convívio decantou uma pergunta, que não surgiu de 

uma reflexão teórica a partir dessa criação, mas estabeleceu-se a partir dos impasses estéticos e 

processuais na criação dos textos teatrais da trilogia: como produzir uma dramaturgia que não se 

preocupe em organizar a estrutura dos sentidos do espetáculo e que possua materialidades capazes 

de produzir convívios? 

Inúmeros autores em diversas áreas do conhecimento tratam do conceito de convívio. Para 

dialogar com essa trilogia, convido Jorge Dubatti, que faz um estudo da filosofia do teatro 

resgatando seus aspectos ontológicos e nos apresenta que em sua essência encontramos a tríade 

acontecimento convivial, acontecimento poético e expectação. 

Chamo de convívio ou acontecimento convivial a reunião, de corpo presente, sem intermediação 

tecnológica, de artistas, técnicos e espectadores em uma encruzilhada territorial cronotópica 

(unidade de tempo e espaço), cotidiana (uma sala, rua, uma casa, etc., no tempo presente) [...] Não 

somos os mesmos quando em reunião, pois nela se estabelecem vínculos e afetações conviviais, 

inclusive não percebidos ou conscientizados. No teatro, vive-se com os outros: estabelecem-se 

vínculos compartilhados e vínculos vicários que multiplicam a afetação grupal. [...] O convívio 

multiplica a atividade de dar e receber a partir do encontro, do diálogo e do mútuo estímulo e 

condicionamento por isso está ligado ao acontecimento da companhia (do latim cum panis, 

companheiro, que compartilha pão (DUBATTI, 2016, p. 31-32) 

Dubatti traz a ideia de que o acontecimento convivial do teatro ultrapassa as relações de 

sentido e que uma abordagem semiótica do teatro é incompleta, pois ignora a experiência do 

encontro físico e temporal entre os participantes. Esta reunião territorializada supera as 

implicações da linguagem e se insere em um campo de experiência que não é restrita às funções 

expressivas emissor/receptor. 

Ainda sobre a questão, Dubatti diz: 

O teatro, como acontecimento, é muito mais que o conjunto de práticas discursivas de um sistema 

linguístico; ele excede a estrutura de signos verbais e não verbais, o texto e a cadeia de significantes 

aos quais é reduzido para uma suposta compreensão semiótica. Assim, nem tudo é reduzido à 

linguagem (DUBATTI, 2016, p. 27). 

Dentro dessa perspectiva, é possível afirmar que o teatro pode se apresentar como um 

território de convívio que está inserido em um determinado período de tempo e propõe um 
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encontro físico e simbólico (um acontecimento convivial mediado por uma criação poética) entre 

as subjetividades envolvidas na experiência, buscando a partilha de afetividades.  

 Estabelecer esse território convivial é colocar-se em disputa contra a manutenção do 

pensamento mercantil que margeia e permeia o intercâmbio afetivo entre os sujeitos históricos 

(relações micropolíticas) além de traçar a corporeidade urbana, extinguindo ou expulsando de seus 

entornos qualquer iniciativa que não se enquadre em sua lógica (relações macropolíticas). 

  Essa disputa ultrapassa a transmissão de uma mensagem que ataca essa lógica. É a 

proposição de um campo aberto de experiências que aponta outras possibilidades de convivência 

e, portanto, de desconstrução de subjetividades normatizadas pela racionalidade do capital. 

Por um outro lado, é importante destacar a relevância que as relações de sentido têm para 

o texto teatral, visto que a dramaturgia contemporânea vem assumindo contornos tão incertos e 

indeterminados que cada vez fica mais difícil estabelecer suas características em comum, buscar 

os pontos de convergência que determinem que um material escrito é um trabalho dramatúrgico. 

À guisa de exemplo, questiono: como manter uma mesma palavra que alcance as diferenças 

estéticas entre a dramaturgia de Angélica Liddel e Ariana Suassuna? 

Mesmo com tantas fissuras e rompimentos com os postulados do drama, se  existe uma 

ideia que ainda pode abarcar os incontáveis traçados dramatúrgicos que vêm se apontando no 

decurso do tempo é a de que a dramaturgia responde pela composição dos sentidos dados a 

acontecer no espetáculo. Ana Pais coloca a questão de modo abrangente e nos apresenta que a 

dramaturgia contemporânea segue muitos caminhos distintos, mas que na essência dessas obras 

figuram a função de estruturar os signos propostos:  

Sendo um conceito polissêmico e tentacular, a dramaturgia afigura-se-nos como uma gigantesca 

hidra da qual irrompem múltiplas cabeças: um conceito-hidra em cujo o centro reside a função de 

estruturar, quer o texto dramático, de um ponto de vista mais tradicional, quer a globalidade dos 

materiais cênicos, numa perspectiva pós-brechtiana [...] cada novo impulso artístico reformula o 

significado de dramaturgia, amplia-o e transforma-o, acrescentando-lhe uma outra ramificação, sem, 

contudo, anular os sentidos anteriores, ou seja, sem cortar as antigas cabeças. Por isso se trata de um 

conceito plural em que o contexto e a especificidade da sua prática determinam o seu significado 

particular (PAIS, 2016, p. 28). 

Apesar de suas diferentes vertentes artísticas, todas essas ramificações descritas por Ana 

Pais possuem um centro em comum, um princípio dramatúrgico que ainda resiste, que seriam as 

relações de sentido da obra, uma composição estrutural do discurso, ainda que instável e porosa às 

modificações do acontecimento teatral. Ainda nessa esteira,  Luciana Romagnolli afirma que: 

o sentido ainda aparece como um aspecto fundamental predominante nas distintas metáforas com as 

quais se tenta definir a dramaturgia, tendo como ponto em comum a noção de interconexão entre 

partes (ROMAGNOLLI, 2013, p. 65). 

Seguindo o entendimento desses dois conceitos expostos, sentido e convívio, o primeiro 

texto da Trilogia do Despejo, Condomínio Nova Era, propõe relações conviviais com o público. 

Faz um convite poético para conhecer a pensão Condomínio Nova Era, a intimidade de seus 

moradores, a relação com as suas moradias e o iminente despejo que pressiona as personagens, 

mas o texto traça um arco de sentido claro e definido, que os atores atualizam independente das 

interferências do público. 

A dramaturgia sugere uma imersão do público na realidade ficcional das personagens, 

assinalando uma proximidade asfixiante que aponta indicações para que os espectadores 

compartilhem o mesmo espaço que os atores. Nesse texto, a intenção é de proporcionar uma 

experiência de despejo também nos corpos dos espectadores e que eles sejam expulsos de seus 

locais junto com as personagens. Nessa experiência textual, o convívio proposto está presente, mas 
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circunscrito na linha sequencial do enredo. Essa organização linear dos sentidos do texto dispara 

convívios, mas não permite que eles escapem dessa coerência consecutiva entre as cenas.  

  O segundo texto da trilogia, Entre Vãos, sugere que três cenas aconteçam simultaneamente 

em três locais diferentes, porém o público só pode acompanhar uma cena por vez. É indicado em 

rubricas que esses locais não podem ser teatros, mas sim casas reais, que serão ressignificadas com 

a presença dos atores. O texto designa que estas casas precisam ser reais, para que as experiências 

com os espaços da cidade se estabeleçam a partir de um jogo entre a materialidade real e a ficção 

proposta pelas cenas.  Essas personagens convidam o público para conhecer suas histórias e 

subjetividades dentro dessas casas e em um determinado momento aparece uma simbólica 

personagem chamada Walkyria Ferraz, uma espécie de empreendedora que entra em cada uma das 

cenas e provoca o despejo de todos, inclusive dos espectadores, que por indicação do texto saem 

juntos e realizam um percurso pelas ruas da cidade.   

 A intenção do texto é que essa caminhada pelas vias públicas esteja impregnada pela reação 

obtida ao ser despejado junto com as personagens e que esse estado seja um convite a uma atitude 

contemplativa e afetiva em relação às ruas por onde caminharão.  

Quando esse texto foi encenado pela A Digna, surgiu um impasse dramatúrgico. O texto 

escrito no papel apresentava as personagens falando em primeira pessoa com hipotéticos 

espectadores, elas falavam de si, recordavam seus passados, apresentavam suas vontades e 

inquietações. Todas as informações eram dadas diretamente aos espectadores, incluindo-os na 

realidade ficcional criada pelos atores. O público era imerso na ficção e a ele era atribuído uma 

personagem (por exemplo, em um dos casos o público chegaria ao endereço para participar de uma 

palestra sobre o livro Os sofrimentos do jovem Werther). Devido a essa interferência direta do 

espectador e a possibilidade de um diálogo imprevisível, as relações de convívio eram 

potencializadas e o texto dramatúrgico, em seu formato sequencial, não conseguia prever todas as 

variáveis. 

Helena Cardoso, uma das atrizes do coletivo A Digna e que fez parte desse processo, 

separou todas as ações e informações do texto em fichas temáticas e ela ia usando essas fichas 

como se fosse a memória da personagem, em processo análogo ao que acontece na vida quando 

somos interpelados por alguém. Temos dinamicamente registrados em nós uma série de imagens, 

vivências, histórias, convicções e tudo aquilo que forma nosso acervo pessoal e quando nos 

colocamos em relação com outras pessoas recorremos a esse acervo para emitir uma opinião, 

sentimento ou tomar determinada atitude ou ação.  

 Assim, o texto não seria um roteiro que determina cada ação que ator irá tomar, mas passa 

a ser uma plataforma de memórias que serão atualizadas de acordo com a convivência com os 

espectadores. Em sua dissertação de mestrado, Helena Cardoso descreve esse processo: 

Considero a primeira etapa da cena como o momento de maior porosidade, em que a plateia se 

aclimata à realidade da personagem e, para tal, estabeleço um diálogo aberto com cada espectador. 

À medida que a conversa se desenrola, eu “planto” alguns assuntos que façam com que os próprios 

espectadores tragam, em suas falas, pretextos para que partes do texto dramatúrgico apareçam. Para 

garantir a impressão de que chegamos àquele assunto acidentalmente, dividi o texto escrito para esse 

momento em dispositivos, que por sua vez foram organizados em três fichas. Separei os trechos de 

texto como peças de um quebra-cabeça que será montado de maneiras diversas, a depender da 

interação com os espectadores de cada apresentação. [...] As reações dos espectadores são o fator 

que determina a ordem real em que cada peça do quebra-cabeça é apresentada (LIXA, 2017a, p. 87). 

Ainda sobre essa possibilidade de abrir a dramaturgia para materialidade da cena, a atriz 

afirma: 
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Deixo de lado a compreensão de um texto dramatúrgico como algo a ser interpretado em uma 

sequência lógica que garanta a compreensão das palavras e das ações nele contidas. A curva 

dramática da cena passa a ser dada pela materialidade do encontro, não mais pela sequência de ideias 

sugeridas pelo autor do texto. (LIXA, 2017a, p. 87). 

Foi essa interferência da atriz sobre a dramaturgia de Entre Vãos que fez com que eu 

compreendesse que, para conseguir ampliar as relações de convívio dentro da cena, o texto teatral 

precisava assumir outros contornos e provavelmente o papel ou tela do computador fossem 

restritos como suporte, pois a experiência da vida é simultânea e não linear e um texto nesses 

formatos é necessariamente sequencial. Assim, fui chegando à criação do termo “ilhas de 

memória”.  

 

2. Ilhas de memória – a abertura da dramaturgia para a materialidade da cena. 

Para ampliar a qualidade de convivência com os espectadores dentro das experiências 

cênicas da referida trilogia, apareceu uma especificidade: não me pareceu possível apresentar uma 

dramaturgia com uma estrutura fixa, um texto sequencial e consecutivo, uma composição 

predefinida que descreva uma trajetória dos signos e que organize as relações de sentido, pois essa 

dramaturgia pode estabelecer um tipo de compartilhamento de experiências dentro do 

acontecimento teatral em um nível de convivência que já tínhamos realizado, mas queríamos 

potencializar  ainda mais as relações dos atores com o público. Para tanto, era preciso propor uma 

dramaturgia que proporcionasse uma relação convivial mais abrangente, uma relação em que o 

sentido final da obra não fosse determinado pelo texto e sim pelo desenvolvimento do encontro 

entre atores e espectadores, uma dramaturgia que se abra para o ato efêmero e territorializado do 

teatro. 

  Um texto em movimento e não linear, que precisa do acontecimento cênico para fechar um 

arco de sentido, um texto teatral que oferece ao ator e espectador a escritura final da obra (e móvel, 

pois a cada apresentação, ou acontecimento, um outro arco final se desenrola) e se configura como 

disparadores de materialidades e não como uma estrutura fixa que aponta para ações sucessivas e 

consecutivas. 

Sendo este o objetivo de minha pesquisa, desenvolvi o termo “ilhas de memória”, que são 

textos, imagens, sons e outros tipos de disparadores dramatúrgicos, estruturas cambiáveis que 

podem ou não entrar em cena. Cada uma dessas ilhas são plataformas de experiências, memórias 

e histórias ficcionais que são acessadas e escolhidas pelo ator no momento em que entra em contato 

com os dispositivos dramatúrgicos. Todas as ilhas estão ancoradas por um fio narrativo tênue que 

organiza esse material, mas que abre caminhos para que o conjunto de cocriadores da obra – 

direção, elenco, cenografia, trilha sonora, etc - navegue livremente por elas e vá montando a 

sequência das cenas de acordo com o acontecimento teatral. 

 Essa ideia pode ser descrita pela metáfora de que o ator e o espectador partem juntos de um 

cais (o instante que começa o acontecimento teatral) e navegam por uma porção de mar que alberga 

um arquipélago de memórias. Da convivência entre eles emerge a vontade de escolherem juntos 

os caminhos que seguirão, uma trajetória compartilhada em que parte do prazer é decidir em que 

ilhas irão ancorar para adentrarem e conhecerem juntos as experiências que os aguardam naquele 

território poético.  

Devido ao enorme material produzido a respeito da memória, é preciso definir alguma 

abordagem para complementar essa metáfora. Alberto Lins Caldas nos fala de memória fazendo 

uma aproximação com a criação de um texto ficcional: 
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O trabalho da memória é praticamente o mesmo levado a cabo na criação de um texto 

ficcional. Ela não é um arquivo: sua forma de existência, a imagem que talvez a exprima, 

não é estrutural, sistêmica ou orgânica, mas poética, virtualidade criativa e metafórica, 

ritmo e movimento, que nunca é aquilo que diz nem o metafísico e inapreensivo aquilo 

que viveu, mas abertura em processo, o sentido da ficcionalidade ontológica do ser social 

em órbita da sua singularidade, puro calidoscópio atravessado pelas múltiplas vivências 

do humano, desdobradora por excelência e vitalizadora criativa do presente, montando e 

desmontando os sentidos e os significados de cada um por meio das conversas, dos 

relatos, das crenças e do mundo como resultado de um viver social que garante identidade 

e limite (CALDAS, 1999, p. 58). 

Cecilia Salles complementa essa questão abordando os aspectos relacional e de continuidade da 

memória:  

Jean-Yves e Marc Tadié (1999), no livro O sentido da memória, nos auxiliam nessas 

reflexões que envolvem interatividade e continuidade: “Não há sensação isolada ou 

separada – é um estado que começa continuando o anterior e termina se perdendo nos 

posteriores. Uma imagem evoca a cada uma das extremidades uma outra imagem [...] 

pois memória é continuidade, que se dá no campo das interações” (SALLES, 2006 P. 67). 

Levando em conta que a memória em movimento faz as pontes entre os tempos e ela está 

sempre em relação com aquilo que a impressiona, o texto dramatúrgico foi se transformando nessa 

plataforma de memórias que o ator vai atualizando no convívio com os espectadores e juntos vão 

tecendo os signos da obra e a curvatura dramática das cenas.  

À medida que o termo “ilhas de memória” foi sendo desenvolvido, a bidimensionalidade 

do papel ou de uma tela de computador passou a mostrar-se como um suporte estreito para essa 

experiência, pois sua sequencialidade intrínseca reduz as possibilidades de provocações que esse 

tipo de dramaturgia pode propor. Essa ideia apontou para uma dramaturgia que não seja lida, mas 

operada pelos criadores. Desta maneira, essa experiência exigia outros suportes para abarcar suas 

proposições. 

 

3. Uma dramaturgia convivial e espacializada: o encontro com outros suportes.  

O processo dramatúrgico descrito a seguir faz parte de práticas textuais que estão sendo 

desenvolvidas para a finalização de Trilogia do Despejo e apresentam de forma concreta como as 

ilhas de memória funcionam e se apresentam dentro do texto.  

A experiência dramatúrgica descrita abaixo buscou provocar, por meio de suas proposições 

de materiais, possibilidades de convívio. É um trabalho concebido e orientado por mim, mas 

desenvolvido coletivamente com mais três dramaturgos: Artur Mattar, Daniela Schitini e Fernanda 

Sales Rocha. 

Começamos pela região central, no Parque D. Pedro e demos o nome do texto de Parque 

Shangai [7]. Após uma pesquisa coordenada pela historiadora Vanessa Costa Ribeiro sobre a 

região do Parque D. Pedro II, no centro de São Paulo – que nos trouxe informações oficiais, relatos 

de moradores e um extenso material iconográfico da região - fomos caminhar pelo bairro e 

arredores. Esses trajetos aleatórios pela região possibilitaram um levantamento de impressões 

pessoais, imagens e conversas com moradores e passantes habituais ou esporádicos. Todo esse 

material disparou criativamente os quatro dramaturgos envolvidos, que escreveram livremente um 

extenso e diversificado material textual (cenas com diálogos, pequenas narrativas, poemas, frases 

esparsas, provocações de ações, etc). Essas ilhas de memória eram independentes e não sugeriam 

nenhuma sequência ordenadora que possibilitasse a criação de um enredo tradicional. 

Na leitura e discussão desses textos traçamos os assuntos que foram mais recorrentes e 

discutimos materiais que pudessem potencializar e criar outras camadas de narração daquelas 
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histórias. Duas imagens nos pareceram relevantes e estiveram presentes em praticamente todos os 

textos produzidos: a primeira foi o rio Tamanduateí e sua imensa retificação no decorrer dos anos 

e a outra foi o parque de diversões Shangai. A partir dessas duas imagens decidimos uma 

materialidade capaz de unificar esse conjunto de textos, mas manter seu caráter independente.  

Procurávamos um suporte material que albergasse todos esses textos e gerasse uma 

coerência que não vinha por meio de uma relação de sentido, mas por meio de uma provocação 

imagética. Esse suporte encontrado foi um ficheiro de papel, que aberto por inteiro parecia uma 

roda gigante em cima de um mapa antigo da região do Parque D. Pedro. O mapa apresentava o rio 

Tamanduateí antes de ser retificado e, sobre ele, uma placa convidando todos a entrarem no Parque 

de Diversões Shangai. Cada vão do ficheiro continha textos, imagens da época, objetos 

encontrados na região, todos dispostos simultaneamente, misturando histórias reais e ficcionais do 

parque como se os tempos e os espaços se confundissem e os textos apresentados fossem os 

“brinquedos” do Parque Shangai, criando atritos entre o Parque D. Pedro atual e o da época. Além 

disso, cada texto estava preso em uma materialidade que provocava nos atores uma memória física, 

como bombons e pirulitos (objetos que remetem ao parque de diversões), um celular quebrado, 

lenços umedecidos e bilhetes escritos à mão (objetos que remetem aos pertences dos passantes do 

Parque D. Pedro atual), entre outros.   

 

 

 

 

 

 

 

 

1 – Foto da dramaturgia antes da leitura.        2 – Foto da dramaturgia após a leitura. Fotos de Fernanda Sales Rocha 

Foi pedido que os atores relatassem como foi a experiência da leitura e que impressões essa 

dramaturgia espacializada despertaram. Helena Cardoso escreveu: 

[...] toda a dramaturgia nos foi apresentada já fragmentada em ilhas de memórias, 

memórias que emergem de um caldeirão de acontecimentos que aquela região do centro 

de São Paulo reúne. As ilhas nos foram entregues em forma de palavras, panfletos 

publicitários antigos, bonecos de plástico, doces, uma mini barricada de guerra feita de 

chumaços de algodão, entre outras materialidades. Algumas palavras formam rimas, 

outros diálogos, ou sugerem divagações pessoais. Uma poesia que chega a mim em 

pedaços, separados dentro de bombons recheados de pedra, lida em ordem aleatória por 

mais de um ator no primeiro momento em que recebemos a dramaturgia, me toca com a 

aspereza de sua matéria. Se suas palavras chegassem até mim sobre um papel em branco, 

ou na tela de um computador, me contariam apenas parte do universo que se abriu para 

mim naquele momento. (LIXA, 2017b, p.1) 

Na leitura da dramaturgia, percebemos que as materialidades atreladas aos textos, além de 

dispararem outras camadas de significado, despertaram respostas físicas nos atores, 
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desencadeando neles uma vontade de jogar com esses materiais e um consequente estado corporal 

de improvisação. Dessa forma, cada uma das ilhas de memória lidas e operadas por eles assumia 

um jeito diferente de ser vivenciada, inclusive no que se refere à sugestão de alteração dos corpos 

dos atores dentro do espaço da leitura, à medida que os atores manejavam os objetos e criavam as 

cenas a partir dessa interação. Continuando o seu relato, Helena Cardoso aponta:   

Para mim, como intérprete, é indiscutível o peso da matéria nesta forma de dramaturgia, 

sobretudo porque sugere relações imediatas que devemos formar para desvendar aquele 

grande quebra-cabeças. A decepção na voz e no rosto do ator que abriu o primeiro 

bombom e encontrou pedras e uma lasca de poesia inundou toda a sua interpretação e 

contaminou a leitura dos demais pedaços. Os diálogos que vinham acompanhados de 

pequenos soldadinhos de plástico ganharam a ludicidade de quem revive uma brincadeira 

infantil e ao mesmo tempo reconstrói a vivência da Revolução Paulista de 1924. 

Percebemos personagens que se repetem nas ilhas, mas que foram “sorteados” por atores 

diferentes na leitura, o que empresta coloridos à formação daquele personagem e de como 

posso interpretá-lo no momento da montagem, se este for o caso no momento da 

montagem (LIXA, 2017b, p.1). 

A apresentação da dramaturgia nesses novos formatos facilitou o aspecto simultâneo e 

fragmentado do texto, permitindo que a leitura aleatória dos atores criasse o desencadeamento da 

história, abrindo inúmeras fissuras e propostas de materialidades para o encenador e provocações 

concretas que precisam do encontro com o espectador, apostando nas relações convivais para a 

efetivação da dramaturgia. Esses novos suportes de apresentação da dramaturgia deslocam a leitura 

para o nível da experimentação e os artistas envolvidos são provocados não apenas pelo sentido, 

mas também pela materialidade das ilhas de memória. 

 O texto foi levado à cena e foi criado um experimento cênico itinerante pelas ruas do Parque 

D. Pedro, em que o público caminhava pelas ruas guiado por uma personagem que estava presente 

na dramaturgia, mas que não havia sido descrita a partir de um texto, mas sugerida em um objeto, 

uma boneca que representava um brinquedo do Parque Shangai. Outras provocações materiais 

dessa dramaturgia foram incorporadas na cena, como descreve Helena Cardoso: 

E para falar da montagem que se seguiu àquela primeira leitura, escolhemos a seguinte 

dinâmica: em visitas àquela região, colecionamos observações, derivas e propostas de 

relação com o espaço, tanto em percursos como em endereços específicos. Com a 

memória das leituras da dramaturgia, deixamos que as ilhas emergissem da nossa relação 

com o espaço. Como o formato da dramaturgia nos sugeria fortemente a presença do 

Parque Shangai naquelas ruas, foi inevitável olharmos para aquelas ruas, comércio e 

prédios como potenciais brinquedos de uma nova versão do parque. Assim, encontramos 

um reflexo dos bonequinhos de guerra da dramaturgia nos atiradores rastejantes vendidos 

pelos camelôs da 25 de março, vimos o casal que devaneia com a Marquesa de Santos 

namorando numa sacada, encontramos muitos moradores de rua que poderiam 

perfeitamente estar à procura do rio Tamanduateí para um banho. E as ilhas foram 

tomando forma de personagens, algumas em registro mais onírico, outras mais próximas 

à realidade e mescladas nos passantes e algumas das ilhas de memória da dramaturgia se 

transformaram em nosso experimento “Convescote Parque Shangai”. O antigo realejo 

que aparecia em algumas foi materializado em um carrinho de madeira sonorizado. A 

boneca de que trazia seu texto gravado e interrompia a leitura de algumas histórias virou 

personagem-guia no experimento cênico. O mapa do trajeto original do rio Tamanduateí 

formou-se na imaginação dos espectadores à medida que passavam por terras que um dia 

foram várzea. (LIXA, 2017b, p.1) 

O mesmo tipo de provocação dramatúrgica ainda está sendo desenvolvida para que sejam 

feitas propostas artísticas para os seguintes endereços em São Paulo: Largo XIII, Largo da Batata, 

Largo da Matriz na Freguesia do Ó e Penha. Em todos esses bairros serão aplicados procedimentos 

próximos aos utilizados no Parque D. Pedro; para cada dramaturgia, será encontrado um suporte 
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material que dialogue com as idiossincrasias de cada espaço e dos textos escritos para eles, 

atrelando palavra e materialidade.  

Ainda estamos em movimento e em busca de novos corpos dramatúrgicos que possam 

provocar poeticamente novas formas de conviver na cidade de São Paulo.  

 

 

Notas 

1. A Digna é um coletivo teatral paulistano que iniciou em 2010 e é formado pelos artistas Ana Vitória Bella, Helena 

Cardoso e Victor Nóvoa. 

2. A expressão deriva do substantivo inglês gentry, que designa indivíduos ou grupos "bem-nascidos", de "origem 

nobre” e foi usado pela primeira vez pela britânica Ruth Glass (1964), para caracterizar transformação da área central 

de Londres, tradicionalmente habitado por classes trabalhadoras, por novos moradores de classe média e alta. 
3. Espetáculo produzido pela A Digna que teve a direção de Rogério Tarifa. 

4.  Entre Vãos foi produzido pela A Digna em 2016 e teve a direção de Luís Fernandes Marques. 

5. Simbólico edifício paulistano construído em 1959 como uma alternativa de moradia popular no centro, que aos 

poucos foi se deteriorando e foi demolido andar por andar, sendo concluída a sua demolição em 2011. 

6. Em realidade o texto referente ao Parque D. Pedro já foi criado e encenado pela A Digna e será discutido no decorrer 

desse artigo. 

7. Termo que se refere a uma sociedade que trabalha ininterruptamente, sendo 24 horas por dia e sete dias por semana. 

O livro 24/7 – Capitalismo tardio e os fins do sono de Jonathan Crary aprofunda sobre esse termo e as suas 

implicações.  

8. O Parque Shangai foi um dos maiores parques de diversões do Brasil e ficava nas imediações do Parque D. Pedro. 

Funcionou aproximadamente entre 1940 e 1968.  
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“O novo mundo não precisará de imagens pequenas”:  

relações de imbricamento entre livros e exposições de fotografia projetados por El Lissitzky 

Vitor Marcelino da Silva 

 

El Lissitzky, artista essencial da recém-centenária Revolução Russa, ficou conhecido como 

um construtivista que defendia o uso da arte como ferramenta para a transformação social. 

Influenciado, à princípio, tanto pelo comunismo como pelo suprematismo, produziu uma extensa 

obra artística marcada pela utopia de uma sociedade melhor. Esse texto propõe-se a analisar, a 

partir de uma retomada bibliográfica, as contribuições do artista tanto para a história das exposições 

como para uma específica história dos livros de fotografia. 

Duas questões unem esse dois meios essenciais, exposição e livro, na obra do artista: o 

pensamento de ordem coletiva e transformadora de suas primeiras propostas construtivistas e o uso 

da fotomontagens como meio de informação. Desde as primeiras experimentações até as últimas 

contribuições para a revista de propaganda soviética USSR in Construction nos meses finais da 

vida do artista, existiu determinada preocupação com uma estrutura narrativa de seus trabalhos que 

foi se apresentando como meio essencial para que o objetivo, talvez o principal de toda a carreira 

do artista, solidificasse: o desejo de retirar o espectador de um suposto estado de contemplação 

passiva em relação à obra de arte exposta e colocá-lo em uma situação mais crítica e ativa. 

Assim, antes de tudo, para que possamos entender melhor tais relações é necessário definir 

o que é narrativa. À princípio, deteremos-nos às análises filosóficas de Walter Benjamin e Paul 

Ricouer sobre narrativa. 

Em 1936, o filósofo alemão publica o texto "O narrador" com análises da obra do escritor 

russo Nikolai Leskov. Para Benjamin, o narrador de modo geral é uma figura já distante de seu 

tempo e que a arte de narrar, essencialmente oral, estava sendo extinta. Segundo o filósofo, a 

narrativa surge da faculdade, cada vez menor, que o ser humano tem de intercambiar experiências. 

(BENJAMIN, 1985, p. 198). 

Experiências essas que estavam em queda como indicava o nível do jornal cada vez mais 

baixo e as transformações éticas que o mundo exterior vinha sofrendo, sendo a guerra decisiva para 

que isso ocorresse. Esse definhamento empírico enfraquece a narrativa, pois a 

[...] experiência que passa de pessoa a pessoa é a fonte a que recorrem todos os narradores. E, entre 

as narrativas escritas, as melhores são as que menos se distinguem das histórias orais contadas pelos 

inúmeros narradores anônimos. (BENJAMIN, 1985, p. 198). 

Para Benjamin, os narradores se configuram em dois grupos. O primeiro é exemplificado 

pelo camponês sedentário que conta a história de como ganhou a vida no mesmo lugar e o segundo 

grupo, pelo marinheiro comerciante que viajou o mundo e testemunhou inúmeras histórias. É a 

partir desses dois modos de vida que surgem as duas principais famílias de narradores. 

Essa troca de experiências, através da fala, configura a narrativa em si, de forma latente, a 

partir de uma dimensão utilitária, pois 

[...] o narrador é o homem que sabe dar conselhos. Mas, se dar conselhos parece hoje algo de 

antiquado é por que as experiências estão deixando de ser comunicáveis. Em consequência, não 

podemos dar conselhos nem a nós mesmos nem aos outros. [...] A arte de narrar está definhando 

porque a sabedoria - o lado épico da verdade - está em extinção. (BENJAMIN, 1985, p. 200-201) 
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É com a consolidação do romance no século XVIII que a narrativa começa a atrofiar-se. O 

romance, segundo Benjamin, nem precede, nem alimenta a tradição oral. O narrador retira da 

experiência o que ele conta, já o romancista segrega-se. 

A origem do romance é o indivíduo isolado, que não pode mais falar exemplarmente sobre suas 

preocupações mais importantes e que não recebe conselhos nem sabe dá-los. Escrever um romance 

significa, na descrição de uma vida humana, levar o incomensurável a seus últimos limites. Na 

riqueza dessa vida e na descrição dessa riqueza, o romance anuncia a profunda perplexidade de quem 

a vive. (BENJAMIN, 1985, p. 201) 

A informação, que segundo o filósofo, surge com a burguesia é tão estranha à narrativa 

quanto o próprio romance, ameaçando ambos. Por ser plausível e verificada, a informação é 

incompatível com o espírito narrativo fazendo com que sua crescente difusão coloque a narrativa 

em declínio. A informação só tem valor enquanto é novidade, é instantânea. Já a narrativa não se 

entrega diretamente: 

Ela conserva suas forças e depois de muito tempo ainda é capaz de se desenvolver. [...] Esse processo 

de assimilação se dá em camadas muito profundas e exige um estado de distensão que se torna cada 

vez mais raro. [...] Quanto mais o ouvinte se esquece de si mesmo, mais profundamente se grava 

nele o que é ouvido. (BENJAMIN, 1985, p. 204-5). 

Walter Benjamin entende que a narrativa é uma forma artesanal de comunicação que tem 

gravada em si a marca do narrador quando o mesmo reconta a história. Desse modo, a construção  

da narrativa se dá em um processo lento, de deposição de finas camadas e como o ser humano não 

cultiva, atualmente, nada que não possa ser abreviado, isso refletiu-se na narrativa que vem 

simplificando-se cada vez mais. 

Sendo a narrativa esse lento processo de decantação, a memória torna-se peça fundamental. 

O romance também tem uma ligação com a memória, pois o mesmo veio da epopeia que tem forte 

ligação com a reminiscência. O que difere é que a memória no romance tem um intuito perpetuador 

e na narrativa, ela é breve. 

Para prosseguir, Walter Benjamin cita "A teoria do romance" de Georg Lukács: 

Somente o romance... separa o sentido e a vida, e, portanto, o essencial e o temporal; podemos quase 

dizer que toda a ação interna do romance não é senão a luta contra o poder do tempo... Desse 

combate,... emergem as experiências temporais autenticamente épicas: a esperança e a 

reminiscência... Somente no romance... ocorre uma reminiscência criadora, que atinge seu objeto e 

o transforma... O sujeito só pode ultrapassar o dualismo da interioridade e da exterioridade quando 

percebe a unidade de toda a sua vida... na corrente vital do seu passado, resumida na reminiscência... 

A visão capaz de perceber essa unidade é a apreensão divinatória e intuitiva do sentido da vida, 

inatingido e, portanto, inexprimível". (LUKÁCS apud, BENJAMIN, 1985, p. 212) 

Assim, para Benjamin, a ideia de "sentido da vida" é central do romance, enquanto que na 

narrativa o ponto central é a "moral da história". 

É a partir da percepção das características da narrativa, em relação à oralidade e à 

ancestralidade do povo russo, que Walter Benjamin vai colocar a obra de Nikolai Leskov como um 

grande exemplo de escritor. Assim, o autor passa a perceber que é na referência aos processos 

tradicionais de narrativa presentes em Leskov que fazem com que a obra do escritor seja dotada de 

um poder que não é comum em todos as obras de prosa de modo geral. Um dos elementos que 

parece ser essencial para o entendimento de narrativa e como ela reaparece nos romances, é um 

uso do tempo de modo diverso do tempo real. O tempo na narrativa, para Benjamin, é distendido, 

como a memória, e é justamente essa distensão que desloca o leitor de si mesmo, deslocamento 

esse que é um dos cernes da narrativa. 

Quase cinco décadas após a publicação de "O narrador", o filósofo francês Paul Ricouer 
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lançará "Tempo e narrativa". A obra foi publicada originalmente entre os anos de 1981 e 1983, 

abarcando quatro partes distribuídas em três volumes. Focaremos, por ora, na primeira parte da 

obra para perceber como o autor avança na relação entre tempo e narrativa. 

Ricouer entende que 

[...] a especulação sobre o tempo é uma ruminação inconclusiva cuja única réplica é a atividade 

narrativa. Não que esta resolva por suplência as aporias [do tempo]. Se as resolve, é num sentido 

poético e não teórico do termo. (RICOEUR, 2010, p. 16) 

As análises de Ricoeur iniciam-se com Santo Agostinho que defendia a existência de três 

presentes: o presente do passado (memória), o presente em si (presente do presente ou atenção) e 

o presente do futuro (expectativa). Nesse sentido, o presente não tem extensão e o passado e o 

futuro se distendem ao presente, de modo ampliado e dialetizado. Esse triplo presente é a distensão, 

pois é no presente que se lembra e se espera, ou seja, passado e futuro não existem. Segundo o 

autor, todo império do narrativo se dá nesse modelo agostiniano. 

Posteriormente, Ricoeur vai analisar o conceito aristotélico de intriga (ou mythos). A intriga 

é o agenciamento circular (pois um evento se desencadeia no outro), baseado na tragédia grega, 

dos fatos de um sistema narrativo que, por sua vez, se estrutura através da mímesis, sendo mímesis 

uma imitação criativa e não uma imitação direta, é um corte que abre o espaço da ficção levantando 

metáforas (RICOEUR, 2010, p. 82). 

É na junção dos pensamentos agostiniano e aristotélico que Paul Ricoeur vai buscar provar 

sua tese de que "[...] o tempo torna-se humano na medida em que está articulado de modo narrativo, 

e a narrativa alcança sua significação plenária quando se torna uma condição da existência 

temporal." (RICOEUR, 2010, p. 93). O filósofo francês acredita que é na "[...] operação de 

composição da intriga que ela reflete o paradoxo agostiniano do tempo e que, ao mesmo tempo, o 

resolve, não de modo especulativo, mas de modo poético." (RICOUER, 2010, p. 98) Para Ricouer, 

a composição narrativa à partir da noção fundante da intriga aristotélica se fecha na noção geral de 

tema que envolve toda narrativa. 

Outra questão importante na composição da intriga é o senso de ponto final. E é esse 

ponto final que faz com que a história seja vista como uma totalidade. Assim sendo, é no recontar 

da história que essa função estrutural do fechamento é vista com maior clareza. Essa recontação 

da história traz uma questão mais complexa ainda à temporalidade uma vez que reconhecendo 

uma história o expectador/leitor/vedor percebe o fim da história em seu começo e o começo no 

fim, ou seja, o tempo é refigurado de maneira não-cronológica. 

Levando em consideração essas questões, especialmente o entendimento do tempo 

distendido como crucial para narrativa, passemos efetivamente para a análise de estudos sobre El 

Lissitzky para perceber como a narrativa se comportou na estruturação do pensamento do artista 

em três ambitos centrais que se relacionam constantemente: o design de livros e suas propostas 

expositivas. 

El Lissitzky nasceu no ano de 1890 e viveu basicamente em constante trânsito entre 

Alemanha e Rússia, país esse que estabeleceu-se na década final de sua vida, morrendo em 1941. 

A produção do artista é extensa tanto em números de obras como em meios de produção. Produziu 

desenhos, pinturas, projetos de arquitetura, peças gráficas para cartazes, livros, revistas e projetou 

exposições. Para esse texto, elegeremos o projeto expográfico para o Pavilhão Soviético na 

International Press Exhibition (PRESSA) ocorrida em Colônia na Alemanha entre maio e outubro 

de 1928 como núcleo central para nossa discussão. 
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Figura 01: El Lissitzky. "The Transmissions," 1928. Soviet Pavilion, International Press Exhibition, Cologne, Photograph. 

Fonte: https://www.getty.edu/research/tools/guides_bibliographies/lissitzky/ 

 
Figura 02: Gustav Klutsis, "The Situation of the Proletariat in the USSR Gets Better and Better," 1928, Soviet Pavilion, 

International Press Exhibition, Cologne, Photograph. Fonte: https:// 

www.getty.edu/research/tools/guides_bibliographies/lissitzky/ 
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Entendendo as exposições do período de vanguarda como um embrião para a prática 

contemporânea da instalação, Mary Anne Staniszewski (1998) no livro "The power of display” 

mostra como esses projetos de exposição dos anos 1920 e 1930 têm como pano de fundo o 

exponencial crescimento da cultura de massa. Os artistas ficaram fascinados ao compreender o 

espaço da exposição como uma arena para a comunicação de massa que vinha transformando a 

vida moderna. As exposições se vêm assim na fronteira entre arte e comunicação de massas e 

Lissitzky propõe essa relação através da fotografia. 

Segundo Jorge Ribalta (2009) em "Public Photographic Spaces", no fim da década de 

1920, um novo paradigma de exposição fotográfica introduzido por El Lissitzky transformou-se 

em um meio para essa esfera pública a partir de preocupações ideológicas da União Soviética. 

Ribalta entende a fotomontagem dos anos 1920 como ponto de partida para a montagem de 

exposições fotográficas de El Lissitzky, uma vez que tal técnica é uma justaposição desconexa 

de elementos cujo significado é produzido no ato do espectador de recompor e ressignificar todas 

essas partes e reconstruir a obra. As exposições de El Lissitzky levam esse procedimento a uma 

dimensão arquitetônica e espacial que ao usar de ampliações e múltiplos pontos de vista criam 

um processo de percepção física no espectador mudando sua condição de "viewer" para 

"operator". A exposição que irá definir esses parâmetros será o Pavilhão Soviético de PRESSA. 

Tal exposição foi a primeira do Plano Quinqunal soviético [1] e a primeira com material 

de propaganda marcada pelo uso inédito em grande escala das fotomontagens. Lissitzky 

coordenou uma equipe de 38 integrantes para a execução do projeto e produziu parte das 

fotomontagens expostas. 

Para Ribalta, as fotomontagens presentes nas exposições de El Lissitzky vêm de uma 

influência direta das práticas experimentais do cinema soviético (especialmente à partir do 

cineasta Dziga Vertov, amigo próximo de El Lissitzky) no que se refere à justaposições e 

simultaneidade de tempos distintos nos photofrescos e fotomontagens que ocupavam grande área 

das paredes. 

Ribalta, nem a bibliografia consultada como um todo, faz qualquer tipo de análise direta 

da narrativa das exposições. Entretanto, as referências citadas fazem com que a questão seja 

fundamental para que o principal objetivo, a educação das massas, seja alcançado. Uma primeira 

referência a ser percebida nesse sentido é essa questão temporal que Ribalta cita, levando em 

consideração a íntima relação entre narrativa e tempo como já vimos. 

As exposições projetadas por El Lissitzky no fim dos anos 1920 e início dos anos 1930 

proporcionaram novos paradigmas baseados em uma imersiva e dinâmica concepção de visão 

que tem como grande objetivo a educação das massas para o comunismo a partir de um processo 

de ativação do espectador, liberando-o de seu caráter passivo. Esse padrão soviético, usado 

exaustivamente em exposições em outros regimes totalitários, influenciará diretamente Herbert 

Bayer, ex-aluno e professor da Bauhaus. Bayer, propõe uma teoria de dinâmica visual não-linear 

para práticas expositivas que estabelecia uma relação entre o campo de visão humano e o espaço 

fotográfico através de painéis dispostos em várias alturas e ângulos. 

Para Staniszewski, as proposições de Bayer não lidavam com a ideia de atemporalidade 

nem de espaço idealizado (em contraposição à ideia de "neutralidade" que se consolidará nas 

exposições do MoMA de Nova York). As exposições do designer alemão eram representações 

experenciadas por um observador que se move através de um espaço e tempo específicos e é, 

justamente, dessa relação dinâmica que o significado da exposição se consolida. Para a autora, as 

propostas expositivas desse período rejeitam o ideal de autonomia estética modernista e entendem 



 

 

 

 III SEMINÁRIO DE ESTÉTICA E CRÍTICA DE ARTE DO DEPARTAMENTO DE FILOSOFIA DA UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO 4 a 6 de setembro de 2017     623 
 
 

a exposição como uma experiência historicamente sensível cujo significado se forma pela 

recepção do espectador. Assim, as inovações de El Lissitzky se viram sistematizas, teorizadas e 

promovidas por Hebert Bayer tanto na Europa como nos EUA, uma vez que Bayer foi responsável 

pelas montagens de exposição de fotografias no MoMA entre os anos de 1938 e 1942. Nas 

exposições do MoMA, duas se destacam pelo caráter narrativo: Road to Victory com design de 

Bayer e The Family of Man com design de Paul Rudolph, ambas com curadoria de Edward 

Steichen - diretor de fotografia do museu - e forte caráter propagandista de guerra e recordistas 

de público (STANISZEWSKI, 1998, p. 209-230). 

Uma das características fundamentais que Bayer irá, portanto, teorizar e usar ativamente, 

vindo do pensamento de El Lissitzky, é a noção de caminhar requerida ao espectador que será 

fundamental para que o público perceba o tema geral proposto em suas mostras. Impedido de 

perceber a mostra como um todo apenas com o olhar, o espectador se vê obrigado a se descolar 

pelo espaço para que a narrativa seja construída e apreendida. O caminho orientado proposto por 

esse paradigma expositivo apresenta-se como um exercício perceptivo inovador tanto no que se 

refere ao aspecto de ativação do espectador como de estabelecimento de narrativas solidamente 

definidas. O caminhar, o deslocar no espaço, cria um deslocamento também no tempo do 

espectador que se distende. El Lissitzky e Bayer percebem nesse deslocamento a base fundante 

de suas narrativas. 

Um olhar retrospectivo para a obra e os escritos do artista nos fazem perceber que a 

questão narrativa é de suma importância para a obra de El Lissitzky. O historiador alemão 

Benjamin Buchloh percebeu essa questão no texto From Faktura to Factography de 1984. 

O autor percebe nas propostas dos construtivistas russos, especialmente El Lissitzky e 

Alexander Rodchneko, uma mudança paradigmática de uma produção vanguardista pautada 

ainda na materialidade da obra de arte (faktura), ou seja seu caráter artesanal, até a apresentação 

de imagens imaterializadas na fotografia com viés ideológico (factography). Essa transição terá 

como ponto médio a fotomontagem. 

A noção de “faktura” de Buchloh mantém a autorreferencialidade modernista, do mesmo 

modo que remete ao fazer artesanal tradicional russo e já apresenta, por sua vez, apontamentos 

voltados para os campos da tecnologia e da indústria. 

Já a fotomontagem é vista como a transição entre o modernismo como crítica das 

convenções de representação (especialmente no construtivismo) e a necessidade de construir 

representações icônicas para uma nova audiência das massas, uma vez que não abandonam 

completamente a autorreferencialidade material modernista e se voltam para a imagem produzida 

em massa. Para defender essa hipótese, Buchloh cita um escrito da época que acredita ser de 

Rodchenko: 

By photomontage we understand the usage of the photographic prints as tools of representation. 

The combination of photographs replaces the composition of graphic representations. The reason 

for this substitution resides in the fact that the photographic print is not the sketch of a visual fact, 

but its precise fixation. The precision and the documentary character give photography an impact 

on the spectator that the graphic representation can never claim to achieve .... An advertisement 

with a photograph of the object that is being advertised is more efficient than a drawing of the 

same subject" (Autoria desconhecida apud, BUCHLOH, 1984, p. 98) 

El Lissitzky e Rodchenko passam a perceber que uma nova sociedade só será fundada a 

partir do uso de novos meios. A fotografia e a imprensa, assim como a tipografia e a publicidade, 

são vistas, nesse sentido, como os sistemas representacionais da nova sociedade. A arte tradicional, 

simbolizada pela pintura de cavalete, vai ser abandonada por ser incapaz de se comunicar com as 
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massas. Lissitzky estabelece uma estrutura operativa que procura dar atenção simultaneamente às 

necessidades existentes da massa e às técnicas e padrões disponíveis nos meios de produção 

artística. Esse híbrido seria o caminho para a educação do povo. El Lissitzky está muito 

preocupado, segundo Buchloh, nesse momento em criar condições para a "recepção coletiva 

simultânea" e o livro e a exposição serão peças fundamentais para esse pensamento. As inovações 

de El Lissitzky no campo do design do livro se relacionam à montagens tanto tipográficas como 

imagéticas, com isso o artista pretendia que o desenrolar da ação no livro acontecesse de modo 

similar ao do cinema gerando uma tatilidade da experiência do leitor ao movê-lo no espaço e tempo. 

Essa nova experiência perceptiva dada ao espectador só vai ser plenamente alcançada, segundo 

Buchloh, no Pavilhão Soviético projetado por El Lissitzky na exposição PRESSA em 1928. 

Essa observações de Buchloh foram produzidas a partir da análise do texto Our book, 

escrito por Lissitzky em 1926. O texto deixa claro como El Lissitzky estava atento às mudanças 

midiáticas de seu período e faz pontuais análises do papel da comunicação de massa para seu 

projeto de educação. Façamos uma análise mais detida do escrito do artista. 

Em "Our book", El Lissitzky propõe um recuo histórico para justificar seu entendimento 

do livro como a grande arte do futuro. Para o artista, cada invenção na arte é um momento único, 

sem evolução. Os acontecimentos referentes a esse evento vão se variando ao longo do tempo até 

chegarem em um ponto tão automático e mecânico que se torna necessário o advento de outra 

invenção. Assim, os aspectos artísticos são indissociáveis dos aspectos técnicos. Para ele, nos 

últimos séculos, duas invenções são significativas nesse processo: os tipos móveis de Guttemberg 

e a fotografia. Segundo o artista, os tipos móveis foram desencadeando uma série de outros eventos 

que ao se tornarem plenamente automáticos, aportaram na fotografia. Lissitzky deixa claro que o 

motor dessas mudanças é o consumidor e não as máquinas. O artista percebe nesse processo de 

mudança, um caminho pelo qual arte e comunicação entram em processo de desmaterialização. 

Dentro dessa linha de pensamento, El Lissitzky passa a defender a ideia de que o livro tradicional 

será suplantado, no futuro, por dispositivos sonoros e imagens falantes. Mas antes, a fotografia 

ocupará um espaço essencial nas publicações. (LISSITZKY, 2009, p. 26) 

Lissitzky acreditava que novas invenções surgiriam do colótipo, que tem um processo de 

impressão baseado em filmes, sem a utilização de tinta. Desse modo, o peso enorme da tinta 

desaparece e a imagem se desmaterializa. Essa nova possibilidade técnica tornaria possível que os 

dois principais processos inventivos dos últimos séculos - os tipos móveis e a fotografia - se 

unissem. E com o passar do tempo, uma linguagem universal, baseada na fotografia, se imporia. O 

artista afirma: 

Up to the present there has been no kind of representation as completely comprehensible to all people 

as photography. So we are faced with a book form in which representation is primary and the 

alphabet secondary. (LISSITZKY, 2009, p. 26) 

Começamos a compreender a afirmação do artista de que a fotografia surgiu do 

esgotamento dos tipos móveis de Guttemberg. Lissitzky defende a existência de dois tipos de 

escrita: uma que contém um símbolo para cada ideia, o hieróglifo, e outra com um símbolo para 

som, as letras. Se a estrutura simbólica do hieróglifo é entendida, seja por um chinês, alemão ou 

americano, ele é capaz de compreender visualmente, sem a pronúncia, qualquer tipo de idioma 

hieróglifo. O hieróglifo é portanto internacional em sua potência, diferente das limitações 

geográficas da escrita em letras. Dentro desse projeto utópico de estabelecimento de uma 

linguagem universal, as letras se tornariam obsoletas e os livros se tornariam exclusivamente 

plástico-representacionais. Assim, o livro do futuro será um híbrido: 
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Today we have two dimensions for the word. As a sound it is a function of time, and as a 

representation it is a function of space. The coming book must be both. In this way the automatism 

of the present-day book will be overcome; for a view of life that has come about automatically is no 

longer conceivable to our minds, and we are left suffocating in a vacuum. The energetic task that art 

must accomplish is to transmute the emptiness into space, that is, into something that our minds can 

grasp as an organized unity. (LISSITZKY, 2009, p. 27) 

Para o artista, a Rússia era o ambiente mais propício para o estabelecimento do novo livro, 

pois, desde aproximadamente o ano de 1908 praticamente todos os livros de poesia editados no 

país continham colaborações feitas por pintores. Os poemas e as ilustrações eram gravadas 

artesanalmente na mesma placa litográfica e eram voltados para o grande público, não para a elite. 

Com a Revolução Russa em 1917, as gerações formadas por esse tipo de livro se viram 

aptas a utilizar essa energia latente para a produção de livros revolucionários. Os ideais de 

estabelecimento de uma nova sociedade mais justa e igualitária trouxeram consigo uma enorme 

tarefa educacional e propagandística. Assim, 

The traditional book was torn into separate pages, enlarged a hundredfold, colored for greater 

intensity, and brought into the street as a poster. By contrast with the American poster, created for 

people who will catch a momentary glimpse whilst speeding past in their automobiles, ours was 

meant for people who would stand quite close and read it over and make sense out of it. (LISSITZKY, 

2009, p. 28) 

Mesmo o pavilhão soviético de PRESSA sendo apresentado dois anos após a publicação 

desse texto, não é difícil compreender que Lissitzky já estava organizando sua concepção de 

exposição a partir do livro. 

Esses são os preceitos que vão guiar praticamente todos os projetos gráficos das 

publicações e exposições de El Lissitzky. No texto, o artista afirma que seu livro Of two squares é 

exemplar nesse sentido e entende que os artistas Alexander Rodchenko, Lyubov Popova, Gustav 

Klutsis, Syenkin, Varvara Stepanova e Alexsei Gan também produzem livros à partir dessa 

orientação. Essa universalização da arte através de um livro plástico-representational mostra o quão 

revolucionária a linguagem abstrata construtivista pretendia ser, à guisa dos ideais revolucionários. 

El Lissitzky acredita, portanto que com todo o desenvolvimento técnico da época (que 

possibilitou a produção de livros além do processo artesanal), o livro desenvolverá uma nova 

efetividade enquanto obra de arte diferente da forma tradicional percebida pelo artista em 1926. O 

artista compara o livro ao teatro e percebe que o teatro também estava passando por uma mudança 

estrutural que fugia do estilo “picture-frame” ao explodir sua estrutura tradicional, em uma 

provável referência à ativação do público com o rompimento da chamada quarta parede do teatro 

teorizada por Bertolt Brecht. Lissitzky acreditava que talvez o livro não necessitava ser explodido, 

mas era inevitável, que o mesmo passasse por profundas transformações para que assim fosse 

possível que um maior número de pessoas tivessem contato com esse novo livro, chegando assim 

a afirmação- chave utilizada por Bucholoh em sua texto: 

With our work the Revolution has achieved a colossal labor of propaganda and enlightenment. We 

ripped up the traditional book into single pages, magnified these a hundred times, ... and stuck them 

up as posters in the streets... The innovation of easel painting made great works of art possible, but 

it has now lost its power. The cinema and the illustrated weekly have succeeded it. ... The book is 

the most monumental art form today; no longer is it fondled by the delicate hands of a bibliophile, 

but seized by a hundred thousand hands. . . . We shall be satisfied if we can conceptualize the epic 

and the lyric developments of our times in our form of the book. (LISSITZKY, 2009, p. 30) 

Para o artista, o sucesso das revistas ilustradas se deve a isso. 

É, portanto, à partir dessa linha de pensamento que Buchloh defende sua tese de que o livro 
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para El Lissitzky é base para um pensamento que se expande em direção às exposições voltadas 

para o grande público. Mas, esse pensamento não é linear, como se as reflexões sobre a criação do 

novo livro gerasse às exposições. Vimos, no texto como Lissitzky não acredita na evolução na arte, 

mas sim em um esgotamento de possibilidades técnicas e artísticas marcadas pelo seus usos 

expressivos na sociedade. O artista, nunca acreditou ter esgotado a linguagem do livro, muito  

menos a da exposição. As inovações que Lissitzky propostas no campo do livro, foram 

concomitantes às do design de exposições. Essas duas áreas de atuação se retroalimentarão e se 

desenvolverão conjuntamente. Assim, o design de livros e o de exposição caminharão juntos até 

quando as exposições não forem mais possíveis de serem realizadas, devido ao agravamento do 

estado de saúde de El Lissitzky e pelas intenções do governo soviético que passa a entender as 

publicações em forma de revista como mais eficientes para seu objetivo de divulgar as conquistas 

para um grande público estrangeiro. À partir do início dos anos 1930, Lissitzky já não mais 

produzirá exposições, mas seu pensamento expositivo vai ser transferido para a revista soviética 

USSR in Construction. Se é do livro que surge as concepções paradigmáticas dos projetos 

expositivos de El Lissitzky, é da exposição que, por sua vez, vêm as construções narrativas da 

revista. 

Essa função social e política da arte vem de um pensamento anterior ao texto de Lissitzky. 

No ano de 1919, o artista passa a conceber toda sua produção a partir da concepção do termo 

PROUN (Proeza Utvershdenia Novogo (Project of the affirmation of the new)). 

Proun, na definição de El Lissitzky é " [...] an interchange station between painting and 

architecture." (LISSITZKY apud, LODDER, 2003, p. 38) e exigia um papel ativo do espectador, 

pois ao lhe negar uma perspectiva fixa, convidava-o a uma ordenação mental dos elementos. El 

Lissitzky passou assim a criticar a pintura suprematista por perceber nela um único eixo perspético 

horizontal. (MARGOLIN, 1997, p. 33). 

Com os Proun's, El Lissitzky acredita que o processo criativo na arte também é 

revolucionário, entendendo que seu projeto é capaz de formar valores artísticos e sociais para a 

construção não só de ambientes e prédios, mas também de cidades inteiras: 

because we are capable of grasping the idea of a whole town at any moment with any plan the task 

of architecture - the rhythmic arrangement of space and time - is perfectly and simply fulfilled for 

the new town will not be as chaotically laid out as the modern towns of north and south America but 

clearly and logically like a beehive. The new element of treatment which we have brought to the 

fore in our painting will be applied to the whole of this still-to-be-built world and will transform the 

roughness of concrete the smoothness of metal and the reflection of glass into the outer membrane 

of the new life. (LISSITZKY apud MARGOLIN, 1997, p. 34-35) 

Segundo o historiador estadunidense de design, Victor Margolin, os Proun's não são, 

portanto, modelos de estruturas específicas que deveriam ser construídas muito menos pinturas ou 

fotomontagens construtivas, mas metáforas para a organização e ordenação do novo mundo que se 

expandiriam para a arquitetura e o urbanismo. Proun's não são projetos, são conceitos. 

É nesse contexto que El Lissitzky, no ano de 1922, publica o livro Of two squares ou "um 

conto suprematista" como o artista preferia chamar. Of two squares desenvolve uma visualidade 

narrativa a partir de um texto conciso presente nas páginas e de diversas figuras geométricas que 

propõem, de maneira aberta e inconclusiva, a instauração de uma nova ordem. Margolin entende 

o livro como um convite à ação para a construção de um novo mundo. Para o historiador, o 

principal aspecto do livro é a sua capacidade interpretativa que El Lissitzky estabelece com o leitor. 

Of two squares apresenta-se como um convite, destinado provavelmente a uma criança, a construir 

algo no mundo. (MARGOLIN, 1997, p. 42) 



 

 

 

 III SEMINÁRIO DE ESTÉTICA E CRÍTICA DE ARTE DO DEPARTAMENTO DE FILOSOFIA DA UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO 4 a 6 de setembro de 2017     627 
 
 

Ao observar Of two squares já podemos perceber a construção do livro do futuro no sentido 

que El Lissitzky irá defender apenas 4 anos depois, especialmente no que diz respeito à uma 

estrutura narrativa que concilia letras com símbolos, no qual ambos contribuem para a história 

contada. 

Em Of two squares não existe a ideia de ilustração. No livro também fica claro que o 

objetivo de El Lissitzky com os Proun's não é servir de modelo para a construção de algo, mas sim 

ser um convite à reflexão e à ação para que o leitor efetivamente aja na sociedade. A própria 

estrutura do livro, de certo modo, contribui para todas as questões, pois o objeto livro necessita ser 

ativado pelo leitor, ou seja, é preciso que ele seja aberto e folheado para que a obra seja percebida. 

O folhear produz uma sequencialidade que gera a narrativa. Folhear um livro é o paralelo de 

caminhar na exposição. 

Essas são portanto, as bases fundantes do pensamento para a construção de livros e 

exposições de El Lissitzky. Esse pensamento estrutural será constante em diversas outras produções 

do artista, no qual podemos destacar ainda o livro For the Voice (1923) de Vladimir Mayakovsky 

com projeto gráfico de Lissitzky e as exposições Proun Room (1923) apresentada em Berlin e o 

Gabinete Abstrato apresentado entre nos anos de 1927 e 1937 no Provenzialmuseum na cidade de 

Hanover. Especialmente nas exposições citadas, é nítido a ideia de caminho estabelecido para o 

espectador com o intuito de convidá-lo a uma maior participação. Ideia essa que será essencial no 

Pavilhão Sovietico de PRESSA e que será configurante para o design das edições da revista USSR 

na Stroike (USSR in Construction). O caminhar agora será substituído pelo folhear e as 

fotomontagens conciliadas a textos passam a criar potentes discursos ideológicos persuasivos 

através de um viés narrativo. O já citado historiador do design Victor Margolin (1997) fará 

consideráveis análises do papel de El Lissitzky na revista. 

Margolin parte das observações de Buchloh de que El Lissitzky (assim como Rodchenko 

que também foi designer da revista) produziu experimentações significativas no período stalinista 

com o objetivo maior de atingir diretamente as massas. O propósito não é entender os trabalhos do 

artista como meras obrigações, nem tampouco vê-lo como ingênuo em relação aos desmandos de 

Stalin. Para analisar essa questão, Margolin estabelece duas premissas: 

1) o entendimento de que o estado centralizado reduz o controle dos artistas e assim é 

incerto afirmar se as propostas desses artistas eram ou não ditadas plenamente pelo regime; 

2) a necessidade de avaliar o trabalho dos artistas em relação ao projetos sociais e 

objetivos políticos da nação, ou seja, os trabalhos não devem ser considerados em sua existência 

independente, mas sim constantemente contextualizados. (MARGOLIN, 1997, p. 165) 

USSR in Construction foi uma revista de propaganda política que tinha como principal 

objetivo promover uma imagem favorável da URSS internacionalmente. Publicada mensalmente 

entre os anos de 1930 e 1941, tinha como ênfase a distribuição para o público estrangeiro, mas 

também era distribuída internamente adquirindo uma função de exaltação e suporte a políticas e 

práticas estatais. A publicação foi editada em versões separadas em alemão, inglês, francês e russo 

e, a partir de 1938, também em espanhol. 

A revista estava ligada diretamente ao otimismo gerado pelo primeiro Plano Quinquenal e 

foi fundada a partir dos esforços do escritor russo Maxim Gosrky. Desde o primeiro número, já era 

clara sua intenção de refletir através da fotografia toda a variedade de trabalho que acontecia na 

URSS (USSR IN CONSTRUCTION n.1 apud MARGOLIN, 1997, p. 167). 

Stalin almejava um contato mais forte com outros países, pois entendia que a expertise e o 

maquinário estrangeiros seriam essenciais para o salto industrial desejado pela URSS. Desse modo, 
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objetivava-se o respeito de nações industrializadas e acreditava-se que essa aproximação serviria 

como tática de defesa contra um susposto ataque vindo de uma colisão de países capitalistas. 

A URSS passou a promover-se como um "paraíso dos trabalhadores" superior à realidade 

decadente de países ocidentais capitalistas. As principais características divulgadas desse paraíso 

eram uma visão heróica de todas as esferas do cotidiano soviético, a presença de generosos direitos 

e privilégios cedidos aos cidadãos e uma visão de futuro compartilhada entre os diversos grupos 

étnicos e nacionais que foram incorporados à URSS após a revolução. Para alcançar esse objetivo, 

a revista foi peça fundamental, atuando também como cortina de fumaça para os atos opressores e 

violentos do regime (MARGOLIN, 1997. p. 170) 

Segundo Margolin, El Lissitzky foi um dos criadores do estilo realista socialista que viria 

a ser essencial na revista, mas o artista foi capaz também de usar parcialmente as características de 

estilo vanguardista em algumas edições. A chegada de El Lissitzky à URSS in Construction 

revolucionou seu design que se limitava até então, a uma organização das fotografias à partir da 

conjunção com os textos. As inovações de Lissitzky em suas exposições de propaganda foram 

essenciais para o convite de integração do artista à revista que passará a adaptar as visualidades e 

narrativas de suas exposições no periódico. Sophie Küppers, esposa de Lissitzky e colaboradora 

fundamental ao trabalho do artista, afirma: 

It was this readiness on the part of the collaborators to help each other which gave the issue its almost 

cinematic animation; once again, as in the case of the exhibitions, the individual items blended into 

a whole, and the whole illuminated the individual items. (KÜPPERS apud MARGOLIN, 1997, p. 

172) 

A edição número 10 do ano de 1932, referente à inauguração da hidrelétrica e barragem 

Dnierprostoi, foi a primeira sob a coordenação de El Lissitzy. O designer teve um papel ativo 

ao acompanhar presencialmente o trabalho dos fotógrafos e encarregados da redação da revista. 

Para Margolin, Lissitzky concebe a narrativa visual da publicação a partir do emprego 

de técnicas e dispositivos da arte moderna, tipografia e tecnologia de impressão que incluíam 

grande tipos em negrito, fotomontagens, cores fortes e dobraduras. O artista utiliza nos primeiros 

números da revista basicamente as mesmas estratégias de suas publicações dos anos 1920, 

continuando e ampliando a narrativa sequencial apresentada em obras como Of two squares e o 

uso de ícones como no livro experimental For the voice de Vladimir Mayakovsky projetado por 

Lissitzky. Para Margolin, a narrativa criada pelo designer também se relaciona com a dos 

romances soviéticos, entretanto se apresenta de maneira mais experimental. Para o número da 

revista em questão, El Lissitzy cria um constante fluxo narrativo inspirado na narrativa 

cinematográfica como meio para representar o mundo moderno. 

A capa da edição é feita a partir de uma fotografia da usina à noite no momento de sua 

inauguração. Na contracapa, está impressa a frase de Lenin que é o mote central de toda a 

edição: "Communism is Soviet govermment plus the electrification of the whole country." 

(LENIN apud MARGOLIN, 1997, p. 173) em vermelho. A revista se inicia com uma série de 

fotomontagens e fotografias que mostram de modo narrativo as primeiras conquistas do Plano 

Quinquenal. 
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Figura 03: El Lissitzky, "The current is switched on" USSR in Construction, n. 10, 1932. Fonte: Margolin, 1997, p. 178. 

As fotomontagens de Lissitzy sobre a barragem e a hidrelétrica tinham um caráter heroico 

e a justaposição enfatizava extremos contrastes de escala dando aspecto de grandiosidade às cenas. 

O artista borrava os limites entre as partes fotográficas das montagens fazendo com o aspecto das 

fotomontagens se tornasse mais realista. 

A narrativa da revista é pautada na ideia de controle humano e individualizado da natureza, 

no caso a força da água que gera a eletricidade e a eletricidade, por sua vez, vista como a força 

motriz do regime soviético stalinista através do desenvolvimento industrial gerado. El Lissitzy, que 

trabalhou conjuntamente com o escritor russo Boris Agapov, cria uma sequência visual que 

apresenta os eventos políticos que culminam na construção da usina. A revista apresenta Lenin, o 

idealizador da construção de hidrelétricas no território soviético, como visionário e Stalin surge 

como o grande executar das ideias de Lenin. Dentro dessa narrativa, a força das massas também é 

exaltada e comparada com a força da energia elétrica. 

Essa narrativa visual com alta carga retórica vai marcar a estrutura das próximas revistas 

sob a responsabilidade de Lissitzy. Com o decorrer da década de 1930, a ênfase à indústria vai se 

fortalecendo para transmitir uma concepção de unidade nacional e de bem-estar à população. 

Margolin percebe um novo papel desempenhando pela revista, o de reescrever a história da URSS 

à partir das conquistas de Stalin, reforçando sua figura como grande estadista, uma vez que sua 

imagem estava se desgastando perante às notícias da imprensa estrangeira sobre assassinatos e 

prisões em massa a partir de 1936. A apresentação da URSS como paraíso multicultural e industrial 

ganhou mais força discursiva assim como o culto à figura de Stalin nos números subsequentes da 

revista. 

Nesse contexto, El Lissitzy passa a desenvolver uma narrativa que enfatiza o forte aspecto 

político e ideológico do periódico que relaciona eventos históricos com contemporâneos a partir 

do uso frequente de contrastes de escala, de sequencialidade e de precisa disposição das imagens 

nas páginas. Margolin entende que essas questões já estavam presentes, de maneira mais concisa 

e experimental, nos primeiros livros do artista, mas é em USSR in Construction que essa linguagem 

narrativa visual apresenta maior grandeza. Esse novo patamar de construção narrativa será 

denominado por Margolin de "estilo épico". 

This new style was characterized by its historical sweep and the way it held together large amounts 

of visual information - notably photographs, photomontages, drawings, paintings, and maps in a 

coherent framework. It was also marked by visual devices such as heraldics emblems, banners, and 
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other regalia which gave dignity or nobility to the theme. This style was characterized as well by a 

sense of visual flow that could convey the diversity of a region while featuring singular iconic images 

and events as metaphors that characterized it. (MARGOLIN, 1997, p. 196) 

Outro momento marcante para o estilo épico de El Lissitzky pode ser percebido na série de 

4 números da revista lançada no ano de 1937 sobre a Constituição Stalinista. Nessa edição, já se 

percebe fotografias que remetem ao Realismo Socialismo, uma presença mais significativa de fotos 

documentais, desenhos e gráficos. A edição traz uma pequena apresentação de cada uma das 15 

repúblicas soviéticas, além dos principais ganhos do regime e cultua a figura do trabalhador braçal 

heróico assim como a de Stalin. A narrativa encaminha para um final apoteótico com uma 

fotomontagem da massa socialista encabeçada por jovens mães carregando no ombro seus bebês, 

símbolo do futuro. 

Essas quatro edições tiveram massiva circulação internacional e foram marcadas por uma 

profunda mudança de equipe da revista. Vários de seus integrantes desapareceram, incluindo o 

artista Gustav Klutsis, deixando clara a perseguição que muitos sofriam. El Lissitzky continuou 

trabalhando na revista até o fim da vida, provavelmente com a consciência das perseguições e 

assassinatos, uma vez que via sua equipe original desaparecendo aos poucos. Margolin acredita 

que El Lissitzky não foi perseguido devido a sua longa contribuição ao regime, uma vez que se o 

governo soviético alcançou tanta força, parte disso se deve à El Lissitzky. Pouco se sabe da postura 

ideológica do artista perante a revista e a ideologia soviética, mas é importante ressaltar que 

Lissitzky se dispôs a executar todos os grandes projetos de livro, revista e exposição que lhe foram 

comissionados. 

Uma tendência realista socialista, que de certo modo El Lissitzky ajuda a construir, passa 

a dominar a revista e artista se vê cada vez mais afastado da produção da mesma. Em meados de 

1941, ano da morte do artista, a revista deixa de ser publicada tornando-se um dos maiores registros 

do cotidiano soviético e forte lugar de persuasão e propaganda. 

Percebemos assim, como a narrativa surge a partir do design mostrando o quão poderosa a 

fotografia era vista pelos soviéticos. São as camadas que estruturam o trabalho do artista, podemos 

perceber isso de Of two squares à USSR in Construction, passando pela Proun Room, pelo Gabinete 

Abstrato e pelas exposições de propaganda. 

Se Walter Benjamin classificou os narradores em duas famílias, os sedentários e os 

viajantes, vimos como Lissitzky se coloca no intermédio entre esses dois tipos. Utilizando-se de 

recursos originários da vanguarda e do fazer artesanal russo, assim como de experimentações 

oriundas da vanguarda europeia adquiridas em suas viagens, Lissitzky compõe uma complexa obra 

nas mais variadas configurações. 

Benjamin também acreditava que a crescente exigência de informação estaria aniquilando 

os processos narrativos. El Lissitzky utiliza da informação produzida pelo regime soviético como 

base de seu trabalho, entretanto de maneira diversa da imprensa tradicional. O designer subverte 

as informações por ele apropriadas e as configuram em caráter narrativo, fazendo com que assim 

se tornem mais verossímeis ao público e consequentemente mais persuasivas. 

O filósofo Paul Ricouer divide a narrativa em dois tipos, a historiográfica e a ficcional, ao 

buscar na narrativa uma identidade estrutural à partir da "exigência da verdade" de caráter temporal 

da experiência humana. El Lissitzky também busca essa mesma exigência, especialmente nos 

trabalhos propagandísticos em um processo que parte do documental para gerar ficções que são 

apresentadas ao grande público de maneira contundente. É essa narrativa ficcional de origem 

documental que persuade as massas para o convencimento da ideologia stalinista. 



 

 

 

 III SEMINÁRIO DE ESTÉTICA E CRÍTICA DE ARTE DO DEPARTAMENTO DE FILOSOFIA DA UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO 4 a 6 de setembro de 2017     631 
 
 

Ao analisarmos a produção do artista, vemos que a fotografia nunca está presente de modo 

"puro". Ela está sempre alterada por montagens expostas nas paredes das exposições ou nas páginas 

dos livros e revistas. Isso se deve ao fato do artista não considerar a fotografia como arte, mas sim 

como informação, ou seja, é apenas uma fonte primária para produções subsequentes. A 

fotomontagem, o livro e a exposição subvertem o uso informativo da fotografia mostrando como 

El Lissitzky percebia que a fotografia documental não era um reflexo puro da realidade. 

A centralização do espectador nas propostas de Lissitzky o deslocam de seu estado habitual, 

cria para ele uma outra experiência. Carregado de sensações, os livros e exposições do artista 

extrapolam a relação do espectador com o tempo, criam nele a distensão dentro de um processo 

fechado em si mesmo, assim como Ricouer defende na concepção de narrativa. 

O catálogo do Pavilhão Soviético de PRESSA é um grande exemplo de como todas essas 

questões levantadas se confluem em uma única proposta. 

Vemos nele elementos de todas as principais questões aqui levantadas: é um livro no qual 

sua estrutura experimental remete tanto à seu ideal de livro plástico-representacional, como vimos 

no texto Our book, quanto à dimensão arquitetônica/escultórica oriunda do projeto Proun. O 

designer constrói o lay-out do catálogo à partir e fotografias tiradas no espaço expositivo 

adicionando novas fotomontagens, conciliando assim aspecto arquitetônico e gráfico. A 

experiência da exposição transfere-se para as páginas da revista. O caminho do espectador é 

substituído pelo caminho de seu olhar. Página a página, o livro vai se revelando, mostrando seu 

interior até se abrir como um todo, uma única folha imensa que recria o ambiente miniaturizado 

do ambiente. 

 

 

Figura 04: El Lissitzky, Catálogo do Pavilhão Soviético de Pressa, 1928. Fonte: https:// thecharnelhouse.org 

A versatilidade da estrutura em sanfona é o grande reflexo da ativação do espectador. Com 

essa estrutura, o "leitor" do catálogo é capaz de montar a sua própria versão da exposição. Um 

dispositivo tátil que se desdobra no espaço e no tempo, marcando a versatilidade de El Lissitzky. 

 

 
Notas 

1. O primeiro Plano Quinquenal adotado de 1928 a 1932 foi um ambicioso programa de estatização da produção 
agrícola e de reforços para a indústria soviética. Com o plano, o governo de Stalin passou a ser caracterizado por uma 
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forte burocracia centralizada, uma força de trabalho agressiva sob controle de um exército poderoso para deter 
potenciais invasores. 
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Espectador teleguiado, espectador alienado? O cinema narrativo na discussão dos limites 

da experiência estética  

Wanderley Anchieta 

 

1. Introdução 

O artigo procura alguns indicativos do como a “presença” [1] das cores nas narrativas 

clássicas [2] cinematográficas imbui as obras, em sua matriz material, de dicas [3] que podem ou 

não ser lidas e/ou experimentadas pelos espectadores. Na raiz da ideia do ler se encontra a 

problemática da hermenêutica apontada por Gumbrecht, ou seja, daquilo que está ligado à 

interpretação. Já o experimentar se daria num nível menos abstrato, naquele se refere às 

sensações/ao corpo:  

. . . nas culturas de presença [corpo] não é raro quantificar aquilo que não estaria disponível para 

quantificação numa cultura de sentido [interpretação]: as culturas de presença quantificam as 

emoções, por exemplo, ou as impressões de proximidade, ou escalas de aprovação e de resistência 

(Gumbrecht, 2010, p. 113).  

Portanto “ler” o sentido de uma narrativa fílmica pressupõe capacidade de concatenar os 

elementos em um todo significativo e extrair deles uma linha de raciocínio que explique algo. 

“Experimentar” a presença material é estar disposto a uma comunhão do sensível que ocorre entre 

os materiais e o corpo. O espectador, na ânsia pela finalidade (entendimento), passa desapercebido 

ou alienado pela superfície material que lhe transmite a história.  

Provavelmente, ninguém observa apenas esses aspectos não-diegéticos da imagem durante um filme 

inteiro. No entanto, eles estão constantemente presentes, há outro ‘filme’ existente em algum sentido 

ao lado do filme narrativo . . . (Thompson, 1977, p. 56, tradução nossa e grifos do autor).  

Kristin Thompson discute o conceito de excesso, daquilo que não estaria a serviço do contar 

esses enredos: tudo o que não tenha função óbvia para empurrar a história para frente, essa rumada 

a uma conclusão explosiva – o clímax. O excesso, não obstante, é exatamente aquilo que transmite 

a história. Não há cinema sem ele, ele é literalmente o fio condutor: as imagens, as cores, os 

figurinos, os reflexos, os barulhos desconexos, os enquadramentos, os desfoques, os atores, as 

atuações, a maquiagem, o figurino, a edição, o enfoque, a música, etc. Essa superfície sonora e 

visual, local de estesia por excelência, é ambiência na qual se mergulha e, no entanto, se caminha 

pela via da desatenção. Percorrer a história dessa forma, a hollywoodiana, é subutilizar as 

potencialidades clamadas por Deleuze, é tratar o filme como produto funcional do qual se deve 

extrair uma equação, cuja lógica incumbente é a de verter simplicidade. Por essa razão, por 

exemplo, o cinema dos EUA é tão fixado no happy ending. Ele é o cúmulo do descomplicado, da 

sensação de prazer advinda da assimilação. Mas, convém reiterar, assimilação de quê? De um 

amálgama direcionado a um sentido único, mendicante, desprovido de excesso – uma experiência 

esvaziada e pasteurizada, focada no deleite da congruência: para parecer real. O verossímil, então, 

é gerado na diegese de forma que todos os elementos sejam organizados para coincidir  

(com) uma necessidade orgânica (que pareça) obrigatóri(a) . . . o universo diegético adquire a 

consistência de um mundo possível, em que a construção, o artifício e o arbitrário são apagados em 

benefício de uma naturalidade aparente (Aumont, 2009, p. 150).  
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Em verdade, ambos os processos funcionam de forma simultânea, não obstante a 

hipervalorizarão dos processos de interpretação [4]. É possível estabelecer um paralelo entre a 

teoria de Gumbrecht e a de Gérard Genette (1999, p. 28), quando o autor francês demarca as 

atitudes em relação as obras de arte: as “interessadas” e as “desinteressadas”. Nas primeiras, 

estaríamos diante de questões práticas, de ordem utilitária, como quando interpretamos algo. 

Nossos atos seriam guiados por uma teleologia explícita: entender a estória narrada, por exemplo. 

Já nas segundas situações, o que importa é experimentar, “estar ali” em presença de algo, sentir, 

mergulhar naquela atmosfera apresentada, ter uma experiência estética. Considerando que a 

experiência estética pressupõe apreciação, então, ela só se concretizaria com a existência de algum 

conhecimento sobre um certo aspecto em questão. Sem ele, a presença passaria incólume por nós 

sem nos afetar. Por exemplo, os raios infravermelhos são sentidos por todos os humanos enquanto 

calor em nossas peles, porém são invisíveis para nossa percepção e dotados de uma cor 

incompreensível para nosso intelecto. Os raios ampliam a sensação de calor, mas inexistem 

enquanto objeto sensível. Nesse ponto é que se encaixam as questões dos visual literacies, ou 

“alfabetismos visuais” como aquele apregoado pela professora Donis A. Dondis no seminal 

Sintaxe da Linguagem Visual. A esse respeito, Rudolf Arnheim indica que existem 

evidências consideráveis para aludir que a compreensibilidade  de formas e cores varia, e depende 

da espécie (de animal), do grupo cultural, da quantidade de treinamento do observador. O que é 

racional para um grupo será irracional para outro; por exemplo, não poderá ser compreendido, 

comparado, ou lembrado (1997, p. 31, tradução e grifos nossos).  

Dessa maneira, o espectador do cinema clássico é treinado – ainda que pela prática 

constante – para acompanhar uma história linear, constituída sem grandes incoerências; histórias 

cujo objetivo pragmático/interessado incide sobre o sentido/interpretação. Essa racionalidade foi 

pensada como indispensável a fim de organizar o material imagético caótico e plurissignificante, 

dos quadros que se amontoavam exponencialmente junto do aumento do tempo de projeção no 

começo do século XX. Para resolver tal “problema”, surgiu a necessidade “(d)a busca de um meio 

de unificar uma série extensa de elementos espaciais e temporais díspares no enredo de tal forma 

que o espectador entendesse os eventos da história” (Bordwell, Staiger, Thompson; 2005, p. 266, 

tradução nossa). Para os autores, esse meio é a história causal – onde a regra dita que todo evento 

(causa) gerará um efeito, cuja soma constituirá o clímax (fim). O problema emerge, todavia, do 

fato que o cinema nada mais é do que “meros padrões de luz [colorida] e sombras numa tela” 

(Bordwell; Thompson, n.p., tradução nossa). Ou seja, é da pura materialidade que os espectadores 

deverão extrair uma lógica que dê sentido aos estímulos.  

 

 

2. Beleza Americana 

Uma família – mãe, filha e pai – janta em sua casa de classe média-alta, meticulosamente 

decorada. Os pais têm bons empregos e sua filha usufrui de ótima educação. Após um dia de árduo 

trabalho e estudo eles se encontram novamente para relaxar enquanto comem. É o sonho 

americano. Seria, talvez, não fosse um elemento insistente colocado em quadro: o incômodo. A 

palavra quadro se refere ao fato de que a descrição acima não é literária e sim parte da cena entre, 

aproximadamente, 7:03 e 8:42 minutos do filme Beleza Americana (EUA, 2001, dir.: Sam 

Mendes). Há uma sensível diferença entre aquilo que se vê/escuta e o que se entende ou lê. A 

sequência anterior perpassa, em silêncio, por três cortes que dispõem de fotografias da “família 

modelo”: na primeira, sua filha surge sorridente (ademais da presença insinuante das rosas 
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vermelhas); na segunda, mais sorrisos dela; o último corte focaliza uma imagem dos três, alegres 

e abraçados. Rapidamente retornamos ao jantar. O desconforto estampa os rostos de Lester (Kevin 

Spacey) e Jane (Thora Birch), enquanto a mãe, Carolyn (Annette Bening) perfila sua postura com 

ares de superioridade. Uma música melódica inunda o ambiente. O plano dos três, lentamente, vai 

se fechando, se aproximando deles. No centro da mesa jaz iluminado um buquê de rosas 

vermelhas. Jane indaga a mãe sobre a música, ela a considera chata. Carolyn responde de forma 

elegante e ríspida. Lester pergunta a filha sobre seu dia na escola e escuta um apático: “[Foi] Tudo 

bem”. Ele insiste. “Não, pai, foi espetacular”, Jane responde agastada. A câmera filma cada vez de 

mais perto. Silêncio mortal. A discussão continua. Lester comenta sobre o perigo iminente de ser 

demitido do emprego, Jane retruca: “(Você) Não vai virar meu melhor amigo só porque teve um 

dia ruim”. E emenda, saindo de cena: “Acorda. Você mal fala comigo há meses”. Corte rápido que 

preenche o quadro com a figura de Carolyn ao fundo, e as rosas vermelhas em desfoque à frente. 

Ela faz um gesto mordaz para o marido. Num contraplano, Lester retruca, em tom quase inaudível: 

“O que foi, mãe do ano? Você a trata como uma empregada” [5]. A cena prossegue por alguns 

instantes até que Lester também deixa a sala. Já as rosas vermelhas, figuradas proeminentemente 

por quase todo o filme, permanecem no limiar do foco atencional dos espectadores.  

Nossa concentração, habitualmente, se fixa na construção da trama – ‘o que se passa?’, 

‘como o que ocorreu agora impactará no que acontecerá mais adiante?’; na identificação (ou não) 

com certos personagens, ‘amo X’ e/ou ‘odeio Y’; na esperança e expectativa do desfecho ou 

clímax: ‘a qual fim se destinam os personagens?’, etc. Os estudos narratológicos de proveniência 

estruturalista [6] dividem a narrativa em dois níveis: história e discurso [7]. O primeiro se refere 

ao âmago do que é transmitido – em Beleza Americana, num nível raso de interpretação, a história 

trataria do afastamento da família e dos desejos deslocados [8]; o discurso concerne à forma pela 

qual tal história é comunicada. O modo de narrar, por exemplo, foi esmiuçado por Vladimir Propp 

em termos de ordenamento (trama/plot) e função (ação dos personagens); Gérard Genette 

amplificou a noção das temporalidades e locupletou as definições do ‘quem fala agora?’, ou seja, 

da identificação do(s) narrador(es); Seymour Chatman importou todos os conceitos até então 

aplicados majoritariamente na literatura ao cinema. Em seguida, surgiram autores que indagaram 

o papel dos receptores destas obras, o ‘quem lê/vê/escuta, entende o quê?’, com as teorias da 

estética da recepção de Roman Ingarden e Wolfgang Iser. Gregory Currie aditou a questão da 

recepção ao propor que as obras poderiam suscitar diferentes respostas (“compreensões”), relativas 

ao grau de conhecimento [9] do receptor: haveria uma congruência na interpretação daqueles que 

possuíssem “refino”, enquanto outros exibiriam uma reação marcadamente mais emotiva aos 

materiais. Alan Ball, roteirista de Beleza Americana, fez o seguinte comentário numa entrevista 

Mas eu acho que as rosas e a cor vermelha são simbólicas da paixão e de estar apaixonado e de estar 

vivo. . . . Ele [Lester] está experimentando uma espécie de segundo despertar, que ele pensa 

tolamente ser sobre se tornar um adolescente de novo, mas é apenas um redescobrimento da paixão 

pela vida, que no momento anterior parecia esquecida, e que muitas pessoas esquecem, você sabe 

(Ball apud Fahy, 2013, p. 33, tradução nossa). 

Logo, o espectador que tenha interpretado a obra de forma semelhante àquilo proferido na 

nota 12 terá exibido, para Currie, uma resposta adequada à intenção do autor. O cerne das teorias 

supracitadas está na lógica – seja na concatenação da narrativa, seja do entendimento apropriado 

ou não dessa ordenação. Infelizmente, as teorias costumam negligenciar a força dos materiais e 

de seus efeitos estéticos, em prol de uma esquematização racional de sentidos enredados. Não que 

Beleza Americana tenha qualquer coisa a esconder. Logo no início da projeção surge uma imagem 
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aérea da cidade onde a trama se desenrola que vai lentamente se aproximando da terra; enquanto 

isso, Lester, o narrador, anuncia: “Meu nome é Lester Burnham. Este é o meu bairro. Esta é a 

minha rua. Esta (com ênfase) é a minha vida. Tenho 42 anos. Em menos de um ano estarei morto” 

[10]. A notícia de que há algo errado, portanto, é legada ao espectador via “texto” em menos de 

dois minutos de projeção. Cabe ao discurso, portanto, organizar como essa informação será 

minuciada ao longo da trama.   

 

 

3. O material e o virtual 

Numa coletânea de textos sobre a sequência narrativa [11], Raphaël Baroni estabelece uma 

curiosa definição do porquê leitores viriam a se emocionar repetidamente com obras de história já 

conhecida. O autor estabelece que toda trama permite uma certa gama de virtualidades, ou seja, 

atos “desnarrados” – cuja definição poderia ser formulada como: “Isto poderia ter acontecido, mas 

acabou não sendo assim” (Prince apud Baroni, 2016, p. 95, tradução nossa). Importante destacar 

o grau de intelectualismo: a história é uma sequência que precisa ser remontada e analisada na 

mente do espectador; é ao refletir sobre os “buracos” deixados pela narrativa, ou ao desejar que 

algo diferente tivesse ocorrido, que se imagina outros finais (ação do intelecto). Seu exemplo final 

no texto é a história da Paixão de Cristo: ela tem um efeito poderosíssimo nas pessoas, 

independentemente da adesão à crença religiosa. Ainda que o livro de Baroni esteja voltado para 

o sequenciamento e ordenamento da trama, a ideia da materialidade segue negligenciada [12]. A 

Paixão é uma história e como tal carrega consigo a potência virtual de ser atualizada em qualquer 

meio: filmes, livros, pregações, etc. Destarte a comoção da obra não reside somente na potência 

dos entendimentos “daquilo que poderia ter sido”, mas também no fato de “estar em presença” 

novamente – como afirmaria Gumbrecht. Bruno Latour comenta que fazer parte de uma 

comunidade religiosa se refere mais propriamente à comunhão das pessoas do que a qualquer ato 

hermenêutico, pois  

existe uma forma de discurso que: a) tem a ver com a transformação daqueles que trocam a 

mensagem, e não com o transporte de informação; b) é sensível ao tom com que a mensagem é 

proferida . . . (2004, p. 353).  

Ou seja, que gera efeitos transformadores nos participantes – não à toa que Latour cita o 

discurso do amor como exemplo [13]. Se a história é virtual, relativa ao sequenciamento dos atos 

(no caso: a traição, a tortura, a morte, a dúvida, o renascimento), logo o filme A Paixão de Cristo 

(EUA, 2004, dir.: Mel Gibson), com as sofridas cenas de James Caviezel (Jesus Cristo); a própria 

Bíblia, com suas descrições dos mesmos acontecimentos; também a pregação de milhares de 

padres diferentes, cada qual com seu método, voz, etc., serviriam apenas para reafirmar a própria 

história? Os elementos performáticos, as entonações dos padres, a atuação dos artistas, os 

enquadramentos, trilhas sonoras e as cores dos filmes prestariam, então, como meros enfeites, 

complementos dispensáveis? 

O segundo conceito (de Vittorio Storaro) é mais específico. Trata diretamente de fotografia. Ele o 

chama de cores psicológicas. Usa as cores para passar emoções inconscientes que ele acha que 

influenciam a compreensão da história. É o caso do Último tango em Paris. O uso de cores uterinas 

no apartamento do filme é o melhor, mais eficiente e mais bonito exemplo dessa proposta. No Último 

imperador, Storaro levou essa tese às últimas consequências. Fez uma fotografia que segue a ordem 

das cores do espectro luminoso para narrar as mudanças de época e de comportamento do 

protagonista. O filme começa vermelho. Passa pelos alaranjados e amarelos. Acaba no mais frio 

azul, quase violeta. Pode ser que ninguém tenha entendido, e Storaro, apesar de estar consciente 

disso, afirma que, mesmo sem entender, as pessoas sentem na imagem. E ele não fala que acha que 
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elas sentem. Ele é um crente. Afirma que as cores comunicam emoções tão concretamente quanto 

um texto. Há dúvidas (Moura, 2001, p. 254-5, grifos do autor). 

 

A dúvida fomentada por Edgar Moura sobre o tratamento colorido de Storaro permanecerá 

sem resposta enquanto os estudos de narrativa cinematográfica insistirem em desconsiderar aquilo 

que aparentemente não concerne de forma direta à história: 

A percepção de um filme que inclua seu excesso implica numa tomada de consciência das estruturas 

(incluindo convenções) que atuam no filme, uma vez que os excessos são precisamente aqueles 

elementos que escapam dos impulsos unificadores. Visualizar os filmes através de tal abordagem 

pode nos permitir um olhar mais depurado sobre os mesmos, renovando sua habilidade de nos 

intrigar por sua estranheza (Thompson apud Bordwell, 1985, p. 53, tradução nossa).  

Para Kristin Thompson, impulsos unificadores são as forças que compõem os elementos 

em história (em linha ordenada). Sua ênfase na separação entre o que é trama e o que não é reforça 

a ideia de que existem elementos “de sobra” na tela. Para ela, o vermelho intenso das rosas de 

Beleza Americana “nada faria” para além de redundar informação já esclarecida pelo narrador. 

Seria excesso. Ao revés, este trabalho defende a ideia de que o impacto de Beleza Americana e 

também aquele da Paixão de Cristo, e o de todas as histórias, é intensificado e pluralizado pela 

aplicação de todos seus aspectos discursivos [14]. Eles formam um amálgama sensório e 

significativo que cabe ao pesquisador esquadrinhar.  

Pouquíssimo se estuda, na teoria e estética do cinema, a composição estética e poética dos filmes. 

Em consequência, elas são aplicadas de forma rara e desordenada na análise e interpretação de 

filmes. E fazem falta. Se, por um lado, a instância da realização manipula os recursos e materiais do 

filme para produzir os efeitos desejados porque certamente conhece e domina a composição poética 

como tecnologia e savoir fare, por outro, a teoria e a análise não sabem o que fazer com esses 

materiais, assim os desperdiçam em suas abordagens teóricas ou sua aproximação analítica. A 

semiótica aplicada ao cinema, por exemplo, se revelou eficiente como estudo interno da mecânica 

dos filmes em suas estratégias de produção de sentido e significação. Sua meta é perfeitamente 

compreensível se fosse entendida como a proposição de modelos habilitados a explicar como um 

filme adquire significado no ato da apreciação ou interpretação. Estará fora de sua órbita específica 

de competência se pretende examinar o filme como estratégia sensorial ou sentimental (Gomes, 

2004, p. 104, tradução nossa). 

A imagem cinematográfica é composta de estratos significantes e, portanto, não é 

transparente como aponta Stephen Prince com sua ideia de “não-gramaticalidade”[15]. Ainda que 

seja problemática a equiparação do cinema e da linguagem (como na literatura), ambas as formas 

de expressão permitem uma miríade de atos interpretativos por parte dos leitores/espectadores. 

Dentre os consensos e dissensos que se formarão entre eles, surgirão algumas “leituras mais 

adequadas”, como diria Gregory Currie, ao intento do autor. Se as afirmações supracitadas são 

verdadeiras, então será possível distinguir graus de entendimento ou refino presentes nas críticas 

(profissionais ou amadoras) e nas análises acadêmicas acerca das obras. Afinal, experiência e 

leitura se complementam e criam, juntas, tanto uma leitura mais rica e profunda (mental) quanto 

uma experiência mais vigorosa (corporal). As bases de atuação de ambas as instâncias foram dadas 

pela própria constituição cerebral: 

Por si só, a reação emocional pode atingir alguns objetivos úteis: por exemplo, esconder-se 

rapidamente de um predador ou demonstrar raiva em relação a um competidor. No entanto, o 

processo não termina com as alterações corporais que definem uma emoção. O ciclo continua, pelo 

menos nos seres humanos, e o passo seguinte é a sensação da emoção em relação ao objeto que a 

desencadeou, a percepção da relação entre objeto e estado emocional do corpo. . . . Pense no 

seguinte: se vier a saber que o animal ou a situação X causa medo, você tem duas formas de se 

comportar em relação a X. A primeira é inata, você não a controla; além disso, não é específica de 

X: pode ser causada por um grande número de seres, objetos e circunstâncias. A segunda forma 
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baseia-se na sua própria experiência e é específica de X. O conhecimento de X permite-lhe pensar 

com antecipação e prever a probabilidade de sua presença num dado meio ambiente, de modo a 

conseguir evitar X antecipadamente, em vez de ter de reagir a sua presença numa emergência 

(Damasio, 2012, p. 321-3, grifos do autor). 

A experiência, portanto, é educativa. Ela molda o saber. Não há separação (ao menos, clara 

e funcional) entre a mente e o corpo. Os processos estão necessariamente imbricados: 

As imagens na memória servem para identificar, interpretar e suplementar a percepção. Não há uma 

divisão nítida entre uma imagem perceptual pura – se é que exista uma – de uma completada pela 

memória ou de uma sequer percebida diretamente, de proveniência total de resíduos da memória” 

(Arnheim, 1997, p. 84, tradução nossa).  

Ou seja, a percepção é guiada pela experiência do material, mas não está circunscrita a ele. 

A partir do material extraímos sensações, também suplementamos aquilo que julgamos necessário, 

e então interpretamos seu sentido. Para apreciar precisamos estar dispostos a mergulhar nas obras, 

retomá-las sempre que necessário, repensar e reexperimentar. Não obstante, falharemos ao tentar 

compreender de forma satisfatória a função da cor enquanto não nos submetermos a um longo e 

árduo regime de aprendizado [16], o que pressupõe evidentemente interesse e atenção. Tal 

processo costuma ser eclipsado pela educação formal, quando não aniquilado inteiramente: 

Todo o nosso sistema educativo continua a ser baseado no estudo de palavras e números. . . . Este 

apagão educacional persiste na faculdade, onde as artes são vistas como habilidades separadas e 

intelectualmente inferiores . . . As artes são negligenciadas porque elas são baseadas na percepção e 

a percepção é desprezada porque se presume que nela o pensamento não esteja incluído (ibid., p. 2-

3, tradução nossa).   

David Batchelor possui um posicionamento similar ao de Rudolf Arnheim; ademais afirma 

existir uma hierarquia interna dos elementos visuais na qual a cor é tratada como parte de menor 

importância. O tanto que ele, pintor de formação, comenta que  

por vinte anos eu não pensei em cores realmente . . . [é que as cores] não pareciam requerer qualquer 

consideração de alguém como eu, que passaria a maior parte da vida adulta envolvido com arte 

(2014, p. 7, tradução nossa).  

Destarte, as comoções geridas pelo cinema continuarão a ser creditadas inteiramente ao 

sequenciamento dos acontecimentos e suas implicações. É uma espécie de preconização da lógica 

sobre qualquer qualidade sensível, que parece não levar em consideração o fato de que o cinema 

disponibiliza seus dados através de luzes e sombras, cores, interpretações, barulhos, músicas, 

efeitos especiais e práticos, etc.  

 

 

4. Conclusão 

A análise das narrativas cinematográficas está voltada, em sua vasta maioria, para o aspecto 

da compreensão intelectual dos significados profundos – hermenêutica – elencados pela obra. O 

professor Wilson Gomes oferece outro método em cuja base está a observação das inscrições 

sensíveis, das marcas de intencionalidade construídas pelos artistas. 

[a análise poética] da autoria de Wilson Gomes (2004), entende o filme como uma 

programação/criação de efeitos. Este tipo de análise pressupõe a seguinte metodologia: 1) enumerar 

os efeitos da experiência fílmica, ou seja, identificar as sensações, sentimentos e sentidos que um 

filme é capaz de produzir no momento em que é visionado; 2) a partir dos efeitos chegar à estratégia, 

ou seja, fazer o percurso inverso da criação de determinada obra dando conta do modo como esse 

efeito foi construído. Se considerarmos que um filme é composto por um conjunto de meios (visuais 

e sonoros, por exemplo, a profundidade de campo e a banda sonora/musical) há que identificar como 
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é que esses meios foram estrategicamente agenciados/ organizados de modo a produzirem 

determinado(s) efeito(s) (Penafria, 2009, p. 6).  

Se trata de uma espécie de engenharia reversa na qual o pesquisador se dispõe [17], a partir 

de sua sensibilidade, a desmontar pedaço a pedaço dos componentes materiais das obras no encalço 

da tática que as une em sentido e/ou sensação.   

Assim como o artista plástico pode produzir uma instalação com canudos transparentes para produzir 

um efeito ou sensação de rugosidade em quem a aprecia (independentemente do fato de, se, para 

além de fazer sentir alguma coisa, a instalação queira também dizer algo), também os elementos 

que compõem a obra fílmica (a cor, a luz, o ritmo da montagem, a trilha sonora etc.) podem ser 

dispostos para produzir uma determinada sensação no espectador do filme. (Gomes, 2004, p. 100, 

tradução nossa e grifos do autor). 

As sensações perpassam a hermenêutica, amplificando a potência do sentido [18]. O 

pesquisador Robert Sinnerbrink (2012, p. 159-60) comenta como o Stimmung (ambiência) pode 

estabelecer o tom dos ânimos [19] numa obra a partir da análise de uma cena específica em Fale 

Com Ela (ESP, 2002, dir.: Pedro Almodóvar). A sequência em questão é aquela onde o Caetano 

Veloso irrompe na tela para “suspender o fluxo narrativo com um interlúdio dedicado à música, 

performance e prazer estético”, donde a sofreguidão da voz do cantor faz aflorar doloridas 

memórias nos personagens Marco (Dario Grandinetti) e Lydia (Rosario Flores). Desse modo, é 

possível isolar a intenção do artista (Almodóvar) em seu efeito prático: a lamentação entoada por 

Caetano afeta Marco, que sai da roda de amigos. Lydia o segue, ambos conversam e antigas 

aflições ressurgem à flor da pele. A imagem das lágrimas de Marco forma conjunto com todos os 

demais elementos para tingir a passagem de tons dramáticos que tanto informam quanto 

sensibilizam o espectador em relação à força da relação entre o casal, agora tornada em puro 

sofrimento devido ao acidente de Lydia.  

Em Beleza Americana rosas vermelhas permeiam quadros diversos ao longo da projeção, 

sem jamais se imporem aos olhos. Em dado momento, elas jorram na tela em direção ao espectador 

e, depois, cobrem toda a imagem ao caírem em pétalas do corpo da amada do personagem 

principal, Lester Burnham (Kevin Spacey). À parte dessas duas cenas icônicas, elas realmente se 

apresentam insistentemente a nós, observadores, como se quisessem nos dizer algo, nos avisar ou 

quiçá nos fazer submergir nas sensações de Lester. Como afirma Kristin Thompson, realmente se 

tratam de dois filmes para dois espectadores apartados: o teleguiado será aquele interessado em 

algo específico: saber o que acontece, ou seja, descobrir qual será o fim – de preferência, o mais 

satisfatório possível, ou gritante em sua despretensão. O espectador desinteressado, sapiente e 

“letrado”, se apegará aos detalhes, ao excesso, e dele tirará proveito intelectual e deleite emotivo: 

ele se emocionará contundentemente com o personagem, ele estará mais a aberto a se aproximar 

das razões do personagem, etc. Em suma, se deixará entrelaçar pela estesia proposta para, depois, 

refletir/apreciar sobre aquilo que lhe foi apresentado.  

Sam Mendes enriquece sua obra, igualmente, com um misto de estratégias visuais (que 

pretendem não só firmar a história, via organização do discurso) e uma disposição agenciada das 

partes que se totalizam na função específica de gerar efeitos estéticos nos espectadores. Na seção 

intitulada Beleza Americana, por exemplo, há o comentário sobre duas dicas visuais empregadas 

por Sam Mendes em seu filme: para além das rosas, o diretor costuma aproximar a câmera dos 

personagens, como se pedisse para que nós “víssemos mais de perto” [20]. Como se clamasse para 

que prestássemos mais atenção naquela imagem, como se nos convidasse a estar ali, presentes, 

vivenciando as mesmas emoções que nossos heróis. Para Genette a  



 

 

 

 III SEMINÁRIO DE ESTÉTICA E CRÍTICA DE ARTE DO DEPARTAMENTO DE FILOSOFIA DA UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO 4 a 6 de setembro de 2017     640 
 
 

. . . atenção aspectual é uma condição, necessária, mas não suficiente, da relação estética, que é 

estabelecida apenas se outra condição também for cumprida: a do juízo estético - ou talvez, mais 

precisamente ou mais simplesmente, a questão do julgamento estético” (1999, p. 8, tradução nossa).  

Dessa maneira, se o espectador nem vê/ouve aquilo que não presta serviço à narrativa, “o 

excesso”, então como poderá ele emitir juízo sobre o que experimentou de forma muito precária? 

Seria necessário, logo, ampliar o conceito de experiência estética – eliminar a necessidade da 

apreciação, por exemplo – ao determinar que as sensações e dados desconhecidos possam ser 

estéticos (num nível cerebral subliminar e não-processado de informações e emoções). 

 
Notas 
1. Utilizado aqui em referência ao termo proposto por Hans Gumbrecht.  

2. Por narrativa clássica, entenda-se o modelo estadunidense cujas regras básicas foram estabelecidas por D. W. 

Griffith que é utilizado amplamente por Hollywood: “No cinema ficcional, um modo de narração se tornou 

predominante. Seja chamado de mainstream, dominante ou cinema clássico, nós intuitivamente reconhecemos esses 

filmes comuns, facilmente compreensíveis” (Bordwell, 1985, p. 156, tradução nossa).  

3. “As teorias da narração fílmica discutidas nas últimas duas décadas (1960 e 1970) têm pouco a dizer sobre o 

espectador, exceto que ele ou ela é relativamente passivo. . . .  Um filme emprega dicas para que o espectador execute 

uma variedade definível de operações” (Bordwell, 1985, p. 29, tradução nossa).  
4. As obras de Gumbrecht, especialmente Produção de Presença e Atmosfera, ambiência, Stimmung, explicitam tanto 

uma valoração excessiva concedida aos processos intelectuais quanto um menosprezo (às vezes, tácito) ao corpo e as 
sensações: “. . . qualquer forma de comunicação, com seus elementos materiais, ‘tocará’ os corpos das pessoas que 

estão em comunicação de modos específicos e variados - mas não deixa de ser verdade que isso havia sido obliterado 

(ou progressivamente esquecido) pelo edifício teórico do Ocidente desde que o cogito cartesiano fez a ontologia da 

existência humana depender exclusivamente dos movimentos do pensamento humano” (2010, p. 39).  

5. Falas transcritas a partir das legendas do filme.  

6. Vladimir Propp, Gérard Genette, Seymour Chatman, etc.  

7. A história é “virtual”: ela compreende as ações em sequência (trama) que podem ser atualizadas (ou seja, 

recontadas) sob qualquer forma de discurso (como livro, filme, sermão, quadro, música, poema, teatro, dança, etc.).  

8. De Lester por Angela; de Carolyn por Buddy, etc. Num nível mais intricado de compreensão a história trata do 

desejo de manter imagens ocas que transmitem o vigoroso brilho de um vazio lustroso: a destruição dos personagens 

adviria do peso de sustentar as aparências para a sociedade, cuja manutenção exige o esmagamento das vontades 

íntimas. As rosas, deste modo, figurariam o desabrochar daquilo outrora calcado.   

9. Tanto da linguagem do meio quanto da cultura na qual a obra se insere. 
10. Falas transcritas a partir das legendas do filme. 

11. Cf. Baroni; Revaz (2016).  

12. Em defesa de Baroni, seu argumento se refere aos textos escritos. Fica registrado aqui o mea-culpa pela 

transposição de sua lógica para os atos e as artes “performáticas”.  

13. O “eu te amo” é uma frase que gera um carrossel emocional tanto no emissor quanto no receptor, para o bem ou 

para o mal. 
14. Relativos ao nível de discurso: aqui, no caso, os visuais e os sonoros.  

15. O autor advoga que o cinema não é linguagem pois suas imagens são compreensíveis por todos, uma vez que "... 

postular modos baseados na linguagem para a comunicação cinematográfica é levantar implicitamente a questão da 

alfabetização visual, o que implica que um período de tutoria seria logicamente necessário, a fim de alcançar o domínio 

interpretativo do vocabulário cinematográfico . . ." (Prince, 2009, p. 96, tradução nossa). Então, ele finaliza seu 

raciocínio ao invocar estudos feitos com espectadores inexperientes: "Muito simplesmente, tal período não será 

necessário para inferir relações narrativas em filmes-padrão (ou seja, filmes que não criam enigmas narrativos 

deliberados . . .). A pesquisa empírica com os espectadores naïve (na maioria dos casos de crianças pequenas e, em 

um único estudo, adultos inexperientes) oferece evidências de que o uso de dispositivos especificamente 

cinematográficos . . . tais como montagem, movimento de câmera, ou planos subjetivos, não representam obstáculos 

de interpretação substanciais para eles. . .” (ibid., p. 98). 
16. Cf. Dondis (2003).  

17. “O que necessitamos para lê-la (a estética) é, por sua vez, também uma certa disposição, uma atitude subjetiva 

que tem menos a ver com a determinação de um significado claro que com certa sensibilidade para as sensações. . . . 

Além da dimensão do sentido e das práticas hermenêuticas, as coisas entretêm conosco uma relação de ordem corporal. 

Essa é sua vida secreta, frequentemente encoberta pelos véus interpretativos que colocamos diante delas” (Felinto, 

2016, p. 25, grifos do autor).  

18. Por exemplo, alterando a qualidade das memórias: “As características distintivas (os aspectos, das obras) serão 

preservados (na memória) e exagerados quando eles incitarem reações (estéticas) de pavor, maravilhamento, ódio, 
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deleite, admiração, etc. As experiências serão lembradas como maiores, mais rápidas, mais feias, mais dolorosas do 

que foram de fato” (Arnheim, 1997, p. 81-3, tradução nossa). 

19. Tradução nossa para o original, moods.  

20. O tagline do filme, presente no cartaz e nas capas dos DVDs e Blu-rays é: ‘look closer’ (veja de mais perto, em 

tradução livre). 
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